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1872 

Kxtraoto  do  ralatorlq  apresentado  á Asaembléa  Geral  Leglela- 
tlva,  em  1872,  polo  NUnlatro  o Secretario  do  Katado  doo 
Negoolos  da  Agrkultura,  Commorolo  o Obras  Publkaa  — 
Conselheiro  Franoloco  do  Rego  Barros  Barroto. 


'“ESTRADAS  DE  PERRO  — A praíloa  vae  demonstraqdo  'ouoti- 
dianamrnto  a grande  Influencia  exercida  no*  destinos  dò  paiz  por 
e«tes  p<demsos  meio?  trapsporbe  rápido,  com  mudo  e liarafo. 

A lavoura,  n induslna  e p,  frotnmercio  dnrnvolvèru-se  f nro»- 
pefarn  na»  loellklade*  em  que  o pr«*digib*o  invento  vem  traier  09 
peiiofirk»*  da  civiHsaçãn  e aí  facilklddes  de  permuto  dos  género^  o 
artigos  Ãé  merca  lo.  *"  / ' "*  , 

O trabalho  tibio  c moíoge  quando  seu  preço  não  anima  0 es- 
torço. retoma  alebto.  aiigmeíilantlo  a produceâo  e a r.íqnoza  publica 
doado  qu*  por  «eta  fnrma  dntros  marrados  lhe  offerécem  0 nec^s- 
rtrlo  estimulo. 

Terras  incultas,  embora  ubérrimas,  em  pouco  tempo  são  ro- 
teadas. e a envgração  nacional  nu  estrangeira,  comprehendendo  o 
Influxo  das  viaa  ferreas  sobre  0 seu  bem-estar,  pio  tarda  a aggio- 
merar-se  Mi  atua  proximidade»;  vindo  por  sen  turno’  fazer  frucli- 
ficar  oa  capitaes  «mpenbadoí  nesse  gran.le  melhoramento. 

Oue  prodifU-s  nlo  está  operando  a grande  Estrada  dé  F rro 
Inler-oeeanica:  cm  d^ettos  arenn»os  qu«*  se  estendiam  por  longas 
i 'gvae  vlo  «riih  conquistados  p-1'*  lavoura,  pelo  cnmmercio  e pela 
mustrla  rom  rapidez  quas:  instantanea 

Firmada,  c-  mo  se  acha  a oonvicçfto  da  grande  csphera  de 
acçio  que  possuem  as  Estradas  do  Ferro,  parece  que  a primeira  ne- 
crssidadd  a que  cumpre  attender  em  pais  como  0 nosso,  tio  vasto, 
!in  cheio  de  elementos  de  prosperidade,  á sem  duvida  a de  cons- 
trucçfio  de  vias  ferreas  destinadas  a vencer  n espaço,  e permitlir 
c aproveitamento  das  pquezas  espontâneas  ou  adquiridas  pelo  tra- 
balho, que  ora  perdem-se  quasi  Inleiramonle. 

Nestas  idías  eerfa  para  estranhar  que  houvesse  deixado  de 
tomar  em  consideração  muitos  pedidos  de  concessão  de  Estradas  de 
Ferro  para  diferentes  pontos  ao  Império,  se  e9te  facto  não  tivesse 
explicado  plaiisive!. 

Pendendo  da*  secções  reunidas  dos  Negocios  da  Justiça  e do 
Império  do  Conselho  d'Estadp.  consulte  feita  pelo  meu  illustre  ante- 
cessor sobre  os  limites  da  conr*pctencia  dos  poderes  geral  e provin- 
cial em  matéria  de  concessão  de  via?  ferreas.  tenho  sido  obrigado  a 
aguardar  a Resolução  Imperial  da  mesma  con?ulta.  afim  de  dar  a este 
assumpto  a animação  que  merece  e me  empenho  em  promover, 
pfincipal menta  aa  situação  actual  em  que  0 espirito  de  associação 
desenvolve-se  e «nraiza-se  no  paiz. 

A questão  di  preferencia  do  systema  de  bitolas  qup  deve  ser 
adopt&do  na  consLrucção  das  vias  ferreas.  comquanto  pareça  deci- 


dida  em  referencia  aos  ramaes,  nao  tem  ainda,  D?atica  ou,  pelo 
arfcerias  de  viação,  a sancçao  da  sciencia  e da  P/nnSuern  auto- 
menos,  não  conseguiu  o accôrdo  das  opipioes  que  com it  tuei ma. 
ridade  na  matéria,  -embora  os  melhoramentos,  mtr^uwüos  nas 
comotivas  pelo  celebre  Engenheiro  Mr  bairlie,  de 

cid»  muito  a objecção  de  que  as  Estradas  feitas  pelo  s^tom 
bitola  estreita  não  se  prestam  ao  trafego  extenso  ® con®1<J®^  de 
N’esfe  estaco  da  questão,  o prolongamento  das  Estradas  de 
Ferro  da  Bahia  e do  Recife,  autorisado  pelo  § -2°  do  art.  2 da  Lei 
11.  1953  de  17  de  julho  do  anno  passado,  suscitava  as  seguintes 

<JU'1  Convirá  continuar  estas  Estradas  com  a bitola  adoptada,  ou 
empregar,  no  prolongamento,  a bitola  estreita?  _ _ 

•Se  por  um  lado  os  inconvenientes  da  baldeação  justificam  a 
inalterabilidade  do  systema  actual,  por  outro  lado  a sensível  eco- 
nomia na  construcção  e custeio-,  e a consideração  de  que  nos  pri- 
meiros annos  não  será  possível  contar  com  grande  trafego  nessa 
parte  de  qualquer  das  duas  linhas  ferreas,  aconselham  o systema 
contrario.  , . ... 

Certo  de  que.  em  assumptos  desta  ordem,  a mcansavel  acti- 
v idade  do  espirito  humano,  quotidianamente  apresenta  melhora- 
mentos, e parecendo-me  prudente,  sem  prejulgar  a questão,  habi- 
litarmo-nos para  opportunamente  tomarmos  deliberação  segura  e 
vantajosa,  nos  contractos  que  celebrei  para  os  trabalhos  de  explo- 
ração desses  prolongamentos,  estabeleci,  como  condição,  que  os  em- 
presários submeti  erão  ao  Governo  estudos  completos  para  a cons- 
trucção da  Estrada,  por  um  e outro  systema.” 


DECRETO  N.  4863  — de  2 de  janeiro  de  1872 

Proroga  por  um  anno  o prazo  concedido  para  o começo  dos  trabalhos  d« 
■exploração  da  estrada  de  Ferro  entre  o -ponto  terminal  da  4»  secção  da 
de  D.  -Pedro  II  e o município  di=>  Itajubá  na  Prov'.ncia  de  Minas  G-eraes. 


A Princpza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Attendendo  ao  que  lhe  representou  o Bacharpl  Evaristo 
Ferreira  da  Veiga,  Ha  por  bem  Prorogar  por  um  anno  o prazo  mar- 
cado na  clausula  quinta  das  que  baixaram  com  o Decreto  n.  4693 
de  14  de  fevereiro  do  anno  passado  para  começo  dos  trabalhos  de 
exploração  de  urna  Estrada  de  Ferro  entre  o ponto  terminal  da 
' 4*  Seccão  da  de  D.  Pedro  II  e o município  de  Itajubá  na  Província 
de  Minas  Geraes. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  'Conselho  do 
mesmo  Augusto  Senhor.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura.  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha 
entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de:  Janeiro,  em  dous  lo 
Janeiro  de  mil  mtneentos  setenta  e dous/  quinquagésimo  primeiro 
da  Indçpendencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Th -odoro  Mnrhndn  Frvire  Prreirct  da  Silva. 


AVISO  N.  2 DE  7 DE  JANKIHO  DE  1872 

a >»ii~  g - . * »'•.•,  \ 

l<Kl*n  ao  Pmlíerl*  <la  Província  da  Bahia  que  A vista  do  que  ponderou 

o 8uper>nten<Vnte  da  Batrada  d#  Ferro  da  Bahia  ao  8.  Francisco  sobre 

a auppraaaão  daa  paeapoa  da  I*  olaaaa  resolva  n&o  alterar  o ayatsma 

adoptado.  , • 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COSÍMERCIO  K OBRAS  PU- 
BLICAS — Dineotoria  das  Obras  Publicai  o Navegarão  — 3*  Secção 
— N.  2 — Rio  c-e  Jaaeircv  7 de  janeiro  de  1872. 

A’  vista  do  que,  icerca  da  suppressão  daa  paisagens  de  2a  olasae 
<la  Estrada  de  Ferro  deasa  Província,  ponderou  o respectivo  Super- 
intendente em  officm  de  13  do  mez  passado  que.  por  cópia,  acom- 
panhou o de  V.  Ez.  de  18  do  dito  mez,  commanrco  a V.  Ex.  para 
os  fins  oonvenlei  les  que  deliberei  não  alterar  por  emquanlo  o sys- 
twna  adoptado  a»  reliçfto  • esta  parte  da  administração  da  mesma 
Estrada . 

Deu*  Guarde  a V.  Ex.  • 

Thettdoro  Mackaito  Freire  Pereira  da  Silva. 

Sr.  Preaidenle  da  Provinçía  da  Bahia. 


AVISO  N 3 — DK  12  UK  JANKIHO  dk  1872 

Heoolv*  sustsr  a comin  maAo  anearracada  doa  aatudoa  da  OMrada  da  Farro 
do  Mocy-O uaaaú  m demanda  • SufAnu  do  Parnahjrba. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directorla  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N .3  — Rio  <ie  Jareiro,  12  de  janeiro  de  1872. 

Em  additameiilo  á carta  que  dirigi  a V.  Ex.  communicando-lha 
ler  resolvido  ma:  dar  proceder  aos  estudos  para  o prolongamento 
da  E»*rada  do  Ferro  des^a  Provinda  pelo  Mogy-Gõessu  em  de- 
manda do  SanCAnna  do  Parnahyba.  declaro  a V.-  Ex.  que  sustive 
a, judia  reuolnçili.  visto  terem  appareoido  duvidas  sobre  o melhor 
Ir viçado  que  convem  dar-ae  á me.~ma  Estrala,  depois  que  resolvi 
eeludar  a via  ferr.v»  para  Mallo  Groaso  pela  Província  do  Parani. 

A’  vista  disto  rogo  a V.  Ex.  que  se  sirva  informar-me  qual  o 
'.ruçado  que  julga  mas  conveniente  adoptar-se  para  o prolonga- 
mento daquelta  \ia  Drrea. 

Deus  Guardo  a V.  Ex. 

Theotioro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 
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AVISO  N.  2 — de 


DE  17  DE  janeiro  de  1872 


ximo  findo. 

Deus  Guarde  a V.  S. 

Thcodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Sr.  Enviado  Extraordinário  e Ministro  Plenipotenciário  do  Bra- 
sil em  Londres. 


Tede  au  Ministro  brasileiro  em  Londres  solução  á questão  do  prolon- 
gamento da  Estrada  de  Ferro  dte  Santos  a Jundiahy  d1  «de  Campinas  a 
S.  João  do  Kio  Claro.  } 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direcloria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3“  Secção 
— N.  \ — Rio  de  Janeiro,  . 23  de  janeirp  .de  1872. 

Transmittindo  a V.  S.  as  inclusas  copias  das  informações 
prestadas  pelo  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo,  relativamente 
ao  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jundiahy,  a 
parlii'  de  Campinas  até  S.  João  do  Rio  Claro,  recommendo-lhe  que 
procure  obter  da  respectiva  Direcloria  prompta  solução  deste  as- 
sumpto. 

Sendo  muito  conveniente  que  a questão  seja  decidida  no  Brasil, 
cumpre  que  V.  S.,  de  accôrdo  com  o Inspector  especial,  occupah- 
dn-s>e  com  urgência  deste  assumpto,  procúre  conhecer  as  disposi- 

Sões  da  mesma  Direotoria  relativamente  á referida  Estrada,  a qual 
'•verá  ser  construída  pelo  systema  de  bitola  estreita,  devendo  mar- 
car um  prazo' curto  para  sua  decisão,  declarando-lhe  que  o Governo 
julgar-se-ha  livre  para  proceder  como  fôr  mais  conveniente  aos 
interesses  da  Provincia.  se,  findo  o dito  prazo,  a Companhia  não 
manifestar  sua  deliberação. 

Dons  GuarJí  a V.  S. 


Sr  Enviado  Extraordinário  e Ministro  Plenipotenciário  do  Brs 


AVISO  N . |4  — - DE  23  DE  JANEIRO  DE  1872 


Thcodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


1 > AVI."**  .V  4 — IIK  24  UK  JANKtnu  mk  187.' 

Autoflu  o Prcaldvnte  da  Província  de  8.  Paulo  a vntender.ee  cum  o ÍJupcr- 
Intondent*  di  IXrad.t  d*  Ferru  de  Santo»  u Jundtaòy  r»  cetn-chegado  da 
Kuropa  aobf  a conatrucçio  do  pi olcnitamvnlu  da  m nnn  estrada  de  Caai- 
plwu  » S.  Judo  do  R o Claro. 


Mf.XIgTFRh»  I> \ AURICI  LITHA.  COMMKRCIO  K OURAS  PU- 
BLL.AS  — lur.H-luna  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secçáo 
— N 4 — Rio  üj*  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1872. 

De  posse  do  pffuio  tle  V.  Kx.  datado  dc  19  do  me*  passado. 
danik>  informicões  a rcípeito  do  prolongamento  da  Estrada  de 
berro  de**a  Província  de  Campinas  a S.  Joâo  do  Rio  Claro,  declaro 
a \.  Kx.  que  Uate  de  obler  -do  .Superintendente  D.  M.  Fox.  qu? 
acaba,  de  chegar  oe  l^ondres.  informações  positivas  sobre  este  as- 
sumpto, norquautv  6 de  presumir  que  vies-e  habilitado  q resolver 
a diffiruídade. 

Outrosim.  pM viro  « V.,Ex.  que  n-sta  data  rerommendo  ao 
ni ■« -«o  .Ministro,  c Inso  rtor  especial  em  Londres,  que  procure  co- 
nbocer  n intenção  <fa  Direciona  a este  respejlo.  inlinvindo-a. nara. 
dcnlro  de  um  prazo  curto,  pelo  mesmo  Ministro  fixado,  declarar 
ai*  está  disposta  r <nMCregar-se  da  conidi-uccáo  dvala  parle  <ja  Ks- 
Irada.  mediante  a*  condições  estabelecida».  «emjo  a linha  de  bibda 
«••t  rei  ta.  e ficando  na  íqb  Uigencia  de  qut?  o tioverno  Imperial  jui  • 
aar-se-ba  livre  para  oroccder  como  «nlender  mais  conveniente  aos 
!nt«*res«P*  da  Ppevtpcia  se.  findo  nqudle  praao.  a «Companhia  nã » 
manifestar  stia  deliberação. 

• 

. I*hh  Qttarde.a  V.  Kx.  I . . • 

4,  ,||  4 tf,  ti  4 4 t-  > r i ’ * • *'  fi’r  «i  • f,  * 9 * : fk  *•  r*;yfW  a-  . p* 

Th  'o  loro  Mnchtuio  Frrirv  P*rrirn  riu  Hilpn. 

* . * ' I , *f  • , , • 

Sr.  Presidente  da  Província  de  g.  Paulo. 
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AVIí*0  \.  rt  -r-  OK  26  OK  j AN  Kl  no  nn  1872 

Tr  i naniltt*  ao  l'rol<tvnt*  4a  Piov  neli  do  Rio  Jan8m  u rocra«  prenor  _ 
pta*  para  a d«  M tia»  OruM  aobre  o eatnbeleclmcto  de  ramacs  con- 
w>r«*«tro  âs  IIiUm*  ferroa*  irra*».  afim  de  «er.m  observadas  tacibe-n 
por  if|u<  IU»  Província. 


MINÍSTKRFO  DA  A<  IRICUÍ/TUH  V COMMKRCfO  F.  OBRAS  PU- 
BLICAS — Direcloria  das  Obras  Publica#  e Navegação  — 3*  Secção 
— • N.  6 — Rio  õe  Janeiro.  26  de  janeiro  dp  1872. 

Passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  copia  dn  Avi-o  qu«  em  data  de  9 de 
dezembro  do  anw  findo,  dirigi  á presidência  da  Pmvincia  de  Minas 
C.oraee,  estabelecendo  as  regras  que  devem  ser  observadas  em  refe- 
rencia aos  rama"1#  de  Estrada»  de  Ferro  convergentes  ás  linhas  fer- 


— 8 — 

reas  g^raes.  afi.n  de  que  seja  cumprido  por  essa  Picvineia  n p 
que  lhe  disser  ivspei‘0. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  cie  Janeiro. 


AVISO  M 4 — DE  27  DE  JANEIRO  DE  1872 

Deolara  ao  Presldi.nte  da  Província  do  iKio  Grande  do  Sul  que  a projectada 
Unha  fenrea  <*e  Porto  Alegre  a Uruguayana  se  dir  ja  de  preferencia 
as  margens  do  rio  Uruguay  para  se  encontrar  com  o ramal  da  linha 
taml>  m projectada  de  Curityha  a Miranda. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMiMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  4 — Rio  de  Janeiro,  27  de  janeiro  de  1872. 

Accusando  o recebimento  do  officio  de  V.  Ex.,  de  11  do  mez 
ultimo,  que  acompanhou  o mappa  sobre  o melhor  traçado  da  Es- 
trada dc  Ferro  que  deve  partir  dessa  cidade  por  Leopoldo  e Ham- 
burg-Berg  e terminar  na  villa  de  Uruguayana,  ás  margens  do  rio 
Uruguay.  declaro  a V.  Ex.  que,  tendo  o Governo  Imperial  contra- 
ctado  os  estudos  para  a construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  do 
Paraná  a Miranda  e sendo  possive!  que  no  futuro  construa-se  um 
ramal  da  mesma  Estrada,'  que  partindo  de  Guarapuava  ou  mesmo 
Curityba  vá  peia  margem  do  Iguassú  demandar  a sua  foz  no  rio 
Paraná,  conviria  que  V.  Ex.  encaminhasse  a iniciativa  individual 
para  a construcção  de  uma  linha  ferrea  que,  partindo  de  algum 
ponto  dessa  Província,  vá  juntar-se  além  do  rio  Uruguay,  na  Pro- 
víncia do  Paraná,  com  aquella  Estrada  na  margem  do  iguassú. 

Previno,  fiiialmente,  a V.  Ex.  que.  por  emquanto,  o Governo 
Imperial  nada  tem  deliberado  effectivamente  a respeito  do  assumpto 
de  que  se  trata,  convmch  entretanto  que  em  referencia  á viação  do 
Império,  cumpro  desde  já  estabelecer  um  systema. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
Sr.  Prcsidorie  da  Província  do  Rio  Grande  do  Rui. 


DECRE10  N.  1888  — pe  5 m:  fevereiro  de  1872 

Oonwdc  A Companhia  Ingleza  “The  South  Brasilian  Railway,  Limited”  a 
neo  íMTia  autorização  para  funcoionar  no  Império. 

ímpAJKTtóT^wlirn’  *»  Masestacte  , 

fompanltla  In.loa  _ The sJÍ,  *> 

ormnlinda  m Undres,  nos  termos  dos  Decretos  ’ns 7 SoitT  doda  "dò 


.evereiro  e 8I6Í  ue  » fie  outubro  de  1863.  3236  de  21  de  março  de 
1864,  3561  de  2-1  de  novembro  de  1865,  1384  de  22  de  junho  e 3921 
de  3 de  Agosto  de  I86Í  e 4798  de  4 de  outubro  do  anno  passado, 
para  a exploração  e lavra  das  minas  de  carvão  de  pedra  do  Can- 
diota  e coiwtru.  çüo  de  uma  Estrada  de  Ferro  entre  « cidade  do  Rio 
Grande,  na  Provineia  de  8.  Pedro,  e o centro  das  referidas  mina?; 
e oonformando-so  por  Sua  Immediata  Resolução  de  24  de  janeiro 
Jo  corrente  anni,  com  c parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Betado,  exarado  em  consulta  de  13  de  des- mbro 
do  anno  passado,  Ha  por  bem  Conoeder-lhe  a necessária  autorisação 
para  funcionar  no. Império  sob  as  seguintes  clausulas: 

1*.  A Companhia  fica  obrigada  ao  cumprim  nlo  de  todas  as 
dispoeiçftea  dos  supraditos  decretos,  sujeitando-se  ás  leis  do  Brasil 
nos  actos  que  pc.iticar  no  Império. 

2*.  No  caso  de  ^isoordancia  entre  o original  em  inglez  e a fra- 
ducção  cm  porl  iguez  dos  estatutos  eubmettidos  ao  conhecimento  dj 
Governo,  prevalecerá  o primeiro. 

Theodoro  Machadi  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de 
Rua  Magestade  » Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  'los 
Negore».  da  Agrmilt  jra,  Cominemo  .•  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e faça  executar.  Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  e<n 
cinco  de  fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e dons.  quinquagésimo 
primeiro  «h»  Iniependencia  e do  Império. 

PniNCKZA  iMUKRIAl.  ItKOKNTK. 

Thewioro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


AVISO  N.  4 — uk  7 tis  krvkrkiho  i>k  1872 

Tranamll^  «o  TimISfiiI*  d*  Pro*  nelm  Am  Minas  0«ra«a  o r*»<ju  rlmento  em 
<iu,.  <•  • na  mli  ■- Ir  na  H^rmUlo  r«nd'do  da  Oata  AJvaa  « Muardo  U. 
ma  Iro  prdmi  privilegio  paro  a conotrucção  d«  um  «otrada  de  O-rro  t.ntre 
um  ponto  da  Katrada  dr  ®Vrro  de  D.  t*»dro  U o a cidade  do  Lavras. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMF.ROIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Dipecloria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  4 — Wo  de  Janeiro.  1 de  fevereiro  de  1872. 

Transmitto  a V.  Ex.  o requ  rimento.  incluso,  em  que  ou  En- 
genheiros Hermlllo  Cindido  da  Costa  Alves  e Eduardo  Limoeiro 
prop6em-se  constiuir  uma  Estrada  de  Ferro  de  bitola  estreita  entre 
o ponto  em  que  a Edrnda  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  abandonar  o 
valle  do  rio  das  Mòrtns  e a vi  Ha  de  Lavras,  afim  de  que  V.  Ex. 
informe  com  sen  parecer  aeerca  das  vantagens  para  e«sa  Província 
da  referida  proposta;  e b-m  assim  sobre  população,  riqueza  e 
producçflo  da  rona  que  tem  de  ser  atravessada  pela  projectada  Es- 
trada. » . '» 

Deus  Guardo  a V.  Ex. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Rr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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AVISO  iN.  45  — DE  19  DE  FEVEREIRO  DE  1872 

I*  instruções,  sob*  a escripturacão  da  receita  o despesa  da  Estrada  d* 

■Ferro  de  IX  Pedro  II* 

' MINISTERÍO  DOS  NEGOCIOS  DA  PAZENDA  - Rio  de  Janeiro. 
eU'  \llmo  f'eVSmo  'Ppr  Aviso  da  12  de  setembro  do  anno 

eíSot  % %o 

CÕS; \ 

giíin  temente  requisito. í-rne  que  este  Ministério  comniettesse  a um 
: empregado 'de  Fazônda  o exame  do  methodo  alli  seguido  naquelle 
serviço,  e indicasse  as  modififcaç8es:  convenientes. 

. Satisfeita,  a requisição  de  V.  Ex.  por  ordem  de  4 de  outubro 
ultimo  dirigida  á Ldrectoria  Geral  da  Contabilidade,  foi  designado 
para  a referida  Commissão  o 30-:Escripiurario  do  THesòuro  JWsé 
! Jguaçip  (Ewçrton  de  Almeida,  qiie  aprefeentou  o seü  traba.lho  çm 
26  dq  mesmo  mez  de  outubro.  : . < • 1 

.Examinado  este  trabalho  no  Thesouro,'  e sujeito  ao  cohhéci- 
mento  e juizo  da  V.  Ex.  por  Aviso  de  28.  de  novembro,  deófa- 
.ron-me  Y,  Ex.  por  Aviso  de  13  de  janeiro  ultimo,  qué  sè  éorifoT- 
iinvà  com  as  modificações  propostas  peto  Tliesourov  julgando  apertas 
attendivel  a observação  do  Guarda-livros  da  Estrada  quanto  aos 
objectosÇa  esci-q  tvuaçâo  dos  livros  diário  e mestre. 

o a cargo  de  V.  Ex.  a nota  junta 

-.  nãs  quaes-  se  adoptou  a emenda 
i iiuj\,aua  r,.u  Estrada,  com  a qual  V.  Ex.  se  con- 

formou; e bem  a-sim  os  modelos  pelos  quaes  se  deve  guiar  aquelle 
c-mpregado  no  cumprimento  do  que  prescrevem  as  ditas  alterações. 

Competindo  a V.  Ex.  a expedição  das  ordens  necessárias  para 
que  essas  providencias  tenham  proinpta  e plena  execüçãb,  fogW  a 
V.  Ex.  se  digne  communicar  a este  Ministério  a data  efn  q,ue 
effectiyamente  começarem  a ser  praticadas,  para  conhecimento  do 
The$ouro,  attenU  a parte  que  lhe  eabe  na  fisealisação  da  receita 
e despeza  desse  importante  serviço  publico. 


Deus  Guar  ic  a V.  Èx. 


Visconde  do  Rio  Branco. 


A S.  Ex  o ir.  Tiieodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Alterações  que  devem  ser  feitas  na  escripturacão  da  Estrada  dt 
Ferro  de  D . Pedro  II,  de  conformidade  com  o Aviso  expedidt 
pelo  Ministério  da  Fazenda  ao  da  Aqricultura,  Commercio  < 
Obras  Públicos  em  19  de  fevereiro  de  1872. 

1*.  As  despezas  pertencentes  a exercidos  findos  não  serão  nasa- 
pem  credito  das  leis  nnnuaes. 

Em  conformidade  da  Lei  n.  1245  de  28  de  junho  de'  18fi5  i 
outras,  ao  Mimstrrio  oa  Fazenda  compete  o pagamento  de  divida 
ut  exercícios  finuo»,  sendo  a liquidação  ou  revisão  delias  feita  ,r 

à ii “ouuro  • 
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2*.  No  pagarnenl.,  das  riiaria*  a operários,  quo  trabalham  nu 
linhas  do  Interior,  Sviguir-se-lia  o metliodo  indicado  no  modelo 
n.  1,  figurando  o Pagador  eoino  responsável  até  ao  dia  «m  que 
restar  conlas.  u que  deverá  fazer  com  a possível  brevidade. 

A quantia  de  26:017*11!  constante  da  tabella  A,  annexa  ao  ul- 
timo relatorio  da  Estrada  sob  titulo  " Pagamentos  em  suspenso", 
e composta  do  vencimentos  de  operário*  não  pagos  desde  a creação 
da  Estrada  atá  ao  fim  do  auno  de  1870.  que  dove  ser  recolhida  ao 
Thesouro,  aoomuáohad*  de  guia  e da  relação  nominal  dos  operários 
que  os  deixaram  oe  receber. 

No  Diário  «li  Estrada  dir-ee-ha: 

Thesouro  Nenonaí  — Deve  — A’  Oaixa  — figurando  consc- 
'4<:intemenl«  tal  quanti»  em  balanço  como  — llemes<a  fmta  ao 
Thesouro. 

3*.  Da  mesma  forma  se  procederá  com  a quantia  de  99$820, 
constante  da  dili  tabella,  sob  o titulo  “Vendas  em  leilão”,  corres* 

; ondenle  á diffe^ença  entre  o preço  por  que  foram  vendidos  em 

ft» aça  animaes  encontrados  nas  raias  da  linha  e a multa  em  que 
noorroram  donos,  que  não  se  apresentaram  a reclamai-os. 

Nos  factos  futuros  desta  cspecle  observar-se-ha  o modelo  n.  2 
nas  partidas  reipectivas. 

4*.  A cscripJuraçáj  da  parte  da  renda  que.  em  virtude  do  De- 
creto n.  4320  na  13  de  janeiro  de  1869,  pertence  á Compenhii 
“1'nião  e Industria”,  deverá  *er  regulada  pelo  modelo  annexo  so’) 

numero  3. 

Observação  — Não  é regular  o syslema  adoptado  pela  Estrada 
d<<  cscriplurar  tecia  a lenda.  annuilando  depois  a quota  perb  ncento 
á Companhia  *fTmáo  e Industria”;  porque  se  bem  spja  possível  co- 
nhecer pelos  balanços  men-iies  da  Estrada  a existência  da  Irans- 
aeçáo.  o mesmo  i fio  aoonlwe  no  definitivo,  onde  as  receitas  figuram 
liquidas  de  annui.açõos,  Accreece  Ur  sido  o titulo  “Receita  a an- 
nullar”  crendo  íimpbMmenie  para  desfazer  enganos  ou  restituir 
rendas  indevidamcnle  arrecadadas,  omquanto  aberto  o exercício  dl 
arrecadação. 

5*.  As  inde-tmisaçdes  pagas  por  empregados  da  Estrada  em 
con*6qusncia  de  reclamações  satisfeitas  p la  administração  da  Es- 
trada. prnvenien'«a  de  extravios  ou  avarias  de  mercadorias  e outros 
objectos  pertencentes  a particulares,  deverão  ser  comprehendidas 
em  balanços  como  “Despeza  a annullar  em  pagamento  de  reclama - 

ffles”.  emquanto  abort , o exercício,  e.  só  quando  encerrado,  sob  o 
ilulo  “Indemnpações". 

fi*.  Em  conformidade  do  Aviso  n.  290  do  Mini-terio  da  Fazen- 
da, de  7 de  agosto  do  1866.  o jogo  de  supprinrntos  do  exercícios, 
que  se  pjóde  fazer  na  «scriplnracãi  das  differenfes  caixas,  será  exe- 
cutado segundo  a*  Inslrucçõee  do  30  de  dezembro  de  1850. 

Conaeguinf. jnumf.e,  em  vez  de  encerrar-se  esta  conta  com  a 
partida  “Exercício  de.  ..  Deve  — A*  conta  de  supprimentos"  ado- 
ptar-ee-ha  o syslema  indicado  no  modelo  annexo  «oh  n.  4. 

7*.  A indern  :lsaç8o  que  recebe  a Estrada  dos  commandantes  d » 
vapores,  que  lho  veem  consignados,  por  encarregar  ao  seu  despa- 
chante o serviço  do  desembarque,  figurará,  d’ora  em  diante,  soa 
o titulo  “Despeza  a annullar  em  fretes." 

8*.  Nenhum  documento  »erá  julgado  conforme,  para  ter  entrad* 
«m  qualquer  livro  da  escripturação  da  Eítrada,  na  estação  dn  Côcte. 


WtÊÊtâ 
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eein  que  tenha  o “Visto”  rubricado,  do  respectivo  (j-uarda-iivros; 
evitaudo-se  assim  que  haja  deficiência  dos  esclarecimentos  precisos 
a contabilidade  central. 

• A Estrada  remetterá,  até  ao  dia  5 de  cada  mez,  uma  sy- 
nopse  de  sua  recejta  e despeza,  organisada  de  accòrdo  com  o mo* 
deio  n.  5,  visto  não  receber  das  diversas  estações  da  linha  os  ele- 
mentos precisos  para  formar,  em  tempo,  os  balanços  mensaes. 

■^jca  ereado  um  livro  com  a denominação  de  “Créditos 
abertos  á Estraja  de  ierro".  . v 

1livro-  Jcomo  nos  modelos  A e B se  vê,  constará  toda  a 
n^.amfln?uU,nsai  V a reaüsada  por  conta  do  credito  da  Lei  de 
^ „ ,ou  Qualquer  outro  aberto  para  as  despezas  da  Estrada: 
cadaSnmn2e  Se  extrah,,rá  delle.  uma  tabella  demonstrativa  dé  . 

* Estrada  até  a 

MODELO  B 

fiOMtameX ‘Sn<‘Íulí£,KSj  tomarnf0  “ fí?er  «P*ci- 
despendido  com  c proianíameM^A ^ m conheÇa  ^anto  se  tiver 
Estrada.  pronongamento  e quanto  com  a 4*  secção  'da 

communicarádo  ínSeri? d^AgrlcSS  jurí^6188  no  exterior, 
siçoos  que  nesse  sentido  dirâirÇn  SeSii2? ^ lodas  as  reQu'- 
remessa  de  fundos,  dechrar-fhe-ha  n feifca  a Precisa 

de  ser  a despeza,  com  a dífferenea  0p  mbl0,cla  remessa,  afim 
ao  credito  como  dispõe  o Aviso  da  Fazend^p86  i!0uVer’  carregada 
No  lhesouru  $e  nroceriprá  á nZ  * 3 ,^e  outubro  de  186lJ 

rença  de  cambiu,  logo  que  a Estrada^™  da  despeza  com  a diffe- 
pturado.  b que  a ^trada  communique  tel-a  escri- 

peza  do  trafego1  ^Estrad^  tre^ll°!  i d0  baIar|Ç°  da  recejta  e di* 
copta  ^ 

PrJVarf«^ 

DECRETO  N.  4893  - df  sh  „„  . 

De  21  DE  FEVEREIRO  DE  1872  (*) 

Autorlui  a con*t V ) 

22  <í«  Julho  d,.  1872*  no*lívr0dnCrit0d  ^ ’avrado  <>  contracto  assignado 

TI  r.  n-  1 de  contractos  «Obras  p5w^&  “ 


Ha  .por  hrm  conceder-lhes  autorisaçâo  pira  por  si  ou  oor  meio 
de  unia  companhia  que  organisaiem,  construírem  uma  estrada  de 

mT-tol ST*vT  *‘SuU>  dc  *">“•*.  £. 

L-  .ilr  JaPpiro-  ^ terminará  iu  de  ArAas  na  cie  S.  Paulo,  mediante 
•?  p tousulaA  ?,ue  baixam,  aseignadas  por  Tbeodoro  Ma- 

nh^i°  mTiT  a r^  ra  Ja  ?**'?'  áp.^welho  do  mesmo  Augusto  Se-  , 
nhor.  Ministro  • Secretario  ile  Kstado  dos  Negocios  da  Agricultura 

''xSStitf0  * °bra*  P jb  ,<ra*'  que  assim  0 t^nha  entendulo  e façà 

,l0  Hí°  Janeiro,  em  21  de  fevereiro  de  1872,  51*  da. 
Indepcndeucia  • do  Império. 


PniNCKZA  Impqual.  Rbokntr. 


Theodoro  Uackodn  Freire  Pereira  da  Silva. 


Clausula*  a que  ae  rafara  o decreto  n.  4.883,  desta  data 


_ • O governo  imperial  concede  á companhia  que  o engenheiro 

llaphac.  Archaiyo  <*alvào  Filho  e o tenente-coronel  Joaquim  Sil- 
v«TÍo  Monteiro  Leite  aigani*arem.  privilegio  exokiaivo  por  espaço 
de  oO  annoe,  a contar  da  dita  desta  concessão.  para  a construcção. 
uso  e gerr  de  uma  estrada  de  ferro  econoenica  entre  a cidade  dè 
Rezende,  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e a de  Arôas,  na  de 
S • • (INC  • 


ÍV  Durante  o prazo  do  privilegio  o governo  não  concederá  ou- 
tro* ojonirrfios  de  ferro  do  qualquer  syatema  dentro  da  zona  de 
sets  kilometros  de  cada  lado  e na  mesma  direcção  da  linha  desta 
rônre**»n.  salvo  t*  ndo  com  accArdo  da  Companhia. 

K*ta  restrirçâo,  pnri*m,  não  inhibe  o governo  ile  construir  ou 
••onceder  outras  estradas  de  ferro  em  prolongamento  da  meenn 
linha,  oti  que,  em  referencia  a ella,  sejam  considerados  como  ra- 
moer.  e bim  assim  não  cronprehende  as  que  se  lhe  possam  appro- 
xlmar  ou  ainda  cruzar,  oomtanto  que  na  zona  privilegiada  nada 
possam  leceber  ou  entregar. 

3*.  8e  a companhia  não  concordar  com  as  novas  emprezas 
sobre  os  meios  de  barmoniear  o respectivo  serviço  de  transporte, 
o governo,  ouvindo  nrov  iamente  os  interessados  e attendendo  As 
conveniências  do  punlico,  regulará  o modo  pratico  do  mesmo 
serviço 

V.  A incorporação  da  companhia  deverá  vorificar-ee  dentro 
do  prato  de  fres  annos.  coniados  da  data  do  decreto  de  concessão, 
e não  ae  eonsMerará  realisada  sem  que  seus  estatutos  sejam  re- 
gistrados no  Tribunal  do  Commercio  competente. 

5*.  Os  trabalhos  de  exploração  para  determinação  do  traçado 
da  et  trado  começarão  dentro  do  prazo  de  um  anno  e deverão  ficar 
conchihios,  de  rnnifo  que  dentro  de  troa  annoe,  contados  estos  prazos 
daquella  data.  seja  apresentado  A approvação  do  governo  o projeclo 
competo  o definitivo. 

A companhia  deverá  submetter  primeiramente  á approvação 
do  governo  estudos  preliminares  que  possam  servir  para  fixar  os 
pontos  extremos  e os  prineipaes  pontos  intermédios  da  linha,  e 
apresentar  depois  por  seccfles.  peio  menos  de  20  kilometros,  o pro- 
jecto definitivo,  o qual  deve  comprehender: 
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i*.  Planta  geiv.1  na  escala  de  1 para  10000; 

2*.  Perfil  longitudinal  na  escala  de  1 para  4000,  para  as  dis- 
tanciai horizontais,  e 1 para  400,  para  as  verticaes,_  com  altitudes 
referidas  ao  nivel  médio  do  mar,  contendo  a extensão  e inclinação 
das  subidas  e descidas,  os  comprimentos  dos  alinhamentos  rectos 
e curvos,  os  raios  de  curvatura;  finalmente, Jndicação  das  distan- 
cias kikvTTretricas  e dos  logrnes  para  as  estações; 

3*.  Memória  justificativa  e explicativa  das  principaes  dispo- 
sições do-  projecto,  acompanhada  de  um  orçamento  geral  das  des- 
peza»  de  consto  ucção. 

A faculdade  concedida  á companhia  de  apresentar  pdr  secções 
o projecto  definitivo  da  linha  não  a isenta  da  obrigação  de  sub- 
meti er  á approvação  do  governo  os  estudos  de  toda  a estrada 
doutro  do  referido  prazo  de  tres  annos. 

O".  A companhia  executará  as  alterações  do  projecto  que  o 
governo  determinar;  se,  porém,  a isso  recusar-se,  o mesmo  go- 
ve.  no  mandará  fazer  as  obras  precisas,  como  entender,  correndo  a 
despeza  po»r  conla  da  companhia. 

7*.  Se  durante  a execução  dos  trabalhos  a companhia  reco- 
nhecer necessidade  ou  utilidade  em  modificar  o projecto  appro- 
vado.  solicitará  autorisaçlo  do  governo,  justificando  a utilidade. 

8*.  Os  trabalhos  de  construcção  da  estrada  começarão  dentro 
ao  prazo  de  um  anno  da  approvação  do  projecto  definitivo,  e de- 
verão ficar  concluidos  em  toda  a extensão  da  linha,  de  modo  que 
possa  ser  franqueada  ao  trafego  no  prazo  de  cinco  annos,  contados 
lambem  da  m-esrr.a  data-, 

\ * 

í>*.  Se  a companhia  não  estiver  organisada,  se  os  planos  não 
forem  submettidos  á approvação  do  governo,  ou  sé  as  obras  não 
começarem  nos  prazos  mamados  respectiwamente  nas  clausulas 
4*.  5*  c 8*,  caducará  esla  concessão,  salvo  caso  de  força  maior, 
juslif içado  perante  o governo  e por  elle  aceito. 

A prcrogação  destes  prazos  não  poderá  ser  maior  de  um  anno, 
findo  o qual,  se  a companhia  não  tiver  satisfeito  seu  compromisso, 
caducará  esta  concessão  sem  mais  formalidades, 

10*.  De;*)is  da  approvação  dos  estudos  preliminares  ou  Jo 
projecto  definitivo,  no- caso  -em  que  sómente  este  seja  apresentado, 
o governo  fixará,  por  decreto,  o capital  da  empreza  necessário  para 
o cumprimento  de  todas  as  estipulações  desta  concessão,  tornará 
esla  effecliva  e designará  os  pontos  inicial  e terminal  da  linha 
ferrea. 


II*.  A estrada  será  construída  em  condições  apropriadas  ao 
transporte  cormnodo  e seguro  de  passageiros  e mercadorias  de 
qualquer  especie  em  carros  puxados  por  machinas  locomotivas 
, “ do  via  singela,  mas  terá  os  desvios  e linhas  auxiliares 

que  'orem  necessários  para  o‘ movimento  dos  trens. 

A bitola  da  via  ferrea  será  estabelecida  pela  companhia  pre- 
cedendo approvação  do  governo.  ^ 1 

1 2*.  A companhia  obrigar-se-ha  a manter  serviço  diário  e rr- 

issí^rs  ftrsxss  tü: 

seseji  srrsssx-  *»*  * 

A veiocidade  dos  trens  será  marcada  pelo  governo. 
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13* . Nas  extremidades  da  linha  e nos  pontoa  intermédios,  onde 
forem  necessários,  haverá  estações  com  todas  as  accommodacõea 
preciso*  para  o serviço  de  viajantes  e mercadorias. 

H4-  A via  ferrea  nSo  impedirá  o livre  transito  pelos  caminhos 
atiiiaer  cu  outros  que  se  abrirem  para  commodidade  publica,  ne  n 

daC Vnletrecçik)01^  direil°  a <*ual(lueir  taxa  Pela  passagem  nos  poitos 


15».  A companhia  será  obrigada  a restabelecer  e manter,  em 
qualquer  tempo,  á sua  custa,  o livre  escoamento  de  todas  as  agua», 
cujo  curso  seja  demorado  ou  relido  pelas  obras  da  estrada. 

Nos  cruzamentos  com  os  rios  navegáveis  serão  as  obras  de  arte 
construídas  de  modo  que  não  opponham  embaraço  algum  á nave- 
gação 


16*.  Todas  as  obras  da  estrada  serão  construidas  solidamente 
com  rrateriaes  de  primeira  qualidade. 

17*.  A companhia  será  obrigada  a estabelecer  em  toda  á ex- 
tensão da  estrada  de  ferro  telegrapho  eleotrico,  que  deverá  estar 
ni  ompto  para  funoctonar  logo  que  a linha  ferrea  fôr  abei  ta  ao 
trafego. 

0 governo  terá  o direito  de  utilisar-ee  dos  postes  telegraphico? 
da  companhia  para  oollocar  um  ou  mais  fios  eléctricos,  e de  as- 
sentar os  respectivos  apparelhos  e de  estabelecer  escriptorioe  lo- 
lcgrapíiicos  nos  edifícios  das  estações  da  companhia,  sem  que  po.' 
isso  possa  esta  reclamar  indemnisação. 


18*.  Depois  de  concluídas  as  obras  da  estrada,  a companhia 
será  obrigada  a oonserval-as  sempre  em  bom  estado,  de  modo  qu<» 
não  haja  em  tempo  algum  interrupção  do  trafego,  nem  o menor 
perigo  pare  a circulação  dos  trens. 

se  as  obras  não  forem  conservadas  em  bom  estado  o governo 
poderá  mandar  fazer  por  conta  da  companhia  os  trabalhos  neces- 
sários para  restabelecer  a segurança  da  via  farreai 

10*.  fie  depois  de  começada  a construcção  da  estrada  ficarem 
as  obras  pjtraoí:.*  por  mais  de  seis  mezes.  se  a Companhia  não 
concluir  toda  a linha  no  prazo  marcado  na  condição  8*.  se  depois 
de  aberta  a linha  «o  trafego  fôr  a circulação  interrompida  por 
mnfs  de  tres  mezes,  ou  se  a Companhia  por  qualquer  motivo  fõr 
pel'.  governo  declarada  Incapaz  de  continuar  os  seus  trabalhos,  ca- 
ducai A a concessão,  salvo  caso  de  força  maior  devidamente  provado. 

O governo  ri  ovideoclaré  «obre  o acabamento  das  obras  ou 
continuação  do  trafego,  podendo  adjudicar  a outra  empreza  as 
obras  executadas  e materlaes  existentes. 

O preço  obtido  será  entregue  pela  nova  empreza  á companhia, 
que  não  terá  direito  a mais  nenhuma  indemnisação. 

Sc  não  tiver  kgar  a adjudicação,  a companhia  dispoaá  dos 
materlaes  e mais  objectos  que  lhe  pertencerem  dentro  do  prazo 
que  fôr  rmrcado  pelo  governo,  sem  direito  de  reclamar  cousa 
alguma. 

20*.  Poderá  a companhia  desapropiriar,  na  fôrma  do  decreto 
n.  1664.  de  27  de  outubro  de  1855,  os  terrenos  de  dominio  parti- 
cular, que  forem  necessários  para  o leito  da  estrada,  suas  estaçõe* 
e mais  dependências. 

Para  os  mesmos  fins  e durante  o prazo  do  privilegio,  concc- 
deMhe-bn  o governo  gratuitamente  o usufrueto  da  zona  que  oc- 
1'ipar  dos  terrenos  devolutos  e naoionaee,  e dos  comprehendidos 
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nas  sesmarias  e posses,  salvas  as  indemnizações  que  forem  d? 

direito. 

21*.  Será  concedido  á companhia  importar  livre  de  direitos, 
durante  o .prazo  do  privilegio,  todas  as  machinas,  vagões,  t/nlhos, 
carvão  e mais  materiaes  que  tiverem  de  ser  empregados  na  con- 
strucção,  conservação  e custeio  da  tinha,  ficando  nesta  parte  sujeiU 
aos  regulamentos  fiscaes. 

Para  poder  gozar  deste  favor,  deverá  a Companhia  no  principio 
de  cada  anno  apresentar  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
e Obras  Puhlicis  uma  relação  dos  objectos  que  tiver  de  importar 
durante  c anno. 


22*.  A companhia  temá  o direito,  durante  o tempo  do  seu  pri- 
vilegio, de  explorar,  dentro  da  zona  privilegiada,  minas  de  quafes- 
quer  ruo  ta  es  e de  produetos  chim  ic  os  que  descobrir,  sem  detri- 
mento de  direitos  adquiridos,  devendo  requerer  ao  governo,  afim 
de  llip  serem  demarcadas  as  datas  e estipuladas  as  condições  de  seu 
gozo,  na  fôrma  da  legislação  vigente. 

23*.  Os  preços  do  transporte  de  passageiros  e mercadorias  de 
qualquer  especie  serão  determinados  cm  uma  tarifa  organisada  pela 
companhia  de  accôrdo  com  o governo,  devendo  a tarifa  ser  revisia 
de  tres  em  tres  armos,  e reduzida  de  modo  que  um  terço  do  ex- 
cesso de  12  % seja  applicado  á sua  reducção,  outro  terço  em  favor 
da  empreza  e o restante  ao  fundo  de  amortização. 


24*.  O governo  fiscal isairá,  como  julgar  conveniente,  a execução 
das  ebras,  o serviço  do  trafego  e o cumprimento  de  todas  as  clau- 
sulas desta  concessão. 

As  despezas  da  fisculisação  correrão  por  conta  da  companhia. 

25*.  Serão  observadas  nesta  estrada  de  ferro,  no  que  lhe  fôr 
applicavel  as  disposições  dos  regulamentos  em  vigor  nas  outras 
estradas  de  ferro  e de  quaesquer  outros  que  forem  expedidos,  uma 
vez  que  não  contrariem  as  condições  desta  concessão. 

26*.  Depois  dos  dez  primeiros  amnos  de  duração  do  privile- 
rio  deverá  a companhia  começar  a formar  seu  fundo  de  amortisação, 
empregando  para  esse  fim,  pelo  menos.  1|2%  do  oapital  despendido, 
quande  a renda  liquida  exceder  a 7%. 


Í7*.  Em  qualquer  época,  depois  de  decorridos  os  primeiros  15 
annos  de  curação  do  privilegio,  poderá  o governo  resgatar  a pre- 
sente concessão,  se  o julgar  conveniente. 

O preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  arbitres,  um  nomeado 
pelo  governe  e outro  pela  companhia,  os  quaes  tomarão  em  consi- 
deração não  so  a importância  das  obras  no  estado  em  que  esti- 
verem. sem  attenderem  ao  custo  primitivo,  mas  também  a renda 
liquida  da  estrada  nos  cinco  annos  anteriores. 

Em  nenhum  caso,  porém,  o preço  do  resgate,  que  resultar  do 
arbilian.ento,  será  superior  a uma  somma,  cuja  renda  annual  de 
6 % seja  equivalente  á renda  liquida  média  dos  cinco  annos  an- 
lorio.  o 5 • 4 ; .t 

fje  os  dous  ai  bitros  não  concordarem,  dirá  cada  um  seu  parecer 

c..n,r‘ha„  rffir’0  pel1  Secçã0 « d»  3S37ST, 

28*.  Terminado  o prazo  do  privilegio  continuará  a companhia 
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da  6811-3,11  ® 8ua«  dependencias,  pagando  desde 

ÍM  petirm“to  ^ 

2-  *• 

«rí*fta»e  8608  .re8pe6tiv08  íuardas  e os  agentes  policiaes  em  servieo 

rLf*irSr^14^n^reD‘'  comP*"hi*  «*">  “ ««**>*- 

políu?^®  008  PreÇOS  a Urifa*  10410  0 matorial  radante  qué 

. /^*.outras  cargas  do  governo  não  especificadas  no  artigo  an- 
eordente  e os  colonos  com  suas  bagagens  serão  transportados 
também  pola  metade  dos  preços  da  tarifa. 

j*1*- .?  8«verno  concede ^ á companhia  transporte  gratuito  pela 
«strada  de  ferre  D.  Pedrro  II  para  todo  o material  fixo  e rodanto 
destinado  á inauguração  do  toda  a estrada. 


32  . A companhia  poderá  estabelecer  sua  séde  no  paiz  ou  frtra 
delle,  comtanto  que  tenha  no  Brazil  representante  com  plenos  po- 
deres para  tratar  e resolver  diroctamente  com  o governo  quaesquer 
questoea  emergentes,  ficando  entendido  que.  ou  sejam  com  o go- 
verno ou  com  particulares,  serão  todas  tratarias  e resolvidas  no 
Hrazil  de  conformidade  com  a respectiva  legislação  e sem  recurso 
para  tribuna  es  estrangeiros. 


33*.  Em  caso  de  dcsaccõrdo  entre  o governo  e a companhia 
sobro  direitas  c obrigações  de  ambas  as  partes,  na  execução  desta 
mneessão,  se«ná  a questão  resolvida  por  dous  árbitros,  um  nomeado 
polo  governo  e outro  pela  companhia. 

Se  estes  não  concordarem,  dará  cada  um  seu  parecer  em  sepa- 
rado. e a questão  será  resolvida  prta  secção  dos  negocios  do  im- 
pério do  conselho  de  Estado. 


34*.  A companhia  não  poderá  reclamar  do  thesouro  nacional 
garantia  de  jinros  sobre  o capital  empregado  em  suas  obras  nem 
prestação  ou  subvenção  alguma,  nem  quaesquer  favores  além  dos 
quo  se  acham  expressos  nas  presentes  condições. 

35*.  Pela  inobservanoia  de  qualquer  das  clausulas  desta  con- 
cessão, paro  as  quaes  já  não  estiverem  estabelecidas  penas  espe- 
naes,  poderá  o governo  impôr  multa  de  1:000$  a 10:000$,  con- 
Jormc  a gravidade  do  caso. 

Se  ae  tratar  de  falta  de  execução  de  obras  previelas  nestas 
clausula*  ou  constantes  dos  planos  approvados  ou  da  má  execução 
de  algumas  obras,  poderá  c governo,  além  da  imposição  da  multa, 
mandar  fazer  os  trabalhos  que  julgar  necessários  por  conta  da 
companhia. 

36*.  A companhia  remetterá  ao  governo,  no  fim  do  mez  do 
janeiro  de  cada  «uno,  um  relatoirio  circumstanciado,  relativo  aò 
. nino  antecedente,  de  todas  as  occurrencias,  movimento  de  passa- 
geiros e mercadorias,  receita  e despeza,  e estado  da  linha  e condi- 
ções financeiras  da  empreza». 

37*.  Dentro  dos  primeiros  tres  mezes  depois  de  entregue  a 
“linha  ao  trafego  deverá  a companhia  remetter  ao  governo  os  planos 


completos  e uma  memória  descriptiva  da  estrada  eoafoim 

eit^uçSo.  a concesgà0  feita  p0r  este  ^g0^' Abrigam1™11  or- 

rida  senão  á companhia  que  os  peticionários  se  oox  s 

gani59*:  O governo  submetterá  a 

do  corpo  legislativo,  na  próxima  sessão,  quanto  a pa  q 

-ap,B£lo  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de  fevereiro  de  1872.  - 
TUcoacro  Machado  Freire  Pereira  da  SiLva. 


AVISO  N.  29  — de  29  oe  fevereiro  de  1872 

Autoriza  a cont/rucçâo  em  S.  Diogo  de  um  lediiicio  para  o abrigo  do 
terlal  de  tracção  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  'Pedro  u. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIOJE  OBRAS  PÇ~ 
BLICAS  — Direcloria  das  Obras  Publicas  e Navegação  3 Secção 
N 29  — R'o  de  Janeiro,  24  de  fevereiro  h 1872. 

Remettendo  a V.  Ex.  os  planos  dos  edifícios  _que  teem  de  ser 
coustruidos  em  S.  Diogo  para  o serviço  da  toacçao  Jessa  Estrada 
e o orçamento  das  respectivas  obras  na  importância  de  quinhentos- 
e dez  contos  de  i(~is  (310 :000$000) ; autoriso  a V.  Ex.  para  man- 
dar desde  já  proceder  á sua  oonstrucção,  fazendo  rectmcar  <► 
mesmo  orçamento  afim  de  verificar  se  é possível  diminuil-o. 

Entretanto,  sendo  urgente  providenciar  sobre  p acondiciona- 
mento e agasalno  do  material  rodante  e outros  objectos  indispen- 
sáveis á tracçãj  da  Estrada,  presentemente  expostos  pela  maior 
parte  ás  intemoenes,  tenho  por  muito  recommendado  a V.  Ex.  a 
adopçãio  de  medidas  provisórias  que  acautelem  tão  importantes, 
interessei. . 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  2 — de  28  de  fevereiro  de  1872 

Tranemltte  ao  Prt?sidont$  da  Província  da  Parahybo.  do  Norte  o reque- 
rimento em  que  o Engenheiro  João  Pedro  de  Almeida  pede  privilegio  par* 
construccâo  da  Estrada  de  Feirro  do  Mossorõ. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA, , COM, MERCK)  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direcloria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  2 — Rio  de  Janeiro,  28  de  fevereiro  de  1872. 

Transmitto  c V.  Ex.  a inclusa  proposta  que  ao  Governo  Im- 
perial dirigiu  o Engenheiro  Civil  João  Pedro  de  Almeida  para 
constniee.So  de  uma  Estrada  de  Ferro  entoe  o porto  de  Mossoró,  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte  e o município  do  Souza,  nessa 


Província,  afim  de  que  V.  Ex.  informe  com  seu  parecer  na  parte 
-que  |h«  coucerue 

Deus  Guando  a V.  Ex. 

Th  ••odor o Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

8r.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


ÀVÍKO  N.  1 — OK  29  DE  FEVEREIRO  DE  1872 


l>*cl»r»  ao  Prr»k*«t«,  da  Província  do  Maranhão,  que  opportunanrente  «er* 
dealg  nado  um  •ngeiibeiro  para  ae  encarr.*ar  dos  catudoa  da  Estrada 
de  Perro  de  Caxlaa  a 8.  José  de  Cajatfelraa.  • 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Dircciuria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3‘  Secção 
— N.  1 — Rio  dt  Janeiro,  29  de  fevereiro  de  1872. 

Tendo  resolvido  dispensar  o Engenheiro  Gustavo  Luiz  Guilher- 
me Dodh  da  Commissio  em  que  se  acha  nessa  Província,  assim  o 
•declaro  a V.  Ex.  para  aeu  conhecimento  e devidos  effeitos,  pre- 
venindo-o de  que  opporlunamente  será  poeto  á disposição  de  V.  Ex. 
um  Engenheiro  para  incumbir-se  dos  trabalhos  do  levantamento 
da  planta  e da  crganisação  do  orçameto  para  a construcção  da  via- 
ferrea  projeclada  entre  a oidade  do  Caxias  e a vi Ila  de  8.  José  das 
Cajaxelras,  conforme  pede  em  officio  de  17  do  mez  passado  que 
fica  assim  respondido. 

Deus  Guat>l«  a V.  Ex. 

Throdoro  Machado  Freire  Pereira  do  Silva. 

8r.  Presi da  Provineia  do  Maranhão. 


AVISO  N.  43  — DR  2 DE  MARÇO  DE  1872 

XVclarn  ao  Dlrector  da  Eatrada  de  Perro  de  O.  Pedro  II  que  aemanalmenta 
d*v#  a Ainda  da  eatrada  aer  reeottilda  ao  Tlreeouro  (Nacional  a pro- 
vldeno'a  aobre  aa  deapaaa  com  o trafego  e conatrueçio. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  COMMF.RCIO  F,  OBRAS  PU- 
BLICAS — Dirvcloria  da?  Obras  Publicas  e Navegarão  — 3*  Secção 
— N.  43  — Rio  drt  Janeiro.  2 de  março  do  1872. 

Nesta  data  expeço  Aviso  ao  Ministério  da  Fazenda  solicitando 
as  ordens  convanientoe  para  que  semanalmente  seja  recebido  no 
Thegouro  Naclona1  a renda  desta  Estrada,  conforme  V.  Ex.  pediu 
cm  seu  officio  de  27  do  mez  passado. 

Para  occorrcr  ãs  despezas  do  trafego  e das  linhas  em  oonstruc- 
ção,  serão  abonadas  ao  respectivo  Caixa  mensalmente  as  quantias 
cm  que  V.  F,t.  caloulal-as.  e bem  assim  adiantadas  ao  mesmo 
"funrcionario  a de  vinte  contos  de  réis  ^OinfinapOO).  destinada  íio 
•pagamento  de  tjjpezas  miúdas  c urgentes,  sendo  indemnisado  men- 


8SSf&  da5  w-  m • » 

pieilâUaeiiste^ímnnáS  medidas  ^ue  v*  Ex-  requisita  sobre  o< 
declaro  a V mip  suscitar  com  e-sa  Estrada, 

cessarias  que  °PP°rtunamente  tomarei  providencias  no 

Deus  Guarde  a V.  F,t 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva 
Sr.  Directo;  oa  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


A\  Lo  N.  30  - ■ DE  6 DÉ  MARÇO  DE  1872 

d° ma- 
E OBRAS  P, 

Presarias  dcEsl^d^  L r£ações  eom  as  Comoanhu,61*1?  ,tem  8em~ 
claro  a V.  Mee  '«,?<?«  ^ Ferro  s ú b venc  i o na  rh  s a„  ÍV  aSo1!ng'1  ez  a 8 em- 

£•  ^MhSSSl  í VeSftS 

cionadas  as  verbas  hp  *?£*]?&*  P°de  ter  desnoS  maxir«o  lepaí 

Sr?;f£.fuPf«ar  aos  BraPreitmròsS  Sharp  ^ Filhns^H!1®6^^®  obíí- 


i As  sommas  necessárias  quer  para  a acqufsiçlo  do  material  ro- 
dante,  quer  para  as  obras  novas;  s^rão  levadas  á conta  do  capital 
garantido  alé  •>  máximo  de  £ 2.000.000,  estabelecido  na  clausula 
18*  do  decreto  supracitado,  á medida  que  forem  sendo  despendidas; 
e só  então  darão  direito  á garantia  concedida. 

Nestes  ter.;ii»°  ílea  V.  Mee.  autorisado  a acceita.*  definitiva- 
mente, o arcôrdv  podendo  para  terminar  de  modo  amigavel  e satis- 
factorio  a amba>  as  pirtes  contraclantee,  prescindir  do  direito  que 
oabe  ao  Govenn  c'e  haver  q excesso  doe  juros  pagos  sobre  a somma 
de  £ 2.850.000  em  que  tem  estado  provisoriamente  fixado  o ca- 
pital garantido,  ao  passo  que  taes  juros  deviam  ser  regulados  sobra 
a somma  de  £ *.519.000,  máximo  da  despeza  da  Companhia  que  o 
Governo  tem  ro^onhecido  e continuará  a reconhecer,  se  não  reali- 
aar-se  o supracitado  accórdo. 

Deus  Guards  a V.  Mee.  ' 

Th'odoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

• - ....  * , / 

Sr.  Inspecbr  Especial  das  Estradas  de  Ferro  subvencionadas 
pelo  Thesouro  Nacional., 


AVISO  N.  50  — db  15  dk  maaço  db  1872 

f r 

Autoriza  a contrucçto  d«  uma  caaa  para  d ipoalto  d«  oarvSo  da  Eatrada  da  - 

Forro  da  D.  P*dro  U. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — DiPHJloria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
N.  50  — RJJ  oe  Janeiro,  15  de  março  de  1872. 

A*  vista  do  que  V.  Ex.  expoz  em  seu  officio  de  8 do  corrente 
sob  n 150,  auloiiso-o  a mandar  proceder  á eonstrucçfio  de  uma 
casa  para  deposito  de  carvão,  orçaria  em  120:0001000.  cuja  quantia 
deve  ser  incíuid-t  no  orçamento  qne  acompanhou  o Aviso  de  23  do 
mex  passado,  recommendando-lhe  que  faça  rectificar  o mesmo  orça- 
mento. afim  de  verificar-se  se  6 possível  dim  nuil-o. 

Deus  Guarde  Ta  V.  Ex. 

Theodnro  Machado  Frhre  Pereira  da  Silva. 


Sr.  Direetor  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  55  — de  21  OK  MARÇO  DK  1872 

p. t nirrctorin  da  Eatrnda  d«  Forro  de  D.  Pedro  II  porque  n&o  ae 
tem  debitado  deade  1868  o»  Juros  de  2 r»ranUdos  pHa  Província  do 
Alo  da  Janstro. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLTCAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  «’JNaywacao  — 3 hecea 

N.  55  — Rio  de  Janeiro.  21  de  março  de  1872. 

Requisitando  o Ministro  da  Fazenda  informações  sohre  a falta 
de  que  tem  havido  na  esrripturação  des^a  Estrada,  nao  se  deb  - 


tandu  desde  1808  em  diaule  a garantia  de  2 % de  juros  devida  pela 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  cumpre  que  V.  Ex.  informe  porque 
tem  jiaviuo  iai  lacuna  na  respectiva  escripturaçao. 

Deus  Guarde  a V.  Ex, 

Tkcodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Sr.  Direoloi  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  2 — DE  22  DE  MARÇO  DE  1872 

1)061  ^tra da  den^errenTOH  1110  GuTTbre  Plíl  prooeder  ap9  estudos  da  E*- 
tnada  de  Ferro  de  Cax,as  a Cajazeras,  no  Estado  do  Maranhão. 

RT  rrAIIíÍIST^RI0/DA  agricultura,  commercio  e obras  PU- 

BLIGAS  _ D.rec  ona  das  Obras  Publicas  e Navegação - 3*  Seccãõ 
fiJ.ÍT.níii  de  Janei1:0’  22  de  marf0  de  1872.  ç 

officfo  de  17  de  jaSo^Indo^nomeoí0*  'íita  phorV‘  Ex.  .em  seu 
gembre  para  ir  "a  essa  Provincía  nn/ío  fi^a^nfeí  eu>0-  Emilio  Gus- 
para  ser  encan  egndo  S Stf  f0lcafa  á .disposição  de  V.  Ex. 
Caxias,  recebem  Iode  V exPloraÇO0s  da  Estrada  de 

v.  Ex.  applíc"  r 4%yspSvaM<lS”rrt'M‘^“i  e ?«*»*• 
essa  Província  por  conta  da  verba  Obrafm, li do  credlío  aberto  a 
is  Províncias.  “ fta  Ubras  Pu‘bll0as  geraes  e auxilio 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

«>r.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


DECRETO  N.  4914  _ D*  s>7  r»,  „ 

DE  27  DE  MARÇO  DE  1872  (*) 

~7£n?zV^  Barreto  autor^o  par 

aTlTnr,Ca  entT'  a «-a  estrada  d 

a Pa  taca.  na  Província  de  Minas  Geraegd°  CUnha  * Santa  ®*ti 

pei  ador  o Snü.'  Ped^I^aUen/i,  ei?  nome  de  Sua  Mageslade  n G 
Antpnio  Paulo  do  Molio  Baneío  cSnoM  re^u  o engenheh-< 
camsar  uma.  companhia  que  se  inoSde'ihe  a^orisaçã0  nara  f 

econômica  entrSa  estacão  ^ Se  ponsfruir  umaP  estrad: 
banln  Ri  a da  \íoia  Pnioca  “ csiaçao  do  Porto  Novo  Ai  o u 

srs  *• ,,7!-  - - 


Machado  treire  1'tre.r»  da  Silva,  du  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricul- 
tura, uommercij  »•  Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e 
faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  março  de  1872,  51*  da 
Independencia  • do  Império. 

PfUMCKZA  IMPSHIAL  ReGENTK. 

Th* odoro  Mnchado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Otausuta*  a que  se  refere  o decreto  desta  data 

1*.  O governo  imperial  concede  a companhia  que  o engenheiro 
Anlonio  Paulo  de  Mefio  Barreto  organisar,  privilegio  exclusivo  por 
espaço  de  50  annos,  a contar  da  data  desta  concessão,  para  a con- 
atrut  cfio,  uso  e gozo  de  uma  estrada  de  ferro  eeonomica.  entre  a 
estação  do  Porto  ^ovo  do  Cunha,  e Santa  Rita  da  Meia  Pafaca,  na 
província  de  Minas  Geraes. 

2*.  Durante  o prazo  do  privilegio,  o governo  não  concederã 
outro»  caminhos  de  fenro,  de  qualquer  systema,  dentro  da  zona  de 
0 l.ilcmelroa  pera  cada  ledo  e na  mesma  direcção  da  linha  desta 
conreesio.  salvo  sendo  com  accdrdo  da  companhia. 

Esta  restricç.ão,  porém,  não  inhibe  o governo  de  construir  ou 
cono-nler  outras  Ke! radas  de  Ferro  em  prolongamento  da  mesma 
linha,  ou  que  em  referencia  a ella  sejam  consideradas  como  ramaes 
e liem  assim  não  cumprehende  as  que  ee  lhe  poeeam  approximar,  ou 
ainda  cntar. 

Part  a construcção  do  prolongamento  ou  ramaes  a companhia 
terá  preferencia  na  concessão. 

3*.  Em  qualquer  das  hypolheses  da  clausula  antecedente  a 
comj-anhia  não  poderá  reclamar  indemnisação,  quer  do  governo 
quer  dc  outra  empreza,  salvo  se  das  novas  construcçôee  resultar 
«betttculo  é circulação  de  sua  linha. 

4*.  Se  a companhia  não  concordar  com  as  novas  onxprezas 
sobre  os  meios  de  harmonisar  o respectivo  serviço  de  transporte, 
o Governo,  ouvirdo  previamente  os  interessados  e attendendo  ás 
conveniências  do  publico,  regulará  o modo  pratico  do  mesmo 
serviço. 

£•.  A Incorporação  da  companhia  deverá  verificar-se  denbro  do 
prazo  de  Ires  annos,  contados  da  data  do  decreto  de  concessão,  e 
não  «e  considerará  rerlisada  sem  que  seus  estatutos  sejam  regis- 
trados no  Tribunal  do  Lommercio  competente. 

6*.  Os  trabalhos  de  exploração  para  determinação  do  traço  da 
estrada  começarão  dentro  do  prazo  de  um  aiuio,  e deverão  ficai:  con- 
chiidas  de  moJo  que  dentro  de  tres  annos.  contados  estes  prazos 
daquella  data.  seja  apresentado  á approvação  do  governo  o projecto 
completo  e definitivo. 

A ccrr-panhia  poderá  submotter  primeiramente  á approvaçao  do 
governo  estudos  preliminares,  que  possam  servir  para.  fixar  os 
pontos  extremos  e os  princlpaes  pontos  intermédios  da  linha,  c 
apresentar  depois  por  seoçftos,  pelo  menos  de  20  kilometros,  o pro- 
jecto definitivo,  o qual  deve  cnmprchender : 

f.  A plnnla  geral,  na  escala  <de  1:10000; 
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2’.  0 perfil  longitudinal  na  „scala  de  1:4000  para  distancias 
homoníaes,  e 1:40o-  para  verticaes,  com  altitudes  referidas  ao  rrivel 
médio  do  mair,  cbntendo  a extensão  e inclinação  das  subidas  e desci- 
das, os  comprimentos  dos  alinhamentos  rectos  e curvos,  os  raios  de 
curvatura,'  finalrhente  indicação  das  distancias’  kilometricas  e dos 
logares  para  as  estações; 

3o.  Memória  justificativa  e explicativa  das  piiincipaes  disfosi  - 
ções  do  projecto,  acompanhada  de'  um  orçamento  geral  das  despezaa 
de  conetrucção-  , 

A tfacuildade,  concedida  á companhia,  de  apresentar  por  secções 
o projecto  definitivo  da  linha  não  isenta  da  obrigação  de  submette. 
á ap, provação  do  governo  os  estudos  - de  toda  a estrada,  dentro  do 
refer  ido  prazo  de  tres  annos. 

7\  A companhia  executará  as  alterações  do  projecto  qu€  o 
governo  determinar';  se  porém,  a isso  recusar-se,  o mesmo  governo' 
mandará  fazer  .as  obras  .precisas,  como  entender,  coimendo  a despezu 
ppr  conta  da  companhia. 

So  durante  a execução  dos  trabalhos  a companhia  reco- 
nhecer 'Utilidade  em  modificar  o projecto  «pprovado,  solicitará  au- 
torisação  do  governo,  justificando  a utilidade. 

9*.  Os  trabalhos  de  construcçãó  da  estrada  começarão  dentro 
do  prazo  de  um  anno  da  data  da  approvação  do  projecto  definitivo, 
e deverão  ficar  concluídos  em  toda  a extensão  da  linha,  de  modo 
que  possa  ser  franqueada  ao  trafego  no  prazo  de  cinco  annos, 
contados  também  da  mesma  data. 

10*.  Se  á companhia  <não  estiver  organisada,  se' os  planos  não 
forem  submettidos  á approvação  do  governo,  ou  se  as  obras  não 
começarem  nos  prazos  marcados  . respectivamente  nas  clausulas 
5’,  6*  e 9*,  caducará  esta  concessão,  salvo  caso  de  força  maior  justi- 
ficado perante  o governo,  e por  elle  aceeito. 


culnl-as  á custa  da  companhia! 


com  o companhia. 


i ií!£líí,e.  trens  será  Pelo 


governo  de  accôrdo 


14*.  .Nas  extremidade*  da  linha  e nos  pontos  intermodioà  onde 
forem  precisas,  have;á  estações  com  todas  as  accommodações  ne~ 
cessarias  para  o serviço  de  viajantes  e mercada  ia»,  "i  - •,  > j 

IS*.  A via  forma  náo  impedirá  o livre  transito  pelos  cartiinhos 
artuaes  ou  outros  que  se  abrirem  para  commodidade  publica,  nem 
a companhia  U*.  á direito  a qualquer  taxa  pela  passagem  nós  pontos 
de  inloe  secção.  1 

16*.  A companhia  serA  obrigada  a restabelecer  e mapter.-  em. 
qualquer  tempo,  á sua  custa,  o livre  escoamento  de  todas  as  águas, 
cujo  curso  toja  demorado  ou  retido  polas  obras  da  estrada. 

Nos  cruzamentos  com  as  vias  navegáveis  éerlo  as  obras  dc 
arte  coneUuklas  de  modo  que  nio  offereçam  embaraço  algum  á’ na- 
vegação. ■ r-  , ; 

17*.  Todas  as  obras  da  estrada  ser  Sn  construídas  Splldamente 
com  materiaes  de  boa  qualidade. 

I#*.  A companhia  será  obrigada  a estabelecer  em  toda  a ex- 
tensa o oa  eotrada  de  forro  tnlegrapho  eleclrico,  que  deverá  estar 
prompto  pare  funceionar  no  dia  em  que  a linha  ferrèa  fft,r  aberta 
ao  trarego. 

O governo  leré  o direito  de  utilisar-se  dos  postes  telegrâphlcoi 
oa  companhia  para  coUocar  um  ou  mais  fios  eléctricos  e assentar  os 
respectivos  apparelhos.  estabelecer  esoriptorios  leleg*iaphicos  nos 
edifícios  das  estações  da  companhia,  sem  que  por  isso  possa  esta 
reclamar  indemnisação. 

19*.  Depois  de  concluídas  as  obras  da  estrada,  a cunnanhia  será , 
obrigada  a conservai-as  sempre  cm  bom  estado,  de  mórlo  que  não, 
haja  em  tempo  algum  Interrupção  do  trafego,  nem  o menor  perigi 
para  a clrcunçAo  dns  trens. 

8e  u ohras  nin  forem  oonserva<las  em  bom  estado,  o governo 
poderá  mandar  fnzer  por  conta  da  companhia  os  trabalhos  necessário* 
para  reatabelecer  a segurança  da  via  ferrea. 

, ?0*.  Se  depois  do  começada  a construcçáo  da  estrada  ficarem 
as  obra»  posada*  por  mais  de  aeis  mezes,  se  a companhia  náo  conr- 
eluir  toda  a linha  no  prazo  inaroado  na  condição  0*.  se  depois  de 
aberta  a linha  ao  tr&fego  fõr  a circulação  taterrangilda  po^mais  <T*U 
tres  mezea  ou  w a companhia  T«r  qualquer  motivo  íôr  declarada 
incapaz  de  continuar  os  «eus  trabalhos,  caducará  a concessão,  salvo 
oa*"  de  força  maior  dcviitamontc  provado. 

O governo  providenciará  sobre  o acabamento  das  obras  cm 
continuação  do  trafego,  podendo  adjudicar  a outra  (-m preza  tu 
obras  executadas  e materiaes  oxi«f<Mil<\s. 

O preço  obtido  será  entregue  á companhia  pela  nova  em  preza, 
que  fio  terá  direito  a mais  nenhuma  indemnisação 

Se  náo  tiver  lugar  a adjudicação,  a companhia  diaporá  dos 
materiaes  e mais  objnrlns  que  lhe  pertencerem,  dentro  do  prazo  qu> 
fõr  marendn  pek»  governo,  sem  d k flito  de  reclamar  cousa  alguma. 

2t*.  Pod«Má  a companhia  desapropriar,  na  fôrma  do  decreto 
n.  1661  de  27  de  outubro  de  l«r»5.  os  terrenos  de  dominio  particular 

3úe  forem  necessários  paia  o leilo  da  estrada,  suas  estações  e mais 

epcndencias.  , .... 

Para  os  mesmos  fins.  e durante  o prazo  do  privilegio,  conceder- 
lhe.  lia  o governo  grahiitnmenle  o usufruefo  da  zona  que  occupar  dos 
terrenos  devolutos  e nacionaes.  e dos  oomprehendidos  nas  sesmarias 
A pesses,  salvas  as  indamnisações  que  forem  de  díieito. 


26  - 


22*.  Será  concedido  á 'Companhia  importar  livres  de  direitos, 
durante  o prazo  marcado  pana  a conclusão  das  obras  o nos  dez  annos 
seguintes,  as  machinas,  vagões,  trilhos,  carvão  e mais  materiaes  que 
tiverem  de  ser  empregados  na  construeção,  conservação  p custeio  da 
linha,  ficando  sujeita  aos  regulamentos  fiscaes. 

Para  poder  gozar  desse  favor,  deverá  a companhia  no  principio 
de  cada  anno  apresentar  ao  Ministério  da  Agricultura,  Cumrnercio  e 
Obras  Publicas  uma  relação  dos  objectos  que  tiver  de  importar  du- 
rante c anuo. 


. A companhia  taná  o direito,  duirante  o tenupo  do  seu  privi- 
legio, de  explorar  dentro  da  zona  privilegiada,  minas  de  qttacsquer 
inetaes  e de  productos  ohimicos  que  descobrir,  sem  detrimento  de 
direitos  adquiTidos,  devendo  requerel-os  ao  governo,  afim  de  lhe 
serem  demarcadas  as  datas  e estipuladas  as  condições  de  seu  gozo 
na  forma  da  legislação  vigente.  , 

«linlifiw  ií*. do  .tr,ansP?rte  de  passageiros  e mercadorias  de 
tíualquorespecie  serão  determinados  em  uma  tarifa  organisada  pela 

vSdeh!tarUd®r^firdo  COm  ° gaYeino>  podendo  essa  tarifa  ser^c? 

en^za  £!e à™  a ® 'Ú*  qUando  a recei,a  ,i<lnida  da 

das  ohras0  f 11caI,isa5á»  como  julgar  conveniente,  a execução 

co„eSod°  6 * W » o'*"- 

a PP  1 d^St?egeuíamen(ís  -n°  qu*  lt,e  fôr 

estradas  de  ferro  e de  quacsowf  , m vlgf>r  nas  outr“ 

VGZ  2“  ,,ao  contrariem  as  condições  SesrciSâo^^^’  Urmi 

legt.s  dêveiT  a^oo^p^hTa^c^^a^a8  de  dufraç!°  do  Priv'- 

tisaç&o,  empregando  para  esse  fim  neín^I  &eu  ^un<1°  de  am<>r- 
despondido,  quando  a renda  liquida  excedeT  í°7  %.2  % d°  ^P’13' 

»nn<v  ()e  duráSo^do^rfv^^o^^deí  ÍSÍ*0*  os  Primeiros  15 

nC^9r-  *-  Wí»  conventate  memo  * pre- 

O preço  do  resgate  será  fixaria  j 
pelo  governo,  outro  peia  comnanhiaPn  ’dc>us  arbiir°s.  um  nomeado 

""“f  * nos  cinco  íft,»  ■*  a JSS 

■km  nenhum  cuso  nnr^m 

s^s-ass* 

EJW™.  íl‘:  **“*>  - 


•o  governo  o que  fór  fixado  pelo  aforamento  dos 
• naciouaes  occupado*  pela  empteza. 


terrenos  devolutos 


3ü*.  As  malas  do  correio  e seus  conduotones,  quaesquer  sommas 
de  duüieiro  pertoneenles  ao  tlieeouro  geral  ou  provincial,  os  presos 
f seus  respectivos  guardas  e os  agentes  policiaes  em  serviço  serão 
iraiuportados  91  atui  lamente  pela  companhia  com  as  necessárias 
garantias  de  segurança. 


31*.  Porá  á disposição  do  governo  para  o transporte  de  tiopas 
e li  atorial  do  guerra,  pela  metade  dos  preços  da  tarifa,  todos  os 
meio*  de  transporte  que  possuir. 

Os  outros  ohjeclos  pertencentes  ao  govaino  não  especificados 
no  artigo  antecedente,  « os  colonos  com  suas  bagagens  serão  também 
transportados  pela  metade  dos  preços  da  tarifa. 

32*.  O governo  concederá  á companhia  transporte  gratuito  pela 
Mrada  de  ferro  do  D Pedro  II  de  todo  o material  fixo  e rodantc 
destinado  A estrada  de  que  trata  esta  concessão. 


33*.  A companhia  poderá  estabelecer  sua  séde  no  paiz  ou  fór.» 
delle,  comlanto  que  tenha  no  Brazit  representante  com  plenos  pode- 
res para  tratar  e resolver  directamente  com  o governo  quaesquer 
qu*»tões  emergentes,  ficando  entendido  que,  ou  9ejam  com  o go- 
verno ou  com  particulares,  serão  todas  tratadas  e resolvidas  no 
llrniil,  dc  conformidade  com  a respectiva  legislação  e sem  recu  so 
para  tiibunaea  estrangeiros. 

34*.  Em  caso  do  desaccõrdo  entre  o governo  e a companhia 
sobro  direitos  « obrigações  de  ambas  as  partes,  na  execução  desta 
conceção,  será  a questão  resolvida  por  dous  anbilros.  um  nomeado 
pelo  governo,  e outro  peki  companhia. 

&e  estes  não  concordarem,  dará  cada  um  seu  parecer  em  se- 
parado. e a qu''»ião  será  resolvida  pela  Secção  dos  Negocros  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado. 

3b*.  A companhia  não  poderá  reclamar  do  Lhesouro  nacional 
garantia  de  juros  sobre  o capital  empregado  em  suas  obras,  nem 
prestação  ou  subvenção  alguma,  nem  quaesquer  favores  além  dos 
que  se  aoham  expressos  nas  presentes  condições. 

36*.  Pelo  não  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas  desta 
xutcessAo,  e para  as  quaes  já  não  estiverem  estabelecidas  penas  es- 

fieeiaen,  poderá  o governo  impAr  multas  de  1:000$  a 10:000$  con- 
ortnc  a gravidade  do  caso. 

so  se  tratar  de  falta  de  execução  de  obras  previstas  nestas 
clausulas,  ou  romlantes  dos  planos  approvadoc  ou  da  má  execução 
de  algumas  obras,  poderá  o governo,  além  da  imposição  da  multa, 
mandar  fazer  os  trabalhos  que  julgar  necessários  por  conta  da 
companhia . 


37*.  A companhia  vomelterá  ao  governo,  no  fim  do  mez  de  ja- 
neiro de  cada  anno,  um  irelatorio  circumstanciado,  relativo  ao  atino 
antecedente,  de  toilas  as  oceurrencias,  movimento  de  passageiros  e 
mercadorias,  receita  e despeza,  estado  da  linha  e*  condições  finan- 
ceira-t  da  empreza. 

Dentro  dos  primeiros  bres  mezes  depois  de  entregue  a linha  ao 
trafego,  deverá  a companhia  iremetter  no  governo  os  planos  oonupJe- 
tos  c uma  memória  de«eriptiva  da  estrada,  conforme  a execução. 

38’.  A concessão  feita  por  este  decreto  não  péde  ser  transferida 
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39*.  u governo  suhmettetfá  a presente  concessão  á approvaçào 
do  corpo  legislativo,  na  próxima  sessão,  quanto  á parte  que  delle 
depender . 

Pulacic  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  março  de  1872.  — Theodoro 
Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4916  — de  30  de  março  de  1872  (*) 

Concede  io  Coronel  João  Dantas  Martins  dos  Reis  autorização  para  organizar 
uma  rompanhia  que  se  incumba  de  construir  uma  estrada  de  ferro  eco- 
nômica entre  Aaaigainhas  na  Provinc.a  da  Bahia,  e ítabaya.ri  na  de 
Sergipe. 


A Princeza . Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  _o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  que  requereu  3 
Coronel  João  Dantas  Martins  dos  Reis,  Ha  por  bem  Conceder-lhe 
autorisação  pira  organisar  uma  Companhia  que  se  incumba  de 
construir  uma  Estrada  de  Ferro  economica  entre  Alagoinhas,  na 
Província  da  Bahia,  e Itabayana,  na  de  Sergipe,  de  accôrdo  com  as 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado 
f feire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto  Senhor  e 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura  Com- 
mcrcio  e Obras  Publicas,  que  assim  0 tenha  entendido  è Jaca 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  março  de  mil 

cia  e6  do  Império  6 d°US’  qumquas'esimo  primeiro  da  Independen- 

s Princeza  Imperial  Regente. 

Thr odoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Clausulas  a que  se  refere  o decreto  4916,  desta  data 

I. 

O Governo  Imperial  concede  ao  Coronel  João'  Dantas  Martins 

«a  s»4  «.«S 

is.  rsrxítí  ”a  “ * 

A Estrada  comprehenderá  duas  secções- 
■ ■ V a,  Parl,r  Alagoinhas  até  a viTJa  de  fiamnn.  z 

Baríwão  ’ Paiia"tlj  Pelas  tre«uezias  Aporí,  dos  Pmera™ 

.ando  pll/viflã ÍÍS  odu%daTSRiSã?.ae  Ilaba™>».  P“- 

.II. 

Durante  0 prazo  do  Drivilpo-ín  mio  . , 

data,  0 Governo  não  permittirá  a còns&Lçãoáde°onf?a°  da  piIesente 
dentro  da  zona  cfe  s*i3  kilometros  para  cadadla3?  S Vias  ferreas 
ÍÜÜÜ!  >'straia-  8a,vo  accôrdo  prévio cSm \ *“ 

(•)  Lm  virtude  deste  decreto  fot  iflvro/iA  * 

de  LMnlo  de  1872.  n0  lLvro  n.  1 de  contractos  ° “ntraCto  assi&nad0  em  28 
pa«.  65  v.  contractos  “Obras  Publicas»,  1871-1873. 


Esta  reslricção,  porém,  náo  abrange  as  Estradas  de  Ferro  quo 
lhe  servirem  de  prolongamento,  ou  que  forem  consideradas  como 
ramaea,  quer  >ajam  construída*  pelo  Governo  ou  por  outras  em- 
presas. e bem  assim  as  que  se  approximem  delia  ou  as  atravessem. 

Para  a construcção  do  prolongamento  e dos  ramaes  a Compa- 
nhia terá  preferencia  na  concessão. 


III. 

Em  qualquer  das  hypotheses  da  clausula  antecedente,  a Com- 
panhia só  podu-a  reclamar  indemnisação  do  Governo  on  de  outri 
«mprrza.  no  caso  de  rc;ullar  das  novas  construcções  obstáculos  á 
circulação  de  sua  linha. 


IV. 

* m 

Re  não  houve  i accòrdo  entre  essas  emprezas.  sobre  o meio  a 
harmonisar  o respectivo  serviço  d?  transporte,  o Governo,  ouvindo 
nréviamente  aos  interesaados  e attemlendo  ás  conveniências  do  pu- 
blico. regulará  o modo  pratico  do  serviço. 


V. 

Dentro  do  praio  do  tres  annos  contados  da  presente  data,  de- 
v.rá  achar-se  organlsada  a Companhia,  que  só  poderá  ser  consi- 
derada como  Ul.  depois  que  os  seus  estatutos  se  acharem  registra- 
do* no  Tribunal  do  Commercio. 


VI. 

Os  e tudo3  necessários  para  a fixação  de  lodo  o traço  da  Es- 
trada deverão  começar  dentro  do  prazo  de  um  ^nno  e ficar  concluí- 
dos no  de  «eis.  finde  o qual  será  apresentado  á approvação  do 
Governo  o projecto  completo  e definitivo. 

Para  c meeiro  fim  a Companhia  poderá  submetter  estudos 
preliminares  que  sirvam  para  fixar  os  pontos  extremos  e os  priq- 
cipaes  da  linha,  e apresentar  por  secções  pelo  menos  de  20  kilo- 
metros o projecto  definitivo,  que  deverá  comprehender: 

!•.  A planta  geral  na  escala  de  1:10.000; 

2*.  O perfil  longitudinal  na  escala  de  1:4.000  para  as  dislan- 
eia*  horizontacs.  e 1 :400  para  as  verticaes,  com  altitudes  referidas 
ao  nivel  módio  do  mar.  contendo  a exfen«ão  e inclinação  das  su- 
bidas e descfdn,  os  comprimentos  dos  alinhamentos  rectos  e curvos, 
os  raios  de  curvatura;  finalmenfe.  a indicacão  rias  distancias  kilo- 
metricas  e dos  lugares  escolhidos  para  as  estações; 

3*.  Memória  jusiificativa  e explicativa  das  principaes  dispo- 
sições do  projecto,  acompanhada  de  um  orçamento  geral  das  des- 
pezas  de  conjunção. 

A faculdade  concedida  á Companhia  de  apresentar  por  secções 
o projecto  definitivo  da  linha,  não  a isenta  da  obrigação  de  sub- 
metler  á approvacão  do  Governo  os  estudos  de  toda  a Estrada 
dentro  do  prnro  de  seis  annos  acima  estipulado. 
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VII. 

Se  a Companhia  não  executar  as  alteraÇÕes  <iue 'mnmíTbein 
fizer  no  projecto,  este  as  mandara  fazer  poi  , ipanqiieada 
como  todas  as  obras  que  julgar  M^1“Md^ieiJ3^,ueaaa 
a Estrada  ao  transito  publico,  em  bem  de  sua  c 

VIU. 

Se  durante  a execução  dos  trabalhos  a rSvSSo”^- 

utilidade  em  modificar  o projecto  approvado  pelo  Governo,  sol. 
citar-lhe-ha  para  isso  a devida  autorisaçao. 

IX. 


Os  trabalhos  de  conslrucção  terão  começo  dentro  do  prazo  d.- 
um  anno,  contado  da  approvação  do  projecto  definitivo,  e deverão 
ficar  concluídos  em  toda  a extensão  da  linha,  de  modo  que  possa  ser 
franqueada  ao  trafego  no  prazo  de  dez  annos  contados  daquella 
data. 

X. 


Se  a Companhia  não  estiver  organisada,  st  os  planos  não  forem 
submettidos  á approvação  do  Governo,  ou  se  as  obras  não  come- 
çarem nos  prazos  acima  marcados,  caducará  esta  concessão,  salvo 
caso  de  força  maior  devidamente  justificado  perante  o mesmo 
Governo. 

A prorogação  destes^  prazos  não  poderá  exceder  de  um  anno, 
findo  o qual  caducará  peremptoriamente  a concessão  se  a Compa- 
nhia não  tiver  dado  execução  aos  çompromissos  a que  se  obrigar. 


XI. 

, Depois  da  approvação  dos  estudos  preliminares  ou  do  projecto 
definitivo,  no  evo  em  que  somente  este  seja  apresentado,  o Go- 
verno  fixará  por  decrfeto  o capital  da  empreza,  necessário  para  *> 
cumprimento  de  Iodas  as  estipulações  contidas  nesta  concessão. 

XII. . 

porte'  SSA  ao  «5"~ 

cspecie  em  carros  puxados  por  machinas  Kmofiva  • lWqu,?r 
singela  e terá  os  desvios  e linhas auxillíreí^n»  rá  de  VI:1 

para  o movimenlo  dos  trens  q,ue  ^orem  necessarias 

com  a SpaíhifS  c?mo  f <•' 

Todas  as  ,oras  serão MMtiíidM  mm  mlirt»  Tt?oler  °a.tr?M- 
de  primeira  qualidade.  m so  iclez  e c°m  rnateriaes 


de  trens  d^paíà^e^os^^gi  dtÍario  6 reguh 

médios  da  linha  devendo  construir  estarõp^^n8  ef,tremos  e inte: 
as  accommodarpes  precisas  para"»  ttSs 
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xiv. 

A vi*  /erre*  nâo  impedirá  o livre  transito  peloa  caminhos 
actuaea  ou  outros  que  se  abrirem  pera  commodidade  publica,  e 
nem  a Companhia  terá  direito  * qualquer  taxa  pela  passagem  nos 
pontos  de  interjeoçáo. 


XV. 

A Companhia  será  obrigada  a restabelecer  e manter,  em  qual- 
quer tempo,  á sua  custa,  o livre  escoamento  de  todas  as  aguas,  cujo 
curso  seja  demorado  ou  retido  pelas  obras  da  Estrada. 

Nos  cruzamentos  com  as  vias  navegáveis  aeráo  as  obras  d arte 
construídas  de  modo  que  não  offereçam  embaraço  algum  á na- 
vegação. 


XVI. 


A Companhia  será  obrigada  a estabelecer  uma  linha  iekgra- 
phica  em  toda  a extensão  da  Estrada,  de  modo  que  esteja  prompta 
a funocionar  no  dia  em  que  es  la  fôr  aberta  ao  trafego. 

O Governo  terá  o direito  de  utilisar-se.  sem  remuneração  al- 
guma. dos  postes  telegraphioos  para  collocar  um  ou  mais  fios  elé- 
ctricos; assentar  os  respectivos  appsreihos  e estabelecer  escriptorioi 
telegraphioos  u>s  edifícios  das  estações  da  Companhia. 

XVII. 

l>*pois  di  concluídas  as  obras  da  Estrada,  a Companhia  será 
obrigada  a conserval-a  sempre  em  bom  estado,  de  modo  que  não 
haja  em  tempo  algum  o menor  perigo  para  a circulação  doe  trens. 

XVIII. 

So  depois  dc  começada  a oonslrucção  da  Estrada  ficarem  as 
obras  paradas  por  mais.de  seis  mezes;  se  a Companhia  náo  concluir 
toda  a linha  no  prazo  marcado  na  condição  IX;  se  aberta  a linha 
ao  trafego  fôr  a circulação  interrompida  por  mais  de  tres  mexes, 
ou  se  a Companhia  por  qualquer  motivo  fôr  declarada  incapaz  de 
continuar  os  seus  trabalhos,  caducará  a concessão,  salvo  caso  de 
força  maior  devidamente  provado. 

O Governo  providenciará  sobre  o acabamento  das  obras  ou 
continuação  do  Irnfego.  podendo  adjudicar  a outra  empreza  as  obras 
executadas  e maleriaes  existentes. 

O preço  dessa  adjudicação  eerá  entregue  á Companhia  pela 
nova  empreza,  e não  terá  direito  a mais  nenhuma  indemnisação. 

Se  não  tiver  lugar  a adjudicação,  a Companhia  disporá  dos 
materlaes  e mau  obicctns  que  lho  pertencerem,  dentro  do  praze 
que  fôr  marrado  pelo  Governo,  sem  direito  d»  reclamar  cousa 
alguma. 

XIX. 

A Companhia  podará  desapropriar,  na  forma  do  Decreto  nu- 
mero 1664  de  27  de  outubro  de  1S55.  09  terrenos  de  domínio  par- 
ticular que  forem  necessários  para  0 leito  da  Estrada,  suas  estações 
e mais  Jependencias . 


-di- 


tara os  mesmos  fins,  e durante  o prazo  do  privr  ’ oc_ 
der-lhe-ha  o Governo  gratuitamente  o usufructo  da  .•  , 

cupar  dos  ternenos  devolutos  e nacionaes,  e dos  eomp  . 

nas  sesmarias  e posses,  salvas  as  indemnisaçoes  que 
direito. 


XX. 


A iGompanlna  importará,  livre  de  direitos,  durante  a prazo 
marcado  para  a conclusão  das  obras  e nos  10  annos  seguintes,  a* 
machinas,  vagões,  trilhos,  carvão  e mais  materiaes  que  tiverem  de 
ser  empregados  na  construcção,  conservação  e custeio  da  linha, 
ficando  sujeita  aos  regulamentos  fiscaes.  ... 

Para  gozar  de  semelhante  favor  deverá  ella  no  principio  de 
cada  anno  apresentar  ao  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas  uma  relação  dos  objectos  que  tiver  de  importar  du- 
rante -esse  período. 


XXL 

Terá  ella  também  direito  durante  o tempo  do  privilegio,  de 
explorar  dentro  da  zona  a que  se  refere  a clausula  II,  minas  do 
quaesquer  metaes  e de  productos  chimicos  que  descobrir,  sem  de- 
trimento de  direitos  adquiridos,  devendo  requerel-os  ao  Governo, 
afim  de  Lhe  serem  demarcadas  as  datas  e estipuladas  as  condições 
de  seu  gozo,  na  forma  da  legislação  vigente. 

XXII.  , 

Os  preços  de  transporte  de  passageiros  e de  mercadorias  de 
qualquer  especie  serão  especificados  em  uma  tarifa  organisada  pela 
Companhia,  de  occôrdo  com  o Governo,  a qual  será  revista  de  tres 
em  tres  annos,  c reduzida  quando  a receita  liquida  da  empreza  ex- 
ceder a 12  %. 

XXIII. 

O Governo  fiscalisará,  como  achar  conveniente,  a‘ execução  das 
obras,  o serviço  do  trafego  ,e  o cumprimento  de  todas  as  clausulas 
desta  concessão. 

As  despezas  de  fiscalisação  correrão  por  conta  da  Companhia. 

XXIV. 

Serão  observadas  nesta  Estrada  de  Ferro,  no  que  Lhe  fôr  ao 
plicavel.  as  disposições  dos  regulamentos  em.  vigor  nas  outras  E* 
tradas  de  Ferro  o de  quaesquer  outras  que  forem  expedidas  mm 
vez  que  não  contrariem  as  disposições  desta  concessão 


Depois  dos  15  primeiros  annos  de  duração  do  priviWin 
derá  a Companhia  começar  a formar  seu  fundo  de  amortisarão 
pregando  para  esse  fim  pelo  menos  1/2  % do  capital  desoenr 
quando  a renda  nquida  exceder  a 7%.  u SIJeuc 
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XXVI. 

Em  qualquer  época  depois  de  decorridos  aquellee  annos,  o 
Governo  terá  a facuídad9  de  resgatar  a presente  concessão,  quando 
Julgue  conveniente. 

O preço  do  reisgate  será  fixado  por  dous  árbitros,  um  nomeado 

Selo  Governo,  outro  pela  Companhia,  os  quaes  tomarãu  em  consi- 
eração.  não  só  a importância  das  obras,  no  eetado  em  que  se  acha- 
rem. sem  attender  ao  custo  primitivo,  mas  também  a respectiva 
renda  liquida  nos  cinco  annos  anteriores. 

Ein  nenhum  caso,  porém,  o preço  do  resgate,  que  resultar  do 
arbitramento,  será  superior  a uma  somma  cuja  renda  annual  de 
6 % seja  equivalente  á renda  liquida  média  dos  oinco  annos  an- 
teriores . 

8o  os  dous  árbitros  não  concordarem,  dará  cada  um  o seu  pa- 
recer e será  a questão  resolvida  pela  Secção  dos  Negocios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado. 

Do  preço  do  resgate,  conforme  fõr  arbitrado,  será  deduzido  pelo 
Governo  o fundo  de  amortisação  que  existir. 

XXVII. 

Terminado  o prazo  do  privilegio  continuará  a Companhia  na 
possa  e gozo  da  Estrada  e suas  dependencias.  pagando  desde  então 
ao  Governo  o que  por  este  fôr  fixado  peio  aforamento  dos  terrenos 
devolutos  e nacionaes  occupados  pela  empreza. 


xxvnr. 


A Companhia  dará  transporte  gratuito  e com  as  necessárias 
cautelas  ás  malas  do  Correio  e seus  conductores,  ás  sommas  per- 
tencentes ao  Theeouro  Publjco  ou  Provinoial;  aos  presos  e seus 
respectivos  guardas  e aos  agentes  policiaes  em  serviço. 

Logo  que  fôr  reclamado  pela  autoridade  competente,  forne- 
cerá ás  tropas  e material  de  guerra  todos  os  meios  de  transportes 
que  possuir,  pela  metade  dos  preços  da  respectiva  tarifa,  bem  como 
aos  colonos  e suas  bagagens  e aos  objectos  pertencentes  ao  Go- 
verno que  não  foram  especificados  nesta  clausula. 


XXIX. 

A Companhia  poderá  cslatHecer  a sua  sédc  no  paiz  ou  fóra 
delle.  comtanto  que  tenha  no  Brasil  representante  com  plenos  po- 
deres para  tratar  e resolver  directamente  com  o Governo  quaesquer 
questões  emergentes,  as  quaes.  quer  sejam  com  elle.  ou  cora  parti- 
culares. serão  tratadas  e resolvidas  no  Império,  de  conformidade 
com  a respectiva  legislação  e sem  recurso  para  tribuuaes  estran- 
geiros. 


XXX. 

Em  caso  de  desaccôrdo  entre  o Governo  e a Companhia,  em 
relação  a este  privilegio,  sobre  direitos  e obrigações  de  ambas  as 
partes,  será  a questão  resolvida  por  dous  árbitros,  nomeados  um 
por  ella  * outro  pelo  Governo. 


Se  estes  também  discordarem  dará  cada  im. 

parecer  e a questão  será  resolvida  pela  Secção  dos  Negocios  o 
perto  do  Conselho  de  Estado. 


XXXI. 

A Companhia  não  poderá  reclamar  do  Governo  nenhum  iawn. 
além  dos  que  se  acham  consignados  nestas  clausulas. 

XXXII. 

iPela  inobservância  de  qualquer  uma  das  mesmas  clausulas, 
para  as  quaes  já  não  estiverem  estabelecidas  penas  especiaes,  po- 
derá o Governo  impôr  multas  de  1:000$  a 10:000$000,  conforme  a 
gTavidade  da  falta. 


XXXIII. 

A Companhia  remetterá  ao  Governo,  até  o fim  de  janeiro  de 
cada  anno,  um  relatorio  oircumstanciado  das  occurrencias  havidas 
no  decurso  do  anno  anterior  e do  estado  da§  suas  finanças  e dó 
seu  material  fixo  e rodante. 

XXXIV. 

Dentro  dos  tres  primeiros  mezes  depois  de  aberta  a Companhia 
ao  trafego,  remetterá  ella  ao  Governo  os  planos  completos  da  Es- 
trada e uma  memória  descriptiva  da  mesma  confoiyne  a execução. 

XXXV. 

. A concessão  a que  se  referem  estas  clausulas  não  póda  ser 
transferida. 


XXXVI. 


O Governo  submetterá  a presente  concessão  á approvacão  do 
Corpo  Legislativo,  na  próxima  sessão,  quanto  á parte  aue  delir 
depender.  ‘ 4 UC11C 


Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  março  de  1872  — Theo- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4927  — de  13  de  abril  de  1872 

Acceita  a desistência  oue  a Companhia  da  Estrada  de  Perro  de  S.  Panlo  fez 

irisrz  sr  - 

tr«t.Aíle  IeCpau?o0fe^‘emeLondre^aflrt^Tmpan|1^  ía  Es’ 

da»  listradas  de  Ferro  aubveócSnSdls  Mto  Febl„  I'S?I'  espS?iai 
Acceitar  a desistência  que  a retsrida  Commnhii  P®  bem 

prererenci,  qrre  lhe  foiVanUfct  Sg"  «-'Víle^nf,! 
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mero  1759  de  28  de  abril  de  1856  para  o prolongamento  proje- 
etado  a partir  da  cidade  de  Campinas  até  a de  S.  João  do  Rio 
Claro. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura, 
Comrnercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  abril  de  mil  oito- 
centos e setenta  e dous,  quinquagésimo  primeiro  da  Independencia 
e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Th r odoro  Mac  ha/lo  Freire  Pereira  da  Silva. 


AVISO  N.  13  — de  16  DE  abril  de  1872 

Communioa  ao  Presidente  At  Província  de  6.  Paulo  que  o Governo  Imperial 
acealta  a destotencla  feita  pela  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos 
a Jundlihy  da  construir  o acu  prolongamento  até  S.  Jo&o  do  Rio  Claro. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direciona  das  Obras  Publica?  e Navegação  — * 3*  Seccâj 
— N.  13  — Rio  de  Janeiro,  16  de  abril  de  1872. 

Aceeitando  o Governo  Imperial  a desistência  que  fez  a Directo- 
ria  da  Companhia  da  Estrada  do  Ferro  de  Santos  a Jundiahy  do 
direito  de  preferencia  que  lhe  foi  garantido  na  condição  43*  do  De- 
creto n.  f.759  de  26  de  abnil  dc  1856  para  o prolongamento  da 
referida  Estrada  de  Santos  a S.  João  do  Rio  Claro,  assim  o com- 
munico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  transmillindo-lhe  copia 
daquelle  acto. 

Deu»  Guarde  a V.  Ex. 

Theodoro  Machado  Freire  Peneira  da  Silva. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


* AVISO  N.  19  — DK  16  DE  ABRIL  DK  1872 

Recommenda  no  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  que  opponha  em 
baraço*  A concesa&o  da  garantia  de  Juros  de  2 a|°  ao  capital  addlclonal 
da  t 485.600  afim  de  facilitar  a execuç&o  da  disposlç&o  legislativa  que 
autortia  o Oovemo  a resgatar  aa  Estradas  do  Forro  confiadas  a compa- 
nhias estrangeira». 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Saxçho 
— N.  19  — Rio  de  Janeiro.  16  de  abril  de  1872. 

Tendo  o Governo  Imperial  em  vista  dar  execução  ao  acto  do 
Poder  Logislativo  que  autorisou  o resgate  das  Estradai  de  Ferro 
confiadas  a Companhias  extrangeiras,  recommendo  a V.  Ex.  ou 
que  insinue  á Assembléa  Legislativa  dessa  Província  ou  que  por 
um  acto  teu  potitivo,  recuse-se  a garantir  á Companhia  ch 


Estrada  de  Ferro  do  Recife  os  2 % que  ella  pretende  obter  da  Pro- 
víncia sobre  o capital  addicional  de  485.600  libras;  P°rqua  JL*m_ 
depreciamento  actual  em  que  se  acham  as  acções  ®a  mesma  - 
panhia,  que  além  de  seu  capital  garantido  tem  uma  divida  suje  u 
a juros,  póde  facilitar  a operação  do  resgate  que  o mesmo  Governo 
Imperial  pretende  realisar. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silvu. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  53  — de  17  DE  ABRIL  de  1872 


Tbecommenda  ao  Inspector  especial  em  Londres  que  se  abstenha  de  entreter 
iqualquer  correspondência  relativamente  ao  resgate  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santos  a Jundiahy  autorizado  pelo  art.  20  da  lei  n.  1.953,  de  17 
de  Julho  de  ÍS^I. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Diréctoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  53  — Rio  de  Janeiro,  17  de  abril  de  1872. 

Tendo  presenteo  seu  officio  de  7 de  março  ultimo  no  qual 
V.  Mee.  me  deu  conhecimento  das  tentativas  que'  tem  empregado 
relativamente  ao  resgate  da  Estrada  .de  Ferro  de  S.  Paulo,  perante 
a respectiva  Directoria  nessa  Capital,  recommendo  a V.  Mee.  que 
se  abstenha  de  entreter  correspondência  sobre  aquelle  assumpto, 
salvo  o caso  de  ser  para  isso  provocado,  em  cuja  hypothese  deverá 
continuar  a assegurar  á mesma  Directoria  que  o Governo  Imperial 
manterá  com  a firmeza  com  que  até  hoje  o tem  feito  a fé  e exe- 
cução dos  seus  contractos. 

Deus  Guarde  a V.  Mee'. 

Barão  de  Itaúna. 

Sr.  Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 


AVISO  N.  79  — de  26  de  abril  de  1872 

Approva  o local  de  diversas  estações  que  devem  ser  construídas  na  linha  do 
centro  da  Estradá  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  d 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  COMiMERCTO  v ardao  ™ 
BLICAS  _ Directoria  das  Obras  Publicas ™eJ?cãn 
— N;  <9  — Rio  de  Janeiro.  26  de  abril  de  187»  ? ~ 3 Swçiu 

em  oVSt  fHar3  por  V*  Ex- 

Chefe  dessa  Estrada  relativamente  ás  poSs  dí*  SSe-heiro  em 
de  e.,n.tpuir  na  linha  de 
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as  modificações  lembradas  por  V.  Ex.  no  sobredito  officio  que 
assim  fica  respondido. 

Deus  Guante  a V.  Ex. 

Barão  de  Itaúna. 

Sr.  Director  Interino  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  18  — de  3 de  MAIO  DE  1872 

Trhnamltte  ao  Presidente  da  Província  <W  8.  Paulo  a proposta  feita  por 
(Pranctnco  Prajudes  da  Andrade  Pertenço  para  construir  uma  estrada  de 
ferro  entra  Campinas  a 8.  Jofto  do  Rio  Claro. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obra*  Publicas  e Navegação  — 3*  Secçô.» 
— N.  is  — Rio  de  Janeiro,  3 de  maio  de  1872. 

Tendo  o Dr.  Francisco  Praxcdes  de  Andrade  Pertence  reque- 
rido privilegio  pera  construir  uma  Estrada  de  Ferro  entre  a cidade 
de  Campinas  e a do  Rio  Claro,  nessa  Província,  transmitiu  a V.  Ex. 
a respectiva  petição  para  que  a informe  com  o que  lhe  occorrer. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Barão  de  Itaúna. 

Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pauío. 


AVISO  N.  61  — db  15  DB  MAIO  dr  1872 

Psd«  ao  Inapoctor  capsclal  etn  Londriw  InformaçO*»  aobrp  o «mprrstlmu  d« 
i 1.704.000  contrahldo  pelo  Governo  da  Bolívia  para  subvencionar  & Com- 
panhia da  Navejrac&o  Boliviana  • S «Olrada  <U  Perro  ao  longo  doa  rios 
Madeira  • Mamo  ré. 

MINISTÉRIO  DA  AGRíCULTURA  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegaçlio  — 3*  Qerção 
— N.  61  — Rio  de  Janeiro,  15  de  maio  de  1872. 

Aecmando  o recehim-enlo  do  seu  offiouo  de  21  de  janeiro  ul- 
timo, em  quo  cnmmunicn  ter  sido  contrahido  nessa  praça  um  em- 
préstimo do  1.700.000  libra«  para  a Republica  da  Bolívia,  desti- 
nado a subvencionar  á Companhia  de  Navegação  Boliviana  e á Es- 
trada de  Ferro  ao  longo  do»  rios  Madeira  e Mamoré.  recommendo  a 
V.  Mee.  quo  informe  não  só  se  effectivamente  rcalisou-se  aquellc 
empréstimo,  como  todas  as  occurrencias  que  se  derem  com  relação 
ãquella  emprern.  t 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

Barão  de  Itaúna. 

Sr.  Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 


I 
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AVISO  N.  22  — DE  18  DE  MAIO  DE  1872 

Declara  ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  que  o Governo  Iinperúil  ilca 
Inteirado  de  haver  a Afíeembléa  (Provincial  decretado  garantia  cie  ju 
para  ramaes  convergentes  á ‘Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  e os 
concessionários  das  Eistradao  de  Ferro  do  Bananal  e de  iReaemde  & Areaa 
opportunamente  reclamarão  esse  auxilio  da  Província. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direcfcoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  22  — Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1872. 

Communiico  a V.  Ex.,  para  que  laça  constar  á Assembléa  Le- 
gislativa dessa  Província,  que  pelo  officio  da  mesma  Assembléa  de 
12  de  abril  ultimo,  ficou  o Ooverno  Imperial  inteirado  de  haver 
ella  votado  garantia  de  juros  para  os  capitaes  empregados  na  oon3-- 
trucção  de  ramaes  entre  o território  da  Província  e a Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II,  cumprindo  declarar 4he  que  por  Decreto  nu- 
mero 4.673  de  10  de  janeiro  de  1871  foi  concedido  privilegio  a Ma- 
nuel Antonio  da  Silva  Reis  e Antonio  Alves  da  Silva  e Sá  para  a 
construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  entre  Barra  Mansa  e Ba- 
nanal; e pelo  de  n.  4.893  de  21  de  fevereiro  ultimo,  foi  concedido 
a Raphael  Archanjo  Galvão  Filho  “ Joaquim  Silverio  Monteiro  Leite 
igual  privilegio  para  outra  Estrada  entre  Rezende  e Arêas,  sendo 
provável  que  os  concessionários  destes  ramaes  que  interessam  á 
Provinda  de  S.  Paulo,  opportunamente  reclamarão  o auxilio  vo- 
tado pela  mencionada  Assembléa  Provincial. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

* 

Barão  de  Itaúna. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVISO  N.  23  — de  18  de  maio  de  1872 

Transmltte  no  Presidente  da  Província  d«  S.  Paulo  a proposta  feita  oor  An. 
tonio  Augusto  Monteiro  de  Barros  para  construir  uma  e«trada  de  ferro 
entre  Campinas  e (Ribeirão  Preto.  “ raCm  de  ferro 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCTO  V mm  a o n, 
BLICAS  - Dinectoria  das  Obras  Publ  cas  e Navegação 
- N.  23  — Rio  de  Janeiro.  18  de  maio  de  1872 Ç ~ 3 SeCÇao 
Transmitto  .x  V.  Ex.,  afim  de  que  haia  do  inLmo 
se  lhe  offerecer,  o incluso  requerimento  em  ni/ff  •C01?  0 qu’ 
Monteiro  de  Barros  pede  privilegio  para  constrnfr  u ,Au|usfo 
Ferro  que.  partindo  da  cidade  de  Campinar  nèsso  P,.,?8^3^  de 
em  demanda  do  Ribeirão  Preto,  atravessando ’o  viTmo^S^ 

Dons  Guarde  a V.  Ex. 

Barão  de  Itaúna. 

Si . Presidente  da  Província  de  S.  Pamo 
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PORTARIA  — de  20  de  maio  de  1872 

Maitdb  appllrir  a artigo  91  da*  Uuirucgòe*  de  2»  de  Março  de  1**0  da  Ee- 
trada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  aoa  objectoe  que,  por  male  de  5 dlaa, 
foram  deixado*  expoeto*  na  parte  da  estagio  central  da  mesma  estrada. 

0 *raPera^0r  Ua  por  bem  que  o artigo  93  das  InstrucçÕe..- 
de  -9  <lo  março  de  1870  e Taifas,  a que  se  refere,  para  transporte 
do  viajantes,  animaes,  bagagens  « mercadorias  pela  Estrada  d»' 
Ferro  de  D.  Pedro  II,  seja  opplicavel  aos  objectos.  que  por  mais  de 
5 dias  forem  deixado»  polos  respectivos  donos,  expostos,  na  parte 
da  Estação  Central  da  mesma  Estrada  de  Ferro. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  maio  de  1872.  — Barão  a- 
Itaúna. 


AVISO  N.  9 — DE  20  DE  MAIO  DE  1872 

P»d>  Informação*  ao  Prr-atdrate  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  6ul  sobrr 
m exequlbllldade  do  contracto  feito  com  Hrrinn  Corre*  Dur&n  para  construir 
uma  Eatrada  de  Ferro  <1«  1',-Maa  a Alegrete  p&aanndo  por  Bagé  e D. 
Pedrlto. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Dliveforia  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  9 — Rio  de  Janeiro.  20  de  maio  de  1872. 

Tendo  V.  Kx.  informado  a este  Ministério,  em  officio  de  9 de 
janeiro  ultimo  haver  a T*í  dessa  Província  n.  776  de  t de  maio 
do  aimo  pastado  concedido  privilegio  a Hygino  GorrAa  Durão  para 
a ooDSlrucção  de  uma  Estrada  de  Ferro  de  Pelota»  até  a cidade  do 
Alegrete,  passando  por  Bagé  e D.  Pedrilo.  reeommendo  a V.  Ex. 
que  informe  ciroumstanciadamente  o que  ha  ocoorrido  ácerca  da 
queUa  ooncessão  e se  offerece  probabilidade  de  qu*>  se  realise  a 
ronstrucção  da  Estrada  tal  como  foi  contrariada  em  virtude  da 
Let  acima  citada. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Barão  do  Itaúna. 

Sr.  Presidente  da  Provincin  do  Rio  Grande  do  Sul. 


WTSO  N.  66  — de  24  DE  maio  de  1872 

MAniem  A reco  m menti  a g Ao  feita,  pelo  AvUo  n.  53,  dc  17  de  Abril  ultimo,  a 
roopclto  do  procedimento  que  deve  ter  o Inspector  «HpeciRl  em  Londres 
relatlvsmente  ao  reogate  da  Entrada  de  Ferro  de  Santos  a Jundlahy. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Seccão 
— - N.  66  — Rio  de  Janeiro,  24  de  maio  de  1872. 

Tendo  examinado  com  escrupulosa  af tenção  quanto  V.  Mee. 
ponderou  a este  Ministério  «a  sua  carta  de  21  de  março  uMimo 


ír-rmf  «ni«e®gaie  da?  Estradas  de  Ferro  subvencionadas  pelo  Go- 

UM  ^í,.aPel°lKart-  2°  da  LeÍ  n'  1953  de  17  de  Julh«  dü 

(ar  declaro- lhe  que,  sendo  de  .xtrema  necessidade  tra- 

V Mee  n.  r pmmI?P(t0  r0m. a maxima  reserva  e cautela,  deve 
lhe  foi  J.imita,r-Se  a observar  esfrictamente  o que 

ultimo  aW  P elo  meu  Antecessor  em  data  de  17  de  abril 

tado  áccrca  I Imperial  resolva  o que  julgar  mais  acer- 

o modo  por  que  deve  ser  feito  o mesmo  resgate. 


Deus  Guarde  a V.  Mee. 


Sr. 


Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 


Barão  de  Itaúna. 


AVISO  N.  94  — de  31  DE  maio  de  1872 
postas  para  a consta^ecáo  de  u^ramal  da  P6dr°  ILestudar  div*’rfia-'!  Pro- 

BLICAS*— TDiiíStoril  CM*™MO  E OBRAS  P)>- 

- £ ■ && ™ rsír  - 3‘ 

okrane;  JoséLuO  clitao' dfsiCWtMifrií?  Th<>maz  «>• 
Antonio  de  Siqueira  e o Engenheiro  Tm<s  ^a,e  ano  da  Silva; 

quaes  o primeiro  dos  pet&arioTSede  Santos- 

voo  de  uma  Estrada  de.  Ferr&  êntr?  a P£ra  a const™- 

o Curato  de  Santa  Cruz-  o 2»  e nVi-3^0  de  Maxambomba  e 
trucção  de  uma  outra  vià  ferrea  enfrp  00nluntam®pte  para  a cons- 
de  Sapopemba  e o 4»  e 5»  ffii?ÍSMSíCDrato  6 a esta^o 
cao  de  igual  Estrada  entre  aTstacão  T & *nte  para  a constrúc- 

"a8uTÍprêdx°  SAa: a ciíade  d' 

srss!»“ de  ^rsa«.«5 

Deus  Guarde  a V.  Ex 

Sr  n,Pn  t t . Barão  de  Itaúna.  ■ 

' ' ^ rac  or  rn*er|no  da^Estrada  de  Perro  de  D.  Pedro 

PüflKCTO  If.  4976  _ S-M 

~ _ 

* ^ 

««iuenie  represen- 


•f 


tada,  e Tendo  ouv:do  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  ImperiG 
do  Conselho  de  Kstado  exarado  em  Consulta  de  21  do  mez  passado. 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorisação  para  funccionar,  « Approvar 
os  respectivos  estatuto»  que  com  este  baixam,  mediante  a substi- 
tuição da  primeira  parte  do  art.  25  pela  disposição  seguinte:  Os 
Directores  serão  retribuídos  com  a quota  de  5 % deduzida  semes- 
tralmente da  receita  liquida  da  Companhia. 

O Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselúo,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negooios  da  Agricultura,  Com- 
rnercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar 
P&lacio  do  Rio  dr  Janeiro,  era  cinco  de  junho  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e dous,  quinquagésimo  primeiro  da  Independencia  e do  Im- 
pério. 


Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Bardo  de  Itaúna. 

KaUtutos  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  da  Leopoldlna 


CAPITULO  I 


D\  companhia 

Art.  1*.  A Companhia  tem  por  fim  construir  uma  Estrada  d». 
Perro  entre  a estação  do  Porto  Novo  do  Cunha  e Santa  Rifa  da 
Meia  Pataca,  na  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Para  esee  fim  a Companhiu,  por  accôrdo  oom  o concessionário, 
loma  a si,  com  todas  as  suas  clausulas,  favores,  direitos,  onus  • 
obrigações,  o privilegio  outorgado  pelo  Decreto  n.  4914  de  27  de 
março  de  1872;  ficando,  portfm.  somente  perfeito  e obrigatorio  o 
accôrdo  entre  as  partes  quando  as  imlemnisaçõos  estipuladas  es- 
tiverem satisfeitas  ou  garantidas. 

Art.  2*.  A Companhia  se  installará  logo  que  seus  estatutos 
sejam  approvados  pelo  Çoverno  Impenial. 

Terá  sua  sédo  nesta*  Côrte  e durará  50  annos. 

Art.  3o.  O capital  da  Companhia  deverá  ser  de  2.400:000$00u 
representado  por  12.000  acções  de  200$  cada  uma. 

O capitol  da  CXxmpanhia  poderá  ser  augmentado  por  delibe- 
ração da  assembléa  geral  dos  acoionistas,  sob  proposta  da  Dire- 
ctoria  e com  approvação  do  Governo  Imperial. 

As  entradas  das  acções  se  farão  por  chamadas  previamente  an 
nunciadas  nos  jornaes  mais  lidos  desta  Côrte  á proporção  do  des- 
envolvimento das  operações  da  Companhia. 

A primeira  chamada  será  feita  logo  depois  de  approvados  os 
estatutos  pelo  Governo  Imperial,  e as  operações  começarão  desde 
logo  com  o produeto  desta  chamada,  que  sera  pelo  menos  de  10  % 
do  valor  das  acções. 

Art.  4*.  No  caso  de  verificar-»e  o augmento  de  capital,  a as- 
sembléa  geral  dos  accionistas  prescreverá  o modo  pratico  da  amissãj 
das  novas  acções. 
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Art.  5*.  As  acções  serão  nominativas,  e na  transferencia  delias 
se  operará  por  termo  lavrado  em  livro  especial,  somente  desde  que 
tiver  sido  realisada  uma  quarta  parte  do  capital. 

Art.  6o.  Por  faileci  mento  de  qualquer  accionista  passará  par» 
seus  herdeiros  não  só  o direito  ás  respectivas  acções  e aos  dividen- 
dos, como  também  o de  tomarem  parte  nas  deliberações  da  assem- 
bléa geral,  tendo  10  requerido  numero  de  acções,  comtanto  que, 
sendo  mais  de  um,  se  combinem  entre  si  para  um  só  representar. 

Art.  7o.  Os  accionistas  que  não  leffectuarem  as  prestações  de 
capital  com  a devida  pontualidade,  perderão,  em  beneficio  da  Com- 
panhia, o direito  ás  respectivas  acções  e ao  valor  das  prestações 
que  tiverem  pago. 


CAPITULO  II 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS 


Art.  8*.  A assembléa  geral  dos  accionistas  será  composta  do« 
possuidores  de  20  ou  mais  acções,  inscriptas  nos  registros  da  Com- 
panhia, tres  mezes  antes  da  reunião  para  que  forem  convocados. 
Esta  restricção  não  será,  porém,  applicavel  na  primeira  reunião  da 
assembléa  geral,  se  ella  tiver  lugar  antes  de  decorrer  o prazo  de 
tres  mezes  depois  da  installação  da  Companhia. 

Art.  9o.  A assembléa  geral  dos  accionistas  poderá  funccionar 
achartdo-se  representada,  pejo  menos,  uma  quarta  parte  do  capital 
realisado . 

Não  se  verificando  esta  condição  na  primeira  reunião,  convo- 
car-se-ha  outra,  ,por  annuncios  nosjornaes  mais  lidos  desta  capital, 
para  15  dias  depois;  nella  poder-se-ha  deliberar,  qualquer  que  seja 
o numero  de  acções  representadas.  Quando,  porém,  se  tratar  de 
reforma  ou  modificação  de  qualquer  destes  estatutos,  não  se  po- 
derá tomar  deliberação  alguma,  sem  que  se  ache  representada  3 
maioria  absoluta  das  acções  emittidas. 


Art.  10.  O accionista  que,  tendo  voto  na  assembléa  geral,  não 
puder  comparecer,  poderá  fazer-se  representar  conferindo  para  isso 
poderes  a outro  accionista. 

Não  serão,  porém,  admittidos  votos  por  procurações  quando  sa 
tratar  de  eleição  da  Directoria. 


Art.  11.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  ura  voto  por 
grupo  completo  de  20  acções,  mas  nenhum  accionista  terá  direito 
a mais  de  20  votos,  qualquer  que  seja  o numero  de  acções  que  re- 
presente por  si  e como  procurador  de  outros. 


Art.  12.  Em  regra,  sempr.e  que  não  se  tratar  da  eleição  de 
Directores  e de  membros  da  €ommissão  Fiscal  ou  de  reforma  ou 
modificação  de  qualquer  disposição  destes  estatutos,  as  votações 
serão  feftas  per  capita.  Comtudo,  a requerimento  de  qualquer 
membro  da  assembléa  geral,  esta  poderá  resolver  que  se  faca  nm> 
acções,  na  forma  do  art.  11.  v p 


Art.  13.  Serão  admittidos  em  assembléa  geral  exhibindo 
viamente,  documentos  comprobatorios  do  seu  direito: 

$ 1*.  Os  tutores  por  seus  pupillos. 

S 2o.  Os  maridos  por  suas  mulheres. 


pre- 
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$ 3a.  Os  propostos  de  qualquer  firma  ou  corporação. 

Cumpre,  porém,  que  qualquer  dos  representantes  possuí  ?0  ou 
mais  acções. 

Art.  14.  A assembléa  geral  rvunir-ee-ha  ordinariamente  em 
qualquer  dia  do  mez  de  janeiro  de  cada  anno,  para  tomar  em  con- 
sideração o relatório  da  Directoria  o parecer  da  Comraieeio  Fiscal, 
e eleger  a Directoria  e o Conselho  Fiscal. 

No  caso  da  assembléa  geral  nfto  poder  nessa  reunião  pronun- 
ciar o seu  juízo  sobre  a gestão  da  Directoria.  ou  res  tiver  qual- 
quer assumpto  de  interesse  social,  a sessão  poderá  ser  adiada  para 
outro  dia.  comlanto  que  n&o  *'ja  <*spaçada  por  mais  de  oito  dias. 

Na  primeira  reunião  de  cada  anno  aerá  eleito  dentre  os  accio- 
niataa  o que  deve  presidir  a aaseinbléa  geral  dos  acciom»tas  no  de- 
curso do  mesmo  anno. 

Art.  15.  A aasembléa  geral  reunir-se-ha  extraordinariamente 
quando  a Directoria  ou  a Commixsão  Fiacal  o julgar  conveniente, 
ou  quando  o requererem  acclonislas  que  representem  pHo  meno- 
1/10  do  capital  realisado:  nas  reuniões  extraordinárias  não  se  po- 
derá. porém,  tratar  de  outro  assumpto  além  daquelle  que  íôr  desi- 
gnado no  annuncio  da  convocação. 

Art.  16.  A convocação  tanto  para  as  reuniões  ordiuana*  como 
para  as  exlraordmarias.  será  feita  e publicada  no»  jornoes  de  mais 
oirculação,  oito  dias  antes  do  indicado  para  a reunião. 

Art.  17.  A eleição  de  Director  ru  Diroclotes.  de  membro  ou 

de  membros  da  Comimssão  Fiscal,  assim  como  todas  as  resoluções 
da  asssmbléa  geral,  serão  por  maior  a relativa  d*  votos  .tu  accio- 
níatas  preeentes  e das  acções  que  eiles  representarem,  nos  termos 
do  art.  lt. 


CAPITULO  III 


IM  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMDANMU 


Art.  1H.  A Companhia  será  dirigida  por  uma  Directoria  com- 
posta  do  cinco  ajcionistas,  que  náo  poderão  entrar  em  exercício  sem 
possuir  50  ou  maia  acções,  e eleita  pela  assembléa  dos  accionistas. 

Exceptua-se  a primeira  Directoria  que  fica  composta  dos  se- 
guintes incorporadores  da  Companhia: 

Alexandre  de  Castro,  J.  C.  ilarrah,  Themistocles  Petrocochino. 
João  Frederico  Hussoll  e Anlonio  Paulo  de  .Mello  Barreto,  que  como 
laes  assignain  os  presentee  estatutos. 

As  funeções  da  primeira  Directoria  durarão  até  31  de  dezembr) 
de  t876. 

Art.  10.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o cargo  de  Di- 
rectorea,  acoionistas  que  forom  sogro  c genro,  ou  cunhados  durante 
o cunhadio.  parentes  por  consanguimdaae  até  segundo  grão:  dous 
ou  mais  socios  de  uma  firma  social,  nem  os  credores  pignoraUcios, 
se  não  possuírem  o requerido  numero  de  acções  próprias. 

Art.  20.  Em  caso  de  impedimento  de  algum  de  seus  membro* 
a Directoria  elegerá,  de  conformidade  com  o art.  17.  o accionisU 
que  deve  fazer  as  suas  vezes . 

Art.  21.  Compete  á Directoria: 


t 
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5 Io.  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  a prospe- 
ridade da  Companhia. 

S 2”.  Nomear  dentre  seus  membros  Presidente  e Secretario, 
competindo  ao  primeiro  presidir  as  reuniões  ie  fazer  executar  as 
resoluções  da  Directoria,  e ao  segundo  lavrar  as  actas  e fazer  o 
expediente. 

J 3 . fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e arranjos,  quer  para 
h./ir.as^entaíme?i0  trilh'os  e obras  accessorias,  quer  para 

interesses0*0  ^ Utl  6 necessario  aos  fins  da  Companhia  e seus 

4’ - Nomear  um  gerente  de  sua  confiança  q,ue  tome  a seu 
buiçfo  dosirseeCSrserviçosediente  d°  SerVÍÇ°  dÍa™’  fixand0  a retri- 

0S  8inPreSados  que  forem  necessários,  marcar- 

e 6 a flança  que  dev8m  Prestar,  fixando  o numero 

8 vencimentos  dos  seus  empregados. 

mal  Sse?virfm!Pender’  ÍmpÔF  multas  e demi‘Uir  os  emprdgados  que 

não  lv7^e^fatrapbSSSçlr<‘itad0  **  sommas  «» 

dend 5 ZuMa^ue  “d=a  !'meslrf  e faMr  divl- 

de  janeiro  e julho.  ^ em  aos  accionistas,  nos  mezes 

do  rSf” 

da  Directoria°Ceder  ''empie  de  accôrdo  com  as  ordens  e instrucçõe3 
pímbisf2  ^^^^^P^^^^^^Penho  ^o  a&e°Ai^ea  cig^  Com" 

ficando^omtui^SatoS  dw  fibroTêm  SS"®'1"*"11 

demânndar  e ser  dimaSVpS  seu  Presidente  pódc 

~ por  meios 

deduzida  semestralrXeta  mXSSI?,®"  a 9»°la  de  5 % 
tirados  os  gastos  do  custeio.  da  Companhia,  depois  de 

retribuídos  cada0umriiom%daqUanti|  anmfT^08  da  Directoria  serão 
mestralmente.  emquanto  a hZ  Pa  ?u}1  de  4 : 000, $000  pia  S 
dtduzir-se-hão  cs  5 % de  renda  dPno-nd^  6 «°  caso  de  hlvel  ã 
reserva,  e se  não  perfizer  a m de  seParado  o fundo 

completar-se-ha  com  o que  hVver  ÍS  SfíaCronada  Para  cada  Um 
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CAPITULO  IV 


* I * 


da  commihhAo  fircai. 

Art.  26.  Na  assembléa  geral  ordinaria  de  cada  anno  será  eleita 
uma  Commissão  Fiscal,  composta  de  Lres  accionistas  possuidores  de 
bO  ou  mais  acções.,  servindo  de  relator  aquelle  que  entre  si  de- 
signarem. 

Art.  27.  Por  morte,  impedimento  ou  resignação  de  qualquer 
do»  membros  da  Commissão  Fiscal,  os  outrqj  dous  designarão  um 
acoionista  possuidor  de  50  ou  mais  acções  para  preencher  - a vaga. 
exercendo  o mbslHuto  as  funeções  do  cargo  até  a reunião  da  pii- 
moira  assembléa  geral  ordinaria. 

Art.  28.  A Direcloria  franqm-ará  á Commissão  Fiscal  o exarnr 
«la  escriptu  ração,  dos  documentos  comprobatorio*  da  despesa  e 
todas  a»  informações  que  lhe  forem  requisitadas. 

Art.  20.  Incumbe  á Commissão  Fiscal  apresentar  na  assembléa 
geral  dos  accionUrtas  o seu  parecer  sobre  a gestão  da  Dirertiuria.  « 
quaesquér  negooios  concernentes  á Companhia. 


CAPITULO  V 

IM)  DIVIDENDO  K FUNDO  DK  MCSKHVA 

Art.  30.  Dos  lucros  liquido»  de  cada  aemeettv  serão  deduzidos 
5 % para  fundo  de  reserva,  que  serão  destinados  aos  reparos  das 
obras  da  Companhia,  e do  restante  se  fará  o dividendo  semestral. 


CAPITULO  VI 

FUNDO  de  amoktisação 

Art.  31.  A Companhia  começará  a formar  seu  fundo  de  amo«* 
tisação  depois  dos  15  primeiros  aunos  contados  da  nppnovação  dos 
estatutos.  empr°gando  psm  e*«e  fim  pelo  menos  1/2%  do  capital 
despendido,  quando  a renda  liquida  exceder  a 7 %. 


CAPITULO  VII 

MSP08IÇÕK8  OKRAF.S 

Art.  32.  As  acçõ‘s  «*slarâo  cumpletamenfo  distribuídas  Ire» 
annos  depois  da  approvaç&o  dos  estatutos. 

Art.  33.  A Companhia  se  dissolverá  nos  casos  previstos  pel> 
Decreto  n.  2711  de  19  de  dexembro  de  1860. 

O modo  pratico  da  liquidação  será  determinado  pela  assembléa 
geral  art  hoc  convocada,  guardadas  os  disposições  o Codigo  Com- 
mercial . 

Art..  34.  Os  abaixo  assignados  obrigam-se  pelo  numero  das 
acções  que  subscrevem,  ou  por  qualquer  numero  inferior  que  lhes 
tòr  distribuído,  e se  sujeitam  as  disposições  destes  estatutos  que  ap- 
provam.  autorisando  os  irwrporadores.  que  nomeiam  para  a Dí- 
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reclqria,  para  requerer  ao  Governo  Imperial  sua  approvação  e para 
acceitar  as  alterações  que  o mesmo  Governo  lhes  fizer. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 


AVISO  CIRCULAR  N.  6 — de  6 de  junho  de  1872 

Manda  Incluir  noa  contractos  provinciaes  .para  construcção  de  estradas  de 
•ferro  a obrigação  dos  concessionários  construírem  e conservarem  um  fio 
telegraphico  especial  destinado  ás  communicações  geraes. 


Tjr DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLILAS  — Dinectoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— 6 — Rio  de  Janeiro,  6 de  junho  de  1872. 

npc..ptnSn0n</lo^o^100o°/rygo  ^ do  Re&ulamento  approvado  pelo 
’n‘  4-653  <3ev28  de  dezembro  de  1870  que  as  linhas  telegra- 
pol2ff0iq'Ue-  acomPai}hem  as  Estradas  de  Ferro  para  o seu  serviço 
sejam  construidas  e custeadas  a expensas  dos  respectivos 
concessionários,  os  quaes  entregarão  ao  Governo  um  fio  especial 
para  as  communicações  telegraphicas  geraes,  assim  o decSv  a 
, : £jX"  allm  de  que  nos  contractos  que  essa  Província  tiver  de  cp 
dSSSiSS  a con^ruc^°  * ferreas  se°Xndam  Queilas 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Srs.  Presidentes  de  Provincias. 


Barãç  de  Itaúna. 


AVISO  N.  28 


DE  13  DE  JUNHO  DE  1872 


Declara  ao  ‘Prectdento  da  Provinda  da  ics 

das  diversas  propostas  pam  a construccãn°^Ue  dfV®  eobrestar  a solução 
de  Perro  de  Campinas  a S.  00^1  *»  girada 

essjtt:  dos  — 

0BfAS  w- 

sadio,  dirigido  ao  Presidente  da  Provincia^^^1"?-  do  anno  Pa:’“ 
a si  a faculdade  exclusiva  de  decidir  sobrp  'G6i‘aes.  avocou 

ferreas  que,  embora  comecem  •«  terminem  ™ CessÃ°  de  linhas 
entroncarem  em  qualquer  das  Estradas ”ílftnap^Sma  Provincia,  se 
assim  modificado  o principio  estabelecido  g6rae®’  Ceando. 

ab"I  d®  1869  dirigido  aquelle  ao  Pres  denío  Ho Vn°S  de  3 e 24  de 
Pedro  do  «,o  Grandi-  d„  So,.  . 

ramo^d7Terviçor™bHrol\fím ‘de  'SfírSodS1*'  Kle  ““PortaiUe 
<«**»«  não  ultrapSem  T1"’ 

® ® suâ 


euinpetencia,  cumpre  que  V.  Ex.  sobree*l*n<Jo  ua  decisão  «la» 
propo  feias  para  o prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Campina* 
a & Jo&o  do  Rio  Claro,  aguarde  a deliberação  do  Governo  Imperial, 
devolvendo  entretanto  informada?  a»  propostas  que  acompan liaram 
os  meu»  Avisos  de  3 e 6 de  maio  ultimo,  remettendo  do  meamo  modo 
inlorinaaas  qi>a.aqu«r  outra»  que  alu  tenham  sido  apresentada». 

Deus  Guarde  a V.  Kx. 

Barão  de  Itaúna. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVISO  S/N  (Gabinete)  — nr.  16  ük  jfNiio  wt  1872 

ExpA*  nr  ffpral  o psnwimrnto  do  Ooverno  Acerca  da«  qu*»tôv«  •uaclUda*  pela 
<'ompMkhta  d»  Kvtritda  de  Ferro  de  aanioe  a Jundlahy  na  execoclo  doa 
•vua  contracto* . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMKRCIO  E OBRAS  PL- 
BLICAS  — Directoria  das  Obra»  Publicas  e Navegaçfio  — 3*  Secçfto 
— 8/N  — Rio  do  Janeiro,  16  de  junho  de  1872. 

Em  officio  desta  data  declaro  á Legação  Imperial  nessa  cidade 
que  intime  a Companhia  empresaria  da  F.strada  de  Forro  de  Santos 
a Jundiahy  para  continuar  a tratar  com  V.  Mee.  doe  negocios  de 
que  se  acha  incumbido  emquanto  V.  AtftT  nfto  der  por  finda  sua 
commissio,  ou  nfto  lhe  forem  cassados  ne  podores  que  o Governo 
lhe  conferio.  abdeodo-se  a mesme  Legação  de  corresponder-se  com 
a Companhia  sobre  oe  ditos  negocio*. 

Convencido  de  que  esta  nfto  recusará  reatar  suas  relações  com 
Vmce.,  autoriso-o  a acceilar  a proposta,  que  ella  fez  para  proceder 
de  aorõrdo  sobre  o preparo  da  lista  das  questões  que  tenham  de 
ser  submetlidas  ao  juizo  arbitrai,  ficando  na  inte...gencla  de  que  o 
Governo  nfto  admitte  o direito  que  a Oompanhia  procura  arrogar-** 
dn  nfto  permittir  que  ao  referido  juizo  seja  levada  qualquer  qure- 
tfto  que  o Governo  queira  submetler-liie.  porquanto,  na  conformi- 
dade das  olatisulas  29  « 30  do  Decreto  de  1856.  o arbitramento  á 
obrigalorio  para  a parle  provocadora;  e ronseguintemente.  V.  Mc- 
submetterá  á decisão  arbitrai  todas  as  questões  que  devem  ser  li- 
quidadas, embora  nfto  sejam  propostas  ou  acceiLas  peia  Companhia, 
que  por  seu  lado  tem  o mesmo  direito  para  as  que  nfto  forem  por 
V.  Mee.  admittidas. 

Nesta  conformidade  desde  já  rerommondo-lhe  que  a nfto  chegar 
a accõrdo  sobre  a qiiP^Ao  do  trem  rodante.  V.  Mee.  a submetterá 
por  parte  do  Governo  ao  tribunal,  visto  que  para  a fixação  n«. 
capital  despendido  e que  deve  jrosar  da  garantia  de  juro,  A de  ma- 
xima  importância  aquolla  questão  por  ser  um  dos  elemento»  para 
a avaliação  do  capital  primitivo. 

Visto  que  a Companhia  não  quiz  aceeitar  a proposta  oonstanle 
do  Aviso  de  6 de  março  deste  armo.  o que  obrigou  V.  Mee.  a re- 
firal-a.  fazendo  a Companhia  o mesmo  em  relação  á que  lhe  di- 
rigiu em  19  de  janeiro  ultimo,  a questão  do  material  rodante  sera 
epreseiitada  nos  eslrictos  termos  da  v*rba  3*  da  clausula  17*  do 
citado  Decreto  de  1856. 
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Não  prevalece,  como  V.  Mee.  isabe,  contra  o direito  do  Governo, 
o argumento  deduzido  da  approvação  dada  pelo  (Decreto  de  11  de 
março  de  1858  aos  planos,  plantas  e orçamentos  do  Engenheiro 
Brunlees,  porque  essa  approvação  foi  concedida  nos  termos  do  pe- 
dido feito  no  relatorio  do  mesmo  Engenheiro,  nio  qual,  tratando 
deste  assumpto,  assim  se  exprimiu:  The  coneession  stipulates  for 
an  amount  of  rolling  stock  which  seams  to  me  quite  innecessary  for 
tome  time  to  come  after  the  opening  of  theline.  After  well  weighing 
the  subject.  I should  recommend  that  the  rotling  stock  sliould  at 
first  consist  of,  etc. 

Ora  tendo  o Engenheiro,  e com  elle  os  concessionários  primi- 
tivos, requerido  permissão  para  no  principio  do  trafego  empregar, 
material  rodante  menor  do  que  o fixado  na  mencionada  verba,  não 
é rasoavel  suppor-se  que  no  citado  Decreto  de  11  de  março  conce- 
desse o Governo  mais  do  que  lhe  fôra  pedido. 

O argumento  deduzido  do  prospecto  que  a Companhia  ao  in- 
corporar-se lançou  na  praça  de  Londres  e no  qual  acha-se  assi- 
gnado  o Ministro  brasileiro,  também  não  tem  a menor  procedência. 

Referindo-se  ás  concessões  feitas  pelo  Governo,  é evidente  quê 
nos  precisos  ^termos  dessas  concessões  deve  o mesmo  prospecto  ser 
entendido,  não  s-e  podendo  estabelecer  com  fundamento  que  con- 
forma'S  «otemnemente  celebrados  possam  ser  alterados  por  essa 

Quando,  porém,  taes  argumentos  pudessem  por  um  momento 
subsistir  é claro  que  o pretenso  direito  da  Companhia  desauna- 
receu  ante  disposição  da  clausula  1*  do  Decreto  n 2 499  de  29  de 
outubro  de  1859,  que  garantiu  o capital  addiekmal,  e muito  nos- 
terior  ao  de  11  de  março  citado.  pos 

10í0FinaJm^evPela  clauSula  6"  do  accôrdo  de  24  de  outubro  de 
1868,  a Companhia  reconheceu-se  ainda  uma  vez  obrigada  a cum- 
prir hteralmente  a 3*  verba  da  mencionada  clausula 
, „mCnOIÜra  isto,  também,  nã)0  prevalecem  as  concessões  mie  oara 
terminai  a quesvao  amigavelmente  e provar  o espirito  de  eaúidarlp 
que  o animava  para  com  a Companhia,  0 Governo  nronoz 
seu  Aviso  de  6 de  março  desteanno  emsubStuicãTL.sonP^ 
Companhia  offereceu  a 19  de  janeiro  ultimo  comSett^dn  p 

s* 3 L7ctraPí°P°-Sta 

SÍSWá  «33™  “ pé « < 

não  admitte  q u es fão^T  Co mp^n h ia ^eco nhec en do  l°  ,;ã°  Cflar°’  que 
do  material  rodante  proposto  nará  Sn  a,  Insufflciencia 
Brunlees  e acceito  nos  mesmos  termos  nelo^’  peloT  Unheiro 
Ku.u-o  « 0 locomotivas. c 20  "valftc"!’,' . & 

tanle  dos  Avisos  de '22  ^"'junho'??^  “an(leDJJ°  a decisão 
SSlSSSf/áSSIí  í" qu°e  ToovSo 


constante  dos  Avisos  de  22  de  junho  e ^aníen'j°  a decisão 
sado  quanto  á quantia  de  libras  2 519  090  9 7 do  anno  pas’ 
continuará  a garantir  c juro  convencionado’7^  bre  4que  0 G°vern.> 
c.dida  a questão,  ,e  deste  modo  altera  d oln  2n(d  nao  fôr  <*«- 
Na  primeira  destas  hypotheses  o CrOvprn^°-nfirm'a'(?0  0 caPit;d. 
na  da  differença  e ’*«*ua  respectivo?' E ÍoÍ!íV?j?ará  a Con,-* 


panh 


juros  calculados  pelo  taxa 


garantida;  na  segunda  lectamará  «ia  Companhia  o que  tiver  de  mais 
recebido  com  oa  reapectivob  juros  caicuiados  sob  a mesma  base. 

Foi  approvada  a nomeação  do  arbitro  por  V.  Mee.  indicado, 
porquanto  o nosso  concidadão  o Sr.  J.  P.  vianua  de  Lima  reune 
as  qualidades  precisas  ao  bom  desempenho  das  funeções  que  ihe  são 
incumbidas. 

Entretanto,  sendo  possível  que  por  qualquer  eventualidade  esto 
prestante  cidadão  não  possa  acceitar  a nomeação,  fica  V.  Mee. 
aulorisado  pera  esoolher  outro  em  circumstanoias  idêntica?. 

Sobre  o processo  do  arbitramento  ó Governo  está  de  accõrdo 
com  a mtelligencia  que  V.  Mee.  dá  á clausula  :tu  do  Decreto  nu- 
mero 1759  de  26  de  abril  de  1650,  isto  é,  entende  que  feita,  antes 
de  começar  oe  trabalhos  dos  julgadores,  a nomeação  dos  árbitros 
directameute  nomeados  peia»  partes  contraclentes.  e a do  3°  cujo 
voto  dove  ser  decisivo  (o  qual  » rá  nomeado  ou  por  accôrdo  de 
ambas  as  partes  ou  designado  pela  sorte  na  forma  pres;npta  no 
2*  periodo  da  citada  clausu-la  30*)  os  dous  primeiros  tomarão  conhe1- 
cimento  das  questões  e as  decidirão. 

Be,  porém,  divergirem  no  modo  como  devam  eer  resolvidas, 
serão  ellas  sujeitas,  então,  ao  conhecimento  do  3*  arbitro. 

Da  intelliguncia  que  a Companhia  quiz  dar  a esta  clausula, 
quando  em  1669  propoz  o arbitramento,  púde  resultar  o absurdo  de 
chegarem  a accõrdo  os  árbitros  nomeados  directamunle  pelas  partes 
eteressadas.  ao  passo  oue  o 3*.  cujo  voto  é decisivo,  discordando 
delles,  obrigal-08-ha  a acceitar  decisão  contraria  a seus  interesses. 

Accresce  ainda  que  em  tal  caso  bastaria  um  só  arbitro  para 
decidir  a duvida. 

Entretanto,  se  a Companhia  insistir  nesta  intelligencia.  V.  Mee. 
não  fará  questão,  mas  declarar-lhe- ha  por  parte  do  Governo  que  no 
caso  de  nao  chegar  a accõrdo  a respeito  do  3°  arbitro,  cujo  voto  é 
decisivo,  e de  ter  a sorte  de  designar,  na  forma  estabelecida  na 
olausulõ  30*.  o processo  de  arbitramento  lerá  lugar  no  Brasil.  ooino 
terminantemente  dispõe  a mesma  clausula. 

Por  ultimo,  rccommendo-lhe  que  preste  toda  a altenção  ao 
modo.  como  teem  de  ser  redigidos  os  quesitos  propostos  aos  árbitros, 
porquanto  dependo  muito  disso  o resultado  final  da  questão. 

Deu«  Guarde  a V.  Ex. 

liarão  de  Itauwi. 

Sr.  Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 


AVISO  S/N  (Gabinete)  — de  16  de  junho  de  1872 


AprMMit*  o*  nome*  do»  nrbltro*  que  devem  decidir  a*  questftee  euecltada* 
entre  o Governo  e a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  «antoe  * Jun- 
dlahy . 

MINÍSTERIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Dinectoriã  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— S/N  — Hio  de  Janeiro.  16  de  junho  de  1872. 

Em  officio  ostensivo  desta  data  exponho  em  geral  o pensa- 
mento do  Governo  ácerca  das  questões  suscitadas  pela  Companhu 
empresaria  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jundiahy. 
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Não  é possível,  cl:  longe,  prever  todas  as  hypotheses  que  podem 
occorrer,  e consegui  ntemente  espero  que,  compenetrado  do  meu 
pensamento  a tal  respeito.  V.  Mee.  as  resolverá  de  accôrdo  corn 
elle  e com  os  nossos  direitos  e interesses. 

Açora  Lenho  por  fim  chamar  sua  attençãc  para  dous  pontos 
essenciaes.  O Io  refere-se  ao  nosso  arbitre.  V Mee.  nomeou  já  o 
Sr.  Vianna  de  Lima,  pessoa  em  que  o Governo  deposita  toda  a uou- 
fiança,  porém,  sendo  possivel  que  eJle  não  possa  ou  não  queira  in- 
cumbir-se  desta  commissão,  cumpre  providenciar  sobre  seu  substi- 
tuto. Nesta  hypothese  iembrei-me  do  Sr.  Barão  de  Novaes,  pessoa 
também  maior  de  toda  a excepção  e que  reune  as  condições  ae- 
cessarias. 

O Sr.  Barão  aclualmente  reside  em  Paris,  onde  convém  quu 
V.  Mee.  o vá  procurar,  entregando-lhe  a carta  junta. 

Se  contra  minha  espectação  também  este  falhar,  fica  V . Mcá 
autorisado  a escolher  livremente  quem  se  queira  .incumbir  deste 
serviço. 

O 2o  ponto  versa  sobre  o 3o  arbitro. 

Convindo  que  a decisão  arbitrai  seja  dada  sempre  no  Brasil 
hy.pothese  que  só  póde  realisar-se  de  conformidade  com  a 2‘  partè 
da  clausula  30‘,  isto  é,  quando  o 3o  arbitr0  fôr  designado  pela  sorte 
cumpre  que  V.  Mee.  proceda  de  modo  que  nunca  seja  possivel 
3“  cfihi"tro  & acc^r^°  a I-esPei'to  do  cavalheiro  que  deve  servir  de 

- Pe'®ndo,  portanto,  realisar-se  o sorteamenfto  para  a designa- 
ção do  3 arbitro,  V.  Mee.  apresente  da  parte  do Governo ofnomes 
iZã T°n„  Srí  .Ço^emeir0,  de  Estado  Visconde  * s.  Viôente 
Barao  do  Bom  Rettro  e Francisco  de  Paula  Negreiros  Sa.vão  Lobalo! 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

0 _ , . Barão  de  Itaúrux. 

br.  Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 


AVISO  S/N  (Gabinete)  _ de  16  de  junho  de  1872 

Approva  a resposta  dada  pelo  Ministro  Brasileiro  em  Londres  ao  Presidente 
da  Companhia  da  Estrada  de  Eerro  de  „ T ,•  v 1 residente 

‘ do  )«,»  arbitrai  ‘ 

cortar  a ,u.  .r .rr.,p " 

PTrrlf^F10,0:'  AGRICULTURA.  COMMERCIO  F ORR  ^ ptt 

t/NICA8  uTo  -K 

* •»  d. 

5ir!ír,á«,*sí. 

mas  também  quanto  ao  direito  mie  HlP  nito  i d°  JU1Z0  arbitral, 
cortar  sua  correspondência  com  o Tnsoertn?  P ondeií  arro^-se  de 
Este  procedimento.  .podendS  íwSSdiflf  ‘ 
de  attençao  para  com  o Governo  não  Sfí  }é  uma  ‘alta 
p<ira  o mesmo  Oovorno  ’ P e s r admittido  sem  dosar 

do  «ÍTiMÍ 


.ler'**  conferidos  pelo  meu  antecessor  nas  Inslrucçõee  que  lhe  foram 
expedidas,  é o unico  competente  para  tratar  das  questões  de  que 
foi  incumbido. 

Assim  o reconheceu  a própria  Companhia,  quando  oom  ei  lo 
entrou  em  negociações  afim  de  oliegar  a accòrdo  sobre  as  mesmas 
questões  que  ora  vae  submetler  a arbitramento. 

E se  a Companhia  reconheceu  a competência  do  mesmo  Ins- 
pector  para  acceitar  sua  proposta,  como  rectua  continuar  com  «lie 
nas  mesmas  negociações,  só  porque  as  questões  teem  de  ser  deci- 
didas por  forma  diversa? 

Cumpre,  portanto,  que  ella  continue  a dirigir-*.*  ao  Inspoctor 
emquanto  este  não  der  por  concluída  sua  commissio,  ou  não  lhe 
forem  cassados  os  referidos  poderes . 

Nesta  conformidade  V.  Mee.  declarará  ao  Presidente  da  mesma 
Companhia  que.  nfto  estando  autorisado  para  tratar  das  questões 
incumbidas  ao  Inapeetor  especial,  a este  somente  deverá  dirigir-se 
em  qualquer  circumstancia  que  oom  eltas  tenha  relaçio. 

Nesta  datu  expeço  ao  dito  Inspeetor  as  Instrucções.  inclusa-  por 
copia,  segundo  as  quaes  dever-se-ha  dirigir-sc  no  desempenho  de 
suas  funeções  e especialnwnte  na  parte  que  se  refere  ao  juiso 
arbitrai. 

Intei-rado  do  *eu  conteúdo.  V.  Moe.  por  seu  lado  o auxiliará 
tanto  quanto  fõr  possivel,  para  que  sejam  bem  c litleralmeute  cum- 
pridas . 

Quanto  á nomeação  do  arbitro  proposto  por  a.pietl*  funor e>- 
nano.  o Governo  approva  a escolha  na  convicção  de  que  recaiu  a 
em  cidadão,  cujos  precedentes  são  uma  garantia  para  defesa  e sus- 
tentação da  justa  causa  que  o Estado  vA-se  na  necessidade  de  plei- 
tear. 

Declaro  por  ultimo  a V.  Mee.  que.  emquanto  não  forem  deci- 
didas as  uueetões  que  vão  ser  suhmetiida»  ao  juizo  arbitrai,  o pa- 
gamento dos  juro»  garantidos  á Companhia  terá  pnr  base  o capital 
fixado  nos  Avisos  de  22  de  junho  e 7 de  agosto  do  anno  pa-sadu 
(libras  2.519.090-9-7). 

Na  hypotheee  de  ser  alterada  esta  base  o Governo  indemmsará 
a Companhia  da  differença  e seus  reapectivos  juros,  calculados  peia 
taxa  garantida;  se,  porAm,  fõr  confirmada,  reclamará  da  C<mi|ta- 
nhla  o que  de  maie  tiver  recebido  com  os  seus  respectivos  juros, 
calculados  do  mesmo  modo. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 


Sr.  Enviado  Extraordinário  e Ministro  Plenipotenciário  do  lira- 
sil  em  Londres. 


Trarmmitte  ao  (fmldenO  da  Provinda  de  Mina*  Geraea  a proposta  falta 
por  Jeronymo  Maxim..  Nogueira  Penldo  para  construir  uma  i&orada  de 
Perra  de  Jula  de  íYira  a ITb*. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obra»  Publicas  e Navegação  — 3*  Sucção 
— N.  13  — Rio  de  Janeiro.  17  de  junho  de  1872. 

Remetto  a V.  Ex.  para  que  se  sirva  informar  com  o que  lho 
ocoorrer  o requerimento  junto  em  que  o Bacharel  Jeronymo  Máximo 


Harún  dr  Itaúnn. 


AVI80  N.  13  — OE  17  dk  JUNHo  DE  1872 
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Nogueira  Penido  Junior  e outros  solicitam  permissão  para  construir 
uma  Estrada  de  Ferro  econômica  entre  a cidade  de  Juiz  de  Fora  e 
a de  Ubá  nessa  Província,  convindo  que  V.  Ex.  ouça  as  respectivas 
Camaras  Municipaes. 

Deus  Guarde  a V Ex. 

Barão  de  Itaúnu. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


PORTARIA  — DE  18  DE  JUNHO  de  1872 


Altera  o art  101  das  Tariías  em  vigor  na.  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II 
approvadas  em  29  de  Márço  de  18‘70 


Sua  M ages  ta  de  o Imperador,  At/tendendo  ao  que  representou  a 
Direetonía  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  em  officio  de  5 do 
corrente  mez,  Ha  por  bem  Determinar  que  o artigo  101  das  tarifas 
approvadas  em  29  de  março  de  1870  para  aquella  Estrada  de  Ferro 
seja  alterado  do  seguinte  modo: 


No  caso  de  extravio,  damno  ou  avaria  por  falta  de 
pessoal  ou  do  serviço  da  Estrada,  terá  o consignatário  di- 
reito a ser  indemnisado  do  prejuízo  que  soffrer  na  impor- 
tância que  justificar  por  documentos. 

Quando  não  puder  demonstrar  e.-te  valor  de  modo  sa- 
tisfactorio,  só  terá  direito  ao  que  fôr  arbitrado,  e no  caso 
de  nao  ser  declarado  o genero,  ou  ser. este  de  valor  incerto 
aa?a  ‘ndemnisação  nunca  poderá  ser  superior  a cinco  mii 

art?  1$03°0  P°‘  deZ  kll°sraramas-  salvo  a disposição  do 


Palacio  do  Rio  de  Janeiro, 

de  Itaúna. 


em  18  de  junho  de  1872.  — Barão 


A\  ISO  N.  1 — de  26  de  junho  de  1872 


Pede  aoe  Governos  de  Mutlo  Grosso  e do  Paraná 
de  exploração  e estudos  da  EUstnada  de  (Ferro 
'Miranda  a Curityiba. 


todo  o auxilio  á comiTtlss&o 
que  deve  ligar  a cidade  de 


m InMí[cVlSTnRI°1  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E O RR  tq  pit 
MJCAS  — Directona  das  Obras  Publicas  e Naveirãn  °B?.ALP -T" 
“ ^ * ~ 0*  Janeiro.  26-  de  junho  de  18?!  Ç ~ 3 Secçao 

Devendo  começar  brevemente  os  frabaihno  i 

estudos  para  o traçado  da  Estrada  de  Ferro  mie H*Xp  °,raçao  « os 
dade  de  Miranda  nessa  Província  a Curifvha  18!ar  a ci" 

veitando  as  linhas  de  navegação  fluvial  oue^miífe  d®  Parana-  apro- 
cado  escolhido,  na  forma  estabelecida  iioVecreto tra" 
dezembro  do  anno  passado,  declaro  a V w 1 na'  4-851  de  22  d* 
mento,  que  os  empresários  daquelJes  trabalhnã’  Zru  seu  eonheci- 
o seu  pessoal  .e,-„„ie„  em  c.aíro 


Miranda  Cvrityba 


dum»  da»  quaes  deverlo  principiar  os  estudos  a partir  de  Miranda  ? 
as  outras  de  Curityba. 

Tratando-se  de  assumpto  que  tanto  interessa  ao  paiz  e deven- 
do-se considerar  os  empresários  quasi  oomo  agentes  de  administra- 
ção. visto  que  em  uma  das  hypotheses  do  Decreto  já  citado,  os 
trabalhos  que  devem  executar  terão  de  pertencer  ao  Ooveroo,  re- 
oommendo  a V.  Ex.  que  lhes  preste  lados  os  auxilioe  de  que  ca- 
reçam para  o desempenho  deste  serviço,  couccdendo-llies  até  as 
praças  que  forem  precisas  para  segurança  dos  Engenheiros  e em- 
pregados nos  referidos  trabalhos  de  exploração  pertencentes  á 
turma  que  tem  de  parLir  da  cidade  de  Miranda  e encontrar-se  com 
a qiR  deve  seguir  de  Curityba. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

• Barão  de  II aúna. 

Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Matto  Grosso: 

— Nota  — Idêntico  á Presidência  da  Provincia  do  Paraná,  sob 
n.  7 na  mesma  data. 


NOTA  A QUE  SE  RBFERE  O AVI80  N.  I — dk  26  rns  junho  i>r  1872 
Paraná  <f  Mato  Groito  Railway 
Kngeneer  in  Chief  Cap.  Ghristian  Palm. 

His  Secretary  Mr.  Ridwell. 
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R»o  de  Janeiro.  25  june  1872. 

Chr.  Palm. 
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AVISO  CIRCULAR  N.  7 — de  26  de  junho  de  1872 

Kecommenda  f.os  Presidentes  das  Províncias  toda  attenção  de  modo  a evitar 
que  empregados  do  Ministério  da  Agricultura  se  occupem  de  emprezas  ou 
concessões  para  trabalhos  e serviços  públicos. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Gaumtíie  uo  sr.  Ministro  — N.  7 — Rio  de  Jaueim 
26  de  junho  de  1872.  . . , 

A pratica  tem  demonstrado  que  é grandemente  prejudicial  aos 
interesses  e regularidade  da  administração  occuparem-se  _os  em- 
pregados do  Ministério  a meu  cargo  de  empresas  e concessões  para 
trabalhos  e serviços  públicos,  porquanto  no  estudo  dos  meios  prá- 
ticos de  realisarem  essas  empresas  e no  empenho  de  as  obterem, 
despendem  o tempo  destinado  ao  cumprimento  dos  deveres  de  seus 
cargos  ou  commissões. 

Aecresce  que  sendo  em  virtude  das  funcções  que  exercem  or- 
gãos  consultivos  da  administração  publica,  suas  informações  ■ pa- 
receres, por  mais  justes  que  sejam,  podem  dar  aso  a suppor-.se 
que  são  expendidos  no  intuito  de  afastar  a concurrencia  para  mais 
tarde  fazerem  vingar  suas  próprias  conveniências. 

Conseguintemente,  recommendo  a V.  Ex.  que,  prestando  toda 
a attenção  ao  objecto  desta  Circular,  procure  pelos  meios  a seu 
alcance,  evitar  que  os  referidos  empregados  se  distraiam  do  cum- 
primento de  suas  funcções  para  se  dedicarem  ao  estudo  e execução 
cie  outros  serviços  públicos. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Barão  de  Itaúivi. 

Srs.  Presidentes  das  Psovincias.  J 


DECRETO  N.  5000  — de  3 de  julho  üe  1872  (*) 

Estende  á Companhia  "Publics  Works  Construction  Company,  Limited"  'de 
Londres,  «.  concessão  feita  por  decreto  n.  4797,  de  4 de  Outubro  de  1871 
ao  Engenheiro  Manoel  Buarque  de  Macedo  e Barão  do  Livramento,  para 
estudos  de  linhas  ferreas  e navegação  nas  bacias  dos  rioa  de  9.  Fran- 
cisco ç Tocantins,  e altera  as  clausulas  do  citado  decreto. 


Attendendo  ao  que  Me  requereram  o Engenheiro  Manoel  Buar- 
que  de  Macedo,  c Barão  do  Livramento  e a Companhia  — Publics 
Works  Construction  Company,  Limited  de  Londres  devidamente 
representada.  Hei  por  bem  Fazer  extensiva  a esta  CompanSTcra 
cessão  que  por  Decreto  n.  4797  de  4 de  outubro  de  1871  íof 
aos  ditos,  Engenheiros  Manoel  Buarque  de  Macedo  e Barão  do  Ti 
vramento,  para  que  conjunctamente  com  a mencionada  Comoanb  ã 
possam  proceder  a estudos  de  linhas  ferreas  e de  navegação  nàs 
bacias  dos  nos  S.  Francisco  e .Tocantins;  e alterar  as  clausulas  mm 
baixaram  com  o citado  Decreto  n.  479 7 de  4 de  outubro  1 Ví 

O liarão  Ue  Itaúna  do  Meu  Conselho.  Senador  do  iSperio  úV 
mstro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agr.^ltmí  Com 
merciq  e 0bras  Publicas  assim  o tenha  entendido  e faça  executa"'" 


(*)  Em  virtude  deste  decreto  foi  lavrado 
de  Julho  de  1872,  no  livro  n.  1 de  contractos 
pag.  81  v. 


o contracto  assignado  em  31 
'Obras  Publicas”,  1871-1873, 


Palácio  do  Kio  do  Janeira  em  ires  do  julho  de  mil  oitocentos  e se- 
tenta « dons.  Quinquagésimo  primeiro  da  Independência  e dr>  Im- 
pério. 

€om  a rubrica  de  8ua  Magestade  o Imperador. 

Barão  de  Itaúnn. 

Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6000,  desta  data 


I. 

Os  empresários  obrigam-ev  a fazer  por  sua  conta  as  explora- 
ções e estudos  preliminares: 

1*.  De  uma  linlis*  ferrea  nos  valles  dos  rios  Paraopcba  e 8ão 
Francisco,  desde  S.  Gooçalo  da  Ponte,  onde  pararam  os  trabalhos 
da  Gommissãu,  que  por  Aviso  de  20  de  junho  de  1860  foi  incumbida 
de  estudar  o melhor  traço  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II.  alé 
o ponto  em  que  começa  a navegação  do  S.  Francisco,  togo  abaixo 
da  cachoeira  de  Pirapòra; 

2*.  De  outra  linha  ferrea  destinada  a ligar  as  bacias  navegavui* 
dos  rios  8.  Francisco  e Tocantins  pelos  valles  doe  rios  Carinhanha 
e Paraná,  ou  pelos  do  rio  Grande,  rio  «Preto  e rio  do  8omno.  com) 
fôr  mais  conveniente,  segundo  demonstrarem  os  reconliecimonUw 
gera  es  que  nessas  duas  direcções  serão  previameute  feitos; 

3*.  <Das  secções  navegáveis  dos  rios  8.  Francisco  e Tocantins 
v seus  affluentes.  que.  ns  opinião  do  Engenheiro  em  Chefe  «los  es- 
tudos. dispensarem  o estabdecimento  da  via  ferrea. 

n. 

Os  trabalhos  a que  se  obrigam  os  empresários  consistirão  prin- 
cipalmente: 

f».  Xo  reoonherinDcnto  das  regiões  por  onde  tenham  de  passar 
ns  linhas  ferreas  com  o fim  de  determinarem-se  approxunadamente 
os  pontos  obrigados  de  passagem,  e oolherenwe  todos  os  «lados  < 
informações  que  possam  determinar  a escolha  doe  valles  que  devam 
ser  estudados. 

2* . No  traçado  de  uma  linha  de  eneaio  que  se  appmxime  o 
mais  po.<sive]  da  direetriz  da  via  ferrea.  medindo-se  as  distancias 
com  a maior  exactidão.  e tomando-se  não  sómente  os  ângulos  d* 
deflexão  das  íinhas  com  o theodolito,  mas  também  o rumo  magné- 
tico de  cada  uma; 

3».  No  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos  da  linha 
traçada,  usando-se  para  esse  fim  dos  instrumentos  mais  exacto» 
comimimmente  empregados  nos  trabalhos  de  Estradas  de  Ferro; 

4*.  No  levantamento  de  secções  Iransversaes  em  numero  suffi- 
oenle  para  a determinação  da  configuração  do  terreno  em  uma 
zona  nflo  menor  de  100  metros  para  cada  lado  da  linha  estudada: 

5*.  No  levantamento  da  planla  e do  nivelamento  e sondagens 
das  secções  navegáveis  doe  rios  8.  Francisco  e Tocantins  e seus 
affluentes,  que  tiverem  de  ser  ligados  pela  segunda  linha  ferrea; 
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6o.  Na  determinação  da  latitude  e longitude  dos  pontos  mais 
notáveis  situados  nas  .linhas  ■estudadas,  ou  nas  suas  proximidades 
dentro  de  tres  kilometros  para  cada  lado;  e bem  assim  de  todas  as 
confluências  de  rios,  e de  .todos  os  povoados,  que  contarem  dei  ou 
mais  fogos,  empregando-se  nas  observações  os  instrumentos  de 
precisão ; 

7°.  No  apanhamento  de  dados  e informações  sobre  a população, 
cultura,  riqueza  mineralógica  e outras  circums:tancias  interessantes 
das  zonas  que  tenham  de  ser  direotamente  servidas  pelas  vias  de 
communicação  projectadas; 

8o.  Na  construcção  das  plantas  e perfis  das  linhas  e rios  es- 
tudados e na  organisação  dos  orçamentos  e memórias  descriptivas 
dos  projectos. 

ni. 


Os  estudos  começarão  na  linha  do  Paraopeba  dentro  de  seis 
mezes  desta  data,  sob  pena  do  1:000$000  de  multa  por  mez  de  de- 
mora, até  o máximo  de  doze  mezes,  findos  os  quaes  caducará  a 
presente  concessão.  Os  estudos  da  linha  ferrea  nos  valles  dos  rios 
Paraopeba  e S.  Francisco  deverão  ficar  concluídos  no  prazo  de 
dous  annos,  contados  igualmente  desta  data,  sob  pena  de  1 : 0008000 
de  multa  por  mez  de  demora  que  exceder  esse  prazo.  Os  referidos 
estudos  serão  acompanhados  ou  precedidos  de  um  relatorio  geral, 
contendo,  entre  outras  informações,  o resultado  de  nivelamentos 
aarometricos  e íeconhccimentos,  primeiramente  na  direcção  dos 
rios  Carinhanha  e Paraná,  e depois  na  do  rio  Grande,  rio  Preto 
e rio  do  Somno;  e bem  as$im  de  uma  informação  comparativa  que 
terá  de  dar  o Engenheiro  em  Chefe,  na  qual  indicará  o traço  pre- 
ferível. Pela  falta  da  entrega  dos  trabalh  s preliminares  relativos 
á segunda  linha  ferrea  na  época  aqui  fixada  incorrerão  os  empre- 
sários em  igual  multa  e nas  mesmas  condições  acima  estipuladas 

Esse  relatorio  e mais  esclarecimentos  terão  por  principal  ob- 
jecto  habilitar  o Governo  Imperial  a decidir-se  pela  construcção 
ou  abandono  da  linha  ferrea  nos  valles  do  Paraopeba  e S Fran- 
cisco, na  conformidade  das  clausulas  11a  e 12a 

Fica  entendido  que  em  caso  algum  terão  os  empresários  direito 
a reclamar  do  Governo  quaiquer  indemnisação  pelos  reconhecimen- 
tos e estudos  preliminares  da  segunda  linha  especificados'  nesta 
clausula;  e bem  assim  que  o Governo  poderá  resolver  a eonstruc- 
çan  da  primeira  lmha  independente  da  segunda,  cujos  estudos  defi- 

molverP  Ser  abandonados-  se  0 Governo  assim  o 

Tres  mezes  depois  da  entrega  feita  no  Ministério  da  Àgricul 
tura  de  todos  os_  supracitados  documentos  organisados  de  aSwrío 
com  as  estipulações  aqui  contidas,  resolverá  o Governo  se  Será 
fazer  aos  concessionários  a concessão  definitiva  nan  6- 

da  linha  ferrea  entre  os  valles  do  Paraopebà  e f ^ Stn’CÇa0 
forme  dispõe  a clausula  H*.  ou  pagar-lhes  na  hvnnfC^0'  c,on ’ 
ria  o que  lhes  fõr  devido  em  virtude  da  clàusula^^  Fotret011?" 
poderá  o Governo  effectuar  de  preferencia  e/se  na-ame^i  3'1'0, 
vandn-se  para  fazer  a concessão  das  duas  linhas  m,  6 to  íe3eir 
de  concluídos  os  estudos  definitivos  da  linha  ferro;,  de  UI5a' 
as  bacias  do  S.  Francisco  e Toclntins  f6ITea  que  deve  Ifear 

Esse  pagamento  não  prejudicará  o direito  ™ 
á concessão  definitivo  da  linl.o  entre  os  valles  de  pS^ba  TmÕ 


Francisco.  A sua  importância,  porém,  será  restituída  ao  Governo 
pelo»  concessionários  na  hypotneee  de  effcctuar-se  a cilada  con- 
cwaii . 


IV. 

IYos  mezes  depois  da  entrega  dos  estudos  definitivos  da  linha 
íerrea  entre  os  vailee  do  Paraopeba  e S.  Francisco,  o Governo, 
tendo  em  vista  os  trabalhos  preliminares  relativos  á segunda  linha 
ferrea  destinada  a ligar  as  bacias  dos  rios  tí.  Francisco  e Tocan- 
tins, a que  se  refere  a clausula  precedente,  determinará  qual  das 
direcções  examinadas  deve  de  preferencia  ser  estudada  defini- 
tivamenle. 

Os  concessionários,  tree  mezes  depois  dessa  decisfio.  procederão 
aos  estudos  definitivos,  de  arcõrdo  com  a clausula  2\  sob  pena  ds 
1 :000$000  de  multa  por  mez  que  exceder  aquelle  prazo,  até  o má- 
ximo de  doze  mezes.  findos  os  quaes  caducará  a concessão  da‘ se- 
gunda linha.  O*  referidos  estudos  ficarão  concluidos  dentro  de  dnus 
ânuos,  a contar  da  data  em  que  forem  começados,  sob  pena  de  réis 
tMKiogOOO  de  multa  por  mez  de  demora.  Se  por  sua  parle  o Go- 
verno retardar,  além  do  citado  prazo  de  Ires  mezes.  a reclamada 
decisão  ácerca  do  traço  a preferir  para  a segunda  linha  forrea. 
ficará  livre  aos  concessionários  proeeguir  nos  estudos  definitivos 
para  qualquer  das  direcções  qu«  lhes  parecer  preferível,  ou  aban- 
donar a concessão. 

Tres  mezes  depois  de  apresentados  ao  Governo  Imperial  todos 
os  trabalhos  exigidos  e estipulados  nas  presente*  clausulas,  terão 
da  mesma  forma  os  concessionários  direito  & concessão  definitiva 
da  linha  ferrea  que  une  as  bacias  dos  rios  S.  Francisco  e Tocan- 
tins. conforme  diopõe  a clausula  I!*,  ou  á Indemnisaçfto  estipulada 
na  clausula  Í2*. 


. V. 

Sõ  se  repularãn  concluidos  os  trabalhos  quando  estiverem  em 
poder  do  Ministro  «ia  Agricultura  os  seguintes  documentos  que  os 
empresários  se  obrigam  a apresentar: 

I*.  Ume  planta  geral  na  escala  de  1:4000  da«  linhas  ferreas 
e rios  explorados:  a daqueitas  indicará  os  gráos  ou  raios  de  cur- 
vatura, e nella  será  representada  por  curvas  de  nivel  equidistantes 
d»*  Irea  metros  a configuração  do  terreno  sobre  uma  zona  não  menor 
de  cem  metros  para  cada  lado;  a dos  rios  mostrará  as  linhas  e cotas 
d«  sondagens,  e nella  serão  assignaladas  todas  as  circumstancias  que 
possam  interessar  á navegação. 

Mas  tanto  aquella  como  esta  devem  indicar  as  divisas  das  pro- 
priedades particulares,  ou  terrenos  devolutos  ou  nacionaes,  com- 
prehewlidos  nas  zonas  exploradas,  assim  como  os  campos.  a$  matas 
virgens,  os  solos  pedregosos,  etc.: 

2o.  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  1:4000  para  as  dis- 
tancias. e do  1 :400  para  as  alturas  das  mesmas  linhas  ferreas  e 
rios  explorados,  com  indicarão  da  extensão  e taxa  das  declividades 
quanto  ás  primeiras,  e da  deelividade  média  e velocidade  das  aguas 
quanto  aos  segundos; 

3*.  Perfis  transversaes  na  escala  de  1:200.  tanto  das  liqhas 
ferreas  como  dos  leitos  dos  rios  nos  pontos  mais  nofaveis  e em 


numero  sufficiente,  quanto  ás  primeiras,  para  a determinação  dos 
volumes  de  obras  de  terra; 

4o.  Planos  geraes  na  escala  de  1:200  das  obras  d’arte  mais  no- 
táveis exigidas  na  eonstrucção  das  vias  ferreas; 

5o.  Um  orçamento  geral  do  custo  de  cada  linha  ferrea,  com 
indicação  das  quantidades  de  obras  e dos  preços  de  unidade; 

6o.  Uma  relação  das  estações  com  as  distancias  intermedias  dos 
pontos  de  partida; 

7o.  Uma  relação  dos  boeiros  com  as  respectivas  dimensões,  po- 
sição na  linha  e quantidades  de  obra; 

8o.  Uma  relação  das  pontes,  vraductos  e pontilhões,  com  indi- 
cação das  principaes  dimensões,  posição  na  linha  e systema  de 
eonstrucção ; 

9o.  Tabellas  dos  cálculos  das  distancias  médias  de  transporte 
dos  productos  das  excavações  em  cada  divisão  da  linha; 

10.  Tabellas  das  quantidades  de  cada  natureza  de  productos  das 
excavações  com  as  respectivas  distancias  médias  de  transporte; 

1 1 . Tabellas  dos  alinhamentos  com  indicação  dos  respectivos 
desenvolvimentos  e dos  grãos  ou  raios  de  curvaturas; 

12.  Tabellas  das  declividades  com  indicação  das  respectivas 
taxas  e extensões; 

13.  Cadernos  contendo  os  resultados  das  observações  astronô- 

micas e os  cálculos  feitos  para  a determinação  das  latitudes  e 
longitudes;  ' > 

14.  Memórias  explicativas  e justificativas  dos  projectos  anr» 

sentados;  . J 


15.  Um  relatorio  geral  de  todos  os  trabalhos  executados  nelos 
empresários,  contendo  dados  e informações  sobre  a população  Ppro 
ducçao,  clima,  etc.,  das  regiões  exploradas,  e quaesquer  esclareci- 
mentos e noticia_s  que  possam  interessar  ao  estabelecimento  das  vias 
de  commumcaçao  projiectadas ; u UdS  Aias 

ralat°rio  será_  acompanhado  de  um  mappa  geral  na  escala 
de  1:100.000  das  regiões  mais  próximas  das  linhas  exploradas" 


VI. 


Os  estudos  das  linhas  ferreas  serão  feitos  nara  3 À 
metro  de  largura  com  o declive  máximo  de  1:40  e curvá.  d^  raio 
nunca  menor  de  cem  metros,  não  se  devendo  recorrer a estes  H 
senão  nas  serras  cuja  transposição  nffereça "íftic^Mades 

Para  as  explorações  dos  rios  se  teráVm  -.noto  ^ , _ 

ser  aproveitadas  para  a navegação  aquellas  seccõesqnãnSmt)rdera0 
pidas  desde  a fóz  do  S.  Francisco,  ou  no  St  ! mterrom- 
tirem  em  ambos  os  sentidos  o movimento  faeil  qU  j 

de  vapor  de  0m  90  de  calado  nas  épS°  d“  maio  Tca  Vo^Te 
com  melhoramentos  de  custo  inferior  ao  de  uma  h Í qu 

margina,,  possam  offerecer  essa  co„d“3od deTv^ífdáe  " 


Todas  as  medidas  serão  tomadas  e indicadas  segundo  o sys- 
tema  métrico. 


VIII. 

Os  concessionários  remetterfto  ao  .Ministério  da  Agricultura,  scjs 
ni»zet>  depois  de  começados  os  trabalhos,  as  cadernetas  origmaes 
de  notas  e operações  feitas  no  terreno  durante  o pr*neiro  trimestre; 
e procederão  semeMianteniente  com  relação  aos  trimestres  seguintes, 
de  forma  que  as  notas  dos  trabalhos  de  um  trimestre  sejam  r«- 
mettidas  ao  meemo  Ministério  no  correr  do  trimestre  immediato. 

IX. 

Quando  se  apresentarem  duas  op  mais  direcções  que  offereçam 
apparen temente  vantagens  proximamente  iguaes  para  o estabeleci- 
mento de  vias  ferreas,  os  empresários  farão  em  cada  uma  delias  os 
estudos  a que  se  obrigam  e submetterfio  ao  Minislro  os  re-pectivos 
planos  e orçamentos;  mas  nr  caso  de  fnaemnisação  de  seus  tra- 
balhos só  serão  pagos  na  razão  da  linha  preferida. 


X. 

Os  empresários  apresentarão  igual-mente  todas  as  nolus,  planos 
e mais  documentqs  relativos  aos  reconhecimento*  e explorações  de 
linha*  abandonadas,  afim  de  poder  o Governo  apreciar  se  o traço 

fireferido  será  com  effeito  o mais  conveniente.  e se  a nawgaçao 
luvial  não  pode  estender-»*  além  dos  limites  indicados. 


XI. 

Se  depois  de  apresentados  os  trabalhos  especificados  nestas 
clausulas  e preenchidas  todas  as  obrigações  conlrahidas  pelo*  em- 
presários, o Governo  reconhecer  a vantagem  para  o patz  e a utili- 
dade geral  das  vias  de  communic&ção  projectadas  nas  bacias  dos 
rios  S.  Francisco  e Tocantins,  ou  de  parle  delia*,  concederá  aos 
mesmos  empresários  autorisação  para  estabelecerem  as  mesmas 
vias  de  comnrunicação  e para  o respectivo  uso  e gosn.  mediante  os 
auxílios  preciso 9 e condições  que  serãp  então  definitivamenle  as- 
sentadas. ficando  em  todo  o caso  sujeitas  á approvação  do  Corpo 
Legislativo  as  clausulai  que  delle  dependerem,  sem  a qual  nãi 
terão  effeito. 

N?sle  ultimo  caso,  ficando  sem  effeito  a referida  concessão,  r 
hem  assim  na  hypothese  em  que  não  haja  accôrdo  entre  os  con- 
cessionários e o Governo  ácerra  dos  nuxifios  prometi  idos.  serio  os 
estudos  feitos  índemnisad  s de  conformidade  com  a clausula  se- 
guinte. 


XII. 

Se  dentro  de  tres  mezes,  contados  da  data  em  que  forem  en- 
tregues na  Secretaria  da  AgricuKura  os  trabalhos  especificados 
nestas  clausulas,  o Governo  não  tiver  resolvido  fazer  a concessão  a 
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que  se  refere  a clausula  precedente,  ou  se  nao  ehegar  a uin  accôid- 
com  os  concessionários  ácerca  dos  termos  da  citada  conc‘Jfsf5^;  ,‘ 
demnisará  aos  concessionários  dos  trabalhos  que  tiverem  effectuado 
em  virtude  das  presentes  clausulas;  mas  a indemnisação  so  soía 
devida  no  caso  de  terem  os  empresários  satisfeito  a todas  as  con- 


dições a que  se  sujeitam.  , - . „„„ 

O valor  da  indemnisação  sera  calculado  na  razao  de  L 10  por 
kilometro  de  traço  estudado  e escolhido  para  a via  ferrea,  e de 
£ 35  por  kilometro  do  rio  Tocantins  ou  do  S.  Francisco  2 seus 
af fluentes,  explorado  e considerado  proprío  para  a navegação. 

Quaesquer  variantes  ou  linhas  de  reconhecimento,  ainda  que 
abranjam  grandes  extensões,  não  serão  contadas  para  0 pagamento, 
nem  tão  pouco  as  secções  dos  rios,  que  depois  de  exploradas  não 
forem  julgadas  aproveitáveis  para  a navegação,  ficando  bem  enten- 
dido que  desde  0 ponto  de  partida  em  S.  Gonçalo  da  Ponte  até  a 
margem  direita  do  Tocantins,  não  so  contará  para  0 pagamento 
senão  uma  linha,  quer  de  via  ferrea,  quer  de  rio  navegavel,  e ex- 
cluir-se-hão  quaesquer  trabalhos  que  porventura  façam  os  conces- 
sionários nas  secções  dos  rios  S.  Francisco  e Tocantins,  e na  ex- 
tensão daquelles  de  seus  affluentes  que  forem  conhecidos  como 
proprios  para  a navegaÇão  por  exames  e experiencias  anteriores, 
salvo  se  assim  houver  determinado  0 mesmo  Governo.  O Governo, 
entretanto,  ministrará  todas  as  informações  que  indiquem  q.uaes 
os  rios  já  estudados. 

O pagamento  de  que  trata  a presente  clausula,  no  caso  de  ser 
devido,  se  effectuará  em  Londres,  60  dias  depois  de  expirado-  0 
prazo  de  tres  mezes,  acima  fixado. 


„ XIII.  ' 

No  caso  de  fazer-se  a concessão  de  que  trata  a clausula  9*,  ou 
no  de  indemnisar-se  os  empresários,  ficarão  pertencendo  ao  Go- 
verno todos  - os  planos  e documentos  por  elles  apresentados. 


XIV. 

A concessão  para  as  explorações  e estudos  preliminares  a nu° 
se  referem  as  presentes  clausulas,  é intransferível. 


XV. 


x O Governo  terá  conhecimento  prévio  do  nome  do 
Chefe,  que  fôr  incumbido  daquelles  trabalhos. 


Engenheiro 


XVI. 


. As  devidas  que  suscitarem-se  entre  0 Governo  e os  emoresa 
nos,  com  excepçao  do  preço  da  indemnisação,  a que  se  T 

clausula  12*,  serão  resolvidas  por  arbitro*  V que  se  reíere  3 
Se  as  partes  confractantes  não  concordarem  n’um  mesmo  ar 
bitro,  cada  uma  nomeará  0 seu,  e estes  comecarão ,ar" 
balhos  por  designar  um  terceiro,  cujo  voto  será  defiSitivo  ^ 
Se  <nao  houver  accôrdo  sobre  0 terceiro  raaQ  , 

um  Conselheiro  de  Estado,  e entre  estes  decidfrá  ^ tl>0  í;scolher;i 
questão  ventilada  fôr  relativa  á ff? 


a 
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•ulas  do  presente  contracto;  se,  porém,  tiver  relação  á sua  parta 
teohmca,  decidirá  o Presidente  do  Instituto  Polytechnico  do  Rio 
de  Janeiro,  e,  na  sua  falta,  escusa  ou  impedimento,  o Presidente 
do  instituto  dos  Engenheiros  de  Londres;  na  falta,  escusa  ou  im- 
pedimento deste,  o Presidente  do  instituto  Polytechnico  do  Rio  de 
Janeiro  designara  um  Engenheiro  para  servir  de  arbitro,  e no  caso 
de  recusa  ou  impedimento  deste  Engenheiro,  será  nomeado  outro 
pelo  Presidente  do  Instituto  dos  Engenheiros  de  Londres. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3 de  julho  de  1872.  — Barão 

de  Ituúna, 


AVISO  N.  82  — dk  13  DK  JULHO  DE  1872 

Declara  ao  Inapeclor  especial  em  "Londres  que  o Governo  Imperial  fica  In- 
teirado de  haver  a CompanJvia  da  Estrada  de  Perro  de  Santoe  a Jun- 

lUtLhy  concorde do  rui  «uppr«**t&o  das  paasagens  de  ®*.  claaee  naquella  Ke. 

irada. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  82  — Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1872. 

Tendo  presente  o officio  de  1*  do  mez  proximo  passado  com 
que  V.  Mee.  transmittiu-me  copias  da  correspondência  que  trocou 
com  a Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jundiahy,  sobro 
a conveniência  da  suppressão  das  passagens  de  2*  classe  naquella 
via-ferrea,  declaro-lhe  que  me  acho  inteirado  de  haver  a mesma 
Directoria  resolvido  expedir  as  suas  ordens  para  que  se  verifique 
quanto  antes  aquetla  medida. 

(Deus  Guarde  a V.  Mee. 

Barão  de  Itaúiui. 

Sr.  Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 


DECRETO  N.  5018  — dk  17  de  julho  de  1872  (*) 

Altm-.i  alguma*  d:<s  cla-utíulur.  annexa*  ao  Decreto  n.  4-851,  de  22  de  dezembro 
de  1871  que  concedeu  i.  utorlzaçâo  para  estudos  de  uma  linha  ferrea  de 
Cu-rityba  a -Miranda  e de  linhas  de  navegaç&o  nos  rios  Ivahy,  ParanA 
Ivlrvhelma.  Brilhante  e Mondego;  e determina  que  sedam  observadas  as 
quo  com  este  baixam. 


Atlendendo  ao  que  Me  requereram  o Barão  de  Mauá,  Williajn 
Lloyd.  Antonio  Pereira  Rebouças,  o Capitão  Palm  e o Dr.  Thomaz 
Oockrane.  e Tendo  ouvido  a Secção  dos  Negocios  do  Império  do 
Consollio  de  Estado,  Hei  por  bem  Alterar  algumas  das  clausulas 
annexas  ao  Decreto  n.  4851  de  22  de  dezembro  de  1871,  pelo  qual 
obtiveram  autorisação  para  proceder  a estudos  de  uma  linha  ferrea 
de  Curilyba  a Miranda  e de  linhas  de  navegação  dos  rios  Ivahy,  Pa- 

(•)  Km  virtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  asslgnado  em  82 

de  Julho  de  1872.  no  livro  n.  1 de  contractos  “Obras  Publicas".  1871-1873. 
pag.  77  v. 


raná,  Ivinheima,  Brilhante  e Mondego;  e Mandar  que  se  observem 
as  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Barão  de  Itaúna,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos 
Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim 
o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezesete  de  julho  de  mil  oitocento-s  e setenta  e dous,  quinquagésimo 
primeiro  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  5018,  dissta  data 

I. 

Os  empresários  obrigam-se  a fazer  as  explorações  e estudos 
preliminares  de  uma  Estrada  de  Ferro  entre  a cidade  de  Curityba 
na  Provincia  do  Paraná  e a de  Miranda,  na  de  Mato  Grosso,  a 
qual  demandará  o valle  do  Ivahy,  na  fóz  deste  cortará  o rio  Pa- 
raná, proseguirá  pelas  margens  do  Ivinheima  e Brilhante,  e pas- 
sará por  Nioac. 


II. 

Os  trabalhos  a que  se  obrigam  os  empresários  consistirão 
principalmente : , 

1°.  No  reconhecimento  das  regiões  por  onde  tenha  de  passar 
a linha  ferrea,  com  o fim  de  determinarem-se  approximadamente 
os  pontos  obrigados  de  passagens  e colherem-se  todos  os  dados  e 
informações  que  possam  determinar  a escolha  dos  valles  que  devem 
ser  estudados; 

2o.  No  traçado  de  uma  linha  de  ensaio,  que  se  approxime  o 
mais  possível  da  directriz  da  via  ferrea.  medindo-se  as  distancias 
com  a maior  •exactidão,  e tomando-se  não  somente  os  ângulos  de 
deflexão  das  linhas  com  o theodolito,  mas  também  o rumo  ma- 
gnético de  cada  uma; 

3o.  No  nivelamento  longitudinal  d"  todos  os  pontos  da  linha  tra- 
çada. usando-se  para  esse  fim  dos  instrumentos  mais  exactos,  com- 
mummente  empregados  nos  trabalhos  de  Estradas  de  Ferro; 

4°.  No  levantamento  de  secções  t.ransversaes  em  numerp  suffi- 
oiente  para  a determinação  da  configuração  do  terreno  em  uma 
zona  não  menor  de  80  metros  por  cada  lado  da  linha  estudada; 

5o.  Na  determinação  da  latitude  e longitude  dos  pontos  mais 
•notáveis  situados  nas  linhas  estudadas  ou  nas  suas  proximidades, 
e bem  assim  de  todas  as  confluências , dos  rios  o de  todos  os  po- 
voados que  contarem  10  ou  mais  fogos,  empregando-se  nas  obser- 
vações os  instrumentos  de  maior  exactidão: 

6o.  No  'vpanharnemo  de  dados  sobre  a população,  cultura, 
riqueza  mineralógica  e outras  circumstancias  interessantes  das 
zonas  que  tenham  de  ser  diirectamente  servidas  pela  via  de  com- 
municação  projectada; 
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7®.  Na  oouslrucção  das  plantas  e perfis  das  linhas  estudadas, 
e na  orgamsação  doe  orçamentos  e memórias  deawiptivas  dos 
projectos . 

III. 

Os  estudos  começarão  da  cidade  de  Curityba  dentro  de  oito 
mczes  contados  da  data  deste  decreto,  sob  pena  de  1 : 0001000  de 
multa  por  mez  de  demora  até  o máximo  de  12  mezes,  findos  os 
quaes  caducará  a presente  concessão. 

Os  empresários  farão  reconbecimentos,  usando  do  barômetro, 
para  a determinação  das  differenças  de  altura  entre  os  pontos  mais 
importantes,  e no  prazo  de  20  mezes  contados  desta  data  submet- 
terão  um  relatorio  circumslanciado  dos  trabalhos  ao  .Ministério  da 
Agricultura. 

IV.  • 

Todos  os  trabalhos  deverão  ficar  concluídos  no  prazo  de  quatro 
annos,  contados  desta,  data,  sob  pena  de  1:000$  de  multa  por  mez 
de  demora  que  exceder  esse  prazo. 

V. 

Só  se  reputarão  concluídos  os  trabalhos  quando  estiveram  em 
poder  do  Ministro  da  Agricultura  os  seguinte»  documentos,  que  os 
empresários  ée  obrigam  a apresentar: 

1«.  Uma  planta  geral  na  escala  de  1:4000  da  linha  ferroa,  a 
qual  indicará  os  gráos  e raios  de  rurvatura,  e nella  será  repre- 
sentada por  curvas  de  nive]  equidistantes  de  tres  melros  a confi- 
guração do  terreno  sobre  uma  zona  não  menor  de  80  metros  para 
cada  lado. 

A planta  deve  indicar  os  campos,  malas  virgens,  sok»  pedre- 
gosos, etc.,  comprehendldos  nas  zonas  exploradas,  e.  sempre  que  fôr 
possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares  ou  terronos  de- 
volutos ou  naeionaes; 

2°.  Um  perfil  longitudinal,  na  escala  de  1:400  parn  as  alturas 
da  linha  ferrea,  com  indicação  da  extensão  e taxa  das  declividades; 

3*.  Perfis -transversaes  na  escala  de  1:200  da  linha  ferroa,  em 
numero  sufficiente  para  a determinação  dos  volumes  das  obras  <k 
terra ; 

4*.  Planos  geraes  na  escala  de  1:200  das  obras  d’arte  mais 
notáveis  exigidas  na  oonstrueçfto  de  linhas  ferreas; 

'5°.  Um  orçamento  geral  do  custo  de  cada  linha  ferroa,  com 
indicação  das  quantidades  de  obras  e dos  preços  de  unidade: 

6°.  Uma  relação  das  estações,  com  as  distancias  intermedias 
dos  pontos  de  partida; 

7o.  Uma  relação  dos  boeiros.  oom  as  respectivas  dimensões, 
posição  na  linha  e quantidades  de  obra: 

8o.  Uma  relação  das  pofttes,  viaduotos  e ponüilhões,  com  in- 
dicação das  prinripacs  dimensões,  posição  na  linha  e systema  de 
conslnicção; 


9o.  Tabellas  dos  cálculos  das  distancias  médias  de  transporte 
dos  productos  das  excavações  em  cada  divisão  da  linha; 

10.  Tabellas  das  quantidades  de  cada  natureza  de  productos 
das  excavações,  com  as  respectivas  distancias  médias  de  transporte; 

11.  Tabella  dos  alinhamentos  com  indicação  dos  respectivos 
d es  envol  v im  enf  os  e dos  grãos  ou  raios  de  curvaturas; 

12.  Tabellas  das  declividades,  com  indicação  das  respectivas 
taxas  e extensões; 

13.  'Cadernos,  contendo  os  resultados  dais  observações  astro- 
nômicas e os  cálculos  feitos  para  a determinação  das  latitudes  e 
longitudes; 

14.  Memórias  explicativas  e justificativas  dos  projectos  apre- 
sentados; 

15.  Um  relatorio  geral  de  todos  os  trabalhos  executados  pelos 
empresários,  contendo  dados  e informações  sobre  a população,  pro- 
ducção,  clima,  etc.  das  regiões  exploradas,  e quaesquer  esclareci- 
mentos e noticias  que  possam  interessar  ao  estabelecimento  das 
vias  de  commumcação  projectadas . 

Este  relatorio  será  acompanhado  de  um  ‘mappa  geral  ma  escala 
de  1:100.000  das  regiões  mais  próximas  das  linhas  exploradas. 


VI. 

Os  estudos  da  linha  ferrea  serão  feitos  para  a via  de  um  metro 
de  largura,  com  o declive  jnaximo  de  1:40  e curvas  de  raio  nunca 
menor  de  100  metro®,  não  se  devendo  recorrer  á estes  Limites 
senão  nas  serras,  cuja  transposição  ofifereça  difficuldades  sérias. 


vii. 

Todas  as  medidas  serão  tomadas  e imdicadas  segundo  o svs— 
tema  métrico.  ° J 

VIII. 

Os  empresários  remetterão  semestralmente  ao  (Ministério  da 
Agricultura  as  cadernetas  oriiginaes  de  notas  de  todas  as  operações 
feitas  no  terreno  em  relação  aos  trabalhos  a que  se  obrigam^del 
vendo  taes  notas  ser  tomadas  com  methodo  e clareza  ndSSwis 

SM  «T facilmente  vwificida!  »*  p-ütgÇffS 

a°  ,oraari 


<hU»°<u™bnlo«  obrigamPfS?iSneípP"°  f:n  °uma 

respectivos  planos  e orçamentos8-  ma«  h^0-  h°  Ministro  03 

trabalho,  *)  serí^Tta SSS"*"  * 


— 65  — 


x. 


O*  empresário»  obrigam-se  também  a proceder  aos  estudo*  de 
m-onhee .mento  da  navegabilidade  dos  rios  Ivahy,  Paraná,  Ivinhei- 
ma.  linMiaiifce  * Mondego,  uas  secções  em  que  o traço  da  Kslrada 
de  Ferro  corra  á margem  dos  meemos,  devendo  proceder  ao  le- 
vantamento da  planta  o do  nivelamento  e sondagens  das  secções 
navcgav  is.  , 

$ 1*.  Para  ac  explorações  dos  rios  se  terá  em  vista  que  só 
poderão  ser  aproveitadas  para  a navegação  aquellas  secções  não 
interrompidas,  que  permitlirem  em  amou»  os  sentidos  o movi- 
menta far  i-l  e seguro  de  barcos  de  vapor  de  Oin.90  de  calado,  nas 
épocas  de  maior  secca.  ou  que  com  melhoramentos  do  custo  infe- 
rior ao  de  uma  Beirada  di?  Ferro  marginal,  possam  offerecer  esta 
condição  á navegabilidade. 

$ 2*.  Para  que  possa  ler  lugar  a confrontação  do  custo  da 
via  fluvial  «mi  a ferrea,  deverão  os  empresários  apresentar  o or- 
çamento das  obras  e appa  relhos  necessários  para  tornar  effecliva 
a navegação. 


XI. 

Os  empresários  apresentarão  igualmente  todas  as  notas,  planos 
e mais  documentos  relativos  aos  reconhecimentos  e explorações  de 
linhas  abandonadas,  afim  de  poder  o Governo  apreciar  se  o traço 
preferido  será  com  effeito  o mais  conveniente. 

XII. 

Se  depois  de  apresentados  os  trabalhos  especificados  neste 
contracto  e preenchidas  todas  as  obrigações  contrahidas  pelos  em- 
presários, o Governo  approvar  os  estudos  feitos,  concederá  aoã 
mesmos  empresários,  precedendo  proposta  por  elles  apresentada, 
autorwação  pari  estabelecerem  a via  projeclada.  e para  o respe- 
ctivo uso  e goso,  mediante  os  auxílios  precisos  e condições  que 
serão  então  defini! ivaniente  assentadas,  ficando  em  todo  caso  su- 
jeitas 4 approvação  do  Corpo  Legislativo^  a*  clausulas  que  delle 
dependerem,  sem  a qual  não  terão  effeito. 

XIII. 

Se  dentro  de  seis  inezes,  contados  da  data  em  que  forem  en- 
tregues na  Secretaria  da  AgTicullura  os  trabalhos  ospecifieadols 
neste  eontraoto,  o Governo  não  tiver  resolvido  fazer  a concessão,  a 
que  se  refere  a clausula  precedente,  indemnisará  aos , empresários 
a importância  dos  trabalhos  que  tiverem  effectuado  em  virtude 
do  presente  contracto;  mas  a indemnisação  só  será  devida,  no  caso 
de  terem  os  empresários  satisfeito  todas  as  condições  a que 
sujeitam . 

XIV. 

O valor  da  indemnisação  será  calculado  na  razão  de  £ 75  por 
kilometro  de  traço  estudado  e escolhido  para  a via  ferrea  e de 
£ 35  por  kilometro  de  rio  explorado  e considerado  proprio  para 
navegação. 
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Quaesquer  variantes  ou  linhas  de  reconhecimento,  ainda  que 
abranjam  grandes  extensões,  não  s|erao  contadas  para  o pagamento, 
nenPtáo  pouco  as  secções  dos  rios  q.ue  depois  ue  explorados  nao 
forem  julgados  aproveitáveis  para  a navegação;  ficando  bem  en- 
tendido que  não  s'e  contará  para  o pagamento  senão  uma  linha, 
quer  de  via  ferrea  quer  de  rio  navegavel,  e excluir-se-não  quaes- 
quer  trabalhos  que  porventura  façam  os  empresários  nas  secções 
dos  rios  q,ue  já  tiverem  sido  reconhecidos  proprios  para  a nave- 
gação por  exames  e experiencias  anteriores. 

XV. 

No  caso  de  realisar-se  a indemnisaçáo  de  que  trata  a clausula 
13*,  se  o Governo  resolver  mandar  executar  as  obras  da  via  d« 
eommunicação  a que  se  refere  este  contracto  ou  por  empreitada 
ou  por  concessão  feita  a uma  Companhia  e mediante  as  condições 
que  forem  publicadas  por  occasião  de  se  chamar  concurrentes  para 
a execução  dos  trabalhos  da  maneira  por  que  o Governo  julgar 
mais  conveniente,’  será  em  igualdade  de  condições  preferida  a pro- 
posta dos  empresários  se  íôr  ella  apresentada  antes  de  findo  o 
prazo  marcado  para  o recebimento. 


XVI. 

Os  estudos  e explorações  feitos  pelos  empresários  serão  inspec- 
cionados  e fiscalisados  pelos  Engenheiros  do  Governo. 

% XVII.  ; 

O Governo  terá  conhecimento  prévio  do  nome  do  Engenheiro 
Chefe  que  fôr  incumbido  dos  trabalhos  pelos  empresários. 

XVIII. 

No  caso  de  fazer-se  a concessão  de  que  trata  a clausula  12* 
ou  no  de  indemnisar-se  os  empresários,  ficarão  pertencendo  ao  Go- 
verno todos  os  planos  e documentos  apresentados  por  elles. 

• 

XIX. 


A concessão  para  as  explorações  e estudos  preliminares  a aue 
se  referem  as  presentes  clausulas,  é intransferível. 

XX. 

As  duvidas  que  suscitarem-se  entre  o Governo  e os  empresa- 
nos.  com  excepçao  do  precG  da  indemnisação  a que  se  refere  a 
clausula  12*.  serão  resolvidas  por  árbitros  1 ei  r a 

Se  as  partes  contractantes  não'  accordarem  n’um  mesmo  ar- 
bitro,  cada  uma  nomeara  o seu.  e estes  começarão  os  seus  traba- 
lhos por  designar  um  terceiro,  cujo  voto  será  definitivo 

'na°  houver  accôndo  sobre  o terceiro,  cada  arbitro  escolherá 
um  Conselheiro  de  Estado,  e entre  estes  decidirá  a soíbc  * 

de  íwm°  d°  RÍ°  dC  J'neÍr°'  6m  17  de  ju]h0  de  1872-  ~ Barão 
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DBCRETO  N.  5021  — DK  20  de  julho  db  1872 

A br*  M llln  alerto  da.  Agricultura,  Commurclo  • OLrma  PubUcaa  um  crmdMe 
•itnuwdlnarlo  da  para  u dmapeaaa  com  a Ketrada  da 

Ktrro  da  D.  Pedro  0.  no  a**rrlc o da  1071.1872. 

Sendo  insufficienL*  a consignarão  de  2.034:0608000  votada  no 
$ ii.  art.  8*  da  Lei  n.  1836  de  27  de  setembro  de  1870.  para  ai 
despexas  da  verba  — Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  — nc 
exereicio  de  1871-1872,  Hei  por  bem.  na  conformidade  do  I 3*. 
art.  4*  da  Lei  n.  589  de  9 de  setembro  de  1859.  e Ouvindo  o 
Conselho  de  Ministros.  Abrir  um  credito  extraordinário  de  réu 
3.613:7751000,  para  a mencionada  verba;  de>endo  esta  medida  ser 
levada  opportunamrnte  ao  conhecimento  da  Assonbléa  (lerei. 

O Bar  Ao  de  Haúm.  do  Meu  Conetlho.  Senador  *»dú  Império. 
Ministro  e Secretario  de  Fitado  doa  Negocios  da  Agricultura.  Gom- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vmle  de  julho  de  mil  oitocentos  se- 
tenta • dous,  quinquagésimo  primeiro  da  Independencia  e do  Im- 
prrio . f 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestad*  o Imperador. 

Baráu  de  Itaúnu 

Demonstração  das  dospexas  autorizadas  oom  a Estrada  do  Forro 
do  O.  Pedro  II  durante  o exeroiolo  do  1171-1872 
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DECRETO  N.  5047  — de  7 de  agosto  de  1872 

Concede  é.  Companhia  ' — S.  Paulo  e Rio  de  Janeüro  autorização  pfctra 
funccionar  e approva  seus  estatuitos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  — São  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro  — destinada  á construcção  de  unia  Estrada  de 
Ferro  eutre  a cidade  de  S.  Paulo  e o ponto  terminal  da  4*  secção 
da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  11,  e devidamente  representada  ■? 
de  conformidade  com  a Minha  Immediata  Resolução  de  7 do  cor- 
rente mez  tomada  sobre  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  «n  Consulta  de  18  de  .juiilio 
proximo  findo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  func- 
cionar, e Approvar  os  respectivos  estatutos,  com  a seguinte  mo- 
dificação: 

Art.  13  (primeiro  periodo) . Dos  lucros  líquidos  a Directoria 
deduzirá  annualiwente  uma  quota  correspondente,  no  miniinio.  a 
seis  décimos  por  cento  sobre  o capital  para  formar  o fundo'  do 
reserva.  Esta  quota  poderá  ser  .empregada  em  apoflices  da  divida 
publica,  acções  da  iGompanhia  pu  como  a Directoria  entender  mais 
conveniente,  com  a approvação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

O Visconde  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império. 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 
Commercio  -e  Obras  Publicas:  assim  o tenha  entendido  e faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sete  de  agosto  de  mil  oito- 
centos setenta  e dous,  quinquagésimo  primeiro  da  Independencia 
e do  Império. 

Com  a .rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador.  > 

Visconde  de  Itaúna. 


estatutos 


Art.-  1°.  A Companhia  — S.  Paulo  e Rio  de  Janeir0  — , qu> 
estabelece  nesta  Côrte,  tem  ;por  fim  a construcção,  custeio  e s«oso 
de  uma  Estrada  de  Ferro  entre  a cidade  de  S.  Paulo  e o ponto 
terminal  da  4*  Secção  da  Estrada  de  Ferro  de  D Pedro  II  na 
conformidade  do  contracto  celebrado  com  Angelo  Thomaz  do  Ama- 
ral e Domingos  Moitinho  pela  Presidência  da  Provincia  de  S.  Paulo 
em  2 de  março  de  1872,  o qual  a mesma  Companhia,  por  accôrdò 
com  'os  ditos  concessionários,  tomará  a si  com  todas  as  suas  clau- 
sulas, favores,  onus  e obrigações. 

. ^ ^ ^ Companihia  começará  a funccionar  logo  que  nara 

isso  estiver  legalmente  habilitada,  e durará  até-  o fim  do  prazo  de 
90  annos  do  respectivo  privilegio.  Terminado  este  prazo  a Com- 
panhia, que  conservará  pleno  dominio  sobre  a Estrada  de  Ferro 
com  seus  pertences,  poderá  vendél-a,  ou  prorogar  sua  duração  por 

&dd„fS,rsLC'>m0  • »r.. revido  pela  mUS. 

«w-V»  ,M  • âfKSS»' ^ 1 °áa6f dS  ÍS& 

actualmente  distribuídas  40.720,  dependendo  a distr?bufcão  das 
ElÔiSas  deI,beraçf0  da  Dir*otoria  »"  da  aLmffirS  dos 
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Ari.  4*.  A»  chamada*  do  capital  «crSn  feita*  conforme  as  ne- 
cessidade* da  Companhia,  e serão  annunciada*  com  o prazo  de  30 
dias  pelo  menu*.  Pagar-»e-4ião  5 % do  valor  das  acções  na  oocasi&o 
da  eubscripçáo,  por  conta  da  primeira  chamada  que  se  houver 
de  fazer. 

Art.  5°.  Os  accionistas  que  deixarem  de  fazer  qualquer  das 
entradas  perderão  para  a Companhia  as  quantias  que  já  houverem 
pago.  assim  como  o direito  As  suas  acções. 

Art.  6*.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  de  suas 
acções,  sendo-lhes  livre  a venda,  cessão  ou  transferencia  -das  mes- 
mas por  qualquer  titulo,  somente  depois  de  realisado  um  quarto 
do  seu  capital,  mediante  as  necessárias  averbações  nos  livroe  da 
Companhia,  nesta  Côrto  ou  na  cidade  de  8.  Paulo. 

Art.  7®.  Os  accionistas  insoriptos  nos  livros  da  'Companhia, 
pelo  menos  30  dias  antes  da  reunião,  leem  um  voto  por  cada  acção. 
A nenhum  arrionista.  porém,  se  contará  em  qualquer  deliberação 
mais  de  i>m  terço  do  numrrio  total  dos  votos  presentes.  A votação 
pode  ser  pessoal  ou  por  procurador  lambem  ancionista.  mas  não 
serão  admilt idos  votos  por  procuração  para  a eleição  da  Direoto- 
ria.  Quando  fôr  accioni.-ta  qualquer  Companhia  ou  Sociedade,  um 
só  dos  socios*  poderá  votar. 

Art.  8*.  A Companhia  será  regida  por  uma  Dinecloria  com- 
posta de  tres  Pireclcres.'  eleitos  por  trea  annos  pela  aasembléa 
geral  d’entre  os  accionistas  que  tiverem  pedo  menos  100  acções,  a» 
quaes  serão . depositadas,  e não  poderão  ser  alienadas,  emquanto 
exercepnn  esse  cargo  os  seus  proprietários.  Kxceptua-sr  a pri- 
meira Directoria.  que  será  composta  dos  accionistas  I)r.  Francisco 
Ignacio  Marcondes  Homem  de  Mello,  Dr.  Manoel  Marqies  de  Sá  e 
Tenente  Cornne!  João  Ftederioo  Russell.  que  servirão  até  a pri- 
meira reunião  ordinaria  da  assemhléa  geral  celebrada  depois  da 
conclusão  daj  obras  da  F.sirada  de  Ferro. 

• Os  Direetores  elegerão  d*entre  si  um  Presidente,  um  Vice- 
Presid»nte  que  servirá  de  Secretario,  e um  caixa. 

Art.  9*.  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugar  de  Di- 
reotor.  a Directoria  o preencherá,  nomeando  para  este  fim  um 
accionista  que  tenha  pelo  menos  t00  acções,  e o nomeado  exer- 
cerá o dito  cargo  por  todo  o tempo  que  exerceria  o 'Direclor  a 
quem  snbstituir.  O mesmo  terá  lugar  durante  a ausência  desta 
Côrto  ou  quailquer  oulro  impedimento  (sempre  que  assim  fôr  con- 
veniente) de  algum  dos  Direotores. 

Art.  10.  A’  Directoria  rompete: 

I®.  Tomar  qualquer  providencia  ««Are  a administração  dos 
serviços  a cargo  da  Companhia,  e fazer  Iodos  os  contractos,  con- 
venções e ajustes  para  tudo  quanto  fôr  ut.il  e necessário  ao  seu 
ftm  e interesses: 

2".  \uforÍ9ar  toda  a deípeza  e arrecadação  da  receita  da  Com- 
panhia. fazendo  recolher  a um  estabelecimento  de  credito  as  quan- 
tias qus  não  fonem  precisas  para  as  de.spezas  immediatas; 

3*.  Representar  a Companhia  perante  as  autoridades,  e em 
Juízo  ou  fóra  deile: 

4°.  Nomear,  domittir.  marrar  attrihuições  e dar  instmeções  a 
todos  os  empregados,  inclusive  um  Superintendente  que  residirá 
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na  cidade  de  S.  Paulo,  poderá  ser  um  dos  Directores,  represen- 
tará a Directoria  pei-ante  o íôro  da  Província,,  para  o que  Lhe 
ficam  conferidos  os  poderes  necessários  e especiaes,  e exercerá 
quaesquer  outras  funeções  da  Directoria  que  por  esta  lhe  forem 
confiadas; 

5o.  Apresentar  um  relato  rio  do  estado  da  Companhia  á asseiu- 
bléa  geral  dos  accionistas,  assim  como  o balanço  da  receita  è 
despeza  relativamente  a cada  anno  que  findar; 

6o.  Gonvoçar  ordinaria  ou  extraordinariamente  a assembiéa 
geral,  devendo  fazel-o  sempre  que  a sua  reunião  fôr  requisitada 
por  accionistas  que  representem  o decimo  do  capital  da  Üompanhia. 

7o.  Prover  a tudo  que  fôr  a bem  da  Companhia,  sem  infracçâò 
dos  presentes  estatutos. 


Art.  11.  Haverá  todos  os  annos,  a começar  de  1876,  no  mez 
de  janeiro,  nesta  Côrte,  uma  reunião  ordinaria  da  assembiéa  gerai, 
para  rever  e appnovar  o relator;  o e o balanço  do  artno  findo,  qud 
deve  apresentar  a Directoria  e que  a assembiéa  geral  poderá  man- 
dar examinar  por  uma  Oommissão  do  modo  que  julgar  mais  con- 
veniente. Na  mesma . reunião  de  tres 'em  tres  annos,  a assembiéa 
geral  procederá  á eleição  dos  membros  da  Directoria,  os  quacs  oo- 
derao  ser  reeleitos. 

Tanto  as  reuniões  ordinárias  como  as  extraordinárias,  serão 
presididas  por  um  accionista  de  cem  acções  peLo  menos,  designado 
na  occasiao  pela  assembiéa. 

A convocação  se  fará  por  annuncios,  com  antecedência  de  oito 
dias  pelo  menos. 


. Art-  12-  A assembiéa  pode  deliberar  estando  presentes  accio- 
nistas  que  representem  pel0' menos  um  quarto  do  capital. 

, te'e-  Porem  não  se  reunir  este  numero,  será  de  novo . convo- 
cada para  o dia  que  a Directoria  fixar,  podendo  nesU  segunda 
presentes^6  lberai-  qualquer  numero  que  seja  dos  accionistas 


Art.  13.  Dos  lucros  líquidos  provenientes  de  operações  effp 
ctivamente  concluídas  em  cada  semestre,  a Directoria  dwlu/irá  * 

rr?  para  c°nstituir  um  fundo  de  reseíva  exclusiva 
mente  destinado  a fazer  face  ao  deterioramento  do  material  í'ixi 

o?ía(  6 ™a,s  aerdas4  do  capital  socialpaíasStui-o 
Do  restante  dos  mesmos  lucros  se  fará  n uswiuu  o, 

nista»,  depois  de  deduzidos  trapor  cmto  í dito  “resUn^T 

<*  Directoria,  ,.ue  em  nenhum  ca^  aeí 

cent  eada  Sm  di£  Cnlf  “a  ^ Wll‘  ~ 

mente  substituído  Vlrtudi?  de  perdas  nao  fôr  integral- 


cados“i  casos 

ou  quando  tenha  perdido  ifi  % hI  L -,  ? de  dezembro  de  186C 
-entrar  logo  em  liqmdacão  vpnVnl?P\taL  soc,a1’  ^vendo  entãi 
se  applicar  o producto  ao  'na»amm1n  tudo  quanto  possuir  par; 

o restante  dividido  entre  2Ss.1t  SUas  dlvldas-  e ^ndo  tod. 
acções.  re  os  acci°nistas  na  proporção  de  sua 

Ant.  15.  Os  membros  desta  Companhia  subsorevem  o numeí 
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de  arções  declarado  adiante  de  seus  nomes.  p aufnri.nm  a r»ii«o_ 


AVISO  S/N  (Gabinete)  — ük  16  de  aüosto  de  1872 

Pedí  ao  I>r.  Bento  José  Ribeiro  Sobragy  informações  sobre  a construcçio 
é.i  Kartrada  de  Ferro  que  dove  ligar  a oapltal  daquella  Província  4 U 
secçâ»  da  Km  rada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  OOM.VfKRCIO  K OHRAS  PU- 
HLM.AS  — Dircctoria  das  Ohra9  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
s N (Gabinete)  — Rio  de  Janeiro.  16  de  agosto  de  1872. 

Propondo-se  a Companhia  da  Estrada  de  Ferno  do  Norte  da 
► Paulo  construir  pelo  xyatoma  de  bitola  estreita  a via-ferrea  que 
da  rapilal  da  respectiva  Província  deve  encontrar-se  com  de  Dom 
Pedro  II.  quPira  V.  S.  dar-me  «eu  parecer  sobre  as  quesIVões 
seguintes: 

•*.  Convirá  que  a F.strada  projectada  seja  construída  pela  bi- 
tola indicada? 

2*.  Não  seriu  mais  conveniente  a adopção  da  bitola  larga? 

3*.  Que  vantagens  resultariam  da  adopção  do  2°  systema  com- 
paiado  com  o Io? 

4*.  \cbando-se  concluídos  os  estudos  da  4*  secção  da  Estrada 
de  F erro  de  I).  Pedro  FI  até  GuaratingiSetá,  convirá  terminal-a  ahi 
ou  proW>nga!-a  mais? 

5*.  Na  2*  hypotheee  qual  o ponto  que  se  deve  escolher  para 
limite  da  referida  secção? 

6*.  Quaes  as  vantagens  que  porferão  provir  do  prolongamento 
da  4*  seccão  alArn  de  Guarai inguetá? 

iVnis  Guarde  a V.  Ex. 


««  AAMji|;ai»iiia. 


turas.) 


Rio  de  Janeiro,  1 de  maio  de  1872.  — (ífcguem  as  assigna- 


Viseondt » de  Itnúna. 


Sr.  Bento  José  Ribeiro  Sobragy. 


Xota  — Idêntico  ao  Sr.  Dr.  Bulhões. 


AVISO  N.  89  — l)E  16  DE  AGOSTO  DK  18/2 

Autoriza  o Jnspector  esjxc.al  junto  ás  Compenhtas  q*iv  tém  su;.  sé<l./  >ra 
Oxmdres  a nomear  oe  árbitros  que  devem  funccionar  no  arb.trurmtUo 
das  questões  pendentes  entre  o Governo  e a Companhia  da  Estrada  de 
Ferro  de  Santos  a Jundiahy,  assim  como  propor  os  Conselho  ros  de 
Estado  que  tiverem  de  servir  como  desempatadorcs. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIOE  OBRAS  PU- 
BLICAS — Direciona  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  89  — Rio  de  Jaueiro,  16  de  agosto  de  1872. 

Inteirado  do  que  V.  Mee.  expõe  no.  seu  officio  de  20  do  mez 
de  julho  ultimo,  deciaro-lho  que  confirmo  a autorisaçao  que 
:be  dei  pelo  Aviso  de  16  de  junho  do  corrente  anno  para  V . Mee. 
nomear  os  árbitros  -que  «por  parte  do  Governo  Imperial  tenbam  de 
decidir  das  questões  pendentes  entre  elle  e a Companhia  empre- 
saria da  Estrada  cbe  Ferro  de  Santos  a Jundiahy  no  arbitramento 
a que  teem  de  ser  sujeitas  as  mesmas  questões,  bem  como  o au- 
toriso  a apresentar  os  nomes  dos  Conelheiros  d’Estado  que  •tiverem 
de  servir  de  desempatadores  das  mesmas  questões  nos  termos  do 
artigo  30  do  Decreto  n.  1.759  de  26  de  abril  do  1856. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

Viscmtde  de  lln-úna. 

Sr..  .Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 


DECRETO  N.  5073  — de  28  de  agosto  de  1872 

Concede  ã Companhia  Ingleza  “The  Madeira  and  Mamoré  Railway  Company" 
autorização  para  funccionar  no  império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  Ingleza  — The 
Madeira  and  Mamoré  Railway  Company  — devidamente  represen- 
tada, e Conformando-me  por  Minha  Immediata  Resolução  de  14  do 
corrente  mez  com  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  8 de  julho  proximo 
f ndo.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorisaçao  para  funccionar  no 
império,  regendo-se  pelos  estatutos  que  apresentou,  sob  a clausula, 
porém,  de  que  serão  Mtteral  e 'fielmente  observadas  as  condições  a 
que  se  refere  o Decreto  n.  4509  de  20  de  abril  de  1870. 

O Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  d0  Império  e interi- 
namnte  dos  da  Agrimltura.  Commercio  e Obras  Publicas,  assim 
o tenha  entendido  e faça  executar.  Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  e oito  de -agosto  de  mil  oitocentos  setenta  dous.  quinqua- 
gésimo primeiro  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 


Jnão  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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AVISO  X.  «1  — ■ UB  30  UB  Miou-To  ue  1872 

Approrn  o prwalln^nU)  lu  iMMtor  wolil  tunto  Aa  < nauwanhi jj-  cm 

aua  »M»  cm  1/ondrm  r mmda  que  aejam  mibirvtWaa  « arbitramento 
toda*  aa  <|U*stA«a  auacltadaa  entre  o < lo  ve  mo  e a Companhia  da  ICa- 
trada  de  Xetro  de  Santoa  a Jundluhy. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCK)  K OBRAS  PU- 
BLICAR — Directoria  tias  Obra*  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  91  — Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1872. 

Nos  «eus  officios  de  20  e 21  de  maio  e Ia  de  junho  últimos 

expõe  V.  Mee.  que  a Legação  Imperial  em  Londres  pagou  de  mais 
em  abril  de  1808  á Companhia  da  Estrada  de  Ferro  «je  S.  Paulo  a 

quantia  de  libras  1 7 . 167-4-3  de  juros  garantidos  pelç  Governo 

Imperial;  que  em  outubro  do  mesmo  anuo  pagou  ainda  o excesso 
de  libras  14.611-6-1 1.  o qual  ficou  em  poder  da  Companhia  depois 
de  pago  em  abril  de  1869  o saldo  da  importância  devida  pelos 
juros  garantidos  po  2o  semestre  de  1868;  que  depois  de  concedida 
á Companhia  em  3 de  mak>  de  1869  a «piantia  de  154:0001000 
(libras  12.895-15-18)  e em  seguida  a de  10:000$00<)  (Ibs.  760-8-4) 
como  indemnisaçSo  pelo  serviço  de  conservação  «la  linha  antes  da 
nua  acceitaç&o  uefinit.va.  aintla  reteve  ella  um  excesso  de  libras 
958-2-11  que  sõ  foi  descontado  em  12  de  outubro  de  1869;  que 
tendo  a Legação  descontado  ao  mesmo  tempo  os  juros,  á razão  de 
5 % por  anno,  tkt  somma  de  libras  14.614-6-11  retida  pela  Com- 
panhia de  14  de  outubro  de  1868  a 3 de  maio  de  1869.  e da  somma 
de  libras  958-2-11  retida  <le  3 de  maio  de  1869  a 12  de  oulubro  do 

mesmo  anno,  deixou  de  parte  os  juros  da  quantia  de  libras  

« 7. 167-4-3  recibida  de  mais  em  abril  de  1868.  e conservada  em 
poder  da  Companhia  atí  outubro  de  1868;  que  em  julho  «lo  anno 
passado  a Legação  auu.a  pagou-lhe  de  mais  libras  141-32-26  que 
ella  restituiu  depois;  «pie  V.  Mee.  na  i*elação  dos  itens  impugna- 
dos pelo  Governo,  incluiu  os  juros  de  7 «las  sominas  relidas  pela 
Companhia  de  abril  «In  1868  a outubro  de  1869,  deixando  de  con- 
siderar os  juro*  do  exeesso  restituído  em  oulubro  <!e  1871  por  ser 
o pra*«»  muito  pequeno;  que  V.  Mre.  excppfuou  «la  relação  dos 
ibens  a verba  relativa  aos  juros  d«»  capilal  eimiregailo  m»  material 
em  deposito;  que  havendo  toda  a pmbabiliilade  de  que  no  primeiro 
semestre  do  «Nirrente  anno  a renda  liquida  «la  Estrada,  em  conse- 
quência <F»s  estragos  que  «esta  soffreu  ultima  mento,  não  attingisse 
a importância  da  garantia,  a Companhia  lerá  de  reclamar  do  G >- 
verno  que  Ilie  | ague  o que  faltar  para  preen<dier  a importância 
densa  garantia,  e será  occ asilo  oppnrtuna  para  obrigar-se  a sua 
Directoria  a b*var  a juizo  arbitrai  Iodas  as  questões  pendentes,  in- 
clusive a do  material  rodanle  que  ella  em  20  de  abril  ultimo  de- 
clarou que  não  será  submettida  a arbitramento;  que  de  confor- 
midade eom  o Aviso  dente  Ministério  <b»  22  de  junho  do  afino 
passado,  dpve  aquelle  pagamento  ser-  reeusado,  porquanto  as  som- 
mas  que  o Governo  .tem  de  haver  da  Companhia  excederão  em 
muito  qualquer  importância  que  ella  ivclame  pela  garantia  do  se- 
mestre findo; 

Finalmenlfl,  conclue  V.  Mee.  que  não  se  offerecendo  talvez 
outra  occasião  4Ao  oppnrtuna  como  essa  para  chamar-se  a Dlrp- 
ctoria  ao  cumprimento  dos  contractos,  e mostrar-lhe  a necessidade 
de  oonduir-se  por  uma  vez  com  estas  intermináveis  «piestões,  so- 
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MCitera  deste  Mmistoria  que  m **£*£££**  *****  “ 

final  do  Aviso  de  22  de  junho  do  P «cus  citado® 

Inteirado  de  quanto  fica  exposto  por  \ . Mee  «Os  seus  caauo» 

of fiei  os  e conformando-me  com  o que  neUes  V 4 J 

Hoiíhftrarão  dp  submetter  ao  juízo  arbitrai  esta  quistau  uu 
fão  Sar  a accôrdo  ,«  o Pres.dente  da  uorapanhia. 


Deus  Guarde  a V.  Mee. 


Francisco  do  Rego  Burros 


Barreto. 


Sr.  Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 


AVISO  S/N  — nu  5 de  setembro  de  1872 

Çonfirma  que  a povoação  da  Cachoeira  na  ÍTovlncia  d«  8 ^u'°  é 0 r>"t# 
terminal  c\a  4“  ifc?€CÇã;o  da  iBstrada  de  Perro  de  D.  I edro  I. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  GOMMEREIO  _E  OBRASJPU- 
KLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegaçao  3 Hec^-ao 
_ s/N  — Rio  de  Janeiro,  5 de.  setembro  de  18*2.  - ..Ai 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Declaro  a \ . Ex.,  para  sua  íntelligonc  a 
e execução  na  parte  que  lhe  compete  que  o ponto  terminal  • a 
4a  Secção  dessa  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  é a povoação  da 
Cachoeira  na  Província  ue  S.  Paulo,  conforme  ficou  estabekcido 
no  art.  2°  do  contracto  de  9 de  maio  de  185o , celebrado  com  a 
extincta  Companhia  empresaria  da  mesma  Estrada  em  execução  da 
Lei  de  26  de  junho  de  1852. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 
Sr.  Director  Interino  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


DECRETO  N.  5085  — de  11  de  setembro  de  1872 

Altera  alg-umas  das  clausulas  com  que,  por  Decreto  n.  4509,  de  20  de  abril 
de  18i70,  íoi  conoedido  ao  Coronel  Oeorge  E.  Cüvurch  privilegio  para  a 
construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  que,  partindo  de  utn  ponto  vantajo- 
so nas  proximidades  tia  cachoeira  d»  Santo  Antonio  e evitando  as  quédas 
dos  rios  Madeira  e Mamoré,  termine  nas  proximidades  da  cachoeira  de 
Guajarã-mirim ; e ap prova  as  respectivas  plantas  e perfis. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o Coronel  George  E.  Church, 
e Tendo  ouvido  o parecer  da  Secção  dos  Negoeios  do  Imperió  do 
Conselho  de  Estado.  Hei  por  hem  Alterar  alarumas  das  clausulas 
do  Decreto  n.  4509  de  20  de  abril  de  1870,  pelo  qual  foi  concedido 
ao  mesmo  Coronel  Ghuroh,  ou  á Companhiu  por  elle  brganisada, 
nri vilegio  exclusivo  por  tempo  de  50  annos  para  construir,  custear, 
e gozar  uma  Estrada  de  Ferro  que,  partindo  do  ponto  mais  van- 
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Ujo»<>  na?  proximidades  e abaixo  da  cachoeira  de  Santo  Antomo, 
M prolongue  pela  margem  direita  do  rio  Madeira  até  o ponto  mais 
vantajoso  nas  proximulau.s  e acima  da  caclioeira  de  Guajará-mirim; 
e Approvar  as  plantas  e perfis  da  mencionada  Estrada,  de  confor- 
midade com  as  clausulas,  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
rrancisoo  do  Rego  tíairos  Barreto,  do  Meu  Gonsellio,  Senador  do 
Império,  Ministro  e Societário  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricul- 
tura, Gommercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e 
• aça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeira,  em  onze  de  setembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e dous,  quinquagésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

i 

Alterações  « que  «e  refere  o deoreto  n.  5086,  desta  data 

CLAUSULA  IV 

Fica  prorogado  por  mais  um  anno  o prazo  de  dous.  fixado  nà 
clausula  4*  do  Decreto  n.  4509  de  20  de  abril  de  1870  para  a Com- 
panhia dar  oomeço  ás  obras  da  enrrpreza. 

clausula  vn 

Além  das  32  léguas  quadradas  kilometricas  de  terrenos  devo- 
lto* precisos  para  o eito  da  Estrada  e suas  dependencia  , que  o 
Governo  Imperial  concedeu  á Companhia  em  virtude  da  clausula  7* 
do  Decreto  acima  citado,  concede-lhe  mais  68  léguas  kilometricas, 
que  serio  distribuídas  do  mesmo  modo  estabelecido  naquella  clau- 
sula, que  só  nesta  parte  fica  alterada. 

CLAUSULA  XXV 

Fica  reduzido  de  15  % o abatimento  de  20  % estabelecido  na 
olinisula  25*  do  Decreto  supramencionado  nos  preços  das  tarifas  da 
Cqnvpanhia  somente  pela  eonducção  de  cargas  pertencentes  ao  Go- 
verno Geral  ou  Pr 'vticial.  continuando  o de  20  % para  o trans- 
porte de  forças  militares,  suas  munições,  armas  e quaesquer  outro» 
petrechos  bHlieos,  b^m  assim  para  o de  colonos  e suas  bagagens. 

Palacio  dn  Rio  do  Janeiro,  em  11  de  setembro  de  1872.  — 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


wrso  N.  21  — DE  21  DE  SETEMBRO  DE  1872 

nocommejvda  ao  Inirpeeto  especial  Junto  Ãs  Estradas  de  Ferro  com  séde  em 
Londres  que  cesse  de  corresponder-se  com  as  referidas  companhias  e 
dA  outres  providencias  sobre  «us  questões  pendentes  entre  o Governo  e 
a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jundiahy. 

MINISTÉRIO  DA  AGRIGDLTDRA.  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BI.IOAS  — Direotori.i  oas  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
Aj.  21  Rio  de  Janeiro.  21  de  setembro  do  1872. 


■Por  Aviso  desta  data  recommvndo  á nossa  Legação  em  Londres 
que  em  execução  do  Aviso  deste  'Ministério  de  16  de  juntio  ui  timo, 
e para  terminar  as  discussões  com  que  a Directoria  da  Companhia 
empresaria  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Paulo  procura  demorar  o 
processo  de  arbitramento  que  provocou,  cesse  de  corresponder-se 
com  a mesma  Directoria  sobre  as  questões  de  que  V.  Mee.  está 
incumbido. 

Não  convindo,  entretanto,  autorisar  de  qualquer  forma  o pre- 
cedente, V.  Mee.  tratará  de  responder  ás  objecções  apresentadas 
pelo  Presidente  da  Companhia,  declarando-lhe  que  tem  para  isso 
ordem  deste  Ministério.  -• 

Além  dos  argumentos  que  sobre  o assumpto  dessas  objecções 
V.  Mee.  encontrará  nos  Avisos  expedidos  á Legação  e a V.  Mee. 
e mais  que  lhe  .occorrer,  convém  ter  em  vista  os  seguinte; : 

E’  inexacto  que  na  clausula  23  do  Decreto  n.  1759  de  26  de 
abril  de  1856,  funde  o Governo  Imperial  o seu  direito  de  nomear 
quem  lhe  apraz  para  tratar  com  a Companhia  áeerca  das  questões 
pendentes. 

Esse  direito,  no  silencio  do  contracto  celebrado  com  a mesma 
Companhia,  firma-se  nos  principios  geraes  do  mandato  admittidos 
fm  todas  as  nações  cultas. 

A clausula  21  do  citado  Decreto,  a que  se  soccorre  o Presi- 
dente da  Companhia,  nem  por  sua  letra,  nem  por  seu  espirito  auto- 
risa  a limitação  "desse  direito,  porquanto  definindo  as  attribuições 
do  Ministro  brasileiro,  em  Londres  restringe-ás  á verificação  das 
despezas  e receita,  donde  pelo  contrario  é forçoso  concluir  que 
esse  funccionario  carece  de  poderes  especiaos  para  tratar  das  outras 
questões  sobre  direitos  e devpres  quer  do  proprio  Governo,  quer 
da  Companhia. 

Se  algumas  das  questões,  que  por  parte  do  Governo  teem  de  ser 
submettidas  a arbitramento,  referem-se  ás  contas  do  capital  des- 
pendido e ás  do  custeio  dá  Estrada  de  Ferro,  é fóra  de  duvida 
que  nem  por  isso  podem  ser  incluidas  nas  que  pela  referida  dau. 
sula  são  da  competência  do  Ministro  brasileiro,  porquanto  não  se 
trata  presentemente  de  verificar  a exactidão  dessas  contas,  mas  de 
decidir  .se  a garantia  de  juros  é devida  sobre  o capital  proposto 
pela  Companhia,  ou  sobre  a quantia  que  os  Delegados  do  Governo 
reconhecerem  ter  sido  despendida  de  accôrdo  còm  as  estipulações 
do  contracto. 

No  mesmo  caso  estão  os  descontos  feitos  nas  contas  do  custeio 
da  Estrada  durante  o prazo  em  que  provisoriamente  esteve  aberta 
ao  trafego.  O exame  ou  verificação  destas  contas  ha  muito  está 
concluído,  restando,'  entretanto,  decidir  se  esses  descontos  foram 
regularmente  feitos. 

Este  direito  do  Governo  nunca  foi  contestado  pela  Companhia, 
nem  pelas  outras  Companhias  empresarias  de  Estradas  de  Ferro 
anglo-brasileiras. 

Todas  consideraram  sempre  os  Inspcçtores  especiaes  como  le- 
gítimos intermediários,  quando  munidos  dos  necessários  poderes, 
para  trajarem  das  questões  pendentes  até  sua  final  solução. 

Emquanto  se  esforçou  por  obter  as  vantagens  que  esperava  do 
accôrdo  que  'em  19  de  janeiro  deste  anno  propoz,  a Companhia  re- 
conheceu a competência  de  V . Mee  como  delegado  do  Governo, 
chegando  a declaiar  que  estimaria  fossem  as  questões  íoendentes 
decididas  por  V.  Mee.;  acceitou-o  como  competente  para  a apre- 
sentação da  contraproposta  do  Governo,  constante  do  Aviso  d;e  6 


-Tl- 


de  março  du  metano  anno,  e aiuda  depois  declarou-4he  que  não  lhe 
ronvindo  aeceitar  a conlraproposta.  ia  appellar  para  o juízo  ar- 
bitrai. 

Katea  fartos  demonstram  que.  se  ora  a Companhia  procura 
vitar  sua  intervençà»  nas  questões  pendente*,  não  é aem  duvida 
por  desconhecer  a legitimidade  de  seus  poderes,  mas  porque  receia 
.aliez  que  do  conhecimento  por  V.  Mee.  manifestado  ácorca  das 
me-ina*  questões  poasoin  resultar-lhe  embaraços  á solução  a que 
unhela  chegar. 

Pretende  ainda  0 Presidente  da  Companhia  que  o Governo  não 
póde  nomear  o Sr.  V.aima  de  Lima.  para  seu  arbitro,  por  haver 
nomeado  já  em  1869  o Sr.  Webb. 

O Tribunal  dc  Arbitramento  para  as  qiie*«õ*»  suscitadas  em 
1869  não  chegou  a ser  oon*titu:du,  como  sabe  e o mesmo  Presi- 
dente uão  nega;  faltou-lhe  a condição  essencial,  a designação  m 
3*  arbitro,  que  nos  termos  da  clausula  30,  devia  comph>Lal-o.  e de 
quem  dependia  principalmente  a decisão.  Consequentemente,  ‘o 
Governo.  assim  como  a Companhia,  tem  pleno  direito  de  nomear 
quem  lhe  convier,  tanto  mais  quanto  o Tribuntfl  de  Arbitramento 
ijue  se  trata  de  organisar  terá  de  decidir  de  questões  inteiramente 
diversas  das  que  deviam  ser  submettidas  ao  Tribunal  de  Arbitra- 
mento de  1869.  se  chegasse  a ser  ©onslHuido. 

Ha,  sem  duvida,  engano  manifesto  da  parte  da  Companhia 
suppondn  que  das  questões  propostas  por  parte  do  Governo  algu- 
mas devem  ser  decididas  pelo  juízo  arbitrai  organisado  segundo  as 
prescripções  da  clausula  29*  do  contracto. 

' Todas  as  4 questões  por  V.  Mee.  apresentadas  á decisão  ar- 
bitrai são  da  exclusiva  competência  de  um  trbunál  formado  nos 
termos  da  clausula  30*. 

K’  indispensável,  entretanto,  que  V.  ‘Mee.  torne  bem  patente 
este  ponto,  tratando  de  destrutr  a confusão  que  o Presidente  da 
Companhia  procura  estabelecer  a este  respeito. 

A unica  destas  questões  que  póde  autorisar  alguma  duvida  é 
a que  se  refere  á obrigação  que  a clausula  48*  do  contracto  impõz 
á Companhia  de  executar  certas  obras  no  caso  de  insufficlencia  das 
que  houver  feito. 

Se  se  tratasse  de  examinar  as  obras  executadas  pela  Gompa- 
nhia.  e de  verificar  sua  suffícicncla.  sem  duvida  a questão  não 
podia  aer  decidida  por  um  Tribunal  de  Arbitramento  composto  de 
conformidade  com  a clausula  30*.  Mas.  tratando-se  apenas  de 
saber  se  a Companhia  estã  obrigada  a executar  as  obras  que  forem 
necessárias  para  a segurança  e regularidade  do  trafego,  não  ad- 
milte  que* tão  que  o assumpto  é meramente  jurídico,  e não  pro- 
fissional. e.  portanto,  da  alçada  do  Tribunal  que  se  vae  instituir. 

Se.  porém,  a Conjpanhia  tiver  formulado  questões  de  caracter 
profissional.  V.  Mee  lhe  declarará  que  o Governo  não  porá  duvida 
em  aeceitar  novo  Tribunal,  comtanto  que  esbe  incidente  não  preju- 
dique o actual  .processo  de  arbitramento  e lenha  lugar  depois  Je 
sua  terminação . 

No  Aviso  de  16  de  junho  deste  anno  foi-lhe  declarado  quv  o 
Governo  entendia  que  o 3o  arbitro  devia  ser  nomeado  antes  que  os 
outros  começassem  a funcrionar.  isto  6 . que  o Tribunal  não  põd* 
considerar-se  constituído  emquanto  não  estiverem  nomeados  os 
3 árbitros. 

E’  srtmente  neste  sentido  que  se  deve  entender  a opinião  do 
Ministro  brasileiro,  o qual  em  1869  concordára,  segundo  affirma  o 
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■Presidente  da  Companhia,  em  que  designados  os  doas  arbitro*,  a 
primeira  cousa  que  se  teria  de  fazer,  seria  a designação  ou  escolha 
do  terceiro. 

. 'Continua  o Governo  a pensar  que  o processo  d arbitramento 
não  deve  ter  uma  só  instancia,  de  modo  que  os  3 árbitros  funccio- 
nem  simultaneamente,  como  entende  o Presidente  da  Companhia, 
porém  que  os  dous  árbitros  nomeados  directamente  peias  partes 
tomem  conhecimento  das  questões,  e se  não  chegarem  a aceórdo, 
sejam  as  mesmas  questões  submettidas  ao  conhecimento  do  .3*  ar- 
bitro, cujo  voto  é decisivo. 

Quanto  á proposta  apresentada  pela  Companhia  para  a ortfani- 
sação  de  um  Tribunal  Especial  de  Arbitramento  q.ue  decida  por 
poáioria  de  votos  todas  as  questões  que  sejam  da  natureza  das  que 
teem  de  ser  resolvidas  na  forma  da  clausula  29*.  quer  as  da  com- 
petência do  Tribunal  da  clausula  30*.  cumpre  que  V.  Mee.  lhe  de- 
clare que  o Governo  Imperial  está  resolvido  a não  admittir  oousa 
alguma  contra  o que  foi  estipulado  no  contracto  approvado  p»elo 
mencionado  Decreto  n.  1769  de  26  de  abril  de  1866. 

Deus  Guarde  a Y.  Mee. 


Sr.  Inspector  especial  das  Estradas  de  Ferro  em  Londres. 


DECRETO  N.  5097  — de  28  de  setembro.de  1872  (*) 
APProva^  as  clausulas  do  contracto  para  os  estudos  do  prolongamento  da  Kb- 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6.097,  desta  data 


Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


trado  de  Ferro  da  Bahia  .ao  Joaaelro 


'Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


osar  a expensas  suas  o ser- 
1 estrada  do  ferro,  que,  par- 


28  de  setembro  de  1872, 
1871-1873,  pagina  103. 


1 de  contractos  “Obras  Publicas”. 


o contracto  assignado  em 


li.ulo  de  Alagoinliu*.  vá  terminar  na  altura  <lo  Joazeiio.  na  margem 
ujftita  do  rio  8.  Francisco,  com  um  ramal  da  Soledade  ã Casa 
-Nova.  acima  da  Cachoeira  do  Sobradinho. 

•Na  direcção  geral  do  traçado  o empnezario  conduzi'1  á os  estu- 
do* dc  modo  a tocar  em  8-  Jofto  d' Agua  (Via.  Serrinha,  fazenda  de 
Onenauk».  \**aaa  Senhora  das  Queimadas,  Villa  Nova  da  Hainha, 
Curral  -Novo  e Soledade. 

£*.  6e  c emprezario  verificar  que  haverá  vantagem  om  modi- 
ficar em  alguns  logares  a direcção  determinada  na  clausula  ante- 
c»Ml.*iite,  li:  alará  logo  de  habilitar  o governo  a tomar  uma  delibe- 
ração, enviamJo  esboços  topographicos  da  porção  de  linha,  cuja  di- 
recção convem  alterar,  acompanhados  de  relatório  justificativo,  de 
ohsrrvaçõcs  baromefricaa,  ou  outros  documentos  em  que  basear  a 
sua  demonstração. 

Os  trabalhos  principiarão  pelo  reconhecimento  das  regiões  par 
onde  tenha  de  passar  a lirfiha  ferrea,  afim  de  verificar  se  os  pontos 
obrigados  de  jias-agem  designados  no  artigo  1°  são  os  que  offe- 
recem  o maior  numero  de  vantagens  para  a oonstrucção  da  fffioje- 
ctada  linha  ferrea.  ' 

3*.  Ketes  tralialhos  de  reconhecimento  getal  deverão  ser  entre- 
gues dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a contar  da  data  da  assigna- 
tir.a  (jesti  contrario,  sob  pena  d©  uma  multa  de  1:000$  por  mez 
que  exceder  équelle  prazo  ató  o máximo  de  12  mezes,  findos  os 
qua«‘8  caducará  o contracto. 

4*.  Quinze  dias  depois  da  entrega  na  Secretaria  da  Agricultura 
dos  documentos  a que  se  refere  a clausula  2\  se  o governo  não 
«•solver  qual  a direcção  que  deve  ser  adoptada,  fica  entendido  que 
;icc«»ifa  a que  fõr  proposta  pelo  emprezario. 

$*.  O trabalhos  a que  se  obriga  o emprezario  consistirão 
prlrripal  mente: 

< I*.  Nos  reoonhecimentos  de  que  bratam  as  clausulas  2*.  3*  e 4*; 

$ 2*.  No  traçado  de  uma  linha  de  ensaio  que  se  atpproxime  o 
mdr  possível  da  directriz.  da  via  ferrea,  medindo-se  as  distancias 
com  a maior  exactidão,  e tomando-se  não  sómente  os  ângulos  de 
deflexão  das  kirthae  com  o theodohto,  como  também  o rumo  magné- 
tico de  cada  ume  delias; 

<;  3o.  No  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos  da  linha 
•le  ensaio,  usando-se  paia  esse  fim  dos  instrumentos  mais  exaotos, 
oonvonienlemente  empregados  nos  trabalhos  de  estrada  de  ferro; 

f 4*-.  No  levantamento  de  aocçôes  bsnnsversaes,  em  numero 
«uífiCâCnte  para  a determinação  da  configuração  do  terreno  em  uma 
zona  não  menor  de  80  metros  para  cada  lado  da  linha  da  esbraris; 

$ 5*,  Na  determinação  da  latitude  e longitude  dos  pontos  mais 
notáveis,  situados  nas  linhas  estudadas,  ou  nas  suas  iproximidades, 
empregando- se  nas  observações  instrumentos  da  maior  exactidão; 

5 No  apanhamento  de  dados  e informações  sobre  a popula- 
ção, cultura,  riquoza  mineralógica  e outras  ciroums lane  ias  interes- 
-antes  das  zonas  que  teern  de  ser  servidas  pela  via  de  communica- 
ção  projeetada; 

v 7».  Na  construcção  de  plantas  e perfis  das  linhas  estudada» 
e na  organisaçfio  th'  orçamentos  e memórias  descriptivas  do3 
projectos. 
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6*.  O emprezario  obriga-se  a encetar  os  trabalhos  que  fazem 
objecto  deste  contracto  dentro  do  prazo  de  quatro  mey.es,  a contar 
da  data  de  sua  assignatura,  e a concluí! -os  dentro  do  prazo  de  dou* 
annos,  a contar  da  mesma  data,  soh  .pena  de  uma  multa  de  um  conto 
de  réis  (1:000$000^  por  mez  que  exceder  estes  prazos,  salvos  os 
casos  de  força  maior,  cuja  apreciação  compete  ao  governo. 

7a.  Satisfeitas  as  clausulas  1*.  2a,  3‘  e 4a,  o emprezario  poderá 
começar  os  trabalhos  e estudos  simultaneamente  em  mais  de  um 
ponto  da  direcção  geral. 

8".  O empresário  apresentará  successivamente  ao  Ministro  da 
Agricultura  os  estudos  que  fòr  offectuando  por  s.cções  nunca  infe- 
riores a 20  «kilometros,  fazendo-os  acompanhar  de: 

§ Io.  Uma  planta  geral  na  escala  de  1 :4000  da  linha  ferrea,  a 
qual  indicará  os  raios  do  curva  Urra,  e uella  será  representada  p«>: 
curvas  de  nivel  distancias  3m  entre  si,  a configuração  do  terreno 
sobre  uma  zona  não  menor  de  80  metros  para  cada  lado. 

A planta  deverá  indica/r  os  campos,  inatas,  solos  pedregosos  e, 
sem pne  que  fòr  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares, 
terrenos  devolutos  ou  nacionaes. 

§ 2°.  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  1:400  para  as  al- 
turas, e 1 :4000  para  as  distancias  horizontaes,  coan  a indicação  da 
extensão  e taxa  dos  declives. ' 

$ 3°.  Perfis  transversaes  na  escala  de  1:200  da  linha  ferrea 
em  numero  sufficiente  para  determinação  dos  volumes  de  oh.  as 
de  terra . % 

§ 4C.  Planos  geraes  na  escala  de  1 :200  das  obras  d’arte  mais 
notáveis  exigidas  na  construcção  das  linhas  férreas. 

§ 6°.  Uma  relação  dos  boeiros  com  as  respectivas  dimensões, 
posição  na  linha  e quantidade  de  obra. 

§ 6°.  Uma  relação  das  pontes,  viaduetos  e pontilhões,  com  in- 
dicação das  principaes  dimensões,  posição  na  linha  e systema  de 
Construcção . 

§ 7°.  Tabellas  das  quantidades  de  exeavações  a eífectuar  para 
executar  o projecto,  transportes  médios  dos  materiaes  a reiuover  e 
sua  classificação  approxlmada. 

.§  8a.  Tabellas  dos  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raios 
de.  curvas,  taxa  cias  declividades  e suas  extensões. 

§ 9°.  As  cadernetas  authenticadas  de  notas  de  todas  as  Opera- 
ções feitas  no  teireno,  tanto  topographicas  como  astronômicas,  de- 
vendo taes  notas  ser  tomadas  com  o methodo  e clareza  indispensá- 
veis para  que  qualquer  pessoa  as  possa  com  facilidade  verificâr. 

9l.  Na  organisação  dos  projectos  descriptos  na  clauslua  anle- 
rior,  o emprezario  apresentará  bid  documentos  separados  dous  tra- 
çados. um  correspondente  á largura  da  actual  via  ferrea  de  Bom- 
íim  a Aiagoinhas,  e outro  correspondente  á largura  da  via  de  um 
melro,  medido  entre  as  faces  interiores  dos  trilhos. 

No  traçado  da  linha  da  bitola  mais  larga  o raio  uninimo  <das 
curvas  poderá  descer  a 180  metros,  e os  declives  máximos  em  teir- 
reiios  difficeis  poderão  elevar-se  a 2%. 

N"o  traçado  da  linha  estreita  de  um  metro  de  bitola  o raio 
mínimo  das  curvas  poderá  ser  de  100  metros,  e os  declives  máximos 
em  terrenos,  diffieeis,  poderão  elevar-se  a 3 1 
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K do  (mia  a vantagem  que  estas  curvas  fortes  e .raios  minimo-» 
fiqiMMii  hui  unia  mesma  secção  «la  linha,  e em  vista  do  emprego  que 
»•»  ptfllerá  fazer  de  machinas  mais  possantes  c especiaes  para  o ser- 
viço desse  seocSo. 

híca.  porem,  entendido  que  os  declives  máximos  não  serão"  em 
nenhum  dos  casos  empregados  eonjunolamente  com  os  raios  mínimos- 

.\a  via  larga  o declive  máximo  só  será  admittido  em  curvas  de 
raios  shihnoms  a 250  nwfros. 

Na  via  estreita  o declive  máximo  só  poderá  ser  emtaregado  em 
curvas  tlc  raies  superiores  a 150  metros. 

A largura  «la  plataforma  dos  aterros  e cavas  será  de  õm, 60  para 
a v ia  lw  gu  e 4m.60  para  a via  eslreila. 

Os  U>hnh>s  noinacs  das  cavas  serão  d<*  I de  base  para  t 112  de 
nlluta. 

10*.  Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcções  que.  offe-, 
roçam  a|.pa.enlemente  vantagens  proximamente  iguaes  para  o es- 
iunfiecMnenlo  da  via  ferrea,  quer  de  bitola  estreita,  quer  de  bitola 
larga,  o eirr^v/ario  faió  «m  cada  uma  delias  os  estudos  a que  se 
«briga  c «u binei  . rã  no  Ministro  os  respeetiv  s plano?  e orçamentos, 
ma*  os  trabalhos  *ó  serão  pagos  na  razão  do  traço  preferido. 

II*.  Quacsquer  variantes  nas  linhas  de  «leconhieei  mento  ainda 
que  abranjum  grandes  extensões,  não  serão  contadas  para  os  pa- 
gamento*. 

12*.  Concluídos  os  estudos,  e donlro  do  prazo  fixa«lo  na  clausula 
6*,  o cmpnvario  deverá  apresentar: 

$ 1".  Helatoric  ge:al  e nsMnoria  desoriptiva,  não  só  dos  terre- 
nos  «travessados  pelos  I ; aça«l«i"  das  vias  ferreas,  como  lambem  da 
zona  que  mais  dir^vtamoute  interessar. 

Nesse  ndatorio  e momoria  deserrdiva  se  designará  tão  aproxi- 
iiva«hur.enlo  quanto  possível,  a estatística  da  população  e producção, 
o t.aftgo  provável  ria  via  «ferrea.  o estado  e fertilidade  dos  terre- 
nos, - im  aptidão  para  as  diversas  culturas,  as  «riquezas  mineraes  ou 
florestar*,  o*  terrenos  devolutos  (sendo  possivel).  a possibilidade  e 
conveniência  de  estabelerimonto  de  núcleos  coloniaes,  os  caminhos 
convergentes  á via  ferrea*  já  existente,  ou  outros  que  convier 
abrir-se,  e os  pontos  mais  convenientes  para  estações. 

$ 2°.  Maippa  pe^ai  na  escala  de  1:100.000  do  traçado  geral  da 
via  ferrea,  com  indicação  «dos  pontos  escolhidos  para  estações. 

$ 3'.  Orçamento  geral,  tanto  para  a via  larga,  como  paira  a 
via  retreiU.  t spociíicadainentc  snb  as  seguintes  verbas: 

I*.  Preparação  d > leito  da  estrada  e obras  (Tarte  correntes. 

2n.  Obras  (Tarte  extraordinárias.  , 

3*.  Viu  permanente  e accessorios. 

\ . Eelações . 

:>».  Material  rodante. 

6".  Administração,  direcção  e conducção  de  execução  das  obras. 

Ç V.  Compa:  acão  dos  traçados  «la  via  larga  6 «estreita  sob  o 

ponto  de  vista  de: 

Tempo  de  execução. 

pespezas  de  «primeiro  estabelecimento. 

I)(‘sp«  zas  de  custeio  e l«i  acção. 
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Capacidade  de  trafego. 

Velocidade  de  circulação. 

13".  Os  documentos  designados  na  clausula  antecedente,  com 
excepção  unica  do  mappa  geral,  serão  impressos. 

14*.  Todas  as  medidas  serão  executadas  segundo  o systema 
métrico. 

15*.  As  secções  de  projectos  que  se  forem  concluindo  na  fórmá 
da  clausula  8*.  e que  forem  apresentadas  ao  Ministério  da  Agricul- 
tura, darão  diineito  ao  emprezario  a receber  700$  por  kilometro  ae 
traçado,  coiwesipiondente  á via  de  bitola  larga,  e 300$  por  kilometro 
correspondente  á via  de  bitola  estreita. 

Fica  entendido  que  o minimo  de  kilometros  exigidos  nesta  clau- 
sula será  igual  para  cada  uma  das  bitolas. 

16*.  O Goveino  poderá,  se  assim  lhe  aprouver,  reter  em  cada 
pagamento  a titulo  de  garantia  do  fiel  comprimento  deste  contracto, 
a quantia  de  5 % por  kilometro  de  linha  traçada.  . 

17*.  Os  pagamentos  das  quantias  devidas  serão  effectuados  na 
còrte  dentro  de  30  dias  a contar  da  data  da  apresentação  dos  pro- 
jectos na  fôrma  da  clausula  8*. 

18°.  As  quantias  que  ficarem  retidas  ©ara  garantia  e o saldo 
final  de  contas  serão  igualmente  pagos  na  côrte  dentro  de  60  dias 
a contar  da  data  da  apresentação  dos  documentos  especificados  na 
clausula  12*. 

19*.  O presente  contraetovnão  é transferível. . 1 

20*.  As  duvidas  ou  contestações  que  se  suscitarem  sobre  a in- 
íeiJigencia  das  clausulas  do  presente  contracto,  serão  decididas  por 
árbitros  nomeando  cada  parte  o seu,  e sendo  o terceiro  nomeado  por 
accôrdo  de  ambas. 

Caso  não  haja  accôrdo  para  a nomeação  do  3°  arbitro,  cada 
parte  apresentará  dous  nomes  de  pessoas  reconhecidamente  quali- 
ficadas, e a sorte  decidirá. 

21*.  O emprezario  garante  os  orçamentos  que  apresentar,  e fica 
obrigado  por  si  ou  por  uma  companhia  que  onganisar  a executar  os 
trabalhos  pelo  valor  do  orçamento,  se  assim  aprouver  ao  Governo 
e mediante  as  condições  que  forem  então  estabelecidas  e acceitas 
pelas  partes  contractantes. 

Se  esse  accôrdo,  porém,  não  se  realisar,  e se  o Governo  resolver 
executar  as  obiras  por  empreitada  geral  oíi  parcial,  o emprezario  dos 
estudos  será  preferido  em  qualquer  destes  dous  casos  em  igualdade 
de  condições. 

22*.  Os  direitos  e obrigações  contrshidas  p elo  emprezario  neste 
contracto  ficam  extensivos,  no  caso  de  ipocte,  a seus  herdeiros  le- 
gítimos, os  quaés  submetterão  o nome  do  engenheiro  em  chefe  a 
approvação  dp  Governo. 

Se  este  naq  iôr  aceeito  pelo  Governo,  os  herdeiros  aprosnnlarão 
mais  dous  nomes  para  0 mesmo  cargo. 

Se  nenhum  pestes  fôr  ainda  acceito,  recorror-se-ha  ao  Conselho 
de  Arbitramento,  formado  de  arcordo  cem  a clausula  20a  o qual 
designará  o lengeniheijro  em  chefe  para  conclusão  dos  tr  abalhos; 
ficando,  porém,  entendido  que  esta  designação  não  recahirá  em 
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nenhum  do*  engenheiros  que  já  houverem  «ido  rejeitados  pelo 
iJoverno. 

Falacio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1872.  •—  Fnmcisco 
do  Rego  Borro t Barreto. 


AVlâO  S . ao  — dk  2 uk  oUTVimo  imí  1872 

ProvldancU  ao  br»  a *u»u»n«âo  da  cobrança  doa  Juro#  do  empcwtlmo  d# 
( 400  000  falto  0 Companh  a da  Ratrada  da  Parro  do  Itaclf»  ao  Sâo 
Tranclaco. 

t 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  F.  OBRAS  PU- 
BLICAS — Diretoria  uas  Obr&s  Publicas  e Navegação  — 8*  Secçio 
30  — Rio  de  Janeiro.  2 de  outubro  de  1872. 

Transmitto  a V.  8.  a inclusa  copia  do  parecer  da  Seccio  do* 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d’K*tado.  acerca  da*  queetde*  que 
trem  occorrido  a respeito  do  einpivslimo  «la  quantia  de  libras 
•100.000  feita  pelo  Governo  Imperial  á Companhia  da  Kstrada  de 
Ferm  de  Pernambuco,  afim  de  que  V.  8.  se  esforce  perante  o Go- 
verno Ingler.  para  obter  que  seja  a mesma  Companhia  exonerada 
do  pagamento  do  imposto  do  Incnme  taxe  relativo  aos  juros  de  7 % 
que  entrega  ao  mesmo  Governo  Imperial  para  satisfazer  ao  encargo 
daquePc  empréstimo. 

No  caso  de  que  o Governo  Tnglez  attenda  aos  fundamento* 
dessa  reHamaçflo.  deverá  V.  S.  exigir  a restituição  do  que  tem 
<ndo  indevidamente  cohrado,  porquanto  o Thesoum  Nacional  nio 
aufere  nenhum  proveito  pecuniário  desse  empréstimo,  conforme 
se  vá  da  synopse  Junta  por  copia  e maior  seria  o seu  prejuixo  *e 
fossem  addicionadas  as  differenças  de  cambio  e a rommissio  de- 
\ida  *os  agentes  pelo  ífrvlço  do  pagamento  dos  dividendos. 

Deus  Guarde  a V.  8. 


Francisco  do  Rego  Barrot  Barreto. 
Sr.  Encarregado  dos  Negocio*  do  Brasil  em  Londres. 


DFjCRKTO  N.  3106  — DF  5 de  outubro  de  t872  (*> 

Approva  uk  clausula*  do  contracto  para  oa  eatudoa  do  prolonga mento  da 
RstrartA  (1  j FVito  do  Ro-tfir  ao  rio  8.  Francisco 

Reconhecendo  a conveniência  de  se  proreibv  por  contrario  aos 
f eludo*  do  prolongamento  da  Estrada  de. Ferro  d»  Recife  ao  rio  8in 
Francisco.  ordenado  pela  lei  n.  1053.  de  17  de  julho  do  anno  passado: 
Hei  por  hem  apr»rovac  as  clausulas  do  contracto  que  para  este 
firn  ta  tem  de  celebrar  com  o engenheiro  Joio  Martins  da  Silva 
ConOirho.  as  quaes  com  este  baixam,  assignadas  por  Francisco  <F> 

(•)  'Em  virtude  datt*  decreto  foi  lavrado  o contracto  aaalsnado  em 
IS  dc  outubro  da  UTJ,  no  Itvio  n.  1 d<*  contracto*  -<X*dm  (Publica*"  18ít-:ST3. 
pagina  107  v. 
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Rego  Bafros  Barreto.  dd  Meu  Conselho.  Senador  \\ó  Império,  Mi- 

Si  st?o  e Secretario  de  Estado  dos  Negodos  da 

mercio  e Obras  Publicas,  que  assim  b tenha  entendido  c taça 

eXeCpaíacio  do  Rio  de  Janeiro,  5 de  outubro  de  1872,  quinquagésimo 
iprimeiro  da  Independência  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  .Sua  Magestade  o Imperador. 


Francisco  fio  Rego  Burros  Barreto. 


Clausulas  a que  se  refera  o decreto  n.  5.106,  desta  data 

n -■!*.  0 emprezario  obriga-se  a organisar  a expensas  suas  o ser- 
viço das  explorações  e estudos  dé  bma  via-ferrea  que,  partindo  da 
estação  de  Una  i em  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife 
a S.  * Francisco,  siga  o valle  do  Picangy,  e passando  por  Gqara- 
nlmns  e Aguas  Bellas  e dahi  por  Mata  Grandfe  bu  por  qualquer  do® 
af fluentes  da  margem  esquerda  do  Moxotó  qiie  lhe  ficar  mais  pror 
xivrio.  continue  em  demanda  do  ponto"  que  maior  numèrp  de  van- 
tagens offereça  ao  traço  para  ser  ligado  a Jatobá  na,  margem  do 
S.  'Francisco.  ■ 

' ■ 1 f * ■ < ; n • ' . >,  . 1 

!‘  2*'.  iSõ  o emprezario  verificar  que  haverá  vantagem  em  modi- 

ficar em  alguns  togares  a direcção  determinada  na  clausula  ante - 
'cedente,  tratará  logo  de  habilitar  o Governo  a tomar  uma  delibera- 
ção, enviando  esboços  topogcaphicos  da  porção, de  linha,  cuja  direc- 
ção convém  alterar  acompanhados  do  relatorio'  justificativo.  Ide 
observações  barométricas  ou  outros  documentos  em  que  basea»  a 
sua^aenwristração.  • • ’ 

Os  trabalhos  principiarão  pelo  reconhecimento  das  regiões  por 
onde  tenha  de  passar  a linha  ferrea  afim  de  verificar  se  os  pontos 
•obrigados  de  passagem  designados  na  clausula  I*  são  os  que  uffe- 
reeem  o maior  numero- de  vantagens  para  a construcção  da  iproje- 
ctada  linha,  ferrea. 

3’' . Estes  trabalhos  de  reconhecimento  geral  deverão  ser  en- 
tregues dentro  do  prazo  de:  seis  mezes  a eomtair  da  data  da  assi- 
gnàtura  deste  contracto  sob*  pena  de  uma  multa  de  1 :000$  por  mez 
que  exceder  aquelle  prazo  até  o máximo  de  12  mezes,  findo  os 
quaes,  caducará  o contracto..  _ t f 

4".  Quinze  dias  depois  da  entrega  na  Secretaria  da  Agricultura 
dos  documentos  a que  se  refere  a clausula  2\ . se  o Governo  não 
Tesòlvér  qual  á direcção  que  deve  ser  ado.ptada,  fica  entendido  que 
aceeita  a que  fôr  proposta  pelo  emprezario. 

;5:' . Os  trabalhos  a que  se  obriga  o emprezario  consistirão  prm- 
cipainiente : . . . , , 

: ■^1».  Nos  reconhecimentos  de  que  ‘tratam  as  clausulas'^*» 

3*  tí  A’.-  F • - ' • " 1 ; ; _ . 

§ 2°.  No  traçado  dé  nina  linha  de  .ensaio  que1  sé  apprpximè  q 
mais'  possível  da  diréétriz  da  via-ferrea,  medindo-se  as  distartclâs 
.corq  a maior  exactidão  e tomando-rse  não  sómente,  ps  ângulos  de  de- 
flexão das  linhas  com  :o  theodolito,  corno  lambem  q,  rumo  magnético 
de  cada  uma  delias.  ...  * •. f. 
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S 3*.  No  nivelamento  longitudinal  d • todos  o?»  pontos  tia  linha 
de  em:ain,  usando- se  para  esae  fim  «bit»  instrumentos  mais  exactos 
coitvtimrw emente  empregado*  nos  trabalhos  de  estrada  de  ferro. 

5 4*.  No  levantamento  «le  secções  tranavorwaes  em  numero  «uf- 
fictenlc  para  a determinação  da  eonfífiiraçfto  do  terreno  em  uma 
zona  não  menor  de  RO™  para  eada  latio  da  linha  «la  eslrada. 

v | 5*.  Na  determinação  da  latitude  e longitude  «tos  pontua 
ma  rs  «.ria  ve  Is  situados  nas  liidias  estudadas  ou  nas  suas  •proximida- 
des. empregando-se  nas  observações  inabu  mentos  da  maior 
exnrtbião. 

$ 6*.  No  apanhamenlo  «le  dados  e informações  sobre  a popula- 
ção. cultura,  riqueza  minenilogiea  e Outras  eirrumstanrias  interes- 
santes «las  zonas  que  t/m  «le  ser  servidas  pela  via  de  eommuni-> 
eação  projectada. 

$ 7*.  Na  coiudrueção  de  planlas  e p«*  fis  das  linhas  estudada*  e 
ua  oiganisaçôn  <b*  orçamentos  e menu  «rias  «leacripliva*  «los  projecto». 

õ‘.  O emprezario  obrlga-se  n encetar  os  trabalhos,  que  fazem 
ohjeelo  «leste  contracto.  «tentn»  do  praxo  «le  qualm  mexe*  a conUr 
.ta  «luta  d«*  sua  assifnaUra.  e a conoluM-os  «b*nlr«i  «lo  prazo  U«  dou» 
annos  a rontar  da  mesma  data.  sob  p*Mia  «b*  uiiui  omita  «le  1 :00()R 
por  we*  que  exceder  esles  prazos.  salv«>s  os  rasos  «b*  força  maior, 
ruja  apreciação  compete  ao  governa. 

7*.  .Satisfeitas  as  clausulas  1*.  2*.  .7*  4*.  o «vnprezario  poderá 

começai  oc  trabalhos  e estudos  simultaneamente  em  mais  de  um 
jmnln  «ia  direcçfio  geral. 

‘ R*.  O empresário  apresentará  eiipqesaivamcatc  a«,  Ministro  da 
Ag  r tu  Mura  os  ns(u«los  «pie  fõr  cfbvtuamJo  |»or  s^cç*»**  nuiira  infe- 
rior*** a 20  kilometros,  fazendo-os  acompanha-  «le: 

S I":  I ma  planta  go  nl  na  escalu  «lo  1:4000  da  linha  forrea.  a 
qual  indicará  o*  raios  th*  curvalir  a e n«*lla  será  representada  por 
cu  vus  di  nivel  «listaule  «le.  bres  melcos  entre  si,  a configuração  do 
terreno  s«'bi «*  moa  zona  não  menor  de  HO™  para  cada  lado. 

A plaida  deverá  indicar  os  campos,  malas,  solos  pedi:  <*gosos  e 
sempre  que  ‘fõr  possível  as  divisas  das  pro.irtoda<ics  particulares, 
teriepos  devolutos  ou  nacionaes. 

5 2".  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  l : 100  para  as  altura» 
e l:4f*00  para  <««  !b*senvnlviiuentos  lH)i*isonta«*s  com  a indicação  da 
escusar  e laxa  des  declives. 

5 3*.  Po  fis  transversaes  na  escala  «b*  I :200  da  linha  ferrea 
eni  numero  suffici«*nle  para  a dnterminaçào  «tos  volumes  de  obras 
de  leira. 

5 1*.  Plano*  geiacs  na  escala  de  1 :200  das  obras  d'arte  mais 
notáveis  exigidas  na  eonslrucçfio  das  linhas  ferreas. 

'?  5’.  Uma  relação  «los  boelrós  com  as  respectiva»  «limensões, 
posição  na  linha  e quantidade  de  ob:á 

, i 6”-  Uma  relação  das  .p*mtesti.viaduclos  e pontiLhões  com  a 
indicação  das  prinoipaes  dimensões,  posição  i»a  linha  e systema  de 
c uislruçfio. 

5 7*.  TaboWas  «bis  quantidades  de  excavaç«Vs  a effeoluar  para 
çxrcutar  o projecto,  transportes  médios  dos  maleriaes  a remover  e 
sua  classificação  apprnximada. 


S 8o.  Tahella.  dos  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raio.» 
de  curvas,  taxa  das  declividades  e suas  extensões. 

S 9o.  Cadernetas  authenticas  de  notas  de  todas  as  operações 
feitas  no  terreno,  tanto  topographicas  como  astronômicas;  devendo 
toes  notas  ser  tomiadas  com  o methodo  e olareza  indispensáveis  para 
que  qualquer  pessoa  as  possa  com  facilidade  verificar. 

9*.  Na  organísação  dos  projectos  descriptos  na  clausula  anterior, 
o emprezario  apresentará  em  documentos  separados  dous  traçados, 
um  correspondente  á largura  da  actual  via  ferrea  do  Recife  a Una, 
e outro  correspondente  á 'largura  da  linha  de  um  metro,  medido 
entri;  as  faces  interiores  do,s  trilhos. 

No  traçado  da  linha  de  bitola  mais  larga  o raio  mínimo  das 
curvas  poderá  descer  a 180  metros  e os  declives  máximos  em  ter- 
renos diífieeis  poderão  alevar-se  a 2 % . 

No  traçado  da  linha  estreita  de  1 metro  de  bitola  o raio  minimc 
das  ourvás  poderá  ser  de  100  metros  e os  declives  máximos  em 
terreiros  difficeis  poderão  elevar-se  a 3 %. 

K*  die  'toc,a  a vantagem  que  estas  curvas  fortes  e raios  mínimo» 
fiquem  em  uma  mesma  secção  da  linha,  em  vista  do  emprego  que 
se  poderá  fazer  de  machinas  mais  possantes  e espeeiaes  paica  o 
sen7 iço  dessa  secção. 

Fica,  porém,  entendido  que  os  declives  máximos  .não  serão  em 
nenhum  dos  casos  empregados  conjuncbameiite  com  os  raios 
minm.os . 

Na  via  larga  o declive  máximo  só  será  admittido  em  curvas  de 
raios  superiores  a 150  metros. 

A largura  da  plataforma  dos  aterros  e cavas  será, de  5m,60  para 
a via  larga  e 4m,60  para  a via  estreita. 

Os  taludes  normaes  das  cavas  serão  de  1 de  base  e 1 1/2  de 


t0  . Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcções  que  offe- 
reçam  appanentemente  vantagens  proximamente  iguaes  para  o es- 
abelecimento  da  via  ferrea,  quer  de  bitola  estreita  quer  de  bitola 
laiga,  o emprezario  fará  em  cada  uma  delias  os  estudos  a que  se 
.«Ti?8  e 9uhm'’1fpl’’a  Ministro  os  respectivos  planos  e orça- 
mentos, mas  os  trabalhos  so  serão  pagos  na  razão  do  traço  preferido. 

11  . Quaesqueir  variantes  nas  linhas  de  reconhecimento,  ainda 
que  r.branjam  grandes  extensões,  não  serão  contadas  para  os  paga- 

i.í  I L l U A/'0  , 

12*  Cone lu idos  os  estudos  e dentro  do  prazo  fixado  .na  clausula 
f>*.  o emprezario  deverá  apresentar:  a ciauema 

5 1’.  Relator io  geral  e memória  descriptiva  não  «ó  dds  tenre 
nos  atravessados  pelos  traçados  das  vias  ferreas  como  i™Jn 
zona  que  mais  d irect amente  interessar  ’ corm  tamblcm  ** 

Nesse  relatprio  e memória  descriptiva  se  desia-nn.iá  t5n 
xi  ma  dam  ente,  quanto  possível,  a estatística  da  popffião*? oíSSin" 
çao,  o trafego  provável  da  via  ferrea  - o p hrln'7  S ^ 

terrenos  sua  aptidão  para  as  diversas' culturas  as  nouéza^miup 
raes  e florestaes,  os  terrenos  devolutos  seXpSSsivã  a «oSf 
1 idade  e conveniência  de  estabelecimento  de  núcleos  colonK  ro» 

vteràwrTV?rSnLVÍa  í"re*  iá 

>iei  anui -se,  e o»  pontos  mais  convenientes  para  estacões 
■ $ 2 ■ 'Mappa  geral  na  escala  de  1:100.000  do  traçado  «era!  da 

a ferrea,  com  indicação  dos  pontos  escolhidos  para  estações. 
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)3*.  Orçamento  geral  tanto  paira  a via  larga  como  para  a vta 
ta.  eepeci  ficariam  ente  sob  as  seguintes  verbas : 

1*.  Pieparaçào  do  leito  da  eatrada  e obras  dartc  corrente*- 
2a.  Obras  d'arte  extraordinárias. 

3«.  Via  permanente  e accessorios. 

4-*.  Falações. 

t*.  Material  rodante. 

6*.  Administração,  direcção  e conducçéo  da  execução  das  obras. 
S 4'.  Comparação  dos  traçados  das  vias  larga  e eatrena,  sob  vs 
pontue  de  vista  je: 

Tempo  rte  execução. 

1‘etpevae  rie  primeiro  estabMeoiine.ito. 

Despezas  Je  custeio  e trtcçin. 

Capeei  uade  de  trafego. 

Velocidade  de  circulação. 

13*.  Os  documentos  designado.*  na  clausula  antecedente,  com 
excnpção  iinioa  do  mappa  geral,  serio  imp.essos. 

14*.  Tnoas  as  medidas  serão  executadas  segundo  o systoma  mé- 
trico francet. 

15*.  As  secções  de  projectos  que  se  forem  concluindo  na  íõrma 
da  clausula  8\  e que  forem  apresentadas  ao  Ministério  da  Agricul- 
tura, darão  direito  ao  emprezarrio  a recebor  700$  por  kilometro  dt- 
traçado  correspondente  ã via  de  bitola  larga.  « 300$  por  kilometro 
correspondente  á via  de  bitola  estreita. 

Fira  entendido  que  o mínimo  de  kilometros  exigido  nesta  clau- 
sula m»  á igual  para  cada  uma  das  bitolas. 

16*.  O Governo  tmderá,  se  assim  lho  aprouver,  reter  em  cada 
pagamento,  a titulo  oe  garantia  dn  fiel  cumprimento  deste  contra- 
cto, R % por  kilometro  de  linha  traçada. 

17*.  Os  pagamentos  tias  quantias  devidas  serão  effocluado*  na 
côrte  dentro  de  30  dias  a contar  da  data  da  apresentação  dos  pro- 
jectos na  fôrma  da  clausula  8*. 

18*.  As  quantias  que  ficarem  retidas  para  garantia  e o saldo 
fina!  de  contas  serão  igualmentc  pagas  na  côrte  dentro  de  60  dias. 
a contar  da  data  da  apresentação  dos  documentos  especificados  na 
clausula  12*. 

10*.  O presente  contracto  não  & transferível. 

Íí0*.  As  duvidas  ou  contestações  que  se  suscitarem  sobre  a tn- 
telligencia  das  clausulas  do  presente  contracto  serão  decididas  «por 
árbitros,  nomeando  cada  parte  o seu  e o terceiro  nomeado  por  ac- 
cõrdo  de  ambas. 

Caso  não  haja  accôido  para  a nomeação  do  terceiro  arbitro, 
cada  parte  apresentará  dous  nomes  de  pessoas  reconhecidamente 
oiralif içadas  e a sorte  decidirá. 

• 

21*.  0 emprezario  garante  ns  orçamentos  que  apresentar  e fica 
obrigado  por  si  ou  «por  uma  companhia  que  org&nisar  a executar  os 
trabalhos  pelo  valor  do  orçamento,  se  assim  aprouver  ao  Governo, 
e mediante  as  condições  que  forem  então  estabelecidas  * aeceitas 
ipeias  partes  contraclantes. 

So  e-te  aceõrdo.  porám.  não  se  realisar.  e se  o Governo  resolver 


f^llsss^SS 

» A3S£ár  f\jssg%rsaA:^ 

nenhum  «los  engenheiros  que  .) 

govptiHK  . de  Janôír<vem  5 outubro  de  1872. 

címZIVJ  Bano,  Banco. 


JHSOS.  ji_i*1»s«™»“di  I*,! 

TismírulSf.  ao  ,Pr,-»iae«e  ««  ^”,2"“  Mi  ’mMU»  *«£ 

M„im  Augusto  Guom.ro  W a„  Fert„  a,  Burr,  do  P.ratty  . 

.«  — *•:*—- 

M!N—  DA  «èfcffâí  ^te$ô 

^,r_w^  a1 ^ 

^ MV»  Vi^rbir1?*^  iK» 

l«r»lo  F?m>  da  Barra  do  Piraliy  a Santa  to» 

cessionários  da  Estiada  de  ^ Rio  ,de  Janeiro,  solicitando  pn- 

bel  do  Hm;Preto,  na  Piovinua  d via_fer.rea  até  Lavras  do.  Bum» 
vilegio  para  o pialongamemo  des  'ldjd  e por  occasiao.  de 

na  Província  a cange » dr  \ . vEXEX  ?m  consideração  as  q,ue  Um 
informar  esta  petição  tenha  . • agosto  e de  13  de 

foram  remettidas  com  °fp  ^tár  tobre  ellas  o seu  parecer,  por- 
setembio  ultimo,  afim  dej.mitti  . a co,nslruCção  de  Estradas  do 

° «-*■* 

se  refere  o requerimento  incluso. 

* ■ p«  • ’ : 

Deus  Gua<rde  a V-  Ex.  / - 1 .,•£*  3 

Francisco  do  Bcgo  Barcos  Barreto. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  • . 


AVISO  N.  51  UE  10  UE  OUTUBRO  DE  1872 

'«T  do  ií^ 

>LZ  Vr  L*r«T°  y.'*-9*0  EnMrP  FYanCÍSC0  c3S 

cm»  oE^nMmta.T  ? * coafecQão,  dos  referi- : e«t,<h« 
r-ngennuro  Antonio  Maria  de  Oliveira  Bulhões.  , , , 

Hl  AO RICULTÜ-Ra,  OOMMERCIO  E OBRAS  PU^ 

ÍT*  Dirwium  iias  Obras  Publicas  e Navegação  ^ g/cão 
5 ~ H'<>  '1p  Janeiro,  10  de  outubro  de  1S79  . : 

r " 1<*?rwno  Imperial.  pelo  Decreto  n.  5097 'de  *8  do-me* 

líariu  deTli^ra^hfe  com'0  Engenheiro  An  to  í, rd 

Estrada  de  Ferro  aif JoSo? 

por  e«|e-  motivo  extinüa  a «Oommksão  de  mie  & achava  ine^mhV^ 
o Engenhe, ro  Franciacoda  Cunha  Galvto,  deveído  V Ex SS  ãS® 
rofeba  psle  Aviso  expedir  as  ordens  necéssarias  para  que  o mesni ) 
Dngenheiro  recolha  á Repartição  das  Obras  Publicas  dessa  Próvin ' 
!»«•  “«vdament^  inventariados,  não  só  os  materiács  c . instrum?n  ó; 
rompi  ado.s  para  a Oommissão,  como  igualme-nte  todos  os  documen 
los  concefnenl es  a estudos  qué  tenha  executado.  ^.cumen- 


IX'US  Ou  arde  a V.  Kx.  ‘ • »■; 

Francisco  d<r  Rego  Bawos  Harvctb. ‘ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


AVISO  373  — DE  10  mc  OUTUBRO  DE  1872 

O»  '“  •■uios  tlc  dcsimcho  livre  «los  oiijactos  impiirtádos  .para  o usa  de  iquâes* 
••in|ire«oi  «1<*v.m  i n<  r feitoK  jshp  meia  ; ,ie  requerimento,  <» c«iAii*ii“ 
, f ifhiula  d»  r lição  dos  olijectos.  devidamente  seüada,  e das  itiformaçõe# 
«lue  os  respectivos  Kriffonlieiros  Flscaes  e as  ThsSourarias  de  Fázerida 
siu  olirisados  a prestar  a semelhante  reepeito. 

. • t »•  i • i i 

MÍMSTKIUO  UK)S  NFXÍOCIOS  DA  FAZENDA  — Ri0  de  Janeiro, 
10  de  ■outubro  de  1872. 

Mimo.  e Exmn.  Sr.  — Communico  a V.  Ex.,  em  resposta  ao 
s«mi  officio  n.  1109  de  12  do  agosto  .proximo  passado,  que  nesta 
data  expeço  a necessária  ordem  para  o despacho, . livre  de  direitos, 
dos  .ihjectos  que.  dentre  os  constantes  da  relação  apresentada  pela 
Companhia  da  Estrada  de  Ferro  da  capital  des«a  Província  a Npva- 
llamhurgo,  foram  considerados  no  caso  de  obter  esse  favor. 

Por  esta  orcasião  pondero  a V.  Ex.  que,  para  taes  despachos, 
devem  ser  ouvidos,  não  só  os  Engenheiros  Fi.-caes  das  emp rezas 
qu«J  os  pretenderem,  mas  lambem  a Thesouraria  de  Fazenda;  ^ 
outrosim.  qye.  foram, (iefiejçntes  as  informações  prestadas  pelo  En- 
genheiro .Fiscal  daquella  Companhia,  acerca  dos  materiaes  me.ncio- 
nados  na  supradita  relação,  pois  limitou-se  a declarar  que  todos 
«•lies.  assim  como  quaesquer  outros  que  fossem  destinados  á cons- 
truçção  da  referida  Estrada,  estavam  no  caso  de  gozar  da  isenção 
de  direitos,  visto  terem  sido  concedidos  á respectiva  Companhia  os 
mesnvs  privilégios  outorgados  á cia  iEsí rada  dç  Férho  de  .Sântós’ ’á 
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Jundiahy;  quando  cumpria-lhe  declarar  se  os  ditos  materiaes  eram 
exclusivamente  applicaveis  á referida  oonstrucção,  e se  a quanti- 
dade de  cada  um  delles  era  ou  não  exaggeradc*  para  o consumo  de 
um  anno,  na  forma  das  Circulares  de  3 de  dezembro  de  1869,  e 
e.  14  de  4 de  julho  proximo  passado,  as  quaes  cumpre  ter  muito 
em  vista  em  casos  semelhantes. 

Finalmente,  declaro  a V.  Ex.  que  os  pedidos  de  despacho  livre 
de  direitos  dos  objectos  importados  para  o uso  de  quaesquer  eni- 
prezas,  devem  ser  feitos  por  meio  de  requerimento  dirigido  ao  Go- 
verno Imperial,  acompanhado  da  relação  devidamente  seílada,  e não 
por  officio,  visto  constitüirem-sie  as  mesmas  emprezas  partes  sup- 
plicantes  para  obter  o favor  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  > 

Visconde  do  Rio  Branco, 

A S.  Ex.  o Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 


AVISO  N.  50  DK  12  DE  OUTUBRO  DE  1872 

Remette  ao  Presidente  da  (Província  de  Minas  Ceraes  a nova  proposta  feita 
■por  José  Vieira  Couto  de  iMagalihãòs  p*sra  construir  uma  Estrada  de  Perro 
entre  Lavrinhae,  estação  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Padco  BI  e a con- 
fluência do  rio  Verde  com  o Sapucahy. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  56  — Rio  de  Janeiro,  12  de  outubro  de  1872.  . 

Tendo  o Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães  solicitado  a este 
Ministério  que  seja  substituída  pela  petição  junta  a que  foi  en- 
viada a V.  Ex.  em  30  de  setembro  ultimo  para  informar  na  qual 
pede  privilegio  para  a construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  da 
estação  da  Lavrinhas.  na  de  D.  Pedro  II  á confluência  do  rio  Verde 
no  Sapucahy,  remetto  a V.  Ex.  mesma  petição  para  que  in- 
forme com  o que  lhe  occorrer. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVISO  N.  36  — DE  17  DE  OUTUBRO  DE  1872 

Transmitte  ao  Presidente  da  P.rovincia  do  Riq  de  Janeiro  o protesto  Jeito 
por  Rodolpho  Ewald  Neubem  contra  a pretenção  de  Manoel  Rodrigues 
Peixoto  de  construir  a Estrada  de  Ferro  de  Campos  ãs  margens  do  .rio 
Doce. 

MINISTÉRIO  DA  AGRT CULTURA . COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3m  Secção 
— N.  36  — Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1872. 
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Sirva-sfó  V.  Ex,  de  informar  com  o que  se  llie  offerecer  sobre 
c requerimento  junto  em  que  Rodolpho  Ewald  de  Neubem  e outros 
protestam  contra  a petição  de  Manuel  Rodrigues  Peixoto  e outros 
dirigida  ao  Governo  Imperial  pedindo  concessão  <}e  privilegio  para 
a construcçà'  de  iuna  Estrada  de  Ferro  da  cidade  de  Campos,  nessa 
Província,  até  o rio  Doce,  na  de  Minas  Ueraea. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

. Francisco  do  Rego  tíarros  Barreto. 

Sr.  Presidente  du  Província  do  Rio  de  Janeiro, 


AVISO  N.  31)5  — de  22  de  ofTUimo  de  1872 

Oi  jteddoe  de  isenç&o  de  direito»  para  o»  ma  ter  laia  de  que  neo«»sitar*-m  a a 
Companhia*  de  Estradas  de  Ferro  e outra»,  devem  ser  taltoe  por  meio 
de  requerimento,  acompanhado  da  competente  relaçAo  devidamente 
eellada. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  FAZENDA  — Rio  de  Janeiro, 
em  22  de  outubro  dp  1872. 

O Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  TribunaJ  do  The- 
eouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  de  Fa- 
zehda  da  Provincia  de  Pernambuco  a relação  que  acompanhou  o 
seu  officio  n.  144  de  11  de  junho  proximo  passado,  dos  objeclos 
destinados  á Estrada  de  Ferro  do  Recife  a S.  Francisco,  no  anno 
corrente,  afim  de  q.ue,  ouvindo  o respectivo  Engenheiro  Fiscal, 
informe  se  todos  os  objeotos  são  para  o uso  exclusivo  da  dita  Es- 
trada, e se  a quantidade  du  cada  especie  delles  é ou  não  excessiva 
para  o consumo  de  um  anno,  na  forma  da  Circular  n.  14  de  4 da 
julho  proximo  passado. 

Por  esta  occasião  pondera  ao  Sr.  Inspector  que  os  pedidos  os 
isenção  de  direitos  devepi  ser  feitos  pelas  Companhias  ou  Emprezas 
que  os  pretenderem,  por  meio  de  requerimcnlo,  acompanhado  da 
relação,  devidamente  sellada,  dos  materiaes  de  que  necessitarem  para 
o seu  uso,  e não  por  officio,  visto  constitui  rem-se  .ellas  partes 
supplicantes,  para  obter  o favor  de  que  se  trata. 

Viiconde  do  fíio  Braru-o. 


AVISO  CIRCULAR  N.  13  — de  23  de  oUtlbro  de  1872 

Determina  que  o»  Engenheiros  Flectes  prestem  IntormaçOee  sobre  os  objrctos 
que  as  empresas  de  Eatrad>i«  de  Ferro  tiverem  de  Importar  ovn  seru.no 
de  direitos. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PO- 
LI 13 AS  — Pireetoria  ilas  Obras  Publicas  c Navegação  — 3*  Secção 
— N.  13  — Rio  de  Janeiro.  23  de  outubro  de  1872. 

Determine  V.  Ex".  aos  Engenheiros  Fiseaes  das  emprezas  exis- 
tentes nessa  Provincia,  que  tiverem  permissão  para  importar,  livres 
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dç  direitos,  os  objeclo*  necessários  para  seu  serviço,  que.  na  confor- 
midade dp  § Io  do,  art.  2o  do  Decreto  n.  4153  de  6 de  abril  de 
J 868,  prestem  a0  Thesouro  Nacional  e ás  Tliesourarias  üerses  «la* 
mesmas  Provineias,.  as  informações  que  exigirem  ácerca  dos  obje- 
çtos  que  as  mesmas  emprestas  tiverem  de  importar  annualmento 
pára  seu  uso. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

Srs.  Presidentes  das  Provineias. 


AVISU  N.  58  — de  23  de  outubro  de  1872 

rociara  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia  que,  tendo  o Governo  contra  - 
ctado  os  estudos  do  prolongamento  da  Estrada  de  Perro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  nada  tem  quei  vêr  com  ós  estudos  da  mesma  linha  feitos 
pelo  Engenheiro  Francisco  da  Cunha  Galvão. 

MÍN1STEMO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  58  — Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1872. 

Inteirado  do  que  V.  Ex.  expoz  no  seu  officio  çle  9 do  cot- 
rent 3 inez  ácerca  das  observações  feitas  pelo  Engenheiro  Francisco 
da  Cunha  Galvão  sobre  o traçado  que  melhor  convém  para  o pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  dessa  Província  ao  Joazeiro,  de- 
claro a V.  Ex.  q,ue  nada  tenho  que  resolver  a semelhante  res- 
peito: os  estudos  que  c Governo  Imperial  cntractou  com  o Enge- 
nheiro Antonio  iMaria  de  Oliveira  Bulhões,  conforma  já  lhe  cofn- 
muniquej  em_  Aviso  de  10  do  corrente,  o Habilitarão  a conhecer 
qual  a direcção  que  deverá  ter  aquella  via  de  communicação. 

Deus  Guarde  a Y.  Ex. 

I . • ,!  ' i . 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


AVISO  N.  37  — de  24  de  outubro  de  1872 

Rcmctte  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  d<^  Janeiro  a proposta  feita 
por  Manoel  Rodrigues  Peixoto  e outros  para  construir  uma  Estrada  dí 
Ferro  entre  a cidade  de  Campos  até  ás  piargens  do  Rio  Doce. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COM-MERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — : Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3»  Secção 
— N.  37  — Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de'  1872. 

Transmitto  a V.  Ex..  .para  que  se  sirva  de  informar  com  o 
cue  lhe  oeçorrer  o requerimento  junto,  em  que  o Bacharel  Manoel 
Rodrigues  Peixoto  e outros  solicitam  privilegio  para  construcçào 
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ilartrT  «SIS?  VT?.tS/°  ‘“^P^hyba  na  ai- 

Dous  Guardo  a V.  Ex. 

A rnncisco  Rego  Barros  Barreto. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


AVISO  N.  405  — |)E  2(i  DE  OUTUBRO  DE  187z 

A'ltr.m  * ‘“•PO-Mo  do  Av.mo  ,k  442,  de  6 <,p  outubro  de  1869,  na  narte  re- 
«o  calculo  da  dKWnça  de  cambio  das  despezas  efíectuadas 
no  ext-rlor,  mandando  <|ue.  d’ora  em  diante,  seja  essa  d iferença  cal- 
culada d.imls  da  expedição  das  ordens  <|ue  autorizarem  taes  daspezas. 

nm  iS":10S  DA  PAZE!‘DA  - **•  * *>»*«• 

V'e!n  “«,AvJ*°  '!•  li2  d»  outubro  do  1869  determinado 

quo.  a re* peito  das  déspotas  do  Tliesotiro  Nacional  no  exterior  se 
proceda  ao  calculo  da  difforença  de  cambio  logo  que  se  recebam 
oa  Avisos  dos  diversos  Ministérios  auforisando-as,  resulta  dahi  que 
pola  demora  inevilavel  do  processo  dos  mesmos  Avisos,  o cambio 
declarado  nas  competentes  informações  não  (i,  algumas  vezes,  o da 
ultima  remessa  anterior  á expedição  da  ordem  dirigida  á Delegacia 
do  riie-otim  em  Londres. 

Para  remover  esle  inconveniente,  convim  que  dVira  em  diante 
os  Avisos  sejam  informados  pola  Secção  do  Créditos  da  I*  Conta- 
doria dessa  Direciona  sem  tratar-se  da  differença  do  cambio;  cal- 
culando-se e«(a  dopnis  do  oxpedida  a ordem  ã Delegacia,  afim  de 
compK  Iar-se  na  sobredila  Secção  a esçripluração  da-  despeza  auto- 
nsaila.  e communicar-se  aos  respectivos  Ministérios  a importância 
por  que  ficam  debitados. 

Sirva-se,  pois.  V.  S.  expedir  suas  ordeno  para  que  d’ora  em 
diante  fique  estabelecida  esta  pratica. 


I>'us  Guarde  a V.  S. 


Visconde  do  Rio  Branco. 


Si . Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


AVISO  N.  52  — de  30  de  outubro  de  1872 

Kixa  a data  em  yuo  o EnRentólro  Joseph  Wisth  deve  concluir  os  estudos 
do  prolongamento  il.t  Estrada  de  FV-rro  do  Recife  ao  S.  Francisco. 

MINÍSTERIO  «A  AGRICULTURA.  COMMERGIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direcloria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Seccão 
— N.  52  — Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1872. 


Tendo  presente  o officio  de  12  do  corrente  mez  em  qu ' \ . i^x. 
me  communica  haver  determinado  ao  Engenheiro  Josoph  Wistü 
que  até  o dia  30  de  novembro  proximo  futuro  devera  concluir  os 
trabalhos  de  que  se  rcha  incumlbido  relativo.»  aos  estudos  para  o 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  dessa  Província,  em  demanda 
do  rio  S.  Francisco,  declaro  a V.  Ex.  que  approvo  aquella  sua 
resolução . 


■Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Francisco  do  Bcgo  Barros  Barreto. 

Si  . Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  39  — DE  4 DE  NOVEMBRO  DE  1872 

# • 

Remette  ao  CPresidentie  dá  Província  do  Rio  de  Janeiro  a proposta  feita 
pelos  concessionários  da  construcção  da  Estrada  de  Perro  de  Barra  do 
iPiraflry  a Santa  Isotoel  do  Riio  Preto,  para  prolongar  a meem  T^lrndit 
até  o logar  dfènominado  Passa  Vinte,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  39  — Rio  de  Janeiro,  4 de  novembro  de  1872. 

Sirva  V.  Ex.  de  inf osmar  com  que  se  offerçcer  o requeri- 
mento junto  por  copia  em  que  o Bacharel  Joaquim  Augusto  Guer- 
reiro Lima  e o Engenheiro  Victor  de  Assis  Silveira,  concessioná- 
rios da  Estrada  de  Ferro  da  Barra  do  Pirahy  a Santa  Izabel  do  Rio 
Preto,  solicitando  privilegio  para  prolongal-a  deste  ultimo  ponto 
até  a freguezia  de  Passa  Vinte,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


. Francisco  do  Bago  Barros  Barreto. 

Si . Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


AVISO  N.  32  — DE  5 DE  NOVEMBRO  DE  1872 

Autoriza  a Companhia  da  Estrada  do  Perro  do  iRec  fe  ao  S.  Francisco  a 
adquirir  duas  locomotivas  por  conta  da  importância  de  £ 16.000. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERiGIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  32  — Rio  de  Janeiro,  5 de  novembro  de  1872. 

Tendo  presente  os  officios  dessa  Legação  de  8 de  fevereiro,  5 
de  abril,  14  e 29  de  i mho  do  corrente  anno,  ácerca  da  modificação 
que  a Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco  propòz  fazer 
no  lançamento  das  despezas  do  material  rodante  da  mesma  Estrada 
para  o qual  se  destinarão  as  16.000  libras  ajustadas  com  o Go- 
verno Imperial,  declaro  a V.  S.,  afim  de  que  faça  constar  á mesma 


Directoria  que  dou-lhe  a autorisação  que  solicita  para  a compra  de 
duas  locomotivas  por  conta  daquella  importância,  as  quaes  também 
f vratn  reclamadas  pelo  Superintendente  da  mesma  Estrada  por  in- 
lenmedio  do  Engenheiro  Fiscal. 

Deus  Guarde  a V.  S. 

Francisco  da  Rego  Barros  Barreto. 

Si . Encarregado  dos  Negocios  do  Brasil  em  Londres. 


DBCRETO  N.  5137  — de  13  de  novembro  de  1872 


Cune«d«  & Companhia  “Moffyana  da  Estrada  do  Ferro  de  Campinas  a Mogy- 
, mirim"  autorixaç&o  par  a funcclonar  e a approvagão  dos  seus  estatutos. 

Atfendendo  ao  que  Me  requereu  a Coríipànhia  “Mogyana  da 
Estrada  de  Ferro  de  Campinas  á Mogymirim”,  organisada  "na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo  e devidamente  representada,  e na  conformidade 
da  Minha  immediata  Resolução  de  6 do  corrente  mez,  tomada  sobre 
o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado. exarado  em  consulta  de  18  de  outubro  proximo  findo,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  autorisação  para  funccionar  e Approvar  os 
respectivos  estatutos,  oom  as  modificações  que  com  este  baixam 
ass  gnadas  por  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conse- 
lho. Senador  do  Império,  Ministro  e Secretario  de  Estado  do$  Ne- 
gpcloB  da  Agricultura,  Oommercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
lenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  «m 
treze  de  novembro  dê  mil  oitocentos  setenta  e dous,  quinquagésimo 
primeiro  dá  Independência  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Francisco  da  Rego  Baivos  Barreto. 


■odlfioaçOes  a que  se  refere  o decreto  n.  5137,  desta  data 


No  arl.  3*.  in  fine,  àccrèícerite-se  — e approvados  seus  esta- 
tutos .pelo  Governo  Imperial.  , ( , 


. , No  art.  51  e com  referencia  aos,  arts.  52  e 53  se  expresse  que 

o Governo  Imperial  nao  sancciona,  com  a approvação  dos  estatu- 
tos, as  obrigaçõçs  entre  o. Governo  Imperial  e a Companhia;  sendo 
eátas  restrictas  às  partes  cohtr&ctábtes. 
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No  art.  73  substitua-se,  no  fim  do  primeiro  periodo,  .a  palavra 
---  social  — pela  — realisado;  e,  no  fim  do  segundo  accrescente-seí 
e ficará  dependente  da  approvação  do  Governo  Imperial. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  novembro  de  1872.  — 
— Francisco  do  Rego  tíarros  Barreio . 


Estatutos  da  Companhia  Nlogyana  da  Estrada  de  Ferro  de 
Campinas  á Mogymirim,  a que  se  refere  o decreto  n.  5137, 
de  13  do  oorrente  mez. 

CAPITULO  1 


OA  companhia  e sua  organisaçao 

Art.  Io.  Fica  creada  uma  Companhia  ou  sociedade  anonyma 
que  se  denominará  — Companhia  Mogyana  — que  terá  por  fim 
construir  uma  Estrada  de  Ferro  entre  as  cidades  de  Campinas  e 
Mogymirim  com  um  ramal  para  o Amparo,  segundo  a planta  que 
fôr  approvada  pelo  Governo  e de  conformidade  com  os  presentes 
estatutos,  na  forma  da  Lei  provincial  n.  18  de  21  de  março  de  1872. 

Art.  2o.  A séde  da  Companhia  e sua  direcção  geral  estará  na 
cidade  de  Campinas. 

Art.  3o.  A Companhia  terá  existência  de  direitd  na  data  em 
que  estiverem  subscriptas  pelo  menos  8.000  acções  do  seu  capital. 

Art.  4o.  A duração  da  Companhia  será  de  90  annos,  ou  por 
tanto  tempo  quanto  fôr  o privilegio,  concedido  pelo  Governo 
•mperial.  Findo  o praz?  do  privilegio,  a Companhia,  a quem  fica  a 
propriedade  garantida,  poderá  vender  essa  mesma  propriedade  ou 
prorogar  a sua  duração  por  prazo  determinado,  como  convier,  e 
fôr  determinado  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

-CAPITULO  11 

UA  ADMTNISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  5o.  Os  negoclos  da  Companhia  serão  regidos  por  trma 
Directoria  composta  de  cinco  membros  que  se  denominarão  Dire- 
otores,  dos  quaes  um  será  o Presidente. 

Art.  6o.  Os  cinco  Directores  serão  eleitos  pela  assembléa  geral 
de  accionistas.  D’ entre  os  Directores  o Governo  da  Província  es- 
colherá ó Presidente. 

Art.  7°.  A eleição  para  Director  só  poderá  recahir  em  acciu- 
nistas  que  tenham  pelo  menos  50  acções  subscriptas  e registradas 
seis  mezes  antes  da  eleição. 

■Art.  8o.  As  50  acções  de  que  se  falia  no  artigo  antecedente 
1crnam-se  inalienave^  e serão  depositadas  durante  o exercício  da 
Directoria. 

Art.  9'.  Não  poderão  exercer  conjunetamente  os  cargos  de 


^Presidente  e Directores  accionislas  que  forem  sogro  e, genro, 
cunhados  durante  o cunhadio  e parentes  por  consaguinidade  até.  o 
segundo  gráo  e socios  de  firmas  sociaes, 

Art  10.  Nio  poderá  ser  Director  aqi»?lie  que  exercer  emprego 
de  confiança  da  Companhia,  ou  tenha,  quer  directa  quer  indirecta- 
inente,  interesse  em 'algum  contracto  com  ella.  A superveniertcia  de 
qualquer  destes  factos  importa  a perda  do  lugar  de  Director. 

Art.  li.  Os  Directores  e os  que  substituírem  a estes,  náo  po- 
derio ser  reeleitos  dentro  do  primeiro  anno  contado  do  dia  da 
substituiçio  de  conformidade  com  o $ 13  do  art.  3°  da  Lei  de  22 
de  agosto  de  1860. 

Art.  13.  A assembléa  gera!  de  aocronislas  fará  de  cinco  em 
cinco  anno*  a eleicfto  de  sua  Direciona,  e annualmente  a substi- 
tuição de  um  dos  membros  desta.  Náo  fica  sujeita  a esta  dispo- 
sição a primeira  Directoria  que  se  eleger,  que  funccionara  sem 
alteração  alguma  durante  a construcçio  da  Estrada. 

Art.  13.  Para  a substituição  de  que  se  falia  no  arligo  antr- 
eedcnle,  regulará  a antiguidade,  devendo  ser  substituido  o Dire- 
ctor mais  antigo  no  cargo.  Em  dhso  de  igual  antiguidade  suhirá 
da  Directoria  aquekle  que  a sorte  designar. 

Art.  14.  Quando  lenha  de  scr  substituído  o Director  escolhido 
peio  Governo  da  Província  para  Presidente,  o mesmo  Governo  de- 
signará outro  d'entre  os  que  ficarem. 

Art.  15.  Para  que  possa  a Directoria  funccionar  e essencial 
a presença  de  trcs  Directores  pelo  menos. 

Art.  16.  A Directoria  decide  todos  os  negoclos  da  Companhia 
e para  esse  fim  lhe  serio  conferidos  plenos  poderes. 

Art.  17.  A*  Directoria  compete: 

S 1*.  Estabelecer  regulamento  para  reger  os  empregados  da 
Companhia. 

$ 2o.  Formular  regulamento  para  a direrçio  de  todos  os  ser- 
viços. e em  geral  de  tudo  que  respeita  á construcçio  e custeio  da 
Estrada  do  Ferro. 

5 3*.  Fazer  com  os  Governos  gprnl  e provincial,  <**m  outras 
Companhias,  ou  com  terceiras  pessoas,  todos  os  contractos  necessá- 
rios para  a boa  marolia  da  empresa. 

$ 4*.  Fazer  todos  os  contractos  geraes  e parciaes  necessários 
para  a construcçio  e custeio  da  Estrada  e para  fornecimentos, 
materiaes,  etc. 

5 5*.  Resolver  se  a execuçio  das  obras  deve  ser  feita  por  ad- 
ministração ou  por  empreitadas,  quer  geraes,  quer  espociaes  com 
tábella  do  preços,  precedendo  sempre  hasta  publica. 

5 6“.  Fazer  aoquisiçio  de  todos  os  bens  moveis,  ou  iminovels, 
e de  tudo  quanto  precise  fôr  á empresa,  popendo  igualmente  adieiar 
aquedles  que  se  tornarem  desnecessários. 

5 V.  Convocar  a assemblén  geral  de  accionislas  nas  épocas 
marcadas  e todas  as  vezes  que  páíecer'  precisa  uma  convocação  ex- 
traordinária. 

"/"'S  8°.  Organizar  o balanço  e relatórios  semesLPaes.  que  devem 
ser  apresentados  á assembléa  geral  dos  accionistas. 


9S_ 

$ 9“.  Assignar  os  contractos  qüe  forem  celebrados  com  o Go- 
verno geral  ou  com  o Governo  provincial. 

( § 10..  Assignar  os  titulos  e cautelas  das  acções  e emittir  acções 

' nos  casos,  previstos  nestes  estatutos. 

■ 5 11.  Arrecadar  os  fundos  da  . Companhia  e escolher  o depo- 
sito mais  conveniente  para  os  mesmos. 

$ 1.2.  Annunciar  as  chamadas  das  acções  respeitando  as  con- 
• dições  determinadas  nestes  estatutos. 

5 13.  Formular  e dirigir  o plano  da  eseripturação  da  Com- 
panhia. r,  ■■ 

•'  ‘ 5 14.  Nomear  e demittir  livremente  seus  empregados;  dimi- 

nuir o •numero  destes,  quando  convier;  marcar-lhea  categoria  e 
vencimentos. 

$ 15.  Fazer  a distribuição  de  dividendos  de  seis  em  seis  meies, 
quando  elle  puder  ter  lugar,  guardada  a disposição  do  ari.  54  des- 
tes estatutos.  ■ . 

$ 16.  Decidir,  finalmente,  todas  as  questões,  e regular  todos 
os  negocios  da  Companhia,  salvo  os  que  são  da  competência  pri- 
vativa da  assembléa  geral  de  accionistas. 

'l  , Art.  18.  O Presidente  é o executor  das  deliberações  e resolu- 
ções da  Directoria.  , 1 ■'  * 

Art.  19.  Ao  Presidente  compete: 

Paragrapho  unico.  Assignar  todos  os  contractos  celebrados 
6«m  a Directoria,  excepção  feita  dos  contractos  com  ps  Governos 
geral  é provincial,  a respeito  aos  quaes  se  guardará  o qu*  fica 
disposto  no  árt.  17,  § Ò°  destes  estatutos. 

Art.  *20.  Fallecendo  ou  demittindo-se  algum  dos  Direetores. 
i será  chamado  para  substituil-o  .provisoriamente  o aceionista  que 
tiver  obtido  maior  numero  de  votos  immediatamente  aos  cinco 
eleitos,  até  que  se  cumpra  o.  disposto  no  art,.  35,  S 8o  destes  ea- 

■ tatutps.  j' ,,  ...  , 

Art.  21.  As  funcções  da  Directoria  são  gratuitas.  O. Presidente, 
porém,  será  remunerado  com  uma  gratificação  nunca  maior  de 
4:000$  annuaes,  marcada  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  22.  A Directoria  reunir^se-ha  ordinariamente , de  15  epa 
1;5  dias  e extraordinariamente  todas  as  vezes  que;  exijam  os  inte- 
.resses  da  Companhia. 

Art.  23.  A9  decisões  da  Directoria  serão  tomadas,  por  maioria 
de  votos.  No  caso  de  empate,  o Presidente,  alénri  do  seu' voto  com» 
[Director,  terã  o voto.  de  qualidade. 

Art.  24.  Na  falta  do  Presidente* . fará  suas  vezqs  o Director 
mais  votado.  ■ „ ....  . 

CAPITULO  II i 

J*  " 1 : ' *'  ■'  "í  ' í * • r-V  ' • . , ’ . • • 

.-  .i  DA  ASSEMBLÉA  OERAL 

. Art.  25n  A ássembléà  geral  é a reunião  de  todos  os  acciom»- 
tas,  ou  pelo  menos  íle  um  decimo  delias  que  representem  4.000 
accões . 
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Art.  26.  A asscnilêéa  geral  r*unir-»e-ha  ordinarianr  nle  Lodos 
os  semestres,  e extraordinariamente  todas  as  vezes  que  fòr  convo- 
cada peia  Directoria.  No  tprimeiro  caso  haverá  annuncios  com  an- 
teeedencia  de  30  dias:  no  segundo  cdm  antecedenc-ia  de  20.  ' 

Art.  27.  Tamhem  t*  rá  lugar  a convocação  exlraordinana  pela 
Directoria  sempre  que  fôr  isso  requerido  para  o fim  designado, 
por  accionisia-j  que  representem  uma  decima  parte  do  capital  re»- 
li  sa  d<>. 

Art.  28.  A assemhlêa  geral  regularmente  convocaria  e consti- 
tnida.  representa  a totalidade  dos  accionistas  e suas  decisões  são 
ohrigatonas. 

Art.  29.  Os  votos  do*  accionristas  serão  recebidos  na  sjeguinte 
razAo:  cada  cinco  acções  dará  um  voto  até  10;  excedendo  deste 
numero  se  contará  um  voto  por  cada  10  acções  até  20;  excedendo 
deste  numero  se  contará  um  voto  por  cada  20  acçôee  ató  40,  que 
será  o maximQ  dos  votos. 

Não  serfio  admittidos  votos  por"  procuração  na  ekiçfto  'dos 
Directores. 

Art.  30.  Não  po  terá  ser  constituído  procurador  pessoa  que 
não  seja  accionista.  assim  como  nenhum  procurador  poderá  reunir 
mais  de  40  votos,  isto  além  dos  seus  c >mo  accionista. 

Art.  31.  Para  o accionista  poder  votar  em  qualquer  reunião, 
exige-se  que  nfto  tenha  incorrido  na  penalidade  do  art.  10  destes 
estatutos,  que  lenha  registrado  e depositado  suas  acções  no  escri- 
ptnrin  da  Companhia:  fazendo-se  o registro  com  antecedência  de 
60  dias.  e o deposito  com  antec  drncia  de  15.  cm  relação  ao  dia  da 
reunião. 

Art.  32.  Para  volar  na  eleição  de  Direetores.  exige-se  que  o 
accionista  registre  e doposifp  suas  arçõ  « no  rwriptoro  da  Com- 
panhia 90  dias  antes  da  eleição.  Deste  riepodto  e dn  mencionada 
no  artigo  antecedente,  dar-se-ha  uma  cautela  ao  acrionifda. 

Art.  33.  Km  cada  sessfto  ordinaria,  a Directoria  apresentará 
á assemhlêa  geral  o balanço  da-  contas  e o relatnrio.  O balanço 
trará  u demonstração  minuciosa  do  estado  da  Companhia:  deverá 
apontar  o capital  social,  referindo-se  a tudo  quanto  represente  o 
debito  e o credito  da  Companhia,  a demonstração  da  conta  de  ganhos 
e perdas,  e conterá  finalmente  todas  as  cxplicaçõ  s para  esclare- 
cimento dos  accioniertas. 

Art.  34.  Apresentado  o balanço  e relatorio.  a assembléa  gera! 
olegerá  uma  commissão  d"  exame  de  contas,  composta  de  rincó 
membros,  para  nar  parecer  a respeito.  O parecer  da  commissão. 
ártonrpanhado  das  peças  sobre  que  versar,  será  sujeito  á discussfta 
e approvação  dos  aceio-nistas  cm  assembléa  geral,  especialmcnte 
convocada  para  esse  fim. 

Art.  35.  Todo  accionista  terá  direito  de  examinar  pessoal- 
mente n halanro,  os  livros  da  Companhia  e qualquer  papçts  ou 
documentos  delia.  Esta  faculdade,  perém.  será  limitada  a una  dri 
por  mcz.  n qual  será  designado  nela  Direetoria. 

Art.  36.  A’  assembléa  compete: 

5 Io.  Eleger  os  Directores. 


a , * 
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$ 2",.  Deliberar  e resolver  sobre  quaeSquer  propostas  da  Dire- 
ctória  ou  dos  accionistas . 

$ 3o.  Mandar  pròcedér  a'  exames  da  administração  senj  lir 
mitação  alguma,  nomeando  delegados  especiaes  para  essé‘fim. 

5 '4o.  Àutorisar  a tDiréctofià  a contrahir  empréstimos,  mar.-, 
cando-lhe  o modo  e condições. 

$ 5o.  Àutorisar  e determinar  o augmento  do  capitail  na  fôrma, 
do  art.  7o  destes  estatuios,  além  da  quantia  garantida  polo  Goyerno 
da  Província. 

§ 6o.  Deliberar  sobre  a renuncia  de  garantia  do  juros  por 
parte  do  Governo  da  Provincia. 

$ 7°.  Marcar  gratificação  ao  Presidente. 

§ 8°.  Eleger  Director  que  substitua  o que  houver  fallecido  ou 
se  tiver  demittido. 

5 9o.  Resolver  sobre  a venda  ou  cessão  da  Estrada,  dissolução 
da  Companhia  .ou  incorporação  delia  a outra*.  Corfipanhias.  t 

$ 10.(No  caso  de  venda’  da  linha,  resolver  se  deve  a ■Com- 
panhia empregar  seu  capital  reembolsado  na  continuação  da  Estrada 
de  Eerro  até  outro  ponto,  salvo  os  direitos  de  terceiro,  sendo,  licito 
ao  accionista,  que  quizer,  retirar  seus  eapitaes. 

5 41 . Resolver  a modificação  dos  presentes  estatutos,  ficando 
qualquer  modificação  dependente  do  Governo  Imperial. 

§ 12.  Eleger  o Presidente  e Secretario  em  suas  'reuniões. 

Art.  37.  As  decisões  em  assembléa  geral  serão  tomadas  peia 
maioria  de  votos  representados : porém  as  decisões  sobre  os  $5  4°. 
b°,  <5°,  7v,  9o,  10  e 11  dc  artigo  antecedente  só  poderão  ser  tomadas 
em  assembléa  geral  expressamente  convocada  para  tal  fim  e por 
cíous  terços  pelo  menos  de  votos  representados.  — As  decisões  dç 
ordens  serão  decididas  por  maioria  relativa  dos  accionistas  -pre- 
sentes, não  se  contando  os  votos  pela  forma  determinada  no  art.  29. 


- CAPITULO  IV 

DO  CAPITAL  SOCIAL.  DOS  DIREITOS  E DEVERES  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  38.  O capital  social  da  Companhia  Mogyana  será  de  tres 
mil  contos,  divididos  em  acções  de  duzentos  mil  réis  cada  uma. 

Art.  39.  As  acções  são  reahsaveis  em  prestações  nos  prazos 
que  forem  marcaaos  ou  pela  forma  determinada  nestes  estatutos. 

fpf^nSPdUrtt°metsE9tr,da  C 

Art  . 41.  O accionista  que  não  realisar  a respectiva  entrada  no 
prazo  da  chamada  perderá,  em  beneficio  da  s’  cicdade  as  entradas 
antenormente- verificadas.  as.  enuaaas 

Art  42.  O accionista  imponlual  poderá  justificar-se  nerante 
a Direciona  allegando  os  motivos  que  o imped i ram  de  fazeiíim 
entrada  no  tempo  competente.  Se  sua  justificação  ffr  attendida  do 
derá  mandar  receber  p steriormente  as  entradas  demoradal  ext 


f 
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(«min  n«*#|ps#caso8  juro?,  pela  mora  que  serão  contados  na  razão  dt 
mais  um  por  cento  do  que  na  occaeião  se  cobrar  na  caixa  filial  do 
iianco  do  Urasil  tin  is.  Paulo,  durante  o periodo  que  occorra  a im- 
poidual  idade.  , ' ..  , , 

Ari.  43.  V Directoria  tem  direito  a declarar  em  commisso  as 
8cçõ“s  sobre  que  occorra  a irnponlualidade,  devendo  publicar  que 
ficam  nullas  e sem  vigor  effectuando  a emissão  de  outras- que  as 
substituam.  ■ , 

Art.  14.  As  acçõe»  serão  ao  portador;  poderá,  porém,  a Dire- 
ciona declarar  no  verso  o nome  do  possuidor  que  assim  o.  exija. 

Art.  45.  A transferencia  das  acções  realisa-se  por  qualquer 
modo  válido  em  direito.  Não  póde,  porém,  essa  transferencia  ter 
lugar  por  modo  algum  senão  depois  de  realisado  um  quarto  do  seu 
valor  (Lei  de  22  de  agosto  de  1860,  art.  2°„  § 5o). 

Art.  46.  Por  endosso  $õ  é permittida  a transferencia  depois 
que  se  houver  recolhido  o capital  integral  das  acções  emittidas. 

Art.  47.  No  escriptorio  da  Companhia  haverá  um  registno  no- 
minal de  todos  os  pi  ssuidor-s  de  acções.  As  transferencias  serão 
averbadas  por  ac  to  lançado  em  livro  competente. 

Art.  48.  As  do-pezas  de  taxa  e outras  com  a transferencia  de 
cada  acção  uão  poderão  exceder  a quantia  de  1$000. 

Art.  49.  No  caso  de  perda  ou  extravio  de  uma  ou  mais  acções 
da  Companhia,  a Directoria  substituirá  os  titulos  perdidos  por 
outros  que  serão  entregues  a quem  de  direito  pertençam,  depois  de 
feitos  os  competentes  ar. núncios,  e de  adoptar  todas  as  necessárias 
cautelas,  de  modo  a inutilisar  completamente  os  titulos  perdidos. 

Art.  50.  Cada  acção  é indivisível  em  relação  á Companhia  e 
dfve  ser  representada  por  uma  unira  pessoa,  quaesquer  que  sejam 
os  contracto*  de  que  haja  sido  objecto . 

Art.  51.  Os  credores  ou  herdeiros  do  acoionista  não  poderão 
arrestar  sob  qualquer  pretexto  a propriedade  de  quaesquer  objeebos, 
que  sejam  da  Companhia,  salvo  os  direitos  que  lhes  compitam 
«obre  os  titulos  cu  acções  que  pertençam  a s-us  devedores. 


CAPITULO  V 


nos  juros,  dos  dividendos  do  fundo  de  reserva 

\rt  52.  Durante  a consfrucção  da  Estrada  de  Ferro  de  Cam- 
pinas a Mogy-mirim  6 do  ramal  para  o Amparo  o Governo  da  Pro- 
garante  st  te  por  cento  de  juros  sobre  o capital  que  lôr  des- 

\n . 53.  Os  accionistas  receberão  sete  por  cento  pagos  pelo 
(iovwuo ’ provi iic*ial  sobre  o capital  desembolsado,  mas.  os  paga- 
mè.  L s.  dwerá  ser  annu.iciados  depois  de  eífectivamente  rece- 
bidòs  os  juros  .pela  Directoria,  de  tal.  sorte  que  em  nenhum  caso. 
■mula  temporariamente,  parte  do  capital  seja  empregado  em  di- 
videndo. 

\rt  51  Depois  Jc  construída  a Estrada  o Governo  da.  Pro- 
vinda compietará  os  sete  por  cento  garantido  ; se  por  ventura  os 
urros  liquulos  da  Companhia  não  attingirem  esse  quantum:  e pa- 


gal-os-ha  por  inteiro  ?.té  o máximo  de  sete  por  centq,  se  a Com- 
panhia não  auferir  lucro  algum. 

Art.  55.  Todos  os  semestres,  em  vista  das  contas  e documentos, 
a Directoria  proporá  á assembléa  geral  dos  accionistas  o pagamerito 
de  um  dividendo  que  esteja  calculado  e a assembléa  geral  resolverá 
se  deve  o dividendo  ser  pago  ou  não. 

Art.  56.  Logo  que  os  lucros  liquidos  excedam  a dez  por  cento, 
o Governo  da  Província  entrará  em  partilha  igual  com  a Compa- 
nhia no  excesso  dos  dez  por  cento. 

Art.  57.  Esta  partilha,  que  é uma  compensação  dos  7 -por 
cento  garantidos  pela  Província,  se  effectuará  só  até  o reembolso 
da  quantia  despendida  por  ella. 

Art.  58.  A Directoria  deduzirá  annualmente  dôs  lucros  líqui- 
do.; uma  quantia  correspondente  a seis  décimos  por  cento  sobre  o 
capital  para  formar  seu  fundo  de  reserva.  Esta  quantia  poderá  ser 
empregada  em  apólices  da  divida  pubtóca,  acções  da  Companhia, 
ou  pelo  modo  que  mais  conveniente  julgue  a Directoria,  com  ap- 
provação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  59.  O lundu  de  reserva  é destinado  a representar  no  fim 
do  prazo  da  duração  da  Companhia  o capital  com  que  se  constitua, 
e a acudir  ás  necessidades  extraordiinarias  provenientes  de  força 
maior.  Nunca,  porém,  será  applicado  ao  pagamento  dás  multas  em 
que  incorra  a Companhia. 


CAPITULO  VI 

s ■ - ‘ ’ '■  ' ' 

DA  DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA  E SUA  LIQUIDAÇÃO 

Art.  60.  A Companhia  será  dissolvida: 

§ 1°.  Expirando  o prazo  marcado  para  sua  duração,  se  a assem- 
bléa geral  de  accionistas  não  resolver  o contrario. 

§ 2o.  Pela  venda  ou  cessão  da  Estrada  a diversa  Companhia,  ou 
pela  sua  incorporação  com  outra, 

§ 3o.  Pela  perda  de  dous  terços  do  ®eu  capital. 

S 4o.  Mostrando-se  que"  a Companhia  não  póde  preencher 
seu  fim. 

§ 5°.  Por  todos  os  outros  meios  em  direito  estabelecidos  a res- 
peito de  ■sociedades  anonymas  e companhias. 

Art.  61.  Dicsolvida  a Companhia  entrará  ella  em  liquidação. 

Art.  62.  A liquidação  será  feita  promiscuamente  pela  Comr 
panhia  e pelo  Governo  provincial,  elegendo  a assembléa  geral  tres 
líouidadores,,  que  serão  em  todo  caso  accionistas,  e o Governo  pror 
vincial  dous. 

Art.  .63.  A Commissão  liquidadora  -procederá  na  fôrma  das 
disposições  da  legislação  commercial. 

Art.  64.  Feita  a liquidação  e a proposta  de  partilhas,  serão 
esses  trabalhos  epresentados  á Directoria,  que  convocará  a assem- 
bléa geral  extraerdinaria. 

Art.  65.  A assembléa  geral  resolverá  por  dous  terços  dos  votos 
representados,  so  devem  ser  approvadas  a liquidação  e proposta 
de  partilha. 
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Art.  66  Apnrovada  a liquidação  e proposta  de  partillra  nenhum 
aeeionista  poderá  mais  reclamar. 

CAPITULO  Vii 

DA  FI8UAL.lt? AÇÀO  DO  OOVERNO  DA  PHOMNCIA  , 

Art.  67.  O Goverro  da  Província  tem  o d.reito  de  fisealisar 
lodoe  ws  trabalhos  e operações  da  Companhia  nos  seus  diversos 
serviços. 

Art.  68.  Para  esse  fim  ser-lhe-ha  licito  o exame  dos  livros 
da  escripluração  da  Companhia  e de  todos  os  documentos  á mesma 

pertencentes.  A Direetoria  lh'os  franqueará  sempre  que  bouveC 

exigencia. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  GERAE8 

Art.  69.  O contracto  para  a conetrucçào  da  Estrada  de  Ferro 

de  Campinas  a Mogy-mirim  com  um  ramal  para  o Amparo,  tal 

qual  fòr  publicado,  e depois  de  approvado  peio  Governo  «oral.  será 
parte  integrante  dos  presentee  estatutos  e ambos  enteoder-sc-iiá» 
acceitos  e approvados  por  todos  aquelles  que  subscreverem  acções 
da  Companliia  ou  em  qualquer  tempo  forem  delias  possuidores. 

Art.  70.  A Companhia  poderá  ter  sgencias  rni  diversas  local  i- 
dades  da  Provincia*  dentro  ou  fòra  do  Império,  como  melhor  ooof 
vier,  sendo  necessário  e indispensável  a approvaçào  do  Governo 
geral,  quanto  ás  que  forem  estaoelecidas  uo  exterior.  Kslas  agen- 
cias actuarão  pela  força  dos  poderes  que  lhes  forem  conferidos 
peia  Direetoria. 

Art.  71.  A assemMéa  geral  resolverá  se  a Direetoria  deve  fs- 
:abelecer  agencias  e que  poderes  lhes  deve  conferir. 

Art.  72.  A Companhia  poderá  vender  á Estrada  o seu  privi- 
legio uma  vez  concluída  ella,  ou  mesmo  durante  a sua  construcçãp 
por  deliberação  da  ass^mbléa  geral  dos  acciorista»  de  arcôrdo  com 
o Governo  Provincial. 

Art.  73.  Se  tornar-se  necessário  o pagamento  do  capital  para 
construeção  da  hnha  contractada,  a assemhléa  geral  qos  accionistas 
poderá  auloriaar  uma  nova  emissão  d"  acções  ou  determinar  que  a 
Companhia  levante  empréstimo,  que  nunca  poderá  exceder  a um 
terço  do  capital  social. 

O augmento  do  capital,  porém,  sob  qualquer  da?  formas  indi- 
cadas. não  gosará  da  garanlia  de  juros  pagos  pela  Província. 

Art.  74.  No  caso  de  vir  a ser  desfalcado  o capital  da  Compa- 
nhia em  quantia  equivalente  a 20  % de  sua  total  importância,  a 
assemhléa  gertíl  poderá  autorisar  a emissão  supplementar  de  acções, 
ou  levantamento  de  empréstimo,  salva  sempre  a responsabilidade 
dos  gerentes,  na  fórmr.  da  lei.  Nesta  hypotheee.  porém,  nèm  as 
ttccões  emittidas.  nem  o empréstimo  levantado,  go-arão  do  privi- 
legio’da  garantia  de  juros  por  parle  da  Província. 

Art.  76.  Depois  dc  concluída  a Estrada  de  Ferro  de  Campinas 
a Mogy-mirim  e ramal  do  Amparo,  serão  fixadas  as  taxas  de  tran- 
sito de  aocArdo  com  o Governo  provincial. 


Art.  76.  Logo  que  cs  lucros  líquidos  da  Companhia  exccdamem 
2 annos  consecutivos,  a 12  deverão  ser  modificadas  as  taxas  de 
iransito  de  accôrdo  com  o Governo  ^a  Província.  A dimiinuição  nos 
preços  das  taxas  de  cargas  deverá  começar  pelos  generos  destina- 
dos á alimentação  publica,  e nos  preços  das  taxas  de  passageiros 
pelos  lugares  de  2a  classe. 

Art.  77.  Não  se  pagarão  dividendos  aos  accionistas  «mquanto 
o capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas  não  fôr  integral- 
mente  restabelecido  na  fôrma  do  art.  5°,  $ 17,  do  Decreto  n.  2711 
de  19  de  dezembro  de  1860. 

Art.  78.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções 
que  lhes  forem  distribuídas. 

(Seguem-se  as  ass  gnaturas . ) 


AVISO  N.  55  — DE  14  DE  NOVEMBRO  DE  1872 

Me nâa  entregar  ao  'Engenh/eiro  Martins  da  S.lwa  Ooutinho  oe  instrumentos 
da  (Oommissão  de  estudas  do  proT.ongamlento  da  Estrada  de  EVrro  do 
Recife  ao  S.  .Prancis-vi  e permitte  que  o seu  pagamento  seja  feito  em 
pres-i  ações  descontadas  õae  quantias  a que  -tivter  direito  o referido  Enge- 
nheiro «m  execução  do  contracto  qiie  celdbrou  relativamente  áquellee 
estudos.  ’ 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  55  — Rio  de  Janeiro,  14  de  . novembro  de  1872/. 

Em  additamento  ao  Aviso  de  13  de  agosto  ultimo  que  deter- 
minou a V.  Ex.  mandasse  arrecadar  na  Repartição  das  Obras  Pu- 
blicas dessa  Provmcna  os  instrumentos  e utensílios  que  se  achavam 
a cargo  da  Oommtssão  incumbida  dos  estudos  para  o prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  rio  S.  Francisco,  determino 
a V.  Ex.  que  sejam  entregues  todos  esses  objectos  ao  Engenheiro 
Martins  da  Silva  Coutmho  com  quem  foram  oontractados  aquelles 
estudos,  devendo  servir  de  base  para  essa  cessão  os  preços  cons- 
tantes da  relação  inclusa,  cujo  pagamento  permitto  que  seja  feito 
em  prestações  q,ue  não  excedam  de  6,  descontadas  das  quantias  a 
que  tiver  direito  o mesmo  Engenheiro  em  virtude  do  contracto  que 
celebrou  com  o G verno  Imperial  relativamente  áqueilas  estudos. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Francisco  do  Rego  Rairos  Barretp. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  41  — DE  16  DE  NOVEMBRO  DE  1872 

Aceusa  ao  Presidente  de  Minas  Geraes  o recebimento  do  seu  officio  em  que 
faz  reflexões  sobre  a conveniência  de  ser  estabelecido  um  plano  de  viação 
na  Província  oob  eua  administração. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  41  — Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1872. 
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Accuso  o recebimento  do  oíficio  que  em  data  de  14  de  outubro 
ultimo  V.  I£c.  me  dirigiu,  expondo  suas  reflexões  sobre  a 'conve- 
niência de  eslabe:ecer-ce  upi  plano  de  viação  na  Proviu: ia  sob  suü 
administração. 

Tomando  na  devida  consideração  as  informações  prestadas  por 
V.  Ex.  a semelhante  respeito,  agradeço  a V.  Ex.  o zelo  e inte- 
resse que  toma  pelo  tem-estar  e 'prosperidade  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a V.  Í5x. 

Francisco  do  Rego  liarrus  Barreto. 

8r.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


AVISO  N.  62  — DE  19  DE  NOVEMBRO  de  1872 

Declara  ao  Presidente  da  Província  da  Bahln  que  o Governo  Imperial  fica 
Inteirado  de  haver  aqueKa  Prealdenoia  contrnctado  com.  o Engenhelrj 
Huffh  Wilson  a compra  em  Londres  da  massa  falltda  da  Kstrada  d*  Ferro 
do  Paraeuaosu’  e a orsanlsacâo  de  uma  novvi  «nprean  com  a denomina - 
C&0  do  .(Eiftrada  de  Fsrro  Central  da  Bahia. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directuria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N . 62  — r Rio  de  Janeiro,  1»  de  novembro  de  1872. 

Tendo  recebido  a cópia  do  contracto  celebrado  por  V.  Ex.  em 
26  de  setembro  do  corrente  anno  com  o Engenheiro  Civil  Hufh 
Wil9on  para  effectuar  a compra,  em  Londres,  da  massa  fallida  da 
Companhia  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraguassú  e a conclusão  do 
ramal  da  Estrada  entre  a cidade  da  Cachoeira  da  Feira  de  Santa 
Anna  e da  ponte  entre  a Cachoeira  e S.  Felix,  e bem  assim  para 
organisar  uma  nova  empreza  com  o titulo  de  Estrada  de  Ferro 
Central  dessa  Previncia,  cabe-me  declarar  a V.  Ex..  em  resposta 
ao  seu  officio  de  5 do  mez  passado  que  me  acho  inteirado  da  eua 
comnumi  cação. 

Deus  Guardo  a V.  Ex. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


DECRETO  N.  5144  — de  20  DE  novembro  de  1872 

Altera  algumas  das  plantas  approvadas  pelo  Decreto  n.  6086  de  11  de  ne- 
tembro  do  oorrente  anno,  relativas  & Estrada  de  Perro  entre  a cachoeira 
de  Santo  tAntonio  e a de  Quajarfi-mlrim. 

Ationdehdo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  — Madeira  and 
Mamoró  Railway  ■Gompany  Limited.  — Hei  por  hem  Approvar  as 
alterações  por  èlla  propostas  em  algumas  das  plantas  approvadas 
pelo  Decreto  n.  5085  de  11  de  setembro  do  corrente  anno,  relativas 
á Estrada  de  Ferro,  que,  partindo  de  um  ponto  vantajoso  nas  pro- 


ximidades  da  cachoeira  de  San  lo  Antonio,  e ev  tando  as  quedas  dos 
rios  Madeira  e Mamorc,  termine  nas  proximidades  da  cachoeira  de 
Çruajará-mirim;  de  conformidade  com  a petição  e plantas  qúe  ficam 
archivadas  na  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  'Conselho,  Senador' 
do  Império,  Ministro  * Secretario  de  Estado  dos  Ne^ocios  dá  Agri- 
cultura, Commercio  é Ohras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  t 
faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  novembro' 
de  mil  oitocentos  setenta  e dous,  quinquagésimo  primeiro  da  In- 
dependência e do  Imoerio. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  BaiTeto. 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

Senhor.  — A Lei  de  Orçamento  n.  1836  do  27  ds  setembro  de 
1870  fixou  no  art. . 8e  para  as  despezas  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercio  e Obras  Publicas: 


§ Io.  a ouantia  de  170:0008000 

$ 5o.  a de  30:000$000 

S 8*.  a de  . 68: 0858000 

S 13  a de  397:3388000 

S 14  a de  87<5 : 2808000 

$ 15  a de * 433:0008000- 

§ 17  i de  120:000.8000 


Estas  quantias  foram  insufficientes  para  cs  respectivos  ser- 
viços. e faz-se  necessário  tomar  a providencia  aconselhada  no  ar- 
tigo 13  da  Lei  n.  1177  de  9 de  setembro  de  1862. 

Verifica-se  o déficit : 

De  22:0008000  no  § Io.  verba  — Secretaria  de  Estado  — , pro- 
cedente da  acquisição  de  livros,  e de  impressões,  Inclusive  a do 
relatorio.  - . . ., 

De  11:0008000  no  § 5°,  verba  — Ev.entuaes  — ,,  resultante  do 
serviço  relativo  ao  systema  métrico  decimal,  para  o qual  a res- 
pectiva Lei  de  Orçamento  não  votou  fundos. 

De  10:9178000  no  $ 8o.  verba  — Corpo  de  Bombeiros  — • pro- 
veniente da  acquisição  de  bombas  vindas  da  Europa  ultimamente. 

De  122:9198016  u<>  §•  13,  verba  — Obras  Publicas  do  Muni- 
cípio — , em  consequência  da  construcção  do  novo  edifício  á praça 
D Pedro  II  para  a Repartição  do  Correio,  e de  maior  desenvolvi- 
mento dado  ás  ditas  obras  publicas. 

De  1 : 0008.000  no  S 14,  verba  — Esgoto  da  cidade  — , procedente 
de  maior  numero  de  casas  que,  durante  o exercício  em  questão,  re- 
ceberam o beneficio  d>  systema  adoptado  pela  Companhia  Rio  da 
Janeiro  City  Impravernemts . 

De  467:0008000  no  5 15,  v^rba  — Telegraphos  — , resultante 
do  prolongamento  das  linhas  telegraphicas.  e consequente  despeza 
com  o material  e pessoal  do  respectivo  serviço. 

Dh  35:0008000  n,,  § 17,  verba  — Catechese  e civilisação  de 
Índios  — , proveniente  da  despeza  com  a vinda  de  missionários,  e 
outras  necessárias  á mesma  catechese. 
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.A’  vista  do  que  se  acha  exposto,  cabe-me  a honra  de  apresente:- 
. a Vossa  Magestade  Imperial  o Decreto  junto,  que  autorisa  o Minis- 
tério da  Agricultura,  Oommercio  e Obras  Publicas  para  applicar  ás 
deripezas  dos  mencionados  paragraphos  a quantia  de  669:8369016, 
tirada  das  sobra,  que  se  verificam  nos  paragraphos  3*.  9°,  10,  IS. 
Í6,  18,  19  e 20,  art.  8°  da  Lei  do  Orçamento  pertencente  ao  exer- 
cicio  de  1871-1872,  como  consta  das  inclusas  demonstrações  sob 
letras  A,  B e C. 

Sou,  Senhor,  com  o mais  profundo  respeito  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  súbdito  leal  e reverente.  — Francisco  do  Reqo  Barros 
Barreto. 


' , DECRETO  N.  5148  — dk  27  ok  novembro  de  1872 

Autorisa  o Ministério  da  Agricultura.  Comincrcio  « Obras  Publicas  para  appli- 
car  As  despezas  de  varias  verbas  deficientes  do  exercício  de  1871-1872  a 
quantia  d«  M9 :88<6$106.  resultantes  da»  sobras  doa  ||  8*.  9*.  10.  12,  1C, 
U.  1«  e 20.  art.  8»  «a  reupectiva  Liei  do  Orçaimnto. 

Sendo  insufíicientea  as  quantias  votadas  nos  paragraphos  1*,  5*. 
8-,  13,  14.  15  * 17  do  art.  8o  da  Lei  de  Orçamento  n.  1836  d«  27 
de  setembro  de  1870,  para  as  despezas,  durante  o exercício  de  1871- 
1872.  com  as  verbas  — Secretaria  de  Estado,  Eventuaes.  Corpo  de 
Bombeiros,  Obras  Publicas  du  Município.  Esgoto  da  cidade,  Tefc- 
graphos,  e Catechese  e civiliaaçfto  do  índios;  Tendo  ouvido  o Con- 
seflho  de  Ministroc,  e de  conformidade  com  o art.  13  da  Lei  nu- 
mero 1.177  de  3 de  setembro  de  1862:  Hei  por  bem  Autorisar  o Mi- 
nistério da  Agricultura,  Commeroio  e Obras  Publicas  para  appli- 
car ás  referidas  despv.zas  a quantia  de  669:8369016.  formada  da» 
sobras  que  deixaram  os  serviços  a que  se  referem  os  paragraphos 
3*.  Ir;  10,  12,  16,  18,  IP  e 20  do  mencionado  art.  8*.  como  tudo  se 
vé  das  tivs  demonstrações  juntas  sob  letras  A,  B e C. 

Francisco  do  Rego  Barro*  Barreto,  Senador  do  Império,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça 
•oiecutar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e sete  de  novembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e dous,  quinquagésimo  primeiro  da  In- 
dependência e do  Império. 

Com  a rubrica  do  Sua  Magestade  o Imperador. 

Fratwisco  do  Rego  Burros  Barreto. 

A — Demonstração  sobras  existentes  nas  verbas  dos  SS  3\  9o, 
10,  12.  16,  18,  19  c 20.  arf.  8o  da  Lei  de  Orçamento  do  exerci- 
11  -*1  cio  de  1871-1872;  parte  das  quaes  tem  de  ser  appiicada  aos 
" déficits " que  se  dtram  em  outras  rubricas  do  mesmo  exercido, 
a que  se  refere  o Decreto  desta  data  sob  n.  5148 

Art-  8-  . 

5 '3*.  Aoquisição  de  plantas,  etc 

5 9o.  Illuminnção  publica  

Ç 10.  Garantia  de  juro:-  ás  Estradas  de  Ferro  -.r. 

5 12.  Obras  Publicas  geraes  e auxilio  ás  provinciae9 


10:0009000 

35:2299169 

17olo00$000 


t 


S 16.  Terras  publidas  e colonisaçãq.,. ( 331:5008000 

§48.  Subvenção  ás  Companhias  de  Navegação  a 

Vapor  . . ÍO4:pO0$OOO 

§ 19.  Correio  Geral  : 4 8219878660 

§20.  Museu  Nacional  .... 11:1808000 


Total , . ■ 953 : ,482$8^3 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Novembro  de  1872.  — 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto.  . ■ 


B — Demonstração  d,i  despeza  com  as  verbas  dos  §§  Io,  5",  8o  13, 
14,  15  e n/art.  8J  da  Lei  de  Orçamento  do  exercido  de  1871- 
1872,  e a que  se  refe>re  o Decreto  desta  data  n.  5148. 


Verbas 


S 1* 


Importância  da  despeda  pela  verba 
— Secretaria  do  Estado  — , 
sendo : 

Com  o ipeseoal  

Objectos  para  o expediente,  compra 
de  livros  e impressões,  inclu- 
sive a do  relator  o 

Despezas  miúdas  e outras 


136:4-588049 

51 : 1028653 
4 :439$398 


Credito  da  Lei 


192:000$000 

170:0008000 


Déficits 

I 


22:0008000 


S 5o 

importância  da  despeza  pela  verba 
— Eventuaes  — , sendo: 

Com  diversas  gratificações  extra- 
ordinárias . . 11:781$396 

Serviço  relativo  ao  systema  métrico 

decimal,  etc 23:4868186 

Passagens  a bordo  dos  .paquetes  das 

linhas  subvencionadas  5:7328418 


41:0008000 

Credito  da  Lei  30:0008000  11:0008000 


S 8° 

hnportancia  da  despeza  pela  verba 
— Corpo  de  Bombeiros  — . 
sendo : 

Com  ó pessoal  , 52:9018896  ■ 

Casas  para  os  postos,  esgoto  e gaz  . 2:029$549 


Verba» 


Déficit» 


Fardamento,  acquisição  de  bombas. 

despezas  de  (xpediente  e miúdas  24:070*555 

79:002*000 

Credito  da  Lei  68:085*000  10:917*000 


$ 13 

Imporfanria  da  despeza  pela  verba 
— Obras  Publicas  do  Municí- 
pio — . sendo: 

Cnm  o pessoal  

Material  e outras  despezas  

flt-X'.  ■*  .i 

Credito  da  Lei-... 


S 14 

Importância  da  despeza  pela  verba 
— » Esgoto  da  cidade  — . sendo: 
Com  o respectivo  serviço  durante  o 

1*  semestre  

ldem  no  2o  semestre  


Credito  da  Lei 


313:31 8*558 
200:938*458 


520:257*010 

397:338*000 


435:392*500 

440:887*500 


870:280*000 

875:280*000 


f » » * • \ 

122:919*015 


1 : 000*000 


5 15 


Importância  da  despera  pela  verba 
— Telegraphos  — , sendo: 

Com  o pessoal  

Explorações  e construcçõee  de  linhas 
Diversas  despezas.  como  sejam  im- 
pressões. DBi^sagsns.  etc 

Vs  Províncias  para  signaes  e ata- 
laias nas  borras  

rnstes  de  ferro.  fio.  isoladores  e ou- 
tros cbjoctos  vindos  da  Europa 


254:944*292 

135:971*323 

23:962*510 

14:260*000 

470:881*875 


iv 


Credito  la  Lei 


900:000*000 

433 : 000*000  467 : 000*000 

» 


S 17 

Importância  da  despeza  pela  verba 
— Catechese  e civilisaçâo  de 
indios  — . sendo: 

Diversos  pagamentos  realisados  na 
Gôrte,  inclusive  despezas  no 
Mucury  10:597*723 


Verbas 


Déficits 


Credito  ás  Províncias  para  o respe- 
ctivo serviço  144:402*277 


155:000*000 

Credito  da  Lei  120:000*000  35:000*000 


Total  . . 


669:836*010 


Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  novembro  de  1872. 
Francisco  do  Rego  Barros  Bart'eto. 


C — Demonstração  das  sovimas  que  se  teem  de  tirar  de  vários  pà- 
ragrophos  do  art.  8o  da  Lei  de  Orçamento  pertencente  ao  exer- 
cido de  1871-1872,  para  occorrer  aos  “déficits”  das  verbas  de 
outros  paragraphos.  e a que  se  refere  o Decreto  desta  data  sob 
n.  5148. 


Para  fazer  face  ao  déficit  do  S 1°, 

verba  — Secretaria  de  Estad»  — . . ' 

e de  que  ..trata  c*  demonstração 
B,  será  tirada  do  § 9o,  verba  — 

Illuminação  publna — . a quan- 
tia de  22:000*000 

(Para  o déficit  do  § 5o,  verba  — / 

Eventuaes  — do  ^ 20  verba  — ■ 

Museu  Nacional  — a de  • 11:000*000 

Para  o do  § 8o.  verba  — Corpo  de 
Bombeiros  — do  § 19  rubrica 
denominada  — Correio  Geral  — ■ ■ , 

a de  v ; , . . 10:917*000 

Para  a do  § 13.  verba  — Obras  pu- 
blicas do  Município  — do  § 12 
. rubrica  — Obras  'publicas  ge- 
raes  e auxilio  .áo  provinciaes, 

a de  ..  122:919*016 

Para  o do  § 1;4,  verba  — Esgoto  da 

cidade  — do  5 9J  — Illumina-  - ■ í|| 

ção  publica,  a de  . . ; .....  1:000*000 

Pára  o do  § pó,  .verba  : — Telegra- 
.........  phps  — das  segujnles: 

5 10.  Garantia  de  juros  ás  Estra- 
das de  Ferro,  a de  50:000*000 

<1  12.  Obras  publicas  geraes  e au- 
xilio ás  provinciaes,  a de  '37:000*000 

5 16.  Terras  publicas  e eolonisação, 

a de  300:000*000 

5 18.  Subvenção  ás  Companhias  de 
navegação  a , vapor,  & de  80:000*000  467:0,00*000 


Para  o.  do  5 17,  verba  — Calechese 
e civilisação  de  indios  — dos 
seguintes : 

5 3o.  Acquisiçãj  de  plantas,  etc., 

a de  8:0008000 

S 19.  Correio  Geral  27:000*006  35:000*000 


Total  669 : 830*010 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  novembro  de  1872.  — 


Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


AVISO  N.  1 66  — dk  28  ok  novembro  de  1872 

Concede  paasagam  gratuiVi  mo»  trena  da  Eetrada  de  Ferro  de  D.  Pèdro  II 
ao»  Deputado»  tU  Província  de  Mina»  Geraee  e sua»  respectlvaB  famílias 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  166  — Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1872. 

Expeça  V.  Fx.  as  suas  ordens  para  que  os  Deputados  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes  e suas  famílias  tenham  passagem  gratuita 
nos  trens  dessa  Estrad&í  de  Ferro  até  a Côrte. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 
Sr.  Director  da  E* Irada  do  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


DECRFTO  N.  5170  — de  11  de  dezembro  de  1872 

Concede  autorlsacVi  & Co.-rtpanhla  da  Feirada  de  Ferro  de  Resínde  a Arfas 
para  funoclonar  e approva  oe  respectivo»  eeta/tutoe. 


Attendendo  ao  qu-j  Me  requereu  a Companhia  da  Estrada  de 
Ferro  de  Rezende  a Arêas.  devidamente  representada,  e na  confor- 
midade da  Minha  Immediata  Resolução  de  4 do  corrente  mez.  to- 
mada sobre  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Con- 
celho de  Estado,  exarado  em  consulta  de  31  de  outubro  ultimo.  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  lutorisação  para  funccionar  e a approvação 
dos  respectivos  estatutos,  inserindo-se  no  art.  31,  depois  das  pa- 
lavras — Fundo  de  amortisação  — em  vez  de  “depois  dos  piúmei- 
ros  15  annos,  contado-,  da  approvação  dos  estatutos"  o seguinte: 
depois  dos  10  primeiros  annos  do  privilegio,  na  conformidade  do 
Decrelo  n.  4893  de  21  de  fevereiro  ultimo;  cujas  clausulas  fazem 
parte  integrante  dos  ditos  estatutos." 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho.  Senador 
do  Império,  Min  stro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  enlendidio  e 
taça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro  de 
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mil  oitocentos  aetenta  e dous,  quinquagésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

■Com  a rubrica  do  Sua  Magestade  u Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


Estatutos  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Rezende 
a Arêas,  a que  se  refere  o decreto  n.  6170,  desta  data 


CAPITULO  I 
Da  Companhia 

Art.  Io.  A Companhia  tem  por  fim  construir  uma  Estrada  de 
Ferro  entre  a estação  de  Rezende,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
i*  Arêas,  na  Província  de  S.  Paulo. 

Para  esse  fim  a Companhia,  por  accôrdo  com  os  concessioná- 
rios, tojna  a si  com  todas  as  clausulas,  favores,  direitos,  onus  e 
obrigações  o privilegio  outorgado  pelo  Decreto  n.  4893  de  21  de 
fevereiro  de  1872;  ficando,  porém,  somente  perfeito  e obrigatorio 
o accôrdo  entre  partes  quando  as  indemnisaqões  estipuladas  esti- 
verem satisfeitas  ou  garantidas. 

Art.  2o.  A Companhia  ©e  instatlará  logo  que  seus  estatutos 
sejam  approvados  pelo  Governo  Imperial.  Terá  sua  séde  nesta 
Côrte  e durará  50  annos. 

Art.  3o.  O capital  da  Companhia  deverá  ser  de  2.200:0008000, 
representado  por  11.000  acções  de  200$000  cada  uma. 

O capital  da  Companhia  poderá  ser  augmentado  por  delibera- 
ção da  assembléi  geral  dos  accionistas,  sob  proposta  da  Directoria. 
e com  approvação  do  Governo  Imperial. 

As  entradas  das  acções  se  farão  por  chamadas  previamente  an- 
nunciadas  nos  jornaes  mais  'lidos  desta  Côrte,  á proporção  do  des- 
envolvimento das  operações  da  Companhia. 

A primeira  chamada  será  feita  logo  depois  de  approvados  os 
estatutos  pelo  Governo  Imperial,  e as  operações  começarão  desde 
logo  com  o produeto  desta  chamada,  que  será  pelos  menos  de  dez 
por  cento  do  valor  das  acções. 

Art.  4°.  No  caso  de  verificar-se  o augmento  de  capital,  a as- 
sembléa  geral  dos  accionistas  prescreverá  o modo  pratico  da  emissão 
das  novas  acções. 

Art.  5o.  As  acçõeõs  serão  nominativas,  e a transferencia  delias 
se  operará  por  termo  lavrado  em  livro  especial,  somente  desde  que 
t'ver  ©ido  realisada  uma  quarta  parte  do  capital. 

Art.  6o.  iPor  fallecimento  de  qualquer  accionista  passará  para 
seus  herdeiros  não  só  o direito  ás  respectivas  acções  e aos  divi- 
dendos, como  também  o de  tomarem  parte  nas  deliberações  da  as- 
eembléa  geral,  tendo  o requerido  numero  de  acções,  comtanto  que. 
sendo  mais  de  um,  se  combinem  entre  si  para  um  só  representar. 

Art.  7o.  Os  accionistas  que  não  effectuarem  as  prestações  de 
capital  com  a devida  pontualidade,  perderão,  em  beneficio  da  ‘Com- 
panhia, o direito  ás  respectivas  acções  e ao  valor  das  prestações 
que  se  tiverem  pago . Ss  - 


CAPITULO  II 


Da  assembléa  geral  dos  acciuiiistus 

Art.  8°.  A cssernbléa  geral  dos  accionistas  aerá  composta  do« 
possuidores  de  vinte  ou  mais  acções,  iikcriptas  nos  registros  da 
Companhia  tres  mezos  antes  da  reunião  para  que  forem  convo- 
cados. Esta  restricçãj  não  será,  porém,  applicavel  na  primeira  re- 
união da  assembléa  geral,  se  ella  tiver  lugar  antes  de  decorrer  y 
prazo  de  tres  mezes  depois  da  installação  qa  Companhia. 

Art.  9°.  A assembléa  geral  dos  accionistas  poderá  funccionar 
aehando-se  representada,  pelo  menos,  uma  quarta  parte  do  capital 
realisado. 

Não  se  verificando  esta  condição  na  primeira  reunião,  con- 
vocar-se-ba  outra,  por  annuncios  nos  jornaes  mais  lidos  desta  ca- 
pital, para  15  dias  depois;  nella  poder-se-ha  deliberar,  qualquer  uqe 
soja  o numero  do  acções  representadas.  Quando,  porém,  se  trauu 
de  reforma  ou  modificação  de  qualquer  disposição  destes  estatutos, 
não  se  poderá  i ornar  deliberação  alguma,  sem  que  se  ache  repre- 
sentada a maioria  absoluta  das  acções  emittidas. 

Ari.  10.  O acciorr&ta  que,  lendo  voto  na  assembléa  geral,  não 
puder  comparecer,  poderá  fazer-se  representar  conferindo  para  isso 
poderes  a outro  accioaieta.  Não  serão,  porém,  admittidos  votos  por 
procurações  quando  *se  tratar  de  eleição  da  Directoria. 

Art.  11.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  vqto  por 
grupo  completo  de  2d  acções,  mas  nenhum  acoionista  terá  direito 
a mais  de  20  votos,  qualquer  que  seja  o numero  de  acções  que  re- 
presente por  si  e como  procurador  de  outros. 

Art.  12.  Em  regra,  sempre  que  não  se  tratar  da  eleição  de 
birectores  e de  membros  da  Cornmissão  Fiscal  ou  de  reforma  ou 
de  modificação  de  qualquer  disposição  destes  estatutos,  as  votações 
serão  feitas  per  capita:  comtudio,  a requerimento  de  qualquer  mem- 
bro da  assembléa  geral,  esta  poderá  resolver  que  se  faça  por  acções 
na  forma  do  art.  11. 

Art.  13.  Serão  aJmittidos  em  assembléa  geral,  exhibiudo  pré- 
viamente documentos  comprobalorios  do  seu  direito; 

$ 1*.  Os  tutores  por  seus  pupillos. 

S 2°.  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

$ 3#.  Os  preposto.i  de  qualquer  firma  ou  corporação. 

Cumpre,  porém,  que  qualquer  dos  representantes  possua  20 
ou  mais  acções. 

Art.  14.  A assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  em 
qualquer  dia  do  mez  de  janeiro  de  cada  anno.  para  tomar  em  con- 
sideração o relatório  da  Directoria  e parecer  da  Cornmissão  Fiscal 
e eleger  a Directoria  e o Conselho  Fiscal. 

No  caso  da  essemb  éa  geral  não  poder  nessa  reunião  pronunciar 
o seu  juizo  sobre  a geatão  da  Directoria,  ou  resolver  qualquer  as- 
sumpto de  interesse  social,  a sessão  poderá  ser  adiada  para  outro 
dia,  comtanto  que  não  seja  espaçada  por  mais  de  oito  dias. 

Na  primeira  reunião  de  cada  anno  será  eleito  d’entre  os  accio- 
nistas o que  deve  presidir  a assembléa  geral  dos  accionistas  no  de- 
curso do  mesmo  anno 


t 
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Art.  15.  A assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordinariamente 
quando  a Directoria  ou  a Commissão  Fiscal  o julgar  conveniente, 
ou  quando  o requererem  accionistas  que  representem  pelo  menos 
jm  decimo  do  capital  realisado;  na£  reuniões  extraordinárias  não 
se  poderá,  porém,  tratar  de  outro  assumpto  além  daquetle  que  fôr 
designado  no  annuncio  da  convocação. 

Art.  16.  A convocação,  tanto  para  as  reuniões  ordinárias,  como 
para  as  extraordinárias,  será  feita  e publicada  nos  jornaes  de  maior 
circulação,  oito  dias  r-ntes  do  indicado  para  a reunião. 

Art.  17.  A eleição  de  Director  ou  Directores,  de  membro  ou  de 
membros  da  Commissão  Fiscal,  assim  como  todas  as  resoluções  da 
assembléa  geral,  serão  por  maioria  relativa  de  votos  dos  accionistas 
presentes  e das  acçõee  que  elles  representarem,  nos  termos  do  ar- 
tigo 1 1 . 

CAPITULO  III 

Da  administração  da  Companhia 

Art.  18.  A Companhia  será  dirigida  por  uma  Directoria  de  tres 
accionistas.  que  não  poderão  entrar  em  exercício  sem  possuir  50 
ou  mais  acções,  e eleita  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Exceptua-se  a primeira  Directoria,  q,ue  fica  composta  dos  se- 
guintes incorporadores  da  Companhia: 

Senador  Joaquim  Floriano  de  Godoy,  Commendador  Antonlo 
Lourenço  Torres  e Antonio  Koszma,  que  como  taes  assignam  os 
presentes  estatutos. 

As  funeções  da  oiimeira  Directoria  durarão  até  a conclusão 
das  obras.  s , 

Art.  *19.  Não  poderão  exercer  oonjunctamente  o cargo  qe  Di- 
í-ectores,  accionistas  quê  forem  sogro  e genro,  ou  cunhados  durante 
o cunhadio.  parentes  por  consanguinidade  até  o segundo  gráo;  dous 
ou  mais  socios  de  uma  firma  social,  nem  os  credores  pignoraticios, 
se  não  possuírem  o requerido  numero  de  acções  próprias. 

Art.  20.  Em  caso  de  impedimento  de  algum  de  seus  membros 
a Directoria  elegerá,  de  conformidade  com  o art,  17,  o accionista 
que  deve  fazer  r<s  suas  vezes. 

Art.  21.  Compete  á Directoria: 

§ Io.  Promover  oor  todos  os  meios  - ao  seu  alcance  a prospe- 
ridade da  Companhia 

§ 2o.  Nomear  d'enlre  seus  membros  Presidente  e Secretario, 
competindo  ao  primeiro  presidir  as  reuniões  e fazer  executar  as 
resoluções  da  Directoria,  e ao  segundo  lavrar  as  actas  e fazer  o 
expediente. 

§ 3o.  Fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e arranjos,  quer  para 
tudo  quanto  fôr  util  e necessário  aos  fins  da  Companhia  e «eus 
interesses,  quer  para  assentamento  de  trilhos  e mais  obras. 

§ 4\  Nomear  um  gerente  de  sua  confiança  que  tome  a seu 
cvrgo  a direcção  e expediente  do  serviço  diário,  fixando  a retri- 
1’uição  dos  seus  serviços. 

§ 5o.  Nomear  os  empregados  que  forem  necessários,  marear- 
ihes  os  ordenados  e a fiança  que  devem  prestar,  fixando  o numero 
e vencimentos  dos  seus  empregados. 
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5 6*.  Suspender,  impôr  mult?  e ''•mittir  os  empregados  que 
;nal  servirem. 

$ 7*.  Recolher  a um  banco  acreditado  as  sommas  cobradas  que 
nSo  tiverem,  immediafa  applicaçãe. 

5 8*.  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre  e fazer  divi- 
dendo dos  lucros  liquidos  que  tocarem  aos  arcíonistas  nos  mer.es  de 
janeiio  e julho. 

5 9n.  Apres  *ntar  £ assemhláa  gera!  na  sua  reunião  do  mez  de 
janeiro  o balanço  do  rnno  anterior,  o relatório  da  marcha  e das 
occurrencias  dos  negoc;os  e interesses  soeiaes. 

5 10.  Facilitar  á Comrnissão  Fiscal  o exame  da  o«cripluração 
do  archivo  e dar  todas  as  informações  n explicações  qun  pila  exigir. 

Art.  22.  Incumbe  ao  Gerente: 

$ l".  Proceder  sempre  de  arrõrdo  oom  as  onlens  e instnieções 
du  Dircctoria. 

$ 28.  Propôr  á Directoria  os  empregados  que  lho  forpm  exi- 
gidos e necessários  pare  o desempenho  do  serviço  a cargo  da  Com- 
panhia. 

5 3".  Prestar  á Directoria  todas  as  informações  que  Ihç  forem 
exigidas  e indicar  todas  as  medidas  que  o bom  exilo  da  empresa 
reclamar. 

Art.  23.  A Dircctcria  será  pareialmenle  renovada  annualmen- 
lt.  ficando  comtudo  nella  dous  dos  membros  em  exercicio. 

Art.  24.  A Directoria  representada  pelo  sou  Presidente  póde 
demandar  e ser  demar.dada.  preferindo  sempre  resolver  quaesquer 
questões  por  meios  conciliatórios  ou  arbitramento. 

Art.  25.  Os  Directores  .seráo  retribuídos  rom  a quota  de  5 7*. 
deduzida  semestralmpnle  da  roreita  liquida  da  Companhia. 

Durante  a ccn.-tnirçffo  das  obras  os  membros  da  Directoria 
serão  retribuídos  cada  um  com  a quantia  annual  de  4:000*000  paga 
eemestralmente  emqmnto  não  houver  renda,  c no  caso  de  havel-a 
deduzir-se-hão  os  5 1t>  de  renda  depois  de  separado  o fundo  de 
resprva,  c so  nãm  perfizer  a quantia  mencionada  para  eada  um  c«m- 
pletar-se-ba  rom  o que  houver  em  caixa. 

CAPITTIIyO  IV 

Da  Comrnissão  Fiscal 

Art.  26.  Na  ass^rr.bláa  geral  ordinaría  de  cada  anno  será  eleita 
•ima  Gommissão  Fiscai.  composta  de  tres  accionistas  possuidores  de 
50  ou  mais  acções;  servindo  de  relator  aquello  que  entre  si  de- 
signarem. 

# 

Art.  27.  Por  morto,  impedimento  ou  resignação  de  qualquer 
dos  membros  da  Comrnissão  Fiscal,  os  outros  dous  designarão  um 
accionista  possuidor  d*  50  ou  mais  acções  para  preencher  a vaga 
exercendo  o substituto  a?  funeções  do  cargo  at<*  a primeira  reunião 
de  assembléa  geral  ordinaria. 

Art.  28.  A Directoria  franqueará  á Comrnissão  Fiscal  o exame 
oa  escrip  tu  ração,  dos  documentos  cnimprobatorios  da  despeza,  e 
todas  as  informações  que  lhe  forem  requisitadas. 
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Art.  29.  incumbe  á Commissão  Fiscal  apresentar  na  açsembléa 
geral  dos  accionistas  o seu  parecer  sobre  a gestão  da  Directoria,  e 
luaesquer  negocies  concernentes  á Companhia. 

CAPITULO  V 

Do  dividendo  e fundo  de  reserva 

Art.  30.  Dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre  serão  deduzidos 
5 % para  fundo  de  reserva,  que  serão  destinados  aos  reparos  das 
ebras  da  Companhia,  è do  restante  se  fará  o dividendo  semestral. 

CAPITULO  vi 

Tundo  de  amortisação 

Art.  31.  A Comparhia  começará  a formar  seu  fundo  de  amor- 
tisação depois  dos  primeiros  quinze  annos,  contados  da  approvação 
dos  estatutos,  empregando  para  esse  fim  pelo  menos  1/2%  do  ca- 
pital despendido,  quar.do  a renda  liquida  exceder  7%. 

' CAPITULO  VII 

Disposições  gemes 

Art.  32.  As  acções  estarão  completamente  distribuídas  tres 
annos  depois  da  approvação  dos  estatutos. 

Art.  33.  A Companhia  $e  dissolverá  nos  casos' previstos  pelo 
Decreto  n.  2711  de  19  de  dezembro  de  1860. 

O modo  pratico  da  liquidação  será  determinado  pela  assembléa 
geral  ad  hóc  convocada  guardadas  as  disposições  do  Codigo  Com- 
mercial . 

Art.  34.  Os  abaixo-assignados  obrigam-«e  pelo  numero  das 
acções  que  subscrevem  ou  por  qualquer  numero  inferior  que  lhes 
íCr  distribuído,  e se  sujeitam  ás  disposições  deistes  estatutos  que 
approvam,  autorisando  c~s  incorporadores,  que  nomeiam  para  a Di- 
rectoria,  para  requere.*  ao  Governo  Imperial  sua  ap.provação  e para 
acceitar  as  alterações  què  o mesmo  Governo  Imperial  lhes  fizer. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  junho  de  1872. 

(Seguem-se  as  ssignaturas.) 


AVISO  N.  5 — DE  21  DE  DEZEMBRO  DE  1872 

Etetando  concluidoe  os  estudos  da  Estrada  de  Perro  de  Caxias  a Oajazeiras, 
organisados  pelo  Engenheiro  Emilio  Gus^emhre,  fica  o mesmo  dispen- 
sado da  commissão  ern  que  se  axahava  da  Provincia  do  Maranhão,  para 
aquelle  fim. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3“  Secção 
— N.  5 — Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1872. 

Tendo  recebido  o officio  de  V.  Ex  de  16  do  mez  passado,  no 
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qual  communica-me  haver  o Engenheiro  Emilio  Gusgembre  con- 
cluído os  trabalhos  de  que  foi  incumbido  nessa  Provincia.  do  le- 
vantamento da  pianta  da  Estrada  dc  Ferro  projeclada  entre  a ci- 
dade çie  Caxias  e a vilJa  de  S.  José  das  Cajazeiras.  declaro  a V.  Ex. 
que  em  18  do  corrente  mez  foi  exonerado  o mesmo  Engenheiro  da- 
quella  Com  missão. 

Deus  Guardo  a V.  Ex. 


Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


AVISO  N.  63  — de  26  DE  dezembro  de  1872 

Manda  rwnetter  & Secretona  de  Batado  todos  oa  documento*  retaUoie  «r* 
eatudoe  do  prolongamento  da  Ekrtrada  de  Ferro  do  Reolfle  «o  9.  Fran- 
cisco, organleadoe  pelo  Bngentaelro  Joaeph  Wleth. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COM.MERCIO  E OURAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
N.  63  — Rio  de  J;  nefrro.  26  de  dezembro  de  1872.* 

Em  resposta  ao  seu  officio  de  4 do  corrente  mez  com  que 
V.  Ex.  remettau-me  copia  do  relatorio  que  apresenUui-lhe  o En- 
genheiro Joseph  Wisth  a respeito  da  commissãn  de  que  esteve  in- 
cumbido relativa  aot»  ostudos  para  o prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  dessa  Provincia  ao  rio  S.  Francisco,  determino  a V.  Ex. 
que  remetta-me  devi  lamente  acondicionados  todos  os  trabalhos  de 
gabinete  e estudos  graphicos  executados  pela  mesma  Commiesão 
para  que  tenham  o destino  conveniente. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Francisco  do  Rego  Rnrrns  lUirr>‘to. 


« « 


Francisco  do  R^go  Barro $ Rnrreio. 
Sr.  «Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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Extraoto  do  relatorlo  apresentado  á Assembléa  Gerai  Legis- 
lativa, em  1873,  pelo  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos 

Negocloe  da  AgrQ:ultura,  Commerclo  e Obras  Publicas  — 

Conselheiro  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

“BSTRAíDAS  DE  FERRO  — A influencia  que  exercem  no  des- 
envolvimento, prosperidade  e civilisação  dos  povoa  os  meios  de 
transporte  em  geral,  e especialmenle  as  vias  ferrei' 8.  attrahe  com 
fundamento  a altenção  dos  Governos,  que  põem  sério  empenho  no 
progresso  e adiantamento  dos  respectivos  paires. 

Posto  que  exijam  avultados  cabedaes  sua  construcçãn.  custeio 
e conservação,  são  as  vias  ferreas  dos  meios  de  transporte  terres- 
tre não  somente  os  mais  economicos.  como  tamhem  os  únicos  que 
podem  satisfarer  plenamenle  as  conveniências  do  commercio  e da 
«gricultura.  a natural  impaciência  das  relações  sociaes  e.  final- 
mente. as  necessidades  da  administração  e política  nacional. 

Muito  embora  a nossa  Inexperiência  nos  tenha  feito  errar  em 
relação  a este  assumpto,  obrigando-nos  a despeza*  mais  avultadas 
do  que  seria  mister,  não  trepido  em  asseverar  que  a economia  rea- 
iisada  por  ellas  cm  favor  da  lavoura  e rommerrio  compensa  já  de 
sobra  lodos  os  sacrifícios,  a que  sua  eonslrucção  <•  custeio  obri- 
gam o Thesouro  Nacional. 

A diminuição  no  custo  do  transporte,  o augmrnlo  no  valor  dos 
produetos  agrícolas  proveniente  do  bom  acondicionamento  com  que 
são  offerecidos  no  mercado,  o aproveitamento  de  muitos  artigos, 
que  antes  não  podiam  ter  extracção.  importam  vantagens  caee  t* 
de  ordem  muito  elevada. 

Por  outro  .lado.  cemquauto  a constnirção.  custeio  e conserva- 
ção dessas  Estradas  exijam  grandes  sacrifícios,  cumpre  não  esque- 
cer que  no  systema  ordinário  avultam  empate  de  rapilaes  precisos 
para  o transporte  dos  generos  agrícolas  e commerciaes;  que.  entre- 
tanto. chegam  ao  mercado  com  despezas  suporioreé.  e ás  vezes, 
deteriorados. 

A ooonomia  de  braços  reailisada  pelo  systema  aperfeiçoado  de 
viação  ferrea.  que  em  paizee  populosos  merecem  a mais  séria  at  - 
tenção,  assumo  no  Bnaed  importância  capital  visla  a necessidade  que 
nelle  sente  a industria  agrícola  de  pessoas  válidas  para  seus 
misteres. 

Consideradas  ainda  quanto  á inunigração.  as  Estradas  ct*  Ferro 
sã«  por  certo  um  dos  auxiliares  que  mais  efficazmente  contribuem 
para  atlrahil-a.  permiti  indo  que  os  immigrantes  internem-se  no  pai/, 
em  demanda  de  terra.'  mais  ferteis  c de  menor  valor  do  que  a? 
situadas  nas  orreanias  das  cidades  do  littoral. 

Não  vos  fallerei  do  produeto  de  opulentas  minas  existentes  nos 
centros  das  Províncias,  que  aguardam  meios  de  transporte  para 
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entrar  em  concarreneia  com  os  similares  importados,  constituindo 
porventura  um  dos  nossos  grandes  ramos  de  exportação, 

Estas  considerações  que  geralmente  acodem  ao  espirito  dos  que 
se  consagram  ao  estudo  dos  grandes  melhoramentos  que  influam 
directa  e poderosamente  na  civilisação  dos  povos  e que,  por  certo, 
não  teem  escapado  á vossa  illustrada  solicitude  pela  prosperidade 
do  paiz.  justificam  completamente  a política  que  o Governo  Imperial 
julga  acertada  em  referencia  a assumpto  tão  grave  e que  tanto 
deve  merecer  a attenção  dos  poderes  do  Estado. 

Até  o presente,  tem  havido  derto  receio  de  empregar  em  maior 
escala  os  meios  de  que  dispomos  ou  mesmo  desconfiança  nas  for- 
ças productivtas  do  paiz. 

Cumpre  não  hesitar  em  tal  matéria,  baseando-nos  nos  resul- 
tados conseguidos  por  algumas  centenas  de  kilometros  de  linhas 
ferroas  que  já  possuímos,  pecuperar  o tempo  perdido,  tomlando.  erp 
relação  a este  assumpto,  a posição  a que  temos  direito  no  grêmio 
dos  povos  cultos. 

Do  que  acabo  de  expender  não  se  conciua  que  julgo  de  bom 
accôrdo  emprehender  affoutamente  a construcção  de  qualquer  via 
ferrea,  sem  que  se  attenda  ás  diffieuldades  praticas  que  offerece,  e 
aos  resultados  economicos  que  podem  provir  da  sua  manutenção. 

A decretação  de  uma  Estrada  de  Ferro  é assumpto  grave  e 
muito  para  considerar-se.  Antes  de  deliberar,  indispensável  é que 
sejam  estudados  e resolvidos  todos  os  problemas  que  a arte  de 
engenharia  civil  e as  circumstancias  do  paiz  offedecem  áquelles  a 
cuja  prudência  e responsabilidade  éstá  confiado , o Governo  do 
Estado.  s 

Mas  é intuitiva  a necessidade  de  realisar  um  systema  desta 
especie  de  viação  aperfeiçoada  que,  ligando  todas  as  províncias 
entre  si  e com  c centro  administrativo  do  Império,  concorram  po- 
derosamente para  a inteira  unificação  da  familia  brasileira,  con- 
dição principal  da  força  e grandeza  nacional. 

Concedendo  meios  para  se  prolongarem  as  Estradas  de  Ferro  d<- 
Recife.  Bahia,  São  Paulo  e principahnente  de  D.  Pedro  II,  a Lei 
n.  1053,  de  17  de  junho  de  1871,  iniciou  de  alguma  forma  esse  sys- 
tema, que  convem  desenvolver  quanto  o permittam  os  meios  de  que 
podemos  dispôr. 

Os  resultados  obtidos  pelas  vias  férreas  subvencionadas  desper- 
taram em  algumas  províncias,  principalmente  nas  do  Rio  de  Janeiro 
e S.  Paulo,  a iniciativa  particular  e o espirito  de  çmpreza. 

'Desejando  auxiliar  o movimento  que  despontou  e promettia 
desenvolver-se  com  alta.  conveniência  do  Estado,  um  dos'  rneus  il- 
íustres  antecessores,  a despeito  da  regra  estabelecida  no  Aviso  n.  8, 
de  -4  de  janeiro  de  1860,  declinou  do  Governo  o direito  de  fazer 
concessões  de  Estradas  de  Ferro,  quando  comecem  e terminem  na 
mesma  Província. 

Esta  doutrina,  expressa  no  Aviso,  de  4 de  abril  de  1868  e em 
outros,  e confirmada  pelo  d'e  13  de  dezembro  de  1871,  com  que  se 
fez  excepção  a respeit>  dos  ramaes  que  se  entroncassem  nas  vias- 
íerreas  geraes,  cuja  concessão  ficou  reservada  ao  Estado  embora 
tivesse  em  seu  apoio  a vantagem  de  facto  consummado,  nãó  pareceu 
completamente  fundada . 

Para  de  uma  vez  uxar  a jurisprudência  que  devia  ser  seguida 
em  tao  importante  assumpto,  o Governo  consultou  as  Secções  re- 
unidas dos  Negccios  do  Império  e da  Justiça  sobre  os  seguintes 
pontos : 
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T.  Os  podares  provinciais  são  competentes  para  a concessão  de 
vias  ferreas  dentro  das  respectivas  províncias? 

2*.  iPodem  elles  contractar  o prolongamento  e os  ramaes  de 
vias  ferreas  autorisadas  pelo  Governo  Imperial  quando  esse  pro- 
longamento e ramaes  terminam  nas  respectivas  províncias? 

3o.  Estando  dependente  de  approvação  do  Poder  Legislativo  os 
contractos  para  construcção  de  Estradas  de  Ferro  que  servirem  a 
mais  de  uma  Província,  em  que  casos  póde  -o  Governo  geral  auto- 
r>ar  a construcção  de  taes  Estradas  sem  approvação  daquelle 
Foder? 

4*.  Reconhecida  ,i  competência  do  Governo  geral  para  auto- 
risar  a construcção  de  raminhos  de  ferro  sem  approvação  do'  Poder 
Legislativo,  é exclusiva  deite  ou  ounjulativa  com  os  poderes  pro- 
\inciaeg  a construcção  de  vias  ferreas.  que  comecem  e terminem 
na  mesma  província? 

No  caso  de  ser  cumulativa,  autorisando  a Assembiléa  provincial 
a construcção  de  uma  linha  ferrea.  mediante  certos  favores,  póde  o 
Governo  geral  contractar  esta  mesma  linha  com  qualqvtfer  empre- 
sário sem  delegação  da  Presidência  respectiva,  muito  embora  não 
referindo-se  aos  favores  da  Lei  Provincial,  ou  é 'indispensável  a 
delegação  por  entender-se  prevenida  a competência? 

5o.  Os  ramaes  que  ligam  pontos  de  províncias  diversas  podem 
ser  autorisados  pelo  Governo  geral,  independentemente  da  appro- 
vação do  Poder  Legislativo,  ou  estão  nas  condições  dos  caminhos 
de  ferro  que  servem  a mais  de  uma  província? 

Em  luminoso  parecer  de  30  de  setembro  do  annio  nroximo 
findo,  as  Secções  Reunidas  chegaram  ás  seguintes  condições,  que 
foram  declaradas  por  Aviso  de  16  de  janeiro  ultimo  (Annexo  sob 
a letra  Jf) : 

1*.  Os  poderes  provi nciaes  são  competentes  para  a concessão 
de  Estradas  de  Ferro  dentro  das  respectivas  provincias,  salvo  ha- 
vendo com  a mesma  direcção  outra  estrada  dessa  natureza  perten  - 
cente á administração  geral  do  Estado,  ou  já  estabelecida  ou  ini- 
ciada pelo  Governo  geral. 

2*.  Os  poderes  provi  nciaes  não  podem  contractar  o prolonga- 
mento d*  taes  Estradas,  sem  que  tenham  obtido  a necessária  per- 
missão do  Governo  geral  e expressa  declaração  de  não  pretender 
este  executar  o mesmo  prolongamento. 

3*.  No  caso  de  realisarem  os  poderes  provinciaes  pelos  re- 
cursos dos  respectivos  cofres  o prolongamento  dessas  estradas, 
o Governo  geral  poderá  desanroprial-as  por  utilidade  publica 
quando  quizer  prolongal-as  além  do  território  da  provinciá. 

4o.  Compete  aos  poderes  provinciaes  autorisar  a construcção 
rV  ramaes  convergentes  a taes  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  não 
urjam  elles  subvencionados  pelo  Estado. 

5*.  Não  póde  o Governo  geral,  sem  approvação  do  Poder  Le- 
gislativo, conceder  a «reação  e organisação  ou  incorporação  de  so- 
civdades  anonymas  para  a construcção  de  vias  ferreas  que  sirvam  a 
mais  de  uma  provinciá.  de  conformidade  com  o que  dispõe  o ar- 
tigo 2o,  $ 2*  da  Lei  do  22  de  agosto  de  1860. 

6*.  Póde,  porém,  conceder  a creação  e organisação,  ou  incor- 
poração de  taes  sociedades  para  a construcção  de  estradas  de  ferro 
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no  interior  de  lima  província,  ou  sejam  ellas  provinciaes,  autori- 
zadas pelos  poderes  provinciaes  ou  gera  es  e concedidas  pelo  Go- 
verno, uma  vez  que  não  tenham  as  garantias  a que  se  refere  o ar- 
tigo 2o  da  Lej  de  26  de  junho  de  1852. 

7o.  O Governo  sõ  póde  conceder  estradas  de  ferro  geraes  no 
interior  das  províncias,  quando  forem  exclusivamente  destinadas  ao 
serviço  da  administração  geral  do  Estado  ou  de  interesse  commum 
deste  e das  províncias,  e tenham  por  fim  ligar  os  grandes  centros 
de  população  aos  portos  marítimos  e possam  ser  consideradas  como 
grandes  artérias  do  movimento  comniercia!  da  província. 

A respeito  destas  estradas  communs,  a competência  dos  poderes 
geral  e provincial  é cumulativa  e se  resolve  pela  iniciativa  e pela 
prestação  de  fundos. 

8o.  A concessão  de  ramaes  que  ligam  pontos  dfc  províncias  di- 
versas. compete  ao  Governo  geral,  dependendo  do  corpo  legislativo, 
se  forem  executados  por  meio  de  associações  anonymas. 

A restricção  estabelecida  na  Lei  de  1860,  em  referencia  ás 
linhas  ferreas  que  utilisarem  a mais  de  uma  provincia.  nem  resiste 
ã analyse,  rtem  justifica-se  perante  as  conveniências  de  um  paiz 
nevo,  cuja  prosperidade  está  essencialmente  ligada  ao  desenvolvi- 
mento dessa  espeoie  de  viação. 

Diz  ella:  “Emquanto  pior  Lei  não  fôr  regulada  esta  matéria, 
íica  dependente  de  aulorisação  legislativa  especial  a creação,  orga- 
oisação  ou  incorporação  de  Companhias  que  emprehenderem  a 
construcção  de  Estradas  de  JFerro  e canaes  de  navegação  que  ser- 
virem a mais  de  uma  provincia. 

“Esta  disposição  é extensiva  á appmvação  ou  confirmação  dos 
estatutos  ou  escriptura;  de  associações  e prorogação  de  tempo  d» 
duração  dais  referidas  Companhias  ou  sociedades  anonymas.” 

Com  razão  pergunta  um  dos  illustres  Conselheiros  de  Estado, 
signatário  do  parecer  ria  consulta  a que  mo  refiro:  “De  que  matéria 
fala  a Lei?  Da  c relação,  organisação,  ou  incorporação  das  Compa- 
nhias? Destas  trata  a própria  Lei;  e approvada  ella  em  todas  as 
suas  partes,  ficou  caduca,  ou  prejudicada  a clausula  de  sujeição  ao 
Poder  Legislativo,  até  que  por  Lei  fossem  requladas  as  Companhias.  ’ 

“A  matéria  regulada  será  a dos  contractos  para  a construcção 
das  Estradas  de  Ferro?  Esta  já  o tinha  sido  pela  Lei  de  29  de 
agosto  de  1828  que,  regulando  a construcção  das  obras  publicas,  era 
applicavel  a todas  as  especies  de  entradas,  e designadamente  o 
Decreto  de  26  de  junho  de  1852  promulgado  para  as  estradas  de 
ferro  em  qualquer  ponto  do  Império,  salva  a competencáa.” 

_ Como  vêdes,  a disposição  legislativa,  a que  alludo,  não  tem 
razão  de  ser;  porquanto  as  condições,  quer  para  a construcção  de 
Estradas  do  Ferro,  quer  para"  a organisação  de  Companhias,  já 
foram  determinadas  legalmente. 

_ Accresce  que  não  haveria  motivo  plausível  para  excluir  da 
acção  legal  a estradas  de  ferro  meramente  provinciaes.  Estas  po- 
dem ter  em  alguns  casos  mais  importância  pelas  difficuldades  que 
»era  mister  vencer,  pelo.  valor  dos  centros  commerciaes  e -agrícolas 
a que  terão  de  servir,  e até  pela  extensão  que  deverão  percorrer.. 

Demais,  se  porventura  -em  duas  províncias  limitrophes  cons- 
i.ruirem-se  estradas  de  ferro  que  terminem  no  mesmo  ponto  da 
respectiva  divisa,  como  executar  a Lei?  (Não  é gratuita  esta  hy- 
potnese;  porquanto  as  Provincias  de  MinUs  Geraes  e do  Espirito 
ieanto  acabam  de  decretar  dentro  dos  respectivos  territórios,  estra- 
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das  de  ferro  que,  partindo  de  pontos  differentes,  devem  encon- 
trar-se no  limite  do  de  cada  umia  das  mesmas  províncias. 

Porventura,  nest  i raso.  o Governo  deverá  impedir  a juncção 
de  duas  linhas  para  que  o preceito  legal,  aliás  obscuro,  não  seja 
violado  ? 

Convirá  por  outro  lado,  arrefecer  a iniciativa  particular  em 
matéria  de  vital  importância  para  os  interesses  do  paiz,  oppondo 
á organisação  de  empresas  difficuldiades.  que  Se  não  recommen- 
dam  por  nenhuma  razão  de  ordem  ou  conveniência  publica? 

.Não  ficarão  completamente  amparados  todos  os  interesses,  su- 
jeitando-se aomcnte  a-)  critério  do  Governo,  auxiliado  pelas  luzes 
d»;  Conselho  de  Estado,  as  condições  que  devem  regular  as  empre- 
zas  d«j  estradus  de  ferro  ? 

Confiado  ru  vossa  i Ilustração,  espero  que  tomareis  as  provi- 
dencias que  cabem  iv»  caso,  afim  de  que  seja  modificada  conve- 
nientemnte  aqjella  disposição  da  Lei. 

Vae  nisso  grande  interesse  do  paiz.” 


DECRETO  N.  5191  — de  4 de  janeiro  de  1873 

1’rori'Ka  por  mato  um  anno  o prazo  de  dous  fixado  na  clausula  3a  das  an- 
nuxua  ao  decreto  ti.  4673,  de  10  de  janeiro  de  1871 

Attcndendo  ao  qu  ■ Me  requereu  o Dr.  Pedro  Rodovalho  Mar- 
rondes  Reis.  Hei  por  b'm  Prorogar  por  mais  um  anno,  a contar  de 
10  do  corrente  mez,  o prazo  de  dous,  fixado  na  clausula  3“  das 
annexas  ao  Decreto  n.  4(573  de  10  de  janeiro  de  1871  para  a in- 
corporação da  Companhia  que  deve  construir  a Estrada  de  Perro  da 
estação  da  Barra  Mansa  á cidade  do  Bananal,  na  Província  de  São 
Paulo,  da  qual  foram  concessionários  os  Engenheiros  Manoel  An- 
tônio da  Silva  Reis  e Antonio  Alves  da  Silva  e Sá,  que  por  ins- 
('•umento  publico  fizeram  cessão  desse  privilegio. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império.  Ministro  o Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura. Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e 
laça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  quiatro  de  janeiro  de  mil 
oitocentos  e setenta  e tres,  quinquagésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


DECRETO  N.  5192  — de  4 de  janeiro  de  1873 

0(!  poo-  mais  um  anno  o prazo  de  dous  fixado  na  clausula  31  do  Decreto 
n.  4674  de  10  de  janeiro  d-e  1871. 


At  tendendo  ao  que  Me  requereram  o Engenheiro  Antonio  Pe- 
reira Rebouças  Filho  e outros,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  um 
{ nno  a contar  de  lü  do  corrente  mez,  o prazo  de  dous,  fixado  na 
clausula  3*  das  annexas  ao  Decreto  n.  4674  de  10  de  janeiro  de 
1871  para  a incorporação  da  'Companhia  que  deve  construir  uma 
Estrada  de  Ferro  econômica  do  porto  de  Antonina  á cidade  de  Curi- 
tyba.  na  Província  4o  Paraná. 
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Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
império,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  quatrg  de  janeiro  de  mil  oi- 
tocentos setenta  e tres,  quinquagésimo  segundo  da  Independencia  e 
do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Francisco  d°  Rego  Barros  Ban'eto. 


DECRETO  N.  5198  — DE  11  de  JANEIRO  DE  1873 

Desapropria  em  favor  do  Estado  o terreno  de  José  Joaquim  Ferreira  de 
Dimia  e Silva,  necessário  ao  serviço  da  estacão  central  da  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  XI. 


Attendendo  ao  quo  Me  requereu  a Directoria  da  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem,  nos  termos  do  art.  2°  do  Re- 
gulamento que  acompanhou  o Decreto  n.  1664  de  27  de  outubro  de 
1855,  Approvar  a planta  que  com  este  baixa  para  entender-se  des- 
apropriado em  favor  do  Estado  o terreno  de  José  Joaquim  Ferreira 
de  Lima  e Silva,  comprehendido  na  mesma  planta  e necessário  ao 
serviço  da  estação  Central  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  n. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e 
faça  executar.  Piailacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  janeiro  de 
mil  oitocentos  setenta  e tres,  quinquagésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


AVISO  N.  6 — DE  11  DE  JANEIRO  DE  1873 

A/utorísa  o Engenheiro  Antonio  Alves  dos  'Santos  Souza  a completar  a com- 
mtssã'0  de  estudos  da  Estrada  ds  Ferro  Madeira  Mamoré. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3a  Secção 
— N.  6 — Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1873. 

Autoriso-o  a completar  nesta  Côrte,  ou  em  qualquer  das  pro- 
víncias do  norte  o pessoal  de  quatro  agrimensores  e um  escrivão, 
que,  reunido  aos  Engenheiros  e ao  Medico,  já  nomeados,  constituo  o 
pessoal  permanente  da  Commissão,  de  que  se  acha  Vmce.  encar- 
regado, no  rio  Madeira,  ficando  na  intelligencia  de  que  poderá,  na 
Província  do  Amazonas  augmentar,  provisoriamente,  o numero  de 
agrimensores,  bem  como  nomear  os  desenhadores,  ajudantes  e es- 
creventes, que  forem  precisos,  para  os  trabalhos  relativos  ás  me- 
dições de  terras,  abonando  aos  primeiros  até  o vencimento  -mensal 
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também  mensal- 


!nento°*°00'  * ° * 601  a 120,000  aos  últimos. 

tuindo-ogJ  por  Outros”1  óu*  rediírin  ,poderá  Vmce  dispensar,  substi- 
i liarem  as  conveniências^  technio»?  a °»  nume,ro  conforme  o aconse- 
oargo;  ficando  também  eciente  d?%noe<^n»mi0a8*  doa  •®rvi<?08  a seu 
res-  a que  se  refere  a píimeira  naV^f/'!80  6 aoa  agrimenso- 
P.or  unia  só  vez  uma  aiuda  de  custo  180  deverá  abonar 

cimento  e a todos  o vencimento  men«a?on  m»a  um  de  vcn" 
mitos  supraindicados  desde  a ^ qu«  lhes  competir,  nos  li- 
desthio  da  Commissao  o . nl*  em,  86  moverem  para  o 
designar  assim  7o£i0 d°8  tr*battl0B-  Que  lh* 

*“*  d.  Amazonas  . 

Deus  Guarde  a Vmce. 


brancisco  do  Rego  barro * H arreto. 
Sr.  Engenheiro  Antonio  Alves  dos  Santos  Souza. 


AVISO  CIRCULAR  N 2 — n»  i« 

' £ ni  Ifi  DB  JANKlHo  DET  1873 
Regula  o oompotenola  do,  Uoverno.  G*ral  e ,,rov|nc f . 

Eatradas  da  Perro  dw*te«B«  d, 

iifaíCAS  — Directorii  nu  Obra»' 1pub»cas<^^SM  £ E 0BKAS  lpu- 

' W*?à5"S?“,gr  ig$st*  ~ cu"lr  - 

g»W 

tractos  para  a construcção  de  E«ln  ««  h! T°  celebração  de  con- 
fcestade  o Imperador  Juvir  aríSL^»  ?.**!?•  reaolveu  Sua  Ma- 
linperio  e Justiça  do  Conselho  dp  ^iaHn^e4Unidas  do®  ^egocios  do 
postas  nos  quesitos  c ms  tintes  da  cSunácerca  da*  QueTtõespro- 
J«  V Ex.  E tendo-se  conformado  nToflta  qu*e  por  cóPia  remdto 
sua  linmediata  Resolução  de  11  do  rorreni 10  ■í^u8m8t°  Senhor,  por 
maioria  dos  membros  das  referidas  qT?Síf „ ■ > com  o parecer  di 
erminar  que.  emquanto  o Poder  reaislafhf'  ht-uv<\  P°r  hem  De- 
trario,  se  observem  as  regrai  »»guhftS*“V0  na°  «'««Ur  » «onl 

* <"»  * «— * 

c2™  a mesma  direcção  outra  via  ferivn  nSia5’  aalv"  havendo 

& ral  d0  E,lado!  “ * -«3*252  SftSSL 

^o^jgssi^r^  vmub 

dos  cofres  das  proVSláíT prtfoS^S^ 
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verno  geral  poderá  cesaproprral-as  por  utilidade  publica  quando 
quizér  prolongal-as  além  da  província. 

4a.  'Compete  aos  poderes  provinciaes  dar  concessões  para  ra- 
maes  convergentes  a taes  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  não  sejam 
elíes  subvencionados  pelo  Estado. 

5a.  Não  póde  o Governo  geral  sem  approvação  do  Poder  Le- 
gislativo conceder  a creação  e organisação  ou  incorporação  de  so- 
ciedades anonymas  para  a construcção  de  estradas  que  sirvam  a 
mais  de  uma  província,  de  conformidade  com  o que  dispõe  o ar- 
tigo 2°,  § 2°,  da  Lei  de  22  de  agosto  de  1860. 

6a.  Póde,  porém,  o Governo  geral  conceder  a creação  e orga- 
nisação, ou  incorporação  de  sociedades  anonymas  para  a construc- 
ção de  estradas  de  ferro  no  interior  de  uma  província,  ou  sejam 
elias  provinciaes,  concedidas  pelos  poderes  provinciaes,  ou  geraes. 
concedidas  pelo  mesmo  Governo  geral,  uma  vez  que  taes  estradas 
não  tenham  as  garantias  a que  se  refere  o art.  2°  da  lei  de  26  de 
junho  de  1852. 

7a.  O Governo  geral  só  póde  conceder  estradas  de  ferro  geraes 
no  interior  das  províncias,  quando  forem  'exclusivamente  destina- 
das ao  serviço  da  administração  geral  do  Estado  ou  de  interesse 
commum  deste  e das  províncias,  e tenham  por  fim  ligar  os  gran- 
des centros  de  população  aos  portos  marítimos  e possam  ser  con- 
sideradas ' como  grandes  artérias  do  movimento  commercial  da 
província. 

A respeito  destas  estradas  communs,  a competência  do  poder 
geral  <e  provincial  .4  cumulativa  e se  resolve  pela  iniciativa  e pela 
prestação  de  fundos. 

8“.  Os  ramaes  que  ligam  pontos  de  províncias  diversas,  são 
considerados  como  estradas  geraes  e competem  ao  Governo  geral, 
e são  dependentes  do  Corpo  Legislativo  geral  se  foivm  executados 
por  meio  de  associações  anonymas. 

Estabelecidas  as  normas  que  convem  observar  no  interesse  re- 
ciproco do  Estado  e das  províncias,  que  devem  marchar  sempre  de 
accòrdo  em  assumpto  de  tanta  importância,  como  0 de  que  se  trata, 
porquanto  as  estradas  de  ferro,  além  de  entenderem  com  a fortuna 
publica  e particular,  constituem  uma  das  mais  urgentes  necessi- 
dades do  paiz,  recommcndo  a V.  Ex.  0 fiel  cumprimento  da  men- 
cionada Resolução  Imperial,  péla  qual  ficam  definidos  os  casos  em 
que  competem  aos  poderes  geraes  é provinciaes  a construcção  de 
taes  estradas  e attendidos  os  interesses  do  Estado  e das  províncias 
por  forma  que,  longe  de  se  prejudicarem,  se  auxiliarão  mutua- 
mente . 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

Sr.  Presidente  da  Província  de... 


Senhor . — As  Secções  do  Império  e Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  encarregadas  por  Vossa  Magestade  Imperial  de  consultar 
sobre  as  questões  propostas  no  Aviso  de  7 die  agosto  proximo  nas- 
sado,  vao  cumprir  este  dever.  • 

O Aviso  referido  é 0 seguinte:  “Gabinete  do  Ministro  dos  Ne- 
gocios  da  Agricultura,  Commercio  . Obras  Publicas.  Rio  de  Janeiro, 
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7 do  ug  :sto  • !•  * .872.  --  Illmo.  e Exnio.  Sr.  — Autoristmdo  o Go- 
verno a conceder  a un  » ou  mais  companhias  a construcção  total  - 
ou  parcial  de  um  caminho  dc  ferro,  que  partindo  do  município  da 
Gôrte.  terminasse  em  pontos  das  Provindas  de  Minas  >e  .S.  Paulo,  a. 
l<ei  n.  641  de  26  de  junho  de  1852  preveniu  no  art.  2o  a hypothese 
de  apparoccr  m companhias  para  construcção  de  outras  vias  fer-r 
reas.  tornando  os  respectivos  contractos  dependentes  da  approvação 
i’a  assembléa  geral. 

“A  Lei  n.  1083  d»  22  de  agosto  de  1860,  contendo  providen-, 
cias  sobre  as  sociedade*  anonymas,  eslatu'iu  no  art.  2o  quie  ficaria 
dependente  de  especial  aulorisação  1 gislativa  a creação  e orga- 
nisação  de  companhias  que  emprehendessem  a construcção  de  es-, 
iradas  d»  ferro  que  servissem  a mais  de  uma  província.  Pelos  po-‘ 
deres  geraes  foram  aulorisadas  as  Estradas  de  Ferro  de  S.  Paulo, 
Bahia  o Pernambuco,  cujos  extremos  se  comprehendcm  nas  respe- 
ctivas províncias,  decretos  ns.  1030  de  7 de  agosto  de  1852,  1299 
de  19  de  dezembro  de  1853  e 1759  de  26  de  abril  de  1856. 

“Parecia  que  aos  poderes  geraes  competia  exclusivamente  ã 
concessão  das  estradas  de  ferro  cujas  vantagens  devem  estor  sub- 
ordinadas a um  plano  ou  syslema  preconcebido  .afim  de  não  s.e  per- 
derem os  capitaes  que  são  importantes,  o nem  estabelecer-se  uma 
mal  entendida  concurr-uicia.  que  seria  a ruina  e nunca  os  engran- 
decimentos di-  taes  estradas. 

“Entretanto,  variavel  tem  sidu  a doutrina  seguida. 

" V competência  dos  podere*  provinciaes  tem  sido  reconhecida 
para  a concessão  de  vias  ferreas  que  começam  e terminam  na 
mesma  província.  Aint’&  mais.  as  Províncias  de  S.  Paulo  e Rio  de 
janeiro  teom  coiebrad. » contrários  para  o prolongamento  e ramaes 
des  Esl radas  tle  Santos  a .Tundiaby  e de  D.  Pedro  II,  iniciadas  e 
í 1 1 -adas  pelo  < d>v  rno  geral . 

“Entre  outras  disposições  que  consagrara  essa  competência  ci- 
ta-se o Aviso  de  3 d**,  abril  de  1869. 


O < iovem  • Imperial  tem  se  julgado  competente  para  a con- 
f(vseáo  de  ramaes  na  Estrada  de  D.  Pedro  II.  quer  terminem  elles 
Tia  Província  do  Rio  do  Janeiro,  quer  em  outras.  Decretos  ns.  3641 

00  07  ,|(.  abri I de  1861  4693  de  li  de  fevereiro  e 4673  de  10  de 

•aneiro  de  187 1 . , 

••O  Governo  Imperial  tem  igualrmnte  celebrado  contractos  para 

1 construcção  de  estradas  ferreas  que  começam  c terminam  na 
rno-rna  província  — Decretos  m.  3924  de  3 de  agosto  de  1867.  e 
»674  de  10  de  janeiro  de  1871. 

• \n  ■nweneia  de  Ui  que  defina  elaramenfe  a natureza  das  es- 
1 pmlii  ■ pgoecifioandn  as  genaes.  provinciaes  e municip-aes,  torna-se-; 
•m^penslí^l  fixar  umi/nornia  p la  qual  se  guiem  os  Governos 
wn|  p provinciaes.  afim  de  que.  evitando-se  qualquer  conílicto  de 
Eielemda  possam  marchar  de  accòrdo  em  um  assumpto  que  en- 

^ proposto  í^emíuaniroP^der  Legislativo  não  classifi- 

,.,r  ní  Fslràdas  Ha  por  hem  vSua  Magestade  o Imperador  que  m 
.‘ir  11  .los  \e"Ocios  do  Império  e Justiça  do  Conselho 

de'Fslado ‘consuMem  ceuTseu  pam-r  «X*  as  seguintes  questões: 


“ 1* 

tle  vias 


M i)l 


Os  poderes  provinciaes  são  competentes  para  a. concessão, 
ferreas  dentro  das  respectivas  provi  netas  ? • •• 

Pod^m  elles  contractar  0 prolongamento  e ramaes  de  via 


t 
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ferreas  autorisadas  pelo  Governo  Imperial,  quando  esse  prolonga- 
mento e ramaes  terminam  nas  respectivas  provineias? 

“3o.  Estando  dependentes  da  approvação  do  Poder  Legislativo 
os  contractos  para  a construeção  de  estradas  de  ferro  que  servi- 
rem a mais  de  uma  província,  em  que  casos  póde  o Governo  geral 
autorisar  a construeção  de  estradas  de  ferro  sem  approvação  da- 
quelle  Poder? 

“4*.  Reconhecida  a competência  do  Governo  geral  para  auto- 
risar  a construeção  de  caminhos  de  ferro  sem  approvação  do  Poder 
Legislativo,  é exclusiva  delle  ou  cumulativa  com  os  poderes  pro- 
vinciaes  a construeção  de  estradas  de  ferro,  que  comecem  e termi- 
nem na  mesma  província? 

“No  caso  de  ser  cumulativo,  autorisando  a assembléa  provin- 
cial a construeção  de  uma  linha  ferrea  mediante  certos  favores, 
póde  o Governo  geral  contractar  esta  mesma  linhia,  com  qualquer 
empresário  sem  delegação  da  presidência  respectiva,  muito  embora 
não  referindo-se  aos  favores  da  Lei  provincial,  ou  é indispensável 
a delegação  por  entender-se  prevenida  a competência? 

“5a.  Os  ramaes  que  ligam  pontos  de  províncias  diversas  podem 
ser  autorisados  pelio  Governo  geral  independentemente  da  appro- 
* vação  do  Poder  Legislativo,  ou  estão  nas  condições  dos  caminhos 
de  ferro  que  servem  a mais  de  uma  província? 

“Deus  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Itaúna.  — AS.  Ex.  o 
Sr.  Conselheiro  de  Estado  José  Thomaz  Nabuco  de  Araujd.” 

As  secções,  antes  de  responderem  ás  questões  propostas  teem 
necessidade  de  preestabelecer  alguns  princípios  fundarpentaes  dos 
quaes  depende  a faci'1  solução  delias. 

- I 

Antes  do  acto  addicional  já  a lei  de  29  de  agosto  de  1828,  ar- 
tigo 2°,  tinha  classificado  as  estradas  pelo  modo  seguinte: 

Io.  As  que  forem  pertencentes  á Província  capital  do  Império 
ou  a mais  de  uma  provincia,  serão  promovidas  pelo  Ministro  e Se- 
cretario de  Estado  dos  Negocies  do  Império. 

2o.  As  que  forem  privativas  de  uma.  só  provincia  pelos  seus 
presidentes  em  conselho. 

3°.  “...  e as  que  forem  termo  de  alguma  cidade  ou  Viila  pelas 
respectivas  Gamaras  Municipaes.” 

Esta  lei  não  foi  revogada  pelo  acto  addicional  porquanto  uma 
lei  somente  se  póde  considerar  derogada  por  outra  lei  posterior 
expressa,  ou  por  oPtra  lei  posterior  incompatível. 

“Posteriores  ad  priores  pertinent  nisi  contrarice  sint”. 

Mas  nem  o acto  íiddickmal  é expresso  em  contrario,  nem  in- 
compatível senão  consoante  ao  ponto  substancial  do  reconhecimento 
e descentralisação  dos  interesses  locaes. 

Fôra  absurdo  entender  que  o acto  addicional  restringiu  em 
vez  de  ampliar  a descentralisação  de  interesses  locaes  que  já  havia 
antes  delle. 

O que  diz  o acto  addicional  é o mesmo  que  em  substancia  diz 
a citada  lei. 


Eis  ahi  — art.  10,  J 8o  — sobre  obras  publicas,  estradas  é 
navegação  no  interior  da  respectiva  provincia  que  não  pertençam 
á administração  geral  do  Estado. 

Importa  o mesmo  dizer  como  diz  q lei  1828  — Estrada  pri- 
vativa de  uma  só  provincia  — ou  dizer  oomo  diz  o acto  addicional 

— Estrada  no  interior  da  respectiva  provincia. 

O que  ha  demais  no  acto  addicional  é a clausula: 

— que  não  pertençam  á administração  geral  do  Estado. 

Era  esscnciai  esta  clausula,  tendente  a conciliar  e respeitar  o 
interesse  gerai  quando  este  reclamasse  uma  estrada  no  interior  da 
provincia,  sendo  que  > Estado  se  compõe  de  províncias,  e não  tem  • 
outro  território  senão  o mesmo  que  é dividido  em  províncias  e no 
qual  oocorrem  inberesses  e serviços  geraes. 

Resulta  da  disposição  do  acto  addicional  combinado  com  a Lei 
de  1828: 

i°.  Que  são  estradas,  geraes  as  que  servem  a mais  de  uma  pro- 
víncia, e também  aqueilas  que  pertencem  á administração  geral  do 
Estado  no  interior  da  mesma  provincia. 

2*.  Que  são  estradas  provi nciaes  as  estradas  no  interior  da 
provincia  com  cxcepção  das  que  pertencem  á administração  geral. 

Mas,  por  que  pertencem  á administração  geral  do  Estado,  taes 
estradas,  quaes  as  que  essa  clausula  do  acto  addicional  suppõe? 

Que  principio  regula  esta  competência? 

As  Secções  entendem  que  é preciso  distinguir  as  estradas 
destinadas  exclusiva  mente  ao  *nrviço  da  administração  geral  do  Es- 
tado, e as  estradas  em  que  concorrem  o interesse  geral  do  Estado 
o o interesse  local  da  provincia. 

Assim,  na  primeira  hypothese  estão  as  estradas  para  os  osta- 
belecimentos  especiaes  do  Estado,  colonias.  fabricas,  postos  mili- 
tares. etc. 

.Assim,  na  -yegunda  hypothese  são  as  estradas  que  oommunicam 
com  os  portos  marítimos  os  grandes  centros  de  producção:  se  ahi 
se  dá  o interesse  geral  das  importações  e exportações  no  sentido 
fiscal,  dão-ae  outros  interesses  immedialamente  locaes  da  maior 
importância. 

Na  primeira  hypothese  o objecto  geral  determina  a competên- 
cia exclusiva  do  Estado,  sendo  que  não  importa  á provincia  que  o 
Estado  faça  ou  deixe  de  fazer  essas  estradas. 

Na  segunda  hypothese  oocorre  naturalmente  a necessidade  de 
um  facto  para  firmar  a competência  geral  e realisar-se  a clausula 
do  acto  addicional. 

Este  facto  vem  aos  olhos  de  todos  por  comesinho,  e não  é 9onão 

— a iniciativa  e o concurso  ou  prestação  de  fundos. 

O interesso  que  o Estado  tem  em  commum  com  a provincia  nas 
estradas  que  são  as  artérias  do  movimento  commoreial  não  lhe  dá 
competência  exclusiva  para  fazer  essas  estradas. 

Ficariam  03  interesses  locaes  sacrificados  ou  paralysados  a 
espera  das  possibilidades  do  Estado  para  satiafazel-os . 

O Estado  não  faria,  e nem  deixaria  a Provincia  fazer:  a união 
te  tornaria  .posada  e detestável  aos  olhos  das  populações  locaes. 

A Franca  6 o pai i da  central  isação. 

Pois'  bem,  a França  sentindo  que  não  podia,  sem  os  recursos 
locaes,  realisar  a £Ôde  das  estradas  de  ferro  secundarias,  commet- 
teu  essas  estradas  aos  departamentos  e communas  pola  lei  de  1865. 

Na  exposição  de  motivos  dessa  lei  vem  um  principio  de  classi- 
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ficaçao  que  é o mesmo  que  as  Secções  — 
propõem  para  regular  a competência  quanto 
i-esse  comrnum  do  Estada  e Província. 

— - Le  cl ractére  essentiel  dos  chemins 


mutatis  mutandis  — 
às' estradas  de  inU-/ 

de  fer  ddntárôt  local 


résiãe  * * 

“Dans  le  fait.  soiit  de  1’iniciative.  soit  de  concours  des  departe- 
rments  et  des  communes.” 

A questão  de  competências,  no  sentido  das  secções,  nao  deve 
ser  acrysolada  por  tal  modo  que  implique  com  a natureza  das  cou- 
sa?' ç tenha  por  effeito  a esterilidade  e a inércia;  õ uma  questão 
• aoshiacia  perante  a questão  positiva  dos  meios  e recursos  de  rea-' 
1 í sução . ■ 

A iniciativa  e o concurso  q.u'?  as  Secções  propõem  é o meio 
pratico  e naturail  de  resolver  o conflieto  de  competências  cumu- 
lativas de  interesses  communis. 


II 


As  Secções  pelo  que  teem  ponderado,  entendem  que  não  lia  ne- 
cessidade de  uma  lei  geral  que  determine  o que  são  estradas  gerans 
o provinciaes. 

Não  pode  haver  outra  classificação  senão  a que  está  estabe- 
lecida pelo  art  í 0 § 8*  dc  acto  addicíenal,  e lei  do  29  de  agosto 

da- itiao,  tanto  mais  que  o poder  provincial  sc  acha  autorisado  pelo 

art.  10,  § 3o  do  mesmin-  acto  addioiqpal  para  desapropriação-  pior 
utilidade  publica  provincial. 

A lei,  que  se  pretende,  não  foi  autorisada  pelo  acto  addicional. 

com-o  aliás  foi  pelo  art.  11,  ^ 4o,  a lei  que  deve  marcar  o que  são 

bens  provinciaes. 

E’  que  o mesmo  acto  addicional  considerou  bastante  a classi- 
ficação do  art.  10,  § 8“  entendida,  conforme  a sua  disposição  ex- 
pressa, e os  princípios  orgânicos  por  elle  consagrados. 

Mais  necessária  é talvez  a lei  que  marca,  conforme  o citado 
art.  11.  § 4o.  o que  são- bens  provi  nci-aas,  porque’ póde  vir  era  dii- 
vida  se  o solo  da  estrada  provincial,  que  cessou,  pertence  ao  Es- 
‘ado  por  seu  dominio  eminente  ou  á província  pela  desapropriação 
que  decretou. 

III 

Entendem  as  Secções  que  a classificação  das  estradas  estabelé-* 
cidas  p-elo  acto-  addicional  é applicavel  ás  estradas  de  ferro, 
porquanto : 

r.  O acto  addicional  no  art.  10.  § 8o  falia  de  — estradas  — 
e não  as  distinguiu  pelo®  seus  motores  vapor  ou  animal. 

E á fóra  de  duvida  que  o acto  addicional  não  põde  ser  dern:- 
gado  por  lei  ordinaria.  mas  pela  mesma  forma  constitucional  por 
que  foi  feito. 

2®.  Nem  a França,  oride  tudo  ressumbra  central  isacão.  tutela 
administrativa,  e sysleim  rigoroso,  admitte  éssa  distracção  do 
vapor. 

Eis  abi  a lei  de  1865  art.  1°  — Os  caminhos  de  ferro  \de  in- 
íeresse  loca/l  podem  ser  estabelecidos: 

$ Io.  Pelos  departamentos  ou  communas  com  ou  sem  o con-" 
curso  dos  proprietários. 
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5 2*.  Pelos  concessionários  com  o concurso  dos  departamentos 
« eommunas. 

Kis  atii  o que  diz  r.  exposição  de  motivos  do  projecto:  • - 

II  résulte  de  cot  te  première  disposition  que  les  \departements 
peuront  construire  los  chemins  de  fer  par  evx  mêvies. 

lis  peuvent  encare  si  cctte  combinaison  leur  parait  plus  avan- 
tuf/ouso , confie r à une  compat/nie  le  soin  d’éxécuter  tons  les  tru- 
f avx  on  lui  remcttant  ò titrc  de  subvention  les  ressources  crées  en 
rue  de  V ctnblissement  du  chcmin. 

As  razões  em  que  se  funda  o Aviso  do  7 de  agosto  para  pre- 
sumir que  aos  poderes  geraes  competia  exclusivamente  a concessão 
ilas  astiudas  de  ferro  são,  no  conceito  das  Secções,  de  todo  o ponto 
improcedentes. 

1 — A lei  n.  641  da  26  de  junho  de  1852  é contraproducente. 

■Com  effeito  essa  lei  autorisou  es  peei  f icadamente  uma  estrada 
de  ferro  qu><\  partindo  do  município  da  'Côrte,  terminasse  em  pon- 
tos das  Províncias  de  Minas  e S.  Paulo;  logo  autorisou  uma  es- 
trada geral,  respectiva  a mais  de  uma  província;  logo  as  outras 
estradas  de  ferro,  que  em  outros  pontos  do  Império  autorisou.  da- 
vom  ser  á semelhança  de-sa.  que  foi  demonstrada,  e genae.s 
i omo  ella . 


l ambem  não  procede  o argumento  deduzido  da  lei  108.3 
ie  1860:  porquanto  essa  lei  tem  por  objecto  as  sociedades  anony- 
mas,  0 não  as  estradas  de  ferro,  das  quaes  falia  accidentalmente 
«mando  feitas  por  meio  de  sociedades  anonymas.  v 

•Gom  effeito  uma  cousa  differe  da  outra  como  o fim  se  dis- 

tingue dos  rocios. 

Ksta  differtMiça  está  bem  assignalada  no  Aviso  de  3 de  abril 
de  186'.». 

I’ma  concessão  de  estradas  de  ferro  póde  ser  dada  ao  indivíduo 
ou  á sociedade  ootlectiva : se  estes  fazem  a estrada  por  *si  mesmos, 
nem  uma  applicação  tem  a lei  de  1860  a esta  hypothese;  se  a que- 
rem fazer  por  meio  do  sociedade  anonyma  é só  então  que  cabem 
as  disposições  da  lei  le  1860. 


3 - Finalmente  tn  estradas  de  ferro  da  Bahia.  Pernambuco 

S.  Paulo.  p<»-to  que  os  seus  extremos  se  eomprehendam  nas  mes- 
mas províncias,  são  ollas  geraes. 


(.V  porque  evidentemente  os  extremos  actuaes  delias  não  são 
■enão  provisorios.  e o seu  destino  é muito  alérn  das  províncias 
aonde  começaram. 

íH)  porque  quando  devessem  essas  estradas  parar  definitiva^ 
mente  nesses  extremos,  em  que  ficaram,  seriam  ollas  geraes  pelos 
princípios  característicos  que  <ps  Secções  estabeleceram  no  primeiro 
artigo  deste  paiwpr,  isto  é.  porque  eommunicam  com  o»s  portos  de 
n>ar  grandes  centros  de  producção.  , 

Ponderam  a>  Secções,  quanto  seria,  além  de  incoliierente,  erai- 
i»enl<*nifint<*  impolitico,  quo  o Governo  Imperial,  desdizendo  a boa 
doutrina  ultimamente  consagrada  nos  Avisos  de  3 c 24  de  abril  de 
:869.  2 de  julho  o 9 de  dezembro  de  1871  e outros,  proclamasse 
iioje  outras  idéas  regressivas,  central isadoras  e subversivas  de  di- 
reitos adquiridos,  e espectativas  legitimas. 

Já  exerce  o (loverno  Imperial,  por  meio  da  lei  de  22  de  agosto 
do  1860.  grande  intervenção  nas  estradas  de  ferro  provinciaes, 
quando  construídas  por  moio  de  sociedades  anonymas.  para  que  lha 
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seja  preciso  ainda  reassumir  o poder  de  conceder  por  si  mesmo 
essas  estradas  provinciaes,  que  em  geral,  como  affluentes  das  vias 
ferreas  geraes,  lhes  são  proveitosas. 

Ponderam  ainda  as  Secções  que  nenhum  -inconveniente  offere- 
cem  taes  concessões  dos  poderes  provinciaes: 

Nem  quanto  á policia  e segurança,  porque  desde  que  essas  es- 
tradas de  ferro  se  tornam  uma  via  publica,  ficam  sujeitas  ás  leis 
geraes  de  policia  e segurança. 

Nem  quanto  aos  capitaes  e á possibilidade  de  execução,  porque, 
sendo  ellas  por  meio  de  sociedades  anonymas,  ahi  está  a fiscalisa- 
ção  do  Governo  geral  estabelecida  pela  lei  de  1860.  Nem  quanto 
00  systema,  porque  os  presidentes  das  províncias,  os  delegados  do 
Governo  geral,  são  os  mesmos  que  interveem  na  execução  das  au- 
tomações provinciaes.  ^ 


IY 

A’  vista  dos  princípios  expostos,  as  Secções  do-  Império  e~  Jus- 
tiça do  Oonselho  de  Estado  respondem  aos  quesitos  propostos  no 
Aviso  de  7 de  agosto  do  corrente  anno,  pelo  modo  seguinte: 

Io.  Sim,  os  poderes  provinciaes  são  competentes  para  a con- 
cessão de  vias  ferreas  dentro  das  respectivias  províncias,  salvo  ha- 
vendo com  a mesma  direcção  outra  via  ferrea  pertencente  á ad- 
ministração geral  do  Estado,  ou  já  estabelecida,  ou  iniciada  por 
decreto  do  Governo  geral. 

Esta  condição  é consentânea  com  a clausula  do  art.  10,  § -5°  do 
octo  addicional,  relativa  aos  impostos  provinciaes,  comtiamto  que  não 
prejudiquem  os  impostos  geraes  do  Estado. 

2®.  As  Secções  distinguem  o prolongamento  e os  ramaes. 

(A)  Quanto  ao  prolongamento,  ou  o Governo  geral  quer  con- 
tinuar a estrada,  ou  não  quer. 

•Se  quer  continual-a,  não  pódem  os  poderes  provinciaes  contra- 
etar  o seu  prolongamento; 

Se  não  quer  continual-a,  não  póde  -alie  impedir  o seu  prolon 
gamento  reclamado  pelos  interesses  locaes,  e realisavel  pelos  re- 
cursos da  província. 

Nada  obsta  que  no  futuro,  querendo  o Governo  o prolonga- 
mento além  da  província  desaproprie  a mesma  estrada  da  proviu 
cia  por  utilidade  geral. 

(B)  — Quanto  aos  ramaes  — A resposta  das  Secções  é affir- 
mativa. 

Essas  estradas  de  communicação  de  cidades  e villas  do  interior 
da  província  com  as  linhas  principaes  -são  de  interesse  local;  af- 
fíuentes  e não  concurrentes  ou  rivaes  das  vias  ferreas  geraes,  por 
consequência  vantajosas  a estas  que  aliás  não  contribuem  para  ellas. 

A citada  lei  franceza  considera  taes  estradas  vieinaes  o de  in- 
teresse local.  O Governo  geral  não  justificaria  a exclusão  da  com- 
petência provincial  com  o interesse  secundário  de  alimentar  as  vias 
ferroas  principaes,  porque  por  muitos  que  sejam  os  recursos  da 
renda  geral  não  tastam  biles  para  o desempenho  das  estradas  prin- 
cipaes e marginaes,  cujo  desenvolvimento  lhe  incumbe  principal- 
mente  ou  antes  de  prover  as  estradas  meramente  locaes. 

Se  não  se  tt-ata,  porém,  de  subvenção  do  Estado,  más  de  em- 
prezas,  devem  estas  concorrer  perante  os  poderes  locaes 
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3*.  Não  póde  o Poder  Executivo  sem  approvação  do  Poder  Le- 
gislativo conceder  a creação  e organisação  ou  incorporação  de  so- 
ciedades anonymas  para  a construcçüo  de  estradas  de  ferro  que 
sirvam  a mais  de  uma  província,  art.  2\  5 2a,  Lei  de  22  de  agosto 
de  1860. 

Póde,  ao  contrario,  o Poder  Executivo  conceder  a creação  « or- 
ganisação, ou  incorporação  de  sociedades  anonymas  para  construc- 
ção  de  estradas  de  ferro  no  interior  de  uma  província,  ou  sejam 
ellas  provinciaes  concedidas  pelos  poderes  provinciaee,  ou  geraes. 
concedidas  pelo  mesmo  Poder  Executivo. 

Todavia  as  estradas  geraes  que  dentro  de  uma  província  póde 
o Poder  Executivo  conceder,  sem  dcpendencia  do  Poder  Legislativo, 
tão  sem  as  baises  da  Lei  de  26  de  junho  de  1852  (art.  2*) . 

4o.  O Poder  ExecOtivo  gorai  só  póde  conceder  estradas  de  ferro 
geraes  no  interior  da  província  ou  sendo  exclusivamente  destina- 
das ao  serviço  da  administração  geral  do  Estado,  ou  sendo,  oomn 
ponderam  as  'Secções  no  primeiro  artigo  deste  parecer,  estradas 
de  interesse  commum  ao  Estado  fe  ós  Províncias,  estradas  princi- 
paes  que  liguem  os  grandes  centros  de  população  aos  portos  ma- 
rítimos, estradas  que  se  consideram  as  grandes  artérias  do  mo- 
vimente cotnmercial  da  província. 

A respeito  destas  estradas  communs  a competência  do  poder 
gerai  e provincial  é cumulativa  e se  resolve  pela  iniciativa,  pela 
prestação  de  fundos. 

5».  No  conceito  oas  secções  os  ramaes  que  ligam  pontoe  de 
provincias  diversos  são  estradas  geraes  e competem  aos  poderes 
geraes.  (Art.  10,  $ 8a  do  aclo  addicional),  e são  dependente»  do 
Corpo  Legislativo  geral,  se  forem  executados  por  meio  de  associa- 
ções anonymas.  (Lei  do  22  de  agosto  de  1860.  art.  2a,  $ 2a). 

O Conselheiro  de  E&tado  Bernardo  de  Souza  Franco  concorda 
com  o luminoso  parecer  do  muito  illustrado  relator;  julga-se,  po- 
rém. obrigado  a fazer  algumas  considerações  sobre  as  respostas  ás 
questões . 

A 1*  questãj  posta  pelo  Governo  é a seguinte: 

“Os  poderes  prov  nciaes  são  competentes  para  a concessão  de 
vias  ferreas  dentro  das  respectivas  provincias?” 

Elle  Conselheiro  fie  Estado  Souza  Franco  concorda  com  a res- 
posta dada  a esta  questão. 

Versa  a 2‘  questão  sobre  o seguinte  ponto: 

“Podem  elles  (os  poderes  provinciaes)  contractar  o prolonga- 
mento e ramaes  de  vias  ferreas  autorisadas  pelo  Governo  Imperial, 
quando  esse  prolongamento  e ramaes  terminam  nas  respectivas’ 
provincias?” 

A respo&ta  a esta  2a  questão  parece  a elle  Conselheiro  de  Es- 
tado que  precisa  de  lalgumas  explicações. 

Sem  duvida  quo,  quando  uma  estrada  de  ferro  do  numero  da 
cyuellas  que  o Governo  geral  póde  autorisar,  se  demora  em  atra- 
vessar uma  província  para  ir  servir  a outras,  não  ha  razão  plau- 
sível para  que  a província  que  percorre  em  sua  passagem  não  seja 
admittida  a lhe  dar  andamento  dentro  de  suas  raias,  se  o Governo 
geral  lh’a  não  der. 

Deve  então  o Governo  da  respectiva  província  se  dirigir  ao 
Governo  Imperial  pedindo  o sou  consentimento:  e dão-se  duas  hv- 
potheses  diversas.  J • 

^•Aqu®  se  verifica  a respeito  da  via-ferrea  de  D.  Pedro  lí 
propriedade  do  Estado  e destinada  a seguir  até  um  dos  confluentes 
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navegáveis  do  rio  S.  Francisco  pana  ligar  a viação  terrestre  com 
a fluvial  e por  meio  de  ambas  communicar  a Côrto  do  Império  •-? 
provinciíss  do  sul  com  as  do  centro  e do  norte  pelo  seu  interior. 

Nesta  hypothese  a intervenção  da  Província  não  .póde  ser  in- 
dependente do  consentimento  do  Governo  Imperial,  'iniciadicur  do 
plano.  E o consentimento  não  será  negado  desde  que  o Governo 
Imperial  reconheça  que  a intervenção  dos  poderes  provincia/es  póde 
concorrer  para  que  a estrada  se  adiante  na  província,  proporcio- 
nando-lhe assim  occasião  de  satisfazer  o seu  dever  de  dotar  a res- 
pectiva província  com  a viação  precisa. 

A 2a  hypothese  se  verifica  na  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a 
Jundiahy,  propriedade  de  uma  Companhia,  a qual  tem  preferencia 
para  o prolongamento,  segundo  o nrt.  43  do  ©eoreto  n.  1759  de  26 
de  abril  de  1856. 

Esta  Estrada  não  é geral  em  razão  de  seu  percurso,  porque  se 
destinava  á eidisde  de  Jundialhy  e quando  muito  ao  Rio  Claro,  lu- 
gares do  interim*  da  Província  d,e  S.  Pauto,  onde  se  lhe  deu  ponto 
de  partida;  mas  ó geral  por  servir  a centros  de  grande  producção, 
cuja  exportação  facilita  pelo  portn  de  Santos  com  vantagem  para  a 
renda  geral  do  Estado. 

Se  não  fosse  a preferencia  para  o prolongamento  em  lavor  eu» 
Companhia,  era  evidente,  o direito  que  teriam  os  poderes  provim 
ciaes  de  a prolongar.  Seria  uma  estrada  de  ferro  que  autorisavaip 
no  interior  da  província  sobre  a qual  versa  a resposta  á Ia  questão. 

Gontractadã  a preferencia  no  prolongamento,  cessa  a competên- 
cia ampla  dos  poderes  prqvinoiaes  que,  podendo-o  antecipar,  se 
devem  dirigir  ao  Governo  Imperial  e entenêtor-se  com  o empresário 
preferido . s 

Assim  se  fez.  respeitando  os  direitos  adquiridos  peta.  'Compa- 
nhia de  Santos  a Jundiahy,  quando  a Companhia  Paulista  se  propoz 
a prolongar  a Estrada  de  Jundiahy  para  a cidade  de  Campinas. 

Obtida  a declaração  da  Companhia  de  Santos  a Jundiahy  “que 
não  se  propunha  a fazer  o prolongamento”,  e declarado  pelo  De- 
creto de  28  de  novembro  de  1868,  que  a desistência  era  acceita,  foi 
nutorisada  a 'Companhia  Paulista  para  funcoionar  e proceder  ao 
prolongamento  da  Estrada,  tudo  pelo  Decreto  n.  4283  de  28  de  no- 
vembfo  de  1868,  data  também  do  outro. 

Quanto  aos  ramae3  í elle  Conselheiro  de  Estado  parece  aue  . 
Governo  geral  tem,  nas  Estradas  com  as  de  D.  Pedro  II,  os  mesmos 
direitos  que  ao  prolongamento,  porque  os  grandes  interesses  do  Es- 
ràdo  e prineipios  que  determinam  a sua  competência  podem  dar-se 
tanto  a respeito  c<a  via  matriz  como  de  suas  ramificações.  E a res- 
peito da  Estrada  de  D.  (Pedro  II  dá-se  ia  estipulação  dois  artigos  5o 
e 7o  do  contracto,  e Decreto  n.  1599  de  6 de  maio  de  1855,  em  que 
os  empresários  se  reservam  o direito  de  construir  ramaes;  direito 
que  ficou  devolvido  ao  Estado. 

E nem  por  isso  são  prejudicadas  as  províncias  ou  municípios 
aue  ella  atravessa,  ou  venha  a atravessar,  porque  demorando-se  o 
Êstado  em  construir  ramaes,  não  se  negará  o Governo  em  conceder 
que  aquelles  o façam,  procedendo-se  como  a respeito  do  prolon- 
gamento . 

Na  hypothese  da  Companhia  de  Santos  a Jundiahy  e desta  ci- 
.dade  á de  Campinas,  dá-se  plena  liberdade  á competência  provin- 
cial e municipal.  A Ia  Companhia  não  tem  privilegio  e nem  pre- 
ferencia para  ramaes,  e tão  sómente  a faculdade  para  os  construir 
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(art.  3o  do  decreto  n.  1739  át  2G  dc  abril  d?  1856)..  Esl*  facili- 
dade náo  obsta  ás  concessões  provinciae*  ou  municipaes. 

A Companhia  Paulista  não  leni  nos  seus  estatutos  faculdade 
para  construir  raruaes,  e elle  Conselheiro  de  Estado  ignora  as  eati- 
pui ações  do  *ru  contracio  com  o Governo  provincial  d**  tf.  Paulo,  e 
«e  nelle  se  contõm  privilegio  em  preferencia. 

A 3*  questão  fi  a seguinte: 

“Estando  dependentes  da  approvaçáu  do  Poder  Legislativo  os 
contractos  para  a conslrucção  de  * giradas  de  ferro,  que  servem  a 
mais  de  uma  província,  em  que  casos  põde  o Governo  geral  auto- 
risar  a conslrucção  de  estradas  de  ferro  sem  a approvaçao  da- 
nuelJe  poder?’’  . . 

O muito  illustrado  relator  responde  que  o Governo  Imperial 
Imíiío  autorisar  mdividuo*  para  construir  estradas  que  sirvam  a 
mais  de  uma  província;  ruas  que  o não  pódo  ás  companhias,  ás 
quues  somente  é applicavel  u disposição  <lo  $ 2*  do  art.  2*  da. Lei 
r.  1083  de  22  Je  agosto  de  1860  que  regulo  a formação  c incorpo- 
ração rle  sociedades  an-jnymas. 

Esia  intelligencia  da  Lei  paivce  a elle  Conselheiro  de  Estado 
Souza  Franco  que  encontra  embaraço-  práticos  no  art.  2*  do  De- 
creto o.  641  de  26  de  junho  d'  18o2.  Se  no  termo  — Companhia* 
— não  so  comprehendem  os  indivíduos  (os  qumes  não  precisem  in- 
oorporar-se  para  construir  estradas,  vindo,  assim,  u escapar  á 
acção  da  I>ei  regressiva  de  22  de  agosto)  lambem  no  termo  — 
Companhias  — - de  que  se  serve  o arL  2“  <J«>  I>«cre4r»  de  26  de  junho 
não  se  comprohemk*  indivíduos;  e.  puis,  o Governo  náo  está  aulo- 
risado  por  esta  Lei  para  contrariar  cora  indivíduos  a conslrucção 
oe  estradas  de  ferro  em  quaewjuer  outros  pontos  «lo  linpprio,  con- 
cedendo-lhes privilegio  e favores. 

E’  preciso,  então,  panj  rraolver  a questão  de  competência  do 
poder  Ex-  eutivo  otn  relação  ao  Podar  Legi^lalivo,  rernrrer  a outra 
ordem  de  argumentos. 

As  estradas  e «mais  «obras  publicas  eram  da  attribuiçâo  do  Poder 
Executivo  eeral  que  fazia  preparar  os  planos  o os  mandava  exe- 
cutar com  os  fundos  votados  em  geral  para  obras  publica*,  ou  de- 
signadamente para  alguma. 

A lei  de  29  de  agosto  de  <828.  confirmando  esta  pratica,  dis- 
tinguiu comtudo  as  estradas  geraes  «las  municipaes  e província  es, 
e formulou  regras  para  a conslrucção  por  empresários,  fixando  a« 
condições  e favores  que  teriam:  e que  no  caso  de  n&o  acudirem 
ompresarios.  se»  flanam  ptor  conta  dos  Conselhos  ou  da  Fazenda 
Publica.  Continuou  assim  a c«»mpçtenria  do  Governe  I.nperial  por 
si  e por  intermédio  de  seus  agentes,  os  Presidentes  «las  províncias 
e influencia  legal  destes  sobre  as  municipalidades. 

O acto  addieional  foi  que  separou  a competência  em  geral, 
provincial  e municipal  ficando  a cargo  do  Governo  geral  as  que 
pertenciam  a mais  de  uma  província  e as  mais  que  fica  demons- 
trado lhe  pertencerem . O modo  pratico  de  as  fazer  construir  era  o 
determinado  na  iei  de  29  de  agosto  de  1828,  devendo  ser  os  fundos 
votados  pela  Assembléa  tieral  Legislativa,  quando  feitas  por  conla 
da  Fazenda  Publica,  e apresentados  us  planos,  plantas  e orçamentos 
á mesma  Aseembléa  Geral  «Legislativa : arts.  15  e 16  da  Loi  de  29 
de  agosto  citada,  e 17  da  Lei  de  Orçamento  n.  106  de  11  de  ou- 
tubro de  1837. 

0 Decreto  de  2tí  «1<  junlio  de  1852.  promulgado  para  a coiv- 
trucção  da  Estraua  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  manteve  princípios 


idênticos,  autorisando  o Goverho  para  contractar  estradas  de  ferro 
<?m  quaesquer  outros  pontos  do  Império,  em  que  fossem  emprehen- 
didas  por  companhias.  A generalidade  da  autorisação  póde  fazer 
crer  que  ficara  revogado  o principio  da  competência,  segundo  o 
percurso  da  estrada,  ou  admittida  excepção  para  as  de  trilhos  de 
feiro,  que  ficavam  da  competência  exclusiva  do  Governo  geral. 

Está,  porém,  já  demonstrado  que  não,  não  tendo  este  decreto  o 
alcance  de  revogar  ou  modificar  as  disposições  constitucionaes  do 
acto  addicional . 

Este  Decreto  trouxe  a innovação  da  aipppovação  também  io 
contracto,  e ao  passo  que  fixava  as  regras  para  o contracto  da  Es- 
trada de  Ferro  de  D.  iPedro  II,  do  qual  não  exigiu  approv.íçã*» 
posterior  pela  Assembléa  Geral  Legislativa,  no  caso  das  outras,  a 
que  aliás  applicou  as  mesma®  regras,  determinou  a approvação 
posterior . 

A Lei  de  22  de  agosto  de  1860  veio  depois  pêar  de  todo  x acção 
do  Poder  Executivo,  exigindo  a appnovação  pelo  Poder  Legislativo 
dos  estatutos  das  companhias  que  se  propunham  a construir  estra- 
dais de  ferro.  Obras  tão  dispendiosas  por  certo  não  se  portem  ena- 
orehender  senão  á custa  de  capitaes  associados,  e pois  ficou  o 
P^der  Executivo  inhibido  de  dotar  o Império  com  este  poderoso 
meio  de  progresso  e civilisação. 

A resposta  delle  Conselheiro  de  Estado  Souza  Franco  á terceira 
qu^tão,  é,  pois,  que  o Poder  Executivo  não  está  autorisaio  para 
contractar  estradas  que  sirvam  a mais  de  uma  província,  sem  ap- 
peovação  do  Poder  Legislativo.  Os  contractos  para  sua  constmcção 
dependem  do  Poder  Legislativo  (art.  ,2o  do  Decreto  de  26  de  junho' 
o qual  comprehende  os  contractos  com  indivíduos.  ,A  incorporação 
das  companhias  também  deite  dependem  (§§  2o  e 3o  do  art.  2*  da 
Lei  de  22  de  agosto) . A construcção  de  estradas  de  ferro,  para  que 
t'Iiás  as  leis  de  29  de  agosto  e 26  de  junho  fixaram  regra*,  ficou 
embarfâçada,  e privado  o Império  deste  grande  e indispensável  me- 
lhoramento. 

A disposição  da  lei  de  22  de  agosto  é obscura  nas  suas  palavras 
— emquanto  por  lei  não  fôr  regulada  esta  matéria.  — De  que  ma- 
téria falia?  Da  criação,  organisação  ou  incorporação  das  compa- 
nhias? Destas  tratava  a própria  lei  e approvada  ella  em  todas  suas 
partes  ficou  caduca  ou  prejudicada  a clausula  de  sujeição  ao  Poder 
Legislativo  até  que  por  lei  fossem  reguladas  as  companhias. 

A matéria  regulada  será  a dos  contractos  para  a construcção 
das  estradas  de  ferro?  Esta  já  o tinha  sido  pela  Lei  de  29  de 
agosto,  que,  regulando  a construcção  das  obras  publicas,  era  appli- 
eavel  a toda  a especie  de  estradas;  -e  designadamente  o Decreto  de 
26  de  junho,  promulgado  para  as  estradas  de  ferro  em  mialquer 
ponto  do  Império,  salva  a competência.  E como  a Lei  de  22  de 
agosto  não  revogou  aquellas,  nem  deu  regulamento  novo  á cons- 
trueçao,  sua  disposição  não  embaraça  a execução  daquellas 

Assim  entendido  o § 2o  da  lei  de  22  de  agosto,  o Poder  Exe- 

JP01\  esta  ,mesma  Eei,  - e na  forma  do  Decreto  nu- 
mero 2711  de  19  de  dezembro  de  1860,  autorisa  a incorporação  das 
companhias,  contracta  com  ellas  e executa  a Lei  de  29  de  agosto  0 
Decreto  de  26  de  junho,  e o art.  295  do  Codigo  Commercial.  ’ 
o.  0 ,ma,is  P^dente  é obter  do  Corpo  Legislativo  a revogação  da 
2 parte  do  2 artigo  do  Decreto  de  26  de  junho  de  1852  desde  as 
palavras  — Neste  caso.. . — até  o fim  do  artigo:  obter  também  a 
revogaçao  do  § 2°  do  art.  2o  da  Lei  de  22  de  afosto,  desde  o n 2! 
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<jii8  começa  — de  Companhia...  — até  o fim,  incluída  a rvwga- 
çao  da  2*  parte  do  paragrapho. 

A legislação  anterior  é sufficiente  para  regular  a matéria  cm- 
quanto  não  fõr  modificada,  segundo  a experiencia  o demonstrar 
necessário. 

A 4*  quwtão  é a seguinte:  “Reconhecida  a competência  do  Go- 
verno geral  para  autorisar  ta  construcção  de  caminhos  de  forro  som 
i approvação  do  Podor  Legislativo,  é exclusiva  delle,  ou  cumula- 
tiva oom  os  poderes  provinciaes  a construcção  de  estradas  de  ferro, 
que  comecem  e terminrm  na  mesma  provincia? 

“No  caso  de  ser  cumulativa,  autorisando  a assembléa  provincial 
a construcção  de  uma  linha  ferrea,  mediante  certos  favores,  pódc  o 
Governo  geral  contraclar  esta  mesma  linha  com  qualquer  empresá- 
rio sem  delegação  da  presidência  respectiva  muito  embora  não  re- 
ferindo-se aos  favores  da  lei  provincial,  ou  é indispensável  a de- 
Wgação  por  entender-se  prevenida  a competência?” 

A questão  5*  é a seguinte: 

“Os  rainaes  que  ligam  pontos  de  províncias  diversas  podem  set 
autorisados  pelo  Governo  geral  independentemente  da  approvação 
do  Poder  Legislativo,  ou  estão  nas  condições  dos  raminhos  de  ferro 
que  servem  a mais  de  uma  -provincia?” 

Elle  Conselheiro  de  Estado  Souza  Franco  concorda  com  o muito 
illustrado  relator  na  resposta  a estas  questões,  salvas,  porém,  as 
observações  quo  acima  vão  expostas. 

Ainda  seria  preciso  tratar  da  competência  municipal,  absorvida 
pelos  poderes  provinciaes:  o Aviso,  porém,  não  trata  delia.  No  en- 
tretanto, fica  entendido  do  exposto  no  parecer  quaes  os  casos  em 

?ue  a competência  municipal,  firmada  .nos  $S  4o  e 6°  (na  2*  parte) 
o arL  10  do  aefo  addicional.  cede  á competência  do  Governo  geral. 
O Conselheiro  de  Estado  Visconde  do  Bom  Retiro  opina  do  modo 
seguinte: 

Quanto  ao  1*  quesito: 

Concordo  inteiramente  com  o digno  relator  tanto  nos  princí- 
pios expostos  em  seu  muito  bem  elaborado  parecer,  como  na  solu- 
ção affírmativa,  dada  em  virtude  delle. 

Peço,  comtudo,  vénia  para  accrescentar  — que  tal  solução  é,  em 
meu  humilde  conceito,  a unica  que  póde  ter  o quesito  proposto  — 
porque,  além  de  filha  da  verdadeira  e mais  conveniente  doutrina, 
basea-se  na  rct-olução  da  assembléa  geral  de  29  de  outubro  de  1838, 
a qual  cortou,  imblicila,  mas  significativamente,  qualquer  duvida, 
que  ácerca  da  matéria  se  pudesse  suscitar,  reconhecendo  e respei- 
tando a competenciã  das  assembléas  provinciaes  para  legislarem 
sobro  estradas  de  ferro  no  interior  das  provincias,  com  a clausula 
do  não  pertencerem  ã administração  gorai  do  Estado. 

Essa  resolução,  tendo  por  fim  approvar  alguns  artigos  exorbi- 
tantes das  attribuições  das  assembléas  provinciaes,  contidos  na  lei 
de  22  de  março  do  mesmo  anno,  da  assembléa  legislativa  da  pro- 
vincia do  S.  Paulo, ‘que  concedeu  a Aguiar  Viuva,  Filhos  & Comp.. 
Platt  e Reid  privilegio  exclusivo  para  a construcção  de  uma  estrada 
oe  ferro  naquella  provincia,  exprimiu-se  no  art.  Io  do  seguinte 
modo : 

— “Ficam  approvculas  na  parte  em  que  excedem  a s attribuições 
nas  assembléas  legislativas  provinciaes,  as  disposições  conteúdos 
nos  seguintes  artigos  de  uma  resolução  adoptada  pela  assembléa 
legislativa  da  Provincia  de  S.  Paulo,  na  data  de  22  de  março  de  cor- 
rente unno,  pela  qual  foi  concedido  u Aguiar  Viuva,  Filhos  cf-  Comp,, 
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Platt  e Reid  ‘privilegio  exclusivo  para  a construcção  de  uma  Estrada 
de  Ferro  na  referida  Provinda.” 

E do  art.  2o  em  diante,  enumerando  a mesma  resolução  geral 
sete  dos  ditos  artigos  que  a assembléa  geral  julgou  dependentes  da 
approvação  do  poder  central,  em  nenhum  deites  comprehendeu  a 
concessão  da  estrada  de  ferro,  nem  o privilegio  exclusivo  outor- 
gado á companhia  que  a devia  construir.  - • 

Assim  que  — approvou : 

Io.  a declaração  de  que  seriam  considerados  cidadãos  brasi- 
leiros no  fim  de  um  anno  de  sua  chegada  á província  todos  os  co- 
lonos importados  á custa  da  Companhia,  que  quizèssem  naitu- 
• alizar-se.  4 

2".  A concessão  f.ita  á Companhia  pana  durante  o privilegio 
extrahir  toda  a pedra  de  ferro,  que  precisasse  para  a execução  de 
suas  obras;  podando  levantar  para  isso  as  fabricas  necessárias  em 
lerrenos  devolutos,  o ainda  de  particulares. 

3o.  A isenção  de  direitos  ás  maçhinas  e todo  o material  impor- 
tados nos  12  primeiros  annos. 

4o.  O direito  tdte  entrar,  salvas  as  formalidades  Lcgaes.  nas 
terras  /e  aguas,  que  ise  achassem  na  linha  de  suas  operações,  e o 
de  aproveital-as,  bem  como  de  servir-se  das  madeiras,  pedra  ou 
'cal  que  extrahisse  sem  indemnisação  nos  terrenos  devolutos. 

5o.  A cessão  á Gompanhi-a  de  12  léguas  em  quadro  para  ella 
diistribuir  pelos  seus  colonos. 

6“.  O direito  de  comprar  terras  ainda  não  aproveitadas.. 

7o.  A isenção  aos  possuidores  e cultivadores  de  todas  essas 
♦erras  do  pagamento  dos  dizimos  e mais  impostos  de  producção.  por 
espaço  de  20  annos:  e a cessão  plena  á Companhia  de  .todos  os 
mineraes  ou  productos  que  achasse  nas  escavações  que  fizesse  em 
qualquer  parte  por  motivo  da  construcção  ou  estabelecimento  da 
estrada  de  ferro. 

Ora  se  a lei  especificou  — cada  um  de  per  si  — todos  os  fa- 
vores apontados,  por  não  poderem  sobre  elle»  legislar,  como  incon- 
testavelmente não  podem  a?  assembléas  provinciaes;  e se  deixou  ao 
mesmo  tempo  de  fazer  -menção  da  concessão  da  estrada  de  ferro 
e do  privilegio  exclusivo,  a que  aliás-  s>e  referiu  no  art.  Io.  é claro 
que  assim  procedeu  o legislador,  por  entender  que  estes  dous  as- 
sumptos cabiam  nas  faculdades  constitucionaes  das  assembléa s le- 
gislativas de  província,  e não  eram  portanto  •dependentes  da  ap- 
provação do  poder  geral . E sendo  a este  poder  que  exclusivamente 
compete  pelo  ar*.  25  do  acto  addicional.  o direito  de  interpretal-q, 
não  é licito  pôr-se  em  duvida  a intelligencia  dada  pelo  mesmo  poder 
ao  § 8“  do  art.  tf!  do  mesmo  acto  addicional.  e antes  cumpre  aca- 
tal-a  e seguil-a,  porque  sõ  assim  se  conseguirá  firmar  entre  nós 
a jurisprudência  constitucional,  como  tanto  convém. 

Accresce  que  além  desta  lei  ha'  outras  promulgadas  em  di- 
versas legislaturas,  de  cujas  disposições  ressumbra  o mesmo-  pen- 
samento — isto  é — o reconhecimento  da  attribuição  que  teem  as 
assembléas  provinciaes  de  autoris-arem  a construcção  de  estradas  de 
ferro  dentro  da  respectiva  província,  e de  conceder  para  este  fim 
privilegio  exclusivo. 

Não  citarei  todas  essas  leis.  para  não  alongar-me  muito;  bas- 
tando para  exemplo  as  de  4 de  agosto,  9 e 26  de  novembro  de  1869, 
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o 6 de  outubro  c*e  1870  — todas  concedendo  isenção  de  direitos  e 
todos  os  favores  outorgados  á Companhia  lngleza  de  Santos  a Jun- 
diahy. menos  a garantia  de  juros  ás  companhias  dae  estradas  de 
Perro  autorisadas  por  diversas  leis  provinciaes  — entre  Jundiahy  e 
Campinas,  e dahi  ao  Rio  Claro,  entre  o Rk>  Orande  e Jacarehy. 
entre  Jundiahy  e Itú  com  os  respectivos  ramaes:  e entre  a capi-tal 
do  Pará  e a cidade  de  Hragança. 

Já  ha  (annos  o mesmo  se  havia  feito  para  com  a Estrada  de 
Ferro  de  Maué,  na  'Provineia  do  Rio  de  Janeiro,  aliás  também  au- 
torisada  por  lei  provincial,  não  obslante  ser  feita  na  direcção,  ou 
antes  principio  da  estrada  geral  que  do  poito  daquelle  nome  vai 
ter  á Provineia  Ce  Minas  Geraes . 

E tenho  por  incomusso  que  se  a assembléa  geral  entendesse 
que  as  assembléas  legislativas  das  províncias  wncionadas  tinham 
exorbitado  de  suas  faculdades,  e usurpado  uma  attrihuição  do  poder 
central,  em  vez  de  conceder  ús  companhias  respectivas  favores  tão 
importantes  para  facilitar  a realisação  das  estradas  de  ferro  por 
tilas  conlractadas,  teria  revogado,  por  inronstitucionar*».  as  leis  que 
as  decretaram.  O contrario  seria  injustificável,  ou  antes  inad- 
missível. 

Se  de  um  lado  acabo  de  mostrar  qual  tem  sido  o modo  de  en- 
tender da  assembléa  geral,  no  tocante  ao  assumpto.  vé-se  por  outrj 
que  lambem  o Governo  tem  reconhecido  a m-\sma  doutrina  po:- 
(liff-ercntes  arto.s  seus,  e espwalmente  petos  constantes  dos  Avieoa 
ue  3 e 24  de  abril  de  1801»,  nos  quacs  por  modu  muito  positivo  e 
.-•ategorico  declarou  — que  sendo  inteiramento  provinciaes  a Es- 
trada de  Ferro  de  S.  L topo  Ido.  na  Provineia  de  8.  Pedro  di  Rio 
Grande  do  Sul,  e a de  Jundiahy  a Campinas,  na  de  8.  Paulo,  nada 
tinha  o Governo  geral  que  ver  no  assumpto,  senão  no  caso  de  serem 
as  ditas  estradas  fdtss  por  companhia*  anonymas,  cujos  estatutos 
lhe  r-nmpefia  approvar. 

Accrcsce  que  até  hoje  nem  uma  só  voz  levantou-se.  n-fii  nas 
c.nnarjs  legidativas,  nem  nos  orgãos  mais  conceituados  da  imprensa, 
para  combater  a legitimidade  de  tae*  conoessiVs  por  parte  das  ns- 
?emhléas  provinciaes;  e antes  foram  naquellas  votados,  sem  oppo- 
siç&o  e sempre  por  grande  maioria,  os  favores  que  dependiam  da 
assembléa  geral. 

Se,  pois,  esta  tem  sido  a no*;a  jurisprudência  constitucional, 
firmado  em  uma  longa  serie  de  precedentes,  já  da  autoridade  mais 
competente  na  matéria,  que  é o Poder  Legislativo  geral,  já  do  Go- 
verno, o gtç  jámais  se  j.óz  em  duvida  este  objecto,  como  se  ha  de 
hoje  voltar  atrás,  e repudiando-se  tudo  quanto  se  ha  feito  até  agora. 
.Jem  a menor  oppotfçao,  restringir-se  uma  atlribuiçã  >.  de  que  tem 
<*slado  desde  1838.  pelo  menos,  d'  posse  effectíva  as  assemhléas 
provinciaes.  e da  qual  nem  um  mal  tem  vindo  ao  Estado,  o qnal  vai 
antes  colhendo,  e terá  de  colher  vantagens  reaes  do  desenvlvi- 
mento  dalii  resultante  nas  províncias,  que  por  iniciativa  digna  dc 
ser  aeoroçoada,  hão  querido  o querem  aproveitar  seus  recursos  na 
cdnstrucção  de  tão  importantes  vias  de  communieação?  Qualqu  r 
deliberação  em  sentido  contrario  > (o  qun'  se  acha  firmado,  que  só 
podPria  paHir  do  Pode"  Legislativo  geral,  por  via  de  interpretação 
authéntiea.  seria  um  a(  ío  dc  excessiva  eentralisação  oppoifo  aos 
mais  vitaés  interesses  das  províncias  e da  própria  administraçao 
ger.al, 

Seria  sobretudo  um  aclo  múifo  impolilico,  irriportando.  em  mi- 
nha opinião,  o atraso  geral  do  Império,  pelo  retardamento  de  seu 
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progresso  material,  ao  passo  que  constituiria  assignalada  prova  de 
regresso  a todos  os  respeitos  injustificável,  senão  perigoso. 

E tanto  mais  fôra  isto  de  estranhar,  quando  em  1838,  predo- 
minando já  nos  ânimos  de  muitos  de  no<ssos  homens  de  Estado  a 
convicção  cia  necessidade  de  cohibirem-se  por  meio  de  lei  interpre- 
tativa  os  abusos  das  assembléas  provinciaes  provenientes  de  exorbi- 
lancia  de  attribuições,  não  só  foi  respeitada,  e portanto  reconhe- 
cida em  lei,  a sua  competência  para  decretarem  a construcção  de 
estradas  de  ferro  nas  províncias,  e conceder  para  este  fim  privilé- 
gios exclusivois;  mas  ainda  nem  os  autores  da  lei  de  interpretação, 
promulgada  dous  annos  depois,  se  lembraram  de  incluir  em  algum 
de  seus  artigos  qualquer  restricção  á generalidade  d'a  faculdade 
concedida  4s  assembléas  das  províncias  pelo  § 8°  do  art.  10  do  acto 
addicional,  como  fariam,  se  pensassem  que  lhes  não  cabia  legislar 
sobre  estradas  de  ferro. 

Assim,  pois,  entendo  que  convém  manter-se  o que  se  acha  es- 
tabelecido sobre  este  assumpto,  pela  forma  muito  bem  desenvol- 
vida no  parecer  do  íllustrado  relator  das  secções  reunidas,  e com 
as  distincções  por  elle  feitas  ex  vi  das  palavras  finaes  do  citado 
$ 8o  do  art.  10  do  acto  addicional. 

Não  me  demovem  deste  mtodo  de  pensar  os  argumentos  do 
meu  honrado  collega  autor  do  voto  separado,  comquanto  respeite, 
como  devo.  sua.  illustração.  Primeiramente  — porque  alguns  desses 
argumentos  provam  demais,  e com  a devida  venia,  não  me  pare- 
cem procedentes. 

Na  verdade,  se  apezar  da  expressão  generica  — estrada  — do 
§ 8°,  art.  10  do  acto  addicional,  se  entender  que  não  estão  nelle 
comprehendidas  as  estradas  de  ferro,  ou  servidas  a vapor,  quando 
já  existiam,  e eram  ha  annos  conhecidas;  porque  ellas  não  se 
referiu  o acto  addicional,  força  será  convir  que  a palavra  — na- 
vegação — que  se  acha  no  dito  paragrapho  não  abrange  a q,ue  é 
feita  a vapor,  porque  desta  também  não  fez  expressa  menção  o 
legislador;  seguindo-se  dahi  que  embora  ás  assembléas  provinciaes 
compita  legislar  sobre  a navegação  no  interior  das  provincias,  não 
lhes  pertence  comtudo  a mesma  faculdade  relativamente  á que  se 
effectuar  a vapor. 

A razão  por  certo  C a mesma  em  ambos  os  casos.  Quasi  tanla 
aistancia  vai  da  navegação  a remos,  velas  ou  sirga,  da  que  é feita 
cm  barcos  de  vapor,  como  a que  se  dá  entre  as  estradas  ordinárias 
para  cavalleiros  e pedestres  e as  de  rodagem  e normaes,  das  quo 
são  construídas  para  a applicação  de  locomotivas  a vapor.  Por  outro 
lado,  se  todas  as  estradas  de  ferro  não  podem  deixar  de  pertencer 
á administração  geral  do  Estado  pelas  difficuldades  que  apresen- 
tam, o complexo  de  circumstancias  que  exigem,  e sobretpdo  pelas 
grandes  sommas  de  capitaes  que  é mister  com  ellas  despender, 
além  de  deverem  ser  subordinadas  a um  plano  ou  systema  uni- 
forme, então  o mesmo  se  deve  dizer  das  grandes  estradas  normaes. 
através  de  serras  e montanhas,  e as  quaes  sem  duvida  alguma  de- 
mandam difficilimas  e dispendiosissimas  obras  d’arte,  absorvem 
sommas  enormes  de  capitaes.  e muito  util  seria  também  subordi- 
nal-as  a um  systema  uniforme,  de  modo  que  umas  se  pudessem  ir 
ligando  ás  outras  até  constituírem  um  plano  geral  de  viação  para 
todo  o Império,  sobretudo  na  falta  das  estradas  de  ferro,,  ou  em- 
quanto  estas  não  fossem  desenvolvidas  em  mais  vasta  escala. 

Accresce  quanto  ao  argumento  fundado  na  importância  de  ca- 
pitaes, nue  ha  lugares  em  nossas  provincias,  onde  uma  estrada  de 
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rerro  de  1U.  12  ou  mais  léguas,  atravessando  terreno  plauo,  ou 
pouco  accidentado,  e dispensando  por  isso,  grandes  pontes,  .aterros, 
escavações  e muralhas  custosas,  como  acontece  oom  a de  Jundiahy 
a llii,  ipóde  ser  menos  dispendiosa,  do  que  outra  de  rodagem  e 
normal  de  4 ou  5 léguas,  se  esta  tiver  necessidade  de  passar  pelo 
meio  de  serras  alcantiladas,  e de  terrenos  pedregosos,  e não  puder 
ser  levada  a effeito  sem  viaductos,  sem  cortes  extraordinários  e 
gigantescas  muralhas,  pontes  mage9tosas  e outras  obras  desta  ma- 
gnitude, e nesse  caso  fôra  preciso  que  estas  estradas  também  fi- 
cassem fóra  da  competência  das  assembléas  provinciaes.  D’outra 
sorte,  procedendo  o argumento,  a que  me  refiro,  do  emprege  e 
risco  de  grande  somma  de  capitaes,  seria  inexplicável  conceder-se 
ds  províncias  o direito  de  contractarem  ou  mandarem  contlruir 
istradas  normaes  de  rodagem,  arriscando  seis  e oito  mil  contos,  ou 
ainda  mais,  e recusar-se-lhes  a competência  de  legislarem  sobre 
estradas  de  ferro,  embora  estas  em  muitos  casos  importassem  na 
metade  daquella  somma. 

Em  segundo  lugar  não  me  parece  igualmente  procedente,  se 
bem  compréhendi  o argumento  deduzido  da  Lei  de  26  de  junho  de 
1852.  — Esta  Lei.  comquanto  bem  concebida,  e previdente  — , 4 
uma  lei  ordinaria,  e não  podia  como  bem  observou  o Sr.  Visconde 
de  Souza  Franco,  restringir  a ampla  faculdade  dada  ds  assemblóas 
provinciaes,  por  uma  lei  constitucional,  de  legislarem  sobre  estra- 
das no  interior  das  provincias  sem  distinguir  a sua  natureza  ou 
rystema. 

Demais  — em  meu  modo  de  pensar,  a Lei  de  26  de  junho  não 
determinou  que  toda  e qualquer  estrada  só  possa  9or  construída 
depois  de  approvado  o respectivo  contracto  pela  assembléa  geral. 

— Diz  o art.  2o: 

“Se  npparecerem  companhias  que  se  proponham  a construir  ca- 
minha de  ferro  em  quaesquer  outros  pontos  do  Império,  poderá  o 
Governo  iqualmente  contractar  com  ellas  son  as  mbsmas  bases 

— declaradas  no  artigo  antecedente.  Sente  caso  porém  serão  os  res- 

pectivos contractos  submettidos  d approvaçâo  do  corpo  legislativo, 
afim  de  resolver  sobre  a conveniência  das  linhas  projectadas,  a op- 
portunidade  das  empresas  e a responsabilidade  do  Thesouro.’’  js 

A integra  deste  artigo  basta  para  convencer-me.  e com  isto  res-  . : 

pondo  ao  3o  quesito  — que  a citada  lei,  autorisando  o Governo 
para  contracíar  uma  estrada  de  ferro,  que  partindo  da  Côrte  fosse 
ter  a algum  ponto  da9  Provincias  de  Minas  e S.  Paulo,  sob  as 
bases  largas,  e valiosos  favores  contidos  no  art.  1*.  não  quiz  deixar 
ao  Governo  somente  — a faculdade  de  contractar  outras  estradas 
para  diversos  pontos  — com  as  mesmas  bases  e iguaes  sacrifícios 
do  Estado. 

Estatuiu  por  isso  nc  art.  2*  a clausula  de  ficarem  os  contrac- 
tos dependentes  da  approvaçâo  da  assembléa  geral,  mas  não  pro- 
hibiu  ao  Governo  de  contractar  livremente  quaesquer  outras  estra- 
da?. uma  vez  que  quem  as  queira  emprehender,  não  exija  favore*» 
e condições  que  dependam  do  Poder  Legislativo;  como  a concessão 
de  garantia  oe  juros,  a isenção  de  direitos,  a concessão  gratuita  de 
terras  e outras  desta  ordem,  q.ue  constituem  as  bases  do  art.  Io.  e 
menos  ainda  privar  a»  assembléas  provinciaes  do  direito  de  de- 
cretar a sua  construcção  sem  a menor  responsabilidade  ou  onus  do 
Thesouro  Nacional,  uma  vez  que  não  passe  das  raias  da  província 
e não  pertença  á administração  geral  do  Estado,  nem  sejam  con- 
feridos favores  que  só  possam  ser  concedidos  pelo  poder  geral,  sem 


íórnal-os  deite  dependentes  nesta  parte.  Foi  u que  aconteceu  em 
1838.  á vista  da  iei  que  tive  a honra  de  citar. 

' A asserribléa  geral  n.ella  respeitou  a concessão  da  estrada,  o pri- 
vilegio e os  favores  que  cabiam  nas  faculdades  da  assembtéa  pro- 
vincial, e quanto  aos  outros  tratou  de  examinal-os  e outorgou-os 
por  assim  o entender  conveniente.  O mesmo  tem-se  dado  com  as 
demais  estradas  de  ferro  provinciaes,  a que  me  referi.  Foram  ella* 
autorisàdas  e contractadas  pelo  poder  provincial,  mediante  garan- 
tia de  juros  paga  pelos  cofres  da  respectiva  província,  e com  os 
favores  que  não  excediam  du  sua  competência.  Só  depois  se  apxve- 
rentaram  ao  poder  central  os  empresários,  solicitando  isenção  de 
direitos,  e outros  favores,  que  a assembléa  concedeu  naturalmente 
por  achar  uteis  ás  empresas  contractadas.  mas  que  podia  recuar  se 
as  considerasse  prejudieiaes  ao  Estado,  ou  tão  inopportunas  e in- 
úteis. que  não  conviesse,  ou  não  valesse  a pena  acoroçoal-as,  auxi- 
liando-as com  as  vantagens  dependentes  da  lei  geral. 

Quanto  ao  2a  quesito: 

Conformo-me  com  as  observações  e distineções  feitas  pelo  il- 
lustrado  Sr.  Visconde  de  Souza  Franco  e com  a conclusão  delias 
tirada. 

Quanto  ao  3o  — Consta  a minha  opinião  do  que  expuz  quando 
tratei  do  Io  quesito;  e quanto  aos  4o  e 5°  quesitos  concordo  com  o 
voto  da  maioria  das  secções  reunidas. 

Voto  em  separado  do  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Xictheroy 

Discordo  do  parecer  do  illusfaradot  relator.  Não  tpdí&o  reco- 
nhecer, com  applicação  á questão  e dando  para  sua  fácil  solução, 
r.  procedência  do  principio  que  prestabelece,  deduzido  da  classifi- 
cação de  estradas  que  já  a lei  de  29  de  agosto  de  1828  havia  esta- 
belecido. e não  restringiu,  antes  ampliou  o actò  addieional,  firman- 
do a descentralisação  dos  interesses  locaes. 

Divergem  tanto  das  estradas  ordinárias  de  que  trata  a lei  de 
29  de  agosto  as  de  ferro,  que  não  é dado  confundil-as.  e nem  por 
méra  hypothese  sujeital-ns  ás  mesmas  condições,  Aquella  lei.  nas 
>uas  referidas  disposições,  não  contemplou,  nem  podia  contemplar 
as  estradas  de  ferro,  que,  pela  própria  natureza,  importanciá  e al- 
cance de  serviços  que  prestam,  estão  absolutamente  fóra  da  cate- 
goria das  vias  ordinárias'  de  communicação. 

Não  é uma  servidão  publica  franqueada  á viação  geral  que 
cumpre,  quanto  íór  possível,  em  qualquer  lugar  estender  para  -fácil 
e gratuita  communicação.  ao  contrario,  caradteriisa  |a  est/rada  ide 
ferro,  um  grande  privilegio  da  natureza  a mais  complexa,  compre- 
is endendo  exclusivo  transporte  e conducção,  arredando  .qualquer 
concurrencia  e ramda  o mais  limitado  transito  pelo  leito  da  estrada. 
Os  gastos  do  estabelecimento,  conservação  e custeio  são  enormes; 
em  genal  não  cabem  nas  forças  de  firma  individual  ou  collectiva : 
muitas  vezies.  ha  mister  directa  ou  indirecta  interferencia  de  subsi- 
dies do  Estado,  ainda  em  adjutorio  ás,  mais  opulentas  companhias, 
sem  fatiar  no  cortejo  de  favores  e garantias  indispensáveis  com 
derogação  ou  restricções  das  regrais  communs. 

Em  todo  caso. 'é  essencial  que  a séde  de  uma  estrada  de  ferro 
tenha  condições  próprias  á igualha  da  importância  de  tão  custoso 
estabelecimento,  que- assim  como  é o mais- poderoso  instrumento  da 
civilisação  moderna,  assim  também  é o mais  difficil  de  ser  alcan- 
çado e mantido,  e.  impossível  sem  que  o mais  attento  e discreto 
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discernimento  presida  á determinação  «ystematíca  que  ha  mister 
em  (Ãos  fundações  que,  feitas,  não  se  corrigem,  e,  se  não  aprovei- 
tam. tudo  se  perdo  com  o gravame  do  descrédito  para  novas  em- 
prezas.  Proclamar  a proposito  de  estradas  de  ferro  a descentrali- 
zação, é o mesmo  que  recommendar  a renuncia  de  um  «ystema 
geral  de  estradas  de  ferro  para  a geral  communicação  do  Imperi?, 
i cahir  em  erro  fatal! 

Não  pareça  que  limitada  a questão  &s  pequenas  linhas  de  in- 
teresse local,  que  se  oomprehendem  dentro  da  mesma  província, 
não  tenha  importância  que  ningucm  contesta  ás  grandes  linhas  de 
communicação  geral,  e que  daquellas  só  teve  em  conta  o illuslrado 
relator,  propugnando  pola  desoentralisação.  Pondo  de  parte  a Es- 
trada de  D.  Pedro  II,  que  pelas  proporções  é a unica  no  presente 
ouo  excede  a compreh^nsão  de  uma  província,  toda  e qualquer  .1 
«'mprehender,  ou  já  emprehendida  estaria,  a prevalecer  a doutrina 
do  illustrado  relator,  fóra  da  competência  do  poder  geral;  ora,  não 
ba,  nem  pode  haver  estrada  do  ferro,  por  pequena  que  seja.  que  não 
íenha  proporcional  valimento  0 deixe  de  merecer  a maior  considera- 
ção, já  pela  importância  dos  capitae»  empenhados,  já  pelos  servi- 
ços do  todas  as  ordens  que  devem  prestar,  se  fôr  sensata  a sua  fun- 
dação: são  fundações  permanentes  que  devem  ter  desenvolvimento, 
e logo  se  consideram  com  direitos  adquiridos,  e muitos  interesses 
creados,  a esmo  omprehendidos,  constituem  pelo  menos  um  emba- 
raço. senão  um  obice  ao  desenvolvimento  e appliração  do  plano 
geral  das  grandes  linhas.  E como  so  operará  a fundação  das  gran- 
des linhas,  a não  ser  peia  ligação  das  pequenas  que  se  forem  crean- 
do,  ás  únicas  que  cabem  no  pozsivel  ora  emprebender?  E como  se  o 
conseguirá,  se  não  houver  um  systcma  predominante  que  imprima 
a direcção  conveniente? 

Deduz  0 illuslrado  relator  a competência  da  administração  local 
do  que  já  determinara  a lei  de  29  de  agosto,  e ampliára  0 acla 
addicional,  e argue  a Lei  de  26  de  junho  de  1852,  que  de  positivo 
decreta  as  estradas  de  ferro  do  Brasil,  de  contraproducente.  A an- 
tiga lei  empresta  sentido  e disposição  que  não  tem,  accrescenta-lhn 
á sua  letra  e substancia  0 que  não  fóra  cogitado;  e a lei  moderna, 
especial  e terminante  no  texto  e sentido,  nega  toda  força  de  au- 
toridade! 

Já  0 mostramos:  aquella  entiga  lei  não  contemplou  nem 
podia  contemplar  em  suas  prescripço  s estradas  de  ferro,  creação 
moderna  e essencialmente  tão  diversa  no  sua  natureza  e pred  cactos, 
quo  é muito  para  se  estranhar  que  por  tal  modo  se  confundam. 

O ar  to  addicional  lambem  não  rez  a mínima  referencia  a es- 
tradas de  ferro,  e na  eua  geral  determinação,  longe  de  autorisa  *. 
declina  a competência  das  asscmhléas  provinciaes  árorca  das  es- 
tradas pertencentes  á administração  geral  do  Estado.  Era.  portanto, 
a questão  — pertence  ou  não,  á administração  geral  do  Estado,  <j 
assumpto  especial  de  estradas  de  ferro? 

A unica  lei  que  propriamente  trata  do  assumpto,  a lei  de  23 
de  Junho,  autorisando  0 Governo  geral  a oontractar  sobre  as  baseá 
declaradas  na  mesma  lei  a construcção  de  estradas  de  ferro,  sem 
ném  uma  distineção,  reserva  ao  Poder  Legislativo  a approvação. 
afim  de  resolver  sobre  a conveniência  das  linhas  projectadas.  3 
opportunidade  da  empresa  e responsabilidade  do  Thesouro.  E por 
certo  contraproducente  é a disposição  desta  lei  á doutrina  que  ma- 
nifesta 0 nobre  relator;  mas  não  o é a todos  oe  principio*  q.u<»  en- 
tendem com  este  importante  objecto  quo  foi  sempre,  e não  podia 
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deixar  de  ser,  questão  de  Estado,  reservada  ao  Poder  Legislativj, 
ainda  na  mesma  Inglaterra,  terra  classica  da  iniciativa  individual. 

E’  admiravol  que  ò illustrado  relator  trouxesse  para  apoio  da 
sua  opinião  o exemplo  da  França,  emquanto  pela  lei  de  1865  com- 
metteu  aos  departamentos  e communas  os  estudos  ácercu  das  es- 
tradas de  ferro  secundarias,  ou  de  interesse  local I 'Para  que  se  re- 
conheça a contraproducencia  do  argumento,  basta  citar  a disposi- 
ção seguinte  do  art.  1°  da  referida  Lei  de  julho  de  1865.  que  se 
inscreve  — “Loi  relative  aux  ohemins  de  fer  d’intôrel  local”  — ; “Lo 
conseil  general  arrète,  après  1’instruction  préalable  par  de  preíet,  la 
direction  des  chemins  de  ifer  dhntêret  local,  le  mode  et  les  condi- 
tions  de  leur  construcüon,  ainsi  que  les  traités  et  les  dispositions 
necéssaires  pour  en  assurer  rexploi^ation. 

L’ultiili‘té  publique  est  declarée,  et  )’execution  est  autorisée  pa** 
decret  delibere  en  conseil  d’état  sur  le  raiport  des  Ministres  de  Tln- 
terieur  et  des  Travaux  Publiques...” 

Eis  aqui  como  a invocada  lei  franceza  descarrega  o poder  gera! 
da  alta  fiscalisação  e deliberação  quanto  ás  mesmas  estradas  da 
ferro  de  interesse  local  1 

E releva  observar  que  esta  lei  veiu  depois  de  estarem  decre- 
tadas e em  grande  parte  executadas  as  grandes  linhas  de  circulação 
geral,  na  extensão  de  20902  kilometros,  dos  quaes  13270  já  eff-e- 
etivamente  concluídos  (em  31  de  julho  de  1865),  e o mais  em  activa 
construcção. 

Ora  é bem  de  vêr  que  assim  determinadas  as  grandes  linhas, 
o que  é propriamente  de  interesse  local,  se  torna  opportuno  £ fácil, 
sem  riscos  de  conflictos  prejudiciaes.  Nas  cincumstancius  notorias  do 
Imperiio  seria  tão  desrazçavel,  como  pnejudicialissimo  e insensato, 
prescindir  de  uma  regularidade  systematica  que  só  o poder  geral 
póde  manter  na  inteira  administração  do  Estudo. 

E nem,  nas  circumstancias  do  Brasil,  é concebível  que  se  ern- 
penha  a construcção  de  qualquer  estrada  de  ferro,  que  não  seja 
procurando  os^  maiores  centros  de  producção;  repugna  q,ue  possa 
haver  pretenção  de  collocar  fóra  des  lugares  de  maior  concurrencia 
uma  estrada  de  ferro. 


E quando  poi  temeridade  ou  capricho  alguém  tal  emprehen- 
caso  de  ser  embaraçado  pela  administração  publica  n 
Sh-hÍ 3 .do  ,Po<*er  Legislativo,  que  reservou  a si  decidir  da  ,oppor- 
lunidade  - de  qualquer  linha  projectada. 

a 0l e m'enl-)  de  Vma  estrada  de  ferro  não  é empresa  de 
dehberiaSao  inc]ividual,  cm  que  o seu  risco  seja  dado  a qual- 
quer correr  as  aventuras-  entende  sempre  direclamente  com  ser- 
viços de  ordem  do  mais  transcendente  interesse  publico  e indi"r-- 
&nteo,bKS!a  -C  descrédito  resultante  do  mallogro  de  um  seíne- 

Hoo6  • eS  abe  eciI?ento-  para  trazer  o^avissimo  prejuízo  senão  até 
d svio  com  o desanimo  dos  capitaes  para  o emoreeo  tãn  ufil 

os  ^ d e°5 n?a^^Si°U0  "de  flrro*  entre 

sã 

proiecuda  eXada  de  ferro  3 convem™M  e oportunidade  da  . 
saçlo 1 doPSve6™  llXdlpe^eníeT  atprov^do6  PoTerLe^-’ 
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íalivo,  quando  haja  de  goajr  de  algum  privilegio,  qualquer  compa- 
nhia ou  sociedade  anonyma;  e ha  razão,  que  se  não  contesta,  para 
oue  a alta  administração  do  Estado  exerça  assim  tutelar  inspecção 
em  resguardo  do  publico  e garantia  de  eapitaes  que  se  congregam 
M*m  firma  social,  e vão  ser  geridos  por  mandatarios  revogáveis, 
cmbom  as  mais  das  vezes  de  reduzida  importância  seja  o fundo 
capitarl  das  respectivas  companhias.  E póde-se  contestar  a decisiva 
riterforencia  da  alta  administração  quanto  ao  estabelecimento  de 
estradas  de  ferro,  em  que  com  a importância  de  um  capital  enorme 
sobrepuja  transcendente  interesse  de  ordem  publica,  que  em  ver- 
dade as  constituo  mais  estabelecimentos  públicos  do  que  empresas 
commerciaes. 

Sendo  de  sua  própria  natureza  um  complexo  de  privilégios, 
w‘m  os  quaes  impossível  a fundação  e mantença.  de  um  t.;do  não 
sobresahe  a relevância  do  principio  que  determina  a necessidade 
da  approvação  do  Poder  Legislativo,  ainda  quando  o não  reclamasse 
n máximo  interesse  social  empenhado  em  toda  a sua  escala  desde 
u commodo  individual  até  a mais  elevada  conveniência  política? 

De  outro  lado,  não  é intuitiva  a necessidade  de  se  harmoni- 
sarem  todas  as  linhas  ferreas,  que  reciprocamente  se  auxiliam  e 
favorecem  tanto,  quando  se  prejudicarão,  se  faltar  o nexo  harmô- 
nico e succeder  conflicto  ruinoso?  E qual  o centro  natural,  auto- 
risado,  o unico  competente  e capaz  para  manter  essa  ordem  e es- 
tabilidade que  ha  mister;  será  a alta  administração  geral  do  Es- 
tado, ou  a desparatada  administração  local  das  províncias?! 

Pode-»e  conceber,  sem  inversão  de  todas  as  regras  e princípios, 
e conveniência  da  descentralisação  em  assumpto  desta  natureza;  e 
oue  »e  a proclame  com  desprezo  da  terminante  disposição  da-  lei, 
acoimada  de  contraproducente,  e assim  sem  mais  attenção  posta  d-J 
parle,  nullificadaü  Em  que  tem  pesado  ou  póde  pesar  ás  províncias 
■p  suprema  decisão  do  poder  geral  para  o estabelecimento  de  qual- 
quer estrada  de  ferro,  quando  é certo  que  taes  empresas  nunca 
podem  e de\Vm  ser  improvisadas,  e bem  ao  contrario  requerem 
íslud-is  e mór  circumspecção  nos  exames  de  investigações  antes  de 
se  chegar  á adopção  de  um  plano?  Seria  mais  do  que  temerário  o 
■ çodamento  de  se  levar  de  improviso  a effeito  uma  qualquer  es- 
trada de  ferro. 

Quem  reftectir  a que  excessos  tem  chegado  a desenvoltura  do 
espirito  de  avidez  do  lucro,  .arrojando-se  a todas  as  empresas  pri- 
vilegiadas, sern  distincção  de  objectos,  desde  o lixo  até  a colonisa- 
çãn  geral  do  Império,  e quanto  nesta,  grande  escala  figuram  pre- 
terições a estradas  de  ferro,  deve  reconhecer  o que  resultaria  da 
facilidade  das  concessões  provi noiaes! 

Releva  ponderar  no  alcance  que  tem  o complexo  das  seguintes 
clrcumalam  ias : — O prestigio  que.  como  titulo  de  recommendiação* 
'ompre  tem  qualquer  empreza  desta  ordem,  para  ser  acceila  e fa- 
vorecida: — a natural  rivalidade  das  províncias,  cad.j  uma  no  em- 
penho de  mai3  sobresahir  na  aequisição  de  tão  avantajado  melho- 
ramento; — o pendor  natural  do  geral  dos  presidentes  em  assignalar 
suas  ephemeras  adminisfrações  com  o padrão  de  gloria  das  decre- 
tações respectivas:  enifini  o illimitado  numero  de  pretendentes  que 
sem  distincção  de  capacidade  ou  pecuniária  ou  scient’fica,  em  nome 
proprio  e quaisi  sem  disfarce  de  vistas  do  cubiçado  frafico  da  con- 
ressão,  do  todas  as  partes  surgem,  e algumas  vezes  não  sem  fun- 
dadas esperanças  do  exito  I , 
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A proposito  das  concessões  em  nome  proprio  requeridas  e al- 
cançadas cabe  aqui  ponderar.  . 

A lei  de  26  'de  junho  de  1852,  tanto  em  referencia  a estrada 
que  designadamente  decretou,  autorizando  o Governo  a contractal-  i, 
como  quanto  ás  outras  que  possam  ser,  coherentemente  exprime 
qpe  o contracto  seja  feito,  ou  possa  ser  feito  com  companhias:  em 
o 1°  artigo  diz:  “Fica  o Governo  autorisado  para  conceler  a unia 
ou  mais  companhias  a construcção  total  ou  parcial  de  um  caminho 
de  ferro,  etc.”,  e r o 2o  artigo:  “Se  apparecerem  companhias,  que 
te  proponham  construir  caminhos  de  ferro  em  quaesquer  outros 
■pontos  do  Império,  poderá  o Governo  igualmente  contractar,  etc.” 
Kão  foi  indifferente  a expressão  — Companhias  — e não  qualquer 
firma  individual  ou  mesmo  collectiva  (fallo  com  a consciência  de 
quem  teve  a honra  de  haver  na  Camada  dos  Deputados  tomado  parlo 
especial  na  coülaboração  desta  lei,  e delia  foi  redactor)  •:  tinha-se 
muito  em  vista  afastar  pretenções  individuaes  e collocar  emprczas 
de  tal  ordem  na  altura  conveniente,  acima  da  exploração  de  qual- 
quer agiotagem.  Era  uma  previdente  cautela  estatuir,  que  directa- 
mente  a concessão  fosse  feita  a uma  companhia  habilitada,  sempre 
menos  suspeita  de  «abusos  ardilosos  ou  de  caprichos,  do  que  o ma- 
nejo individual,  larmado  do  direito  exclusivo,  que  tantas  vezes  se 
torna  recalcitrante,  como  difficil  de  ser  contido.  Altás  só  pela  ag- 
gregação  de  grande  capitaes  era  possivel  alcançar  o necessário  para 
empresas  de  tal  monta:  qualquer  concessionário  sem  o?  adequados 
meios,  nunca  podia  propriamente  emprehender  semelhantes  obras, 
teria  de  provocar  o concurso  de  outros  capitalistas,  e assim  consti- 
tu ir-se  elle  mesmõ  o negociador,  em  segundo,  da  empresa,  aufe- 
rindo o maior  proveito  sem  nenhuma  responsabilidade,  nem  pro- 
posilo  sério  de  execução.  Ibfelizrraente  a experiencia  tem  trazido 
repetidas  confirmações:  sempre  que  se  tem  cahido  nus  concessõ.-s 
.•ndividuaes  tem  apparecido  o trafico  da  concessão;  « dahi  o avul- 
tado numero  de  pretendentes  especuladores  em  geral  destituídos  de 
capacidade  profissional  e de  capitaes,  e que  só  almejam  o dom  do 
privilegio  para  a venda  lucrativa. 

Deste  escandaloso  abuso  não  ha  tanto  a deplorar  a immorali- 
dade  da  especulação,  como  o descrédito  para  as  mesmas  empresas, 
que  por  outro  modo  dignamente  se  recommendariam  aos  capitaes 
que.  tanto  ha  mister  attrahir  para  ©Mas. 

Devemos  concluir:  Á Lei  de  26  de  junho  de  1852  fixa  a compe- 
tência exclusiva  do  Poder  Legislativo  quanto  á «approvação  termi- 
nante sobre  a conveniência  das  linhas  ferreas  projectadas,  e oppor- 
tunidade  de  taes  empresas  — e com  sujeição  a esta  approvação  «au- 
toriza «o  Governo  geral  a tratar  sobre  as  bases  que  estatue  a 
mesma  Lei.  Implicitamente  pela  lei  são  considerados  hábeis  para 
estes  contractos  as  companhias,  e não  as  firmas  individuaes  ou 
eollectivas. 

Se  não  explicita  exclusão  desfaz,  é preponderante  a razão  para 
que  o Governo  ponha  a maior  reserva  de  tratar  com  ellas. 

Portanto : . só  ao  Governo  geral  compete  a autorisação  para 
construcção  de  caminhos  de  ferro,  dependendo  da  approvação  do 
Poder  Legislativo.  Os  poderes  provinciaes  não  teem,  em  caso  algum, 
competência  para  a concessão  de  vias  ferreas,  e ainda  para  auto- 
risar  contractos  de  prolongamentos  e ramaes,  embora  se  limitem  á 
mesma  província. 

Julgam  as  secções  ter  assim  cumprido  a ordem  de  Vossa  Ma^ 
gestade  Imperial,  que  res«olverá  o que  fôr  mais  acertado. 
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Sala  das  conferencias  das  secções  reunidas  dos  Negocio*  da 
Justiça  « do  Império  do  Conselho  de  Estado  em  30  de  setembro  de 
1872.  — José  Tnomax  Nabuco  de  Arauto.  — Barão  das  Trtt  Barras. 
— Visconde  de  Sopucahy.  — Bernardo  de  Sousa  Franco,  v — Vis- 
conde do  Bom  fíetiro.  — Francisco  de  Paulo  de  Negreiros  Sayòo 
l obato. 

Como  parece  á maioria  doe  secções. 

Paço  em  il  de  Janeiro  de  1873.  — Com  a rubrica  de  Sua  Mj- 
geslade  o Imperador.  — Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


AVISO  N.  8 — DE  16  DE  JANEIRO  de  1873 

Approv*  a dmljrnaçflo  do  Barfto  ô*  Niosc  para  substituir  o Sr  Vlanna  ds 

Lima  co.no  terceiro  arbitro  nas  questO-s  pendentes  entre  o Jcrverno  t a 

Cotnpanliia  da  Entrada  de  Ferro  da  Santoa  a Jundlahy. 

MIN18TERI0  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secçlo 
— N.  8 — Rio  de  Janeiro.  16  de  janeiro  de  1873. 

Achando-me  inteirado  de  quanto  Vmce.  expoz  nos  seus  of fi- 
dos de  8 e 22  de  novembro  do  anno  pagado  ácerca  d s questões 
pendentes  entre  o Governo  Imperial  e a Companhia  da  Estrada  de 
Ferro  do  8.  Paulo,  declaro-lhe  que  approvo  o seu  procedimento  em 
designar  ao  Sr.  Barão  de  Nioac  para  servir  de  arbitro  por  parte 
do  mesmo  Governo  no  Tribunal  de  Arbitramento  que  se  tem  de  cons. 
tituir,  visto  não  poder  o Sr.  Vianna  de  Lima  pelo  máo  estado  de 
*ua  saude  demor&r-se  por  mais  tempo  nessa  capital. 

Qticnto  aoe  serviços  prestados  por  este  cidadão  ácerca  de  tae* 
questões,  o Governo  Imperial  em  tempo  opporluno  os  tomará  na 
devida  consideração,  conforme  Vmce.  solicitou  no  seu  officio  acima 
citado. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

Sr.  Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 


AVISO  N.  10  — de  22  DE  JANEIRO  DK  1873 

PA  Instrucçiten  ao  cngrcnhclro  Antonlo  Alvca  doa  Santoa  Souma  nomeado  (ta- 
cai da  Estrada  dc  Forro  Mxdelra  (Mamoré. 

I .*  * '• 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERRIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publie  s e Navegação  — 3‘  Secçá«> 
--  N.  10  — Rio  de  Janeiro.  22  de  janalro  de  1873. 

Em  virtude  da  clausula  20*  das  anuexas  ao  Decivto  n.  4509  de 
?0  de  ahril  de  1870  que  concedeu  a conslrucção  de  uma  estrada  de 
ferro,  que  evitando  as  qnédjs  ou  cachjeiras  dos  rios  Madeira  e 
Mamoré.  partindo  do  ponto  mais  vantajoso  nas  proximidades  e 
abaixo  da  cachoeira  de  S.  Antonio  vá  ter  ao  ponto  mais  vantajoso 


nas  proximidades  e acima  da  cachoeira  de  Guajará-mirim,  deter- 
mino a Vmce.,  na  sua  qualidade  de  Engenheiro  Fiscal  daquellas 
« bras,  a observância  das  seguintes  instrucções: 

Art.  Io.  Deverá  fiscalisar  o fiel  cumprimento  das  clausula? 
annexas  aos  Decretos  ns.  4509  de  20  de  abri'1  de  1870,  5085  de  lt 
de  Setembro  e 5144  de  .20  de  novembro  do  anno  passado,  em  tudo 
que  se  refere  ás  condições  impostas  pelo  Governo  á empresa  para 
a boa  marcha  e regularidade  do  seu  serviço. 

Art.  2o.  Deverá  igualmente  examinar  se  as  obras  da  estrada 
e suas  dependencias  são  executadas  de  accôrdo  com  as  plantas  ? 
perfis  approvados  pelos  dous  últimos  Decretos  acima  mencionados, 
e enviará  uma  descripção  do  material  fixo  e rqdante,  acompanhada 
dos  preços  por  que  foi  obtido  e de  todas  as  informações  que  no 
seu  entender  possam  esclarecer  o Governo  a respeito  dessa  es- 
trada . 

Art.  3o.  No  fim -do  cada  trimestre  deverá  Vmce.  remetter  um 
relatorio  descriptivo  do  estado  e andamento  de  todas  as  obras  em 
construcção  na  viiá-ferrea  e da  conservação  e reparos  operados  na 
parte  da  linha  que  fòr  aberta  ao  trafego.  Com  este  relatorio  serão 
enviados  os  seguintes  documentos: 

Io.  Um  mappa  que  indique  pelo  systema  métrico,  todo  o tra- 
balho executado  em  obras  de  terra,  alvenaria,  via  permanente,  o 
qual  será  acompanhado  de  um  perfil  longitudinal  e perfis  transver- 
raes  da  linha  em  construcção  indicando  o adiantamento  obtido  nas 
referidias  obras. 

2o.  Um  mappa  do  movimento  da  parte  da  linha  que  fôr  aberta 
ao  trafego  e receitas  realisadas,  por  estações,  natureza'  e quantida- 
de de  mercadorias.  especie'de  tarifas,  numero  dé  viajantes,  por 
fiasses,  numeros  de  trens  e milhas  percorridas. 

3o.  Um  mappa  de  despezas  para  cada  ramo  especial  do  sierviço, 
com  as  porcentagens  respectivas  da  receita  e despeza  kilometriea. 

4o.  Um  quhdro  de  todos  os  accidentes  que  se  derem  durante 
o trimestre  na  Estrada  de  Ferro  ou  em  suas  dependencias,  como 
sejam  os  casos  de  morte  ferimentos,  Choques,  desci: rrilhamen tos, 
etc.,  referindo  em  observações  geraes  quaes  as  providencias  dadas 
para  reprimil-os.  ou  evital-os  em  conformidade  do  Aviso  Circular 
de  16  de  julho  de  1861.' 

Art.  4o.  Enviará  Vmce.  até  o dia  21  de  janeiro  de  cada  anno 
um  relatorio  circumstanciado  do  estado  dos  trabalhos  de  construc- 
ção e reparação,  receitas,  despezas,  melhoramentos  obtidos  no  de- 
curso do  anno  anterior,  A este  relatorio  serão  annexos  os  seguintes 
documentos : 

Io.  Um  mappa  descriptivo  dé  todas  as  obras  executadas  du- 
rante o anno,  e das  que  estiverem  por  concluir,  acompanhado  de 
copias  dos  planos  das  mais  importantes  e já  construídas. 

2o.  Um  quladro  recapitulativo  dos  quatro  mappas  concernentes 
ao  movimento,  redeitas,  despezas  geraes.  despezas  kilometricas 
porcentngens,  accidentes.  despeza  por  trem  kilometro,  etc. 

3o.  Um  mappa  do  estado  do  material  fixo,  officinas  trem  rO- 
dante  por  especie,  numero  die  vehiculos  e reparações  importantes 
nelles  operadas. 

Art.  5o.  Dará  Vmce.  immediatamente  conhecimento  ao  Go- 
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verno  <ie  quaesquer  circumstancias  notáveis  occorridas  na  Entrada 
ae  Ferro  e informações  ou  abusos  couimettidos  pela  empresa. 

Art.  6*.  Enviará  ao  Governo  annualmente  a relação  dos  ma- 
teriaes  destinados  á conslrucção  da  Estrada,  sua  conservação, 
rusteio  e quaesquer  outros  trabalhos  da  empresa,  que.  nos  termos 
da  clausula  9*  das  annexas  ao  Decreto,  tiverem  de  ser  importados 
livres  de  direitos. 

Art.  7*.  Enviará  igualmente  á Presidência  da  Província  respe- 
ctiva a relação  dos  nacionaes  empregidus  no  serviço  da  empresa, 
çuo  na  fornia  da  clausula  II*  do  Decrelo.  deverão  ficar  isentos  d<> 
recrutamento  e do  serviço  da  Guarda  Nacional. 

Art.  8*.  Atém  de  dever  Vmoe.  observar  as  instruoçQes  n.  45$ 
de  17  de  outubro  de  1858  sobre  é organisação  de  uma  oarta  geo- 
lógica do  Império,  extensiva  a todos  os  Engenheiros  empregados 
destv?  Ministério  em  qualquer  Commissão.  deverá  remetter  ao  Mu- 
seu Nacional  as  amostras  dos  mineraes  a que  se  refere  as  otau- 
sulas  das  mesmas  Instrucçõe*.  aoompun liadas  de  todas  as  expliia- 
ções  que  puder  colher  sobre  os  mesmos  mineraes.  quer  rotativas  á 
«ua  natureza,  quer  ás  suas  jazidas. 

Art.  9*.  Deverá  veriíicar  a exaotidão  da  medição  das  32  lé- 
guas qundradas  kilometricas  concedidas  á em  preza  pola  clausula  7* 
das  annexas  ao  Decreto  n.  4509  de  20  de  abril  de  1870.  e das  88. 
além  daquellas.  em  iguaes  condições  concedida  polo  Decreto  nu- 
mero 5085  de  11  de  setembro  do  anno  passado,  as  quaee  deverão 
ser  demarcad:«  de  conformidade  com  o regulamento  de  30  de  ja- 
neiro de  1854  a expensas  das  empresas,  de  conformidade  com  a 
ultima  parte  da  clausula  7*  acima  citada. 

Arl.  10.  Deverá  ler  em  vista  que  a medição  desses  terrenos, 
segundo  dispõe  a supram  ta  clausula  7*.  deve  *er  feita  em  lotes  al- 
ternados. nunca  maiores  de  4 léguas  quadradas  ou  quadrados  de  2 
léguas  de  lado.  na  forma  do  regulamento  de  30  de  janeiro  citado 
ao  longo  da  Estrada  de  Ferno  ou  nas  suas  immediações  e designa- 
damente nos  dons  extremos  da  linha  e em  frente  á barra  do  Beni. 

A légua  kilometrica  é a que  corresponde  a 8.8  kilometro*. 

Arl.  11.  Deverá  atlender  para  concessão  feita  á Companhia 
rela  cbusula  8*  do  Decreto  n.  4509  de  20  de  abril  d“  1870,  do 
direito  d«e  desapropriar,  na  forma* da  Lei  n.  818  de  10  de  julho  do 
1855.  os  terrenos  oe  dominio  particular  que.  não  havendo  devolutos, 
forem,  indispensáveis  para  o leito  dj  Estrada  e suas  dependências. 

Art.  12.  Observará  a execução  da  clausula  13*  do  Decreto  que 
concede  á Cotrvpai  hia  durante  o tempo  de  seu  privilegio,  o direito 
de  explorar  dentro  de  uma  zona  de  5 léguas  da  margem  da  Estrada 
e no  seu  prolongamento,  minas  de  quaeequer  metaes  preciosos  e 
produetos  c-hi micos,  com  a oondicão  de  requerer  ao  Governo  para. 
na  formo  d:«  leis  em  vigor,  serem-lhe  demarcadas  as  datas  e es- 
tipuladas as  condições  do  seu  goso. 

Art..  13.  Deverá  medir  as  frentes  do  terreno  que  ficarem  in- 
tercalados nas  secções  de  4 léguas  «quadradas  concedidas  á Compa- 
nhia pela  clausula  7*  do  Decreto  n.  4509  de  20  de  abril  de  1870. 
ampliado  pelo  de  n.  5085  de  tl  de  setembro  do  anno  passado,  e fsrá 
a medição  e demarcação  da  área  comprehendida  nas  ditas  freirleg, 
por  lotes,  sempre  que  fôr  determinado,  de  modo  que  facilite  ao  Go- 
verno as  vendas  dos  mesmos  terrenos,  devendo  levantar  a planta  des- 
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tes  de  conformidade  com  o regulamento  de  30  de  janeiro  de  1854 
que  igualmente  deverá  ser  observado  pela  'Companhia  na  medição  e 
demarcação  das  100  léguas  ikilometricas  que  lhe  foram  concedidas. 

Art.  14.  Deverá  entender-se  com  a empresa  para  que  a cor- 
respondência que  eflla  tiver  de  dirigir  ao  Governo  Imperial,  reQati- 
vamente  ás  suas  obras  e direitos  que  lhe  assistem  a qualquer  favor, 
seja  feita  por  seu  intermédio  para  evitar  delongas  nas  informações 
que  teriam  de  lhe  ser  exigidas. 

Art.  15.  Para  cumprimento  destas  instrucções  deverá  Vmce. 
se  dirigir  direcfcjmente  ao  Ministério  dos  'Negocios  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas,  prestando  ao  Presidente  da  Província 
todas  as  informações  e esclarecimentos  que  forem  exigidos. 

Art.  16.  Na  Tbesouraria  Geral  da  Província  do  Amazonas  serão 
postos  os  fundos  necessários  não  só  para  occorrer  ao  pagamento 
dos  vencimentos  marcados  a Ymce.  e aos  seus  auxiliares  e pessoal 
empregado  na  medição,  mus  também  para  occorrer  ás  despezas  que 
tiver  de  fazer  no  desempenho  dos  seus  deveres  devendo  prestar 
contas  'semestralmente  á mesma  Thesouraria  da  applicação  das 
quantias  que  houver  recebido  para  aquelle  fim. 

Art.  17.  Solicitará  da  presidência  da  Província  o auxilio  de 
que  necessitar  para  o fiel  desempenho  das  suas  obrigações. 

O que  tudo  dou  a Vmce.  por  muito  recommendado. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

Sr.  Engenheiro  Antonio  Alves  dos  Santos  Souza. 


DEGRETO  LEGISLATIVO  N.  2091  — de  11  de  janeiro  de  1873 


Determina  que  as  disposições  da  Resolução  n.  203i5  de  23  de  setembro  de  1871 
fiquem  extensivas  á receita  e despeza  do  2o  semestre  do  exercício  de 
1872-18'73,  emquanto  n&o-  fôr  ptomulguda  a respectiva  Rei  do  Orça- 
mento. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e Mandar  que  se  execute  a seguinte 
Resolução  da  Assambléa  Geral: 

Art.  Io.  As  disposições  da  Resolução  n.  2035  de  23  de1  setem- 
bro de  1871  ficam  extensivas  á receita  e despeza  do  2o  semestre 
do  exercício  de  1872-1873,  emquanto  não  fôr  promulgada  a respe- 
ctiva Lei  do  Orçamento. 

Paragrapho  unico.  A verba  de  500:000$,  consignada  no  § 20  do 
art.  7o  da  Lei  n.  1836  de  27  de  setembro  de  1870  para  o pagamento 
das  dividas  de  exercícios  findo*,  fica  elevada  a 800:000$000. 

Art.  2o.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  dc  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  te  Secretario 
de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do 
T besouro  Nacional,  assim  o tenha  entendido  e o . faça  executar. 
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Palacio  do  Rio  oe  Janeiro  *«n  11  de  janeiro  de  1873,  52*  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Viscondi  do  Rio  Bronco. 


AVI90  N.  12  — DE  8 DK  PEVERK1RO  DE  1873 

Apprnvc  A planta  e airtorkaa  * reapectlva  oonotrucçAo  da  Secçio  dt  k‘*lrad« 
de  Fe  ro  Leopoldlna,  entre  a «etaçfto  de  Porto  Novo  do  Coflti  e a fuienda 
do  Tr4unnt«. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  8ócção 
— N.  12  — Rio  de  Janeiro,  8 de  fevereiro  de  1873. 

Deferindo  o requerimento  em  que  essa  Companhia  pediu  ap- 
provarão  da  planta  da  Sucção  da  Estrada  de  Ferro  da  Leopoldina 
entre  a estação  do  Porto  Novo  do  Cunha  e a ílxenda  do  Tnmonte, 
ra  extensão  de  39  kilometros  e permissão  para  oomeçar  os  respe- 
ctivo^ trabalho?,  declaro  a V.  8.  que  approvo  aquolla  planta  e 
auto  riso  a Companhia  a principiar  os  mesmos  trabalhos,  sem  que 
por  isto  fiqvso  a Companhia  isenta  de  apresentar  os  planos  e orça- 
mentos definitivos  do  toda  a Estrada  dentro  dos  prazos  marcaaos 
na  ci.usula  6*  do  contracto,  e ficando  a Companhia  obrigada  *i 
fazer  as  correcçdes  que  ra  construcção  se  reconhecer  indispmsaveis. 

A bitola  da  via  ferroa  será  de  um  metro  entre  as  faces  internas 
dos  trilhos,  segundo  foi  accôrdado  na  forma  da  cia  ísiiki  12*  do 
mesmo  contracto. 

• 

Deus  Guarde  a V.  8. 

Jo*é  Fenvindci  da  Coata  Pereira  hinior. 

Sr.  Gerente  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2143  — de  8 de  março  de  1873 

Autorias,  o Governo  par*  conceder  A emprwt  da  Kstradn  de  Ferro  de  Oaxla* 
a Thereslna,  do  MaranhAo  ao  Plauhy,  ieeno&o  de  direitos  «obre  o material 
■fixo.  rodnnte  e fkictuante.  e mala  obje  trm  que  receber  da  Muropa . 

Hei  por  bem  Sanccionar  e Mi.ndar  que  se  execute  a Resoluçã» 
seguinte  da  Ass-embl^a  Geral : 

Ari  1°.  E’  autorhado  o Governo  para  conceder  á Empresa  da 
Estrada  de  Ferro  de  Caxias  a Therezina,  do  Maranhão  ao  Piauhy, 
isenção  de  direitos  da  importação  ou  de  quaesquer  taxas  sobre  o 
material  fixo.  rodantp  e fluetuante.  apparelhos  machinus.  ferra- 
mentas, combustível  e qualquer  material  que  receber  da  Europa, 
fixando  o mesmo  Governo  préviamenfe  a quantidade  e qualidade 
dos  objectos  que  houverem  de  ser  favorecidos  com  a is-mção. 


Art.  2o.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros.  Ministro  e Secretario 
de  Estado  do*  Negocios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o tenha  entendido  e o faça  executar. 
Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8 de  março  de  1873,  52°  da  Inde- 
pendência e do  império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2144  — de  8 de  março  de  1873 

Autorisft  o Governo  para  conceder  á empresa  da  Eítrada  de  Ferro  do  Recife 
' *o  Limoeiro  • seji*  ramaes,  na  Província  de  Pernambuco,  isenção  de  di- 
reitos sobre  o material  fixo,  rodante  e fluctuante,  e mais  c bjectos  que 
receber  da  Europa . 

Hei  por  bem  Sancciéniar  -e  Mandar  que  se  execute  a Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  Io.  E’  autorisado  o Governo  para  conceder  á Empresa  da 
Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  e seus  ramaes,  na  Provin- 
ciia.  de  Pernambuco,  isenção  de  direitos  de  importação  ou  de  quaes- 
ouer  taxas,  sobre  o material  fixo,  rodante  e fluctuante,  apparelhos, 
machinas,  ferramentas,  combustível  e qualquer  material,  que  re- 
ceber da  Europa,  fixando  o mesmo  Governo  previiamente  a quan- 
tidade e qualidade  dos  objectos  que  houverem  de  ser  favorecidos 
com  a isenção. 

Art.  2o.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  >p  Secretario 
dé  Estiado  dos  Negocios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  assim  o tenha  entendido  e o faça  exiecutar. 
Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8 de  março  de  1873,  52°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

■Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  .o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2145  — de  8 de  março  de  1873 

Autor.isa  o Governo  paira,  conceder  á empreaa  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo 
Amaro  ao  Bom  Jardim  na  Provnci-i  cja  Ba'., ia,  'rençSo  de  direitos  sobre 
o material  fixo  rodante  e fluctaunte,  e .mais  objectos  que  receber  da 
Europa . 

Hei  por  bem  Sanccionar  e Mandar  que  se  execute  a Resolução 
seguinte  dia  Assembléa  Geral: 

Art.  1°.  E’  autorisado  o Governo  para  conceder  á Empresa  da 
Estrada  de  Ferro  da  Província  da  Bahia,  parte  da  cidade  de  Santo 
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Amaro  iaté  a freguesia  do  Bom  Jardim,  isençõo  de  direitos  sobre 
o material  fixo.  rodante  e fiuetuanle,  apparethos.  maobinas,  ferra- 
mentas. combustível  e qualquer  material,  que  receber  da  Europa; 
fixando  o mesmo  Governo  préviamente  a quantidade  e qualidade 
dos  objecbos  que  houverem  de  ser  favorecidos  com  a isenção. 

Art.  2*.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O Visconde  do  Hio  Branco,  Conselheiro  de  Estado.  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros.  Ministro  «e  Secretario 
de  Estado  do»  Negoeios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouno  Nacional,  assim  o lenha  entendido  c o faça  ev^utai . 
Palaoio  do  Hio  oe  Janeiro,  em  8 de  março  de  !8?3,  32°  da  Inde- 
„ pendencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestaii?  o Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

« 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2148  — de  8 de  março  de  1873 

A Uor'«  o Governo  pant  ooncoder  * Companhia  Katrnda  dc  Ferro  de  8â» 
Paulo  â Fabrica  d * Ferro  de  Ipanema,  Irrnçâo  tf  Irritou  aobrr  o m »r- 
rlal  fixo.  rudajvt*  • nuctuante,  o mab  objertoo  qu«-  reoefcer  da  Europa 


He!  por  bem  Sanocfonar  e Mandar  que  se  execute  a ItMoluçfio 
seguinte  da  Assemhléa  Geral : 

Art.  Io.  E’  laulorisado  o Governo  para  conceder  á Companhia 
Fslrada  de  Ferro  de  8.  Paulo  á Fabrica  de  Ferro  de  Ipanema, 
passando  por  Sorocaba,  ieenç&o  de  direitos  de  importaçfio  ou  de 
ouaesquer  taxas  sobre  o material  fixo.  rodante  <e  fiuetuanle.  oppa- 
relhos  machinas,  ferramentas,  combustível  e qualquer  material  que 
receber  da  Europa;  fixando  o mesmo  Governo  préviamenle  a qur.n- 
• piado  e qualidade  dos  objectos  que  houverem  de  ser  favorecidos 
com  a isenção. 

Art.  2*.  Ficam  revogadas  a*  disposições  em  contrario. 

0 Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado.  Senador  do 
Império.  Presidente  do  Conselho  de  Ministros.  Ministro  * Secretarie 
de  Estmlo  dos  Negocio?  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  assim  o tenha  entendido  e o faça  exsecutar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  8 de  mirço  de  1873.  52*  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Bua  Magestad?  o Imperador. 

Visconde  do  Rio  Romeo. 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  21-61  — dk  24  oe  março  dk  1873 

Autortsa  o Governo  a conceder  tarnç&o  tfe  dlrettoa  de  Imrorteçfto  para  oa 
materiaee  neceaaarloa  ao  prolongamento  da  Eatntda  tfe  Forro  do  Can- 
tagallo. 

Hei  por  hem  Banccionar  e Mandar  que  se  execute  a seguinte 
Resoluçfio  da  AssemMêa  Geral: 
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Art.  4».  Fica  o Governo  autorisado  a conceder  isenção  de  di- 
reitos de  importação  para  todo  o material  fixo  ou  rodante  da  em- 
presa para  o prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Cantagallo, 
contractada  pelo  Dr.  Bernardo  -Clemente  Pinto  Sobrinho,  fixando  o 
Governo  prévinmente  a quantidade  e qualidade  de  ohjectos  favore- 
cidos com  a isenção. 

Art.  2o.  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O V-isconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros.  Ministro  ie  Secretario 
de  Estsdo  dos  Negocios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o tenha  entendido  e o faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  março  de  4873,  52*  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
v 


DECRETO  N.  5235  — de  24  de  março  de  4873 

Approva  as  plantas,  secções  verticaes  e transvers&es.  traços,  perfis,  declives, 
curvas  e orçamentos  concernentes  ãs  obras  da  4*  Secç&o  da  Estrada  de 
Perro  de  D.  Pedro  II,  na  parte  compreh-sndida  entre  a estação  de  Queluz 
e a povoação  'da  Cachoeira . 

Attendendo  ao  que  representou  a Directoria  da  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  Approvar  as  plantas,  secções 
verticaes  >e  transversaes,  traços,  perfis,  declives,  curvas  e orçamen- 
tos organisados  para  a construccão  das  obras  da  4*  Secção  da  mesma 
Estrada  na  parte  comprehendida  entre  a estação  de  Queluz  ie  a po- 
voação da  Cachoeira. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho. 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
inercio  e Obras  Publicas,  assim  o te-nha  entendido  e faça  executar. 
Pulacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e quatro  de  marco  de  mil  oito- 
centos setenta  e tre-s.  Quinquagésimo  segundo  da  Independencia  e 
do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  N . 5237  — de  24  de  março  de  1873 

Concede  á Companhia  D.  Pedro  'I  Rai-lway  Gompiany  liimtted,  aiutorisação 
P-ara  funcciõnar  no  Império. 


Attendendo  uo  que  Me  requereu  a Companhia  D.  Pedro  I Rail- 
wal  'Company  Limited,  organisada  '6m  Londres  para  levar  a effeitc 
a construCção  ce  uma  estrada  de  ferro  entre  o melhor  ponto  ma- 
rítimo da  Província  de  Santa  Cathurina  e a cidade  de  Porto  Alegre 
capital  da  de  fe.  Pedro  do  Rir»  Grande  do  Sul,  e devidamente  re- 
presentada; e na  conformidade  da  Minha  Immediata  Resolução  di 
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22  de  fevereiro  ultimo,  tomadj  sobre  o parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
v8  de  novembro  do  annc  proximo  findo,  Hei  por  bem  Oonceder-lhe 
autorisaçào  para  funccionar  no  Império  com  os  estatutos  que  acom- 
panham a petição  de  15  do  referido  mez  de  novembro,  assignada 
por  Sebastião  Antonio  Rcdrigues  Braga,  ficando  os  actõs  que  pra- 
ticar no  Império  sujeitos  ás  leis,  regulamentos  <e  tribunaes  bra- 
sileiros. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
I alacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e quatro  de  março  de  mil  oito- 
centos setenta  e tres,  quinquagésimo  segundo  da  Independencia  e 
do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  21  — de  29  DE  março  de  1873 

foncede  transporte  gratuito  na  EMnada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  ao  materiol 
fixo  e rodante  deotlnado  6.  confltTUcçüo  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldiina . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direcloria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  21  — Rio  de  Janeiro,  29  de  março  de  1873. 

Tendo  deferido  o requerimento  em  que  o Presidente  da  Com- 
panhia da  Fstrada  de  Ferro  da  Leopoldina  solicitou  qie  na  con- 
formidade da  clausula  32*  d3S  annexas  ao  Decreto  n.  4914  de  27 
Ce  março  de  1872  fossem  expedidas  as  ordens  neoessariaj  para  que 
ra  Estrada  de  Ferro  sob  a direcção  de  V.  Ex.  se  desse  transporte 
gratuito  a todo  o material  fixo  e rodante  destinado  áqueflla  em- 
presa, assim  o declaro  a V.  Ex.  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  d-e'D.  Pedro  II. 


t 


AVISO  N.  23  — DE  31  DE  MARÇO  DE  1873 


Autorias  os  estudos  do  prolongamento  da  linha  do  centro  da  Estrada  de 
Feno  de  iD.  Pídro  II  da  garganta  de  Jo&o  Ayi  ts  até  a ddade  de  Bar- 

hactns . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMIRCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Ní  vegação  — 3*  Secção 
— N.  23  — Rio  de  Janeiro.  31  de  março  de  1873. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Tomando  em  consideração  o que  V.  Ex. 
expAz-me  no  seu  officio  de  22  do  corrente  mez  relativamente  i 
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necessidade  de  iazerem-se  novos  estudos  de  reconhecimento  para  a 
■determinação  do  traçado  que  deve  seguir  a linha  do  centro  dessa 
Estrada  de  Perro  da  Garganta  de  João  Ayres  em  diante,  por  julgar 
V.  Ex.  que  tomando-se  o planalto  de  Barbacena  como  um  dos 
pontos  objectivos  para  essa  direcção,  será  menor  a extensão  da 
Estrada,  até  Macahublas,  autoriso  a V,  Ex.  a mandar  proceder  com 
toda  urgência  a taes  estudos,  e reeommendo-lhe  que  remetta-me  o 
orçamento  das  despezas  que  se  terão  de  fazer  com  estes  trabalhos 
e com  os  da  construcção  da  linha,  q,ue  V.  Ex.  julgi*,  excederão  aos 
fundos  consignados  para  s»emelhante  fim. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  S/N  (Gabinete)  — de  5 de  abril  de  1873 


Designa  o Duque  de  Caxias  arbitro  por  parte  do  Governo  na  questão  sus- 
citada pelo  empresário  da  preparação  do  leito  das  divisões  18  a 56 
da  3»  Seccão  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  Angelo  Thomaz 

do  Amaral,  afim  de  ser  paga  a conta  final  das  referidas  obras. 

* 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— S/N  — Rio  de  Janeiro,  5 de  abril  de  1873. 

Ulmo.  e Esmo.  Sr.  — Reclamando  Angelo  Thomaz  do  Amaral, 
empresário  da  preparação  do  leito  das  divisões  ns.  18  a 56  da 
2l  Secção  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  sobre  o ajuste  de 
suas  contas  fioaes  e convindo  examinar  e liquidar  este  assumpto  de 
sorte  que  decididas  taes  reclamações  não  possa  o mesmo  empresá- 
rio apresentar  outras  quaesquer,  deliberou  o Governo  Imperial,  de 
accôrdo  com  o referido  empresário  nomear  V.  Ex.  arbitro  para 
decidir  as  referidas  reclamações,  confiando  que  V.  Ex.  não  recusa- 
rá prestar  mais  este  serviço  ao  paiz. 

Para  este  fim  transmitto  a V.  Ex.  as  petições  documentadas 
do  mesmo  empresário  e mais  papeis  que  instruem  esta  questão, 
prevenindo  a V.  Ex.  que  nesta  data  expeço  ordens,  ao  Director 
Geral  desta  Secretaria  e tao  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  Dom 
Pedro  II,  afim  de  que  ministrem  a V.  Ex.  quaesquer  esclareci-, 
mentos  que  por  V.  Ex.  lhes  forem  exigidos.' 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Duque  de  Caxias. 


— 167  — 


DECRETO  N.  5260  — dk  19  de  aMUL  dk  1873 

Concede  & 1'omiunli  a C«irtnw  da  vW»  farrea  de  BuuirltS  autorieaçda  par* 
eUvar  »eu  fundo  aocial  a 2.  MO  :0O0|0W. 

Attendondo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  Cearense  da  via 
ferrea  de  Buturitó,  devidamente  representada,  e na  conformidade 
da  Minha  Immediata  Resolução  de  ã do  corrente  mez,  tomada  9obre 
parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  dc  15  de  fevereiro  ultimo.  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lho autorisação  para  elevar  a dous  mil  e seiscentos  conto»  de 
réis  seu  fundo  social,  fixado  no  art.  36  dos  estatutos  approvados 
pelo  Decreto  n.  4780  de  30  de  agosto  de  1871.  com  a permissão  de 
emittir  as  novas  acções  dentro  ou  fóra  dq  Império. 

José  Fernandes  dj  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho.  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Cptn- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  abril  de  mil 
oitocentos  setenta  e tres,  quinquagésimo  segundo  da  Independencia 
e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Juté  Femnntles  da  Coita  Pereira  Junior. 


AVISO  S/N  (Gabinete)  — dk  25  dk  ahhii.  de  1873 

KoiueiH  uma  Ton  misrAo  ccmior*  Ao*  Rn*«nh«lr©a  Antonio  Mf  ri»  át  Oll- 
velrr  BulhOs,  E-lph.  nlo  CatwUCo  Cr  Soux*  Pitanga  ♦ Jor»r  Eufrnlo  Ao 
Liowio  a Sellbti.  pura  examinar  aa  p popa*  ta»  para  a oonatruopâo  de  «mu 
Unna  ferrea  entre  «a  a*rovinalii«  do  EMpIrlto  Santo  e de  Minas  Qeraea, 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— S/N  — Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1873. 

Convindo  escolher  a melhor  direcção  de  uma  linha  ferre* 
entre  a Província  do  Espirito  Santo  e a de  Minas  Geraes.  afim  de 
que  o Governo  possa  deliberar  sobre  as  propostas  constantes  da 
Inclusa  relação,  resolvi  nomear  uma  Commissâó  composta  de  V.  S. 
e dos  Drs.  Antonio  Maria  de  Oliveira  Bulhões  e D.  Jorge  Eugênio 
de  Loesio  e Seilbtz  para,  examinando  as  mesmas  propostas, 
emittir  seu  esclarecido  juízo  sobre  o assumpto,  indicando  o traçado 
que  deva  ser  adoptado,  e formulando  as  clau-  ulas  que  julgar  acer- 
tadas para  a concessão  requerida,  uma  vez  que  opinem  em  sentido 
favoravel  á realisaçâo  desta  obra,  o que  muito  confio  de  seu  zelo 
pelo  líPrviço  publico. 

/V  t £ I ^ 

Deus  Guarde  a V.  S. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Dr.  Epiphanio  Cândido  de  Souza  Pitanga. 

Idênticos  aos  Engenheiros  Jorge  Eugênio  de  Lossio  e Seilbtz  e 
Antonio  Maria  de  Oliveira  Bulhões. 
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Relação  a que  refere  o Aviso  de  25  de  abril  de  1873  dirigido 
aos  Engenheiros  Epiiphanio  Cândido  de  Souza  Pitanga, 
Jorge  Eugênio  de  Lossio  e Seilbtz  e Antonio  Maria  de  Oli- 
veira Bulhões. 


Requerimento  do  Engenheiro  Rerculano  Yeliloso  Ferreira  Penna. 
Dito  do  Engenheiro  Joaquim  Adolpho  Pinto  Pacca. 

Dito  de  Jouquim  Carneiro  de  Mendonça  e Joaquim  Ovidio  Sa- 
raiva de  Carvalho. 

Offioio  da  Gamara  dos  Deputados  acompanhando  uma  repre- 
sentação da  Assembléa  Provincial  de  Sergipe  e de  pessoas  impor- 
tantes das  cidades  da  Victoria,  São  Ma  th  eus,  Vílla  da  Serra  e da 
Barra  e do  Município  de  Itapemerim,  pedindo  urna  garantia  do 
juros  para  a Estrada  de  Ferro  decretada  pela  mesma.  Assembléa. 

W.X 

e 


AVISO  S/N  (Gabinete)  — de  27  de  abril  de  1873 

Fede  providencias  ao  Presidente  da  Província  do  Ro  de  Janeiro,  afim  de 
serem  d spersados  os  openarios  da  empreitada  Cypriano  José  Corrêa  da 
‘Silva  da  4*  Secção  da  Estrada  de  Perro  de  D.  Pedro  II. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — • 3*  Secção 
— S/N  (Gabinete)  — Rio  de  Janeiro,  27  de  abril  de  1873. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Em  officio  de  22  do  corrente  mez  o 
Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  n trouxe  ao  meu  co- 
nhecimento a queixa  que  lhe  deu  Manoel  da  Rocha  Leão,  morador 
ná  Freguezia  de  Campo  Bello,  do  Municipio  de  Rezende,  nessa  Pro- 
víncia. áoerca  dos  prejuízos  que  iem  sua  fazenda  teem  cousado  os 
trabalhadores  da  empreitada  de  Cypriano  José  Corrêa  da  Silva,  os 
quaes  continuam  a permanecer  ãlM  sem  embargo  de  terem  con- 
cluído as#  obras  e recebido  jordem  do  Engenheiro  e empreiteiro  para 
se  retirarem. 

Sendo  prejudicial  á segurança  publica  e offensivo  da  lei  o abuso 
denunciado,  queira  V.  Ex.  expedir  com  urgência  as  necessárias 
ordens  para  que  sejam  dispersados  os  mencionados  trabalhadores  e 
desappareçam  por  esta  forma  os  justos  receios  que  deve  inspirar 
á população  do  lugar  a presença  de  um  pessoal  desoccupadq  e tur- 
bulento . 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


AVISO  N.  5 — dk  28  de  ABRIL  de  1873 


Hei t era  ao  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraee  o pedido  de  informações 

aobre  a proposta  do  Dr.  José  Lima  Couto  de  Mcgalb&ea  para  construir  a 

Estrada  de  Ferre  do  Rio  Verde. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  5 — Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  de  1873. 

Sirva-se  V.  Ex.  de  devolver  eom  urgência  a esta  Secretaria  de 
Eotado.  oom  as  informações  que  lhe  foram  exigidas  pelo  Aviso  nu- 
mero 39,  de  12  de  novembro  do  onno  proximo  findo,  o requeri- 
mento em  que  o Dr.  José  Lima  Couto  de  Magalhães  solicita  pri- 
vilegio para  a construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  para  o rio 
Verde,  nessa  Província. 

„i4k  z é •’  v.  u 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

n , . t ■ ’ f ' * 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraea. 


AVISO  N.  3 — de  30  dr  ABRIL  de  1873 


PM»  informações  ao  Preeidente  da  Província  do  Maranhfio  sobre  os  auxilio* 
que  aqueLia  Pr<  vinca  pode  offerecer  para  * conetrucç&o  da  Estrada  de 
Ferro  de  C&xlas  a Cajezelras. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  3 — Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1873. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Em  referencia  aos  offieios  de  V.  Ex. 
de  1*  e 4 do  corrente  mez,  acompanhando  os  requerimentos  eiii 
que,  por  sua  parte  Daniel  Freire  da  Silva  e o Engenheiro  Joseph 
Ganne.  e por  outra  parte,  Vinhaes  & Couto  e Themislocles  Aranha, 
solicitam  privilegio  para  a construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro 
entre  a cidade  de  Caxias  nessa  Provinoia,  e a de  Therezina.  na  do 
Piauhy,  recocmmendo  a V.  Ex.  que  mostre-me  os  esclareci  mentos 
que  lhe  foram  exigidos  pelo  Aviso  de  18  de  fevereiro  do  correnlç, 
ãcerca  do  auxilio  em  que  os  cofres  dessa  Provinoia  contribuem  para 
a execução  da  mesma  Estrada. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


AVISO  N,  3 — DE  30  DE  ABRIL  DE  1873 

Pede  Informações  ao  Presidente  da  Provinda  do  Piaqihy  sobre  oe  auxiiioe  que 
aquella  Provinda  pode  offerecer  para  a construcção  da  Ebtrada  de  Perro 
* de  iCáxias  a Therezina, 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
N.  3 — Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1873. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Afim  de  <jue  o Go\orno  Imperial  possA 
; tomar  em  consideração  diversas  petições  solicitando  privilegio  para 
-a  construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  entre  a capital  dessá  Pro- 
víncia e a cidade  de  Caxias,  na  do  Maranhão,  recommendo  a Vmcê. 
que  informe  qutal  o auxilio  com  que,  por  sua  párte,  os  cafreâ  dessa 
mesma  Província  contribuem  para  a execução  daquella  Estrada. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  ' 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior, 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2237  — de  3 de  maio  de  1873 

Autorisa  o governo  para  facultar  ás  companhias  de  estrada*  de  ferro,  que 

se  organisarem  no  Brasil,  içenç&o  de  direitos  a todos  os  materlaee  ne- 
cessários que  Importarem. 

V 

Hei  por  bem  sanccionar  e mandar  que  se  execute  a seguinte 
resolução  da  assembléa  geral: 

Art.  Io.  E’  autor isado  o governo  para  facultar  a todis  as  com- 
panliias,  que  se  organisarem  para  construcção  de  estradas  de  ferre 
no  Brazil,  isenção  de  direitos  de  importação  relativos  a todo  o 
material,  tirem  rodante,  apparelhos,  maohinas,  ferramientas  e Com- 
bustível necessário  á construcção  e custeamento  das  mesmas  estra- 
das; fixando  o governo  préviamente  a.  quantidade  e qualidade  dos 
objectos  que  houverem  de  ser  despachados  com  tal  isenção. 

Art.  2'\  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e Secretario 
de  Estado  dos  Negocios  da  Fazend  e Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  3 de  maio  de  1873,  '52°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  iSua  Majestade  o, Imperador. 

í 


Visconde  do  Rio  Branco. 
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AVISO  N."  7 — DE  12  DE  MAIO  DE  1873 

Pedo  i o Presidente  de  Minas  Geraes  informeçAea  sabre  i proposta  do  Visconde 
do  Desterro  e outros  <psr&  a eonstrocç&o  de  uma  Estrada  de  Ferro  que 
partindo  da  eotug&o  de  Pinheiros,  nas  lranedtaqde*  da  cidade  de  Quelus 
s passando  por  Cdncelq&o  do  Elo  Verde  termine  no  rio  Sapucahy. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  7 — Rio  de  Janeiro,  12  de  muio  de  1873. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Transmitto  a V.  Ex.  afim  de  que  informo 
«om  o que  lhe  ocoorrer,  o requerimento  junto  em  que  o Visconde 
do  Desterro  e outros  solioitam  privilegio  para  a construcção  de 
uma  Estrada  de  Ferro  que  partindo  de  Pinheiros,  nas  immediaçõcs 
«'a  cidade  de  Queluz,  e passando  pela  Couceição  do  Rio  Verde,  vá 
terminar  no  rio  Sapucahy,  nessa  Província. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  dà  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Mftaas  Geraes. 


AVISO  S/N  (Gabinete)  — de  16  de  maio  de  1873 

aemstte  ao  Direotnr  da  (Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  o laudo  proferido 
pelo  Duque  de  Caxias  sobre  o ajuste  final  da  i contas  do  empreiteiro  da 
conatrucçâo  das  dlvia&s  IS  a 66  da  t*  Secção  da  mesma  EatraJa  Anseie 
Thotnaz  do  Amaral. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— S/N  (Gabinete)  — Rio  de  Janeiro  16  de  maio  de  1873. 

Incluso  lhe  remetto  por  copia  o laudo  proferido  pelo  Conse- 
lheiro de  Estado  Duque  de  Caxias,  arbitro  nomeado  para  decidir  a 
reclamação  feita  por  Angelo  Thomaz  do  Amaral,  empreiteiro  das 
divisões  ns.  18  a 56  da  3a  Secção  dessa  Estrada,  para  que  seja 
cumprido  nos  estrictos  termos  em  que  está  formulado. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  S/N  (Gabinete)  — de  17  de  maio  de  1873 

físcommenda  ao  Dlrtotor  4»  'Estrade  <le  Ferro  de  D.  (Pedro  II  que,  executando 
o laudo  do  Duque  de  Caxlaa,  tenha  multo  em- vlata  que  o empreiteiro  Jâ 
recebeu  a bonificação  de  10  %. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— S/N  ’ (Gabinete)  — Rio  de  Janeiro,  17  de  maio  de  1873. 


t 
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Em  additamento  ao  meu  Aviso  datado  de  16  do  corrente,  de- 
claro a Vmce.  que,  em  cumprimento  do  laudo  do  arbitro  Duque  de- 
Caxias,  deve  ser  attendido  a que  o reclamante  fez  obras-na  t-erc-Âí 
dessa  Estrada,  &.s  quaes  lhe  foram  satisfeitas  com  a bonificação  de 
dez  por  cento..  ...  ; . --A 

. t . j : * j . * 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

' - José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junina 

o.,- . . . 

Sr.  Directoir  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


DECRETO  N;  5284  — de  19  de  maio  de  1873 

Concede  á C<ftnpanih’ia  Estrada,  de  Ferro  do  Rio  Preto  autorisaoão  para 
funccionar  é approva  os  rdspectlvoe  estatutos. 


Attendendo  iao  que  Mie  requereu  a Companhia  Estriada  de  Ferro 
do  Rio  Preto,  devidamente  representada,  e de  conformidade  com  o 
parecer  da  Secção  do?  Negocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  6 de  maio  corrente,  Hei  por  bem  Conceder- 
lhe  autorisação  para  funccionar  e Approvar  os  respectivos  estatu- 
tos, sob  as  clausulas  que  com  éste  biaixam,  assignadas  por  José- 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior;  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  „ Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Pa- 
Lãcio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezenove  de  maio  de  mil  oitocentqs  se- 
tenta e ' tf  es,  quinquagésimo  segundo  da  Ihdependencia  e do  Im- 
pério.. 

Com  a rubrica  de  Súa  Magestade  o lmpefador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o deoreto  n.  6284,  desta  data 


i 

No  art.  2o  eliminem-se  as  palavras  finaes  — fazendo  o respectivo 
contracto  parte  integrante  deste  capitulo  — e,  em  lugar  delias, 
diga-se  — e obrigada  a mesma  Companhia  a cumprir  todas  as 
clausulas  do  contracto. 

II.  , 

No  art.  35,  em  lugar  das  palavras  — será  presidida  pelo  Pre- 
sidente da  Directoria  — diga-se  — será  presidida  por  um  accionista 
designado  por  acclamação  ou  eleito  para  as  reuniões-  de  todo  o 
anno.  se  pelo  menos  dez  aocionistas  o requererem  na  occasião. 

O mais, : como  está  no  mesmo  artigo.  . ^ 
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Ao  5 8*  do  art.  40,  onde  diz  — autorisar  a Directoria  para 
oontrahir  empréstimo»  — aocrescente-se  — comtanto,  porém,  que 
nunca  exceda  um  terço  do  capital  chamado  e já  effectivamente  en- 
trado. 

IV. 


No  art.  44  supprimam-se  as  palavras  finaes  — sem  reserva  e 
feppellação. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  muio  de  1873.  — Josfi 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Estatutos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Preto,  a que 
ee  refere  o decreto  n.  6284,  de  19  do  corrente  vnez 

CAPITULO  I • 


DA  COMPANHIA 


Art.  1*.  Fica  crcada  uma  Companhia  ou  Sociedade  anonymn, 
»oh  a denominação  — Gompanhiu  da  Estrada  do  Ferro  do  Rio  Preto, 
lendo  por  objecto  e fim  a execução  do  contracto  de  16  de  agosto  de 
1872,  celebrado  pela  presidência  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
com  ’ Joaquim  Augusto  Oiierreiro  Lima  e Antonio  Victor  de  Assis 
•Silveira,  para  construcçfio,  uso  e goso  de  uma  Estrada  de  Ferro 
rconomica,  que.  partindo  da  Barra  do  Pirahy,  vá  terminar  no  ponto 
que  mais  conveniente  fôr  da  freguezia  de  Santa  Izabel  do  Rio  Preto, 
passando  pelas  freguezia»  de  Ipiabas  e Conservatória. 

Art.  2°.  A »éde  da  Companhia  será  nesta  Côrte  e a sua  exisT 
tencia  será  pelos  60  annos  que  tem  de  durar  o privilegio  que  foi 
concedido.  fazendo  o respectivo  contracto  parte  integrante  deete 
-capitulo.  1 

Art.  3o-.  A Companhia  julgar-se-bis  constituída  logo  que  es- 
teja subscripto  mais  de  metade  do  seu  capital  e depositada  em  um 
Banco  uma  prestação  de  6 %.  Dentro,  porém,  de  um  anno,  contado 
da  data  do  Decreto  que  ,3pprovar  estes  estatutos,  deverão  estar  íü»t 
tribuida»  todas  as  acções  ou  quinhões  do  fundo  da  Companhia. 

Art.  4o.  A Directoria  da  Companhia  fica  investida  de  plenos 
poderes,  inclusive  mesmo  os  poderes  de  procura<lor  em  causa  pró- 
pria. para  tratar  e contractar  com  os  concessionários  o modo  e as 
condições  de  transmittirem  á empresa  o privilegio  que  lhes  íoi 
concedido. 


- CAPITULO  II 

fj»!  t tf  r*  i,  *•  • > '■  VI  • 

■ , DO  .CAP1TAP  DA  COMPANHIA 


Art»  5".  O capital  da  Companhia  será  de  2.000 :000$000  divir 
•oido  em  10.000  quinhões  ou  accões  de  200$000.  Este  fundo,  podeVá 
ser  elevado  até  o.  dobro  por  delibçração  de  maioria  absoluta  da  to- 
talidáde  dos  votos  da.  assembléa  geral  da  Companhia,  se.  assim  fõb 
necessário.  , , 

Art.  6o.  As  entradas  do  capital  serão  realisadas  na  razao  de 
10  a 20%,  a juizo  da  Directoria.  mediando  sempre  o espaço  de 


— 164  — 


30  dias  pelo  menos  de  uma  a outra,  com  precedencia  de  annuncios 
por  15  dias  nos  jomaes  da  Côrté. 

Art.  7o.  A falta  de  pontualidade  na  real isação  das  quotas  cha- 
madas nos  prazos  respectivos  importa  a exolusão  do  accionista  irn- 
pontual,  que  perdei á em  beneficio  do  fundo  de  reserva  as  entradas 
anteriormente  verificadas,  salvo  os  casos  justificáveis  á satisfação 
dia  Directoria,  que  cobrará  do  accionista  retardatario  o juro  da 
móra  na  razão  de  10  % ao  anno.  Compete  á D.rcctoria  o direito 
de  declarar  em  commisso  as  acções  sobre  que  occorra  impontuali- 
dade,  publicar  que  ficam  nullas  e,  de  nenhum  effeito  e effectuar  a 
emissão  de  outras  que  a substituam. 

Art.  8o.  As  acções  ou  quinhões  serão  exarados  em  fórma  de 
titulos  nominativo#,  e' constarão  do  livro  de  matricula  dos  proprie- 
tários. Só  podem  ser  transferidos  depois  de  realizado  um  quarto  de 
seu  valor  (art.  12,  § 5o  da  Lei  n.  1083),  e a transferencia  se  opera 
por  acto  lançado  no  respectivo  registro,  com  assignatura  do  com- 
prador e do  proprietário  ou  de  procurador  com  poderes  especiaes. 
(Cod.  Comm.,  art.  297.)  . 

v CAPITULO  III 

DOS  ACCIONISTAS 

Art.  9o.  São  accionistas  ou  socios  da  Companhia  todos  os  pos- 
suidores de  acçõos  ou  quinhões  cujos  titulos  estiverem  competen- 
■temente  averbados  nos  livros  respectivos. 

Art.  10.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  das  acções  ou 
quinhões  que  possuírem,  ficando  os  primitivos  obrigados,  na  fórma 
do  art.  5a.  S 17  n.  3 do  Decreto  n.  2711  de  19  de  dezembro 
de  1860. 

Art.  11.  Justificada  perante  « Directoria  a perda  ou  extravio 
de  titulo  de  acções  da  Companhia,  será  substituído  por  outro 
depois  dos  annuncios  necessários,  prestando  quem  o receber  a de- 
vida caução  ou  resalva  conforme  entender  a Directoria. 

Art.  12.  Cada  acção  ou  quinhão  é indivisível  em  relação  á 
Companhia,  seja  embora  propriedade  de  diversos,  nos  livros  da  em- 
presa será  representada  por  um  só,  a quem  competem  os  direitos 
e deveres  de  accionista. 

AÍ*t.  13.  São  aptos  para  votarem  na  lassembléa  geral  todos  os 
accionistas  que  possuírem  10  ou  mais  acções;  oá  q.ue  possuiretn 
menos  de  10  poderão  todavia  assistir  e discutir  nas  reuniões  da 
assembléa  geral  da  Cfompanhia.  Este  direito  de  assistência  c dis- 
cussão é extensivo  aos  representantes  de  accionistas  com  firma 
social,  votando,  porém,  um  só  delles. 

Art.  14.  As  acções  dão  direito  aos  bens  que  forem  adquiridos 
pela  Companhia,  e aos  lucros  verificados  pelo  balanço. 

Art.  15.  A transmissão  de  acções  não  confere  ao  novo  socio 
ou  accionista  o direito  de  votar  nas  reuniões  da  assembléa  gerai 
da  Companhia  senão  depois  de  60  dias  do  laverbamento,  salvo  # 
caso  de  transferencia  por  successão  hereditária,  em  que  competa 
desde  logo  ao  novo  possuidor  o exercício  de  todos  os  direitos. 

Art.  16.  A posse  de  uma  acção  envolve  de  pleno  direito  adhe- 
são  aos  estatutos  da  Companhia  e ás  deliberações  ck  sua  assem- 
bléa geral. 


CAPITULO  IV 


00  DIVIDENDO  E D09  FUNDOB  DE  RE8ERVA  E DE  AMORTI8AÇÍO  ; l" 


]Pcr'>s  liQuidos  das  operações  effeclivamente  con- 
dir88 n?/or*/9|[>€ct,v0?  semestres  se  deduzirão  5 % para  fundo  do 
em  relação  ao  capital  da.  Companhia,  para  fundo 
fL^°«rl,9®çao;-,eJ0«que  re8tar-  Aduzida  a commissão  da  admi- 
.iratraçao,  constituirá  o monte  dividendo,  q.ue  será  logo  distribuída 
pelos  socios  na  proporção  de  seus  quinhões.  idui 

Art.  Í8.  8empre  que  os  lucros  líquidos  da  Companhia  chega- 
rem pam  distribuir  um  dividendo  maior  de  10%  ao  anno  ou  5% 
no  semestre  deduzir-se-ha  dos  mesmos  lucros  mais  5 %,  que  serão 
RppHcados  a augmentar  o fundo  de  reserva.  O fundo  dê  reserva  6 
destinado  á conservação  e melhoramento  da  linha  e do  material  ro- 
dante,  e a fazer  face  a quaesquer  emergencias  de  força  maior 


Art.  19.  Quando  o fundo  de  reserva  attingir  a uma  5*  parta 
do  capital  realisado.  suspender-sc-ha  a contribuição  respectiva  que 
irá  augmentar  os  dividendos.  Far-se-ha  de  novo  a deducção  se  o 
fundo  baixar  daquelle  limite. 


Art.  20.  O fundo  de  amortisação  é destinado  ao  resgate  do 
capital  da  Companhia.  Todas  as  vezes  que  elle  attingir  a um  de- 
cimo do  capitai,  far-se-ha  dividendo  da  sua  importância,  averban- 
do-se no  dorso  de  cada  acção  a quantia  paga  que  lhe  fôr  relativa  o 
a respectiva  data. 


Art.  21.  Tanto  o fundo  de  reserva  como  o de  amortisação 
serão  convertidos.  4 medida  de  sua  realisação,  em  apólices  da  di- 
vida publica  ou  em  outros  titulos  garantidos  pelo  Governo  que  mais 
íeguras  vantagens  offereçam. 


CAPITULO  V 

DA  ADMINISTRAÇAo  DA  COMPANHIA 

Art.  22.  A direcção  dos  negocios  da  Companhia  estará  a cargo 
e sob  a responsabilidade  de  uma  administração  composta  de  seis 
membros,  sendo  cinco  Directores  e um  Gkrente. 

Art.  23.  A Directoria  tem  plenoo  poderes  administrativos  em 
relação  aos  negocios  da  Companhia,  incluindo  mesmo  os  poderes 
de  procurador  em  causa  própria,  podendo  delegar  no  Gerente  a 
parle  de  taes  poderes  que  julgar  conveniente  a bem  dos  interesses 
da  Associação,  e revogal-os  á vontade. 

Art.  24.  A Directoria  reunir-se-ha  por  convocação  do  seu 
Presidente  sempre  que  o exigirem  os  negocios  e interesses  da  em- 
preza,  ou  todas  as  vezes  que  o requererem  um  ou  mais  Directores. 
Para  haver  sessão  devem  estar  presentes,  pelo  menos,  tres  Directo- 
res: o juizo  da  maioria  decidirá  as  questões;  a votação  será  nomi- 
nal, a o Presidente  votará  em  ultimo  lugar,  tendo  também  o voto 
de  qualidade. 

Art.  25.  As  actas  das  sessões  da  Directoria  serão  registradas 
pelo  Secretario  do  dia.  em  livro  previamente  rubricado  no  Tribunal : 
do  Gommercio,  e assignadas  por  todos  os  membros  presentes.  ' 
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Art.  26.  0 Presidente  e •Secretario  da  Directoria  teem  o di- 
reito de  examinar  toda  a escripturação,  e exigir  directamente  de 
cada  empregado  informações  de  todos  os  negocios  da  Companhia, 
ainda  mesmo  reservados;  mas  não  podem  revogar  ordem  alguma  do 
Gerente,  nem  suspender  sua  execução. 

Art.  27.  As  funcções  da  Directoria  durarão  por  um  triennio, 
podendo  ser  reeleita  no  todo  ou  em  parte. 

Art.  28.  O Presidente  da  Directoria  designará  dentre  os  Dire- 
ctores  o Secretario. 

Art.  29.  Por  excepção  do  art.  27,  e attendendo-se  aos  traba- 
lhos e ao  tempo  da  organisação  e execução  da  empresa,  a Directo- 
ria nomeada  nestes  estatutos  servirá  até  a conclusão  das  obras  e 
mstaílação  da  linha,  e será  assim  composta: 

Presidente 

Commenda^or  José  Gonçalves  de  Moraes. 


Directores 

Francisco  Paulo  de  Almeida. 

Dr.  Joaquim  de  Almeida  Ramos. 

Domiciano  José  Alves. 

Antonio  Victor  de  Assis  Silveira. 

s CAPITULO  VI 

DA  DIRECTORIA 

Art.  30.  Compete  á Directoria: 

§ 1°.  Regular  os  negocios  da  Associação,  deliberando  em  tudo 
que  exceder  as  attribuíções  do  Gerente  com  a unica  excepção  dos 
actos  reservados  á assembléa  geral. 

§ 2o.  Formular  um- regimento  interno  que  servirá  durante  Bí 
cònstrücção  da  Estrada,  e será  revisto  quando  se  tiver  de  inaugur 
rar  o trafego, 

1 § 3°.  Resolver  as  convocações  extraordinárias  da  agsembléa 

geral,  sempre  que  o exigirem  o Presidente,  um  bu  mais  Directores, 
ó Gerente  ou  um  numero  de  accionistas  que  represente  peto  menos 
um  quinto  do  fundo  social.  Fará  o Presidente  as  convocações  ex- 
traordinárias e as  semestraes,  no  caso  de  omissão  do  Gerente,  pas- 
sado o primeiro  mez  do  semestre  seguinte. 

$ 4o.  iNomear  o Gerente,  fixar-lhe  o honorário  durante  ‘o  pér-. 

riodo  da  construeção  e marcar,  de  accôrdo  com  elle,  o ordenado  doV 
demais  empregados.  o* 

§ 5o.  Resolver  a chamada  de  fundos,  justificado  pèlq  Gerente- 
o emprego  das  anteriores.  ’ 

§ 6°.  Fazer  recolher  a um  Banco  de  reconhecido  credito  òs  di- 
nheiros disponíveis  da  Companhia. 

§ 7o.  Conhecer  e resolver  sobre  pagamentos  e autori sal-os . r** 
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S 8*.  Approvar  os  planos  que  teem  de  ser  presentes  ao  Go- 
verno provirtcial  e fazer  estudar  o orçamento  de  todas  as  obra» 
a.  realisar. 

$ 9*.  Deliberar  se  a construcçâo  da  Kstrada  se  fará  por  em- 
preitada em  globo  ou  por  outro  systema,  e no  primeiro  oaeo  es- 
tudar e approvar  o contracto  que  celebrar  o Gerente,  o qual  sem 
essa  autonsação,  por  escripto,  não  o ansignará. 

S 10.  Adopt&r  sob  proposta  do  Gerente  o melhodo  da  escri- 
p tu  ração  da  Companhia,  e fiscalisar  a sua  execução  e boa  ordem. 

$ ii.  Examinar  semestralmente  o balanço,  relatório  e contas 
do  Gerente,  e sobretudo  dar  parecer  á assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas. 

S 12.  Celebrar  e assignar  quiesqucr  contractos  com  o Governo 
geral  ou  provincial,  podendo  a Directoria  escolher  entre  os  seus 
membros  quem  a represente  perante  os  mesmos  Governos. 

• 5 13.  Suspender  o Gerente  no  caso  de  'impedimento  definitivo 
moral  ou  physico,  e nos  casos  de  malversação  provada,  de  desídia, 
inaptidão  ou  violação  patente  dos  estatutos,  assumindo  em  tal  caso 
»s  suas  funcções  o Presidente  da  Directoria,  e convocando,  imme- 
dialamentc  a assembléa  geral  para  resolver  sobre  o caso. 

, S 14.  Finalmente,  executar  e fazer  executar  os  presentes  es- 
tatutos. cumprir  e fazer  cumprir  as  deliberações  da  assembléa  geral 
da  Associação;  resolver  todas  as  questões;  acompanhar,  fiscafcsjr  e 
regular  lodos  os  negocios  da  Companhia,  com  excepção  aumente  dos 
ãctos  reservados  á sua  assembléa  geral. 

Art.  31.  Parj  ser  eleito  Director  é necessário  possuir  pelo 
menos  100  acções  da  Companhia,  as  quaes  serão'  inafienaveis  alé 
seis  meies  depois  de  ooneluido  o mandato. 


*.n 


CAPITULO  VII 


DO  GERENTE 


■ -j  < . t.:\ 

1-^1  “ , v£ 


Arl.  32.  Compete  ao  Gerente: 

5 \ *.  Execular  todas  as  deliberações  da  Directoria,  expedindo 
no  nome  desta  todas  as  ordens. 

5 2°.  Effootuar  as  chamadas,  por  cila  resolvidas,  e arrecadar  os 
fundos  na  forma  do  art.  30,  5 0°-  ' ' ' 

5 3*.  Emittir  os  títulos  das  acções,  que  serão  por  elle  assi- 
gnados  e-  pelo  -Presidente  da  OvnpanhLdK  - * J'- 

$4*1  Dirigir  a escripluraçáo  e lodos  os  negocios  da  Compa-, 
i:hia  nos  termos  deátés  estatutos. 

5 5°.  EtfêctUàr  todos  os  pagamentos  e despozas,  salvas  sempre 
a fiscalisação  e as  tattriíraíções  da  Dirécloría  e da  assembléa- geraj. 

S>6°.  Nomear  e demittir  Hvremente  os  empregados  <H  Compa- 
nhia. marear-lhes  de  aocôndo  com  a Directoria  os  respectivos  or- 
denados. definir-lhes  os  deveres  e velar  incessantemonle  rto  cum- 
primento das  obrig-ições  de  cada  um.  t 

5 7o.  Convocar  as  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral. 


à 


§ 8o.  Celebrar  quaesquer  ajustes  ou  contractos  para  execução 
(^os  trabalhos  ou  tfodnècimento  dos  objectos,  com . excepção  dos  re- 
servados á Directoria,  apresentando  de  tudo  orçamento  assignado, 
que  ficará  arch/ivado. 

§ 9o.  Organisar  o balanço,  relatório  e contas  semestraes,  que 
devem  ser  sujeitos  aò  exame  da  Didectqria  e com  parecer  desta 
á assemblé.  geral. 

5 10,  Einalmente.  zelar  e superintender  nos  limites  de  suas 
altribuições  tudo  quanto  fôr  a beneficio  da  Companhia  e da  sua. 
renda. 

Art.  33.  Como  membro  da  Administração  superior  da  empreza 
o Gerente  concorrerá  ás  sessões  da  Directoria  com  voto  delibera- 
, vo  excepto  nas  questões  que  lhe  possam  dizer  respeito. 

Art.  34.  O Engenheiro  encarregado  da  exploração  e do  levan- 
tamento do  traço,  plantas  e orçamento  da  linha,  Dr.  João  Nery 
Ferreira,  será  o Gerente  da  Companhia,  e servirá  nos  termos  dos 
presentes  estatutos  laté  a conclusão  das  obras  e inauguração  do 
serviço  da  Estrada,  podendo  continuar  no  mesmo  caracter  na  Ad- 
ministração doctrafego,  se  assim  fôr  accôrdado. 


CAPITULO  VIII 

DA  ASSEMBLÉA  GERAI, 

Art.  35.  A assembléa  geral  é a reunião  des  accionisfcas  ou  as- 
sociados que  se  acharem  como  tpl  inscriptos  pelo  menos  60  dias 
antes  da  reunião.  Será  presidida  pelo  Presidente  da  Directoria, 
eme  designará  entre  os  membros  presentes  dous  dos  maiores  accio- 
riistas  para  Io  e 2o  Secretários. 

Art.  36.  A assembléa  geral  será  convocada  pelo  Presidente  da 
Directoria  ou  pelo  Gerente  por  meio  de  annuncios  nas  .folhas  de 
maior  circulação,  feitos  com  antecedenoia  de  15  dias  pelo  menos, 
e sempre  que  isso  fôr  requerido  á Directoria,  par,a  um  fim  desi- 
gnado por  acci-onistas  que  representem  pelo  menos  a quarta  parte 
das  acções  emittidas. 

Art.  37.  Reputar-se-ha  a assembléa  geral  regularmente  consti- 
tuída quando  os  aepionistas  presentes  representarem  mais  da  me- 
tade das  acções  emittidas.  Quando,  porém,  não  compareçam  accio- 
nistas  que  representem  esse  numero  de  acções,  a Directoria  fará 
nova  convocação  para  15  dias  depois  com  a declaração  de  que  na 
nova  reunião  se  deliberará  com  os  que  comparecerem. 

Art.  38.  A assembléa  geral  se  reunirá  no  primeiro  moz  de  cada 
semestre  para  lhe  ser  presente  o balanço  da  Companhia,  relatorio 
e contas  do  Gerente  com  o parecer  da  Directoria. 

Art.  39.  A qualquer  accioniata  é licito  requerer  o balanço  o 
contas  sejam  submettidos  a uma  commissão  especial  para  interpôr 
parecer,  assim  como  assiste  o direito  de  examinar  os  livros  da 
Companhia,  e quaesquer  papeis  ou  documentos  delia.  Esta  facul- 
dade, porém,  será  limitada  aos  dias  1 e 15  de  cada  mez,  ou  aos 
immediatos  quando  os  primeiros  sejam  feriados. 

Art.  40.  A’  assembléa  geral  compete,  além  das  faculdades  já 

definidas: 
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$ i*.  Eleger  os  Directores  entre  os  accionistas  de  100  ou  mais 
seções. 

$ 2o.  Resolver  sobre  a demissão  do  Gerente  nas  hypotheses  do 
írt.  30.  $ 13. 

5 3*.  Approvar  as  contas  do  Gerente,  fazendo-as  examinar  por 
uma  commissão  especial  sempre  que  o parecer  da  Directoria  não 
fór  unanime  em  aconselhar  a approvsção. 


$ 4°.  Resolver  sobre  qualquer  proposta  apresentada  pela  Di- 
fectoria,  peto  Gerente  ou  por  um  ou  mais  accionistas. 

$ 5*.  Approvar,  quando  fôr  concluída  a construcção,  o me- 
thodo  do  serviço  proposto  pela  Directoria. 

$ 6*.  Autorisar  a Directoria  a contrahir  empréstimos. 

c 7».  Resolver  sobre  augmento  de  capital,  reforma  dos  esta- 
tutos, dissolução  da  Companhia,  e ampliação  de  seus  rins,  ativos 
os  direitos  do  Governo,  mas  unicamente  sob  proposta  da  Directoria. 
do  Gerente  ou  de  accionistas  que  representem  mais  de  um  quinto 
das  acções  emittidas. 

c 8o.  Fixar  os  vencimentos,  finda  a construcção,  da  Directo- 
ria e do  Gerente,  vencimentos  que  se  comporão  de  duas  partes, 
uma  fixa,  outra  proporcional  ao  rendimento  liquido  da  empresa. 

Art  41  As  votações  da  assembléa  geral  serão  tomadas  em 
geral  a ‘pluralidade  dos  votos  presentes.  Exoeptuam-se  as  eleições 
dos  Directores  que  serão  eleitos  por  maioria  absoluta  de  votos  pre- 
sentes. Se  não  houver  maioria  no  primeiro  escrutínio  proceder- 
sc-ha  a segundo  entre  os  candidatos  mais  votados  cm  numero  duplo 
aos  que  tiverem  de  ser  eleitos,  e em  todos  os  casos  de  empate  de- 
cidirá a sorte.  Os  votos  serão  contados  na  razao  de  um  por  10 
accões  e até  o numero  de  20  votos,  máximo  que  poderá  repre- 
sentar um  accionista,  qualquer  que  seja  o numero  de  acções  pró- 
prias ou  que  represente  como  procurador  de  outrem. 

Art.  42.  Os  accionistas  ausentes  podem  comparecer  por  seus 
procuradores,  mas  só  podem  ser  procuradores  os  accionistas. 

Art  43.  A convocação  da  assembléa  geral  extraordinária  será 
feita  com  as  mesmas  formalidades  da  ordinaria,  e nessas  reuniões 
iifto  será  permittida  discussão  sobre  objecto  algum  estranho  ao  da 
convocação,  o qual  será  declarado  nos  respectivos  annunoios. 

Art  44.  Todas  as  resoluções  votadas  de  conformidade  com  os 
presentes  estatutos  em  assembléa  geral  obrigarão  a Companhia  col- 
lectiva  « Individualmente,  sem  reserva  e appellação. 

Art  45.  As  adas  das  sessões  da  assembléa  geral  serão  lan- 
çadas em  livro  previamente  rubricado  no  Tribunal  do  Commercio  e 
aseignadas  pelo  Presidente  e Secretários  da  reunião. 


CAPITULO  IX 


DISPOSIÇÕES  GERAE8 


Art  46 . As  contestações  que  se  suscitarem  na  marcha  da  ad- 
ministração serão  terminadas  por  meio  de  árbitros,  sempre  que 


f09sa  ser. 
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Art.  47.  A dissolução  da  Companhia  se  verificará  nos  casos 
do  art.  5o,  §§  13  e 35  do  citado  Decreto  n.  2711.  Sua  liquidação  se 
fará  segundo  o Godigo  tüommercial. 

Art.  48.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os  cargos  de 
Presidente  e Directores  accionistas  que  forem  sogro  e genro, 
cunhados  durante  o cunhadw,  parentes  por  consanguinidade  até  o 
2°  gráo  e socios  de  firmas  commerciaes. 

Art.  49.  Não  póde  ser  Director  aquelle  que  exercer  emprego 
cie  confiança  da  Companhia,  ou  tenha,  quer  diracfca  quer  indire- 
ct amente,  interesse  em  algum  contracto  com  eila.  A supervenien- 
cia  de  qualquer  destes  factos  importa  a perda  do  lugar  de  Director.. 

Art.  50.  Os  membros  da  Directoria  e o Gerente  são  responsa- 
reis pelos  abusos  que  praticarem  no  exercício  de  suas  respectivas 
funcções,  na  forma  do  iGodigo  Gommercial. 

Art.  51.  No  caso  de  resignação  ou  vaga  do  lugar  de  Director, 
ia  Directoria  chamará  para  o seu  preenchimento  um  accionista  nas 
condições  da  elegibilidade,  o qual  servirá  até  a primeira  reunião 
da  assembléa  gergl,  em  que  será. eleito  este  oü  outro  accionista. 

Art.  52.  As  despezas  de  exploração  da  linjia,  plantas  e,  orça- 
mentos, cujos  estudos  íarkm  encarregados  pelos  concessionários  áo 
Engenheiro  Dr.  João  Nery  Ferreira,  correrão  por  conta  da  Compa- 
nhia, cuja  administração  fará  substituir  na  Directoria  de  Fazenda 
a "fiança  que  alli  prestarem  os  ditos  concessionários  afim  de  que 
estes  possam  levantar  a caução  depositada. 

Art.  53  (transitório).  Os  accionistas  fundadores  da  Companhia, 
que  approvam  e subscrevem  os  presentes  estatutos,  autorisam  aos 
concessionários  Joaquim  Augusto  Guerreiro  Lima  e Antonio  Victor 
de  Assis  Silveira  para  representar  a .Conipanhij,.  até  o actp  da  posse, 
da  sda  Directoria,  e .outrosim  para  solicitar  do  Governo  Imperial  a. 
Jua  approvàção  e a .àutorisação.  pára  a Companhia  furiceionar,  e . 
para  esse  fim  e pará  aeceitar  qualquer  modificação  ' da  . parte  do 
Governo,  cOnferem-lhe  todos  os:  poderes,  inclusive  os  de- propurador 
em  causa  própria.  — (Seguem-se  ás  .sssignaturas. ) 


AVISO  N.  4 — de  19  DE  maio  de  1873 

• - _ # _ r • • . > 

Pede  informações  ao  Presi-dente  d:>  Província  do  Maranhão  sobre  a proposta 
Celta  por  (Francisco  Sabiho  . dos  Rei.á  para  a construccão  da  Estrada  da 
iFerro  de  Caxias- a Thorejstna;.  ' . . ' í:’  .. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,'  CfMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Diredoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3a  Secção 
— N.  4 — Rio  de  Janeiro,  19  de  maio  de  1873. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Tráhsmitto  á Vmce.  o requerimento  junto 
cm  que  Franciso  Sabino  Freitas  dos  Reis  solicita  privilegio  para 
a consirucÇão : d??  . uma  Estrada  de  Ferro  entre  a cidáde  - dé  'Caxias 
nessa  Província  e a de  Therezina  nar  do  Piauhy,  afim  de  que-Vmce. 
cepbis  de  obter  informações  da  Presidência  daquella  Província  sò- 


— 171 


bre  semelhante  pretenção,  se  sirva  de  devolvel-,a  a esta  Secretaria 
de  Estado  com  v<  «eu  parecer/»  < : , 

J 

Deus  Guarde  a Vmce. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

- - # 

Sr.  Presideite  da  Província  do  'Maranhão. 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2260  — de  24  de  maio  de  1873 

Autoriea  o Governo  para  conceder  & Companhia  Hfetrada  de  Ferro  Macahé  e 
Campos,  laenq2o  de  direitos  de  importação  para  oa  matertaes  destinadas 
& mesma  Entrada. 

> • ' m t \ A â .j  , «* 

♦ -;i 

Hei  por  bom  Rancrionar  e Mandar  que  se  execute  a segui nt.; 
Resolução  dd  Assembléa  Oeral:  .... 

Art.  1°..  E’  ...utonsado  o Governo  para  conceder  á Companhia 
Estrada  de  Ferro  de  Maralié  e Campos  isenção  de  direitos  de  im- 
portação sobre  o material  fixo,  rodante  e Huetuante,  apparelhos. 
•nachinas,  íerranr.entas,  combustível  e qualquer  material  que  reee- 
ber  da  Europa  para  execução  dos  trabalhos  a que  está  ohrigadi 
yelo  Decreto  n.  1803  de  18  de  outubro  de  1871;  assim  como  par,» 
restituir  os  direitos  de  importação  jé  pagos,  fixando  pr<*viamenh> 
á quantidade_e  oualidade  dos  objectos  que  houverem  de  ser  fa- 
vorecidos com  a isençio.  o : • - '»M 

Art,  2°.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario.  ’ 

O Visconde  do  Rio  Branco.  Conselheiro  de  Estado,  Senador  Io 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros.  Ministro  e Secretario 
de  Estado  dos  Negocies  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribuna!  do 
Tbesouro  Nacional,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  maio  de  1873,  52*  da  Indc- 
pendoncia  e do  Império.  y 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Visconde  do  Pio  Branco. 


AVISO  N.  9 — de  31  de  MAto  de  1873 

Declara  que  oppurtunamente  eerá  tomado  em  conelderaçflo  o pedido  da  Ca- 
■mra  Municipal  de  S.  Joio  d’El  Rey  de  passar  por  &4ueUa  oldade  b 
prolongamento  da  Estrada  ^e  Ferro  de  D.  Pedro  II. 

MINISTERTO  DA  AGRICULTORA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  9 — Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1873. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Tendo  a Camara  Municipal  de  S.  João 
<TE1-Rey  nessa  Província  representado  ao  Governo  Imperial  sobre  a 
vonveniencia  de  passar  por  aquella  cidade  a linha  central  da  Es- 
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Irada  de  Ferro  de  D.  Pqflro  II,  sirva-se  V.  Ex.  de  ponderar  á 
mesma  Camara  que  em  tgmpo  opporiuno,  e findos  os  estudos  de 
reconhecimento  a que  novamente  o mesmo  Governo  mandou  fazer 
será  tomado  na  consideração  que  merecer  o seu  pedido. 

Outrosim  deverá  V.  Ex.  observar-lhe  que  aqueHa  represen- 
tação devia  ter  sido-  encaminhada  directamente  ao  Governo  Im- 
perial por  intermédio  dessa  presidência. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Provinica  de  Minas  Geraes. 


J AVISO  N.  31  — DE  5 DE  JUNHO  de  1873 

Reco*nmenda  ao  Engenheiro  Jofio  Martins  da  Siwa  Cdutlnho  que  execute  os 
estudos  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  do  «Recife  ao  6.  Fran- 
cisco, nos  tenRios  precisos  das  cüausuiLas  de  seu  contracto. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3‘  Secção 
— N.  31  — Rio  de  Janeiro,  5 de  junho  de  1873. 

Em  resposta  ao  officio  que  Vmce.  me  dirigiu  em  28  de  março 
proximo  passado  remettendo  o resultado  dos  estudos  para  prolon- 
gamento du,  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  rio  S.  Francisco,  acom- 
panhado do  relatorio  do  reconhecimento  e explorações  feitas  na 
7ona  que  se  estende  de  Una*  estação  terminal  da  mesma  Estrada, 
ao  porto  de  Jatobá  no  rio  S.  Francisco,  declaro-lhe  que  appnovo  as 
modificações  propostas  por  Vmce.  para  serem  adoptadas  no  traçado 
deseripto  na  clausula  1-  do  seu  respectivo  contracto:  ficando  desta 
sorte  estabelecido  que  a linha  ferrea  projectada  partirá  de  Una  e 
seguindo  o valle  do  Piranguy,  passara  por  Pimenteiras,  Barra  de 
Jangada,  Quipapá  e atravessando  o rio  Canhoto  continuará  pelo  seu 
valle,  passando  por  Garanhuns,  Aguas  Bailas  donde  seguirá  pelo 
valle  do  Rio  Negro  approximando-se  da  serra  do  Parafuso,  atra- 
vessará o rio  Moxotó  e seguindo  em  direcção  quasi  rectilinea  irá 
terminar  em  Vargem  Redonda  na  margem  esquerda  do  S.  Francis- 
co poucas  léguas  acima  de  Jatobá. 

Não  julgando  porém  convenientes  as  alterações  propostas  por 
Vmce.  em  relaçã<  ás  escalas  para  o«  desenhos  e plantas  que  na  forma 
de  seu  contracto  tem  de  enviar  a este  Ministério,  deve  executar  se- 
melhantes trabalhos  de  accôrdo  com  o que  se  acha  'estabelecido  no 
mesmo  contracto  sem  a menor  modificação. 

Recommendo  a Vmce.  que  no  traçado  das  linhas  estudadas  ob- 
serve rigoro&3mente  as  prescripções  da  clausula  9*  do  contracto  su- 
pracitado e que  o máximo  declive  e minimo  raio  de  curvatura  so- 
mente sejam  admittidos  nas  condições  ahi  declaradas,  e quando  por 
considerações  economieas  não  puderem  ser  evitados. 

Recommendo-lhe  outrosim  que  para  a avaliação  do  movimento 
de  terras  empregue  os  processos  que  são  reputados  de  maior  exa- 
c ti  dão,  devendo  Vmce , para  verificação  dos  cálculos  que  houver 
feito,  remetter  a esta  Secretaria  de  Estado  com  os  mais  documentos 
c desenhos  exigidos,  os  perfis  transversaes  levantados  sobre  as 
curvas  de  contorno  nos  pontos  que  forem  mais  convenientes,  e isto 
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nfto  «d  no  que  õiz  respeito  a os  trabalhos  que  ainda  estio  em  es- 
tudos oomo  também  no  que  se  refere  aos  que  já  foram  por  Vmc?. 
enviados. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Joté  Fe  mande»  da  Com  ta  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  João  Martins  da  Silva  Coutinho. 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2302  — db  28  db  junho  db  1873 

Dotennlna  >t|ue  a Rewotuç&o  legtolatlv*  d#  10  de  janeiro  relativa  â re- 

ceita e deepeaa  do  f semeetre  de  1I7S-1S7S,  tenta  vivar  ao  1*  trtrotar* 
de  187I-1S74,  emqiutnto  nSo  fôr  promulgada  a tal  de  Orçamento  deote 
exerdclo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e Mandar  que  se  execute  a seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1*.  A Resolução  legislativa  n.  2091  de  11  de  janeiro  ul- 
timo. relativa  â receita  e despeza  do  2*  semestre  do  exercido  de 
1872-1873,  terá  vigor  no  1*  trimestre  de  1873-1874,  emquanlo  nio 
iôr  promulgada  a Lei  de  Orçamento  deste  exereicio. 

Art.  2*.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

0 Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mintotno  e Secretario 
de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Junho  de  1873,  52a  da  Indepen- 
dência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

. Yiteondc  d o Rio  Branco . 


AVISO  N.  41  — DB  7 DB  JULHO  DB  1873 

XMolara  ao  conceaotonarlo  4a  (Eotraâa  4«  Ferro  Madeira  (Ma  mor*.  qua  fonu3 
pedida*  aoa  Prealdantea  da«  Provinda*  4o  Amaaonaa  a do  Par*  providen- 
cia* no  aenOdo  4a  sar  facilitada  a aaqutalçBo  de  tratalhdoraa  pura  a 
oonstrucçAo  da  referida  Eetroda. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  OOM.MKRGIO  E OBRAS 
PUBLIQAB  — 1*  Secção  — N.  41  — Rio  de  Janeiro.  7 de  Julho 
de  1873. 

Tendo  presente  o íelatorio  que  Vmce.  remetteu-me  em  30  de 
abril  do  corrente  anno  écerce  do  estado  da  empresa  da  Estrada  de 
Ferro  do  Madeira,  sob  sua  administração,  deelarMhe  que  nesta 
cocasião  expeço  as  ordens  neoessarias,  ás  presidências  das  Provín- 
cias do  Pará  e ao  Amazonjs  para  facilitarem  á mesma  empresa  a 
scquisiç&o  de  trabalhadores  de  que  ella  terá  necessidade  para  a 
construcçfio  de  suas  obras.  . ... 

Outrosim  declaro  a Vmce.  que  tendo  o Governo  Imperial  no- 
meado o Engenheiro  Antonio  Alvares  dos  Santos  Souza,  chefe  da 
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C.ommissão  incumbida  cie  fiscalisar  as  obras  da  çeíerjda  empresa, 
CÒpvém  que  por  iritermedío  deste  funôcionario.  ella  solicite  ao  mesmo 
Governo  tudo  que  julgar  a bera  dos  seus  interesses  e vantagens.  , 

Deus  Guarde  a V.  S. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Sr.  Coronel  George  Eart  Ghureh  — Londres. 


. ; r • : v \ 7.  ' : - «'  ■ 5 . . t 

AVISO  N.  2 DE  14  DE  JULHO  DE  1873 

• > r • > - ’ -*■>  >?.'  >.  . ' ■*. 

Prema  â íCamara  dos  Deputados  informações  sobre  a questão  suscitada  por 
'-Angela  Thomas  do  Amaral,  empnsiteiro  da  oonstrucção  'das  divisões  18 
a 5-6  da  Secção  da  Gsbrada  de  Perro  de  D.  íPedro  II.  | ’j 

;í  MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  K OBRAS  PU- 
BLICAS ■ — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*.  Secção 
■4**  N.  2 — Rio  de  Janeiro.  14  de  julho  de  1873:  » 

Passo  ás  mãos  de  V.  Ex.^para  serenu  presentes  á Camara  dôs 
Senhores  Deputados  as  inclusas  copias  dos  documentos  por  V.  Ex. 
requisitados,  de  ordem  da  mesma  Camara,  em  sèu  Officio  de  3 do 
corrente,  relativos  á reclamação  feita  polo  cidadão  Angelo  Thomáz 
do  Amaral,  como  empresário  de  obras  contraetadas  com  a admi- 
nistração da  Estrada  de  Fertu  de  D.  Pedro  II. 

D.essas  copias  faz  parte  a do  .Aviso  de  5 de  abriLproxiimo  findo, 
em’ que  se  communicou  ao  Conselheiro  de  Estado  Duque  de  Caxiãs 
sua  nomeação  para  seryir  de.  çtrbitro  em  referencia  á dita  recla- 
mação e a remejsa  dos  documentos  que  a ellas  diziam  respeito. 
Existentes  na  Secretaria  dé -Estado  do  Miinisterio  a meu  pargo,  bem 
como  a expedição  de  ordens  ao  Director  Geral  interino  dessa  Se- 
cretaria e ao  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  para  fornecerem 
todos  os  esclarecimentos  de  que  carecesse  aqu.elle  Conselheiro  de 
Estado,  não  se  tendo  expedido  outro  Aviso  ou  Instrucções  sobre  o 
mesmo  asçumpto.  . . . 

.Quánto  á informação  requisitada  no  final  do  referido  Officio 
«Se  V.  Ex.,  cumpre-ma  decls.rar  que,  tendo  sido  recebido  por  este 
Ministério  o laudo  do  arbitro  nomeado  pelo  Governo  e aceeito  pelo 
reclamante  Angeio  Thomaz  do  Amaral,  foi  transmittida  copia  do 
mesrnp  laudo  por  Avisos  de  16  e 17  de  maio  deste  anno. ao  Di- 
rector da„Estrad,a  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  para  cumpril-o,  liqui- 
dando como  lhe  cabe  a porcentagem  arbitrada,  não  se  designando 
nos  mencionados  Avisos  verba  e exercício  em  relação  ao  paga- 
mento,; por  isso  que  á me'sma  Directoria  incumbe,  feita.,  aquella  li- 
quidação, solicitar,  nos  termos  legaes,  os  meios  precisos,  ou  trans- 
mittir  a conta  para  ser  devidamente  processada  nesta  Secretaria, 
verificada -a  hypothèse  de  exercício  findo,  o que  ainda  não  foi.effe- 
ctuado;  sendo  que,  além  do  Officio  do  Director  da  Estrada  de  Ferro 
de  D.-  Pedro  II,  dirigido  a este  Ministério  em  data  de  Io  de  junho 
proximo  findo,  e cuja  copia  também  tenho  a honra  de  remetter 
a V.  Ex.,  relativamente  á interpretação  dos  contractos  celebrados 
em  26  de  março  de  1862,  e 31  de  março  de  1864  pelo  reclamante, 
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Angelo  Thomaz  do  Amaral,  a que  se  refere  v T considerando  do 
laudo,  nenhum  outro  documento  ou  informação  existe  posterior  á 
data  dos  Avisos  que  mandar,  m cumprir  o mesmo  laudo. 

Deus  Guarda  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  1°  Secretario  da  Camara  dos  Deputados. 


AVISO  N.  6 — DE  19  DE  JULHO  de  1873 


Pede  provldervckae  no  Presidente  da  Provinda  do  Amnsonae  n<>  sentido ' de 
P garantir  a vida  dos  trabalhadores  da  construcç&o  da  Estrada  de  Ferro 

Madeira  Mamoré  contra  os  ataques  de  tribue  selvagens. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  6 — Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1873. 

Ropnesenlando-me  o Engenheiro  Chefe  da  Commiseão  incum- 
bida da  fiscalisação  das  obras  da  Estrada  de  Ferro  do  Madeira, 
pela  falta  de  segurança  absoluta  quo  existo  naauella  localidade,  in- 
festada por  tribus  selvagens,  que  teem  feito  algumas  uictimas  em 
suas  correrias,  chamo  a altençao  de  V.  Ex.  para  esLe  objecto,  afim 
de  que  providencie  como  fôr  mais  acertado  para  gananíir  a vida  e 
a segurança  das  pessoas  que  se  acham  naquellas  paragens. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Femniulcs  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


AVISO  N.  49  — de  22  DE  JULHO  de  1873 


Nomeia  o Engenheiro  Carfoe  Delphmn  S môoe  da  43ilva  arbitro  por  parte  do 
Governo,  nas  avaliações  doe  terreno»  atravessado*  pela  Estrada  de  Ferro 
LeopoldLnn,  em  S.  José  de  Além  Panthyba. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU-’ 
BLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  49  — Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1873. 

Sendo  necessário  procedér-9e  a avaliações  de  prédios  e bem- 
feitonias  em  terrenos  atravessados  pela  Estrada  de  Ferro  da  Leo- 
poldina,  na  freguezia  de  São  José  de  Além  Parahyba.  afim  d.i 
serem  indemnisados  pela  Companhia  empresaria,  na  forma  do 
Deoreto  n.  1664  de  27  de  outubro  de  1855,  designo  a Vmce.  para 
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«érvir  de  .arbitro  por  parte  do  Governo,  como  preceitua  o art.  4# 
do  mencionado  Decreto. 

Deus  Guarde  a V.  S. 

f 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  Carlos  Delphim  Simões  da  Silva. 


AVISO  N.  6 — de  26  DE  JULHO  de  1873 


D 6ol ara  ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão  que  a Estrada  de  Ferro  de 
Caxias  a Oajazeiras  deve  ser  construída  .por  contracto  celebrado  oom 
aquella  Província,  nos  termos  da  eiroudar  de  16  de  Janeiro  do  corrente 
armo. 

MmSmO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  6 — Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1873. 

Achando-me  inteirado  do  que  V.  Ex.  expoz  no  seu  officio  de 
do  mez  passado  ácerca  da  Estrada  de  Ferro  projectada  entre  a 
cidade  de  Caxias  e S.  José  das  Cajazeiras  nessa  Província,  declaro 
a V.  Ex.  que  nos  termos  do  Aviso  Circular  de  16  de  janeiro  do 
corrente  anno,  é da  competência  dos  poderes  provi  nciaes  a con- 
cessão de  privilegio  para  esáa  via  ferrea  visto  achar-se  ella  com- 
prehendida  no  território  da  mesma  Província. 

Outrosim,  declaro  a V.  Ex.  q,ue  apenas  estejam  concluídos  os 
planos  e estudos  de  que  foi  encarregado  o Engenheiro  Emilio  GuS- 
gembre  relativo  á via  de  oommunicação  acima  referida,  eu  os  tran- 
smittirei  a V.  Ex.  para  os  fins  que  entender  convenientes. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José . Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


AVISO  N.  13  — DE  31  DE  JULHO  DE  1873 


Mantem  a 'doutrina  d»  'Avieo  de  24  de  julho  do  anno  proximo  Cindo  eohre  o 
. pagamento  dos  juros  devidas  6e  Companhias  de  Estradas  de  Ferro  com 
6éde  em  Londres. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  13  — Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1873. 

Tendo  o Governo  Imperial,  por  Aviso  de  24  de  julho  do  anno 
proximo  passado,  depois  de  ouvida  a Secção  dos  Negocies  do  Im- 
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perio  do  Conselho  de  Estado,  resolvido  Sobre  o modo  e a época  em 
iiue  devem  ser  feitos  os  pagamentos  de  Juros  garantidos  is  Estradas 
Je  Ferro  subvencionada  pelos  cofres  do  Estado,  declaro  a V.  8., 
em  resposta  ao  seu  Offioio  de  7 de  janeiro  do  corrente  anno  que 
mantenho  esta  decisfto,  ficando  salvo  a essa  Legação  o direito  de 
adiantar  a garantia  devida  is  mesmas  Estradas  de  Ferro,  com  as 
ueoessarias  cautellas,  no  caso  de  occorrerem  embaraços  ju*Ufioa- 
veis  & verificação  e exame  das  contas  respectivas  nos  lermos  pre- 
fcriptos  no  Aviso  acima  oitado. 

Deus  Guarde  a V.  S. 


Sr,  Enviado  Extraordinário  e Ministro  Plenipotenciário  do 
Brasil  em  Londres. 


Declara  «ue  a Ca  maia  MuntclpaJ  d«  Mar  da  Haapanha  dava  aa  entender  com 
a Oompanhia  da  KW  rada  de  Perro  LropnUIna  sobre  oa  prejulaos  <ju«  dia 
<nuaar  o traçado  approvado  paio  Avião  da  • da  fevereiro  do  oorrente 

anno. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COM  MERO  IO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  20  — Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1873. 

Em  resposta  ao  officio  que  V.  Ex.  dinigiu-me  em  20  do  Junho 
proxImo  passado,  acompanhando  a representação  da  Camara  Muni- 
cipal do  Mar  do  Hcspanha  sobre  a queixa  dos  moradores  da  Fro- 
guezia  de  8.  José  do  Parahyba,  pelos  preJuisos  que  soffrom  com 
o traçado  da  linha  ferroa  que  do  Porto  Novo  do  Cunha  se  dirige 
á Leopoldina,  passando  pelas  ruas  daquella  povoação,  declaro  a 
V.  Ex.  que.  tendo  sido  approvado  por  Aviso  de  8 de  fevereiro  do 
ccirrente  anno  o traçado  dessa  Estrada  de  Ferro,  na  parte  em  que 
percorre  a referida  rreguezia  de  8.  José,  devo  a Camara  Municipal 
do  Mar  de  Heepanha  entender-se  com  a Companhia  sobre  as  cau- 
tellas que  forem  necessanias  para  evitar,  como  receia,  quaesquer 
prejuízos  ao  transito,  recorrendo  para  o Governo  Imperial  se  a 
Companhia  empresaria  recuaar-lhe  as  que  lhe  parecerem  indis- 
pensáveis . 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


José  Femandet  da  Coita  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  20  — oe  31  de  JULHO  DE  1873 


José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes 


AVISO  N.  54  — DE  31  DE  JULHO  DE  1873 


Nomeia  uma  Commisaão  oompoeta  doe  Engenheiros  Antonio  (Paulo  de  Mello 
Barreto  e Antonio  iPaulino  (Umpo  de  Abreu  e Io  Btocrlpturario  do  Thesouro 
João  José  do  Rosário  para  fixar  defimtiivamente  o capital  garantido  da  Es- 
trada de  Ferio  da  Bahia  a Alagoinih&s,  já  fixado  pelo  (Engenheiro  Fran- 
cisco Pereira  Passos. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS' — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  54  — Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1873. 

Tendo  o Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos  encarregado  de 
íiscalisar  em  Londres  as  contas  das  Estradas  de  Ferro  subvencio- 
nadas pelos  cofres  públicos,  remettido  o resultado  do  exame  das 
contes  da  construcção  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  para  se  fixar 
definitivamente  o capital  que  deve  gosar  da  garantia  de  juros  es- 
íabeildcida  nos  contractos  vigentes,  deliberou  o Governo  Imperial  in- 
cumbir a uma  iCommissão  o exame  final  e estudo  dessas  contas. 

E como^na  pessoa  de  V.  Mee.  reunem-se  as  condições  precisas 
para  o bom  desempenho  desse  serviço,  nesta  data  o nomeio  para  a 
refenida  Commissão  da  qual  fazem  parte  o Engenheiro  Antonio 
Paulino  Limpo  de  Abreu  e o Io  Escripturario  do  Thesouro  João 
José  do  Rosário.  E confio  que  V.  Mee  se  desempenhará  desse  en- 
cargo com  o costumado  zelo  pelo  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Antonio  Paulo  de  Mello  Barreto. 

Idênticos  iaos  Srs.  Engenheiro  Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu 
e Io  Escripturark  do  Thesouro  João  José  do  Rosário,  sob  os  nu- 
meros 55  e 56. 


DECRETO  N.  5366  — de  2 de  agosto  de  1873 


ProToga  por  mais  mw  armo  o prazo  oonoedldo  pelo  Decreto  a.  4i8i63  -de  8 de 
janeiro  tío  anm>  passado  para  começo  doe  trahaliboe  de  -exploração  da 
Estrada  de  Itaüubá,  na  Província  de  Minas  Geraea 


Attendendo  ao  que  (Me  requereu  o Bacharel  Evaristo  Ferreira 
da  Veiga,  Hei  por  bem  Conceder -lhe.  o prazo  improrogavel  de  um 
anno,  a contar  de  2 de  janeiro  último,  para  dar  começo  «os  traba- 
lhos de  exploração  da  Estrada  de  Ferro  de  Itajubá  na  Província 
de  Minas  Geraes  de  que  é concessionário  pelo  Decreto  n.  4673  de 
14  de  fevereiro  de  1871,  devendo  a mesma  Estrada  ter  o seu  ponto 
de  partida  na  povoação  de  Pinheiros  na  4a  Secção  da  Estrada  e 
Ferro  de  D Pedi  o II,  sem  direito  á zona  privilegiada  nem  só  na 
depressão  de  Passa  Quatro  como  na  povoação  de  Pmbeiros  e em 
outros  pontos  em  que  tenha  forçpsamente  de  coirer  parallela  á Es- 
5 rada  de  Ferro  projectada  para  a 'Conceição  do  Rio  Verde. 

José  Fernandes  da  'Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
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mercio  e Obras  Publicas,  aswm  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  do  Janeiro,  em  dou*  de  agosto  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e Ires,  quinquagosimo  segundo  da  Indopendenoia  e do  Im- 
pério . 

Com  a ru brita  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5371  — de  6 de  agosto  de  1873 

Approva  provisoriamente  a nova  tabcIU  doa  pifcços  de  transporte  d«  merca- 
dorias e passageiro*  da  estrada  de  ferro  da  Batüa  ao  rio  6.  Francisco  • o 
regulamento  do  m respectivo  trafego. 

Hei  por  bem  approvar  provisoriamente  a nova  tabella  orga- 
nisada  na  conformidade  da  29*  das  condições  a mie  se  refere  o 
decreto  n.  1299  de  19  de  dezembro  de  1853,  contendo  os  preços 
de  transporte  de  mercadorias  e passageiros  da  estrada  de  ferro  da 
Bahia  ac  rio  8.  Francisco  e o regulamento  do  seu  respectivo  tra- 
fego que  com  este  baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa 
Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretirio  de  Estado 
áòs  Negooios  da  Agricultura,  Commercio  e (Miras  Publicas,  que  assim 
o tenha  entendido  e faca  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  0 
de  agosto  de  1873,  52°  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  tunior. 


TARIFAS  C REGULAMENTO  DO  TRAFEGO 

PARTE  PRIMEIRA 

Trafago  da  passagelroa 

CAPITULO  I 

PASSAGENS  ORPINARIAS 

1 . Os  prepos  dos  bilhetes  simples  foram  calculados,  tomando-se 
por  baso  as  distancias  das  estações  e os  fretes  kilometricos  con- 
stantes dos  respectivos  annexos  ns.  1 e 2 (*) 

2.  O preço  de  um  bilhete  de  ida  e volta  equivale  ao  de  dous 
bilhetes  simples  com  abatimento  de  25  %,  devendo  ser  a volta  eflfe- 
etnado  no  mesmo  dia  que  a ida  ou  no  immediato,  conforme  houver 
ou  nSo,  naouelle,  um  trem  apropriado,  tnes  ou  mais  horas  depois 
da  chegada  do  passageiro. 

Poderá  ainda  o mesmo  bilhete  de  volta  servir  dentro  do  tprazo 
de  quatro  dias,  se  o passageiro  restituir  os  25  % do  abatimento  con- 

(*)  Os  annexos  est&o  publicados  na  Collecc&o  de  L*is  do  anno  de  1671. 
voL  II,  pags.  <04  a 669. 


— 180 


cedido,  cuja  importância  é igual  á metade  de  uma  passagem  simples. 

3.  Não  estão  moluidos  na  primeira  disposição: 

1".  Os  bilhetes  comprados  para  Alagoinhas  nas  sextas-feiras. 

|2‘>.  Os  bilhetes  comprados  em  vespera  de  dia  santo  ou  neste  dia 

iSendo  os  primeiros  ainda  validos  na  próxima  segunda  feira  e os 
últimos  no  dia  immediato  ao  feriado. 

4.  As  crianças  menores  de  8 annjos,  accomimodando-se  duas  em 
cada  assento,  se  necessário  fôr,  pagarão  meia  passagem  e as  menores 
de  tres  annos  trazidas  ao  collo  terão  passagem  gratuita.  As  menores 
de  12  annos  não  podem  viajar  sós,  facultando-se  porém  passagem 
ás  ae  8 até  12  se  trouxerem  para  isso  automação  escripta  de  seus 
pais  ou  tutores. 

5.  Será  licito  á companhia  em  alguns  casos  excepcionaes  como 
sejam:  missas,  regosijos  públicos,  etc.: 

r.  Vender  bilhetes  de.  ida  e volta  pelo  preço  de  bilhetes  sim- 
ples e estes  pela  metade  da  importância^  daquelles. 

2°.  Pro, rogar  até  o prazo  de  quatro  dias  a validade  desses  bi- 
lhetes da»  ida  e volta  sem  augmentar-lhes  o preço. 

6.  Terão  passagem  gratuita: 

1°.  Em  carros  de  1*  classe  as  irmãs  de  caridade  e missionários- 

2o.  » » » 2*  » os  donos  de  manadas  de  porcos  que 

excederem  de  60  cabeças. 

3o.  » » » 3*  » os  conductores  de  gado  de  qualquer 

s especie,  na  razão  de  uma  passagem 
•por  cada  vagão. 

Nos  dous  últimos  casos  os  passes  serão  de  ida  e volta,  devendo 
os  conductores  acompanhar  os  animaes  no  mesmo  trem,  e regressar 
dentro  do  prazo  de  tres  dias,  ou  dentro  de  quatro,  pagando  a im- 
portância de  meta  passagem. 

7.  A venda  dos  bilhetes  nas  estações  deverá  principiar  30  mi- 
nutos e cessar  tres  minutos  antes  da  partida  dos  trens. 

S.  Nas  estações  terminaes  os  passageiros  só  poderão  entrar  nos 
-respectivos  carros  depois  dò  toque  da  campa,  que  terá  logar  10  mi- 
nuto:. pelo  menos  antes  da  partida  do  trem. 

0.  Nas  disposições  dos  quatro  últimos  paragraphos  do  art.  102 
do  regulamento  geral  de  26  de  abril  de  1857  ficam  autor  isadas  as 
seguintes  interpretações: 

1*.  A prohibição  de  saltar  do  trem  fóra  dos  pontos  marcados 
ou  quando  ainda  esteja  aquelle  em  movimento,  é extensiva  aq  em- 
barque em  idênticas  cireumstancias,  ficando  todavia  a prohibição 
na  l1  hypothese  sujeita  aos  casos  de  força  maior  ou  de  prévia 
licença. 

2m.  E’  licito  passar  dos  earros  de  1*  e 2*  classe  para  o da  re- 
feição e vice-versa,  quando  estiver  o trem  parado  em  algumas  das 
estações,  ou  durante  a marcha,  com  ajuda  dos  r-espectiv-QS  em- 
pregados . 

3*.  Será  tolerado  fumar-se  nos  carros  se  não  houver  reclama- 
ção por  parte  dos  viajantes,  subsistindo,  porém,  sem  essa  condição, 
a facuildade  de  fumar-se  nas  varandas  fechadas  dos  carros  de  pri- 
mi' ira  classe . 
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4*.  Poder-se-ha  fcrazer  ao  eollo  cies  pequenos  e mansos,  pa- 
gando-se o respectivo  frete,  se  nlo  houver  reclamaçlo  por  parte 
dos  companheiros  do  carro. 

5*.  Ficam  exceptuadoe  das  disposições  relativas  ás  armas  de 
fogo  os  guardas  conduzindo  presos  ou  em  diligencia  official 

10.  Mo  poderão  os  passageiros  estacionar  nas  varandas  dos 
carros  em  movimento  quando  não  forem  elhw  fechadas. 

11.  Todas  as  vezes  que  os  empregados  da  companhia  o requi- 
sitarem, deverão  os  passageiros  apresentar  seus  passes  ou  bilhetes. 

12.  Cada  passageiro  encontrado  sem  bilhete  ou  em  olasse  su- 
perior á do  bilhete  comprado,  deve  pagar  no  trem,  deede  a estação 
onde  principiar  a irregularidade  até  a em  que  cessar,  a importância 
da  sua  passagem  ou  a differença  dos  preços  das  duas  referidas 
classes. 

Havendo  duvida,  porém,  a respeito  da  estação,  suppor-se-ha, 
na  r bypothese,  ser  a da  procedência  do  trem,  e na  2*  a da 
corrpra  de  bilhete. 

Além  disto,  salvo  os  casos  de  força  maior,  de  prévia  licença  do 
ohefe  do  trem  ou  de  déio  flagrante,  cobrar-se-ha  um  excedente  fixo 
de  passagem  igual  a 400,  300  ou  200  réie.  conforme  fflr  em  carro 
de  1*,  2*  e 3*  olasse  que  ee  verificar  a supradita  infrarção  do  ar- 
tigo 102  do  regulamento  geral,  a qual,  no  caso  da  ultima  excepção, 
ficará  sujeita  ás  comminaçõee  do  art.  104  do  mesmo  regulamento 

13.  Serão  considerados  casos  de  força  maior: 

Ia.  A falta,  na  estação  de  embarque  do  passageiro,  de  bilhetes 
«la  olasse  e deetino  procurados;  hypolhese  essa  que  é a unica  em 
que  se  póde  vender  no  trem  bilhetes  de  ida  e volta. 

2*.  A falta  de  logares  nos  carros  de  3*  ou  2*  classe,  casos  estes 
»vn  quo  poderão  os  viajantoe  de  3*  embarcar  em  2*  e os  de  2* 
em  !■(  ou  ambos  em  1*,  ee  a falta  de  logares  se  der  em  ambas  as 
classes,  cessando  porém  essa  faculdade  logo  que  cesse  o impedi- 
mento na  classe  do  respectivo  bilhete.  Se  dahi  em  deante  quizer  o 
passageiro  proseguir  viagem  na  clasee  superior  om  que  se  achar, 
pagará  o excesso  correspondente,  contado  este  deede  a estação  em 
que  cessar  o impedimento  até  a do  destino  do  bilhete. 

iNâo  havendo  mais  logares  nos  caprog  de  1*  ou  2*  olaase  e apre- 
sentando-se passageiros  munidos  de  bithetes  dessas  duas  olasaoe, 
ser-lhss-ha  facultada  passagem  no  carro  da  classe  immediala,  se  o 
quizerem,  restitu indo-se  a differença  respectiva,  contada  desde  a 
estação  do  embarque  até  aquella  em  que  cessar  o impedimento. 

Tanto  nos  casos  acima,  como  no  da  falta  absoluta  de  logares 
no  trem,  toem  os  passageiros  o direito  salvo  de  reclamar  em  be- 
neficio proprio  o disposto  no  art.  86  do  regulamento  geral,  ficando 
a companhia  sujeita  ás  comminações  do  art.  82. 

15.  Será  permittido  a cada  viajante  levar  comsigo,  livre  de 
frete,  um  ou  mais  volumes  contendo  exolusivamente  objectos  de 
uso  pessoal,  não  excedendo  o peso  total  ou  volume  daquelles  48 
kilog.  ou  128<m.  O excedente  será  taxado  como  enoommenda. 

Em  todo  o caso  as  bagagens,  que  estejam  ou  não  dentro  dos 
'imites  acima,  são  sujeitas  á taxa  ad  valorem,  se  contiverem  di- 
nheiro ou  objectos  preciosos,  e ás  regras  estabelecidas  para  as  en- 
coinmendas  em  geral. 

16.  As  meias  passagens  só  dão  direito  a meia  bagagem. 
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17.  Ficam  sujeitas  ás  regras  acima  as  bagagens  dos  que  via- 
jam gratuitamente. 

18.  A recepção  da  bagagem  começará  45  miiniuitos  e cessará  15 
minutos  antes  da  partida  de  cada  trem. 

lí).  A responsabilidade  da  companhia  pela  bagagem  em  caso 
de  perda  "não  se  estende  além  da  quantia  de  50$,  salvo  se  tiver  sido 
préviamente  declarado  o respectivo  valor  e pago  o frete  corres- 
pondente. 

20.  Não  é igualmente  responsável  a companhia  pela  bagagem 
não  registrada  e conservada  pelos  passageiros  por  sua  conta  e 
risco . 

CAPITULO  II 


PASSAGENS  ESPECIAES 

5 I . Bilhetes  pefiodicos 

2Í'í.  Vendem-se  bilhetes  'periódicos  para  os  numeros  de  mezes  e 
viagens  redondas  por  semana,  constantes,  com  os  competentes  aba- 
timentos do  annexo  n.  3. 

22.  Fica  preterido  qualquer  bilhete  periodico,  quando  esgotado 

o respectivo  prazo  ou  realisadas  todas  as  passagens  no  mesmo  de- 
claradas. , j 

23.  Os  bilhetes  periodibos  são  essencialmente  pessoaes  e in- 
traiismissiveis,  salvo  nos  seguintes  casos: 

r.  Morrendo  o dono  do  bilhete  passará  este  a um  de  seus  her- 
deiros.  i 

2°.  O bilhete  comprado  para  criado  servirá  indistinctamente  a 
qualquer  fâmulo  da  mesma  casa. 

í.-.y  i 

§ II.  Bilhetes  collectivos  (para  passeios) 

24.  Partidas  de  12  pessoas  para  cima,  indo  em  passeio  e su- 
jeitando-se a voltarem  pelo  primeiro  trem  em  que  fôr  isso  reali- 
savel,  terão  passagens  de  ida  e volta  pelo  preço  de  bilhetes  simples. 

As  de  9,  10  ou  11  pessoas  .nas  memas  circumstancas,  pagarão 
apenas  a importância  de  12  bilhetes  simples. 

Em  ambos  os  casos,  poderão  os  passageiros  aproveitar-se  do 
maior  prazo,  que  porventura  fôr  concedido  aos  bilhetes  ordinários 
de  ida  e volta,  pagando,  porém,  na  primeira  hypothese,  cada  um 
o preço  de  meia  passagem  e,  n'as  tres  uilfimas,  respeotiivamente  a 
importância  'total  de  um,  dous  ou  tres  bilhetes  de  ida  e volta. 

Expirado  este  segundo  prazo  só  poderá  o -regresso  ter  logar 
mediante  novos  bilhetes,  salivo  nas  tres  ultimas  hypotlheses  e até  o 
quarto  dia,  ficando  então  gratuita  respectivamlente  tres,  diuas  ou 
uma  das  passagens  de  volta. 

25.  Apresentando-se  inesperadamente  semelhante  partida,  só 
se  lhe  venderá  o competente  bilhete  oolilectivo  depois  de  verificada 
a existência  no  trem  dos  togares  precisos,  sendo  pois  preferíveis  a 
todos  os  respeitos  os  passeios  em  carros  alugados,  cujas  regras  vão 
mais  adiante  estabelecidas. 


S ///.  Alugueis  de  carros 


26.  Os  pedidos  de  alugueis  de  carros  deverão  acr  feitos  com 

antecadencia  de  duas  horas  na  Bahia  e de  24  em  qualquer  das 
outras  estações-  . . „ _ 

27.  O aluguel  seré  integral  ou  parcial  segundo  forem  «i  nao 
todos  os  logares  tomados  pelos  passageiros. 

No  (primeiro  caso  terão  elles  o uso  exclusivo  do  mewno  carro, 
no  segundo  ficará  a companhia  com  o direito  de  dispôr  dos  logares 
considerados  vasioe,  o que  todavia  só  fará  quando  o*  domais  carros 
da  mesma  cles9e  no  trem  estiverem  completos. 

0 aluguel  doe  carros  salão  o de  dormir  só  póde  eer  integral. 

Um  carro,  embora  integralmente  alugado,  não  poderá  levar 
mais  .passageiros  do  que  comportar  a reapeotiva  lotação. 

28.  0 passageiro  embarcado  em  carro  alugado  não  poderá  viajar 
em  quailquar  outro  sem  prévia  licença  do  chefe  de  trem,  sot»  pena 
de  ser  considerado  embarcado  sem  bilhete. 

Embora  com  essa  formal idade  querendo  ir  em  um  carro  de 
classe  superior  á do  alugado,  deverá  pagar  o competente  excesso. 

29.  Querendo  calcular  o preço  do  aluguel  integral  de  um  carro 
para  viagem,  simples  ou  redonda,  mutt/iplioar-oe-ha  o preço  de  um 
bilhete  simples  ou  de  ida  © volta,  da  mesma  classe,  procedência  e 
destino,  quer  pela  lotação  do  menor  carro  dessa  classe,  quer  pelo 
numero  de  passageiros,  ooof<«ane  fór  pste  numero  inferior  ou  nftn 
áquella  dotação,  applicando-se  depois,  ao  produrto  uma  dw  tres 
seguintes  regras,  segundo  se  tratar  do  carro  salão,  do  de  dormir  ou 
de  qualquer  outro: 

t*.  Conforme  fór  o produrto  superior  ou  não  a 50$  eobrar-ae-ha 
a primeira  ou  a ultima  quantia. 

2*.  Conforme  fór  o prnducito  superior  ou  não  a 60$.  ©obrar- 
se-hh  douft  terços  da  primeira  ou  da  ultima  quantia,  e.  além  disto, 
500  réis  diários  por  pessoa,  pela  roupa  fornecida  aos  passageiro* 
que  a pedirem. 

3*.  Conforme  fór  o pmdneto  inferia;  a 20$,  oomprehendido 
entre  essa  quantia  e 30$,  ou  superior  a esta  ultima,  cobrar-se- ha  a 
importância  do  supradito  produrto  20$.  ou  2|3  daquel-la  importância. 

30.  Quem  aikigar  integr almente  dous  ou  mais  carros  no  mesmo 
trem  terá  direito  ao  abatimento  de  50  % em  cada  um  destes. 

31.  Só  se  facultará  o aluguel  parcial  de  um  carro  ordinário, 
quando  o frete  integral  do  mesmo  fór  maáor  do  20$  e o nume». o do 
viajantes  inferior  a 2]3  da  lotação  minima  dos  carros  da  olasse 
considerada. 

Resultará,  então,  o frete  correspondente,  para  viagens  e imoles 
ou  redonda  da  multiplicação  do  preço  de  um  bilhete  simples  ou  de 
ida  e volta  pelo  numero  de  viajantes,  9ub8lituindo-*e.  porém,  reo- 
peclivamentè  doze  passageiros  <e  20$  a qualquer  numero  ou  produeto 
inferior.  (1) 

32.  O preço  do  aluguel  parcial  ou  tntegrail  de  um  ou  mais  carros 
para  passeio  (ida  e volta)  equivale  ao  do  respectivo  aluguel  para 
vingem  eimplee,  devendo  ser  a volta  effectuada  pelo  prlmeiiro  trem 
em  que  fór  isso  realisaivel. 


(l)  IPara  a Interpretaçfio  pratica  de  todas  as  regras  que  precedem  veja- 
se  o a n nexo  n.  4. 
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Nessas  circumsfancias,  será  licito  á companhia  conceder ' no 
aluguel  integral  de  quatro  ou  mais  carro®,  abatimento  até  25  %, 
além  do  de  50  % acima  do  estipulado  (30) . 

33.  Se  houver  maior  prazo  para  voltar-se  em  carros  alugados 
nas  condições  geraes  poderá  o de  passeio  gozar  a mesma  vantagem 
mediante  prévia  declaração  dos  passageiros  e pagamento  de  um 
excedente  de  frete  igual  á differença  entre  os  preços  ordinários  do 
aluguel  parcial  para  viagens  redonda  e simples,  ficando,  então,  a 
volta  sujeita  ás  disposições  abaixo;  na  falta,  porém,  dessas  forma- 
lidades só  poder-se-ha  regressar  por  meio  de  novo  aluguel  om 
compra  de  bilhetes. 

34.  iSalvo  o caso  particular  que  precede,  a volta  quer  gratuita, 
quem  mediante  excedente  do  frete,  e.m  carro  alugado,  goza  reepe- 
etivamentc  dos  mesmos  casos  estipulados  nos  arts.  2 e 3,  para  os 
bilhetes  de  ida  e volta,  devendo,  na  2*  hypotbese,  o excedente  co- 
brado completar  o dupflo  da  importância  do  aluguel  para  viagem 
simples,  e os  passageiros  declararem  préviamente  sua  opção  para 
o 2o  prazo,  no  qual,  embora  não  cumprindo  essa  formalidade,  ainda 
terão  o direito  de  voltar  isoladamente  pagando  cada  um  meia  pas- 
sagem; passados,  plorém,  os  quatro  dias,  só  poderão  regressar  com- 
prando bilhetes  simples. 

35.  No  caso  do  carro  salão  ou  de  dormir,  se  a companhia,  ex- 
pirado o Io  prazo,  não  puder  concordar  na  prprogação,  será  a volta 
facultada  aos  passageiros,  em  carro  ordinário  de  1*  classe,  cobran- 
do-se o excedente  de  frete  como  se  tivesse  sido  viagem  d'e  ida  effe- 
cluada  neste  ultimo  carro,  salvo  çe  os  viajantes  preferirdm  regressar 
isoladamente  pagando  cada  um  meia  passagem. 


§ IV.  Trens  especiaes 


36.  Conta-se  em  geral  o percurso  de  um  trem  especial,  quer 
simples,  quer  de  ida  e volta,  desde  a sahida  da  locomotiva  do  depo- 
sito mais  proxiimo  do  ponto  da  partida  do  trem  até  o que  estiver 
mais  perto  do  destino  do  mesmo  trem. 

Se  a companhia  puder  aproveitar  parte  desse  percurso  para 
algum  ouitrc  fim,  ser-lhe- ha  ti  cito  descontai-a . 

37 . O frete  de  um  trem  especial  exclusivamente  composto  da 
locomotiva  e de  um  carro  ordinário  de  qualquer1  classe,  . á escolha 
dos  passageiros,  resulta  da  combinação  do  percurso  determinado 
pela  regra  acima  com  os  'fretes  fixos  e kiilometricos  constantes  do 
annexo  n . 5 . 

38.  Preferindo-se,  porém,  o carro  salão  ou  o de  dormir,  pagar- 
se-ha  um  excedente  de  frete  igual  á differença  entre  o preço  do 
respectivo  aluguel  e o de  um  carro  ordinário  de  1*  classe. 

39 . iSe  o numero  de  passageiros  fôr  superior1  á lotação  do  carro 
escolhido,  pagarão  os  viajantes,  que  excederem  a esta,  segundo 
acharem  mais  conveniente,  suas  passagens  ou  a meia  importância 
do  aluguel  integral  dos  carros  suppiementares  'que  tomarem,  a qual, 
se  fòr  o trem  para  passeio  (ida  e volta),  calcuilar-se-ha  como  se 
fosse  a viagem  simples. 

40.  Levando-se  animaes  ou  carga  pagar-se-ha  os  respectivos 
fretes  segundo  a tabella  própria. 
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Al . N8o  devem,  em  gerai,  nfl  trens  espeoiaee  correr  sobre  a linna 
antes  de  6 horas  da  manhã,  nem  depois  das  6 da  tamde,  salvo  oi 
sasos  de  força  maior  ou  mediante  prévio  accôrdo  com  a companhia. 

Ncsfaes  casos  excepcionaes,  cobrar-se- ha  um  excedente  de  frete 
de  5$000  por  cada  hora  ou  fracção  de  hora  (não  comprehendid* 
entre  os  limites  acima)  que  estiver  a locomotiva  em  marcha  ou  á 
espera  dos  viajantes. 

42.  Quando  fôr  a viagem  de  ida  e volta  conceder-se-ha  gra- 
Luitamente  6 horas  de  demora  no  ponto  terminal  do  trajecto  de  ida, 
sendo  cobradas  a 61000  cada  uma  as  horas  ou  fracções  de  horas  que 
excederem,  ficando,  porém,  comprehendidas  enfare  os  limites  acima 

Se  fôr  a demora  maior  de  5 horas,  ppder&o  os  passageiros 
abandonar  o trem  oepecial  e regressar  pelo  ordinário,  no  carro  em 
que  vieram  ou  em  qualquer  outro  da  mesma  classe,  gratuitamente 
ou  pagando  meia  passagem,  segundo  fôr  a volta  effectuada  dentro 
do  prazo  ordinariamente  concedido  aos  bilhetes  de  ida  e volta  ou 
no  de  quabro  dias. 

43.  No  frete  total  caloula<k)  pelas  regras  precedentes,  abslratvln- 
do-se,  porém,  os  ahigucis  do  carros  suppflomentares.  será  licito  á 
companhia  conceder  abatimento  até  IHí  para  qualquer  Irem  especial, 
e 2|3  para  os  de  recreio,  addicionando-sc,  depois  ao  resultado  a 
meia  importância  dos  referidos  alugueis. 

Na  2*  hypothese  e de  ires  carros,  suppiement&res  para  cima 
poder-se-ha  também  fazer  no  total  geral,  assim  ornem  Jado,  novo 
abatimento  ató  26  %. 


$ V.  Transportes  fúnebres  e de  doentes 


44.  Os  transportes  fúnebres  effectuados  em  trem  eapeoial  ficam 
subordinados  ás  disposições  que  regulam  estes  últimos. 

45.  fie  o transporte  tiver  logar  em  fanem  ordinário,  póde  ser  o 
cad.wer  depositado  em  carro  alugado  ou  em  vagão  especial. 

No  Io  caso  sená  o corpo  considerado  como  oooupando  quatro 
'.ogarea,  ficando  os  restantes  á dispsição  das  pessoas  que  o acom- 
panharem . 

No  2o  caso  cobrar-se-ha  um  frete  especial  baseado  nos  fixo  e 
ki  lometrico  constantes  do  annexo  n.  6,  comprando  as  pessoas  que 
acompanharem  o cada  ver  suas  respectivas  paaeagens. 

Nessas  condições,  os  transportes  fúnebres  para  menores  de  tires 
a oito  annos  toam  abatimento  do  50  % e,  abaixo  dequella  idade, 
de  75  % . 

46.  As  pessoas  em  estado  de  demencia  ou  de  enfermidades  taca 
que  possam  incommodar  os  demais  passageiros,  exigindo  constante 
cuidado,  só  poderSo  viajar  devidamente  acompanhadas  e em  carro 
alugado.  Se  ifôr  o preço  do  aluguel  superior  a 40$000  e a comitiva 
do  enfermo  superior  á meia  lotação  do  carro,  sená  concedido  um 
abatimento  de  50%;  se  fôr  o dito  preço  corapnehendido  entre  20* 
e 40$000,  dada  ainda  a segunda  cincumstanoia,  cobrar -«e-ha  apenas 
a primeira  cestas  duas  quantias. 

Poderá  igualmonte  o enformo  ser  transportado,  com  duas  pes- 
soas, eom  vagão  ou  carro  apropriado,  á escolha  da  oompanhia,  peta 
tariís  dos  transportes  fúnebres. 
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$ VI.  Transportes  em  trolleys 

47.  Os  transportes  -em  trolley  só  terão  logar  por  excepção  e 
depois  da  autorisação  formal  do  sup erin  tendente-  A distancia  a per- 
correr por  esse  meio  nunca  deverá  ser  maior  de  30  kil.,  quer  na 
ida,  quer  na  volta. 

48.  Cobrar-se-ha  um  frete  baseado  nos  fixo  e káiometrico  cons- 
tante do  annexo  n.  7, 

49 . Será  penmittida  a demora  de  uma  hora  no  ponto  do  destino 
dos  passageiros,  cobrando-se  por  cada  hora  ou  fracção  de  hora  que 
exceder,  um  frete  addicional  de  1$000. 

§ VII.  Observações  geraes 

50.  A companhia  tem  o direito  de  exigir  o pagamento  adian- 
tado de  qualquer  passagem  especial. 

51 . Quem  pedir  um  trem  especial,  trolley  ou  carro  alugado  e 
depois  de  tel-o  á sua  disposição  rejeítal-o,  fica  obrigado  á metade 
do  respectivo  frete. 

i/ 

PARTE  SEGUNDA 

I 

Trafego  de  excedentes  de  bagagens,  encommendas 
e mercadorias 

CAPITULO  I 


ENCOMMENDAS  E EXCEDENTES  DE  BAGAGENS 

52.  A carga  remettida  como  encommenda  é recebida  nas  esta- 
ções de  passageiros  de  45  a 20  minutos  antes  da  partida  de  cada 
trem,  sem  o que  só  seguirá  pelo  trem  imimediato. 

53.  Não  serão  aceitos  como  encommendas,  nem  poderão  ser  in- 
cluídos em  qualquer  volumiè  exp'edddo  como  tal,  os  generos  seguintes : 

Io.  Quiaesquer  substancias  de  conducção  pienigosa. 

2o.  Generos  de  máo  cheiro  em  quantidade  tal  que  incommode 
os  passageiros. 

54.  As  massas  indivisiveis,  de  peso  ou  volume  superiores  a 
147  kil.  ou  325dm‘3  e as  cargas  em  geral  cujo  embarque  ou  desem- 
barque exigir  longa  demora,  não  poderão  ser  transportados  como 
encommendas . 

55.  As  bagagens  ou  encommendas  que  não  forem,  reclamadas 
dentro  do  prazo  de  45  minutos  depois  da  chegada  do  respectivo  trem 
serão  postas  diariamente  á disposição  do  dono  ou  consignatário,  das 
8 horas  da  manhã  ás  5 da  tarde,  excepto  nos  dias  feriados  e no 
prazo  dos  45  minutos  que  precederem  a partida  ou  seguirem  á 
chegada  de  cada  trem. 

56.  Taxam-se,  em  geral,  as  encommendas  por  peso,  segundo  a 
tarifa  A,  baseadas  nos  fretes  fixo  e kilometricd  constantes  do  an- 
nexo n.  8;  no  caso,  porém,  de  pesarem  ellas  menos  de  340  kil.  por 
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metro  cubico,  sená  licito  á companma  taxal-as  por  volume,  appli- 
cando-lhe  frete  relativo  á mobilia  de  luxo. 

57.  <Se  as  eneommendas  contiverem  dinheiro  ou  objeetos  pre- 
ciosos, além  do  respicctivo  frete  cobrar-se-ha  por  estes  a ta-r?  de 
1|4  °/c  aa  valorem. 

68.  Quando  o frete  calculado  fôr  inferior  a 160  réis  por  volume, 
oobrar-^e-ha  esta  ultima  quantia,  salvo  se  a remessa  lor  diaria  o 
os  voUimee  remettidos  de  peso  e valor  insignificantes,  em  cujo  caso 
poderá  ser  reduzido  o fiete  até  40  réis  por  cada  um. 


CAPITULO  II 
MERCADORIAS 

59.  A carga  enviada  como  mercadoria  será  recebida  nos  respe- 
ctivos deposites  todos  os  dias  uteis,  dc  6 horas  da  manhã  ás  5 i|2 
da  tarde,  e seguirá  pelo  primeiro  trem  apropriado,  cuja  partida  fôr 
posterior  á recepção  dos  generos  de  quatro  ou  mais  horas  t iteii 
(isto  é,  compirehendidas  entre  os  Hmrites  acima  marcados),  podendo, 
porém,  a companhia  antecipar  este  prazo,  se  assim  lhe  convier  e 
não  fôr  contrario  ás  condições  do  art.  112  do  regulamento  geral. 

60.  Ficam  exceptuados  das  precedentes  disposições  os  generos 
que,  por  sua  natureza,  não  possam  ser  demorados  nas  estações,  os 
quaes  seião  recebidos  até  uma  hora  util  antes  da  partida  de  cada 
trem  e neste  embarcados  por  conta  do  remettemte. 

61 . As  mercadorias  são  taxadas  por  peso  (tarifas  B a /)  ou  por 
volumes  (tarifas  J a A),  conforme  as  categorias  indicadas  com  os 
respectivos  ifretes  fixo  e kHometrico  nos  annexos  ns.  9 e 12.  Para 
facilitar,  porém,  a applicação  da  tarifa  / ao  mel  remebtido  po: 
pipa,  calculou-se,  como  coneta  do  annexo  n.  10,  uma  tarifa  especiai 
(i)  por  pipa,  tomando-se,  como  peso  desta  o termo  médio  de  1 to- 
nelada e 102  kgs. 

62.  Polvora  o em  geral,  as  substancias  de  conducçáo  perigosa 
pagam  iflrete  duplo.  Para  a remessa  desses  generos  deverá  o carre- 
gador so  entender  préviamente  com  a companhia  para  fixação  dos 
dias  e horas  da  respectiva  recepção  e entrega,  visto  que  não  poderão 
ser  embarcados  esses  generos  nos  trens  mixtos  de  passageiros  e 
carga.  Os  que  esconderem  substancias  em  qualquer  volume  incorre- 
rão na  multa  de  50$  e ficarão  sujeitos  á responsabilidade  judicial 
se  convier  á companhia  proceder  contra  elles. 

63.  As  maohinas  e caldeiras  para  engenhos  de  assucar  (tarifa  E), 
teem  abatimento  de  25  a 50  %,  precedendo  ajuste. 

64.  Fica  a companhia  autorisada  a cobrar  um  excedente  do 
frete  de  34  rs-  por  10  kilogrammas  no  assucar  das  estações  de  Sitio 
Novo  c Alagoinhas,  emquanto  vigorar  o cODÍracto  feito  com  o com- 
mendader  Moreira  Rego. 

65.  Continuam  a vigorar  os  fretes  oom  abatimentos  concedidos 

a certos  districtoe  produetores,  como  consta  do  annexo  n.  11.  Nestes 
casos  deverão  os  volumes  trazer  por  extenso  o respectivo  endeireço 
ou  procedência,  podendo  a companhia  exigir  outras  quaesquer  pro- 
vas de  veracidade  destes.  Os  que  usarem  falsamente  de  taes  indi- 
cações incorrerão  na  mtulta  de  50$,  além  das  penas  indicadas  nn 
art.  ll 8 do  Regulamento  geral.  110 


60.  Se  um  negociante  remetter  constantemente  assucar  ou 
fumo  de  diversos  districtos,  será  licito  á companhia  ajustar  com 
elle,  no  começo  de  cada  safra  animal,  a coibrança  uniforme  de  um 
frete  medio,  tomando-se  por  base  a estatística  por  districtos  da  safra 
anterior,  verificada  nos  livros  da  casa.  Para  determinal-o,  multi- 
plicar-se-ha  o total  do  peso  proveniente  de  cada  dii&tricto  pelo.  (fireto 
correspondente  e se  dividirá  a somma  de  todos  os  productos  par- 
ciaes  pelo  lotai  geral  dos  pesos.  O resultado  exprimirá  o freto 
procurado . 

67.  Paga  frete  duplo  a mobília  de  luxo,  salvo  se  for  muito 
usada,  sendo  enitão  considerada  ardinaria.  Se  íòr  esta  de  pouco 
valor  poderá  obter  abatimento  até  50%. 

68.  Enehendo-so  vagões  com  generos  taxados  pelas  tarifas  /, 
K,  L,  obter-se-ha  abatimento  variavel  segundo  a lotação  dos  carros, 
percurso  e qualidade  da  carga,  e como  consta  do  annexo  n.  13. 

69 . Será  licito  á companhia  conceder  abatimentos  até  50  % 
aos  vagões  que  transportarem  materiaes  de  constnucção  destinados 
ás  localidades  onde  f Air  necessário  animar  novas  edificações. 

70.  Os  generos  taxados  pela  tarifa  / e a cal  serão  transportados 
em  vagões  cobertos  ou  munidos  de  encerados. 

As  demais  mercadorias  por  volume  só  teem  direito  a vagões 
descobertos,  salvo  se  o remettente  consentir  em  pagar,  para  peque- 
nas porções,  o iflrete  da  tarifa  J,  e para  vagão  cheio  de  aluguel  de 
um  encerado,  cujo  preço  consta  do  annexo  14. 

71.  Quando  o comprimento  da  carga  exigir  o emprego  de  dous 
ou  mais  vagões,  cobrar-se-ha  çm  geral  por  inteiro  o frete  do  pri- 
meiro, segundo  a respectiva  lotação  em  peso  ou  applicando-se  as 
regras  do  annexo  n.  13,  conforme  fôr  a carga  cobrada  poir  peso  ou 
por  volume.  Por  cada  um  dos  vagões  excedentes  cobrar-se-ha  me- 
tade da  mesma  quantia,  ficando  as  .partes  destes  e daquelles  vagões 
não  inutilisadas  á disposição  respectiva  da  companhia  e do  car- 
regador. 

No  caso,  porém,  de  exorbitância  do  frete  total  assim  calculado, 
com  relação  ao  peso  ou  volume  effectivo  da  carga,  poderá  a compa- 
nhia conceder  abatimento  até  75  %. 

72.  Serão  gratnitamente  transportados: 

1°.  As  sementes  .de  canna. 

2o.  As  caixas,  malas,  pipas,  barricas,  saccos  e outros  cascos 
vasios  e usados,  que  tiverem  de  voltar  cheio®  pela  estrada  de  ferro, 
trazendo  generos  pertencentes  ao  mesmo  dono- 

3o.  A caixaria  para  õs  proprietários  de  engenhos  que  remettem 
seu®  productos  habitualmente  pela  estrada. 

CAPITULO  III 

TAXAS  E DISPOSIÇÕES  GERAES 

§ I.  Taxas  de  carga  e descarga 

73.  A companhia  considera  effectuadas  a recepção  e entrega 
dos  generos,  quando  depositados  elle  nos  logares  para  taes  fins  desi- 
gnados, os  quaes  serão,  conforme  aquelles  o permittirem,  ou  a plata- 
forma da  estação,  ou.  o proprio  vagão  de  transporte,  ou  outro  qual- 
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quer  ponto  que  offereça  melhor  commodo  embarque  ou  desembar- 
que da  carga. 

• 74.  A responsabilidade  úa  companhia  polo  transporte  doa  ge- 
neros  vai  do  aoto  da  recepção  da  carga  na  estação  da  procedência 
até  ao  da  entrega  ao  destino.  Qualquer  serviço  de  embarque  ou  des- 
embarque anterior  ou  posterior  correrá  por  conta  do  carregador  ou 
consignatário,  os  quaes  poderão,  havendo  prévio  aocórdo,  utiliear-se 
do  pessoal  e material  da  companhia,  pagando  uma  taxa  addúcional 
constante  de  annexo  n.  15, 

75.  Exceptuam-se  dos  preços  alli  estipulados: 

1*.  A carga  ou  descarga  de  encommendas,  que  pega  taxa  dupla. 

2o.  A dc  mel,  que  tem  abatimento  de  50%. 

3*.  A carga  de  matérias  pulverulentas  (salvo  a oal)  não  aeon» 
dicionadas  em  compcteçtes  envoltorios,  que  pagam  taxa  dupla,  fi- 
cando a descarga  peJo  preço  geral. 

4*.  A lingada  de  massas  indivisíveis  superiores  a 34  kilogram- 
mas  e 3**»®,  194,  que  será  préviamente  ajustada  se  a companhia  con- 
sentir em  linger  e mesmo  tran- portar  taes  cargas.  Não  estib  com- 
,prehendidos  nesta  ultima  excepção  os  generos  de  grande  exportação 
(assucar,  fumo,  algodão,  etc.)  nem  de  caixas  ou  pipae  vas  ias. 

76.  Thjrante  oe  serviços  complementares  acima  a companhia 
ficará  responsável  pelos  generos,  quando  ae  competentes  vasilhas 
ou  envoltorioe  estiverem  em  boas  condições,  salvando  sempre  aa 
concurrencias  independentes  do  pessoal  ou  dos  a p parelhos  empre- 
gados por  eUa. 

77.  Em  todos  os  casos,  excepto  o da  entrega  ou  recepção  do 
genero  no  proprio  vagão,  o serviço  da  carga  ou  descarga  correrá 
por  conta  e risco  da  companhia,  sem  angmento  de  frete,  estando  os 
generos  acondicionados  por  tal  fôrma  que  seja  poseivel  o embarque 
ou  desembarque  sem  uso  obrigatorio  de  apparethos. 

78.  No  caso  contrario  será  licito  á companhia  cobrar  um  frete 
addicional  dependente  de  ajuste,  não  podendo  em  caso  algum,  salvo 
se  forem  as  massas  indivisíveis  superiores  a 34  kilogs.  e 3^3, 194. 
exceder  aquelle  ao  estipulado  para  o serviço  analogo  entre  as  car- 
roças ou  barracas  e o logar  da  recepção  ou  entrega  Esta  taxa  nem 
ó applicave!  aos  generos  de  grande  exportação  nem  ás  pipas  ou 
caixas  vasias. 


$ //.  Armazenagens,  estadas,  etc. 


79.  As  mercadorias  transportadas  pela  via  ferroa  podem  per- 
manecer iiviree  de  armazenagens  nos  depositos,  até  18  horas  nas 
estações  terminaes.  oito  dias  nas  intermediarias  e quatro  em  Ala- 
goinhnis  quando  a carga  pertencer  a localidades  9itae  a mais  de  6 
kilometros  da  estação. 


80  Expirados  esses  prazos  cobrar-se-ba  por  cada  dia  ou  fracção 
de  dia  até  90  uma  taxa  progressiva  de  armazenagem,  constante  do 
annexo  n.  16,  ou  por  tonelada  ou  por  metro  cubico,  segundo  tiver 
sido  a carga  paga  por  peso  ou  vohime. 


81-  Passados  os  90  dias  proceder-se-iha  de  conformidade  com 
os  arte.  63  e 65  do  regulamento  geral,  qualquer  que  seja  a natureza 
o classe  no  genero  depositado. 


t 
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®2.  A companhia  não  é obrigada  em  caso  algum  a acceitar  e 
conservar  nos  seus  armazéns  a carga  enviada  fóra  das  horas  marcadas 
para  a respectiva  recepção,  ou  que  não  esteja  preparada  para  seguir 
viagem . 

83 . Se  consentir  a oompanihia  em  receber  a carga  nas  condições 
acima,  terá  o carregador  metade  do  prazo  precedentemente  estipu- 
lado para  effectu&r  a remessa,  pagando  pielos  dias  óu  fracção  de  dia 
excedentes  a taxa  de  armazenagem  «respectiva. 

84.  As  bagagens  e emcommendas  não  reclamadas  até  o dia  im- 
mediato  a.o  da  respectiva  chegada  pagarão  por  cada  dia  ou  fracção 
do  dia  excedente  taxa  dupla  da  acima  estipulada. 

85.  Duplicar-se-ha  também  a taxa  para  os  generos  sujeitos  a 
avarias  e em  condições  taes  que  seja  a companhia  responsável  pelos 
damnos . 

86.  Se  os  generos  permanecerem  nos  pateos  das  estações  por 
não  carecerem  de  abrigo,  não  cobrará  a companhia  taxa  alguma,  du- 
rante 30  dias,  e findos  estes,  apenas  a decima  parte  da  taxa  ordi- 
nária, até  completar  o prazo  de  90  dias,  provando-se  que  não  houve 
damnc  algum  do  31°  dia  emí  diante,  pelo  qual  aliás  não  ficará  a 
companhia  responsável. 

87 . Quando  a mercadoria  occupar  um  vagão  inteiro,  tendo  de 
ser  a respectiva  entrega,  por  accòrdo  ou  conveniência  de  serviço, 
feita  dentro  do  mesmo,  fica  marcado  o prazo  de  24  horas  depois  da 
chegada,  para  descarga,  findo  o qual  cobrar-se-ha  por  cada  dia 
excedente  ou  fracção  de  dia,  uma  estada  de  2$  por  vagão,  podendo 
a companhia,  se  precisar  do  carro,  mandar  fazer  a descarga,  co- 
brando-a do  consignatário,  independentemenite  da  taxa  de  armaze- 
nagem. Exoeptua-se  da  regra  acima  a descarga  de  mel  em  Peripeiri, 
para  a qual  se  concede  dous  dias,  e o carvão  de  madeira,  ná  Bahia, 
6 horas. 

A mesma  estada  se  cobrará  do  carregador  que,  tendo  pedido 
um  vagão,  o deixar,  por  culpa  sua,  permanecer  mais  de  24  horas  na 
estação  da  procedência  do  genero. 

88.  Na  determinação  dos  prazos  citados  no  presente  paragrapftio 
não  serão  contados  os  dias  feriados. 

§ III.  Disposições  regulamentares 

89.  A avaliação  dos  pesos  e volumes  e appMeação  das  tarifas  e 
taxas  que  precedem,  far-se-hão  como  consta  do  annexo  n.  17 . 

90 . Deve  o carregador  assignar  e entregar  á companhia  um  des- 
pacho, declarando  seu  nome,  e do  consignatário,  o numero  e con- 
teúdo dos  volumes,  e quaesquer  observações  auxiliares^  Quando 
houver  suspeita  de  ter  sido  despachado  qualquer  volume  com  de- 
claração falsa,  poderá  a companhia  abiril-o  e verificado  o dolo,  ap- 
plicar-lhe  as  penas  do  art.  118  do  regulamento  geral. 

91.  Os  volumes  que  levarem  dinheiro  e objectos  preciosos  só 
podem  seguir  como  encommendas  e a omissão  dessa  circumstancia 
no  despacho  de  qualquer  mercadoria  consititue  igualmente  dólo 
sujeito  ás  consequências  do  supracitado  artigo. 

92.  As  porcelanas  e crystaes  de  valor  excessivo  relativamente  ao 
peso  podem  ser  considerados  objectos  preciosos  e neste  caso  acceitos 
como  encommendas. 
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93.  A mobília  de  luxo,  'pagando  o frete  das  eueommendas,  pódc 
seguir  pelo  Io  irem  depois  da  entrega  se  isso  não  occa&ionar  demora 

94.  O mel  só  poderá  ser  transportado  em  vagões  tanques,  quanuo 
em  porção  maior  do  quatro  pipas.  Em  quantidade  inferior  deverá 
vir  conven i eoteme n I e acondicionado. 

95.  Qualquer  reclamação  por  perda  ou  avaria  deve  preceder  á 
t-ahida  do  genero  do  recinto  da  estrada. 

96.  Qualquer  differença  para  menos,  entre  o peso  Aclarado  na 
faclura  ou  guia  e o accusado  na  recepção,  só  será  considerada  aeal. 
quando  a natureza  da  carga  e os  ejivoltorios  delia  pemiittirem  a 
explicação  do  facto:  de  mitra  fórma  será  proveniente  de  um  erro 
para  mais  na  1*  pesada. 

97.  A caiga  mal  acondicionada  nos  respectivos  emoltorkis,  ou 
sendo  estes  defeituosos  e iasufficientes,  só  será  recebida,  eximin- 
do-se a companhia  da  iresponsahil idade  pelas  avarias  ou  diminuição 
de  peso. 

98.  Também  não  responderá  a companhia  pela  diminuição  de 
peai  proveniente  de  cffervescencia,  evaporação  ou  esgotamento, 
como  succode  com  o mel,  fumo  om  folha,  e assucar  húmido. 

99.  Mão  se  rosponsabilisa  igualmente  pelas  avarias  nos  seguin- 
tes casos: 

t°.  Quando  os  generos  forem  de  natureza  tal.  que  não  se  possam 
conservar  em  perfeito  estado  entre  as  horas  de  recepção  e da  en- 
trega, salvo  se  a demora  desta  fôr  por  culpa  da  administração. 

2*.  Quando  os  volumes  não  mostrarem  exteriormente  que  a 
avaria  teve  logar  durante  & permanência  da  carga  em  poder  da 
companhia. 

3*.  Quando  forem  os  objectos : mobília  de  luxo,  crystaos  e louça 
fina,  porcelanas,  etc.,  etc.,  salvo  se  fôr  possível  verificar-se  no  acto 
da  recepção  o perfeito  estado  dos  mesmos  e o carregador  se  sujeitar 
a pagar  um  excedente  de  freto  igual  a 1|4  % ad  valoram.  Em  falta 
do  que  só  ipoderá  reclamar  indemnisação,  provando  que  houve  ne- 
gligencia por  parle  da  companhia. 

4“.  Pelas  cargas  transportadas  graduitainente,  salvo  durante  a 
carga,  descarga  ou  armazenagem,  quando  as  pagarem,  do  que,  em 
geral,  não  são  aquellas  isentas. 

100.  A companhia,  devidamente  autorisada  pelo  carregador  ou 
consigna! ario,  poderá  concertar  os  envoltorios  em  máo  estado,  cor- 
rendo puu  conta  daquelles  a respectiva  despeza. 


PARTE  TERCEIRA 

Trafego  de  animaes  e carros 

CAPITULO  I 


ANIMAES 

101.  O»  animaes  3ão  taxados  por  cabeça  (tarifas  O a U)  con- 
forme as  categorias  estabelecidas  no  annexo  n.  18,  no  qual  vem 
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lambem  especificadas  as  circumstancias  e as  proporções  em  que  são 
concebidos  abatimentos  nos  fretes- 

102.  Os  cavallos  de  sella,  bestas,  etc.,  etc.,  nas  estações  termi- 
naes  devem  ser  apresentados  15  minutos  antes  da  partida  do  trem 
pelo  qual  tem  de  seguir,  e nas  intermediarias  só  serão  acceitos  ha- 
vendo logar  no  trem. 

103.  O trem  não  póde  ser  demorado  em  consequência  de  dif- 
liculdades  olferecidas  ao  embarque  para  taes  animaes. 

104.  Os  animaes  em  porção  -não  serão  acceitos  depois  da  hora 
que  preceder  a sahida  do  trem ; e se  a quantidade  exceder  á lotação 
de  um  carro  a companhia  poderá  exigir  45  minutos  para  carregar 
cada  um  destes.  Os  animaes  deverão  achar-se  nos  togares  apropria- 
dos para  o embarque. 

105.  Será  licito  a todo  carregador,  que  encher  de  gado  um 
vagão,  exceder,  por  sua  conta  e risco,  a respectiva  lotação,  embora 
pagando,  apenas,  o frete  correspondente  a esta,  não  podendo,  porém, 
exceder  de  13  cabeças  o conteúdo  de  um  carro  de  bois. 

106.  Os  animaes  não  domesticados  só  serão  acceitos  em  con- 
dições taes,  que  offereçam  a mais  completa  segurança. 

107.  Qualquer  animal  não  reclamado  até  2 horas  depois  da 
chegada,  pagará,  por  cada  dia  ou  fracção  de  dia  excedente,  uma  es- 
tada igual  ao  frete  correspondente  aos  seis  primeiros  kilometros, 
além  da  forragem  que  se  lhe  fornecer. 

108.  Não  sendo  porém  possivel  á companhia  conservar  o animal 
na  estação  do  destino,  poderá  mandal-o  para  o curral  publico 
ou  para  qualquer  estrebaria,  por  conta  e risco  do  dono,  ou,  nas  lo- 
calidades onde  não  fôr  isto  realisavel,  devolvel-o  ao  remettente,  exi- 
gmcip  delle  o pagamento  do  duplo  transporte  do  animal  e da  estada 
acima  estipulada. 

109.  Em  todos  os  casos  a companhia  não  será  responsável  pela 
morte,  ferimento  ou  moléstias  de  taes  animaes,  salvo  provando-se 
negligencia  ou  máo  tratamento. 

CAPITULO  II 

CARROS 

110.  Os  fretes  dos  carros  (tarifas  V e X)  são  baseados  nos  fixos 
e kilometricos  que  constam  do  annexo  n.  19. 

111.  Os  carros  para  transporte  de  generos  ou  serviço  dá  lavoura 
teem  abatimento  de  50  % estando  elles  desmanchados. 

112.  Todo  carro  não  reclamado  no  prazo  de  24  horas,  depois  da 
chegada  do  trem,  pagará  500  réis  de  estada  por  cada  dia  excedente. 


PARTE  QUARTA 


Telegnapho 

113.  O telegrapho  electrico  fica  franqueado  ao  publico,  nas  res- 
pectivas estações,  todos  os  dias;  inclusive  os  feriados  de  7 horas 
ás  li  da  manhã  e de  meio  dia  ás  5 horas  da  tarde. 


■ 
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114.  0 original  de  cada  despacho  deverá  ser  escriplo  legivel- 
mente e ein  caracteres  que  os  apparelh03  telegraphicos  possam  ir°- 
prcduzit;  niq  sendo  admissíveis  abreviaturas,  nem  numeros  exores- 
sos  por  algarismos.  v 

O endereço  indicará  o destinatário  e a sua  residência,  de  ma- 
neira que  nao  offereça  duvida  alguma.  O expedidor  soffrerá  a« 
consequências  do  endereço  inexacto  ou  incompleto. 

Permittir-se-ha  ao  expedidor  addicionar  á sua  assignatura 
quakjuer  legalisação  que  julgar  conveniente. 

H5.  Será  prohibido  o uso  de  cifra  secreta  menos  ao  froveuno 
e á administração  da  estrada. 


116.  Rejeitar-se-ha  o telegramma  que  fôr  contrario  ás  leis, 
offeusivo  da  moral  e dos  bons  costumes,  ou  prejudicial  á segurança 
publica. 

As  estações  telegiraphicas  não  exercerão  censura  sobre  os  tele- 
gnimmas  officiaes. 


111.  Todas  as  taxas  sem  distincção,  serão  pagas  pelo  expedidor 
antes  da  transmissão. 

118.  As  taxas  dos  telegrammas  variam  com  o numero  de  palavras 
independentemente  da  distancia  das  estações  telegraphicas. 

Na  tabella  n.  36  (annexo  n.  20)  encontrar -^e-hão  as  de  1 a 1Ü0 
palavras. 

119.  Só  se  acceitará  despachos  maia  exteusoa  quando  não  pre- 
judicairem  ao  serviço  da  companhia. 

Neste  caso  considerar-se-ha  o excedente  de  100  palavras,  até  200 
••orno  um  novo  despacho  no  qual  fossem  repetidos  o endereço,  assi- 
gnatura. etc.,  etc.;  e assim  seguido  de  200  a 300,  etc. 

120.  Para  applicair-se  a taxa  ao  numero  de  palavras  observar- 
húo  as  regras  seguintes: 

1*.  Será  comprehendido  no  numero  de  palavras  sujeitas  á taxa 
tudo  que  o expedidor  tiver  escripto  no  original  para  ser  transmit- 
tido,  como  também  as  indicações  sobre  o modo  de  transporte  além 
do  alcance  da  linha  telegraphica,  e a legalisação  da  assignatura. 

2*.  Toda  palavra  que  não  tiver  mais  de  sete  syllabas,  seirá 
coutada  por  uma  palavra;  as  mais  longas,  porém,  seião  contadas 
por  duas. 

3*.  A palavra  composta,  escripta  como  uma  só,  será  contada 
como  tal  todas  as  vezes  qiue  não  tiver  mais  de  sete  syllabas;  se  as 
parles  competentes,  porém,  estiverem  escriptas  separadamente,  con- 
lar-se-ihão  por  outras  tantas  palavras  ainda  quando  estejam  ligadas 
por  traços  do  união. 

4*.  Todo  caracter  alphabetico  isolado,  toda  palavra  ou  partícula 
seguida  de  apost/iophe,  contar-se-ha  como  uma  palavra- 

5*.  Os  signaes  que  o apparelho  tiver  de  exprimir  por  palavras 
eimtar-se-hão  pelo  numero  delias. 

6‘.  Não  se  contarão:  os  signaes  de  pontuação,  os  de  paragrapho, 
os  apostrophes,  traço9  de  união,  virgulas  dobradas  e parenth-esis ; 
as  palavras,  numeros  ou  signaes,  accrescentados  pelo  telegraphista 
a bem  do  serviço;  a data,  hora  e minuto  da  entrada  do  telegramma 
e a estação  da  partida,  se  o expedidor  não  tiver  lançado  estas  indi- 
cações no  original . ,r  ■ 
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121 . Sendo  um  telegramma  expedido  simultaneamente  a mais 
de  uma  estação,  pagará  por  uma  a taxa  da  tabella,  e por  cada  uma 
das  outras  mais  metade  da  dita  taxa,  e se  ifôr  a uma  só  estação, 
porém  dirigido  a diversos  destinatários,  pagará,  além  da  taxa  da 
tabeda,  mais  um  quarto  delia  por  cada  cópia  supplementar  que  se 
houver  de  entregar. 

122.  Os  telegrammas  em  lingua  estrangeira  pagarão  taxa  dupia. 

123.  Os  telegrammas  para  pedido  ou  remessa  de  gado  teem  aba- 
íi mento  de  50  %. 

124.  Na  Bahia  e mais  estações  onde  existir  o competente  pes- 
soal, encarregar-se-ha  a companhia  de  mandar  por  proprios,  fóra  do 
aicance  da  linha  telegraphica,  até  12  kilometros  das  mesmas  esta- 
ções, os  despachos  nestas  recebidos,  mediante  o pagamento,  na  da 
piocedencia,  da  taxa  constante  da  tabella  n.  37  (annexo  supracitado). 

125.  Excedendo,  porém,  de  12  kilometros  a distancia  a percor- 
rer pelo  proprio,  ou  havendo  (como  sempre  ha,  fóra  da  Bahia, 
qualquer  duvida  a respeito  da  possibilidade  de  encontral-o  no  pes- 
soal da  estrada  de  ferro,  sem  prejuízo  do  serviço  desita,  proceder- 
se-ha  da  seguinte  fórma: 

Antes  de  principiar  a transmissão  do  telegramma,  participar- 
se-ha  á estação  recebedora  a urgência  e destino  do  expresso,  que  o 
chefe  da  mesma  estação  procurará  sem  demora,  ajustando  com  elle, 
se  fôr  preciso,  e communicando  ao  Iransmittente  o resultado  destes 
empe nli os  em  virtude  do  qual  resolver-se-ha  o expedidor  a mandar 
ou  não  seu  despacho,  pagando, s no  1°  caso,  não  só  a réspectiva  im- 
portância, como  também  o preço  exigido  pelo  piroprio. 

Em  ambas  essas  hypotheses,  aquelle  serviço  preliminar  seiá 
gratuito  ou  sujeito  ao  minimo  da  taxa  de  um  despacho  ordinário, 
conforme  fôr  o impedimento  motivado  pela  insuffioiencia  do  pes- 
soal da  companhia  ou  a excessiva  distancia  a percorrer. 

Neste  ultimo  caso,  cobrar -se-ha  antecipadamente  a referida 
laxa  destinada  a compensar  a perda  de  tempo  dos  empregados,  em- 
bora não  tenham  conseguido  os  fins  desejados. 

126.  A companhia  não  será  responsável  pelos  proprios  estra- 
nhos a seu  pessoal. 

127.  Qualquer  expedidor  terá  a faculdade  de  pagar  antecipada- 
mente a resposta  ao  telegramma  que  apresentar,  fixando  a seu 
arbitrio  o numero  de  palavras.  Em  tal  caso  o telegramma  terá  im- 
mediatamente  antes  da  assignatura  a indicação  — resposta  paya 
cie.  . . palavras. 

Se  a .resposta  constar  de  menos  palavras  do  que  as  que  tiverem 
sido  pagas,  o excedente  da  taxa  -será  restituído  com  deducção  de 
20u  réis;  se  constar  de  mais,  quem  a apresentar  deverá  pagar  a 
differença. 

Não  sendo  apresentada  a resposta  nas  48  horas,  que  seguirem 
á da  entrega  do  telegramma  primitivo,  ou  se  o expedidor  delia,  por 
exceder  o numero  de  palavras  fixadas  por  quem  a pedisse,  não 
quizer  pagar  a differença,  o expedidor  da  pergunta  poderá  recla- 
mar a taxa  depositada  para  a resposta,  com  deducção  de  200  .réis. 
Depois  das  plrimeiras  48  horas,  outras  tantas  serão  concedidas  para 
reciamar-se  a quantia  depositada,  que,  findo  este  ultimo  pirazo,  re- 
verterá a favor  da  estação  da  partida, 
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128.  0 expedidor  poderá  pedir  a -repetição  integral  de  seu  tele- 
gramma  pela  estação  do  destino,  aifrm  de  eonferil-o;  ou  sómente  um 
aviso  de  rerepção. 

Pela  repetição  pagará  metade  da  taxa  do  telegramma  e pelo 
aviso  400  réis. 

129.  Só  ae  da-á  segunda  cópia  do  telegramma  ao  expedidor  ou 
ao  destinatário,  ou  a quem  fôr  por  qualquer  desses  autorisado,  co- 
brando a estação  por  isto  um  quarto  de  taxa. 

130.  O pedido  do  que  um  telegramma  já  transmittido  não  seja 
enviado  ao  destina» arlo,  caso  seja  ainda  tempo,  far-se-ha  por  novo 
telegramma  sujeito  á taxa. 

A estação  nada  restituirá  se  fór  retirado  um  telegramma  no 
decurso  da  transmissão. 

Restituir-se-ha  com  200  réis  de  dedueção  a taxa  do  telegrapuna 
retirado  antes  de  começada  a expedição. 

131.  Restifuir-se-ha  integralmenle  a taxa: 

1».  Roconheoendo-se  a necessidade  de  retardar  consideravel- 
mente a transmissão  do  despacho,  salvo  querendo  a parle  sujeitar-se 
á demora. 

2°.  Não  chegando  o despaoho  ao  destino,  sendo  a fui  ta  por  ser- 
viço te.legraphico. 

3®.  Provando-se  que  o despacho,  ou  a cópia  remettida  ao  destl- 
naíario,  foi  alterada  a ponto  de  não  preencher  o seu  fim. 

4*.  Chegando  á estação  do  destino  mais  tarde  do  que  se  fo.-ee 
por  um  trem  de  passageiros,  ou  á ca«a  do  destinatário  com  maior 
demora  do  que  a de  uma  hora  além  do  tempo  necessário  para  o pro- 
prio  percorrer*  a distancia,  á razão  de  meia  legua  por  hora.  salvo 
do  segundo  caso  os  de  força  mnior. 

132.  Os  despachas  serão  remelüdoe  fechados  aos  destinatá- 
rios. No  caso  de  ausência  delles  jHíderão  ser  entregues  aos  mem- 
bros adultos  de  suas  familias.  aos  seus  empregados,  inquilino-  ou  , 
hospedeiros,  excepto  quando  se  declarar  por  esonpto  nos  despaclia- 
que  se  façn  a entrega  ao  tptroprio  destinatário  ou  n algum  de- 
legado seu. 

Nada  restituirá  a estação  não  se  encontrando  a quem  entregar 
o despacho. 

133.  A estação  do  destino  não  podendo,  por  qualquer  falta  do 
serviço  telegraphico,  enviar  o despaoho  á rasa  do  destinatário,  ou 
enviando,  se  não  encontrar  a quem  enlregal-o,  avisará  por  meio  de 
despacho  de  serviço  á da  partida,  e esta.  no  primeiro  caso.  ao  ex- 
pedidor ainda  quo  se  adhe  ausente  do  eecriptorio  tdegraiflhico.  e no 
segundo  quando  elle  ahi  apresentar-se  ou  mandar'  alguém. 

134.  Quem  receber  um  despacho  deverá  passar  recibo,  indi- 
cando a data,  hora  e minuto  da  recepção. 

135.  A administração  da  estrada  não  se  tresponsabilisarâ  pelos 
damnos  resultantes  da  perda,  alteração  ou  retardamento  dos  des- 
pachos. 

136.  A«  precedencias  pjara  expedição  serão  reguladas  assim; 

1*.  Despachos  da  companhia; 


» 
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2o.  Ditos  officiaes,  isto  é,  do  presidente  da  província  e mais 
autoridades, 

3o.  Ditos  dos  particulames  pela  ordem  das  entregas- 

137.  Os  despachos  de  serviço  do  engenheiro  'fiscal  do  governo  e 
de  seus  ajudantes  serão  considerados  a todos  os  respeitos  como  os 
da  companhia. 

138.  Só  poderá  ser  interrompida  a transmissão  de  uim  despa- 
cho para  fazer-se  a de  outro,  quando  este  fôr  de  ordem  superior  e 
houver  extrema  urgência  em  expedil-o. 

Estando  duas  estações  em  communicação,  e tratando-se  de  des- 
pachos da  mesma  ordem,  ellas  alternadamente  os  transmittirão. 


CONCLUSÃO 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

139.  Quando  a quantidade  remettida  fôr  insufficiente  para 
gosar  dos  abatimentos  concedidos  nas  presentes  tarifas,  sendo,  to- 
davia, o frete  daquella  maior  do  que  o estipulado  para  a quanti- 
dade que  gosa  da  concessão,  cobrar -se-ha  apenas  este  ultimo  frete. 

140.  No  osso  de  legitimo  impedimento  do  carregador  ou  consi- 
gnatário poderá  a companhia  conceder-llhe  abatimento  até  75  % 
subre  as  taxas  de  armazenagem  ou  estada. 

141.  Para  qualquer  remessa  de  mercadorias,  ou  animaes  cujo 
frete  calculado  fôr  inferior  a 160  réis,  coibrar-se-bá  esta  ultima 
quantia  praticando-se  o mesmo  para  com  as  taxas  de  carga,  des- 
carga, armazenagem  ou  estada. 

142.  Os  fretes  de  eneommiendas  e excedentes  de  bagagens,  e 
bem  assim  os  de  cavallos,  cães  e carros  (acompanhando  seus  donos) , 
devem  sei-  pagos  adiantados. 

Os  de  mercadorias,  animaes  e carros  (salvo  os  acima  estipu- 
lados) são  pagos  também  adiantados  na  Bahia,  porém  nas  outras 
estações  á vontade  do  remettente. 

143.  Todo  o carregador  que  precisar  de  vagões  para  mercado- 
rias ou  gado  deverá  pedil-os  ao  chefe  da  estação  com  antecedencia 
de  24  horas. 

A companhia  não  se  obriga  sempre  a satisfazer  o pedido  dentro 
do  referido  prazo,  mas  se  esforçará  em  tornar  o menor  possível  qual- 
quer demora  excedente. 

144.  A importância  dos  erros  para  mais  que  por  ventura  se 
cruometterem  no  calculo  dos  fretes  e taxas  ficará,  no  prazo  de  um 
mez,  á disposição  dos  interessados  que  a reclamarem. 

145.  As  pessoas  que  estragarem  os  carros,  estações  ou  appa- 
relhos  da  companhia,  serão  responsáveis' pelo  damno  causado;  e se 
fôr  este  intencional,  proceder-se-ha  judieialmente  contra  os  de- 
linquentes 

146.  Será  licito  á companhia  estabelecer  temporariamente,  de 
acoôrdo  com  o engenheiro  fiscal  do  governo,  estações  de  parada  (1), 
para  passageiros  ou  carga,  cobrando  as  respectivas  passagens  ou 


(X)  A respeito  das  actualmente  existentes,  veja-se  o annexo  n.  21. 
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fretes  peios  prreços  estipulados  para  as  estações  propriamente  ditas 
que  precedem  ou  seguem  immediatamente  as  da  parada  (no  sentido 
do  movimento  do  trem),  conforme  forem  estas  do  proeedencia  o.i 
destino. 

147.  Fica  a companhia  autorisada  a affixar  annuncios  commer- 
cíaes  nas  suas  estações  ou  nos  carros  de  2*  e 3*  ctasse,  cobrando 
por  cada  estação  ou  cauro  uma  taxa  calculada  na  razão  de  80  réis 
por  decimetro  quadrado  e por  mez,  mas  cuja  importância  total 
nunca  será  menor  do  13  e poderá  aliás  ter  abatimento  até  50%. 

148.  O presente  regulamento  com  todos  os  seus  annexos  deve 
*er  impresso  e vendido  ao  publico  por  preço  rasoavel,  havendo  ao 
menos  um  exemplar  do  mesmo  em  cada  estação  ou  trem,  onde  po- 
derá ser  consultado  gratuitamente. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6 de  agosto  de  1873.  — José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  48  — DE  9 DE  AQ08T0  de  1873 


n>'commende  ao  Dlrector  da  Bntrado.  d«  Ferro  de  D.  Pedro  II  rpie  annual- 
mente  remetta  ao  Theeouro  Xadonnl  o balanço  definitivo  da  receita  * 

deapeaa  da  Ortrada . 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicais  e Navegação  — 3*  Secçáo 
— N.  48  — Rio  de  Janeiro,  9 de  agosto  de  1873. 

Em  cumprimento  do  que  requigitou-me  o Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  em  Aviso  de  5 do  corrente,  me  haja  Vmee.  de 
remetter  ao  Thesouro  Nacional  com  a maior  brevidade  possivel,  o 
balanço  definitivo  da  receita  e despeza  dessa  Estrada  de  Ferro  do 

exercido  de  1871-1872,  que  tem  de  servir  para  a organisação  do 
balanço  geral;  ficando  na  intelligencia  de  que  esta  obrigação  con- 
tinuará armuulmente.  pelo  que  respeita  aos  exercicios  posteriores 
do  acima  mencionado. 


Deus  Guarde  a V.  Moe. 


José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


***** 


' .1 


$ 
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LEI  N.  2348  — • de  25  de  agosto  de  1873 

Fixa  a Despeza  3 orça  a Receita  Geral  do  Império  pura  os  exercícios 
de  1873-1874  e 1874-1875,  e dá  outras  providencias. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e Unanime  Acclamação  dos 
Povos,  Imperador  Constitucional  e Defensor  Perpetuo  do  Brusil  • 
Fazemos  saber  a todos  os  Nossos  súbditos  que  a Assembléa  Geral 
decretou  e Nós  Queremos  a Lei  seguinte:  • 


CAPITULO  I 


DESPEZA  GERAL 


Art.  1°.  A Despeza  Geral  do  Império  para  o exercício  de  1873- 
‘ 874  é fixada  na  quantia  de  98.250 : 168$  140,  a qual  será  distribuída 
pelos  sete  diversos  Ministérios,  na  forma  especificada  nos  artigos 
seguintes : 


Art.  8o.  O Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Nego  cios  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas  é autonisado  para  despen- 
dem com  os  objectos  designados  nas  seguintes  rubricas,  a quantia 
de  16. 572:624*653,  a saber.  4 

1.  Secretaria  de  Estado  s 170:000$000 


10.  Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro  1 .<258 :806$373 

11.  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  \ 3.908 :714$000 


§ Io.  Fica  o Governo  autorisado  par, 3 : 

Io.  Reformar  a Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricul- 
fura,  Commercio  e Obras  Publicas  e Repartições  annexas,  dividindo 
0 respectivo  serviço  como  convier  para  melhor  e mais  prompto  ex- 
pediente; não  excedendo,  porém,  a despeza  a 20%  da  que  se  faz 
aetualmente  com  a respectiva  Secretaria. 


CAPITULO  II 


RECEITA  GERAL 


1 «o  non'.nnnc.AnA receita.  S^al  do  Império  é orçada  na  quantia  de 
iUd.ooo.000$000  e sera  effectuada  com  0 producto  da  renda  geral 
arrecadada  dentro  do  exercício  de  1873-1874,  sob  os  tiüilos  abaixo 
uecl arados  * 
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Ordinaria 


. • ’*  . - « • • • • 

11.  Juros  das  acções  das  Estradas  de  Ferro  da  Bahia  e Per- 
nambuco. 


13.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  de  O.  Pedro  II. 


CAPITULO  III 


disposições  oehafh 


Art.  18.  As  despezas  autorizada*  nas  disposições  das  Leis  de 
Orçamento,  seja  ou  não  definido  o respectivo  credito,  pod°m  ser 
pagas  no  exercioio  da  Lei  pelos  meios  nella  volados. 

Proceder-se-ha  do  mesmo  modo  com  as  decretadas  em  |ei«  e«- 
peciaes,  uma  vez  que  tenham  verba  própria  no  orçamenta 

As  nutori3adas  por  leis  especiaes,  em  eoasequencia  de  serviço» 
novos,  transiitorios.  ou  permanentes,  para  os  quaes  não  exista  ru- 
brica no  orçamento,  não  serão  effectuadas.  sem  que  o Poder  Le- 
gislativo decrete  os  fundos  correspondentes. 

Estas  regras  são  appticaveis  ás  despezas  decretadas  polas  Leis 
dp  Orçamento,  com  a clausula  — d^sde  já. 

§ 1».  A despeza  aulorisada  em  Lei  de  Orçamento,  p que  não  se 
realisar  até  ao  fim  do  respectivo  exercício,  assim  como  a que  fôr 
votada  em  lei  especial  e não  se  effeotuar  no  exercício  correntp  ou 
no  immediafo,  não  poderá  «er  paga,  «em  nova  autorisaçâo.  dada 
em  Lei  de  Orçamento,  ainda  quando  o Governo  possa  fazer  q pa- 
gamento por  meio  de  operações  de  credito.  * y 

Excepfuam-se  as  que  estiverem  sujeitas  a conte  cios  em  vir- 
tudp  da  autorisaçâo  primitiva. 

S 2*.  0 Ministro  da  Fazenda  juntará  ás  futuras  propostas  uma 
Inbeíla  das  despezas  que  se  *chtrem  nestas  circnmstancias.  oom- 
prehendendo  lambem  as  exceptuadas. 

Art.  19.  As  autorisações  paru  a c reação  ou  reforma  dc  rpial- 
nuer  Repartição  ou  Jtervieo  publico  não  terão  vigor  por  rnais  de 
(lous  annos,  a contar  da  data  da  promulgação  da  lei  que  as  decretar. 

Uma  vez  realisadas  serão  provisoriamente  postas  em  execução  e 
sujeitas  á approvação  da  Assembláa  Geral  na  sua  primeira  reunião, 
não  podendo  ser  rnais  alteradas  pelo  Governo.  Esta  disposição  é 
permanente.  C 

Art.  20.  A proposta  que.  nos  termos  da  Lei  n.  589  de  9 de 
setembro  de  1850.  arl.  4°.  $ '6\  deve  ser  apresentada  á Assembléa 
Geral  para  approvação  dos  créditos  abertos  durante  o intervallo  das 
sessões  legislativas,  será  dv>ra  em  diante  mcluida  nas  disposiçõ?» 
gernes  da  Lei  de  Orçarrfento,  annexando-se  os  respectivos  doeumen- 
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íos  ao  relatorio  do  Ministério  da  Fazenda,  afim  de  serem  appro- 
vados  os  mesmos  créditos  quando  se  votar  a referida  Lei, 


Art.  22.  A presente  Lei  terá  vigor  no  exercício  de  1874-1875, 
exceptuadas  as  disposições  privativas  do  corrente  exercício;  e bem 
assim  no  de  1872-1873,  na  parte  em  que  lhe  fôr  applicavel. 

Art.  23.  Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  das  Leis  de  Or- 
çamento antecedentes  que  não  versarem  particularmente  sobre  a 
fixação  da  receita  e despeza  ou  sobre  autorisações  para  fixação  ou 
augmento  de  vencimentos,  creação  de  novas  despezas,  reformas  de 
Repartições  ou  de  legislação  fiscal,  e que  não  tenham  sido  expres- 
samente revogadas, 


DECRETO  N.  5395  — de  10  de  setembro  de  1873 


Concede  & 'Companhia  The  G-reat  Western  of  Brasil  Raálway  Company 
Limited,  autorlsaçfto  para  fimccionar  no  Império. 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  Ingleza  The  Great 
Western  of  Brasil  ílailway  Company  Limited,  devidamente  repre- 
sentada, e na  conformidade  do  parecer  da  Secção  dos  Negocios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  26  de  julho 
ultimo,  Hei  por  bem  Conceder -ilhe  autorisação  pára  funccionar  no 
Império,  ficando  os  actos  que  praticar  no  Brasil  sujeitos  ás  Leis, 
Regulamentos  e Tribunaes  brasileiros . 

José  Fernandes  da  Casta  'Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  dé  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Pálaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e tres,  quinquagésimo  segundo  da  Indepedencia  e do  Im- 
pério. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2397  — de  10  de  setembro  de  1873 

Manda  construir  uma  estrada  de  ferro  que  tcommunique  o littoral  da  capital 
da  provinda  de  iS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  com  as  fronteiras  e abre 
o Credito  necessário  para  as  despezas  com  os  estudos  primitivos  e 
condrucção  da  mesma  estrada. 

Hei  por  bem  sanccionar  e mandar  que  se  execute  a resolução 
seguinte  da  assembléa  geral : 

Art.  Io.  O Governo  fará  construir  umj  'estrada  de  ferro  que 
communique  o littoral  e a capital  da  provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 


t 
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Grande  do  Sufi  com  a*  fronteira*  nos  pontos  mais  convcniontos,  á* 
modo  que  fiquem  satisfeitos  os  interesses  commerciaes  e as  condi 
ções  estratégicas. 

5 1*.  Fica  desde  já  aberto  o credito  de  400:000$  para  os  es- 
tudos e trabalhos  preliminares,  que  devem  preceder  a fixação  d> 
traço  da  estrada  e o máximo  do  seu  custo,  que  não  excederá  de 
40  000 : 0008000. 

5 2*.  A conslrucção  será  realisada  por  conta  do  Estado  no  todo, 
ou  pelo  menos  na  parte  que  constituir  a linha  priocipal  em  relação 
á defesa  da  provincia.  podendo  o Governo  contrahir  um  emprestim) 
oentro  ou  fóra  do  Império,  até  a importância  do  capital  fixado  na 
fôrma  do  $ t\  á medida  que  as  despezas  da  conslrucção  o forem 
exigindo,  e conceder  uma  subvenção  kilomètrica  ou  a çarantia  de 
juro  até  7 %,  incluída  a que  der  a provincia  é companhia  ou  com- 
panhias com  que  contractar  parte  da  referida  linha  ferrea 

Art.  2".  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho  Mi- 
nistro e Secretario  de 'Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e tres.  quinquagésimo  segundo  da  Tndepedenria  e do  Im- 
pério. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestsde  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  50  — DE  10  DE  8KTEMBB0  DE  1873 

Txl*  Ro  DtracU».  da  Betrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  Informaoftoe  nobr*  .* 
eetudoe  de  linha  do  rio  Verde,  cuja  oflgWTileaçSo  foi  recfenmendeda.  Aquelta 
(Dlreotorle . 

MINISTÉRIO  DA  AGRÍGULTURA.  OOMMERCLO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  56  — Rio  de  Janeiro,  10  de  setembro  de  1873. 

Afim  de  poder  este  Ministério  resolver  sobro  a construcção  de 
uma  Estrada  de  Ferro  para  os  vnlles  do  rio  Verde  e do  Sapucahy. 
convergente  A 4‘  Secção  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II, haja 
V.  Mee.  de  informar -me  se  já  se  acham  oonoluidos  os  estudos  de 
explorações  desse  ramal  a que  um  dos  meus  antecessores  mandou 
proceder,  remettendo-me  as  plantas,  orçamentos  e memórias  descri- 
ptivas  da  zona  explorada,  no  caso  de  que  estetjam  oonoluidos  faes 
trabalhos,  com  especificação  da  imporfancia  despendida  com  •eJles 
pelos  cofres  públicos. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.*  Director  da  Estrada  de  Ferijp  de  D.  Pedro  II. 


i 


CARTA  — de  11  De  setembro  de  1873 

Declara  ao  Ministro  brasileiro  em  Londres  que  foram  assentadas  as  bases  de 

um  accôrdo  pana  solução  das  questõee  suscitadas  ipeia  Sup-erintendencia  da 

Etftrad.a  de  Ferro  de  iSantos  a Jpndiahy. 

MINISTÉRIO  DA  ADR lOULTUR A . COMMERCTO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Gabinete  do  Ministro  — Rio  de  Janeiro,  11  de  setem- 
bro de  1873. 

Deve  V.  Ex.  . estar  inteirado  do  que  tem  occorrido  a respeito 
dos  ajustes  entre  o Governo  e a Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santos  a Jundiaby  para  a fixação  do  capital  garantido  e for- 
necimento do  trem  rodante. 

Ultimamente,  0 Presidente  da  Directoria  dessa  empreza  enten- 
deu que  devia  romper  relações  com  o Engenheiro  Passos,  delegado 
do  Governo,  e enviar  ao  Brasil  o Sr.  Aubertin  para  tratar  a respeito 
daquelles  negocios. 

Parecendo-me  que  não  prevaleciam  as  razões  em  que  o refe- 
r>'do  Presidente  fundou-se  para  proceder  daquelle  modo,  recusei 
receber  o Sr.  Aubertin  em  caracter  official.  Ouvi-o,  porém,  par- 
ticularmente,  como  pessoa  informada  do  pensamento  dl  Empresa, 
e,  no  desejo  de  promover  a ultimação  do  negocio  já  tão  demorado, 
assentei  com  elle  nas  bases  de  um  accôrdo,  que  deverá  ser  assi- 
gnado  pelo  Engenheiro  Passos  por  isso  que  o Governo  não  tinha 
motivos  para  desautorar  seu  delegido  e nem  podia  annuir  ao  pro- 
cedimento do  Presidente  da  Directoria  em  referencia  áquelle  func- 
cionario. 

Expliquei  ao  Sr.  Aubertin  qual  a marcha  que  os  negocios 
deviam  ter,  declarando-lhe  que  cumpria  á Directoria  da  ‘Compa- 
nhia convocar  a assemblea  geral  dos  acckmistas  para  obter  delia 
poderes  no  sentido  das  bases  já  mencionadas  (que  entretanto  não 
leriam  caracter  official,  nem  poderram  ser  apresentadas  com  resul- 
tado de  um  accôrdo  feito  pelo  Governo  com  o Sr.  Aubertin,  o qual 
vão  havia  sido  recebido  em  caracter  offictul) , sendo  depois  assi- 
gnado  termo  de  convenção,  figurando  por  parte  do  Governo  o En- 
genheiro Passos. 

Recebi  carta  deste  em  que  me  declara,  em  data  de  29  de  julho 
ultimo,  já  estar  de  posse  da  minha  rommurticação  a tal  respeito. 

Tendo  annuido  a que  fosse  paga  a differença  de  garantia  entre 
a somma  utlimamente  fixada  e a que  é acceita  defanitivamenfe  nas 
ditas  bases,  logo  que  o contracto  fosse  assignado,  assim  o declaro 
a V.  Ex.  por  Aviso  desta  data.  enviando-lhe  para  seu  conheci- 
mento a inclusa  copia  do  accôrdo.  e recommendando-lhe  com  in- 
teira confiança  em  seu  zelo  pelo  serviço  publico,  que  se  sirva  pres- 
tar ao  referido  Engenheiro  os  bons  officios  de  que  carecer  no  des- 
empenho de  sua  tarefa,  de  tal  sorte  que  “sem  a minima  quebra  ae 
força  moral  deste,  que  o Governo  deve  manter”,  se  renlise  o con- 
tracto, certo  de  que  Y.  Ex.  com  a costumada  prudência  e critério, 
ípreciando  devidamente  as  oircumstanoi.as  e comprehendendo  a po- 
s‘ção  que  cabe  ao  Governo  nesta  negociação,  não  poupará  esforços 
para  que  tudo  se  termine  de  modo  digno  e conveniente. 

Aproveitando  o ensejo,  subscrevo-me  com  distincta  considera- 
ção e estima. 

Do  Y.  Ex.,  etc.,  etc. 

m J . F : da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Enviado  Extraordinário  e Ministro  Plenipotenciário  do 
Brasil  em  Londres,  - - 
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CAUTA  — DK  I I DE  BKTBMBHO  DK  1873 

Determina  ao  Engenheiro  Franciacn  Pereira  Passos  que  providencie  no  'sen- 
tido de  ser  vjltiir.ado  o accfirdo  Cf »n  a Companhlu  da  Estrada  de  Ferro  de 
Santos  a Jurtdiahy,  nos  termos  das  Inatruccõea  expedida». 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COM  MERCK)  E OBRAS  PU- 
IBLICAS  — Gabinete  do  Ministro  — Rio  de  Janeiro,  1!  de  sefembro 

de  1873. 

Tenho  presente  sua  carta  de  29  de  julho  proximo  findo  em 
que  me  dá  noticia  de  lhe  ler  sido  entregue  o Aviso  por  mim  ex- 
pedido a 21  de  junho  a que  acompanhou  copia  do  projecto  de  ac- 
côrdo  que  tem  de  ser  celebrado  com  a Companhia  da  Estrada  Je 
Kerro  de  Santos  a Jundahy. 

O Sr.  Aubertin  acaba  de  rnmmuniour-me  que  nada  se  fez  por  . 
emquanlo  a tal  respeito,  não  se  lendo  reunido  a a-sembléa  gera) 
dos  aecionistas  daquella  Companhia. 

Convóm  que,  com  a maior  brevidade,  se  termine  este  neg  cio 
segundo  .as  instrucçõe8  que  a V.  S.  expedi,  assignaudo  V.  S.  o 
accôrdo  tão  depressa  a Directoria  da  mencionada  Companhia  se 
mostre  habilitada  com  o?  poderes  necessários,  para  esse  fim,  e dando 
parte  ao  Sr.  Barão  de  Penedo  logo  que  o mesmo  accôrdo  esteja  assi- 
>-nado  para  que  este  possa  satisfazer  a differença  de  juros  entre  a 
suiruna  de  £ 2. 519. 090-9-7  e a de  £ 2.680.000.  •.  m que  é fixado  o 
capital  garantido  no  referido  cceôrdo. 

Se  para  a ultimação  deste  negocio  forem  precisos  os  bons  toffí- 
cioa  do  mesmo  Sr.  Barão  de  Penedo,  V.  S.  poderá  requisitai -os,  certo 
de  que  elle  lh’os  prestará  não  só  em  virtude  de  seu  cargo  e senti- 
mentos de  cidadão,  como  também  porque  nesta  drata  faço  as  neçes- 
•arlas  recommendações  nesse  sentido. 

Ultimado  que  seja  este  negocio,  póde  V.  S.  recolher-se  ao 
Brasil,  para  o que  nesta  data  expeço  as  ordens  precisas. 

De  V.  S.,  etc. 


José  Fernandes  da.  Costa  Pereira  Junior. 
Sr.  Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 


AVISO  N.  67  — DE  15  DE  SETEMBRO  DE  1873 

bc-para  ,s  «ervloo?  de  fiscal  :»ação  da  J&Hr&da  dc*  Ferro  Ma  d -ira  Marttoré  do? 
trabalho?  concernentes  á propriedade  territorial  Au  regido  banhada  i>*'o 
rio  Mndeim . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  CO.V1.MERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  «—  3*  Secção 
— N.  67  — Rio  de  Janeiro.  15  de  setembro  de  1873. 

Tendo  resolvido  separar  as  commissões  de  que  Vmoe..  se  aeha 
incumbido  pelas  Instrucções  de  22  de  janeiro  do  corrente  anno,  da 
fiscalisação  da  Estrada  do  Ferro  do  Madeira  e dos  trabalhos  con- 
cernentes á propriedade  territorial  da  região  banhada  pelo  rio  Ma- 
deira nessa  Prbv+ncia,  ficando  a 1*  unicamente  a cargj.-d'e -Vinçe. 


e a segunda  a cargo  do  Engenheiro  Antonio  Alvares  Pereira  Sal- 
gado, a quem  nesta  data  'expeço  as  ordens  necessárias  a semelhante 
respeito,  'assim  lhe  declaro  para  seu  conhecimento  e governo,  em 
resposta  ao  seu  officio  de  18  ide  julho  do  corrente  anno  em  que 
Vmce.  propoz  a discriminação  daquelles  serviços. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  Antonio  Alves  dos  Santos  Souza. 


AVISO  N.  31  — DE  20  DE  SETEMBRO  DE  1873 

Manda,  por  em  execução  o contracto  para  a conservação  da  linha  telegraphlca 
do  Governo  aseentada  nos  postes  da  Estrada  de  Ferro  de  iSantos  a Jun- 
diahy. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  31  — Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  1873. 

Convém  que  V.  Ex.,  examinando  ms  bases  do  contracto  que  lhe 
hão  de  ser  presentes  para  o serviço  da  conservação  da  linha  tele- 
graphica  do  Governo  collocada  nos  postes  da  linha  da  Companhia 
da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jundiahy,  nos  termos  do  Aviso  de 
26  de  maio  findo,  o mande  pôr  em  vigor  provisoriamente,  se  lhe 
parecer  acertado,  transmifetindo-o  a este  Ministério  para  definitiva 
approvação. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Piaulo. 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2450  — de  24  de  setembro  de  1873 

Concede  subvenção  kilometrica  ou  garantia  d'a  Juros  áe  companhias  que 
construírem  estradas  de  ferro,  na  conformidade  da  lei  n.  641  dle  26  de 
junho  de  18'52. 

Hei  por  bem  sanccionar  e mandair  que  se  execute  a seguinte 
resolução  da  assembléa  geral : . 

Art.  Io.  A lei  n.  641  de  26  de  junho  de  1852  será  d’ora  em 
diante  observada  com  as  seguintes  alterações: 

§ 1°.  A’s’ companhias  que,  na  conformidade  do  art.  2o  da  rafe- 
i ida  lei,  se  propuzerem  a construir  /vias  fetrreas,  ide/monsitrando 
com  seus  planos  e dados  estatisticos,  que  estas  podem  dar  de 
renda  liquida  4 %,  fica  o governo  autorisado  para  conceder  uma 
subvenção  kilometrica  ou  garantir  juros,  que  não  excedam  de  7 %, 
correspondentes  ao  capital  empregado  e pelo  prazo  de  30  annos. 

§ 2o.  Havendo  garantia  provincial,  o governo  se  limitará  a 
afiançal-a. . „ 
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5 3'.  O governo  só  poderá  conceder  subvenção  ou  g&ranlia  do 
juros  ás  estradas,  que  servirem  de  principal  commuuicação  entro 
os  centros  productores  e os  de  exportação,  e não  concederá  estes 
favores  a mais  de  uma  estrada  em  cada  província,  emquanlo  esta 
estrada  não  produzir  uma  renda  liquida,  que  dispense  os  ditos 
favores . 

$ 4".  A somma  do  capital,  a que  o governo  por  esta  lei  fica 
autorieado  a conceder  subvenção  ou  garantias  de  juros,  não  podei  á 
exceder  de  100.000:000*000. 

$ 5*.  A despeza  annual  com  o pagamento  da  subvenção  e do-% 
juros  garantidos  ás  estradas  de  ferro  decretados  pelas  assemblóa-» 
piovinciaes,  a que  o governo  houver  feito  applicação  desta  lei,  será 
pffeetuada  pelos  meios  ordinários  do  orçamento,  e na  deficiência 
destes,  poi  operações  de  credito  para  as  quaes  fica  o governo  auto- 
risado;  dando  de  tudo  conta  annualmente  á assombléa  geral. 

Art.  2°.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  oont  ario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
Distro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  o Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  setembro  de  1873,  52®  da 
Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Suia  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior- 


AVISO  N.  37  — üe  29  ük  setembhx»  de  1873 


Declara  que  aa  deapewa  com  IndemnlaaçOtw  por  perdoa  de  meroadoriae  nX> 
podem  eor  levadas  6 conta  do  euMefo  de  Ketrada  de  Kerro  da  Bahia  a 
Atagolnbas. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direciona  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  37  — Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1873. 

Conformando-me  com  a decisão  que  tomaram  os  cOmmiaaarios 
: nriiinbidos  da  tomada  das  contas  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de 
deduzirem  das  despezas  do  mez  de  julho  findo,  a quantia  de  39*23<i 
réis  que  figurava  nas  oentas  sujeitas  á garantia  de  juros,  como 
proveniente  do  indemnisação  por  perdas  de  mercadorias,  declaro  a 
V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  offieio  de  9 do  corrente  mez  que  ap- 
proyo  aquella  resolução  por  se  achar  de  accôrdo  com  o Aviso  desie 
Ministério  de  8 de  julho  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costu  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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DECRETO  N.  5433  — de  15  de  outubro  de  1873 


Prorogà  ]>or  um  anno  ò prazo  fixado  na  clausula  3a  das  annexos  ao 
Decreto  n.  4838  de  15  de  dezembro  de  1871. 


Attendendo . ao  que  Me  requereram  o Oonselheiiro  Diogo  Velho 
Cavalcanti  de  Albuquerque  e outros,  concessionários  do  privilegio 
para  ã construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  economioa  entre,  o 
porto  da  cidade  da  Pai-ahyba  do  Norte  e a villa  de  Alagôa  Grande, 
Hei  por  bem  Prorogar  por  um  anno  o prazo  fixado  na  clausula  3* 
das  annexas  ao  Decreto  n.  4838  de  15  de  dezembro  de  1871,  para 
a orgaraisação  da  Companhia  que  tem  de  realisar  a construcção  da 
mesma  Estrada  de  Ferro. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mcroio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
tos setenta  e tres,  quinquagésimo  segundo  dia  Independencia  e do 
império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  41  — DE  7 DK  NOVEMBRO  DE  1873 

fede  providencias  ao  Presidente  da  Província  de  'Pernambuco,  no  sentido  de 
garantir  o pessoal  da  Commáissão  encarregada  dos  estudos  do  prolonga  - 
manto  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  oo  São  Francisco. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
__  N-  4i  — Rio  de  Janeiro,  7 de  novembro  de  1873. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — A’  vista  do  que  representou-me  o En- 
genheiro João  Martins  da  Silva  Coutiuho,  contractante  dos  estudos 
para  <o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  dessa  Provincia,  haja 
V.  Ex.  de  mandar  pôr  á sua  disposição  uma  força  ccmpcstá , do 
numero  de  praças  que  parecer-lhe  suffi ciente,  afim  de  garantir  a 
Segurança  da  commissão  incumbida  daquHles  estudos. 

Outrosim  mande  V.  Ex,  entregar  ao  referido  Engenheiro,  um 
theodoíito  de  Stampofor  que  existe  na  arrecadação  das  Obras  Pu- 
blicas da  Provincia  pertencentes  a este  Ministério. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jujiior. 

Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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AVISO  N.  73  — DE  7 DE  NOVEMBRO  DE  1873 

Estabelece  a dlrectrl*  do  tragado  do  prolongairento  da  Hwtrada  de  Ferro 

do  Recife  ao  S.  Frnndvo. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Dircctoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  73  — Rio  de  Janeiro.  7 de  novembro  de  1873. 

Conformando-me  com  as  razões  expostas  por  Vmce.  no  seu 
officio  de  26  de  agosto  ultimo,  relativamente  aos  estudos  para  o 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  rio  S.  Fran- 
cisco, declaro-lhe  em  aditamento  ao  meu  Av.iso  de  5 de  junho  ul- 
timo, que  a linha  projectada  deverá  seguir  da  serra  do  Parafuso, 

Eerto  do  rio  Moxotó  para  o Cabrobó,  pasmando  entre  a povoação  da 
^toresta  e o rio  S.  Francisco,  por  cuja  margem  esquerda  se  pro- 
longará até  a Bõa  Vista,  onde  será  o seu  ponto  terminal,  visto  não 
haver  conveniência  em  que  o seu  ponto  objottivo  seja  a Margem 
Redonda,  conforme  havia  determinado  o Aviso  de  5 de  junho  acima 
citado. 

Deus  Guarde  a V.  Moe. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  João  Martins  da  8ilva  Coutinho. 


AVISO  N.  27  — DE  10  DE  NOVEMBno  de  1873 

I'e4e  ao  Prwrtdonte  da  Província  de  Minas  Oeraea  providencia*  no  sentido 
de  ceaaaretn  oa  nbatacufan  eauaadne  pelo»  hntoltíuvte»  de  Porto  Noto  do 
Ounha  e de  S.  Jooé  d’a*èm  Paratiyba,  ao*  trabadho»  de  ounatrucçâo  d* 
Ektrada  de  Ferro  OopohMn» . 

MINISTFjRTO  DA  AGRICULTURA.  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— N.  27  — Riio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  1H73. 

Illnio.  e Exmo.  Br.  — Ch  agando  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  que  alguns  habitantes  do  Porto  Novo  do  Cunha  e de  São 
José  d’AIém  Parahyba  oppõoin  continuados  obstáculos  no  prosogui- 
rnento  das  ‘obras  de  construoção  da  Estrada  de  Ferro  da  Leopol- 
oina,  recommendo  a V.  Ex.  que  o«»ic»  mein«  ->n  »»»it  alcanc*  nro- 
videncie  como  fõr  conveniente  para  que  aquella  Empresa  prosiga 
sem  embaraços  nos  seus  trabalhos  attentae  as  vantagens  que  ella 
terá  de  offerecer  á lavoura  das  zonas  que  tem  de  percorrer. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

I 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


AVISO  N.  39- A — de  12  de  novembro  de  1873 

Approva  o contracto  para  a collocação  do  fio  telegraphico  do  Governo 
nos  postes  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jamdiaihy. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  OOMMERGIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— • N.  39-A  — Rio  do  Janeiro,  12  de  novembro  de  1873. 

Ulmo . e Exmo . Sr . — Tendo  approvado  definitivamente  o con- 
fracto  celebrado  ipor  V.  Ex.  em  13  do  mez  próxima  passado  com 
o Superintendente  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a 
Jundiahy,  para  a collocação  do  fio  telegraphico  do  Governo  sobre 
os  postes  da  linha  da  mesima  Estrada  assim  o communico  a V.  Ex.. 
om  resposta  ao  seu  officio  de  16  daquelle  mez,  deixando  de  de- 
volver a cópia  do  mesmo  contracto  pue  remetteu-me  por  ter  este 
de  ficar  archívado  nesta  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a V.  Ex» 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVISO  S/N  (GabineteX  — • de  15  de  novembro  de  1873 


Providencia  sobre  o pagamento  da  liquidação  das  contas  do  empreiteiro 
Angelo  Thomaz  do  Amaral. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  OOMMEBCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS -r-  Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 3*  Secção 
— S/N  (Gabinete)  — Rio  de  Janeiro,  15  de  novembro  de  1873. 

Para  seu  conhecimento  e devidos  effeitois,  declaro  a Vmce.  que, 
referindo-se  o Aviso  de  16  de  maio  proximo  passado,  relativo  á 're- 
clamação de  Angelo  Thomàz  do  Amaral,  parte  á liquidação  do  quan - 
tum  arbitrado  em  referencia  a obras  que  pertencem  ia  exercícios 
findos,  como  .tal  deve  effectuar-se,  não  pertencendo  a outra  parte 
nem  a exercícios  findos  nem  a despezas  ordinárias  ique  tenham  de  ' 
ser  pagas  pela  verba  do  artigo  8o  § H da  Lei  de  Orçamento  vi- 
gente, nem  do  credito  especial  da  Lei  n.  1953  de  17  dê  julho  de 
1871,  devendo  a liquidação  do  quantum  relativo  a ambas  as  partes 
ser  trazido  ao  conhecimento  deste  Ministério  para  ulterior  decisão. 

Deus  Guarde  & Vmce. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 
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CARTA  — UB  9 DE  DEZEMBRO  DE  1673 

Declara  ao  Engenheiro  JoAo  Arthur  do  Sousa  Corrêa  qu*  o Governo  im- 
perial estimou  que  se  tlvoeao  dado  • aocôrdo  referente  4a  questões  le- 
vantadas pela  Companhia  de  Estrada  de  Perro  de  ffenios  a Jundkahjr. 
mantida  a força  moral  do  Delegado  do  meamo  Governo. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Gabinete  do  Ministro  — Rio  de  Janeiro,  9 de  dezembro 
de  1873. 

Em  resposta  & sua  carta  de  23  de  outubro  ultimo,  declaro-lhe 
que  me  acho  inteirado  de  tudo  quanto  V.  8.  me  expõe  ácerca  do 
que  tem  occorrido  em  relação  ao  aocôrdo  entre  o Governo  Imperial 
e a Directoria  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jun- 
diahy,  e que  estimo  se  houvesse  dado  o mesmo  accôrdo  em  termo? 
taes  que  se  mantivesse  a força  moral  do  Delegado  do  Governo. 

Queira  V.  6.  acoeilar  as  manifestações  da  consideração  e 
apreço  com  que  me  subscrevo. 

De  V.  6.,  etc.,  etc. 

José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Junior. 

. • 

DECRETO  N.  5479  — de  10  de  dezembro  de  1873 

Concede  4 Companhia  da  .EM  rada  de  Perro  de  Jundlahy  a Campina*.  »utj- 
rleaçAo  para  elevar  o seu  fundo  eoolal  de  6 .000  :000$000  a 10.000:0001000. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a Companhia  da  Estrada  de 
Ferro  de  Jundiahy  a Campinas,  devidamente  representada,  e na 
conformidade  do  parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de  7 de  outubro  ultimo. 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorieação  para  elevar  o seu  fundo 
•■'ciai  de  5.000:0001000  e 10.000 :00U$000. 

José  Fernandee  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e tres,  quinquagésimo  segundo  da  Independencia  e do  Im- 
pério. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5500  — de  10  de  dezembro  de  1873  (*) 

A pprovn  o contracto  para  expforaç&o  e eatudoe  da  Unha  forma  de  Porto  Alegra 

a Umguayana . 

Hei  por  bem  Appnovar  o contracto  celebrado  com  o Conselheiro 
Christiano  Benedicto  Ottoni,  o Bacharel  Caetano  Furquim  de  Al- 


(•)  Em  virtude  deate  decreto  foi  lavrado  o contracto  aaalgnado  em  20 
de  dezembro  de  1873  no  livro  n.  2 de  contractos  "Obraa  Publlcaa*.  1872-1671. 
pag.  4 v. 
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nieida  e o Engenheiro  Herculano  Velloso  Ferreira  Penna,  para  ex- 
plorações e estudos  relativos  á projectada  linha  feraea,  de  que 
trata  a Lei  n.  2397  de  10  de  setembro  do  corrente  anno,  na  parte 
que  se  dirige  de  Porto  Alegre  a Uruguayuoa,  sob  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  'Costa  Pereira 
Junior,  do  Meu  iConselho,  Ministro  e Secretanio  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e faça  executar,  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
de  dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e Ires,  quinquagésimo  se- 
gundo da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magesbade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  n.  6600  desta  data 

I 

Os  empresários  Conselheiro . Christiano  Benedicto  Ottoni, 
Dr.  Caetano  Furquim  de  Almeida  e o Engenheiro  Herculano  Velloso 
Ferreira  Penna  obrigam-se  a organisar  a suas  expensas  o serviço 
cias  explorações  e estudos  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo 
da  cidade  de  Porto  Alegre,  ou  de  um  ponto  fronteiro  a ella  na  mar- 
gem direita  do  rio  Guayba,  vá  terminar  na  cidade  de  Uruguayana. 

' II. 

A Estrada  constará  de  quatro  secções,  sendo  a primeira  de 
Porto  Alegre  á cidade  da  Cachoeira,  passando  por  Santo  Amaro  e 
rio  Piardo,  ou  pelas  immediações  destas  cidades;  e a quarta  da  ci- 
dade de  Alegrete  á de  Uruguayana.  As  2*  e 3*  secções  serão  com. 
prehendidas  na  distancia  entre  Cachoeira  e Alegrete,  passando  ou 
por  S.  Gabriel  ou  por  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte,  sendo  uma 
cu  outra  das  duas  cidades  o termo  das  secções. 

III. 

• Para  habilitar  o Governo  a fazer  escolha  entre  as  duas  direc- 
ções no  ponto  de  vista  economico  e estratégico,  e a designar  a lo- 
calidade mais  conveniente  para  entroncamento  da  linha  que  deve 
partir  da  cidade  do  Rio  Grande,  os  empresários  procederão  a um 
reconhecimento  preliminar  nestas  düas  direcções,  instituindo  os 
estudos  que  forem  necessários  para  poder  confrontal-as,  propondo 
a que  melhor  lhes  parecer,  indicando  o lugar  do  entroncamento  e 
apresentando  em  todo  o caso  um  esboço  topographico  das  duas 
linhas,  um  relatprio  justificativo,  e os  documentos  em  que  basea- 
rem & sua  demonstração. 

IV. 

Este  reconhecimento  se  fará  simultaneamente  com  a installação 
dos  estudos  de  traço  nas  1*  e 4*  secções,  de  modo  que  não  se  au- 
gmente  o prazo  marcado  para  apresentação  dos  planos  definitivos. 
Apresentada,  porém,  a proposta  motivada  de  que  trata  a clausula  3*. 


reputar-se-ha  approvada,  se  o Governo  nada  resolver  no  prazo  de 
30  dias. 

V. 


Pelo  reconhecimento  preliminar  da  linha  que  fõr  preferida,  i» 
Governo  nada  pagará,  ficnndo  eete  trabalho  compreendido  nos  de 
que  tratam  as  clausulas  seguintes.  O reconhecimento  da  linha  aban- 
donada será  pago  á razão  de  2001000  por  kilometro. 

Effectuar-se-ha  eete  prgnmenlo  linlegralmenle  logo  que  esteja 
feita  a escolha. 


VI. 

Os  empresários  farão  todos  os  estudos  t°ohnicos  necessários.  • 
apresentarão  planos  definitivos  de  toda  a linha  em  condições  que 
habilitem  para  encetar  a loe?ção  e as  conslrucções  da  mesma.  • 

VII. 

As  explorações  e estudos  a que  se  obrigam  os  cmpi^sarioe  con- 
sistirão: 

5 i*  No  reconhecimento  preliminar  das  2*  e 3*  secções,  pre- 
scripto  pela  clau.-nla  3*. 

$ 2°.  No  traçado  de  uma  linha  de  ensaio  em  Lodi  a extensão, 
que  se  approxime  o ma;s  possível  da  directriz  da  via  ferrea.  mc- 
oindo-sp  as  distancias  com  a maior  exactidão,  e tomando-se  não 
sommte  os  ângulos  de  deflexão  (bs  tinhas  com  o theodolito,  como 
tambom  o rumo  magnético  do  cada  uma  delia*. 

$ 3°.  No  nivelamento  longitudinal  de  tratos  os  pontos  da  linha 
de  ensaio,  usando-se  para  «se  fWn  dos  instrumentos  mais  exactos 
convenientemente  empregados  nos  trabithos  de  Estradas  de  Ferro. 

5 4*.  No  levantamento  de  secções  Iransversaes  em  numero  suf- 
fteiente  para  a determinação  da  configuração  do  terreno  em  uma 
tona  não  menor  de  80m.00  para  cada  lado  dj  linha  da  Esiraaa. 

§ 5*.  Na  determinação  da  latitude  e longitude  <k>s  pontos  mats 
notáveis  situados  nas  linhas  estudada»,  ou  nas  suas  proximidade*, 
empregando-se  nas  observações  instrumentos  da  maior  exactidão. 

$ 6*.  No  apanhamento  dos  dados  e 'informações  sobre  a popu- 
lação. cultura,  riqueza,  mineralogia  e outras  circumstancias  interes- 
santes das  zonas  que  têm  de  ser  servidas  pela  via  de  communioa- 
ção  projectada. 

S 7*.  Na  constrncção  de  plantas  e perfis  das  linhas  estudada» 
e na  organização  de  orçamentos  e memórias  deecriptivas  dos  pro- 
jectos. 


VIII. 

Executadas  estas  explorações  e estudos,  os  empresários  apre- 
sentarão ao  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e Obras  Publicas 
ca  seguintes  documentos: 

1®.  Planta  da  linha  na  escala  de  1:4000,  assignalando  ao  longo 
delia  uma  zona  de  pelo  menos  80  metros  de  largura  para  cada  lado 
do  eixo,  e indicando: 
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a — os  gráos  e raios  das  curvas; 

b — a configuração  do  terreno,  por  curvas  do  nivel  em  distan- 
cia de  3 metros; 

c — as  divisas  das  propriedades  territoriaes; 
d — a natureza  'do  terreno,  campos,  matos,  alagadiços,  ro- 
chas, etc. 

2o.  Perfil  longitudinal  na  escala  horizontal  de  1:4000,  e verti- 
cal de  1:400,  na  qual  estejam  indicadas: 

a — as  curvas  e os  alinhamentos  rectos; 
b — a quota  de  cada  declive; 

c — as  alturas  de  cada  ponto  culminante  sobre  o nivel  do 
preamar  no  ponto  de  partida. 

3o.  Perfis  transversaes  na  escala  de  1:200,  quanto  bastem  para 
ôs  cálculos  das  cubações,  com  todas  as  dimensões  cotadas. 

4°.  Orçamento  especificado  em  que  sejam  explioitamente  men- 
cionadas as  quantidades  de  cada  trabalho,  os  preços  especificados,  e 
separados  os  seguintes  itens: 

a — planos  definitivos  cujo  valor  será  o dos  preços  estipulados 
cà  16*  condição; 

b — locação,  direcção  technica  da  construcção  e administração; 
e — construcção  do  leito  e obras  d’arte  correntes; 
d — obras  d’arte  notáveis; 

e — • superstruotura  com  seus  perteneès;  ; 

f — estações,  orçadas  cada  uma  em  separado  com  os  accessorios 
necessários; 

0 — officinas,  depositos  de  machinas  e gyradores; 
h — telegrapho  electrico; 

1 — material  rodante,  mencionando  explicitamente  o numero  de 
locomotivas  e de  vehiculos  de  todás  as  classes. 

5°.  Planos  geraes  de  cada  uma  das  obras  d’arte  notáveis  na 
ascala  de  1 :200. 

6o.  Tabellas  separadas,  representando: 
a — as  estações  com  as  distancias  respectivas; 

b — os  boeiros,  com  as  dimensões  de  cada  um,  posição  na  linha 
e quantidade  de  obra; 

c — ias  pontes,  pontilhões  e viaduetos,  com  indicação  das  prin- 
cipaes  dimensões,  posição  na  linha  e systema  de  construcção; 

d — os  alinhamentos  rectos  e em  curvas  com  os  raios  respe- 
ctivos; 

e — as  linhas  de  nivel  e as  rampas  com  as  extensões  e taxas 
de  declividade; 

f — as  quantidedes  de  escavação  que  se  devem  fazer  para  exe- 
cutar o projecto,  transporte  médio  de  materiaes  que  cumpre  re- 
mover, sua  classificação  approximada; 

7o.  Cadernetas  authenticas  das  notas  de  todas  as  operações 
feitas  no  terreno,  tanto  topographicas  como  astronômicas,  devendo 
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taes  notas  ser  tomadas  com  methodo  e clareza,  para  que  possam  ser 
facilmente  verificadas. 

8°.  Memória»  justificativas  em  que  se  indique  o caracter  de 
cada  uma  das  construcções,  o gráo  de  importanciia  de  cada  uma 
das  estações,  noticia  das  navegações  fluviaes  que  a ellas  mteressem; 
e todas  as  mais  observações  que  parecerem  uteis. 


IX. 


Serão  estudadas  as  linhas  para  duas  bitolas,  uma  larga  que  não 
excederá  á da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedr0  II;  outra  estreita,  não 
menor  de  1 metro  entre  os  trilhos,  apresentados  os  traços  com 
documentos  separados. 

No  traçado  da  linha  de  bitola  mais  larga,  o raio  minimo  das 
curvas  poderá  descer  a 180m,00,  e os  declives  máximos  em  terrenos 
difficeis  poderão  elevar-se  a 0m.020. 

No  traçado  da  linha  estreita  de  um  metro  de  bitola  o raio 
minimo  das  curvas  poderá  ser  de  lOOm.OO,  e os  declives  máximos 
cm  terrenos  difficeis  poderão  elevar-se  a 0m,030. 

E’  de  toda  a vantagem  que  as  curvas  fortes  e raios  minimos 
fiquem  em  uma  mesma  secção  da  linha,  attento  o emprego  que  se 
poderá  fazer  de  machinas  mais  possantes  e eapeciaes  para  o serviço 
dessa  secção. 

Ficia,  porém,  entendido  que  os  declives  máximos  não  serão,  em 
nenhum  dos  casos,  empregados  conjunctqmonte  com  os  raios  mi- 
nimos. 

Na  via  larga  o declive  máximo  só  será  admittido  em  curvas  de 
raios  superiores  a 250  metros. 

Na  via  estreita  o declive  máximo  só  poderá  ser  empregado  em 
curvas  de  raios  superiores  a 150  metros. 

A largura  da  plataforma  dos  aterros  e oavas  será  de  4m,50  para 
a via  larga  e 3m,50  para  a via  eetreita. 

Os  taludes  das  cavas  serão  os  necessários,  segundo  a natureza 
das  terras. 


. X. 

Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcções  que  offereçam 
apparentemente  vantagens  proximamente  tiguaec  para  o estabeleci- 
mento da  via  ferrea,  quer  de  bitola  estreita,  quer  de  bitoLa  larga, 
os  empresários  farão  em  cada  uma  delias  os  estudos  a que  se  obri- 

?am,  e submetterâo  ao  Ministro  os  respectivos  planos  e orçamen. 
os,  mas  os  trabalhos  só  serão  pages  na  razão  do  traço  prefendo. 

XI. 

Quaesquer  vaniantes  nas  linhas  do  reconhecimento,  ainda  que 
abranjam  grandes  extensões,  não  serão  contada;*  para  os  paga*- 
mentos . 


XII. 

As  condições  teohnicas  de  todas  as  secções  terão  a uniformidade 
que  fôr  possível  para  que  a mesma  locomotiva  posaa.  percorrel-as. 
O entroncamento  será  feito  de  modo  que  um  trem  passe  facilmente 


da  linha  do  norte  para  a do  sul  e vice-versa,  ( e possa  circular  em 
ambas  com  velocidade  e ciarga  approximadamente  iguaes. 

XIII. 

E’  livre  ao  Governo  em  todo  o tempo,  mandar  Engenheiros  de 
sua  confiança  acompanhar  os  trabalhos,  afim  de  examinar  se  são 
executados  com  proficiência,  methodo  e a precisa  actividade. 

XIV. 

iComeçarão  os  estudos  no  prazo  de  tres  mezes,  contados  da  data 
deste  contracto,  e deverão  estar  concluídos  em  dezoito  mezes,  ao 
menos  quanto  baste  para  fixar-se  o custo  kilometrico  da  construc- 
ção,  na  forma  da  18“  condição.  Pura  o resto  dos  planos  concedem-so 
mais  seis  mezes,  comprehendidos  no  prazo  para  a construcção, 
marcada  na  condição  36”. 

XV. 

Os  planos  podem  ser  apresentados  parcialmente  para  qualquer 
porção  da  linha,  não  menor  de  20  kilometros. 

XVI. 

O preço  destes  estudbs  fica  arbitrado  em  595$  para  a bitola 
larga,  e em  255$  para  a estreita,  por  kilometro  medido  na  planta 
respectiva,  comprehendidas  to<}as  as  explorações  e trabalhos,  em- 
bora tenham  sido  estudadas  outras  linhas;  de  modo  que,  em  nenhum 
caso  previsto  ou  imprevisto,  o Governo  pagará  mais  do  que  os 
ditos  preços  de  595$  e de  255$  por  kilometro  de  linha  que  se 
ienha  de  construir,  medido  na  planta  respectiva,-  não  sommados  os 
desvios . 


XVII. 

A apresentação*  dos  planos  de  qualquer  parte  da  linha,  na 
forma  da:  8*  condição,  dá  direito  de  receber  nove  decimas  partes 
do  valor  correspondente,  considerada  a outra  decima  parte  como 
deposito  ou  caução  até  a conclusão  dos  planos  de  todas  as  lim 

XVIII. 

Logo  que  o estudo  dos  planos  definitivos  comprehender  mn: 
de  metade  das  linhas  deste  contracto,  o Governo  poderá  applicar 
á totalidade  delias  o custo  médio  por  kilometro  demonstrado  pelo- 
orçamentos,  nos  quaes  estará  mencionada  explioitamente  a verba  — 
Beneficio  da  empresa.  E os  empresários  responderão  por  toda  ~ 
construcção,  se  lhes  fôr  adjudicada  por  este  custo  médio  que  não 
será  alterado  para  mais  ou  para  menos  pelos  resultados,  quaes 
quer  que  sejam,  d'o  estudo  das  restantes  linhas. 

XIX. 

Dado  o caso  da  condição  precedente,  o pagamento  dos  planos, 
que  o Governo  completará  logo  que  elles  se  concluam,  ficará  com- 
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prehendiido  no  custo  total  da  construcção;  e as  quantias  pagas  por 
conta  daquella  verba  serão  gradualmente  descontadas  nos  pagamen- 
tos feitos  na  forma  da  31*  condição,  em  proporção  dos  kilometro1» 
concluídos. 


XX. 

Se  o Governo  resolver  a construcção  por  administração,  ips» 
facto  ficarão  annulladas  as  condições  23*  o soguintes  dest.’  contra- 
cto. com  excepçSo  da  23*  na  parte  que  fôr  applicavel  aos  estudos 
definitivos. 

Se  jutgar  conveniente  abrir  concurrencia  de  empreiteiros  os 
signatários  do  presente  contracto  terão  em  todo  caso  preferencia  n • 
forma  da  proposta  quo  o Governo  julgar  mais  vantajosa,  em  re- 
lação iao  preço,  natureza  das  obras,  garantias  e o mais  que  conve- 
nha á prompta,  econoroVa  e regular  construcção  da  Kstrada.  Em 
QivaJquer  das  hytpotlieses  completará  o pagamento  dos  planos  na 
forma  da  16*  condição. 


XXI. 

• 

No  caso  de  adjudicação  á outra  empresa,  se  não  estiverem  com- 
pletos os  planos  de  todas  as  secçõ  s.  mas  somente  os  de  algumas 
delias,  os  empresários,  além  do  que  lhes  fôr  devido  pehos  trabalhos 
concluídos,  só  terão  direito  aos  tres  quintos  do  preço  estipulado  se 
opresentaiv  m a planta  e perfil  longitudinal  relativos  á parte  não 
concluída,  com  as  especificações  exigidas  nos  SS  Io  e 2*  da  condição 
8’  para  os  estudo.,  completos. 

Poderão  também  conlinuar  até  concluir  os  estudos  se  ni9so 
convier  o Governo  Impenial. 


XXII. 

Tocfos  os  planos  apresentados  se  presumirão  approvados  se  não 
houver  decisão  do  Governo  até  60  dias  «ta  data  da  aprcsenUção  na 
Secretaria  da  Agriniiltura. 


XXIII. 

As  obrigações  dos  empresários  derivadas  das  clausulas  prece- 
dentes e nclativas  aos  estudos,  plano  e orçamentos  d?s  linhas  íer- 
ícas  deste  conl  cacto,  não  serão  em  caso  algum  transPepiveis.  As 
seguintes,  isfo  é.  as  que  dizem  respeito  á construcção,  poderão  ser 
.‘ranstfpTÍdaa  nos  casos  e pela  forma  prescripta  nas  condições 
41*  a 44*. 


XXIV. 

A construcção  começorá  da  cidade  de  Santo  Amaro  ou  abaixo 
des9e  ponto,  em  lugar  a que  9e  estende  franea  na-vegação  em  todas 
as  estacões,  e seguirá  em  dinecção  á Cachoeira. 

0 Governo  marcará  a época  em  que  os  trilhos  deverão  prolon- 
gar-se até  Porto  Alegre,  se  não  preferir  que  a construcção  comece 
dessa  cidede. 
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V • 


XXV. 


■* 


Os  trilhos  serão  de  aço  nos  desvios  das  estações,  e tanto  o peso 
delles,  como  dos  de  ferro  das  linhas,  será  especificado  nos  orça- 
mentos apresentados,  assim  corno  os  mateniaes  para  cada  uma  dias 
construcções . 


XXVI. 

Construirão  um  telegrapiho  ekctrico,  communicando  entre  si 
todas-  as  estações  das  vias  ferreas  e mais  outros  pontos  das  mes- 
mas linhas,  que  o Governo  poderá  designar.  O preço  para  cada 
uma  nova  estação  telegraphica  será  fixado  por  accôrdo  das  partes, 
na  occasiião  de  se  appipvarem  os  orçamentos. 

XXVII. 

As  linhas  serão  singelas.  Os  limites  de  curvas  e declives,  bitola, 
numero  de  estações  e de  desvios,  e comprimento  destes,  marcados 
nos  planos  approviados,  serão  obrigatorios. 

.Se  no  decurso  da  construcção  se  reconhecer  a necessidade  de 
augmentar  o comprimento  dos  desvios,  ou  de  construir  outros,  por 
cada  kilometro  addicional  pagará  o Governo  dous  terçus  do  preço 
kilometrico  .estipulado. 

Novas  estações  serão  objecto  de  ajustes;  e polerá  o Governo, 
se  o preferir,  adjudical-as  a outros  empresamos. 

XXVII. 

Na  locação,  os  empresários  poderão  alterar  os  alinhamentos  ap- 
provados,  comtanto  que: 

Io.  Não  prejudiquem  as  condições  teohnicas  fixadas,  isto  é,  03 
limites  de  raio  de  curva  e taxas  de  declives  constantes  dos  planos 
ãpprovados; 

2°.  Não  alonguem  distancias  mais  de  100  metros  em  cada  ki- 
lometro; 

3o.  Nada  reclamem,  em  caso  algum,  por  uma  alteração  de  or- 
çamento, que  resulte  de  facto  seu;  e bem  assim  não  se  altere  0 
preço  kilometrico  por  qualquer  alteração  nas  cubações  para  mais 
eu  para  menos. 

XXIX. 

Os  signatários  deste  contracto  são  responsáveis  in  solidum  pelo 
seu  desempenho,  até  a conclusão  dos  planos  definidos  na  condi- 
ção 8a.  Igualmente  p.ela  construcção  no  caso  de  approvação  dos 
orçamentos,  salvo  se  preferirem  0 3°  dos  expedientes  apontados 
na  41a  condição.  Não  póde  qualquer  .delles  exonerar-se  nem  ser 
sdmittido  um  novo  socio,  s'em  prévia  autorisação  do  Governo. 

XXX.  * 

Se  fallecer  algum  dos  empresários,  os  sobreviventes  dentro 
dc  prazo  de  60  dias  submetterão  á approvação  do  Governo  0 nome 
da  pessoa  que  0 deve  substituir,  e com  os  outros  empresários  as_ 
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sumir  a reepoi  sabiliclade  pelo  contracto.  £ como  quer  que  regu- 
lem seus  interesses  sociaes,  o Governo,  em  nenhum  caso,  terá  obri- 
gação alguma  j*ara  com  os  herdeiros  do  fallecido. 

XXXI. 

Encetada  a construcção,  no  fim  de  cada  trimestre  fará  o The- 
souro  um  pagumento  correspondente  ao  trabalho  feito,  a saber:  por 
cada  kilometro  acabado  o preço  kilometrico  estipulado,  com  deduo- 
ção  do  que  anteriormente  houver  sido  pago  pelo  mesmo  kilometro, 
inclusive  a quota  respectiva  das  despezas  preliminares;  por  toda  a 
mais  linha  em  construcção  a quantia  que  corresponder  proporcio- 
nalmente ao  trabalho  nella  feito,  avaliado  por  Engenheiro,  que  o 
Governo  designará. 

•Attender-se-ha  igualmente  ás  maobinae  e material  importado, 
embora  ainda  não  esteja  utilisado  na  construcção  ou  no  trafego. 

XXXII. 

Goncluida  cada  uma  das  secções  e dotada  com  o material  ro- 
dante  e correspondente  á sua  extensão  será  entregue  ao  Governo. 

XXXIII. 

Os  empresários  poderão  empregar  nos  trabalhos  da  construc- 
. ção  as  locomotivas  e vehiculos  que  importarom,  antes  de  entro- 
gal-03  ao  Governo,  comtanto  que  não  conduzam  viajantes  ou  cargas 
de  frete,  e entreguem  depois  o trem  rodante  em  perfeito  estado  de 
(onservação  e viabilidade. 

Em  cada  secção,  que  já  estiver  acceita,  terão  direito  ao  trans- 
porte livre  do  seu  pessoal  e material  de' construcção. 

XXXIV. 

As  linhas  serão  suppridas  de  trem  rodante  r \ proporção,  de, 
para  cada  100  kilometros,  cinco  locomotivas;  carruagens  de  viajan- 
tes de  tres  classes,  cujas  lotações  sommadas  admittam  duzenla.< 
pessoas;  carros  de  diversas  especies  para  mercadorias,  capazes  de 
tiansportar  simultaneamente  duzenta  toneladas  métricas;  ditos  para 
cnimaes,  que  accommodem  até  cem  cabeças  de  gado  vaccum,  ca- 
vallar  ou  muar. 


XXXV, 

Para  toda  a linha  se  construirá,  nos  lugares  que  forem  apro- 
priados, depositos  cujas  capacidades  sommadas  possam  abrigar  dons 

Suintos  das  machinas  e vehiculos  de  toda  a especie,  e uma  offieina 
e reparação  que  não  seja  inferior  á que  a Estrada  de  Ferro  de  Dom 
•Pedro  II  possue  no  Engenho  de  Dentro. 

XXXVI. 

O prazo  será  de  tres  annos  para  construccão,  conclusão  e en- 
trega dos  primeiros  160  kilometros,  e,  dahi  em  diante,  um  anno 
nara  cada  80  kilometros;  com  6 % de  prêmio  para  os  20  primeiros 
kilometros  que  excederem,  e 10%  dahi  em  diante. 


0 primeiro  prazo  começará  tres  mezes  deipois  da  adjudicação. 
Pelos  primeiros  10  kilometros  que  faltarem  para  completar  o 
numero  marcado ' em  ambas  as  hypotheses  será  imposta  aos  em- 
presários uma  multa  de  5 %,  e dahi  em  diante  10  %,  até  a metade 
dc  mesmo  numero;  ficando  sujeitos  itambem  ã rescisão  do  contra- 
cto, a juizo  do  Governo,  quando  haja  excesso  deste  limite. 

XXXVII. 

Passados  os  primeiros  tres  annos,  o Governo  poderá  exigir  que 
o assentamento  da  superstructura  se  faça  simultaneamente  em  di- 
versas secções,  correndo  por  conta  do  TnSsouro  todos  •v.s  transpor- 
tes de  materiiaes  que  esta  medida  tornar  necessários,  desde  o termo 
da  navegação  marítima,  ou  dos  trilhos  já  collocados  na  1*  secção. 

A construcção  addicional  assim  obtida  não  será  objecto  de  pré- 
mio, nem  levada  em  contalpara  allivtíár  a,  multa,  no  caso  de  fal- 
tarem na  1*  secção  os  80  kilometros  exibidos  pela  condição  pre- 
cedente. 

XXXVIII. 

Os  empresários  ficam  obrigados  a pagar  aos  proprietários  dos 
terrenos  atravessados  pela  via  ferrea  todas  as  indemnisações  a que 
tiverem  direito  na  forma  da  Lei. 

Assim,  responderão  sempre  pelas  bemfeitorias  que  estragarem, 
e pelo  valor  do  solo  quando  o proprietário  provar  com  documentos 
authenticos,  que  o primitivo  titulo  de  dominio  directo  ou  util  ex- 
pressamente o isentava  de  prestar-se  ás  servidões  publicas. 

Cede  o Governo  gratuitarsente  os  terrenos  nacionaes  que  forem 
necessários  occupar  com  o leito  da  Estrada,  estações,  offieinas,  de- 
pósitos <e  mais  accessorios  precisos  ao  trafego. 

XXXIX. 

As  construcções,  objecto  deste  contracto,  são  declaradas  de  uti- 
lidade publica,  ficando  outorgado  aos  empresários  o direito  de 
desapropriação,  que  será  exercido  na  forma  do  Regulamento  nu- 
mero 1664  de  27  de  outubro  de  1855. 

XL. 

Gosarão  mais  os  empresários  das  seguintes  vantagens: 

Isenção  de  direitos  de  importação  de  qualquer  especie  ou  de- 
nominação para  as  suas  machinas,  ferro,  combustível,  material  de 
construcçfio  e trem  rodante. 

XLT. 

Os  empresários  teem  opção  de  construir  a Estrada: 

Io.  Por  si  proprios,  formando  firma  so  ial: 

2o.  Por  meio  de  uma  sociedade  em  commandita: 

3o.  Organisando  companhia  anonyma  e transferindp-lhe  o 
contracto . 

A opção  será  feita  na  occasião  de  apresentarem  os  planos  e 
antes  que  o Governo  se  comprometta  pela  adjudicação  das  cons- 
trucções. 
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XLII. 

Km  qualquer  das  dua^  primeiras  hypotlieses  de  condição  pre- 
cedente  e empresa  prestará  a fiança  ou  caução  que  o Governo 
arbitrar  ao  approvar  os  orçamentos.  Neste  caso  continuarão  em 
pleno  vigor  as  29*  e 30*  condições. 

Na  3*  hypothese  toda  a responsabilidade  se  transferirá  á Com- 
panhia organrsada. 


XLiir. 

Se  fôr  preferida  companhia  anonyma  os  estatutos  serão  apre- 
sentados oonjunciamente  com  os  orçamentos  a que  se  refere  a IH* 
tondição.  e a deliberação  <k>  Governo  sobre  elles  será  tomada  si. 
muHaneamente  com  a approvaçâo  dos  planos  e*  fixação  do  preço 
kilometrico. 


XLIV. 

A Companhia  não  será  obrigada  a nenhum  pagamento  prévio 
sob  qualquer  forma  aos  empresários,  os  qu.  es.  pe’a  cessão  que  fi- 
zerem do  seu  contracto,  somente  podem  reservar-se  as  seguintes 
vantagens,  além  do  seu  direito  ao  valor  ffos  planos  por  ollcs  levan- 
tados e sob  a sua  exclusiva  responsabilidade. 

1*.  Uma  quota  do  lucro  final,  se  o houver,  depois  de  amerti- 
sadas  as  acções  com  o juro  de  7 % ao  anno: 

2*.  O direito  de  formarem  a primeira  Direetoria,  que  não  du- 
rará -mais  de  Ires  annos,  podendo  ser  reeleita; 

3*.  Opção  para  o que  cessar  de  ser  -Director.  entre  o seu  di- 
reito á quota  final  dos  lucros,  ou  uma  indemnf sacão  mmrdiata 
determinada  por  accõrdo  com  a Directoria  ou  por  árbitros. 

XLV. 

Ouer  no  progresso  dos  estudos  pneliminares.  quer  no  da  cons- 
truecão.  c (Voveroo  prestara  1 emproa  toda  a protecção.  -e,  no 
caso  de  requi-sjç&u  dos  empresários,  fará  collocar  patrulhas  que 
garantam  a segurança  do  pessoal.  nos  lugares  marcad.  s pelo  Pre- 
sidente da  Província,  ouvidos  os  mesmo*  empresários. 

XLVT. 

Se  o Gov.emo  julgar  conveniente  encarregar  os  empresários  dos 
estudos  e explorações  da  linha  ferrea.  na  parte  em  que  da  cidade 
dn  Rio  Grande  deve  prolongar-se  até  reunir-se  á de  que  trata  esta 
contraobo.  ikj  cidade  do  Alegrete,  em  S.  Gabriel  nu  em  outro  ponto 
que  fôr  escolhido,  obrigam-se  os  nuvimos  empresários  a fazer  taes 
esludns  e explorações  sobre  as  bases  e com  as  condições  que  ficam 
estipuladas,  sendo  proporcional  o prazo. 

XLVTI . 

As  duvidus  pu  contesUções  que  se  suscitarem  sobre  ta  Infelli- 
gencía  das  clausulas  dn  presente  rnidraeln.  sprãn  decid:das  por  ár- 
bitros nomeando  cada  parle  rf  sou.  e sen<lo  n terceiro  nomeado  por 
rccôrdo  de  amhas. 
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Gaso  não  haja  accôrdio  para  a nomeação  do  terceiro  arbitro, 
cada  parte  apresentará  dous  nomes  de  pessoas  reconhecidamente 
qualificadas,  e a sorte  decidirá. 

Palacio  do  'Rio  de  Janeiro,  em  10  de  dezembro  de  1873.  — 
José  Fernanda  da  Co^ta  Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5512  — de  31  de  dezembro  de  1873 

Reforma  a Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commerdo 

e Obras  (Publicas  (*) 

Usando  da  autorisação  doncedida  pelo  art.  8o,  $ 1‘,  n.  1 dl 
Dei  n.  2348  de  25  de  agosto  do  corrente  anno,  Hei  por  bem  De- 
cretar o seguinte  Regulamento: 

CAPITULO  I 

Da  organisação  da  Secretaria 

Art.  1*.  A Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas  é dividida  nas  quatro  seguintes  Di- 
rectorias : 

Central. 

Da  Agricultura.  s ' 

Do  'Commercio. 

Das  Obras  Publicas. 


(*)  ‘São  estes  os  motivos  que  determinaram  a reforma  da  Secretaria  do 
r.stado,  conforme  se  lê  no  relatorio  do  «who  de  1874: 

“Usando  da  faculdade  concedida  ,pelo  art.  8°,  § 1°,  n.  1 da  Lei  n.  2.348,  de 
25  de  agosto  do  anno  proximo  findo,  reformou  o Governo,  por  Decreto  n.  6.512, 
de  31  de  dezemlbro  do  mesmo  anno,  a Seoretaria  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  dando-lhe  regulamento  que,  melhor  do  que  O de  '2'9  de  abril 
do  1868,pudesse  regular 'sar  e tomar  mais  rápido  e profícuo  o serviço,  quer  do 
exame  e lnsfrucção  dog  negocios,  quer  da  expedição  dos  aotos  do  Ministério. 

Reformando  o Regulamento  de  16  de  fevereiro  de  1861,  oom  que  se  insta'- 
Iara  o Ministério  da  Agriouflitura,  separado  do  do  ‘Império,  centraJisou  o Governo 
os  variados  e importantes  serviços  daquella  Repartição  de  tal  áorte,  que  não 
podiam  valer  a actividade  e o zelo  do  mais  dedicado  chefe  para  que  o trabalho 
fosse  alli,  como  tanto  convinha,  expedito  e acurado. 

Alguns  desses  ramos  de  serviço  constituem  verdadeiras  especialidades  que 
exigem  estudo  profissional  e conheeimatos  theoricos  e pratioos,  paia  que,  bem 
examinadas  as  questões  e preparados  os  papeis,  tenha  o Ministro  elementos 
seguros  e informações  exaotas  e completas  que  deem  lugar  a prompUm  • 
acertadas  decisões. 

Pareceu  que  a divisão  em  Directorias,  a cada  uma  das  quaes  coubesse  o 
6Sludo  de  assumptos  que  naturalmente  se  ligavam,  constituindo  ramos  distkt- 
fctos  do  serviço  correspondente  á triplica  denominação  do  Ministério,  e a 
uma  espacialmente  os  trabalhos  de  redacção  e de  contaJbill idade,  produziria  esse 
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Art.  2*.  A Directoria  Ontral  lerá: 

1 Director. 

2 Chefes  de  ^eceác». 

3 Primeiros  Officiaes. 

2 Segundos  Officiaes. 

4 Amanuenses. 

1 Porteiro. 

1 Ajudante  do  Porteiro. 

1 Continuo. 

4 Correios.  , 

! Art.  3o.  A Directoria  da  Agricultura  terá: 

1 Director. 

3 Chefes  de  Secçâto. 

2 Primeiros  Officiaes. 

T40úM»Oo,  conssgulrtdo-ss  estudo  mais  «profundado  • satlafactorlo  doa  negocx*, 
C sua  mala  promntn  eokjçAo  . 

Aos  Chefe»  dii«  Dlreeterfas  cabe  o direito  de  texiglr  escrtarscémentog  da» 
entras  Repartições  e doa  funocSonartoe  em  geral,  para  rápido  e acurado  pre- 
fero doa  papeie  de  eua  competenc'*,  e o dever  de  ee  coadjuvarem  Mm  quebra 
da  independência  cm  que  eetSo  entre  «1  »e  doa  trabalhos  a cada  um  parti- 
cularmente  commett Idoa . 

Serviços  ha,  e mm  caso  oe  oonoernentaa  áa  Obras  Public.»#,  que  n*o 
dispensam  o trabalho  de  auxiliares  que  a ellea  ee  consagrem  eapeclalmente  e 
w dirijam,  prestando  4 respectiva  Drectorla  aa  Infomwçòo»  « dados  IndU- 
pousáveis . Um  oorpo  de  Engenheiros  Civis,  regularmente  orga  (doado,  atten- 
der  la  a eeee  dcaidinAuan  com  referencia  Aquella  Importante  especialidade  do 
M'nlsterlo  a meu  cargo. 

Aaalm  providenciou  o Decreto  n.  4.696,  de  til  de  fevereiro  da  1471. 

Executado  em  tudos  aa  auas  partes,  o Regulamento  que  oom  este  Decreto 
bclxou  e preenchido  o quadro  do  respectivo  pessoal,  seria  a despea  superior 
â que  exigem  actuaJtonente  aa  Commtasões  de  Engenheiro»  empregados  em 
serviço  do  Ministério  nas  diversas  províncias  do  Império. 

Força  é.  porém,  confessar  que  convém  nâo  adiar  a execução  deme  Regu- 
lamento, embora  nlo  aa  complete  sendo  gradua 'mente,  A medida  da»  neoead- 
dndes  que  forem  appareoendo,  o quadro  do  seu  pessoal . 

Além  das  outras  racfles  que  m referem  à regularidade  s pratica  do  serviço 
teohnloo,  milita  ■ de  obter,  por  meto  de  vantagens  de  ordem  elevada,  a coope- 
taçOo  dos  que  mais  proficientes  se  mostrem  no»  dhrersoe  ramos  de  engenha- 
ria clvld. 

Mio  é ainda,  e nem  pdde  ser  avultado  o numero  doe  que  entre  n<3«  mani- 
festam títulos  de  superior  aptidão  theorloa  e pratica  nas  especialidades  da- 
quella  profissão.  e o Industria  privada,  que  o nascente  mas  progressivo  es- 
pirito de  empresa  vai  desenvolvendo  no  pais,  procura  logo  attrahlr,  por  melo 
de  avultados  honorários  e grandes  lucros,  oe  que,  oom  taes  habilita  çõe«,  multo 
poderiam  servir  ao  Estado . 

Mui  diversa  do  que,  ha  aüguns  annoa  apenas,  é s nossa  sltuaçAo  actual  — 
a largaram -se  os  horleontes  do  trabalho  — cresceram  as  necessidades  — des- 
envolveram-se es  forças  e oom  ellas  es  aspirações  do  pais  — Instituira  m-ae 
serviços  novos  — e,  para  ecudlr  â obra  do  progresso  e desenvolvimento  na- 
cional, nfio  bastam  jA  os  meios  que  em  outras  épocas  pareciam  suffldente*  ao 
bom  desempenho  doe  deveres  da  publica  administração.  no  que  respeita  ao 
Importante  ramo  a que  se  appllca  a sclencla  da  engenharia  em  suas  amplas 
e t&o  dlstlnctas  eapeota lidadas,  como  em  geral  a todos  oe  outros  da  oompe- 
tencia  do  Ministério  da  Agricultura,  Oommerdo  e Obras  Publicas." 
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3  Segundos  Officiaes. 

1  Amanuense. 

1 Praticante. 

1 'Continuo. 

Art.  4o.  A Direotoria  do  Commercio  terá: 

1 Director. 

2 Chefes  de  Secção. 

1 Primeiro  Official. 

1 Segundo  Official. 

3 Amanuenses. 

3 Praticantes. 

1 Continuo. 

Art.  5o.  A Directoria  das  Obras  Pubiloas  terá: 

1 Director. 

3 Chefes  de  Secçãio. 

2 Primeiros  Officiaes. 

4 Segundos  Officiaes. 

2 Amanuenses. 

2 Praticantes. 

1 Continuo. 


CAPITULO  II 

Dos  tmbalhos  communs  ás  Directorias 

Art.  6*.  A todas  as  Directorias,  na  parte  relativa  aos  serviços 
de  sua  competência,  incumbe: 

S  1"..  O registro  da  entrada  de  todos  os  papeis. 

§ 2o.  O registro,  por  extracto,  dos  negoch  s;  com  indicação  do 
processo  que  forem  seguindo,  e das  decisões  que  tiverem. 

S 3o.  A organisação  do  quadro  dos  empregados  e de  seus  ven- 
cimentos, com  as  observações  relativas  ao  exércicio  e procedimento 
de  cada  um  delles. 

J 4o.  O inventario  dos  moveis  <e  de  quaesquer  outros  objectos. 

§ 5o.  A preparação  das  bases  para  os  contractos. 

$ 6o.  A organisação  do  orçamento  e da  tabella  de  distribuição 
dos  créditos  abertos  para  os  diversos  serviçfos. 

§ 7°.  Os  trabalhos  preliminares  para  abertura  de  créditos  ex- 
traordinários, e transporte  de  sobras  de  umas  para  outras  verbas. 

J 8o.  A fiscalisação  das  despezas  ordenadas  pelo  Ministro. 

§ 9o.  As  certidões. 

§ 10.  O indice  das  Leis  e Decisões  do  Governo. 

CAPITULO  III 

Dos  negocios  especiaes  a cada  Directona 

Art.  7o.  A Directoria  Central  é dividida  em  duas  Secções.  . 

A’  t“  Secção  incumbe: 

§ 1° . Receber  e distribuir  pelas  Directorias  os  papeis  que  en- 
trarem na  Secretaria. 


$ 2*.  Receber  da«  Directoria9  e fazer  chegar  á presença  do  M: 
uistro  os  papeis  que  por  este  tiverem  d 3 ser  despachados. 

5 3o.  Transmittir  ás  Directórias  as  ordens  do  Ministro. 

$ 4°.  Redigir  o expediente  que  tiver  de  ser  assignado  pelo 
Ministro  ou  por  este  submettido  a despacho  imperial. 

) $ 5*.  A copia  dos  pareceres  do  Conselho  de  Estado,  relativos 

aos  netfocios  do  Ministério  sobre  os  quaes  fôr  consultado. 

§ 6o.  O registro,  por  extracto,  dos  mesmos  pareceres. 

5 7*.  A guarda  do  archivo  e da  bibliotheoa  da  Secretaria. 

A’  2‘  Secção  compete: 

5 Io.  Propôr  a abertura  dos  créditos  supplementares  e extra- 
ordinários e o transporte  das  sobras  de  umas  para  outras  verbas. 

$ 2*.  Propôr  tudo  quanto  interessar  á fiscalisação  e economia 
dos  dinheiros  do  Estado. 

J 3*.  Organisar  o orçamento  geral  do  Ministério,  <e  propôr  a 
distribuição  das  quotas  votadas  para  09  lifferentes  serviços  da 
eompetencia  deste. 

5 4°.  Fazer  a eecripturação  de  todas  a<  despeais  ordenadas,  de 
maneira  que  em  qualquer  tempo  se  possa  saber  a importância  de 

cada  uma. 

5 5*.  Redigir  os  contractos,  guiando-se  pelas  noUs  ministradas 
pelas  Directorias  respectivas. 

$6°.  O assentamento  dos  propnos  nacionaes  empregados  no 
serviço  do  Ministério. 

Art.  8*.  Ao  IGhefe  da  Diréctoria  Central  Incumbe  onganisar  e 
submetter  á consideração  dtp  Ministro,  até  o dia  1*  de  muroo,  o 
relatório  que  por  este  deve  ser  apresentado  á Assombléa  Geral  Le- 
gislativa em  cada  uma  de  suas  sessões. 

Art.  9°.  A Diréctoria  da  Agricultura  é dividida  em  tres  Secções: 

A'  1*  Secção  incumbe: 

$ 1°.  Os  estabelecimentos  çgricolas. 

$ 2°.  A inlroducção  e melhoramento  de  raças  de  animaes. 

$ 3a.  As  exposições  agrioolas. 

§ 4*.  A acquisição  e distribuição  de  plantas  e sementes. 

S 5°.  Os  jardins  botânicos  e passeios  públicos. 

S 6°.  09  institutos  agrioolas,  Sociedade  Brasileira  de  Acclima- 
ção  e quacsquer  outras  associações  que  se  proponham  o melhora 
monto  e progresso  da  lavoura,  e em  geral  tudo  quanto  interessar 
á industria  agrícola  no  Império. 

A’  2*  Secção  incumbe: 

§1°.  A execução  da  Lei  n.  2040  de  28  de  setembro  de  1871, 
e tudo  quanto  em  relação  ao  objecto  da  mesma  Lei  pertença  ao 
Ministério  da  Agricultura. 

$ 2°.  A medição  e demarcação  das  terras  publicas,  o registro 
das  terras  possuidias,  a legitimação  e revalidação  das  posses,  ses- 
marias e outras  concessões  do  Governo  ou  dr.  Administração  Pro- 
vincial, « a concessão,  descripção,  distribuição  e venda  das  terras 
pertencentes  ao  Estado. 
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A’  3*  Secção  incumbe: 

S i“.  A colonisação,  menos  na  parte  relativa  ás  oolonias  mi- 
litares e penaes. 

§2°.  A immigração. 

§ 3°.  A catechese  e civilisação  dos  indios. 

Art.  10.  A Directoria  do  Commercio  é dividida  em  duas 
Secções : 

A’  1*  Secção  incumbe: 

§ Io.  Os  negooios  concernentes  ao  Commercio,  salvos  ios  da 
ccmpetencia  dos  Ministérios  da  Justiça  e Fiazenda. 

S 2o.  As  providencias  relativas  ao  systema  de  pesos  e medidas. 

S 3o.  Os  correios  terrestres  ie  marítimos . 

§4°.  A navegação  subvencionada  iou  auxiliada  pelo  Estado. 

§ 5o.  Os  Telegraphos. 

A’  2*  Secção  incumbe: 

$ 1°.  Os  diversos  ramos  de  industria  e o seu  ensino  profis- 
sional. 

5 2o.  Os  estabelecimentos  industriaes  mantidos  ou  auxiliados 
pelo  Estado. 

§ 3°.  A collecção  e exposição  dos  productos  industriaes. 

S 4°.  O Museu  Nacional. 

§ 5°.  A Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional  e outras 
da  mesma  natureza. 

S 6o.  A mineração,  exceptuada  a dos  terrenos  diamantinos. 

5 78.  O íexame  dos  estatutos  das  companhias  ou  sociedades  re- 
lativas a qualquer  ramo  de  industria  sobre  iqs  quaes  tiver  de  ser 
ouvido  o 'Conselho  de  Estado. 

§ 8°.  O exame  das  invenções  ou  melhoramentos  industriaes, 
cujo  privilegio  fôr  impetrado  e dos  requerimentos  a respeito  de 
prêmios  por  introducção  de  industria  estrangeira. 

Art.  11.  A Directoria  das  Obras  Publicas  é dividida  em  ires 
Secções. 

A’  1*  Secção  incumbe: 

S 1".  As  estradas  e caminhos  communs  e de  rodagem. 

S 2°.  Os  carris  de  ferro. 

§ 3o.  As  estradas  de  ferro. 

A’  2°  Secção  Incumbe: 

§ 1°.  As  obras  publicas  geraes  no  município  da  Côrte,  e nas 
províncias,  excepto  as  militares  e as  dçstinadas  ao  serviço  especial 
de  cada  um  do©  Ministérios,  quer  sejiam  feitas  á custa  do  Estado, 
quer  por  elle  auxiliadas. 

§ 2°.  As  pontes,  calçadas  e outras  construcções  civis. 

§ 3°.  A illuminação  publica,  os  esgotos  e a extincção  dos  in- 
cêndios no  Município  da  Côrte. 

A’  3‘  Secção  incumbe: 
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$ 1°.  Os  trabalhos  para  a navegabilidade  de  rios. 

$ 2°.  Os  canaes. 

5 3o.  A abertura,  desobstrucção  « melhoramento  de  portos  « 
bali  ias. 

$ 4*.  Os  cáes,  as  docas  e outras  obras  hydraulicas. 

Art.  12.  A Direcloria  de  Obras  •tenv  a seu  cargo  a guarda,  con- 
servação e arrecadação  dos  'instrumentos  fornecidos  pelo  Ministé- 
rio parà  os  serviços  das  commissõcs  de  Engenheiros. 

Nenhum  instrumento  será  entregue  sem  que  o Engenheiro,  que 
o receber,  assigne  termo  na  Directoriia,  obrigando-se  a restituil-o 
logo  que  terminar  a sua  commissão,  ou  responsabilisando-se  pelo 
respectivo  valor  no  caso  de  perda  por  sua  culpa. 


CAPITULO  IV 

Da  ordem,  tempo  e processo  do  serviço 

Art.  13.  O trabalho  nas  diversas  Direclorias  começará  ás  9 
horas  da  manhã  e findará  ás  3 da  tarde  em  todos  os  dias  uleis. 

Havendo  urgência  affluencia  de  negocios  ou  atraso  de  serviço, 
a hora  do  encerramento  poderá  ser  espaçada,  ou  os  empregados 
obrigados,  ainda  mesmo  nos  dias  de  guarda  ou  feriados,  ou  nos  dias 
uteis  fóra  das  horas  do  trabalho  ordinário,  a comparecer  na  Se- 
cretaria, quando  para  este  fim  forem  avisados  pelo  respectivo  Di- 
íector . 

Art.  14.  A forma  do  processo  relativo  ao  expediente  será  em 
geral  o seguinte: 

Nenhum  papel  concernente  a negocio  de  que  o Ministro  devo 
tomar  conhecimento  subirá  á presença  deste: 

1°.  Som  nota  ou  signal  do  registro  de  entrada; 

2*.  Sem  extracto.  e informação  da  Secção.  •»  que  pertencer, 
bem  como  o parecer  da  mesma,  quando  fôr  necessário,  reierindo  os 
precedentes,  e estylos  da  repartição;  devencb  acompamhal-o  os 
papeis  convenientes  para  esclarecimento  e decisão  do  negocio  de 
que  se  tratar.  . 

3°.  Sem  o — visto  — do  Director,  o qual.  altendendo  á infor- 
mação e ao  parecer  da  Secção,  expenderá  o mais  que  oonvkr,  in- 
terpondo ao  mesmo  tempo  seu  juizo. 


capitulo  v 

Das  obrigações  dos  empregados 

Art.  15.  Compete  a cada  um  dos  Directores: 

1°.  Dirigir  ie  inspeocionar  os  trabalhos  da  respectiva  Directoria. 

2‘.  Manter  «.  ordem  e regularidade  do  serviço,  em  cumprimento 
das  disposições  deste  Regulamento,  pelos  meios  que  nelle  lhe  são 
facultados. 

3o.  Designar  os  empregados  que  deverão  auxiliar  a Srcção 
■operada  por  affluencia  de  trahalhos,  podendo  removel-os  de  uma 
para  outra  Secção,  quando  o exigir  o bem  do  serviço. 
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4o.  Dar  direcção  a toda  a correspondência  official. 

A correspondência  reservada  e confidencial  será  aberta  pela 
Directoria  somente  quando  para  isso  houver  expressa  autorisação  do 
Ministro;  e a que  versar  sobre  negocios  urgentes  será  immediata- 
mente  levada  á presença  deste. 

■5°.  .Requisitar,  em  nome  do  Ministro,  de  qualquer  autoridade  ou 
funccionario,  com  excepçãó  dos  Ministros  de  Estado,  Conselheiros 
de  Estado,  Secretários  de  Camiaras  Legislativas,  Bispos,  Presidentes 
do  Províncias  e de  Tribunaes,  e Illma.  Camara  Municipal,  as  'infor- 
mações e pareceres  necessários  para  instrucção  e decisão  dos  ne- 
gocios. 

6o.  Assignar  a correspondência  que  constar  de  simples  coromu- 
nicações  e remessas,  exceptO'  a que  fôr  dirigida  aos  funccionarios 
indicados  no  paragrapho  antecedente. 

7o.  Communicar  aos  Chefes  das  outras  Directorias  os  trabalhos 
que  tiverem  relação  com  o©  negocios  a ellas  pertencentes,  e pres- 
tar-lhes as  informações  necessárias  pára  bôa  execução  do  serviço 
que  competir  a cada  um. 

8o.  Dar  posse  e deferir  juramento  a seus  subordinados. 

9o.  Preparar  09  projectos  de  regulamentos  e instrucções  qu 
forem  relativos  aos  negocios  da  respetiva  Directoria. 

tO.  Organisar  e submetter  á apreciação  do  Ministro,  até  o dia 
15  de  fevereiro  de  cada  anno,  um  relatorio  circumstanciado  ácerca 
dos  negocios  da  sua  Directoria,  no  qual  fornecerá  os  dados  e infor- 
mações precisas  para  o que  deve  ser  presente  á Assembléa  Geral 
Legislativa.  v 

Art.  16.  Aos  Chefes  de  Secção  incumbe: 

Io.  Executar,  fazer  executar  e inspeocionar  os  trabalhos  per- 
tencentes ás  respectivas  Secções. 

2o.  Coadjuvarem-se,  prestando-se  reciprocamente  as  informa- 
ções que  forem  necessárias. 

3o.  Organisar  e apresentar  ao  Diractor,  até  o dia  t°  de  feve- 
reiro de  cada  anno,  um  minucioso  relatorio  a respeito  dos  negocios 
que  tiverem  corrido  pelas  suas  Secções,  durante  o anno  anterior. 

4o.  Advertir  e reprehender  os  empregados  das  respectivas  Sec- 
ções, que  faltarem  ao  cumprimento  dos  seus  deveres,  ou  não  exe- 
cutarem as  ordens  superiores,  e representar  ao  Director  quando 
caso  exigir  applicação  de  pena  disciplinar  mais  severa. 

5o.  Informar  ie  dar  parecer  sobre  os  negocios  pertencentes  á 
sua  Secção,  que  tiverem  de  ser  levados  ao  conhecimento  do  Ministro. 

Art.  17.  Aos  oficiaes,  Amanuenses  e Praticantes  cabe  desem- 
penhar os  serviços  que  lhes  forem  distribuídos  pelos  Chefes  das 
respectivas  Secções. 

Art.  18.  Ao  Porteiro  compete: 

1°.  Abrir  e fechar  a Secretaria. 

2o.  Cuidar  da  segurança  e asseio  da  casa. 

3o.  Fechar  e dar  . destino  á correspondência  official.  • 

' 4o.  Escrever  os  despachos  no  livro  da  porta,  que  deverá  estar 

sob  sua  guarda. 


5”.  Inspeceionar  o serviço  dos  contínuos  e correios,  e tomar- 
lhes  o ponto. 

6°.  Sellar  os  diplomas  e titulos  expedidos  pala  Secretaria. 

7°.  Comprar  os  objectos  necessários  para  o serviço  das  diversas 
Directorias  e ter  sob  sua  guarda  e responsabilidade  os  do  expe- 
diente. forneoendo-os  ás  Secções,  mediante  pedido  dos  respectivos 
Chefes. 

Art.  19.  Ao  ajudante  incumbe  coadjuvar  o porteiro,  bem  como 
substituil-o  em  seus  impedimentos  ou  faltas. 


CAPITULO  VI 

Das  nomeações,  demissões,  substituições  e exercício  interino 

dos  empregados 

Art.  20.  Serão  nomeados  por  Decreto  os  Directores.  os  Chefes 
de  Secção,  os  primeiros  o segundos  officiaes;  e por  Portaria  dô  Mi- 
nistro, todos  os  outros  empregados. 

S Io.  A nomeação  dos  Directores  e dos  Chefes  de  Secção  será 
de  livre  escolha  do  Governo. 

§ 2*.  A dos  Officiaes  terá  lugar  por  acoesso.  preferindo-se  os 
empregados  de  categoria  immediatamiente  inferior,  que  se  mostra- 
rem mais  idoneos  e zelosos. 

$ 3°.  A dos  amanuenses  e praticantes  dependerá  de  ooncurso, 
ou  exame  de  habilitação. 

Art.  21.  Ninguém  será  nomeado  praticante  sem  provai  «rua 
qualidade  de  cidadão  brasileiro,  idade  superior  a 18  annos,  e bom 
procedimento,  apresentando  para  este  fim  attestações  do  seu  pa- 
rooho.  das  autoridades  policiaes  da  respectiva  froguezia  ou  de  pes- 
soas conhecidas,  bem  como  folha  oorrida. 

O exame  para  o lugar  de  praticante  versará  sobre  as  seguintes 
matérias : 

5 1°.  CaHigraphia. 

$ 2o.  Grammatica  nacional. 

S 3°.  Arithmetiea  até  a theoria  das  proporções,  inclusiv*mente. 

$ 4o.  Francez. 

Para  o lugac  de  amanuense  exige-se  a idade  de  21  annos  com- 
pletos e concurso  ou  exame  sobre  as  seguintes  matérias: 

5 1*.  CaHigraphia . 

$ 2o.  Grammatica  nacional. 

§ 3o.  Arithmetiea  e geometria. 

5 4a.  Redacção  official. 

$ 5°.  Francez. 

$ 6°.  Inglez. 

S 7°.  Historia  e geographia  do  Brasil. 

Art.  22.  §erão  preferidos  para  os  lugares  de  amanuense  da 
Directoria  da  Agricultura  aquelles  que,  ás  habilitações  mencionadas, 
reunirem  a de  traduzir  a lingua  aMemã,  e para  a das  Obras  Pu- 
blicas os  que  souberem  desenho  topographico . 
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(Paragrapho  unico.  Serão  dispensados  de  concurso  os  que  oc- 
cu parem  em  outras  Repartições  empregos  de  igual  categoria,  para 
os  quaes  tenham  sido  nomeados  em  virtude  de  approvação,  obtida 
em  concurso,  nas  matérias  de  que  se  trata. 

Art.  23.  Os  Direciones,  IGhefes  de  Secção,  primeiros  e segundos 
officiaes  que  tiverem  mais  de  10  annos  de  effectivo  serviço  na  Se- 
cretaria só  poderão  ser  demittidos  no  caso  de  condemnação  por 
qualquer  dos  crimes  especificados  nos  arts.  167,  169,  170,  173,  174. 
175.  176,  179,  192,  193,  222,  226,  257,  258,  264,  265  e 269,  de  reve- 
lação de  segredo,  de  traição,  abuso  de  confiança,  insubordinação  e 
constante  irregularidade  de  procedimento. 

Art.  24.  Serão  substituídos  em  seus  impedimentos  e faltas: 

1°.  O Director  pelo  .Chefe  de  Secção  que  o Ministro  designar, 
ou  em  falta  deste,  pelo  mais  antigo  que  se  achar  presente. 

2o.  Os  Chefes  de  Secção  pelos  primeiros  ou  segundos  officiaes 
da  mesma  Secção,  que  forem  designados  pelo  Director. 

3o.  O Porteiro  pelo  seu  ajudante,  e este  pelo  continuo  que  o 
Chefe  da  Dinectoria  Central  designar. 

Art.  25.  Competirão  ao  substituto  todos  os  vencimentos  do 
emprego,  se  o substituído  não  tiver  direito  a elles  durante  o im- 
pedimento, e ncj  caso  contrario,  além:  do  ordenado  que  propria- 
mente lhe  caberia,  a gratificação  que  devia  pertencer  ao  substituído. 

Art.  26.  O empregado  que  exercer  interinamente  lugar  vago 
perceberá  todos  os  vencimentos  deste. 

capitIjlo  vii 

Dos  vencimentos  e dos  descontos  por  faltas 

Art.  27.  Competem  aos  empregados  os  vencimentos  marcados 
na  tabella  annexa  a este  Regulamento. 

Art.  28.  Não  terá  direito  a vencimento  algum  o empregado, 
qu'e,  ainda  mesmo  com  autorisação  do  Ministro,  deixar  o exercício 
do  seu  lugar  na  Secretaria  pelo  de  qualquer  com  mh  são  alheia  ao 
serviço  do  Ministério  da  Agricultura. 

Art.  29.  O empregado,  que  faltar  ao  serviço,  soffrerá  perda 
total,  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  conforme  as  regras  se- 
guintes : . • 

S 1*.  O que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todos  os 
vencimentos. 

§ 2o.  O que  faltar  por  motivo  justificado  perderá  somente  a 
gratificação. 

São  motivos  justificados:  Io,  moléstia;  2o,  nojo;  3o,  gala  de 
casamento. 

S 3o.  Ao  'empregado,  que  comparecer  depois  de  encerrado  * 
ponto  e dentro  da  hora  que  se  seguir  á fixada  para  o principio  dos 
trabalhos,  justificando  a demora,  descontar-se-ha  somente  metad 
da  gratificação. 

§ 4°.  Ao  que  retirar-se  com  permissão  do  Director,  uma  hora 
antes  de  findar  o expediente,  descontar-se-ha,  tambsm,  metade  da 
gratificação . 
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5 5*.  O que  comparecer  depois  das  10  horas,  embora  justifi- 
que a demora,  ou  retirar-se  antes  das  2.  ainda  que  por  motivo 
attendiv?!,  descontar-se-ha  toda  a gratificação. 

S 6o.  Ao  que  comparecer  depois  de  encerrado  o ponto,  sem 
motivo  justificado,  descontar-se-ha  igualmente  toda  a gratificação. 

5 7o.  Ao  que  sahir  sem  permissão  do  Director  antes  de  termi- 
narem os  traibalhos  diários,  descontar-se-hão  todos  os  vencimentos. 

5 8o.  0 desconto  por  faltas  interpoladas  não  comprehenderá  >s 
dias  santos  ou  feriados;  sendo,  porém,  successivas  as  faltas,  oom- 
prehenderá  todos  os  dias. 

$ 9o.  As  faltas  contar-se-hão  pelo  livro  do  ponto,  no  qual 
assignarão  todos  os  empregados,  quer  no  primeiro  quarto  de  hora 
depois  do  fixado  para  o começo  dos  trabalhos,  quer  depois  que  o 
Director  declaral-os  terminados. 

5 10.  O ponto  será  encerrado  pelo  Ohefe  da  respectiva  Dire. 
ctoria,  e,  depois  do  encerrado,  nenhum  empregado  poderá  assignal-o 
sem  permissão  de  seu  Chefe,  nos  termos  deste  Regulamento. 

S 11.  Compete  aos  Directores  justificar,  de  conformidade  com 
o presente  Regulamento,  as  faltas  dos  empregados  das  respectivas 
Directorias,  devendo,  porém,  declarar  no  respectivo  attestado  os 
motivos  da  justificação. 

Art.  30.  Não  soffrerá  desconto  o empregado  que  faltar  á Se- 
cretaria: 

1*.  Por  estar  encarregado  pelo  Ministro  de  qualquer  trabalho 
ou  commissão. 

• «v« 

2“.  Por  serviço  da  Secretaria,  com  autorisaçâo  do  Director. 

3o.  Por  servir  cargos  gratuitos  e obrigatórios  em  vitude  de  Lei. 


CAPITULO  VI 11 

Da»  licença» 

Art.  31.  Em  nenhum  caso  será  concedida  licença  com  todos  os 
vencimentos,  e sim  conforme  as  seguintes  regras: 

$ r.  Provada  a moléstia  o empregado  terá  direrto  á licença 
até  um  anno;  sendo,  com  ordenado  inteiro  até  seis  mezes,  e,  de 
então  em  diante,  somente  com  a metade. 

$ 2o.  Por  qualquer  outro  motivo  não  será  concedida  licença, 
qu'e  exceda  a seis  mezes,  senão  com  desconto  da  quinta  parte  do 
ordenado  quando  exceder  de  dous  mezes;  da  terça  parte  se  fôr  de 
dous  a quatro  mezes;  com  o de  duas  terças  partes,  quando  o prazo 
fôr  de  mais  de  quatro  mezes. 

Art.  32.  O tiempo  das  licenças  concedidas  com  ordenado,  suas 
reformas  ou  prorogações  dentro  do  anno  civil  será  sommado  para 
o fim  de  fazer-se  o desconto  de  que  trata  o artigo  antecedente. 

Art.  33.  Findo  o prazo  máximo  da  licença  ou  licenças,  nenhum 
vencimento  receberá  o empregado,  nem  poderá  obter  renovação  ou 
prorogação  de  licença  sem  voltar  ao  effectivo  exercício  do  cargo,  e 
fioíle  permanecer  por  tempo  pelo  menos  igual  ao  do  prazo  da  ultima 
lioença. 


t 
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Art . 34.  Ficará  sem  effeito  a licença,  se  o empregado  não  co- 
meçar a gozal-a  dentro  do  prazo  de  um  mez,  contado  da  data  erh 
que  fôr  publicada  na  Secretaria. 

Art.  35.  Não  póde  obter  licença  o empregado  que  não  tiver 
tomado  posse  e entrado  no  exercício  do  seu  cargo. 

Art.  36.  Se  ao  empregado  licenciado  competir  simples  grati. 
f'cação,  2/3  desta  serão  considerados  como  ordenado  para  os  effeitos 
oa  licença,  nos  termos  do  art.  28  do  presente  Regulamento.  Esta 
disposição  vigora  também  para  o caso  de  desconto  por  faltas. 


CAPITULO  IX 


Das  aposentações 

Art.  37.  Os  empregados  da  Secretaria  só  poderão  ser  aposen- 
tados nos  seguintes  casos: 

1®.  De  inhabiilitação  para  desempenhar  as  obrigações  do  cargo 
por  motivo  de  moléstia  ou  de  avançada  idade. 

2°.  Por  assim  o exigir  o serviço  publico. 

Art.  38.  A aposentação  será  concedida  com  ordenado  por  in- 
teiro ao  que  contar  30  ou  mais  annos  de  serviço;  e com  ordenado 
proporcional  ao  tempo  qute  eflfectivamente  tiver  servido  ao  que 
contar  mais  de  10  e menos  de  30  annos  de  serviço/ 

Art.  39.  Para  a aposentação  regulará  o ordenado  do  ultimo 
lugar  que  o empregado  tiver  servido,  uma  vez  que  conte  nelle  tres 
annos  de  effectivo  serviço,  excluídas  as  faltas  que  não  forem  por 
serviço  obrigatorio.  Os  que  não  estiverem  neste  caso  serão  aposen- 
tados com  ordenado  correspondente  ao  ultimo  lugar,  que  tiverem 
exercido . 

Art.  40.  Serão  contados  para  a aposentação  não  só  os  serviços 
na  Secretaria,  como  também  os  que  o empregado  houver  prestado: 

1°.  Em  qualquer  outro  emprego  publico  de  nomeação  do  Go- 
verno, e estipendiado  pelo  Thesouro  Nacional. 

2°.  Em  empregos  estipendiados  de  Repartições  Provinciaes  e 
dá  Illusfrissima  Clamara  Municipal  da  Côrte.  O tempo  de  serviço 
nestas  Repartições  será  addicionado  somente  pela  terça  parte  do  que 
o empregado  contar  na  Secretaria . 

3o".  No  Exercito  ou  na  Marinha  Nacional,  se  não  tiver  sido  já 
contado  o respectivo  tempo  para . reforma  militar. 

4°.  Como  addido  á Secretaria  do  Império  até  ao  tempo  da 
promulgação  do  Decreto  regulamentar  n.  2368  de  5 de  março  de 
1859,  segundo  a disposição  do  art.  44  do  mesmo  Deereto,  e á Se. 
cretaria  da  Agricultura. 

Art.  41.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  observâr-«e-ha  o 
seguinte : 

1*.  Quanto  ao  serviço  prestado  na  Secretaria  ou  em  empregos 
geraes  não  se  descontará  o tempo  das  interrupções  pelo  exercício 
de  quaésquer  funcções  publicas  em  virtude  de  nomeação  do  Minis. 
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terio  da  Agricultura,  de  eleição  popular  ou  de  preceito  de  Lei;  sera, 
porém,  descontado  o tempo  das  faltas  por  moléstias,  excedente  de 
60  dias  em  cada  anno,  e o de  licença»  e faltas  não  justificadas. 

2o.  Quanto  aos  serviços  prestados  em  outras  Repartições,  at- 
tender-se-ba  somente  ao  tempo  de  exercício  no  emprego,  excluid  > 
o das  interrupções  por  qualquer  motivo. 

3*.  A liquidação  dos  serviços  prestados  no  Exercito  ou  na  Ar- 
mada Nacional  far-se-ha  segundo  os  preceitos  da  Legislação  (Militar. 

Art.  42.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  compnehen- 
dem  não  só  os  empregados  nomeados  na  época  da  organisação  da 
Secretaria,  como  também  os  que  anteriormente  exerciam  emprego» 
públicos;  mas  em  caso  algum,  será  tomado  para  base  da  liquidação 
do  vencimento  da  inactividade  o prazo  máximo  de  25  annos  esta- 
belecido na  Legislação  anterior  ao  Decreto  n.  2368  de  5 de  março 
de  1859,  e sim  o actualmente  fixado. 

Art.  43.  Perderá  a aposentação  o empregado  que  fór  conven. 
eido  em  qualquer  tempo,  por  sentença  passado  em  julgado,  de  ter, 
emquanto  se  achava  no  exercicio  do  seu  emprego,  commettido 
alguns  dos  crimes  indicados  no  art.  22.  ou  praticado  acto  de  reve- 
lação de  segredo,  de  traição  ou  de  abuso  de  confiança. 


CAPITULO  X 


Das  penas  disciplinares 


Art.  44.  Os  empregados  da  Secretaria  são  sujeitos  ás  seguintes 
penas  disciplinares,  nos  casos  de  negligencia,  desobediência,  desres- 
peito aos  seus  superiores,  falta  de  cumprimento  de  deveres,  e não 
oomparecimento  sem  causa  justificada  por  oito  dias  consecutivos, 
cu  por  quinze  interpolados  durante  o mesmo  mez.  ou  em  dous  se. 
guidos: 

1°.  Simples  advertência. 

2*.  Reprehensão. 


3*.  Suspensão  até  oito  dia*,  oom  perda  de  todos  os  venci- 
mentos . 

Estas  penas  serão  imposta»  pelos  Directores,  com  recurso  vo- 
luntário para  o Ministro,  podendo  a primeira  ser  também  applicada 
pelos  Chefes  de  Secção. 

Art.  45.  O Ministro  poderá,  pelos  mesmos  motivos,  suspender 
do  exercicio  a qualquer  empregado  até  tres  mezes. 

. Ar£  46 • A «uspensão,  excepto  a preventiva,  para  responsabi- 
lidade do  empregado,  ou  a que  resultar  de  despacho  de  pronuncia, 
determinará  perda  de  todos  os  vencimentos. 

Na  hypothese  da  suspensão  preventiva  o empregado  deixará  de 
receber  a gratificação,  e na  de  pronuncia  ficará  privado,  além  disso, 
de  metade  d0  ordenado,  até  ser  afinal  condemnado  ou  absolvido 
rfos  termos  dos  arts.  165  $ 4*.  e 174  d0  Codigo  do  Processo  Crimi- 
nal; resti  tu  indo-se  a outra  metade,  dada  a absolvição. 
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CAPITULO  XI 

Do  gabinete  do  Ministro 

Art.  47.  O Ministro  poderá  chamar  para  o serviço  do  seu  ga- 
binete, empregados  da  Secretaria  ou  pessoas  extranhas  a esta  Re- 
partição, com  tanto  que  o total  das  despèzas  com  as  respectivas 
gratificações  não  excedam  annualmente  a 5:000.$000. 


CAPITULO  XII 

Disposições  geraes 

Art.  48.  Os  empregados  actuaes,  que  não  forem  incluídos  no 
quadro,  continuarão  addidos  á Secretaria. 

Art.  49.  Não  se  concederão  mais  as  gratificações  autorisadas 
pela  regra  7*  do  art.  28  do  Decreto  n.  2748  de  16  de  fevereiro  ie 
1861  aos  empregados  que,  depois  de  30  annos  de  serviço  publico, 
continuarem  no  exercicio  e seus  lugares. 

Serão,  porém,  conservadas  e contempladas  nas  respectivas  apo„ 
sentações,  as  gratificações  já  concedidas  de  conformidade  com  a 
mesma  regra. 

Art.  50.  As  Directorias  são  Repartições  distinctas  e indepen- 
dentes entre  si,  immediatamente  subordinadas  ao  Ministro. 

Art.  51.  As  communicações  que  actualmente  se  fazem  sobre 
as  nomeações,  remoções,  demissões,  aposentações  e licenças,  serão 
substituídas  d’ora  -em  diante  pelas  publicações  feitas  no  Diário  Of- 
ficial,  e as  de  posse  ou  exercicio  pelas  verbas  ou  declarações  es- 
criptas  nos  respectivos  titulos,  ou  por  attestados  de  exercicio, 
quando  não  constem  do  mesmo  Diário. 

Art.  52.  Fica  dispensado  o registro: 

Io.  Das  Deis,  Decretos,  Resoluções  de  Consulta,  Regulamentos, 
Instrucções  e Circulares  que  forem  expedidos,  os  quaes  serão  clas- 
sificados e encadernados.  Exceptuam-se  desta  disposição  os  De- 
cretos de  nomeação  e demissão,  e os  que  concederem  vencimentos 
e aposentações . 

2o.  Dos  Avisos,  Ordens,  Officios  e Portarias,  e das  informações, 
representações  e pareceres,  cujas  minutas  serão  também  classifL- 
cadas  e encadernadas. 

Art.  53.  Ficam  revogados  os  Decretos  ns.  2748  de  16  de  feve- 
reiro de  1861,  e 4167  de  29  de  abril  de  1868,  e quaesquer  outros 
em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  e um  de  dezembro  de  mil  oi_ 
tocentos  setenta  e tres,  quinquagésimo  segundo  da  Independencia  e 
do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereiro  Junior. 


NUMEROS 
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Tabella  dos  vencimentos  que  competem  aos  empregados  da  Secreta- 
ria de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura  Commercio  e Obras 
Publicas,  a que  se  refere  o ort.  26  deste  Regulamento. 
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EMPREGADOS 

1 

o- 

5 

E 

TOTAL 

80MMA 
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5 

4 

1 

| | 

Dirèctores  |5 :400$000|2 :6008000! 

00 

o 

o 

o 

-&» 

§ 

o 

3£ : 0008000 

10 

i 

Chefes  de  Secção  . 

4 :200$000 

1 :<2008000 

5:4008000 

54:0008000 

8 

Primeiros  Officiaes 

3: 0008000 

1 : 0008000 

4:0008000 

32:0008000 

10 

Segundos  Offiiciaes 

2:6008000 

8008000 

3 :4008000 

34:0008000 

10 

Amanuenses  |- 

1 : 50080001 

6008000|2 : 0008000 i 

20:0008000 

6 

Praticantes  | 

6408000| 

3208000| 

9608000| 

5 :760$000 

1 

Porteiro  | 

1 : 6008000 

8008000 

2:4008000 

2:4008000 

1 

Ajudante  

1 : 2008000 

6008000 

1 : 8008000 

1:8008000 

4 

Contínuos  

1 : 0008000 

4008000 

1 : 4008000 

5:6008000 

4 

Correios  

1 : 0008000 

4008000 

1 : 4008000 

5:6008000 

í 

193:1008000 

Os  Correios  terão  mais  1608000  por  anno  para  cavalgadura  e 
arreios,  e os  que  estiverem  de  serviço  1$000  por  dia. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  dezembro  de  1873.  

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


£U 


' ;y'«- • 


* . 

i d 


‘ 


— nín-» 

*jU  “i  i 

•■*».-*  ■> 


1 


•l.*w  - • : 

. . 


Jj  i'.l  - 

■ 

* 4 

■ ",V  ‘ ; i-'i"  ' . . tVvJhí 

■ 


... 


>. 


' 


1 - 


:*! 


• ,i 


■ 

. - 


. ■ 

/$3  * < - ; v * i . . v.  ; ' * 

. 


. 

#3?  jtyi; 


’ 


' 

1 

I 


1874 


Extraoto  do  relatorlo  apresentado  a Aeeemtoléa  ®eP*' 

ti  va,  em  1874,  pelo  mlnletro  e secretario  do  EMado  d#* 
Neoocios  da  Aorlouftura,  Commerolo  e Obras  Publicas  — 
1 Conselheiro  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


“ESTRADAS  DE  FERRO  — Data  de  pouco  mais  de  20  annos  a 
primeira  via  ferroa  construída  no  Brasil,  e quasi  da  mesma  época 
a lei  que  primeiro  providenciou  no  sentido  de  ^promover,  por  meio 
do  importantes  favores  do  Estado,  a onganisação  de  empresas  que 
se  propuzessem  a construcção  e custeio  de  estradas  de  ferro,  wo 
omtanto,  pouco  excede  a 1.000  kilometros  a extensão  das  estradas 
dessa  natureza  que  possuímos  em  effectivo  serviço,  e ainda  assim 
entrando,  em  tão  diminuta  extensão,  por  mais  de  um  terço,  ou  cerca 
de  374. «17  kilometros  a de  D.  Pedro  .II,  quasi  em  sua  totalidade 
construída,  e actualmenle  custeada  por  conta  do  Estado. 

E’  certo  que  empresas  daquella  ordem  encontraram,  e encon- 
tram ainda  em  parte,  no  nosso  paiz,  sérias  difficuldades,  cuja 
remoção  não  prtde  effectuar-se  de  prompto,  pelo  simples  effeito  da 
solicitude  do  Governo  ou  de  diligencia  de  particulares,  senão  por 
esses  esforços  o^rnbi nados,  como  pela  acção  do  tempo  e pelo  resul- 
tado de  Leis  econômicas.  Deficiência  de  capitaes,  de  pessoal  te- 
chnioo  e até  de  simples  operários,  o influxo  dos  erros  commettidos 
nos  primeiros  ensaios,  a falta  de  iniciativa,  tudo  concorreu  para  o 
mesquinho  desenvolvimento  que  tem  tido  a viação  ferrea  do  Brasil. 

Se,  porém,  nos  tem  faltado  a iniciativa  particular,  o obreiro  e 
•i  homem  da  sciencia,  e mais  que  tudo  o capital,  faltavam  igual- 
mente até  ha  pouco  na  legislação  do  paiz  meios  para  que  o Do- 
verno  pudesse  de  prompto  e com  certa  * liberdade  de  ccção 
indispensável  neste  como  em  outros  casos  animar  as  empre- 
sas, dando  garantia  aos  poucos  e timidos  capitaes  brasileiros  e aos 
que  força  nos  era  levantar  em  paiz  estrangeiro. 

Lei  que  dictaram  os  mais  nobres  intentos  e patriótica  solici- 
tude pelo  bem  publico,  a de  27  de  junho  de  1852,  se  teve  o grande 
mérito  de  iniciar  no  paiz  um  systema  de  protecção  a empresas  de 
viação  ferrea,  nem  por  isso  produziu  todos  os  beneficos  resultados 
que  seus  autores  esperavam. 

Debalde  iniciadas  e em  parte  construídas  as  quatro  grandes 
vias  ferreas  D.  Pedro  II,  S.  Paulo,  Pernambuco  e Bahia,  anima- 
ram-se as  assembléas  di?  algumas  províncias  a conceder  a empresas 
que  tentassem  construir  estradas  semelhantes  no  respectivo  territorio 
provincial  o favor  da  garantia  de  juros,  systema  de  protecção  ini- 
ciado pela  citada  Lei  do  1852,  e que  tem  prevalecido  até  hoje  no 
Império. 


Não  satisfaziam  aos  capitaes  de  que  podíamos  dispôr,  e menos 
ainda  aos  estrangeiros,  nem  aquella  garantia,  nem  o minimo  de  5 
por  cento  que  a Lei  geral  autorisava,  e,  ainda  assim,  fazendo-a 
depender  de  approvação  do  Poder  Legislativo.  Exigiam  segurança 
por  parte  do  Estado  e o juro  de  7 % que  se  constituira  regra  na 
, praça  de  Londres,  em  virtude  dos  contractos  relativos  ás  Estradas 
D.  Pedro  II,  S.  Paulo,  Bahia  e Pernambuco. 

Providenciou  vosso  esclarecido  zelo  com  as  acertadas  disposi- 
ções expressas  na  Lei  de  24  de  setembro  do  anno  proximo  passado, 
dando  razão  ao  que  vos  expendera,  com  a devida  franqueza,  em 
meu  anterior  relatorio. 

Esta  Lei,  que  a lição  da  experiencia  ha  de  mais  tarde  desen- 
volver e completar,  veio  dar  alento  ao  espirito  de  empresa,  que 
se  ia  manifestando  no  paiz,  habilitando  o Governo  a proporcionar 
ás  diversas  provincias  da  communhão  brasileira  meios  de  verem 
realisadas  suas  justas  aspirações  no  que  respeita  á construcção  de 
vias  ferreas  o que  o mesmo  é dizer  no  que  respeita  a um  dos  melho- 
ramentos de  que  mais  necessitam  e que  melhor  ha  de  contribuir 
para  o desenvolvimento  de  sua  riqueza  e para  todos  os  progressos 
de  que  depende  a felicidade  publica  e privada. 

No  intuito  de  fazer  conveniente  applicação  dos  meios  que,  por 
essa  Lei  e pela  de  1852,  Lhe  foram  facultados,  julgou  o Governo 
ser  de  bom  accôrdo  expedir  um  regulamento  no  qual,  consubstan- 
ciando aquellas  disposições  legislativas  e desenvolvendo-as  dentro 
da  esphera  de  acção  que  lhe  cabia,  formulou  regras  que  a expe- 
riencia do  serviço  no  paiz  e no  estrangeiro  aconselhava,  discrimi- 
nando ao  mesmo  tempo,  segundo  os  princípios  da  legislação  vi- 
gente, os  casos  da  competência  geral  e os  da  provincial  no  que  se 
refere  a concessões  de  estradai  de  ferro. 

Tres  empresas  foram  já  attendidas  nos  termos  da  novíssima 
Lei,  e da  de  27  de  junho  de  1852.  São  as  da  Estrada  da  Fortaleza 
a Baturité;  da  denominada  — Conde  #®u  — que,  partindo  da 
capital  da  Parahyba  vai  ter  á Alagoa-Grande,  e da  do  Norte  de  São 
Paulo,  que  da  Cachoeira,  ponto  terminal  da  4*  Secção  da  Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  dirige-se  á capital  d’aquella  Província, 
conforme  vereis  das  clausulas  que  acompanharam  os  Decretos  nu- 
meros 5.606,  5.608  e 5.609  de  25  de  abril  ultimo,  annexos  sob  a 
letra  V. 

A primeira  dessas  empresas  deve  satisfazer  a uma  das  mais 
urgentes  necessidades  e por  ventura  á mais  viva  aspiração  da 
Província  do  Ceará. 

A Estrada  de  Baturité  constitue  incontestavelmente  o tronco  la 
viação  ferrea  n’aquella  Província,  que  deve  ramificar-se,  em  época 
mais  ou  menos  próxima,  em  direcção  aos  pontos  extremos  do  terri- 
tório cearense  no  válle  do  Cariry  e no  Inhamús. 

N’ estas  condições,  destinada  a servir  a ferieis  e populosas  re- 
giões, não  póde  deixar  de  ser  prospero  o futuro  que  a aguarda. 

O mesmo  se  deve  dizer  da  Estrada  denominada  Conde  d’Eu  na 
Província  da  Parqhyba.  Seu  traçado  aproveita  a parte  mais  rica  e 
populosa  do  território  provincial,  qual  é o que  fica  na  direcção  e 
áquem  dos  centros  denominados  Pilar,  Alagôa-Grande,  Ingá  e Inde- 
pendência. 

A do  norte  de  S.  Paulo,  ao  mesmo  tempo  que  fará  convergir 
para  a Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  a producção  de  importante 
zona  do  território  paulista,  e de  alguns  pontos  do  de  Minas  Geraes, 
trará  a vantagem  de  ligar  a capital  do  Império  á daquella  Pro- 
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vincia,  e em  época,  por  ventura  não  remota,  á de  Goyaz,  pelo  na- 
tural prolongamento  da  linha  ferrea  de  Santos  ao  Rio  <Claro,  para 
a qual  tem  de  convergir. 

O máximo  capital  dessas  3 estradas  é orçado  em  19.665:000$ 
e sua  extensão  em  474  kilometros,  dos  quaes  pertencem  á de  Ba- 
turité  i00,  á da  Parahyba  142,  e o resto  á de  S.  Paulo. 

Além  destas,  estão  em  estudos  para  effeito  da  concessão  da 
garantia  de  juros  ou  fiança  de  garantia,  as  Estradas  de  Ferro  do 
centro  e norte  de  Alagôas,  do  Limoeiro  em  Pernambuco,  do  Rio 
Verde  em  Minas,  do  Carangola  no  Rio  de  Janeiro  e outras. 

Ao  passo  que  d’est’arte,  usando  da  faculdade  concedida  pela 
Lei  de  24  de  setembro  de  1873,  trata  o Governo  de  dar  a empresas 
de  viação  ferrea  em  diversas  províncias  a protecção  indispensável 
para  que  possam  medrar,  procura  também  attender  á alta  conve- 
niência que  ha  de  resultar  para  o Estado  da  rapida  construcção  da 
Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Resolvido  a construir  por  sua  conta  e a administrar  esta  Es- 
trada de  alta  importância  política,  commercial  e estratégica,  con- 
tractou  já  os  respectivos  estudos,  sendo  os  da  parte  que  se  dirige 
da  cidade  de  Porto  Alegre  a Uruguayana,  com  o Conselheiro  IChris- 
tiano  Benedicto  Ottoni,  o Bacharel  'Caetano  Furquim  de  Almeida  e 
o Engenheiro  Herculano  Velloso  Ferreira  Penna,  e a que  se  pro- 
jecta  da  cidade  do  Rio  Grande  a Alegrete  ou  ao  ponto  de  inter- 
aecção  em  que  deve  encontrar  a do  Porto  Alegre,  com  Hygino  Cor- 
rêa Durão,  desistindo  este  dos  direitos  provenientes  da  concessão 
que  lhe  fôra  feita  pela  presidência  da  Província  do  Rio  Grande  em 
virtude  da  Lei  provincial  n.  776  de  4 de  maio  de  1871. 

Os  estudos  contractados  com  o Conselheiro  Otton|i,  Bacharel 
Furquim  e Engenheiro  Penna  começaram  já,  e proseguem  com  a 
maior  actividade,  devendo-se  esperar  que  sejam  concluídos  muito 
antes  do  prazo  marcado  no  respectivo  contracto. 

Foram  ultimados  os  estudos  para  o prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  da  Bahia,  de  que  se  encarregou  o Engenheiro  A.  M.  de 
Oliveira  BuLhões,  e apresentados  os  respectivos  planos  e orçamento 
nos  termos  do  contracto  de  28  de  setembro  de  1872. 

Segundo  esses  planos  e orçamento  a projectada  linha  ferrea 
devo  ter  548.346  metros  para  a bitola  larga  (lm,60)  e 556.232 
para  a bitola  estreita  (lm,00).  O custo  da  primeira  será  de  réis 
45. 100 :000$000,  e o da  segunda  de  36. 100 :000$000. 

Foram  também  ultimados  os  estudos  de  campo  para  o pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco  de  que  é contra- 
ctante  o Engenheiro  J.  M.  da  Silva  Goutinho. 

Da  mesma  sorte  completaram-se  os  trabalhos  de  campo  re- 
lativos aos  estudos  para  uma  via  ferrea  de  Curityba  a iMatto  Grosso, 
contractados  com  o Barão  de  Mauá,  Engenheiro  André  Rebouças  e 
cutros,  e consta  que  estão  adiantados,  os  que  em  data  de  3 de  julho 
de  1872  foram  contractados  com  a Public  Works  Construction  Com- 
pany  e outros  para  de  uma  linha  que  ligue  a Estrada  de  Ferro  de 
O.  Pedro  II  ás  bacias  navegáveis  dos  rios  S.  Francisco  e Tocantins. 

Finalmente  proseguem  os  estudos  para  o prolongamento  da.  Es- 
trada de  Ferro  de  S.  Paulo  a partir  da  cidade  do  Rio  Claro,  es- 
tando delles  incumbida  uma  'Gommissão  de  Engenheiros  sob  a 
direcção  do  Major  Francisco  Antonio  Pimenta  Bueno. 

Das  ultimas  noticias  recebidas  consta  que  estão  concluídos  os 
trabalhos  relativos  aos  primeiros  80  kilometros,  seguindo  a direcção 
co  Rio  Claro  a SanfAnna  do  Parnahyba. 
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De  summa  conveniência  para  os  interesses  geraes  do  paiz  fôra 
que  os  traçados  das  vias  ferreas  projectadas  nas  provindas,  seguis- 
sem um  piano  regular  no  sentido  de  ligarem  estas  entre  si  e com 
a Gòrte,  constituindo-se  tal  sorte,  pouco  a pouco,  a rêde  da  viação 
íerrea  do  Império.  Se  não  é licito  pretender  do  nosso  estado  actual 
a rigorosa  observância  desta  regra,  porquanto  o que  determina  o 
estabelecimento  de  vias  ferreas  são  as  condições  vantajosas  das  lo- 
calidades a que  teem  de  aproveitar  o trafego  de  passageiros  e mer- 
cadorias que  se  possa  obter  e a natu-r  za  do  terreno,  nem  por  issò 
devemos  deixar  de  attender,  quanto  possivel,  áquelle  desideratum , 
dando  preferencia  para  concessão  dos  favores  autorisados  pelas  Leis 
de  1852  e de  1873  ás  estradas  que  estejam  em  taes  condições. 
Nessa  conformidade  preceituou  o regulamento  de  28  de  fevereiro 
proximo  findo. 

Trato  de  organisar,  servindo-me  da  autorisação  contida  na  Lei 
n.  1.953  de  17  de  julho  de  1871,  a carta  itinerária  do  Império,  que 
muito  poderá  habilitar-nos  para  a realisação  daquelle  plano.  Uma 
Commissão  composta  dos  Engenheiros  Drs.  Manoel  Buarque  de  Ma- 
cedo, Guilherme  Schüch  de  Gapanema  e João  Nunes  de  Campos  tem 
di  apresentar-me  o plano  de  estudos  e trabalhos  para  a execução 
deste  projecto”. 


DECRETO  N.  5525  — de  7 de  janeiro  de  1874 

Apprava  o accôrdo  «seletoraclo  em  6 <J©  novembro  d©  1S73,  entre  o governo 

imperial  © a companhia  da  estrada  de  ferro  dia  Santos  a Jundiahy. 

} 

Hei  ipjor  bem  approvar  o accôrdo  celebrado  em  Londres  em  0 
de  novembro  do  anno  passado,  entre  o Governo  Imperial,  repre- 
sentado pelo  engenheiro  Francisco  Pereira  Passos,  inspector  especial 
naquella  capital  das  estradas  de  ferro  subvencionadas  pelo  Estado, 
e Robert  Amadeus  Heath,  presidente  da  companhia  da  estrada  de 
ferro  de  Santos  a Jundiahy,  na  provinda  de  ‘S.  Paulo,  com  o fim 
de  regularisar  definitivamente  o serviço,  classificação  das  despiezas 
e relações  reciprocas  entre  o mesmo  governo  imperial  e a referida 
companhia . 

José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  7 de  janeiro  de  1874,  53°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

ICom  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Accôrdo  feito  no  dia  6 de  Novembro  d®  1873,  entre  o governo 
imperial  do  Brasil  e a companhia  limitada  da  estrada  de 
ferro  die  S.  Paulo. 

Aos  seis  dias  do  mez  de  novembro  do  anno  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  setenta  e tres,  achando-se  presentes 


no  escriplorio  da  delegacia  do  thesouro  brasileiro  nesta  cidade  de 
Londres,  a saber: 

Francisco  Pereira  Passos,  inspector  especial  em  Londres  das 
estradas  de  ferro  subvencionadas  pelo  governo  brasileiro,  como  re- 
presentante do  governo  imperial  do  Brasil  em  virtude  dos  poderes 
que  lhe  foram  conferidos  pelo  aviso  de  21  de  junho  ultimo  do  mi- 
nistério da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  de  uma  parte; 
e Robert  Amadeus  Heaih,  .presidente  da  companhia  limitada  da  es- 
trada de  feiro  de  Santos  a Jundiahy  (província  de  S.  Paulo,  Brasil) 
como  representante  da  mesma  companhia  em  virtude  dos  poderes 
quo  a directoria  foram  conferidos  pela  assembléa  geral  extraordi- 
nária de  accionistas  reunida  no  dia  23  do  mez  passado,  de  outra 
paite;  e tendo  ambas  as  partes  apresentado  os  seus  respectivos  po- 
deres, que  foram  julgados  bons,  o em  devida  fórma;  e tendo  o refe- 
rido Francisco  Pereira  Passos  declarado  que  o Governo  Imperial  do 
Brasil  se  obrigava  a cumprir  e fazer  cumprir  fielmente  em  todas  as 
sua§  partes  o presente  accôrdo,  e tendo  o referido  Robert  Amadeus 
Ilealh  declarado  que  a companhia  limitada  da  estrada  de  ferro  de 
Santos  a Jundiahy  se  obrigava  a cumprir  e fazer  cumprir  fielmente 
em  todas  as  suas  partes  o presente  accôrdo:  Foi  celebrado  o presente 
accôrdo  entre  as  duas  referidas  partes,  a saber  : 

O Governo  Imperial  e a Companhia  empresaria  da  Estrada  de 
Ferro  de  Santos  a Jundiahy,  para  definitivamente  regularisar  o 
se "V iço,  classificação  de  despezas  da  mesma  companhia,  e relações 
entre  si,  aceordam  em  estabelecer  as  seguintes  clausulas: 

1*.  A companhia  se  obriga  a ter,  para  as  exigências  do  trafego 
e alérn  do  que  actualmente  existe  em  serviço,  e conforme  julgar 
' conveniente  o engenheiro  fiscal,  de  accôrdo  com  o superintendente 
d i mesma  companhia,  mais  doze  locomotivas,  vinte  e tres  carros  de 
l*  classe,  trinta  e oito  de  3*  e setenta  e orto  para  mercadorias. 

2.*  Conforme  as  exigências  do  trafego  e pelo  accôrdo  que  entre 
o engenheiro  fiscal  e o superintendente  se  estabelecer,  irá  sendo 
for.  ecido  esse  trem  rodante,  até  preenchimento  do  numero  na  clau- 
sula 1*  determinado. 

Tal  fornecimento,  porém,  sé  é obrigatorio  á companhia  de  1 de 
janeiro  do  1875  em  deante,  salvo  o caso  de  necessidade  do  trafego 
e a Juizo  do  engenheiro  fiscal,  de  accôrdo  com  o superintendente  da 
companhia;  devendo  entre  a exigencia  e a realisação  do  forneci- 
mento mediar  o tempe  necessário  paira  construcção  e transporte  do 
dito  trem. 

3*.  A despeza  de  aequieição  desse  trem  e de  sua  collocação  na 
estrada  de  ferro,  não  será  considerada  de  custeio  nas  contas  entre  a 
companhia  e o governo,  ficando,  porém,  salvo  á companhia  classi- 
fical-a,  nas  suas  contas  aos  seus  accionistas,  como  melhor  entender. 

4*.  Os  temlpps  o as  quantidades  em  que  esse  trem  rodante  tive.- 
de  começar  a ser  supprido,  na  conformidade  da  1*  parte  do  artigo 
antecedente,  serão  fixados  em  primeira  instancia  por  accôrdo  entre 
o engenheiro  fiscal  e o superintendente.  Se  mão  realisar-se  esse 
accôrdo  decidirá  o Presidente  do  instituto  Polytechnico  do  Rio  de 
Janeiro,  e no  caso  dc  recusa  deste,  ou  de  não  existir  o instituto  ao 
tempo  da  divergência  será  esta  suhmettida  ao  julgamento  do  Pre- 
sidente da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  ou  ao  do 
presidente  de  qualquer  outra  sociedade  ou  instituto  de  engenheiro» 
çivis  nacionaes,  que  exMir  no  Rio  de  Janeiro,  se  aquella  associação 


estiver  dissolvida.  Se  os  presidentes  destas  sociedades  estiverem  ao 
serviço  do  governo,  um  delles,  na  ordem  que  fica  - estaibelecida,  no- 
meará quem  não  esteja  ao  serviço  do  governo  para  servir  de  arbitro; 
na  hyipothese  de  não  existir  nenhuma  das  referidas  associações,  será 
a questão  decidida  por  árbitros,  de  conformidade  com  a clausula  19*. 

A decisão  do  arbitro,  nomeado  de  conformidade  com  este  ar- 
tigo sobre  as  questões  que  Lhe  forem  sujeitas,  será  final  e definitiva- 

5'.  Dentro  do  15  dias  da  data  em  que  o engenheiro  fiscal  re- 
cusar acceder  no  todo  oú  em  parte  ao  accôrdo  sobre  o trem  irodante 
que  tiver  de  ser  fornecido,  as  ditas  partes  recorrerão  conjuncta  ou 
separadamente  ao  arbitro  como  fica  determinado  no  artigo  ante- 
cedente. 

No  caso  de  ser  interposto  recurso  por  uma  das  partes  sómentc, 
o arbitro  nada  decidirá  ácerca  do  objecto  sem  ouviir  a outra  parte, 
que  deverá  apresentar  as  razões  de  sua  discordância  dentro  do  prazo 
de  15  dias,  contados  da  data  em  que  fôr  intimada  pelo  arbitro. 

Findo,  porém,  este  prazo  proferirá  sua  decisão  á revelia  da 
parte  retardataria,  que  perderá  o direito  de  justificar  sua  causa  com 
razões  ou  documentos. 

6*.  A companhia  obriga-se  também  a fazer  construir  até  30  de 
junho  de  1874  as  seguintes  obras: 

Uma  casa  em  que  possam  estair  recolhidas  até  doze  locomotivas. 

Um  armazém  para  mercadorias  na  estação  de  Belém. 

Uma  casa  de  estação  para  passageiros  no  alto  da  serra. 

As  respectivas  plantas  e orçamentos  serão  apresentadob  ao 
engenheiro  fiscal  8 mezes,  pelio  Amenos,  antes  daquella  época,  e essas  • 
plantas  e orçamentos  serão  examinados  e approvados  pelo  enge- 
nheiro fiscal  dentro  de  60  di^s  da  apresentação  delles. 

Não  dando  o engenheiro  fiscal  dentro  desse  ptrazo  o seu  júizo  e 
automação,  se  reputarão  as  plantas  e orçamentos  approvados,  e 
pcóerão  ser  executadas  as  obras  a que  elles  se  referem. 

Se  ao  engenheino  fiscal,  de  accôrdo  com  o superintendente,  pa- 
recer conveniente  substituir  essas  obras  por  outras,  se  fará  o que 
esse  accôrdo  determinar. 

As  despezas  com  taes  obrras  correrão,  até  o máximo  de  £ 5.000, 
por  conta  exclusivamente  da  companhia.  O que  desse  máximo  ex- 
ceder será  levado  á conta  do  ciusteio. 

7*.  No  caso  de  faltar  a companhia,  nas  épocas  determinadas, 
quer  ao  fornecimento  do  trem  rodante  (clausula  t*>,  quer  á con- 
strucção  das  obras  (clausula  6a),  a importância  das  ditas  obras,  ou 
do  trem  exigido  será  deduzida  no  todo.  dada  falta  total,  ou  na  parte 
equivalente  ao  que  faltar  a ser  supprido  ou  construído,  caso  já  s-i 
ache  a exigência  em  parte  satisfeita,  da  somma  qiue  o governo  tiver 
de  pagar  no  primeiro  semestre  que  seguir-se,  por  conta  dos  juros 
garantidos . 

No  caso  de  que  o governo  nesse  semestre  nada  t enfia  a pagar, 
a companhia  indemnisará  por  suas  rendas,  iplodendo  o governo  pro- 
ceder administrativamente  á respectiva  cobrança,  e pelos  meios 
ao  alcance  da  Fazenda  Publica. 

O que  assim  fôr  descontado  á companhia  lhe  será  restituído, 
logo  que  o fornecimento  do  trem  e construcção  das  obras  se  achem 
completamente  satisfeitos  no  prazo  que  fôr  convencionado. 

. Fica  salvo  em  favor  da  companhia  o caso  de  força  maior, 
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8*.  O capital  que  a companhia  foi  autorisada  a levantar  con- 
forme o deoreto  n.  1759  de  *6  de  abril  de  1856,  ficará  deiinitiva- 
mente  fixado  em  £ 2.000.000  e o capiital  addicional,  levantado  em 
virtude  do  decreto  n.  2499  de  29  de  outubro  de  1859,  fica  também 
fixado  em  £ 650.000. 

9*.  Serão,  portanto,  03  juros  garantidos  pelos  citados  decretos 
calculados  sobre  a sornrna  das  ditas  quantias,  isto  é,  sobre  libras 
2.650.000,  e jamais  sobre  maior  importância,  quer  nas  contas  apre- 
sentadas até  hoje,  quer  nas  futuras. 

10*.  São  pelo  presente  acceitas  e approvadas  definitivaraiente 
peio  governo  todas  as  contas  de  garantia  de  juros  e dividendos,  e 
de  receita  e despeza  da  estrada,  apresentadas,  ipela  companhia,  até 
91  de  dezembro  de  1872. 

11*.  De  ora  em  diante  não  entrarão  nas  contas  da  companhia 
para  com  o governo  as  decipezas  que  sob  0 tituk)  — income-tax  — 
leem  sido  nas  mesmas  contas  incluídas- 

12’.  O governo  não  reconhece,  além  do  que  já  consta  das  ul- 
timas contas  da  companhia,  augmento  de  empregados  ou  de  orde- 
nados e vencimentos,  ou  gratificações,  sem  prévio  accôrdo  com  a 
mesma  companhia.  No  caso  de  divergência  será  resolvida  a questão 
na  fôrma  das  clausulas  19*  e seguintes. 

13*.  Os  juros  relativos  á importância  de  objectos  de  sobreselen- 
tes  para  custeio  da  estrada,  não  serão  em  caso  algum  superiores  ao 
que  a cempanhia,  em  falta  de  fundos  seus  disponíveis,  pague  para 
.aequisição  do  dinheiro  necessário  para  isso,  ficando  assentado  que 
tal  ín.-pcrtancia  não  excederá  de  £ 30.000. 

14*.  'Sempre  que  0 superintendente  fizer  remessa  para  Londres, 
ou  recolher  a algum  banco  o producto  da  renda  da  companlhia,  0 
participará  ao  engenheiiro  fiscal,  designando  0 quantum  do  cambio 
pela  remessa,  ou  de  juros  estipulados  do  que  fôr  recolhido  a qual- 
quer casr  ou  estabelecimento  bancario,  bem  como  fará  a mesma 
participação  ao  engenheiro  fiscal  sempre  que  fizer  encommendas 
para  Europa. 

15*.  O producto  dos  juros  das  quantias  recolhidas  a casas  ou 
estabelecimentos  bancarios,  será,  como  está  em  pratica  até  agora, 
incluído  nas  contas  da  companhia,  e considerado  renda  liquida, 
para  0 calculo  dos  juros  garantidos. 

16*.  Da  importância  do  pagamento  que  0 governo  tiver  de  fazer 
no  fim  do  semestre  em  que  o presente  accôrdo  fôr  assignado,  des- 
contará 0 governo  a de  £ 1.565-11-1,  em  que  é avaliado  0 prejuízo 
causado  pelo  facto  de  suspensão  ao  trafego,  determinada  pelo  super- 
intendente 6m  abril  e maio  do  anno  de  1871. 

17*.  As  contas  annuaes  entre  0 governo  e a companhia  se  com  - 
wehenderão  no  tempo  que  decorrer  de  1 de  julho  de  cada  anno  a 
30  de  junho  do  seguinte. 

Em  31  de  dezembro  de  cada  anno,  porém,  se  fará  conta  semes- 
tral provisória  do  que  o governo  tiver  de  pagar,  ficando  este  pa- 
gamento dependente  da  liquidação  definitiva  do  anno,  findo  na~  dita 
época  de  30  de  junho. 

18*.  A companhia  não  é obrigada,  além  do  que  ora  é estipulado, 
a fazer  qualquer  despeza  por  conta  do  capital,  ...  , 
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Aã  despezas,  poióm,  que  justamente  forem  reclamadas,  serão 
de  c/ccôrdc  com  o governo,  levadas  á conta  do  rendimento,  salvo  , se 
forem  causadas  por  culpa  ou  omissão  da  companhia  ou  de  seus 
prepostos . 

19’.  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  a companhia 
directamente  por  sua  directoria,  e o governo,  ou  entre  o engenheiro 
fiscal  e o superintendente  da  companhia,  sobre  o que  estes  devem 
fazer  de  accôrdo,  de  qualquer  natureza  que  sejam  as  mesmas  ques- 
tões, serão  resolvidas  por  juizo  arbitrai. 

20".  O juizo  arbitrai  se  formará  do  seguinte  modo:  O governo 
ou  c engenheiro  fiscal,  conforme  a duvida  fôr  com  qualquer  delles, 
e a companhia  ou  seu  superintendente  (do  mesmo  modo),  escolherá 
cada  um  o seu  arbitro,  e ambas  as  partes  de  accôrdo  nomearão  um 
terceiro.  Na  falta  de  accôrdo,  cada  uma  das  partes  nomeará  dous,  e 
des  quatro  nomes  se  sorteará  o terceiro  arbitro  que  tem' de  servir, 
ficando  assim  instituído  o juizo  arbitrai. 

21a.  Antes  da  nomeação  das  partes  deverão  ellas  entender-se 
com  as  pessoas  que  ellas  teem  de  nomear,  em  bem  de  que  só  propo- 
nham a quem  definitivamente  acceite  o encargo. 

22".  Acceita  a nomeação  pelos  árbitros,  a elles  apresentarão  as 
parles  os  seus  relatórios  e documentos  sobre  a questão  suscitada. 

Depois  de  conferenciarem  darão  o seu  laudo,  no  caso  de  har- 
monisarem  a decisão,  e,  no  caso  contrario,  dará  cada  um  dos  dous 
primeiros  o seu.  (<  , 

O terceiro  arbitro,  então,  e procedendo  a nova  conferencia  com 
os  outros,  proferirá  a decisão,  conformando-se  com  ym  dos  laudos 
divergentes.  * 

23a.  Lavrada  a decisão  e assignada  pelos  arbitras,  terá  ella 
desde  logo  iforça  de  julgado  sem  mais  recurso  administrativo  ou  ju- 
dicial. e será  executada,  subordinando-se  as  partes  ao  julgamento; 
e como  nelle  se  decidir. 

24°.  uAs  despezas  do  arbitramento  serão  pagas  por  aquella  das 
parles  contra  a qual  fôr  dada  a decisão. 

No  caso  de  que  a decisão  parcialmente  condemne  a cada  uma 
das  partes,  essas  despezas  serão  pagas  por  ambas,  e para  isso  o 
mesmo  juizo  arbitrai  determinará  a quota  que  cada  uma  deve  pagar.' 

25* . Logo  que  se  suscitar  a questão  entre  p governo  e a com- 
panhia, ou  entre  o engenheiro  fiscal  e o superintendente,  qualquer 
delles  avisará  o outro  para  que  nomeie  o seu  arbitro  c indique  o 
terceiro,  na  fôrma  do  presente  estipulado- 

No  caso  de  não  responder  uma  parte  ao  aviso  da  outra  ou 
deixar  de  nomear  o seu  arbitro  no  prazo  de  très  mezes,  a questão; 
se  reputará  resolvida,  e segundo  a exigencia  da  parte  que  se  prestou' 
a estabelecei  o juizo  arbitrai,  e a quem  a outra  deixar  de  satisfazer 
na  exigencia  da  formação  do  mesmo  juizo. 

26a.  No  caso' de  que  por  qualquer  circumstancia  os  árbitros 
nomeados  não  possam  por  impossibilidade  ou  impedimento  super-, 
venicnte  funcoionar,  Se  procederá  a nova  nomeação,  devendo  neste  ^ 
càso  proceder-se  como  na  clausula  vigésima  se  contém.  ' ■ 

27a. . Além  da  questão  que  der  logar  á provocação  do  arbi- 
tramento, nenhuma  outra  será  submettidâ  aos  juizes  qúe  forem 
para  ella  nomeados,  salva  accôrdo  das  partes  para  submetterem- 
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ao  juizo  já  instaurado  outras  questões  que,  por  ventura,  se  susci- 
tem emiquanto  aquelle  se  ache  funccionando. 


28* . As  questões  suscitadas  entre  a directoria  da  companhia 
e o representante  do  governo  em  Londres,  que  não  se  fundem  em 
fa.-los  occorridos  no  Brasil,  serão  alli  resolvidas;  as  que  forem 
sujeitadas  pelo  engenheiro  fiscal  ou  pelo  superintendente  entre  si 
ou  que  se  iundarem  em  facto  occorrido  no  Brasil,  o serão  no  Rio 
de  Janeiro,  emboira  dependa  o procedimento  do  superintendente 
de  approvação  da  directoria. 

Fica  entendido  que.  no  caso  do  arbitramento  se  effectuar  no 
Brasil,  a companhia  não  será  obrigada  a remetter  para  alli  seus 
livros,  dos  quaes  todavia  serão  extrahidas  as  cópias  authenticadas 
pclj  ministro  brasileiro  em  Londres,  necessárias  ás  instrucções  do 
processo  arbitrai,  quer  estas  cópias  sejam  exigidas  pelos  árbitros, 
quer  polo  governo. 

29*.  Logo  que  o governo  o exigiir,  a companhia  se  obriga  a 
crear  um  'fundo  de  reseirva  sobre  as  bases  já  discutidas  e acceitas 
no  seu  conbraprotcsto  apresentado  ao  inspeotor  especial  em  Lon- 
dres, das  estradas  subvencionadas  pelo  Estado,  no  mez  de  outubro 
do  armo  passado. 


30*.  Ao  presente  accôrdo  ficam  subordinadas  quaesqueir  esti- 
pulações anteriores  entire  o governo  e a companhia,  pois  que  delias 
só  fica  em  vigor  quanto  a estas  se  não  oppõe  ou  não  é revogado 
ou  alterado  pelas  presertteí. 

Em  testemunho  do  que  foi  lavrado  em  duplicata,  tanto  em 
iportuguez  como  em  inglez,  o presente  acto,  que  vai  assignado  por 
Francisco  Pereira  Passo?  e Robort  Amadeus  Heath,  e pelas  teste- 
munhas Odorico  José  da  Costa  e George  Alfred  Hillier,  ficando  um 
exemplar  em  poder  de  cada  uma  das  partes.  — Francisco  Pereira 
Passos  Robcrt  A.  Heath.  — Odorico  José  da  Costa,  como  teste- 
munha. — G.  A.  Hillier,  Witness.  _ 

Eu,  Willõam  Webb  Venn,  de  Londres,  por  nomeaçao  real,  ta- 
bellião  publico  devidamente  juramentado  na  dita  cidade,  pelo  pre- 
sente certifico  e atteslo  que  inteira  fé  e credito  deve  ser  dado 
judicial  e exbrajudicialmcnte  ao  precedente  accôrdo  nas  línguas 
portugueza  c ingleza,  pois  foi  hoje  assignado  na  presença  de  mim 
i otai  io  o na  presença  de  Odorico  José  da  Gosta  e George  Alfred 
Hillier  as  testemunhas  subscriptas,  por  Francisco  Pereira  Passos  e 
Robert’  Amadeus  Heath,  aVpartcs  mencionadas  e descriptas  no  dito 

accôrdo.  d que  e para  que.  conste,  mandei  passar  o 

nresente  que  fiz  sellar  com  o sei  Io  do  meu  officio  e vai  por  mim 
•issfgnadò  com  a míntia  firma  official  em  Londres,  em  6 de  novem* 
bro  de  1873. 


(L  s.) . — In  fidem.  — William  W.  Venn,  nolary  Public. 


tnpíriodi  Brasil,  em  Londres,  aos  oito  dias  de  novembro  de  1873. 


(R  c g ) Q.  L.  C.  de  Sedies,  cônsul  geral, 


A'.  2 — Resolução  votada  rui  reunião  geral  extraordinária  dos  accio- 
nistas da  companhia  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo,  em'  23  de 
outubro  de  1873. 

E’  approvado  o accôrdo  proposto  entre  o governo  imperial  e a 
companhia,  e cuja  cópia  acha-se  annexa  ao  irelatorio,  e fica  a dire- 
ctoria  aulorisada  para  executal-o  par  parte  da  companhia,  proce- 
dendo em  tudo  como  fôr  necessário  para  'leval-o  a effeito. 

N.  3 — Extracto  das  minutas  de  31  de  outubro  de  1873 

.Resolve.  — Que,  sendo  o accôrdo  apresentado  á directoria,  uma 
cópia,  com  o competente  prefacio  e conclusão,  do  accôrdo  impresso 
no  ultime  irelatorio  aos  accionistas,  fica  esse  accôrdo  approvado  e 
aulorisado  o presidente  para  executal-o,  por  parte  da  companhia, 
como  mais  conveniente  e necessário  fôr. 

Londres,  1 de  novembro  de  1873. 

Accuso  o recebimento  da  vossa  carta  de  31  do  mez  findo,  acom- 
panhada de  dous  exemplares  do  accôrdo,  a que  addicionastes  o pre- 
facio e a conclusão  por  mim  piropostos  a vosso  pedido,  tendo,  porém, 
omittido  no  prefacio  as  declarações  que  eu  suggeri,  de  pagai'  o go- 
verno á companhia  £ 4. 581-1 6 s.  8 d.,  e desistir  ella  das  quantias  de 
£ 416.12  s 9 d.  e £ 22.520.  18  s.  11  d.  que  reclama  por  itens  destas 
sommas,  incluídas  outrora  nas  contas. 

Estas  declarações  não  podem  ser  consideradas  domo  alterações 
ou  addilamentos  aos  termos  do  accôrdo  adoptados  pelos  accionistas. 
desde  que  vós  mesmo  confessais  que  a directoria  as  considera  como 
resultado  natural  do  accôrdo,  c a minha  proposta  para  a sua  in- 
clusão no  prefacio  tem  por  unico  fim  tornar  esse  accôirdo  tão  claro 
que  se  não  preste  para  o futuro  a desintelligenoia  alguma. 

Autorisado  pelo  governo  para  celebrar  um  accôrdo  de  confor- 
midade com  as  clausulas  que  remetti-vos  em  18  do  mez  transado, 
devo  dar-lhe  toda  a clareza  possível  consignando  distinc lamente  ã 
intenção  real  do  mesmo  governo  na  minuta  dessas  clausulas,  que 
nem  addicionam  disposições  novas,  nem  alteram  as  já  convencio- 
narias . 

Para  satisfazer-vos,  porém,  no  que  fôr  possível,  far-me-heis 
favor  em  declarar  formalmente  que  de  conformidade  com  os  termos 
do  accôrdo  fica  entendido  que  a companhia  desiste  das  suas  recla- 
mações de  £ 416.12  s.  9 d.  e £ 22.520.18  s.  11  d.  por  itens  dessas 
importâncias  incluídas  nas  contas  anteriormente,  as&im  como  de 
todas  as  outras  — suas  reclamações  antecedentes. 

Logo  que  eu  receba  esta  communicação,  estarei  prompto  a assi- 
gnar  o accôrdo  por  parte  do  governo,  etc.  — F.  P.  Passos.  — Sr.  R. 
A.  Hearth. 

Londres,  3 de  novembro  de  1873. 

Em  resposta  á vossa  carta  de  1 do  corrente,  não  hesito  em  dizer 
por  mim  e por  meus  collegas,  que  consideramos  como  resultados  na- 
turaes  do  accôrdo,  que  tem  de  ser  assignado  entre  o governo  e a 
companhia,  o pagamento  a esta  da  quantia  de  £ 4,581  16  s,  8 d.,  e 
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a oonsequente  desistência  das  quantias  de  £ 416.12  s.  9 d.  e libras 
22.520.18  is.  11  d.  por  ella  recdamadas  do  governo. 

Amanhã  remelterei  o impresso  definitivo  para  ser  assignado,  — * 
H.  A.  Hcatli,  — gr.  F-  P.  Passos. 


Em  solução  a uma  consulta  do  Engenih-eiro  Pieca]  da  Estrada  de  Ferro  de 
Santos  a Jundlaihy  declara  que  toda  a escrlpturação,  correspondência  e 
demais  papeis  devem  ser  conservados  em  boa  guarda  emquamto  não  pre- 
screverem as  acções  que  lhe  são  relativas . 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTORA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegação  — 1*  Secção 
— N.  1 — Rio  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de  1874. 

Em  solução  A consulta  do  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de 
Ferro  de  Santos  a Jundiahy,  constante  do  officio  de  V.  Ex.  de  12 
de  dezembro  ultimo  a >que  acompanhou  copia  do  officio  do  Super- 
intendente de  3 de  outubro  e das  informações  dos  Procuradores 
Fiscaes  da  Thesouraria  de  Fazenda  e Thesouro  Provincial  de  15  de 
outubro  e 1 de  dezembro,  tenho  a declarar  a V.  Ex.  que  a matéria 
& que  tratam  os  mesmos  officios,  deve  regular-se  pelo  art.  10  § 3o 
do  Codigo  Commercial  em  virtude  do  qual  toda  a escripturação, 
correspondência  e mais  papeis  devem  ser  conservados  em  bôa  guarda 
croquanto  não  prescreverem  as  acções  que  lhes  são  relativas. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


AVTSO  N.  2 — PR  12  DE  JANEIRO  de  1874 

r-roroga  até  7 de  outubro  fio  corrente  enno  o prazo  fixado  na  olaueuia  5»  do 
aocôrdo  de  6 de  novembro  de  1873  para  a oonrluisão  da®  obras  da  Estrada 
de  Ferro  de  Santos  a Jundlaihy  de  que  trata  o referido  aocôrdo . 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
UT.TOÁS  — Directoria  das  Obras  Publicas  e Navegaçao  — 1*  Secção 


AVISO  N.  1 — DE  10  DE  JANEIRO  DE  1874 


José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


pany  Limited,  Houve  por  bem'  prorogar  até  o dia  7 de  outubro  do 
corrente  anno  o prazo  que  para  a conclusão  de  suas  obras  lhe  íoi 
fixado  na  clausula  5*  do  acoôrdo  celebrado  em  Londres,  no  dia  0 


t 
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de  novembro  de  1873,  entre  o Governo  Imperial  e a referida  Cofti- 
panhia. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Provineia  de  S.  Paulo. 


AVISO  N.  6 — de  14  DE  JANEIRO  de  1874 

Determina  a Directo  ria  da  Estrada ‘de  IFerro  de  D.  Pedro  II  que  ee  eleve  a 

'20  dias  a estadia  gratis  nos  armazéns  do  Porto  Novo  do  Cunha . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
GIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  Central  — 1*  Secção  — 
N.  6 — Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1874. 

Communico  a Vm.,  para  os  devidos  ef  feitos.  que  Sua  Magestade 
Imperial,  attendendo  ao  que  em  requerimento  por  Vm.  informado 
tm  28  de  dezembro  proximo  findo,  representaram  muitos  fazendei- 
ros residentes  nas  circumvisinhanças  da  Estação  do  Porto  Novo  do 
Cunha,  Houve  por  bem  Determinar  que  se  eleve  a 20  dias  a estadia 
grátis  nos  armazéns  daquella  estação  até  o fim  de  fevereiro  proximo 
futuro. 

Deus  Guarde  a Vm. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


exposição  de  motivos 

Senhor.  — A Lei  de  Orçamento  n.  1836  de  27  de  setembro  de 
1870,  mandada  vigorar  durante  o exercício  de  1872-1873  pelas  de 
ns.  2035  e 2091  de  23  de  setembro  de  1871  e 11  de  janeiro  do  cor- 
rente anno,  fixou  para  as  despezas  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas:  ....... 

Ç Io  a somma  de  170:000$000. 

§ 5o  a de  30:0008000. 

§ 8»  a de  68:0838000. 

§ 13  a de  39-7:338$000. 

§ 14  a de  875:2808000. 

§ 17  a de  120:0008000. 

§ 20  a de  27:1808000. 

Estas  quantias,  porém,  foram  insuffiei entes  para  os  serviços 
respectivos,  e torna-se  necessário  recorrer  á providencia  autorisada 
pelo  art.  13  da  Lei  n,  1177  de  9 de  setembro  d©  1002. 
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Fizeram-se  despezas  duranté  ó mencionado  exercício  com  as 
verbas  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  Telegrapbos  e Terras  Pu- 
blicas o Colonisação  superiores  aos  respectivos  créditos;  porém,  nos 
termos  do  art.  22,  cap.  3o  da  Lei  de  Orçamento  n.  2348  de  25  de 
agosto  ultimo,  comparam-se  taes  despezas  com  os  créditos  votados 
na  dita  Lei  para  as  mesmas  verbas. 

A’  vista  do  que  se  acha  exposto  cabe-me  a honra  de  apresentar 
a Vossa  Magestade  Imperial  o Decreto  junto,  que  autorisa  o Mi- 
nieterio  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas  a applicar  ás 
despezas  dos  mencionados  paragraphos  a quantia  de  532:621$!  42. 
tirada  das  sobras  que  se  verificam  nos  55  10  e 18,  art.  8o  da  Lei 
de  Orçamento  pertencente  ao  exercício  de '1872- 1873,  como  consta 
das  inclusas  demonstrações  sob  letras  A,  B e C. 

Sou,  Senhor,  com  o mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Magestade 
imperial,  reverente  súbdito.  — Josã  Fernandes  da  Costa  Pereira 
Junior. 

• 

A.  — Demonstração  das  sobras  existentes  nas  verbas  dos  55  10  e 18 
do  art.  8®  da  Lei  de  Orçamento  do  exercício  de  1872-1873,  das 
quaes  se  tem  de  tirar  a quantia  de  532:6218142  para  faier  face 
aos  “déficits”  que  se  deram  em  outras  rubricas  do  mesmo  exer- 
cido, e a que  se  refere  o Decreto  desta  data  sob  n,  5526. 


Art.  8° 


5 10.  Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro 649:1298026 

5 18.  Subvenção  ás  companhias  de  navegação  a 

vapor  214:631  $005 


863 :760$026 


Contabilidade  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio?  da  Agricul 
lura,  em  17  de  janeiro  de  1874.  — Bernardo  de  Castro. 


B — Demonstração  da  despesa  com  as  verbas  dos  55  1*,  5o,  8o,  13, 
14,  17  e 20  jdo  art..  8°  da  Lei  de  Orçamento  do  exercido  de 
1872-1873,  e a que  se  refere  o Decreto  desta  data  sob  n.  5526. 

Verbas  Despesa  Déficit 

5 r 

Importância  da  despeza  pela  verba  — 

Secretaria  de  Estado  — ,.  sendo : 

Cora  o pessoal  114:6768000 

Objectos  para  o expediente,  compra  de 
livros,  impressões  inclusive  a dos 
dous  últimos  ivlatorios  98:5748746 


Credito 


213:2508746 

170:0008000 


43 :250$746 
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1 

S 5° 


Verbas  Despeza 

Importância  da  despeza  pela  verba  — 

Eventuaes,  sendo: 

Com  gratificações  extraordinárias  ...  16:1228919 

Serviço  relativo  ao  systema  métrico 

decimal  55:5308144 

Passagens  a'  bordo  dos  paquetes  das 

linhas  subvencionadas  8:235$018 


79 :888$081 

Credito  30:0008000 


§ 8'» 

Importância  da  despeza  pela  verba  — 

'Corpo  de  Bombeiros  — , sendo: 

Com  o pessoal  / 57:935$000 

Casas  para  os  postos,  esgóto  e gaz  ...  2 :247$540 

Fardamento,  despezas  de  expediente, 

etc 9 :i593$780 


69: 776$320 

Credito  68:0838000 


S 13 


Importância  da  despeza  pela  verba  — 
Obras  Publicas  — do  Município, 
sendo: 

Com  o edifício  á praça  de  D.  Pedro  II 

Pessoal  da  Inspeciona  

Materiaes  e outras  despezas  


123:8528915 
214:0008000 
455 : 5348204 


Credito 


793:3878119 

397:3388000 


Ç 14 

Importância  da  despeza  pela  verba  — 

Esgoto  da  Cidade  . — , sendo : 

Com  o respectivo  serviço  durante  o 

primeiro  semestre  do  exiercicio  ••  440:7128500 

Jdem  no  segundo  * 447:1578500 


887 : 8708000 

Credito  875:2808000 


Déficit 


49:8888081 


1 : 6968320 


396:0498119 


12:5908000 
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$ 17 

Verbas 

Importância  da  despeza  pela  verba  — 
Catechese  e civilisação  de  índios 
— , sendo: 

Diversos  pagamentos  realisados  na 
Côrte,  inclusive  deepezas  no  Mu- 
cury  

Credito  ás  Províncias  para  o serviço  . 

Despesa 

1 1 : 729*7 60 
137:245*174 

Déficit 

Credito  

148:9749934 

120:000*000 

28:07 1*934 

S 20 

Importância  da  despeza  pola  verba  — 
Museu  Nacional  — , durante  o exer- 

27:351*942 

27:180*000 

♦ 

Credito  

171*942 

Total  532:621*142 

Contabilidade  da  Secretaria  da  Agricultura,  em  17  de  janeiro  de 
1874.  — Bernardo  de  Castro. 


C.  — Demonstração  das  sornmus  que  se  teem  de  tirar  dos  J§  10  e 18, 
art.  8"  da  Lei  de  Orçamento  do  exercício  de  1872-1873,  para 
occorrer  aos  “déficits*  das  verbas  de  outros  paraqraphos,  e a 
que  se  refere  o Derreto  desta  data,  gob  n.  5526. 


Para  fazer  face  ao  déficit  do  5 !*,  verba 
Secretaria  de  Estado  — . e de  que 
trata  a demonstração  B,  será  ti- 
rada do  5 18,  verba  — Subvenção 
ás  Companhias  de  navegação  a 

vapor  — , a quantia  de  

Idem  do  $ 5o,  verba  — Eventuaes  — . 

aerá  tirada  do  mesmo  5 18.  a de  . 
Idem  do  5 8o,  verba  — Corpo  de  Bom- 
beiro» — , idem  do  mesmo  $ 18, 

a de  

Idem  do  5 14,  verba  — Esgoto  da  ci- 
dade — . idem  do  mesmo  $ 18,  a de 
Idem  do  $ 17,  verba  — Catechcse  — , 

idem  do  mesmo  5 18.  a de  

Idem  do  S 20,  verha  — Museu  Nacio- 
nal — , idem  do  mesmo  5 18,  a de 


13:250*746 

49:888*081 

1 :696*320 
12:590*000 
28:974*934 

171*942  136:572*023 


Para  fazer  face  ao  déficit  do  $ 13.  verba  — Obras  Pu- 
blicas do  Município  — , será  tirada  do  § 10,  verba 
— Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro  396:049*119 


To!»1  532:621*112 

Contabilidade  da  Secretaria  da  Agricultura  em  17  de  janeiro  d.* 
1874.  — Bernardo  de  Castro. 
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DECRETO  N.  5526  — de  17  de  .janeiho  de  1874 


Auto  risa  o 'Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas  pam  appli- 
oar  ás  despezas  de  varias  verbas  deficientes  do  exercido  de  1872-187-3  a 
quantia  de  53<2  :€21|14i2,  resultante  das  sobras  dos  paragraptios  10  e 18, 
art.  8o  da  respectiva  Lei  de  Orçamento. 

Sendo  insuífici entes  as  quantias  votadas  nos  §S  Io,  5*,  8o,  13,  14, 
17  e 20  do  art.  8o  da  Lei  de  Orçamento  n.  1836  de  27  de  setembro 
de  1870,  mandada  vigorar  pelas  de  ns.  2035  e 2091  de  23  de  se- 
tembro de  1871  e 11  de  janeiro  do  lanno  passado,  para  as  despezas 
durante  o exercício  de  1872-1873  com  as  verbas  — Secretaria  d'a 
Estado,  Eventuaes,  Corpo  de  Bombeiros,  Obras  Publicas  do  Municí- 
pio, Esgoto  da  'Cidade,  Catechese  e Civilisação  de  índios  e Museu 
Nacional  — ; Tendo  ouvido  o Conselho  de  Ministros,  e de  confor- 
midade com  0' art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9 de  setembro  de  1862: 
Hei  por  bem  Autorisar  o Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  para  applicar  ás  referidas  despezas  a quantia  de 
quinhentas  e trinta  e dous  contos  seiscentos  vinte  e um  mil  cento 
quarenta  e dous  réis  (532 :621$142),  formada  das.  sobras  que  dei- 
xaram os  serviços  a que  se  referem  os  §§  10  e 18  do  mencionado 
art.  8o,  como  tudo  se  vê  das  tres  demonstrações  juntas  sob  letras 
A,  B e C. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  'Rio  de  Janeiro  em  dezesete  de  janeiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e quatro,  quinquagésimo  terceiro  da  Independencia  e do 
Império . 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


AVISO  S/N  (Gabinete)  — de  22  de  janeiro  de  1874 

Pede  informações  ao  Dlrector  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  U sobre  os 
contractos  para  a construcção  da  linha  do  centro  e da  4U  Secção  e manda 
suspender  qualquer  empreitada,  de  otora  que  não  tenha  sido  começada  e 
' rescíndindos  ou  restringidos  outros  oontraotos  no  intuito  de  reduzir  des- 
pezas . 


(MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — l1  Secção  — S/N  (Ga- 
binete) — Rio  de  Janeiro,  22  de  janeiro  de  1874. 

Cumpre  que  essa  Directoria,  além  de  fazer  suspender  a exe- 
cução de  qualquer  empreitada  de  obra  para  prolongamento  da -Es- 
trada de  Ferro  de  D.  Pedro  II  que  não  tenha  sido  começada,  con- 
forme verbalmente  lhe  foi  reeommendado,  rescinda  ou  restrinja, 
outros  contractos  da  mesma  natureza,  sendo  isto  possível,  no  jn- 
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Lu i to  úc  reduzir  as  despezas  exctdentes  do  credito  votado  pelo  Lei 
n.  1953  de  17  de  jullio  de  1871,  e bem  assim  preste,  com  a maior 
urgência,  minuciosas  informações  sobre  os  seguintes  factos: 

Io.  (Juaes  os  contractos  que  toem  sido  celebrados  para  o pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro,  quer  na  linha  do  centro,  quer  na 
4*  Secção,  por  conta  do  credito  aberto  pela.  referida  Lei  de  1871, 
ird içando  os  nomes  dos  contractantes,  datas  dos  contractos,  impor- 
tância orçada,  ou  já  verificada,  de  cada  contracto,  extensão  linear  e 
pontos  extremos  de  cada  empreitada. 

2o.  Demonstração  da  despeza  feita  e por  fazer  em  virtude  dos 
ditos  contractos  ou  por  administração,  nos  exercícios  passados,  no 
corrente  e no  futuro.  . 

3°.  Extensão  total  da  linha  contractada,  e da  parte  que  tenha 
sido  construída  por  administração,  se  alguma  o foi. 

4o.  Quaes  as  regras  que  teem  sido  seguidas  em  taes  contractos, 
? motivos  em  que  se  fundou  a Directoria  para  contractar  obras  ajém 
do  valor  do  credito  citado  na  Lei  de  1871,  sem  precederem  cir- 
cumstanoiadas  informações  a este  Ministério  e autorisação  ou  ap- 
provação  do  Governo. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Direclor  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  X.  99  — DK  28  »k  janeiho  de  1874 

o,i.  i > .•  ; . 

Declara  que  a isenção  de  dbreitue  concedido,  ú Companhia  da  Ektxada  de 
ferro  Madeira  Manioré  refere -se  unicamente  aos  materlaea  destinados  ã 
oornstrucção  e custeio  de  mesma  Estrada . 

.MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMEÍICIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Pbblicas  — 1*  Secção  — N.  99  — 
Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1874. 

Em  resposta  ao  seu  officio  de  24  de  novembro  proximo  findo, 
doclaro-lftc  que  a isenção  de  direitos  de  importação  de  que  gosá; 
a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  do  Madeira,  refere-se  unicamente 
aos.  rtiateriaes  destinados  á construcção  e custeio  da  mesrqa  Estrada, 
nos, termos  da  clausula  9*  das  que  baixaram  com  o Decreto  n.  4509 
do  20  de  setembro  dê  1870. 

’ ’ - ‘ ,.’í(  ' • • ' *' 

Deus  Gtíarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jumor. 

Sr.  Engenheiro  Antonip  Alvares  dos  Santos  Souza. 


t 
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DEGRETO  N..  5538  — de  3 i de  janeiro  de  1874 

Concede  à Ctwnipamhia  que  Augusto  da  Rocha  Fragoso  incorporar,  privilegio 
tior  50  annos  para  u construcção  <ts  uma  Bstnaida  de  Ferro  economloa,  que, 
partindo  do  bairro  de  S.  Ohristovão,  nesta  Côrte,  e passando  pela  cidade 
de  Petropolis,  vá.  terminar  no  lugar  denominado  Aguas  Claras,  na  fre- 
guesia de  S,  Jo^ê  do  Rio  Preto,  municio' o da  Farah.yb&  do  ®ul. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Augusto  da  Rocha  Fragoso  e 
Tendo  ouvido  a Secção  dos  Negocios  do  Império  do  'Conselho  de 
Estado,  Hei  por  bem  'Conceder  á Companhia  que  elle  incorporar, 
privilegio  por  50  annos,  para  a construcção  de  uma  Estrada  de 
Ferro  economica,  q.ue,  partindo  do  hairro  de  S.  Ghristovão,  nesta 
Côrte,  e passando  pela  cidade,  de  Petropolis,  vá  terminar  no  lugar 
denominado  Aguas  Claras,  na  freguezia  de  S.  José  do  Rio  Preto, 
municipio  da  Parahyba  do  Sul,  sob  as  clausulas  que  com  este  bai- 
xam, assignadas  por  José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Junior,  do 
Meu  Conselho,  (Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura,  Gommercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  en- 
tendido e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  ja- 
neiro de  1874,  53°  da  Independência  e do  Império. 

Gom  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  6.538  desta  data 

'I  ' 

O Governo  Imperial  concede  á Gompanhia  que  Augusto  da 
Rocha  Fragoso  incorporar,  privilegio  por  50  annos,  a contar  da  pre- 
sente data,  para  construcção  uso  e goso  de  uma  Estrada  de  Ferro 
economica,  que,  partindo  do  b rro  de  S.  Christovão,  nesta  Côrte, 
e passando  péla  cidade  de  Petropolis,  vá  terminar  no  lugar  deno- 
minado Aguas  Claras,  na  freguezia  de  S.  José  do  Rio  Preto,  muni- 
cipio da  Parahyba  do  Sul,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

n 

Durante  o prazo  do  privilegio  o Governo  não  concederá  outras 
estradas  de  ferro  de  qualquer  systema,  dentro  da  zona  de  ?eis  kilo- 
metros de  cada  lado  e na  mesma  direcção  da  linha  desta  concessão, 
salvo  precedendo  accôrdo  com  a Gompanhia  concessionária.  Esta 
restricção,  porém,  não  inihibe  o Governo  de  conceder  outras  estradas 
de  ferro,  quer  sejam  ramaes,  quer  prolongamento  da  mesma  linha; 
e bem  assim  não  comprehende  as  -que  se  lhe  possam  approximar, 
ou  ainda  cruzal-a.  comtanto  que  na  zona  privilegiada  nada  possam 
leeeber  ou  entregar  mediante  frete  ou  passagem. 

• ' III 

Se  a Companhia  não  concordar  com  as  novas  empresas  sobre 
cs  meios  de  harmonisarem  o respectivo  serviço  de  transporte,  o 
Governo  ouvindo  préviamente  os  interessados,  e attendendo  ás  con- 
veniências do  publico,  regulará  o modo  prático  desse  serviço. 
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IV 

A inccwporação  da  Companhia  deverá  verificar-se  dentro  do 
coneessão,  e não  se  considerará  realisado  sem  que  seus  estatutos 
sejam  registrados  no  Tribunal  do  Commercio  competente. 


V 

Os  trabalhos  de  exploração  para  determinação  do  traço  da  Es- 
trada, começarão  dentro  do  prazo  de  um  anno,  e deverão  ficar  con- 
cluídos, de  modo  que  dentro  de  dous  annos,  contados  estes  prazos 
da  data  da  incorporação  da  Companhia,  seja  apresentado  á appro- 
vação  do  Governo  o projecto  completo  e definitivo,  que  constará 
cio  seguinte:  1°,  planta  geral  na  escala  de  i para  10.000;  2o,  perfil 
longitudinal  na  escala  de  1 para  4.000,  para  distancias  horizontaej 
o 1 para  400  para  as  verticaes,  com  altitudes  referidas  ao  nível 
médio  do  mar,  contendo  a extensão  e inclinação  das  subidas  e des- 
cidas, os  comprimentos  dos  alinhamentos  rectos  e curvos,  os  raios 
de  curvatura,  finalmente,  indicação  das  distancias  kilometricas  e 
dos  lugares  para  as  estações;  3o,  memória  justificativa  e explica- 
tiva das  principaes  disposições  do  projecto,  acompanhada  de  um  or- 
çamento geral  das  despezas  de  construcção. 


VI 

A Companhia  executará  as  alterações  do  projecto  qun  o Governo 
determinar,  e se  o não  fizer,  poderá  este  mandar  executar  as  obras 
precisas,  como  entender,  correndo  a despezas  por  conta  da  Com- 
panhia. 


vir. 

Se;  durante  a execução  dos  trabalhos,  a Companhia  reconhecer 
necessidade  ou  utilidade  em  modificar  o projecto  approv.*do,  solici- 
tará autorisação  do  Governo,  justificando  a utilidade. 


VÍTI, 

Os  trabalhos  de  construcção  da  Estrada  começarão  dentro  do 
prazo  de  um  anno,  da  approvação  do  projecto  definitivo,  e deverão 
ficar  concluídos,  quanto  á parte  que  se  estende  de  S.  Christovâo  a 
Petropolis,  no  prazo  de  tres  annos,  e no  de  cinco  arvnos  o resto  da 
linha. 


IX.  . 

Se  a Companhia  não  estiver  organisada,  se  os  planos  não  forem 
submettidos  á approvação  do  Governo,  ou  se  as  obras  não  come- 
çarem nos  prazos  marcados  nas  clausulas  4*,  5*  e 8*.  caducará  a 
presente  concessão,  salvo  caso  de  força  maior,  que  será  julgado  pelo 
Governo,  ouvida  a Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado.  A pro- 
logação  destes  prazos,  dado  motivo  ponderoso,  não  poderá  exceder 
de  ura  anno,  findo  o qual  se  a Companhia  não  tiver  satisfeito  seu 
compromisso,  caducará  a concessão,  sem  mais  formalidade, 


- 254  — , 

x. 

A Estrada  será  construída  nas  condições  apropriadas  iao  trans- 
pòrte  ..commodo  e seguro  de  passageiro?  e mercadorias  de  qualquer 
especie,  em  carros  puxados  por  machinas  e locomotivas. 

Será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  e linhas  auxiliares  que 
forem  necessárias  para  o movimento  dos  trens.  A bitola  da  via 
ferrea  (que  em  caso  algum,  não  descerá  de  um  metro)  será  esta- 
belecida pelo  Governo,  de  accôrdo  com  a Companhia. 

XI. 

Á Companhia  obrigar-se-ha  a manter  o serviço  diário  e regu- 
lar de  trens  de  passageiros  e cargas  entre  os  pontos  extremos  e in- 
termédios da  linha,  devendo  para  isso  construir  todas  as  obras  e 
empregar  os  meios  necessarios:  sob  pena  de  mandar  o Governo 
executal-as  á custa  da  Companhia. 

A velocidade  dos  trens  será  marcada  pelo  Governo. 

XII. 

Xas  extremidades  da  linha  e nos  pontos  intermédios,  onde 
forem  necessários,  haverá  estações  com  todas  as  accotnmodaçõea 
precisas  para  o serviço  de  viajantes  e mercadorias. 

XIII. 

A via  ferrea  não  impedirá  o livre  transito  pelos  caminhos 
actuaos  ou  outros  que  se  abrirem  para  commodidade  publica,  nem 
a Companhia  terá  direito  a qualquer  taxa  pela  passagem  nos  pontos 
de  intersecção. 


XIV. 

A Companhia  será  obrigada  a restabelecer  e manter,  em  qual- 
quer tempo,  á sua  custa,  o livre  escoamento  de  todas  às  aguas,  cujo 
curso  seja  demorado  ou  retido  pelas  obras  da  Estrada. 

Xos  cruzamentos  com  rios  navegáveis  serão  as  obras  de  arte 
construídas  de  modo  que  não  opponham  embaraço  algum  á na- 
vegação . 


XV. 

,'v  Todas  as  obras  da  Estrada  serão  construídas  solidamente  com 
materiaes  de  primeira  qualidade. 

XYT. 

A Companhia  será  obrigada  a estabelecer  em  toda  a extensão 
da  Estrada  de  .Ferro  uma  linha  telegraphica,  que  deveriá  estar 
prompta  a funccionar  logo  que  a Estrada  fôr  aberta  ao  trafego. 

O Governo  terá  o direito  de  utilisar-se  dos  postes  telegrap.hi'oos 
da  Companhia  para  collocar  um  ou  mais  fios  eléctricos,  e de  as- 
sentar os  respectivos  apparelhos,  bem  como  de  estabelecer  escripto- 
rips  telegraphicos,  nos  edifícios  das  estações  da  Companhia,  sem 
~que  ''possa  esta  reclamar  indemnisação  ou  qualquer  pagamento, 
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xvn. 

Depois  dp  concluídas  as  obras  da  Estrada,  a Companhia  será 
obrigada  a conserval-as  sempre  em  bom  estado,  de  modo  que  não 
haja  em  tempo  algum  interrupção  do  trafego,  nem  o menor  perigo 
para  a circulação  dos  trens. 

Se  as  obras  não  forem  conservadas  em  bom  estado,  o Governo 
poderá  mandar  fazer  por  conta  da  Companhia  os  trabalhos  neces- 
sários para  restabelecer  a segurança  da  via  ferrea. 


XVIII. 


Se,  depois  de  começada  a construcção  da  Estrada,  ficarem  as 
obras  paradas  por  mais  de  seis  mezes,  se  a 'Companhia  não  concluir 
toda  a linha  no  prazo  marcado  na  condição  8*,  se  depois  de  aberta 
a linha  ao  trafego  :fôr  a circulação  interrompida  por  mais  de  tres 
mezes,  ou  se  a Companhia  por  qualquer  motivo  fôr  pelo  Governo 
declarada  incapaz  de  continuar  os  seus  trabalhos,  caducará  a côn- 
cossão,  salvo  caso  de  força  maior,  devidamente  provado  e julgado 
pelo  Governo,  precedendo  audiência  da  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado. 

O Governo  providenciará  sobre  o acabamento  das  obras  ou  con- 
tinuação do  trafego,  podendo  adjudicar  a outra  empresa  as  obras 
executadas  e material  existente. 

O preço  obtido  será  entregue  pela  nova  empresa  á Companhia, 
que  não  terá  direito  a mais  nenhuma  indemnisação. 

Se  não  tiver  lugar  a adjudicação,  a Companhia  disporá  dos  ma- 
teriaes  e mais  objectos  que  lhe  pertencerem,  dentro  do  prazo  que 
fôr  marcado  pelo  Governo,  sem  direito  de  reclamar  cousa  alguma. 


XIX. 

Poderá  a Companhia  desapropriar,  na  forma  do  Decreto  numero 
1064  de  27  de  outubro  de  1855,  os  terrenos  de  dominio  particular 
que  forem  necessários  para  o leito  da  Estrada,  suas  estações  e mais 
dependencias.  • 


XX. 


O Governo  não  se  oppõe  a que  a Companhia  assente  seus  Lri- 
lhos  na  Estrada  de  rodagem  da  Companhia  União  e Industria,  com- 
tanto  que  não  impossibilite  o serviço  da  mesma  Companhia,  e nem 
prejudique  o transito  de  carros  e passageiros. 


XXI. 

Será  concedido  á Conmanhia  importar  livre  de  direitos,  durante 
o prazo  do  privilegio,  todas  as  machinas,  vagões,  trilhos,  carvão  e 
mais  materiaes  que  tiverem  de  ser  empregados  na  construcção,  con- 
servação e custeio  da  linha,  ficando  nesta  parte  sujeita  aos  regu- 
lamentos fiscaes. 

Para  poder  gosar  deste  favor,  deverá  a Companhia,  no  prinoipio 
de  oada  anno,  apresentar  ao  Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda 
uma  relação  dos  objeotos  que  tiver  de  importar  durante  o anno. 


— 256  — 


XXII. 

0 Governo  fiscalisará,  como  julgar  conveniente,  a execução  das 
obras,  o serviço  do  trafego  e o cumprimento  de  todas  as  clausulas 
desta  concessão. 

Todas  as  despezas  de  fiscalisação  correrão  por  conta  da  Com- 
panhia. 

xxm. 

Os  preços  do  transporte  de  passageiros  e mercadorias  de  qual- 
quer especie,  serão  determinados  em  uma  tarifa  orgtanisada  pela 
Companhia  e approvada  pelo  Governo,  devendo  essa  tarifa  ser  re- 
vista de  cinco  em  cinco  anos.  Sempre  que  da  revisão  se  verificar 
que  a renda  da  Estrada  excede  a 12  % liquido,  o excesso,  deduzido 
o fundo  de  amortisação  a que  se  refere  a clausula  25\  será  dividido 
em  duas  partes  iguaes,  das  quaes  uma  será  applicada  á reducção  da 
mesma  tarifa  e outra  em  beneficio  da  Companhia. 

XXIV. 

Serão  observadas,  em  referencia  á Estrada  de  que  se  trata,  no 
que  dhe  fôr  appMcavel,  as  disposições  dos  regulamentos  em  vigor 
nas  outras  Estradas  de  Ferro  e de  quaesquer  outros  que  forem  ex- 
pedidos, uma  vez  que  não  contrariem  ás  condições  desta  concessão. 


XXV. 

Em  qualquer  época,  depoig  de  decorridos  os  primeiros  quinze 
annos  de  duração  do  privilegio,  poderá  o Governo  resgatar  a pre- 
sente concessão. 

O preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  arbitres,  um  nomeado 
pelo  Governo  e outro  pela  Companhia,  os  quaes  tomarão  em  con- 
sideração não  só  a importância  das  obras  no  estado  em  que  esti- 
verem’, sem  attender  ao  custo  primitivo,  mas  também  á renda 
liquida  da  Estrada  nos  cinco  annos  anteriores.  Em  nenhum  caso, 
porém,  o preço  do  resgate  que  resultar  do  ai'bitramento  será  supe- 
rior a uma  somma  cuja  renda  annual  de  6 % seja  equivalente  á 
renda  liquida  média  dos  ci-nco  annos  anteriores. 

Se  os  dous  árbitros  não  concordarem,-  dará  cada  um  seu  parecer 
e será  a questão  resolvida  pela  Secção  dos  Negocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado. 

Depois  dos  dez  primeiros  annos  de  duração  do  privilegio,  de- 
verá a Companhia  começar  a formar  seu  fundo  de  amortisação, 
empregando  para  esse  fim  até  1 % da  renda  liquida  que  exceder 
a 7 %,  sobre  o capital  effectivamente  empregado. 

Do  preço  do  resgate,  conforme  fôr  arbitrado,  sei'á  deduzido  o 
fundo  de  amortisação  que  então  houver. 


XXVI. 

Terminado  o prazo  do  privilegio  passará  para  o dominio  do 
Estado  a posse  e goso  da  Estrada  e suas  dependencias,  sem  que  a 
Companhia  tenha  direito  a indemnisação  alguma. 
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XXVII. 

As  malas  dos  correios  e seus  conductore3,  quaesquer  somnias 
de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro  Geral  ou  Provincial,  os  presos 
e seus  respectivos  guardas  e os  agentes  policíaes,  em  serviço,  serão 
transportados  gratuitamente  pela  Companhia  com  as  necessárias 
garantias  de  segurança. 


XXVIII. 

Quando  fôr  necessário  transportar  tropas  e material  de  guerra, 
a Companhia  pôrá  immediatamente  á disposição  do  Governo  todo 
o material  rodante  que  possuir.  As  mesmas  tropas  e material  de 
guerra  e todas  as  outras  cargas  do  Governo,  e bem  assim  os  colonos 
com  suas  bagagens,  serão  transportados  pela  metade  dos  preços  da 
tarifa. 


XXIX. 

O Governo  concede  á Companhia  transporte  gratuito  pela  Es- 
trada de  Ferro  de  D.  Pedro  n para  o material  fixo  e rodante  que 
tiver  de  ser  empregado  na  construcção  e serviço  de  linha,  até  a 
inauguração  desta. 


XXX. 

A Companhia  poderá  estabelecer  sua  séde  no  paiz  ou  fóra  delle. 
comtanto  que  tenha  no  Brasil  um  representante  com  plenos  poderes 
para  tratar  p resolver  directamente  com  o Governo  ou  com  parti- 
culares quaesquer  questões,  as  quaes  deverão  ser  decididas,  quando 
da  competência  do  Poder  Judiciário,  pelos  juizes  e tribunaes  do  Im- 
pério, e em  todo  o caso.  segundo  a legislação  nacional. 


XXXI. 

Em  caso  de  deaaccôrdo  entre  o Governo  e a Companhia  sobre 
direitos  e obrigações  de  ambas  as  partes,  na  execução  desta  con- 
cessão, será  a questão  resolvida  por  dous  árbitros,  um  nomeado  peto 
Governo  e outro  pela  Companhia. 

Se  estes  não  concordarem,  dará  cada  um  seu  parecer  em  sepa- 
rado, e a questão  será  resolvida  pela  Secção  dos  Negocios  do  im- 
pério do  Conselho  de  Estado. 


XXXII. 


Pela  inobservância  de  qualquer  das  clausulas  desta  concessão, 
para  as  quaes  já  não  estiverem  estabelecidas  penas  especiaes,  po- 
derá o Governo  impôr  a multa  de  um  a dez  contos  de  réis,  conforme 
a gravidade  do  caso. 

Se  se  tratar  de  falta  de  execução  de  obras  previstas  nestas 
clausulas  ou  constantes  dos  planos  approvados,  ou  da  má  execução 
de  algumas  das  mesmas  obras,  poderá  o Governo  além  da  impo- 
sição da  multa,  mandar  fazer  os  trabalhos  que  julgar  necessários 
por  conta  da  Companhia. 


à 
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xxxm. 

A Companhia  remetterá  ao  Governo,  no  fim  do  mez  de  janeiro 
de  cada  anno,  um  relatorio  circumstanciado,  relativo  ao  anno  ante- 
cedente, de  todas  as  occurremcias  movimento  de  passageiros  e mer- 
cadorias, receita  e despeza,  estado  da  linha  e condições  financeiras 
da  empresa. 


XXXIV. 

Dentro  dos  primeiros  tres  mezes,  depois  de  aberta  a linha  ao 
trafego,  deverá  a 'Companhia  remetter  ao  Governo  os  planos  com- 
pletos e uma  memória  descriptiva  da  Estrada,  conforme  a execução. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  janeiro  de  1874.  — José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


AVISO  l\.  171  — DE  3 DE  FEVEREIRO  DE  1874 

Pede  informações  ao  Ministro  Ibrasileiro  em  Londres  sobre  a situação  financeira 
da  Estrada  de  Perro  Madeira  Matmoré 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.  171  — 
Rio  de  Janeiro,  3 de  fevereiro  de  1874. 

Para  habilitar-se  este  Ministério  a bem  entender  no  tocante  á 
Estrada  de  Ferro  do  Madeisa  e Mamoré,  recommendo  particular- 
mente a V.  Mee.  que  trate  de  colher  ahi  informações  minuciosas 
sobre  o estado  desta  empresa,  passando-me  com  a brevidade  que 
lhe  fôr  possivel,  os  esclarecimentos  obtidos  ácerca  de  operações 
para  empréstimo  nessa  praça  e de  quaesquer  outras  diligencias  que 
tenha  ella  feito  para  cabal  desempenho  de  sua  tarefa. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Encarregado  dos  Negocios  do  Brasil  em  Londres. 


AVISO  N.  202  — de  13  de  fevereiro  de  1874 

Devolve  um  officio  è uma  lista  de  materi&es  para  a Estrada  de  Perro 

do  Madeira  e Mamoré. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.  202 
— Rio  de  Janeiro,  13  de  fevereiro  de  1874. 

Em  additamento  ao  meu  Aviso  de  28  do  mez  findo,  devolvo-lhe 
o officio  da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Província  do  Pará,  e a re- 
lação dos  materiaes,  provisões  e mais  objectos  importados  para  uos 
e serviço  das  construcções  e para  as  obras  da  Estrada  de  Ferro  do 


— 259  — 


Madeira  e Mamoré,  conforme  pede  em  seu  officio  de  24  de  novembro 
do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

• ♦ • 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  Madeira  e 
Mamoré. 


AVISO  N.  237  — de  19  de  fevereiro  de  1874 

Oommunlca  ao  Presidente  do  Provinda  de  a.  Paulo  que  foram  approvn loe 
com  modlflcaçOe»  o Remite  mento  e Tarifa*  da  Entrada  de  Ferro  de  AaiU<« 
a Jundlahy. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E OBRAS  PTT-. 
BLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  23/  — 
Rio  de  Janeiro,  19  de  fevereiro  de  1874. 

Declaro  a V.  Ex.,  em  solução  ao  seu  officio  de  12  de  novem- 
bro do  anno  findo,  a que  acompanhou  por  copia  o do  Presidente  di 
Directoria  da  Estrada  de  Ferro  da  Companhia  Paulista,  que  fioou 
approvado  o Regulamento  eOTarifas  definitivos  para  a Estrada  de 
Ferro  de  Santos  a Jundiahy.  òrganisados  pelo  respectivo  Engenheiro 
Fiscal,  de  accôrdo  com  o Superintendente  da  mesma  Estrada,  de- 
vendo^ee  porém  fazer  no  Regulamento  as  seguintes  alterações: 

Suhstituam-se  as  primeiras  palavras  do  art.  7*: 

“As  pessons  que  occuparem  um  compartimento  de  car- 
ros de  qualquer  classe,  poderão  levar  comsigo  cães  gratui- 
tamente." 

por  estas: 

“A  familia  ou  pessoas  que  se  reunirem  para  'omprar 
ou  occupar  um  compartimento  de  carro  poderão",  etc. 

O art.  9°  dá  á Companhia  p direito  de  tomar  qualquer  bilhete 
ou  passe  de  que  tratam  os  artigos  4\  5*  e 6o,  quando  não  forem 
apresentados  pelas  pessoae  a quem  9e  concederam.  Os  bilhete.'*  de 
que  trata  o art.  5*  são  os  de  ida  e volta,  vendidos  por  48  horas, 
com  reducrão  de  25  % do  preço  dos  bilhetes  ordinários;  e taos 
bilhetes  não  costumam  ser  nominae3,  nella  convém  que  o sejam  para 
maior  simplificação  do  serviço. 

No  art.  17,  em  vez  de  trinta  mil  réis  de  multa,  diga-se  vinte 
a cincoenta  rríil  réis,  como  determina  o Regulamento  para  a íisca- 
lisação  da  segurança,  custeio  e conservação  das  Estradus  de  Ferro, 
de  26  de  abril  de  1857. 

Se  as  palavras  do  art.  24:  “por  conta  e risco  de  quem  perten- 
cer”, querem  dizer  — sem  responsabilidade  da  Companhia  — devem 
ser  supprimidas,  porque,  ficando  os  volumes  de  que  trata  aquelle 
artigo  sujeitos  a armazenagem,  como ‘ficam,  deve  ser  a Companhia 
por  elles  responsável,  salvo  os  riscos  provenientes  dn  natureza  ou 
especie  da  mercadoria  nelles  contida.. 
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Com  esta  resalva  deve  ser  entendido  igualmente  o art.  41. 

O art.  48  não  está  redigido  com  sufficiente  clareza. 

As  ultimas  p. lavras  do  art.  59:  “as  fraeções  menores  de  20  réis 
serão  contadas  como  20  réis"  accrescentem-se  estas:  “quando  não 
hajam  duas  ou  mais  pareellas  para  sommar".  Neste  caso  a dispo- 
sição do  artigo  deverá  ser  applicada  á somma  somente  e não  a cada 
parcella . • 

Substituam-se  as  ultimas  palavras  do  primeiro  período  do  ar- 
tigo 62:  “com  menção  do  preço  total  devido  pelo  transporte”,  por 
estas:  “mencionando-se  a estação  de  destino,  nomes  dos  remetten- 
tes  e dos  consignatários,  marcas,  qualidade  dos  volumes,  especie  da 
mercadoria,  frete  pago  ou  por  pagar”. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Provi ncra  de  S.  Paulo. 


AVISO  N.  293  — de  26  de  fevereiro  de  1874 

A pprovn  a Labella  do  pessoa!  e vencimento  da  Commiesão  Peca',  da 
Estrada  de  Ferro  Madeira  Mamoré. 

Declaro  a V.  Ex.,  em  solução  ao  seu  officio  de  2 do  mez  findo, 
que  approvo  a tabella  do  pessoal  e vencimentos  da  eommissão  in- 
cunibida  de  fiscalisar  a consfcrucção  da  Estrada  de  Ferro  do  Ma- 
deira e Mamoré.  submettida  a este  Ministério  com  o citado  officio. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  Madeira  o 
Mamoré. 


DECRETO  X.  5561  — de  28  de  fevereiro  de  1874 

Approva  o regulamento  para  a boa  execução  dos  decretas  legislativos  ns.  (41, 
de  SC  de  Junbo  de  ÍSSS  e 3.450.  de  34  de  Setvrobro  de  1873 

Hei  poi  bem  approvar  o regulamento  para  a boa  execução  dos 
decretos  legislativos  ns.  641.  de  26  de  junho  de  1852  e 2450.  de  24 
de  Setembro  de  1873,  relativos  a concessões  de  estradas  de  ferro, 
que  com  este  baixa  assignado  por -José  Fernandes  da  Gosta  Pereira 
Junior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura.  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro.  28  de  fevereiro  de  1874.  53°  da  In- 
dependência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

- 
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Regulamento  a que  ae  refere  o decreto  desta  data  para  a e*e- 
cuçáo  dos  de  na.  Ml,  de  28  de  Junho  de  1862  e 2.468,  de 
24  de  Setembro  de  1878. 


ArL  I*.  Compete  ao  governo  geral  a concessão  de  estradai 
de  lerro: 

S 1*.  Que  liguem  duas  ou  mais  províncias,  a côrte  com  as  pro- 
víncias e o império  com  os  estados  iimitropbee. 

S 2*.  Que  sejam  çspeeialmente  destinados  ao  serviço  da  admi- 
nistração geral  do  estado,  ainda  que  circumsrriptas  nos  limites 
•lo  território  provincial. 

S 3».  Que  constituam  prolongam en tos  das  estradas  actuaee  per- 
tencentes ao  estado  ou  por  elle  decretadas. 

Ari.  ?.  Comp**‘e  is  administrações  provinciaes  a concessão  de 

bradas  de  ferro: 

S t*.  Que  não  transponham  os  limites  das  respectivas  provín- 
cias, salva  a hypothese  de  haver  com  a mesma  direcção,  dentro  de 
uma  zona  de  30  kilometro*  de  cada  lado.  outra  estrada  pertencente 
á administração  do  estado  ou  jã  estabelecida  ou  iniciada  pelo  go- 
verno geral. 

5 ¥ . Que  sejam  ramaes  convergentes  a estradas  da  competên- 
cia do  governo  geral,  uma  vez  que  se  cimimscrevam  no  torritorio 
da  província. 

Art.  3*.  Compete  cumulativa  mente  ao  governo  gorai  e ãs  admi- 
nistrações provineiaes  a concessão  de  estradas  de  ferro,  no  interior 
das  províncias,  que  tenham  por  fim  ligar  os  grandes  centros  de 
população  aos  portos  marítimos,  e possim  ser  considerados  como 
grandes  artérias  do  movimento  commerttal  da  província 

A competência  neste  caso  resolve-se  pela  iniciativa  e peia  pres- 
tação de  fundos. 

Art.  4*.  Podem  as  administrações  provineiaes  contrariar  o pre- 
ongamento  das  estradas  que  actualmente  pertencem  ao  estado,  ou 
foram  por  elle  decretadas  no  interior  das  províncias,  uma  vez  que 
oblenham  do  governo  a necessária  autorisação  e expressa  declara- 
ção de  não  pretender  executar  o mesmo  prolongamento. 

Art.  5*.  A concessão  de  estradas  de  ferro  da  competência  do 
governo  geral  far-ee-ha  mediante  conrurrencia.  ou  independente - 
mente  deste  meio,  i companhia  que  ©ffereça  garantias  suffícientes. 
*oh  as  condições  gerae-*  expressa*  no  presente  regulamento  e outras 
espeeiaee  que  se  jnleiem  necessárias,  e que  serão  publicadas  prévia- 
mente.  no  caso  de  eoncurrencia. 

Art.  6*.  Terão  preferencia  para  concessão,  dada  igualdade  de 
condições  quanto  á idoneidade,  tempo  de  privilegio,  extensão  de 
zona  privilegiada  e responsabilidade  lo  thesouro: 

1*.  A companhia  ou  seu  incorporador.  que  apresentar  logo  es- 
tudos definitivos  da  linha,  organisados  de  conformidade  com  o pre- 
sente regulamento; 

2*.  A companhia  ou  seu  incorporador.  que  prove  pertencer-lhe 
a prioridade  da  kiéa  e ter  promovido  a realisação  delia; 

3*.  As  companhias  em  prezarias  de  estradas  de  ferro  já  con- 
struídas ou  de  eonstrurção  adiantada,  a respeito  de  linhas  que  sejam 
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natural  prolongamento  das  que  tenham  construído  ou  estejam  con- 
struindo; 

4o.  A empreza  dc  navegação  fluvial  que  natuiralmente  se  ligue 
á projectada  estrada; 

5o.  A êmpreza  que  prove  ter  já  construído,  custeado  e admi- 
nistrado satisfaetoriamente  alguma  estrada  de  ferro. 

Art.  7o.  A concurrencia  versará  especialmente  sobre  o prazo  do 
privilegio,  extensão  da  zona  privilegiada,  e,  se  houver  concessão  de 
favores  pecuniários,  sobre  o Quantum  da  garantia  de  juro  ou  de 
subvenção  kilometrica,  á que  o estado  deva  ficar  obrigado. 

Art.  8o.  Quando  o governo  não  possuir  os  dados  necessários 
para  designar  o traçado  de  uma  linha  ferrea  e as  condições  geraes 
de  sua  execução,  deverão  as  companhias  ou  incorporadores  de  com- 
panhias que  pretenderem  essa  linha,  exbibir  com  documentos  flide 
dignos : 1”,  o reconhecimento  geral  da  zona  que  a projectada  estrada 
tiver  de  atravessar,  indicando  as  povoações  e localidades  a que  ella 
directa  ou  indirectamente  interessar;  2o,  os  pontos  obrigados  e a 
extensão  approximada  da  linha;  3o,  a estatística  da  população  e dos 
generos  de  exportação  e importação  das  referidas  localidades. 

Airt.  9o.  O governo  poderá,  segundo  as  circumstancias,  conceder 
ás  companhias  que  se  propuzerem  a construcção  e custeio  de  estra- 
das de  ferro,  de  conformidade  com  este  regulamento,  todos  ou  al- 
guns dos  favores  seguintes: 

§ Io.  Privilegio  até  90  annos,  contados  da  incorporação  da  com- 
panhia, não  podendo  durante  esse  tempo  ser  concedidas  outras  estra- 
das de  ferro  dentro  da  maxima  zona  de  30  kilometros  de  ura  e de 
outro  lado  ou  na  mesma  direcção  salvo  se  houver  accôrdo  com  a 
empreza  privilegiada.  Esta  prohibição  não  comprehende  a construc- 
ção de  outras  vias-ferreas  que,  embora  partindo  do  mesmo  ponto, 
mas  seguindo  direcções  diversas,  possam  approximar-se  e até  cruzar 
a linha  da  estrada  a cuja  empreza  foi  concedido  privilegio,  oomtanto 
que,  dentro  da  zona  privilegiada,  não  recebam  generos  ou  passagei- 
ros, mediante  frete  ou  passagem. 

§ 2o.  Cessão  gratuita  dos  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e bem 
assim  dos  compre hendidos  na®  sesmarias  e posses,  excepfo  as  inde- 
mnisações  que  forem  de  direito,  para  o leito  da  estrada,  estações, 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto. 

§ 3o.  Direito  de  desapropriar,  na  forma  do  decreto  n.  816  de 
10  dè  julho  de  1855,  os  terreno®  de  domínio  particular,  prédios  e 
bemfeitorias,  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o para- 
grapho  antecedente. 

§ 4o.  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes,  existentes  nos  ter- 
renos devolutos  e nacionaes,  indispensáveis  para  a construcção  da 
estrada. 

$ 5o.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  machi- 
nas,  instrumentos,  e mais  ob.iectos  destinados  á construcção;  bem 
corno,  durante  o prazo  que  fôr  determinado  no  contracto,  das  di- 
reitos do  carvão  de  pedra  indispensável  para  as  ofíicinas  e custeio 
da  estrada- 

Esta  isenção  não  se  fará  effectiva  emquanto  a companhia  enir 
prezaria  não  apresentar  no  tbesouro  nacional,  ou  na  thesouraria  de 
fazenda  na  província,,  a relação  dos  sobreditos  objectos,  especifican- 
do a respectiva  quantidade  e qualidade,  que  aqnellas  repartições  fi- 
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xarão  annualmente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Cessará  o favor,  ficando  a companhia  emprezaria  sujeita  á res- 
tituição dos  direitos  que  teria  de  pagar,  e á multa  do  dobro  desses 
direitos  imposta  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas,  ou  pelo  da  Fazenda,  se  provar-se  que  ella  alienou,  por 
qualquer  titulo,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  licenea 
daquelles  ministérios,  ou  da  presidência  da  provincia,  e pagamento 
dos  respectivos  direitos. 

$ 6*.  Preferencia,  em  igualdade  de  circumstaneias,  para  lavra 
do  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  espe- 
cial o numero  de  datas  que  o governo  julgue  conveniente  conceder, 
bem  como  as  condições  a que  deve  ficar  sujeita  a empreza. 

5 7o.  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos  existen- 
tes á margem  da  estrada,  effectuando-se  a venda  pelo  preço  miuimo 
da  lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  emprezaria  disfiri- 
buil-os  por  hrmvigrantes  ou  colono?  que  importar  e estabelecer,  não 
podendo,  porém,  vendel-os  a estes,  devidamente  medidos  e demar- 
cados, ipor  preço  excedente  ao  que  fôr  autorisado  pelo  governo. 

Art.  10.  Além  dos  favores  já  meneio-nados,  poderá  o governo 
conceder  garantia  de  juro,  até  o máximo  de  7 %,  sobre  o capital 
despendido  borm  fiile , ás  companhias  que  se  propuzerem  construir 
estradas  de  ferro  da  competência  da  administração  geral,  ou  decre- 
tadas pelas  assembléas  legislativas  provinciaes,  que  sirvam  de  prin- 
cipal commuTiicação  entre  os  centros  -produetores  e os  de  exportação 
das  províncias. 

A concessão  dessa  garantia  ficará  dependente  da  apresentação 
de  planos  definitivo?  e dados  estatísticos,  com  os  quaes  se  demons- 
tre que  a empreza  poderá  ter.  pelo  menos.  4 % de  renda  liquida. 

Art.  11.  Quando  as  estradas  forem  da  exclusiva  competência  do 
governo  geral,  ou  poir  eile  decretadas  na  hypothese  do  art.  3*  do 
presente  regulamento,  não  vigorarão  o?  contractos,  celebrados  com 
as  respectivas  companhias  emprezarias,  em  que  se  garantam  juros 
ou  se  conceda  subvenção  kilometrica  e os  outros  favores  expressos 
no  decreto  n.  641  de  26  de  junbn  de  1852.  sem  que  sejam  approva- 
dos  pelo  poder  legislativo. 

Art.  12.  -Se  uma  estrada  tiver  sido  decretada  pela  assembléa 
provinciai  com  garantia  de  juro  e estiver  nas  rn-ndicões  do  art.  10, 
o governo  poderá  conceder  á respectiva  oompa-nhia  emprezaria  todos 
ou  alguns  dos  favores  expressos  no  art.  9o,  e,  além  disso,  afiançar 
a garantia  provincial  por  tempo  não  excedente  a 30  annos,  espe- 
cificando no  acto  em  que  contrabir  esta  obrigação  os  termos  em  que 
poderá  ser  effectiva. 

Art.  13.  Se  a assembléa  provincial]  não  tiver  concedido  garan- 
tia de  juros  ou  concedel-a  inferior  a 7 %,  estando  a estrada  nas  con- 
dições do  referido  a-rt.  10,  poderá  o governo  conceder  garantia  ale 
7 r/o  ou  a addicional  precisa  para  completar  este  máximo. 

Art.  14.  A fiança  concedida  pelo  governo  nos  termos  do  art.  12, 
liem  como  a garantia  de  que  trata  o artigo  antecedente,  vigorarão 
sem  dependencia  de  a-pprovação  do  poder  legislativo. 

Art.  15.  Em  vez  de  garantia  de  juro  poderá  o governo  conce- 
der ás  companhias  emprezarias  de  estradas  de  ferro  que  estejam  nas 
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condições  do  art.  10  subvenção  não  excedente  á 5‘  parte  do  capital 
orçado  para  a construcção  das  mesmas  estradas. 

Esta  subvenção  far-se-ha  effectiva  á proporção  que  cada  kilo- 
metro tfôtr  sendo  construído. 

Poderá  igualmente  tomar  acções  das  referidas  emprezas  até  ao 
máximo  acima  indicado,  não  recebendo  dividendos  senão  quando  a 
renda  liquida  da  estrada  attingir,  em  relação  ao  capital  dos  outros 
accionistas,  o juro  de  7%. 

Art.  16.  Havendo  subvenção,  em  vez  de  garantia  de  juros,  con- 
cedida pélas  assembléas  pirovinoiaes,  o governo  limitar-se-ha  a af- 
fiançal-a;  podendo,  porém,  ampliar  este  favor  até  ao  limite  do 
airt.  15. 

Art.  17.  A subvenção  kilometrica,  ou  a fiança  de  subvenção  ki- 
lometrdca  concedidas  a estradas  de  ferro  decretadas  pelas  assembléas  • 
legislativas  provinciaes  nos  termos  dos  arts.  15  e 16,  vigorarão  sem 
dependencia  de  approvação  do  poder  legislativo. 

Art.  18.  A concessão  de  garantia  de  juiro,  subvenção  kilometrica 
ou  a simples  fiança  de  taes  concessões  feitas  pelas  assembléas  pro- 
vinciaes, dão  ao  governo  o direito  de  exigir  das  respectivas  compa- 
nhias emprezanias  obrigações  addicionaes  ás  contranidas  para  com 
as  administrações  das  iprovincias,  que  julgar  convenientes,  na  fórma 
do  presente  regulamento. 

Art.  19.  Não  poderá  ser  outorgada  garantia  de  juro,  subvenção 
ou  fiança  de  juro  ou  de  subvenção  concedida  pelas  assembléas  pro- 
vineiaes,  a mais  de  uma  estrada  em  cada  provinda,  emquanto  esta 
estrada  não  produzir  renda  liquida  que  dispensemos  mencionados 
favores. 

Entende-se  que  existe  renda  liquida,  para  este  ef feito,  desde 
que  a empreza,  durante  tres  annos  consecutivos,  realisar  dividendo* 
na  razão  do  juro  que  tiver  sido  garantido  ou  afiançado  pelo  governo, 
ou  na  do  máximo  de  7 %,  dado  o caso  da  subvenção  kilometrica,  de 
conformidade  com  os  artigos  antecedentes. 

Art.  20.  São  consideradas  nas  condições  do  airt.  10,  para  con- 
cessão de  garantia  de  juro,  subvenção  kilometrica  ou  fiança  de  ga- 
rantia de  juro  ou  de  subvenção  kilometrica,  as  estradas  de  ferro 
que  directamente  ou  ligando-se  a outras,  servirem  de  principal  com- 
municação  entre  os  centros  piroductorés  de  qualquer  provincia  e os 
mercados  situados  no  littcral  ou  junto  a rios  e lagôas  navegáveis  da 
mesma  ou  de  outra  provincia,  que  tenham  commercio  marítimo  in- 
ternacional ou  interprovincial . 

Art.  21.  Nas  concessões  de  estradas  de  ferro  pelo  governo,  além 
das  clausulas  que  forem  convenientes  em  referencia  a cada  uma, 
serão  expressas  as  seguintes : 

Ç 1».  Não  poderão  começar  os  trabalhos  de  construcção  sem  que 
tenham  sido  ipréviamente  submettidos1  á approvação  do  governo  o 
plano  definitivo  e o orçamento  das  despezas,  bem  como  um  rela- 
tório geral  demonstrativo  das  obras  projectadas. 

Esse  plano  conterá: 

Io.  A planta  geral  da  linha  tferrea,  na  escala  de  1:4000,  em 
que  serão  indicados  os  raios  da  curvatura,  e a configuração  do 
terreno  representada  por  meio  de  curvas  de  nivel,  distantes  tre- 
metros  entre  si;  bem  como,  em  uma  zona  nunca  menor  a 80  metros 
de  cada  lado,  os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que 
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fõr  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  terras  de- 
volutas e aí  minas; 

2°.  O perfil  longitudinal,  na  escala  de  1 por  400  para  as  alturas, 
e de  1 por  4000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando  a extensão 
e cotas  dos  declives; 

3* . Perfis  transversaes  na  escala  de  1 por  200,  em  numero  suf- 
ficiente  para  a determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra: 

4o.  Planos  geraes  das  obras  mais  importantes,  na  escala  dc 
1 por  200; 

5’.  Relação  das  pontes,  viaductos.  pontilhões  e boeiros,  com  as 
pnncipaos  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  construcção  e 
quantidade  da  obra: 

6',  Tabella  da  quantidade  de  exeavacões  paira  executar-se  o 
projecto  do  transporte  médio  da  remoção  dos  materiaes  e sua  clas- 
sificação approximada: 

7U.  Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raios  de 
curvas,  cotas  de  declividades  e suas  extensões; 

8°.  Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topogra- 
phicas,  geodésicas  e astronômicas,  feitas  no  terreno. 

5 2°.  A estrada  de  fenro,  suas  dependenciae  e material  serão 
bom  conservados,  de  maneira  que  o trafego  se  effectue  com  facili- 
dade e segurança,  sob  pena  de  multa  ou  suspensão  do  serviço,  ou  de 
ser  a conservação  feita  pela  publica  administração,  á custa  da 
empreza. 

$ 3o.  A estrada  de  ferro  e suas  obras  não  impedirão  em  tempo 
algum  o livre  transito  dos  caminhos  actuaes  e de  outros  que  por 
commodidade  publica  se  abrirem;  nem  as  respectivas  companhias 
terão  o direito  de  exigir  encargo,  imposto  ou  laxa  alguma,  pelo  cru- 
zamento de  outras  estradas  ou  caminhos  de  qualquer  natureza,  de- 
vendo correr  por  sua  conta  a despeza  para  segurança  do  trafego 
nos  ponto6  de  intersecção  dos  referidos  caminhos. 

5 4°.  As  emprezas  serão  obrigadas  a observar  as  disposições  de 
regulamento  de  26  de  abril  de  1857,  e bem  assim  quaesquer  outras 
da  mesma  natureza,  que  forem  decretadas  para  segurança  e policia 
das  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  as  novas  disposições  não  vão  dc 
encontro  aos  respectivos  contractos. 

5 5°.  As  companhias  emprezarias  terão  seu  domioilio  legal  no 
império,  e pessoa  que  nelle  as  represente  em  referencia  a todos  o# 
seus  direitos  e obrigações. 

5 6o.  Findo  o prazo  da  concessão,  a não  haver  expressa  esti- 
pulação em  contrario,  reverterão  para  o Estado  todas  as  obras  da 
estrada,  benr.  como  o re-pecivr»  material  irodante.  sem  indemnisação 
alguma. 

§ 7o.  Nos  contractos  serão  marcados  os  praaos  em  que  aí 
companhias  emprezanias  deverão  começar  e concluir  os  trabalhos 
de  construcção  da  estrada,  eomminando-se-lhes  pena  de  multa  ou 
de  caducidnoe  da  concessão. 

S 8".  Logo  que  os  dividendos  da  empireza  excedam  a 8 %,  o 
thesouro  nacional  receberá  uma  quota  do  excesso  da  renda  liquida, 
na  (sscala  que  fôr  estabelecida,  para  indemnisação  dos  j urros  on  sub- 
venção que  tiver  pago. 
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5 9'.  O Estado  terá  o direito  de  desapropriar  a estraaa  passado 
o prazo  de  15  annos;  sendo  o preço  da  desapropriação  regulado,  em- 
falta  de  accôrdo,  pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo 
quinquennio. 

à 10.  Os  preços  de  transporte  serão  fixados  em  tabella  appro- 
vada  pelo  governo,  não  podendo  exceder  os  dos  meios  ordinários  de 
conducção  no  tempo  da  organisação  da  mesma  tabella. 

§ 11.  As  tarifas,  por  esta  fórma  organisadas,  não  poderão  ser 
elevadas  ®em  aptprovação  do  governo;  e emquanto  subsistir  a ga- 
rantia de  juro  pelo  Estado  ou  fiança  de  garantia  provincial,  também 
não  poderão  ser  reduzidas  sem  essa  approvação- 

§ 12.  Quando  os  dividendos  excederem  a 12%  em  dous  annos 
consecutivos,  terá  o governo  direito  de  exigir  reducção  nas  tarifas. 

Airl.  22.  São  igualmene  obrigadas  as  companhias  emprezarias : 

§ Io.  A prestar  os  esclarecimentos  ou  informações  que  lhes 
forem  exigidos  pelo  governo,  pelos  presidentes  das  províncias  por 
onde  passar  a estrada,  pelos  engenheiros  fiscaes  ou  por  outros  fune- 
cionarios  públicos,  autorisados  pelos  mesmo®  presidentes  ou  pelo 
eovo! no. 

§ 2o.  A aceitar,  como  definitiva  e sem  recurso,  a decisão  do 
ftovemo  sobre  o uso  mutuo  das  estradas  de  ferro  que  lhes  perten- 
çam ou  a outras  emprezas.  Fica  entendido  que  nas  estradas  de  ferro 
subsidiadas  pelo  thesouro,  de  conformidade  com  os  arts.  10  a 19 
do  nresente  regulamento,  o accôrdo  das  emprezas  /interessadas  não 
prejudicará  o direito  do  gqverno  ao  exame  das  estipulações  que 
pactuarem  e á modificação  destas,  se  entender  que  são  offensivas 
dos  interesses  do  Estado. 

§ 3".  A transportar  grátuitamente  os  dinheiros  do  Estado,  bem 
rnmo  as  malas  do  correio  e dos  empregados  que  as  acompanharem. 

§ 4®.  A transportar,  com  abatimento  não  menor  de  50%  do 
preço  das  respectivas  tarifas: 

1°.  Os  juizes  e escrivães,  quando  viajarem  por  motivo  de  seu 
officio; 

2o.  As  autoridades,  'escoltas  poliçiaes  e respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencia; 

3o.  Os  officiaes  e praças  da  guarda  nacional,  de  policia  ou  de 
1*  linha,  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  servidos  pelas 
linhas  ferreas,  por  ordem  do  governo  ou  das  presidências  das  pro- 
víncia®; ' 

Io.  Os  colonos  e immigrantes,  suas  bagagens,  utensilios  e ins- 
trumentos aratorios; 

5a.  As  sementes  e plantas  enviadas  pelo  governo,  ou  pelas  pre- 
sidências das  provincias,  para  serem  distribuídas  gratuitamente-  aos 
lavradores. 

§ 5°.  A transportar,  com  abatimento  não  inferior  a 15  %,  os 
passageiros  e camgas  do  governo,  não  especificados  no  paragrapho 
anterior. 

Ç '6®.  A admittir  gratuitamente,  para  praticarem  no  serviço  da 
ccnstrucção  ou  custeio  da  estrada,  os  engenheiros  ou  estudantes  da 
escola  central,  da  militar  ou  de  outro  qualnuw  instituto  de  enge- 
nhara que  o governo  designar,  não  excedendo  a 12. 
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$ 7o.  A pôr  á disposição  do  goveruo,  em  ciroumstaociaa  extra- 
ordinárias, logo  que  este  o exigir,  todos  os  meios  de  transporte  de 
que  dispuzerem. 

Neste  caso  o govra-no  pagará  a quantia  que  fôr  couvencionada 
pelo  uso  da  estrada,  não  excedendo  ao  valor  da  renda  média  de  pe- 
ríodo idêntico  nos  últimos  ires  annos. 

$ 8".  A estabelecer  linbas  telegraphicas  para  o serviço  da  es- 
trada, pondo-as  á disposição  do  publico  mediante  tarifas  approvadas 
pelo  governo,  ou  entregando  a este  um  ík>  especial  para  aquetle  fim. 

J D1.  A não  possuir  escravos,  nem  empregai-os  no  serviço,  quer 
da  construcção,  quer  do  custeio  da  eelrada. 

5 10.  A entregar  tri mensalmente  ao  engenheiro  fiscal,  ou  re- 
uiüLlei  ao  presidente  da  província,  um  relatorio  circumetanciado  do 
estado  doe  .trabalhos  de  constiucção,  acompanhado  da  cópia  dos 
contractos  de  empreitada  que  celebrar,  e da  estatistica  do  trafego, 
abrangendo  as  despezas  de  custeio,  oonvenienLemente  especificadas, 
e o peso,  volume,  natureza  e qualidade  das  mercadorias  que  trans- 
portar, com  declaração  das  distancias  médias  por  ellas  percorridas, 
da  receita  das  estações,  e da  estatistica  dos  passageiros,  sendo  estes 
devidamente  classificados. 

Arl.  23,  As  emprezas  que  tiverem  garantia  de  juro,  subvenção, 
fiança  de  garantia  ou  de  subvenção  provincial,  eubinetterão  á appro- 
vação  do  governo,  antes  do  começo  dos  trabalhos  de  construcção  c 
da  abertura  do  trafego,  o quadro  de  seus  empregados  e a tabella 
dos  respectivos  vencimentos.  Qualquer  alteração  powteriur  depeudeiu 
igualmente  de  aulorisução  do  Governo. 

Art.  24.  Na  concessão  dos  favores  autotrisados  pelo  deoreto  de 
2 4 de  setembro  de  1873  o Governo  attenderá,  quanto  seja  possivel, 
sem  prejuizo  das  disposições  expressas  nos  arts.  10  a 19  do  pineeeule 
regulamento,  aos  interesses  de  todas  as  províncias,  dando  prefe- 
rencia ás  estradas  de  feiiro  que,  estando  nas  condições  do  dito  ar- 
tigo 10,  se  adaptarem  iguaümenle  a um  plano  de  viação  ferrea  que 
iigue  as  iprovinoias  entre  si  e com  a capital  do  império. 

Art.  25.  Não  poderá  exceder  a cem  mil  contos  a eomma  dos 
capilaes  das  emprezas  de  viação  ferrea,  decretadas  pelas  assembléa* 
provinciaes,  a que  fôr  concedida  garantia  de  juro,  subvenção  ou 
fiança  de  juros  ou  de  subvenção,  nos  .termos  dos  arts  10  a 12 
e 13  a 19. 

Art.  26.  A despeza  annual  com  o pagamento  da  subvenção  t 
dos  juros  garantidos  ás  estradas  de  ferro  decretadas  pelas  assem- 
bléas  provinciaes,  e de  conformidade  com  o presente  regulamento, 
será  effectuado  pelos  meios  ordinários  do  orçamento,  ou,  na  defi- 
ciência destes,  tpor  operações  de  credito,  dando  de  tudo  conta  o 
Governo,  anuualmeulo  á assembléa  geral  legislativa. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  fevereiro  de  1874.  — José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  76  — DE  i°  DE  MARÇO  DE  1874 


Autoriaa  o Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Madeira  Mamoré  a ad- 
mittir  o pessoal  necessário  para  completar  a Commiseâo  Fiscal  e a ee- 
parar  os  serviços  de  íiscaVsação  dos  de  demarcação  de  terras  quando  fôr 
necessário. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  'COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1“  Secção  — N.  76  — 
Rio  de  Janeiro,  Io  de  março  de  1874. 

Em  additamento  ao  meu  Aviso  de  26  do  mez  íindo,  declaro  a 
V.  Mee.  que  fica  autorisado  a admittir  na  iCommissão  a seu  cargo 
o pessoal  que  julgar  necessário  até  completar  o numero  designado 
na  tabella  approvada  por  aquelle  Aviso,  e bem  assim  a proceder  á 
separação  dos  serviços  de  fiscalisação  da  Estrada  de  Ferro  dos  de 
medição  e demarcação  de  terras,  quando  ellies  por  seu  desenvolvi- 
mento se  tornarem  incompatíveis,  ficando  em  vigor  as  autorfsações 
outorgadas  pelos  Avisos  n.  60  de  27  de  dezembro  de  1872  e n.  6 
de  11  de  janeiro  de  1873,  no  que  não  estiver  revogado  pela  nova 
oreanisação,  e dando  V.  Mee.  conta  a este  Ministério  de  todas  as  pro- 
videncias que  tomar  e nomeações  que  fizer.  Por  ultimo,  declaro  a 
V.  Mee.  que  o vencimento  do  pessoal  da  Commissão,  designado  na 
tabella  approvada  pelo  Aviso  de  26  do  mez  passado  começará  a ser 
observado  daquella  data  em  diante. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

> 

K 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

tír.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Madeira  Mamoré. 


AVISO  CIRCULAR  — de  3 de  março  de  1874 

Pede  atoe  Presidentes  de  Provindas  minuciosas  informações  sobre  as 
Estradas  de  Ferro  no  respectivo  território. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — > 1“  Secção  — Circular 
— - Rio  de  Janeiro,  3 de  março  de  1874. 

Sirva-se  V.  Ex.  presfcar-me.com  urgência,  minuciosas  infor- 
mações a respeito  das  Estradas  de  Ferro  dessa  Província,  constan- 
tes do  quadro  que  incluso  remetto  e de  outras  que  tenham  sido 
ommittidas  no  mésmo'  quadro,  corrigindo  os  erros  que  neste  possam 
existir,  completando  com  esclarecimentos  a respeito  do  estado  das 
empresas  a que  se  refere,  dos  trabalhos  executados  e que  se  estão 
executando,  difficuldades  que  tenham  encontrado,  capital  ‘orçado 
subscripto  e despendido,  localidades  a que  aproveitam  as  Estradas 
e tudo  quanto  possa  esclarecer  o Governo  a respeito  do  estado  e 
probabilidade  de  bom  resultado  das  referidas  empresas. 
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Espero  do  zelo  de  V . Ex.  pelo  serviço  publico  que  taes  infor- 
mações serão  prestadas  com  a maior  brevidade. 

Deus  Guarde  a V,  Ex. 

José  t e mandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Srs.  Presidentes  de  Províncias. 


AVISO  CIRCULAR  N.  5 — de  11  de  março  de  1874 

Declaro  gue  «.  pedidos  para  despacho  livre  de  direito*  devem  ser  acompa- 
a.iadoe  de  informaçò.  doa  lângenhc-lro*  Placa**  declarando  ae  o*  imte- 
rlae*  «4o  pa.ro  ueo  das  Companhia*  ou  tímpreaaa  e *e  a sua  quantidade 
6 ou  n4o  exaggt-ruda . 


ri  ir^I?IST^I°,DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS— Directona  de  Obras  Publicas  — l*  Secção  N 5 — 

Rio  de  Janeiro,  11  de  março  de  1874.  v 

• i.  Te.n(Jo  (ioMinislerÍ0  df>8  Negocioe  da  Fazenda  por  Aviso  de  4 do 
julho  de  1872  recommendado  que  os  Inspectoree  das  Tbesourarias 
2®  da?>  prov"1?las  laçam  subir  ao  Thesouro  pedidos 

de  quaesquer  Companhias  ou  Empresas  para  despacho,  liwe  de 
J i reitos  de  consumo,  dos  objectos  quo  lhes  são  necessários  sem  o 
preciso  exame  dos  respectivos  Engenheiros  Fiscaes  e inl&nSes 
destis  o da»  mesmas  Thesourarias,  declarando  se  os  materiacs  sâi 
para  o uso  exclusivo  de  taes  Companhias  ou  Empresas  e se  a sua 
quantidade  é ou  não  exaggeradu;  chamo  a attenção  de  V.  S dIÍÍ 

TrefSIf  Av{wSPerand0  'aie  prüvil,0nciará  Para  <lu<  seja  observado 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Srs.  Presidentes  de  Províncias. 


DEGREI'0  N.  5õd5  — üe  14  de  março  de  1874  (•) 

Approva  o contracto  para  exploragfle*  « eetudos  da  Unha  ferrea  da  cidade 
do  Rio  Grande  atí  a cldad*  de  Alegrete 


Hei  pof  bem  appiovai  o contracto  celebrado  com  Hvgino  Corréu 
Durão,  para  explorações  o estudos  relativos  á projectada  linha  ferret 
de  que  trate,  a lei  n 2307  de  10  de  setembrS  dolnZ  pSssado  iu 
parle  que  se  dirige  da  cidade  do  Rio  Grande  até  a cidade  do  Ale- 
grete, sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  Dor  Jo*' 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 

(•)  Em  virtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  asMgnado  em  15 

de  Abr.l  de  1874.  no  livro  n.  2 de  controoto*  ‘Obra*  Publicas"  187* 

1879  — Pag.  11  v.  187a  — 


■Secretario  de  Estado  dos  Negoeios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obra  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  rle  Janeiro,  14  de  março  de  1874.  53“  da 
Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 


José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6 566,  desta  data 

1*.  0 cessionário  Hygino  Corrêa  Durão,  obriga-se  a organisar  a 
suas  expensas  o serviço  das  explorações  e estudos  de  uma  estrada 
de  ferro  que,  partindo  da  cidade  do  Rio  Grande,  vá  teirminar  na 
cidade  de  Alegrete. 

2*.  A estrada  dividir-®e-ha  provisoriamente  em  duas  partes. 
A primeira  parte  será  da  cidade  do  Rio  Grande  á cidade  de  Bagé 
constando  de  cinco  secções,  sendo  a 1*  do  Rio  Grande  á cidade  de 
Pelotas,  a 2“  de  Pelotas  á margem  do  rio  Piratinim,  a 3a  do  Pira- 
tinim  ás  Pedras  Altas,  a 4*  das  Pedras  Altas  a Candiota,  a 5a  da 
Candiota  a Bagé;  a segunda  parte  será  de  Bagé  ao  Alegrete  constan- 
do de  tres  secções,  sendo  a Ia  da  cidade  de  Bagé  a D.  Pedrito,  a 
2a  de  D.  Pedrito  a Santa  Maria  do  Rosário,  e a 3a  de  Santa  Maria 
do  Rosário  a Alegrete.  O governo  fará  neste  planp  as  modificações 
que  julgai  convenientes.  s 

3°.  O emprezario  fará  todos  os  estudos  teehnicos  necessários  e 
apresentará  planos  definitivos  de  toda  a linha  em  condições  que 
habilitem  para  encetar  a locação  e as  conatrucções- 

4a.  As  explorações  e estudos  a que  se  obriga  o emprezario 
consistirão : 

§ 1°.  No  reconhecimento  e traçado  de  uma  linha  de  ensaio  em 
toda  a extensão,  que  se  aproxime  o mais  possível  da  directriz  da 
via-ferrea,  medindo-se  as  distancias  com  a maior  exactidão  e to- 
mando-se nãc  sómente  os  ângulos  de  deflexão  das  linhas  com  o 
theodolito,  comio  também  o rumo  magnético  de  cada  uma  delias; 

§ 2o.  No  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos  da  linha 
de  ensaio,  usando-se  para  esse  fim  de  instrumentos  mais  exactos 
convenientemente  empregados  nos  trabalhos  de  estradas  de  fenro; 

§ 3°.  No  nivelamento  de  secções  transversaes  em  numero  suffi- 
ciente  para  a determinação  da  configuração  do  terreno  em  uma 
zona  não  menor  de  80  metros  para  cada  lado  da  linha-  da  estrada; 

§ 4°.  Na  determinação  da  latitude  e longitude  dos  pontos  mais 
notáveis  situados  nas  linhas  estudadas,  ou  nas  suas  proximidades, 
empregando-se  nas  observações  instrumentos  da  maior  exactidão; 

§ 5°.  No  apanhamento  dos  dados  e informações  sobre  a popula- 
ção, cultura,  riqueza  mineralógica,  e outras  circumstancias  interes- 
santes das  zonas  que  teem  de  ser  servidas  pela  via  de  communica- 
ção  priojectada; 

§ 6°.  Na  construeção  de  plantas  e perfis  das  linlhas  estudadas,  e 
na  organisação  de  orçamentos  e memórias  deseriptivas  do  projecto. 
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5>*.  Executadas  estas  explorações  e estudos,  o empeezario  apre- 
sentará ao  ministério  da  agricultura,  commercia  e obras  publicas  os 

se*tuiníes  documentos: 

r.  PluHta  da  l-inha  na  escala  1:400,  assignalando  ao  longo  delia 
UJna  zona  de,  polo  menos,  80  metros  de  largura  para  cada  lado  do 
eixo,  c indicando : 

a os  gráoa  c raios  das  curvas; 

j, a configuração  do  tenreno,  por  curvas  de  uivei  em  distancia 

de  trea  melros; 

c as  divisas  das  propriedades  temtoriaes; 

d a natureza  do  terreno,  campos,  matos,  alagadiços,  rocha. 


e C ' 2o  Perfil  longitudinal  na  escala  horizontal  de  1:4000  e vertical 
de  I :4Ò0,  no  qua/l  estejam  indicados: 

n as  cuirvas  e os  alinhamento  rectos; 

I — a quota  de  cada  declive; 

c — as  afturas  dc  cada  ponto  culminante  sobre  o nível  de  prea- 
mar no  ponto  dc  partida . < 

V Perfis  trnnsrersucs  na  escala  de  1 :200  quanto  bastem  pa 
os  cálculos  das  cubações,  com  todas  as  dimensões  cotadas. 

• valoir  «r*  O ao.  preços  ostipuiodo* 

tedmiM  da  coretaicçSo  e administração! 

c const  rucçfio  do  leito  e obras  d’arte  correntes; 

d — otras  de  arte  notáveis: 

e — «upersfciuctura  com  seus  pertences;  ^ accessorios 

f estações,  orçada  cada  uma  em  separaoo  com  o 

mvo-sarios:  , 

* g — officinas,  depósitos  de  maehinas  e giradores; 

0 numero  de 

irr  ^ ^ - 

escala  dc  1:200.  ; 

6-,  TabcUas  separados  representando. 

IZ  ll  boedro^  com’  um, 'posição  na  linha 

e quantidade  de  obras;  viaduetos  com  indicação  das  princi- 

c — as  pontes.  ^‘‘'''Hnha  e svstema  de  construeçao; 

- — - os  "*• respe- 

' tlV'e_ai5  linhas  de  nivel  e as  rampas  com  as  extensões  e.t  * 

declividade ; 


/ 


í — as  quantidades  de  excavação  a effectuar  para  executar  o 
projecto,  transporte  médio  de  matérias  a remover;  sua  classificação - 
aproximada.  : o:  . ...  . 

7°.  Cadernetas  autenticas  das  notas  de  todas  as  operações  feitas 
nô  terreno,  tanto  lopographicas  como  astronômicas,  devendo  tac*- 
notas  ser  tomadas  com  inethodo  e clareza,  para  que  possam  ser 
facilmente  verificadas. 

8o.  Memória  justificativa  cm  que  se  indique  o caracter  de  cada 
úma  das  cónslrucções,  o gtráo  de  importância  de  cada  uma  das  es- 
tações, noticia  das  navegações  fluviaes  que  a ellas  interessem,  e 
todas  as  mais  observações  que  parecerem  uteis. 

6* . A nomieação  do  engenheiro  chefe  fica  dependente  de  appro- 
vação  do  Governo. 

7*.  Será  estudada  a linha  para  duas  bitolas,  uma  larga,  que  não 
excederá  a da  estrada  de  feno  D.  Pedro  II,  outra  estreita,  não  menòr 
de  um  metro,  apresentados  os  traços  com  documentos  separados. 

No  traçado  da  linha  de  bitola  mais  larga,  o raio  mínimo  das 
curvas  poderá  descer  a 180  metros  e os  declives  maxirflos  em  terre- 
nos difficeis  poderão  elevar-se  a 0,020.  . . 

No  traçado  da  linha  estreita  de  1 metro  de  bitola  o raio  mí- 
nimo das  curvas  poderá  ser  de  100  metros,  e os  declives  máximos 
em  terrenos  difficeis  poderão  elevar-se  a 0,030. 

- E’  de  toda  a vantagem  que  as  curvas  fortes  e os  raios  mínimos 
fiquem  em  uma  mesma  secção  da  linha,  attento  o emprego  que  se 
poderá  fazer  de  machinas  mais  possantes  e esipeciaes  para  o serviço 
dessa  secção.  ' 

Fica,  porém,  entendido  que  os  declives  máximos  não  serão  em 
nenhum  dos  casos  empregados  oonjunctamente  com  os  raios1  minimos. 

Na  via  larga  o declive  máximo  só  será  admittido  em  curvas  de 
raios  superiores  a 250  metros- 

Na  via  estreita  o declive  maximò  só  podeiriá  ser  empregado  em 
curvas  de  raios  superiores  a 150  metros. 

. A largura  da  plataforma  dos  aterros  e cavas  será  de  4,50  metros 
para  a via  larga,  o 3/50  metros  pana  a via  estreita. 

Os  taludes  das  cavas. serão  os  necessários’,  segundo  a natureza 
das  terras. 

8”.  Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcções  que.  offe- 
reçam  apparentemente  vantagens  proximamente  iguaes  para  o es- 
tabelecimento da  via  fenriea,  quer  da  bitola  estreita  quer  da, bitola 
larga,  o emprezar.io  fará  em  cada  uma  delias  os  estudos  a que  se 
obriga,  e submietterá  ao  ministro  os  respectivos  planos  e orçamen- 
tos. mas  os  trabalhos  só  serão  pagos  na  razão  do  traço  preferido1.  ’ 

9a.  Quaesquer  variantes  na  linha  de  reconhecimento,  aindá  que 
abranjam  grandes  extensões,  não  serão  contadas  para  os  pagamentos. 

10r.  Ãs  condições  technicas  de  todas  as  secções  terão  a possível 
uniformidade  para  que  a mesma  locomotiva  possa  totalmente  per- 
correi-as. O entroncamento  será  feito  de  modo  que  um  trem  passe 
facilmente  da  linha  dó  Sul  para  a do  Norte  e vice-versa,  e possa 
circular  em  ambos  com  velocidade  e carga  aproximadamente  iguaes. 

11*.  E'  livre  ao  ftoverno,  em  todo  o tempo, 'mandar  engenheiros  . 
de  sua  confiança  aóonipafthar  os  trabalhos  afim  de  examinar  se  são 
executados  com  proficiência  e methodo,  e a precisa  activid^de.  ^ 
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„ J.2*'  apiweatadoB  ao  governo  dentro  do  prazo  de  sois 

n.e/.ee  M étodos  completos  da  primeira  paite  da  linha  da  cidade £ 
Rio  Grande  a Bagé;  e dentro  de  15  mezes  os  estudos  completos  da 
segunda  parte  da  linha  da  cidade  de  Bagé  a Alegrete  ambos  03  pr.i- 

so*  contados  da  data  deste  contracto.  p 


13\  Os  planos  podem  ser  apresentados  parcialmente  para  qual- 
ijuer  porção  da  linha,  não  menor  de  20  krlometi  09. 

14*.  O pneço  destes  estudos  fica  arbitrado  em  595S  para  a bi- 
tola larga,  e em  255$  para  a estreita,  por  kilometro  medido  da 
planta  respectiva,  comprehenttidas  todas  as  explorações  e trabalhos, 
embora  tentiam  sido  estudadas  outras  linhas,  de  modo  que,  em 
nenhum  caeo  previsto  ou  imprevisto,  o governo  pagará  mais  do  que 
os  ditos  preços  de  595$  e de  255$  por  kilometro  da  linha  a con- 
struir, medido  na  planta  respectiva,  não  somnmdoe  os  desvios 


15*.  A apresentação  dos  planos  de  quadquer  parte  da  linha  na 
fórma  da  5*  condição  dá  direito  de  receber  nove  decima*  partes  uo 
valor  correspondente,  considerada  a outra  decima  parto  como  depo- 
sito ou  caução  até  a conclusão  dos  planos  de  toda  a linha 

16".  Logo  que  0 estudo  dos  planos  definitivos  oomprebender 
mais  de  metade  das  linhas  deste  contracto,  o governo  poderá  applicar 
á totalidade  doidas  o custo  médio  por  kilometro  demonstrado  pelos 
orçamentos,  nos  quaes  estacó  mencionada  explicitamente  a verba  — 
Beneficio  da  empneza.  E o emprezario  responderá  por  toda  a cou- 
slrucção  se  the  fôr  adjudicada  por  este  custo  médio,  que  não  será 
alterado  para  mais  ou  para  menos  pelos  resultados,  quaetquor  que 
sejam,  do  estudo  das  restantes  linhas. 


17*.  Dado  o caso  da  condição  precedente,  0 pagamento  dos 
planos  que  o governo  completará  logo  que  eltes  se  concluam,  ficará 
compreheiidido  no  custo  total  «la  comtruoçfio;  o as  quantias  pagas 
por  ccnta  daquclla  verba  serão  gradual  mente  descontadas  nos  paga- 
mentos feitos  na  fórmn  da  29*  condição,  em  proporção  dos  kilo- 
motros  concluídos 

18*.  Se  0 Governo  resolver  a construcção  por  administração, 
furto  ficarão  anuuMadas  as  condições  21*  e seguintes  deste  contracto, 
com  excepção  «la  21\  na  parte  que  fôr  applicavel  aos  estudos  defi- 
nitivos. 

Se  julgar  conveniente  abrir  concurrencia  de  empreiteiros,  o si- 
gnatário dc  presente  contracto  lerá  em  todo  o caso  preferencin.  na 
fórma  da  proposta  que  o governo  julgar  mais  vantajosa,  em  relação 
ao  preço,  natureza  das  obras,  garantias  e o mais  que  convenha  á 
prompta  economia  e regular  eonstrueção  da  estrada.  Em  qualquer 
das  liypelheses  completará  o pagamento  «los  planos,  na  fórma  da 
14*  condição 

19*.  No  caso  de  adjudicação  a outra  empreza,  se  não  estiverem 
completos  os  planos  de  todas  as  secções,  mas  sómenle  os  dc  algumas 
delias  0 emprezario.  além  do  que  lhe  fôr  devido  pelos  trabalhos  con- 
cluídos, só  terá  direito  aos  tres  quintos  do  preço  estioulado  se 
apresentar  a planta  e perfil  (longitudinal  relativos  a parte  não  oon.. 
cluida,  oom  as  especificações  exigidas  nos  55  ©2"  da  condição  5* 

para  os  estudos  completos.  Poderão  também  continuar  até  conclua 
os  estudos,  se  nisso  convier  ao  governo  imperai.  : 
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20“.  Todos  üò  planos  apresentados  se  presumirão  approvados,  se 
não  houver  decisão  do  governo *até  60  dias  da  data  da  apresentação 
na  secretaria  da  agricultura. 

21*.  As  obrigações  do  emprezario,  derivadas  das  clausulas  pre- 
cedentes e relativas  aos  estudos,  planos  e orçamentos  da  lanha 
ferrea  deste  contracto,  não  serão  em  caso  algum  transferíveis.  As 
seguintes,  isto  ó,  as  que  dizem  respeito  á construcção,  poderão  ser 
transferidas  nos  casos  e pela  fórma  prescripta  nas  condições 
39*  á 41*. 

22*.  A construcção  começará  da  cidade  do  Rio  Grande,  porém, 
poderá  também  começar  da  cidade  de  Pelotas  ao  mesmo  tempo  ou 
anies  de  achar-se  prompta  a 1*  secção,  se  assim  convier  ao  em- 
prezario. 

23*.  Os  trilhos  serão  de  aço  nos  desvios  das  estações;  e tanto 
o peso  delles,  como  o dos  de  ferro  das  linhas,  será  especificado  noa 
orçamentos  apresentados,  assim  como  os  materiaes  por  6ada  uma 
das  construcções. 

24*.  Construirá  um  telegrapbo  electrico,  communicando  entre 
si  todas  as  estações  da  via  ferrea  o mais  outros  pontos  da  mesma 
linha,  que  o governo  poderá  designar. 

O preço  para  cada  uma  nova  estação  telegraphica  será  fixado 
por  accôrdo  das  partes,  na  occasião  de  se  approvarem  os  orçamentos- 

■25*.  A linha  será  singela.  Os  limites  das  curvas  e declives,  bitola, 
numero  de  estações  e de  desvios,  e comprimento  destes  marcado» 
nos  planos  approvados,  serão  o-brigatorios.  ; 

iSe  no  decurso  da  construcção  se  reconhecer  a necessidade  de 
augrnentar  o comprimento  dos  desvios,  ou  de  construir  outros,  por 
kilometro  addicional  pagará  o governo  dous  terços  do  preço  kilo- 
metrico  estipulado. 

Novas  estações  serão  objecto  de  ajustes;  e poderá  o governo,  se 
o preferir,  adjudical-as  a outros  emprezarios. 

26*.  Na  locação  o emprezario  poderá  alternar  os  alinhamento» 
approvados,  comtanto  que: 

1*.  Não  prejudiquem  as  condições  technicas  fixadas,  isto  é,  os 
limites  de  raio  de  curva -e  taxas  de  declives  constantes  dos  planos 
approvados; 

2°.  Não  alonguem  distancias  de  mais  de  100  metros  em  cada 
kilometro; 

3*.  Nada  reclamem  em  caso  algum  por  alterações  de  orçamento, 
que  resulte  de  fado  seu;  e bem  assim  não  se  altere  o preço  RiJo- 
metrico  por  qualquçr  modificação  nas  cubações  paira  mais  ou  para 
menos. 

27a.  O signatário  deste  contracto  è responsável  pelo  seu  des- 
empenho até  a conclusão  dos  planos  definidos  na  condição  5*.  Igual- 
mente  pela  construcção  no  caso  de  approvação  dos  orçamentos, 
salvo  se  preferir  o 4o  dos  expedientes  apontados  na  39"condição. 

28*.  Se  o emprezario  faJlecer  sem  que  se  achem  preenchida* 
as  obrigações  deste  contracto,  e antes  não  tenha  admittido  soc-io  ou 
socios  que  tenham  sido  acceitos  pelo  governo  e se  achem  habilitados 
para  o substituir,  ficará  ipso  facto  rescindido  o mesmo  contracto;  t 
o Governo  responsável  para  com  os  herdeiros  do  referido  empresário 
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* unicamente  pelas  som  ma*  devidas  por  trabalhos  realieados  ou  tnate- 
ciaes  comprados. 

29*.  Encetada  a construcção,  no  fim  de  cada  trimestre  fará  o 
thesouro  um  pagamento  correspondente  ao  trabalho  feito,  a saber: 
por  kilometro  acabado  o preço  kilometrico  estipulado,  com  deduc- 
çáo  do  que  anteriormente  houver  eido  pago  pelo  mesmo  kilometro, 
inclusive  a quota  respectiva  das  despezas  preliminares;  por  toda  a 
mais  ildnha  em  construcção  a quantia  que  corresponder  proporcio- 
nalmente ao  trabalho  nella  feito,  avaliado  por  engenheiro,  que  o 
Governo  designar. 

Attender-se-ba  igualmcnte  ás  machinas  e material  importado 
embora  ainda  não  esteja  utilisado  na  construcção  ou  no  trafego. 

30*.  Concluida  cada  uma  das  secções  e dotada  com  o matéria! 
rodante  correspondente  á sua  extensão  será  entregue  ao  governo. 

31*.  O emprezario  poderá  empregar  nos  trabalhos  da  construc- 
ção as  locomotiva»  e vebiculos  que  importar,  antes  de  os  entregar 
no  governo,  comtanto  que  não  conduzam  viajantes  ou  cargas  de  fretft, 
e enl  regue  depois  o trem  rodante  em  perfeito  estado  de  conservação 
o viabilidade. 

Em  cada  secção,  que  já  estiver  acceila,  terá  direito  ao  transpomto 
livre  do  seu  pessoal  e materiaes  de  construcção- 

32*.  A linha  será  supprida  de  trem  rodante  «a  proporção  de, 
para  cada  100  kilometros,  cinco  locomotivas;  cannuagens  de  viajantes 
de  tres  classes,  cujas  lotações  sommadas  admittam  200  pessoas; 
carros  de  diversas  especies  para  mercadoria»,  capazes  de  transportar 
sjniultnea mente  200  toneladas  métricas;  ditos  para  animaes,  que  ac- 
commodem  até  100  cabeças  de  gado  vaoeum,  «avaliar  ou  muar. 

33*.  Para  toda  a linha  se  construirá,  nos  logares  que  forem 
apropriados,  depósitos,  cujas  capacidades  sommadas  possam  abrigar 
dons  quintos  das  machinas  e vehiculos  de  toda  a especie,  e uma 
officina  de  reparação  que  não  seja  inferior  á que  a estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II  poesue  no  Engenho  de  Dentro. 

34*.  O prazo  será  de  tres  annos  para  a construcção,  conclusão 
e entrega  dos  primeiros  180  kilometros,  e dahi  em  diante  um  anno 
para  cada  80  kilometros,  com  5 % de  prêmio  para  os  20  primeiros 
Kilometros  que  excederem,  e 10  % dahi  em  diante.  O primeiro  prazo 
começará  tres  mezes  depois  da  adjudicação. 

Pelos  primeiros  10  kilometros  que  faltarem  para  completar  o 
numero  marcado  em  ambas  as  bypotheses  será  imposta  ao  empreza- 
rio urna  multa  de  5 %,  e dahi  em  diante  de  10  % até  a metade  ao 
mesmo  numero,  ficando  o emprezario  sujeito  também  á rescrisão  do 
contracto.  a ju-izo  do  governo,  se  exceder  este  limite. 

35*.  Passados  o*  primeiros  tres  annos,  o governo  poderá  erigir 
que  o assentamento  da  superstructura  se  faça  simultaneamente  em 
diversas  secções,  correndo  por  conta  do  thesouro  todos  os  transpor- 
tes de  materiaes  que  esta  medida  tornar  necessários,  desde  o termo 
da  navegação  marítima,  ou  dos  trilhos  já  collocados  na  parte 
concluida. 

A construcção  addicional  assim  obtida  não  será  objecto  de  prê- 
mio, nem  levada  em  conta  para  alliviar  a multa,  no  caso  de  faltar 
na  primeiro  secção  os  80  kilometros  exigidos  pela  condição  pre- 
cedente. 
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, . 36*.  0 empresarão  fica  obrigado  a pagar  aos  propriétarios  dos 
terrenos  atravessados  pela  via  ferrea  todas  as  indemnisações  a que 
tiverem  direito  na  fórma  da  lei. 

Assim  responderá  6errtpre  pelas  bemfeitorias  que  estragar  e 
pelo  valor  do  sólo,  quando  o proprietário  provar  com  documentos 
autbenticos  que  o primitivo  titulo  de  domínio  directo  ou  util  ex- 
pressa mente  o isentava  de  prestar-se  ás  servidões  publicas. 

Cedé-lhe  o governo  gratuitamènte  os  terrenos  nacionaes  que  fôr 
necessário  occupar  com  o leito  da  estrada,  estações,  depósitos  e 
mais  accessorios  indispensáveis  ao  trafego. 

37*.  As  construcções,  objectos  deste  contracto,  são  declaradas  de 
utilidade  publica,  ficando  outorgado  ao  ernprezario  o direito  de  des- 
apropriação, que  será  exercido  na  fórma  do  regulamento  approvado 
por  deciriek)  n.  1664  de  27  de  outubro  de  1855. 

38a.  Gozará  mais  o ernprezario  das  seguintes  vantagens:  . 

Isenção  de  direitos  de  importação  de  qualquer  especie  ou  deno- 
minação para  as  suas  machinas,  ferro  combustível,  material  de  còn- 
«Jj‘ucção  e trem  rodante. 

3ôa.  O emprezairio  tem  opção  de  construir  a estrada: 

Io.  Por  si  proprio;  . 

2;.  Associando-se  a uma  ou  mais  pessoas,  acceitas  pelo  governo, 
e formando  firma  social;  • 

3°.  Por  meio  de  uma  sociedade  em  eommandita; 

4C.  Organiisando  companhia  anonyma  e transferindo-lhe  o con- 
tracto. 

A opção  será  proposta  na  occasião  de  apresentar  os  planos,  e 
ardes  que  o governo  se  corriprometta  pela  adjudicação  das  con- 
strucções. 

40a..  Era  qualquer  das  tres  primeiras  hypotheses  da  condição 
precedente,  a empreza  prestará  a fiança  ou  caução  que  o governo 
arbitrar  ao  approvar  os  orçamentos. 

Neste  caso  continuará  em  pleno  vigor  a 27a  condição- 

Na  quaria  hypothese  toda  a responsabilidade  se  transferirá  á 
companhia  organisada. 

41a.  Se  ‘fôr  preferida  a companhia  anonyma,  os  estatutos  serão 
apresentados  conjunçtamente  com  os  orçamentos  a que  se  refere  a 
16a  condição,  e a deliberação  do  governo  sobre  elles  será  tomada  si- 
multaneamente com  a approvação  dos  planos  e fixação  do  preço 
kilometrico. 

42°.  A companhia  não  ser-á  obrigada  a nenhum  pagamento 
prévio  sob  qualquer  fórma  ao  ernprezario,  o qual  pola  cessão  que 
fizer  do  seu  contracto  sómente  póde  reservar-se  as  seguintes  vanta- 
gens, além  do  seu  direito  ao  valor  dos  planos  por  elle  levantados  e 
sob  a sua  exclusiva  responsabilidade : 

1».  Uma  quota  do  lucro  final,  se  o bpuver  depois  de  amoir, Usa- 
das as  acções  com-  o juro  de  7 % ao  anno. 

2°.  O direito  de  formar  parte  da  primeira  diréctoria,  que  nãcy 
poderá  durar  mais  de  4res  annos; 

. ..  3”.  lOpção  deixando  de  ser  diiriectoir,  entre  o seu- direito  á quota 

final  dos  lucros,  ou  uma  indemnisaçãó  immediata  determinada  por 
aceôróc  com  a diirectoria  ou  por  árbitros, 
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43*.  Quer  no  progresso  dos  estudos  preliminares,  quer.no  da 
eoivHraicção,  o governo  prestará  á empreza  toda  a protecção,  e no 
eesu-  de  requisição  do  emprezario,  f»iá  collocar  pakulhas  que  -ga- 
rantain  a segurança  do  pertoal,  nos  logaree  marrados  pelo  presi- 
dente da  provi nc ia,  ouvido  o mesmo  emprezario. 

i4*.  O emprezario  faz  absoluta  e inteiina  desistência  das  con- 
cessões que  obteve  paia  a eonsirueçSo  de  vias-feireas  na  provinda 
de  iS.  Pedro  do  Rio  Cirande  do  Sul,  não  podendo  em  tempo  algum 
fazer  va'ier  direitos  sobre  taes  concessões,  e que  ficam  consideradas 
eome  se  não  existissem. 

45*.  As  duvidas  ou  contestações  que  se  suscitarem  sobre  a in« 
felligencia  das  clausulas  do  presente  contracto,  serão  decididas  por 
aecõrdo  de  ambos. 

, Caso  nãc  haja  accfindo  para  a nomeação  do  3°  arbitro,  cada  parte 
apresentará  dous  nomes  de  pes«oas  reconhecidamente  qualificadas, 
c ,a  -sorte  decidirá  entre  elles. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1874.  — José  Fer- 
nandes d*i  Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5576  — de  21  de  março  de  1874 

fVorogB.  por  um  sunmo  o prazo  n que  #«  referem  a claueuda  3"  do  Decreto  nu- 
mero 4674  de  10  de  Janeiro  de  1371  e o Decreto  n . S192  de  4 de  Ja- 
neiro de  1873. 


Attendendo  ao.  que  Mo  requereu  o Barão  do  Maná.  cessionário 
dos  Engenheiros  Antonio  Pereira  Rebouças,  Francisco  Antonio  Mon- 
tem» Tourinho  e*  Maurício  'Schwartz.  Hei  por  bem  Prorogar-  por 
um  anno,  a contar  de  10  de  janeiro  ultimo,  o prazo  a que  se  refe- 
icm  a clausula  3*  das  tannexas  ao  Docreto  n.  4674  de  10  de  Janeiro 
de  1871  e Docreto  n.  5192  de  4 de  janeiro  de  1873,  para  a incor- 
poração da  Companhia  que  deve  construir  uma  Estrada  de  Ferro 
ecunomioa  do  porto  de  A/ntonina  á cidade  de  Curityba,  na  Província 
do  Paraná. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho.  Mi- 
nistro o Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
morcio  e Obras  Publicas,  assim  o lenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do-Ttio  de  Janeiro  em  vinte  e um  de  março  de  mil  oito- 
centos setenta  è quatro,  quinquagésimo  terceiro  da  Independeneia  e 
do  Tmperio. 

Com  a rubrica  do  Sua  Magestade  o Imperador. 

i.  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior.-  • 

- „ ' • ,*  * • > - ‘ * • * 
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AVISO  N.  1 — DE  26  DE  MARÇO  DE  1874 

Approva  ae  planta®  e perfis  da.  secção  da  Estrada,  de  Ferro  Leopoldina.  entre 
a fazenda  de  Trimonte  e a cidade  de  Leopoldiiva  e aiutoriaa,  mediante 
condições,  a resrpectiva  construcçõx». 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  1 — 
Rio  de  Janeiro,  26  de  março  de  1874. 

Declaro  a V.  Mee.  que  ficam  approvados  as  plantas  e perfis 
da  Secção  da  Estrada  dessa  Companhia,  que  vae  da  fazenda  do  Tri- 
monte até  a cidade  de  Leopoldina,  na  extensão  de  cincoenta  e seis 
kilometros,  e autorisada  a construcção  das  obras,  mediante  as  se- 
guintes clausulas: 

1*.  A Companhia  apresentará  antes  do  prazo  de  tres  annos  de 
seu  contracto  os  planos,  memórias  e orçamentos  definitivos. 

2*.  No  prolongamento  da  Estrada,  a partir  da  cidade  de  Leo- 
poldina, só  depois  de  apresentados  e approvados  os  estudos  defi- 
nitivos, se  poderá  dar  começo  á execução  das  obras,  como  estipulou 
o contracto . 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 


AVISO  N.  6 — DE  31  DE  MARÇO  de  1874 

Comrt.onica  ao  Ministro  ibre«ileiro  em  Londres  que  o pagamento  dos  jnnos  ga- 
rantidos ás  'OompanKias  de  Estradas  de  Ferro  subvencionadas  deve  séf 
feito  em  presença  dos  balancetes  da  receita  e deapeza  das  referidas 
Estradas.. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  6 — 
Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1874. 

Em  resposta  ao  seu  officio  de  23  de  fevereiro  ultimo  commu- 
nicandot  haver  mandado  pagar,  com  as  cautelas  dó  estylo,  á Com- 
panhia da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  a importância  de  libras 
63.000  por  conta  dos  juros  garantidos  pelo  Governo  Imperial,  cor- 
respondentes ao  segundo  semestre  dó  anno  proximo  findo,  declaro 
a V.  Ex.  que  approvo  o seu  procedimento. 

E sendo  conveniente  que  semelhantes  pagamentos  sejam  feitos 
de  ora  em  diante  á vista  dos  balancetes'  orgartiisados  mensalmente 
pelais  çommissões  incumbidas  de  tomadas  das  contas  das  Estradas 
de  Ferro  subvencionadas  pelo  Governo,  declaro  ,a  V.  Ex.  que  expedi 
as  ordens  necessárias  afim  de  que  taes,  documentos  sejam  enviados 
directamente  a essa  Legação  pelos  respectivos  Presidentes  de  Pro- 
víncias, cumprindo  que  a semelhante  respeito  sie  continue  a obser- 
var o Aviso  de  24  de  julho  de  1872  que  regulou  a épóça  § o modo 
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porque  devem  ser  feitos  03  pagamentos  de  juros  garaníi dos  ás  Es- 
tradas de  Ferro  já  referidas. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costu  Pereira  Junior. 

Sr.  Enviado  Extraordinário  e .Minislro  Plenipotenciário  d) 
Brasil  em  Londres. 


AVISO  N.  7 — DE  31  DE  MAllÇo  DE  1874 

necoTimenda  aos  Presidentes  das  Províncias  da  Pernambuco  e 8.  Paulo 

que  remettam  directamente  & L<egaçAo  em  Londres  os  boJancetes  das  to- 
madas de  contas  mensees  para  se  effectuar  o pagamento  doe  Jurus  ga- 
rantidos. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  COMMERCIO  K OBRAS  PU- 
BLICAS— Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  7 — 
Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1874. 

Sendo  conveniente  que  a Legação  Imperial  em  Londres  tenha 
"eonhecimento  immediato  do  resultado  da  tomada  de  comias  mensaés 
da  Estrada  de  Ferro  dessa  Província,  recommendo  a V.  Ex.  que  de 
ora  em  diante  remetta  dirçctamente  á mesma  Legação,  uma  das 
copias  dos  balancetes  até  hoje  enviados  em  triplicatas  para  esta 
Secretaria  de  Estado,  a qual  comtinuarão  a ser  remettidas  as  outras 
duas  para  terem  o conveniente  destino. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Srs.  Presidentes  das  Províncias  de  S.  Paulo,  Bahia  e Per- 
nambuco. 


AVISO  N.  7 — DE  10  DE  ABRIL  DE  1874 

Estabelece  regraa  para,  corem  observada*  nas  quitações  dos  empratte  ros  da 
crmetrucçfio  dc  obras  nq  Efetrada  do  Perro  de  O.  Pedro  II. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  K OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Qbras  Publicas  — !•  Secção  — N.  7 
Rio  de  Janeiro,  10  de  abril  fie  1874. 

Convindo  regular  a forma  das  quitações  passadas  pelos  emprei- 
teiros de  obras  dessa  Estrada  de  Forro,  no  acto  do  recebimenlo 
final  dos  trabalWos  por  elles  contrariados  c depois  de  liquidadas 
todas  as  duvidas  relativas  aos  mesmos  trabalhos,  declaro  a V.  S'. 
que  em  taes  documentos  se  deve  expressa  menção  de  que  se  acharri 
os  referidos  empreiteiros  pagos  da  importância  total  das  obras  con- 
traotactas,  construídas  e recebidas,  na  conformidade  das  clausulas 
geraes  e especiaes  que  tiverem  presidido  á sua  execução,  e por- 
tanto, quites  e satisfeitos,  sendo  esta  declaração  sufficiente  por  di- 


« 


rei  to,  para  que  o..  Estado  f ique  desonerado  e liquidadas  as  contam 
com  os  empreiteiros,  <e  prescindindo-se,  portanto,  de  oiitras  quê  mão 
tenham  sido  anteriormente  estipuladas  nos  respectivos  contractos. 

Deus  Guarde  a V.  S.  ^ ' ' • 

José  Fermirules  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II.  ■ 


DECRETO  N.  5593  — de  11  dè  abril  de  1874  (*) 

Ooncçde  & companhia  que  o engenheiro  Joáo  Gonçalves  de.  Araújo  e.  Agcc- 
tínho  Pdlydoro  Xavier'  Pragana 'orgamfearein  privilegio  por  30  annos  para 
a conetrucção  de  uma  estrada  ferro  carril  dè  tracção  animada  entre  a 
cidade  do  Presidio  do  (Rio  Preto,  na  província  de  Minas  Geraes,  e a de 
Valença,  m do  Pi 6 de  Janeiro,  passando  por  IS.  Sebaatião  do  Rio  Bonito. 

Atlendendo  ao  que  Me  requereram  o Engenheiro  João  Gonçalves 
de  Araújo  e Agostinho  Polydoro  Xavier  Pragana,  hei  por  bem  conce- 
der a companhia  que  organisarem,  privilegio  por  30  annos,  para  a- 
constmcção  de  uma  estrada  de  ferro  carril'  de  'tracção  animada  entre 
a .cidade  do  Presidrio  do  Rio  Preto,  na  pirovdncia  de  Minas  Geraes  e 
a de  Valença,  na  do  Rio  de  Janeiro,  passando  por  S.  Sebastião  do 
Rio  Bonito,  sob  as' clausulais  que  com  este  baixam,  assignados  do? 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho  Ministro 
e Secretario  de  Estado  dos  Nbgocios  da  Agricultura,  Oommcrcío  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  c faça  executar 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1875,  53°  da  inde- 
pendência e do  império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6.693,  desta  data 

1*  . Õ Governo'  Imperial  concede  á Companhia  que  orgànisarehi 
o engenheiro  João  Gonçalves  de  Araújo  e Agostinho  Polydoro  Xavier 
Pragana  privilegio  por. 3.0  annos  para  construcção,  uso  e gozo  do 
uma  estriada  ferro  çarr.jl  de  tracção  animada  para  o transporte  d;e 
cargas  e passageiros,  entre  a cidade  do  Presidb  do  Rio  Preto’  na  pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  e a de  Valença,  na  do  Ri.o  de  Janeiro,  pas- 
sando por  S.  Sebastião  do  Rio  Bonito. 

2*.  Ka  construcção  da  iljnha.  serão  obéervadas  as  seguintes  con- 
dições tecbnicasi 


(*)  Em  virtuâe  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  aseignado  em  16 
de  Dezemlbro  de  1W4,  no  livro  n.  2 de  contractos  “Obras  '•Publicas”;  1873-Í879, 
pagina  42. 
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1*.  0 System  a de  trilho*  a empregar  será  o do  Vignolfe,  do  peso 
de  20  libras  por  jarda; 

2*.  A distancia  entre  um  e outro  trilho  será  no  máximo  de 
lm-5,  nos  pontos  em  que  houver  desvio  ou  linha  dupla  e o espaço 
entre  ae  duas  linhas  não  excederá  de  um  metro; 

3*.  A linha  poderá  ser  aingela,  e os  trilhos  assentados,  sempre 
que  fôr  possível,  no  centro  da  estrada,  quando  a largura  desta  ex- 
ceder a 14  metros:  em  todo  o caso.  porém,  de  modo  que  não  pre- 

judique o transito  de  vehiculos,  cavalleiros  ou  animacé  de  carga; 

4*.  A superfície  superior  dos  trilhos  deverá  ficar  çan  altura  tal 
(pjo  não  prejudique  ou  difficuKe  a circulação  de  vehiculos  e animaes, 
quer  longitudinal  quer  fcransversalmente . 

3".  As  obras  da  linha  devorão  começar  no  prazo  de  um  anno 

contado  da  presente  data;  e estar  concluidas  dentro  do  prazo  dê 

tres  annos  contados  da  mesma  data. 

4*.  Se  dentro  dos  prazos  da  clausula  anterior  não  tiver ‘coroe - 
çado  a funccionar  a linha,  ou  se  depois  de  começado,  fôr  interrom- 
pido o serviço,  caducará  a presente  concessão,  salvo  o caso  de  força 
maior  devidamente  provado  perante  o governo  imperial,  ouvida  a 
secção  dos  negocias  do  império  do  conselho  de  Estado. 

Também  terá  logar  a caducidade  quando  se  dé  infracção  do  que 
estatuem  ae  clausulas  11*  e 18*. 

5*.  A pena  de  nullidade  da  concessão  será  imposta  administrati- 
vamente pelo  governo  importai  *ein  dependencia  de  outra  for* 
nialidade, 

Eeila  a competente  intimação  á omp.eza,  o governo  reassumiíá 
o direito  de  conceder  esta  linha  a quem  julgar  conveniente,  não 
podendo  os  cessionários  rccJamar  indemnisação  por  qualquer  titulo 
que  seja.  , 

0a.  As  obras  serão  executadas  á custa  da  companhia  que  os  con- 
cessionários poderão  organisar  dentro  ou  fóra  do  paiz,  devendo  neste 
caso  ter- sua  séde  na  capital  do  império. 

7a.  Antes  de  começar  os  trabalhos  <le  eonstrucção  da  linha  a 
companhia  apresentará  á approvação  do  governo: 

1".  A planta  da  linha  com  as  indicações  de  sua  direcção  s o 
plano  das  estações  de  partida,  chegada  e intermediarias; 

2#.  Desertho  dos  carros  com  suas  dimensões. 

Sem  embargo  da  approvação  dos  planos  o governo  poderá  de- 
terminar a eonstrucção  de  novas  estações  quando  as  conveniências 
do  publico  as  exigirem,  e a companhia  será  obrigada  a conslruil-as 
dentro  dc  prazo  que  lhe  fôr  marcado.  ^ ; 

8a.  A companhia  terá  o direito  do  desapiopriar  os  terrenos  n?- 
ôessairioiá  para  o serviço  de  sua  linha  e col locação  de  estações,  de- 
vendo, porém,  préviamente  procurar  ohtel-os  por  aerôrdo  oom  os 
respectivos  proprietários. 

9a.  Nos  logares  convenientes  designados  na  planta  da  linha  ha- 
verá os  desvios  necessário?  para  a regularidade  e oummodidade  do 
sen  iço. 

10a.  A companhia  empregará  os  cantoneiros  ou  guardas  que 
forem  precisos  para  a limpeza  dos  carris,  e no  cruzamento  da3  es- 
tradas pana  avisarem  os  transeuntes  da  approximação  dos  trens, 


t 


11*.  A tarifa  dos  preços  de  transporte  de  passageiros  e cái-gas 
será  organisada  pela  companhia  segundo  as  distancias  que  se  tenha 
de  percorrer,  mas  não  poderá  ser  posta  em  execução  senão  depois 
de  apprtovada  pelo  mintstenic  da  agricultura,  commercio  & ohras  pu- 
blicas. 

Da  mesma  sorte  serão  organisadas  as  tabellas  das  horas  de  par- 
tida dos  carros  e do  pumero  de  viagens,  as  quaes'  serão  também 
submetUdas  á appróvaçfío  do  mesmo  ministério,  e não  poderão  sor 
alteradas  sem  sua  autorisação. 

Se,  porém,  aquelle  ministério  julgar  conveniente  á commodi- 
dade  publica,  poderá  exigir  maior  numero  de  viagens  do  que  o 
mencionado  nas  tabellas ; 

12* . A companhia  dará  transporte  gratuito  aos  agentes  do  cor- 
reio e da  policia  e a quaesquer  empregados  públicos,  que  apresen- 
tarem— passe  — dos  respectivos  chefes,  'declarando  que  vão  óm 
serviço. 

15*.  Para  assentamento  dos  trilhos  nas  ruas  e praças  das  po- 
voações que  a linha  tiver  de  atravessar,  deverá  a companhia  obter 
prévia  üicença  da  camara  municipal  respectiva;  em  casos  urgentes, 
porém,  poderá  a mesma  companhia  proceder  ás  obras  indispensáveis 
á regularidade  do  trafego,  .participando  immeddatámente  á mesma 
camara. 

l/f*.  O governo  nomeará  um  engenheiro  para  fisealisar  a exe- 
cução do  serviço  desta  empreza  e fazer  mantel-o  com  regularidade 
e bõa  ordem. 

Os  vencimentos  deste  fiscal  serão  fixados  pelo  governo  de  ac- 
côrdo  com  a companhia.  * 

15*.  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o governo  e a 
companhia  serão  decididas  por  arbitramento- 

Cada  uma  das  partes  contractantes  nomeará  seu  arbitro,  e õ 
terceiro  que,  no  caso  de  empate,  decidirá  definitivamente,  será  esco- 
lhido por  accôrdo  de  ambas,  e em  falta  deste  por  sorteio  entre  doüs 
conselh eitos  de  estado,  designados  cada  um  por  uma  das  partes 
contractantes. 

16*.  A companhia  durará  30  annos,  contados  da  data  da  appro- 
vação  de  seus  estatutos,  e findo  esse  prazo  reverterá  pará  ú domínio 
do  estado  todo  o material  fixo  e rodante  dá  companhia,  que  ficará’ 
ifto  jaclo  dissolvida,  e não  terá  direito  á indemnisação  alguma. 

--  'O  . governo  podená  resgatar  esta  concessão  em  qualquer 

tempo,  depois  dos  10  primeiros'  annos  contados  na  presente  data.* 

O preço  do  resgate  será  fixado  por  doas  árbitros,  um  nomeado 
pelo  governe  e outro  pela  companhia,  os  quaes  tomarão  em  conside- 
ração não  só  a importância  das  obras  no  estado  em  que  então  esti- 
verem (sem  attender&ip  ao  seu  cristo  primitivo),  como  também  a 
renda  liquida  da  estrade  nos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  dou®  árbitros  não  chegarem  a um  accôrdo,  dará  cada  um 
o seu  parecer,  e será  a questão  resolvida  pela  Secção  dos  Negocios 
dó  Império  do  Conselho  de  Estado. 

18*.  Pela  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das, clausulas  desta 
poncessã.0,  poderá  o Governo  impôr  multas  até  5:000$,  conforme  a 
gravidade  do  caso. 

Se  se  tratar  de  falta  dé  execução  de  obras  previstas  nestas  clau- 
sulas, ou  de  má  execução  de  algumas,  poderá  o Governo,  além  na 
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imposição  da  multa,  mandar  fazer  os  Uabalhos  que  julgar  necessá- 
rios por  conta  da  companhia. 

19*.  Logo  que  a renda  da  empreza  exceder  de  8%,  será  o ex- 
éesso  divioido  em  duas  partee,  uma  para  a empreza  e outra  reco- 
lhida ao  Thesouro  Nacional  com  destino  ao  serviço  da  instrucçlo 
publica  nas  Províncias  do  Rio  de  Janeiro  e Minas  Geraes. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1874.  — Joté  Fernan- 
i l*t  da  Coita  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  8 — de  13  OK  AUKir.  de  1874 

Itemette  ao  J^MjicVínte  da  1’rovlnela  do  iRio  d«  Janeiro  para  informar  di- 
vrraaa  propoota»  para  a oormtrucçftu  de  uma  linha  ferreo  entre  Caaca- 
dura  e Marwfart.be.  ee  entre  Sapopemba  e Itaguahy. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PtJ-  . 
BLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  8 — 
Uio  de  Janeiro,  13  de  abril  de  1874. 

Remetto  a V.  Ex.  para  que  Informe  com  o que  Uie  occoJTer, 
os  inclusos  requerimentos  em  que  Bento  B.  Pereira  e Antonio  José 
F.  Garriga  pedem  privilegio  por  50  annos  para  construir  uma  Es- 
trada de  Ferro  entre  a estação  de  Caecadura  e a villa  de  Man- 
garatiba,  atravessando  o município  de  Itaguahy;  e Antonio  de  Si- 
queira e José  Américo  dos  Santos,  para  uma  Estrada  de  Ferro  eco- 
nômica da  cidade  de  Itaguahy  á estação  de  Sapopemba. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Femamlrs  da  Cosia  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


AVISO  N.  1 — DE  15  DE  ABRII.  de  1874 

Com.nvun'ea  no  Engenheiro  Eduardo  Juwé  de  Monte*  a nua  dcsIgnaçOo  paru 
acompanhar  oa  estudoa  oonitnictadoa  com  o ConaeVheiro  Ohrtartlano  Bene- 
dloto  Ottonl  pnra  a conirtrueçfto  da  Rat-riida  de  Ferro  de  iPorto  Alegro  a 
TTruguayana ; • 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  -COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N,  1 — 
Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1874. 

_Communico  a V.  -Mee.  para  seu  conhecimento  e devida  exe- 
cução que  por  Portaria  desta  data  foi  V.  iMce.  nomeado  para  o 
lugar  de  Ohefe  da  Commissão  que  tem  de  acompanhar  os  estudos 
contractados  com  o -Conselheiro  C.  B.  Ottoni  e outros  para  a cons- 
trucção  da  girada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a Uruguuyana.  na 
Província  do  'S.  iPedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  o voncinocnto 
annual  de  12:000$000,  devendo,  porém,  antes  de  seguir  para  esta 
nnva  commissão,  desempenhar  a de  que  foi  incumbido  por  Aviso  de 
6 de  Abril  do  corrente  anno  relativa  ás  Estradas  de  Ferro  do  Pa- 


m - 


raiiáe  Canal  do  Vasadouro;  e outrosim  que  é Lambem  nesta  data 
nomeado  o Conselheiro  Donat  para  substituil-o  na  Commisspo  da 
Estrada  de  S.  Francisco,  e ao  que  deverá  V.  Mee.  fazer  entrega 
dos  respectivos  papeis  logo  que  tenha  de  seguir  para  o Rio  Grande 
do  Sul. 

Deus  Guarde  a V.  Mee.  . 

José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Junior.  . . 

Sr.  Engenheiro  Eduardo  José  de  Moraes. 


AVISO  N.  -2  — ue  18  de  adiul  de  1874 

Decla.ii  ao  Coronel  George  E.  Churoh,  concessionário  da  Estrada  de  Peiro 
Madeira  Ma  mo  ré,  que  o Governo  Imperial  está  disposto  a prestar  todo  o 
auxilio  dentro  de  suas  attrifmlções  e que  só  concederá  garantia,  de  Juros 
se  ficar  provado  que  o futuro  trafego  da  Estrada  dará  pelo  menos  a renda 
de  4 por  cento  do  caipltal. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  2 — 
Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1874. 

Achando-me  inteirado  de  tudo  quanto  V.  Mcé.  me  expôz,  re- 
lativamente  aos  embaraços  scom  que  tem  lutado  a empresa  da  Es- 
trada de  Ferro  do  Madeira  e Mamoré,  declaro-lhe  que  o pensamento 
ilo  Governo  Imperial  é prestar  a essa  Empresa  o auxilio  que  no 
bem  entendido  interesse  do  Estado  possa  prestar-lhe,  dentro  de  suas 
attr.buições . 

Póde  o Governo  conceder  certos  favores  a empresas  de  viação 
ferroa,  mas  entre  elles  não  se  conta  garantia  de  juros  ou  subvenção, 
senão  em  referencia  a Estradas  de  Ferro  que  provem  ter  4 % de 
rendimento  liquido,  nos  termos  da  novíssima  Lei  de  24  de  setembro 
de  187?,  sendo  esse  favor  dependente  de  approvação  do  Corpo  Le- 
gislativo, quando  a Estráda  não  tenha  sido  decretada  pela  Assem- 
bléa  Provincial. 

Entretanto,  para  que  o Governo  Imperial  possa  resolver  de  ma- 
neira mais  acertada  convém  que  V.  Mcé.  preste  minuciosas  infor- 
mações que  me  habilitem  a conhecer  qual  a quantia  precisa  e os 
dados  em  que  ise  funda,  e bem  assim  apresente  dados  estatísticos 
que  mostrem  qual  o movimento  provável  de  cargas  e passageiros 
na  projectada  linha  íerrea,  e portanto  a renda  com  que  a empresa 
poderá  contar,  e outrosim  declare  quaes  os  meios  de  qUè.  dispõe  a 
•empresa  para  remover  as  diffieuldades  com  que  está  lutando, 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr  . Coronel  George  E.  Church. 


*—  285  — 


EXPOSIÇÃO  l)K  MOTIVOS 

Senhor.  — A Lei  n.  1953  de  17  de  julho  de  1871  abriu,  no  ar- 
ligo  1',  o credito  de  20.000 :000$000  para  se  completar  a 4*  Secção 
da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  e prolongar  a mesma  Es- 
trada até  a Lagfta  Dourada,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Achando-se  e?te  credito  esgotado,  e não  podendo  ser  suspensas 
sem  grande  prejuízo  para  o Estado  as  respoctivas  obras,  que,  tendo 
sido  contrariadas  de  1871-1872,  e primeiros  inezes  de  1873,  já  se 
acham  em  andamento  numa  grande  extensão;  é de  mister  a aber- 
tura do  credito  extraordinário  de  4.721:2528000.  constante  da  de- 
monstração junta,  para  occorrer  ás  despezas  com  aquelle  prolon- 
gamento durante  o exercício  de  1873-1874. 

Nestas  circumstancias,  tenho  a honra  de  submetter  á appro- 
vaçfio  de  Vossa  Magestade  Imperial  o Decreto  junto,  abrindo  o dito 
credito  na  conformidade  do  5 3*.  art.  4o,  da  Lei  n.  589  de  9 de  se- 
tembro de  1850. 

Sou,  Senhor,  com  o mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Magestade 
Imperial.  — Súbdito  fiel  e reverente.  — José  Fernandes  da  Costa 
Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5601  — dk  25  i>R  abkil  de  1874 


Abre  ao  Mlnlaterlo  da  Affrloultura.  Oomtnerclo  e Obras  Publicas  um  credito 
exfrawdlnero  de  4.721  J2'f*230O0  para  aa  detspezas  com  o prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  durante  o exercido  de  187-3-1874. 


Sendo  insufficiente  o credito  votado  no  art.  t°  da  Lei  n.  1933 
de  17  de  junho  de  1871  para  completar  a 4*  Secção  da  Estrada  de 
Estrada  de  Ferro  D.  Piedro  IF,  e prolongar  a mesma  Estrada  até  a 
l*ag<4a  Dourada,  na  Província  de  Minas  Geraes;  Hei  por  bem.  na 
conformidade  do  § 3*.  art.  4o.  da  Lei  n.  589  de  9 de  setémbro  de 
1850,  e ouvúki  o Conselho  de  Ministros,  Abrir  um  credito  extraor- 
uinario  d«  4.724  .'2528000  t>»ra  as  respectivas  despezas,  durante  o 
exeivicio  do  1873  a 1874;  devendo  esta  medida  ser  levada  opportu- 
nnmenke  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral. 

José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho.  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
meivio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palaeto  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e cinco  de  abril  de  mil  oito- 
centos setenta  e quatro,  quinquagésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Tmperin. 


Oom  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 
Importância  necessária  para  os  reparos  do  leito 
da  Estrada,  obras  d’arte  e diversas  despezas  . 
Dita  para  a superstruetura  metalhca  das  pontes 

Dita  para  o material  fixo  •••••.•• 

Dita  para  as  novas  estações  e suas  dependências 


3.141 : 8548282 
800 : 0008000 
200:0008000 
579:3978718 


• 4.721:2528000 

Contabilidade  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricul- 
tura. Commercio  e Obras  Publicas  em  25  de  abril  de  1874.  — Ber- 
nardo José  de  Castro. 
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Exposição  de  motivos 

Senhor.  — Sendo  insuflfici entes  as  quantias  votadas  na  Lei  de 
.Orçamento  n.  2348  de  25  de  agosto  de  1873  para  as  despezas  das 
verbas  — Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  Obras  Publicas  e Terras 
Publicas  o Golonisação  — do  exercício  de  1873-1874,  torna-se  ne- 
cessário recorrer  á providencia  autorisada  pelo  art.  13  da  Lei  nu- 
mero 1177  de  9 de  setembro  de  1862. 

O déficit  na  verba  — Estrada  de  Ferro  de  D.  iPcdro  II  — procede 
da  despeza  com  o pessoal  e material  necessário  na  parte  das  linhas 
ul  ti  mamente  construídas,  ie  da  compra  de  combustível. 

O déficit  na  de  — Obras  Publicas  — provém  de  auxílios  pres- 
tados a Províncias  para  Estradas,  e da  construcção  do  edifioio  na 
praça  D.  Pedro  II  para  serviço  deste  Ministério. 

O déficit  na  de  — Terras  Publicas  e Cokmisação  — procede  do 
maior  desenvolvimento  dado  á medição  de  terras  para  colonos,  á 
importação  destes,  e ao  pagamento  da  differença  de  suas  passagens. 

A’  vista  do  que  se  acha  exposto,  cabe-me  a honra  de  apre- 
sentar a Vossa  Magestade  Imperial  o Decreto  junto,  que  autorisa  o 
Ministério  da  Agricultura,  CortimerciO  e Obras  Publicas  para  appli- 
oar  ás  despezas  das  mencionadas  verbas  a quantia  de  76Ò:000$000, 
tirada  das  sobras  que  se  verificam  has  de  — Garantia  de  juros  ás 
Estradas  de  Ferro,  Telegraphos  e Subvenção  ás  Companhias  de  Na- 
vegação a vapor,  como  consta  das  demonstrações  juntas. 

Sou,  Senhor,  com  o mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Mages- 
tade Imperial.  — Súbdito  fiel  e reverente.  — José  Fernandes  da 
Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5602  — de  25  de  abril  de  1874 

Autorisa  o Ministério  <3a  Agricultura,  Conumencio  e Obras  íPublicas  para 
appllcar  âe  despezas  das  verbas  — Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  Obras 
Publicas  e Terras  Publicas  e |C oloiiieaQáo  — d»  exercício  de  1®73-I>87t4,  a 
quantia  de  760:000$000  resultante  das  sobras  das  de  — Garantia  de  juros 
íâs  Estradas  de  Ferro,  Telegraiphos  e de  Subvenção  ás  Companhias  de  Na- 
vegação a Vapor. 

Sendo  insufficientes  "as  quantias  votadas  nos  §§  11,  12  e 15. 
art.  8o,  da  Lei  de  Orçamento  n.  2348  de  25  de  agosto  de  1873  para 
as  despezas  durante  o exercício  do  1873-1874  com  as  verbas  — 
Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  Obras  Publicas,  e Terras  Publicas 
e Colonisação,  Tendo  ouvido  o Conselho  de  Ministros,  e de  confor- 
midade com  o art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9 de  setembro  de  1862: 
Hei  por  bem  Autorisar  o Ministério  da  Agricultura,  Commereio  e 
Obras  Publicas  para  applicar  ás  referidas  despezas  a quantia  de 
760 :000$000,  formada  das  sobras  dos  §§  10,  14  ie  17  do  mencionado 
art . 8o,  como  se  vê  das  demonstrações  juntas.  , 

José  Fernandes  da  iCosta  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretário  de  Estado  dos  Ncgoçios  da  Agricultura,  Com- 
meroio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e cinco  de  abril  de  mil  oito- 
centos setenta  e quatro,  quinquagésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior, 


t 
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Demonstração  das  verbas  dos  $$  10,  11,  12,  14,  16  s 17,  art.  t* 
da  vigente  Lai  de  Orçamsnto,  a que  se  refera  o Decreto 
desta  data  sob  n.  6602. 


AUTORI8ADO 


8OBKA8 


1 


DBKIC1T8 


i 10.  Garantia  die  juros  &s  es 


-I 


CrmUto  (lft  I^ei  

1.258:8061373 

300:000)000 

11.  'Eotrada  de  Perro  de  Dom 
Pedro  11  

3.190:8192882 
1.017  :994*118 

...  1*  ii 

TN(r  desjyendvr 

1 

1 

Total  

4.2(88  :814»00O 
3.908  :814$000 

1 

Credito  da  Lei  

300  -.000)000 

12.  Obras  Publicam  

1.606:7922376 

Total  

1.700:0001000 
1.394  :678)540 

Credito  da  Lei  

305:321)460 

■14 . TelMgTaiph<oe  

9>5t8  :780  $005 
2411 52191995 

'Por  <íe»pender  

1 1 ' * • 

* 

Total  

1. <200:000$000 
1.400:000.1000 

. 

Cr&Jlto  de  Lei  

200  :000)000 

16.  Terroe  publicas  e cclo-! 
nlsaçilo 

' 

| 1.947:2111535 
207:4679005 

Por  dvapender  

*•■«»  í V’*i  t/v 

Total  

2 ir»  4 -6  7>RtJúin 

Credito  da  Lei  

2.000  :000f00o 

154  :678)540 

17 . SubvençOo  6.»  compa- 
nhias de  naivegaç&o  a va- 
por   

2.228  :6C5|97<2 
576:666)666, 

Por  despender  

c* 

Total  

2. 8 00:332)63  8 1 
3.436  :0004000 

«30  *6671363 
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Sfvrnna*  
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i 760:0001000 
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Contabilidade  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e Obras  Publicas  em  25  de  abril  de  1874.  — Ber- 
nardo José  de  Castro. 


— 2ÔS  — 


Demonstração  das  sommas  que  se  tem  de  tirar  das  §S  10,  14  e 
17,  art.  8°  da  vigente  Lei  de  Orçamento,  para  occorrer  aos 
'déficits  das  verbas  de  outros  paragraphos,  e a que  se  refere 
o Decreto  desta  idata  sob  n . 5602 . 


Para  fazer  feuoe  ao  déficit  dio  § Dl,  verba  — 
Bstralcla  de  Perro  de  (D.  Pedro  11  — , e dte 
ique  trata  a demonstração  Af  será  tirada 
do  § (10,  verba  — Garantia  de  juros  ás 
iTOatnarifiA  iflift  (Iflerio  — , «.  irfiiJLTvHja.  

150  :000*000 
150  :000*000 

Pana  íazer  face  ao  defioit  do  mesmo  § 11  será 
tirada  do  § 14,  Verfba  — Telegraphos  — , 

300:000*000 

Idem  do  § 12,  verba  — Obras  Publicas  — f será 
tirada  do  § il'7,  verba.  — Subvenção  ás 
Companhias  de  navegação  a vapor  — , 

30(5  :321*4«0 
1©4  :.67i8$5i40 

Idem  ido  § 15,  verba  — Terras  publicas  e 
coloniBação  — idem  do  mesmo  § 17  — > 
a die  

460:000*000 

Total  

760:000*000 

'Contabilidade  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricul- 
tura, Commercio  e Obras  Publicas  em  25  de  abril  de  1874.  — Ber- 
nardo José  de  Castro. 


DECRETO  N.  5605  — de  25  de  abril  de  1874 

Aprprova  os  estatutos  cia  Companhia.  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  e me- 
ilhoramento  do  porto  de  'Paranaguá  e concféde-ilhe  autoniisagão  (pana  func- 
cionar . 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  da  Estrada  de 
Ferro  do  Paraná  e melhoramento  do  porto  de  Paranaguá,  e ouvida 
a Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em  con- 
sulta de  14  de  janeiro  de  1874,  Hei  por  bem  Approvar  seus  estatutos 
e iConceder-lhe  autorisação  para  funccionar. 

José  Fernandes  da  Oosta  Peneira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras.  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e cinco  de  abril  de  mil  oito- 
centos setenta  e quatro,  quinquagésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

I José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 
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Estatutos  a que  ee  refere  o Decreto  n.  6606  desta  data  ácerod 
da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  e melhora- 
mento do  porto  de  Paranaguá. 


CAPITULO  I 


Da  Companhia 


Art.  Ia.  A Companhia  constitue  uma  associação  anonyma  sob 
a denominação  de  — Oompaubia  Estrada  dk  Fbrro  do  Paraná,  — 
tendo  por  objeclo  e fim  a execução  do  contracto  de  20  de  novem- 
bro Je  1872,  celebrado  pelo  Presidente  da  Província  do  Paraná,  em 
virtude  da  Lei  Provincial  n.  304  de  26  de  março  do  mesmo  anno, 
que  concede  a Pedro  Aloys  Scherer,  José  Gonçalves  Pecego  Junior  e 
José  Maria  da  Silva  Lemos,  privilegio  exclusivo  para  a construcção. 
uso  o goso  de  uma  Estrada  de  Ferro  de  bitola  estreita,  que,  par- 
tindo do  Porto  d’ Agua  em  Paranaguá,  vá  terminar  na  cidade  de 
Morretes;  e bem  assim  construir  no  referido  porto,  a estação  marí- 
tima com  suas  dependencias,  na  conformidade  do  'Decreto  Imperial 
n.  5063  de  14  de  agosto  de  1872. 


Art.  2o.  A séde  da  Companhia  será  nesta  Côrte,  e sua  existên- 
cia de  60  aunos;  prorogavel,  porém,  mediante  deliberação  da  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas  e automação  do  Governo  Imperial. 

Art.  3o.  Dissolver-se-ha  nos  casos  previstos  pelas  leis  vigentes, 
ou  quando  a aseembléa  geral  dos  accionistas  ad  hoc  convocada  re- 
solver a dissolução.  O modo  pratico  de  liquidação  será  o que  fôr 
determinado  pela  mesma  assombléa  geral,  de  accôrdo  com  as  dispo- 
sições do  Codigo  Commercial  e mais  legislação  respectiva. 


Art.  4o.  O capital  da  Companhia  será  de  2.000 :000$000,  repre- 
sentado por  10.000  acções  de  200$000  cada  uma,  divididas  em  duas 
séries  de  5.000  acções  cada  uma;  não  podendo  emittir-se  as  acções 
da  eegunda  série  sem  ter  previamente  feito  a ultima  ohamada  da 
primeira. 


Este  capital  poderá  ser  elevadj  por  deliberação  da  assembléa 
gciul  dos  accionistas,  sob  proposta  da  Directoria,  o com  approvação 
do  Governo  Imperial;  em  tal  caso  os  accionistas  terão  preferencia 
na  distribuição  das  novas  acções  que  forem  emittidas. 

As  entradas  serão  rcalisadas  na  razão  de  10  a 20  % mediando 
pelo  menos  o espaço  de  trinta  dias  de  uma  a outra,  e com  urece- 
dencia  de  annuncios  por  oito  dias  nos  jornaes  da  Côrte 

A Companhia  juigar-se-ha  constituída  logo  que  esteja  sub- 
scripta  a terça  parte  de  seu  capital,  installando-se  desde  que  seus 
estatutos  sejam  approvados  pelo  Governo  Imperial. 

AfJ"  a ' ‘\S‘  serão  nominativas,  e a transferencia  delias 

» em  esPecial>  somente  desde  que  tiver  sido  reaLisada 
uma  quarta  parte  do  capital. 

a , O®. accionistas  q.ue  não  effectuarem  as  prestações  de  capital  oom 
P°ntuaIldad®.  perderão  em  beneficio  da  Companhia  o di- 
nairn  ás  r68peo^vas  wçõos,  e ao  valor  das  prestações  que  tiverem 


^or  faM®c,m®?ifo  de  qualquer  aocionisla,  passará  para 
Dâ°  8<^  0 ^eito  ás  respectivas  acções  e aos  divi- 
dendos, como  também  o de  tomarem  parte  nas  deliberações  da  as- 
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sembléa  geral,  tendo  o requerido  numero  de  acções,  comtanto  <jue, 
sendo  mais  de  um,  se  combinem  entre  si  para  um  só  representar. 


CAPITULO  II 


Da  asscmbléa  geral  dos  accionistas 


Art.  7°.  A assembléa  geral  dos  accionistas  será  composta  dos 
possuidores  de  20  ou  mais  acções,  inscriptas  nos  registros  da  Com- 
panhia, tres  mezes  antes  da  reunião  para  que  forem  convocados. 
Estra  restricção  não  será,  porém,  app  li  cavei  na  primeira  reunião  da 
assembléa  geral,  se  ella  tiver  lugar  antes  de  decorrer  o prazo  de 
tres  mezes  depois  da  installação  da  Companhia. 

Art.  8o.  A assembléa  geral  dos  accionistas  poderá  funccionar 
achando-se  representada  pelo  menos,  uma  quarta  parte  do  capital 
realisado. 


Paragrapho  único.  Tratando-se,  porém,  de  elevação  do  capital, 
reforma  dos  estatutos,  ou  dissolução  da  Companhia  é exigível  a 
maioria  absoluta  das  acções  emittidas. 


Art.  9o.  Não  se  reunindo  numero  sufficiente  de  accionistas  na 
primeira  convocação,  convoear-se-ha  nova  reunião,  e nesta  os  ac- 
cionistas presentes,  por  si,  ou  por  seus  procuradores,  constituirão 
assembléa  geral  para  todos  os  effeitos  legaes  dentro  da  orbita  destes 
estatutos,  qualquer  que  seja  o numero  de  acções  representadas. 


Art.  10.  A assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  na  ci- 
dade no  Rio  de  Janeiro  em  o mez  de  julho  de  cada  anno,  e extra- 
ordinariamente sempre  que 'parecer  conveniente  á Directoria,  ou  a 
esta  fôr  requisitada  a sua  convocação  em  requerimento  motivado  e 
assignado  por  accionistas,  que  representem  uma  sexta  parte  do 
capital  emittido. 

Paragrapho  unico.  No  caso  de  formal  recusa  por  parte  da  Di- 
rectoria, ou  de  não  aoquiescencia.  desta  até  oito  dias  depois  de 
feita  a requisição,  poderão  os  accionistas  requerentes  fazer  a con- 
vocação pelos  jornaes  de  maior  circulação,  com  a exposição  do  mo- 
tivo por  ique  assim  procedem  e o fim  para  que  pretendem  a re- 
união extraordinária  da  assembléa  geral. 


Art.  11.  Nas  reuniões  ordinárias'  da  assembléa  geral,  serão 
apresentados  o relatorio  da  Directoria  e o balanço  geral  da  Com- 
panhia com  o parecer  da  Commissão  de  Exame  de  (Contas,  os  quaes 
serão  submettidos  á apreciaçãoi  e votação  da  dita  assembléa;  po- 
dendo os  accionistas  exigir  as  informações  que  julgarem  precisas 
para  o esclarecimento  de  seu  voto,  ou  requerer  o adiamento  da 
votação. 

Art.  12.  Em  regra  geral  a votação  decide-se  pela  maioria  abso- 
luta dos  votos  presentes,  contando-se  um  voto  por  cada  grupo  com- 
pleto de  vinte  acções,  inscriptas  nas  condiçoes  do  art.  8 até  4UU 
accões,  que  correspondem  a 20  votos,  máximo  de  que  um  accionista 
poderá  dispôr,  qualquer  que  seja  o numero  de  acções  que.  repre- 
sente, por  si,  ou  por  outrem.  . 

Paragrapho  unico.  Os  accionistas  que  possuírem  de  1 até  19 
accões  podem  assistir  ás  assembléas  geraes,  propondo  o que  lhes 
parecer  conveniente  aos  fins  sociaes  e tomando  parte  nas  dxscusso  s. 
mas  rão  terão' voto. 
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Art.  13.  Todo  o accionista  tem  o direito  de  comparecer  pw- 
snalmenle  ou  fazer-se  representar  em  assembléa  geral  por  outro 
acciomsta  constituído  seu  procurador.  Nos  casos,  porém,  de  eleição 
da  Oirectoria  e da  tCommissão  de  Exame  de  Contas,  guardar-se-fia  a 
restricção  do  art.  2°  $ 12  da  Lei  n.  1083  de  22  de  agosto  de  1860. 

Paragrapho  unico.  As  mulheres  serão  representadas  por  seus 
maridos;  os  menores  e interdictos.  por  seus  pais,  tutores  ou  curado- 
res; os  acervos  pro-.indiviso,  pelos  respectivos  inventariantes;  as 
sociedades,  companhias  ou  corporações,  por  um  dos  socios,  seus 
gerentes,  directores  ou  prepostos. 

Art.  14.  Nos  editaes  de  convocação  de  assembléas  geraes  or- 
dinárias ou  extraordinárias,  indicar-se-Jia  sempre  o fim  da  reunião. 

As  assembléas  extraordinárias  não  poderão  tratar,  nem  deli- 
berar sobre  ponto  exf  ranho  ao  objecto  da  convocação. 

Art.  15.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  por  um 
accionista  eleito,  ou  acclamado  na  occasião,  o qual  nomeará  um 
Secretario  e um  Escrutador. 

As  deliberações  da  assembléa  geral  .legitimamente  constituída, 
quando  tomadas  na  orbita  destes  estatutos,  obrigam  a todos  os  ac- 
cionista8,  embora  ausentes,  ou  dissidentes. 

Art.  16.  A’  assembléa  geral  compete: 

§ 1°.  Eleger  triennalmente  a Directoria  e annualmente  a Com- 
missão  de  Exame  de  Contas;  que  não  poderão  entrar  em  exercício 
sem  possuir  50  ou  mais  acções. 

Exceptua-se  a primeira  Directoria  que  fica  composta  dos  se- 
guintes iocorporadores  da  Companhia : Pedro  Aloys  Scherer,  José 
Gonçalves  iPecego  Junior  e José  Maria  da  Silva  Lemos. 

As  funeções  desta  primeira  Directoria  durarão  por  todo  o tempo 
da  construcção  das  obras,  e por  mais  um  anno  depois  de  organi- 
sado  o serviço  marítimo  e de  ser  entregue  a linha  ferro-via  ao 
trafego. 

$ 2o.  O honorário  da  Directoria  é fixado  em  quatro  contos  de 
réis,  pagos  annualmente  a cada  um  de  seus  membros,  emquanto 
durar  os  trabalhos  de  construcção. 

O membro  da  Directoria  que  servir  como  Gerente,  terá  direito 
a mais  uma  gratificação  semestral,  em  retribuição  de  seus 
trabalhos. 


CAPITULO  III 

Da  administração  da  Companhia 

Art.  17.  A direcção  da  (Companhia  incumbe  a uma  Directoria 
de  tre®  membros,  os  quaes  deverão  possuir  no  acto  da  posse  pelo 
menos  cincoenta  acções,  inalienáveis  até  a approvação  de  suas  con- 
tas pela  assembléa  geral,  o que  importa  plena  quitação  pela  gestão 
comprehendida  no  periodo  das  contas  approvadas. 

Paragrapho  unico.  A Directoria  designará  d’ entre  si  um  Pre- 
sidente, um  Gerente  e um  Secretario:  o Presidente  representará  a 
Directoria  em  suas  íelações  oficiaes;  o Gerente  terá  a seu  cargo  a 
direcção  das  obras  a executar;  ao  Secretario  compete  escrever  as 
actas  e o expediente. 
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Art.  18.  A eleição  da  Directoria  far-se-ha  pela  forma  determi- 
nada no  art.  16  e seus  paragraphos,  por  escrutínio  secreto  e maio- 
ria absoluta  de  votos  presentes. 

Se  do  primeiro  escrutinio  não  resultar  maioria  absoluta,  pro- 
ceder-se-ha  a segundo  entre  os  candidatos  mais  votados,  em  numero 
duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos,  decidindo  a sorte  em  caso  de 
empate;  e nesse  segundo  escrutinio  bastará  a maioria  relativa  d'° 
votos  para  designar  os  Directores  eleitos. 

Paragrapho  unico.  Os  membros  de  uma  Directoria  servirão  até 
que  os  novos  eleitos  se  apresentem  a tomar  posse. 

Art.  19.  E’  permittida  a reeleição  da  Directoria. 

Art.  20.  No  impedimento  ou  falta  prolongada  d'e  qualquer  Di- 
rector,  ou  outros  Directores,  ou  aquelle  que  restar,  escolherão  um 
accionista  idoneo  para  substituir  o impedido  durante  o impedi- 
mento. e no  caso  de  vacancia  (por  morte,  renuncia,  ou  outro  mo- 
tivo) para  preencher  o lugar  vago;  exercendo-o  somente  até  a pri- 
meira reunião  da  assembléa  geral  ordinaria,  ou  extraordlmaria,  que 
se  pronunciará  a respeito,  confirmando  o accionista  escolhido,  ou 
elegendo  outro  candidato. 

Art.  21.  Compete  á Directoria,  além  das  mais  attribuições  que 
lhe  são  inberentes: 

§ 1°.  Administrar  todos  os  negocios  da  Companhia  e celebrar 
todos  os  contractos  que  convenham,  ou  directamente,  ou  autorisando 
a sua  celebração;  delegando  para  isto  poderes  ao  Director  Gerente 
na  Província  do  Paraná. 

§ 2o.  Nomear  e demittir  livremente  todos  os  ■empregados  da 
Companhia,  delegando  esta  sfttribuição  ao  Gerente  com  restríicção 
aos  existentes  em  Paranaguá  sob  a direcção  do  mesmo. 

í)  3o.  Fazer-lhes  os  respectivos  ordenados  e gratificações,  e 
marcar-lhes  os  deveres  e attribuições. 

§ 4o.  Dirigir  a escripturação  da  (Companhia. 

§ 5o.  Fazer  recolher  em  um  ou  mais  bancos  acreditados  os 
baldos  pertencentes  á (Companhia,  assim  como  arrecadar  todos  >s 
seus  haveres  e receitas. 

§ 6o.  Autorisar  as  despezas  necessárias. 

§ 7°.  Comprar  e adquirir  tudo  o que  fôr  do  interesse  da  Com- 
panhia; não  podendo,  porém,  vender  ou  alienar  de  qualquer  modo 
bens  de  raiz,  sem  autorisação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

§ 8o.  Exercer,  finalmente,  livre  e geral  administração,  para  o 
que  lhe  são  outorgados  plenos  poderes,  nos  quaes  se  devem,  sem 
reserva  alguma,  considerar  comprohendidos  todos,  mesmo  os  de 
procurador  em  causa  própria. 


CAPITULO  iv  < 

Da  Commis&ão  de  Exame  de  Contas 

Art.  22.  Esta  Oommissão  compor-se- ha  de  tres  membros,  que 
serão  eleitos  annualmente  em  cada  sessão  ordinaria  da  assembléa 
geral  por  escrutinio  secreto  e maioria  absoluta  dos  votos  presentes; 
servindo  de  regra  para  a eleição,  ou  substituição  de  seus  membros, 


o que  fica  disposto  noe  arts.  18,  19  e 20  do  capitulo  3o,  tanto 
quanto  possa  ser  applicavel. 

Art.  23.  Antes  de  convocar  a reunião  ordinaria  da  aasembléa 
geral,  deve  a Commissão  examinar  os  livros,  documentos  e contas 
da  Companhia,  para,  em  vista  delles,  do  balanço  e relatorio  da  Di- 
rectoria,  formular  o seu  parecer,  que  será  impresso  .e  annexo  ao 
mesmo  relatorio. 


capitulo  v 


Do  fundo  de  reserva  e dividendos 

Art.  24.  Dos  lucros  líquidos  provenientes  das  operações  effe- 
ctivamente  concluídas  em  cada  trimestre  civil  »e  deduzirá  a quantia 
de  15  % sendo  10  % para  prover  ao  deterioramento  do  material  e 
5 % para  a formação  de  um  fundo  de  reserva.  Do  restante  far-ee-ha 
dividendo  aos  accionistas. 

Art.  25.  O fundo  de  reserva  é exclusivamente  destinado  a re- 
constituir e amparar  o capital  social  contra  perdas  eventuaes:  a sua 
accumulação,  porém,  cessará  depois  de  haver  attingido  a 10  % do 
capital  emittido. 

Art.  26.  Outrosim  cessará  a accumulação  para  prover  ao  de- 
terloramente  do  material,  se  por  ventura  tiver  attingido  a somma 
de  250:0008000,  preenchida  a qual,  resolve-se  em  dividendo  a quota 
de  10  % de  que  trata  o art.  24. 

Ar,t.  27.  Não  se  fará  distribuição  alguma  dc  dividendo,  em- 
quanto  o capital  social,  desfalcado  por  perdas  havidas,  não  fór  re- 
integrado. 


CAPITULO  VI 

Disposições  transitórias 


Art.  28.  A Companhia  pagará  aos  concessionários  as  despezas 
feitas  com  as  explorações,  plantas  e estudos  definitivos  depois  da 
approvados.  O preço  aa  indemnisação  devida  aos  mesmos  conces- 
sionários, pela  transferencia  dos  seus  privilégios  á Companhia,  será 
assumpto  para  ser  resolvido  na  primeira  reunião  dos  accionistas. 

Art.  29.  Os  accionistas  fundadores  da  IGompanhia  approvam 
os  presentes  estatutos  e autorisam  os  concessionários  incorporadores 
da  mesma  Companhia,  Pedro  Aloys  Scherer,  José  Gonçalves  Pecego 
Junior  e José' Maria  da  Silva  Lemos,  que  ficam  muniaos  de  plenos 
poderes,  para  impetrar  do  Governo  Imperial  a approvação  dos 
mesmos  estatutos;  acceitando  as  modificações  ou  additamentos  por 
ventura  feitos. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  de  1873.  — Pedro  Aloys  Sche- 
rcr.  — José  Gonçalves  Pecego  Junior.  — José  Maria  da  Silva  Lemos. 


DECRETO  N.  5606  — de  25  de  abril  de  1874  (*) 

Concede  d unam  Ce  '30  annos  fiança  do  juros  de  7 por  cento,  garantido  por  Led  da 

Província  (do  Oeaná.  sobre  2 .<600  :000$000,  e garantia  de  iguail  juro  sobre 

1 . 400  :000  J000  á Oo.mpanJhiia  Cearense  da  via  ferrea  de  Baturité , 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  Cearense  da  via 
ferrea  de  Baturité,  Hei  por  bem,  nos  termos  da  Lei  n.  2450  de  24 
de  setembro  de  1873,  iGonceder-lhe  garantia  de  juro  até  7 % durante 
30  annos,  sobre  a quantia  de  mil  e quatrocentos  contos  de  réis,  e 
bem  assim  afiançar  durante  aquelle  prazo  a garantia  de  juro  até 
7 % sobre  a quantia  de  dous  mil  e seiscentos  contos  de  réis,  outor- 
gada á mesma  Companhia  pela  Lei  Provincial  do  Ceará  n.  1496, 
de  20  de  dezembro  de  1872,  observadas  as  clausulas  do  respectivo 
contracto,-  celebrado  com  a Presidência  da  Província,  de  accôrdo 
com  as  que  com  este  baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da 
Costa  Pereira  Junior,  do  >Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de 
Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Oommercio  -e  Obras  Publicas, 
que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rie  de 
Janeiro  em  vinte  e cinco  de  abril  de  mil  oitocentos  setenta  e 
qúatro,  quinquagésimo  terceiro  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  n.  5006  de 
25  de  abril  de  1874. 

' I. 

Fica  concedido  á Companhia  — Cearense  da  via  ferrea  de  Ba- 
turité — a fiança  do  Estado  para  o pagamento  dos  juros  de  7 % ao 
anno,  garantidos  pela  Lei  PrqvinciaJ  n.  1496,  de  20  de  dezembro 
de  1872,  sobre  o capital  de  2.600:000$,  destinados  á oonstrucção  da 
mesma  Estrada. 

§ Io.  Fica  igualmente  concedida  á mesma  Companhia  a garan- 
tia de  juros  de  7 % sobre  o capital  addicional  de  1 . 400 : 000$000 . 

2o.  A responsabilidade  do  Estado  pelas  concessões  feitas  na 
presente  clausula,  entender-se-iha  extensiva  ao  pagamento  dos  juros 
de  7 % sobre  o capital  que  fôr  effectivamente  empregado  na  cons- 
trucção  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  na  Província  do  Ceará,  até 
o máximo  de  4.000 :000$000. 

II. 

Além  dos  favores  acima  outorgados,  gosará  ainda  a Companhia 
dos  seguintes: 

§ Io.  Prorogação  de  seu  privilegio  até  90  annos. 

§ 2°.  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as  in- 
demnizações, que  forem  de  direito,  paira  o leito  da  Estrada,  estações, 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto. 


(*)  Em  v'rtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  assignado  em  10 
de  Junho  de  1-874.  no  livro  n.  2 de  contractos  “Obras  Puiblicas”,  1873-1879, 
pagina  38,  -■  
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$ 3°.  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  ter- 
renos devolutos  e nacionaes  indispensáveis  para  a construcção  da 
Estrada . 

& 4o.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  ma* 
chinas,  instrumentos  e mais  objectos  destinados  á construcção,  bem 
como  durante  o prazo  de  30  ann-os,  dos  direitos  do  carvão  de  pedra 
indisoensavel  para  as  officinas  e custeio  da  Estrada. 

Ésta  isenção  não  se  fará  effectiva  emquanto  a Companhia  não 
apresentar  no  Thesouro  Nacional,  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  a relação  dos  sobreditos  objectos.  especificando  a respe- 
ctiva quantidade  e qualidade,  que  aquellas  Repartições  fixarão  an- 
liualmente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Gessará  o favor,  ficando  a Companhia  sujeita  á restituição  des 
direitos,  que  teria  de  pagar,  e á multa  do  dobro  desses  direitos 
imposla  pelo  Ministério  da  Agricultura.  Commercio  e Obras  Pu- 
blicas'ou  pelo  da  Fazenda,  se  provar-se  que  ella  alienou,  por  qual- 
quer titulo,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  licença  da- 
quelles  'Ministérios  ou  da  presidência  da  Província,  e pagamento 
dos  respectivos  direitos. 

§ '5°.  Preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra 
de  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  espe- 
cial o numero  de  datas  que  o Governo  julgue  conveniente  conceder, 
bem  como  as  condições  a que  deve  ficar  sujeita  a empreza. 

$ 6o.  Preferencia  para  aequisição  de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes á margem  da  Estrada,  effectuando-se  a venda  pelo  preço 
minimo  da  LÒi  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a Companhia  distri- 
buil-os  por  immigrantes  ou  colonos,  que  importar  e eslabelecex; 
não  podendo,  porém,  vendel-os  a estes,  devidamente  me-didos  « de- 
marcados, por  preço  excedente  ao  que  íôr  autorisado  pelo  Governo. 


m. 

Para  que  a fiança,  a garantia  de  juros  concedida  directamente 
pelo  Governo  e mais  favores  referidos  nas  clausulas  precedentes, 
vigorem  e produzam  todos  os  effeitos,  o contracto,  de  que  é ces- 
sionária a Companhia,  celebrado  em  25  de  julho  de  1870  com  o 
Presidente  da  Província  do  Ceará,  será  executado  de  accôrdo  com 
as  condições  abaixo  estipuladas. 

S 1*.  A ©Lausula  6*,  segundo  periodo,  será  alterada  pela  se- 
guinte forma: 

Estas  serão  apresentadas  para  toda  a linha,  dentro  do  prazo 
de  um  anno,  e de  conformidade  com  as  exigências  adiante  espe- 
cificadas. 

Se  decorridos  dous  mezes,  depois  da  apresentação  tias  referidas 
plantas,  nenhuma  modificação  tiver  o Governo  proposto,  poderá  a 
Companhia  proseguir  na  construcção  das  obras. 

Nenhuma  alteração  poderá  o Governo  fazer  nas  obras  já  cons- 
fruidas  cm  conformidade  de  planos  já  approvados  pelo  Presidente 
da  Província. 

§ i2°.  A clausula  9*  será  substituída  pela  seguinte: 

A Companhia  obriga-se  a possuir,  antes  da  abertura  de  'toda  a 
linha  ao  transito,  ou  a fornecer  proporcionalmente  á extensão  de 
cada  uma  das  secções  da  Estrada,  pelo  menos  o seguinte  trem  no- 
• dante:  oito  locomotivas,  seis  carros  de  r classe,  oito  de  segunda, 
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uez  de  terceira  e duzentos  vagões  de  mercadorias,  inclusive  os  de 
gado,  de  lastro  e de  freios. 

Sempre  que  pelo  desenvolvimento  do  trafego,  reconhecer-se  a 
msuffioiencia  desse  material,  a Companhia  obr.iga-se  a augmental-o 
na  proporção  necessária,  incorrendo,  em  caso  contrario,  nas  multas 
impostas  pelo  seu  contracto. 

§ 3«.  A clausula  13a  será  substituída  pela  que  segue: 

Òs  preços  de  transportes  serão  fixados  em  tabella  approvada 
pelo  Governo,  não  podendo  exceder  nos  primeiros  dez  annos  á me- 
tade do  preço  de  transporte  cobrado,  na  data  do  contracto,  na  Es- 
trada da  cidade  da  Fortaleza  a Baturãté. 

As  tarifas,  por  esta  forma  organisadas,  não  poderão  ser  elevadas 
sem  approvação  do  Governo,  e emquanto  subsistir  a garantia  de 
juro  pelo  Estado,  ou  a fiança  da  garantia  provincial,  também  não 
poderão  ser  reduzidas  sem  essa  approvação. 

Quando  os  dividendos  da  iCompanhia  excederem  de  Ii2  %,  em 
dous  annos  consecutivos,  terá  o Governo  direito  de  exigir  reducção 
nas  tarifas. 

$ 4°.  Será  substituída  a clausula  16a  pela  seguinte: 

A Companhia  se  obriga  a transportar  com  abatimento  não 
menor  de  50  % do  preço  das  respectivas  tarifas : 

1°.  Os  Juizes  e Escrivães  quando  viajarem  por  motivo  de  seu 
officio ; 

2°.  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencia,  e os  presos  que  acompanharem; 

Se,  porém,  tratar-se  de  circumstancia  extraordinária,  a IGom- 
panhia  pôrá  á disposição  do  Governo,  logo  que  este  b exigir,  todos 
os  meios  de  transporte  de  que  dispuzer. 

Neste  caso  o Governo  pagará  a quantia  que  fôr  convencionada 
pelo  uso  da  Estrada  e do  seu  trem,  não  excedendo  ao  valor  da  renda 
média  de  periodo  idêntico  nos  últimos  tres  annos. 

3°.  Os  officiaes  e praças  da  Guarda  Nacional,  de  Policia  ou  de 
Ia  linha  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  serv,'dos  pela  Es- 
irada  dé  Ferro,  por  ordem  do  Governo  ou  de  seus  agentes; 

4’.  Os  colonos  e immigrantes,  suas  bagagens,  utensílios  e ins- 
trumentos aratorios; 

5o.  As  sementes  e plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  pelos  seus 
agente?  para  serem  distribui  das  gratuitamente. 

Os  demais  passageiros,  bagagens  ou  cargas  do  Estado  serão 
-ransportados  com  o abatimento  de  15  % sobre  as  respectivas 
tarifas.  1 ; ; 

§ 5°.  Ao  final  da  clausula  18a  accrescentar-se-ha : 

A Companhia  se  obriga  a prestar  os  esclarecimentos  ou  infor- 
mações que  lhe  forem  exigidas  pelo  Governo,  Engenheiro  Fiscal  ou 
por  outros  funccionar.los  públicos  autorisados  pelo  Governo;  e bem 
assim  a entregar  •semestralmente  ao  Engenheiro  Fiscal  ou  ao  Presi- 
dente da  Província  um  relatorio  circupistanciado  do  estado  dos  tra- 
balhos de  construcção,  acompanhado  da  copia  dos  contractos  de 
empreitada  que  celebrar  e da  estatística  do  trafego,  abrangendo  as 
despezas  do  custeio  convenientemente  especificadas,  e o peso,  volume, 
natureza  e qualidade  das  mercadorias  que  transportam,  com  decla- 
ração das  distancias  médias  por  ella  percorridas,  da  receita  das  es- 
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taç&e?  e da  esfcatistija  doe  passageiros,  sendo  estes  devidamente 

classificados. 

Ç 6o.  Será  substituída  a clausula  20*  pela  que  segue: 

As  plantas  e mais  estudos  que  a Companhia  fica  obrigada  _a 
apresentar,  e sem  os  quaes  náo  poderá  começar  as  obras  que  não 
estiverem  ainda  em  andamento,  formarão  o plano  definitivo  e o 
orçamento  das  despezas,  bem  como  um  relatorio  geral  demonstra- 
tivo das  obras  projectadas. 

Eese  plano  conterá: 

\ planta  geral  da  linha  ferrea  na  escala  de  1:4000,  em  que 
serão  indicados  os  raios  de  curvatura,  e a configuração  do  terreno 
representado  por  meio  de  curvas  de  mvel  equidistantes  de  tres  me- 
tros bem  como,  em  uma  zona  nunca  menor  de  80  metros  de  oada 
lado’  os  campos,  maltas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que  fôr  pos- 
.dveí,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  terras  devolutas 

t as^minM.^  longitu<1jnnj  ^ ^caia  <je  i :400  para  as  alturas  e de 
t po"  4000  para  as  distancias  horizonfaes  indicando  a extensão  e 

colas  dos  declives,  __  ....  . 

Perfis  transversaes  na  escala  tíe  1 :200  em  numero  sufficiente 
para  a determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra. 

Planos  geraes  das  obras  mais  importantes  na  escala  de  1:200. 
Relação  das  pontes,  viaduetos.  pontilhões  e boeiros  com  as  prin- 
cipaos  dimensões,  posição  na  linha,  systema  na  construcção  e quan- 

‘ idade  de  obra.  „ . . . 

Tabella  da  quanl  idade  de  exeavações  para  executar  o projecto 
de  transporte  médio  da  remoção  dos  materiaes  e sua  classificação 

approximada.  , . 

Tabella  de  alinhamento  e seus  desenvolvimentos,  raios  de  cur- 
vas, cotas  de  declividades  e suas  extensões.  _ 

Cadernetas  authanticadas  das  notas  das  operaçoes  topographi- 
cas,  geodésicas  e astronômicas  feitas  no  terreno. 


rv. 

A Companhia  obriga-se  igualmente: 

S Io.  A manter  a Estrada  de  Ferro,  suas  dependencias  e ma- 
terial bem  conservados,  de  maneira  que  o trafego  se  effectue  com 
facilidade  e segurança,  sob  pena  de  multa  de  um  _a  tres  contos  do 
réis  ou  suspensão  do  sorviço  e de  ser  a cpnservação  feita  pela  ad- 
ministração publica,  á custa  da  empresa. 

S 2o.  A não  possuir  escravos,  nem  empregal-os  no  serviço, 
quer  da  construcção,  quer  do  custeio  da  Estrada. 

S 3°.  A submetter  á approvação  do  Governo,  antes  da  conti- 
nuação dos  trabalhos  do  construcção  e de  abertura  do  trafego,  o 
ouadro  de  seus  empregados  o da  tabella  dos  respectivos  vencimen- 
tos. Qualquer  alteração  posterior,  dependerá  igualmente  de  autori- 
sação  do  Governo. 

j 4*.  a acceitar  como  definitiva,  sem  recurso,  a decisão  do  Go- 
verno nas  questões  oue  se  suscitarem,  relativamente  ao  uso  reci- 
proco das  Estradas  qúe  lhe  pertencerem  ou  a outras  empresas.  Fica 
entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar  não  prejudicará  o di- 
reito do  Governo  ao  exame  das  estipulações  que  pactuarem,  e a 
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modificação  destas,  so  entender  que  são  offensivas  aos  interesses  do 

Estado. 


V. 

I.ogo  que  os  dividendos  forem  superiores  a 8 %,  o excedente  será 
repartido  igualmente  entre  a (Companhia  e o Estado,  para  indemni- 
sação  do  juro  que  tiver  pago. 


VI. 

O Governo  terá  o direito  de  resgatar  a Estrada,  depois  de  de- 
corridos 15  annos  desta  data;  sendo  o preço  do  resgate  regulado,  em 
falta  de  accôrdo,  pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ul- 
timo quinquennio,  e tendo-se  em  consideração  a importância  das 
obras,  material  e dependencias,  no  estado  em  que  estiverem  então. 

Se  o resgate  se  cffectuar  depois  de  expirado,  o prazo  do  privile- 
gio de  90  annos,  o Governo  só  pagará  á Companhia  o valor  das  obras 
e material  como  acima  fica  dito;  comtanto  que  a somma  que  tiver 
ae  despender  não  exceda  ao  que  se  tiver  effectivamente  empregado 
na  construcção  da  mesma  Estrada,  até  o máximo  do  capital  affian- 
çado  e garantido  de  4.000:000$000. 

Do  preço  do  resgate,  qualquer  que  elle  seja,  se  deduzirá  a 
parte  do  juro  ainda  não  embolsada  ao  Estado. 

A importância  a que  ficar  obrigado  o Estado  poderá  ser  paga 
cm  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 % de  juros. 

VII. 

O capital  garantido  e 'afiançado  pelo  Estado  compor-se-ha  das 
sommas  despendidas  com  os  estudos  da  Estrada,  sua  construcção  e 
de  suas  dependencias,  administração  e material,  bem  como  de  outras 
despezas  feitas  bona  (ide,  que  teniham  sido  approvadas  pelo  Governo. 
O Governo  reserva-se  o direito  de  glosar  quaesquer  outras  despezas 
não  mencionadas  nesta  clausula. 

vm. 

Nas  despezas  do  custeio  da  Estrada  serão  comprehendidas  so- 
mente as  que  se  fizeram  com  o trafego,  administração,  reparos  or- 
dinários e oecurrentes  do  trem  rodante,  renovação  parcial  da  via 
permanente  e outras  que  estiverem  autorisadas  em  contractos  ap- 
provados  pelo  Governo. 

IX. 

As  despezas  de  obras  novas,  de  renovações  completas  e au- 
gmento  do  trem  rodante,  e tas  substituições  da  via  permanente,  em 
extensão  maior  de  1/2  'kilometro,  que  forem  excluídas  do  custeio  da 
Estrada,  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva,  administrado 
sob  fiscal isação  do  Governo,  e que  formará  a Companhia  de  uma 
somma,  deduzida  annualmente  dos  seus  dividendos,  correspondente  a 
1/4%,  pelo  menos,  do  capital  garantido. 

Emquanto  o fundo  de  reserva  não  attingir  a cem  contos  de  réis, 
as  despezas  de  que  trata  a presente  clausula  serão  levadas  á conta 
do  custeio. 
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x. 

A responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  dos  juros  de  7 % ga- 
rantidos pela  Lei  Provincial  n.  1496  de  10  de  dezembro  de  1872  á 
Companhia  da  via  ferrea  de  Baturité  e pela  garantia  do  capital  ad- 
dioional  será  effectiva  durante  30  annos  a contar  da  data  das  pre- 
sentes estipulações  e de  accôrdo  com  o contracto  celebrado  em  25 
de  julho  de  1870,  em  tudo  que  não  fôr  aqui  modificado. 

Fica,  porém,  salvo  ao  Governo  o direito  de  suspender  tempo- 
rariamente o pagamento  dos  juros  a que  se  obriga  pela  não  obser- 
vância de  qualquer  das  presentes  clausulas.  Essa  suspensão  cessará 
desde  que  fôr  justificada,  por  causa  de  força,  maior,  a falta  em 
que  incorrer  a Companhia  ou  esta  a reparar. 

XI. 

A garantia  do  juros  ou  a fiança,  na  parte  que  couber  ao  Estado, 
será  í.  aga  por  semestres  vencidos,  em  presença  dos  balanços  de  li- 
quidação  da  receita  e despeza  de  construcção  e custeio  da  Estrada, 
exbibidos  pela  Companhia  e devidamente  examinados  e authenti- 
cados  pelos  agentes  do  Governo. 

No  caso  da  empresa  passar  a uma  Companhia  estrangeira,  re- 
gulará n cambio  de  27  dinheiros  por  1$000  para  todas  as  suas 
operações. 

Nas  liquidações  das  contas  da  garantia  de  juros  tor-se^ha  em 
vista  a distribuição  da  receita  da  Estrada  em  partas  proporcionaes 
ao  capital  primitivo  garantido  pela  Provincia  do  Ceará,  e o addi- 
cional  garantido  directamente  pelo  Estado. 

XII. 

A fiscalisação  da  Estrada  e do  seu  serviço  será  incumbida  ao 
Engenheiro  Fiscal  e seus  Ajudantes,  nomeados  pelo  Governo;  e o 
exame  o ajusto  das  contas  de  receita  e despeza  para  o pagamento 
dos  juros  gara/n lidos,  a uma  Commissão  composta  do  Engenheiro 
Fisca'.  de  um  agente  da  Companhia  e de  mais  um  empregado  de- 
signado pelo  Governo  ou  pelo  Presidente  da  Provincia. 

As  desrppzas  que  se  fizerem  com  essa  fiscalisação,  correrão  por 
conta  do  Estado  durante  o prazo  da  fiança. 

Palaeio  do  Rio  ,1c  Janeiro  em  25  de  abril  de  1874.  — José  Fer- 
nandes tia  Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5607  — de  25  de  abril  de  1874 

Concede  durante  30  anno?,  fiança  de  grawuntla  de  juros  de  7 c|o  sobre  o ca- 
pital da  Comipanihln  S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro 

Attendendo  ao  que  mo  requereu  a Companhia  S.  Paulo  e -Rio  de 

Janeiro:  . 

Hei  por  bem  conceder-lhe  fiança  durante  30  annos,  de  garantia 
de  juro  de  7 %,  outorgada  pela  lei  provincial  de  6.  Paulo  n.  28,  de 
24  dc  março  de  1871,  sobre  o capital  não  excedente  de  10.665:000$, 
regulada  oe  conformidade  com  as  clausulas  do  contracto  celebrado 
com  a presidência  daquelila  provincia,  a 2 de  março  de  1872,  e com 
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as  que  as  modificam,  e ora  lhas  são  addicionadas',  assignadas  por 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  IRio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1874,  53°  da  Indepen- 
dência e do  Império. 

IGom  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6.607,  de  25  de  Abril  de 

1874 

1*.  Fica  concedida  á Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  8.  Paulo 
e Rio  de  Janeiro  a fiança  do  Estado,  para  o pagamento  dos  juros  de 
7 % ao  anuo,  garantidos  pela  lei  provincial  n.  28,  de  24  de  março 
de  1871,  sobre  o capita!  effectivamente  empregado  na  construcção 
da  mesma  estrada  até  o máximo  de  10.&65  :000$000. 

2‘.  Além  da  referida  fiança  o Governo  concede  igualmente  á 
companhia  os  seguintes  favores : 

§ Io.  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e hem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as  inde- 
rnnisações  que  forem  de  direito  para  o leito  da  estrada,  estações, 
anmazenis  e outras  especificadas  no  respectivo  contracto. 

§ 2o,  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  exisjtentes  nos  terre- 
nos devolutos  e nacionaes,  s indispensáveis  piara  a construcção  da 
estrada . 

§ 3o.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  ma- 
ohinas,  instrumentos  e mais  objectos  destinados  á construcção;  bem 
como,  durante  o prazo  de  30  annos,  dos  direitos  do  carvão  de  pedra 
indispensável  para  as  officinas  e custeio  da  estrada. 

Esta  isenção  não  se  fará  effectiva,  emquanto  a Companhia  não 
apresentar  no" Thesouro  Nacional,  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provinda,  a relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  ia  respe- 
ctiva quantidade  e qualidade,  que  aquellas  repartições!  'fixarem  an- 
nualmente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda.  Ces- 
sará o favor,  ficando  a Companhia  sujeita  á restituição  dos  direitos, 
que  teria  de  pagar,  e á multa  do  dobro  desses  direitos,  imposta  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,,  ou  pelo  da 
Fazenda,  se  provar-se  que  ella  alienou,  por  qualquer  titulo,  objectos 
importados  sem  que  precedesse  licença  daquelles  Ministérios,  ou  da 
Presidência  da  Província,  e pagamento  dos  respectivos  direitos. 

§ 4o.  Preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra 
de  minas  na  zqna  privilegiada;  sendo  expresso  em  contracto  especia! 
o numero  de  datas  que  o governo  julgue  conveniente  conceder,  bem 
como  as  condições  a que  deve  ficar  sujéita  a empreza. 

§ 5‘  . Preferencia  para  aoquisição  de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes, á margem  da  estrada,  efifectuando-se  a venda  pelo  preço  mí- 
nimo da  lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  disíribuil-oe 
por  immigrantes  ou  colonos  que  importar  e estabelecer,  não  po- 
dendo, porém,  vendei -os  a estes,  devidamente  medido©  e demarcados, 
por  preço  excedente  ao  que  fôr  outorgado  pelo  governo. 
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3*.  Para  que  a fiança  e mais  favores  outorgados  nas  clausulas 
precedentes  vigorem  e produzam  todos  os  effeitos  o contracto  cele- 
brado com  o presidente  da  província  de  S.  Paulo  em  2 de  março 
de  1872,  será  executado  de  accftrdo  com  as  condições  abaixo  esti- 
puladas. j 


$ 1°.  A clausula  6*  ficará  subordinada  á seguinte  condição: 

A parte  da  estrada  que  nesta  data  estiver  por  construir,  só  o 
será  de  aocôrdo  oom  os  planos  definitivos  que  forem  approvados 

pelo  governo. 

5 2°.  A clausula  7*  será  substituída  pela  seguinte: 

A companhia  não  dará  começo  ás  obras  que  estejam  par  con- 
struir, sem  que  tenha  sido  préviairvente  submettido  á aipprovação 
do  governo  o plano  definitivo  e orçamonto  das  desipezas,  bem  como 
um  relatorio  geral  e desoriptivo  das  referidas  obras. 

Esse  plano  conterá: 

A planta  geral  da  parte  da  linha  ferrea  por  construir  na  escala 
de  1:4000,  em  que  serão  indicados  os  raios  de  curvatura  e a confi- 
guração do  terreno  rcnreeentado  por  meio  de  curvas  de  nivel  equi- 
distante* de  tree  met-.os,  bem  como  em  uma  zona  nunca  menor  de 
80  metros  de  cada  lado,  os  campos,  maltas,  terrenos  pedregosos,  e, 
sempre  que  fôr  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as 
terras  devoQuta»  e as  minas. 

O perfil  longitudinal,  na  escala  de  1 por  400  pana  as  alturas, _c 
de  1 por  4000  para  as  distancias  harizontaes,  indicando  a extensão 

e cotas  dos  declives . 

Penfis  transvereacs  na  escala  de  l por  200,  era  numero  sun.i- 
ciente  para  a determinação  dos  volumes  dc  obras  de  terra. 

Planos  geiaes  das  obras  mais  importantes,  na  escala  de  1 por  200. 
Relação  das  pontes,  viaduetos,  pontilhões  e boeiras,  com  as 
priíicipaee  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  construcçao  e 

quaut  idade  de  obra.  _ . . . . 

'labei  la  da  quantidade  de  exeavaçoes  para  executar  o projecto, 
do  transporto  médio  de  remoção  dos  materiaes  e sua  classificaçao 

fm;iyroTÍmflfla  . y* 

TabeUa  dos  alinhamentos  c seus  desenvolvimentos,  raios  de 
curvas,  cotas  de  deolividade  e suas  extensões.  . • 

Cadernetas  aufbentieadas  das  notas  das  operações  topogtraphica-, 
geodésicas  e astronomiicas  feitas  no  terreno- 

S 3°.  No  fitnal  da  clausula  17*  accrescentar-se-ha : ... 

O governo  reserva-se  o direito  de  glosar  do  capital  garantido  as 
desoezas  aue  Dor  sua  natureza  forem  estranhas  á construcçao  da 
eSS.  qw  nK  («hM»  sido  Mtae  Ooua  tU>  ou  obtida  a sua  ap- 

provação . . 

Fioa  entendido  que  para  a primeira  ponte  da  estrada  que  lor 
entregue  ao  itrafego,  terá  a companhia  o material  de  traeçao  e de 
transporte  que  fõr  indispensável,  a juizo  do  engenheiro  fiscal,  para 
a segurança  do  transito  e regularidade  no  serviço. 

S 4o  A clausula  18*  será  substituida  pela  seguinte: 

Os  reparos  ordinários  das  obras,  do  trem  rodante,  a substituição 
de  trilhos  e dormentes,  ou  de  outra  qualquer  parte  do  material  fixo, 
se  farão  por  conta  do  custeio  da  estrada.  As  renovações  completas, 
augmento  do  mesmo  trem  e as  substituições  de  trilhos  em  extensão 
superior  a 1|2  kilometro  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva 
para  este  fim  destinado. 


* 
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§ 5°.  Serão  supprimiidas  as  palavras1:  — ificaudo  mais  enten- 
dido, etc.  — até  o fim  dia  clausula  19*. 

§ 6°. A clausula  25*  será  substituída  peila  seguinte: 

Sempre  que  os  dividendos  excedem  d©  8 % o excesso  será  divi- 
didu  entre  o governo  e a companhia  para  indemnisação  dos  juros 
que  tiver  pago  o Estado. 

§ 7°.  Ao  final  da  clausula  27*  acoreecentar-ae-ha: 

Poderá  o governo,  se  julgar  conveniente,  reclamar  da  compa- 
nhia o estabelecimento  de  mais  uma  .classe  de  transportes  para  pas- 
sageiros, que  pagarão  preço  infeirioir  ao  fixado  para  os  de  2*  classe. 

Nenhuma  modificação  se  fará  nas  tarifas  sem  qü©  preceda  ap- 
provação  do  governo. 

§ 8o.  A clausula  29*  será  substituída  pela  que  segue: 

A companhia  estabelecerá  em  toda  a extensão  da  estrada  de  ferro 
uma  'linha  telegraphica  para  o seu  uso  e que  será  franqueada  ao 
publico,  mediante  uma  taxa  préviamente  approvada  pelo  governo. 

Este  terá  o direito  de  servir -se  dos  postes  collocados  pela  com- 
panhia para  o estabelecimento  de  um  fio  destinado  ao  serviço  do 
Estado.  Emquanto  não  tiver  isto  togar,  a companhia  fará  expedir 
gr  atui  ta  mente  pelos  seus  agentes  ou  pelos  do  governo  todos  os  te- 
legrammas  de  serviço  publico. 

§ 9o.  A clausulla  31*  será  substituída  pela  seguinte: 

A companhia  obriga-se  igualmente  a transportar,  com  abati- 
mento não  menor  de  50%  do  preço  das  respectivas  tarifas: 

ln.  Os  juizes  e escrivães  quando  viajarem  por  motivo  de  seu 
officio. 

2o.  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e respectivas  bagagens 
quando  forem  em  diligencia. 

3°.  Os  oifficiaes  e praças  da  guarda  nacional,  de  policio  ou  de 
1*  linha,  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  servidos  pela  es- 
trada de  ferro,  por  ordem  do  governo  ou  de  eeus  agentes. 

iSe  o governo,  em  circumstancdas  extraordinárias,  carecer  de 
todos  os  meios  de  transporte  da  estriada  ou  de  grande  parte  destes, 
a companhia  os  porá  á sua  disposição-  Neste  caso  o governo  pagará 
em  vez  de  50  % do  preço  das  tarifas,  e se  o preferir,  a quantia  que 
fôr  convencionada,  pelo  use  da  estrada  e do  seu  trem,  não  exce- 
dendo ao  valor  da  renda  média  do  per  iodo  idêntico  nos  últimos  tnes 
annos.  ' ; 

4o.  Os  colonos  e imimigrantes,  suas  bagagens,  utensílio®  e in- 
strumentos aratorios,  sem  prejuízo  da  primeira  parte  'da  clausula  33* 
do  contracto  celebrado  com  a presidência  de  S.  Paulo. 

5o.  As  sementes  e plantas  enviadas  pelo  governo  ou  por  seus 
agentes  para  serem  distribuídas  gratuitamente  aos  lavradores. 

§ 10.  A clausula  34a  será  substituída  pela  que  segue: 

À companhia  se  obriga  a prestar  os  esclarecimentos  ou  infor- 
mações que  lhe  forem  exigidos  pelo  governo,  pelo  engenheiro-fiscal 
ou  por  outros  funccionarios  públicos  autorisados  pelo  mesmo 
governo. 

Para  execução  desta  clausula  a companhia  exhibirá,  para  que 
se  proceda  aos  exames,  que  forem  ordenados  pdo_  governo,  todos  os 
seus  livros  de  escripturação  relativos  á construcção,  ao  movimento, 
receita  e despeza  da  estrada. 
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$ ii.  Ac  final  da  clausula  33*  accresoentar-s-e-ha: 

Esses  regulamentes  seião  organisadca,  tendo-se  em  vista  o de 
26  de  abril  de  1837,  que  a comp-anhia  se  obriga  a observar.  , 

•V  companhia  poderá  incluir  ivo  seu  -projecto  de  regulamento 
pa  n as  tarifas  d#»  trair.-porte,  disposições-  que  alterem  nesta  parte 
as  d > de  26  de  abril,  as  quaes  só  vigorarão  depois  d'e  approvadas 
définitiivamente  pe-o  aovemo. 

Pioporá  também  ao  mesmo  governo  outras  modificações  do  ci- 
tado regulamento  de  26  de  abril,  que  não  possam  ter  execução  na 
estrada  de  lerro  de  S.  Peulo  ao  ltio  de  Janeiro.  , . 

J 12.  A clausula  36*  será  substituída  pela  seguinte: 

U governo  terá  o direito  de  reegatar  a estrada,  decorridos  oe 
primehoe  10  annos  desta  data,  sendo  o preço  do  resgate  regulado, 
em  lalta  de  accôrdo.  pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  dó 
ultimo  quinquonnio,  e tendo-so  ein  consideração  o valor  das  obras, 
material  c uependrncias  da  estrada  no  estado  em  que  então  se 


acharem.  . . . , 

Se  o resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o prazo  do  privi- 
legio de  PO  a.iwv»«.  o governo  só  pagará  á companhia  a importância 
das  obras  e material  da  estrada,  como  acima  fica  dito;  comtanto  que 
o soinma  a des*pender  não  excisia  ao  que  se  -tiver  effectivamente 
empregado  na  construfção  da  mesma  estrada  até  o máximo  do  ca- 
pital garantido.  , . . , . 

lX)  prtço  do  resgate,  qualquer  que  elle  seja,  se  deduzira  a parte 

do  :uro  ainda  não  embolsada  au  Estado. 

\ inrpon  tancia  a que  ficar  obrigado  o Estado,  poderá  ser  paga 
em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 % de  juros. 


Ç 13,  Ficará  som  effeito  a clausula  37*. 


4«.  A companhia  obriga-se  igualmonte: 

I 1"  A acceitar  como  definitiva  e isem  recurso,  a decisão  do 
governo  sobre  as  questões  que  se  susoitairem  rei  ativa  mente  ao  uso 
reciproco  das  estradas  de  ferro  que  lhe  pertencerem,  ou  a outras 
émprezas,  ficando  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar  nao 
orc  mo  içará  o direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que 
pactuar  e á modificação  destas,  e se  entender  que  sao  offensivas  aos 

interesses  do  Estado. 

5 2*.  A -não  possuir  escravos  nem  em  pregai -os  no  serviço,  quer 
da  constnicção  quer  do  custeio  da  estrada. 

« 3*  \ entregar  semestralmente  ao  engenheiro-fiscal  ou  re- 

inelter  ac  presidente  ria  província,  um  relatorio  circumstanc.ado  do 
esl.vdo  dos  tmhalhos  em  eonstrucção,  acompanhado  de  cópia  dos 
conliactos  de  empreitadas  que  celebrar,  e da  estatística  do  trai  ego, 
XaMendo  as  d^p.-zas  de  custeio,  convenientemente  espec.ticad^, 
f volumo,  natureza  e qualidade  das  mercadorias  q-ue  trans- 
® ’ declaração  dm-  distancias  médias  por  ellas  percorridas, 

da  reeVita^ius  estações  e da  estatística  dos  -passageiros,  sendo  estes 

devidamente  classificados.  * 

t *o  A snbmettcr  á appirovaçáo  do  governo,  antes  do  começo 
j.  ViaÓí."  trab-ilh-c*'  do  eonstrucção  e da  abertura  do  traifego,  o 
dos  novos  tiaUJ'‘iynI,(,!.„dos  0 a tain-Ua  dos  respectivos  vencimen- 

?o?:  liyímteniiò  igual  mente  qualquer  alteração  posterior  de  autori- 
zação do  mesmo  governo- 


3*.  A companhia  des  binará  uma  somma  deduzida  dos  seus  di- 
videndos e cwrespondente  a 1 1 4 %,  pelo  menos,  do  capital  garantido, 
para  formação  de  uni  fumd©  de  reserva,  administrado  sob  f isca  li- 
sação  do  governo,  que  será  apipi içado  ás  despezas  de  obras  novas, 
renovação,  reparos  completos  e augmenbo  do  material  fixo  e rodante, 
que  íorem  excluídos  do  custeio  da  estrada. 

Emquanto  o fundo  de  reserva  não  attingir  a 200:000$,  ais  des- 
pezas  de  que  trata  a presente  clausula,  correrão  por  conta  dio  custeio. 

6*.  A responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  dos  juros  de  7 % 
garantidos  pela  lei  provincial  n.  28  de  24  de  março  de  1871  á com- 
panhia da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  ao  Rio  de  Janeiro,  será 
ílfecliva  duranite  30  annos,  a contara  da  data  das  presentes  estipu- 
lações, e de  aecôndo  com  o contracto  celebrado  pelo  prajidente  da 
província  de  S.  Paulo  era  2 de  março  de  1872,  em  tudo  que  não  fô.’ 
aqui  modificado. 

Fica,  porém,  salvo  ao  governo  o direito  de  suspender  tempo- 
rariamente o pagamento  dos  juros  a que  se  obriga,  pela  não  obser- 
vância de  qualquer  das  precedentes  clausulas. 

Esta  suspensão  cessará  desde  que  fôr  justificada,  por  causa  de 
força  maior,  a falta  em  que  lincorrer  a companhia,  ou  esta  a reparar. 

7*.  A parte  da  garantia  de  juros,  que  pela  fiança  do  Estado  cou- 
ber ao  governo,  será  paga  por  semestres  vencidos  em  presença  dos 
balanços  de  liquidação  da  ineceita  e despeza  de  conistrucção  e-  custeio 
da  estrada,  exhibidos  pela  companhia  e devidamente  examinados  -e 
authenticadoe  pelos  agentes  do. governo. 

Para  o pagamento  dos  juros  relativos  aos  capitaes  que  forem 
levantados  no  estrangeiro,  regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por 
mi)  réis.  , 

8*.  A íisealisação  da  eetrada  e dó  seu  serviço  será  incumbida 
ao  engenheiro  fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  governo;  e o 
exame  e ajuste  das  contas  paia  -regularisar-se  o pagamento  dos 
juros,  a uma  commissão  composta  do  engenheiro  fiscal,  de  um  agente 
,da  companhia  e de  mais  um  empregado  designado  pelo  governo  ou 
'pelo  presidente  da  província. 

As  dcspezas  que  se  fizerem  com  essa  fiscalisação,  correrão  por 
conta  do  Estado  durante  o prazo  da  fiança. 

Palaoio  do  Rão  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1874.  — José  Fernan- 
des da  Costa  Pereira  Junior .' 


DECRETO  N,  5608  — de  25  de  abril  de  1874  (*) 

Concede,  durante  30  annos,  fiança  do  juro  até  7 °|°  garantido  pela  assembléa 
■provincial  da  Paraihyba  sobre  o capital  de  5 . 000  :0i00'$,  destinado  â con- 
etrucção  e custeio  do  caminho  de  - ferro  — Conde  d’Eu,  — na  mesma 
pro-vincia . 

Al Lendon do  ao  que  me  requereram  o conselheiro  Drogo  Velho- 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  o bacharel  Anizio  Salathiel  Carneiro  da 
Cunha  e o engenheiro  André  Rebouças,  hei  por  bem,  nos  termos  da 

(*)  Em  virtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  assignado  em  6 de- 
ftíaio  de  1874,  no  livro  2 de  contractos  “Obras  Publicas”,  1-873-1879,  pag.  35- 
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lei  u.  2450  dc  24  de  setembro  de  1873,  conceder  á companhia  quo 
os  peticionários  organisanem  para  a construcção  e custeio  do  cami- 
nho de  ferro  denominado  — Conde  d’Eu  — na  província  da  Para- 
hyba,  a que  se  referem  os  decretos  ns.  4838  e 5+33  de  15  de  de- 
zembro de  1871  e 15  de  outubro  de  1873,  fiança  do  juro  garantido 
pela  lei  daquella  província  n.  453  de  22  de  junho  de  1872  sobre  o 
máximo  capital  de  5.000:0008  e durante  o prazo  de  30  annos.  iA- 
servadas  as  clausulas  que  acompanharam  os  mencionados  decretos 
ns.  4838  e 5433  e as  do  contracto  celebrado  com  a presidência  da 
mesma  província  a 0 de  setembro  de  1872,  de  accôrdo  com  as  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Jusé  Fernandes  da  Costa  Pereira 
Junior,  do  Meu* Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura.  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o lenha 
entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro.  25  de  abril  de  1874,  53°  da  Indepen- 
dência e do  Império. 

. Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  ais  refere  o decreto  n.  5.608,  de  25  de  AbrH 

de  1874 


1*.  Fica  concedido  á companhia  que  se  incorporar  para  a con- 
strucção  da  estrada  de  ferro  Conde  d'Eu.  na  provi noia  da  Paualiyba 
do  Norte,  a fiança  do  Estado  para  o pagamento  dos  juros  de  7 % 
ao  anno,  garantidos  pela  lei  provincial  n.  453  de  22  de  junho  de 
1872,  sobre  o capital  que  tfõr  effectivamente  empregado  na  eonstruc- 
ção  du  mesma  estrada  até  o máximo  de  5.000:0001000. 

2*.  Para  que  os  favores  de  que  trata  a clausula  precedente  vi- 
gorem e produzam  todos  os  effeitos,  o decreto  n.  4838,  de  15  de 
dezembro  dc  1871,  e o contracto  celebrado  com  o presidente  da  pro- 
vineia  cia  Parahyba,  em  6 de  setembro  de  1872,  sefão  executados  de 
accOrdo  com  as  seguintes  estipulações: 

5 1®.  O projecto  da  Jinha  de  que  trata  a clausula  6*.  do  citado 
decreto  n.  4838,  de  lõ  de  dezembro  de  1871,  conterá: 

A planta  geral  da  linha  ferrea,  na  escala  de  1 :4000,  em  que 
serão  indicados  os  raios  de  curvatura,  c a configuração  do  terreno 
representada  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  tres  me- 
tros; bom  como  em  uma  zona  nunca  menor  de  80  melros  de  cada 
lado  os  campos,  maltas,  terrenos  pedregosos  e,  sempre  que  fôr  pos- 
sível, at  divisas  das  propriedades  particulares,  as  terras  devolutas 
e as  minas. 

O perfil  longitudinal,  na  escalado  1:400  para  as  alturas,  e 
1 :4000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando  a extensão  e cotas 
dos  deola ves. 

Perfis  transversaes,  na  escala  de  1 :200.  em  numero  eufficiente 
para  a determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra. 

Planos  geraes  das  obras  mais  importantes,  na  escala  de  1:200. 

Relação  das  pontes,  viaduefos,  pontilbões  e boeiroa,  com  as  pnin- 
cipaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  construcção  e quan- 
tidade de- obra. 
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Tabella  da  quantidade  de  excavações  para  executar-se  o peo*- 
jecto,  do  transporte  médic  da  remoção  dos  mafceriaes  e sua  classifi- 
cação approximada.  <m..i 

Tabella  de  alinhamentoja  e seus  deaeovolvinuentos,-  raios  dé 
cuidas,  cotas  de  decüvidades  e suas  extensões. 

Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topographicas, 
geodésicas  e astronômicas,  feitas  no  terreno. 

§ 29.  No  final  da  clausula  13\  apcrescente-se : 

Emiquanto  o não  fizer,  a companhia  obriga-se  a expedir  gratui- 
tamente os  telegrammas  de  serviço  publico. 

§ 3°.  A clausula  22*  será  substituída  pela  seguinte: 

Os  preços  de  transporte  serão  fixados  em  tabella  approvada  pelo 
governo,  não  podendo  exceder  os  dos  meios  ordinários  de  conduoção 
no  tempo  da  organisação  da  mesma  tabella. 

As  tarifas,  por  e3ta  fôrma  organisadas,  não  poderão  ser  elé- 
vadas  sem  approvação  do  governo;  e,  emquanto  subsistir  a garantia 
de  juro  pelo  Estado  ou  fiança  de  garantia  provincial,  também  não 
poderão  ser  reduzidas  sem  essa  approvação. 

Ou  ando  os  dividendrp  da  companhia  excederem  a 12  % em  dous 
annos  consecutivos,  terá  o governo  direito  de  exigir  reducção  nas 
tarifas. 

§ 4'  . A clausula  23a  será  substituída  'pela. que  segue: 

A fiscalisação  da  estrada  e do  serviço  será  incumbida  ao  enge- 
nheiro fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  governo;  e o exame 
e o ajuste  das  contas  para  regular-se  o pagamento  dos  juros  ga- 
rantidos. a uma  commissão  composta  do  engenheiro-fiscal,  de  um 
agenle  da  companhia  e de  ntais  um  empregado  designado  pelo  go- 
verno ou  pelo  presidente  da  província. 

As  descercais  que  se  fizerem  com  essa  fiscalisação,  correrão  por 
conta  do  Estado  durante  o prazo  da  fiança. 

§ 5°.  A clausula  26*  será  modificada  pela  seguinte: 

O governo  terá  o direito  de  resgatar  a estrada  decorridos  os 
primeiros  quinze  annos  desta  data. 

O preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  árbitros,  um  nomeado 
pelo  governo  e outro  pela  companhia;  os  quaes  tomarão  em  cooM- 
deração  não  só  a importância  das  obras,  no  estado  em  que  estiverem 
então,  sem  attenção  ao  seu  custo  primitivo,  mas  também  a renda 
liquida  da  estrada  nos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  dous  árbitros  não  chegarem  a um  accôrdo,  dará  cada  um 
o sou  parecer  e será  a questão  résolvida  pela  secção  dos  negocios 
do  império  do  Conselho  de  Estado. 

Se  o resgate  se  effecluar  depois  de  expirado  o prazo  do  privi- 
legio de  90  annos,  o governo  só  pagará  á companhia  o valor  das 
obras,  do  material  fixo  e rodante.  e demais  dependencias  da  estrada, 
tud  ) no  estado  em  que  então  se  achar,  comtanfo  q,ue  esse  valor  não 
exceda  ao  que  se  tiver  effectivamente  despendido  na  conj-trucção  da 
estrada  até  o máximo  do  capital  garantido. 

■ Do  preço  do  resgate,  qualquer  qu  e el  le  seja,  se  deduzirá  a somma 
do  juro  ainda  não  embotsado  ao  Estado- 

A importância  a que  ficar  obrigado  o Estado  poderá  ser  paga 
em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 % de  juros. 

§ 6".  A clausula  29*  será  extensiva  ao  transporte  dos  juizes  e 
escrivães,  quando  viajarem  por  objecto  do  seu  offieio;  dos  presos  e 
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«scoltas;  e de  quaesquer  autoridades  civis  ou  militares,  quando  em 
serviço  publico. 

5 7°.  Serão  consideradas  sem  effbitó  as  clausulas  33*  é 38*. 

S 8".  A clausula  35*  será  substituída  pela  seguinte: 

. . A com;  anli  ia  obriga-se  a entregar  nomea  trai  mente  ao  engenheiro 
fiscal  ou  a remetter  ao  presidente  da  província  um  relatorio  circum- 
st&nciado  do  estado  dos  trabalhos  de  construcçfto,  acompanhado  da 
cópia  dos  contractos  da  empreitada  que  celebrar,  e da  estatística  do 
trafego,  abrangendo  as  despezas  do  custeio,  convenientemente  espe- 
cificadas, e o peso,  volume,  natureza  e qualidade  da»  mercadorias 
quO  transportar,  côm  declaração  das  distancias  médias  por  ellas  per- 
corridas, da  receita  das  estações,  e da  estatística  dos  passageiros, 
serido  ettes  devidamente  classificados  • . 

’ 3*  À companhia  obriga-se  ainda:  , 

S 1°.  A «possuir,  antes  da  abertura  de  toda  a linha  ao  transito, 
ou.  a fo.necer  proporcionaln^enle  á extensão  de  cada  secção,  que  fér 
construída,  pelo  menos  o seguinte  trem  rodanle:  12  locomotivas,  5 
canos  de  1*  classe,  10  de  2*.  12  de  3*  e 250  vagões  para  transporte 
do,  mercadorias,  animaes,  etc. 

Tica  entendido  que  para  a primeira  parte  da  (*«trada  que  fõr 
entregue  ao  trafego,  terá  a companhia  o material  de  tracção  e trans- 
porte que  lôr  «indispensável,  a juizo  do  engenheiro  fiscal,  paia  a 
sçgurança  d«o  transito  6 regularidade  do  serviço. 

S 2°.  A eubmetter  á approvação  do  governo,  antes  do  conw*co 
dos  trabaíhos  de  cfonstruccão  e da  ahertuua  do  trafego,  o quadro  d« 
seus  empiegádòs  e a Uibella  dnS  respectivos  vencimentos. 

' Oualquér  alteração  posterior  dependerá  iguahnfente  de  autorisa- 
ç8«i  do  mesmo  governo. 

i 3°.  A não  possuir  escravos  nem  empregai -os  no  serviço,  quer 
da  eonstrucção,  quer  do  custeio  «ia  estrada. 

$ 4”.  A aceeitnr  como  definitiva  e sem  recurso  a decisão  do 
governo  sobre  quaesquer  questões  que  se  suscitarem  relativamente 
ao  uso  reciproco  das  estradas  que  lhe  pertencerem  ou  de  outias 
errrprezas.  Fica  entendido  qúe  qualquer  accórvio  que  celebrar  não 
prejudicará  o «li r«*ã to  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que  pa- 
ctuar e á modificação  Jestus,  sé  entender  que  são  offenfivas  aos  in- 
tfeNessés  do  Estado. 

, 4*.  I.ngo  que  os  dividendos  fdrem  superiores  a 8 %,  o excedente 

sd;á  i&pártidu  igualmente  entre  a comjianhia  e o Estado,  para  ín- 
déiHiriisação  do  júro  qué  tiver  pago, 

[•*.  O capital,  cuja  garantia  de  juro  é afiançada  pelo  Estado, 
compor-se-ba  «las  somnufcç  despendidas  com  os  estudos  da  «*dra«la, 
sua  eous-inicção  «e  ti;  suas  dependencias,  administração  e matoiial, 
bem  - conta  .de  outras  despe/.as  .feitas  bona  (ide  e approvados  pelo 
goyen  uo . 

,Q  governo  reserva-se  o direito  de  glosar  quaesquer  outras  dep- 
pezaá  Dão  mencionadas  u-esla  clausula. 

, 0".  Nas  deapezas  do  custeio  da  estrada,  serão  compreheiulidas 
sóipente  as-  que  se  fizerem  com  o trafego,  adminii- tração,  reparos 
ordinários  e occurrenles  do  t- em  nxlante,  renovação  parcial  da  via 
permanente,  e outras  que  estiverem  em  contra«M<>s  approvaiins  pelo 
governo . 
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7*.  As  despezas  cie  obras  novas,  de  «tenovações  completas  e au- 
gmento  do  trem  rodante,  e as  substituições  da  via  permanente  em 
ex tensão  maior  de  1|2  kilomiebto,  que  forem  excíukias  do  custeio 
da  estrada,  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva,  administra- 
do sob  fiscalisação  do  governo,  e que  formará  a companhia  de  uma 
somma,  deduzida  annualmente  dos  seus  dividendos,  correspondente  a 
4 ] 4 % pelo  menos  do  capital  garantido. 

Emquanto  o fundo  de  re-aiva  não  attingir  a 150:000$,  as  des- 
pezas  de  que  trata  a presente  clausula  serão  lançadas,  á conta  do 
custeio. 

8*.  A responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  dos  .juros  de  7 %. 
garantidos  pela  lei  provimci&l  n.  453,  de  22  de  junho  de  1872.  á 
companhia  que  se  organisar  ipaia  a construcção  da  estrada  de.  ferro 
Gonde  d'Eu,  será  affectisva  durante  30  annos,  a contar  da  data  da 
approvação  dos  ei-tatufos  da  mesma  companhia  e de  conformidade 
com  os  contractos  celebrados  com  o Governo  em  15  de  dezembro  de 
1871  e com  o presidente  da  provinda  da  Parahyba  em  6 de  setem- 
bro de  1872,  em  tudo  que  não  contrariar  as  presentes  condições. 

Fica.  porém,  salvo  .ao  Governo  o direito  de  suspender  tempora- 
riamente c -pagamento  dos  juros  a que  se  obriga,  pela  não  observân- 
cia d e qualquer  das  pi  ©cedentes  clausulas.  Essa  suspensão  cessará 
desdi  que  <fòr  justificada,  por  causa  de  força  maior,  a falta  em 
que  incorrer  a companhia,  ou  esta  a reparar. 

Ç'.  a parte  da  garantia  de  juros,  que.  pela  fiança  do  Estado, 
couber  ao  Governo,  será  paga  por  semestres  vencidos,  em  presença 
dos  baianços  de  'liquidação  da  eecei ta  e despeza  de  construcção  e 
custeio  da  entrada,  exhibidos  pela  companhia  e devidamente  exami- 
nados e authenticados  pelos  agentes  do  Governo. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1874.  — José  Fernan- 
des do  Costa  Pereiro  Junior. 


Exposição  de  motivos 

Senhor.  — A Lei  de  Orçamento  n.  2348  de  25  de  agosto  do  anno 
passado  votou  no  art.  8o.  para  a verba  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pe- 
dro íí.  a quantia  de  3.908:814$000.  que  é insufficiente  para  o pa- 
gamento de  todas  as  despezas  com  o respectivo  serviço,  que  se  acha 
mais  desenvolvido  em  consequência  de  maior  conservação  da  Es- 
cada, reparos  na  mesma,  aequisição  de  material,  construcções 
novas,  maior  consumo  de  combustível  pela  grande  extensão  das 
linhas,  e pessoal  necessário. 

Assim.  pois.  tenho  a «honra  de  submetter  á approvação  de  Vossa 
Tvíagosfade  Imperial,  o Decreto  annexo,  abrindo,  na  conformidade  do 
§ 3o.  art.  4o.  da  Lei  n.  589  de  9 de  setembro  de  1850,  um  credito 
extraordinário  de' 370 :186$000  pa-rá  cobrir  taes  despezas  durante  o 
exercício  de  1873-1874.  como  consta  da  demonstração  junta. 

Sou,  Senhor,  com  o mais  profundo  respeito  de  Vossa  Magestacle 
Impei  ial.  súbdito  fiel  e reverente.  — José  Fernandes  da  Costa  Pe- 
reira Junior. 
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DBCRETO  N.  5610  — uk  25  de  abril  de  1874 


Abre  ao  Mhvirterio  Aa  ASTiouJt«mr  Oominerulo  e Obras  (Publica*  um  credito 
cxU-aord  narlo  Ae  378  ÍL8«*000  para  aa  deapems  com  a hi-tra-L,  de  Perro 
«le  D.  'Pedro  JEI,  no  exeroclo  de  1I7J-M74, 

Sendo  insuffioienle  a consignação  votada  no  $ 11,  art.  8*.  da 
Lei  de  Orçamento  n.  2348  de  25  de  ago-to  de  1873,  para  as  des- 
pegas da  verba  — Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  — no  exercício 
de  1873-1874:  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  5 3\  art.  4\  da  Lei 
n.  589  de  9 de  setembro  de  1850.  e ouvido  o Conselho  de  Ministros. 
Abrir  um  credito  extraordinário  de  376: 186ÍOOO  para  a mencio- 
nada verba;  devendo  esta  medida  ser  levada  opportunamente  ao  co- 
nhecimento da  Assembléa  Ceral. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  Je  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura.  Oommer- 
cto  c Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palano  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e cinco  de  abril  de  mil  o Ro- 
cei i tos  setenta  e quatro,  quinquagésimo  terreiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costn  Pereira  Junior. 


Demonetraçip  da  deapaza  oom  a Estrada  de  Ferro  da  D.  Pe- 
dro II,  duranto  o exercido  do  1873-1874. 


1»  Piviêão 
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Pessoal  da  adminlatrajfto  do 
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Credltj  da  "Le-I  n.  2348  de  25 
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I 

neficit  
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Contabilidade  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio*  da  \gri- 

cultura.  iCommercio  e Obras  Publicas  em  25  de  abril  de  1874  

Brrn-mla  José  de  Castro. 


I 
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AVISO  N.  6 DE  20  DE  ABRIL  DE  1874 


Btcerr.naenda  providencias  ao  Governo  de  Pernambuco  que  effeotúfe  com  a- maior 
brevidade  ipossíVel  o pagamento  da  quantiá  de  £ 204-4-4  ao  Engenheiro 
Charles  B.  Vigmoles,  arbitro  na.  questão  Morney.  ' 

MINISTÉRIO  (DA  AGRICULTURA,  COMMERlOIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direétoria  das  Obras  Publicas  — 1‘  Secção  — ■ N.  6' — 
Rin  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1874.  •• 

Tendo-me  a Legação  Imperial  em  Londres  representado  nbva- 
mente  no  officio  junto  por  copia  sobre  a falta  de  pagamento  da 
quantia  de  libras  204-4-4  a que  o Engenheiro  Charl .s  B.  VignOíès 
se  julga  com  direito  como  arbitro  na  questão  'havida  entre  essa 
Província  e Edward  de  Momay,  e constando-me  que  a respectiva 
Assembléa  Legislativa  já  decretou  os  fundos'  necessários  para  ser 
attendido  semelhante  pagamento,  recommendo  a V.  Ex.  que  em- 
pregue todos  os  esfórços  para  que  este  se  effectue  com  a'  maior 
brevidade  possível,  afim  de  que  cessem  as  reclamações  a quo:$e 
refere  a Legação  "Imperial  de  Londres  no  seu  officio  acima  citado. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Casta  Poeira  Junior. 

Sr.  (Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

• • - ••••  ■ ■ - • •-  ...  >íã 


AVISO  N.  1-A  — de  15  DE  MAIO  DE  187í 

Kemefte  ao  Presidente  da  Província  do  Maramhão  o relator'o  e estudos  org>a- 
n.isados  pelo  Engenhero  Emílio  Gusgembre  para  a Constriucção  da  Es- 
trada de  Ftrro  de  Oaxlais  a Cajazeiras. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMEÍIÜIO  E OBRAS 'PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.  1-A — - 
Rio  de  Janeiro,  15  de  maio  de  1874. 

Havendo  V.  Ex.  commünicadio  a este  Afinisterio  que  contra-’ 
ctára  a construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  entre  Caxias  e São 
José  das  Cajazeiras,  conforme  se  vê  do  seu  officio  de  ...  de  abril 
ultimo,  e tendo  isido  á requisição  do  um  dios  antecessores  de  V.  Ex, 
encarregado  o Engenheiro  Emilio  Gusgembre  dos  estudos  daquella 
linhá  ferrea,  que  se  acham  agora  terminados,  remetto  a V.  Ex.  o 
relatório  e plantas  organizados  pelo  dito  Engenheiro,  que  podem 
servir  de  norma  de  governo  aos  trabalhos  ulteriores  e definitivos 
que  se  tiverem  de  fazer  nessa  .Provincia, 

Deus  Guarde  a.  V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 
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AVISO  N.  15  — DK  t'0  de  Maio  de  1874 

Remette  ao  Presidente  -la  Provtaca  d<»  Rio  de  Janeiro  a prupneta  de  Fraiioiao. 
Pinto  de  Mello  para  construir  uma  »trada  de  Perro  eepecl&lment*  des- 
tino  da  ao  serviço  do  matadouro  de  'Santa  Cruz. 

MINISTÉRIO  DA  ACRICULTURA.  COMMBROIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  15  — 
Rio  de  Janeiro,  20  do  maio  de  1874. 

Passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  o incluso  requerimento  em  que  Fran- 
cisco Pinto  de  Mello  e outros  pedem  privilegio  para  a confctrucção 
de  uma  Estrada  de  Ferro,  especialmenle  destinada  ao  serviço  do 
matadouro  que  tem  de  ser  coustruido  na  Imperial  Fazenda  de  Santa 
Cruz,  afim  de  que  V.  Ex.  se  sirva  informar  com  o que  ss  llie 
offerecer. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Femantles  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 


PORTARIA  — DE  5 DE  JUNHO  DE  1874 

ApiyrovA  a (taibella  «los  prtçoa  dc  [««aajrens  nos  tr*n»  à>m  «uburbicm  na 
(Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  III.  , 

• *>  . . •. 

Sua  Magestade  o Imperador,  Attemlendo  á proposta  emistante 
do  offieio  n.  72  do  Io  do  corrente  mez  da  Directoria  da  Estrada  do 
Ferro  de  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Appnovar  a tabella,  qu«  com 
esta  baixa,  dos  preços  dc  passagens  nos  trens  dos  subúrbios. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5 de  junho  de  1874.  — José 
Fernaiulrs  da  Costa  Pereira  Junior. 


ESTRADA  DE  FERRO  D-  PEDRO  II 

Taklla  dos  preços  de  passagens  nos  tnns  dos  sulmrbios 
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TERCEIRA  CLASSE 
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Palacio  do  Rio  de  Jaueiro  em  6 de  Junho  de  1874*  — José  Fernandes  da  Cosla 
pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5671  — de  17  de  junho  de  1874 

Approva  a planta  e estudos  relativos  ao  rwnal  da  Estrada  de  Ferro 

de  Rezende  a Arêas. 

Vttendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  concessionária  do 
ramal  da  Estrada  de  Ferro  entre  as  ©idades  de  'Rezende,  na  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro,  e a de  Arôa>,  na  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem 
.Approvar  as  plântas  e estudos' concernentes-  áquella  Estrada,  apre- 
sentados, de  conformidade  com  a condição  quinta  do  Decreto  nu- 
mero 4893  de  24  de  fevereiro  de  1872,  com  o requerimento  de  18 
de  maio  do  corrente  anno. 

José  Fernandes  ca  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negooios  da  Agricultura,  Com- 
mereio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezesete  de  junho  de  mil  oitocentos 
seteola  e quatro,  quinquagésimo  terceiro  da  Independencia  e do 
império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5672  — de  17  de  junho  de  1874  (*) 

Conede  garantia  die  juros  de  7 por  cento  sobre  o máximo  capital  de  tres  mil 
e quinhentos  conitóe  de  rêis  a despender-se  cóm  a constiucção  da  Estrada 
de  Ferro  de  Maceió  à viEa  da  Imperatriz,  na  Província  dae  Alaigôas. 

Al  tendendo  ao,  que, Me  requereu  Hugh  Wilson,  concessionário 
da  Estrada  de  Ferro  de  Maceió  á villa  da  Imperatriz,  na  Província 
das  Alagoas,  Hei  por  bem,  nos  termos  da  Lei  .n.  2450  de  24  de 
setembro  de  1873,  Conceder  á Companhia,  que  incorporar,  garantia 

(*)  Em  virtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  aasignado  em  15 
de  JuTlho  de  1874.  no  livro  n.  2 de  contractos  “Obra®  Publicas’',  1873-1879, 
pagina  44  v.  • 


— 313 


(je  juros  de  7%  «obre  o capital  empregado  na  refer»da  E t rada  até 
» máximo  de  trea  mil  e quinhentos  cüqIm  de  réis.  observadas  "u 
clausulas  do  respectivo  contracto  celebrado  com  a presidência  da 
Província  em  16  de  novembro  de  1870.  e de  aecôrdo  oojn  as  que 
com  este  baixam,  assignada*  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira 
Junior,  do  Meu  Cbnsekho,  Miivstro  e ÍSeoretario  de  Kstado  dos  Ne- 
íjooios  da  Agricultura.  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e faca  exycutar.  Palacio  do  Kio  de  Janeiro  em  17 
de  junho  de  1874,  53°  da  Independenria  e do  Império. 

Com  a rubrica  -lc  Sua  Magestarie  o Imperador. 

José  Fernanda  du  Coita  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  rafara  o Oaorato  n.  (872.  desta  data. 


I. 


Fica  concedida  á Companhia  que  se  incorporar  para  a ons- 
Iruceão  da  Estrada  de  Ferro  do  Maceió  á villa  da  Imperatriz.,  na 
Província  das  Alagóas,  a garantia  de  juros  d«  7 % ao  annn  «otu-e  o 
capital  que  fôr  effectivaniente  empregado  na  mesma  Estrada  até 
} máximo  de  3 . 500  ;í)00g000 . 


II. 


Mém  da  referida  garantia  firam  igualmente  concedidos  & 
mesma  lOnmpanhia  os  seguintes  favores: 

$ 1*.  Cessão  gratuita  de  terrenr*  devolutos  e nacionaes.  e bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  exeepto  as  iti- 
deinnisaçóes  que  for<*m  de  direito  para  o leito  da  E-trada,  estações, 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contrarto. 

§ 2°.  Direito  de  desaprrpriar,  na  forma  do  Decreto  n.  816  de 
Í0  de  julho  de  1855,  <»s  terrenos  de  dominio  partirular,  prédios  e 
bemfeitorias  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o pa- 
ragrapho  antecedente . 

Ç 3*.  üt?o  das  madeiras  e outros  maleriaes  existentes  nos  terre- 
nos devolutos  e nacionaes,  indispensáveis  para  a ronstrucção  da 
Estrada . 

$ 4».  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  ma- 
plrinao,  instrumentos  e maiw  objeotos  destinados  á construcção.  bem 
como  durante  o prazo  de  30  annos,  dos  direitos  de  carvão  de  pedra 
indispensável  para  as  offirinas  e custeio  da  Estrada. 

Esta  .isenção  não  se  fará  effectiva  emquanto  a Companhia  não 
apresentar  no  Themwro  Nacional,  ou  na  Tliesouraria  de  Fazenda  da 
Província,  a relação  dos  sobreditos  objeclos.  especificando  a respe- 
ctiva quantidade  o qualidade,  que  aquellas  repartições  fixarão  an- 
nualnicnle.  conforme  as  instmeções  do  Ministenio  da  Fazenda. 

Cessará  o favor,  ficando  a Companhia  sujeita  á restituição  dos 
direitos  que  leria  de  pagar,  e á multa  do  dobro  desses  direitos.  Im • 
posta  pelo  Ministério  da  Agricultura,  ■Commercio  e Obras  Publicas, 
ou  pelo  da  Fazenda.  »o  provar-se  que  pila  alienou,  por  qualquer 
titulo,  ohjeclns  impirtadns,  sem  que  precedesse  licença  daquellcs 
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'Ministérios  eü  da  presidência  da  Província,  e pagamento  dos  res- 
pectivos direitos.  • 1 ■ • . = 

’ ' § 5o.  Prèferehõia, , efh  igualdade  .de  cirfeümstancias,  para  lavrà 

cie  nii.nas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  espe- 
cial 0 numero  de  datas  que  0 Governo  julgar  conveniente  concedèr*, 
beni  còntÒ' as  . condições  a que  deve  ficar  sujeitá  a empresa. 

A 6o.  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos  exás* 
tentes  á margem  da  Estrada;  effectuando-se  a venda  pelo  preço 
minirno  da  La:  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a Companhia  distri- 
iuil-os  por  immigrantes  ou  çolonoi*  que  importar  e estabelecer,  não 
podendo,  porém,  vendel-os  a estes  devidamente  medidos  e demar- 
cados por  -preço  excedente  ao  que  fôr  autorisado  pelo  Govern.o 


I íS-  A'C  *£  ■’)  5-  *.*!«•-  -.2.  f./  ( . : ' -J-j 

Para  que  a garantia  de  juros  e mais  favores  concedidos  nas 
clausulas  precedentes  vigorem  e produzam  tcdos  os  effeitos,  o con- 
tracto celebrado  com  0 Presidente  da  Província  .das  Alagôas  em  15 
íle  novembro  de  1870  será  executado  de  accôrdo  com  as  condições 
abaixo  estipuladas:  <•  ; . «.-•  • ■ c , .i;v ' . 

§ Ia.  A cláusula  6‘  áérá  substituida  pela  seguinte:  - .. 

O Governo  terá  0 direito  de  resgátar  a Estrada  decorridos*  os 
primeiros  15  annos  desta  data,  sendo  0 preço  do  resgate  regulado, 
em  falta  de  accôrdo,  pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do 
ultimo  quinquennio,  e tendo-se  em  consideração  a importancd  da» 
febras,  material  e dependencias  da  Estrada  no  estado  ,em  que  então 
se  acharem . ^ 

0 resgate  'se  cffectuar  depois  de  expirado.,  o prazo  do  privi- 
légio de  86  ánhos.  0 Governo  só, pagará  á GOrripãnlxíá  a importân- 
cia das  ' obras,  e malferia!  da  Estrada,  como  acima  fica  dito; 
comtânto  qüe  a sórrima  a .despénder  não  excedo  ao,*guè  se  tiver 
effecíivamentfe  empregado  na  construcção  da  mesma  Estrada,  até 
o' máximo  do  capital  garantido.  Dá.pr.eçò  do  resgate  se  deduzirá.. a 
pprte  dó  juro  .ainda  não  embolsada  ao  Estado.  Essa  deducção,,  se  o 
resgate'  tiver  lugar  antes  de  expirado  0 prazo  do,,  privilegio  de  .$6 
annos,  não  prejudicará  0 capital  garantido.  .« 

,•  A importância  a que  ficar  obrigado  0 Estado  poderá  ser  paga 
cm  apólices  da  divida  publica  interna  de' 6%  de  juros. 

. . § 2o.  A clausula.  16a  será  executada  de  conformidade.com  as 
seguintes  disposições:  ..  : 

. * .4  Companhia  não  poderá  começar,  os  trabalhos  da  part.fe,,'(dá 
Mnliu  que  está . por  cpnstruir,  sem  que  tenham  sido  préyiamènjte 
s.uhmettidos  á approváção  do  'Governo  0 plano  definitivo  e 0 orça- 
mento das.  despezas,  bem  como  um  relatório  . geral  demonstrat.iy? 
ilas  obras  projectadas.  ; . . 

Esse  plano  conterá : ■ • -lVÍ;.r 

1°.  A planta  geral  dã  linha  ferrea,  nú  escala  de  i por  .4.000. 
em  que  serão  indicados  os  raios  de  curvatura  e a configuração  do 
terreno, ' representàda  pór  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes 
tres  metros  entre  si;  bem  cômo  em  uma  zona  nunca  menor  d é 80 
metrôs  de  cada.  lado,  os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos  ev 
sempre  que  fôr  possível,  as  divisas  das  propriedades  parti  cu  tarôs; 
as  terras  devolutas  e as  minas. 
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2".  O perfil  longitudinal  na  eseala  de  1 por  400  para  a»  altu- 
ra, e do  1 por  4.000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando  :a 
extensão  e cotas  dos  declives. 

3o . Perfis  transversaes,  na  escala  de  1'  por  290.  em  numero 
pufficiente  para  a determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra. 

4*.  Planos  geraes  das  obras  mais  importantes  na  escah  de 
i por  200. 

5*.  Relação  das  pontes,  viaduclos,  pontiHiões  e bueiros,  com  as 
principaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  eonsLrucçáo  e 
quantidaue  de  obra. 

6o.  Tabella  da  quantidade  de  escavações  para  ex?cutar-se  o 
projecto  do  transporte  méd  o da  remoção  dos  materiaes  e sua  clas- 
sificação approxtinada. 

7o.  Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raios  de 
curvas,  cotas  de  declividades  e suas  extensões. 

8®.  0:dernetas  authonticadas  das  notas  das  operações  topogr*- 
pliieas,  geodesieas  e astronômicas  feitas  no  terreno. 

$ 3°.  A clausula  21*  será  substituida  pela  que  segue: 

A Companhia  obr'pa-se  a pos-uir.  antes  ria  abertura  de  toda 
a linha  ia»  transito,  ou  a fornecer  proporoimialm  *nte  á extensão  de 
cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir  a Estrada,  o seguinte  trem 
rodante:  oito  locomotivas,  seis  carros  de  1*  classe,  oito  de  2*.  10 
dc  3*  e 200  vagões  de  mercadorias,  inclusive  os  de  gado,  de  lastro 
v de  freios. 

5 4°.  A clausula  23*  será  substituidu  pela  seguinte: 

Haverá  tres  classes  de  carros  para  o transporte  de  passageiros. 

$ 5°.  A clausula  29*  será  substituida  pela  seguinte: 

Emquanto  o Estado  ou  a Província  não  tiver  collocado  ao 
longo  ila  linha  um  fio  telegraphico  para  seu  uso,  os  telegraminas  ao 
serviço  publico  serão  expedidos  gratuitamente  ipelos  agen&:ts  da 
Companhia  ou  do  proprio  GovernJ. 

§ 6°.  Ficará  sem  effeito  a clausula  40*. 

$;  7».  A clausula  42*  substiluir-sp-lia  pela  seguinte  • 

■ A iCompanhia  obrigi-se  a exhibir.  sempre  que  lhe  ferem  exi- 
gidos. os  seus  livros  de  de.-peza  de  construcção,  receita,  movimento 
e custeio,  e a prestar  os  esclarecimentos  ou  informações  que  lho 
forem  reclamados  pelo  Governo,  pelo  Presidente  da  Província,  pelo 
Engenheiro  Fiscal,  ou  outros  funccionari09  públicos  devidamente 
autorisados;  e i>em  assim  a entregar  semestralmente  ao  mesmo  En- 
genheiro ou  a remetter  ao  Presidente  da  Província  um  relatorio 
circumstanciado  do  Estado  dos  trabalhos  de  construcção,  acompa- 
nhado de  copia  dos  contractos  de  empreitada  que  celebrar,  e da 
estatística  do  trafego,  abrangendo  as  despezas  de  custeio,  oonvonieii- 
temente  cspecilficaclLs,  e o peso,  volume,  natureza  e qualidade  das 
m-ivíidorias  que  transportar,  com  declaração  das  distanc..«»  nestias 
por  ellas  percorridas,  da  receita  das  estações  e da  estatística  dos 
1>.  ssageiros,  sendo  estes  devidamente  classificados. 

S 8°.  As  clausulas  48*  e 49*  serão  substituídas  pela  seguinte: 

A OompanMa  abriga-se  a transportar  com  abatimonlo  não 
menor  de  50%  do  preço  das  respectivas  tarifas: 

1°.  Os  juizes  e escrivães  quando  viajarem  por  motivo  de  seu 
-officio; 


— 316  — 


2°.  As  autoridi  des,  escoltas  policiaes  e respectivas  bagagens 
quando  forem  em  diligencia; 

3o.  Os  offliciaes  e praças  da  Guarda  Nacional,  de  Policia  ou 
de  1‘  linha  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  servidos  pelas 
linhas  ferreas,  por  ordem  do  Governo  ou  da  Presidência  da 
Província; 

4o.  Os  colonos  e immigrantes,  suas  bagagens,  utensílios  e ins- 
trumentos aratoriios; 

5°.  As  sementes  e plantas  enviadas  pelo  Governo  oü  pelas 
Presidências  d^s  províncias  para  serem  distribuídas  gratuitamenfe 
aos  lavradores. 

Os  passageiros  e cargas  do  Governo  não  especificados  nesta 
clausula  serão  transportados  com  abatimento  não  inferior  u 15  %■. 

Sempre  que  o Governo  o exiigir,  em  circumstancias  extraordi- 
nárias, a Companhia  obriga-se  a pôr  á sua  disposição  todos  os 
meios  de  transporte.  Neste  caso,  o Governo,  se  o preferir,  pugará 
á Companhia  o que  fôr  convencionado  pelo  uso  da  Estrada;  não 
excedendo  ao  valor  da  renda  média  de  periodo  idêntico  nos  últimos 
Ires  annos. 

5 9o.  Será  substituída  a clausula  50*  pela  que  segue: 

A Companhia  observará  as  di&posições  do  Regulamento  de  26 
de  abril  de  1857,  naquillo  que  fôr  applicavel,  e bem  assim  quaes- 
quer  outros  da  mesma  natureza  que  forem  decretados  para  segu- 
rança e policia  das  Estradus  de  Ferro,  uma  vez  que  não  alterem  o 
seu  contracto. 

S 10.  São.  substituídas  as  clausulas  54*  e 55*  pela  seguinte  dis- 
posição: • j 

Os  preços  de  transporte  serão  fixados  em  uma  tabella  appro- 
vacla  pelo  Goverrio,  não  podendo  exceder  os  dos  meios  ordinários 
<le  conducção  no  tempo  da  orgariisação  da  mesma  tabella. 

As  tarifas  por  esta  fórma  organisadas  não  poderão  ser  elevadas 
sem  approvução  do  Governo;  e emquanfco  subsistir  a garantia  do 
juro  pelo  Estado  também  não  poderão  ser  reduzidas  sem  essa  ap- 
provação. 

Quando  os  dividemdos  excederem  a 12  %,  em  dous  annos  con- 
secutivos. terá  o Governo  o direito  de  exigir  reducção  nas  tarifas.. 

i S 11.  A clausula  59*  será  executada  de  fôrma  que  não  obriga- 
rão ao  Governo  as  alterações  que  dVhi  resultarem. 

IV. 

A Companhia  obriga-áe  'igualmente: 

§ 1°.  A acceitar  como  definitiva  e sem  recurso  a deci-ão  do 
Governo  sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso 
reciproco  das  Estradas  de  Ferro  que  lhe  pertencerem,  ou  a outra 
empresa;  ficando  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar  não 
prejudicará  o direito  do  Governo  ao  exame  das  'estipulações  que 
effectuar  e á modificação  destas,  se  entender  que  são  offensivas 
dos  interesses  do  Estado. 

§ 2°.  A submetter  á approvação  do  Goverrio,  'antes  do  co-meço 
dos  novos  trabalhos  dé  construcção,  o quadre  de  seus  empregados 
e a tabella  dos  respectivos  vencimentos,  dependendo  igualmente 
qualquer  alferação  posterior  de  autorisação  do  mesmo  Gcrverno. 
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v. 

Logo  que  o»  dividendos  forem  superiores  a 8 % o excedente 
«jcrú  repartido  igualmente  entre  a Companhia  e o Estado,  para  m- 
demnisação  do  juro  que  tiver  pago. 

Ví. 

O capital  garantido  pelo  Estado  compôr-se-ha  das  sommas 
despendidas  com  os  estudos  da  Estrada,  sua  construcção  e de  subs 
íic-pendencias,  administração  e material;  hem  como  de  outras  des- 
pezae  feitas  bona  fide  que  tenham  sido  approvadas  pelo  Governo. 
Este  reserva-ee  o direito  de  glosar  quaeaquer  outras  desperas  não 
mencionadas  nesta  clausula. 


vn. 

Nas  despezas  do  custeio  da  Estrada  serão  compre-hendidas  as 
que  se  fizerem  com  o trafego,  administração,  reparos  ordinários’ e 
occurrenles  do  trem  rodante;  renovação  parcial  da  via  permanente 
e entras  que  estiverem  autorisadas  em  contractos  approvadas  pelo 

Ooverno. 

‘ VIII. 

As  despezas  de  obras  novas,  do  renovações  completas  e au- 
g mento  de  trem  rodante  e as  substituições  da  via  permanente  em 
extensão  maior  de  n>eio  kilometro,  que  forem  exclundas  do  custeio 
da  Estrada,  correrão  ptor  conta  de  um  fundo  de  reserva  adminis- 
trado sob  fiscalisação  do  Governo,  e que  formará  a Companhiia  de 
jma  sormna  deduzida  ammalmente  dos  seus  dividendos  correspon- 
dentes a 1/4  % pelo  menos  do  capital  garantido. 

Emquanto  o fundo  de  reserva  não  lattingir  a cem  contos  de 
réis,  as  despezas  de  que  trata  a presente  clausula  serão  levadas  á 
conta  do  custeio. 


IX. 

A responsabilidade  do  Estado  pela  g ranlia  de  juros  de  7 '/o 
rara  o capital  de  3.500:000$  destinado  A eonstrucção  da  Estrada 
de  Ferro  de  Maceió  á villa  da  Imperatriz  será  effectivi  durante  30 
rtnnos,  a contar  <ia  <lala  da  appravação  das  Estatutos  (ia  respectiva 
Compmtiia  e na  conformidade  do  contracto  celebrado  com  a Pre- 
.‘idencia  das  Alagôas  em  15  de  novembro  de  1870.  em  tudo  que  nao 

fôr  aqui  modificado.  # . . 

Esta  responsabilidade  será  extensiva  a_  fiança  que  presta  igual- 
mente o Estado  ao  p.  gamento  da  subvenção  de  4:000$  por  legua  a 
que  durante  15  annos  se  obrigou  a província  na  fôrma  do  citado 
contracto  de  15  do  novembro  de  187Õ;  devendo  ser  a mesma  sub- 
venção  deduzida  da  garantia  de  1%  sempre  que  tiver  sido  satis- 
feita pela  província  e em  caso  contrario  recolhida  ao  lhesouro 

Nacional.  „ , . 

Fica  entretanto  salvo  ao  Governo  o direito  de  suspender  tem- 
porariamente o pagamento  dos  juros  a que  se  obriga,  pela  não 
observância  de  qualquer  das  presentes  clausulas.  Essa  suspensão 
cessará  desde  que  fôr  justificada  por  causa  de  força  maior  a falta 
.erçn  que  incorrei-  a 'Companhia  ou  esta  a reparar. 


I 
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A garantia  concedida  e mais  .-favores  ficarão  sem  effeito  se  no 
prazo  de  dous  annos  improrogaveis,  desta  data,  não  tiver  o con- 
cessionário incorporado  a Companhia  para  a construcção  da  fjroje- 
etadu  Estrada. 

x. 

A garantia  de  juros  será  paga  por  semestres  vencido*,  erq  pre- 
sença dos  balanços  de  .liquidação  da  receita  e despeza  de  construc- 
çào  e custeio  da  Estrada  exlnbidos  .pela  iGompanhia  é devidamente 
examinados  e authenticados  pelos  agentes  d'o  Goverqo. 

No  caso  de  ser  a Companhia  organisada  no  extrangeiro  ou  nl.U 
levantados  os  seus  capitaes,  regulara  o cambio  de  27  dinheiros  por 
j$uou  para  todus  as  suas  'operações. 

XI. 

A fiscalisação  da  Estrada  e do  seu  serviço  será  incumbida  ao 
Engenheiro  Fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  Governo, ' e ‘o 
exame  e ajuste  das  contus  de  receita  e despeza  para  o pagamento 
dos  juros  garantidos,  a uma  Commisíão  composta  do  Engenheiro 
Fiscal,  de  um  agente  da  Companhia  e de  mais  um  empregado  de- 
signado pelo  Governo  ou  pelo  Presidente  da  Província. 

As  despezas  que  se  fizerem  com  esta  fiscalisação  correrão  por 
conta  do  Estado,  durante  o tempo  da  garantia  de  juro. 

PalaCio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  junho  dé  1874.  — Jo&é 
1'enumdes  da  Costa  Pereira'' Junior. 


AVISO  N.  34  — DE- 17  DE  JUNHO  DE  1874 


Transmitte  ao  Governo  de  Santa  Ca tharina  o protesto  feito  pelo  represen- 
tante da  'Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  iD.  Fediro  I contra  o con- 
tracto celebrado  entre  aquella  Província  e o Visconde  de  Barba. rena  para 
a construcção  de  uma  Estro. da  de  Ferro  e nitra  as  cabeceiras  do  rio  Tu- 
Darão  e a cidade  de  Laguna. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — - 1*  Secção  — N.  34  — 
Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1874. 

Remetto  a V.  Ex.,  para  que  informe  oom  o que  occorrer,  o 
incluso  requerimento  em  que  o Engenheiro  Sebastião  Antonio  Ro- 
drigues Braga,  representante  da  Companhia  du.  Estrada  de  Ferro 
de  D.  Pedro  I,  pede  providencias  ácerea  do  contracto  celebrado  entre 
essa  Província  e o Visconde  de  Barbacena  pana.  uma  Estrada  de 
Ferro  das  eabeceiras  do  rio  Tubarão  e cidade  da  L-iguna,  que  julga 
uífensivo  dos  direitos  daquellu  Companhia  fundados  nos  Decretos 
v.s.  4689  de  10  de  fevereiro  de  1871  e 5237  de  24  de  março  de  1873, 


.... 
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bem  como  na  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  25  de  outubro 

de  1871. 

Dus  Guarde  a V.  Ex. 

t 

,!>«•>  » 

José  Fernandes  do  Costa  Pereira  Junior. 

\ 

fir.  Pro-iidehte  da  Província  de  Santa  Catliürina. 


AVlfiO  N.  21  — de  25  de  junho  de  1874 


Declara  viu*  o*  documento*  da  CormparthLa  <la  Entrada  de  Ferro  de  Santos  a 
Jundi  ihy  relativos  A mevna  Ebtrada  em  que  o Governo  ponsa  aer  interee- 
aaC<>,  devem  ser  guardados  durante  toda  a ex.atencla  da  Enr»pre«i,  pu- 
dendo limitar-se  a 30  annon  a guarda  de  outros  papeia. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direcloria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  21  — 
Hio  de  Janeiro,  25  de  junho  de  1874. 

Ao  officio  de  V.  Ex.  datado  de  12  de  dwsemrbro  proximo  rindo, 
respondo  declarando- Hm.  para  que  f.ça  constar  ao  Engenheiro 
Fiscal  e ao  Su peri n lend  en te  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jun- 
üiahy,  que  os  livros  e documeutos  relativos  á mesma  Estrada,  que 
entendem  esscnciul  mente  com  a organisação  e ac, tos  da  Companhia, 
em  que  o Governo  possa  t«  interessado,  devem  ser  guardados, 
durante  lodo  o tempo,  da  existência  da  empresa,  podendo  limitar-se 
ho  prazo  do  30  annos  a guarda  dos  outros  pepeis. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fcmtimles  do  Costa  Pereira  Junior. 

Si**  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,.. 


AVISO  N.  86  — de  30  de  JUNhq  de  1874 

Declara  <|ua  o GovnrUo  «r<»ral  t^m  iircferenuUi  a o prov  rvclal  no  cnso  <le  icltin- 
n Inação  da  garantia  de  Jun*  adiantada  & Companhia  da  Estreuda  le 

, aTerro  S.  Paulo  e JUo  de  UanHi*».  *- 

MINPSTKRIO  DA  A<  IRICULTI  H A,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — IJireetoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  86  — 
Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1874. 

Respondendo  ao  officio  do  V.  S.  de  25  de  maio  ultimo  em  que 
reclema  pelo  direito  que  tem  a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de 
S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro  á metade  da  ronda  liquida  excedente  a 
8 %,  e pede  que  se  regule  a precedencia  na  lindemnisação  da  ga- 
rantia de  juros  pagb.  quando  forem  o Governo  geral  e provincial 
simultaneamente  credores  da  enipresa.  declaro  a V.  S.  qu<e  nada 
ba  a resolver  a semelhante  respeito  desde  que  pelo  accôrdo  ceie-' 


* 
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hrado  em  23  de  maio  do  corrente  armo  entre  a Presidência  -da  Pro- 
vincia  do  S.  Paulo  e a Companhia  se  estatuiu  que  prefere  o Estado 
para  o caso  de  indemnisação  da  garantia  de  juros  adiLntada. 

Deus  Guarde  a V.  S. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

ir  , í_  . . . \ . ■ • . 

Sr.  Presidente  da  Companhia  da  Esfcradij.  de  Ferro  de  S.  Paulo 
e Rio  de  Janeiro. 


AVISO  N.  87 -A  — de  30  de  junho  de  1874 

Dá  interpretação  á clausula,  do  contracto  da  Companhia  da  Estrada, 
de  Ferro  S.  Paulo  è iRLo  de  Janeiro. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1“  Secção  — N.  87-A  — 
ltio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1874. 

Accuso  recebido  o offliciio  de  V.  S.  dati.do  de  25  de  maio  ul- 
timo, em  que  declara-me  que  a Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
ilS.  Paulo-Rio  de  Janeiro”  entende,  de  conformidade  com  a pri- 
meira parte  da  cteusula  6*  do  Decreto  n.  5607,  que  o contracto  de 
2 de  março  de  1872,  celebrado  com  o Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo,  rege  para  todos  os  casos  não  exceptuados  no  mesmo  De- 
creto-; e que  assim  as  questões  relativas  á segundij  parte  da  referida 
clausula  6*,  como  as  relativas  ao  § 3o,  da  clausula  3*  e quaesquer 
outras,  deverão  ser  também  decididas  pelo  juizo  arbitrai. 

E como  solicite  V.  S.  do  Governo  umj  interpretação  authen- 
tica  das  citadas  estipulações,  para  o fim  de  poder  a 'Companhia 
offerecer  mais  segura  garantia  aos  seus  cuplitalistas,  declaro-lhe 
que.  em  presença  da  expressa  e clara  disposição  da  referida  pri- 
meira parte  da  clsusula  61  do  Decreto  n.  5607  de  25  de  abril  ul- 
timo, essa  interpretação  é indispensável',  por  isso  que  o juizo  arbitrai 
subsiste  para  o Governo  Imperial,  como  para  a Província,  em  toda 
u sua  plenitude  e conseguiu  temente,  nos  termos  e condições  pre- 
ritadas  por  V.  S.,  a quem 


Deus  Guarde . 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

í" 

Sr.  Presidente  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  “S.  Paulo- 
Rio  de  Janeiro”. 


DECRETO  N 5700  — de  31  oé  .íur.Ho  de  1874 

Firma  a Intelligencia  da  clausula  3a  §.  12  do  decpaffco  n.  5.'607f  ô©  2*5  de 

Abril  de  US74 

Convindo  firmar  a iutelligencia  da  clausulo,  3"  § 12  do  decreto 
'n.  5607  de  25  de  abril  do  corrente  anno,  que  concedei  á compa- 


. . . 
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nliia  S.  Paulo  « Ilio  <ii*  Janeiro  fiança  de  ganantia  de  juros  sobre 
o rapilail  da  ineeni*  companhia,  nas  palavras  — do  preço  do  resgate, 
quaiquer  que  elle  seja,  se  deduzirá  a tarte  do  juro  ainda  não  em- 
bolsada ac  Eslaeo. 

fiei  ,pou  bem  declarar  qive  a dedtioção  de  que  a companhia  (teve:’ 
ao  fytado  pela  paraintia  de  juros,  não  prejudicará  o capital  garanti- 
do se  o resgate  «e  effoetuar  antes  de  expirado  o privilegio  de 
1*0  annoe. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  de  Meu  Conselho.  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agriculturu,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  3t  de  julbo  dc  1874,  53°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubricu  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  107  — de  31  DE  julho  de  1874 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTORA.  CaMMEftCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direc‘orío  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  107 
— Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1874. 

J'i»trucç5es  pana  a flfioaVeaçâo  dos  estudos  da  Têde  de  Estradas  de  Ferro 
na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tendo  o Governo  Imperial,  em  virtude  da  clausula  13'  das  que 
fceompanharam  o Decreto  n.  5500  de  10  de  dezembro  ultimo  e 
11*  do  Decreto  n.  5565  de  14  de  março  proximo  findo,  resolvido 
mandar  acompanhar  por  uma  Commissão  os  trabalhos  de  estudos 
e exploração  da  rêde  de  Estradas  de  Ferro  da  Província  de  São 
Pedro  no  Rio  Grande  do  Sul.  contrariados  pelo  Conselheiro  Ghris- 
tian-o  Benedicto  Ottoni  e outros,  e por  Hygino  Corrêa  Durão,  re- 
oommendo  ia  V.  Mee..  na  qualidade  de  chefe  da  mesma  commissão, 
a observância  das  seguintes  instrucções: 

1*.  Deverá  a Commissão  fiscalisar  o fie!  cumprimento  das 
clausulas  qive  baixaram  com  os  Decretos  ps.  5500  e 5565  de  10  de 
dezembro  de  1873  e 14  de  março  do  corrente  anno,  tendo  em  con- 
sideração as  condições  impostas  pelo  Governo  aos  contmctantes: 

2*.  Tanto  quanto  fôr  possível,  todos  os  trabalhos  importantes 
de  reconhecimentos  e explorações  serão  acompanhados  pelo  Chefe 
da  (Commissão,  ou  por  algum  dos  seus  ajudantes,  para  o que  pro- 
cederão aos  trabalhos  de  campo  e observações  astronômicas  indis- 
pensáveis a quaesquer  verificações. 

3* . Os  trabalhos  de  gabinete,  antes  de  serem  remettidos  ao  Go- 
verno. serão  minuciosamente  examinados  pelo  Chefe  da  Commissão. 
íendo-so  em  vista  as  notas  ou  quaesquer  outros  dados  obtidos  pela 
mesma  Commiissão . 

4*.  Os  pareceres  ou  informações  da  Commissão  que  forem  re- 
meti idos  ao  Governo,  sprão  acompanhados  de  quaesquer  represen- 
tações que  lhe  tenham  sido  dirigidas,  quer  quanto  ao  traçado  das 
estradas  projectadais,  quer  quanto  á marcha  dos  trab.lhos. 
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5*.  Deverá  a Commissão  por  si,  ou  com  o concurso  dos  eon- 
traetantes,  proceder  aos  reconhecimentos  das  linhas  que,  pela  sua 
importância  e indicação  possam  substituir  alguma  das  direcções  das 
estradas  projectadas,  e mencionadas  nos  citados  Decretos  de  10  ds 
dézeiBbrò  e i4  de  março  ultimo.  Por  essés  reconhecimentos  rece- 
berão os  contraetantes,  quando  para  elles.  contribuírem,  o que  fõr 
estipulado  de  accòrdo  com  o Chefe  da  Commissão. 


6*.  No  principio  de  cl  da  mez  remetterá-o  Chefe  da  iCommissão 
um  relatório  resumido  do  estado  e andamento  dos  trabalho?  feitos 
no  mez  anterior.  Nas  informações,  porém,  que  acompanharem  >s 
trabalhos  entregues  pelos  contraetantes,  se  mencionará  não  só  quial- 
quer  incorrecção  encontrada,  como  todas  as  circumstancias  que 
interessem  ,aos  mesmos  trabalhos. 

7o.  Dentro  de  oito  dias  depois  de  entregues  quaesquer  t ri- 
ba, lhos  de  estudos,  e na  extensão  de  50  kilometros  no  máximo,  de- 
verá a Commissão  devolvel-os  ao  respectivo  contractante  devida- 
mente examinados,  e acompanhados  de  sua  informação  em  officio 
lacrada  dirigido  ao  Governo  Imperial.  Se  os  estudos  .apresentados 
excederem  de  50  kilometros,  o prazo  assim  fixado  poderá  esten- 
der-se no  máximo  uté  1/5  dias. 


Decorrido  que  seja  este  prazo,  poderão  os  confractantes  exigir 
a restituição  dos  trabalhos  entregues  para  serem  enviados  ao  Go- 
verno, independente  de  qualquer  exame  por  parte  da  'Commissão. 


8*.  Findos  que  sejam  os  estudos  de  qualquer  das  secções  em 
que  forem  divididas  as  linhas  projectadas,  o 'Chefe  da  Commissão 
apresentará  um  relatório  circumstanciado  sobre  a 'importância  da 
parte  do  território  /atravessado  e estudada  sua  população,  natureza 
de  só  lo,  cultura,  condições  «geraes  do  traçado  da  estrada  e custo 
approximado  de  oonstrucção. 

9*.  Será  mencionado  no  relatorio  final  dos  trabalhos,  que  apre- 
sentará a Commissão  depois  de  concluídos  os  estudos  da  rêde  de 
estradas  de  ferro  projeetada,  um  resumo  das  informações  de  que 
trata  o artigo  precedente.  Nesse  relatorio,  além  das  circumstancias 
que  interessam  a pfirte  technica  e economica,  se  fará  menção  des- 
criptiva  da  posição  e importância  estratégica  das  linhas  e&tudadtó . 

10".  Terminados  que  Sejam  os  estudos  contraotados  em  virtude 
dos  Decretos  de  10  de  .dezembro  de  1873  e 14  de  março,  do  cor- 
rente armo,  e entregue  o relatorio  final  da  Commissão,  esta  se  con- 
siderará dissolvida,  salvo  se  tiver  sido  precedentemente  designado 
para  fiseadisar  cs  trabalhos  de'  cónstrucçãoi  da  mesma  rêde  de 
•estradas.  ' <'■<:  r<  . '•  " ''  " • ; 

Neste  caso  expedirá  para  este  fim'  o Governo  novas  ihst-fucções. 

Dous  Guarde  a V.  Mee, 


r/'.r 


José  .Fernandes 


*4? 


da  .Costa  Pereira 


Junior. 


Sr.  Engenheiro  Edúardo  José'  de  Moríoes. 

...  f.  .-••  <•  - 'V  '■  i , 

. :í  ' ' r • f.lli  v rT-  > }'•  : •'»  •'  \ • 
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AVISO  N.  107-A  — de  31  de  julho  de  1874 


Presta  & C amara  dos  Deputados  iroformações  sobre  a execução  do  contracto 
para  a oonstrucçáo  da  Estrada  de  Ferro  de  Santa  íCatharina  a Porto 
Alegre  e sobre  a pretenção  do  Visconde  de  Barba  cena  em  obter  a ga- 
rantia de  juros  do  capital  que  tfôr  despendido  na  construcção  da  Estrada 
de  Ferro  qiue  do  porto  de  llnubituba  vã  ter  ãs  minas  do  Tubarão. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERiCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direciona  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  107-A  — 
Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  'de  1874. 

Em  resposta  ao  officio  do  7 do  corrente  mez,  em  que  V.  Ex„ 
de  ordem  da  Augusta  Gamara  éns  Srs.  Deputados  requisita  infor- 
mações deste  Ministério  sobre  os  seguintes  pontos: 

Io.  Se  existe  alguma  Comp  nhia  organisada  para  a eonslrqc- 
ção  de  uma  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Gatharina  a Porto  Alegre,  e 
no  oaso  affirmativo  qual  o seu  estado  ou  o de  seus  trabalhos; 

2".  Se  existe  nlgum  pedido  de  garantia  de  juros,  ou  fiança  de 
garantia  de  juros  para  construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  de 
Imbtuba  ou  de  outro  qualquer  ponto  n’aquolla  Província  ás  suas 
minas  de  carvão  de  pedra,  e no  caso  affirmativo  copia  do  requeri- 
mento e de  todos  os  documentos,  que  a acompanham; 

3o.  Se  a linha  ferrea  de  Santa  ÍCatharina  a Porto  Alegre  tem 
já  traç  do  obrigado,  cu  se  o Governo  imperial  póde  ainda  designar 
a sua  direcção;  tenho  a honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex., 
para  que  se  digne  de  fazer  constar  á mesma  Augusta  Gamara,  o 
que  se  segue: 

Io.  Por  Decreto  n.  5237  de  24  de  murço  de  1873  foram  appro- 
vados  os  Estatutos  de  uma  Companhia,  organisada  em  Inglaterra, 
parâ  a construcção  da  Estrada  de  Ferro  de  SL.nta  ÍCatharina  a 
Perto  Alegre,  á quial  foi  transferida  a concessão  feita  pelo  Decreto 
n.  4689  de  10  de  fevereiro  de  1871  ao  Engenheiro  'Sebastião  An- 
tônio Rodrigues  Braga. 

Não  consta  so  Governo  que  tenha  essa  Companhia  proseguido 
nas  suas  operações;  e nem  mesmo  dado  começo  aos  trabalhos  para 
determinação  do  traçado  definitivo  da  Estrada  contractada. 

Não  obstante,  allegou  a mesma  Companhia,  que  tendo  em  12 
do  outubro  ultimo  encetado  esses  trabalhos,  suspendeu-os  por  se 
julgar  prejudicada  pela  resolução  que  tomou  o Governo  de  mandar 
fazer  os  estudes  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a Uruguayana; 
e sob  o fundamento  de  que  cabia-lhe  pelo  citado  Decreto  n.  4689 
de  10  de  fevereiro  de  1871  o direito  de  preferencia  para  execução 
desses  estudos. 

Estão  sujeitos  á decisão  do  Governo  a pretenção  á garantia  de 
juros  do  Estado  por  parte  da  Companhia;  e bem  assim  um  pro- 
testo por  esta  apresentado  contra  o contracto  celebrado  pelo  Pre- 
sidente da  Provimciia  de  Santa  Gatharina.  concedendo  privilegio  ao 
Visconde  de  Barhacena  para  construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro 
que  de  Imbituba  deve  ir  ter  ás  minas  do  Tubarão. 

2°.Exiiste  uma  petição  do  Visconde  de  Barba  cena,  em  que  so- 
licita do  Governo  a fiança  da  garantia  de  juros  de  7 % concedida 
pela  Província  de  Santa  Gatharina  á referida  Estrada  do  Tubarão; 
tendo  precedido  a este  pedido  outros  que  não  tiveram  solução,  de 
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garantia  de  juros  para  a Estrada  de  Ferro  que  se  dirigisse  ás  mes- 
mas minas.  . 

Acompanha  a presente  informação  cópia  da  petição,  bem  como 
d<  s documentos  que  com  ella  foram  apresentados,  e a que  me 
refiro . 

.3°.  Nem  o concessionário  dá  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Ca- 
Uiarina  a Porto-Alegre,  nem  a respectiva  Companhia  deram  exe- 
cução, como  se  deprehende  do  que  acima  fica  exiposto,  á clausula 
do  Decreto  de  10  de  fevereiro  de  1871  para  a determinação  do 
traçjdo  da  referida  Estrada;  cabendo  ainda  ao  -Governo  o direito 
de  modificar  esse  traçado,  quando  lhe  fôr  proposto. 

Finalmente,  em  cumprimento  da  mesma  requisição  da  Augusta 
Gamara  dos  Srs.  Deputados,  tenho  a honra  de  fazer  acompanhar 
estas  informações  dos  exemplares  impressos  das  clausulas  dos  con- 
tractos ultimamente  celebrados,  concedendo  ás  empresas  de  vias 
ferreas  do  Ceará,  Parahyba,  S.  Paulo  e Alagôas,  garantia  de  juros 
e fiança  de  garantia  de  juros  nos  termos  do  Decreto  n.  2450  de  2i 
de  setembro  de  1873. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Femarutes  da  Costa  Pereira  Junior . 

Sr.  Io  Secretario  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados. 


AVISO  N.  1 — de  3 de  agosto  de  1874 

Declara  ao  Bnigenlhe'!-©  Fiscal  da.  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  que  deve  ser 
modificado  o projecto  doa  tarifas  de  accôrdw  com  o parecer  da  Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  OOMMEBCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  1 — 
Rio  de  Janeiro,  3 de  agosto  de  1874. 

Em  resposta  ao  seu  officio  de  lt)  de  junho  ultimo,  a que 
acompanhou  a tarifa  dos  fretes  de  mercadorias  e transporte  de  pas- 
sageiros na  Estrada  de  Ferro  da  Leopoldina.  declaro  a V.  Mee. 
que  convém  modificar  a dita  tarifa  de  accôrdo  com  as  observações 
constantes  do  officio  incluso  por  cópia  da  Directoria  da  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II  e notas  a que  se  refere. 

Feitas  essas  alterações  deve  ser  a tarifa  de  novo  submettkla  á 
approvação  do  Governo. 

l.a 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  da  Leopoldina. 
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DFORETO  X-  5704  — nu  5 i>f.  agosto  de  1874  (*) 

Concede,  durante  30  annos,  fiança  do  Juro  de  7 *|#  garantlio  pela  aseembléa 
provincial  de  Pernambuco  nobre  o máximo  capital  de  60 :000$  por  kilo- 
metro, d^tlnaldo  â conetrucção  e custeio  da  estrada  do  ferro  do  Recife 
•o  Limoeiro,  com  um  ramal  para  Nazaretb,  naquella  província. 

AttetideiMo  ao  que  me  requereu  o Barão  da  Soledade,  conces- 
sionário da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Li  moei  i o,  com  um  ramal 
para  a cidade  de  Nazaneth,  na  província  de  Pernambuco,  Hei  por 
bem,  nos  termos  da  'ei  n.  2450,  tle  24  dp  setembro  de  1873,  con- 
ceder á companhia  que  organisar  para  constiucção  da  referida  es- 
trada e »eu  ramal,  fiança  da  garantia  de  ju.os  fie  7%  ao  anno, 
concedida  pela  lei  provincial  n.  1115,  de  17  de  junho  de  1873.  sobre 
o máximo  capital  de  50:000$  por  küomefco,  durante  o prazo  de  30 
annos,  observados  as  claui-ulas  doa  contractos  celebrados  entre  o re- 
tferido  concessionário  o a p.  esidenoia  da  província  em  16  de  julho 
do  1 87  0,  13  de  julho  de  1871  e 21  de  agosto  de  1873,  de  accOrdo 
com  as  que  com  eale  baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Cosia 
Pereira  Junior,  do  Meu  (Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado 
do  - Xegrtcids  da  .Agricultura,  iConwn creio  e Obras  Publicas,  que  assim 
o tenha  entendido  e faca  executar. 

Palaciio  do  Riio  de  Janeiro.  5 de  agosto  de  1874,  53°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6.704,  desta  data 

1\  Fica  concedida  á companhia  que  se  incorporar  para  a coi\- 
ctruoeao  da  estrada  de  feno  do  Recife  á viilla  «to  Limoeiro,  com  um 
ramal  para  a cidade  de  Nazareth,  na  província  de  Pernambuco,  a 
fiança  cio  Ifctado  para  o pagamento  dos  juros  de  7 % ao  anno,  ga- 
rantidos pela  lei  piovincial  n.  1115,  de  17  de  junho  de  1873,  sobre 
o capital  que  fòr  effectivamente  empregado  na  construcção  da 
mesma  estrada;  uma  vez  que  o custo  de  cada  kilometro  não  exceda 
de  50 :000$000. 

2*.  Além  da  referida  fiança,  o governo  concede  igualmente  ã 
companhia  os  seguintes  favores: 

1".  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e riacionaes  e bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as  inde- 
mnisações  que  forem  de  di mito,  para  o leito  da  estrada,  estacões, 
armazéns  e oulras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto; 

2".  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  terrenos 
devolutos  e nacionacs,  indispensáveis  para  a construcção  da  estirada; 

3°.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  machi- 
nas.  instrumentos  o mais  objectos  destinados  á consttucção,  bem 

<•)  Em  virtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  aaslgnado  em  6 de 
Setembro  de  1874.  no  livro  n.  2 de  contractos  “Obrae  Publicae",  1873-1879, 
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como  durante  o prazo  de  30  amnos,  dos  direitos  de  carvão  de  pedra 
indispensável  ipara  as  officinas  e custeio  da  estrada. 

És  ta  isenção  não  se  fará  effeotiva.  emquanto  a companhia  em- 
prezaria  não  apresentar  no  thesouro  nacional  ou  na  thesourarja  de 
fazenda  da  província  a relação  do-s  sobreditos  objeetos,  espeei  ficando 
a respectiva  quantidade  e qualidade  que  aquellas  repartições  fixarão 
aniiualnwnfce,  conforme  as  instrueções  do  ministério  da  fazenda. 

(Gessará  o favor,  ficando  a companhia  emprezaria  sujeita  á res- 
tituição dos  direitos  que  teria  de  ipagar,  e á multa  do  dobro  desses 
direitos  impostos  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas.  ou  pelo  da  Fazenda  se  se  provar  que  -alia  alienou,  por 
qualquer  titulo,  objeetos  importados,  sem  que  precedesse  licença 
daquelles  ministérios  ou  da  presidência  da  província,  e ipagamento 
dos  respectivos  direitos. 

Io.  Preferencia,  em  igualdade  de  eireumtsitanciiãs,  para  lavra  dé 
•minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  especial  o 
numero  de  datas  que  o Governo  julgue  conveniente  conceder,  bem 
ccnio  as  condições  a que  deve  ficar  sujeita  a erhpreza. 

•V . Preferencia  para  aequisição  de  terrenos  devolutos  existentes 
á margem  da  estrada,  effectuando-se  a venda  pelo  preço  miinhno  da 
lei  t!e  18  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  emprezaria  distri- 
bnil-os  por  inrvmigrantes  ou  coilonos  que  importar  e estabelecer ; não 
podendo,  porém,  vendel-os  a estes  devidamente  medidos  e demarca- 
dos, por  preço  excedente  ao  que  fôr  autorisado  pek)  governo.. 

3".  Para  que  a fiança  e mais  favores  concedidos  nas  clausulas 
•precedentes  vigorem  c produzam  bodo»?  os  ef  feitos,  os  «ontractos 
celebrados  com  o presidente  da-  província  de  Peruambúco  em  16  de 
julho  de  1870,  13  do  mesmo  mez  de  1.871,  21  de  agosto  de  1873, 
serão  executados  de  accôrdo  com  as  seguintes  condições: 

§ 1*.  O art.  3o  do  contracto  de  16  de  julho, será  executado,  ten- 
do-se em  attenção  o que  prescreve  o art.  21,  S Io  do  regulamento 
de  28  de  fevereiro  deste  anno;  sendo  submettidos  á approvação  <k> 
governo,  antes  do  começo  dois  trabalhos,  não  só  os  estudos  definiti- 
vos mencionados  no  referido  contracto,  como  os  complementares,  de 
que  trata  o citado  regulamento. 

Sómente,  em  vista  da  approvação  destes  estudos,  será  computada 
o capital  total  da  estrada  e do  seu  ramai. 

Esse  capital,  que  se  reduzirá  ao  que  fõr  effecLivamente  empre- 
gado e liquidado,  não  excederá  em  caso  algum  de  5.000:0008000. 

S 2o.  As  prescripções  dos  arts.  4o  e 5o  do  mesmo  contracto  e 
dos  4o,  5o,  6“,  19  e 20  do  celebrado  em  21  de  agosto  de  1873,  hão 
obrigarão  o governo  no  exame  e modiificaçõès  que  -reputar  necessá- 
rios aos  estudos  e mais  trabalhos  de  que  trata  o paragrapho  pre- 
cedente. . 

§ 3°.  O art-  6o  do  contracto  de  16  dé  julho  de  1870  será  resta- 
belecido, menos  quanto  ao  § Io,  ficando  reduzido  o numero  de  loco- 
motivas a 10;  e podendo  a companhia  fornecer  o trem  rodante  pro- 
porciona Imente  á extensão  de  cada  uma  das  ©ecções  que  abrir  ac 
transito  publico.  * - 

§ 4o.  Os  artigos  9o  do  contracto  celebrado  em  16  de  julho  de 
1870  e 8'.  9o,  10  e 11  do  de  21  de  agosto  de  1873  serão  executado» 
de  conformidade  com  as  seguintes  disposições: 
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1*.  Os  preços  de  transporte  serão  fixados  em  f abei  Ia  approvada 
pelo  governo,  não  podendo  excedor  os  dos  meios  ordinários  de  con- 
ducçâo  no  tempo  da  organisação  da  mesma  tabeila; 

2*.  As  tarifas  por  esta  fôrma  organisadas,  não  .poderão  ser  ele- 
vadas sem  approvação  do  governo,  e emquénto  subsistir  a fiança  da 
garantia  de  juro  pelo  Estado,  tambern  não  poderão  ser  reduzidas  sem 
essa  approvação; 

3*.  Quando  os  dividendos  excederem  a 12%  em  dous  annos 
conseeutixcs,  terá  o governo  o direito  de  exigir  reduoção  nas  larrfa*. 

$ 5".  0 art.  24  dn  contracto  de  lf>  de  julho  se  entenderá  appli- 
cavel  unicamente  ás  estradas  de  ferro  provwiciaes,  ua  fôrma  do  re- 
gulamento de  28  dc  fevereiro  de  1874. 

$ 6".  Os  arts.  31  e 32  do  mencionado  contracto  serio  anvtia- 
dos  de  conformidade  com  os  paragraphos  4°,  5*  e 7*  do  art.  22  do 
regulamento  de  28  de  fevereiro  de  1874. 

S 7#.  O aint.  35  rto  referido  contracto,  modificado  pela  alteração 
8*  do  contracto  de  13  de  julho  de  1871,  será  substituído  pelo  seguinte: 

O goveirno  terá  o direito  de  resgatar  a estrada,  decorrbtos  os 
primeiros  15  annos  desta  data;  sendo  o preço  do  resgate  regulado, 
em  falta  de  eccõrrio,  pelo  termo  médio  do  atendimento  liquido  do 
ultimo  quinquennio  e tendo-se  em  consideração  o valor  das  obras» 
material  e dépendencias  da  estrada  no  estado  em  que  se  adiaram. 

Se  o resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o prazo  do  privile- 
gio dc  sessenta  annos,  o governo  só  pagará  á companhia  a impor- 
tância das  obras  e material  da  estrada,  como  acima  fica  dito,  com- 
lantb  que  a sonima  a despemier  não  exceda  ao  que  se  tiver  efíecti- 
vamente  empregado  na  construcção  da  mesma  estrada  até  o máximo 
do  capital  garantido. 

Do  .preço  do  resgate  se  deduzirá  a parte  do  juro  ainda  não  em- 
bolsado ao  listado.  Essa  deducção.  caso  lenha  logar  o resgate  antes 
tln  exipirado  o privilegio,  não  atfectará  o capital  garantido. 

A importância  a que  fica  obrigado  o Estado,  poderá  scr  paga  em 
apólices  da  divida  publica  interna  de  6%  do  juros. 

4*.  A compamhia  obriga-se  igualmente: 

$ Io.  A prestar  os  esclarecimentos  ou  informações  que  lhe  forem 
exigidos  pelo  governo  polos  presidentes  das  iprovincias  por  onde 
pas>ar  a estrada,  pelos  engenheiros  fiscaes  ou  por  outros  funccio- 
nai  ios  públicos,  autorizados  polos  mesmos  presMcntes  ou  pelo  go- 
verno. 

$ 2".  A aoceitar  como  definitiva  e sem  recurso,  a decisão  do 
governo  sobre  as  questões  que  se  suscitaram  eelativamente  ao  uso 
mutuo  das  estradas  de  ferro  que  lhe  (pertençam  ou  a outras  empre- 
sas: ficando  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar  não  pre- 
judicará o direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que  pactuar 
e á modificação  destas,  se  entender  que  são  offensivas  doa-  interes- 
ses do  Estado. 

S 3\  A não  possuir  escravos. 

5 4".  A entregar  trimensalmenle  ao  engenheiro  fiscal,  ou  Ce-  r 

nietter  ao  presidente  da  província,  um  relalnrio  circum-tanciado  do 
estado  dos  trabalhos  de  conHrueção,  acompanhado  rta  cópia  dos  con- 
tractos de  empreitada  que  celebrar,  e da  estatislica  do  trafego; 
abrangendo  as  despezas  de  custeio  convenientemente  especifica. tas] 


« 


— 328  — 


e o peso,  volume,  natureza  e qualidade  das  mercadorias  que  trans- 
portai-, com  declaração  das  distancias  médias  por  ella  percorridas,  da 
receita  da#  estações  e da  estatística  dos  passageiros,  sendo  estes  de- 
vidamente classificados . 

§ 5C.  A 'Subrneittar  á approvação  do  goVerno,  antes  do  começo 
dos  trabalhos  de  construcçâo  e da  abertura  do  trafego,  o quadro  de 
seus  empregados  e tabella  dos  respectivos  vencimentos. 

Qualquer  alienação  posterior  dependerá  igualmente  de  autorisa- 
ção  do  governo. 

õ".  O capital  afiançado  pelo  Estado  compor-se-ha  das  sommas 
despendidas  com  os  estudos  da  estrada,  sua  comstrueção  e de  suas 
dependências,  administração  e material;  bem  '•orao  de  outras  des- 
pezas  feitas  bana  fida,  que  tenham  sido  approvadas  polo  governo . 
Este  r.eserva-se  o direito  de  gilosar  quaesquer  outras  despezas  hão 
mencionada*  nesta  clausula. 

6“ . Nas'  de&pezas  do  custeio  da  estrada  serão  comprehehdidas 
sómente  as  que  sie  fizerem  com  o trafego,  admiinisibração,  reparos 
ordinários  e occurrencias  do  trem  rodante,  renovação  parcial  da  via 
permanente  e outros  que  estiverem  autonisados  em  contractos  ap- 
provados  pelo  governo. 

7".  As  ddspezas  de  obras  novas,  de  renovações  completas,  c au- 
gmento  de  trem  rodante;  as  substituições  da  via  permanente,  em 
extensão  maior  de  1Í2  kilometro,  ou  quaesquier  outras  despezas  da 
mesma  natureza,  extranh as  ao  custeio,  correrão  por  conta  de  um 
fundo  dc  reserva,  administrado  sob  fiscalização  do  governo,  e que 
formará  a companhia  de  uma  somma  deduzida  annualmentie  de  seus 
dividendos,  correspondente  a 1|4  % pelo  menos  do  capital  garantido. 

Emquarto  o fundo  d'e  reserva  não  attingir  a cem  contos  de  réis. 
as  despezas  de  'que  trata  a presente  clausula  serão  ilevadas  á conta 
do  custeio. 

8".  A responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  dos  juros  de  7 %, 
garantidos  pela  lei  provincial  n.  1115  de  17  de  junho  de  1873,  á 
companhia  que  3e  incorporar  para  a construcçâo  da  estrada  de 
ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  com  um  ramal  para  a cidade  de  Na- 
zarelli,  será  effectiva  durante  30  annos,  a contar  da  data  da  appro- 
vação dos  estatutos  da  mesma  companhia,  e de  aocôido  com  os  con- 
tractos celebrados  em  16  de  julho  de  1870.  13  do  dito  mez  de  1871 
e 21  de  agosto  de  1873.  em  tudo  que  não  fôr  aqui  modificado. 

Fica  porém  salvo  ao  govierno  o direito  de  suspender  tempora- 
riamente o pagamento  dos  juros  a que  se  obriga,  pela  não  obser- 
vância de  qualquer  das  precedentes  clausulas. 

Esta  suspensão  cessará  desde  que  fiVr  justificada  por  causa  de 
força  maior,  a falta  em  quie  incorrer  a companhia  ou  esta  a reparar. 

’ 9”.  A parte  da  garantia  de  juros,  que  pela  fiança  do  Estado 
couber  ao  governo,  :erá  paga  por  semestres  vencidos  em  presença 
dos  balanços  de  Liquidação  da  receita  e despeza  de  cdnstrucção  e 
custeio  da  estrada,  exhibidos  pela  companhia  e devidamente  exa- 
minados e au th ent içados  pelos  agentes  do  governo. 

No  caso  da  companhia  ser  estrangeira  ou  Levantados  os  seus 
capitaes  fora  do  império,  regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por  m;l 
réis  para  todas  as  suas  operações.  • ■ 

10*.  A fiscalisação  da  estrada  e do  seu  serviço  será  incumbida 
a um  engenheiro  fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  governo:  e 
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o exame  e ajuste  <Ja$  emita»  de  receita  e deapeza  para  o pagaroenUi 
dos  juios  ga.antidcw,  a uma  commiMão  composta  do  eiigeidieico 
fiscaí,  óe  um  agente  da  comparthia  e de  maia  um  empregMO  desi- 
gnado pele  governo,  ou  i,ek>  presidente  da  província. 

As  despt«w  que  se  fiaemn  com  essa  fisealwaçào,  cor.erâo  por 
conla  õo  Estado,  durante  o prazo  da  fiança. 

Palario  tio  Rio  dc  Janeuro.  5 de  agosto  de  1871.  — José  rer - 
natióes  da  C o*la  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  37  — UK  10  l»K  AOOSTO  de  1874 

I icc Iara  que  a Unha  da  kMtrada  dc  F*m»  dc  Porto  Alegre  • Uruguajrana.  cujo* 
estudoa  foram  contractadoe  oom  o Ooncelhelno  Chrtotlano  Benedlcto  Ot- 
tonl  e outro*.  sga.  a partir  da  chiado  de  Oanhoeto*  par®  a de  Santa  Marl  i 
da  SW»a  do  Monte,  que  aerà  a termo  dw*  2»  « *ecçdea  da  meeui.i 
Kctrida,  e determina  o ponto  «V  ontroncaimnto  com  a ni»a  do  H!o  UranJl 
a Alegrete. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMKRCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAR — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  37  — 
Hio  de  Janeiro.  10  de  agosto  de  1874. 

Tendo  o Governo  Imperial  resolvido  que  a linha  da  Kstrada 
•Jo  Ferro  de  Porto  Alegre  a Uruguayana,  cujos  estudos  foram  con- 
trac lados  com  o IConaelhairo  C.  B.  Ottoni  e outros.  siga  a partir  da 
cidade  da  Cachoeira  para  a de  Santa  Maria  da  Boroa  do  M*>nte.  que 
será  o t*»rmo  das  2*  o 3*  sroçftea  da  memni  Kstrada  e bem  assim 
que  o entroncamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  a Ale- 
grete se  faça  nas  immediações  do  pouLo  em  que  a linha  de  Porto 
Alegre  tiver  de  atravessar  o rio  Santa  Maria,  como  consta  do  Aws». 
junto  por  cópia,  nesta  data  dirigido  aos  contrastantes  dos  refer  dos 
estudos,  assim  o oommunico  a V.  Ex.  parj  seu  conhecimento  e 
I.im  convenientes. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  iPresidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 


AVISO  N.  117  — DE  17  DE  AOD8TO  DE  1874 

n.-Sut  n CommMo  Tlacai  da  h>trad*  de  Kerro  Madeira  Mamor*  por  «e 
•eh arem  parelyeadoe  ne  trabalho*  de  conirtrucçfio  da  nrumna  Ektrada. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direeloria  da*  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  117  — 
Rio  de  Janeiro,  17  de  agosto  de  1874. 

Achando-se  paralysados  os  ta*  ba  Mios  para  a construcção  da 
Ks Irada  .de  Ferro  do  Madeira  Mamoré.  segundo  se  vô  dos  offi- 
eios  de  V.  Mee.  ultimaniente  recebidos,  e tornando-se  por  isso  des- 
necessária a permanência  nesses  lugares  de  uma  numerosa  eom- 
nvftsSo,  declaro  a V.  Mee.  para  sua  intelligencia  e govorno  quo 


lonlio  resolvido  reduzir  o pessoal  da  dita  commissão.  qüe  fíéairá 
composta  de  V.  Mee.,  como  «Chefe,  com  o vencimento  xie  800$00tt 
mensaee,  de  um  ajudante  com  o de  5008000  e de  um  desenhista, 
com  o de  200$000,  ambos  também  mensaès. 

Dentre  os  membros  da  referida  Commissão,  V.  Mcé.  escolherá 
os  dous  das  citadas  categorias  que  mais  confiança  lhe  merecerem, 
e despedirá  os  restantes. 

Emquanto  os  tr.balhos  da  Estrada  não  tomarem  fiovo  impulso, 
continuará  a Commissão  assim  reduzida  a occupar-se  com  traba- 
lhos de  medições  de  terras  na  forma  de  suas  instrucções. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Femand.es  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  A.  A.  Santos  Souza. 


AVISO  N.  1 — DE  18  DE  AGOSTO  DE  1874 

# ■ * f ‘ ♦ i I ' • V». 

Presta  á Caniara  doa  Senadores  informa çOes  sobre  a execução  do  contracto 
de  consrtruoção  da  Eiítrada  de  Ferro  Madeira  Mamoré. 

MINISTÉRIO  DA  AGMOULTI TR A,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  N.  1 • 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  de  1874,  > 

Em  resposta  áo  officio  de  V.  Ex.  em  que  por  parte  do  'Se- 
nado requisita  informações  sobra  a Estrada  de  Ferro  dé  Madeira 
e Mamoré,  tenho  a honra  de  declarar  o seguinte:  • • ' 

A Estirada  «de  Ferro  do  Madeira  e Mamoré  está  apenas  «m  Co- 
meço  de  eonstnicção.  Os  trabalhos,  que  se  effectuaram,  foram  de 
exploração,  abertura  de  veredas,  insignificante  extensão  de  assen- 
tamento de  trilhos  e de  exeavação  para  o leito  da  Estrada. 

Comquanto  o concessionário,  Coronel  George  Church,  tivesse 
apresentado  a este  Ministério  o contracto  celebrado  ultimamente 
com  Stephen  Walàce  Dorsey  e Josiáh  Caldwell  para  a construcção 
da  mesma  Estrada,  não  consta  que  seus  trabalhos  tenham  recebido 
novo  impulso,  e continuam  paralysados. 

A Companhia  incorporada  para  a oonstruecão  desta  Estrada  de 
Ferro  e o concessionário  Church  estão  em  litígio  com  a “Public 
Works  iGonstructions  Company”,  que  tinha  tomado  a si  a execução 
das  obras,  mas  que  por  decisão  dos  tribunaes  inglezes  de  9 de 
julho  do  anno  passado,  conseguiu  annullar  o seu  contracto. 

’•  Entre  cs  fundamentos  allegados  pela  ultima  Companhia  em 
seu  favor,  está  a circumstancia  de  ser  a linha  contractada  de 
184  1/4  milhas,  e só  póde  ser  executada  com  uma  extensão  de  230 
milhas  em  vez  de  153'  1/2  constantes  dos  estudos;  qüe  á mesma 
Companhia  foram 'prementes,  e que  ella  se  propõe  provar  que  são 
inexactas.  • • • < • 

O Governo  aguarda  essa  prova,  que  se  annuncia  será  dada  pela 
citada  “Public  Works  Constructions  Compariy”,  para  julgar  de  suas 
allegações.  • j 

Além  do  pleito  que  sustenta  essa  •Companhia,  outros  leem  sido 
iniciados  perante  os  tribunaes  inglozes. 
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Da  capilal  de  librai  1. 000.000,  levjuUdo  pelo  einpreatinio  bo- 
liviano, re»ta  apenas  em  deposito  a somo»  de  libras  580.000. 

E'  e»te  deposito  reclamado  pelos  litigantes  nos  drfferentes 
pleitos  em  que  eetà  empenhada  a Compunlna  da  Estrada  do  Ma- 
dura e Mamoré. 

Os  trabaHios  executados  foram  fiscalisados  por  uma  Comnii-»- 
são  deste  Ministério*  que  está  igualmente  encarregada  di  demar- 
cação de  terras. 

Por  motivo  de  moléstia,  e estando  paradas  as  obras  da  Es- 
trada, «usentou-ae  temporariamente  do  centro  dos  trabalhos  o 
Chefe  da  Coiamissão,  acaba  porém  de  regressar  para  elli. 

Da  relação  junta  fcérá  o tomado  soiencia  dos  vencimentos  que 
são  pagos  1.0»  membros  daquella  Gominissão,  cujo  pessoal  foi  re- 
duzido, e aclualinente  está  limitado  ao  seu  Chefe  e dou>  auxiliares 
com  o dispêndio  total  de  18:000$t)00  por  anno.  Esse  pessoal  está 
empregado,  por  emquanto  na  medição  de  terra». 

Como  se  vô  do  relatorio  que  ultimamente  tive  a honra  de- 
apresentar  ao  Parlamento,  o Governo  julga  digna  de  auxilio  a em- 
presa que  levar  a effeito  a coustrucçâo  dessa  importo  nte  Estrada. 

O estabelecimento  de  uma  linha  mixta  de  communicação  entre 
a Bolivia  e o Oceano  Atlântico  por  meio  das  secções  navegáveis 
do  Amazonas,  Madeira  e Mamoré,  ligados  por  um  caminho  de  frrro, 
que  evito  as  cachoeiras  dos  dous  últimos  rioa,  é por  sem  duvida 
uma  empreza  de  vantagens  para  o Império. 

Manifestado  assim  o pensamento  do  Governo,  cabe-me  aocres- 
centar,  para  completar  as  informações  requisitadas  pelo  Senado, 
que  não  considero  a Estrada  de  Ferro  do  Madeira  c Mamoré  iras 
condições  da»  de  que  trata  a (Lei  n.  2450  de  24  de  «etembro  de 
1873,  e que,  ainda  quando  assim  fosse  não  podia  o Governo  Impe- 
rial, nos  termos  da  mesma  Lei,  conceder  garantia  dc  juros  á res- 
pectiva empresa  sem  que  esta  provasse  ter  a renda  liquúdj  de  4 %. 

Hepresenta  a empresa  no  Império  o súbdito  inglez  William 
Scully. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


José  Fernandes  da  Çosta  Pereira  Junior. 

Sr.  Secretario  .da  Camara  dns  Srs.  Senadores. 
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AVISO  !V.  2 — DE  pL  PE  A(íOSTo  DE  1874 


r.anomroenda  ao  Encenhclro  BOuordo  José  de  Moraes  que  acompanhe  oa  ea- 
UidoH  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  a Alegrete,  na  Provinda  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

,x„-  Ç 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directori.j  das  Obras  Publicas  -r-  1*  Secção  — N,  2 — 

Rio  de  Janeiro.  22  de  agosto  de  1874. 

Reservando-se  o Governo  Imperial  o direito  de  revogar,  em 
qualquer  tempo,  a approvação  que  deu  á proposta  feita  por  Hy- 


i 
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g-no  Gorrêa  Durão  do  Engenheiro  Adam  Primorose  para  dirigir  03 
estudos  da  Estiada  de  Ferro  do  Rio  Grande  a Alegrete;  recom- 
mendo  a V.  Mee.  que.  por  si  ou  por  seus  ajudantes,  acompanhe 
seguidamente  os  referidos  estudos  e informe  circumstancsiadarnente 
a este  Ministério  a respeito  dos  trabalhos  do  mesmo  Engenheiro, 
sendo  que  o Governo  tem  o direito  de  revogar  aqueltj  approvação 
iügo  que  seja  isto  conveniente  ao  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  Eduardo  José  de  Moraes. 


AVISO  N.  125  — de  25  de  agosto  de  1874 


Modifica  o tragado  da  Estrada  da  Ferro  do  BIo  Grande  a Alegrete,  no  sen- 
tido < de  seguir  a tinha  a pairtir  de  Bagé  em  direcção  a S . Gabriel  até 
entrencar-se  com  a Batraida  de  Ferro  de  (Porto  Alegre  a Uruguayami 
efuando  esta  transpõe  o rio  Santa  (Maria. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direetoria  Central  — 1*  Secção  — N.  125  — Rio  de 
Janeiro,  25  de  agosto  de  187Í. 

Communico  a V.  Mee.  que  o Governo  Imperial  resolveu  usar 
da  faculdade  que  lhe  compete  pela  clausula  2‘  do  contracto  cele- 
brado em  14  de  março  ultimo  para  os  estudos  da  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  Grande  a Alegrete,  na  Proviu  cia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  fazendo  no  traçado  da  mesma  Estrada  as  alterações  que  a 
''xperiencia  tem  aconselhado;  e como  a primeira  dessas  alterações 
esteja  já  resolvida,  tenho  a declarar-lhe  que  a partir  de  Bagé  de- 
verá a linha  cujos  estudos  foram  por  V.  S.  contractados  dirigir-se 
para  S.  Gabriel  e dalli  se  encaminhará,  com  o traçado  que  fôr  in- 
dicado pelos  estudos  teehnicos,  ás  immediações  do  ponto  em  que 
a Estrada  de  Porto  Alegre  atravessar  o rio  Santa  M ria,  onde  se 
fará  o entroncamento.  Qua’nto  á segunda  das  alterações,  que  por 
vcnturi)  possa  propor  o Governo,  dependendo  ainda  de  esclareci- 
mentos que  foram  requisitados  do  Qhefe  da  Commissão  encarre- 
gada de  acompanhar  os  mesmos  estudos,  ulteriormeute  e com  a 
possível  brevidade  a reeommenda-ré  o Governo  se  assim,  fôr  emi- 
veniente. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junifíi'. 


Sr.  Hygino  Corrêa  Durão. 
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AVISO  X.  126  — DE  25  DE  agosto  DE  1874 

lVdc  Informações  ao  Bngrnlhelro  EMuardo  José  de  Moines  sobre  se  o traça Jj 
0.1  KstraiUi  de  Ferro  du  JUo  Grande  a Alegrete  p-*ie  passar  por  D.  Pe- 
drlto . 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direclorij  das  Obras  Publicas  — 1*  «Sccçã.-,  — N.  126  — 
Jtk»  do  Janeiro.  25  do  agosto  de  1874. 

Informe  V.  Mee.  com  urgência  se  a linba  da  Eslraila  de  K *rro 
do  Rio  Grande,  que  tem  de  seguir  de  Bagé  para  S.  Gabriel,  dove 
tocar  em  D.  Pednito,  ou  se  é preferível,  tendo-se  em  vista  as  con- 
dições economio.s  e estratégicas,  que  se  dirija  para  aquelle  ponlo 
pelo  Laçado  mais  curto. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  du  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  Eduardo  José  de  Moraes. 


% % 

DEORETO  N.  5734  — DE  27  de  agosto  dk  1874 

Apprnva  os  novos  estatutos  da  Companhia  — 8.  Paulo  « (Rio  de  Janeiro. 


Altendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  — S.  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro  — , devidamente  representada,  e de  conformidide 
com  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  dez  ©sete  de  julho  ultimo.  Hei  por 
bem  Approvar  os  novos  estatutos,  acceitos  pela  assembléa  geril 
dos  respectivos  accionrstas,  com  as  modificações  que  com  esto 
baixam  assignadas  por  José  Fernandes  du  iCosta  (Pereira  Junior,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  o Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura.  Commercio  e Obras  Puhlieas.  que  assim  o tenha  en- 
tendido e faça  execubr.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e sete 
de  agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e quatro,  quinquagésimo  ter- 
r.nro  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Modificações  a que  se  refere  o Dooreto  n.  5784  desta  data 

I 

Ao  art.  2°  aocrescente-se : — precedendo  «utorisacão  do  Go- 
▼efno  Imperial,  quanto  á prorogação  do  prazo  de  exisrtencia  da 

Companhia. 


I 
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II. 

Ao  art.  4o  accreseente-se : — A Companhia  obriga-se  a entrar 
inensalmente  paira  o Tbesouro  Nacional  com  a importância  do  solto 
pela  transferencia  das  acções,  realisada  no  estrangeiro. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  agosto  de  1874.  — José 
Fernandes  da  Costa  Peixeira  Junior. 

Estatutos  da  Companhia  — S.  Paulo  o Rio  de  Janeiro  — a que 

se  refere  o Decreto  n.  5734  de  27  de  Agosto  de  1874 

TITULO  I ■ '?  xt 

DO  FIM  SOCIAL  . 

Art . Io.  A Companhia  — S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro  — , esta- 
belecida nesta  Còrte  em  virtude  do  Decreto  >ri.  5047  de  7 de  agosto 
de  1872,  tem  por  f!im  a construcção,  custeio  e goso  de  uma  Estrada 
de  Ferro  entre  a cidade  de  S.  Paulo,  e o ponto  terminal  da  4*  sec- 
cão  da  Estrada  de  Ferrp  D,  Pedro  II,  na  conformidade  do  contracto 
celebrado  com  Angelo  Thbmcz  do  Amaral  e Domingos  Moitinho  péla 
Presidência  da  Prdvincia  de  S.  Paulo  em  2 de  março  de  1872,  o 
qual  a mesnm  Companhia,  por  accôrdo  com  os  ditos  concessioná- 
rios, tomou  a si  com  todas  as  suas  clausulas,  favores,  onus-  e 
obrigações. 

Art.  2o.  A Companhia  durará  até  ao  cfim  do  pçazo  de  90  annos 
do  respectivo  privilegio.  Terminado  este  prazo,  a Companhia  con- 
servará pleno  dominio  sobre  "a  Estrada  de  Ferro  com  seus  pertences, 
e poderá  prorogar  sua  duração  por  tempo  determinado,  ou  vender 
:íí  Estrada,  como  convier  e fôr  resolvido  pela  assembléa  geral  dos 
áçeionistas.  ■ , 

TITULO  II 

DO  CAPITAL  DA  COMPANHIA 

Árt.,  3o.  O.  capital  da  .(Companhia  será  de  10.665  :000$000,  oü  o 
‘equivalente  em  libras  esterlinas  ao  cambio  de  27  dinheiros  por  mil 
réis,  isto  é,  um  milhão  ‘e  duzentas  mil  libras. 

Art.  4°.  Este  capital  será  dividido  em  acções  de  2008000  pára 
a parte  levantada  no  Império,  e ■em  acções  de  20  libras  para  a que 
fôr  levantada  no  estrangeiro. 

Art.  5o.  Pará  completar  b capital  de  10.66o:dÓ0$000,  a Com- 
panhia por  intermédio  da  Directoria  fica  autorisada  a tomar  em- 
prestado a quantia  precisa,  emittmdo  obrigações  (debentures)  ou 
quaesquer  outros  titulos,  uma  vez  que  não  sejam  prejudicadas  as 
obrigações  contrahidas  para  com  os  Governos  .geral,  ou  provincial 
cie  já.  Paulo,  e qtae  fiquem  reservadas  acções  èquiválènCes'  ã quan- 
tia que  por  qualquer  dos  meios  mencionidos  fôr  levantada.  Estas 
acções  só  poderão  ser  emittidas  para  pagamento  do  debito-  assim 
contrahido. 

1\'i>V.,.6?,  A3  chamadas  do  capital  poderão  ser  feitas  por  inteiro, 
havendo  anhuènçia.  do  accionistu,,  ou  por  prestações1 ‘conforme  a Di- 
rectdria  julgai1  conveniente.  ■r;U> 
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Art.  7®.  A»  chamadas  do  ©apitai  serão  annunciadas  com  o 
prazo  de  30  dias  pelo  menos.  Os  accionistas  que  nos  prazos  mar- 
cados deixarem  de  fazer  qualquer  da3  entradas,  perderão,  em  be- 
neficio da  Companhia,  as  quantias  que  já  houverem  pago,  assim 
como  o direito  ás  acções,  as  quaes  por  eese  facto  cabem  em 

commisso.  , J . . .... 

Exceptuam-se  os  casos  de  força  maior,  devidamente  justifi- 
cados perante  a Directoria.  mediante  deliberação  motivada  desti, 

exarada  em  ac  ta. 

Art.  8*.  Os  accionistas  são  respoiwaveis  pelo  valor  de  suas 
acções,  sondo-lhes  livre  a venda,  cessão,  ou  transferencia  das 
mesmas  por  qualquer  titulo,  sómonte  depois  de  railisad  j um  quarto 
do  seu  capital,  mediante  a competente  averbação  nos  livro»  da 
Companhia,  nesta  Côrte,  ou  na  cidade  de  8.  Paulo,  e no  estran- 
geiro em  conformidade  do  art.  23. 


TITULO  III 


DA  DIRECTORIA 

Art.  9*.  A Companhia  será  ..  dm  inis  Irada  por  uma  Üireoloria 
composta  de  tres  Directores,  ou  de  quatro  na  hypoLhese  de  omissão 
de  acções  no  estrangeiro,  eleitos  por  tres  annos  pela  aseembléa 
geral  d’entre  os  accionistas  de  100  ou  mais  acções,  as  quaes  serã  > 
depositadas,  e não  poderão  ser  alienadas,  durante  o prazo  de  sua 
gestão  e até  á approvação  das  contas. 

Exceptua-»e  a primeira  Directoria,  a qual  será  composta  dos 
accionistas  Conselheiro  Francisco  Ignacio  Marcondes  Homem  d; 
Mello,  Dr.  Manoel  Marques  do  Sá  e Tenente  Coronel  João  Frede- 
rico Hussell  na  sóde  da  Companhia,  e aos  quaes  compete  designar 
o quarto  Director,  que  poderá  estar  sempre  em  commissão  no  es- 
trangeiro, e todos  servirão  até  a primeira  reunião  da  asscmhléa 
geral  celebrada  depois  da  conclusão  das  obras  da  Estrada  de  Ferro 

Os  Directores  residentes  no  Império  elegerão  d'entre  si  um 
Presidente,  um  Vice-Presidente  que  servirá  de  Secretario,  c um 
Caixa. 

Art.  10.  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugar  de  Dire- 
ctor, a Directoria  o preencherá,  nomeando  para  elle  um  aocionista 
que  tenha  100  ou  mais  -acções;  e o nomeado  exercerá  o dilo  cargo 

Kor  todo  o tempo  que  exerceria  o Director  substituído.  O mesmo 
irá  lugar  durante  a ausência,  ou  outro  qualquer  impedimento  d-* 
algum  doa  Directores. 

O Director  que  servir  em  commissão  no  estrangeiro  será  subs- 
tituído por  um  accio>nista  residente  no  mesmo  lugar  e que  tenha 
pelo  menos  100  acções,  o qual  será  previamente  indicado  pelo  dito 
Director  e upprovado  pela  Directoria. 

Art.  lí.  A’  Directoria  compete: 

1°.  Tomar  qualquer  providencia  sobre  os  negocies  a cargo  da 
Companhia,  e fazer  todos  os  contractos,  convenções  e ajustes  para 
tudo  quanto  fôr  util  e necessário  ao  seu  fim  e interesses; 

2°.  Autorisair  toda  a despez,a  e arrecadação  da  receita  da  Com- 
panhia, fazendo  recolher  a um  ou  mais  estabelecimentos  de  credito 
as  quantias  que  não  forem  precisas  para  as  despezas  im mediatas; 
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3\  Representar  ia  Companhia  perante  as  autoridades,  e em 
Juizo  ou  fóra  delle; 

4o.  Nomear,  demiltir,  marcar  attribuições  e dar  inslrucções  a 
todos  os  empregados  inclusive  um  Superintendente  que  residirá  na 
cidade  de  S*.  Paulo,  representará  a Directoria  perante  o fôro  da 
Província;  para  o pue  1'he  ficam  conferidos  os  poderes  necessários 
e espeeiaes,  e exercerá  quaesquer  outras  funcções  da  Directoria, 
que  por  esta  lhe  forem  delegadas; 

5o.  Apresentar  á assembléa  geral  dos  accionistas  um  relatorio 
do  estado  da  Companhia,  assim  como  o balanço  da  receita  e des- 
prza  relativamente  a cada  arino  que  findar; 

6°.  Convocar  ordinaria  ou  extraordinariamente  a assembléa 
geral; 

7o.  Prover  a tudo  que  fôr  a luro  da  'Companhia  observando  e 
fr.zendo  observar  os  presentes  estatutos. 

Art.  12.  Ao  Director  residente  io  estnageiro  compete: 

Corresponder-se  com  a Directoria  sobre  tudo  quanto  fôr  rela- 
tivo aos  negoeios  e interesses  da  Companhia,  e ter  a seu  cargo  o 
registro  e transferencia  das  acções,  que  forem  emittidas  no  estran- 
geiro, o recebimento  de  dinheiros,  e os  pagamentos  ordenados  pela 
Directoria. 

Este  Director  servirá  pelo  mesmo  tempo  que  a Directoria.  e 
perceberá  a gratificação,  que  para  a mesma  prescrelvem  estes 
estatutos. 

Art.  13.  !Gada  um  dos  Directores  vencerá  uma  gratificação  se- 
mestral de  2:400$000;  quando,  porém,  os  dividendps  forem  exce- 
dentes de  7 % ao  anno  a Directoria  vencerá  mais  uma  gratificação 
equivalente  a 3 % sobre  o excesso  do  dividendo. 


TITULO  IV 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  14.  A assembléa  geral  reunir-se-ha  sob  a presidência  de. 
um  accionista  de  100  ou  mais  acções  eleito  pnra  a reunião:  o que 
terá  lugar  ordinariamente  no  mez  de  maio,  e extraordinariamente 
nos  casos  seguintes: 

Io.  Quando  sua  reunião  fôr  requerida  por  accionistas  que  re- 
presentem o decimo  do  capital  da  Companhia; 

2o.  Quando  a Directoria  julgar  necessário. 

Nas  reuniões  extraordinárias,  a assembléa  geral  só  poderá 
tratar  do  objecto  para  que  fôr  convoaada. 

A convocação  ordinaria,  ou  extraordinária,  se  fará  por  an nún- 
cios com  anteeedencia  de  oito  dias  pelo  menos,  devendo  ser  decla- 
rado nestes  annuncios  o motivo  da  reunião. 

Art.  15.  N,a  primeira  sessão  de  cada  reunião  ordinaria  da 
assembléa  geral,  immediat.amente  depois  da  apresentação  do  reía- 
torio  da  Directoria  e balanço  da  receita  e despeza,  'elegerá  ,a 
assembléa  uma  commissão  composta  de  tres  accionistas,  á qual 
serão  franqueados  todos  os  documentos,  -liVros  e cofres  da.  Com- 
panhia, sem  excepção  alguma,  para  que  ella,  depois  do  necessário 
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exame,  formule  o seu  pareeer,  que  será  presente  á a»» mbléa  geral 
em  unt  prazo  nunca  maior  de  30  dios,  afim  de  que  esta  delibere 
sobre  as  contas  da  Companhia,  approyando-as.  nu  deeappro- 
vando-as. 

Ari.  16.  A assembléa  geral  pôde  deliberar  estando  presentes 
accionislas,  que  repreientem  pelo  meiios  um  quarto  do  capital. 

Se,  poi-érn,  não  se  reunir  este  numero,  será  de  novo  eonv.rad.i 
para  o dia  que  a Directoria  fixar,  o qua!  será  também  annuneiado 
pelos  jornaes,  e o que  nosta  reunião  se  deliberar  com  o numero 
de  membros  presentes,  será  obrigatorio  para  os  ausentes,  Súlvo  o 
caso  de  reforma  de  estatutos  em  que  será  necessário  a presença  dc 
accionistas  representando  pelo  menos  um  quarto  do  capital. 

Art.  17.  Os  votos  serão  contados  da  maneira  seguinte:  o:da 
dez  acções  dá  direito  a um  voto. 

Mas  nenhum  aocionista  terá  mais  de  20  votos  seja  qual  fôr  u 
numero  do  acções  que  represente  por  si  ou  por  outrem. 

As  acções  para  darem  direito  ao  voto  deverão  estar  inscriptas 
em  nome  do  accionista  nos  livros  da  Companhia,  peln  rpenos  30 
dias  antes  da  reunião. 

Art.  18.  E’  permittido  ao  accionista  votar  por  procurador  que 
seja  também  accionista,  excepto  para  a eleição  da  Directoria. 

Quando  fôr  accionista  qualquer  Companhiarm  S eledade,  pelas 
suas  acções  só  poderá  votar  um  dos  socios. 


TITULO  V 


1)0  FUNDO  DK  RESERVA  E DO  DIVIDENDO 


Art.  19.  Dos  lucros  líquidos  depois  de  deduzidas  as  despezas 
do  custeio  e administração  a Directoria  retirará  annualmente  uma 
quota  correspondente  a 1/4  % pelo  menos  do  capital  garantido, 
para  formação  de  um  fundo  dé  reserva.  ('Clausula  5*.  do  Decreto 
li.  5007  de  25  de  abril  de  1874). 

Esta  quota  poderá  ser  empregada  em  apolipes  da  d>'ida  publica, 
acções  da  Comp.  nhia,  ou  como  a Directoria  entender  mais  conve- 
niente, com  a approvação  da  assembléa  geral  dos  accionistas.  (De- 
creto n.  5047  de  7 de  agosto  dé  1872.) 

O fundo  de  reserva,  administrado  sob  fiscalisação  dò  Governo, 
será  applichdo  ás  despezas  de  obms  novas,  renovações,  reparos 
completos  e augmento  do  material  fixo  e rodante  que  forem  ex- 
cluídos do  custeio  da  Estrada. 

Emquanto  o fundo  de  reserva  não  attingir  a 200 :000$000,  as 
despezas  referidas  correrão  por  conta  do  custeio.  (Chausula  5''  do 
Decreto  n.  5607  de  26  de  abril  de  1874.) 

Art.  20.  Do  re?tante  dos  meamos  lueros  se  fará  semostral- 
menle  o dividendo  dos  accionistas. 

Art.  21.  No  caso  de  desfalque  do  capital  social  em  virtude  do 
perdas,  não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos,  emquanto 

não  fôr  o mesmo  recomposto  integralmente. 

* ■ - • * » • 


TITULO  VI 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  22.  As  acções  emittidas  no  Btfasil,  bem  como  as  que  o 
íorem  no  estrangeiro,  só  poderão  ser  transferidas  nos  seus  respe- 
ctivos registros,  depois  de  realisado  um  quarto  do  capital. 

Art.  23.  Os  juros  das  acções  emittidas  no  estrangeiro  serão 
pagos  pelo  Director  respectivo  nos  mezes  de  abril  e outubro,  á 
razão  de  2?  dinheiros  por  mil  réis,  e os  das  acções  emittidas  no 
império  nos  mezes  de  janeiro  e julho  pela  Directoria  em  moeda 
corrente. 

Art.  24.  Os  possuidores  de  acções  emittidas  no  estrangeiro  go- 
sarão  de  iguaes  direitos  e ficam  sujeitos  aos  mesmos  onus,  a que 
estão  sujeitos  os  aocionistas  do  Império,  e como  estes  poderão 
assistir  ou  fazer-se  representar  na  assembléa  geral  pelo  modo  e 
para  os  fins  nos  presentes  estatutos  estabelecidos. 

Art.  25.  A Companhia  sómente  será  dissoJvida  nos  casos  mar- 
cados no  art.  35  do  Decreto  n.  2711  de  19  de  dezembro  de  1860, 
ou  quando  tenha  perdido  50%  do  capital  social.  Verificando-se 
esta  hypothese  entrará  ella  immediatamente  em  liquidação,  ven- 
dendo-se tudo  quanto  ,a>  mesma  possuir  para  ser  applicado  o pro- 
ducto  ao  pagamento  de  suas  dividas,  sendo  o remanescente  dividido 
entre  os  aocionistas  na  proporção  de  suas  acções. 

Art.  26.  A 'Companhia  sujeita-se  a todas  as  Le^is  e Regula- 
mentos em  vigor  como  se  delias  se  fizesse  expressa  menção;  e ;au- 
torisa  a sua  Directoria  para  acceitar  as  modificações  que  o Go- 
verno Imperial  entenda  dever  fazer  nestes  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  4 de  julho  de  1874.  — Francisco  Ignacio  Mar- 
condes Homem  de  Mello.  — Manoel  Marques  de  Sá.  — João  Frede- 
rico Russell. 


AVISO  N.  25  --  de  27  de  agosto  de  1874 

DecLana  que  a approvação  <lo  Regulamento  e Tarifas  para  o transporte  ue 
passageiros  ie  mercadorias  por  Aviso  de  19  de  fevereiro  ultimo  foi 
caracter  provisorio. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERiCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS -T-  Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N . 25  — 
Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de  1874. 

Em  additamento  ao  Aviso  deste  Ministério  de  19  de  fevereiro 
ultimo,  que  approvóu  o Regulamento  e Tarifas  propostas  para  os 
transportes  de  passageiros  e mercadorias,  e serviço  tetegraphico 
da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Juhdiahy,  declaro  a V.  Ex. - que 
aquella  appnovação  foi  provisória;  devendo  realisar-se  a appro- 
vação  definitiva,  por  Decreto  Imperial,  logo  que  a experieneia 
assim  o aconselhar;  e só  então  resolverá  o Governo  sobre  as  modi- 
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ficaçdes  da  referida  Tarifa  ultimamente  suggeridaa  pelo  Superin- 
tendente da  mesma  Estrada. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  8.  Paulo. 


AVÍ90  N.  30  — de  31  de  aoosto  de  1874 


Manda,  proceder  & ltqutdaç&o  da  d’ap<za  de  £ 141.000  empregada  na  a«jn*- 
slçflo  de  material  rodanit  • ipor  conta  do  cwtelo  da  Estrada  de  Forro  do 
RngHt  «o  S.  Francisco. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  OOMMBRCIO  E OBRAS  PTT- 
BLIOAS  — Directoria  dàvs  Obr^s  Publicas  — 1*  Secçfio  — N.  30  — 
Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1874. 

Havendo  a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  dessa  Prdvincia 
despendido  já  a somma  de  libras  16.000,  que  ò Governo  foi  au- 
torisado  a applicar,  por  conta  do  custeio  da  mesma  Estrada,  ao  «u- 
gmento  do  trem  rodanle.  convém  que  V.  Ex.  determine  ao  Enge- 
nheiro Fiscal  que  proceda,  em  vista  do  material  recebido  e das 
respectivas  facturas.  a liquidaç&o  des* a despeza,  dando  conta  a este 
Ministério  do  resultado  da  referida  liquidação. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


i 

PORTARIA  — nE  2 de  setembro  de  1874 


Approva  «.  tabeliã  da  taxa.  dos  telegranunaa  até  20  palavras  na 
Rstrada  de  Ferro  de  D.  P dro  II. 

t 

Rua  Magestade  o Imperador,  Attendendo  ao  que  lhe  represen- 
tou ,i  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Approvar  provisoriamente  a tabelia  apresentada  pela  mesma  Di- 
rectoria em  5 de  agosto  proximo  findo,  para  regular  as  taxas  de 
lelegrammas  particulares,  até  vinte  palatvras,  na  referida  Estrada. 

Palacio  do  «io  de  Janeiro,  em  2 do  ©etembro  de  1874.  

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior . 
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• ~ ' ^ ' UAVTSÒ  N.  7 — DE  17  DE  SETEMBRO  «ÍB  1874 

Autorisa  «.  Companíha  <ja  Estrada  ide  Ferro  Leopoldina  a pôr  em  execução 
■durante  seis  mezes  as  Tarifas  que  apresentou  regelando  OS  preços  das 
passagens  e fretes  na  mesma  Estrada. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA , COMMERC 10  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directaria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  7 — 
Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  de  1874. 

Em  resposta  aos  seus  officios  de  10  de  junho  e 31  de  agosto 
do  corrente  anno  declaro  a V.  Mee.,  para  que  o faça  constar  á 
Directom  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  que  autoriso-a  a pôr 
em  execução  durante-  o prazo-  de  seis  mezes  as  Tarifas,  que  apre- 
sentou, para  regular  os  preços  de  passagens  e fretes  na  mesma  Es- 
.trada;  devendo,  porém,  fi-ndo  aquelle  prazo . apresentar,  á approvu- 
ção  do  Governo  as  Tarifas  definitivas  e instrucções  regulamentares 
para  o transporte  de  passageiros  e cargas.  ...  . 

.....  Deus  Guarde  a V,  Mee. 

José  Fernandes  da  Casta  Pereira  Juriior. 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 


PORTARIA  — de  17  DE  setembro  de  1874 
■ \ 

Approva  a Ttarifa  especial  pana.  transporte  de  sal  na  'Estrada  de  F=rro 

de  !D.  Pedro  II. 

Sua  Magestade  o Imperador,  Ha  por  bem,  sob  proposta  da  Di- 
rectoria  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  Approvar  a Tarifa 
especial,  que  com  esta ' baixá,  para  o*  trànspoifte  dõ  sàT  nos  carros 
da  referida  Estrada. 

Pãlacio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  .17  de  setembro  de  1874.  — 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  2 — DE  18  DE  SETEMBRO  DE  1874 

Comimunica  ao  Ministro  brasileiro  em  Londres  que  o Oovtrno  Imperial  con- 
cedeu a f ança  da  garantia  de  Juros  de  7 por  oèntp,  paga  ao  oamíbio  de. 
27  diniheiros  por  lfOOO,  até  o máximo  capital  de  10 .650  :.000$00d,  para  a 
oonstnucção  da  Estrada  d|e  Ferro  de  IS.  Pauto  ao.  Rio  ide  Ja/neiro.  ; . 

' •.  . ."  . 'i:  , 1 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERíGIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — piractoria  das  Obras  Publicas  — 1“  Secção  — N.  *>2  •=— 
Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro  de  1874. 

Communico  a V.  Ex.,  para  que  o faça  constar  a quem  con- 
vier, que  o Governo  Imperial  concedeu  a fiança  de  garantia  de  juros 
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dé  7 %,  paga  ao  cambio  de  27  dinbeiros  por  18000,  até  o máximo 
capital  de  dez  mH  seiscentos  e cincoenta  contos  de  réis  iré!| 
10.650:0008000),  e de  conformidade  com  o Decreto  n.  560/  ae  2» 
de  abril  ultimo,  para  a cnnstrucção  da  Estrada  de  Ferro  de  toao 
Paulo  ao  Rio  de  Janeiro. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  dá  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Enviado  Extraordinário  e Ministro  Plenipotenciário  do 
Brasil  em  Londree. 


AVISO  N.  10  — UK  25  DK  8ETEMBKO  DE  1874 

Autoriza  a Inauguraçfio  do  treetoo  da  Estrada  de  Ferro  U-opoMion  entre 
Parto  Novo  <Vo  Cuniha  e Volta  Grande. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COM.MERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Diroctcria  das  Obras  Publicas* — 1*  Secção  — N,  10  — 
Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  de  1874. 

Tomando  om  consideração  o que  V.  Mee.  expoz  em  seu  officio 
de  23  do  corrente  mez.  declaro-lhe,  para  que  o faça  constar  á Di- 
roctoria  da  Estrada  dc  Ferro  Lcopoldina.  que  póde  ter  lugar  no 
dia  que  para  esse  fim  $.  M.  o Imperador  Houver  por  bem  Desi  - 
gnar, a inauguração  dos  26  kilometros  da  mesma  Estrada,  oompre- 
hendidos  entro  n Porto  Novo  do  Cunha  e a Volta  Grande. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Pr,  Engenheiro  Fiscal  di  Estrada  dt*  Ferro  Leopohline. 


AVISO  N.  39  — DE  20  de  outubro  dk  1874 

Aiitorloa  a ooJlooaçâo  de  mm  aefnintio  fio  telffrraphloo  na«  S*  e 4»  sflcçAr* 
da  Betrada  d/e  Ferro  do  Heolfe  no  8.  Franvluco. 

(i  •*,  ,•  i ■ * .*  <■  .;•»*<  ' ■,  f 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COM. MERCK)  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Diroctoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  39  — 
Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1874. 

Accusn  o recebimento  do  officio  desfa  Presidência  de  22  dc  se- 
tombro  iprnximo  findo,  a que  acompanhou  o relatorio  do  Enge- 
nheiro Fi  cai  di  Estrada  de  Ferro  dessa  Província  concernente  ao 
mez  de  agosto,  e em  resposta  declaro  a V.  Ex.,  para  que  o faça 
eonstar  ao  dito  Engenheiro  Fiscal,  que  fica  a respectiva  Compa- 
nhia aulorisada  <a  despender  a quantia  necessária  ú collocação  de 


um  segundo  fio  telegraphico  nas  3*  e 4*  secções  dà  referida  ' Es- 
trada . 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  (Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


DECRETO  N.  5772  — de  21  de  outubro  de  1874 

Proroga  os  prazos  marcados  na  clausula  1<2*  do  decreto  n.  5.6 6'5,  d<e  14  de 
iMarço  de  1874,  para  apresentação  dos  estudos  completos  da  estrada  d* 
ferro  do  Rio  Grande  a Alegrete. 

Attendendo  ao  que  requereu  Hygino  Corrêa  Durão,  concessio- 
nário dos  estudos  para  a estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a Alegrete, 
na  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  hei  por  bem  pro- 
rogar  por  tres  meze®  os  prazos  marcados  na  clausula  12*  do  decreto 
n.  5565,  de  14  de  março  do  corrente  anno  e a contar  da  assigna- 
tura  do  respectivo  contracto,  para  a apresentação  dos  estudos  rela- 
tivos a mesma  estrada. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  .\grieultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Ri-o  de  Janeiro,  21  de  outubro  de  1874,  53°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Mageetade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5774  — df.  21  m?  outubro  de  1874  (*)  • 

Concede,  durante  30  annos,  fiança  de  garantia  de  juros,  de  7 °|®  ao  anno 
para  o maxJmo  capital  Ce  3.300:000?,  destinado  á conetrucção  da  estrana 
de  ferro  denominada  “die  ID.  Thereza  Chrlstlna”,  na  província  de  Santa 
Catlharina . 

Attendendo  ao  que  me  Tequcreu  o visconde  de  Barbacena,  e de 
conformidade  com  a lei  n.  2450  de  24  de  setembro  de  1873,  hei  por 
bem  conceder  á companhia,  qué  cmganisar,  para  a construcção  de 
uma  os  Irada  de  ferio  denominada  “de  D.  Thereza  Chrisfcina”,  entre 
a?  cabeceiras  do  Rio  Tubarão,  na  província  de  Santa  Catharina,  e 
o lugar  denominado  “Passo  do  gado”,  onde  começa  a navegação  do 
mesmo  rio,  podendo  prolongar-se  até  á cidade  da  Laguna,  e .com  um 
ramal,  para  o porto  de  Imbituba,  ou  outro  que  melhores  condições 


(*)  Em  virtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  assignado  em  12 
de  Novembro  de  1874,  no  livro  n.  2 de  contractos  “Obras  Publicas  ”,  1873- 
.3879,  pag.  64. 
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ofíereça,  fiança  por  30  anno*  da  garantia  de  juros  do  7 *A,  decre- 
tada pola  lei  provincial  n.  740  de  20  de  maio  do  oorrente  anno,  para 
o capital  que  fôr  effectivamente  empregado  na  conetnicçio  da  diU 
os  Irada  e seu  ramal,  até  o máximo  de  3.300:000$:  observada#  as 
condições  do  contracto  celebrado,  em  t de  junho  ultimo  com  a pre- 
sidoncia  da  referida  província,  e de  accôrdo  oom  as  que  com  este 
baixam  aseignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  oo 
Meu  Conselho  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocio#  di 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o lenha  enten- 
dido e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  21  de  outubro  de  t874,  53*  da  Tnde- 
pen.lenoia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Mageslade  o Imperador. 

Jotté  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Olauaulaa  a que  «•  refere  o decreto  n.  5.774  desta  data 

1*.  Fioa  concedida  á companhia  que  se  incorporar  para  a oon- 
strucçSo  da  Estrada  de  Ferro  denominada  “de  D.  Thereza  Ohridina". 
na  Província  de  Santa  Catharina.  a fiuiça  do  Estado  para  o paga- 
mento dos  juros  do  7 % ao  anno,  garantidos  pela  Lei  provincial  nu- 
mero 740  de  20  de  maio  prnximo  findo,  sobre  o capital  que  fôr  effe- 
clivamenbe  empregado  na  construcç&o  di  mesma  Estrada  aUV  o 
máximo  de  i .800:000$000. 

$ Io.  Partindo  das  cabeceiros  do  rio  Tubarão,  no  ponto  que  fôr 
mais  cor. ví  ciente,  irá  a referida  estrada  terminar  no  “Passo  do 
gado”  ou  onde  começar  a navegação  do  mesmo  rio- 

5 2*.  Se  dos  estudos  de  que  trata  a clausula  3*  $ 2*  reoonhe- 
ecr-se  a conveniência  do  prolongamento  da  estrada  até  á cidade  da 
Laguna,  e da  çonstrueção  de  um  ramal  para  o porto  de  Imhituba.  oi: 
outro  do  littoral  que  melhores  vantagens  offereça,  será  elevado  o 
rapital  da  empreza.  sobre  o qual  se  afiança  a garantia  provincial; 
nao  excedendo,  'porém,  n máximo  de  3.300:0001000. 

Êese  prolongamento  e o ramal  far-ee-hão  sem  prejuízo  do  que 
diapõe  a clausula  1\  do  decreto  n.  4680,  relativemenle  ao  penio  de 
partida  de  estrada  de  ferro  de  p.  Pedro  T.  na  província  de  Santa 
Catharina. 

2*.  Além  doe  favores  acima  cnnredidoa,  gozará  a companhia  dos 
seguintes; 

Cwefto  gratuita  de  terrenos  devoluto*  e nacionae»  o bem  assim 
dos  comprenendidos  nas  sesmarias  e posses,  exce.pto  as  indemniea- 
cões  que  forem  de  direito  para  o leito  da  Estrada,  estações,  arma- 
zéns e outros  obras  especificados  no  respectivo  contracto. 

liireito  de  desapropriar,  na  fôrma  do  «iecreto  n.  816.  de  10  de 
julho  do  1855.  os  terrenos  de  dominio  particular,  prédios  e bemfei- 
toriax.  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o paragrapho 
antecedente.  • 

Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  exietentos  noe  tennenos  de- 
volutos e nacionaes  indispensáveis  para  a construcção  da  estrada. 

Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  machinas. 
instrumentos  c mais  <bject06  destinados  á construcçâo;  bem  como. 
durante  a construcçâo  e até  que  comece  a exipJoraçSo  dos  minas. 


dos  direitos  do  carvão  do  pedra  indispensável  para  a»  efficinas  o 
custeio  da  estrada. 

Esta  isenção  não  se  fará  effecf.iva  emquanlo  a companhia  em- 
prezaria  não  apresentar  no  thesouro  nacional  ou  na  th  es  oura  ria 
do  fazenda  da  iprovincía  a relação  dos  sobredita?  objectos,  especifi- 
cando a respectiva  quantidade  e qualidade  que  aquellas  repartições 
fixarão  annuaknente,  ’ confonmie  as  ihStrucções  do  Ministério  da 
Fazenda.  ' 

Cessará  o favor,  ficando  á companhia  emprezaria  sujeita  á res- 
tituição dos  direitos,  que  teria  de  pagar,  e á multa  do  dobro  dessem 
direitos,  imposta  pelò  Ministério  da  Agricultura,  Commercioe  Obras 
Publicas  ou  nelo  da  Fazenda,  se  se  provar  que  ellá  alienou  por 
qualquer  titulo  objectos  importados  sem  que  precedessem  licença 
daquelles  ministérios  ou  da  presidência  da  previne  ia  e pagámenfo 
dos  respectivos  direitos. 

Preferencia  para  acquisiçáo  de  terrenos  devoluta?  existente?  á 
margem  da  estrada,  effectuando-se  a venda  nelo  preço  minimo  da 
lei  de  18  de  setembro  de  1850.  se  a companhia  emprezaria  dist.ri- 
buil-os  por  immierantes  ou  colonos  que  importar  e estabelecer,  não 
podendo,  porém,  vendel-os  a estes,  devidamente  medidos  e demarca- 
do?, por  preço  excedente  ao  que  fôr  autorisado  pelo  governo. 

3".  Para  que  a fiança  da  garantia  de  juros,  e mais  favores  re- 
feridos nas  clausulas  antecedentes,  vigorem  c produzam  todos  os  pf- 
feitos,  o contracto  de  1 de  junho  deste  anno.  e o additamenío  de  18 
mesmo  mez  e anno,  celebre  dos  com  o presidente  da  província  do 
Santa  Caí.ha/rina.  serão  executados  de  ac e Ardo  com  as  clausulas  abaixo 
estipuladas. 

1" . A condição  1*  do  inferido  contracto  'ficará  sem  effeito  na 
parté  contraria  á clausula  1*  das  presentes  estipulações. 

§ 2o.  Nos  estudos,,  de  que,  tratam  as  condições  2\e  3’  do 
mesmo  cont  racto,,  comprehender-se-ha  a parte  do  rio  Tubarão,  entre 
o “Passo  do  gado”  e a cidade  da  •Laguna,  tendo-se  em  vista  as  con- 
dições e obras  necessárias  á navegabilidade  do.  mesmo  rio,-  e l?eni 
assim  o prolongamento  da  estrada  até  á mesma  cidade  e 0-  ramal 
que’  se  dirigir  ao  porto  de  Imbituba,  ou  a outro  do-  li.ttoral  que  pa- 
reça mais  conveniente. 

tí,3”.  Acondição  8*  substituir-se-ha  pela  seguinte:  * 

Os  preços  de  transporte  serão  fixados  em  tabella  approvada  pelo 
governo,  não  podendo  exceder  os  dos  meios  ordinários  de  conducçãn 
no  tempo  da  organisação  da  mesma  tabella. 

As  tarifas  por  esta  fôrma  organisadas  não  poderão  ser  .elevadas 
sem  appTOvação  do  governo;  e emquanto  subsistir  a fiança  da  ga- 
rantia de  juro,  pelo  Estado,  lambem  não  poderão  ser  reduzidas  swp 
essa  appirovação. 

§ 4o.  Ao.  final  da  condição  9»  acerescentar-se-ba : 

Os  passageiros  e cargas  do  governo,  não  especificados  nesta 
condição,  serão  transportados  com  abatimento  não  inferior  a 15%. 

§ 5°.  A condição  15*  executar-se- ha  de  conformidade  com  a 
seguinte  modificação:  , • 

Fmquanto  o füíiclo  de  reserva  não  attingir  a 100:000$,  as  des- 
pozas  mencionadas  na  citada  condição  correrão  por  copta  do  custeio. 

§ 6°.  A condição  221  será  observada  de  conformidade  com  a se- 
guinte alteração:-  < .*  , 
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0 governo  terá  direito  de  resgatar  a estrada,  decorridos  oe  pri- 
meiros 15  annoe  desta  data. 

Re  o resgate  ee  effectuar  depois  de  expirado  o praro  do  privi- 
legio do  80  annos,  o governo  sd  pagará  á companhia  a importância 
das  obras  e o material  da  estrada,  romtanlo  que  a somma  a defen- 
der não  exceda  ao  que  se  tiver  effecf ivamente  empregado  na  ron- 
strucçfto  da  nieema  estrada  até  o máximo  do  capital  garantido. 

A deducção  que  se  fizer  do  juro  ainda  não  embolsado,  não  pre- 
judicará o capital  garantido. 

$ 7o.  A comfiçãrt  23*  execular-«e-ha  de  conformidade  com  n I* 
das  claufiulas  aqui  oslipiiladas:  e não  cnmprehenderá  a estrada  dc 
ferro  O.  Pedro  I.  concedida  pelo  decreto  n.  1089  de  10  de  fevereiro 
de  1871. 

5 6*.  A condição  31*  será  modificada  pela  eeguinte  frtrma: 

«Caso  nãc  haja  accôrdo  para  a nomeação  do  terceiro  »•  bilro, 
eada  uma  das  inertes  apresentará  n nome  de  um  conselheiro  de  cs. 
fado.  e a sorte  decidirá. 

Re.  porém,  a duvida  versar  sobre  a parte  tocbnica  do  contracto 
dccidurá  o presidente  do  instituto  polvfechnico  do  Rio  de  Janero- 

4*.  A companhia  obriga -ee : 

1*.  A possuir,  antes  da  abertura  de  toda  a linha  ao  trafego,  ou 
a fornecer  proporcionalmente  á extensão  de  ca<ta  uma  da-  secrflrs. 
em  que  se  dividir  a "Estrada,  o seguinte  Irem  rodante:  8 locomotivas. 
\ carros  d°  t*  classe,  0 de  2*.  t0  de  3*  e S50  vagfies  «le  mercado- 
rias. inclusive  os  de  gado.  de  lastro  o de  freio. 

?•.  A acoeitnr  como  definitiva  e sem  recurso  a decisão  do  go- 
verno sobre  a.®  mie«fde«  que  ee  suscitarem  relativamente  ao  uso 
mutuo  da»  estradas  de  ferro  que  lhe  pertençam  ou  a outras  rmpre- 
rns:  ficando  entendido  mie  qualquer  accArdo  qu-e  celebrar,  não  <pce- 
.indicará  o direito  do  governo  ao  exnme  das  estiputncOrs  pa- 

chia*  e a modificarão  destas,  se  entepder  que  são  offensiva«  dos  in- 
fe  verses  dn  F.sfado. 

3*.  A suhmetter  á apprnvacão  dn  governo  antes  do  comecn  do« 
trabalhos  de  eonstruecão  e de  abertura  do  trafego,  o quadro  de 
seus  empregados  e a fnbella  dos  respectivos  vencimentos. 

Oiiaiquer  alteração  posterior  dependerá  igiialmenfo  de  auto'i*n- 
rão  do  governo.  * 

V.  A responsabilidade  do  estado  pela  garantia  de  juiro?  de  7 
sobre  o cftoiial  de  1.800:000*  dftdi nados  á eonstruecão  da  esfrada 
de  ferro  denominada  D.  Thorxiza  f.hrietina.  wrd  effectiva  durante 
30  annos.  a contar  dn  data  da  apprnvacão  dos  estatutos  da  compa- 
nhia. e na  conformidade  do  contracto  celebrado  com  n presidente  da 
pivvim-ia  de  Ranta  Catharina  em  1"  de  iunho  desle  anno  e atfdila- 
mpiito  dc  18  dn  me«mn  mpz  e annn.  em  tudn  qup  não  frtr  aqui  mo- 
dificado. 

Esln  responsabilidade  será  extensiva  ao 'que  aorreefeCT  na  fó-ma 
dn  $ 2*  da  clausula  1\  nãn  excedendo  o total  do  capital  da  empreza 
a 8.300:000*.  verificado  qup  seja  o prolongamento  dn  rcíoridn  es- 
trada alá  a cidade  da  Laguna  e conetmcefto  do  ramal  para  o iporlo 
de  Imbi  t uba  ,ou  outro  do  K Moral  que  nrvdlhores  vantagens  offeiwcr 
nas  condiçOes  da  mencionada  clausula  1*.  v m 
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6".  As  deepezas  que  se  fizerem  com  a fiscal  isação  da  estrada, 
correrão  por  conta  do  Estado  durante  o tempo  da  fiança  de  ga- 
rantia de  juro®. 

Palacio  do  Rio  ue  Janeiro,  21  de  outubro  de  1874.  — José  F*r - 
mmiles  da  Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5777  — de  28  de  outubro  de  1874  (*) 


Concede  durante  30  annoe  a garantia  de  juros  de  7 °|®  ao  armo,  sobre  o má- 
ximo oaipltal  de  13.000:000$,  destinado  A construcção  da  estrada  de  ferro 
Centra]  com  um  ramal  para  a Feira  de  SanfAnna,  na  proylncta  da  Bahia. 


Attendendo  ao  q,ue  me  requereu  Hujgh  Wilson,  emprezario  da 
nova  organisaçãn  da  antiga  companhia  do  “Tram  Road  a vapor  Pa- 
raguassú”,  actualmente  denominada  Estrada  de  Ferro  Central,  na 
província  da  Bahia,  a que  se  refere  o decreto  n.  3590  de  17  de  ja- 
neiro de  1866,  hei  por  hem,  nos  termos  da  lei  n.  2450  de  24  de  se- 
tembro de  1873,  conceder  á nova  companhia  que  se  incorporar  para 
a construcção  da  referida  estirada  e de  um  ramal  até  a Feira  de 
Sant’Ann.9,  a garantia  de  juros  de  7 % ao  anno,  sobre  o máximo 
capita!  de  13.000:000$.  e durante  o prazo  de  30  annos,  observada- 
as  clausulas  do  contracto  celebrado  em  26  de  setembro  de  1872  com 
a presidência  da  mesma  província,  e de  accôrdo  com  as  que  com 
este  baixam  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior, 
do  meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  enten- 
dido e faça  executar.  v 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  outubro  de  1874,  53°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 


Com  a rubrioa  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  5.777,  desta  data 


1* . Fica  concedida  á nova  companhia  que  se  incorporar  para  a 
construcção  da  estrada  de  ferro  denominada  Central  da  Bahia,  entre 
a Cachoeira  e a Chapada  Diamantina,  com  um  ramal  para  a cidade 
da  Feira  de  Santa  Anna.  na  mesma  província,  a garantia  de  juros 
de  7 % ao  anno  sobre  o capital  que  fôr  effectivamente  empregado 
na  mesma  estrada  e seu  ramal  até  o máximo  de  43:000$  por  ki  - 
lometro. 

§ 1°.  O capital  aqui  fixadó  e garantido  não  excederá  em  caso 
algum  a 13.000 :000$000. 

2a.  Além  da  referida  garantia,  ficam  igualmente  concedidos  á 
mesma  companhia  os  seguintes  favores  revogados,  ou  modificados 


(*,  Km  virtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  aesignado  em  1*  ae 
Novembro  de  1874,  no  livro  n . 2 de  contractos  “Obrae  Publicas”,  1873-1879, 
pag.  68  v. 
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da  aoeôrdo  ccm  as  estipulações  da  presente  clausula,  o de  que  trata 
o decreto  n.  3590  de  17  de  janeiro  de  1806: 

§ 1*.  Privilegio  por  90  annos,  contados  da  incorporação  da 
companhia,  não  podendo  durante  eeee  tempo  ser  concedidas  outras 
estradas  de  ferro  dentro  da  zona  de  20  kilometro*  de  um  e de  outro 
lado  da  estuada  e seu  ramal,  e nas  mesmas  direcções,  salvo  se  hou- 
ve: aecórdo  com  a empreza. 

La  ta  prohibição  não  comprehende  a construcção  de  outras  vias 
ferreas  que,  embora  partindo  do  mesmo  ponto,  ma9  seguindo  direcções 
diveivas,  possam  approximar-se  e até  cruzar  as  linhas  concedidas, 
eomtanlo  que,  dentro  da  zona  privilegiada,  nãn  recebam  generos  ou 
passageiros,  mediante  frete  ou  passagem. 

§ 2°.  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e bem 
assim  dos  compi  ehendidos  nas  sesmarias  e posses,  exeepto  as  inde- 
mnizações que  forem  de  direito,  para  o leito  da  estrada,  estações, 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto. 

t,  3°.  Direito  de  desapropriar,  na  fórma  do  decreto  n.  816,  du 
10  de  julho  de  1855,  os  terrenos  de  domínio  particular,  prédios  e 
hem  feitorias  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o pa- 
ragrapho  antecedente. 

ti  4*.  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  existeutes  nos  ter- 
renos devolutos  e nacionaes,  indispensáveis  para  a construcção  da 

estrada. 

§ 5*.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  ma- 
chinas,  instrumentos  e mais  objectos  destinados  á construcção;  bem 
como,  durante  o iprazo  de  30  annos,  dos  direitos  do  carvão  de  pedra 
luiippensavel  para  as  officinas  e custeio  da  estrada 

Esta  isenção  não  se  fará  effooliva  emquanlo  a companhia  em- 
p rezaria  não  apresentar  no  thesouro  nacional  ou  na  th  ««ouraria  de 
fazenda  da  província,  a relação  dos  sobreditos  otojeolos,  especifi- 
cando a respectiva  quantidade  e qualidade,  que  aquellas  repartições 
fixarão  annuJmente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Gessará  o favor,  ficando  a companhia  sujeita  á restituição  dos 
direitos  que  leria  de  pagar,  e á multa  do  dobro  desses  direitos  im- 
posta pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas, 
ou  pelo  da  Fazenda,  se  se  provar  que  ella  alienou  por  qualquer  t.- 
tuio,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  licença  daquelles  mi- 
nistérios, ou  da  presidência  da  província-  e pagamento  dos  respe- 
ctivo direitos. 

§ 6" . Preferencia,  em  igualdade  de  circumstanoiaa,  para  lavro 
de  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  especial 
o numero  de  datas  que  o governo  julgue  conveniente  conceder,  bem 
como  as  condições  a que  deve  ficar  sujeita  a companhia. 

§ 7°.  Preferencia  para  aequisição  de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes á margem  da  estrada,  effectuando-se  a venda  pelo  preço  mí- 
nimo da  lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  distri- 
bui l-os  por  immigrantes  ou  colonos  que  importar  e estabelecer;  não 
podendo,  porém,  vendel-os  a estes,  devidamente  medidos  e demarca- 
dos, por  preço  excedente  ao  que  ffir  autorisado  pelo  governo. 

3*.  Ficam  igualmente  alteradas  as  clausulas  1*,  3*,  5*,  12*,  14*.  18*. 
19*,  21*.  23*,  24*.  25*.  27*,  29*.  31*  a que  se  refere  o deoreto  numero 
3590,  de  17  de  janeiro  de  1866,  peda  seguinte  fórma; 


J I".  A estrada  partirá  da  cidade  de  Cachoeira  em  procuua  da 
Feira  da  Coroeição  ou-  até  a Cruz  de  S.  Gonçalo,  e dahi  atravessanâ 
o rio  Paiaguassú,  seguindo  tp<ela  margem  direita  do  mesmo  rio  em 
direcção  á Chapada  Diamantina,  no  ponto  que  fôr  previamente  de- 
terminado pelos  estudos  de  que  trata  o paragrapho  seguinte,  e de 
modo  que  possa  prolongar-se  até  o Urubu,  na  margem  do  rio  São 
Francisco . 

Da  Feira  da  Conceição,  ou  da  Cruz  de  S.  Gonçalo  partirá  um 
ramal  da  mesma  estrada  até  a cidade  da  Feira  de  Santa  Anna. 

No  traçado  da  estrada  e do  seu  ramal  comprehender-se-ha  a 
parte  já  construída  em  direcção  aos  pontos  acima  indicados. , 

tj  2".  A estuada  e seu  ramal  terão  lm,067  de  bitola. 

A ccmpanhia  obriga-se  a apresentar,  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes  de  sua  incorporação,  e sob  pena  de  caducidade  dos  favores 
aqui  concedidos,  a planta  da  estrada  desde  o ponto  do  entroncamento 
do  ramal  até  o terminal,  na  Chapada  Diamantina;  e bem  assim  o 
perfil  longitudinal,  e um  orçamento  approximado  das  despezas  de 
construcção. 

Sómente  depois  de  satisfeita  a presente  condição,  e approvada 
a direcção  geral  da  estrada  e o seu  ponto  terminal  que  em  vista 
dos  mesmos  estudos  poderão  ser  alterados  pelo  governo,  proceder- 
se-ha  aos  trabalhos  definitivos  de  que  trata  o $ 3o. 

£ 3o.  Aipprovados  que  sejam  pelo  governo  os  estudou  definitivos 
da  parte  da  estrada  comprehendida  entre  o ponto  de  entroncamento 
e a Chapada  Diamantina,  poderão  começar  os  .respectivos  trabalhos 
de  construcção. 

Esses  estudos  comprehanderão : 

1°.  A planta  geral  da  linha  ferrea,  na  escala  de  1:4000,  em 
que  serão  indicados  os  raios  de  curvatura  e a configuração  do  ter- 
reno representado  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  tres 
metros;  bem  como,  em  uma  zona  nunca  menor  de  80  metros  de 
cada  lado,  os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que  fôr 
possivel,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  terras  devo- 
lutas e as  m i nas  . 

2a.  O perfil  longitudinal  na  escala  de  1:400  para  as  alturas  e 
1:4000  para  as  distancias  hoiizontaes.  indicando  a extensão  e cotas 
dos  declives. 

3°.  Perfis  transveusaes,  na  escala  de  1:200,  em  numero  sufli- 
ciente  para  a determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra. 

4a.  Planos  geraes  das  obras  mais  importantes,  na  escala 
de  1:200. 

5o.  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e boeiros,  com  a.' 
princípaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  construcção  e 
quantidade  de  obra. 

6°.  Tiabella  da  quantidade  de  excavações  para  executar-se  o pro- 
jecto, do  transporte  médio  da  remoção  dos  materiaes  e sua  classifi- 
cação approximada. 

7C.  Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raios  de 
; ur vas,  cotas  de  declividades  e suas  extensões. 

■ 8° . Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topogra- 
phieas,  geodésicas  e astronômicas  feitas  no  terreno. 
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Decorrido*  que  sujam  CU  dias  da  dala  da  entrega  tios  esLudo» 
osteé  se  considerarão  upprovados,  *o  nenhuma  modificação  tiver  pro- 
poslo  o governo. 

$4”.  0 trem  rotJante  compdr-se-lia  de  20  locomotiva*.  15  car- 
ros do  i*  ciasse,  24  tio  2*,  3u  tlc  3*  e CUU  vagões  <ie  mercado. das. 
inclusive  os  de  gadu,  de  lastro  e de  freios. 

Poderá  a companhia  fornecer  o Irem  iodanfe  proporcional- 
mente  á extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir  a es- 
trada; ficando  entendido  que  nenhuma  parte  da  mesma  estrada  será 
cnl  cgue  ao  transito  sem  que,  a jirizo  do  governo,  disponha  a 
me-nva  companhia  do  material  indispensável  ao  serviço. 

0 augmento  de  trem  rotlante  far-se-ha  nas  condições  da  clau- 
sula 3'  do  citado  Üecreto  de  17  d"  janeiro  de  1866,  c sob  as  panas 
alli  impostas. 

S 5°.  A incorporação  da  companhia  deverá  verificar  -se  dentro 
de  dous  annos,  contados  desta  data,  sob  pena  de  caducar  a concessão 

Os  trabalhos  da  parte  da  estrada  que  está  por  concluir  come-' 
çarão  dentro  de  12  mezes,  e serão  concluídos  no  prazo  de  seis  annoo. 
contados  da  incorporação  da  companhia;  sob  pena  de  10:000$  pur 
mez  de  demora,  em  um  e outro  caso,  caducando  a concessão  um  anno 
depois . 

$ 6‘ . Nas  vantagens  de  que  trata  a clausula  12*  do  inesroo  de- 
creto, não  se  comprehenderá  a garantia  de  juros. 

§ 7®.  A isenção  de  recrutamento  e da  guarda  nac  «»nal,  conce- 
dida pela  clausula  t4*.  ficará  f«m  effnito. 

5 8*.  A companhia  obriga-se  a transportar  com  abatimento  não 
menor  dc  50%: 

Os  juizes  e escrivães  quando  viujarem  por  motivo  de  seu  officio; 

As  autoridades,  esooltas  policiaes  e respectivas  bagagens,  quando 
forem  em  diligencia; 

Os  officiaes  e praças  da  guarvJu  nacional,  de  policia  ou  de  pri- 
meira linha,  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  servidos  pela.» 
linha?  ferreas,  por  ordem  do  governo  ou  das  presidências  das  pro- 
víncias; 

Os  colonos  e immigrantes,  suas  bagagens,  utensílios  e instrumen- 
tos ai  alorios; 

As  sementes  e plantas  enviadas  pelo  governo,  ou  pelas  presi- 
dências das  províncias,  paraeeiem  dktri buídas  gratuitamente  aos 
lavradores. 

Todos  os  mais  passageiros  e cargas  do  governo  acima  não  espe- 
cificados, serão  transportados  com  abat.  mento  não  inferior  a 15%, 

Sempre  que  o governo  o exigir,  em  circumstancias  extraordi- 
nárias, a companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de  trans- 
porio  de  que  dispuzer. 

Neste  caso  o governo,  su  o preferir,  pagará  á companhia  o que 
b'i  convencionado  pelo  uso  da  estrada,  não  excedendo  ao  valor  da 
randa  módia  de  período  idenlico  nos  últimos  tres  annos. 

§ 9°.  O direito  da  companhia  de  fazer  a navegação  do  rio  de 
S.  Francisco,  e a que  se  refere  a clausula  21*  do  decreto  citado, 
uãi  importa  a concessão  de  privilegio.  ,nem  prejudica  as  estipula- 
ções que  para  o mesmo  fim  forem  adaptada»  pelo  governo. 

5 10.  A clausula  23*  será  regulada  nos  estatutos  da  nova  eom- 
panbia,  lendo-se  em  vista  as  presentes  estipulações. 


§ 11,  Ao  final  da  clausula  24a  aocrescentar-se-ha : 

As  tarifas  por  asta  fôrma  organisadas  não  podarão  ser  elevadas 
sem  approvação  do  governo,  emquanto  subsistir  a garantia  do  juro 
pelo  Estado;  também  não  poderão  ser  reduzidas  som  essa  appro- 
vação . 

Quando  os  dividendos  excederem  a 12  % em  dous  annos  conse  - 
cutivos, terá  o Governo  o direito  de  exigir  reducção  nas  tarifas. 

§ 12.  O resgate  a que  se  refere  a clausula  25%  fair-se-ha  nas 
seguintes  condições : 

Poderá  ter  togar  decorridos  que  sejam  os  primeiros  15  aunos 
desta  data;  sendo  o respectivo  preço  regulado,  em  falta  de  accôrdo. 
polo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio,  e 
tendo-se  em  consideração  a importância  das  obras,  material  e de- 
pendências  da  estrada,  no  estado  em  que  então  se  acharem. 

Se  o resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o prazo  do  privi- 
legio de  90  annos,  o governo  só  pagará  á companhia  a importância 
das  obras  e material  da  estrada,  como  acima  fica  dito : comtanto  que 
a «omma  a despender  não  exceda  ao  que  se  tiver  effectivamento 
empregado  na  construcção  da  mesma  estrada,  até  o máximo  do  ca- 
pital garantido. 

Do  preço  do  resgate  se  deduzirá  a parte  do  juro  ainda  não  em- 
bolsada ao  Estado.  Essa  deducção.  se  o resgate  tiver  logar  antes  de 
expirado  o prazo  do  privilegie  de  90  annos,  não  prejudicará  o ca- 
pital garantido. 

A importância  a que  ficar  obrigado  o Estado,  poderá  ser  paga 
em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 % de  juros. 

§ 13.  A clausula  27a  entender-se-ha  extensiva  aos  demais  re- 
gulamento? que  para  a segurança  e policia  da®  estradas  de  ferro 
tiver  de  publicar  o governo.  \ 

§ 14.  Sempre  que  o desaceôrdo  a que  se  refere  a clausula  29 
fôr  sobre  os  planos  ou  execução  das  obras  na  parte  «cientifica,  re- 
correr-se-ha  ao  Presidente  do  Instituto  Polyteohnioo  do  Rio  cie 
Janeiro,  cuja  decisão  será  definitiva. 

^ 15.  Fica  de  nenhum  effeito  a clausula  31*. 

4*.  Os  capitaes,  que,  por  força  da  garantia  de  juros  e mais  fa- 
vores aqui  outorgados,  forem  levantados,  serão  exclusivamente  em- 
pregados na  construcção  ria  estrada  de  ferro  Central  da  Bahia  e seu 
ramal;  não  podendo  a mesma  garantia  estender-se  'em  caso  algum 
ás  sommas  destinadas  ao  fim  prescripto  nas  condições  6a  e 8*  do 
contracto  celebrado  entre  o presidente  da  província  da  BaJhia  e 
Hugh  Wilson  em  26  de  setembro  de  1872,  salvo  se  taes  sommas,  ex- 
cluídos os  respectivos  juros,  representarem  exeluisivarnente  obras 
l ei  l as  e recebidas  pelo  governo-  Semelhante  não  será  a mesma  ga- 
rantia extensiva  a sommas  que  haja,  estranhas  á parte  já  construída 
da  mesma  estrada  e seu  ramal;  quer  excedam  ao  máximo  capital 
fixado  para  cada  kilometro,  quer  provenham  de  prejuízos,  damtios, 
desperdícios  ou  'quaesquer  factos  da  antiga  Companhia. 

5a . Logo  que  os  dividendos  forem  superiores  a 8 % o excedente 
será  repartido  igualmente  entre  a companhia  e o Estado,  para  in- 
(lemni&ação  do  juro  que  tiver  pago. 

6“.  A companhia  obriga-se  igualmente : 

1<\  A exbibir,  sempre  que  lhe  forem  exigidos,  os  seus  livros  de 
déspezá;  de  construcção,  receita,  movimento,  custeio  e a prestar  os 
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de  17  de  ianeiio  de  1866,  e contracto  celebrado  com  o 
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tud ) que  não  fôr  aqui  modificado. 


Fica,  entretanto,  salvo  ao  governo  o direito  de  suspender,  tempo- 
rariamente o pagamento  dos  juros  a que  se  obriga,  pela  não  obser- 
vância de  iqualquer  das  presentes  clausulas.  Essa  suspensão  cessará 
desde  que  fôr  justificada  por  causa  de  força  maior  a falta  em  que 
incorrer  a companhia  ou  esta  a reparar. 

11*.  A garantia  de  juros  será  paga  por  semestres  vencidos,  em 
presença  dos  balanços  da  liquidação  da  receita  e deapeza  de  con- 
slrucção  e custeio  da  estrada,  exhibidos  pela  companhia  e devida- 
mente examinados  e authenticados  pelos  agentes  do  governo. 

No  caso  de  ser  a companhia  oígamsada  no  estrangeiro  ou  alii 
levantados  os  seus  eapitaes,  regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por 
1$000  para  todas  as  suas  operações. 

12*.  A fiscal  isação  da  estrada  e do  seu  serviço  será  incumbida 
ao  engenheiro  fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  governo;  e o 
exame  e ajuste  das  contas  da  receita  e deapeza  para  o pagamento 
dos  juros  garantidos,  a uma  commissão  composta  do  Engenheiro 
Fiscal,  de  um  agente  da  Companhia  e de  mais  um  empregado  desi- 
gnado pelo  governo  ou  pelo  presidente  da  província. 

As  despez  s que  se  fizerem  com  esta  fiscalisação  correrão  por 
conta  do  Estado  durante  o tempo  da  garantia  de  juro. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  outubro  de  1874.  — José  Fer~ 
nitules  áa.  Costa  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  41  — de  28  DE  OUTUBRO  de  1874 

s 

Declara  que  os  vencimentos  dos  empregados  .1’jcenclaldos  pela  DIreotoria  da 
Estrada  de  Earro  do  Recife  ao  S.  [Fr  ame  isto  s6  poderão  ser  Incluídos  nas 
contas  dte  custeio  quando  taes  licenças  teruham  sido  approvadae  pelo  Go- 
verno ou  pela  Presidiencia  da  Provincia. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLrCAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  41  — 
Rio  de  Janeiro,  28  de  outubro  de  1874. 

Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o officio  de  V.  Ex.  de  12  do 
setembro  ultimo,  que  acompanhou  os  do  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  e do  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife 
ao  S.  Francisco,  nessa  Provincia,  relativamente  á licença  concedida 
pela,  Directoria  da  mesma  Estrada  ao  Chefe  do  Trafego  Augusto 
Duprat. 

Em  resposta,  e tendo  em  vista  as  razões  expendidas  pelo  mesmo 
Engenheiro  Fiscal  em  seu  citado  officio,  communieo  a V.  Ex.  que 
o Governo  ánnue  á licença  concedida  pela  Directoria  áquelle  em- 
pregado; podendo  a despeza  resultante  dos  seus  vencimentos  ou  da 
sua  solicitação  ser  lançada  á conta  do  custeio  da  Estrada. 

E como  convenha  regularisar  os  casos  em  que  possa  & Directo- 
ri,a  da  referida  Estrada  de  Ferro  incluir  na  verba  do  custeio  despe- 
zas  semelhantes,  declaro  a V.  Ex.,  para  que  faça  constar  ao  Enge- 
nheiro Fiscal  e ao  Superintendente  da  mesma  Estrada,  que.  os  ven- 
cimentos dos  empregados  licenciados  pela  mencionada  Directoria 
ou  pelo  seu  representante  nessa  Proyincia,  só  poderão  ser  incluídos 
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nas  contas  do  custeio  quando  taes  licenças  tenham  sido  approvadas 
pelo  Governo  ou  pela  iPresidencia  da  Província. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Preeidente  da  Província  de  Pernambuco. 


DECRETO  N.  5792  — de  11  de  novembro  de  1874  (*) 

Concede  a Jacquae  Bonftsfond  autorlaaç&o  para  prolongar  a Estrada  de  Ferro 
de  Mace.6  ao  valle  de  Jaculpe  até  a Província  de  Pernambuco,  a entron- 
car-se na  Estrada  de  'F;rro  do  Recife  ao  S.  Francisco. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Jacques  Bonnefond,  concessio- 
nário da  Estrada  de  Ferro  de  Maceió  ao  valle  de  Jacuipe,  na  Pro- 
víncia das  Alagoas,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorisação  para  pro  - 
longar a referida  Estrada  alé  á Província  de  Pernambuco  a entron- 
car-se  na  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco,  na  estação 
de  Una  ou  em  outro  ponto  mais  conveniente,  de  accôrdo  com  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por  José  Fernandes  da 
Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  do 
Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas, 
que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e quatro, 
quinquagésimo  terceiro  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Olauaula*  a que  se  refere  o Decreto  n.  5.792  desta  data. 

I. 

O Governo  Imperial  concede  a Jacques  Bonnefond,  ou  á Com- 
panhia que  incorporar,  privilegio  exclusivo  por  90  annos,  para 
prolongar  a Estrada  de  Ferro  de  Maceió  a J'acuipe,  de  que  é con- 
cessionário, na  Província  de  Alogôas,  até  a Província  de  Pernam- 
buco, a entroncar-se  com  a Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  São 
Francisco,  na  estação  de  Una  ou  em  outro  ponto  mais  conveniente. 

S 1°.  O privilegio  acima  concedido  e mais  condições  adiante 
especificadas,  serão  applicaveis  á toda  a linha,  desde  Maceió  até  o 
entroncamento. 

$ 2*.  O prolongamento  de  que  trata  a presente  clausula  far- 
se-ha  sem  pre.juizo  da  zona  privilegiada  da  Estrada  de  Ferro  do 
Recife  ao  S.  Francisco. 


(•)  Em  virtude  deste  decreto  fo!  Lavrado  o contracto  awlgnado  em  1.V 
da  Dezembro  de  1874,  no  livro  n.  2 de  contractos  "Obras  Publicas",  1873- 
1874,  pasrtna  72  r. 
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ii. 

I)urante  o prazo  do  privilegio,  o Governo  não  concederá  outras 
Estradas  de  Ferro  de  qualquer  systema,  dentro  da  zona  de  30  ki- 
lometros, de  um  e outro  Lado  do  eixo  da  Estrada  e na  mesma  di- 
recção, sem  prévio  accôrdo  com  o concessionário. 

Esta  restricção,  porém,  não  comprehende  a construcção  de 
ramaes  e Estradas,  que,  partindo  ou  não  dos  mesmos  pontos,  mas 
seguindo  rumos  diversos,  se  approximem  da  Estrada  a que  se 
refere  a presente  concessão,  ou  a atravessem;  comtanto  que,  dentro 
da  zona  privilegiada,  não  possam  receber  cargas  e passageiros, 
excepto  no  ponto  de  partida. 


m. 

O Governo  concede  igualmente: 

Io.  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as  in- 
demnisações  que  forem  de  direito,  paira  o leito  da  Estrada,  esta- 
ções, armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectüvo  contracto. 

2o.  Direito  de  desapropriar,  na  fórma  do  Decreto  n.  816  de  10 
de  julho  de  1855  os  terrenos  de  dominio  particular,  prédios  e beiri- 
feitorias,  que  forem  precisos  paira  as  obras  de  que  trata  o para- 
grapho  antecedente. 

3°.  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes,  existentes  nos  terre- 
nos devolutos  e nacionaes,  indispensáveis  para  a , construcção  da 
Estrada . v 

4o.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  ma- 
chinas,  instrumentos  e mais  objectos  destinados  á construcção;  bem 
como  durante  o prazo  de  30  annos,  dos  direitos  do  carvão  de  pedra 
indispensável  para  as  officinas  e custeio  d!a  Estrada. 

Esta  isenção  não  sé  forá  effectiva  emquanto  o concessionário 
não  apresentar  no  Thesouro  Nacional  ou  ha  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província,  a relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando 
a respectiva  quantidade  e qualidade,  que  aquellàs  repartições  fi- 
xarão annualmente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da 
Fazenda. 

'Cessará  o favor,  ficando  o concessionário  sujeito  á restituição 
dos  direitos  que  teria  de  pagar,  e á multa  do  dobro  desses  direitos 
imposta  por  este  Ministério  ou  pelo  da  Fazenda,  se  provar-se  que 
élle  alienou,  por  qualquer  titulo,  objectos  importados,  sem  que" 
precedesse  licença  daquelles  Ministérios,  pu  da  Presidência  da  Pro- 
víncia, e pagamento  dos  respectivos  direitos. 

5o.  Preferencia,  em  igualdade  de  oircumstancias,  para  lavra  de 
min;  s na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  especial 
o numero  de  datas  que  o Governo  julgue  conveniente  conceder,  bem' 
como  as  condições  a que  deve  ficar  sujeito  o concessionário. 

6o.  Preferencia  para  aciq.uisição  de  terrenos  devolutos  existen- 
tes á margem  da  Estrada,  effectuándo-se  a venda  pelo  preço  mí- 
nimo da  Lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  o concessionário 
distribuil-os  por  immigrantes  ou  colonos  que  importar  e estabe- 
lecer; não  podendo-,  porém,  vendel-os  a estes  devidamente,  medidos 
e.  demarcados,  por  preço' excedente  ao  que  fôr  autorisado  pelo 
Governo. 
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IV. 

A estrada  constará  de  quatro  secções: 
f.  L>e  Maceió  ou  de  Jaraguá  a Pioca. 

2*.  De  Pioca  a Caohoeira. 

3*.  I>e  Cachoeira  a Jacuipe. 

4*.  De  Jacuipe  ao  entroncamento  com  a Estrada  de  Ferro  do 
Recife  ao  S.  Francisco. 


V. 

. Para  que  o Governo  possa  resolver  sobre  o melhor  direcçáo  da 
4*  Secção,  o empresário  procederá  ao  reconhecimento  preliminar  de 
dous  traçados;  ©ervindo  a estacão  do  Una  e outro  ponto  importante 
da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco. 

No  reconhecimento  das  duas  direcções,  o c->nce»:ionario  fará  cs 
estudos  que  forem  necessários  para  poder  confrontai-os,  propondo 
o que  melhor  lhe  parecer;  apresentando  um  esboço  topographico 
das  duas  linhas,  um  rclatorio  justificativo  e os  documentos  cm  que 
basear  a sua  demonstração. 


VI. 

Este  reconhecimento  se  fará  de  fôrma  que  não  seja  excedido 
o prazo  marcado  para  apresentação  dos  planos  definitivos. 

Apresentada  a proposta  do  traçado  a preferir,  reputar-se-ha 
approvada,  se  o Governo  nada  resolver  no  prazo  de  30  dias. 

VII. 

Ficam  approvados  pelo  Governo  o plano  definitivo  « orça- 
mento das  tres  primeiras  secções  da  Estrada  acceitas  pelo  Governo 
provincial  das  Alagôas  em  16  de  «gosto  de  1873. 

VIII . 

De  Jacuipe  ao  entroncamento  com  a Estrada  de  Ferro  do  Re- 
cife ao  S.  Francisco,  procederá  o concessionário  aos  estudos  e ex- 
plorações necessárias,  de  accôrdo  com  o Regulamento  a que  se 
refere  o Decreto  n.  5561  de  28  de  fevereiro  do  corrente  snno;  e 
apresentará  o plano  definitivo  e orçamento  das  despezas,  bem  como 
um  relatorio  geral  e descripfivo  das  referidas  obras. 

O plano  definitivo  conterá: 

1°.  A planta  geral  da  linha  fetrea,  na  escala  de  1:4000,  em 
que  serão  indicados  os  raios  de  curvatura  e a configuração  do  ter- 
reno representada  por  meio  de  curvas  de  nivel  distantes  tres  metros 
entre  si;  bem  como  em  uma  zona  nunoa  menor  de  80  metros  de 
cada  lado,  os  campos,  matlas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que 
fór  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  terras  de- 
volutas e as  minas. 

2o.  O perfil  longitudinal,  na  escala  de  1:400  para  as  alturas, 
e de  1:4000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando  a extensão  e 
colas  dos  declives. 

3o.  Perfis  transversaes,  na  escala  de  1:200,  em  numero  suffi- 
ciente  para  a determicação  dos  volumes  de  obras  de  terra. 
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4o.  Planos  geraes  das  obras  mais  importantes  na  etsoala  de 
1 para  200. 

■5o.  ftelação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e boeirds,  com 
as  principaes  dimensões,  posição  na  linhia,  systemá  de  construcção 
e quantidade  de  obra. 

6o.  Tabella  da  quantidade  de  excavações  para  executar-se  o 
projecto,  do  transporte  médio  cia  remoção  dos  materiaes  e sua 
classificação  approximada. 

7o.  Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenivolvimentos,  raios  de 
curvas,  cotas  de  declividade  e suas  extensões. 

8*.  'Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topo- 
graphic-as,  geodésicas  e astronômicas,  feitas  no  terreno. 

IX. 

Se  até  dous  mezes,  depois  de  apresentados  os  planos,  o Governo 
não  indicar  modificação  alguma,  considerar-se-hão  approvado3  os 
trabalhos  especificados  na  clausula  antecedente. 

X. 

Os  estudos  a que  se  refere  >a  clausula  8‘  terão  começo  dentro 
do  prazo  de  quatro  mezes,  contados  da  data  da  incorporação  da 
Companhia. 


XI. 

O concessionário  obriga-se  a incorporar  a iGompanhia,  que  levar 
a effeito  a construcção  da  Estrada,  dentro  do  prazo’ de  tres  annos,  ■ 
contados  da  data  da  concessão. 

XII.  * 

O concessionário  poderá  requerer  ao  Poder  Legislativo  garantia 
de  juros  para  o capital  effectivamente  empregado  na  construcção 
da  Estradi;  mas  se  a não  obtiver  não  terá  direito  de  reclamar  in- 
demnisação  por  parte  do  Governo. 

XIII. 

A Estrada  será  entregue  ao  trafego  dentro  de  quatro  annoe, 
contados  da  data  da  incorporação  da  Companhia. 

• XIV. 

A linha  ferre*  será  singela. 

Os  limites  das  curvas  e declives,  bitolas,  numero  de  estações  e 
de  desvio,  e comprimentos  destes,  figurados  nos  planos  approvados 
e por  approvar,  serão  obrigatorios. 

XV. 

Se  durante  a construcção  o concessionário  reconhecer  necessi- 
dade ou  utilidade  de  modificar  o projecto  approvado,  solicitará 
autorisação  do  Governo,  justificando  a utilidade. 


_ . . 
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XVI. 

Se  a Companha  não  estiver  organisada,  se  os  planos  não  forem 
submettidos  a approvação  do  Governo,  ou  se  oe  trabalhos  de  es- 
tudo e construcção  não  começarem  nos  prazos  marcados, ' caducará 
a concessão,  salvo  caso  de  força  maior,  que  será  julgado  pelo  Go- 
verno, ouvida  a Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estad. 

A prorogação  deste  prazo,  salvo  motivo  ponder^òj,  ^ào  poderá 
exceder  de  um  anno,  findo  o qual,  se  a Companhia  não  tiver  sa- 
lisfcito  seus  compromissos,  caducará  a concessi.»  sem  mais  forma- 
lidade. 


XVII. 

O concessioooario  não  poderá  modificar,  nem  alterar,  sem  au- 
torisação  do  Governo,  o traço  das  Estradas  provinciaes  ou  muni- 
cipaes,  e a direcção  dos  cursos  d’agua  navegáveis  ou  não  navegá- 
veis que  o caminho  de  ferro  atraivessar. 

XVIII. 

O concessionário  construirá  uma  linha  telegraphica  em  toda  a 
extensão  da.  Estrada,  e fará  gratuitamente  a transmissão  da  cor- 
respondência official;  podendo  o Governo  utilisar  os  postes  para  o 
estabelecimento  de  quaesquer  linhas  telegraphicas  e montar  os  res- 
pectivos escriptorios  nos  edificios  das  estações  da  estrada  de  ferro. 

XIX. 

As  tarifas  para  o transporte  de  passageiros  e cargas  serão  or- 
ganisadas  de  accôrdo  com  o Governo  e revistas  de  cinco  em  cinco 
annos. 

XX. 


O empresário  obriga-se: 

§ r.  A transportar  gratuitamente  os  dinheiros  do  Estado,  bem 
como  as  malas  do  Correio  e os  empregados  que  as  acompanharem. 

S 2°.  A transportar  com  abatimento  não  menor  de  50%  do 
preço  das  respectivas  tarifas: 

Os  Juizes  e Escrivães  quando  viajarem  por  motivo  de  seu 
officio; 

As  autoridades,  escoltas  policiaes  e respectivas  bag.  geos  quando 
forem  em  diligencia; 

Os  officiaes  e praças  da  Guarda  Nacional,  de  Policia  ou  de 
r linha,  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  servidos  pela  via 
ferrea,  por  ordem  do  Governo  ou  das  Presidências  das  Provi ncias; 

Os  colonos  o immigrantes,  suas  bagagens,  utensilios  e instru- 
mentos aratorios; 

As  sementes  e plantas  enviadas  pelo  Governo,  ou  pelas  Presi- 
dências das  Províncias,  para  serem  distrlbuidas  gratuitamente  aos 
lavradores. 

§ 3°.  A transportar,  com  abatimento  não  inferior  de  15%,  os 
passageiros  e cargas  do  Governo,  não  especificados  no  paragrapho 
anterior. 


i 
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5 4°.  A pôr  á disposição  do  Governo,  em  circumstanciaá  ex- 
traordinárias, -logo  que  este  o exigir,  todos  os  meios  de  transporte 
de  que  dispuzer. 

Neste  caso  o Governo  pagará  a quantia  que  íôr  convencionada 
pelo  uso  da  Estrada,  não  excedendo  ao  valor  da  renda  média  âe 
periodo  idêntico  nos  últimos  tres  annos. 

§ 5o.  Á nãoi  possuir  escrcvos,  nem  emipregal-os  no  serviço, 
quer  da  construcção,  quer  do  custeio  da  Estrada. 

XXI. 

As  disposições  dos  regulamentos  em  vigor  para  a fiscalisação 
das  Estradas,  da  construcção,  policia  e segurança  das  Estradas  de 
Ferro,  ou  outros  quaesquer  que  para  o futuro  forem  promulgados, 
terão  perfeita  applicação  nesta  via  ferrea. 

XXII. 

(Dependerá  da  approvação  dio  Governo  a nomeação  do  Enge- 
nheiro que  dirigir  os  trabalhos  da  Estrada. 

O Governo  designará  e gratificará  o pessoal  de  engenharia  ne- 
cessário á fiscalisação  dos  trabalhos  e serviços  a que  o concessio- 
nário se  obriga  por  estie  contracto. 

XXHI. 

Em  qualquer  época,  depois  de  decorridos  cs  primeiros  quluze 
annos  de  duração  do  privilegio,  poderá  o Governo  resgatar  a pre- 
sente concessão . " 

O preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  árbitros,  um  nomeado 
pelo  Governo,  outro  pelo  concessionário,  ou  pela  Companhia  quo 
organisar,  os  quaes  tomarão  em  consideração  não  só  a importância 
das  obras  no  'estado  em  que  estiverem,  sem  attenderem  ao  custo 
primitivo,  mas  também  -á  renda  liquidj  da  Estrada,  nos  cinco  annos 
anteriores. 

Em  nenhum  caso,  porém,  o preço  do  resgate  que  resultar  do 
arbitramento,  será  superior  a uma  somma  cuja  renda  annual  de 
6%  seja  equivalente  á renda  liquida  dos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  dous  árbitros  nãò  concordarem,  dará  cada  um  o seu  pa- 
recer; e será  a questão  resolvida  pela  Secção  dos  Negocios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado. 


XXIV. 

Gs  preços  de  transporte  serão  fixados  em  tabella  approvada 
pelo  Governo,  não  podendo  exceder  aos  dos  meies  ordinários  de 
conducção,  ao  tempo  da  organisação  da  referida  tabella. 

XXV. 

Sempre  que  da  revisão  a que  >se  refere  a clausula  1.9*  se  veri- 
ficar que  a renda  da  Estrada  excede  a 12  % liquido,  e excesso,  será 
dividido  em  duas  partes  iguaes,  das  quaes  uma  será  applicada  á 
•reducção  diss  tarifas  menlcionadas  naquella  primeira  clausula  e 
outra  em  beneficio  da  Companhia. 
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XXVI. 

A Companhia  que  o concessionário  organisar,  poderá  estabele- 
cer eua  séde  no  paiz  ou  fõra  delle,  ©omtanto  que  tenha  no  Brasil 
representante  com  plenos  poderes  pana  tratar  e resolver  directa- 
mente  com  o Governo  ou  com  particulares,  quaesquer  questões,  as 
quaes  deverão  ser  decididas,  quando  da  competência  do  Poder  Ju- 
diciário, pelos  Juizes  e Tribunaes  do  Império,  e em  todo  o caso, 
segundo  a legislação  nacional. 

— r*--  “ 

XXVII. 

Em  oaso  de  desaccôrdo  «ptrc  o Governo  e a Companhia  sobre 
direitos  e obrigações  de  ambas  as  partes,  na  execução  desta  con- 
cessão, será  a questão  resolvida  por  dous  árbitros,  um  nomeado 
pelo  Governo,  outro  pela  Companhia. 

Se  estes  não  concordarem,  dará  cada  um  seu  parecer  em  s*-. 
panado,  e a questão  será  resolvida  pela  Secção  dos  Negocios  do 
ímperio  do  Conselho  de  Estado. 


XXVIII. 

Pela  inobservância  do  qualquer  das  clausulas  desta  concessão, 
para  as  quaes  já  não  estiverem  estabelecidas  penas  especiaes,  po- 
derá o Governo  iimpôr  multas  de  1 :000$000  a 10 :000$000,  con- 
forme a,  gravidade  do  caso. 


XXIX. 

Se  se  tratar  de  falta  de  execução  das  obras  previstas  nestas 
clausulas  ou  constante  dos  planos  approvados,  ou  da  má  execução 
de  algumas  das  mesmas  obras,  poderá  o Governo,  além  da  impo- 
sição de  multa,  mandar  fazer  os  l.rabalhos  qire  julgar  necessários, 
por  conta  da  Companhia. 


XXX. 

A Companhia  remetterá  ao  Golverno,  no  fim  do  mez  de  Janeiro 
de  cada  anno,  um  relatorio  circumstanciado,  relativo  ao  aau«  an- 
terior. de  todas  as  occurrenoias,  movimento  de  passageiros  e de 
mercadorias,  roceita  e despeza,  estado  da  linha  o condições  finan- 
ceiras da  Companhia. 


XXXI. 

t í * 

Dentro  dos  tres  meres,  depois  de  aberta  a linha  ao  trafego, 
deverá  a Companhia  remetter  ao  Governo  os  planos  completos  e 
uma  memória  descriptiva  da  Estrada,  conforme  a execução. 

Palacio  do  Hi o de  Janeiro,  em  11  de  novembro  de  1874.  

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 
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AVISO  N.  182  — DE  14? DE  NOVEMBRO  uE  l»7-_ 

D&  Instrucções  ao  Engenheiro  Jo&o  Camillo  Afíonso  Costard  encarregado  dos 

estudos  de  ram  Estrada  die  Ferro  entre  Cacihoeirinho,  na  margem  do  rio 

J eqult Imho niha , na  Provinda  da  Bahia  «e  a ibarra  do  Bom  Jardim,  na  de 

Minas  Genaee. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMER1QIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  (las  Obras  Publicas  — Ia  Sécção  N.  182  — . 
Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1874. 

Estando  V.  Mee.  jnpumbido  de  (proceder  aos  estudos  de  reco- 
nhecimento de  uma  Estrada  de  Ferro  entre  a íCachoeirinbia,  na 
margem  direita  do  rio  Jequitinhonha,  na  Província  da  Bahia,  e a 
barra  do  Bom  Jardim,  ha  de  Minas,  recommendo-lhe  a obsenvian- 
çia  das  seguintes  instrucções: 

Ia.'  A Estrada  deve  ligar  o porto  da  iGachoeirinha  4 barra  do 
Bom  Jardim,  Província  de  Minas,  tendo  em  vista  o seu  prolonga- 
mento ató  a cidade  de  Arassuaby; 

2a.  Os  trabalhos  de  reconhecimento  consistirão: 

Io.  Na  planta  e perfil  longitudinal  da  Estrada  na  escala  de 
1:4000  para  as  distancias  horizontaes  e de  1:400  para  as  alturas; 

2°.  No  orçamento  approximado  das  despezas  de  construcção. 

3°.;  Na  discriipção  das  condições  econômicas,  dados  estatísticos, 
receita  provável,  e outras  informações  que  interessem  á Estrada 
projectada. 

Para  execução  desses  trabalhos,  que  deverão  ser  apresentados 
a este  Ministério  no  mais  côrto  prazo  possivel,  deverá  V.  Mee. 
requisitar  os  instrumentos  de  que-  carecer. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  João  Camillo  Affonso  Costard. 


PORTARIA  — de  23  de  novembro  de  1874 


A pprova  provisoriamente  a reduoção  dos  -preços  das  passagens  de  lida  e volta 
nos  trens  de  -paseleio  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Ftedro  II  ficando  resta- 
belecidos os  ante.  73,  74,  76  e 77  das  Instrucções  e Tarifas  a que  se 
rofere  a Portaria  die  ®6  de  março  de  1870. 

SUA  MAGESTADE  O IMPERADOR  Ha  por  bem  Aipprovar  pro- 
visoriamente á reducção  dos  preços  de  passagens  de  ida  e volta  nos 
trens  de  passeio  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II.  de, confor- 
midade com  a tabella  que  acompanhou  o Officio  da  Directoria  da 
mesma  Estrada  de  Ferro  de  6 do  corrente  mez;  ficando  restabele- 
cidos os  artigos  73,  74,  76  e 77  das  Instrucções  e Tarifas  a que 
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se  refere  a Portaria  de  29  de  março  de  187U.  que  foram  auppri- 
midos  pela  de  11  de  julho  de  1872. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  novembro  de  187*.  — 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


DBGRETO  N.  5805  — de  25  de  novembro  de  187* 

Approva,  com  mod'flcaç8a»,  oe  raUvtutog  da  Companhia  da  Estrada 

de  Fwro  Marloâ. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  da  Estrada  de 
Forro  de  Maricá,  e de  conformidade  com  o parecer  da  Secção  doa 
Negocios  do  Império  do  •Conselho  de  Estado  de  15  de  setembro 
proximo  pasmado,  Hei  por  bem  Approvar  os  seus  estatutos,  com 
as  modificações  que  com  este  baixam,  aseignadas  por  José  Fernan- 
des da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secre- 
tario de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e cinoo  de  novembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e quatro,  quinquagésimo  terceiro  da  Independencia  e do 
Império. 

'Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Femumles  da  Costa  Pereira  Junior. 

Modificações  a que  ee  refere  o Decreto  n.  5.806  desta  data. 

No  capitulo  2°  “Da  assembléa  geral  dos  accionistas"  accrescen- 
te-se:  — O Presidente  das  assembléas  geraes  ordinárias  ou  extraor- 
dinárias não  será  membro  da  Directoria,  mas  sim  o acoionista  que 
fôr  eleito  para  aquelle  fim  especial,  por  tempo  determinado  ou  em 
cada  reunião. 

No  capitulo  3o  “Da  administração  da  Companhia"  accrescen- 
te-se  ao  final  do  $‘11  do  art.  22:  — de  çada  anno,  na  conformi- 
dade dos  SS  15  e 17  do  art.  5o  do  Decreto  n.  2711  do  19  de  de- 
zembro de  1860. 

No  capitulo  5o  “Do  dividendo,  fundo  de  reserva  e amortisação ' 
acorescente-se  ao  final  do  art.  32:  — Nos  termos  do  art.  5*.  S 17 
do  citado  Decreto  de  19  de  dezembro  de  1868. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  novembro  de  1874.  — José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

• 

Estatutos  da  Companhia  4a  Estrada  de  Ferro  de  Merioá,  na 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro 

CAPITULO  I 

DA  COMPANHIA 

Art.  Io.  A Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Maricá  tem  ppr 
fim  a construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  de  bitola  estreita  da 


cidâde  de  Nictheroy  a üm  ponto  conveniente  do  município  de  Mà- 
ricá.  Província  do  Rio  de  Janeiro,  na  conformidade  da  Lei  da  Pro- 
víncia do  Rio  dé  Janeiro  n.  1629  de  25  de  novembro  de  1871,  do 
contracto  celebrado  pela  Presidência  da  Província,  com  os  primi- 
tivos concessionários  em  H de  julho  de  1872.  transferido  aos  in- 
corporadores  da  'Companhia  em  8 de  janeiro  de  1873,  e das  Leis 
da  dita  Província  n.  1797  de  23  de  dezembro  de  1872,  n.  1864  de 
5 de  junho  e n.  1987  de  12  de  dezembro  de  1873  e art.  32  dos 
actos  da  Presidenci-aJ  dá  Provineia  de  19  de  janeiro'  e de  8 de 
maio  de  1874. 

Art.  2o.  A Companhia  terá  a sua  sóde  nesta  Côrte. 

Art.  3#.  O capital  da  Companhia  é de  1 . 5ÔÒ : 0008000.  repre- 
sentâdó  por  7.500  acções  de  2008000  cada  uma. 

5 Io.  Comprehendem-se  no  numero  acima  60  acéões  benefi- 
ciárias tfue  serão  distribuídas  'aos  primitivos  concessionários  do 
privileeio  nos  termos  dá  escriptura  de  cessão  e transferencia  feita 
por  élles.  e são  a®  mesmas  acções  consideradas  remidas  por  cônta 
dá  Companhia  de  cuja  despeza  farão  parte  as  quantias  correspon- 
dentes ás  chamadas  respectivas. 

5 2o.  O capital  da  Companhia  poderá  ser  augmentado  por  deli- 
beração da  assembléa  geral  dos  accionistas  sobre  proposta  da  Di- 
rectoria  e com  approvação  do  Governo  Imperial. 

Ç 3o.  As  entradas  das  accões  far-se-hão  por  chamadas  previa- 
mente  annunciadás  nos  jornaes  mais  lidos  desta  Côrte,  em  propor- 
ção do  desenvolvimento  das  dperações  da  Companhia. 

$ 4o.  A primeira  chamada,  que  será  de  10%  do  valor  das 
accões.  devé  sér  feita  irnmediatamente  depois  de  approvados  ps  es- 
tatutos pêlo  Governo  Tmperial.  e as  operações  começarão  com  o 
prôductô  desta  chamada. 

Art.  4o.  No  ceso  de  verificar-se  o augmenfó  dé  capital  a as- 
semhláa  geral  dos  accionistas  prescreverá  o modo  pratico  da  emis- 
são das  novas  acções.  _ 

Art.  5o.  As  acções  serão  nominativas  e a transferência  delias 
effectuar-se-ha  por  termo  lavrado  em  livro  especial,  sómenté  depois 
qué  tiver'  sido  realisada  uma  quarta  parte-  do  capital.  (Durante  oS 
oittí,  dias  que  precederem  á reunião  da  'assémbléa  géral.  e outros 
tantos  gnt.es  do  desigpado  para  pagamento  dos  dividendos,  ficarão 
suspensas  as  transferencias. 

Art.  6®.  Por  fallecimento  de  qualquer  accionista  passará  para 
seus  herdeiros  não  só  o direito  ás  respectivas  accões  e aos  divi- 
dendos, mas  também  p de  tomarem  parte  nas  deliberações  da  as- 
sembléa  geral,  tendo  o requerido  numero  de  aoções,  comtanto  que, 
sendo  mais  de  um,  combineni  entre  si  para  um  só  representai-os. 

Art.  7°.  Os  accionistas  que  não  effectuarem  as  prestações  de 
capital  com  a pontualidade  devida,  perderão  em  beneficio  da  Gom- 
panihia  o direito  ás  respectivas  acções  e aoi  valor  das  prestações 
que  tiverem  pago.  salvo  nos  casos  de  força  maior,  ou  de  circums- 
tancias  attendiveis  justificadas  perante  a Directoria. 


CAPITULO  II 


DA  AS8BMBLÉA  GERAI.  DOS  ACCIONISITAB 

Art.  8*.  A assembléa  geral  dos  accionistas  será  composta  dos 
possuidores  de  20  ou  mais  acções,  inscriptas  nos  registros  da  Com- 
panhia tres  mezes  pelo  menos  antes  da  reunião  para  que  forem 

Convocados. 

Esta  rcstricção  não  será  observada  na  primeira  reunião  da 

assembléa  geral. 

Art.  9o.  A assembléa  geral  dos  accionistas  poderá  funccionar 
achando-se  representada  pelo  menos  a quarta  parte  do  capital 

realisado. 

Não  se  verificando  esta  condição  ih»  dia  marcado  para  a re- 
união, convocar-ee-ha  outra  por  annuncios  nos  jornaes  mais  lidos 
da  CÓrte  para  15  dias  depois;  e na  segunda  reunião  poder-se-ha 
deliberar,  qualquer  que  seja  o numero  de  acções  representadas." 
Porém,  quando  «e  tratar  de  reforma  ou  modificação  de  qualquer 
uisposição  destes  estatutos,  não  se  poderá  tomar  deliberação  al- 
guma, sem  que  se  ache  representada  a maioria  absoluta  das  acções 
emittidas. 

Art.  10.  O accionista  que  tendo  voto  na  assembléa  geral  não 
puder  comparecer,  poderá  dar  poderes  a outro  accionista  que  o re- 
presente; m.s  não  serão  admiltido?  votos  por  procuração  quando 
se  tratar  da  eleição  da  üirecoria. 

Art.  li.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  voto  por 
grupo  completo  de  20  acções,  mas  nenhum  accionista  terá  mais  de 
1(7  votos  qualquer  que  seja  o numero  de  acções  que  represente  por 

si  ou  por  outrem. 

Art.  12.  Em  regra,  sempre  que  não  se  tratar  da  eleição  de 
Directoria  e de  membros  da  Cominissão  Fiscal,  ou  de  reforma  e 
modificação  de  qualquer  disposição  destes  estatutos,  as  votações 
serão  feitas  per  capita:  comtudo,  a requerimento  de  qualquer 
membro  da  assembléa  geral  poderá  esla  resolver  que  se  vote  por 
acções  na  fôrma  do  art.  11. 

Art.  13.  Tomarão  parte  na  assembléa  geral,  cxhibindo  pre- 
viamente documentos  comprobatorios  ao  seu  direito  e tendo  aquel- 
les  a quem  representarem  o numero  de  acções  exigido  no  art.  8"; 

Io.  Os  tutores  por  seus  pupillos; 

2®.  Os  maridos  por  suas  mulheres; 

3U.  Os  prepostos  de  qualquer  firma  em  corporação  . 

Art.  14.  A assembléa  geral  reunir-se-to  a ordinariamente  em 
qualquer  dia  do  mez  de  janeiro  de  cada  anno,  para  tomar  em  consi- 
deração o relatorio  da  Directoria  e o parecer  da  Commissão  Fiscal, 
e eleger  a Directoria  e o Conselho  Fiscal. 

No  caso  da  assembléa  geral  não  poder  nessa  reunião  julgar  da 
gestão  da  Directoria  ou  resolver  qualquer  assumpto  de  interesso 
social,  á sessão  poderá  ser  adiada  para  outro  dia,  comtanto  que  não 
seja  espaçada  por  mais  de  oito  dia9. 

Art.  15.  A assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordinariamente 
quando  a Directoria  ou  Commissão  Fiscal  o julgar  conveniente,  ou 
quando  o requererem  accionistas  que  representem  pelo  menos  um 
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decimo  do  capital  reaüsado.  Nas  reuniões  extraordinárias  a assem- 
bléa  geral  só  poderá  tratar  do  assumpto  para  que  fôr  convocada. 

Art.  16.  A convocação  ordinaria  ou  extraordinária  será  feita 
por  avisos  publicados  nos  jornaes  de  mais  circulação,  pelo  menos 
oito  dias  antes  do  indicado  para  a reunião. 

'Art.' 17.  A eleição  de  Director  ou  Directres,  de  membro  ou 
membros  da  Gommissão  Fiscal,  assim  como  todas  as  resoluções  da 
assembléa  geral,  serão  vencidas  por  maioria  relativa  de  votos  dos 
acciooiatas  presentes  ou  das  acções  que  elles  representarem  nos 
termos  dos  arts.  11  e 12. 


CAPITULO  III 

OA  administração  da  companhia 

Art.  18.  A 'Companhia  será  dirigida  por  uma  Directoria  com- 
posta de  tres  membros  que  não  poderão  entrar  em  exercício  sem 
possuírem  50  ou  mais  acções  e eleita  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

Paragrapho  único.  Exceptua-se  a primeira  Directoria  que  fica 
composta  do  'Commendador  Antonio  Joaquim  Soares  Ribeiro,  Major 
José  Dias  Delgado  de  -Carvalho,  incorporadores  da  Companhia,  e 
um  terceiro  accionista  eleito  pelos  accionistas  presentes  convocados 
pelos  incorporadores  logo-  depois  da  approvação  dos  estatutos,  guar- 
dada a disposição  do  art,  16. 

As  funcções  da  primeira  Directoria  durarão  até  31  de  de- 
zembro de  1876.  v 

. 

Art.  19.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o cargo  de  Di- 
rectores  os  accionistas  que  forem  sogro  e genro,  cunhados  durante 
o cunhadio,  parentes  por  consanguinidade  até  o segundo  gráo,  dous 
ou  mais  soei  os  de  uma  firma  social,  nem  os  credores  pignoraticios, 
se  não  possuírem  estes  o numero  requerido  de  acções  próprias. 

Art.  20.  Em  caso  de  impedimento  de  alguns  de  seus  membros 
a Directoria  elegerá  de  conformidade  com  o art.  18  o accionista 
que  deve  fãzer  as  suas  vezes. 

Art.  21.  A Directoria  será  renovada  annualmente  pela  terça 
parte  e durante  o prazo  de  um  anno  hão  poderá  ser  reeleito- "o  Di- 
rector substituido.  A ordem  da  substituição  será  regulada  pela  an- 
tiguidade e em  igualdade  desta  pela  sorte. 

Art.  22.  Compete  á Directoria: 

§ Io.  Promover  por  tedos  os  meios  ao  seu  alcance  o preenchi- 
mento do  objecto  da  Companhia,  sua  prosperidade  e a execução 
destes  estatutos,  expedindo  os  regulamentos,  instrucções  e ordens 
convenientes,  e observando  e fazendo  observar  as  leis  e disposições 
regulamentares  applicaveis  • á Companhia. 

§ 2o.  Dar  cumprimento  e inteira  execução  aos  contractos  ce- 
lebrados com  a Piresidencia  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  julho  de  1872  e 19  de  janeiro  de  1874,  assim  corpo  as  estipu- 
lações da  escriptura  de  cessão  e transferencia  do  privilegio  e do 
primeiro  dos  contractos  citados,  celebrado  entre  os  primitivos  con- 
cessionários e os  incorporadores  da  Companhia  em  8 de  janeiro 
de  1873. 


*-  âôô  — 


S 3*.  Nomear  d’ entre  seus  membro®,  Presidente,  Secretario 
Thesoureiro,  competindo  ao  primeiro  presidir  ae  reuniões  e fazer 
executar  as  resoluções  da  Directoria,  ao  segundo  lavrar  as  actes  e 
fazer  o expediente,  e ao  terceiro  ter  a seu  cargo  a caixa  da  com- 
panhia e a respectiva  escripturação. 

5 4°.  Fazer  todos  os  contractos  e ajustes  e tomar  todas  as  dis- 
posições concernentes  tanto  á construcção,  trafico  dj  Estrada  e 
obras  accessorias,  como  para  tudo  quanto  fôr  necessário  e convem 
niente  aos  fins  da  Companhia. 

§ 5".  Nomear  um  Gerente  de  sua  confiança  que  tome  a seu 
cargo  a direcção  e andamento  do  serviço  diário,  fixando  a retri- 
buição dos  seus  serviços, 

$ 6o.  Nomear  os  empregados  que  forem  necessários,  marcar- 
lhes  os  ordenados  e a fiança  que  devem  prestar;  fixar  o numero  e 
vencimentos  de  quaesquer  pessoas  em  serviço  da  Companhia  ou 
autorisar  o Gerente  para  fazel-o  e para  celebrar  os  ajustes  que 

convier. 

$ 7o.  Suspender,  impòr  multas  e demittir  os  empregadoe  que 
mal  servirem. 

§ 8o.  Promover  a arrecadação  de  quanto  se  dever  á. Companhia. 

$ 9o.  Ordenar  ou  autorisar  os  pagamentos  e despezas  regu- 
lares, providenciando  como  convier  á sua  rcalisação. 

5 10.  Recolher  a um  Banco  acreditudo  as  sommas  cobradas  que 
não  tiverem  immediala  applicação. 

5 li.  Fechair  as  contas  no  fim  de  cada  semestre,  regular  e 
distribuir  o dividendo  dos  lucros  líquidos  que  tocar  aos  accionistas 
nos  mezes  de  janeiro  e julho. 

$ 12.  Apresentar  á assembléa  geral  na  sua  reunião,  do  mez  de 
janeiro  o balanço  do  anno  anterior  e o relator io  das  occurrenciu 
e dos  negocios  e interesses  sociaes. 

Art.  23.  A Directoria  representa  a Companhia  perante  o Go- 
verno, assim  como  em  Juizo  e.  fóra  delle,  devendo  preferir  resolver 
quaesquer  questões  por  meios  conciliatórios  ou  por  arbitramento. 

Art.  24.  O Presidente  representa  a Directoria  nas  relações 
oftficiaes  ou  extra-officiaes;  dá  execução  ás  ordens  da  Directoria  e 
vela  em  sua  observância  pelos  empregados;  assignará  com  o Tho- 
soureiro  os  recibos  e mundatos  para  retirada  de  dinheiros  ou  para 
pagamento  pelo  Banco  em  que  a Companhia  tiver  deposito  de  fun- 
dos, e com  o Secretario  as  procurações,  autorisações  e documentos 
de  negocios  com  terceiros. 

A fiscalisação  do  serviço  será,  ipor  accôrdo  dos  Directores,  dis- 
tribuída entre  elles. 

Art.  25.  Incumbe  ao  Gerente: 

$ 1°.  Executar  e fazer  executar  as  ordens  e instrucções  ih 
Directoria. 

S 2°.  Propôr  á Directoria  os  empregados  necessários  para  v 
desempenho  do  serviço  a seu  cargo, . observando  as  determinaçõ.is 
da  Directoria. 

S 3o.  Prestar  á Directoria  todas  #3  informações  que  Lhe  forem 
exigidas  e indicar  as  providencias  convenientes  ao  bom  exito  da 
empresa.  


Art.  26.  Haverá  um  Engenheiro  Fiscal  por  .parte  da  Provinciu 
nomeado  pelo  seu  Presidente  e pago  pela  Companhia  na  fôrma  da 
Lei  Provincial  n.  1797  de  23  de  dezembro  de  1872. 

Art.  27.  Os  Directores  serão  retribuídos  com  a quantia  an- 
nual  do  3:000$000  cada  um,  paga  semestralmente  com  os  fundos 
existentes  em  caixa  emquanto  não  houver  renda,  além  da  indemni- 
sação  da  despeza  de  transporte  em  viagem  por  serviço  da  Com- 
panhia . 


CAPITULO  IV 
DA  C0MMIS8Ã0  FI8GAL 

Art.  28.  Na  assembléa  geral  de  cada  anno.sorá  éleita  uma 
Carnmissão  Fiscal,  composta  de  tres  accionistas  possuidores  de  30 
ou  mais  acções:  servindo  de  relator  aquelle  que  entre  si  de- 

signarem . 

Art.  29.  Por  morte,  impedimento  ou  resignação  de  qualquer 
dos  membros  da  ICommissão  Fiscal  os  outros  dous  designarão  un> 
accionista  possuidor  de  30  ou  mais  acções  para  preencher  a vaga, 
exercendo  o substituto  as  funcções  do  cargo  até  a reunião  da  pri- 
meira assembléa  geral  ordinaria. 

Art.  30.  Incumbe  á Commissão  Fiscal  apresentar  á assembléa 
geral  dos  accionistas  o seu  parecer  sobre  a gestão  da  Directoria  o 
indicar  o que  julgar  a bem  dos  interesses  e prosperidade  da 
Companhia. 

Art.  31.  A Directoria  franqueará  á Commissão  Fiscal  todos  oa 
livros  c documentos  do  arohüvo,  facilitar-lhe- ha  o exame  da  es- 
çrpturação  e dará  todas  as  informações  e explicações  que  a Com- 
missão exigir. 

CAPITULO  V 

TM)  DIVIDENDO,  FUNDO  DE  HE 9 ERVA  E AMORTISAÇÃO 

Art.  32.  Dos  lucros  líquidos  de  éada  semestre  serão  deduzidos 
5 c/c  para  funda  de  reserva  destinado  à satisfazer  as  despezas  cau- 
sadas por  força  maior  o á reparação,  do  «capital  até  a importância 
de  dous  por  cento  deste,  com  que  cessará  a contribuição  para  o 
mesmo  fundo  nos  termos  da.  condição  12*  do  contracto  de  19  de 
janeiro  de  1874. 

Art.  33.  Durante  a construcção  serão  pagos  aos  accionistas  os 
juros  dê  7%  ao  anno  em  proporção  do  capital  re.lisado  na. con- 
formidade da  Lei  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  n..  1797  de  23 
de  dezembro  do  1872. 

Art.  34.  Logo  que  a renda  da  Companhia  pass:.r  de  8%  será 
c excesso  applicado  á amortisação  d;.s  quantias  recebidas  da  Pro- 
víncia por  conta  d-a  garantia  dos  juros,  com  o juro  de  6 % ao  anna, 
correspondente  ao  tempo  decorrido  dos  respectivos  pagamentos 
feitos  pelo  cofre  provincial,  na  conformidade  da  Lei  citada  no  ar- 
tigo precedente. 

Art.  35.  A Companhia  julgar-se-ha  constituída  para  todos  os 
efíeitos  e começará  a funccionar  logo  que  os  seus  estatuto^  appro- 


vad08  pelo  Governo  Imperial  com  as  alterações  por  este  feitas  forem 
aocaitos  pela  Directoria.  installando-se  esta. 

Art.  36.  As  operações  e contas  do  1°  semestre  comprehendt- 
rão  as  que  respeitarem  ao  tempo  decorrido  da  installação  da  Com- 
panhia até  o fim  do  immpdiato  semestre  completo,  e nas  deespezas 
deste  Io  semestre  serão  incluídas  todas  as  que  os  cessionários  e 
inoorporadores  da  Companhia  houverem  feito  até  a sua  installação 
a bem  da  empresa  e organisação  ds  Companhia. 


CAPITULO  VI 
mgpnnieÕES  GBRAE9 

Art.  37.  As  acções  deverão  estar  «ompletamente  distribuídas 
Ires  annos  depois  da  approvação  dos  estatutos. 

Art.  38.  A Companhia  terá  o direito  de  usar  do  privilegio 
concedido  pela  Lei  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  n.  1964  de  28 
do  novembro  de  1873,  para  a prolooigação  da  Estrada  até  o ponto 
que  convier  nos  municípios  de  Saquarema,  Araruama  ou  Cabo  Frio. 
sendo  para  esse  fim  augmentado,  como  fôr  necessário,  o schi  capital 
nos  termos  do  art.  3o,  $ 2o. 

Art.  39.  A Companhia  será  dissolvida  nos  casos  previstos  pelo 
Decreto  n.  2711  de  19  de  dezembro  de  1860.  O modo  pratico  da 
liquidação  será  determinado  pela  assembléa  geral  especialmente 
convocada  para  esse  fim  e guardadas  as  disposições  do  Codigo 
Commercial. 

Art.  40.  Os  abaixo-assignados  obrigam-se  pelo  numero  das 
acções  que  subscrevem,  ou  por  qualquer  numero  inferior  que  lhes 
fôr  distribuído,  e se  sujeitam  ás  disposições  destes  estatutos  que 
approvam,  autorisando  os  incorporadores  e Directores  que  nomeam 
para  requerer  ao  Governo  Imperial  sua  appmvação  e para  acceitar 
as  alterações  que  o mesmo  Governo  Imperial  lhes  fizer. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  agosto  de  1874.  (Soguem-se  as  assi- 
gnaluras.) 


AVISO  N.  51  — l)E  4 DE  DEZEMBRO  DE  1874 

Declara  que  o aocôrdo  celebrado  «*n  & Freridencla  da  Província  de  Pernam- 
buco em  30  de  jfuJfao  de  187>3  relativo  4 oone' ruoçio  da  Bstrada  de  Ferro 
do  ReolPe  ao  (Limoeiro  nâo  pôde  ser  mantido  com  o fim  de  obrigar  o Go- 
verno i Imperial  ás  respectivas  disposições  que  foram  aiUwredas  pelo  De- 
creto n.  >5704  de  6 de  a*rosto  do  corrente  anno. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMIMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  51  — 
Rio  de  Janeiro,  4 de  dezembro  de  1874. 

Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.  de  25  de  setembro  ultimo, 
que  acompanhou  a confrontação  feita  na  Secretaria  da  Presidência 
da  Província  entre  o aocôrdo  por  V.  Ex.  celebrado  em  30  de  julhõ 
do  anno  passado,  e o Decreto  numero  5704  de  5 de  agosto,  re- 
lativos á garantia  de  juros  de  7 % e fiança  por  parte  do  Estado, 
concedidas  á Companhia  que  se  incorporar  para  a construcção  da 


Estrada  de  Ferro  do  Recife  á Vi  Ha  do  Limoeiro,  declaro  a V.  Ex. 
que  não  podem  ser  mantidas,  com  o fim  de  obrigar  ao  Governo 
Imperial,  as  disposições  do  mencionado  accôrdo,  alteradas  pelo  De- 
creto citado. 

E convindo  inteirar  a V.  Ex.  dos  motivos  que  levaram  o mesmo 
Governo  a ‘assim  proceder,  tenho  a dizer-lhe  'que  as  modificações 
relativas  aos  arts.  8°,  9o  e 10  do’  accôrdo  celebrado,  importam  a 
execução  do  Regulamento  que  baixou  com  o Decreto  n.  5561  de  28 
de  fevereiro  ultimo. 

Quanto  ás  do  art.  3o,  os  estudos  approvados  por  essa  iPresidencia, 
e que  foram  presentes  ao  Governo,  eram  apenas  preliminares  e 
acompanhados  de  um  resumo  de  orçamento,  que,  além  de  exagge- 
rado,  referia-se  a uma  extensão  da  Estrada  superior  á que  effecti- 
vamente  indicavam  os  desenhos. 

Em  relação  ao  capital  garantido  da  empresa,  não  podia  o Go- 
verno codvir  que  se  elevasse  a 7.000:000$000,  quando  a Lei  pro- 
vincial n.  1115  de  17  de  julho  do  anno  passado  o tinha  fixado  em 
50:000$  por  kilometro,  o que  corresponde  a 5.000:0008000  ainda 
mesmo  na  hypothese  da  linha  definitiva  ter  100  kilometros,  ma- 
xima  extensão  a 'que  poderia  attingir,  sendo  as  condições  do  ter- 
reno em  geral  favoráveis. 

Com  referencia  ás  despezas  provenientes  da  fiscalisação  da  Es- 
trada, entende  o Governo  que  deviam  correr  por  conta  do  Estado 
durante  o periodo  em  que  fôr  effectiva  a fiança  da  garantia  de 
juros  pela  difficuldade  em  que  se  acharia  a empresa,  de  satisfa- 
zel-as  por  verba  diversa  do.  custeio  da  própria  Estrada. 

Finalmente,  cabe-me  informar  ainda  a V.  Ex.  de  que  o men- 
cionado Decreto  n.  5704  de  5 de  agosto  deste  anno,  não  revogou 
as  disposições  dos  contractos  provi nciaes  relativos  á reversão  da 
Estrada,  sendo  que  está  entendido  que  o resgate  da  mesma  Es- 
trada só  poderá  ter  lugar  nas  hypothese  de  não  se  dar  a reversão, 
que,  pelos  referidos  contractos,  ficou  dependente  de  um  fundo  de 
amortisação  que  é provável  se  possa  completar  em  futuro  não 
muito  proximo. 

Deus  Guarde  a Y.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Provincia.de  Pernambuco. 


DECRETO  N.  5815  — de  12  de  dezembro  de  1874 


Approva  provisoriamente  as  novas  tarifas  e instxuoções  regulamenta flee  para 
o serviço  <ie  transportes  da  estradai  de  ferro  de  Santos  a (Jundiaiiy,  na 
provinda  ide  S.  IPaulo. 


Hei  ipor  bem  approvar,  provisoriamente,  as  novas  tarifas  e in- 
strucções  regulamentares,  organisadas  para  o serviço  dos  transportes 
da  estrada  de  f erro  de  Santos  a Jundiahy,  na  província  de  S.  Paulo, 
e que  com  este  baixam  assdgnados  por  José  Fernandes  da  Costa  Pe- 
reira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretar.o  de  Estado  dos 


Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  ^ faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1874,  53°  da  In- 
dependência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Mageslade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Tarifas  e instrucções  regulamentares  a que  se  refere  o decre- 
to n.  5.815,  desta  data 

PASSAGEIROS 

Art.  Io.  Os  passageiros  pagarão  os  preços  da  tabella  n.  I,  cor- 
respondente á classe  de  suas  passagens. 

Aut.  2".  A venda  de  bilhetes  cessará  cinco  minutos  antes  da 
partida  doa  trens. 

Art.  3o.  Nenhum  passageiro  poderá  viajar  na  estrada  de  ferro, 
sem  bilhete  ou  passe,  dado  por  um  agente  da  administração. 

Art.  4o.  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  governo  ou  da 
estrada  de  ferro,  não  são  transferíveis,  e os  seus  portadores  não 
podem  viajar  em  carro  de  classe  superior  á nelles  designada,  ainda 
mesmo  pagando  a differença  correspondente. 

Art.  5o.  A companhia  poderá  conceder  aos  viajantes,  entre 
pontos  certos,  bilhetes  de  ida  e volta  com  valor  por  48  horas,  aba- 
tendo 25  % da  importância  total  das  suas  passagens. 

Os  bilhetes  de  viagem  são  validos  unicamente  no  dia  e trem 
para  que  forem  comprados;  e os  de  ida  e volta  em  qualquer  trem 
ordinário  de  passageiros  durante  as  48  horas. 

Art.  6o.  A companhia  poderá  emittir  bilhetes  de  assignatura 
para  ida  e volta  diariamente,  entre  pontos  certos,  nos  trens  ordi- 
nários de  passageiros,  com  as  seguintes  deducções  sobre  a tarifa 
geral : 

Para  um  mez  30  % 

” tres  mez  es  40  % 

” seis  mczes  50  % 

Estes  bilhetes  poderão  comprehender  ou  não  os  domingos  e dias 
tantos  á vontade  do  assignante,  e são  intransferíveis,  excepto  os  de 
2*  classe  para  criados  de  uma  mesma  pessoa,  inscrevendo  esta  no 
bilhete  e no  acto  da  assignatura  os  nomes  dos  que  delle  se  servirão. 

Arl.  7U.  A companhia  tem  o direito  de  tomar  qualquer  dos  bi- 
lhetes ou  passes  de  que  tratam  os  arts.  4o  e 6o  quando  não  forem 
apresentados  pelas  pessoas  ás  quaes  foram  concedidos,  cobrando  o 
duplo  da  passagem;  nos  casos  de  reincidência,  os  bilhetes  ou  passes 
serão  considerados  de  nenhum  valor,  e os  assignantes  nenhum  di- 
reito terão  á indemnisação. 

Art.  8o.  A ifamilia  ou  pessoas  que  se  reunirem  pana  comprar 
ou  occupar  um  compartimento  de  qualquer  classe,  poderão  levar 
comsigo  cães  gratuitamente. 


Art.  9°.  A comipanhia  poderá  recusar  trem  especial. 

Se  o conceder,  porém,  cobrará  a taxa  correspondente  á lotação 
completa  de  doiuis  carros  de  1*  classe  e um  de  2a;  e mais  a taxa 
correspondente  á respectiva  lotação,  com  desconto  de  20  %,  por 
cada  carro  que  fòr  preciso  além  daquelle  numero. 

Art.  10.  Os  passageiros  sem  bilhetes,  portadores  de  bilhetes 
não  carimbados  pela  administração,  on  que  tenham  carimbo  dc 
outro  dia  ou  trem,  salvo  ofe  casos  previstos,  pagarão  o preço  da 
sua  viagem,  contada  do  ponto  de  partida  do  trem,  se  pelo  seu  conhe- 
cimento de  bagagem,  não  estiver  provada  a estação  de  sua  procedên- 
cia. 'Os  que  excederem  o trajecto  a que  tiverem  direito  ou  viaja- 
rem em  classe  superior  á indicada  no  seu  bilhete,  pagarão  a diffe- 
rença  dc  sua  passagem,  e nesse  caso  o chefe  da  estação  é obrigado 
a dar  um  bilhete  supp-íementar*  que  indique  a som/ma  percebida. 

Art.  11.  O passageiro  que  ficar  em  qualquer  estação  áquem 
da  designada  em  seu  bilhete,  deve  entregal-o  ahi  a um  dos  agentes 
da  companhia,  e perde  o direito  ao  -resto  da  viagem,  que  só  poderá 
effectu-ar  depois,  comprando  novo  bilhete. 

Airt.  12.  As  crianças  menores  de  tres  annos,  sendo  conduzidas 
ao  collo,  terão  passagem  grátis.  As  de  tres  até  12  annos  paga- 
rão meia  passagem  e terão  diredto  a um  logar  separado;  mas 
em  um  mesmo  compartimento,  dous  menores  não  poderão  occupai 
senão  o logar  de  um  adulto,  salvo  se  um  deites  houver  pago  passa- 
gem inteira . 

Art.  13.  Os  doentes  que  viajarem  deitados  e os  alienados 
devem  ser  acompanhados  por  pessoas  que  os  vigiem,  e só  poderão 
ser  transportados  em  compartimento  separado,  pagando  a lotação 
respectiva  com  o abatimento  de  25  %. 

Art.  14.  E’  expressamente  prohibido  a qualquer  passageiro; 

Io.  (Passar  de  um  carro  para  outro  estando  o trem  em  mo- 
vimento; 

2°.  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para  fóra; 

3o.  Viajar  nos  carros  de  Ia  classe,  estando  descalços; 

4o.  Entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o trem  em  movimento; 

5o.  Entrar  ou  sahir  por  outro  logar  que  não  seja  a plataforma 
da  estação  e porta  para  esse  fim  designada; 

6°.  Entrar  ou  sahir,  sem  ser  peQa  portinhola  que  o guarda 
designar; 

7o. Fumar  nas  salas  de  espera,  emiquanto  ahi  permanecerem 
senhoras. 

Art.  15.  A entrada  dos  trens  é interdicta: 

1°.  A’s  pessoas  embriagadas  e indeoentemente  vestidas; 

• 2°.  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inflamma- 
veis,  ou  objeetos  cujo  odôr  possa  incommodar  aos  passageiros. 

Art.  16.  Ninguém  poderá  transportar  comsigo  nos  carros  mais 
de  uma  arma  de  fogo,  a qual  deve  ser  apresentada  ao  chefe  da 
estação  para  verificar  se  'está  carregada.  Esta  disposição  nãó  cora- 
prehende  os  agentes  da  força  publica  que  viajarem  em  serviço  do 
governo  acompanhando  presos  ou  recrutas. 
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Art.  17.  O passageiro  que  infringi r as  presentes  instrucções 
e depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada  de  ferro,  per- 
sistir na  infracção,  seriá  posto  fóra  da  estação,  restitui ndo-se-Lhe  o 
VA»«r  ao  bilhete  que  houver  comprado,,  se  não  tiver  comecado  a 
viagem.  v 

Se  a infracção  íôr  commettida  durante  a viagem  o passageiro 
incorrerá  na  multa  de  20$  a 50$,  e no  caso  de  recusar-se  a pagal-a, 
ou  se  depois  desta  satisfeita  não  corrigir-se,  o conductor  o eufre- 
gárá  ac  chefe  da  estação  mais  próxima  para  remettel-o  á auto- 
ridade policial,  a qual  procederá  como  fòr  de  direito. 


BAGAGEM 

Ari.  18.  As  encommemdas  e bagagens  excedentes  ás  penmittidas 
gral  is,  e os  objectos  cujo  peso  não  exceder  a 100  kilogrammas  ou 
dous  metros  cúbicos  de  volume,  e qu'e  forem  transportados  pelos 
trens  de  passageiros  pagarão  pela  tabella  n.  2,  sendo  seus  fretes 
satisfeitos  no  acto  da  inscripção. 

. Art.  19.  Os  passageiros  não  poderão  levai-  comsigo,  nos  carros 
em  que  viajarem,  «enão  pequenos  volumes  qüe  não  incommodem  aüi 
demais  viajantes  a juizo  do  chetfe  da  estação  ou  da  ipiessoa  encar- 
regada da  policia  do  trem.  Esses  volumes  não  serão  considerados 
como  bagagem.. 

Art.  20.  «Cada  passageiro  tem  direito  ao  transporte  grátis  como 
bagagem:  para  1“  classe  até  o peso  de  50  'kilogrammas,  não  exce- 
dendo o volume  a 100  decimetros  cúbicos;  para  2*  classe  até  o peso 
de  30  kilogrammas,  não  excedendo  o volume  a 50  diecimetro»  cúbi- 
cos. Pelo  excedente  destes  pesos  ou  volumes,  a companhia  cobrará 
os  respectivos  fretes.  Esta  condição  não  se  estende  aos  objectos 
preciosos  que  pagarão  % % ad  valorem. 

Art.  21.  Os  menores*  que  pagarem  meia  passagem  terão  direito 
ao  transporte  grátis  de  sua  bagagem  até  metade  do  que  corresponde 
a uma  passagem  inteira. 

Art.  22.  A bagagem  que  exceder  á que  se  concede  transporte 
grátis,  deve  ser  registrada  e ficará  sujeita  á tarifa  n.  2,  devendo 
ser  entregue  no  respectivo  escriptorio,  pelo  menos  15  minutos  antes 
da  partida  do  trem  que  tiver  de  conduzil-a. 

Art.  23.  Os  volumes  d'e  bagagem  ou  encommendas  poderão  ser 
recusados  nos  trens  de  passageiros  desde  que  o seu  peso  exceda  a 
100  kilogrammas  ou  o seu  volume  de  dous  metros  cúbicos. 

Art.  24.  A bagagem  registrada  conduzida  pelo  trem  de  passa* 
geiros,  deve  ser  retirada  no  dia  de  sua  chegada  á estação  destina- 
tária. A que  não  fôr  reclamada  naquelle  dia  ficará  na  estação,  pa- 
gando 'de  armazenagem  100  réis  por  dia,  por  10  kilogrammas  ou 
fracção  de  10  kilogrammas.  A companhia  não  se  responsabiMsa 
pelos  riscos  provenientes  da  natureza  ou  especie  dos  objectos  con- 
tidos nos  volumes  de  bagagem. 

Ari.  25.  'Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  volumes 
de  bagagem,  o passageiro  tem  direito  de  reclamar  da  administração 
a somma  correspondente  ao  peso  dos  objectos  perdidos  ou  damni- 
ficados  na  razão  de  1$  por  kiilogramma. 
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Se  a indemnisação  tiver  logar  por  damno  ou  avaria  na  razão 
da  somma  fixada  no  presente  artigo,  a bagagem  ficará  pertencendo 
á companhia. 

Art.  20.  Estas  disposições  não  comp.rehendem  os  objectos  pre- 
ciosos, cujos  valores  forem  declarados,  ou  com  os  volumes  cujo 
conteúdo  fôr  conhecido,  os  quaes  serão  pagos,  aquelles  pelos  respe- 
ctivos valores  e estes  ipor  arbitramento. 

Art.  27.  A bagagem  remettida  pelos  trens  mixtos  ou  de  car- 
gas, pagarãc  pela  tahertla  n.  6. 


MERCADORIAS 


Art  28.  As  mercadorias  depositadas  nas  estações  para  serem 
despachadas,  deverão  ser-  acompanhadas  de  uma  nota  assignada  pelo 
remettente,  na  qual  estejam  declarados  a data  da  entrega,  a natu- 
reza da  mercadoria,  o numero,  marca  e o acondicionamento  dos 
volumes,  e os  nomes  e endereços  do  remettente  e consignatário. 

Os  age.ntes  da  companhia  não  despacharão  mercadoria  alguma, 
sem  ter  verificado  a èxactidão  dessa  nota, 

Art.  29.  As  mercadorias  que  misturadas  com  outras . possam 
damnifical-as  serão  transportadas  em  vagão  especial. 

Art.  30.  A companhia  poderá  recusar  a expedição  de  qualquer 
carga  nos  seguintes  casos: 

1°.  Se  O genero  estiver  tão  mal  acondicionado,  que  haja  pro- 
babilidade de  não  chegar  ao  s'eu  destino  sem  perda  ou  avaria. 

2o.  Se  reconhecer-se  no  acto  da  entrega  que  já  está  deteriorado. 

3=.  Se  verificar-se  que  o 'peso  é inferior  ao  indicado  na  nota 
ou  que  a marca  e numero  são  inexactos. 

4o.  Se  faltarem  alguns  •voTumes. 

Entretanto,  o remettente  poderá  reparar  os  defeitos  da  carga, 
e neste  caso  a comipanhia  fará  a remessa,  substituindo-se  por  outra 
a nota  apresentada  se  fôr  necessário. 

Art.  31.  Emquanto  a carga  não  fôr  reparada  ou  retirada,  se  o 
remettente  não  quizer  mais  envial-a,  poderá  demorar-se  24  horas 
na  estação  sem  responsabilidade  por  parte  da  companhia,  sujei- 
tando-se depois  á armazenagem. 

Art.  32.  A companhia  poderá  igualmente  expedir  a carga  no 
estado  em  que  fôr  entregue,  dando,  o remettente  ao  agente  da  estação 
uma  nota  assignada,  na  qual  declare  os  defeitos  da  mesma  carga, 
•e  allivie  a companhia  da  responsabilidade  das  avariias. 

Art.  33.  As  mercadorias  susceptíveis  de  se  deteriorarem  em 
pouco-  tempo;  serão  despachadas  depois  de  ipago  o frete,  e a com- 
panhia não  será  responsável  pelo  estado  em  que  chegarem  ao  seu 
destino. 

Art.  34.  A jcompanlhia  não  se  responifabilisa  ipeflas  avarias 
inherentes  á natureza  das  mercadorias,  taes  como.  a deterioração 
de  fructas,  etc.,  diminuição  ordinaria  de  peso,  combustão  exponta- 
n >,a,  effervescencia,  evaporação  ou  esgoto  de  líquidos,  etc. 'Igual- 
mente  não  será  responsável  por  avarias  de  outra  qualquer  natureza, 
desde  que  não  forem  authentieadas  pelo  chefe  da  estação  antes  da 
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ervtrega  dos  objeetos,  e não  houver  estrago  conhecido  nos  invólucros 
procedente  de  negligencia  de  seus  empregados. 

Art.  35.  Os  expedidores  devem  declarar  se  as  suas  mercadorias 
são  trageis,  ou  se  devem  ser  preservadas  de  humidade;  'em  falta  do 
que  a companhia  não  responde  por  avarias  desta  especie. 

.Art.  36. _ Pela  armazenagem  das  cargas  que  ficarem  nas  es- 
tações, por  não  terem  sido  retiradas  pelos  seus  respectivos  consigna- 
tários no  iprazo  de  48  horas  depois  de  avisados  da  chegada  das 
mesmas  cargas,  cobrará  a companhia  os  seguintes  direitos: 

lífãOO  por  tonelada  métrica  por  dia,  nos  primeiros  dez  diaá 
immediatos  ao  prazo  acima  marcado;  38000  por  tonelada  por  dia, 
nos  dias  seguintes. 

Art.  37.  Nenhuma  despeza  de  armazenagem  poderá  a compa- 
nhia cobrar  ipela  demora  das  cargas  em  suas  estações  antes  de 
serem  expedidas,  salvo  se  essa  demora  ifôr  motivada  pelo  remel- 
tente  ou  consignatário.  Neste  caso  perceberá  a companhia  1 $500  por 
tonelada  métrica  e por  cada  dia  que  decorrer  entre  aquelle  em  que 
deveria  ter  sido  effectuado  o embarque  e aquelle  em  que  o fôr. 

Art.  38.  As  massas  indivisas  que  pesarem  de  200  a 300  kilo- 
gramrn  s,  ou  cujo  volume  fôr  de  um  até  um  c meio  metro  cubico, 
e que  exigirem  apparelhos  especiaes  para  a sua  carga  e descarga, 
serão  sujeitas  a uma  taxa  addicional  de  30  % da  ordinaria;  as  que 
pesarem  mais  de  300  kilogrammas  até  500  kilogrammas,  ou  cujo 
volume  fôr  superior  a um  e meio  até  dous  metros  cúbicos  serão 
sujeitas  a uma  taxa  addicional  de  40  % da  Ordinaria;  as  que  pe- 
sarem mais  de.  500  kilogrammas  até  uma  tonelada  métrica,  ou  cujo 
volume  fôr  superior  a dous  até  tres  metros  cúbicos,  serão  sujeitas  a 
uma  taxa  addicional  de  50  %,  da  ordinaria.  As  de  peso  excedente  de 
uma  tonelada  métrica,  ou  de  volume  excedente  a tres  metros  cúbi- 
cos. poderão  ser  recusadas  :ou  serão  sujeitas  a uma  taxa  conven- 
cional entre  a 'Companhia  e o remettente,  se  forem  transportados. 
Neste  (caso,  pjorém,  ‘a  Companhia  ficará  obrigada  a conceder  iS 
mesmas  facilidades  a todos  os  que  depois  o requererem. 

Art.  39.  O transporte  das  matérias  inflammaveis  ou  explosivas 
se  fará  somente  em  trens  exclusivamente  de  mercadorias  e em  dias 
determinados. 

Art.  .40.  As  mercadorias  taxadas  segundo  os  preços  das  tabellas 
ns.  12,  13  ie  14;  devem  ser  annunciadas  no  dia  anterior  ao  do  des- 
pacho. 

A carga  será  feita  pelos  reméttentes,  e a descarga  pelos  consi- 
gnatários, ou  á custa  destes  ipela  companhia  se  dentro  de  24  horas 
depois  de  avisados,  não  a effectuarem  elles. 

Pela  descarga  que  neste  caso  fizer,  cobrará  a companhia  2$  por 
carro.  Essas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta. 

Por  todos  os  materiaes  ou  objeetos,  qualquer  que  seja  a sua 
natureza,  que  forem  descarregados  nos  paíeos  das  estações,  a admi- 
nistração não  cobrará  por  elles  armazenagem  alguma  dentro  do 
prazo  de  30  dias;  se,  porém,  findo  este  prazo  não  forem  retirados 
da  estação,- pagarão  a taxa  diaria  de  2$  ipor  tonelada. 

Art.  41.  Os  animaes  e madeiras  taxadas  segundo  os  preços  das 
labellae  ns.  10,  11,  12  o 13,  serão  transportados  sem  demora 

quando  completarem  a lotação  dos  carros  prop.rios  para  esse  trans- 
porte, ou,  quando,  não  completando,  ipagar  o remettente  o valor  da 
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lotação  dos  meemos  carros.  No  caso  contrario  os  animaes  e ma- 
deiras poderão  ser  demorados  até  que  haja  lotação. 

Art.  4>2.  A companhia  poderá  recusar  por  afiflUencia  de  mer- 
cadoria taxadas  a prazo,  as  cargas  sujeitas  ao  preço  de  transporte 
das  tabellas  ns.  10,  11  j 12,  13  e 14. 

Art.  43.  Toda  a inscripção  de  mercadorias,  bagagem,  dinheiro, 
joias,  animaes  e cascos  vasios,  é deita  dando-se  ao  expeditor  um 
conhecimento  que  será  exigido  no  aeto  da  entrega  dos  objectos. 

Art.  44.  As  mercadorias  de  quaJUquer  natureza,  remiettidas  para 
as  estações  afim  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  carga  e que 
forem  pagos  os  despacho©  dentro  de  12  horas,  ficam  sujeitas  ás  ar- 
mazenagens previstas,  a menos  que  tenha  de  ser  pago  o frete  na 
estação  destinataria. 

Art.  45.  Os  artigos  sujeitos  a se  deteriorarem  poderão  ser  ven- 
didos no  ,fim  de  oito  dias,  ou  antes  sendo  isto  indispensável,  e ' no 
caso  de  serem  recusados  pelos  destinatários  ou  ser  estes  desconhe- 
cidos pela  companhia,  recolhendo-se  qualquer  excedente  ao  depo- 
sito publico. 

Art.  46.  iBm  caso  de  perda  ou  damno  das  mercadorias  (salvo 
os  casos  do  art.  34)  a Companhia  não  se  responsabilisa  senão  pelo 
valor  real  e immediato  dos  volumes  extraviados,  e não  pelos  lucros 
que  de  sua  entrega  eram  esperados;  e isto  mesmo  sómente  quando 
na  ifórma  deste  regulamento  e leis  em  vigor,  tiver  o expeditor  di- 
reito a iessa  indemnisação. 


^vnimaes 

Art.  47.  Os  animaes  serão  transportados  pelos  trens  de  cargas 
e mixtos,  e pagarão  pelas  tabellas  respectivas. 

Art.  48.  Os  animaes  de  sella  ou  para  viagem,  os  de  carro,  os 
cães  'amordaçados,  poderão  ser  transportados  pelos  trens  de  viajan- 
tes, pagando  taxa  dupla  da  indicada  nas  mesmas  tabellas. 

Art.  49.  Os  animaes  mencionados  no  art.  48  não  poderão'  ser 
embarcados  ou  desembarcados,  senão  nas  tres  estações  principae? 
— Santos,  S.  Paulo  e Jundiahy. 

Art.  50.  Os  animaes  deverão  ser  apresentados  a despacho  pelo 
menos  30  minutos  antes  da  partida  do  trem  de  passageiros,  e 40 
minutos  antes  da  hora  indicada  para  partida  dos  trens  de  mer- 
cadorias . 

Art.  51.  Os  animaes  deverão  ser  recebidos  á chegada  dos  trens 
por  seus  donos  ou  consignatários;  caso  o não  sejam,  serão  remetti- 
dos  para  logar  conveniente,  para  serem  tratados  por  conta  e risco 
de  quem  pertencerem. 

Art.  52.  O expeditor  que  desejar  effectuar  o transporte  de 
grande  numero  de  animaes,  deverá  prevenir  a administração  com 
anlecedeneia  de  24  horas  pelo  menos. 

Art.  53.  Os  animaes  perigosos  .serão  igualmente  sujeitos  a 
urna  taxa  convencional  entre  a companhia  e o remettentej  assim 
como  aquelles  cujos  valores  declarados  forem  superiores  a réis 
í : 0008000. 

Art.  54.  As  capoeiras  de  gallinhas,  e os  pequenos  animaes,  ou 
aves  em  gaiolas,  ou  caixões  engradados,  estão  sujeitos  ás  mesmas 
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condições  de  despaoho  e recebimento  de  animaes  e pagarão  pelas 
tabellas  em  que  estão  classificados,  sendo  transportados  pelos  trens 
de  carga  ou  mixto,  e pelo  duplo  nos  trens  de  passageiros. 

Ais  aves  designadas  na  tabella  n.  9 serão  taxadas  por  peso. 

Art.  55.  Os  animaes  de  cangalhas,  bois,  porcos,  cabras,  car- 
neiros, etc.,  serão  transportados  nos  trens  de  mercadorias. 

Art.  56.  Os  animaes  não  classificados  serão  taxados  segundo 
as  tabellas  feitas  para  os  animaes  com  os  quaes  tiverem  mais 
analogia 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  57.  O systema  métrico  admittido  no  Império  pela  lei 
n.  1157  de  26  de  junho  de  1862,  será  exclusivamente  adoptado  na. 
estrada  de  ferro. 

A tonelada  métrica  cujo  peso  é de  1.000  kilogrammas,  corres- 
ponde a 68  arrobas,  duas  libras,  seis  onças,  tres  oitavas  e 14, '-i 
grãos  do  antigo  systema  de  pesos  medidas. 

O kilc-gramma  corresponde  a duas  libras,  duas  onças,  seis  oi- 
tavas e 60,13  grãos. 

O metro  cubico  corresponde  a 94  palmos  cúbicos  approxima- 
damenlc. 

O metro  linear  corresponde  a quatro  palmos  e 4,36  pollegadas. 

Art.  58.  Tanto  nos  trens  de  viajantes,  como  nos  de  mercado- 
rias, as  fracçõe®  de  peso  serão  contadas  por  centésimos  da  tonelada 
ou  por  10  kilogrammas. 

Assim  todo  o peso  comiprehendido  entre  0 e 10  kilogrammas 
será  taxada  como  se  fosse  10  kilogrammas,  entre  10  e 20  kilogram- 
mas como  se  ifosse  20  kilogrammas,  etc.,  etc.,  do  mesmo  modo  as 
fracçõe®  de  volumes  serão  contadas  por  centésimos  de  metro  cubico 
ou  por  10  decimetros  cúbicos,  assim  como  as  fracções  menores  dí 
20  róis  serão  contadas  como  20  róis,  quando  não  nouver  duas  ou 
mais  parcellas  para  sommar;  em  caso  contrario,  a disposição  deste 
artigo  será  app'1  içada  sómente  á somma  e não  a cada  parcella. 

.Art.  59.  E’  expressamente  prohibido  á companhia  fazer  ajus- 
tes particulares,  salvo  os  casos  aqui  especificados,  com  o fim  dp 
conceder  a um  ou  a outros  remettentes  quaesquor  reducções  das 
tarifas  ap, provadas. 

Art.  60.  A companhia  é obrigada  a effectuar  com  cuidado, 
exactidão  e presteza,  e sem  favorecer  a um  mais  que  a outro  indi- 
víduo, todos  os  transportes  de  qualquer  natureza  que  lhe  forem  con- 
fiado'?. salvas  as  exçepções  declaradas  nestas  instrucções. 

Art.  61.  Os  volumes,  animaes  ou  outras  quaesiquer  cargas,  en- 
tregues á estrada  de  ferro,  serão  inscriptos  na  estação  de  partida  e 
na  estação  de  clhiegada,  em  registros  especiaes  á medida  que  forem 
recebidos,  mencionando-se  a estação  do  destino,  nome  dos  remet- 
tentes e dos  consignatários,  marcas,  qualidade  dos  volumes,  especie 
de  mercadoria,  frete  pago  ou  por  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  da  insoripção  no  registro 
da  estação  de  partida,  salvo  os  casos  de  preferencia  por  objecto  de 
serviço  publico. 

Art.  62.  A companhia  não  poderá  ifazer  directa  ou  indirecta- 
mente  com  emprezas  de  transporte  de  viajantes  ou  de  mercadorias 
por  terra  ou  por  agua,  sob  denominação  ou  fórma  alguma,  arranjos 
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ou  convenções  quaesquier,  aqui  não  autorisadas,  salvo  se  fôr  para 
esse  fim  autor isada  pelo  governo  imperial. 

Haverá  sempre  a mais  completa  igualdade  entra  as  diversas 
em  prezas  de  transporte  em  suas  relações  com  a estrada  de  ferro. 

Art.  63.  A companhia  não  poderá  exigir  em  nenhum  caso  taxa 
alguma  addicional  por  carregar  ou  descarregar  os  vagões,  ou  por 
armazenagem,  além  da  que  fica  estipulada  nas  presentes  instrucções. 

Art.  64.  Desde  que  um  expeditor  necessitar  de  um  vagão  para 
caiga  completa  da  sua  mercadoria,  deve  reqiuisital-o  com  antece- 
dência de  24  horas,  e de  48  horas  se  o pedido  (fôr  para  dous  ou 
mais  vagões. 

O expeditor  fica  sujeito  á multa  de  5$  por  vagão  se  a merca- 
doria não  fôr  remettida  4 estação  no  dia  convencionado.  A impor- 
tância desta  multa  é depositada  no  acto  da  requisição.  A adminis- 
tração no  dia  immediato  ao  ifixado  para  a expedição,  poderá  dispôr 
dos  vagões. 

O chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedencia  ao  expe- 
ditor do  dia  te  hora  em  que  os  vagões  ficarem  4 sua  disposição. 

Nas  estações  intermedias  os  vagões  serão  carregados  pelos  tra- 
balhadores do  expeditor  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  fixado  e 
quando  o expedir  ou  consignatário  por  negligencia  não  o tenha  feito 
dentro  do  referido  prazo,  este  serviço  poderá  ser  effectuado  pela 
administração,  cobrando  esta,  neste  caso,  além  do  frete,  dous  mil 
réis  por  carga  de  vagão,  e igual  somma  (pela  descarga. 

Art.  65.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  de  merca- 
dorias poderá  exceder,  sob  qualquer  pretexto,  a lotação  dos  mesmos 
vagões . , 

O expeditor  é responsável  por  qualquer  avaria  causada,  por 
seus  agentes,  nos  vehiculos  da  estrada  de  ferro,  na  carga  ou  des- 
carga das  mercadorias. 

Art.  66.  Nas  estações  intermedias,  as  mercadorias  só  serão 
recebidas  para  serem  transportadas'  nos  trens,  que  alli  pararem.  Os 
dias  e horas  das  passagens  dos  trens  serão  affixados  nas  ditas 
estações . 

Art.  67.  O transporte  dos  objectos  que  exigirem  o emprego  de 
um  material  especial,  não  é obrigátorio. 

Art.  68.  O transporte  de  matérias  inflammaveis,  taes  como 
phosphoros,  líquidos  alcoolicos,  aigua-raz,  vitriolo,  essencias  e 
outras  substancias  perigosas  ou  de  volumes  cujo  involucro  possa 
oceasionar  incêndio,  não  pode  ter  logar  pelos  trens  de  passageiros. 
Estes  objectos  devem  ser  acondicionados  em  barris  ou  caixões  de 
madeira  completamente  fechados  e são  expedidos  pelos  trens  de 
mercadorias  em  dias  determinados  pela  companhia. 

Art.  69.  Os  saccos  vasios  que  tenham  servido  e sejam  desti- 
nados ao  transporte  pela  estrada  de  ferro,  de  generos  produzidos 
no  paiz,  o que  em  caso  de  duvida  será  attestado  pelo  chefe  da  es- 
tação, são  conduzidos  gratuitamente,  sem  responsabilidade  da  com- 
panhia. Se,  porém,  esses  objectos  não  forem  retirados  dentro  do 
prazo  de  48  horas  depois  da  chegada  á estação,  pagarão  os  consi- 
gnatários ou  destinatários  a seguinte  armazenagem  por  unidade  ou 
fracção  de  10  kilogrammas  e por  dia: 


Pelos  primeiros  30  dias  100  réis 

De  30  a 90  dias  200  ” 
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Art.  70.  Os  objeetos  que  no  fim  de  noventa  dias  não  forem 
retirados  das  estações,  ou  armazéns  da  estrada  de  ferro  serão  ven- 
didos pela  administração  em  hasta  publica  por  conta  e risco  de 
quem  pertencerem,  para  : pagamento  das  despezas  a que  estiverem 
sujeitos,  recolhendo-se  qualquer  excedente  ao  deposito  publico. 

Art.  71.  A administração  tem  o direito  de  abrir  os  volumes 
todas  as  vezes  que  ?e  faz  uma  falsa  declaração  do  seu  conteúdo. 
Em  taes  casos  cobrar-se-ha  o frete  duiplo  dos  volumes  não  mani- 
festados. Se,  porém,  esses  objeetos  ' forem  inflammaveis  ou  de 
grande  responsabilidade  o expeditorf  pagará  a multa  de  100$  a 
200$000 . 

Art.  72.  Se  a remessa  da  bagagem  ou  mercadoria  se  compu- 
zer  de  vários  volumes,  o frete  será  contado  por  um  só,  com  o peso 
do  todos  os  outros.  Esta  concessão  só  terá  logar,  se  os  volumes  se 
acharem  reunidos  em  um  só  involuero  debaixo  do  nome  de  um  éó 
destinatário. 

Art.  73.  A responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a en- 
trega dos  objeetos  aos  destinatários  ou  seus  delegados,  salvo  os  casos 
especificados  nas  presentes  instrucções,  e para  as  quaes  esta  res- 
ponsabilidade está  definida. 

Art.  74.  Toda  a reclamação  tendo  por  fim  a restituição  de 
uma  taxa  indevidamenfe  paga  ou  indemnisação  de  perda  e avaria 
deve  ser  immediatamente  dirigida  ao  chefe  da  estação.  Da  decisão 
do  dito  chefe  poderá  o reclamante  dentro  do  prazo  de  tres  dias 
appellar  p&ra  a administração,  findo  o qual  não  será  mais  at- 
lendido. 

Art.  75.  A administração  poderá  deter  os  volumes  pertencen- 
tes aos  expeditores  que  por  falsas  declarações  estiverem  sujeitos  ás 
multas  impostas  por  este  regulamento.  Se  no  prazo  de  15  dias  não 
forem  pagas  as  muíltas  devidas,  a administração  procederá  á venda 
dos  objeetos  detidos  de  conformidade  com  o art.  70.  Se  o produeto 
da  venda  não  fôr  sufficiente  para  o pagamento  das  referidas  multas, 
a administiação  cobrará  o restante  executivamente. 

Ait.  76.  Os  empregartoc  da  estrada  de  ferro  devem  ministrar 
aos  expeditores  todas  as  informações  necessárias  para  a intelli- 
gencia  e cumprimento  das  presentes  Instrucções. 

Art.  77.  Os  agentes  da  estrada  de  ferro  não  podem  exigir 
outros  fretes  ou  retribuições  de  qualquer  natureza,  que  não  sc 
achem  especificados  neste  regulamento  e de  accôrdo  com  as  tarifas 
annexas. 

Art.  78.  Os  geDeros  e outros  objeetos  não  designados  nas  ta- 
rifas, serão  taxados  seguncie  as  tabellas  feitas  para  aquelles  com 
os  quaes  tiverem  mais  analogia. 

• Art.  79.  Os  pênis,  ganços,  patos,  marrecos,  gallinhas,  pavões, 
araras,  papagaios  e quaesquer  outras  aves  domesticas  ou  silves 
tres,  gatos,  leitões,  coelhos,  porcos  da  índia,  macacos,  ka- 
gado,  pacas,  tatus,  coatys,  etc.,  e quaesquer  outros  animaes  peque- 
nos, só  serão  transportados  estando  acondicionados  dentro  de  gaio- 
las, cestos,  capoeiras,  barricas  ou  caixões  fechados  e pagarão 
por  peso. 

Art.  80.  Os  cadaveres  só  serão  transportados  em  carros  co- 
bertos em  compartimento  separado  e pelo  respectivo  preço  da  lo- 
tação dos  compartimentos,  com  o abatimento  de  25%. 


Art.  81.  Nas  estações  deverão  ser  descarregados  os  vagões  de 
cargas  que  compuzerem  os  trens  segundo  a ordem  das  suas  che- 
gadas, devendo  ser  recolhidas  aos  armazéns,  aquelas  mercadorias 
que  devam  ser  abrigadas,  e em  caso  algum  poderão.  demorar-se  os 
vagões  carregados,  ainda  mesma  a pedido  dos  consignatários  ou 
destinatários. 

Art.  82.  Tanto  as  presentes  insfcrucções  e tarifas  como  os  ar- 
tigos do  regulamento  annexp  ao  decreto  n.  1930  de  26  de  abril  de 
1857,  e as  12a,  13a,  14a,  e 15a  das  condições  que  baixaram  com  q 
decreto  n.  1759  de  26  de  abril  de  1856  deverão  ser  impressos  é 
coligidos  em  folheto,  do  qual  serão  destritouidos  exemplares  por 
todas  as  estações  como  determina  o art.  36  do  referido  regu- 
lamento . 

Art.  83.  Todos  os  empregados  das  estações  e dos  trens  e o 
■guarda  dos  portões  e das  passagens  de  nivel,  usarão  de  um  uni- 
forme apropriado  ao  serviço  da  estrada  de  ferro,  devendo  cada 
classe  ter  um  distinctivo  especial. 

Ficam  isentos  desta  obrigação  os  machimistas,  fogiuistas  e 
serventes . 

Art.  84.  Por  infraeção  de  qualquer  das  disposições  acima  men- 
cionadas relativas  ao  serviço  de  passageiros  ou  de  mercadorias, 
serão  os  .empregados  da  companhia  sujeitos  á multa  de  30$  a 50$, 
ou  demittidos  conforme  a gravidade  do  caso. 


TELEGRAPHO 

Art.  85.  A companhia  fica  autorisada  a cobrar  pelo  serviço 
que  o telegrapbo  eléctrico,  por  ella  estabelecido,  prestar  aos  parti- 
culares as  seguintes  taxa»: 

Pela  transmissão  de  um  telegramma  de  uma  a 15  palavras  para 
qualquer  das  estações  da  estrada  de  ferro  — 1$000. 

Quando  o telegramma  tiver  mais  de  1*5  palavras,  as  taxas  serão 
augmentadas  de  um  quinto  para  cada  serie  de  cinco  palavras  ou 
fracção  de  serie  excedente. 

Art.  86.  Os  despachos  tanto  do  governo  como  da  presidência 
da  província  de  S.  Paulo,  e os  das  autoridades  pofllciaes  serão  su- 
jeitos a uma  taxa  igual  á quinta  parte  da  que  teriam  de  pagar 
cs  particulares  nas  mesmas  eircumstancias.  Todavia,  se  esses  des- 
pachos forem  transmittidos  e recebidos  em  virtude  da  condição  10a 
do  contracto  cie  13  de  outubro  de  1873  entre  o governo  e a com- 
.panhia,  não  cobrará  esta  taxa  alguma. 

Art.  87.  Para  o endereço  do  despacho  são  concedidas  de  uma 
a 12  palavras,  ique  não  serão  contadas  na  coibrança  da  taxa. 

As  palavras  excedentes  de  T2  serão  contadas  e taxadas  com  o 
conteúdo  de  despacho.  O logar  de  partida  e a data  serão  transmit- 
tidos ex -officio. 

Art.  88.  Os  traços  de  união  e os  signaes  de  pontuação  não 
serão  contados,  mas  os  outros  signaes  serão  taxados  conforme  o 
numero  de  palavras  necessárias  para  traduzil-as. 

Os  numeros  de  um  a cinco  algarismos  serão  contados  por  pa- 
lavras; cada  algarismo  excedente  será  contado  por  uma  palavra. 

Art.  89.  O porte  do  despacho  ao  domicilio  dos  destinatários  ê 
gratuito;  mas,  quando  quem  expedir  um  telegramma  quizer  qun 


se  remettam  cópias  do  despacho  a muitos  domicílios  em  um  mesmo 
lugar  de  estação,  pagará  500  réis  de  porte  por  caída  cópia  me- 
nos uma. 

Até  fuma  distancia  de  dous  kilometros  da  estação,  os  despachos 
serão  levados  á casa  do  destinatário  por  expresso;  além  daqueílr 
limite  serão  expedidos  pelo  correio. 

Art.  90.  Quem  expedir  um  telegramma  poderá  exigir,  .pagando 
(axa  duipla,  que  seja  repetido,  para  verificação,  pelo  escriptunario 
do  destino. 

Se  quizer  sómente  aivisc  de  recepção  do  despacho  pagará  mais 
10  Vo  da  taxa. 

Art.  91.  Se  a repetição  do  telegramma  mostrar  que  houve 
viciamento  na  transmissão  não  terá  logar  o pagamento  da  taxa 
dupla. 

Alt.  92.  O agente  da  estação  poderá  exigir,  se  julgar  conve- 
niente, oue  a pessoa  que  quizer  expedir  um  telegramma  prove  a 
sua  identidade  pelo  testemunho  de  pessoas  conhecidas  ou  pela  apre- 
sentação de  passaportes  ou  quaesquer  outros  documentos  suf- 
ficíenles. 

Art.  93.  Os  agentes  das  estações  deverão  recusar  a expedição 
ou  a entrega  dos  despachos  prejudiciaes  á ordem  publica  ou  offen- 
sivos  á moral  e bons  costumes.  No  caso  de  duvida  deverão  dirigir-se 
ás  autoridades  policiaes  do  logar  que  decidirão  se  o telegramma 
poderá  ou  não  ser  enviado. 

Art.  94.  O despacho  expedido  simultaneamente  a mais  de  uma 
estação,  será  sujeito  a uma  taxa  simples,  e por  cada  uma  das  outras 
mais  metade  da  mesma  taxa. 

Art.  95.  A todo  o despacho  levado  ao  domicilio  do  destinatário 
deve  ir  junto  um  recibo  para  ser  assignado  pela  pessoa  a quem  o 
despacho  íôr  dirigido,  ou  por  algum  membro  da  sua  familia,  ou  ,por 
qualquer  empregado  seu.  Se  nenhuma  dessas  pessoa®  íôr  encon- 
trada, far-se-ha  menção  disso  no  despacho,  que  voltará  ao  escri- 
ptorio  de  destino. 

Art.  90.  Se  o telegramma  fôr  retirado  depois  de  começada  a 
transmissão,  não  se  restituirá  a taxa. 

Art.  97.  A restituição  da  taxa  será  feita  quando: 

lu.  O despacho  fôr  entregue  ao  destinatário  com  demora  de 
mais  de  lhora  e meia  depois  da  recepção,  sendo  levado  por  expresso, 
ou  não  íôr  enviado  pelo  primeiro  correio  depois  da  recepção; 

2o.  .O  despacho  fôr  entregue  tão  alterado  que  não  preencha  o 
fim  para  que  foi  expedido; 

3o . A autoridade  do  logar  do  destino  .prohiibir  a entrega  do  des- 
pacho ; 

4o.  Fôr  necessário  retardar  a transmissão  do  despacho,  salvo 
se  a parte  sujeitar-se  á demora  inevitável. 

Art.  98.  Os  despachos  devem  ser  feitos  com  tinta,  em  lingua- 
gem ordinário  e intelligivel,  sem  abreviação  alguma  de  palavra* 
datados  e assignados.  Os  que  forem  dados  de  viva  voz  não  serão 
transmiüidos. 

Art.  99.  Todos  os  despachos  transmittidos  e recebidos,  serão 
L'.  anscriptos  integralmente  em  um  livro  de  registro,  com  menção 
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da  hera  do  principio  e do  fim  da  transmissão,  e da  taxa  cobrada  da 
qual  se  passará  recibo  a quem  expedir  o telegramma. 

Art.  100.  A minuta  do  despacho  será  numerada,  e em  uma  das 
margens  se  marcará  a bora  da  entrega  no  escriptorio  de  transmis- 
são, e a hora  de  chegada  ao  destino  ou  á agencia  do  correio. 

Estas  minutas  serão  archivadas. 

Art.  101.  Os  despachos  serão  transmittidos  segundo  a ordem 
da  numeração,  salvos  os  casos  de  preferencia  estabelecidos  no  ar- 
tigo 103. 

Todavia,  os  despachos  de  mais  de  100  palavras  poderão  ser  re- 
cusados, ou  demorados  para  cederem  a prioridade  a outros  mais 
breves,  posto  que  entregues  posteriormente. 

Art.  102.  'Os  agentes  da  companhia  deverão  guardar  fielmente 
o segredo  dos  despachos. 

Art.  103.  As  precedencias  para  a expedição  dos  despachos  serão 
regulados  do  modo  seguinte: 

Em  Io  logar  o serviço  da  companhia  nos  casos  urgentes  em  que 
qualquer  demora  poderia  comprometter  a segurança  dos  trens; 

Em  2o  logar  o governo  geral; 

Em  3°  lugar  o Governo  provincial; 

Em  4o  lugar  o serviço  ordinário  da  Companhia; 

Em  5o  logar  o serviço  das  autoridades; 

Em  6o  logar  os  particulares. 

Art.  104.  Por  infraoção  de  qualquer  das  disposições  acima  re- 
lativas ao  serviço  do  telegrapho  electrico  serão  os  empregados  da 
companhia  demíttidos  ou  sujeitos  á multa  de  30$  a 50$  conforme  a 
gravidade  do  caso. 

Palacic  do  Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1874.  — José 
Fernandes  da  Cosia  Pereira  Junior. 

TARIFAS 

TABELLAS  (*) 

1.  Passageiros  das  duas  classes. 

2.  Encomimendas  e bagagem  excedente  á permittida  grátis,  e 
os  objectos  ou  mercadorias  cujo  transporte  tiver  logar  pelos  trens 
de  viajantes. 

O peixe  fresco,  ostras,  caça,  verdura  e fruetas  terão  um  abati- 
mento de  50  %;  porém,  nenhum  volume  será  recebido  por  menos 
de  200  réis  — por  tonelada. 

3.  Generos  destinados  principalmente  á exportação,  como  café, 
assucar,  algodão,  fumo,  couros  seccos  e outros  semelhantes,  com- 
prehendendo  também  os  generos  fabricados  no  paiz  não  classifi- 
cados nas  outras  tabellas — por  tonelada. 

4.  Generos  alimentícios  de  primeira  necessidade,  como  sal,  fa- 
rinha, arroz,  feijão,  milho,  legumes  e.  raizes  alimentícias  — por 
tonelada. 

5.  Cobre,  chumbo,  ferro  não  trabalhado,  trilhos  para  estradas 
de  ferro,  tubos  de  ferro  e outros  metaes  e ferragens  em  geral  des- 

(*)  As  tabellas  de  me.  1 a 18  last&o  ixubltoaidas  ma  iOallecção  do  Ijeis  do 
anno  de  1874  — Vol.  n — (Paginas  1270  a 1287. 
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tinadas  á construcção,  e bem  assim  as  maohinas  e utensílios  pata 
a agricultura;  couros  salgados  e oa  generos  da  ta-bella  n.  14  em 
quantidade  menor  de  uma  tonelada  — por  tonelada. 

6:  Generos  de  importação  não  mencionados  nas  outias  tabellas: 
louças  tanto  em  gigos  como  em  caixões  e os  vidros  ordinários,  pe- 
tróleo, agua-raz  e outros  espíritos,  se  forem  de  importação  e não 
estiverem  classificados  em  outras  tabellas  — por  tonelada. 

7.  Objectos  de  grande  volume  e pouco  peso,  como  mobílias, 
caixões  com  chapéos  e outros  semelhantes,  quer  sejam  de  expor- 
tação ou  importação,  e os  objectos  frágeis  e de  grande  responsabi- 
lidade, como  pianos,  espelhos,  vidros,  etc.,  e todos  os  mais  nesta 
labeila  classificados  — por  tonelada. 

8.  Polvora  e outras  substancias  inflammaveis  ou  explosivas, 
como  vitriolo  e fogos  de  artificio  — por  tonelada. 

9.  Perus,  ganços,  patos,  marrecos,  gallinhas,  faisões,  ara- 
ras, papagaios  e quaesquer  outras  aves  domesticas  ou  silvestres, 
gatos,  leitões,  porcos  da  índia,  coelhos,  macacos,  kagados. 
pacas,  tatús,  coatys,  etc.  — e quaesquer  outros  animaes  pequenos  — 
por  tonelada. 

10.  Bezerros,  carneiros,  cabritos,  porcos,  cães  amordaçados  í 
outros  quadiupedes  semelhantes  — por  cabeça. 

11.  Bois,  vaceas,  touros,  cavallos,  bestas  e jumentos  — por 
cabeça . 

12.  Madeiras  serradas,  lavradas  ou  brutas  não  comprehendidas 
nas  outras  tabellas  — por  carro. 

13.  Caibros  e varas  até  nove  metros  de  comprimento  — por 
deus  canos. 

14.  Cal,  carvão  vegetal  ou  mineral,  telha,  tijollo,  tubos  de 
barro,  betumes,  pedras  de  construcção  e peças  de  madeira  peque- 
nas dc  menos  de  4m,50  de  comprimento,  como  ripas,  moirões  o 
achas  de  lenha,  capim,  estrumes  e outras  substancias  uteis  á la- 
voura e de  valor  insignificante  em  relação  ao  volume  — por  carro 
— Poderá  a Companhia  transportar  os  materiaes  e as  substancias 
de  utilidade  á lavoura  oom  abatimento  até  60  % da  tarifa,  quan  lo 
a expedição  fôr  de  cinco  ou  mais  vagões. 

15.  Carro  ou  carroça  ordinaria  de  qualquer  especie,  por  cada 
um  e mais  50  % para  os  de  quatro  rodas. 

16.  Carros  rebocados  para  estrada  de  ferro. 

17.  Locomotivas  ou  tenders  rebocados. 

Palacio  do  flio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1374.  — José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 
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Abanas  de  pennas  ou  ventarolas' 

Ditos  de  palha  

Abelha  pelo  trem  de  passageiros 

Abobora  

Açafatas  e semelhantes  


Tabella 

7 

6 

2 

4 

7 


# 
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Tabelía 


Açafrão  ; 

Ácidos  mineraes  • 

Aço  : 

Aduellas  ■ 

Agua  para  beber 

Dito  de  CoLonia  e flôr  de  laranja  

Ditas  medicinaes  . 

Agua-raz  

Aguardente  ! . . 

Agulhas  

Alabastro  em  bruto  . . 

Dito  em  obra  

Álcool  

Alambique  e pertence  

Alcatifas  

Alcatrão  

Aletria  

. Alfasema  

Alfinetes  

Algodão  em  rama  

Alho  •. 

Almofadas  

Almofarizes  

Alpiste  

Alvaiade  

Amêndoas  

Amendoim  

Ancoras  e ancorotes  vasios  

Angico  ( resina ) j 

Anil  > 

Aniagem , 

Animaes,  empalhados  ou  embalsamados  

Ditos  pequenos  ou  passaros  em  gaiola 

Animaes  ferozes  — Taxa  convencional. 

Ditos  de  sei  la  (o  dobro  no  trem  de  passageiros ) . . . 

Anzoes  

Aparadores  

Arado  . 

Arame  

Araruta  ' 

Archotes  

Arcos  de  ferro  ou  madeira  

Arções  para  sellins  

Ardósia,  arêa,  argilla  

Argolas  de  metal  

Armas  de  fogo 

Armações  para  chapéos  de  sol  

Ditas  para  igrejas  

Ditas  para  Lojas  •* ( 

Armamento  ■ 

Armário  . 

Ditos  ordinários  sem  vidro  • 

Arreios  

Arroz  • ••  • ••  «.*•  • • ••  ••••  • • • • • ••  • •• 

Artigos  de  folha  de  Flandres  não  classificados  ... 


6 

t 

6 

5 
õ 

6 
6 
6 

4 
6 
6 
7 

3 

5 

6 

5 

4 
õ 

6 

3 

4 
7 
6 
6 
6 
6 
3 
d 
3 
6 

3 
7 
9 

11 

6 

7 

5 

6 

4 
6 
6 
6 

14 

6 

6 

6 

7 

7 

•6 

7 

3 
6 

4 
3 
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T&belda 

Ditos  de  pacotiltu  não  classificados  d 

Ditos  de  luxo  não  classificados  7 

Arbustos  7 

Ditos  pelo  trem  de  passageiros  3 

Asphalto* 14 

Assucar  3 

Assurareiro  do  metal  5 

Assucareiro  de  folha  de  Flandres  3 

Aves  engaioladas  9 

Azeite  doce  - 6 

Azeite  de  mamono,  peixe  e outros d 

Azulejo  ' d 

Azarcão  6 

B V". 

* 

Ba>alháo  . 4 

Bacias  de  metal  • 'ti. 

Bacias  de  foliha  de  Flandres  ou  de  barro  do  paiz  3 

Baeta  6 

Bagagem  ,pelo  trem  de  passageiros  2 

Ditas  pelo  trem  de  cargas  • 6 

Bahús  vasios  . 7 

..Balaios  7 

Balanças  ; • 6 

Balas  de  chumbo  ou  de  ferro  6 

Bjldes  6 

Babei  ras  '8 

Balões  7 

‘Bambinellas  8 

Bambus  13 

Bananas  4 

Bancos  envernisados  7 

Bancos  de  ferro  ou  madeira  ordinaria  6 

Bandeiras  de  estofo  6 

Ditas  de  mortas  7 

.Bandejas  de  pi’ata  — 1/2  % ad  mlorem. 

Ditas  diversas  ,..7... 6 

Banha  para  cabello  8 

Banha  de  porco  .. . 4 

• Banguês  15 

Banheiras  7 

Barbante  6 

Barbatanas  de  balêa  6 

Barricas  e b >rris  vasios  . . . t 6 

Barro  . 14 

Barrotes  12 

Batatas  4 

Baunilha  6 

Bayonetas  6 

Bebidas  espirituosas  não  classificadas  . ....  8 

Bejús  4 

Bengalas  7 

Benjoin  — — t i > 6 

.Berços  . 7 


I 


— 384  — 

'k 

T&belU. 

Bestas  u 

Bezerros  10 

Bigornas  5 

Biíhares  ou  bagatelllaa  7 

Bilros  * g 

B iscou  tios  4 

Bitume  14 

Boiões  vasios  g 

Bois  |1 

Bolacha  4 

Bolças  de  viagem  vasias  g 

Bolas  de  bilhar  ou  bagatellas g 

Bonecos  7 

Bombas  * " ’ g 

Bonet8  g 

Borraoha  g 

Borra  de  vinho,  azeite  ou  vinagre g 

Botijas  vasias  g 

Botões  de  ouro  ou  de  prata  — 1/2  % ad  valorem. 

Botões  diversos  g 

Brêu  . 5. 

Bridas  g 

Brinquedos  7 

Brochas  para  pintar  ou  caiar  g 

Bronze  em  objectos  de  arte  g 

Bronze  em  bruto  5 

Bules  de  metal  g 

Burras  de  ferro  g 

Bustos  ' 7 

C 

Cabeçadas  > g 

Cabeções  para  animaes  g 

Gabei  lo  • 7 

Cabides  envernisados  7 

Cabides  de  ferro  ou  madeira  g 

Cabos  : 6 

Ditos  de  arame  5 

Caças  ". 2 

Cachimbos  • g 

Cacáo  3. 

Cabrito  ;..  ig 

Cadeados  g 

Cadeiras  T . “7 

Ditas  ordinárias  5. 

Café  em  grão  3 

Cães  amordaçados  10- 

Café  moido  4 

Caibros  iy 

Caixa3  de  rapé  de  ouro  ou  de  prata  — 1/2  % ad  va- 
lorem . 

Ditas  ordinárias  • g 

Caixas  {de  guerra)  7 

Ditas  vasias  de  madeira,  folha  ou  papelão  7 
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TabeJUa 

Caixão  de  defunto  vasio  7 

Caixões  vasios  7 

Caixilhos  com  vidros  7 

Ditos  sem  idros  *. ..  5 

Cal  14 

Calçado  6 

Caldeiras  e seus  pertences  5 

Camas  eniveriysadas  6 

Ditas,  ordinárias,  usadas  3 

Ditas  de  ferro  tf 

Ditas  de  lona  3 

Camphora  6 

Campainha  6 

Canna  da  índia  6 

Dita  de  assucar  4 

Gandieiro  6 

Canivetes  6 

Canetla  6 

Canetas  de  ouro  ou  prata  — 1/2%  ad  valorem. 

Ditas  de  madrepérola,  marfim  6 

Cangai has  5 

Canôa  — em  qm  ou  dous  vagões 12  ou  13 

Canos  de  cobrei  chumbo,  ferro  ou  zinco  5 

Ditos  de  barro  14 

Capachos  6 

Capoeiras  vgsias  5 

Capotes  6 

Capim  14 

Carnaúba  6 

Carne  secca  ou  salgada  4 

Dita  fresca  . 2 ou  4 

Carrinho  de  mão  5 

Carros,  carroças  e carrocinhas  de  mão  15 

DitiS  de  4 rodas  mais  50  %. 

Carneiros  10 

Carrinhos  de  crianças  2 

Coroços  de  algodão  3 

Carros  para  estrada  de  ferro  desmontados  5 

Ditos  rebocados 16 

Carroças  desmontadas  5 

Cartas  para  joggr  6 

Carteiras  ... 6 

Carvão  v 14 

Cascas  de  arvore,  para  cortume  14 

Cassarolas  6 

Castanhas  6 

Castiçaes  de  ouro,  ou  prata  — 1/2%  ad  valorem. 

Ditos  de  metal,  madeira  ou  vidro  6 

Cebolas  ou  cebolinhas  < 4 

Centeio  4 

Côra  em  bruto  ' 3 

Dita  em  obra  

Cerveja  

Dita  nacional  

Cevada  7 


Tabel'1* 


Ohá  3 

•Chalés  6 

Chaleiras  . 6 

Champanha  6 

Chapas  de  ferro,  zinco  para  cobrir  casa  5 

Chapas  para  fogão  5 

Chapéos  . ; 

Ditos  de  sol  . 6 

Chapelaria  ( artigos  não  classificados)  6 

Charutos  6 

Chifres  em  bruto  3 

Ditos  em  obra  6 

Chocolate  3 

Chouriços  5 

Chumbo  em  bruto  ...-v 5 

Dito  de  munição  ou  obras  mão  classificadas  C 

Cigarros  6 

Ditos  nacionaes  3 

Cilhas  ti 

CilhÕes  ; 6 

Cimento  14 

Cobertos  . . g 

Cobre  velho,  em  bruto  ou  em  folha 5 

Dito  em  obra  não  classificado  6 

Còcos  3 

Ditos  para  tirar  agua  6 

Coehomilho  • 6 

Cofres  de  ferro  ou  madeira 6 

Cognac  * 6 

Coke  , 14 

Colxas  6 

Colxetes  6 

Colxão  e pertences  7 

Coldres  6 

Colheres  de  ouro  ou  prata  — 1/2  % aid  valorem. 

Colheres  de  metal  6 

Ditas  de  madeira  ' 3 

Co  11a  6 

Cominhos  * 6 

Confeitos  6 

Conservas  nacionaes  em  latas  3 

Ditas  estrangeiras  em  latas  3 

Consolos  

Copos  de  vidro  6 

Ditos  de  folha  ou  m deira 3 

Cordas  de  instrumentos  5 

Ditas  de  embira  e outras  do  paiz. 3 

Corrêame  para  tropa  3 

Correntes  de  ferro  ou  metal  3 


Cortiça  

iCouçoeiras  

Couros  seccos  ou  salgados 

Ditos  trabalhados  

Couves  

Coxins  
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Creosote  

Cré  

Crina  

Crinolina  j ’ 1. ............. 

'Cubos,  pinas  e raios  para  rodas  

Cubos  para  distillacão 

Crystal  

Cuias  

Cutelaria  ( artigos  não  classificados) 
Cyhndros  de  ferro  ou  metal 
Cravos  da  índia  


Tabeliã 

6 

6 

3 

6 

3 

4 
7 
6 
õ 
4 
0 


D 


Dados  g 

Dedaes  de  ouro  ou  prata  — 1/2  % ad  valorem . 

Ditos  ordinários  g 

Domi  nós  6 

Diamantes  e oulras  pedras  preciosas  — 1/2  % ad  va- 
lorem. 

Dinheiro  — 1/2  % ad  valorem. 

Dobradices  5 

Doces  estrangeiros  6 

Ditos  do  paiz  ; 3 

Dormentes  de  madeira  14 

Ditos  de  ferro  . 5 

Dragoms  7 

. Drogas  g 


E 


Eixos  5 

Elásticos  6 

Encerados  6 

Embira  3 

Enxadas  . 5 

Encommendas  2 

Enxergões  . 7 

Enxofre  6 

Equipamento  militar,  não  classificado  6 

Ervilhas  em  lata  6 

Ditas  do  paiz  4 

Escadas  de  mão  5 

Escaleres  (em  um  dous  vagões)  12  ou  13 

Escarradeiras  6 

Escovas  6 

Espadas  6 

Espanadores  6 

Espartilhos  6 

Especiarias,  não  classificadas  6 

Et  pe lhos  7 

Espermacete  6 

Espetos  de  ferro  para  coziníha ô 

Espingardas  6 

Espíritos,  não  classificados  importados  6 


Tabeld* 


Espoletas  

Esquifes  

Esponjas  

Esporas  de  ouro  ou  prata  — 1/2  % ad  valorem . 

Ditas  de  metal  ..... 

Escumadeiras  

Essências  não  classificadas  

Estacas  

Estampas  

Estanho  em  bruto  

Dito  em  obra  

Estantes  

Estatuas  

Esteiras  da  índia  

Ditas  do  paiz  

Estojos  e instrumentos  cirúrgicos  e mathematicos 

Estopa  

Estribos  de  ouro  ou  prata  — 1/2  % ad  valorem. 

Ditos  de  metal  

Estrume  

Extractos.  não  classificados  

F 

Facas  

Facões  1 

Faxinas  . 

Farelo  * i 

Farinha  de  trigo,  milho  ou  mandioca  

Favas  

Fazendas  diversas  não  classificadas  

Fechaduras  : 

Ferrolhos  

Feijão  

Fi  1 tro  

Feno  . . 

Ferro  em  bruto  para  fundição  

Dito  em  barra  batido  

Dito  velho  

Ferragens  ordinárias  não  classificadas  

Ferradura  

Ferro  não  classificado  

Ferramenta  de  marcineiro  

Ferro  de  engommar  

Figos  seceos  

Figos  frescos  

Fios  

Fi  tas  

Flores  artificiaes- 

Ditas  naturaes  

F.lôr  de  canna  e outras  para  enchimento  

Fogareiro  : 

Fogos  artificiaes  

Fogões  de  ferro  , 

Folhas  medicinaes  


7 

7 

7 

6 

5 

6 

14 

6 

5 

C 

7 

7 

(5 

3 

7 

« 

6 

14 

6 

6 

6 

14 

5 

4 

4 

6 

íj 

5 

4 

5 

14. 

14 

5 

14 

5 

5 

5 

5 

6 

♦5 

2 

6 

6 

7 

2 

7 

6 

8 

6 

6 
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Ditas  de  cobre,  chumbo,  estanho,  etc. 

Folies  

Forjas  portáteis  

Fôrmas  para  assucar  

Ditas  diversas  

Fornalhas  e fornos  de  ferro 

Dita  de  engenho  

Fouces  

Frangos  

Frascos  , 

Freios  .• 

Frigideira  

Frutas  enfeitadas  

Ditas  seccas 

Ditas  frescas  

Flecha  

Fumo  do  paiz  

Dito  estrangeiro  


Tabe.l!a 


5 

5 

5 

5 

6 
5 

5 
9 
7 
í> 

6 
t> 
6 

2 ou  4 
7 
3* 
6 


G 


Gaiolas  vasias  7 

Galheteiros  6 

Gallinhas  9 

Ganços  9 

Gametlas  3 

Gallo  9 

Garrafas  de  crystal  ou  vidros  finos  '. 7 

Ditas  ordinárias  6 

Gaiola  com  passarinho  i 2 

Garrafões  vasios  7 

Geléas  d 

Garfos  de  metal  6 

Garfos  de  ouro  ou  prata  — 1/2  % ad  valorem. 

Gatos  de  ferro  5 

Gatos  ( animal ) 9 

Gelo  2 

Genebra  9 

Generos  de  importação  não  classificados  0 

Dilos  de  exportação  não  classificados  3 

Ditos  alimentícios  de  primeira  necessidade  4 

Gesso  9 

Gelatina  6 

Gengivbo  6 

Gigo  ( cascos  vasios ) 7 

Giz  6 

Globos  de  vidro  ou  louça  7 

Ditos  geographicos  

Goiabada  3 

Gonuna  arabica  e outras  não  classificadas  

Dita  de  mandioca  e outros  do  paiz  3 

Grades  para  a lavoura  b 

Granadas  6 

Granadeiras  ô 

Graxa  para  calçado  8 
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Dita  animal  5> 

Grelhas  de  ferro  . ! ff 

Guano  . . . . 14 

Guarda-roupa  7 

Guindastes  . 5 

Guaraná  . & 

Guitarra I 

H 

Harpas  7 

H erva-doce  & 

Herva-mate  . 3 

Hervas  medicinaes  e outras  não  classificadas ff 

Hortaliças  em  conservas  ff 

Ditas  frescas  2 ou  4 

I 

Imagens  T 

Impressos  , 6 

Incenso  ff 

Inhame  e outras  raizes  semelhantes  4 

Instrumento  de  cirurgia  e engenharia,  óptima',  musi-  ?j,’. 

ca  e outros  semelhantes 7 

Instrumentos  uteis  á lavoura  5. 

v J ; ' , ;■  .f:\ 

Jacás  vasios  5- 

Jumentos  II 

Joias  — 1/2  % cui.  valorem. 

Jardineiras  ff 

Jarras  e jarros  de  porcellana  ou  louça  fina 7 

Ditas  ordinárias  ff 

Jogos  de  dama,  dominó,  xadrez  e outros  6 

Junco  da  índia  3 

Dito  do  paiz  para  esteiras  5- 

Jaboty  3 

K 

Kágado  

K'ateidoscopio  7 

Kerosene  . II 

Kirseh  ff 

L 

Lã  em  bruto  3 

Lã  em  obra  não  classificada  ff 

Lacre  • ff 

Lages  em  bruto 14 

Ditas  preparadas  5 

Lambases  ff 
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Lamparinas  

Lampeões  

Lanternas  

Lapis  

Latão  em  obra  não  classificada  

Latão  em  bruto  ou  velho  

Lavatórios 

Ditos  de  ferro  ou  madeira,  ordinários 

Legumes  em  conserva  

Ditos  frescos  

Lebres  

Leite  em  conserva  

Dito  fresco  

Leitões  

Lenha  

Lentilhas  ! 

Leques  

Licores  

Limaihas  de  ferro  

Limas  do  aço 

Lingues  seccas  ou  salgadas  

Ditas  frescas  

Linguiçts  

Linha  para  costura  

Linhaça  

Liteiras  

Livros  

Lixa  

Lombo  de  porco  salgado  

Lona  

Lóros  

Lmiças  finas  

Ditas  ordinárias  

Lousa  prepar;  da 

Dita  para  escrever  

Luvas  

Locomotivas  rebocadas  

Ditas  desmontadas  

M 


Mac  :co  de  ferro  

Dito  ( animal ) 1 . . 

Macarrão  e outras  nrrssas  alimentícias 

M&ohados  

Machines  de  copiar  cartas  

Ditas  de  costura  

Ditas  photographicas 

Ditas  de  descaroçar  algodão  

Ditas  de  fazer  farinha  

Ditas  de  fazer  tijolos  

Macthinas  não  classificadas  

Madeira  lavrada,  serrada  ou  bruta 

Ditas  curtas  até  4 metros  

DiLs  para  tinturaria  

Malas  de  viagens  vasias  


TABEI.r.A 

6 

7 

7 

5 

6 

5 
7 

3 

6 

4 
9 
0 

2 ou  4 
9 

14 

6 

7 

6 

5 
5 
4 

2 ou  4 

4 
0 
0 

15 

5 
5 
3 


7 

0 

5 

5 

7 

17 

5 


5 

9 

4 

5 
Ô 
7 
7 
5 

5 
4 
7 
12 
1 4 

0 

6 
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Malhas  para  ferreiros  

Mamôna  

Mangas  de  vidro  . 

Mandioca  

Manteiga  

Manteigueiras  de  metal,  louça  ou  vidro  

Mappas  e manuscriptos  — 

Madrepérola  

Marfim  

Mármore  em  bruto  

Dito  trabalhado  

Marrecos  ...... 

Marroquim  . . . . ; 

M^rtellos  .' 

Mascaras  

Medicamentos  não  classificados  

Medidas  diversas  

Mel  de  abelhas  

Mel  do  paiz  

Dito  de  fumo  

Mesas  de  ferro  

Ditas  envernisadas  

Ditas  ordinárias  

Milho  

Mochos  envernisados  '. 

Ditos  ordinários  

Mobil  ia  

Dita  ordinaria  ou  em  máo  estaco .» > 

Modelos  

Moldes  

Moendas  para  engenho  

Moinhos  para  café  

Ditos  para  a lavoura  

Moirões  

Mol  s 

Molduras  

Moitões  : 

Moringues  de  barro  .. .' ’. 

Mós  , 

Musicas  


TABELLA 

5 

• 3 
7 

4 

1 

7 

7 

6 

5 

6 
9 
6 

5 

7 

8 
P 
« 
3 
3 

? 

3 

k 

á 

7 
3 

6 
6 
5 

8 
b 

(4 

3 

7 

3 

5 

5 

6 


‘ N 


Navalhas  8 

N >ze  s 6 

•floras  5 

Napbta  6 

Nitratos  8 

i o 

Ob.jectos  preciosos  de  arte  — 1/2  % ad  valorem. 

Ditos  de  arte  de  luxo  ou  metal  , 7 

Ditos  de  grande  responsabilidade  7 

Ditos  manufacturados  não  classificados  8 
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Ditos  de  larpinteiro  desmontados  6 

Obrei  as  6 

Obras  do  cabelleireiro  7 

Oleados  fi 

Oleos  de  qualquer  qualidade  não  classificados  6 

Oratorios  7 

Órgãos  ; 7 

Ornamentos  para  igrejas  7 

Ossos  14 

Ostras  em  conserva  . G 

Ditas  frescas  ! 2 ou  4 

Ouro  — 1/2  % ad  valorem. 

Ovas  frescas  2 ou  4 

Ditas  seccas  ou  salgadas  4 

Gvos  4 

P 

Padiola  7 

Paios  6 

Palha  de  coqueiro  em  palmeira  3 

Ditas  do  Õlhilo  6 

Panellas  - 6 

Pacas  9 

Palias  para  bonets  6 

Palanques  7 

Pão  4 

Palha  de  trigo,  canna  e outras 14 

Paliteiros  de  ouro  ou  prata  — 1/2  % ad  valorem. . . 

Paliteiros  diversos  6 

Palitos  6 

Pan  cús  3 

Pandeiros  : 7 

Panno  de  qualquer  qualidade  6 

Papel  de  qualquer  qualidade  6 

Papelão  •. 6 

Parafusos  5 

Pás  5 . 

Passas  '. 6 

IPassaros  empalhados' 7 

Pastas  de  papel  ou  papelão  6 

Patronas  6 

Pavios  6 

Pavões  9 

Patos  0 

Pedras  de  afiar  ou  amolar  5 

Peanha  :.... 6 

Pedras  caleareas  de  cantarias  e outras  para  calça- 
mento   14 

Ditas  lithographicas  3 

Ditas  de  filtrar  ô 

Peixe  fresco  2 ou  4 

Dito  salgado  ou  secco  ' 4 

Pelles  em  bruto 3 

Ditas  preparadas  õ 
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Tabella 


Peneiras  -de  í.rame,  cabeilo  ou  seda  6 

Pendulas  para  relogio  6 

Peneiras  de  palha  do  paiz  3 

Pennas  para  escrever 6 

Ditas  para  enchimento  3 

Pentes  6 

Perfumarias  7 

Pérolas  — 1/2  % ad  valorem. 

Perús  9 

Pesos  para  balança  5 

Petrechos  de  caça  6 

Ditos  bellicos  6 

Petroleo  6 

Pez  5 

Phosphoros  5 

Pianos  7 

Piassava  3 

Picaretas  5 

Pimenta  6 

Pipas  vasias  8 

Pistolas  : 6 

Pixes  * 6 

Platina  — i/2  % ad  valorem. 

Plumas  . . 7 

Poltronas  i . . 7 

Polivora  . 8 

Polvorinho  6 

Porcellana  í . . 7 

Porcos  ' 10 

Pincéis  6 

Pomadas  para  cabello  7 

Pombos  ü 

Portas,  portões,  portadas  finas  7 

Ditas  ordinárias  i ■> 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro  5 

Po  ( assa  •. ..  f 

Potes  de  b.rro  3 

Pranchões  (1  ou  2 carros ) 12  ou  13 

Prata  — 1/2  % ad  valorem. 

Prateleiras  envennisadas  ." ] 

Ditas  ordinárias  f 

Pregos  5 

Prensas  para  algodão  e outras  "não  classificsdas  3 

Pratos  de  folha  e chumbo  3 

Presuntos  3 

Prelos  J 

Productos  ebimicos  e preparações  pharmaceuticas  . . 6 


Q 

V 

Quadros  

Queijos  

Quinquilharia  

Quilhas  de  jogo  
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R 


W» 'rodas  ^ '•  1 I J ; -V; 

Raizes  alimentícias  

Rapaduras  * ............ 

Ratoeiras  

Realejos  

»«••••••••*** *"******** 

Ra^pa  de  ponta  de  veado . , 

Rêdes  • 

Redomas  de  vidro  

Régua  .............. 

Ditos  de  ouro  ou  prata  — “»  v 1 

D p,n/J  GQ  »«••••••••••**"******  * 

Resinas  não  classificadas  i !...... . 

Retortas  .’ 

Ditas  para  gaz  • • • 

Retretes  . . • • 

Retratos  .7.7.7.'.'.’.’.. 

Rocfas  para  carros  ou  carroças  ! . . 

Rolhas  

Rodetes  ‘ ’ 

Roupa  

S 


gabão  nacional  

Sabonetes  

Sacca-rolhas  rUí? 

Saccas  de  algodão  e outras  do . P • ' 

6agú  

Salames  

Sal  ordinário  

Sal  refinado  

Sanguesugas  ’ V 

Sapatos  

Sapé  * ' — 

Sebo  

gSuüi  VVeiiV  p*»' ;"V." 

Ditas  para  alambique» 

lipó8(piV  carro  tabeila  13)  ..•••:-• 

Soda  ! ! 

Sofás  

Ideias  V Instrumento  de  »a,pateiro 

Suadores  para  sellms 

Suspenisiorios  


• ••••< 


eto. 


TABKLLA 

7 

3 

4 
4 
6 
7 
f» 
C 
6 


7 * 

C 

6 

6 

14 

5 

T 

14 

5 

7 

5 

ü 


3 

C 

6 

3 

4 
4 

4 
6 
6 
3 
3 

13 

13 

6 

6 

6 

7 

5 

6 

5 

6 
7 
3 
6 
d 
6 
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TABELLA 


Tabaco  estrangeiro  s 

Dito  nacional  3 

Taboado  em  pequena  quantidade  5 

Dito  .em  grande  quantidade  . 12 

Tcboleiros  envernisados  e com  vidraça  7 

Ditos  ordinários  , 3 

Taboletas  

Taboas  de  gamão  6 

Tachas  5 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella  7 

. Talhas  de  barro  para  agua  . . 6 

Tamancos  3 

Tambores  de  musica  .7 

Ditos  para  engenhos  ■'* 

Tamboretes  de  luxo  7 

Ditos  ordinários  3 

Tanques  para  engenhos  5 

Tapioca  4 

Tapetes  6 

Tartaruga  em  obras  não  classificadas  6 

Tecidos  14 

Telhas  de  barro  7 

Telhas  de  vidro  6 

Tela  metallica  . ô 

Tigelas  14 

Tijolos  de  barro  6 

Ditos  de  mármore  ou  louça  . . 6 

Ditos  para  limpar  facas  t . . 

Tinta  de  qualquer  qualidadè  6 

Tinteiros  6 

Torcidas  6 

Torneiras  6 

Toucadores  7 

Toucados  para  senhora  7 

Toíuciniho  \ 

Touros  11 

Transparentes  pàra  janellas  6 

Travesseiros  7 

Trem  de  cozinha  t5 

Dito  de  cozinha  usado  3 

Tumulos  •. 7 

Typos  6 

Tinas  5 

Trapos  14 

Trilhos  paia  estradss  de  ferro  5 

Tubos  para  encanamento  5 


U 


Unguentas  6 

Unhas  de  animaes  . 3 

Urucd  

Urnas  1 
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Utensílios  ordinários  para  casa  de  familia  . . 3 

Uvas  sacras  6 


V 


Vrccas  II 

Varas  . : 13 

Varandas  de  1'erro  6 

Vassouras  6 

Velas  — 6 

Ditas  nacionaes  3 

Velludo  6 

Venesianas  7 

Verniz  . 6 

Verduras  2 

Vidros  ordinários  6 

Ditos  de  grande  responsabilidade  ‘ 7 

Vigas  13' 

Vinagre  ...  6 

Vinbo 

Vitellas  . 10 

Vitriolo  8 

X 

Xaropes  fl 

Xergas  para  animaes  6 

Z 

Zabumbas  7 

Zinco  em  bruto  ou  em  folba  5 

Dito  em  obra  6 

Palacio  dn  Rio  do  Janeiro  em  12  de  dezembro  de  187-4.  — José 
Fernandos  da  Costa  Pereira  Jvnior. 


DEGRETO  N.  5822  — de  12  de  dezembro  de  1874  (*) 

Concede,  durante  vinte  annoa,  fiança  do  juro  de  7 0|0  ao  anno,  garantido 
pela  lei  provincial  n.  a 876  de  -6  de  Junho  de  1873,  e a garantia  de  igual 
juro,  por  mais  dez  annos.  sobre  o máximo  capital  de  5.000:000$,  destina- 
dos á.  construcção  da  estrada  de  ferro  de  Campos  aos  Tombos  do  Canan- 
gola,  na  província  do  Rio  de  Janeiro. 

Atfendendo  ao  que  Me  requereram  o Dr.  Francisco  Portelli, 
Barbarei-'  Mariano  Alves  de  Vasconcellos,  Manoel  Rodrigues  Peixoto 
e Chrysanfo  Leite  de  Miranda  Sá,  concessionários  da  Estrada  de 
Ferro  ‘da  cidade  de  Campos  até  osi  Tombos  do  Carangpla,  na  prò- 

(♦)  Em  virtude  d-esfce  decreto  foi  lavrado  o contracto  asslgniadó  em  21  de 
Dezembro  de  1874,  no  livro  ,n.  0 de  contractos  “Obras  Publicasr”,  1873-1879, 
pag.  77  v. 
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t. 


vmcia  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem,  nos  termos  da  Lei  n.  2450 
de  24  de  setembro  de  1873,  conceder  á Companhia  que  organisarem 
para  a construcção  c custeio  da  referida  Estrada,  e durante  20 
annos,  fiança  do  juro  de  7 % ao  anno,  garantido  pela  lei  daquella 
província  n.  1876  de  6 de  junho  de  1873,  e a garantia  de  igual  juro 
por  mais  dez  annos,  sobre  o máximo  capital  de  5.000:000$;  obser- 
vadas as  clausulas  dos  contractos  celebrados  com  a presidência  da 
mesma  província  em  12  de  abril  de  1872  e 26  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno  e de  accôrdo  com  as  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negociosi  da  Agricultura,  Gom- 
mercio  e Obras  Publicas,  que^assim  o tenha  entendido  e faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1874,  53°  da 
Independencia  e do  Império. 

Com  a rui  rica  do  Sua  Magestade  o Imperador.. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o 'decreto  n.  5.822,  desta  tdaita 

Ia.  Fica  concedida  á Companhia  que  se  incorporar  para  *a 
construcção  da  Estrada  de  Ferro  da  cidade  de  Campos  aosi  Tombos 
do  Carangola,  na  Província  do  iRio  de  Janeiro,  a fiança  do  Estado, 
durante  20  annos,  para  o pagamento  do  juro  de  7 % ao  anno,  ga- 
rantido pela  lei  daquella  província  n.  1876  de  6 de  junho  de  1873, 
e bem  assim  a garantia  de  igual  juro  por  mais  dez  annos  sobre  o 
capital  que  fôr  effectivamente  empregado  na  oonstrpcção  da  mesma 
Estrada  até  o máximo  de  cinco  mil  contos  de  réis. 

2*.  Ficam  igualmente  concedidos  á mesma  Companhia  os  se- 
guintes favores: 

§ 1°.  Prorogaçãn  do  privilegio  até  90  annos,  dentro  do  terri- 
tório da  província  do  Rio  de  Janeiro  e na  zona  marcada  na  con- 
dição sétima  da  novação  de  26  de  fevereiro  deste  anno,  e termos 
do  § 1°  do  art.  9°  do  regulamento  de  28  de  fevereiro  do  corrente 
anno . 

§ 2a.  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes  e bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as  in- 
demnisações  que  forem  de  direito,  para  o leito  da  Estrada,  estações, 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto. 

$ 3°.  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  ter- 
renos devolutos  e nacionaes,  indispensáveis  para  a construcção  da 
estrada. 

§ 4°.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  ma- 
chinas,  instrumentos  e mais  objectos  destinados  á construcção,  bem 
como  durante  o prazo  de  30  annos,  dos  direitos  do  carvão  de  pedra 
indispensável  para  as  píficinas  e custeio  da  estrada.  Esta  isenção 
não  se  fará  etffectiva  emiquanto  a companhia  não  apresentar  no.tne- 
«ouro  nacional  ou  na  thesouraria  de  fazenda  da  província  a relação 
dos  sobreditos  objectos,  especificando  a respectiva  ■quantidade  e 
qualidade,  que  aquellas  repartições  fixarão  annual mente,  conforme 
as  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  o favor,  ficando  a companhia  emprezaria  sujeita  á res- 
tituição dos  direitos,  que  teria  de  pagar,  e á multa  do  dobro  desses 
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direitos  imposta  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas,  ou  pelo  da  Fazenda,  se  se  provar  que  ella  alienou,  por 
qualquer  titulo,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  licença 
daquelies  ministérios,  ou  da  presidência  da  provincia,  e pagamento 
dos  respectivos  direitos. 


8 5o.  Preferencia  cm  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra 
de  minas  na  zona  privilegiada,  sondo  expresso  em  contracto  espe- 
cial o numero  de  datas  que  o governo  julgue  conveniente  conceder, 
bem  como  as  condições  ã que  deve  ficar  sujeita  a empreza. 

8 6o.  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes á margem  da  estrada,  effectuando-se  a venda  pelo  preço 
minimo  da  lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  empre- 
zaria  dislribuil-03  por  immigranles  ou  colonos  que  importar  e es- 
tabelecer, não  podendo,  porém,  vendel-os  a estes  devidamente  me- 
didos e demarcados,  por  preço  excedente  ao  que  fôr  autonisado  pelo 
governo. 


3*.  Para  que  a fiança  da  garantia  de  juro  de  7 % e mais  fa- 
vores referidos  nas  clausulas  antecedentes,  vigorem  e produzam 
todos  os  erffeitos,  os  contractos  celebrados  com  a presidência  di 
provincia  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  abril  de  1872  e 26  de  feve- 
reiro do  corrente  anno,  serão  executados  de  accôrdo  com  as  con- 
dições adeante  estipuladas. 

5 t°.  A’  clausula  primeira  do  mencionado  contracto  de  26  de 
fevereiro  deste  anno,  fica  addicionado  o seguinte : 

Seis  mezes  depois  de  incorporada  a companhia,  serão  presentes 
ao  governo  a planta  de  toda  a linha  contractada,  acompanhada  de 
um  perfil  longitudinal,  do  orçamento  approximado  das  obras  e de 
urn  relatorio  das  principaes  disposições  do  projecto,  sob  pena  de  fi- 
carem sem  effeito  os  favores  aqui  concedidos. 

Sómente  depois  de  approvados  pelo  governo  os  trabalhos  acima 
especificados,  proceder-se-ha  aò  estudo  do  plano  definitivo  e do 
orçamento  completo  das  despezas,  sem  as  quaes  não  terão  começo 
03  trabalhos  de  construcção. 

Esse  plano  conterá : 

1°.  A planta  geral  da  linha  na  escala  de  1:4000,  em  que  serão 
indicados  os  raios  de  curvatura  e a configuração  do  terreno  repre- 
sentada  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  tres  metros, 
bem  como  em  uma  zona  nunca  menor  de  80  metros  de  cada  lado, 
os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que  for  possive  , 
as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  terras  devolutas  e as 


minas.  lon«ritu,dinaII  na  escala  de  1:400  para  as  alturas,  e de 

: 4000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando  a extensão  e cota 


dos  declives. 

3".  Perfis 
fieiente  para  a 
4o.  Planos 


ansversaes,  na  escala  de  1:200  em  numero  suf- 
ptermi nação  dos  volumes  de  obras  de  terra. 

■eraes  dás  obras  mais  importantes  na  escala 


de  V^Relacão  das  pontes,  viaduetos,  pontWhÕes  e boeiros,  com  as 
ptinãpaS  a’  posição  na  linha,  systóma  de  construção  , 

quantidade  da  quantidade  de  exeavações  para  executar-se  o 

projSdo  traíspor  mddio  da  rennoção  doe  maUn.es  e sua 
classificação. 
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7o.  Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raios  do 
curvas,  cotas  de  declividades  e suas  extensões. 

.8°.  Cadernetas  aaithenticadas  das  notas  das  operações  topogra- 
phicas,  geodésicas  e ástronomicas  feitas  no  terreno. 

§ 2o.  A clausula  pitava  do  contracto  de  12  de  abril  será  exe- 
cutada com  as  seguintes  alterações: 

Os  preços  de  transporte  serão  fixados  em  tabella  approyada 
pelo  governo,  não  podendo  exceder  os  dos  meios  ordinários  de  con- 
• ducção  no  tempo  da  organisação  da  mesma  tabella. 

As  tarifas,  por  esta  forma  organisadas,  não  poderão  ser  eleva- 
das sem  approvação  do  governo,  e emquanto  subsistir  a fiança  pu 
a concessão  da  garantia  de  juro  do  .Estado  também  não  poderão  ser 
reduzidas  sem  essa  approvação.  . 

Quando  PS  dividendos  excederem,  a 12  %.  em  dous  annos  con- 
secutivos, terá  o governo  o direito  de  exigir  reducção  .nas  tarifas. 

$ 3o . No  final  da  clausula  segunda  do  citado  contracto  de  26 
de  fevereiro  deste  anno,  aecrescentar-se-ha  : o governo  reserva- se 
o direito  de  glozar  quaesquer  outras  dèspezas  não  mencionadas 
nesta  clausula. 

§ 4°.  Na  clausula  quarta  do  mesmo  contracto,  dir-se-ha  : — 
dividendo  — em  vez  de  — renda  liquida. 

§ 5o.  A clausula  sexta  será  executada  de  accôrdo  com  ás  se- 
guintes disposições  : — O governo  terá  o direito  de  resgatar  a es- 
trada depois  de  decorridos  15  annos  desta  data,  sendo  o preço  d') 
resgate  regulado,  em  falta  de  accôrdo,  pelo  termo  médio  dq  ren- 
dimento liquido  do  ultimo  quinquennio  e tendo-se  em  consideração 
a importância  das  obras,  material  e dependenoias  no  estado  em  que 
então  estiverem.  * 

Se  o resgate  se  effectua.r  depois  de  expirado  o prazo  do  pri- 
vilegio de  90  annos,  o governo  só  pagará  á companhia  o valor  da'* 
obras  e material,  como  acima  ficou  dito,  comtanto  que  a somma  que 
tiver  de  despender  não  exceda  da  que  se  tiver  effectivamente  em- 
pregado na  construcção  da  mesma  estrada,  até  o máximo  do  capi- 
tal afiançado  e garantido  de  5.000 :000$000. 

Do  preço  do  resgate  se  deduzirá  a parte  do  juro  ainda  não  em- 
bolsada ao  Estado. 

Essa  deducção,  porém,  se  o resgate  tiver  logar  antes  de  expirado 
o 'referido  privilegio,  não'  prejudicará  o capital  garantido. 

A importância  a que  ficar  obrigado  o Estado,  poderá  ser  paga 
em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 % de  juro. 

S 6o.  A clausula  12*  do  contracto  de  26  de  fevereiro  deste  anno 
não  prejudicará  a apresentação  dos  planos  definitivos  para  toda 
a linha. 

4*.  A companhia  obriga-se  igualmente: 

1°.  A apresentar  os  esclarecimentos  ou  informações  que  lhe 
forem  exigidos  pelo  governo,  pelos  presidentes  das  províncias  por 
onde  passar  a -estrada,  pelos  engenheiros  fiscaes  ou  por  outros 
funceionarios  públicos  autorisados  pelos  mesmos  presidentes  ou 
polo  governo.  - 

2«.  A acceitar  como  definitiva  e sem  recurso,  a decisão  do 
governo  sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ap  uso 
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imifHO  das  estradas  de  ferro  que  ihe  pertençam  ou  a outras  em- 
prezas,  1 içando  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar  não 
pre.jt dicará  o direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que 
pactuar,  e á modificação  destas,  se  entender  que  são  oiffensivas 
dos  interesses  do  Estado. 

3”.  A facultar  a sua  linha  telegraphica  ao  uso  do  publico,  me- 
diante uma  tabella  préviamente  approvada  pelo  governo. 

4®.  A não  possuir  esciavos,  nem  empregal-os  no  serviço  quer  da 
construcção,  quer  do  custeio  da  estrada. 

5“.  A entregar  trimensalmente  ao  engenheiro  fiscal,  ou  re- 
metter  ao  presidente  da  província,  um  relatorio  circumstanciado  do 
estado  dos  trabalhos  de  construcção,  acompanhado  da  cópia  dos 
comractos  de  empreitada  que  celebrar  e da  estatística  do  trafego, 
abrangendo  as  despezas  de  custeio,  convenientemente  especificadas 
e o peso,  volume,  natureza  e qualidade  das  mercadorias  que  trans- 
portar. com  declaração  das  distancias  médias  por  ellas  percorridas;  . 
da  receita  das  estações  e da  estatística  dos  passageiros,  sendo  estes 
devidamente  classificados. 

6o.  A submetter  á approvação  do  governo,  antes  do  começo 
dos  trabalhos  de  construcção  e da  abertura  do  trafego,  o quadro  de 
seus  empregados  e a tabella  dos  respectivos  vencimentos.  Qualquer 
alteração  posterior  dependerá  igualmente  de  autorisação  do  governo. 

5a.  A Companhia  deverá  manter  a Estrada,  de  Ferro,  suas  de- 
pendências e material  bem  conservados,  de  maneira  que  o trafego 
se.  offectue  com  facilidade  e segurança,  sob  pena  de  uma  multa  de 
1:000$  a 10:000$,  ou  suspensão  do  sórviço,  se  fôr  isto  necessário,  er 
de  ser  a conservação  feita  pela  administração  publica,  á custa  da 
empreza. 

G*.  A companhia  fornecerá,  antes  da  abertura  de  toda  a linha 
ao  trafego,  ou  proporcionalmente  á extensão  de  cada  uma  das  see- 
çõos  da  estrada,  pelo  menos  o seguinte  trem  rodante : 10  locomo- 
tivas, 8 carros  de  1*  classe,  10  de  2*,  12  de  3a  e 250  vagões  de  mer- 
cadorias, inclusive  os  de  gado,  madeira,  lastro,  freio,  etc. 

Sempre  que  pelo  desenvolvimento  do  tráfego  reconhecer-se  a 
insufiíciencio  deste  material,  a companhia,  obriga-se  a augmental-o 
na  proporção  necessária,  incorrendo,  em  caso  contrario,  nas  multae 
impostas  pela  clausula  5a. 

Os  modelos  ou  typos  de  material  de  tracção  ou  de  transporte, 
deverão  ser  approvados  pelo  Governo. 

7a.  Nas  despfezas  do  custeio  da  estrada  serão  comprehendidas 
sómente  as  que  se  fizerem  com  o trafego,,  administração,  repareis 
ord  narios  e occurrentos  do  trem  rodante,  renovação  parcial  da  via 
permanente,  e outras  que  estiverem  autorisadas  em  contractos  ap- 
provados pelo  Governo. 

8a.  As  despezas  de  obras  novas,  de  renovações  completas  e au- 
grncnlo  do  trem  rodante,  e as  substituições  da  via  permanente,  em 
extensão  rr  aior  de  1|2  kilometro,  que  forem  excluídas  do  custeio  da 
estrada,  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva  administrado 
soh  fiscalisação  do  Governo  e q.ue  formará  a Companhia  de  uma 
somma  deduzida  anmiaímente  dos  seus  dividendos,  correspondente 
a 1 j 4 % pelo  menos  do  capital  garantido. 

Em  quanto  o fundo  de  reserva  não  attingir  a 150:000$,  as  des - 
pezas  de  que  trata  a presente  clausula,  serão  levadas  á conta  do 
custeio. 


Ficará  de  nenhum  effeito  pasa  o Governo  a clausula  14*  t<* 
contracto  de  26  de  fevereiro  deste  anno. 

9a . A responsabilidade  do  Estado  pela  fiança,  durante  20 
annos,  do  juro  de  7 % garantido  pela  lei  provincial  do  Rio  de  Ja- 
neiro ii.  1876  de  6 de  junho  de  1873  e pela  garantia  de  igual  jur» 
por  mais  10  annos,  será  effectiva  a contar  da  data  da  approvaçã» 
dos  estatutos  da  companhia  e de  conformidade  com  os  citados  con- 
tractos de  12  de  abril  de  1872  e 26  de  fevereiro  ultimo,  em  tud» 
que  não  fôr  aqui  modificado. 

10*.  A fiança  ou  a garantia  de  juros,  na  parte  que  couber  aa 
Estado,  será  paga  por  semestres  vencidos,  em  presença  dos  balanço» 
de  liquidação  da  receita  e despeza  de  construeção  e custeio  d» 
estrada,  exhibidos  pela  companhia  e devidamente  examinados  e au- 
thenticados  pelos  agentes  do  'Governo. 

No  caso  de  ser  a companhia  estrangeira,  ou  levantados  os  seu# 
capitaes  fóra  do  império,  regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por  1$ 
para  todas  as  suas  operações. 

11*.  A fiscalisação  da  estrada  e do  seu  serviço  será  incumbida 
ao  Engenheiro  Fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  Governo,  e 
exame  e ajuste  de  contas  de  receita  e despeza  para  o pagamento  do 
juro  garantido,  a uma  Commissão  composta  do  Engenheiro  Fiscal,, 
de  um  agente  da  companhia  e de  mais  um  empregado  designado* 
pelo  Governa  ou  pelo  Presidente  da  Província. 

As  despezas  q,ue  se  fizerem  com  essa  fiscalisação  correrâq  pi>r 
conta  do  Estado,  durante  o prazo  da  fiança  e da  garantia  de  juro» 

Palacio  do  Rio  do  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1874.  — José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


V > 

AVISO  N.  214  DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1874 

Manda,  procedfôr  a explorações  e estudos  definitivos  da  p&rtie  da  'Estrada  dar 

Perro  do  CRio  'Grande  a Alegrete  que  compreiheude  o traçado  ida  1-lniha  da- 

Piratiny  e Cang-uesu’ . 

MINISTÉRIO  ODA  AGRICULTURA,  GOMlMERJCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  214 
— Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1874. 

Fica  incumbida  a jGommissão  encarregada  de  acompanhar  o» 
estudos  das  Estradas  de  Ferro  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  proce- 
der ás  necessárias  explorações  e trabalhos  definitivos,  se  fôr  isto 
necessário,  da  parte  da  .Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  a Ale- 
grete, q.ue  comprehende  o traçado  da  linha  de  Piratiny  è Can— 
gussú;  devendo  para  este  fim  guiar-se  pelas  condições  technãea» 
que  forem  applicaiveis,  estabelecidas  pelo  Decreto  n.  5565  de  14 
de  março  ultimo,  e tendo  em  consideração  o que  informoi* 
V.  Mee.  em  seu  officio  de  21  de  novembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Junior * 

1 Sr.  Engenheiro  Eduardo  José  de  Moraes. 
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DECRETO  N.  5835  — de  24  de  dezembro  de  1874  ' 

*Voroga  por  mais  um  anno  o prazo  para  a incorporação  da  Comipanlhia  diestl- 
& comstnucção  da  Estrada  de  Ferro  do  Conde  d"®u,  na  Província 
da  Pamhyiba. 


Ar  , Attendendo  ao  que  que  Ms  requereram  o Conselheiro  Diogo 
. e j 0 .Cavaleanti  de  Albuquerque  e outros,  concessionários  da  Es- 
trada de  Ferro  do  'Conde  d’Eu,  na  Província  da  Parahyba  do  Norte 
** ®i  por  bem  'Prorogar  por  ronis1  um  aimo  o -prazo  a que  S6  referpm 
o.  Decretos  bs.  4838  de  15  de  dezembro  de  1871  e 5433  de  15  d" 
■outubro  de  1873,  para  a incorporação  da  Companhia  que  tem  de- 
reahsar  a construcçao  da  mesma  Estrada. 

José  Fernandes  da  €osta  Pereira  Junior,  do  Meu  i Conselho  M> 
lustro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
merdo  e Obras 'Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e quatro  de  dezemuro  de  ml! 
■oitocentos  setenta  e quatro,  quinquagésimo  terceiro  da  Independen- 
■cia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  'Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Casta  Pereira  Junior. 


'DECRETO  N.  5838  — de  26  de  dezembro  de  1874  (* *) 

-Oonoelde,  durante  30  annos,  tftança  do  juro  de  7 °|o  ao  anuo,  soíbrel  la  somina 
de  600 :000$,  parte  do  capital  da  (Companhia  Sorocabana,  garantido  pela 
assemJblêa.  provincial  de  S.  Paulo,  e bem  aeisim  a garantia  de  igual  Juro 
«obre  b máximo  caipital  addlcional  idie  400  :OOO$OO0. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a (Companhia  Sorocabana,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  fiança,  durante  30  annos,  do  juro  de  7 % ao 
anno,  sobre  a sorrwna  de  seiscentos  contos  de  réis  (600:000$)  parte 
do  capital  de  cinco  mil  e oitocentos  contos  de  réis  (5.800:000$) 
garantido  pelas  leis  da  Província  de  S.  Paulo,  ns.  33  de  29  de 
março  de  1871  o 34  de  5 de  abril  de  1872,  e bem  assim  a garantia 
de  igual  juro,  e pelo  mesmo  espaço  de  tempo,  sobre  o máximo  ca- 
pital addicional  de  quatrocentos  contos  de  réis  (400:000$),  ficando 
o presente  'Decreto  dependente  da  approvação  do  Poder  Legislativo, 
-de  accôrdo  com  as  condições  que  com  este  baixam  assignadas  por 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  'Conselho,  Ministro 
e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1874,  53°  da 
Independência  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


(•)  Em  (virtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  asslgnado  fem  14 
6e  Janeiro  de  1875,  no  livro  n.  2 de  contractos  “'Obras  Publicas”,  1873-1879. 

*eg.  81. 
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Clausulas  a que  se  referia  o decreto  n.  5,838,  desta  data 

1*.  E’  concedido  á Companhia  Sorocabana  a fiança  do  Estado 
para  0 pagamento  do  juro  de  7 % ao  anno  sobre  a quantia  de  seis- 
centos contos  de  réis,  parte  do  capital  de  cinco  mil  e oitocentos 
contos  de  réis,  garantido  pelas  Jeis  da  Provinda  de  S.  Paulo  ns.  33 
d«;  29  de  março  de  1871  e 34  de  5 de  abril  de  1672;  e bem  assim 
a garantia  de  igual  juro  sobre  o máximo  capital  addicional  de  qua- 
trocentos contos  de  réis. 

Paragrapbo  unico.  Tanto  a fiança  como  a garantia  de  juros 
ora  concedidos  ficam  dependentes  da  approvação  do  Poder  Legisla- 
tivo, e para  que  depois  dessa  approvação  [produzam  todos  os  effei-* 
tos  deverá  o contracto  celebrado  pela  Companhia  com  o Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo  ser  executado  de  accôrdo  com  .as  pre- 
sentes clausulas. 

2".,  A companhia  obriga-se  a construir  e a entregar  ao  transito 
publico,  dentro  de  um  anno  desta  data,  toda  a parte  da  Estrada  de 
Ferro  contractada,  desde  o Ypanema  até  Sorocaba;  e bem  assim  a 
executar  no  restante  da  mesma  Estrada  de  S.  iPaulò  todas  as  obras 
de  segurança  que  ao  Governo  parecerem  indispensáveis;'  sob  pena 
de  caducarem  todos  os  favores  que  lhe  são  concedidos  pelo  presente 
decreto;  - 1 

3*.  Os  preços  dos  transportes  que  se  effecbuarem  por  conta  do 
Estado  serão  regulados  de  conformidade  com  o que  prescrevem  os 
$§  1",  3(-  e 4o  do  art.  22  do  decreto  n.  5561  de  28  de  . fevereiro 
de  1874;  i 

41.  Nas  despezas  do  custeio  da  Estrada  serão  comprehendidá* 
sómefite  a?  que  se  fizerem  com  o trafego,  administração,  leparos 
Ordinários  e occurrentes  do  trem  rodante,  renovação  parcial  da  via 
permanente,  e outras,  que  estiverem  indicadas  em . contractos  já 
celebrados  com  a Presidência  da  Província  ou  que  forem  approva- 
das  pelo  Governo. 

. 5*.  As  despezas  de  obras  novas,  de  renovações  completas  é àu^- 

gmõnto  do  trem  rodante,  e as  substituições  de  via  (permanente  ein 
extensão  maior  de  % kilometro,  que  forem  excluídas  do  custeio  d.v 
estrada,  serão  satisfeitas  de  conformidadé  coim  o que  prescreve  à 
clausula  5*  dia®  que  baixaram  com  o 'Decreto  n.  5607  dè  25  de  ábrrl 
de  1874,  e em  relação  ao  capital  de  6.200:000$;  menos  quanto,  á 
sonima  que  tiver  de  ser  lançada  á conta  do  custeio,  que  fica  reçbm 
zida  a 150:000$000. 

6*.  A liquidação  das  despezas  de  construcção  e custeio,  e da 
réceita  da  Estrada  para  o pagamento  da  fiança  ou  da  garantia  de 
juros,  referir -se-ha  ao  capital  que  fôr  effectiva mente  despendido 
até  o máximo  de  6.200:000$.  servindo  de  base  ao  ajuste  de  contas 
com  o Governo  a parte  proporcional  á somma  de  mi]  contos  de  réis, 
ou  aquella  que  por  cuja  garantia  de  juros  responder  o mesmo 
Governo.  - 

7*.  Logo  que  os  dividendos  forem  superiores  a 8 % o excedente 
será  repart;do  igualmente  entré  a companhia  e o Estado,  para  in- 
demnisação  do  juro  que  este  tiver  pago  pela  parte  do  capital  gairanr 
f ido  na  fórma  da  condição  antecedente.  ... 

8o.  A fiscalisação  da  Estrada  é do  seii  serviço  será  incumbida 
ao  Engenheiro  Fiscal  e seus  ajudantes  nomêados  pelo  Governo,  e t> 
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exame,  e ajuste  das  contas  para  regular-se  o pagamento  dos  juros 
garantidos,  a urna  commissão  composta  do  engenheiro  fiscal,  da 
um  agente  da  companhia  e de  mais  um  empregado  designado  pelo 
Governo  ou  pelo  Presidente  da  Província. 

As  deapezas  que  se  fizerem  com  essa  fiscalisação  correrão  por 
conta  do  Estado,  durante  o prazo  da  fiança  e garantia  de  juros. 

9*.  A companhia  ohriga-se: 

Io.  A entregar  semestralmente  ao  engenheiro  fiscal  ou  a re- 
metter  ao  Governo  um  relatório  circumstanciado  do  estado  dos  tra- 
balhos de  construcção,  acompanhado  da  cópia  dos  contractos  de  em- 
preitada que  celebrar,  e da  estatística  do  trafego,  abrangendo  as 
despezas  do  custeio,  convenientemente  especificadas,  e o peso,  volu- 
me, natureza  e qualidade  das  mercadorias  que  transportar,  com  de- 
claração das  distancias  médias  por  ellas. percorridas,  da  receita  das 
estações  e da  estatística  dos  passageiros,  sendo  estes  devidamente 
classificados. 

2o.  A submetter  á approvação  do  Governo,  antes  do  começo  dos  ■ 
trabalhos  de  construcção  e da  abertura  do  trafego,  o quadro  de  seus 
empregados  e a tabePa  dos  respectivos  vencimentos..  . • 

Qualquer  alteração  posterior  dependerá  igualmente  ' de  autori- 
sação  do  mesmo  'Governo. 

10“.  A responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  dos  juros  de 
7 c/c  ao  anno  sobre  a quantia  de  600:000$,  parte  do  capital  de 
6.800:000$  garantido  pelas  leis  da  Província  de  S.  Paulo,  nsi  33 
do  29  de  março  de  1871  e 34  de  5 de  abril  de  1872,  e pela  garantia 
de  igual  juro  sobre  o máximo  capital  addicional  de  400:000$,  será  ■ 
effecüva  durante  30  annos  a datar  da  insta  Ilação  dos  trabalhos  da 
estrada  entre  o Ypanema  e Sorocaba,  uma  vez  obtida  a approvação : 
do  poder  legislativo;  e de  conformidade  com  o contracto  celebrado  ’ 
com  o Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  em  18  de  julho  de  1871, 
em  tudo  que  não  fôr  aqui  modificado. 

Fica  porém,  salvo  ao  Governa  o direito  de  .suspender  tempora- 
riamente’ o pagamente  dos  juros  a que  se  obriga,  pela  não  obser- 
vancia  de  qualquer  das  precedentes  clausulas.  Essa  suspensão  ces- 
sará desde  que  fôr  justificada  por  causa  de  força  maior  a falta  em 
eme  incorrer  a companhia  ou  esta  a reparar.  ... 

11'.  A .parte  da  garantia  de  juros,  que  pela  fiança  ou  garantia 
do  Estado  couber  ao  Governo,  será  paga  por  semestres  vencidos, 
cm  presença  dos  balanços  de  liquidação  da  receita  e despeza  de 
construcção  e custeio  da  estrada,  exhibidos  pela  companhia  e de- 
vidamente examinados  e authe.nticados  pelos  agente*  do  Governo. 


mencionados  na  condição  9“.  , , ,Q7/ 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1874. 

Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


José 


DECRETO  N.  5840  — de  26  de  dezembro  de  1874 

Modifica  'os  arts.  2“  o 36  dos  estatutos  da  Companhia  Sorooabàna. 

Attendendo  ao  que  (Me  requereu  a (Companhia  Sorocabana,  de- 
vidamente representada,  e Tendo  ouvido  o parecer  da  Secção  dm 
Negocios  do  Império  do  Oonselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de 
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vinte  e dous  de  novembro  do  corrente  anno,  Hei  por  bem  Modifi- 
car os  artigos  segundo  e trigésimo  sexto  de  seus  estatutos  que  foram 
approvados  pelo  Decreto  numero  quatro*  mil  setecentos  vinte  e seis 
de  vinte  e quatro  de  maio  de  mil  oitocentos  setenta  e um,  sendo 
substituídos  pelos  que  com  este  baixam  assignados  por  José  Fer- 
nandes da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Se- 
cretario de  Estado  dos  Negqcios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas,  que  assim  o te-nlha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e seis  de  dezembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e quatro,  quinquagésimo  terceiro  da  Independencia  e d' 
Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Modificações  a que  se  refere  o Decreto  n.  5840  desta  data. 

I. 

A redacção  do  a.rt.  2o  fica  nos  seguintes  termos: 

“A  séde  da  Companhia  Sorocabana  será  na  cidade  de  Sorocaba, 
podendo  porém  ser  removida  pari.  a cidade  de  S.  Paulo  ou  do  Rio 
ide  Janeiro,  ou  outra  qualquer  localidade  fóra  do  Império.  Se  a 
mudança  fôr  para  fóra  do  Irqperio,  a Directoria  terá  nelle  um  re- 
presentante com  amplos  poderes  para  tratar  todas  as  suas  questões 
que  serão  decididas  pelas  Leis,  Regulamentos  e Tribunaes  brasi- 
leiros.” 

II. 

O art.  36.  fica  assim  redigido: 

“O  capital  da  Companhia  Sorocabana  será  de  seis  mil  e du- 
zentos contos  de  réis  (6.200 :000$000)  dividido  em  trinta  e uma 
mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada  uma." 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  dé  dezembro  de  1874.  — José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Exposição  de  motivos 

Senhor.  — Sendo  insufficienies  não  só  as  quantias  votadas  na 
Lei  de  Orçamento  n.  2348  de  25  de  agosto  de  1873  para  as  despe- 
zaas  das  verbas — Secretaria  de  Estado,  Eventuaes,  Illuminação 
Publica,  Esgoto  da  cidade.  Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro 
e Telegraphos  do  exercício  de  1873-1874,  mas  também  as  de  que 
tratou  o Decreto  n.  5602  de  25  de  abril  do  corrente  anno,  porque 
nesta  data  era  impossível  conhecer  todas  as  despezas,  quer  nas 
Províncias,  quer  na.  Europa:  torna-se  necessário  recorrer  á provi- 
dencia autorisada  pelo  art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9 de  setembro 
de  1862. 
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O déficit  na  verba  Secretaria  de  Estado  proveio  da  acquisição 
de  livros,  impressões  e despezas  resultantes  da  reforma  da  mesma 
Secretaria. 

O déficit  na  de  Eventuaes  proveio  das  despezas^  com  o serviço 
relativo  ao  systema  metriço  decimal. 

O déficit  na  de  Illuminação  Publica  resultou  do  augmento  de 
combusores  em  diversos  pontos  desta  cidade. 

O déficit  na  de  Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro  proveio 
de  ter  sido  9 respectiva  renda  inferior  á calculada. 

O déficit  ua  de  Esgoto  da  cidade  proveio  do  maior  numero  do 
casas  que  receberam  o melhoramento  introduzido  pela  respectiva 
Companhia  iRio  de  Janeiro  City  Improvements. 

O déficit  na  de  Telegraphos  foi  devido  ao  desenvolvimento  que 
se  tem  dado  ás  linhas  telegraphicas,  e á n tureza  do  respectivo 
serviço. 

A’  vista  do  que  se  acha  exposto,  tenho  a honra  de  apreesentar  à 
Vossa  'Magestade  Imperial  0 Decreto  junto,  que  autorisa  o Minis- 
tério da  Agricultura,  ICpmmercio  e Obras  Públicos  a applicar  ás 
despezas  das  mencionadas  iverbas  a quantia  de  342 :5 158341,  tirada 
das  sobras  que  se  verificaram  nas  de  acquisição  de  plantss,  Corpo 
de  Bombeiros,  Obras  Publicas,  Cateehese,  Subvenção  ás  Companhias 
de  Navegação  a Vapor.  iCorreio  Geral  e Museu  Nacional,  como 
consta  das  duas  demonstrações  annexas  a esta  exposição. 

Sou,  Senhor,  com  0 mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Mages- 
tade Imperial  reverente  súbdito.  — José  Fernandes  da  Costa  Pe- 
reira Junior. 

DFjORETO  N.  5843-B  — de  31  de  dezembro  de  1874 

Autorisa  o ^Mlnteterio  <Ja  Agricultura,  Commercio  «e  Obras  Publicas  para 
oppJ-ícar  Afl  dcapezas  de  varias  verbas  a 'quantia  d©  342  -'5 15? 34.1 , resultante 
das  sobras  d?  outras  do  exetclcio  de  1'8 73-1874 . 


Sendo  insufficientes  as  quantias  votada*  nos  §§  Io,  õ°,  9 , 10. 
13  e 14  do  art.  8o  da  Lei  de  Orçamento  n.  2348  do  25  de  agosto 
de  1873  para  as  despezas  durante  o exercício  de  1873-1874  com  as 

verbas  Secretaria  de  Estado,  Eventuaes,  Illuminação  Publica, 

Garantia  de  juros  ás  Estrad  s de  Ferro,  Esgoto  da  cidade  e Tele- 
graphos; bem  como  as  do  Decreto  n.  5602  de  25  de  abril  do  cor- 
rente anno;  Tendo  ouvido  o Conselho  de  Ministros  e de  conformi- 
dade com  o art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9 de  setembro  de  1862  Hei 
por  bem  Autorisar  o Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas  para  applioor  ás  referidas  despezas  a quantia  de  réis 
342:515$341  formada  das  sobras  dos  §5  3o.  8°,  12.  16,  17,  18  e 19 
do  mencionado  art.  8o,  como  se  vê  das  duas  demonstrações  juntas. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e um  de  dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e quatro,  quinquagésimo  terceiro  da  'Independeneu 
e do  Império. 


Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 
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A.  — Demonstração  das  verbas  dos  §§  Io,  3o,  5°,  8o,  9o,  10,  12,  13, 
14,  16,  17,  18  e 19,  art . 8o  da  Lei  de  Orçamento  pertencente  ao 
exercício  de  1873-1874,  a que  se  refere  o Decreto  n.  5843 -B 
desta  data. 


PESPEZA 

SOBRAS 

DÉFICIT 

1 

$ 1°.  Secretaria  de  Estado  ... 
Credito  da  Lei  e augmento  da 
diita.  Lei  

256  :931$500 
204  :000$000 

62  :921$500 

§ 3o.  Acquislç&o  de  plantas  . . 
Credito  da  Lei  

47  :1 0 4 $ 1<80 
«0:00>0|000 

32  :895$820 

8 5o.  Eventuaes  

36  :342$386 
20  : 000$ OCO 

Credito  da  Lei 

16:312$  385 

~ . ' 1 1 

^ - * 

§ '8o.  Corpo  de  Bombeiros  .... 
Credito  da  Lei  

96  :8‘31$975 
lil8  :000$000 

16 : 168 $026 

§ 9o.  iUlumteação  Publica  ... 

5812  :®92$2«® 
■576  : 0145  $7.40 

6 : 84  6 $ 5 2 3 

§ 10.  Garantia  de  juros  <áe  Es- 
“ tradak  de  Perro  

1.4*1  :325$61» 
1 . 2>5l8  :806$'373 

Credito  d*a  Lei  

222  :519$412 

§ 12.  Obras  Putoílcos  ........ 

s 1.667  :000$000 
1.700  :000$000 

: *; 

Credito  da  Lei  e do  Decreto 
n-.  5662  deste  armo 

43  :0 001000 

§ 13.  Esgoto  da  cidade  ...... 

9116  :.?46$  000 
| 875 :280$000 

Credito  da  Lei ,. 

43  :435$000 

§ 1*4 . TelegTajpho®  

1.400  :4l20$4i85 
1.400  :000$000 

420$485 

' 

§ 16 . Cateohese  

1 27  :8i28$««i4 
200  :000$000 

72 :371$316 

§ 17.  Subvenção  ãs  Compa- 
nhias de  Ntavegação  a va- 

■3.368  :4i99$270 

-3.4>36  :000$000 

67  :500$730 

944  :247$110 
1 . 060  :000$000 

Credito  da  Lei 

105 :752$890 

• 

§ 19.  Museu  Nacional  

3'5  :1 26  $ 811-3 
40  :000$000 

4 r873$187 

. 

... 

342  :5 61  $'966 

' 

342  :515$34l 

Contabilidade  da,  Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  31  de  dezembro  de  1874.  — 
Bernardo  José  de  Castro. 


/ 
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B.  — Demonstração  das  sommas  que  se  teem  de  tirar  dos  §§  3o.  8°, 
12,  16,  17,  18  e 19,  art.  8o  da  Lei  de  Orçamento  do  exercido  de 
1873-1874,  piara  occori'er  aos  “déficits”  das  verbas  de  outros  pa~ 
ragraphos  fi  a que  se  refere  o Decreto  n.  5843 -B,  desta  data. 


Para  fazer  face  ao  déficit  do  I Io  verbut  — 
Secretaria  de  Estado,  e de  que  trata  a de- 
monstração A,  serão  tiradas : 


Do  S 3°  verba  — Aoquitsição  de  plantas 
Do  $ 12  verba  — Obras  (Publicas  


Idcm  do  i§  5“  verba  — iBventuaes 
tiradas: 


serão 


Do  St  '8o  verfba  — • (Corpo  de  Bombeiros  .... 

Do  S 12  verba  — Obras  iPiuIbllçais 

Idem  ao  do  l|  9o  verba  — dl  lunr' nação  (Pu 
bile  a — serão  tiradas  do  f 112  — verba 

— Obras  Publicas  

Idem  ao  do  $ 10  — Garantia  de  juros  ás 
(Estiadas  de  Ferro,  serão  tiradas : 


32  : 89  5 $'8  2 d 
20  : 0256680 


16  31681025 
1746361 


52  :921$500 


16:>3426386 


6 (84665  28 


Do  1 12  — Obras  Puiblicas  

Do  | 16  — Catecfhese  

Do  | 17  — Subvenção  ãs  Companhias  de  Na- 
vegação a Vapor  

Do  S 18  — Correio  Geral  

Idem  ao  do  (5  13  — Esgoto  da  cidade,  serão 
tiradas : 

Do  i 18  — Correio  Geral  

Do  t ;19  — Museu  Nacional  

Idem  ao  do  § 1(4  verba  — Telegmphos  — serão 
tiradas  da  venba  — Correio  Geral  

Total  


15  ?9'536431 
72  :3716316 

67  :500663o 
66  :9 346 065 


38  : 59 168 13 
4:8736187 


222  :51964U 


43  :46560O9 


4206435 


342  : 5 1(5 6 34 1 


Contabilidade  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  31  de  dezembro  de  1874.  — 
Bernardo  José  de  Castro. 
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1875 


Extraeto  do  Relatorio  apresentado  á Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, em  1875,  pelo  Nlinistro  e Secretario  de  Estado  dos 
Negoclos  da  Agricultura,  Ccmmerclo  e Obras  Puiblicas  — 
Conselheiro  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


“ESTRADAIS  DE  FERRO  — 0 desenvolvimento  que  u'l timamente 
tem  tido,  e vae  tendo,  a viação  ferrea  no  Império,  bem  que  não 
corresponda  ao  muito  que  se  nos  faz  mister,  é todavia  considerá- 
vel, em  relação  ao  que  conseguimos  no  longo  periodo  que  decorre 
da  data  da  Lei  de  26  de  julho  de  1852,  que  se  pode  denominar  a 
Lei  da  creação  das  Estradas  de  Ferro  do  Brasil,  até  o anno  dé 
1871,  em  que  novas  disposições  legislativas  providenciaram  sobre 
tão  importante  assumpto. 

Contavamos  nos  primeiros  dias  do  anno  de  1871  pouco  mais 
de  755  kilometros  de  linhas  ferreas  em  trafego,  o que  nada  menos 
significava  do  que  a nossa  inferioridade,  sob  esta  relação,  em  con- 
fronto não  somente  com.  as  menos  adiantadas  nações  da  Europa, 
senão  com  a própria  Confederação  Argentina. 

A iniciativa  particular,  que  tardou  tanto  a manifestar-se,  só 
naquella  época  deu  mostras  de  cuidar  sériamente  da  construcção  de 
estradas  de  ferro,  cabendo  lugar  conspícuo  á população  paulista, 
entre  as  que  no  Brasil  mais  animadas  se  mostraram  nesse  empenho. 

Muitas  eram  as  difficuldades  que  anteriormente  se  oppunham, 
e não  poucas  as  que  ainda  se  nos  oppõem,  não  sendo  de  olvidar 
quanto  ãs  primeiras  o máo  effeito  das  questões  que  se  levantaram 
entre  o Governo  e as  companhias  inglezas  das  vias-ferreas  de  São 
Paulo.  Pernambuco  e Bahia,  e os  extraordinários  dispêndios  que 
exigiu  ta.  renhida  e prolongada  campanha  do  Paraguay. 

Certo  ó que,  no  espaço  de  20  annos,  pouco  ou  quasi  nada  se 
havia  feito,  e bem  que  nos  dê  o exemplo  a própria  França,  onde 
a viação  ferrea  tão  lentamente  se  desenvolveu,  que  de  1828,  época 
da  construcção  de  suas  primeiras  estradas  aperfeiçoadas,  até  1848, 
existiam  em  trafego  pouco  mais  de  1.800  kilometros;  a Áustria, 
onde  no  mesmo  periodo  construiram-se  1155;  e a Bélgica,  que  do 
1835  até  aquella  época  contava  apenas  670  kilometros,  nem  por 
isso  nos  é permittido  attribuir  aos  obstáculos  que  naturalmente 
«urgiram,  senão  principalmente  a falta  de  iniciativa  particular  e 
de  séria  resolução  por  parte  dos  poderes  públicos,  o mesquinho, 
resultado  obtido  em  periodo  que  se  póde  dizer  tão  longo  para  a 
actividade  nacional. 
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De  1871  até  hoje  foram  concluídos  mais  768k,665  de  estradas 
do  ferro  dos  quaes  170k,737  pertencentes  á de  D.  Pedro  II,  o que 
nos  dá  o total  de  1.523k,780  numero  que,  segundo  todas  as  proba- 
bilidades, dentro  de  dous  annos  será  elevado  a 2.222  kilometros. 

Os  768k,665  accrescidos  de  1871  até  hoje  pertencem  ás  se- 
guintes  empresas: 


Estrada  de  D.  Pedro  II  170k,737 

De  Jundiahy  a Campinas  (Companhia  Paulista)  ....  44k,00u 

Ituana  • 68k,0üd 

Leipúldina  (até  Volta  Redonda)  27k,000 

Nova  Friburgo  35k,500 

Nietheroyenise  .. 34k,480 

Campos  a S.  Sebastião  20k,000 

Fortaleza  a Maracanahú  (Estrada  de  Baturité)  208k,000 

Central,  nas  Alagoas  10k,000 

Laxangá  . . . 9k,67ã 

Olinda 4k,582 

Paraepse  9k,il42 

S.  Leopoldo  47 k ,000 

S Jeronymo  19k,800 

Central  da  Bahia  45k.OOO 

Sorocabana  ...  - I03k,000 

Macahé  a Lampos  99k,000 


Os  que  devem  accrescer  dentro  em  dous  annos,  por  estar  adian- 
tada a construcção  são : 

Estrada  de  D.  Pedro  II  ...*- lõlk.OOü 

Rh  Claro  89k  209 

Mi gyana  I05k,192 

Rio  de  Janeiro  e S.  Paulo  23ík.020 

Cantagallo  70k,000 

Leopoldina  50k,000 


Não  é,  por  certo,  motivo  para  que  nos  felicitemos  a abertura 
ao  trafego  de  1.465k,086  das  estradas  de  ferro,  no  periodo  de  6 ou  7 
annos,  resultado  que  aliás  representa  o duplo  do  que  se  conseguiu 
de  1852  a 1871,  e que  pode  ser  muito  maior  se,  como  é de  esperar, 
não  se  demorarem  as  obras  de  outras  empresas,  que  parecem  em 
condições  de  proseguir  na  construcção  das  respectivas  linhas; 
quaes  são  os  da  Estrada  Central  da  Bahia,  do  Limoeiro  em  Per- 
nambuco e de  Baturité  no  Ceará. 

Cumpre  porém,  não  esquecer  as  condições-  do  paiz,  a escassez 
de  capitaes  que  nelle  existe,  a difficuldade  de  levantal-os  no  es- 
trangeiro, ia.  deficiência  que  ainda  temos  de  profissionaes,  e até 
de  simples  operários,  n’uma  palavra,  os  muitos  obstáculos  que  se 
oppõem  á rapida  construcção  das  nossas  linhas  derreas,  contrastando 
com  os  amplos  meios  de  que  dispõem  os  'Estados  Unidos  e outras 
nações,  cujo  exemplo,  de  difficil  imitação,  invocam  todos  os  dias 
os  que  não  levam  em  conta  para  o nosso  menos  accelerado  pro- 
gredir n’esta  matéria,  o muito  que  temos  que  organisar,  e ò não- 
menos  que  nos  csbe  superar  quanto  ás  difficuldades  que  natural- 
mente  se  nos  oppõem. 
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■ Se  para  essas  nações  que  nos  precederam  na  carreira,  não  obs- 
tante a pratica  de  quasi  meio  século,  ainda  se  não  proferiu  a pa- 
lavra da  experiencia  no  que  se  refere,  quer  á construcção,  quer  a 
administração  das  estradas  de  ferro,  não  é de  admirar  que  este- 
jamos menos  adiantados,  quando  no  Brasil  data  de  periodo  muito 
mais  curto  a applicação  da  actividade  nacional  a esse  importante 
ramo  de  trabalho,  que  d’ella  tanto  exige. 

Além  dàs  que  foram  já  indicadas,  vão  sendo  organisadas  nas 
províncias  outras  empresas  de  viação  ferrea,  com  o favor  da  ga- 
rantia de  juros  autoriscdo  pela  Lei  de  24  de  setembro  de  1873. 

De  conformidade  com  essa  autorisação,  teem  sido  concedidas 
até  hoje  garantia  de  juros  e fiança  da  garantia  provincial  a 11  em- 
presas, representando  a avultada  quantia  de  64.150:000$000  e ex- 
tensão não  inferior  a 1.658  kilometros,  a saber: 


•9 

0 

1 

E 

Caminhos  de  ferro 

Kilometros 

Capitaes 

1 

Conde  d’Eu  (Pa- 
rahyba  do  Norte  ^ 

140 

5.000  :000$ 

2 

S.  Paulo,  Ro  de 
Janeiro  (IS.  Pau- 
lo)   

232 

10.650:000$ 

3 

(Fortaleza  a Baitu- 
rlté  (Ceará)  . 

100 

4.000:000$ 

* 1 

Central  ( Ajlaigôas ) 

100 

3.600:000$ 

6 ! 

Limoeiro  ('Pernam- 
buco) 

92 

©.000:000$ 

6 

Thereza  Ohristina 
(Santa  Cathari- 

I 

1 

na)  

112 

4.000:000$ 

1 

Central,  Para- 
giuassü  (Bahia)  . 

1 

300 

13.000:000$ 

8 

■De  Caimpos  aos 
Tombos  do  Ca- 
rangola  (Rio  de 
Janeiro) 

165 

6.000  :000$ 

9 

De  Sorocaba  a 

! 

I 

Ipanema  ( ® & o 
Pau  lo ) . 

119 

1.000  :000$ 

10 

De  Natal  a Nova 
Cruz  ( Rio  Gran- 
de do  Norte)  . . 

189 

6.000  :000$ 

11 

De  Porto  de  Dom 
Pedro  II  a Curi- 
tyba  (Paraná)  . 

109 

7.000  :000$ 

Soimima 

64.150  :000$ 

Credito  da  Lei . 
Resta  

100.000  :000$ 
>3i5.860:000$ 

Observações 


Decreto  n.  6608, 
.-brU  de  1874. 

de 

25 

de 

Decreto  n . 5607, 

abril  de  1874. 

d«e 

2.5 

de 

Decreto  n.  5606, 
abri  de  1874. 

de 

25 

de 

Decreto  n . ©672, 
junho  die  1874. 

de 

17 

de 

Decreto  n.  5'704 
agosto  de  1874. 

, de 

5 

de 

Decreto  n.  5774, 

de 

ai 

de 

outubro  de  1874  e 
d>e  abril  de  1875 . 

5899, 

de 

17 

Decreto  n.  ©777, 

de 

28 

de 

outuibro  de  1874. 


Decreto  n.  6822,  de  12  de 

dezembro  de  1874. 

Decreto  n.  5838,.  de  26  de 
dezembro  de  1874  (sujeito  á 

approvação  do  Poder  Legtela- 
fvo)  . 

Decreto  n.  58*77,  de  80  de 

fevereiro  de  1875. 

Decreto  n.  ©912,  de  1 de 

maio  dc  1875. 


Por  outro  lado,  em  virtude  do  que  dispõem  as  leis  de  17  dei 
julho  de  1871,  e 10  de  setembro  de  1873,  cuida  o Governo  na  coas- II 
trucção,  por  conta  do  Estado,  dos  prolongamentos  das  Estradas  deli 
>S.  Paulo,  Pernambuco  e Bahia,  e,  da  linha  estratégica  do  Rio  11 
Grande  do  Sul,  o que  representaria  (na  hypothese  de  estender-? e lll 
a Estrada  de  Pernambuco  até  o rio  de  S.  Francisco)  não  menos  || 
de  3,000  kilometros. 

Para  esse  fim,  activam-se  os  estudos  da  linha  rio-grandense.  I 
sendo  que  já  se  acham  terminados  os  de  campo  pertencentes  a lll 
parte  da  mesma  linha  que  deve  prolongar-se  de  Porto  Alegre  á Hl 
cidade  de  Uruguayana;  e,  tendo  sido  entregues  e examinadas  as  || 
plantas  e orçamentos  que  dizem  respeito  ás  linhas  da  Bahia  e Per-  lll 
nambuco,  foram  chamados  coneurrentes  para  execução  das  respe-  | i 
ctivas  obras,  conforme  o plano  approvado  pelo  Governo,  segundo  o 
qual  não  deve  exceder  a despeza  a 3.000:000$,  ãnnualmente,  para  j 
cada  Estrada,  nos  termos  da  Lèi  de  17  de  julho  de  1871. 

Do  que  se  tem  praticado  a respeito  de-viação-ferrea  no  Impé- 
rio, vê-se  que  não  foi  nelle  adoptado  exclusivamente  urn  dos  dt-us 
sy<temas  — Administração  pelo  Estado  — ou  — por  Empresas  II 
Particulares,  o primeiro  em  geral  preferido  na  Bélgica,  Baviera  o 
Saxonia  e o segundo  na  Inglaterra,  Estados  Unidos  e França. 

A regra  que  temos  seguido  é a mesma  da  Áustria  e da  Rússia, 
onde  cabe  ao  Estado  unicamente  a administração  de  algumas  vias- 
ferreas  de  maior  importância,  mormente  sob  o ponfo  de  vista  es- 
ti  ategico . 

Se  em  condições  que  mais  favorecessem  a acção  do  Governo, 
por  não  haver  deficiência  de  pessoal  habilitado,  fòra  menos  acer- 
tado constituir-se  o Estado  administrador  de  todas  as  Estradas  de 
Ferro,  ou  pelo  menos  das  que  não  consistissem  em  pequenas 
linhas  de  interesse  meramente  local,  muito  mais  no  estalo  actual 
do  paiz,  concorrendo  circumstancias  peculiares,  que  na  vasrta  ex-  ^ 
ton  ão  do  território  nacional  difficultariam  a inspecçâo  e fiscáli- 
sação  constante  do  serviço  por  parte  do  Governo. 

Deixar  ás  empresas  a construeção  e custeio  ias  linhas  ferreas 
que  não  estejam  nas  condições  excepcionaes  a que  me  refiro,  li- 
mitando-se o Estado  a prestar-lhes  o auxilio  que  melhor  possa 
contribuir  para  que  se  organisem  e produzam  os  desejados  fruetes. 
é,  a meu  vêr,  a pratica  que  deve  ser  continuada.,  como  a que  tem 
per  si  a lição  da  experiencia  nos  paizes  mais  adiantados. 

Esse  auxilio,  no  systema  da  nossa  legislação,  gci  q e provincial, 
tem  sido  prestado  sob  a forma  de  subvenção  kicmetrica  e de  ga- 
rantia de  juros,  cujo ' minimum,  com  o que  oOeorreu  relativamente 
ás  E^iadas  de  D.  Pedro  II,  Bahia,  Pernambuco  e S.  Paulo,  não  é 
menor  de  7 %.  Neste  sentido  preceitua  a Lei  de  24  d;;  setembro 
de  1873,  derogando  a de  26  de  julho  de  1852,  que  aliás  também 
adoptavá  o systema  da  garantia  de  juros. 

A disposição  daquella  Lei,  em  que  se  traduz  o systema  gersi- 
mente  preferido  no  paiz,  é,  pois,  sem  duvida  satisfactoria,  no  quo 
respeita  á forma  com  que  se  deve  outorgar  auxilio  do  Estado. 

De  feito,  a garantia  de  juros  é,  dos  meios  porque  se  pode  effe- 
ctuar  esse  auxilio,  o mgis  efficaz  e,  equitativo  e o que,  áppücado 
com  o necessário  critério  e prudência,  menos  oneroso  pode  ser  para 
os  cofres  públicos. 

<Se,  porém,  é certo  que  a Lei  üe  24  de  setembro  jje  1873  sa- 
tisfaz, quanto  á forma  porque  se  outorga  esse  auxilio,  não  o é menos 
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que  a sua  rigorosa  aupplicaçâo  encontra  d itfficu Idades  pratic-S  di- 
gnas de  serem  consideradas. 

Resulta  a primeira  dessas  diifficuldades  daj  prova  dos 
4 % de  renda  liquida  por  parte  das  empresas  que  solicitem  garan- 
tia de  juros,  prova  que  deve  assentar  em  dados  estatísticos,  planos 
e orçamentos  regulares. 

Não  escapa  ao  jtuizo  de  quem  quer  que  coniheça  .0  estado  do 
paiz  quanto  é diíficil  semelhante  prova  pela  deficiência  que  temos 
de  dados  estatísticos. 

Se  em  paizes  em  condições  mais  favoráveis,  na  própria  França 
o na  Bélgica,  lutam  frequentemente  as  empresas  com  graves  em- 
baraços para  acquisição  de  dados  em  que  fundem  seus  cálculos,  re- 
correndo muitas  vezes,  em  parte  ao  menos,  as  instrucções  e ,ao  que 
ee  pode  chamar  prova  indirecta,  que  muito  é que  isto  nos  seja  mais 
difficil  ainda,  quando  não  haja,  por  excepção,  o registro  de  barrei- 
ras ou  agencias  fiseaes  em  que  se  colham  notas  e informações  offi- 
ciaes  a respeito  do  movimento  da  producção  local  e do  numero  dos 
viandantes? 

Quanto  a estudos,  sendo  em  extremo  dispendiosos,  e demora- 
dos. os  definitivos,  que  podem  servir  de  hase  para  um  orçamento, 
tão  seguro  quanto  é possível  n’esta  matéria  não  se  arriscam  os  em- 
presários a executal-os  fia  incerteza  ie  obterem  o favor  da  garantia 
de  juros,  que  lhes  daria  meios  de  levantamento  de  capitaes  e realí- 
sação  da  empresa. 

Nestes  termos,  tendo  sido  pensamento  do  legislador  conceder  ao 
Governo  prudente  arbítrio,  restricto  ás  regras  expressamente  es- 
tatuídas na  Lei  e ao  máximo  que  ella  fixou  para  o capital  de  todas 
as  empresas  a que  fosse  concedida  garantia  de  juro  ou  subvenção, 
parece  de  bom  accôrdo  dar  execução  ao  acto  legislativo  no  sentido 
<le  fazer-se  a concessão  á vista  dos  primeiros  estudos,  ficando, 
porém,  a effectividade  dos  favores  depndentes  da  apresentação  de 
estudos  definitivos,  em  que  seja  fixada,  com  a possível  exacção,  a 
importância  da  dospeza  que  se  tenha  de  fazer,  dentro  do  máximo 
da  garantia  estipulada.  * 

Frtra  dest.s  condições  a Lei  seria  raras  vezes  exequível,  e o 
pensamento  do  legislador  constituiria  letra  morta,  em  prejuízo  das 
diversas  províncias  da  communhão  brasileira  a que  pretendeu 
beneficiar. 

A limitação  que  nà  mesma  Lei  se  contém,  quanto  ao  numero 
de  Estrad  que  em  cada  Província  pode  obter  garantia  de  juros 
ou  subvenção,  se  por  um  lado  exprime  o louvável  pensamento  de 
distribuir  com  igualdade  por  todas  as  províncias  do  Império  o favor 
que  a todas  deve  caber,  por  outro  tem  o inconveniente  de  restringir 
a acção  do  Governo  impedindo-o  muitas  vezes  de  auxiliar  empresas 
de  viação  ferre-a.  que  estejam  em  condições  favoráveis,  e devam  ser 
preferidas,  em  relação  aos  interesses  provi-nciaes.  quer  aos  geraes. 
A desejada  igualdade  pôde  muitas  vezes  prejudicar  demorando  a 
realisação  de  estradas  de  ferro  de  alta  conveniência,  que  ficarão 
dependentes  de  concessão  especial  por  parte  do  Poder  Legislativo 

Cabe-me  fazer  outra  observação,  e esta  em  referencia  aos  tra- 
çados das  nossas  estradas  de  ferro.  Como  aconteceu  na  Inglaterra, 
nos  Estados  Unidos  e em  geral  em  todos  os  outros  paizes,  nos  pri- 
meiros tempos  ao  menos,  a construcção  das  linhas  ferreas  no  Brasil 
não  se  effectuou  de  conformidade  com  um  plano  de  viação  orga- 
nisado  em  virtude  de  sérios  estudos  de  profissionaes.  Não  precedeu 
a essa  construcção  a organisação  de  uma  carta  itinerária  geral  ou 


«parcial.  Foram  traçadas  as  estradas  conforme  o que  pareceu  maia 
conveniente  em  relação  ás  localidades,  aos  interesses  políticos  e á 
producção'  que  poderia  alimentar  o trafego. 

Não  pequenos  dispêndios  teem  custado  em  outros  paizes  a tardia 
correcção  deste  defeito,  e o me§mo  nos  ha  de  succeder.  Cumpre 
notar  que  fôra  impossível  organisar  dentro  em  pouco  tempo  um 
plano  para  a rêde  de  Viação  ferrea  do  Brasil;  e,  pois,  muito  houvê- 
ramos que  esperar,  se  devesse  preceder  aqueíle  trabalho  para  reali- 
sação  das  grandes  linhas  brasileiras,  tanto  mais  quanto,  na  esphera 
de  sua  competência,  as  assembléas  provinciaes  legislam  como  jul- 
gam mais  acertado  sobre  as  estradas  das  respectivas  províncias,  de 
mero  interesse  local. 

A carta  itinerária,  cujo  levantamento  foi  autorisado  pela  Lei  de 
17  de  julho  de  1871,  dar-nos-ha  meios  para  ir  corrigindo  os  de- 
feitos do  passado. 

A diversidade  de  bitolas  é outro  inconveniente  que  sobresalhe 
para  quem  estuda  o que  se  tem  feito  entre  nós  em  matéria  da 
viação  ferrea. 

Se,  em  referencia  ás  grandes  linhas  de  D.  Pedro  II,  S.  Paulo, 
Pernambuco  e Bahia,  existe  uniformidade,  tendo  todas  ellàs  a bi- 
tola de  lm,60,  não  acontece  o mesmo  quanto  ás  outras  estradas, 
sendo  tal  a diversidade  que  cada  uma  das  cinco  vias  ferreas  exis- 
tentes na  Província  de  Pernambuco  teem  bitola  differente. 

Em  geral  o typo  mais  seguido  é o de  1 metro;  entretanto  al- 
gumas estradas  teem  isido  construídas  com  lm,10,  lm,20  e ató 
com  lm,06. 

Taes  são  as  da  Cachoeira  á Feira  de  SanfAnna,  a de  Nictheroy 
á Villa  Nova,  de  Caxangá  e outras.  Conviria,  emquanto  é tempo, 
providenciar  no  sentido  de  adoptar-se  uniformidade  de  bitola,  que 
deve  facilitar  no  futuro  entroncamentos  em  provçito  das  próprias 
empresas  e do  paiz”.  v 


AVISO  N.  1 DE  2 DE  JANEIRO  DE  1875 

Presta  informações  ao  Ministro,  brasileiro  em  Londres  sobre  utna  differemça 
encontrada  nas  contas  ida  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jundiahy  rela- 
tivas ao  Io  semestre  de  1874,  e declara  que  as  Companhias  teem  a fa- 
cuiMade  de  escripturar  os  seus  livros  como  lhes  aprouver,  não  .podendo  o 
Governo  intervir  nesse  assumpto . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  GOMMERGIO  E OBRAS 
PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Síecção  — 
N.  1 — Rio  de  Janeiro,  2 de  janeiro  de  1876. 

Declaro  a V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  officio  de  20  de  outubro 
ultimo,  que  a differença  de  15:106$800  encontrada  por  essa  Le- 
gação nos  balancetes  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  dè  São 
Paulo,  relativamente  ao  Io  semestre  do  anno  findo,  e sobre  a qua! 
nenhuma  explicação  poude  dar  o Contador  da  mesma  Companhia 
ahi  residente,  origina-se  de  não  ter  sido  contemplado  no  balancete 
da  'Companhia  como  verba  de  receita,  aquella  quantia,  que  é pro- 
veniente do  aluguel  de  carros  e vagões  á Companhia  Paulista,  sendo, 
entretanto  deduzida  da  qjuanUa  de  26yh56$630  em  que  importtíu  o 
a;uguel  de  igual  material  feito  por  aquella  á Companhia  de  que  st 
trata;  figurando  por  isso  essa  verba  de  despeza  no  balancete  em 
questão  apenas  com  a quantia  de  11:049$830;  conforme  tudo  veri- 
ficou-se na  Secretaria  deste  Ministério  á vista  dos  balancetes 'e  te 
latiOrio  que  lhe  foram  também  remettidos. 
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No  balancete,  porém,  organisado  pela  'Gommissão,  acham-se 
essas  verbas  lançadas  integralmente  nos  lugares  competentes. 

Quanto  á alteração  que  V.  Ex.  propõe  no  system  a de  contabi- 
lidade .posto  que  seja  de  reconhecida  conveniência,  que  as  Com- 
panhias 'harmonisem  as  suas  escripturações  com  os  usos  que  se 
acham  estabelecidos  entre  nós,  não  pode  comtudo  o Governo  fazer 
semelhante  exigencia  por  isso  que  teem  ellas  a faculdade  de  escri- 
pturar  os  seus  livros  como  lhes  approuver,  uma  vez  q,ue  o façam 
com  verdade  e clareza. 

Deus  Guardo  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Casta  Pereira  Junior. 

Sr.  Enviado  Extraordinário  e Ministro  Plenipotenciário  do 
Brasil  em  Londres. 


AVISO  N.  3 DE  2 DE  JANEIRO  DE  187t> 

Declara  que  a Companhia  da  Estrada  de  Perro  do  Recife  ao  9.  Prancisco  está 
sujeita  ao  imiposto  kilometrico  de  Estrada  construída. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  CDMMERCIO  E OBRAS 
PUBLICAS  — Directoria  Central  — 1*  Secção  — N.  3 — Rio  de 
Janeiro,  2 de  janeiro  de  .1875. 

Illmo.  e Esmo.  Sr.  — Tenho  presente  o officio  de  V.  Ex.  de 
24  de  novembro  ultimo  que  acompanhou  o relatorio  do  mez  de  ou- 
tubro apresentado  pelo  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do 
Recife  ao  S.  Francisco.  Do  referido  relatorio  consta  ter  a Colle- 
ctoria  do  município  do  Cfcbo  exigido  da  Companhia  da  mesma  Es- 
trada o pagamento  de  312$500,  importância  do  imposto  de  i5$000  por 
kilometro  de  Estrada  de  Ferro,  conforme  a tabella  C das  que  acom- 
panharam o Regulamento  que  baixou  com  o Decreto  n.  5690  de  15 
de  julho  ultimo;  e como  consulte  o mesmo  Engenheiro  se  esse 
imposto  é devido  em  virtude  do  art.  2o  do  citado  Regulamento,  de- 
claro a V.  Ex.  para  que  o faça  constar  áquelle  funccionario  que 
a excepção  estabelecida  no  referido  artigo  é applicavel  somente  ao 
imposto  de  1 1/2  % sobre  os  dividendos  das  Companhias  de  Es- 
tradas de  Ferro  que  gozam  do  favor  de  garantia  de  juros  do  Estado; 
e que  emquanto  o contrario  não  fôr  resolvido  pelo  poder  competente, 
deverá  a Companhia  pagar  o imposto  por  kilometro  de  estrada 
construída.  Outrosim,  constando  figualmente,  qule  ainda  nao  fo. 
satisfeito  á mesma  Companhia  a importância  já  liquidada  de  réi* 
13 -271  $238  proveniente  de  transportes  feitos  por  ordem  do  Governo, 
anteriormente  a 1867,  ao  passo  que  essa  somma  figura  nas  contas 
de  receita  da  mesma  Estrada,  recommendo  a V.  Ex.,  para  que  faça 
sciente  á 'Gommissão  encarregada  do  ajuste  de  contas  de  garanti  - 
de  juros,  que  deverá  considerar  a referida  somma  na  próxima  h 
quidação  a que  tiver  de  proceder,  contemplando-a  na  verba  da  des- 
peza  ou  annullando  a respectiva  receita. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


I 
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CARTA DE  7 DE  JANEIRO  DE  1875  . 

Submette  á apreciação  do  Ministro  da  Fazenda  o projecto  de  Tarifas  para  a 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  uma  vez  que  com  a sua  adopção  p6de.  re- 
sultar uma  diminuição  de  renda  avaliada  em  cerca  de  l.GOO  :000$000. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTORA,  COM  MERCK)  E OBRAS 
PUBLICAS  — Gabinete  do  Ministro  — Rio  de  Janeiro,  7 de  janeiro 
de  1875.  . . i 

Tenho  a (honra  de  fazer  chegar  á presença  de  V.  Ex.  para  qu. 
se  sirva  dizer-me  o que  julgue  conveniente  pór  parte  do  MinU 
terio  da  Fazenda  q incluso  projecto  de  Tarifas  para  o serviço  da 
Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II 

As  tarifas  actualmenbe  em  vigor  são  em  geral  elevadas  * 

irregulares.  »•:' 

Urge,  portanto,  reformal-as. 

As  reducções  constantes  do  projecto  devem  trazer  diminuiçã 
de  renda  no  valor  de  1.000:0008000,  a julgar  pelo  que  fôr  arre- 
cadado no  ultimo  exercício. 

No  corrente  conta-se  que  a renda  bruta  da  Estrada  deverá 
tingir  7.400:0008000  o q.ue  dará,  deduzida  a despeza,  cerca  de  6 % 
ou  7 %,  sobre  o capital  effectivamente  empregado  na  -eonstrucçãc 
da  parte  da  linha  que  se  acha  em  trafego. 

Deus  Guarde  a Y.  Ex. 

José  Fernandes  d<a  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  5850  — de  9 de  janeiro  de  1875 

iProroga  o .prazo  fixado  pelo  discreto  m.  5 . Ii91,  do  4 de  Janeiro  de  IS 7 3 


Al tenidendo  ao  que  requereu  o Dr.  Pedro  Rodovalho  Marcondes 
dos  Reis,  Hei  por  bem  Prorogar,  até  30  de  junho  do  corrente  anno, 
o prazo  fixado  pelo  decreto  n.  5191  de  4 de  janeiro  de  1873  para 
a incorporação  da  companhia  que  deve  construir  a estrada  de  ferro 
da  estação  da  Barra  Mansa  á cidade  do  Bananal,  na  província  de 
S.  Paulo,  comtanto  que,  não  vigore  o .privilegio  de  zona  de  que 
trata  a mesma  concessão  em  referencia  a outras  estradas  de  ferro, 
que,  partindo  da  cidade  do  Bananal,  vão  ter  a ponto  diverso  do  q,ue 
faz  objectivo  da  linha  projectada  pelos  mencionados  concessionário*. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  9 de  janeiro  de  1875,  54°  da  Inue- 
pendencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 
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AVISO  N.  1 DE  30  DE  JANEfKO  DE  1874 


N®mvia  o Engeniue  ro  Prarv  isoo  José  G-oraee  Calla©a  i>ana  iprocoder  aos  «sfcudí  s 
! <le  unia  Entrada  de  Fjrro  entre  Ouyabá.  e .Ij&goiniha,  n«.  Província  de 
' Ala  Uo  Grosso  e dá,  as  jie cessarias  -instrucções . 


M ÍNISTERIO  DA  AGiMCULTURA.  COM  MERCIO  E OBRA» 
PUBLICAS  — JÁirectõria  Central  — í“  Secção  — N.  1 — . Rk>  do 
janeiro,  30  de  janeiro  de  1875. 

Tendo  designado  a Vmce.  para  proceder  aos  estudos  preli- 
minares de  uma  Estrada  de  Ferro  que  partindo  de  Cuyabá  vá 
terminar  em  Lagoinha,  na  Província  de  Matto  Grosso,  assim  o com- 
ipunieo  a V.  Ex.  reeommendando-Mie  a observância  das  seguinte- 
ínstrucções.  . 

Io.  A Estrada  seguirá  o traçado  que,  por  um  reconhecimento 
prévio  pelas  informações  que  a Vmce.  ministra  o Presidente  d: 
Província,  parecei  mãis  acertado;  convindo  attender  tanto  quaiilò 
fôr  possível  a linha  que  partindo  da  capital  passe  nas  proximi- 
dades da  Fabrica  da  Polvora;  e que  dahi  atravessando  a serra  ss 
dirija  á povoação  da  Chapada  e vá  terminar  na  Lagoinha  de  cirna; 

2*.  Os  estudos  constarão  dos  s'eguinte|s  trabalhos : Io,  urna 
planta  da  linha  projectada  com  indicação  dos  raios  de  curvatura, 
e discriminação  da  natureza  das  terras  atravessadas  em  escala  de 
1:6000;  •>  ■ o 

2o.  Úm  perfil  longitudinal,  com  indicação  dos  declives,  em  es- 
cala de  1:6000  para  as  distancias  horisohtaes,  e 1:400  para  as 
vertieaes; 

3o.  Um  orçamento_  approximado  das  despezas  de  construcção : 

\n.  Uma  descripção  das  principaes  disposições  de  projecto; 

5°.  Dados  estatísticos  ou  informações  circuínstanciadas  da  pro- 
ducção  e riquezas  da  zona  que  tiver  de  atravessar  a estrada  pro- 

jeClada:  ...  . 

Além  destes  dados,  deverá  Vmce.  ministrar  a este  Ministério 
quaesquer  outras  informações  que  possam  habilitar  o Governo,  ua 
forma  da  Lei  n.  2450  de  24  de  setembro  de  1873,  a resolver  sobre 
a concessão  da  garantia  de  juros  á empresa  que  construir  a men- 
cionada Estrada.  ' 

Paru  o desempenho  de  sua  Commissao  poderá  \mce.  solicitar 
desto  Ministério  os  auxiliares  e instrumentos  que  forem  estricla- 
rnente  indispensáveis;  devendo  ao  chegar  a Cuyabá,  apresenb.;r~s >. 


carecer . 


Deus  Guarde  a Vmce.  , 

José  Fernandes  da  Casta  Pereira  Juniui 

V ' ' * - * ‘ 

Sr.  Engenhe  ire  Francisco  José  Gomes  Callaçu. 
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CARTA  — DE  4 DE  FEVEREIRO  DK  1870 

Oonauita  ao  'Miniiistro  da.  Fazenda,  sobre  a conveniência  de  fazer  recolher  ás 
Thesouraxlaa  de  Fazenda  a receita  liquida  das  ■ Estiradas  garantidas,  pa- 
gando^se,  nesse  catso,  na  CDelegacia  Ido  Thesouro  em  Londres,  a garainrtia 
integral  afim  de  evitar  prejudzoe  para  o Thesouro  cotn  as  dlfferemgas  de 
oaimibio  qiue  as  referidas  Comipanhlas  incluem  nas  contas  de  custeio. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBlRAS  PU- 
BLICAS — Gabinete  do  Ministro.  — Rio  de  Janeiro,  4 de  fevereiro 
de  1875. 

Ilhlio.  e Exmo.  Sr.  • 

Em  virtude  da  decisão  deste  Ministério,  as  differenças  ut 
cambio,  provenientes  das  remessas  para  Londres  da  renda  liquida 
das  Estradas  de  Ferro  garantidas,  são  consideradas  despezas  de 
custeio . 

Aos  gerentes  das  mesmas  Estradas  no  Império  incumbe  fazer 
essas  remessas  por  intermédio  dos  bancos  nu  outras  casas  commer- 
ciaes  de  sua  escolha. 

Mais  de  uma  vez,  porém,  se  tem  verificado  que'  as  operações 
não  se  realisam  ao  cambio  mais  favoravel;  donde  resultam  prejuizos 
para  o Thesouro. 

Se  era  taes  condições  não  tenho  intervindo  para  recommendar 
aos  Engenheiros  Fiscaes  das  referidas  Estradas  a sua  interferencia. 
afim  de  que  seja  sempre  preferido  o estabelecimento  bancario  que 
melhores  vantagens  offereça.  é pela)  consideração  dle  que  assim 
assume  o Governo  á responsabilidade  de  qualquer  desastre  com- 
mercial,  que,  antes  do  embolso  da  quantia  remettida,  possa  sobrevir 
ao  mesmo  estabelecimento. 

A’  vista  disso,  consulto  a V.  Ex.  se  julga  preferível,  que  faça 
recolher  ás  Thesourariaá'  de  Fazenda  a receita  liquida  das  estradas 
garantidas,  pagando-se,  neste  caso,  na  Delegacia  do  Thesouro  em 
Londres  a importância  integral  da  garantia  de  juros;  ou  se  julga 
que  dleva  continuar  o processo  até  hoje  seguido,  a despeito  dos 
prejuizos  quo  eventualmente  possam  dahi  provir  ao  mesnio  The- 
souro . 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jnnioi . 

Sr.  Visconde  do  Rio  Branco. 


AVISO  N.  18  DE  5 DE  FEVEREIRO  DE  1875 

Approva  provisoriamente  a tabella  de  vencimento®  do  pessoal  tetíhnioo  em- 
pregado na  exploração  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  IPauio 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMERiCIO 
E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  iCentral  — T Secção  — N.  18  — 
Rio  de  Janeiro,  5 de  fevereiro  de  1875. 

Tendo  em  consideração  a proposta  apresentada  por  Vm.  a este 
Ministério,  e attendendo  a que  é da  maior ' conveniência  propor- 
cionar aos  Engenheiros  encarregados  dos  trabalhos  da  exploração  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  IPauio,  dirigidos  por  Vm.. 
vantagens  correspondentes  aos  serviços  prestados  por  cada  um 
delles;  resolvi  alterar  a forma  actual  de  pagamento  e classificaçA; 
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doa  mesmos  Engenheiros,  recommendando-lhe  a observância  da  nova 
tabella,  que  junto  encontrará  Vm.,  e que  fica  approvada  proviso- 
riamente. ; 

Deus  Guarde  a Ym. 

José  Fernandes  da.  Costa  Pereira  Junior. 


Sr.  Major  Francisco  Antonio  Pimenta  Bueno,  Ghefe  da  Commis- 
8ão  Exploradora  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Paulo. 

Tabella  dos  vencimentos  do  pessoal  tecfynico  do  prolongcmento 
da  estradB  de  ferro  de  5*  Paulo,  e a quz  se  refere  o Aviso 
destB  data. 


CATEGORIA 


« 

o 


o 


KILOMETRICAS 


OBSERVAÇÕES 


l.°  Engenheiro., 

Chefe  de  Secção  do  es- 

300*000 

700*000 

criptorio 

300*000 

200*000 

Ajudante 

300*000 

50*000 

Dezenhista 

ohefe  de  Secção  no  caiu- 

200*000 

60*000 

po 

300*000 

250*000 

Ajndante  Idem 

300*000 

160*000 

Contador 

100*000 

60*000 
H B 

10$000 
5*000 i 
2*600 


I As'  gratificações  kilome tricas, 
'coucedidas  pelos  trabalhos  do 
! campo,  só  serão  pagas,  depois 
.de  examinadas  e aceitas  as  notas 
[das  cadernetas  de  campo,  com- 
jprehendendo  os  alinhamentos, 
15*000!  nivelamentos  e secções  transver- 
7*600  saes  relativas  a cada  kilometro. 
4*500 


As  licenças  só  serão  concedidas  pelo  Ministério  da  Agricultura. 
Em  casos  de  imolestias,  os  Engenheiros  terão  direito  aos  seus  orde- 
nados na  forma  da  Lei. 

A gratificação  especial  é devida  sempre  que  o Engenheiro  es- 
tiver em  effectivo  serviço,  de.  campo  ou  de  gabinete. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura.  Gommercio  e 
Obras  Publicas  em  5 de  fevereiro  de  1875.  — M.  Buarque  de 
Macedo. 


DEGRjETO  N.  5868  — de  6 de  fevereiro  de  1875 

Approva  as  novas  tarifas  e instrucçõas  para  o serviço  de  transporte  da  Bsfrada 

de  Ferro,  de  D.  Pedro  IX 

Hei  por  bem  Approvar  as  novas  tarifas  e instrucções  para  o 
serviço  dos  'transportes  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  e que  com 
este  baixam,  assignadas  poir  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
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Agricultura,  €ommercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  eulen- 
dklo  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  6 de  fevereiro  de  1875,  54"  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Gçm  a rubrica  de  Bua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Tarifas  e Instrucções  regulamentares  a que  se  «refere  o decreto 
n.  5.868,  de  6 de  Fevereiro  de  1875 

1 . A Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  cobrará  pelo  transporte  dos 
- viajantes,  bagagens,  animaes  e mercadorias,  as  taxas  constantes -das 

19  tabellas  annexas,  (*)  a saber: 

Tabellas  1.  2 e 3 — para  os  transportes  de  viajantes  das  tres  classes. 

-»  4 — para  o transporte  de  bagagens  e encommendas  pelos 

trens  de  viajantes,  por  10  kilogrammas. 

» 6 — para  o transporte  de  geneiroa  de  cuidado  e inflamma- 

veis,  por  10  kilogrammas . 

6 — para  o transporte  de  generos  de  importação,  por  10 
kilogrammas. 

* 7 — • para  o transporte  de  generos  de  exportação,  por  10 

kiilogrammas. 

, » 6 — para  o transporte  de  generos  alimentícios  de  primeira 

•necessidade;  tecidos  das  fabricas,  'da  companhia 
“Brasil  Industrial”  e outros  similares  de  fabricas 
nactionaes;  maehinas  de  lavoura;  carvão  vegetal, 
«por  10  kilogrammas. 

> 9 — • para  o transporte  de  dbjectos  de  grande  volume  e 

pouco  peso  — por  200  kilogra-mmás  para  um  metro 
cubico  de  volumes. 

» 10  — para  os  «transporte  de  ovos,  frutas,  deite,  aves,  animaes. 

pequenos  em  capoeiras,  verduras  e miüdezás  ali- 
mentícias, por  volume  até  60  kilogrammas  ou  250 
deci  metros  cúbicos. 

» 11  — para  os  transportes  de  animaes  de  montairia. 

» Ii2  — para  os  transportes  de  bois,  vaccas  e vitelas. 

» 13  — para  os  transportes  de  carneiros,  «porcos,  cães  amor- 

daçados e pequenos  animaes  soltos. 

» 14  — para  os  transportes  de  perús,  gansos,  aves  soltas  em 

manadas,  por  dúzia  ou  fracção  de  duzia. 

» 15  — para  os  transportes  de  carros  de  quatro  rodas,  por 

um  e de  duas  rodas,  ppr  um  ou  por  dous. 

».  16  — • para  locomotivas  rebocadas. 

» 17  — para  os  transportes  de  madeiras  de  diversas  dimen- 

sões, por  uma  tonelada  (1.000  k.)  para  um  metro 
' cubico;  cal,  tijolos,  telhas,  asphalto,  cimento  e ou- 
tros irtateriaes  de  comstrucção,  por  1 .000  Tcilo- 
grammas. 


. (*)  As  tafbeffilíLs  eotão  puiblioadas  ma  Colflecção  <Je  L»sis  do  anno  de  1876 

— Vol.  I — F&g-taa  114. 
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Tabellas  18  — para  os  transportes  de  estrume,  capim  e objectos  de 
pouco  valor  destinados  á lavoura,  por  vagão  aberto 
de  7.500  kilogrammas. 

» 19  — para  ps  transportes  de  sal. 

A — para  os  transportes  de  viajens  e bagagens  nos  trens 
dos  subuibios. 

» B — dos  preços  de  passagens  de  ida  e volta. 

2.  As  taxas  das  tabellas  4 a 8 são  por  unidades  indivisiveis  ds 
10  kilogrammas. 

Qualquer  peso  menor  é cotado  como  10  kilogrammas. 

3.  Quando  os  volumes  taxados  pela  tabella  10  excederem  o peso 
de  60  kilogrammas  ou  250  decimetros  cúbicos,  pagarão  pela  ta- 
bella 8. 

Estes  volumes  deverão  ser  retirados  dentro  de  24  horas,  a par- 
tir da  chegada  do  trem. 

4.  Quando  os  generos  taxados  ma  tabella  17  não  perfizerem  uma 
unidade  da  tarifa,  serão  taxados  pela  tabella  8. 

5.  As  taxas  da  tabella  18  são  por  vagões  completos,  com  carga 
a té  7.500  kilogrammas  em  peso  ou  20  metros  cúbicos  em  volume. 

A carga  ou  descarga  neste  caso  é feita  pelo  expedi tor  ou  con- 
signatário, ou  pela  estrada  mediante  a taxa  addicional  de  2$  pela 
carga  e 18  pela  descarga,  devendo  esta  ser  effectuada  nas  24  horas 
que  se  seguirem  á chegada  do  trem. 

6.  Quando  os  generos  taxados  pela  tabella  18  tiverem  peso  in- 
ferior ao  da  lotação  de  um  vagão  completo  e puderem  ser  conduzi- 
dos com  oulras  mercadorias  sem  damnificail-as,  serão  taxados  pela 
tabella  8. 

7..  Todas  as  taxas  mencionadas  nas  tabellas,  á excepção  das  de 
ns  1 , 2,  3 e 4,  referem-se  a transportes  pelos  trens  de  mercadorias. 

8.  Podem  ser  conduzidos  nos  trens  de  viajantes: 

1®.  iSaccos  vas i os  grátis; 

2".  Dinheiro,  .joias,  metaes  e pedras  preciosas,  pagando  a taxa 
ad  valorem : 

3*.  Volumes  de  ovos,  ifimtas,  verduras,  leite,  miudezas  alimen- 
tícias e outros  generos  mencionados  na  tabella  10.  pagando  frete 
duplo; 

4”.  Animaes  de  montaria,  idern; 

.5".  Vitelas,  carneiros  e cães  amordaçados,  idem; 

O".  Peixe  fresco  do  mar  e agua  doce,  carne  fresca,  acondicionada 
á vontade  de  quem  remetter,  e por  sua  conta  e risco  (tabella  4) ; 

7®.  Pequenos  volumes  de  encom monda  até  50  kilogrammas  (ta- 
bella 4) . 

VIAJANTES 


9.  As  taxas  de  passageiros  de  1*,  2*  e 3*  classes  pelos  trens  de 
viajantes  e mixtos,  serão  cobradas  pelas  tabellas  1,  2 e 3 «respeoti- 
vamente  e nos  trens  de  suburbios  pela  tabella  especial  destes  treas, 
(Tabella  A) . 
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10.  Os  meninos  menores  de  oito  annos  pagarão  meia  passagem; 
ficando,  porém,  á administração  o direito  de  accommodar  no  mesmo 
logar  dous,  nestas  condições,  embora  não  . da  mesma  família. 

11.  Os  menores  de  tres  annos  de  idade,  conduzidos  ao  cotio, 
terão  passagem  gtratis. 

12.  Os  viajantes  só  teem  entrada  nos  carros  com  um  bilhete  ou 
passe  em  fôrma,  dado  por  um  funccionario  da  administração,  para 
isso  autorieado. 

13.  A venda  dos  bilhetes  começa  meia  hora  e cessa  cinco  minu- 
tos antes  da  hora  marcada  para  a partida  do  trem;  e dous  minutos 
antes  da  mesma  hora  fecha-se  a porta  de  entrada  para  a plataforma 
de  embarque . 

14.  Os  bilhetes  e passes  devem  ser  apresentados  na  entrada 
para  a plataforma  das  estações  e conservados  para  ser  entregues  ou 
exhibidos,  sempre  que  isso  fôr  exigido  pelos  empregados  da  admi- 
nistração . 

15.  Os  bilhetes  só  dão  direito  á passagem  no  trem,  dia,  classe 
e até  a estação  nelles  indicados. 

16.  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  governo  ou  da  estrada 
de  ferro  não  são  transferiveis;  e os  seus  portadores  não  podem 
viajar  em  camo  de  classe  superior  4 nelles  designada,  ainda  mesmo 
pagando  a differença  correspondente. 

17.  A administração  tem  o direito  de  tomar  qualquer  dos  passes 
de,  que  trata  o artigo  antecedente,  quando  apresentados  por  outras 
pessoas  que  não  sejam  as  nelles  indicadas,  cobrando  o duplo  da  pas- 
sagem; nos  casos  de  reincidência  os  passes  serão  considerados  de 
nenhum  valor. 

18.  Os  viajantes  sem  bilhete,  portadores  de  bilhetes  não  carim- 
bados, ou  que  tenham  carimbo  de  ou  tiro  dia  ou  trem,  salvas  as  dis- 
posições relativas  aos  bilhetes  de  ida  e volta,  pagarão  o preço  de 
sua  viagem,  a contar  do  ponto  da  partida  do  trem. 

IS.  Os  viajantes  que  excederem  o trajecto  a que  tiverem  di- 
reito, pagarão  a viagem  addicional. 

20.  Os  que  viajarem  em  classe  im mediatamente  superior  á in- 
dicada em  seu  bilhete,  pagarão  uma  viagem  addicional  de  3“  classe; 
se,  porém,  um  viajante  de  3*  classe  viajar  em  1*  pagará  uma  via- 
gem addicional  de  2“  classe',  sendo  estas  entre  os  mesmos  pontos  indi- 
cados no  cartão  que  apresentar. 

21.  O passageiro  que  ficar  em  qualquer  ponto  áquem  do  desi- 
gnado em  seu  bilhete,  deve  fazer  entrega  deste  ao  agente  da  estação 
e perde  o direito  ao  resto  da  viagem,  que  só  póde  eflfeetuar,  com- 
prando novo  bilhete. 

22.  Os  doentes  que  viajarem  deitados,  e os  alienados  devem  ser 
acompanhados  poir  pessoas  que  os  vigiem,  e serão  transportados  em 
carros  separados,  cobrando-se  taxa  dupla  por  passageiro;  nunca 
menos,  porém,  de  metade  da  lotação  completa  do  carro. 

23.  EJ  'expressamente  probibido  a qualquer  viajante: 

1°.  Viajar  em  classe  superior  á que  designar  seu  bilhete,  salvo 
pagando  a differença  da  passagem. 

2o.  Passar  de  um  para  outro  carro,  estando  o trem  em  mo- 
vimento. 
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3o.  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar -se  para  fora. 

4°.  Viajar  nos  cairos  de  1*  e 2*  classes  estando  descalço. 

5°.  Entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o trem  em  movimento. 

6o.  Entrar  ou  sahir  sem  ser  pela  portinhola  que  o chefe  do 
trem  designar  e abirir. 

iSahir  em  qualquer  legar  que  não  seja  nos  pontos  da  estação 
peia  plataforma  e porta  para  esse  fim  designada. 

8“ . Pumar  durante  toda  a viagem,  excepto  em  carros  designa- 
dos para  esse  fim,  se  a administração  julgar  conveniente  estabele- 
cel-os;  e nas  salas  das  estações  emquanto  ahi  permanecerem  senho- 
ras, salvo  se  a sala  tiver  aquelle  destino  especial. 

9°.  Entrar  nos  carros  embora  com  bilhete,  em  estado  de  embria- 
guez, indecentemente  vestido,  ou  levando  comsigo  cães  ou  qualquer 
objecto  que  aos  outros  Incommode,  ou  matérias  inflammaveis,  ou 
armas  de  fogo,  salvo  fazendo  verificar  pelo  agente  da  estação,  qua 
não  estão  carregadas.’ 

O final  desta  disposição  não  eomprebende  os  agentes  da  força 
publica,  que  viajarem  em  serviço  do  governo. 

24.  G viajante  que  infringir  qualquer  das  disposições  do  artigo 
anterior  e depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada  persis- 
tir nr.  imlracção,  será  obrigado  a retirar-se  da  estação,  .restituindo- 
se-lhe  o valor  do  bilhete  que  houver  comprado,  se  não  tiver  come- 
çado a viagem. 

;tte  a infracção  fõr  commettida  durante  a viagem,  o passageiro 
incorrerá  na  multa  de  20$  a 50$,  e no  caso  de  recusar-se  a pagal-a 
ou  se  depois  desta  satisfeita  não  corrigir-se,  o chefe  do  trem  o en- 
tregará ao  agente  da  estação  mais  próxima,  para  remettel?o  á auto- 
ridade policial,  de  conformidade  com  o regulamento  geral  de  26  de 
abril  de  1857. 


BAGAGENS 

(25 . Nenhum  viajante  poderá  levar  comsigo,  livro  de  frete,  mais 
do  que  um  volume  coim  roupa,  artigos  de  toilette  ou  objecto  de  iuso. 
durante  c trajecto,  devendo,  porém,  tal  volume  ser  inferior  a 125 
decimelros  cúbicos  oti  30  kilogrammas  e poder  ser  accommodado 
debaixo  de  seu  lagar  sem  incommodar  os  outros  viajantes. 

26.  A demais  bagagem  de  qualquer  ordem,  será  despachada  e 
conduzida  em  carro  especial,  e pagará  no  acto  do  despacho  as  taxa* 
da  tabella  n,  4. 

27.  O recebimento  e despacho  da  bagagem  cessam  15  minutos 
antes  da  hora  marcada  para  a partida  do  trem. 

28.  A bagagem  pel03  trens  mixtos  pagará  pela  tarifa  5. 

29..  O minimum  de  um  despacho  de  bagagem  é de  200  réis. 

30.  Ot>  volumes  de  bagagem  pelos  trens  de  viajantes  não  pode- 
rão ter  mais  de  100  kilogrammas. 

31 . A bagagem  e todos  os  volumes  transportados  nos  trens  da 
viajantes,  deverão  ser  arrecadados  mediante  a apresentação  do  co- 
nhecimento, logo  á chegada  do  trem. 

32.  Os  volumes  que  forem  apresentados  de  vespera,  serão  des- 
pachados, pagando  a taxa  addicional  de  100  réis  cada  um. 


JGfc.. 


ft>  * 
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33.  A administração  não  se  responsabilisa  pela.  avaria  ou  troca 
de  volumes,  se  fôr  demorado  o recebimento,  . e cobrará  100  réis  por 
10  kilogramroas  e dia  de  demora. 

' ‘ 34.  Os  volumes  de  bagagem  quê  forem  deixados  sem  despacho 
nas  estações,  ficam  depositados  sem  responsabilidade  alguma  da  ad- 
ministração e sujeitos  á mesma  armazenagem  que  os-  de  mercadorias 
na  fôrma  do  art.  95. 

35.  Os  volumes  de  fácil  deterioração,  despachados  ou  não,  que 
deixarem  de  ser  reclamados  em  prazo  conveniente,  poderão  ser  ven- 
didos; o deduzida  da  importância  da  venda  a que  fôr  devida  á 
estrada,  sem  o excedente  recolhido  aos  cofres  da  mesma  estrada; 
ipara  ser  entregue  a quem  e direito. 


ANIMAES 

36.  Os  animaes  serão  transportados  pelos  trens  cie  cargas  e 
mixtos,  e pagarão  no  acto  do  despacho  os  fretes  constantes  das.  res- 
pectivas tabellas. 

37.  Deverão  ser  apresentados  a despacho,  uma  bora  pelo  menos 
antes  da  marcada  .para  a partida  dos  trens. 

38.  Os  'animaes  deverão  ser  recebidos  á chegada  dos  trens;  caso 

não  o sejam,  serão  remettidos  para  uma  cocheira  por  conta  dq  con- 
signatário, sem  responsabilidade  da  estrada.  . : 

, 39.  As  capoeiras  de  gallinhas  e os  pequenos  animaes  ou  aves, 

em  gaiolas  ou  caixões  engradados,  estão  sujeitos  ás  mesmas  condi- 
ções de  despacho  e recebimento  de  animaes.:  > •••  • • 

40.  O expeditor  que  desejar  effectuar  o transporte  dê  grande 
numero  de  animaes,  deverá  prevenir  á administração,  com  antece- 
dência de  24  horas,  pelo  menos. 


MERCADORIAS 

41.  O despacho  de  mercadorias  princ 'piará  ás  8 horas  da  Manhã 

é finalizará  ás  4 da  tarde;  e a entrega  começará  ás  6 da  manhã'  é 
terminará  ás  4 da  tarde,  com  exçepção  da  estação  da  Côrte  onde  se 
estenderá  até  ás  6 horas.  ; 

42.  As  mercadorias  apresentadas  a despacho  serão  acompanha- 

das de  duas  notas  de  expedição  do  mesmo  teor,  declarando  a data.da 
apresentação,  estação  de  procedência  e a de  destino,  nome  dõ . re- 
mettente e do  consignatário,  numeração,  marca,  quantidade,  desi- 
gnação dos  volumes,  peso  em  kilogrammas  e natureza  da  mer- 
cadoria. • . ... 

43.  Estas  notas  devem  ser  assignadas  pelo  remettente  om  seu 
proposto,  e serão  recusadas  sempre  que  contiverem  emendas,  rasu- 
ras, entre-finhas,.  palavras  illegiveis  ou  indicações  inexactas.  . 

44.  Os  volumes  devem  estar  em  bom  estado  de  acondicionamen- 

to -para  transporte;  aquelles  que  não  o estejam,  poderão,  ser  recusa- 
dos, ou  aceitos  somente  sob  a responsabilidade  do  remettente;  com 
declararão  assignada  em  a mota  de  expedição, . salvo  o caso  em  qqe 
do  máo  estado  do  acondicionamento  possa  resultar  damnos  ás  óutras 
mercadorias.  • . , ’ ' ; " ‘ : 
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45.  Depois  de  conferidas  as  mercadorias  pelo  empregado  oomr 
pelente,  serão  despachadas,  entregando-se  ao  remettente  um  recibo 
(conhecimento  de  despacho)  contendo  os  nomes  do  remettente  e do 
consignatário,  quantidade  do  volumes,  numero  da  nota  de  expedição, 
declaração  se  eetá  pago  o fiete  ou  por  pagar,  etc. 

46.  As  mercadorias  despachadas  seguirão  com  toda  a regulairir 

dadc  e presteza,  na  ordem  em  que  tiverem  sido  apresentadas  a des- 
pacho. ' y 

47.  As  mercadorias  serão  entregues  nas  estações  do  destino  me- 
diante a apresentação  do  recibo  (conhecimento  de  despacho)  de  que 
trata  o arl.  45. 

48.  As  pessoas  que  incluírem  em  caixotes,  barricas  ou  em 
quaesquer  volumes,  phosphoros,  vitriolo,  aguâ-raz,  polvora  ou  outras 
matérias  inflammaveis,  são  obrigadas  a manifestal-as;  não  fazendo, 
ficarão  taes  objectos  sujeitos  á approhensão,  imitilisadas  as  maté- 
rias inflammaveis,  e as.  outras  mercadorias  vendidas,  entregando-sís 
o paoductc  « pairte  com  deducção  tle  50  % de  multa,  a qual  em  caso 
algum  será  inferior  a 100$000. 

49.. -So  no  actc  da  conferencia,  tanto  na  estação  de  procedenciã 
como  na  de  destino,  fõr  encontrado  em  algum  volume  genero  do 
natureza  diversa  da  indicada  para  despacho,  com  o fim  de  obtet1 
taxa  inferior  á devida  cobrar-se-ha  o duplo  da  tabella  correspon- 
dente ao  genero  da  taxa  mais  elevada  por  todo  o peso  do  volume  em 
que  fôr  encontrado. 

50.  Quando  o mesmo  volume  contiver  generoa  sujeitos  a diver- 
sas taxas,  será  pago  o frete  de  todo  o volume  pela  maior  destas. 

51 . As  massas  indivisas,  que  tiverem  mais  de  200  kilogrammas. 
pagarão  uma  taxa  addicional  de  500  réis  por  100  kilogrammas  de 
excesso  ate  uma  tonelada. 

Exceptuam-se  da  taxa  addicional  os  generos  das  tabellas  17  o 
18  e as  machinas  de  lavoura  e trilhos,  e hem  assim  as  pipas  e meias 
pipas  contendo  liquides. 

52.  Os  volumes  de  peso  ma  or  de  que  uma  tonelada  podem  ser 
■recusados  ou  acceitos  por  frete  convencionado. 

53.  ISenhum  despacho  de  um  ou  mais  volumes  pagará  menos 
de  200  réis,  que  é considerado  o minimum  de  inscripção  para  um 
transporte  qualquer. 

54.  As  mercadorias  que  forem  deixadas  nas  estações,  sem  des  - 
pacho, ficarão  depositadas  sem  responsabilidade  alguma  da  adminis- 
tração aló  que  sejam  retiradas  cu  despachadas  nas  horas  do  expe- 
diente. 

55.  Estas  mercadorias  ficam  sujeitas  á armazenagem  preso-  ipla 
no  art.  95. 


DESPACHOS  ESPECJAES 


56.  As  pedras  e metaes  preciosos,  em  bruto,  e o dinheiro  serão 
despachados,  pagando  a taxa  de  114%  od  valorem,  além  da  taxa  do 
peso  pela  tabella  4. 

57.  As  joias,  metaes  e pedras  preciosas,  em  obra,  pagarão  a 
taxa  de  1|2%  ad  valorem,  além  da  taxa  do  peso  pela  tabella  4. 
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i.  vw.  * 

58.  Madeira  em  tóros  rectilineos,  falquejada  ou  serrada  em 
pranchões  ou  em  taboas  amarradas. 

Despacha-se  calculando  o peso  de  cada  peça  do  modo  seguinte: 

(Mede-se  o maior  diâmetro  horizontal  ou  largura  em  eentime- 
tros;  o maior  diâmetro  vertical  ou  altura  em  centimetros;  o compri- 
mento total  em  metros;  multiplicam-se  essas  tres  dimensões,  divi- 
de-se o producto  por  10  e tem-se  o peso  em  kilogrammas  (que  di- 
vidido por  l.OOO.é  a unidade  da  tarifa). 

No  despacho  da  madeira  observar-se-ba  o seguinte : 

Io . Qualquer  porção  de  madeira,  tendo  esta  de  comprimento  até 
2m,50,  será  despachada  pelo  peso  que  se  verificar  conforme  o cal- 
culo acima. 

2o.  Se  a madeira  tiver  mais  de  2m,50  até  5 metros,  não  poderá 
ser  despachada  por  peso  inferior  a seis  toneladas 

3o.  A madeira  que  exceder  a 5 metros  e tiver  até  10  metros  do 
comprimento,  não  poderá  ser  despachada  por  peso  inferior  a dez 
toneladas. 

4o.  A madeira  que  exceder  a 10  metros  só  poderá  ser  despa- 
chada mediante  ajuste  prévio  com  a administração. 

A carga  e descarga  são  feitas  pelos  expeditores  ou  consignatá- 
rios, ou  pela  estrada  á razão  de  1$  por  tonelada  para  carga,  e 200 
réis  por  tonelada  para  descarga;  devendo  esta  ser  effectuada  dentro 
de  24  horas  a partir  da  chegada  do  irem. 

59.  As  madeiras  designadas  nos  §§  2o  e 3o  quando  não  tiverem 
o peso  de  seis  toneladas  no  primeiro  caso  e 10  no  segundo,  poderão 
ser  despachadas,  pagando  a taxa  correspondente  ao  peso  que  se  ve- 
rificar .pela  medição,  no  caso  de  sujeitar-se  o remettente  á demoTa 
que  possa  haver  até  que  se  apresente  carga  da  mesma  qualidade 
para  complemento  da  lotação  dos  carros. 

60.  Madeiras  curvas: 

Despacham-se  nas  mesmas  condições  do  artigo  antecedente: 
mas  as  dimensões  para  o calculo  serão  tomadas  do  espaço  rectan- 
gular  que  occupar  a carga  nos  vagões. 

61 . (Caibros,  varas,  ripas,  moirões,  taboas  soltas,  e peças  de  pe- 
quena secção  de  madeira  curva  ou  rectilinea;  despacham-se  nas 
mesmas  condições  do  artigo  antecedente. 

62.  Mobília  paga,  quando  encaixotada  ou  engradada,  as  taxas 
da  tabella  6. 

A mobilia  não  engradada  paga  pela  tabella  5. 

O pese  da  mobilia.  será  calculado  nunca  menor  de  200  kilogram- 
mas para  um  metro  cubico  ou  1 1 5 de  tonelada  (o  mesmo  calculo 
da  madeira  dividido  por  5) . 

A mobilia  envernizada  ou  contendo  vidros  ou  vidraças,  será 
despachada  pela  tarifa  5. 

Quando  não  venha  engradada  ou  encaixotada,  a administração 
não  assume  por  avaria  que  possa  haver,  responsabilidade  alguma. 

63.  Caixas;  bahús.  pipas  e barricas  vasias,  banheiras  e obras 

de  folha  de  Flandres,  engradadas.  * 

Calcular-se-ha  o peso  do  mesmo  modo  que  se  calcula  o da  ma- 
deira, dividindo-o  por  cinco. 

64.  Lenha,  calcular-se-ha  o peso  do  mesmo  modo  que  o da 
madeira,  tomando-se  as  dimensões  do  volume  oceupado  no  carro. 
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65.  Tijolos,  telhas,  parallelipipedos  e semelhantes,  serão  despa- 
chados calculando-se  o peso  do  milheiro  na  proporção  do  peso  de 
10  dos  dc  maiores  dimensões  da  remessa. 

66.  Carretas  e vehiculos  para  estradas  de  ferro  despacham-se 
desmontados,  pela  tabella  15. 

Carros  para  estradas  de  ferro,  rebocados,  despacham-se  pela 
metade  da  mesma  tabella. 

67.  Locomotivas  rebocadas,  despacham-se  pela  tabella  16. 

Locomotivas  desmontadas,  despacham-se  pela  mesma  tabella  e 

mais  50  % . ^ 

68.  Os  cadavere?  serão  transportados  em  vagões  de  cargas  co- 
bertos, pagando  pelos  trens  de  cargas  ou  mixtos  metade  da  lotação 
de  um  carrc  de  3*  classe. 

69 . Os  animaes  ferozes  ou  bravios  só  poderão  ser  transportados 
pelos  trens'  de  cargas,  por  taxa  convencional  e unicamente  quando 
estiverem  acondicionados  com  toda  a segurança. 

TRENS  DE  PASSEIO 

70.  Os  bilhetes  de  passeio  dão  direito  á viagem  par  preço  rodu- 
zido  tendo  .por  ponto  de  partida  a Côrte  para  os  passeios  ao  interior, 
a começar  da  estação  de  Palmeiras;  e por  destino  a Côrte  para  os 
passeios  do  interior,  a partir  dos  mesmos  pontos. 

71.  Os  cartões  de  ida  e volta  para  os  trens  de  passeio,  dão  di- 
reito a uma  só  viagem  em  cada  sentido,  por  qualquer  desses  trens 
entre  as  duas  estações  mencionadas  nos  cartões,  desde  sabbado  até 
segunda-feira  immediata. 

72.  Os  preços  dos  cartões  de  ida  e volta  consfam  da  tabella 
especial. 

73.  No  caso  de  não  voltarem  os  viajantes  até  segunda-feira 
immediata,  o bilhete  ainda  é valido  para  a primeira  segunda-feira 
seguinte. 

74.  Os  viajantes  de  passeio  só  poderão  entrar  para  os  trens  nas 
estações  mencionadas  nos  seus  cartões,  quer  para  ida,  quer  para  a 
volta. 

75.  No  caso  de  quererem  parar  em  qualquer  estação  nos  limites 
de  seu  bilhete,  e9te  mesmo  não  lhes  dá  mais  direito  a continuar  a 
viagem  por  outro  trem,  e só  será  recebido  para  a volta. 

76.  Quando  o sabbado  fôr  dia  santificado,  o trem  de  passeio 
terá  logar  no  dia  util  anterior. 

77.  Além  do  trem  de  passeio  de  sabbado  e do  de  volta  na  se- 
gunda-fera, são  considerados  como  taes  todos  os  trens  de  viajantes 
que  partirem  e voltarem  no  domingo. 


BILHETES  DE  IDA  E VOLTA  (EM  QUALQUER  DIA) 

78.  Concedem-se  também  em  qualquer  dia  bilhetes  de  ida  e 
volta  pelo  mesmo  preço  dos  de  passeio,  e entre  os  mesmos  pontos, 
mas  com  c prazo  sómánte  de  60  horas.  • 
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TRENS  ESPECXAES  DE  VIAJANTES 

i 

79 . Podem  ser  concedidos  trens  especiaes  de  viajantes,  pelos 
quaes  se  pagará  durante  o dia  á nazão  de  4$  o kilometro  ou  fracção 
de  kilometro. 

Este  preço  compcehende  o de  tres  carros  de  qualquer  classe  ou 
bagagem. 

A lotação  destes  carros  é: 

De  1“  classe  24  logares. 

De  2*  e 3*  classes  40  Jogares. 

Os  passageiros,  além  dos  que  se  contiverem  na  lotação  acima, 
pagarão  pelos  preços  das  taibellas  1,  2 e 3. 

80.  O minimo  do  preço  de  um  trem  especial  é 1008000. 

81.  Os  trens  especiaes  das  6 horas  da  noite  ás  6 da  manhã  se- 
guinte custarão  mais  50  % do  preço  acima  indicado. 

82.  'Os  trens  especiaes  de  volta  que  tiverem  logar  dentro  das  12 
horas  a partir  da  chegada  do  primeiro  trem,  terão  50  % de  abati- 
mento das  taxas  dos  arts.  79  e 81. 

83 . As  distancias  para  applicacão  da  taxa  kilometrica  serão  con- 
tadas a partir  do  deposito  de  maohinas  mais  proximo. 


SERVIÇO  DE  SUBURBIOS 

' » 

» 

84.  Os  viajantes  de  sububrios  pagarão  taxas  de  passagens  e 
bagagens  pela  tabeJta  especial  de  suburbios. 

85.  Os  transporte»  de  mercadorias  são  feitos  sómente  nas  esta- 
ções da  Côrte,  Engenho  Noiyo,  Officinas  e Cascadura. 

86.  Nenhem  viajante  poderá  conduzir,  livre  de  frete,  senão  em- 
brulhos de  pequenas  dimensões,  que  possam  levar  sobre  os  joelhos 
sem  encomroodar  os  mais  viajantes. 

87 . Os  volumes  de  bagagens  taxadas  a 100  réis  poderão  ser  con- 
duzidos pelos  viajantes  debaixo  de  seus  logares,  sempre  que  o quei- 
ram fazer,  comtanto  que  não  encommodem  os  demais  passageiros. 

■88.  Concedem-se  bilhetes  de  assignaturas  para  ida  e volta  nos 
trens  dos  suburbios,  entre  estações  determinadas,  pelos  preços  se- 
guintes: 

Para  um  rnez  o valor  de  duas  viagens  por  dia. 

Para  tres  mezes  o mesmo  valor  com  desconto  de  20  %. 

Para  seis  mezes  o mesmo  valor  com  o desconto  de  30  % . 

Para  um  anno  o mesmo  valor  com  o desconto  de  50  %. 

89.  Os  bilhetes  de  assignatura  dão  direito  á passagem  nos  trens 
de  suburbios,  em  qualquer  sentido  entre  as  estações  e na  classe  para 
que  tiverem  sido  concedidos. 

Para  os  outros  trens  ou.  estações  diftferentes  dos  designados, 
terão  os  assignantes  de  pagar  as  taxas  das  respectivas  tabellas. 

90.  Os  bilhetes  de  assignatura  são  intransferíveis;  o assignante 
assignará  no  verso  do  bilhete,  e caso  não  seja  conhecido  dos  empre- 
gados da  estrada,  poderão  estes  exigir  nova  assignatura  em  sua  pre- 
sença para  reconhecer  a identidade  de  pessoa. 

91.  Os  passes  para  escravos  serão  regularisados  pela  assigna- 
tura do  senhor,  e não  são'  nominaes. 
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92.  Nenhum  assignante  tem  direito  a indemnisação  allguma,  ou 
pelo  resto  de  tempo  que  por  qualquer  motivo  deixar  de  gozar  de  sua 
assignatura;  ou  porque  se  mude  para  logar  em  estação  mais  próxi- 
ma do  que  a de  destino  marcada  no  cartão  de  sua  assignatura. 

93.  São  applicaveis  ao  serviço  de  subúrbios  todas  as  clausulas  • 
destas  inetrucçõea  que  não  forem  especialmente  prejudicadas  pelas 

de  ns.  84  a 92. 

ARMAZENAGEM 

94.  As  mercadorias  de  tarifas  5 a 8 poderão  ser  conservadas 
livres  de  armazenagem  na  estação  da  €ôrte  48  horas;  e 10  dias  nas 
estações  do  interior,  depois  da  chegada  dos  trens  que  as  condu- 
zirem. 

95.  As  mercadorias  que  não  tiverem  sido  reclamadas  dentro  do 
prazo  marcado,  pagarão  de  armazenagem  de  cada  10  kilogrammas  e 
dia  de  demora  nos  10  primeiros  dias  20  réis;  nos  20  seguintes  50 
réis:  e nos  seguintes  até  completar  90,  100  réis. 

96.  Pela  armazenagem  paga  se  dará  recibo  de  talão  impresso. 

97 . Passados  90  dias  de  armazenagem  serão  as  mercadorias  ven- 
didas em  leilão  publico  pela  administração  da  estrada,  e o produclo, 
depois  de  ifeita  a deducção  do  que  fôr  devido,  entraná  para  a caixa 
onde  ficará  á disposição  do  consignatário. 

98.  Exceptuam-se  desta  disposição  as  mercadorias  de  facil  de- 
terioração, as  quaes  não  sendo  de  prompto  reclamadas,  serão  ven- 
didas antes  de  se  damnificarem,  procedendo  a administração  da  es- 
trada. depois  de  deduzir  a importância  que  lhe  fôr  devida,  como  no 
fina!  do  artigo  precedente. 

9ff  Os  generos  das  tarifas  17  e 18  deverão  ser  pelos  consigna- 
tários retirados  na  Côrte,  dentro  de  cinco  dias  a contar  do  da  che- 
gada; passado  este  prazo  ficam  sujeitos  á armazenagem  de  que  trata 
o art.  95. 

100.  A administração  não  se  responsabilisa  pelas  avarias  que 
«correrem  por  ficarem  eíles  expostos  ao  tempo. 

101.  Se  não  forem  retirados  dentro  de  um  mez,  serão  vendidos 
e deduzidas  a importância  devida  á estrada,  proceder-seJha  para  o 
restante  como  no  final  do  art.  97. 

102.  Ficam  também  sujeitas  á armazenagem  prescripta  no  ar- 
tigo 95  e ás  condições  dos  artigos  subsequentes  até  101  as  merca- 
dorias a que  se  refere  o art.  54,  começando  a contar-se  a armaze- 
nagem desde  o dia  em  que  'forem  encontradas. 


INDEMNIZAÇÕES 

103.  A estrada  não  se  responsabilisa  por  esgoto  de  liquidos  ou 
diminuição  de  peso  dos  objectos  conduzidos,  a frete,  salvo  provan- 
do-sc  malversação. 

Igualmente  não  responde  pela  avaria  dos  generos  encaixotados 
ou  enfardados,  salvo  mostrando-se  na  Caixa  ou  involucro  signaos 
exteriores  de  estragos,  devidos  á culpa  ou  negligencia  dos  empre- 
gados, nem  tão  pouco  se  responsabilisa  pelo  estado  em  que  chega- 
rem a seu  destino  os  de  facil  deterioração. 
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104.  No  caso  de  exiravio  ou  avaria  de  algum  volume  de  baga- 
gem o .proprietário  Lerá  direito  ao  pagamento  de  10$  por  10  kilo- 
grammas  de  peso. 

105.  No  caso  de  extravio,  falta  ou  damno  de  qualquer  volumo 
de  mercadorias,  por  culpa  provada  do  pessoal  ou  do  serviço  da  es- 
trada, terá  o consignatário  direito  a ser  indemnisado  do  prejuízo 
que  soffrer,  na  importância  que  justificar  por  documentos. 

Quando  não  puder  demonstrar  este  valor  de  modo  satisfacto- 
rio,  ou  .quando  a mercadoria  fôr  de  valor  incerto,  essa  indemnisa- 
ção  nunca  poderá  ser  superior  a 5$  por  10  kilogrammas,  salvo  a 
disposição  do  ar t.  107. 

106.  A estrada  sómente  se  responsabilisa  pelos  damnos  ou  per- 
das no  transporte  de  animaes,  , provando-se  que  por  oulpa  de  seus 
empregados  foram  elles  extraviados,  demorados  mais  tempo  qué  o 
necessário,  maltratados  durante  a viagem  ou  excedida  a lotação  dos 
respectivos  carros. 

Neste  caso  não  será,  porém,  obrigada  á indemnisação.  superior  á 
seguinte: 


Para  animaes  de  montaria  100$000 

Bois,  vaccas,  etc.  50$000 

Bezerros,  carneiros,  <cães  e porcos  10$000 

Aves  e pequenos  animaes  1$000 


Salvo  sómente  a disposição  do  art.  107. 

107.  A estrada  responsabilisa-se  nas  condições  dos  arts.  105  e 
106  pelos  valores  dos  animaes,  e bem  assim  pelos  valores  declarados 
de  quaesquei  ©bjoctos  de  tiansporte.  sempre  que  além  dos  fretes 
tive]’  sido  paga  a taxa  addicional  de  seguro  de  2 % ad  valorem. 

O minimum  deste  seguro  é de  1$  por  expedição. 

108.  Das  faltas  e avarias  encontradas  no  aeto  da  entrega  dos 
volumes  ao  consignatário,  o agente  da  estação  fará  declaração  cir- 
cumstanciada  em  a nota  de  expedição  que  tem  de  entregar. 

109.  As  reclamações,  em  caso  de  excesso  de  frete,  extravio, 
falia  ou  avaria  de  volumes,  serão  feitas  pelos  consignataorios  ou 
remettentes,  em  modelo  impresso  que  lhes  será  fornecido  pela  agen- 
cia, por  cujo  intermédio  irão  convenientemente  informados  á inspe- 
ctoria  geral  onde  aguardarão  despacho. 

A’  nota  de  expedição  acompanhará  reclamação. 


TELEGRAPHO 

Pela  transmissão  de  telegrammas  particulares  de  uma  para 
qualquer  das  outras  estíções.  cobrar-se-hãn  as  taxas  indicadas  na 
tabelia  annexa.  sob  a lettra  Ç. 

As  taxas  serão  pagas  ao  agente  da  estacão  de  procedência  na 
occasião  em  que  o remettente  apresentar  o telegramma. 

Teem  preferencia  os  telegrammas  particulares,  os  que  forem  re- 
lativos ao  serviço  da  estrada,  os  do  governo  geral  e os  dos  governos 
provinciaes. 

Os  telegrammas  serão  recebidos  em  todas  as  estações,  tanto  nos 
dias  uteis,  como  no?  santificados,  ou  de  festa  nacional,  durante  o 
tempo  em  que  estiverem  abertas  as  estações  e serão  fcransmittidos 
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sem  demora,  logo  q,ue  o permittirem  as  necessidades  do  serviço  da 
estrada  ou  do  governo  e na  ordem  em  que  forem  apresentados.  ' 

Os  telegrammas  serão  divididos  em  duas  classes:  telegrammas 
urgentes,  telegrammas  ordinários. 

Os  telegrammas  apresentados  como  urgentes,  devem  ter  esta  de- 
claração assignada  pelo  signatário  do  telegramma:  serão  transmit- 
tidos  de  preferencia  aos  ordinários  e pagarão  taxa  dupla. 

Devem  conter  os  nomes  das  estações  de  destino,  o das  pessoas 
a quem  são  dirigidos,  logar  de  residência  do  destinatário,  com  indi- 
cação da  rua  e numero  da  casa. 

Devem  ser  escriptos  de  modo  que  possam  ser  lidos  facilmente 
e redigidos  com  clareza. 

Os  telegrammas  em  lingua  nacional  ou  estrangeira,  devem  ser 
escriptos  de  modo  que  se  possa  entender  distinctamente,  lettra  por 
lettra.  , 

Não  devem  conter  ofoservções,  rasuras,  palavras  emendadas  oú 
inutilisadas  por  meio  de  riscos. 

E‘  prohibido  o uso  de  cifras  secretas. 

Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras,  podem  ser  recusados 
ou  retardados  para  se  transmittir  outros  mais  breves,  embora  escri- 
plos  posteriormente. 

Muitos  telegrammas  suocessivos  do  mesmo  remettente,  para  o 
mesmo  ou  differenle?  destinatários,  só  poderão  ser  acceitos  quando 
não  houver  outros  teUegrámmas  a transmittir. 

, E‘  probibida  a transmissão  de  qualquer  telegramma  contrario 
ás  leis,  prejudicial  á segurança  publica,  ou  afifensivo  á moral  e boqs 
costumes . 

Tudo  o que  o communicante  escrever  em  soía  minuta  para  ser 
transmittido,  entra  na  contagem  das  palavras. 

'Conta-se,  como  uma,  qualquer  palavra  que  não  tenha  mais  de 
sete  syllabas,  a que  contiver  maior  numero  será  contado  como  duas. 

Toda  a palavra  composta,  escripta  de  modo  que  lorme  uma  só, 
como  tal  será  contada,  de  conformidade  com  o disposto  no  paragra- 
pho  anterior. 

Se,  porém,  as  partes  de  que  ella  se  compuzer,  forem  escriptas 
separadamente,  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  de  união,  serão  con- 
tadas como  outras  tantas  palavras. 

Todo  o caracter  alphabetico,  ou  numérico  isolado,  toda  a pa- 
lavra ou  partícula  seguida  de  apostropihe,  será  contada  como  uma 
palavra. 

Os  numeros  escriptos  em  algarismos  contam-se  por  tantas  pa- 
lavras quantas  forem  as  séries  de  cinco  algarismos  que  contiverem  e 
mais  uma  pelo  excedente. 

Será  contada  como  uma  só  palavra,  o numero  que  tiver  menos 
de  cinco  algarismos. 

As  virgulas,  pontas  e traços  de  divisão,  serão  contados  como 
outros  tantos  algarismos. 

Os  algarismos  escriptos  por  extenso,  serão  contados  pelo  numero 
de  palavra  empregadas  para  os  exprimir. 

ICada  palavra  sublinhada  será  contada  como  duas  palavras. 

Os  signaes  de  acentuação  não  serão  contados. 

Entram  na  contagem  das  palavras:  a direcção,  a assignatura,  às 
indicações  relativas  ao  modo  de  remessa  do  telegramma,  o reconheci- 
mento da  assignatura,  os  pedidos  de  repetição  para  conferencia,  de 
avisos  de  recepção  e as  palavras  — resposta  paga  para  — palavras, 


os  nomes  proprios  de  pessoas,  cidades,  praças,  etc.,  os  títulos,  sobre- 
nomes, partículas  e qualificações. 

Não  serão  taxadas  quaesquer  palavras  ou  signaes  accrescentados 
no  interesse  do  serviço  do  telegrapho. 

Iguaimente  não  serão  taxadas,  a data,  a hora  de  apresentação 
do  teiegramma,  assim  como  o lugar  e procedência,  senão  quando  o 
communicando  os  escrever  na  minuta  e exigir  a transmissão. 

Mediante  a taxa  addicional  de  500  réis,  que  será  paga  com  a do 
teiegramma,  a administração  da  estrada  se  encarregará  de  fazel-o 
chegar  com  a possivei  brevidade  ao  logar  a que  se  destinar,  com- 
ranto  que  este  não.  diste  mais  de  um  quarto  de  legua  nas  estações 
do  interior  e na  Côrte  esteja  comprehendido  entre  aquelles  que  são 
servidos  por  linhas  de  bonds. 

•Fóra  destes  pontos  e para  outros  quaesquer  será  remettido  o 
teiegramma  pelo  carreio  sem  pagamento  de  taxa  addicional,  ficando 
a despeza  do  sello  comprehendida  na  taxa  do  teiegramma. 

O teiegramma  poderá  ficar  na  estação  do  destino  até  que  o des- 
tinatário venha  procural-o. 

Para  a execução  das  disposições  acima  indicadas  nos  5S  28,  29 
e 30  deverá  o communieante  fazer  as  respectivas  declarações  na  mi  - 
nuta  do  teiegramma,  do  seguinte  modo:  — Pela  estrada  — Pelo  cor- 
reio— Na  estação. 

Ao  empregado  da  estrada  incumbido  da  conducção  do  teiegram- 
ma ao  domicilio  do  destinatário,  não  é permittido  encarregar-se  das 
respostas  ou  de  outro  teiegramma  a transmittir. 

Na  ausência  do  destinatário  os  telegràmmas  serão  entregues  ás 
pessoas  do  sua  familia,  a seus  empregados,  criados  ou  hospedes, 
salvo  se  o communieante  designar  na  minuta  um  delegado  especial. 
A pessoa  que  receber  o teiegramma  em  nome  do  destinatário,  deverá 
assignar  o recibo  indicando  esta  circumstancia. 

Os  télegrammas  que  devem  ser  procurados  na  estação  do  des- 
tino, só  serão  entregues  ao  proprio  destinatário  ou  á pessoa  por  elle 
competentemente  autorisada. 

O mesmo  teiegramma  dirigido  a mais  de  um  destinatário  pagará, 
além  da  taxa  da  tabella,  mais  metade  po,r  um  dos  destinatários  ex- 
cedentes de  um. 

O communieante  póde  pagar  de  antemão  a resposta  do  teie- 
gramma que  apresentar,  fixando  o numero  de  palavras.  Neste  caso  a 
minuta  do  teiegramma  deve  ter  a declaração  — Resposta  paga  para 
— palavras  — , antes  da.  assignatura.  do  communieante. 

iSe  a resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  que  o indi- 
cado no  teiegramma,  não  se  fará  restituição  de  taxa.  Se  o numero  de 
palavras  ifôr  maior,  o excesso  será  pago  pela  pessoa  que  apresen- 
tar a resposta. 

A resposta  para  ser  transmittida,  deve  ser  apresentada'  dentro 
de  48  horas  que  se  seguirem  á da  entrega  do  teiegramma  primitivo 
do  destinatário.  A resposta  apresentada  depois  de  findo  este  prazo, 
fica  sujeita  ao  pagamento  da  taxa. 

O communieante  póde  exigir  da  estação  de  destino  a repetição 
integral  de  seu  teiegramma,  pelo  que  pagará  a mesma  taxa  deste: 
se  quizer  simples  aviso  de  recepção  pagará  10  % de  taxa. 

O telegramima,  antes  de  começar  a transmissão,  póde  ser  reti- 
rado, irestituindo-se  ao  communieante  a taxa  com  desconto  de  10  %. 

A transmissão  do  teiegramma  póde  ser  interrompida,  a pedido 
do  communieante,  sem  que  elle  tenha  direito  á restituição  da 
taxa  paga. 

O pedido  para  que  o teiegramma  expedido  não  seja  enviado  ao 
destinatário,  deve  ser  feito  por  novo  teiegramma,  que  será  sujeito  á. 
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taxa  a qual  será  restituída  se  o pedido  não  chegar  a tempo  de  ser 
satisfeito. 

O eomniunicante  tem  direito  á restituição  da  taxa  nos  seguinte*, 
casos: 

a)  Quando  o telegramma  não  chegar  a seu  destino  por  qualquer 
causa  devida  ao  serviço  do  telegrapho. 

b)  Quando  o telegramma  enviado  ao  destinatário  estiver  alte- 
rado a ponto  de  não  satisfazer  o fim  a que  é destinado. 

<•)  Quando  o telegramma  pelo  qual  se  tiver  cobrado  a taxa  addi- 
cional  chegar  a casa  do  destinatário  com  demora  maior  de  uma 
hora  depois  da  recepção  na  estação  de  destino. 

Nos  casos  ordinários,  a transmissão  dos  telegrammas  será  feita 
segundo  a ordem  de  sua  apresentação  na  estação. 

Os  t.elfegrammas  do  governo  e das  autoridades,  embora  apresen- 
tados posteriormente  ao  de  particulares,  serão  sempre  expedidos  em 
primeiro  'logar. 

Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a guardar  o mais  ri- 
goroso segredo  sobre  os  telegrammas.  'São-lhes  applicaveis  pelo  ex- 
travio ou  abertura  dos  despachos  telegraphicos  e pela  divulgação 
dos  segredos  nellles  contidos,  as  leis  que  garantem  os  segredos  das 
cartas  confiadas  ao  correio. 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

110.  Nenhum  agente  ou  empregado  da  estrada  poderá  fornecer 
ao  publico  documento  viciado  por  emendas  feitas  sobre  os  algaris- 
mos ou  indicações,  nem  raspaduras. 

Qualquer  emenda  deverá  ser  feita  em  tempo  por  declaração  com 
tinta  encarnada. 

111.  Qualquer  documento  fornecido  pela  estrada  e que  seja.de- 
pois  por  quaJlquer  titulo  apresentado,  se  se  achar  viciado,  será  re- 
lido, hem  como  qualquer  transporte  que  deite  depender,  dando  a 
agencia  immediato  conhecimento  á inspectoria  geral  para  resolver 
conformo  o caso  exigir. 

112.  As  importâncias  das  passagens  e dos  fretes  de  tudo  quanto 
fòr  exppdido  pelos  trens  de  viajantes  serão  arrecadadas  sem  exce- 
pção  nas  estações  de  procedência,  no  acto  da  emissão  dos  bilhetes 
ou  conhecimentos. 

A mesma  regra  se  applica  a todos  os  objectos  expedidos  pelos 
trens  de  cargas  da  estação  da  Gôrte  para  as  do  interior  ou  de  uma 
destas  para  outra. 

113.  Ao  remettente,  porám.  de  qualquer  estação  para  a da  Gôrte 
pelos  trens  de  cargas  é livre  pagar  o frete  ou  deixar  que  o faça  o con- 
signatário ao  receber  o genero,  quando  a importância  do  frete  ex- 
cpder  a 10$000. 

Se  os  .generos  entretanto  forem  dc  íacil  deterioração  ou  de  valor 
insignificante  será  o frete  pago  adiantado. 

114.  Qs  empregados  da  estrada  de  ferro  são  obrigados  a minis- 
trar aos  interessados  todas  as  informações  necessárias  para  intelli- 
gencia  e cumprimento  das  presentes  inst.rucções. 

115.  Os  agentes  da  Estrada  de  Ferro  não  podem  exigir  nem  re- 
ceber outros  fretes  ou  retribuição  de  qualquer  natureza  que  não  se 


achem  especificados  neste  regulamento  e de  aecòrdo  com  as  tarifas 
annexas . . . 


Palacio  do  Rio.  de  Janeiro,  6 de  fevereiro,  de  1875 . 
nandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


— Josó 


Pauta  para  applicação  das  novas  tarifas 

A. 


Abelhas  * 

Aboboras  

Açafates  e semelhantes  

Ácidos  miEeraes  , . ... 

Aço  . -.. 

Acordeons  

Aduellas  

Aguardente  

Aguas  medicinaes  

Agua  raz  

Alabastro  em  bruto  

Alabastro  em  obras  

Alambiques  e pertenças  

Alcatrão  :.. 

Álcool  

Algodão  , 

\Jhos  

Almofarizes  de  metal,  pedra  ou  madeira 

Almofadas  > 

Alpiste  

Alvjtiade  .• 

Amêndoas  

Amendoim  

Ancoras  _. 

Angico,  resina,  gcmma  ou  folhas  . .' 

Anil  

Animaes  empalhados  ou  embalsamados  

Animaes  ferozes  .: 

Animaes  pequenos  engaiolados  

Animaes  pequenos  soltos  ....... 

Animaes  de  sela  

Aniz  

Arados  e instrumentos  de  utilidade,  á lavoura 

Arame  de  metal  

Araruta  

Archotes  . — 

Arcos  de  ferro  ou  madeira  

Ardósia  '• 

Arêa  

Argilla  

A:  mações  envernizadas  com  vidros,  para  lojas 

Armações  para  chapéos  de  sol  

Armações  para  igrejas  

Armamento  


5 

10 

6 

5 

6 

5 

- 17 

6 
O 
5 
8 

5 
8 

6 
6 
8 

. 6 
O 
ô 
6 
<5 
6 

7 
6 
6 
6 

5 

■ (frete  con- 
vencional) 
10 
13 
11 

6 

8 

.....  6 

8 

6 

6 

- ,17 

18 

18 

-5 

6 

5 

6 


Arreios  

Arroz  

Artigos  de  folha  de  Flaudres  não  classificados 

Artigos  de  luxo  não  classificados  

Artigos  de  pacotilha  não  classificados 

Arvores  e arbustos  vivos 

Aspbaltc  

Assucar  

Avelãs  

Aves  empalhadas  

Aves  engaioladas  

Aves  soltas  

Azeite  doce  ou  outros .. ; 

Azeitonas  

Azulejos  '. 


Bacalháo  

Bacias  do  metal  

Bagagens  pelos  trens  mixtos  

Bagagens  pelos  trens  de  viajantes  

Bagas  de  mamona  ou  de  zimbro 

Bahús  vasios  9 e 

Baionetas  

Balaios  do  .paiz  e outros  . . . 6 e 

Balanças  5 e 


Balas  

Baldes  de  metal  ou  madeira ; . . . 

Balões  

Bambinollas  - 

Rarabú  

Banha  de  porco  

Banheiras  

Barricas  e barris  vasios  

Barro  

Barrotes  

Batatas  alimentícias  

Bestas  e burros  

Bezerros  

Bilhares  e bagatellas  

Biscoutos  

Boiões  vasios  6 e 

Bois  e vaccas .' * 

Bolacha  

Bolsas  do  viagem  

Bombas  para  poço3  e cisternas  • 

Botijas  vasias .- 6 e 

Breu  

Brinquedos  

Brochas  para  pintar  ou  caiar  

Bronze  em  bruto  

Bronze  em  objectos  de  arte  

Burras  de  ferro  

Bustos  


G 

8 

9 

5 

6 

18 

17 

8 

6 

5 

10 

14 

6 

6 

8 

i 

ft 

5 

8 

4 

18 

6 

18 

6 

6 

6 

G 

6 

17 

8 

9 

18 

18 

17 

8 

11 

12 

5 

6 

18 

12 

8 

6 

6 

18 

6 

6 

6 

6 

5 

6 

5 


Cabeçadas  ou  cabeções  para  animaes  . 6 

Cabello  7 

Cabos  ô 

Cabrioleis  15 

Cabritos  13 

Caça  10 

Cacáo  I 

Cachimbos  6 

Cadaveres  (víd.  instrucções) . 

Cães  : 13 

Café  em  grão  ou  emcascado  

Café  moido  ’. 5 

Caibros  17 

Caixas  de  guerra  5 

Caixas  vasias  de  madeira,  folha  ou  papelão  9 e 18 

Caixilhos  com  vidros  5 

Caixilhos  sem  vidros  ...  - 9 

Caixões  fúnebres  9 

Caixões  vasios  9 e 18 

Cal  17 

Calçado  6' 

Caldeiras  6 

Caldemria  (artigos  não  classificados)  , 8 

Camphora  0 

Canna  de  assucar 17 

Canna  da  índia  17 

Canella  .. ..  6 

Cangalbas  6 

Canoas  18 

Canos  de  barro  18 

Canos  de  metal  6 

Capachos  f> 

Capim  18 

Capoeiras  vasias  18 

Carnaúba  . .. 6 

Carne  fresca,  secca  ou  salgada  8 

Carneiros  13 

Caroços  de  algodão  : 7 

Carroças  15 

Carroças  desmontadas  6 

Garros  de  mão  6 e 18 

Carro  de  passeio  15 

Carros  fúnebres  15 

Carros  para  estrada  de  ferro,  desmontados  15 

Carros  para  estrada  de  ferro,  rebocados  % da  T.  15 

Carvão  animal  ou  vegetal  : 8 

Carvão  miineral  , 17 

Cascas  de  aVvores  , 7 e 18 

Cascas  de  côco  18 

Castanhas  6 

Cavallos . ’ 11 

Cavernas  para  embarcações  17 

Ceebolas  e cebolinhas 6 
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Centeio  6 

Cera  em  bruto  ou  em  velas G 

Cera  em  obras  não  classificadas  5 

Gereaes  não  classificados  .* 8 

Cerveja  6 

Cevada  6 

Chá  8 

Oliampagne  6 

Chapas  de  ferro  ou  zinco,  etc.,  para  coberturas  6 

Chapas  para  fogões  8 

Chapéos  6 

Chapelaria  (artigos  não  classificados)  6 

Charutos  f» 

Chifres  t8 

Chocolate 0 

Chouriços  6 

Chumbo  em  bruto  ou  de  munição  6 

Chumbo  em  obra  não  classificada  6 

Cigarros  6 

Cimento  17 

Còcos  seccos  ou  verdes  6 

Cofres  de  ferro  6 

Coke  n 

Colchões  de  palha,  capim,  etc 8 

Colchões  de  tecido  metallico  5 

Colla  6 

Confeitaria  (artigos  não  classificados)  . « 6 

Conservas  em  latas,  não  classificadas  8 

Cordas  diversas  6 

Cordas  de  embira  e outras  do  paiz  7 e 18 

Correame  militar  6 

Correntes  de  ferro  ou  de  latão  6 

Cortiça  em  bruto  18 

Cortiça  em  obra  não  classificada  G 

Couçoeiras  18 

Couros  6 

Couros  trabalhados  ou  envernizados  6 

Crina  vejetal  ou  animal  7 

Crvstaesv  em  obras  6 

Crysfaas  em  bruto  7 

Cubos  para  distiirações,  engenhos,  etc 5 

Cuboe,  pinas  e raios  para  rodas 7 

Cutelaria  (artigos  não  classificados)  9 

Cylindros  de  ferro  8 

D 

Dinheiro  1 1 4 % ad  valorem  4 

Doces  estrangeiros  ou  do  paiz  6 

Dormentes  de  madeira  7 

Dormentes  de  ferro  16 

E 

Fixos  6 

Fmbira  : 18 


440  — 


> 


Encerados  para  mesas  ou  tapetes  . . . 

Encommendas  pelos  trens  de  viajantes  . . 

Enxadas  

Enxergas  para  animaes  

Enxergões  

Enxofre  

Equipamento  militar  não  classificado  

Ervilhas  seccas  

Escadas  de  mão  ou  para  armador  

Escadas  para  casas  (desmontadas)  

Escaleres  ’ 

Escovas  de  qualquer  especde  

Esmeril  

Espadas  

Especiarias  não  classificadas  

Espelhos  

Espingardas  

Espíritos  não  classificados  

Essências  não  classificadas  

Estacas  para  cercas  , 

Estampas  

Estanho  em  bruto  ou  em  obra  não  classificada 

Estatuas  

Esteiras  da  índia  

Esteiras  para  cangalhas  ou  de  tabúa  

Estojos  de  instrumentos  cirúrgicos,  mathematicos  

Estopa  em  bruto  

Estopa  em  obra  não  classificadas  

Estrume  i 

1 } 

v F 

Fáebina  (varas  de)  ' 

Farelo  - 

Farinha  de  mandioca,  milho,  trigo  e outras  nutritivas  . . 

Fazendas  de  seda  

Fazendas  diversas  não  classificadas  

Feijão  .• 

Feltro  

Feno  

Ferraduras  para  animaes  

Ferragens  não  classificadas  

Ferramentas  de  carapina,  ferreiro,*,  marceneiros,  oavo- 

queiros,  torneiros,  etc.,  não  classificadas  ..... 

Ferrolhos  

Ferro  bruto  ou  em  obra  não  classificado  

Ferro  de  engommar  

Ferro  velho,  em  chapa,  barra,  arco  ou  verga  

Ferro  em  barra  ou  vergas  dobradas  

Fibra  vegetaJl  para  cordoaria 

Fios  

Flôres  artificiaes  

Flôr  de  canna  ou  outras  para  enchimento  

Flôres  naturaes  ' 

Fogareiros  


6 

4 
6 
rt 
9 
6 
6 
8 

17 

6 e 17 

18 
6 
6 
6 
6 

5 
fi 
5 

5 

17 

6 
6 

5 

6 

18 
6 
0 
6 

18 


lá 

8 

8 

8 

6 

8 

d 

18 

6 

6 

6 

6 

8 

6 

6 

Ò 

7 e 18 
8 
5 

6 e 18 
5 
0 
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Fogos  artilliciaes  5 

Fogões  de  if erro  , .« 

Folhas  medicinaes  7 

Folies  • 6 

B’oxijas  portáteis  0 

Fôrmas  diversas  6 

Fôrmas  para  assucar  8 

Fornalhas  e fornos  de  ferro  8 

Fornalhas  para  engenho  8 

Fouces  8 

Fructas  a granel  18 

Fructas  frescas  10 

Fructas  seccas  ou  em  doce 6 

Fubá  8 

Fumo  do  paiz  e outros  6 

Q 

Gaiolas  10 

Gallinhas  10 

Gamellas  6 

Gansos  10  e 14 

Garrafas  vasias  6 e 18 

Garrafões  vasios  6 e 18 

(iatos  10  e 13 

Gaz  liiquidc  5 

Gelatinas  6 

Geléas  • 0 

Gelo  6 

Genebra  6 

Generos  alimentícios  de  primeira  necessidade  não  clas- 
sificados   8 

Generos  de  exportação  não  classificados  7 

Generos  de  importação  não  classificados  6 

Generois  de  perigo  ou  de  cuidado  não  classificados  5 

Gengibre  6 

Gesse  0 

Gigos  vasios  9 e 18 

Giz  6 

Globos  de  vidro  ou  louça . b 

Globos  geographicos  , 5 

Gomma  arabica  e outras  não  classificadas  6 

Gomma  de  mandioca  e outras  do  paiz  . . fi 

Grades  de  ferro  ou  madeira  6 

Granadas  '. 5 

Graxa  animal  6 

Graxa  para  calçado  6 

Grelhas  de  ferro  8 

Guano  ^ 18 

Guarda-roupa,  musicas,  papeis,  etc 5e  6 

Guindastes  6 e 18 

H 

Farpas  5 

Herva-matte  5 
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Kervas  medicinaes  e outras  não  classificadas  7 

Hortaliças  frescas  10 

I 

Imagens  5 

Impressos  6 

Incenso  . 8 

Inhame  e outras  iraizes  alimentícias  10 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia  e semelhantes  . . 5 

Instrumentos  de  musica,  óptica  e semelhantes  5 

Instrumentos  para  lavoura  8 

J 

Jacás  9e  18 

Jangadas 18 

Jarros  de  louça,  vidro  e barro,  etc 0 

Joias  Va  % ad  valorem  4 

Jumentos  11 

Junco  da  índia  ; 17 

Junco  do  paiz  17 

K 

Kerosene  em  latas  encaixotadas  6 

L 

* 

Lã  em  bruto  ou  em  obras  não  classificadas  ' 6 

Lacre  6 

Ladrilhos  de  azuleijo  ou  mármore  8 

Ladrilhos  de  barro,  louça,  etc 8 

Lages  17 

Lainpeões  e lanternas,  com  vidros  5 

Lampeões  e lanternas,  sem  vidros  6 

Latão  em  obra 8 

Lavatórios  envernizados  5e  6 

Lavatórios  de  ferro  ou  madeira  ordinários  8 

Legumes  frescos  10 

1/6} te  condensado  6 

Leite  fresco  • 10 

Leitões  10  ou  13 

Lenha  18 

Lentilhas  8 

Licores  6 

Limalha  de  ferro  . 6 

Limas  de  aço  8 

Linguas  frescas,  seccás  ou  salgadas  . : 6 

Linguiças  6 

Linha  para  costura  •• ; 6 

Linhaça  • 8 

Liteiras  15 

Livros  6 

Lixa  6 
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Locomotivas  desmontadas  16  e mais 

50  % 

Locomotivas  rebocadas  16 

Louça  5 

Louça  de  barro  do  paiz  6 

Louça  em  barricas,  caixas  ou  gigos  6 

Louza  em  dages  8 

Louza  para  escrever  6 


Macacos  de  ferro  

Macarrão  e outras  massas  alimentícias  

Machados  

Machinas  de  copiar  cartas  

Maóhinas  de  costura 

Maohinas  photographicas  

Machinas  de  fazer  farinha  e suas  pertenças  

Machinas  de  descaroçar  algodão  

Machinas  em  geral,  destinadas  á lavoura  ou  ao  preparo 

de  seus  producto3  

Machinas  para  fabrico  de  telha  ou  tijolo,  etc 

Machinas  de  imprimir  

Machinas  para  tecido  

Machinas  pequenas  não  classificadas 

Madeiras  

Maisena  

Malas  de  viagem  vasias  

Malhos  .para  ferreiro  

Mangas  de  vidro  < 

Mandioca  

Manteiga  

Mapjpas  e manuscriplos  

Mariscos  

Marfim  

Mármore  em  bruto  

Mármore  em  obras  

Marquezas  

Marrecos  

Marroquim  

Martellos  

Massas  

Matéria©?  de  construcção,  não  classificados  

Medicamentos,  não  classificados  

Medidas  diversas  

Mel  de  abelhas  

Mel  de  canna  

Meninos  de  menos  de  8 annos  de  idade  % de  !.!’.! ! . . . ! 

Meninos  de  menos  de  3 annos  de  idade  ao  collo  

Mesas  envernizadas  

Mesas  de  ferro  ou  madeira  ordinaria 

Milho  . 

Mochos  envernizados  

Mochos  ordinários  

Mobília  envernizada  

Mobilia  ordinaria,  usada  ou  em  máo  estado  


6 

6 

8 

6 

5 

5 
H 
8 

8 

8 

6 
8 

7 
17 

8 
6 
6 

5 
10 

6 
8 
6 
6 
8 
6 
6 

10 

0 

6 

6 

17 

6 

6 

6 

8 

1.  2 e 3 
graMa. 

5 e 6 
5 e 6 

8 

5 e 6 
5 e 6 
5 e 6 
5 e 6 


I 
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Modelos  . 5 

Moendas  para  engenho  e pertenças  8 

Moinho  para  café,  pimenta,  etc 6 

Moinho  para  lavoura  8 

Moirões  t7 

Moitões  e cadernae?  8 

Molas  6 

Molduras  5 

Moringues  de  barro  6 

Mós  8 


N 


.Novilhos  12 

Nozes  6 


O 


Oljectos  preciosos  de  arte  5 

Objectos  de  cuidado  ou  perigo  f> 

Gbjectos  de  luxo,  de  ferro,  cobre  e bronze  ou  de  qual- 
quer outra  qualidade  5 

Objectos  manufacturados,  não  classificados  6 

Objectos  de  marcenaria  e carpintaria  desmontados  . . 6 

Objectos  de  sirgueiro  5 

Obras  de  cabelleireiro  6 

Oleados  6 

Oleo  de  amêndoas  doces  6 

Oleo  de  linhaça 6 

Oleos  de  qualquer  qualidade,  não  classificados  ....  P 

Oratorios  5 e 6 

Órgãos  - 5 e 6 

Ornamentos  para  igreja  5 

Ossos  18 

Ouro  em  bruto  % c/o  ad  valorem  e 4 

Ouro  em  obras  Yz  % ad  valorem  e 4 

Ovas  frescas,  seccas  ou  salgadas  6 

Ovos  40 


P 


Pacas  '• 

Padiolas  

Paina  de  seda '. 

Painço  

Paios  

Palanquins  

Palhas  de  milho,  coqueiro  ou  palmeira  

Palhas  do  Chile  e outras  de  valor  semelhante  para  cha- 

péos  < 

Palhas  de  trigo,  de  canna  e outras  

Pandeiros  

Panellas  de  cobre  ou  ferro,  esmaltadas  

Panellas  de  ferro  ou  barro,  ordinárias  • - • 

Panno  de  qualquer  qualidade  

Pão  


10 

18 

6 

6 

8 

15 

18 

6 

18 

5 

6 
6 
6 
8 
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Páos  para  La  manco.'  18 

Papel  de  qualctuer  qualidade  * 8 

Papelão  G 

Pás  9 

Passas  6 

Passaros  empalhados  5 

Passaros  vivos  10  e 1* 

Paslas  de  papel  ou  papelão f» 

Patos  10  e l i 

Patronas õ 

Peanhas  6 

Pedras  açoriana*  8 

Pedras  de  afiar  ou  amolar - 8 

Pedias  de  cantaria,  alvenaria,  calcarea  e outras  para  edi- 
ficação e calçamento  17  e 18 

Pedras  ao  filtrar  6 

Pedras  lithographicas  e porcelana  para  escrever  3 

Peixe  fresco,  salgado  ou  secco  8 

Peixe  em  latas  6 

Peites  em  bruto  ou  preparadas  8 

Pendulas  para  relogios  6 

Peneiras  de  cábello,  seda  ou  tela  metallica  fi 

Peneira»  de  palha  do  ,paiz  6 

Pennas  para  enchimento  e outras „ 6 

Perfumarias  G 

Pérolas  % % ad  valorem  4 

Pênis  10  e 14 

Petrechos  belíicos  6 

Petrechos  de  caça  6 

Petroleo  5 

Pesos  de  ferro  ou  latão  pana  balança  8 

PC/.  * 6 

Phosphoros  5 

Pianos  5 

Piassava  :. 18 

Picareta»  8 

Pimenta  da  índia  8 

Pimenta  do  paiz  . 10 

Pincéis  0 

Pinhão  verde  ou  secco  6 

Pipas  vasias  9 e 18 

Pistolas  ’ g 

Pixe  g 

Platina  em  bruto  ou  em  obras,  % % ad  valorem 4 

Pluma?  ’ 5 

Poltronas  5 e 8 

Polvilho  g 

Polvora  e artigos  inflammaveis  ’ g 

Polvarinhos  g 

Pomadas  para  oabello  6 

Pombos  • 10 

Porcellana  5 

Porco?  ; 13 

Porcos  da  índia  • 10 

Portas,  portões,  portadas  e janella*  de  madeira  ou  ferro  8 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro  g 
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Polassa  e perlassa  

Potes  de  barro  do  paiz  

Potes  diversos  . ... 

Pranchões  

Prata  em  bruto  % % ad  valorem  e 

Prata  em  obras  % % ad  valorem  e 

Prata  ingleza  em  obras 

Prateleiras  envernizadas  

Prateleiras  de  ferro  ou  madeira  ordinaria  

Pratos  de  madeira,  folha,  estanho,  etc 

Pregos  de  ferro  ou  cobre  

Prelos  

Prensas  para  algodão  e outras  

Presuntos  

Prodüctos  chim  ices  e preparações  pharmaeeuticas 

Puxadores  para  gavetas,  portas,  etc 

Punhaes  

Q 


Quadros  ü 

Quadrúpedes  pequenos  soltos  13 

Queijo  londrino,  snisso  e outros  6 

Queijo  de  Minas  ou  do  paiz 8 

Quinquilharias  6 

R 

Rabecas  e rabecões  , 5 

Raios,  pinas  e cubos  paras  rodas  6 

Rapadura  8 

Rapé  t> 

Raspas  de  pontas  de  veado  6 

Realejos  5 

Rebolo  (pedra  de)  :.....  6 

Redes  0 

Redomas  de  vidro  5 

Réguas  «i 

Relogios  5 

Relogios  de  ouro  ou  prata  % % ad  valorem  e 4 

Resinas  não  classificadas  9 

Retortas  de  metal  f» 

Retorta  de  vidro  ou  louça 5 

Retrato  de  família  5 

Retretes  5 e P> 

Ripas  17 

Rodas  para  carros  ou  carroças  6 e 18 

Rodas  e rodetes  para  machinas  8 

Rolhas  9 

Roscas  8 

Roupa  6 

S 

Sabão  6 

Sabonetes  6 


6 

6 

6 

17 

4 

4 

ô 

õ e G 
<5 
6 
6 
0 
8 
6 
6 
6 
6 
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Kagú  

Salames  

Sal  ordinário 
Sal  refinado 

Salitre  

Sanguesugas 

Sapatos  

Sap<‘  

Sebo  

Sedas  


Sellins  e pertenças  . 

Sementes  de  especiaria  como  de  herva  doce,  de  alcara- 

via,  aipo,  etc '. . 

Sementes  para  agricultura  

Serpentinas  de  vidro,  crystail,  etc 

Serpentinas  para  alambioues  .' 

Sinos  

Sipri  

Sod  i 

Sola  do  paiz  e outra9  

Suadores  para  isellins  

Substancias  de  pouco  valor,  uteis  4 lavoura  


.0 



T,  espwiat 

,..0 

41  0 

6 

IS 

6 

6 

6 

..  1 


8 
fl 
18 
ti 
« 
’ li 
18 


T 


Tabaco  

Jabofldc  . . , , 

Tabocas  

Tabolas  de  gamão  

Tabuleiros  -. 

Taboletas  

Tachos  para  fabrico  de  assucar,  etc 

Tachos  de  ferro  ou  cobre 

Tacos  para  bilhar  

Talhas  de  barro  para  agua  (engradada)  

Tamancos  

Tambores  de  musica  

Tambores  para  engenho  

Tanques  de  metal  ou  madeira  para  engenho  

Tapetes  : 

Tapioca  

Tecidos  da  fabrica  Brasil  Industrial  e outros  similares 

de  fabricas  nacionaes  

Tecidos  diversos  

Tela  metallica  

Telhas  do  barro  

Teilias  de  vidro  

Tijolos  de  barro  

Tijolos  de  limpar  facas  

Tijolos  de  mármore,  louça  e outros  ., 

Tinas  

Tinta  de  nuailque'-  qualidade  .; 

TvUicinho  

Transparentes  para  janellas,  de  panno  nu  madeira  

Trapos  


rt 
1.7 
17 
5 e 6 
fi 

5 e 6 
8 
e 

5 

6 
8 

5 
8 
8 
fi 
8 

8 

fi 

8 

17 

r. 

17 

fi 

'•Tvk  ft 

edtfi 

fi 

rYt 

!S 

6 
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Traves  e travetas . . . . . ■. 17 

Travesseiros  .' . § 

Trens  de  cosiniha,  de  cobre  ou  ferro  i& 

Trilhos  para  estrada  de  ferro  17 

Tumulos  % 

Typos  6 

U 

Unguentos  i> 

Unhas  de  animaes  6 e 1$ 

Urnas  

Urucú  10 

V 

Vaecas 12 

Varas  17 

Vassouras  de  cabello  ou  crina  ;.  t> 

Vassouras  de  palha  ou  de  pi  assava  e outras  do  paiz  . . 6 

Velas  6 

Venezianas  - 5 

Verduras  10 

Vernizes  de  qualquer  qualidade  õ 

Viajantes  de  1*  classe  i 

Viajantes  de  2*  classe  2 

Viajantes  de  3*  classe  ; 3 

Viajanies  de  ida  e volta  e*n  Ia  e 2a  classe Tabella  es- 

pecial. 

•Viajantes  de  passeio  em  Ia  classe  Tabella  es- 

pecial. 

Viajantes  de  passeio  em  2a  classe  Tabella  es  - 

pecial. 

Vidras  •> 

Vigas  • • • 1 r 

Vimes  6 e 18 

Vinagre  

Vinho & 

Vilelas  12 


X 

Xaropes  . & 

. Z 

Zarcão - • 

Zinca  em  bruto  ou  em  obra - 

Palacic  do  Rio  de  Janeiro,  em  6 de  fevereiro  de  1875.  — Jose 
•Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 
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AVISO  iS.  4 — Dlí  11  Dfc  FKVEHElItü  DE  1875 

Declara  que  o Governo  .Imperiaí  tem  o •direito  de  exam.wr  as  contas  de  couo- 
truccâo  da  USstrada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio  de  Janeiro. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTORA,  COMMERCIO  E OBRAS 
PUBLICAS  — Directoria  Central  — 1*  Secção  — N.  4 — Riu  de 
Janeiro,  11  de  fevereiro  de  1875. 

tem  solução  á consulta  que  Vmce.  trouxe  á minha  presençu  em 
officio  de  24  de  dezembro  do  anno  proximo  passado,  declaro-lhe 
para  seu  .governo  e devidos  ef feitos  que  o direito  que  tem  o Go- 
verno . Imperial  e.  portanto,  o seu  Engenheiro  Fiscal,  de  examinar 
as  contas  da  construcção  e os  motivos  que  determinaram  a Com- 
panhia S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro  a lazer  chamadas,  está  clara- 
meníe  definido  no  contracto  provincial,  onde  se  estatuem  os  casos 
e condições  em  que  essas  chamadas  se  podem  realisar  com  direito 
á garantia  de  juros;  e como  esse  contracto  vigora  em  todas  as  dis- 
posições não  revogadas  pelo  Decreto  n.  5607  de  25  de  *,bril  ultimo, 
não  pode  o objecto  soífrer  contestação  fundada. 

Quanto  á tomada  de  contas  durante  o tempo  da  construcção, 
é consequência  do  facto  de  estar  o Governo  Imperial  igualmente 
obrigado  a pagar  o.  garantia  de  juros  durante  o mesmo  periodo; 
o isto  está  previsto  no  art.  7o  do  citado  Decreto  em  que  se  está- 
belece  “que  a fiança  do  Estado  será  paga  em  presença  dos  balanços 
de  liquidação  da  receita  e despeza  de  construcção  e custeio”. 

Pode  a Companhia  só  exlhibir  esses  balanços  no  momento  de 
fazer-se  effectiva  a fiança.  Daqui,  .porém,  pode  taimbem  resultar 
qüe  se  suscitem  a respeito  dos  motivos  e opportunidade  para  as 
chamadas,  duvidas,  que  mais  facilmente  seriam  resolvidos  no  acto 
em  que  a necessidade  da  despeza  fosse  reconhecida  ou  o emprego 
immediaio  do  capital  sabido  e melhor  aquilatado. 

Deus  Guarde  a Vmcè. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  S.  Paulo  e fiio  de  Janeiro. 


DECRETO  N.  5875  — de  13  de  fevereiro  de  1875 

Abre  ao  Mintoterõo  da  AisrriouilitUra,  (Dommeroio  e Olbras  Putolicas  credito 
extraordinário  de  4 . 1H7  para.  es  despezas  com  o prolongamento  da 

Estrada  de  Ferro  de  D.  iPedro  III,  durante  'o  exercício  de  1874-0.876. 


Sendo  insuf  fiei  ente  o credito  votado  no  'art.  Io  da  Lei  n.  1'953 
de  17  de  julho  de  1871  para  completar  a 4“  secção  da  Estrada  de 
Ferro- de  D.  Pedro  II  e prolongar  a mesma  Estrada  até  a Lagôa 
'Dourada,  na  Provincia.  de  Minas  Geraes:  Hei  por  bem,  na  confor- 
midade do  § 3o  do  art.  4°  da  Lei  n.  589  de  9 de  setembro  de  1850, 
e ouvido  o Conselho  de  Ministros,  Abrir  um  credito  extraordinário 
de  4. 117  :997$440  para  as  respectivas  despezas  até  o mez  de  março 
do  corrente  anno,  devendo  esta  medida  ser  levada  opportunamente 
ao  conhecimento  da  Assembiéa  Geral. 


\ 
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José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  fevereiro  de  mil' oitocentos 
sententa  e cinco,  quinquagésimo  quarto  da  Independencia  e do 
Império, 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador.  , 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  4 DE  15  ÜE  FEVEREIRO  DE  1875 

Declara  que  o Governo  Imperial  na'da  tem  a objeotar  em  relação  ao  contractjo 
celebrado  .peda  Província  do  íUo 'Grande  do  Sul  oom  Carlos  Jacob.  SÇfie',- 
linig'  e João  Jorge  Haag  para  a consürucção  de  uma  Estrada  de  .Ferro  entre 
S.  João  do  Montenegro  e o porto  da  Esperança,  nas  margens  do  rio  çadry. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMtMERCIO  E OBRAS  PÚ- 
BLICAS — Directoria  Central  — Ia  Secção  — N.  4 — Rio  de  Jar 
neiro,  15  de  Tévereiro  de  1875. 

* Illmo.  e Exmo.  Sr. 

Em  resposta  ao  officio,  que  V.  Ex.  dirigiu-me  com  data  de  24 
de  dezembro  do  anno  proximo  passado,  sob  n.  2714,  cabrindp  uma 
copia  do  contracto  celebrado,  de  conformidade  com  a Lei  dessa  Pro- 
víncia n.  950  de  18  de  maio  do  mesmo  anpo,  com  Carlos  Jacob 
Sehelling  e João  Jorge  Haag,  para  o estabelecimento  de  uma  Es*- 
trada  de  Ferro,  que,  partindo  da  Viila  de  S.  João  do  'Monte  Negro, 
seguirá  até  o porto  denominado  Esperança,  á margem  esquerdaido 
rio  Gahy,  e terminará  em  cima  da  Serra,  na  freguezia  da  Lagôa 
Vermelha,  declaro  a V.  Ex.  que  de  tudo  fico  inteirado  e nada  tenho 
a objeetar,  por  isso  que  da  clausula  11a  § 6o  do  mesmo  coritracto 
não  pode  resultar  para  o Governo  Imperial  a obrigação  de  garantir 
juros  á Estrada  de  que  se.  trata,  e . nem  se  quer  simples  promessa 
nesse  sentido,  o que  V.  Ex.  deve  tornar  bem  sciente  aos  empre- 
sários. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

. *■  I ( . 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  'Sul. 

. . . f*  j s í /V 


AVISO  N.  84  — DE  17  DE  FEVEREIRO  DE  1875 

Os  Avisos  do  Governo  devem  ter  execução  prompta,  desde  que  são 
publ  cados  nó  DUvrip  Official, 

I 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  JUSTIÇA  — 2a  Secção  .-4- 
N.  84  — Rio  de  Janeiro,  17  de  fevereiro  dé  1875.  . . ' 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Em  oficio  n.  20  de  28  de  outubro  do 
anno  passado  consultou  o Inspector  da  Thesouraria  dp  Fazenda 


— 451  — 


rtesaa  Província  se  devi»  cumprir  desde  logo  o Aviso  de  20  de' julho 
da  mesmo . anuo.  de  que  não  teve  conhecimento  official.  ç 

Declaro  a V.  Ex.,  para  sua  intelligencia,  e afim  de  o fazer 
constar  ao  referido  tnspector.  que  independentemente  de  commu- 
III cação  directa,  devem  as  Repartições  e funccionarios  competentes 
dar  prompta  execução  aos  Avisos  publicados  no  Diário  Official,  logo 
que  delles  tiverem  sciencia  pela  leitura  desse  jiornal,  que  lhes  6 
ofticiâlmente  enviado. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Manoel  Antonio  Duarte  de  Azevedo. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


DECRETO  N.  5877  — nr:  20  de  fevereiro  de  1875 

Cqnd  de,  durante  30  annos,  fiança  do  juro  de  7 % garantido  pela  a.ssembléa 
provincial  do  Rio  Grande  do  Norte  sobre  o máximo  capital  de  6.00Ò  :000| 
destinado  ft  construcção  da  Estrada  de  'Ferro  ida  cidade  do  Natal  á villa 
de  Nova  Cruz,  naquella  Província. 

Attendendo  ao  que  Mé  requereram  Cicero  Pontes,  o bacharel 
Luiz  Pedro  Drago,  José  de  Sá  Bezerra  e Francisco  Manoel  da 
Cunha  Junior,  concessionários  da  Estrada  de  Ferro  da  cidade  do 
Natal  á villa  de  Nova  Cruz.  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte, 
Hei  por  bem  nos  termos  da  Lei  n.  2450  de  24  de  setembro  de 
1873,  Conceder  á Companhia  que  se  incorporar  pira  a construcção 
da  referida  Estrada  fiança,  durante  30  annos.  da  garantia  de  juros 
de  7 % concedida  pela  lei  provincial  n.  682  de  8 de  agosto  de  1873 
sobre  o máximo  capital  de  6.000:000$;  observadas  as  clausulas  do 
contracto  celebrado  em  2 de  julho  de  1874  entre  os  concessionários 
e o Presidente  da  mesma  Província,  e de  accôrdo  com  as  que  com 
este  baixam  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior, 
rio  Meu  Conselho.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entenr 
dido  e faça  executar.  Palacio  do-  Rio  de  Janeiro,  >20  de  fevereiro  de 
1875.  54°  da  Tndeipendencia  e do  Império.  . 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira,  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  5.877,  desta  data 

1*.  Fica  concedida  á companhia  que  se  incorporar  para  a con* 
stnicção  e custeio  da  Estrada  de  Ferro  do  Natal  á Villa  da  Nova 
Cruz,  na  Província  dn  Rio  Grande  do  Norte,  a fiança  do  Estado 
pai  a o pagamento  do  iuro  de  7 % ao  anno,  garantido  pela  lei  da- 
quelia  província  n.  682  de.  8 de  agosto  de  1873,  sobre  o capital 
oue  fõr  effectivamenle  empregado  na  mesma  Estrada  até  o máximo 
ide,  6. OCO  : 0008000.  , 
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2*.  Além  cia  referida  fiança,  o Governo' concede  á mesma  (Com- 
panhia os  seguintes  favores: 

§ Io.  'Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes  e bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as  inde- 
mnisações  que  forem  de  direito  para  o leito  da  Plstrada,  estações, 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto. 

§ 2°.  liso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  ter- 
renos devolutos  e nacionaes  indispensáveis  para  a consitucção  da 
estrada. 

§ ; 3 Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  ma- 
chinas,  instrumentos  e mais  objeetos  destinados  á consUucção; 
bem  como,  durante  30  annos,  dos  direitos  do  carvão  de  pedra  in- 
dispensável para  as  officinas  e custeio  da  Estrada. 

Esta  isenção  não  se  fará  effectiva  emquanto  a companhia  não 
apresentar  no  Thesouro  Nacional,  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  ua 
Província  a relação  dos  sobreditos  objeetos;  especificando  a respe- 
ctiva quantidade  e qualidade,  que  aquellas  repartições  fixarão  an- 
nualmente  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Gessará  o favor,  ficando  a companhia  emprezaria  sujeita  á res- 
tituição dós  direitos  que  teria  de  pagai’  é a multa  do  dohio  dess.es 
direitos,  imposta  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas,  ou  pelo  da  Fazenda,  se  provar-se  que  ella  alienou  por 
qualquer  titulo  objeetos  importados,  sem  que  precedesse  licença 
daquelles  Mibisterios  ou  da  Presidência  da  Província,  e pagamento 
dos  respectivos  direitos. 

3“.  Para  que  os  favores  de  que  tratam  as  clausulas  anteceden- 
tes, vigorem  e produzam  todos  os  aífeitos,  o qontracto  celebrado 
com  o Presidente  da  PrQvincia  do  Rio  Grande  do  Norte  em  2 de 
julho  do  anuo  passado,  será  executado  de  aceôrdo  com  as  seguintes 
estipulações : 

S»  Io.  Seis  mezes  depois  de  incorporada  a companhia,  esta  apre- 
sentará ao  governo  a planta  geral  e o perfil  longitudinal  da  es- 
trada, e o orçamento  arproximado  das  obras  sob  pena  de  caducar 
a presente  concessão.  Sómente  depois  de  approvados  os  estudos,  de 
que  trata  este  paragrapbo,  o que  se  consideiará  feito,  se  deus  me? 
zes  depois  de  apresentados  nenhuma  alteração  propuzer  o governo, 
poderá  a companhia  começar  os  trabalhos  definitivos  especificados 
no  art.  3“  do  contracto" de  2 de  julho  do  anno  passado. 

$ 2o.  Além  dos  estudos  mencionados  no  art.  3o.  do  referido 
contracto,  a companhia  apresentará  o orçamento  completo  das  abras 
e do  material  e um  relatório  das  principaes  disposições  do  pro- 
jecto. dos  dados  estatísticos  e de  tudo  ique  possa  interessar  á pro- 
dueção  e riqueza  das  localidades  atravessadas  pela  estrada. 

Estes  estudefe  deverão  ser  submettidos  á approvação  do  go- 
verno, antes  do  começo  das  obras. 

§ 3".  Às  condições  lecbnieas  prescriptas  pelo  art.  '5o,  não  inhi- 
birão  o governo  de  modifical-as  antes  da  approvação  dos  estudos 
definitivos  da  estrada;  nem  as  alterações  á que  se  refere  o art.  6° 
poderão  ser  feitas  sem  approvação  do  mesmo  governo. 

’ ^ 4°.  Haverá  tres  classes  de  carros  para  passageiros;  ficando 

nesta  parte  alterado  o art.  9o. 

§ 5°.  O art.  10  modificar-se-ha  pela  seguinte  fórnria: 

A companhia  fornecerá,  antes  da  abertura  de  toda  a linha  ao  tra- 
fego, ou  proporcional  mente  á extensão  de  cada  uma  das  secções,  o 
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seguinte  trem  rodante:  15  locomotivas;  8 carros  de  1*  classe;  10  de 
2*;  16  de  3*;  e 250  vagões  para  transporte  de  mercadorias,  animaeò. 

etc.,  etc. 

Fica  entendido  que  para  a primeira  parte  da  estrada  que  fôr 
entregue  ao  trafego,  terá  a companhia  o material  de  tracção  de 
transporte  que  fôr  indispensável,  a juizo  do  governo. 

5 6o.  Ao  final  do  art.  16  accrescentar-se-ha : 

A acceilar  como  definitiva  e sem  recurso,  a decisão  do  governo 
sobre  quaesquer  iquestões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso 
reciproco  das  estradas  que  lhe  pertencerem  ou  de  outras  emprezas. 
Fica  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar  não  prejudicará 
o direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que  pactuar  e a mo- 
dificação destas,  se  entender  que  são  offensivas  aos  interesses  do 
Estado . 

{ 7°.  A zona  privilegiada  concedida  pelo  ant.  23  não  excederá 
cie  30  kilometros. 

$ 8'.  A companhia  não  terá  direito  ao  favor  relativo  á isenção 
do  serviço  da  guarda  nacional  e do  recrutamento,  a que  se  refere 
o $ 4"  do  ait.  24. 

Ç 9*.  O fundo  de  reserva  de  que  trata  o art.  38,  e que  se  de- 
nominará de  amortização,  formar-se-ha  de  quotas  deduzidas  dos 
dividendos  da  companhia;  e em  caso  algum  prejudicará  a fiança  da 
garantia  de  juro. 

S tO.  No  art.  40  dir-se-ha  — dividendos — em  vez  de  — lucros: 

$ i l • O resgate  previsto  pelo  art.  44  terá  Jogar  com  as  seguin- 
tes modificações  do  mesmo  artigo: 

1°.  O governo  poderá  resgatar  a, estrada,  decorridos  que  sejam 
os  primeiros  15  annos  desta  data; 

2‘-.  Do  preço  do  resgate  deduzir-se-ha  a somma  do  juro  ainda 
não  embolsado  ao  Estado. 

Essa  deducção,  caso  tenha  logar  o resgate  antes  de  expirado  o 
privilegio,  não  affectará  o capital  garantido; 

3‘.  A importância  a que  ficar  obrigado  o Estado,  poderá  ser 
pag.i  em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 % de  juro. 

s 12.  As  modificações  a que  se  refere  o art.  52,  só  obrigarão 
ao  governo  depois  de  serem  por  este  expressamente  acceitas. 

4*.  As  despezas  cia  fiscalisação  por  parte  cio  governo  correrão 
por  conta  do  Estado  durante  o tempo  da  fiança  da  garantia. 

5*.  A responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  do  juro  de  7 % 
ao  anno,  garantido  pela  lei  provincial  n.  682  de  8 de  agosto  de 
1873.  á companhia  que  se  incorporar  para  a construcção  da  estrada 
de  ferre  da  cidade  do  Natal  á villa  de  Nova  Cruz,  na  província  do 
Rio  Grande  do  Norte,  será  effectiva  durante.  30  annos,  a contar  da 
data  da  approvação  dos  estatutos  ria  mesma  companhia  e de  con- 
formidade com  o contracto  celebrado  em  2 de  julho  do  anno  pas- 
sado com  o presidente  da  referida  província,  em  tudo  que  não  con- 
trariar as  presentes  condições 

Fica. 'porém,  salvo  ao  govçrno  o direito  de  suspender  tempora- 
riamente o pagamento  do  juro,  a que  se  Obriga  pela  não  observân- 
cia de  qualquer  das  precedentes  clausulas.  Esta  suspensão  cessará 
desde  que  fôr  justificada  por  causa  de  força  maior,  a falta  em  que 
incorrer  a companhia  ou  esta  a reparar. 


' 1 ('6a,  A , parto  da  garantia  de  juros  que,  pela  fiança  dò  Èstadó, 
couber  ao  governo,  será  paga  por  semesties  vencidos,  em  presença 
dos  balanços  de  liquidação  da  receita  e despeza  de  constrücção  d 
custeio  da  estrada,  exhibidos  pela  companhia  e devidamente*  exami- 
nados e authenticadCKS  pelos  agentes  do  governo:  ■■■  • • 

Palario  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  fevereiro  de  1874;—  José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior.  ■ a ■ ) ; 


AVISO  N.  9 — DE  22  DE  FEVEREIRO  DE  1875  " 

P-éde  informações  á Piresktemcia  da  iProvincia  dje  Minas  GeraeS  sobre  a'  prefe- 
rencia do  iprolongamènto-  da  EJstrada  de  Ferro  de  !D.  Pedro  XI  por;  ll’aipíí 
e Saibará,  em  vez  de  Lagôa  Dourada.  ‘ 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMEROIO  E OBRAS  PU- 
BLIOAS  — Directoria  Central  - — 1°.  Secção  — N.  9 — Rio  de  Ja- 
neiro, 22  de  fevereiro  de  1875., 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  : >■ 

Haja  V.  Ex.  de  enviar  oom  a possivel  brevidade  a?  i^nfòrniaçoes 
que  pop  este  Ministério  lhe  foram  exigidas  a rèspei to  da.  conveniên- 
cia de  dirigir-se  o prolongamento  da  Estrada  de  Eerrb  de  Dòrri 
Pedro  II  antes  por  Taipa  e Sabará  do  qüe  pela  Lagôa  Dourada,  in- 
formando ao  mesmo  tempo  e com  especialidade  quál  o movimento 
de  passageiros  e cargas  e a renda  que  produzirá  o traçado  iquè  pi- 
reçer  a V.  Ex.  preferivel.  ...  , 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  f 

José  Fernand.as  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Gera  es. 


AVISO  N.  10  — de  16  DE  março  de  1875 

Declara  que  pertence  ao  Estado  a ponte  mandada,  construir  em  Pòrto'  ‘Now  dó 
. Cunha  pela  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II.- 

. MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  'COMMEROIO  E OBRAS.  PU- 
BLÍOÂS  — Directoria  Central  — !*  Secção  — N.  ,10  — R,io  de 
Janeiro,  16  de  março  de  1875.' 

Declaro  a Vmce.,  em  resiposta  ao  seu  dfficio  ni  14  de  28  de 
janeiro  ultimo,  que  a ponte,  mandada  construir  pelo  Aviso  A.  24 
de  4 de  julho  de  1871,  em  frente  á Estação  do  Porto  Novo  do 
Cunha,  pertence  ao  Estado,  que  está  obrigado  a embolsar  : á!  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  a quantia  de  180 :000$0Ü0  corri-  que5  ellá 
concorreu  para  a constrücção  dá  mesma  ponte;  devendo  a;  sú!â  eòn- 
servação  fiear  a cai’go  dessa  Estrada.  , ''  "•*  ‘ - 'mcluRtr  'i 

■S  : ' . ' : •!  :i  ISKM  V'i-  •: 

Deus  Guarde  a Vmce. 

! José  Fernandes  do  Costá  Pereira  JuMioy.  r , 

Si‘.  Dinector  da  Entrada  de  Ferrô  de  D.  PediroTi;  -!í!'  1 

; ■ ■ •:  .:  í;  . y'".  í>.  í - :-t!  i f 
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'•  . íDECRETO  N.'5889  — • de  20  õe  MÁOÇo  DE  1873 

Approva,  com  modifieagõea,  os  eetatutcw  da  Companhia  da 
{Estrada  ~de  Ferro  do  Carangola. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  da  Estrada  de 
Perro  do  Carangola,  organisada  na  cidade  de  Campos,  e de  con- 
formidade com  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  d.> 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  do  1“  de  dezembro  de 
1874,  Hei  por  bem  Approvar  os  seus  estatutos,  com  as.  modificações 
que  eorn  este  baixam  „ssignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pe- 
reira Junior*  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos 
Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  <j 
tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Hio  de  Janeiro  em  vinte 
de  março  de  mil  oitocentos  setenta  e cinco,  quinquagésimo  quarto 
da  Independencia  e do  Império. 

i i,  . 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

"I  vi  ' ■■ 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

•.  • , , 

Modificações  feitas  nos  Estatutos  da  Companhia  da  Estrada 
d(>  Perro  do  Carangola  e que  acompanham  o Deoreto  nu- 
mero 5889  de  20  de  Março  de  1875 


O ?rt.  21  fica  assim  redigido: 

■ "O  fundo  de  reserva  é exclusivamente  destinado,  para  fazer 
Jaçe  ás  perdas  do  capital,  de.  conformidade  com  o § 17  do  art.  5o 
do  I>ecreto  n.  2711  de  19  de  dezembro  de  1860.” 


II. 

( \ ‘ o . . . . , 

Ao  final  do  art.  54.  accrescente-so : “Não  se  apresentando  no 
dià  áimunciado  o numero  exigido  de  accionistas  ou  de  acções,  a 
assembléa  poderá  trabalhar  oom  o numero  que  se  reunir  no  novo 
dia.  marcado  com  a devida  anlecedencia  e por  meio  de  repetidos 
annuneios  nas  gazetas  de  maior  circulação,  declarando-»e  o motivo 
da  nova  convocação,  e que  3 assemhléa  se  constituirá  com  o nu- 
;ner,o  que  houver  de  accionistas  ou  de  acções.” 


' • nr. 

Ao  final  do  art.  55  accrescenle-sé:  “Este  praz  ->  poderá  ser  re- 
duzido até  0 de  oito  dias.  quando  oceorrerem  circumstancias  ex- 
-traqrdinariiis  e urgentes,  que  exijam  a prompta  reunião  da  assem- 
Wéa  gera! . ” .. 

Pálaciò  do  Rio  de  Janeiro  env  20  de  março  de  1875.  — /os,* 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Estatutos  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  do  Caranpola 


CAPITULO  I 


FIM,  DURAÇÃO  E CAPITAI,  DA  COMPANHIA 


Art.  l".  Fica  creada  uma  sociedade  anonyma  com  a denomi- 
nação de  — Companhia  da  Estrada  de  Ferro  do  (Carangola  — , par  » 
estabelecimento  da  Estrada  de  Ferro  do  Carangola  e ramaes,  con- 
forme a Lei  provincial  ,n.  1873,  de  6 de  junho  de  1873  e contract>3 
de  12  do  abril  de  1872  e 28  de  fevereiro  de  1874.  celebrados  com  a 
administração  provincial  'do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2o.  A sua  duração  será  de  sessenta  annos. 

Art.  3o.  O capital  social  será  de  cinco  mil  contos  de  réis.  mas 
poderá  ser  elevado  a oito  mil  contos  de  réis  por  deliberação  da 
Assemblea  Geral  da  Companhia. 

Art.  4o.  A Companhia  se  julgará  habilitada  para  funccionir 
logo  que  esteja  suibscripto  mais  de  metade  do  seu  capital. 

As  acções  q.ue  restarem  por  emittir  serão  distribuídas  dentro  do 
prazo  de  tres  annos.  contados  da  d.  ta  em  que  forem  approvados 
seus  estatutos,  se  a Companhia  até  o fim  desse  prazo  não  houyer 
deliberado  preencher  o resto  do  capital  com  a renda  liquida  da 
Estrada. . 

Art.  5o.  O capital  social  será  dividido  em  acções  de  duzentos 
mil  réis  cada  uma  e indivisíveis  em  relação  á Corppanhia 

Art.  6°.  Os  accionista^  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções 
que  houverem  subscripto,  ou  que  possuírem,  as  quaes  serão  reali- 
sadas  em  prestações  nunca  excedentes  de  10  % do  seu  valor  nominal, 
devendo  as  chamadas  serem  feitas  segundo  as  necessidades  da  Corn- 
panhia  e em  prazos  nunca  menores  de  dous  mezes  e annuncia.las 
nos  jornaes  com  antecedencia  de  30  dias  pelo  menos. 

Art.  7o.  A primeira  entrada,  que  será  de  5 % do  valor  annual 
de  cada  acção,  poderá  ter  lugar  nó  prazo  de  trinta  dias  depois  da 
approvação  e publicação  dos  estatutos  no  Dtiario  Official  do  Império. 

Art.  8o.  O Eccionista  q.ue  não  realisar  qualquer  entrada  no  prazo 
marcado,  perderá  em  beneficio  da  Companhia  as  prestações  ante- 
riormente pagas.  Se.  porém,  até  sessenta  dias  depois  de  expirado 
o prazo  allegar  motivos  que  o justifiquem  e sejam  attendidos  pela 
Directoria,  será  admittido  a fazer  as  entradas  demoradas,  pagando 
pela  mora  um  decimo  do  valor  das  prestações  â realisar. 

Art.  9o.  A 'Directoria  terá  o direito  de  declarar  em  commisso 
as  açções  cujas  prestações  não  forem  pagas  no  respectivo  prazo,  fi- 
cando estas  nulilcS  e sem  valor,  e ordenará  a emissão  de  outras  para 
substituil-as. 

Art.  10.  As  acções  serão  ao  portador,  lançando-se,  porém,  no 
verso  delias  o nome  do  possuidor. 

Art.  11.  Nenhuma  acção  poderá  ser  transferida  por  qualquer 
modo  válido  em  direito  senão  depois  de  realisado  um  quarto  do 
seu  valor,  e por  endosso  aomente  depois  que  estiver  realisadoo  seu 
valor  integral.  ; 
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Art.  1-2.  No  caso  de  perdu  ou  extravio  de  qualquer  acção  a 
Directoria  ordenará  a substituição  do  titulo  perdido  ou  extraviado 
por  outro,  depois  de  mandar  fazer  os  necessários  annuncios  ou  de- 
clarações, e de  haver  tomado  as  providencias  convenientes  para  in- 
útil isar  completamente  o titulo  perdido  ou  extraviado. 

' Art.  13.  Os  credores  ou  herdeiros  do  accionista  não  poderão 
arrestar  sob  pretexto  algum  a propriedade  de  quaesquer  ohjectòs 
que  sejam  da  Companhia,  salvos  os  direitos  que  Fhes  compitam 
sobre  os  titulos  ou  acções  que  pertenç.m  a seus  devedores. 


TITULO  II 


DIVIDENDOS  E FUNDOS  DE  RESERVA 


Art.  14.  Durante  a construcção  da  Estrada  será  distribuída  se- 
mestralmente  aos  accionistas  a importância  do  juro  de  7 % paga 
pela  Administração  provincial  na  fcrm*  do  contracto  de  28  de  fe- 
vereiro de  1874,  condições  2\  13*  e paragrapho  unico. 

Art.  15.  Depois  de  construída  toda  a lin'ha  ou  parte  delia,  o 
dividendo  será  constituído  pela  renda  liquida  que  houver,  multas 
percebidas  pela  Companhia  e mais  a importância  paga  pela  Pro- 
víncia para  perfazer  o juro  de  7 % por  ella  garantido  sobre  o ca- 
pital realisado  e empregado  na  forma  da  condição  2*  ou  13*  da  no- 
vação do  contivcto. 

Art.  16.  Constitue  renda  liquida  para  dividendo  ou  para  ser 
distribuída  pelos  accionistas.  em  vista  do  disposto  no  art.  42  do  De- 
ereto  n.  2711,  de  19  de  dezembro  de  1860  e condição  12*  da  nova- 
ção de  contracto  de  28  de  fevereiro  de  1874.  o rendimento  da  Es- 
trada de  Ferro,  que  houver,  depois  de  deduzidas  as  despezas  do 
custeamento,  as  multas  porventura  impostas  á Companhia  e a im- 
portância necessária  para  empregar-se  annuaimento  na  formação  no 
um  fundo  de  reserva  afé  que  este  attinga  a 7/10  % do  capital. 

Art.  17.  Nenhum  dividendo  poderá  exceder  a 8 % do  capital 
realisado  senão  depois  de  indemnlsada  •;  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro das  quantias  por  ella  desembolsadas  como  garantia  de  juros.. 

Art.  18.  Se  a Companhia  renunciar  á garantia  de  juros  d-t 
Província  do  Rio  de  Janeiro  o dividendo  será  constituído  somente 
pela  renda  liquida  e multas  percebidas  pela  Companhia. 

Art.  19.  Em  nenhum  caso  será  distrahida  qualquer  quantia  do 
capitai  ou  do  fundo  de  reserva'  para  dividendo. 

Art.  20.  O fundo  de  reserva  será  constituído  na  forma  da  con- 
dição 14*  da  novação  de  contracto  de  28  de  fevereiro  de  1874,  pela 
accumulação  anaual  de.l/ljO  % do  c:.pital  realisado,  deduzindo  d.t 
importância  do  rendimento  da  Estradà,  exee.lente  das  despezas  do 
custeamento.  e pelas  prestações  das  acções  que  reverterem  em  be- 
neficio da  Companhia  conforme  o art.  8"  dos  est  tutos  até  que  o 
dito  fundo  attinja  com  os  respectivos  juros  a 7/10  rU  do  capital. 

Art.  21.  O fundo  de  reserva  será  destinado  para:  Io,  occorreç 
ás  necessidades  causadas  por  força  maior;  2o.  fazer  face  ás  perdas 
do  capital  social.  t 


■,  . . CAPITULO  III 

f r;.i ■ • ' ' " . '■  • V.V  '4«  '/  ;.l 

: ; • dissolução  k liquidação  da  COMPANHIA  ■ : 

- i : , . 1 ■ • ' 

Art.  22.  A 'Companhia  será  dissolvida: 

í í 1".  Se:  no  fim  do  prazo  de  sua  duração  á assembléa  géràl  dos 
Aecionistas  não  resolver  o contrario; 

’2ft.  Pela  venda,  resgate  ou  cessão  da  Estrada; 

3o.  Pela  perda  de  dous  terços  do  seu  capital; 

4°.  Se  não  puder  preencher  os  seus  fins;  • 

5o.  Por  todos  os  outros  motivos  e nas  outras  condições  em  di- 
reito estabelecidas. 

Art.  23.  A Companhia,  será. .'liquidada  por  uma  commissão  de 
tres  membros  accioiiistss,  ou  pessoas  estranhas  a ella,  eleitos  peia 
ass.embléa  geral. 

. Art.  24.  Concluída  a liquidação  a commissão  dará  conta  delia 
á.  assembléa  geral  dos  accionistas,  apresentando-lhe  também  urrià 
proposta  de  partilhas,  e apiprovadas  estas  nenhum  accionista  poderá 
mais  reclamar.  . • 

! . { CAPITULO  IV 

!'■’  Tvy  ' . 

DIRECÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Da  Directoria 

Art.  25.  A séde  e dirçcção  geral  da  Companhia  serãó  na  cidade 
dé  Campos,  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  26.  A direcção  e administração  da  Companhia  serão>'exer!- 
jcidas  por  umi  Directoria  composta  de  tres  membros  accionistas, 
sendo  um  delles  Presidente,  outro  Secretario  e o terceiro  Th e- 
jsoureiro.  . 

Art.  27.  A Directoria  será  eleita  annualmente  em  aàsembléá 
gera}  por  maioria  relativa  dos  accionistas  presentes,  votando  cada 
um  ém  um  accionista  p.  ra  Presidente,  em  outro  para  Secretario  e 
em  outro  para  Thesoureiro,  em  uma  só  cédula.  Na  mesma  ac  e,  as  ião 
e pela  mesma  forma  serão  eleitos  um  substituto  do  Presidente, 
obtró  do  Secretario  e outro  do  Thesoureiro.  A primeira  Directoria 
c os  substitutos  serão  nomeados  para  servirem  até  um  anno  depóip 
da  conclusão  da  linha. 

: Art.  28.  Não  poderá  ser  eleito. Director  ou  substituto  do  Di.re- 

ctor  senão  o accionista  que  possuir  pelo  menos  50  acções,  subscri- 
ptas  ou  adquiridas  e registradas  tres  mezes  antés  da  eleição,  ;ts 
quacs  se  tornarão  inalienáveis  e serão-  depositadas  na  caixa  sõotàl 
idurante  o exercício  da  Drectoria. 

‘ Ari.  29.  Nãó  poderá  ser  Director  o accionista  qüe  exeréer  no 
tempo  da -eleição  ou  depois  delia  emprego  remunerado  da  Compa- 
nhia ou  tiver  controcto  com  ella.  pendente  de  execução. 

Art.  30.  Não  poderão,  exercer  conjunctamente  o cargo.  d.e  Di- 
rector os  accionistas  que  forem  sógro  e genro,  cunhados  durante  o 
•eunhadio,  parentes  por  consanguinidade  até  o Io  gráo  é çoeio^  da 
mesma  firma  social.  ' ; : 
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Art.  31.  Todos  os  Directores  poderão  ser  reeleitos  uma  vez 
ou  mais. 

Art.  32.  A Directoria  se  reunirá  ordinariamente  todos  ds 
quinze  dias  e extraordinariamente  quando  fôr  preciso  por  convo- 
cação do  Presidente. 

Art.  33.  No  caso  de  fallecimento,  perda  do  cargo,  renuncia  e 
impedimento  por  mais  de  15  dias,  de  algum  dos  membros  da  Dire- 
ctoria, será  chamado  p.ra  completar  a mesma  o respectivo  substi- 
tuto. voltando  o proprietário  a oeeupar  o lugar,  cessado  o impe- 
dimento. ....  ii 

Art.  34.  As  acías  das  reuniões  da  Directoria  serão  lavradas  pelo 
Secretario  e assignadvs  por  todos  os  Direçtores  presentes. 

Art.  35.  Todas  as  relações  e communicações  da  Directoria  ou 
com  ella  se  farão  por  intermédio  do  'Presidente.  t 

Art.  36.  A'  Directoria  no  exercício  de  suas  attribuiçõe.s  são 
confiados  plenos  poderes,  incluindo-os  em  causa  própria,  podendo 
ella  delegal-os  uo  todo  ou  em  parte  em  algum  dos  seus  membros 
para  fim  ou  acto  especial.  . 

Art.  37.  A’  Directoria  compete:  • 

Io.  Regular  todos  os  negocios  da  ■Companhia,  deliberando  sobre 
tudo  que  exceder  dus  attribuições  privativas  de  cada  um  de  seus 
membros  ou  que  não  fôr  da  competência  da  assembiéa  geral  dos 
accionistas;  1 

2“.  Executar  e fazer  cumprir  as  deliberações  e reioluções  da 
assembléa  geral; 

3o.  Estabelecer  regulamentos  marcando  as  attribuições  e obri- 
gações dos  empregados  da  Gompjnhia,  oi^anisando  e estabelecendo 
todos  os  serviços  e tudo  quanto  fôr  concernente  á construcção  e 
custeamento  da  Estrada;  \ 

4°.  Fixar  o numero,  categorias  e ord  -nados  dos  empregados; 

5o.  Nomear  e demittir,  sob  proposta  do  Presidente,  o Enge- 
nheiro Chefe  da  Estrada  e Guarda-livros; 

6o.  Estabelecer  o melhodo  de  escripturação  da  Companhia; 

7o.  Organisar  o balanço  e contas  que  devem  ser  submettidos 
semestralmente  á assembléa  geral  e approvar  o relatorio  elaboraáo 
pelo  Presidente,  historiando  todos  os  negocios  da  Companhia,  comj- 
trucção  e custeamento  da  Estr.da,  para  ser  apresentado  aos  accio- 
nistas no  fim  do  anno  social; 

- ’ i 

8°.  Receber  as  contas  semanaes  do  Thesoureiro  e fazer  recolher 
a um  banco  rendimento  desse  período  de  tempo;  - 

9o.  Approvar  as  informações,  tabellas  e trabalhos  teohnicos. 
que  tenham  de  ser-  apresentados  ao  Governo  provincial  ou  gertfl. 
assim  como  os  planos  dos  trabalhos  e das  obras  de  arte; 

10.  Celebrar  quaesiquer  contractos  com  o Governo  geral  ou  prd- 

vincial,  dando  procuração  ao  Presidente  oü  no  impedimento  deste  a 
um  dos  seus  membros,  para  represental-a  em  taes  actos.  <■ 

11.  Resolver  se  a execuç«ão  das  obras  deve  ser  p>r  administra- 

ção ou  por  empreitadas,  quer  geraés  quer  parciaes.  com  tabellas 
de  preços  precedendo  ou  não.  hasta  publica;  '<  ) 
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12.  Approvar  e assignar  os  contractos  de  empreitada  por  ella 
autorisados  e celebrados  pelo  Presidente,  quando  o serviço  respe- 
cLivo  estiver  orçado  em  mais  de  um  couto  de  réis; 

13. '  Abrir  credito  para  acquisição  dos  bens  moveis  ou  immo- 
ves  e de  tudo  quanto  >fôr  necessário  á empresa,  e autorisar  a alie- 
nação dos  que  se  tornarem  desnecessários; 

14.  Emittir  os  titulos  ou  cautelas  das  acções; 

15.  Resolver  as  chamadas  de  fundos  depois  de  justificado  o 
emprego  das  anteriores  perante  a administração  provincial  do  Rio 
de  Janeiro,  em  virtude  da  condição  2“.  da,  novação  de  contracto; 

. . 16.  Mandar  recolher  a um  banco  os  fundos  da  ■Companhia  e 

autorisar  o Presidente  a sacar  sobre  elles; 

17.  Propôr  á assembléa  geral  os  dividendos  que  devem  ser 

distribuidos  no  fim  do  semestre;  J 

18.  Propôr  á assembléa  geral  o methodo  de  serviço  que  con- 
venha adoptar  na  linha,  depois  de  concluida  a Estrada  ou  parte  dellá; 

th.' Resolver  a’ convocação  èxtráordinaria  da  assembléa  geral 
sempre  que  houver  necessidade  de  sua  reunião  ou  quando  fôr  pe- 
dida pelo  Presidente  ou  por  aceionistas  que  representem  pelo  menos 
uma  decima  parte  do  capital. 

Art..  38.  Os  Directores  serão  remunerados  percebendo  durante 
a,  construcção  da  Estrada  os  seguintes  ordenados  :•  Presidente  oito 
contos  de  réis,  Secretario  e Thesoureiro  sete  contos  de  réis  cada 
um.  Depois  de  concluida  a linha  receberão  uma  porcentagem  do 
rendimento  da  Estrada,  fixada  anriualmente,  comLnto  que  nunca 
exceda  de  quarenta  contos  de  réis  para  toda  a Dipectoria,  podendo 
ella  oiptar  pelos  ordenados  .v 

Art.  39.  Nenhum  dos  Directores  terá  direito  a subsidio  pu 
ajuda,  de  custo  além  dó  seu  ordenado  ou  porcentagem,  para  viagem 
ou  serviço  que  tenha  de  fazer  dentro  do  munieipio. 


D0  PRESIDENTE 

Art.  40.  Ao  Presidente  da  Directoria,  compete  a immediata 
•direcção  e administração,  dos  negocios  da  'Companhia  e de  todos  os 
trabalhos  e serviços  da  mesma.  Além  disso  incumbe-lhe  espé- 
eialmente: 

• . I.  Convocar  a 'assembléa  geral  dos  aceionistas  e a reunião  da 
Directoria  conforme  o disposto  nestes  estatutos; 

II.  Presidir  os  trabalhos  da  Directoria; 

III.  Executar  e fazer  cumprir  as  deliberações  da  assembléa  geral 

e da  Directoria;  • , 

IV.  Representar  a Companhia  e a Directoria  na  forma  destes 

estatutos;  . . ... 

V.  Propôr  a nomeação  do  Engenheiro  Chefe  e do  Guarda-livros, 
•i  nomear  e demittir  os  outros  empregados,  podendo  suspender 
aquelles  e nomear-lhes  substitutos  até  a reunião  da  Direotoria; 

VI.  Assignar  todos  os  actós,  documentos,  contas,  titulos,  cau- 
ções, acções  e mais  ipapeis  da  Companhia; 


— 461  — 


VII.  Abrir,  encerrar  e rubricar  os  livros  para  a escripturação 
da  Companhia; 

VIII.  'Confeccionar  os  regulamentos  internos  da  Companhia  e 
submettel-os  ao  exame  e approvação  da  Direetorij; 

- IX.  Receber  as  contas  semanaes  do  Thesoureiro  e apresental-as 
á Directoria; 

X.  Determinar  e ordenar  as  despezas  aulorisadas  e pagamentos; 

XI.  Determinar  definitivamente  os  serviços  orçados  até  um 
eonlo  de  réis,  e ordenar  o seu  pagamento,  dando  sempre  de  tudo 
conhecimento  á Directoria; 

XII.  Sacar  conjunctamente  com  o Thesoureiro  sobre  os  fundos 
da  Companhia  recolhidos  a um  banco  as  quantias  precisas,  que  serào 
recebidas  pelo  Thesoureiro,  para  pagamento  das  despezas  verifi- 
cadas e processadas; 

XIII.  Fazer  com  o Secretario  as  ehamadas  de  fuudos  competen- 
temente resolvidas; 

XIV.  Providenciar  nos  casos  e circumstancias  fortuitas  ou  im- 
previstas sobre  tudo  quanto  affecte  á regularidade,  pontualidade, 
segurança  e execução  dos  trabalhos  e serviços  da  Companhia,  dando 
conta  de  tudo  sem  demora  á Directoria; 

XV.  Designar  um  di J*  em  todos  os  mozes.  no  qual  os  accionistas 
possam  examinar  pessoalmente  o balanço,  livros  e quaesquer  papeis 
e documentos  da  Companhia. 

Art.  41.  Todos  os  empregados  da  Companhia  são  subordinados 
ao  Presidente  e á Directoria. 

Art.  42.  O Presidente  nas  surs  faltas  ou  impedimentos  por 
menos  de  15  dias  será  suhstituido  pelo  Secretario  e em  falta  desle 
Delo  Thesoureiro. 


DO  SECRETARIO 


Art.  43.  O Secretario  dirigirá  especialmente  o serviço  de  escrl- 
pfuraçãQ  da  Companhia  e compete-lhe  além  disso: 

l.  Executar  as  deliberações  da  Directoria  e dar  execução  ás 
determinações  eman:das  dc  Presidente; 

II.  Confeccionar  com  os  dados  fornecidos  pelo  Thesoureiro  e 
outros  o balanço  e contas  semestral  e annualmente.  e os  balancetes 
e estatísticas  diarias  e sema-naes  da  renda  e movimento  da  Es- 
trada e da  Companhia; 

m.  Expedirmos  titulos  ou  cautelas  dc  acções  assignadas  pela 
Directoria; 

IV.  Processar  todas  as  contas  de  receita  e despeza; 

V.  Assignar  todas  as  contas  de  despezas  processadas  para  serem 
pagas,  e todas  as  contas  de  rendimento  da  Estrada,  recebidas  pelo 
Thesoureiro : 

VI.  Examinar  todas  as  contas  do  Thesoureiro  antes  de  serem 
.julgadas  em  Directoria; 

VII.  Redigir  de  harmonia  com  o Presidente  a correspondência, 
os  actos  da  Directoria  e da  Companhia,  as  actas  das  reuniões  da 


I 


— 462  — 

Directoria  e todos,  os  outros  documentos,  commujno  çõas,  declara- 
ções, avisos,  annunèios  e assignal-os.  i;.f 

Art.  44.  O Secretario  em  suas  faltas  e impedimentos  por  meno3 
de  15  dias  será  substituído  pelo  Guarda-livros,  excppto  nas  funcções 
de  Directoria. 


DO  THESOUREIRO 


Art.  45.  O Thesoureiro  terá  a seu  cargo  a caixa  da  Companhia 
e será  immediata  e pessoalmente  responsável  por  todos  os  dinheiro» 
que  estiverem  em  seu  (poder  e sob  sua  guarda. 

Não  poderá  entrar  em  exercício  sem  depositar  cem  acções  .dá 
.Companhia,  as  quaes  serão  inalienáveis  até.  serem  approvadas  as 
suas  contas.  , 

Art.  ,46.  Incumbe-lhe  a arrecadação  de  todos  os  dinJiQiços  da 
Companhia  e o pagamento  das  despezas,  obras  e serviços.;  e receber 
da  Administração  provincial  do  flio  de  Janeiro  a quota  do  juro  de 
7 % por  ella  garantido. 

Art.  47.  O Thesoureiro  deverá  recolher  a um  banco  deteripir 
nado  pela,  Directoria  os  fundos  que  receber,  conservando  em  seu 
poder  e sob  sua  guarda  somente  a quantia  necessária,  arbitrada 
pela  Directoria.  para  os  pagamentos  semanaes  c p .J*a  occorrer  as 
despezas  fortuitâs. 

Art.  48.  Incumbe-lhe  mais: 

I.  Executar  as  resoluções  da  Directoria  e ordens  de  pagamento 
emanadas  do  Prpsi  dente,  conforme  o disposto  nestes  es  tu. tu  tos; 

II.  Solicitar  da  Directoria  ou  do  Presidente,  na  forma  destes 
estatutos,  os  fundos  precisos  para  occorrer  ás  despezas  da  Compa- 
nhia e recebel-os; 

III.  Indicar  a necessidade  das  ebam;das  de  prestações  das 
acções  com  a demonstração  dos  serviços  e despezas  a fazer; 

IV.  Assignar  os  titulos  ou  cautelas  das  acções; 

V.  Mandar;  eseripturar  sob  suas  vistas  a caixa  sob  sua  guarda 
e balanceal-a  e conferil-a  semanalmente  com  o Secretario;  . 

VI.  Ministrar  á Secretaria  da  Companhia  os  dados  precisos  para 

o balancete  diário  e semanal,  semestral  e annual  e estatísticas  do 
rendimento  e trafego  da  Estrada  e da  Companhia.  . , 

Art.  49.  0 Thesoureiro  nas  suas  faltas  e impedimentos,  por 
menos  de  15  dias  será  substituído  pelo  Secretario,  e na  falta  deste 
pelo  Presidente.  . _ . ; 

> , i. 

DA  COlVtlVIISSÃO  FISCAL  . ’. 

• Art.  50.*A  Commissão  Fiscal, será  composta  de  tres  acciònistas 
com  voto,  eleitos  por  mais  de  mefade  dos  votos  representados. 

Arfci.  51  . A Oomrhissão  terá  por  fim  examinar  o b*. lanço  e con- 
tas da  Directoria  e dar  sobre  elles  parecer  por  escripto  para  -ser 
.submettido  conjunctamente  ao  conhecimento  (e  approvação  dos  ac- 
.cionistas  na  íorma;  do  art,  02  — 3°.  ...•  . ! c.i 
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Art.  52.  A Directoria  entregará  -a .s  contas  á Commissão  Fiscal 
para  as  examinar  15  dias  antes  da  reunião  da  assembléa  geral,  e 
lhe  ministrará  todos  os  dados  e informações  necessárias  para  o 

exame  e verificação  delias. 

Art.  53.  A Commissão  Fiscal  poderá  pedir  á Directoria  a con- 
vocação extraordinária  da  assembléa  geral,  quando  tiver  necessidade 
de  sua  reunião. 


UA  AaSK.MDI.KA  UKIIAL. 

Art.  54.  A assembléa  geral  da  Companhia  é a reunião  de  lodo0 
os  accionislas  ou  pedo  menos  de  um  decimo  delles  ou  de  um  nu- 
mero que  represente  5.000  acções.  Depois  de  constituida  continua- 
rá a funccionar  ainda  que  se  retire  um  ou  mais  accionislas. 

Art.  55.  A assembléa  geral  dos  accionislas  se  reunirá  ordina- 
riamente todos  os  seis  mezes  e' extraordinariamente  quando  fôr  con- 
vocada pelo  Presidente  da  Directoria  por  meio  de  Avisos  publicados 
nos  jornaes  com  antecedenca  pelo  menos  de  30  dias. 

Art.  56.  Convocada  e constituida  regularmente,  a assembléa 
geral  representa  a totalidade  dos  accionistas  e suas  decisões  são 
obrigatórias. 

Art.  57.  Não  poderá  fazer  parte  da  assembléa  geral:  1*  o ac- 
cioni8ta  que  não  tiver  effectuado  o pagamento  de  qualqui-r  pres- 
tação; 2o,  o que  não  fiouVer  registrado  e depositado  suas  acções  no 
escriptorio  da  Companhia,  devendo  fazer  o registro  com  antece- 
dência de  60  dias  e o deposito  até  a vespera  da  reunião. 

Art.  58.  Não  poderão  votar  na  eleição  da  Directoria  senão  os 
accionistas  presentes,  e em  quaesquer  outros  negocios  e resoluções 
os  accionistas  presentes  ou  legalmente  representados. 

Art.  50.  Os  votos  conbar-se-hão  á vazão  de  um  Ipor  cinc> 
acções,  porém  nenhum  accionista  terá  mais  de  50  votos,  qualquer 
que  seja  o numero  de  acções  que  possuam. 

Art.  60.  As  eleições  e votações  por  acções,  serão  feitas  em  es- 
crutínio, devendo  cada  cédula  apresentar  exteriormente  o numero 
de  votos. 

Art.  61.  Em  nenhuma  reunião  se  poderá  tratar  senão  do  ob- 
jecto  para  que  a assembléa  houver  sido  convocada. 

Art.  62.  Compete  exclusivamento  á assembléa  geral: 

Io.  Eleger  por  escrutínio  a Commissão  Fiscal,  a Directoria  e 
um  substituto  para  cada  Dircctor. 

2o.  Deliberar  e resolver  sobre  as  propostas  da  Directoria  ou 
dos  accionistas; 

3o.  Receber,  discutir,  julgar,  approvando  ou  não,  o relatorio, 
balanço  e informações  da  Directoria  e o parecer  da  Commissão 
Fiscal  sobre  as  contas  do  semestre; 

4°.  'Mandar  examinar  por  uma  Commissão  ad  hoc  quando  assim 
convenha,  todos  os  negocios  da  administração  sem  limitação  alguma; 

5o.  Autorisar  e fixar  o augmento  do  capital  social; 

6o.  Deliberar  sobre  qualquer  gratificação  extraordinária  a func- 
cionarios  e empregados  da  Companhia,  e marcar  annual mente  a 
porcentagem  que  deva  perceber  a Directoria; 
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7o.  Resolver  sobre  a venda  e cessão  da  Estrada,  dissolução  da 
Companhia  e prorogação  do  prazo  de  sua  duração; 

8o.  Decidir,  no  osso  de  venda  ou  resgate  da  linha,  se  devei  a 
Companhia  empregar  seu  capital  na  continuação  da  Estrada  de  Ferro 
ou  na  construcçao  de  ramaes,  sendo  licito  a qüalquer  accionista  que 
dissentir  da  resolução  neste  sentido,  retirar  seus  capitães; 

9o.  Modificar  ou  alterar  os  presentes  estatutos,  com  approvação 
do  Governo  Geral;, 

10.  Approvar,  depois  de  concluída  a Estrada  ou  parte  delia,  o 
methodo  de  serviço  proposto  pela  Directoria. 

Art.  63.  As  deliberações  da,  assembléa  geral  serão  tomadas  por 
maioria  dos  votos  representados,  exoepto  aios  casos  especificados 
nestes  estatutos  I 

Art.  64.  A assembléa  geral  será  aberta  pelo  Presidente  da  Di- 
rectoria, e depois  de  constituída,  seus  trabalhos  serão  dirigidos  por 
um  Presidente  com  dous  Secretários,  por  ella  eleitos  ou  ace limados. 
Um  dos  Secretários  lavrará  a acta  da  sessão,  antes  delia  enoerrar-se, 
para  ser  assignada  pela  mesa  e membros  presentes.  . 


CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  65.  O contracto  celebrado  em  12  de  abril  de  1872  e a no- 
vação feita  em  28  de  fevereiro  de  1874  com  a Administração  pro- 
vincial do  iRio  de  Janeiro  para  execução  da  lei  provincial  n.  1876, 
de  7 de  junh0  de  1873,  formarão  parte  integrante  destes  esta- 
tutos, e tanto  estes  como  aquelles  entender-se-hão  acceitos  e ap- 
provados  por  todas  as  pessoas  que  ratificarem  ou  subscreverem 
acções  da  Companhia  ou  em  qualquer  tempo  forem  delias  possui- 
dores. 

Art.  66.  A assembléa  geral  opportunamente  deliberará  se  a 
Directoria  deve  estabelecer  agencias  em  diversas  localidades  dentro 
do  Império  e fora  delle  com  approvação  do  Governo  geral,  e que 
poderes  lhes  deve  conferir.  Taes  agencias  actuarão  pela  força  dos 
poderes  que  lhes  forem  outorgados  pela  Directoria. 

Art.  67.  A Companhia  poderá  vender  a Estrada  e seu  privi- 
legio depois  desta  concluída  ou  mesmo  durante  a construcçao,  por 
deliberação  da  assembléa  geral,  tomada,  por  accionistas  que  repre-? 
sentem  pelo  menos  dous  terços  do  capital. 

Art.  68.  O fèro  de  'Campos  será  o competente  para  todas  as 
acções  activas  e passivas  entre  os  accionistas  e a Companhia. 

Campos,  21  de  abril  de  1874.  — -O  Presidente  da  reunião  dos 
accionistas,  Barão  da  Lagáa  Dourada.  — O Io  Secretario,  Dr.  José 
Alexandre  Teixeira  de  Mello.  — O 2o  Secretario.  Jeronymo  Joaquim 
de  Oliveira. 
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AVISO  N.  12  — DE  23  DE  MARQO.DE  1.875 

JEteoxnmenda,  ao  Direotor  tia  Elatrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  XI  que  não  .exe- 
cute obra  algrumu,  sem  eé  respectivos  estudos  completos  e em  vista  ,<le  um 
orçamento  tão  miituciceo  quanto  permitir  a urgência  do  trabalho.  , 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS,  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1*  Secção  — N.  12  — Rio  de  Ja- 
neiro, 23  de  março  de  1875.  ... 

Recommendo  a Vmce.  que  nenhuma  obra  nova  dessa  Estrada 
de  Ferro,  qualquer  que  seja  a sua  natureza,  tenha  começo  senão 
depois  de  feitos  os  respectivos  estudos  completos,  e em  vista  de  um 
orçamento  tão  minucioso  quanto  permittir  a urgência  do  trabalho. 
Assim  dever-se-ha  proceder  ainda  quando  a despeza  para  a cons- 
trueção  do  qualquer  obra  tenha  sido  votada,  pelo  Poder  Legislativo 
ou  autorisada  por  este  'Ministério. 

Outrosim,  na  esc ri.gtu ração  das  despezas  provenientes  de  consi- 
Irucçâo  das  outras,  deverá  Vmce.  mencionar  o orçamento  primitivo 
de  cada  uma  delias  e o seu  custo  real.  com  expressa  declaração 
dos  motivos  que  determinaram  o axcpís o do  mesmo  orçamento,  caso 
seja  este  insufficiente. 

Esses  motivos,  e bem  assim  a quantidade  de  trabalhos  exe- 
cutados, e a estimativa,  feita  em  vista  de  estudos  do  que  faltar  para 
conclusão  da  obra  de  que  se  trata,  deverão  acompanhar  os  pedidos 
de  credito  que  essa  Directoria  tiver  de  fazer  ao  Governo. 

Deus  Guarde  a Vmce.  , , 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


CARTA  — DE  23  DE  MARÇO  DE  1875 

Declara  ao  Ministro  brasileiro  em  Londres  qiue  o iGoverno  rica  sciente  de  haver 
a Ido  la.nçadtfb  «aKuwtlla.  cidade  pela  Companha  da  lEetrada  de  Ferro  São 
Paulo-Rio  de  Janeiro,  obrigações  na  importância  de  600  :®00$000  ao  preço 
de  96,  juros  de  6 por  cento. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr. 

Fico  sciente  pelo  officio  que  V.  Ex.  dirigiu-me  com  data  de 
8 de  fevereiro  proximo  passado  sob  n.  5,  de  terem  os  Srs.  Louis 
Cohen  & Sons  lançado  na  praça  de  Londres  obrigações  da  Compa- 
nhia da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  na  importân- 
cia, de  600:000$,  a preço  de  96  e juro  de  6%,  'bem  corno  de  haver 
V.  Ex.  prestado  ao  Coronel  João  Frederico  Russell,  delegado  da 
sobredita  Companhia  todo  o auxilio  ao  seu  alcance,  tendo  sido  a 
emissão  das  obrigações  acolhida  favoravelmente  pelo  publico. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Enviado  Extraordinário  e Ministro  (Plenipotenciário  dn 
Brasil  em  Londres.  ' ‘ 
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AVISO  N.  3 — de  23  de  março  de  1875 

Dá.  a intelilgenoia  de  dversae  clausulas  do  contracto  celebrado  em  virtude  dx> 
Decreto  n.  51672,  de  17  de  junho  de  1874  para  a conatrucção  da  Estrada 
de  Perro  de  Mace; 6 á Vlüa  da  InUperatiriz,  na  Província  das  AUugôae. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — Ia  Secção  — N.  3 — Rio  de  Ja- 
neiro, 23  de  março  de  1875. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr. 

Em  officio  n.  41  de  9 de  outubro  do  anno  p.  p.,  expõe  V.  Ex. 
as  duvidas  que  tem  sobre  a concessão  a que  se  refere  o Decreto 
n.  5672  de  17  de  junho  do  mesmo  anno,  que  modificou  o contracto 
celebrado  em  15  de  novembro  de  1870  entre  essa  Presidência,  e a 
empresa  da  Estrada  de  Ferro  de  Maceió  á Villa  da  Imperatriz., 
e bem  assim  estando  a Província  obrigada  a dar,  á mesma 
empresa,  durante  16  annos,  uma  subvenção  annual  de  4:000$00Q 
por  legua  de  3 milhas,  pede  V.  Ex.  que  essa  subvenção  substitua 
uma  garantia  de  juros  correspondente  á referida  somma,  a qual  de- 
verá ser  indemnisada  á Província. 

Em  resposta  declaro  a V.  Ex.  que  as  condições  7*,  8‘  e 9*  do 
contracto  provincial,  a que  allude  V.  Ex.  em  seu  citado  officio, 
continuam  em  pleno  vigor  pela  razão  obvia  de  que  não  foram  mo- 
dificadas nem  revogadas,  e constituem  parte  integrante  do  De- 
creto n.  5672,  como  expressamente  está  declarado  na  clausula  9*  do 
mesmo  Decreto . 

Somente  a condição  6*  do  citado  contracto  foi  substituída  pela 
que  prescreve  o § Io  da  3*  do  Decreto,  isto  é,  apenas  a forma  do 
resgate  por  parte  do  Governo  é diversa  da  que  estatuiu  o contracto 
provincial,  resgate  que  só  terá  lugjr  na  hypothese  de  não  effectuar- 
se  a reversão  do  Estado.  *. 

A condição  5*  do  Decreto,  estabelecendo  a forma  de  reembolso 
do  juro,  que  tiver  de  pagar  o Governo,  comprebendeu  também  a 
subvenção  provincial,  por  isso  que  esta,  pela  citada  clausula  9*.  foi 
incluída  nesse  juro;  fazendo-se  effectivo  á Província  esse  reembolso 
na  parte  que  lhe  couber,  se  com  essa  subvenção  tiver  ella  con- 
tribui do. 

Quanto  á conversão  do  auxilio  de  4 :000$  aninuaes,  e poir  15 
annos  em  garantia  de  juro  correspondente,  nenhuma  objeceão  tem 
o Governo  a oppôr,  uma  vez  que  a assembléa  dessa  Província  assim 
o decreta. 

. Deus  Guarde  a V.  Ex.  ■ 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  'Província  das  Alagôas. 


AVISO  CIRCULAR  N.  6 — de  30  de  março  de  1875 

Declara  que  nenhum  pedido  de  Isenção  de  direitos  seja  diriigvdo  ao  Governo  .por 
Companhias  que  gosam  desse  favor,  sem  êst-ar  acompanhado  de  aittestado 
passado  pelo  respectivo  Engeniheiro  Fiscal,  e dià  outras  providenciai . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — Ia  Secção  — Circular  N-.  6 — 
Rio  de  Janeiro,  30  de  março  de  1875. 
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A bem  dos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  e para  cumprimento 
das  disposições  legislativas  que  facultam  s.o  Governo  estabelecer  as 
regras  e condições  fiscaes,  sob  as  quaes  deve  ser  concedida  a isen- 
ção de  direitos  de  importação  aos  materiaes  das  empresas  que 
gosam  desse  favor,  recommendo  a Vmce.  que  não  consinta  que  a 
Companhia  sob  sua  fiscalisação  dirija  ao  Governo  imperial  pedido 
algum  daqu-ella  natureza  sem  q,ue  seja  acompanhado  de  attestado 
passado  por  Vmce.,  no  qual  deverá  declarar  express amente  se  os 
materiaes,  de  cuja  importação  se  tratar,  são  proprios  e exclusivos 
para  as  obras  que  o Poder  Legislativo  teve  em  vista  proteger,  e se 
as  respectivas  quantidades  são  as  necessárias  para  o consumo  de 
um  anno;  convindo  que  taes  pedidos  sejam  feitos,  por  via  de  regra, 
no  começo  de  cada  anno,  devendo  os  das  empresas  existentes  na 
Cõrle  e Provinda  do  Rio  de  Janeiro  ser  endereçado  á Directoria 
Geral  das  Rendas  Publicas  e nas  outras  Provinci  s.  ás  respectivas 
Thesourarias  de  Fvzenda. 

Deus  Güarde  a Vmce. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  de 


AVISO  N.  17  — DK  5 DF.  ABRIL  DE  1875 

Pedf-  novas  informações  á í Presidência  da  Província  de  Minas  Geraes  sobre  a 
nreferencia  do  traçado  <Jo  ■proílongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Dom 
Pedro  II,  f‘e  ipor  Tr>lpa  e ©abará  <m  se  por  Lagôa  Dourada. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — Ia  Secção  — N.  17  — Rio  de  Ja- 
neiro. 5 de  abril  de  1875. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr. 

De  posse  dos  officios  de  Y . Ex.  datados  de  1 e 6 de  março  p.  p . 
cobrindo  as  informações  exigidas  em  Aviso  de  22  de  fevereiro  ul- 
timo. sob  n.  9,  declaro  a V.  Ex.  que  não  sendo  completos  os  es- 
clarecimentos que  á V.  Ex.  prestou  a Directoria  Geral  das  Obras 
Publicas  dessa  Província,  ácerea  da,  conveniência  de  dirigir-se  o 
prolongamento  da  Etstrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  antes  por  Taipa 
e Saiba rá.  do  que  pela  Lagôa  'Dourada.;  cumpre  que  V.  Ex.  faça 
colher,  e remetter  a esta  Secretaria  de  Estado,  todas  as  informações 
e dados  estatísticos  sobre  a producção  da  zona  ,a  que  tiver  de  inte- 
ressar o dito  prolongamento  e bem  assim  o censo  da  população  das 
Camaras,  e a renda  geral,  provincial  e municipal,  que  teem  sido 
cobradas  nos  3 últimos  annos  nos  municípios,  que  o prolongamento 
tem  de  atravessar. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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DECÍÍETO  X.  5H9Õ  - DF.  10  de  abril  de  1875 

Approva  a transtf  rencia  que  fizeram  o engenheiro  João  Gonçalves  de  Araüjo 
« Agostinho  Polydoro  Xavier  Pragana  ao  Dr.  iMiguel  Zacarias  de'  Alva* 
1 orenga  e Francisco  Térezio  Porto  iNetto,  dos  direitos  e óbrigaqSt « a qüfe 
• ' sé  refere  o decreto  n.  0693  de  1.1  de  abril  de  1874,  e proroga  por  mais,  um 
annò  os  prazos  fixados  na  clausula  3a  do  mesmo  decreto.  . 

Attendendo  ào  que  Me  requereram  o Engenheiro  João,  Gonçalves 
!de  Araújo  e Agostinho  'Polydoro  X-vier  Praganá,  Hei  por  bem:  Ap- 
prtyar  a tiansferehcia  que  fizeram  ao  Dr.  Miguel  Zacarias  dé  Al- 
varenga e Francisco  Terezio  Porto  Netto,  dos  diceitos  e obrigações 
p que  se  refere  o decreto  n.  5593  de  11  de  abr.rl  de  1874,  para  a 
construçção  de  uma  estrada  de  ferro-carril,  entre  a cidade 'de'  Var 
lehça,  ha  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e a do  Presidio  dó  Rio  Prelo, 
na  de  Minaes  Geraes,  sendo  a mesma  trahsferencia  a titulo  gratui- 
to; bem  cpmo  prorogar  por  um  anno  os  prazos  marcados  n^,  clausula 
3'1  das  que  acompanharam  o citado  decreto. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  .Junior,  do  .Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Gommer- 
cio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  abril  de  1875,  54°  da  In- 
dependência e do  Império. 

Com  a rubrica  de. Sua  Mjgestade  o Imperador.  t 
, . . . José  Ferr\mules  da  Costa  Pereira  Junior. 


, DECRETO,.  N.  .5899  — de  .17  de  abril  de  1875  (*). 

• Altera  a clausula  1*  das  que  acompanharam  o decreto  h.  5‘7'74,  de  21  de 

outubro  de  1&74,  e addita  outras.  ' ' ' 

I"  Attendendo  ao  que  ;Me  requereu,  o Visconde  de  ÍBarbacéna,  con- 
céSsionariò  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Thereza  Ohristina,  ha  Provi h,- 
cia  de  Santa  Catharina:  !:. 

Hei  por  bem  Alterar  a clausula  1*  das  que  acompanharam  ó 
‘decreto  n.  5774,  de  21 -de  outubro  de  1874.  e ,bem  assim  . additar 
outras,  de  accôrdo  com  as  'que  com  este.  baixam,  assignadas  ,pb'rr  Jbíé 
Fernandes  da  Coste  Pedeira  Junior,,  do  Meu  .Conselho»  Miniátrp  e 
Secretario  4e  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  iCio,mrnercio  ã 
Olpràs  Ppblicasj,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. ‘ 

Palaçiò  do  Riò  de’  Janeiro,  17  de  abril  de  1875;  5'4°  da  Thde'- 
pendencia  e do  Império,  " .... 

i ; • ‘ ' 1 , ‘ • • ' ' ' 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  dn  Costa  Pereira  Junior. 


<*)  Hm  virtude  deete  decreto  foi  lavrado  o contracto  assignado.  ©tn 
3 de  Maio  dia  1875,  no  livro  n.  2 de  contractos  “Obras  'Publicas”.  1S73-1S79, 
pagina  9 4 V. 


— 469  — 


, . , Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  5.899,  desta  data 

1* *.  A Estrada  de  Ferro  de  D.  Thereza  .Ghristina  partirá  das  ca- 
beceiras do  rio  Tubarão,  no  ponto  que  fôr  mais  conveniente  e ter- 
minará na  cidade  da  Laguna. 

Fica  extensivo  somente  ao  porto  do  Imbituba  o direito  reser- 
vado ac  concessionário  de  const:uir  um  ramal  para  outro  ponto  do 
littoral  da  Província  de  Santa  Catharina,  e sem  effeito  a ultima 
parle  da  clausula  1*  do  decreto  n.  5774,  de  21  de  outubro  de  1874. 

. . ■2*.  A fiança  do  Estado  para  pagamento  dos  juros  garantidos 
[péíâ  Lei  da  Província  de  Santa  Catharina,  n.  740.  de  20  de  maio  de 
1874.  ccmprehendeiá  o capital  que  fôr  efíectivamente  despendido 

na  construcção  da  estrada  e seu  ramal  até  o máximo  de  réis  

4.000:000*000. 

Os  referidos  juros  serão  devidos  desde  a data  da  entrada  das 
chamadas  do  capital  em  um  estabelecimento  banca: io. 

Ao  Governo  fica  reservado  o direito  de  providenciar  para  que 
• as.  chamadas  só  tenham  logar  á proporção  que  se  fizerem  necessa- 
rfás  á oónstrucçâo  das  obras . 

J :3*.  O fundo  de  reserva  destinado  ás  obras  novas  e outras  a que 
■se  referem  a condição  15*  do  contracto  provincial  de  1°  de  junho 
de  1874,  e 2*  das  alterações  de  18  do  mesmo  mez  e anno,  corres- 
ponderá a Ví  % do  capital  da  companhia. 

4a.  iSe  a companhia  de  que  trata  o citado  decreto  fôr  organi- 
sada  no  estrangeiro,  ou,  se  forem  importados  os  capitaes  necessários 
á coriètrucção  da  estrada  e seu  ramal,  regulai  á o cambio  de  27  di- 
nheiros por  1$  para  todas  as  operações. 

5*.  As  operáções  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Thereza  Christina 
serão  distinctas  da  exploração  das  minas  denominadas  do  Tubarão. 
Província  de  Santa  Catharina.  ainda  que,  para  o exito  e direcção 
de  ambas  as  emprozas,  seja  incorporada  uma  unica  companhia. 

Paiacic  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  abril  de  1875.  — José 
A rrnon/lrs  da  Costa  Pereira  Juvinr. 

i ríM.s.i*  rit  • • '■  i 


■ ■ DECRETO  N.  5903  — de  24  de  abril  de  1875  (*) 

Approva  os  planos  definitivos  para  construcção  das  obras  da  Estrada  de  Ferro 
de  8.  Paulo  ao  JRio  de  Janeiro,  na  parte  co«nprehendida  Untre  a cidade  de 
Lorena  e a Cachoeira. 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  da  Estuada  de 
Ferro  de  S.  Paulo  ao  Rio  de  Janeiro.  Hei  por  bem  Approvar,  de 
-conformidade  com  a clausula  3*.  $ 2°  das  que  acompanharam  o de- 
creto n.-  5807  de  25  de  abril  de  1874,  ns  planos  def  nltivos  para  a 
conslrucção  das  ebras  da  mesma  estrada  entre  a cidade  de'Lorena 
e a Cachoeira. 

José  Fernindes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho.  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estadò  dõs  Negocios  da  Agricultura. 'Cnmmer- 
cio  e Obras  Publicas,  ,asi?im  o tenha  entendido  e faça  executar.  Pa- 


■ 1 ■ ■ . 

(•)  Em  virtude  deste  Pecreto  foi  lavrado  o contracto  asslgnado  em 
21  de  Maio  de  1-8715,  np  llv^o  n.  2 de  contractos  “Obras  Publicas”,  1-873J1879, 
pag.'  95  v. 


lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  abril  de  1875,  54"  da.  Indepen- 
dência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


AVISO  N.  20  — de  29  de  abril  de  1875 

Manda,  o Direotor  da  EJstrada  de  Ferro  de  'D.  Pedro  II  determinar  o ponto 
de  entroncamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Rezende  a Arêas  com  as  liniia.i 
daq-uella  Estrada . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — iDirectoria  Central  — 1"  Secção  — N.  20  — Rio  de  Ja- 
neiro. 29  de  abril  de  1875. 

Recommendo  a Vmce.  que,  em  vista  das  plantas  '8pprovada3 
por  este  Ministério  para  a construcção  da  Estrada  de  Ferro  de  Re- 
zende a Arèas,  .as . quaos  lhe  serão  apresentadas  pela  respectiva  Di- 
rectoria,  proceda  á fixação  do  ponto 'de  entroncamento  da  mesma 
Estrada  com  a de  D.  Pedro  II. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  14  — de  30  de  abril  de  1875 

Manda  proceder  á líquiidação  das  contas  da  garantia  de  juros  da  Companhia 
Cearense  d«,  .via  ferrea  de  Rniturité  desde  25  de  aibril  de  1874  a 31  de 
dezembro  do  mesmo  atino. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directo  ri  a Central  — 1“  Secção  — N.  14  — Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  abril  de  1875. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr. 

Atfendendo  ao  que  requereu  a Directoria  da  .Companhia  Cea- 
rense da  via.  ferrea  de  Baturité,  e á informação  por  V.  Ex.  pres- 
tada em  oficio  n.  18  de  29  de  março  ultimo,  recommendo-lhe  que, 
nomeando  V.  Ex..  dentre  os  empregados  de  maior  categoria  da 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província,  o terceiro  membro  da 
Commissão  Liquidadora  das  contas  de  garantia,  de  juros,  a que  se 
refere  a clausula  12*  das  que  acompanham  o Decreto  n.  5605  de  25 
de  abril  de  1874.  proceda  ao  exame  e ajuste  das  mesmas  contas, 
concernentes  ao  péribdo  decorrido  da  d ta  do  citado  Decreto  até  31 
de  dezembro  de  1874.  ficando,  porém,  essa  liquidação  dependente  de 
ulterior  decisão  do  Governo,  sem  prejuizo  do  pagamento  immediato 
ao  que.  por  ella  fôr  devido  á mesma  Companhia. 

Nesta  data  requisito  do  Ministério  da  Fazenda  a expedição  das 
necessárias  ordros  para  q.ue.  na  Thesouraria  de- Fazenda  dessa  Pror 
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vincia,  fique  para  semelhcfli/te  fim  á disposição  de  V.  Ex.  a quantia 
de  sessenta  contos  de  réis. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Er.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


AVISO  N.  21  — de  30  DE  abril  de  1875 

Concede  transporte  gratiuito  na  Estrada  de  Ferro  de  D.  iPedro  EI  ao  pessoal 

e material  destinado  iâ  consirucçào  da  Estrada  de  Ferro  de  Rezende  a 

A rêas. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Diirectoria  Central  — 1*  Secção  — N.  21  — Rio  de  Ja- 
neiro, 30  d’e  abril  de  1875. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Directoria  da  Companhia  da 
Estrada  de  Ferro  de  Rezende  •&  Arêas,  declaro  a Vmce.  que  mande 
dar  transporte  grartuito  nos  tr*ens  dessa  Estrada  de  Ferro,  ao  mate- 
rial fixo  e rodante  destinado  á construcção  da  mesma  Estrada,  na 
conformidade  da  clausula  31*  do  Decreto  n.  4893  de  21  de  fevereiro 
de  1872. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  d?  D.  Pedro  II. 


DECRETO  N.  5912  — de  1 de  maio  de  1875  (*) 

Comede  duranft-  trinta  annos,  fiança  do  juro  de  sete  por  cento  garantido  pela 
província  do  ParanA,  sobre  o capital  de  dous  mH  contos  de  réis,  e bem 
aíwim  garantia  de  igual  juro,  e pelo  m>  -smo  espaço  d»  tempo,  sobre  o 
capital  addlcional  de  cinco  mil  contos  de  réis,  tudo  destinado  â construcçlo 
de  uma  estrada  d?  ferro  '.ntre  o porto  de  ÍD.  (Pedro  II  « a cidade  de 
•Curityba. 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  de  Estrada  de 
Ferro  do  iParaná.  entre  Paranaguá  e Morretes  e melhoramento  da- 
quelle  porto.  Hei  por  bem.  nos  termos  da  Lei  n.  2450  de  24  de  se- 
tembro de  1873.  fOonceder-lhe  fiança,  durante  trinta  lanroos,  dos 
jurof  de  sele  por  cento  garantidos  pela  lei  da  'província  do  Paraná 
n.  413  de  16  de  abril  de  1874-  sobre  o capital  de  dous  mil  contos 
de  réis;  e bem  assim  a garantia  de  igual  juro  pelo  mesmo  espaço 
de  tfmpp.  sobre  o máximo  capital  addicional  de  cinco  mil  contos 
de  réis;  tudo  destinado  á eonstrucção  de  uma  estrada  de  ferro 
entre  p porto  de  I).  Pedro  II,  na  bania  de  Paranaguá  e a cidade  de 

(*)  Em  virtude  deste  deereto  íoi  lavrado  o contracto  aesig-nado  em 
21  do  maio  de  1875,  no  livro  n.  2 de  contractos  “Obras  Publicas”,  1873-1879. 
pagina  95  v. 
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,Cnri.lyba  na  mesma  província*,  a que  se  referem  as  leis  provinciaes 
ns  304  de  26  de  março  de  1872  e 382  de  6 de  abril  de  1874;  ob- 
servadas as  clausulas  do  contracto  de  20  de  novembro  de  1872,  ce- 
lebrado com  o presidente  da  província,  e de  accôrdo  com  as  que 
com  este  baixam  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira 
Junior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Agricultura,  iCommereio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e faça  executar. 

-Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  1 de  maio  de  1875,  54°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

J . José  Fernandes  da  Cóstà  Pereira  Junior.' 

Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  5.912,  desta  data 

1*.  E’  concedida  á Companhia  da  Estrada, de  Ferro  do  Paijaná  e 
melhoramento  do  porto  de  Paranaguá  a fiança  do  Estado  para,  o 
pagamento  dos  juros  de  7 % ao  anno,  garantidos  pela  lei  da  pro- 
víncia do  Paraná  n.  413  de  16  de  abril  de  1874,  sobre  o capital  de 
2- 000: 0008000. 

§ 1°,  E’  igualmente  concedida  á mesma  companhia  a garantia 
i<le  juros  de  7 % ao  anno  até  o máximo  capitall  addicional  de.  réis 
5.000:0008000,  desitinado  a completar  o que  fôr  effectivamente  ne- 
cessário á construcção  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  do 
porto  de  D.  Pedro  II,  na  baihia  de  Paranaguá,  vá  terminar  na.  cidade 
de  Curityba. 

§ 2°,  A fiança  ou  garantia  de  juros  do  Espado  não  se  esten- 
derá ao  capital  que  fòr  .empregado  nas  obras  dé  melhoramento  do 
mesmo  rorto  e a que  se  refere  o decreto  n.  5053  de  14  de  agosto 
de  1872. 

2“.  Além  dos  favores  mencionados  na  clausula  antecedente,  a 
companhia  gozará  ainda  dos  seguintes: 

§ Io. O privilegio  de  50  annos,  concedido  pela  lei  provincial 
n 382  de  6 de  abril  de  1874,  fica  elevado  a 90  annos  para  toda  a 
.nsírada  e comprehenderá  a zona  de  20  kilometros  já  concedida  pelo 
contracto  de  20  de  novembro  de  1872.  -•*  •; 

. . Este  privilegio  não  inhibe  a construcção  de  outras  vias  ferreas, 

•que.  embora  partindo  do  mesmo  ponto,  mas  seguindo  direcções  di- 
versas, possam  approximar-se  e até  cruzar  a estrada  concedida; 
comtanto  que,  dentro  da  zona  privilegiada,  não  recebam  generos  ou 
passageiros  mediante  frete  ou  passagem. 

< ' § 2°.  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes,  é bem 

assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as  m- 
dmnnisaçces  quê  forem  de  direito,  para  o leito  da  estrada,  estações, 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto. 

§ 3o.  Direito  de  desapropriar,  na  fórma  do  decreto  n.  816  de  10 
•dé  julho  de  1855,  os  terrenos  de  domínio  particular,  prédios  è bom- 
feitorias,  que  forem  precisos,  para  as  obras  de  que  trata  o para- 
grapho  antecedente.  ' : 

§ 4°.  Üso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  ter- 
rénos  devolutos  e nacionaés,  indispensáveis  para  a construcção : da 
estrada. 

, . § 5o.  Isenção  de  díreit.òs  de  importação  sõbré  os  trilhos, ' ma- 
chinas,  instrumentos  e mais  òbjectos  destinados  á construcção ; ‘bem 
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cojno,  durante  p prazo  de  30  annos,  dos  direitos  do  carvão  de  pedra 
jpdispen&avel  para  as  pfíicinas  e custeio  da  estrada. 

Êsta  isenção  não  se  fará  effectiva  emquanto  a companhia  não 
apresentar  no  Thesouro  Nacional  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  da 
'Provincia,  a relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a respe- 
ctiva quantidade  e qualidade  que  aqueMas  repartições  fixarão  an- 
nualmente,  conformo  as  instrucções  do  ministério  da  fazenda. 

Cessará  o favor,  ficando  a companhia  sujeita  á restituição  dos 
direitos  que  teria  de  .pagar,  e á multa  do  dobro  desses  direitos 
impOsta  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publi- 
cas, ou- pelo  da  Fazenda,  se  provar-se  que  ella  alienou,  por  qual- 
quer titulo,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  licença  da- 
quell&s  ministerips,  ou  da  presidência  da  provincia  e pagamento  dos 
respectivos  direitos. 


§ 6o.  Preferencia  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra 
de  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  espe- 
cial, o numero  de  datas  que  o governo  julgue  conveniente  conceder, 
pejn  como  as  condições  a que  deve  ficar  sujeita  a companhia. 

§ 7".  Preferencia  para  aequisição  de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes á margem  da  estrada,  effectuando-se  a venda  peio  "preço 
minimo  da  lei  de  18  dé  setembro  de  1850,  se  a companhia  distri- 
biiil-os  por  emigrantes  ou  colonos  que.  importar  e estabelecer;  não 
podendo,  porém,  vendei-os  a estes  devidamente  medidos  e demarca- 
dos por  preço  excedente  ao  que  fôr  autorisado  pelo  governo. 

3*.  Para  que  a fiança,  a garantia  de  juros  e mais  favores  aqui 
concedidos  vigorem  e produzam  todos  os  effeitos,  o contracto  de 
20  de  novembro  de  1872,  celebrado  com  o presidente  da  provincia 
do  (Paraná,  e de  que  é concessionária  a companhia,  executar-se-ba 
com  as  seguintes  condições: 

$ 1°.  Os  prazos  de  doze  mezes  e cinco  annos  mencionados  na 
clausula  4*  relerem-sc  às  obras  da  estrada,  desde  o porto  de  Dom 
Pedro  II  até  Curityba. 

$ 2o.  Os  estudos  de  que  trata  a clausula  6*  do  mesmo  con- 
tracto, serão  presentes  ao  governo  e constarão  do  seguinte: 

1».  A planta  gera!  da  linha  ferrea,  na  escala  de  1 :4000,  em  que 
áfírão  incMcados  os  raios  dè  curvatura  e a configuração  do  terreno 
rèpíe&entada  por  meio  <Je  curvas  de  nivel  distantes  tres  metros 
eiitre  si;  bem  como,  ém  uma  zona  nunca  menor  de  80  metros  de 
cada  lado,  os  campos,  maítas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que 
fôr  possível,  as  dúvisas  das  propriedades  particulares,  as  terras 
devomtas  e as  minas. 

' ' 2”.  O perfil  longitudinal,  na  escala  1:400  para  as  alturas,  e 
de  1;4000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando  a extensão  » 
cot  ás  dos  declives.. 

3°.  Perfis  transversaes,  na  escala  de  1 :200,  em  numero  suiffi- 
ciente  para  a determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra . 

4°.  Planos  geraes  das  obras  mais  importantes  na  escala  dè 
1 para  200.  ; 1 

5o.  Relação  das  pontes,  viaduetos.  pontilbões  e boeiros,  com  ai 
priiicipaes  dimensões,  pqsição  na  linna,  systèma  de  construcção  e 
quantidade  de  obra. 
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6o.  Tabella  da  quantidade  de  excavações  para  executar-sé  o '$■  í 
projecto,  do  transporte  médio  da  remoção  dos  materiaes  e sua  1 ( 
classificação. 

7o.  Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raios  de  Ifl 
curvas,  cotas  de  décliv idades  e suas  extensões. 

8*.  Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topogra-  II 
phicas,  geotíesicas  e astronômicas,  feitas  no  terreno. 

§ 3o.  Antes,  tporém,  do  começo  dos  estudos  definitivos  especi-  j 
ficados  no  paragrapho  antecedente,  e dentro  de  seis  mezes  no  má- 
ximo, contados  desta  data,  a companhia  projectada  entre  Morretes 
e Curityba,  os  quaes  comprehenderão : a planta  e perfil  longitudi- 
nal da  linha,  o orçamento  das  obras  e justificação  do  traçado  pre- 
ferido e principaes  disposições  do  projecto. 

Sómente  depois  de  approvados  esses  trabalhos,  poderá  a com- 
panhia dar  execução  aos  estudos  definitivos. 

Considerar-se-ba  dada.  em  qualquer  caso,  a approvação,  se  30 
dias  depois  da  apresentação  dos  estudos  preliminares,  ou  60  para 
os  definitivos,  nenhuma  resolução  tomar  o governo. 

5 4o.  A clausula  10*  executar-se-ha  de  fórma  que  o governo 
tenha  o direito  de  expedir  gratuitamente  os  telegrammas  de  ser- 
viço publico. 

§ 5o.  Na  execução  rta  oiausinla  16*.  caberá  ao  governo  o direito 
rio  exigir  a rcducção  das  tarifas,  sempre  que  os  dividendos  forem 
de  12%  em  dous  annos  consecutivos;  não  podendo  as  mesmas  ta- 
rifas exceder  os  preços  dos  meios  ordinários  de  conducção  no  tempo 
em  que  forem  organisadas, 

A companhia  não  poderá  eleval-as,  nem  reduzil-as,  emquanto 
a garantia  de  juros  e a fiança  subsistirem,  sem  prévia  approvação 
do  governo. 

§ 6o.  A clausula  17*  executar-se-ha  sem  prejuizo  do  embolso 
foto  ao  Estado  do  que  tiver  sido  pago  pela  fiança  ou  garantia 
de  juros. 

§ V..  A clausula  18*  substituir-se-ha  pela  seguinte: 

O governo  terá  o direito  de  resgatar  a estrada,  depois  de  de- 
corridos 15  annos  de.sta  data,  sendo  o preço  do  resgate  regulado, 
em  faJta  de  accòrclo,  pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do 
ultimo  quinquennio,  e tendo-se  em  consideração  a importância  da$ 
obras,  material  e dependencia,  tudo  da  estrada  de  ferro,  no  estadç 
em  que  estiverem  então. 

Se  c resgate  se  effectuar,  depois  de  expirado  o prazo  do  privir 
legio  de  90  annos,  o governo  só  pagará  á companhia  o valor  das 
obras  e material  como  acima  fica  dito;  comtanto  q,ué  a soipma  quç 
tiver  de  despender  não'  exceda  do  que  se  tiver  effectivamente  emT 
pregado  na  construcção  da  mesma  estrada,  até  o máximo  do  capítáí 
afiançadc  e garantido  de  7.000:000$000. 

Do  preço  do  resgate  se  deduzirá  a parte  do ‘juro  ainda  não  em1 
bolsado  ao  Estado.  Essa  deducção,  se  d resgate  tiver  logar  antes  d.i 
expiiado  o prazo  do  privilegio  de  90  annos,  não  prejudicará  o 
capital  garantido. 

A impôflància  a que.  ficar  obrigado  o Estado,  poderá' ser  paga 
em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 c/o  de  juro*.  ", 

§ 8o.  Ficará  sem  effeiío  a clausula  24*. 
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4*.  A companhia  deiverá  poluir,  antes  da  abertura  de  toda  <* 
linha  ao  tratfego,  ou  a fornecer  proporcionalmente  a extensão  de 
cada  uma  das  secções  da  estrada,  pelo  menos  o seguinte  trem  ro- 
dante-  de/,  locomotivas,  seis  carros  de  1*  classe,  oito  de  2%  doze  do 
3"  e duzentos  vagões  de  mercadorias,  inclusive  os  de  gado,  lastro, 
freios,  etc. 

Sempre  que  pelo  desenvolvimento  do  trafego  reconhecer-se.  a 
insufficiencia  deste  material,  a companhia  obriga-se  a augmeii- 
lal-o  na  proporção  necessária,  inco-rrendo,  em  caso  contrario,  nas 
rnultas  de  1:000$  a 10:0001000. 

5*.  A companhia  obriga-se  igualmente: 

S Io.  A manter  a estrada  de  ferro,  suas  dependencias  e mate- 
rial bem  conservados,  de  maneira  que  o trafego  se  eífectue  com 
facilidade  e segurança,  sob  pena  de  multa  de  1:000$  a 3:000$,  oj 
suspensão  do  serviço  e de  ser  a conservação  íeita  pela  administra- 
ção publica,  á custa  da  companhia. 

S 2°.  A não  possuir  escravos,  nem  empregal-os  no  serviço,  quer 
da  construcção,  quer  do  custeio  da  estrada. 

S 3‘.  A submetter  á approvação  do  governo,  antes  da  continua- 
ção dos  trabalhos  de  construcção  e de  abertura  do  trafego,  o quadro 
de  seus  empregados  e da  tabella  dos  respectivos  vencimentos.  Qual- 
quer alteração  posterior  dependerá  igualmente  de  autorisação  do 
governo. 

§ 4o.  A acceitar,  como  definitiva,  sem  recurso,  a decisão  do 
governo  nas  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso  reci- 
proco das  estradas  que  lho  pertencerem  ou  a outras  companhias. 
Fica  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar  não  prejudicará 
o direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que  pactuarem,  e a 
modificação  destas,  se  entender  que  são  offensivas  aos  interesses  do 
Es  indo. 

6*.  Logo  que  os  dividendos  forem  superiores  a 8%  o exce- 
dente será  repartido  entre  a companhia  e o Estado,  para  indemni- 
zação do  juro  que  tiver  pago. 

7'.  O capital  garantido  e afiançado  pelo  Estado,  compor-se-ha 
das  sommas  despendidas  com  os  estudos  da  estrada,  sua  construcção 
e de  suas  dependencias,  administração  e material,  bem  como  de  ou- 
tras despezas  feitas  bona  fide  que  tenham  sido  approvadas  pelo  go- 
verno. O governo  reserva-se  o direito  de  glozar  quaesquer  outras 
despezas  não  mencionadas  nesta  clausula. 

8*.  Nas  despezas  do  custeio  da  estrada  serão  comprehendidas 
sõrnente  as  que  se  fizerem  com  o trafego,  administração,  reparos  or- 
dinaiios  e occurrentes  do  trem  rodante,  renovação  parcial  da  via 
permanente  e outras  que  estiverem  autorisadas  em  contractos  ap- 
provados  pelo  governo. 

D*.  As  despezas  de  obras  novas,  de  renovações  completas,  c au- 
gmento  do  trem  rodante,  e as  substituições  da  via  permanente,  em 
extensão  maior  de  % kilometro,  que  forem  excluídas  do  custeio 
da  estrada,  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva,  adminis- 
trado sob  ifiscalisação  do  governo  e que  formará  a companhia  da 
urna  somma,  deduzida  annualmente  dos  seus  dividendos  correspon- 
dente a % % pelo  menos,  do  capital  garantido. 


Emquanto  o fundo  de  reserva  não  attingir  a cem  contos  de  réis, 
as  ttespezas  de  que  trata  a presente  clausula  serão  levadas  á contá 
do  custeio.  - - 

iO'.  A responsabilidade  do  Estado  pela  .fiança  Üos  juros  de  7 % 
ao  anno  garantidos  pela  lei  da  província  do  Paraná  n.  413  de  lô 
de  abiil  de  1874;  o bem  assim  pela  garantia  de  igual  juro  para  o 
capital  addicional,  fixado  nos  termos  da  clausula  1”  deste  decreto, 
sera  effeetiiva  durante  30  annos,  a contar  da  data  da  fevisão  dos 
estudos  da  companhia,  feita  de  aceôrdo  com  as  presentes  clausulai. 

Continuam  em  vigor  e são  extensivas  á construcção  de  toda  á 
estrada  do  porto,  de  D.  Pedro  II  á Curityba,  e no  que  lhe  fôr  ap- 
plicavel,  as  disposições  do  contracto  de  20  de  novembro  de  1872, 
que  não  forem  aqui  modificadas. 

Fica,  porém,  salvo  ao  governo  o direito  de  suspender  temporar 
riámente  o pagamento  dos  juros  a que  se  obriga,  pela  não  obser- 
vância de  qualquer  das  presentes  clausulas.  Essa  suspensão  cessará 
desde  que  fôr  justificada,  por  causa  de  força  maior,  a falta  em  que 
incorrer  a companhia  ou  esta  a reparar. 

11a.  A despeza  das  obras  relativas  ao  melhoramento  do  poító 
de  D.  Pedro  II,  a receita  que  da  sua  exploração  possa  provir  ou 
quaesquer  operações  originadas  por  força  do  decreto  n.  5035  de  14 
lie  agosto  de  1872  serão  estranhas  á estrada  de  ferro,  que  sómente 
gozará  rios  favores  aqui  outorgados  nos  termos  e condições  da  lei 
n.  2450,  de  24  de  setembro  de  1873. 

12a.  A garantia  de  juros  ou  a fiança  na  parte  que  couber  ao 
Estado,  será  paga  por  semestres  vencidos  em  presença  dos  balanços 
de  liquidação  de  receita  e despeza  de  construcção  e custeio'  da  es- 
trada, exhibidos  pela  coqjpanhia  e devidamente  'examinados  e au- 
thenticados  pelos  agentes  do  governo.  Os  referidos  juros  serão  de*- 
vidos  deide  a data  da  entrada  das  chamadas  do  capital  em  um  'es- 
tabelecimento bancario.  Ao  governo  fica  reservado  o direito'  de 
providenciar  para  que  as  chamadas  só  tenham  lugar  á proporção 
que  se  fizerem  necessárias  á.  construcção  das  obras. 

.No  caso  da  companhia  passar  o outra  estrangeira,  ou  forem  im- 
portados os  seus  capitaes,  regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por 
18  para  todas  as  operações. 

Nas  liquidações  das  contas  ou  garantia  de  juros  ler-so-fra.  em 
vista  a distribuição  da"  receita  da  estrada  em  partes  proporcionaes 
ao  capitai  primitivo  garantido  pela  província  do  Paraná  e o addi- 
cionaJ  garantido  directamente  pelo  Estado. 

13a.  A fiscalisação  da  estrada  e do  seu  serviço  será  incumbida 
ao  engenheiro  fiscal  e seus  ajudantes  nomeados  pelo  governo;  e o 
exame  e ajuste  das  contas  da  receita  e despeza  para  o pagamento 
do.s  juros  garantidos,  a uma  commissão  composta  do  engenheirr 
fiscal,  de  um  agente  da  companhia  e de  mais  um  empregado  desb- 
gnado  pelo  governo  ou  pelo  presidente  da  província. 

As  despezas  que  se  fizerem  com, essa  fiscalisação,  correrão  por 
conta  do  Estado,  durante  o prazo  da  fiança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  Io  de  maio  de  1875.  — Jos* 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 
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AVISO  N.  106  — DE  15  DE  MAIO  DK  1875 


■ • I 

Declara  que  o traçado  <le  Bagé  a S.  G«,br  ei,  adaptado  ipor  Aviso  .de  25  do 
agosto  ultimo,  deve  afastar-se  de  D.  Pedrito,  afim  de  ev  tar-se  o aoorescl- 
mo  de  139  kilometros  na  linha  projectada  e a construcção  de  numero.-as 

obras  d’arte.  . . 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  K OBRAS  PU- 
BLLCl\S  — Dircctoria  Central  — 1*  Secção  — N.  106  — Rio  de 
Janeiro,  15  de  maio  de  1875. 

Tendo-te  verificado,  dos  exames  a que  o Governo  mandou  pro- 
ceder, que  o traçado  de  B-gé  a S.  Gabriel,  adoptado  por  Aviso  de 
25  de  agosto  ultimo  deve  se  afastar  de  D.  Pedrito,  afim  de  eviT 
tar-se  o accrescimo  de  39  kilometros  na  linha  projectada  e a consr 
trucção  de  numerosas  obras  d’arte;  assim  o communico  a Vmce» 
para  seu  conhecimento  e devidos  cffeitos. 


Deus  Guarde  a Vmce. 


J 


í 


José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Sr.  Engenheiro  Eduardo  José  de  Moraes. 


DECRETO  N.  5920  — de  22  de  maio  de  1875 

Proroga  por  um  anno  o prazo  marcado  na  clausula  5*  do  Decreto  n.  401$ 

de  30  de  março  de  l)87i2. 


Attendcndo  ao  que  Me  requereu  o iCoronel  João  Dantas  Martins 
dos  Reis,  concessionário  da  Estrada  de  Ferro  economica  entre  Ala- 
goinhas,  na  Província  da  Bahio.,  e Itabayana,  na  de  Sergipe,  Hei  por 
bem  Pmrogar  por  um  anno  o prazo  marcado  na  clausula  5*  das  an- 
nexas  ao  Decreto  n.  49f6,  de  30  de  março  de  1872. 

José  Fernandes  da  Costa,  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho.  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mereio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e dois  de  maio  de  mil  oitocem- 
tos  setenta  e cinco,  quinquagésimo  quarto  da  lndependencia  e do 
Império. 


Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 


José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 
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AVISO  N.  34  — de  22  de  maio  de  1875 

Declara  que  o Governo  nãx>  fará  effectlva  a giarantfa  de  juros  concedida  á 
Comipamihia.  da  Estrada  de  Perro  iSi . ■ PauilosRáo  de  Janeiro  sem  que  todas 
as  informações,  que  forem  necessários,  quer  em  relação  ao  andamento 
das  obras,  quer  ao  emprego  dos  cajp.tae®,  sejam  dadas  ao  respectivo  'En- 
genheiro Piscai . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1“  Secção  — N.  34  — Rio  de  Ja- 
neiro, 22  de  maio  'de  1875. 

Illmo.  e Exmo.  Sr. 

Envio-lhe,  por  copia,  o officio  do  Engenheico  Fiscal  da  Com- 
panhia “S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro”,  afim  de  que  V.  Ex.  faça 
constar  ao  Superintendente  da  mesma  Companhia,  que  em  caso 
algum  o Governo  fará  effectiva  a fiança  da  garantia  de  juros  por 
que  se  obrigou,  sem  q,ue  todas  as  informações,  que  forem  necessá- 
rias, quer  em  relação  ao  andamento  das  obras,  quer  ao  emprego  dos 
capitaes  garantidos,  sejam  dadas  ao  mesmo  Engenheiro;  conforme 
determina  a condição  3‘  das  que  baixaram  com  o Decreto  n,  5607 
de  25  de  abril  de  1874. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior . 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVlISO  N.  4.0  — de  24  de  maio  de  1875 

Manda  incluir  nas  despezae  de  custeio  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  São 
Francisco  a imiportancia  de  2 :'3 59 Ç 4 7tt  proveniente  'de  indemn&ação  de 
géneros  avariados. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — Ia  Secção  — N.  10  — Rio.  de  Ja- 
neiro, 24  de  maio  deM875. 

Illmo.  e Exmo.  Sr. 

Communico  a V7  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que  mandei 
incluir  nas  despezas  de  custeio  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao 
São  Francisco,  a quantia  d'e  i2:359$471,  que  deixou  de  ser  contem- 
plada no  balancete  do  mez  de  agosto  de  1874,  visto  ter  sido  a Com- 
panhia condemnada  a pagar  essa  importância  por  sentença  do  Tri- 
bunal da  Relação  de  Pernambuco,  como  indemnisação  de  generos 
avariadas . 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

Sr.  Barão  do  Penedo  — Enviado  Extraordinário  e Ministro  Ple- 
nipotenciário do  Brasil  em  Londres. 
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AVISO  N,  195  — de  25  de  maio  de  1875 

Autorisa  a contrastar  auxiliares  para  a eommles&o  de  estudos  do  prolongamento 
da  Eatrada  de  Ferro  de  S.  (Paulo. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1*  Secção  — Rio  de  Janeiro,  25 
de  maio  de  1875. 

Para  que  os  estudos  do  prolongamento  da.  Estrada  de  Ferro  de 
Santos  a Jundiahy  possam  ter  o devido  desenvolvimento,  e não 
sejam  retardados  com  a nomeação  do  respectivo  pessoal,  feita  por 
este  Ministério,  fica  Vrn.  autorisado  a contraclar  emquanto  bem  ser- 
virem, os  auxiliares  que  julgar  necessários  ao  prompto  andamento 
dos  mesmos  trabalhos,  mediante  os  vencimentos  fixos  e mais  grati- 
ficações marc3das  na  tabella  que  acompanhou  o Aviso  de  5 de  fe- 
vereiro deste  anno;  devendo  dar  conhecimento  a esta  Secretaria  dos 
contractos  que  celebrar,  e prestar  conta  da  despeza  que  delles  re- 
sultar. 

Deus  Guarde  a Vm. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 

'Sr.  Major  Francisco  Antonio  Pimenta  Bueno,  Chefe  da  Com- 
missão  exploradora  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  São 
Paulo. 


DECRETO  N.  5945  — de  11  de  junho  de  1875 

Proroga  até  o fim  de  maio  de  187.6,  o prazo  fixado  na  clausula  12*  do  con- 
tracto approvatdo  pelo  Decreto  n.  65  65  de  14  de  março  do  anno  paesado. 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  Hygino  Corrêa  Durão,  conces- 
sionário dos  estudos  da  Estrada  de  Ferro  da  cidade  do  Rio  Grande 
a Alegrete,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por 
bem  Prorogar,  até  o fim  de  maio  de  1876,  o prazo  fixado  na  clau- 
sula 12*  do  seu  contracto,  approvado  pelo  Decreto  n.  5565  de  14  de 
março  do  anno  findo. 

José  Fernandes  da  Co^ta  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho.  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  (Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  junho  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e cinco,  quinquagésimo  quarto  da.  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 


José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 
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AVISO  N.  24  — DE  18  de  JUNHO  De  1875 

Autorisa  a construcção  da  estação  de  “Casal”  da  Estrada  de  Ferro  de  Dom 
Pedro,  II  acceitando  a contribuição  de  12  :000$000  feita  pelo  Commeniadõr 
Francisco  de  Paula  Santos. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1*  Secção  — N.  24  — Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  junho  de  1875. 

De  conformidade  com  a sua  informação  de  7 do  corrente  mez 
que  acompanhou  <o  requerimento  em  que  o Commendador  Francisco 
de  Paula  Santos  pede  a construcção  de  uma  estação  de  parada  dos 
trens  dessa  Estrada  de  Ferro,  no  lugar  denominado  — do  Casal,  fica 
. Vmce.  autorisado  a mandar  construir  a referida  estação,  acceitando 
o auxilio  de  12:000$000  com  que  o peticionário  se  propõe  concorrer. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior . 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II.  : 


DECRETO  N.  5951  — de  23  DE  junho  de  1875  (*)  ...  .. 

Concede,  durante  trinta  annos,  fiança  de  garantia  de  juros  de  7 0|°  ao  anno 
para  o máximo  capital  dç  mil  oitocentos  contos  de  réis,  destinados  & 
construcção  de  parte  da  estrada  de  ferro  da  Victoria  á Natividade,  na 
província  do  Espirito  Santo.  . . Z C 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Thomaz  Dutton  Junior,  o 
Dr.  Francisco  Portella  e Miguel  Maria  de  Noronha  Feital,  con- 
cessionário da  estrada  de  ferro  da  cidade  de  Victoria  á Nativídád«, 
na  Provincia  do  Espirito  Santo:  Hei  por  bem  Conceder  á 'Compa- 
nhia que  organisarem  para  a construcção  da  parte  da  referida  es^ 
Irada,  comprehendida  entre  a mesma  cidade  e o porto  da  Cachoeira, 
na  Colonia  de  Santa  Leopoldina,  fiança  por  30  annos,  dos  juros 
de  7 % garantidos  pelas  leis  provinciaes  de  27  de  novembro  de  1872 
è 22  de  outubro  de  1873,  sobre  o capital  que  fôr  effectivamente 
empregado  até  o máximo  de  mil  oitocentos  contos,  observadas  as 
condições  do  contracto  celebrado  com  a Presidência  da  Provincia, 
em  23  de  outubro  de  1873,  e de  accôrdo  com  as  que  com  esle 
baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  dá 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  enten- 
dido e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  junho  de 
1875,  54°  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador.--  

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


(*)  Em  virtude  dl&ste  decreto  foi  lavrado  contracto  na  pagina  100  v. 
do  livro  n.  2 de  contractos  “ Obr-as-  -Fublicas ",  1873-1879,  não  tenao  6ldo, 
porém,  assignado  pelo  Ermo.  Sr.  Ministro 


— 481  — 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  5.951,  desta  data 

!'_■  E'  concedida  á companhia  que  se  organisar  para  a con- 
strucção  da  estrada  de  ferro  da  Victoria  ao  lugar  denominado  Na- 
tividade, á margem  do  Rio  Doce,  na  província  do  Espirito  Santo, 
a fiança  do  Estado  para  o pagamento  dos  juros  de  7 % ao  anno; 
garantidos  pelas  leis  provinciaes  de  27  de  novembro  de  1872  e 22 
de  outubro  de  1873,  sobre  o capita!  de  1.800:000$,  correspondente 
á parle  da  mesma  estrada  entre  a referida  cidade  e o porto  da  Ca- 
choeira, na  colonia  de  Santa  Leopoldina,  ou  outro  ponto  do  territó- 
rio da  mesma  colonia  que  fôr  julgado  mais  conveniente  á vista  dos 
estudos  adeante  especificados. 

2*.  Além  da  fiança  acima  concedida,  a companhia  gozará  dos 
seguintes  favores: 

S lc.  Prorogação  do  seu  pnviiegio  até  90  annos. 

§ 2’.  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as  in- 
demnisações  que  forem  de  direito,  para  o leito  da  estrada,  estações, 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto. 

§ 3\  Direito  de  desapropriar,  na  forma  do  decreto  n.  816  d" 
10  de  julho  de  1855,  o?  terrenos  de  dominio  particular,  prédios  e 
bemíei  lerias,  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o 
paragrapho  antecedente. 

S 4o.  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  ter- 
renos devolutos  e nacionaes,  indispensáveis  á construcção  da  estrada. 

§ 5o. Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  machi- 
nas,  instrumentos  e mais  cbjectos  destinados  á construcção;  bem 
como  mirante  o prazo  de  30  annos,  dos  direitos  do  carvão  de  pedra 
indispensável  para  as  officinas  e custeio  da  estrada. 

Esta  isenção  não  se  fará  effectiva,  emquanto  a companhia  em- 
prezaria  não  apresentar  no  thesouro  nacional,  ou  na  thesouraria  da 
província,  a relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a respe- 
ctiva quantidade  e qualidade,  que  aquellas  repartições  fixarão  an- 
nuaimente,  conforme  as  instrucções  do  ministério  da  fazenda. 

Cessará  o favor,  ficando  a companhia  emprezaria  sujeita  á res- 
tituição dos  direitos  que  teria  de  pagar  e á multa  do  dobro  desses 
direitos,  imposta  pelo  ministério  da  agricultura,  commercio  e obras 
publicas,  ou  pelo  da  Fazenda,  se  provar-se  que  ella  alienou,  por 
qualquer  titulo,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  licença 
daqueiles  ministérios,  ou  da  presidência  da  província,  e pagamento 
dos  respectivos  direitos. 

§ 6°.  Preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra 
de  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  espe- 
cial o numero  de  datas  que  o governo  julgue  conveniente  conceder, 
bem  como  as  condições  a que  deve  ficar  sujeita  a empreza. 

§ T.  Preferencia  para  aequisição  de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes á margem  da  estrada,  effcctuando-se  a venda  pelo  preço  mí- 
nimo da  lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  distn- 
buil-os  por  immigrantes  ou  colonos  que  importar  e estabelecer,  não 
podendo,  porém,  vendel-os  a estes  devidamente  medidos  e demarca- 
dos, por  preço  excedente  ao  que  fòr  autorisado  pelo  governo> 


V 
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II 

Este  favor  não  ficará  prejudicado  pela  concessão  feita  em  vir- 
tude da  clausula  10*  do  contracto  provincial  de  23  de  outubro  1 
de  1973. 

3*.  Para  que  a fiança  ua  garantia  de  juros  e mais  favores  aqui 
concedidos  vigorem  e produzam  todos  os  effeitos,  o contracto  de  23 
do  outubro  de  1873,  celebrado  com  o presidente  da  província  do 
Espirito  Santo,  será  executado  de  accòrdo  com  as  condições  adeante 
estipuladas: 

§ Io.  A companhia  deverá  organisar-se  dentro  de  dous  annoa, 
contados  desta  data,  sob  pena  de  caducidade  da  presente  concessão, 
salvo  caso  de  força  maior. 

§ 2o.  A clausuila  2*  do  citado  contracto,  substituir-se-ha  pela 
seguinte : 

Mão  poderão  começar  os  trabalhos  de  construcção,  sem  que  . 
tenham  sido  submettidos  á approvação  do  Governo  o plano  defi- 
nitivo e o orçamento  das  despezas,  bem  como  um  relatório  geral 
demonstrativo  das  obras  projectadas. 

Esse  plano,  que  será  apresentado  dentro  de  um  anno  depois  da 
incorporação  da  companhia,  e sob  pena  de  caducidade  desta  conces- 
sãj,  conterá: 

A planta  geral  da  linha  ferrea,  na  escala  de  1 :400,  em  que  serão 
indicados  os  raios  de  curvatura,  e a configuração  do  terreno  repre- 
sentada por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  tres  metros  entre 
si;  bem  como,  em  uma  zona  nunca  menor  de  80  metros  de  cada 
lado,  os  campos,  matas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que  fôr  pos- 
sível, as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  terras  devolutas 
e as  minas. 

O perfiit  longitudinal,  na  escala  1:400  para  as  alturas  de  1:400 
para  as  distancias  horizontaes,  indicando  a extensão  e cotas  dos 
decliveis. 

Perfis  transversaes,  na  escala  de  1 :200,  em  numero  sufficiente 
para  a determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra. 

Planos  geraes  das  obras  mais  importantes  na  escala  de  1:200. 

Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e boeiros,  com  as 
prinoipae?  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  construcção  _e 
quantidade  de  obra. 

Tabella  da  quantidade  de  escavações  para  executar-se  o pro- 
jecto, de  transporte  médio  da  remoção  dos  materiaes,  e Sua  classi- 
ficação approximada. 

Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raiòs  de 
curvas,  cotas  de  deolividades  e suas  extensões. 

Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topographi- 
cas,  geodésicas  e astronômicas,  feitas  no  terreno. 

Esses  trabalhos  considerar-se-hão  approvados  definiUvamente  se 
até  dous  mezes  depois  de  sua  apresentação  o Governo  não  tiver  in- 
dicado quaesquer  modificações. 

§ 3o.  A .clausula  6a  modificar-se-ha  pela  seguinte  fôrma: 

Os  preços  dos  transportes  serão  fixados  em  tabella  approvada 
pelo  Goveriio,  não  podendo  em  caso  algum  exceder  os  dos  meios 
ordinários  de  conducção  na  província. 

As  tarifas  por  esta  fórma  organisadas  não  poderão  ser  elevadas 
sem  approvação  do  Governo  emquanto  subsistir  a fiança  do  juro 
polo  Estado;  também  não  poderão  ser  reduzidas  sem  essa  appro- 
vação. 


— 483 


Quando  os  dividendos  da  companhia  excederem  a 12  % em  dous 
annos  consecutivos,  terá  o Governo  direito  de  exigir  reducção  nas 
tarifas. 

§ 4°.  A clausula  7*  será  substituída  pela  que  segue: 

A companhia  transportará  com  abatimento  de  50  % : 

Os  juizes  e escrivães,  quando  viajarem  por  motivo  de  seu 
officio; 

As  autoridades,  escoltas  policiaes  e as  respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencia; 

Os  officiaes  e praças  da  guarda  nacional,  de  policia  e de  pri- 
meira linha  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  servidos  pela 
linha  ferrea  por  ordem  do  Governo  ou  da  presidência  da  província; 

Os  colonos  e immigrantes,  suas  bagagens,  utensílios  e instru- 
mentos aratorios; 

As  sementes  e plantas  enviadas  pelo  governo,  ou  peias  pres; 
dencias  das  províncias,  para  serem  distribuídas  gratuitamente  aos 
lavradores,  e com  reducção  não  inferior  a 15  % da  respectiva  ta- 
rifa, os  passageiros,  cargas  não  especificados  no  paragrapho  pre- 
cedente. 

Obriga-se,  além  disso,  a pôr  á disposição  do  governo,  em  cir 
cumstancias  extraordinárias,  logo  que  este  o exigir,  todos  os  meios 
de  Iranspcrte  de  que  dispuzer. 

§ 5o.  A clausula  20*  será  alterada  pela  seguinte  fórma: 

“Logo  que  os  dividendos  forem  superiores  a 8 %,  o excedente 
será  repartido  entre  a companhia  e o Estado,  para  indemnisação 
do  juro  que  tiver  pago. 

§ 6".  A clausula  22'  substituir-se-ha  pela  seguinte: 

O Governo  terá  o direito  de  resgatar  a estrada  depois  de  decor- 
ridos 15  ani.os  desta  data;  sendo  o preço  do  resgate  regulado,  em 
falta  de  accôrdo,  pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ul- 
timo quinquennio,  c tendo-se  em  consideração  a importância  das 
obras,  material  e dependências,  no  estado  em  que  estiverem  então. 

Se  o resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o prazo  do  privi- 
legio de  90  annos,  o Governo  só  pagará  á companhia  o valor  das 
obras  e material,  como  acima  fica  dito,  comtanto  que  a somma 
quo  tiver  de  despender  não  exceda  ao  que  se  tiver  effectivamente 
empregado  na  construccãó  da  mesma  estrada,  até  o máximo  do 
capital  aíiançado  de  1.800:000$,  e do  que  tiver  sido  effectivamente 
despendido  com  o prolongamento  da  estrada,  se  este  se  tiver 

realisado.  , 

Do  preço  do  resgate  se  deduzirá  a parte  do  juro  ainda  nao 
embolsada  ao  Estado,  sem  prejuízo  do  capital  garantido. 

A importância  a que  ficar  obrigado  o Estado  poderá  ser  paga 
em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 % de  juro3. 

§ 7°.  As  informações  de  que  trata  a clausula  25'  substituir- 
se-hão  pelas  seguintes; 

A companhia  apresentará  trimensalmente  ao  engenheiro  fiscal 
ou  remetlerá  ao  presidente  da  província,  um  relatório  circumstan- 
riado  do  estado  dos  trabalhos  de  construcção,  acompanhado  da 
cópia  dos  contractos  de  empreitada  que  celebrar,  e da  estatística 
do  trafego,  abrangendo  as  despezas  de  custeio,  c^venientemente  es- 
pecificadas, e o peso,  volume,  natureza  e qualidade  das  mercado- 
cias  que  transportar,  com  declaração  das  distancias  médias  por  ellas 
percorridas,  da  receita  das  estações,  e da  estatística  dos  passagem 
ros,  sendo  estes  devidamente  classificados. 
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4*.  A companhia  obriga-se  igualmente: 

S 1°.  A manter  a estrada  de  ferro,  suas  dependencias  e material 
bem  conservados,  de  maneira  que  o trafego  se  effectue  com  faci- 
lidade e segurança,  sob  pena  dé  multa  do  1 :000$  a 3 :000$  ou  sus- 
pensão do  serviço  e de  ser  a conservação  feita  pela  administração 
publica,  á custa  da  companhia. 

§ 2o.  A não  possuir  escravos,  nem  empregal-os  no  serviço,  quer 
da  construcção,  quer  do  custeio  da  estrada. 

§3°.  A submetter  á appirovação  do  Governo,  antes  da  continua- 
ção dos  trabalhos  da  construcção  e de  abertura  do  trafego,  o quadro 
de  seus  empregados  e da  tabella  dos  respectivos  vencimentos. 

Qualquer  alteração  posterior  dependerá  igualmente  de  autori- 
sação  do  Governo. 

5 4°.  A aceeitar  como  oefimtiva,  sem  recurso,  a decisão  do 
Governo  nas  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso  reci- 
proco das  estradas  que  lhe  pertencerem,  ou  a outras  emprezàs. 

iFica  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar  não  preju- 
dicará o direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que  pactua- 
rem, e á modificação  destas,  se  entender  que  são  offensivas  aos 
interesses  do  Estado. 

5“.  O capital  — afiançado  — pelo  Estado  compor-se-ha  das 
sommas  despendidas  com  os  estudos  da  estrada,  sua  construcção  e 
de  suas  dependencias.  administração  e material,  bem  como  de 
outras  despezas  feitas  bcna  fida,  que  tenham  sido  approvadas  pelo 
governo. 

Este  reserva-se  o direito  de  glosar  quaesquer  outras  despezas 
não  mencionadas  nesta  clausula 

6*.  Nas  despezas  doscusteio  da  estrada  serão  comprehendidas 
sómente  as  que  se  fizerem  com  o trafego,  administração,  reparos 
ordinários  e occurrentes  do  trem  rodante.  renovação  parcial  da  via 
permanente  e outras  que  estiverem  autorisadas  em  contractos  ap- 
provados  pelo  governo. 

7*.  As  despezas  de 'obras  novas  de  renovações  completas  e au- 
gmento  do  trem  rodante.  e as  substituições  da  via  permanente,  em 
extensão  maior  de  meio  kilometro,  que  forem  excluídas  do  custeio  da 
estrada,  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva,  administrado 
sob  fiscalisação  do  governo  e que  formará  a companhia  de  uma 
somma,  deduzida  annualmen  te  dos  seus  dividendos,  correspondentes 
a %,  pelo  menos,  do  capital  garantido. 

Emquanto  o fundo  de  reserva  não  attingir  a 100:000$,  as  des- 
pezas de  que  trata,  a presente  clausula  serão  levadas  á conta  do 
custeio. 

8*.  A companhia  poderá  lançar  seus  trilhos  no  fleito  da  estrada 
de  rodagem  que  o governo  mandou  construir,  entre  a Victoria  e a 
Natividade. 

9*.  Se  dos  estudos  definitivos  a que  a companhia  mandou  proce- 
der o Governo  verificar  a existência  de  uma  renda  liquida  de  4 % para 
o capital  necessário  á construcção  do  prolongamento  da  estrada 
desde  o perto  da  Cachoeira  até  a Natividade,  e se  a esse  tempo 
não  estiver  esgotado  o credito  da  lei  n.  2450.  de  24  de  setembro 
de  1873,  afiançará  á companhia  o ‘restante  do  capital  garantido 
•pelas  leis  da  província  do  Espirito  Santo,  de  27  de  novembro  de 
1872  e 22  de  outubro  de  1873  até  o máximo  de  6.000:000$,  po- 
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detido  a companhia,  em  caso  contrario,  solicitar  essa  fiança  do  poder 
legislativo. 

10*.  A responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  dos  juros  de 
7 c/c,  garantidos  pelas  leis  provinciaes  de  27  de  novembro  de  1872 
e 22  de  oulubro  de  1873,  sobre  o capital  de  1.800:000$,  destinados 
á construcção  da  parte  da  estrada  de  ferro  da  cidade  da  Victoria, 
comprehendida  entre  a mesma  cidade  e o porto  da  Cachoeira,  na 
colonia  dc  Santa  Leopoldina,  na  província  do  Espirito  Santo,  será 
effectiva  durante  trinta  annos,  a contar  da  data  da  approvação  dos 
estatutos  da  companhia,  e de  accôrdo  com  o contracto  de  23  de 
outubro  de  1873,  em  tudo  que  não  fôr  aqui  modificado. 

Fica,  porém,  salvo  ao  governo  o direito  de  suspender  tempora- 
riamente o pagamento  dos  juros  a que  se  obriga,  pela  não  obser- 
vância de  qualquer  das  presentes  clausulas. 

Essa  suspensão  cessará  desde  que  fôr  justificada,  por  causa  de 
força  maior,  a falta  em  que  incorrei-  a companhia  ou  esta  a 
reparar. 

11*.  A garantia  de  juros,  na  parte  que  couber  ao  Estado,  pela 
sua  fiança,  será  paga  por  semestres  vencidos,  em  presença  dos  ba- 
lanços de  liquidação  da  receita  e despeza  de  construcção  e custeio 
da  estrada  exhibidos  pela  companhia  e devidamente  examinados  e 
authenticados  pelos  agentes  do  governo. 

JSTo  caso  da  companhia  ser  organisada  fóra  do  império,  regu- 
lará o cambio  de  27  dinheiros  por  mil  réis  para  todas  as  suas 
operações. 

12*.  A fiscalisação  da  estrada  e do  seu  serviço  será  incumbida 
ao  engenheiro  fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  governo,  e o 
exame  e ajuste  das  contas  de  receita  e despeza  para  o pagamento 
dos  juros  garantidos,  a uma  commissão  .composta  do  engenheiro 
fiscal,  de  um  agente  da  companhia  e de  mais  um  empregado  desi- 
gnado pelo  governo  ou  pelo  presidente,  da  provinciá. 

As  despezas  que  se  fizerem  com  essa  fiscalisação  correrão  por 
conta  do  Estado  durante  o prazo  da  fiança 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  23  de  junho  de  1875.  — José  Fer- 
nandes da  Costa  Pereira  Junior. 


DECRETO  N.  5952  DE  23  PE  junho  de  1875  (*) 


Concede  durante  30  annos  fiança  dos  Juros  de  4 °|0,  garantidos  por  lei  da 
província  de  Minas  Geraes  e garantia  addlcional  de  3 °|°  sobre  o capitai 
de  14.000:000$,  destinado  á construcção  da  Estrada  de  Ferro  do  (Rio  Verde. 

Attendcndo  ao  que  Me  requereu  o brigadeiro  Dr.  José  Vieira 
Couto  de  Magalhães  por  si,  e como  concessionário  do  Visconde  de 
Mauá: 

Hei  por  bem,  nos  termos  da  lei  n.  2450,  de  24  de  setembro  de 
1873,  Concedér  á Companhia  que  organisar  para  a realisação  da  Es- 

(*)  Em  virtude  deste  decreto,  foi  lavrado  o contracto -aselgnado  em... 
de  Julho  de  1875,  no  livro  n.  2 de  contractos  “Obras  Publicas”,  1873-1879, 
pag.  104  v. 
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trada  de  Ferro  denominada  do  Rio  Verde,  na  Provinoia  de  Minas 
Goraes,  fiança  por  30  annos  dos  juros  de  4 % ao  anno,  garantidos 
pela  lei  da  mesma  província  n.  2062,  de  4 de  dezembro  de  1874 
e garantia  addicional  de  3 % pelo  mesmo  espaço  de  tempo,  para  o 
capital  que  fôr  effectivamente  empregado  na  construcção  da  dita 
estrada  até  o máximo  de  14.000:0008;  observadas  as  clausulas  do 
contracto  celebrado  com  a presidência  da  província,  em  22  de  fe- 
vereiro do  corrente  anno,  e de  accôrdo  com  as  que  com  este  bai- 
xam, assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido 
e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  23  de  junho  de  1875,  54°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  5.952,  desta  data 


1*.  E:  concedida  á companhia  que  se  organisar,  para  a cons- 
trucção da  Estrada  dé  Ferro  denominada  do  Rio  Verde,  na  Provín- 
cia de  Minas  Geraes,  a fiança  do  Estado,  para  o pagamento  dos 
juros  de  4 % ao  anno,  garantidos  pela  lei  da  mesma  província  nu- 
mero 2062,  de  4 de  dezembro  de  1874,  sobre  o máximo  capital  de 
14.000:0008600.  . s ' 

Paragrapho  único.  E’  igualmente  concedida  á mesma  compa- 
nhia a garantia  addicional  de  3 % ao  anno  sobre  o referido  capital. 

2*.  Além  da  referida  fiança,  o Governo  concede  igualmente  os 
seguintes  favores : 

§ 1".  Prorogação  do  privilegio  até  90  annos. 

§ 2o.  Concessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e 
bem  assim  dos  comprehendi.dos  nas  sesmarias  e posses,  exeepto  as 
indemnisações  que  forem  de  direito  para  o leito  da  estrada,  esta- 
ções, armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto. 

§ 3o.  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  ter- 
renos devolutos  e nacionaes  indispensáveis  para  a construcção  da 
estrada. 

§ 4o.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  trilhos,  machinas. 
instrumentos  e mais  objectos  destinados  á construcção,  bem  como. 
durante  30  annos,  os  direitos  do  carvão  de  pedra  indispensável 
para  as  officinas  e custeio  da  estrada. 

A isenção  de  direitos  não  se  fará  effectiva,  emquanto  a com 
panhia  ou  empreza  não  apresentar  no  thesouro  nacional  ou  na  the- 
souraria  de  fazenda  da  provincia  a 'relação  dos  sobreditos  objectos. 
especificando  a respectiva  qualidade  e quantidade  que  aquellas  re- 
partições fixarem  annualmenté.  conforme  as  instrucções  do  Ministé- 
rio da  Fazenda. 

Cessará  o favor,  ficando  a companhia  sujeita  á restituição  dos 
direitos  que  teria  dê  pagar  e á multa  do  dobro  desses  direitos,  im- 
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posta  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras-  Publicas 
ou  pelo  da  fazenda,  se  provar-se  que  ella  alienou,  por  qualquer  ti- 
tulo, objectos  importados  sem  que  precedesse  licença  daquelles  mi- 
nistérios ou  da  presidência  da  província  e pagamento  dos  respectivos 
direitos. 

5 5°.  Transporto  gratuito  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 
do  pessoal  e material  necessários  á construcção;  isso  até  que  toda 
a estrada  esteja  franqueada  ao  publico. 

S 6o.  Preferencia  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra 
de  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  espe- 
cial, o numero  de  datas  que  o governo  julgue  conveniente  conce- 
der, bem  como  as  condições  a que  deve  a empreza  ficar  sujeita. 

§ T.  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos  á mar- 
gem da  estrada,  effectuamdo-se  a venda  pelo  preço  mínimo  da  lei 
de  28  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  distribuil-os  por  jm- 
migrantes  que  importar  ou  estabelecer,  não  podendo,  porém,  ven- 
del-os  a estes,  devidamente  medidos  e demarcados,  por  preço  exce- 
dente ao  quo  fôr  autorisado  pelo  Governo. 

3*.  Para  que  a fiança  o mais  favores  outorgados  nas  clausulas 
precedentes  vigorem  e produzam  todos  os  effeitos,  o contracto  ce- 
lebrado com  o presidente  da  província  de.  Minas  Geraes,  a 22  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  será  executado  de  accôrdo  com  as  condi- 
ções abaixo  estipuladas. 

5 Io.  Fica  marcado  o prazo  de  dous  annos.  a contar  desta 
data,  para  a incorporação  da  companhia  a que  se  refere  a clausula 
primeira,  sob  pena  de  caducidade  da  presente  concessão,  salvo  caso 
de  força  maior. 

§ 2o.  A direcção  indicada  na  clausula  2*  poderá  ser  alterada, 
se  assim  o resolver  o Governo,  de  accôrdo  com  a administração  da 
província  de  Minas.  Essa  alteração,  porém.  sõ  desviará  a estrada 
dos  principaes  pontos  do  seu  actual  traçado,  se  este.  transpondo  a 
serra  da  Mantiqueira,  pela  depressão  Passa-Vinte.  procurar  o Li- 
vramento, seguindo  dahi  até  á barra  do  llio  Verde. 

Para  que  o Governo  possa  resolver  sobre  a escolha  definitiva 
da  direcção  da  estrada,  a companhia  apresentará,  dentro  do  prazo 
maxifno  do  um  anno,  da  data  da  incorporação,  estudos  preliminares 
dc  traçado  denominado  do  Passa-Vinte,  a que  se  refere  o presente 
paragrapho. 

Esses  estudos  constarão:  Io  da  planta  geral.  2°  de  um  perfil 
longitudinal,  3o  de  um  orçamento  approximado,  4*  dos  mais  minu- 
ciosos e comptletos  dados  estatísticos  que  fôr  possivel  aleancar  sobre 
a riqueza,  producção  é população  de  cada  xima  das  mais  importan- 
tes localidades  que  a estrada  atravessar. 

A despeza  proveniente  de  taes  estudos,  sejam  ou  não  estes  ap- 
provados,  farão  parte  do  capital  garantido  da  companhia. 

§ S".  A clausula  3*  ficará  subordinada  á seguinte  condição:  — 
A estrada  será  construída  de  accôrdo  com  os  planos  definitivos  que 
forem  approvados  pelo  governo. 

A clausula  4*  ficará  substituída  pela  seguinte : — A companhia 
não  daxá  começo  ás  obras  sem  que  tenham  sido  Dfeviamente  sub- 
meüidos  á approvação  do  Governo  o plano  definitivo,  o orçamento 
das  despezas,  bem  como  um  relatorio  geral  è descriptivo  das  refe- 
ridas obros. 


- Esse'  pláno  conterá: 

A plânta  gera!  da  linha  ferrea,  na  escala  de  1:4000,  em  q.i„ 
-serão  indicados  os  raios  de  ourvatura  e a configuração  do  terreno, 
representado  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  tres  me- 
tros, hem  como,  em  uma  zona  nunca  menor  de  80  metros  de  cada 
lado.  os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos  e,  sempre  que  fôr 
possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as'  terras  devo- 
lutas e as  minas. 

O perfil  longitudinal  na  escala  de  1 :400  para  as  alturas,  e de 
1:4000  para  as  distancias  horisontaes,  indicando  a extensão  e coti 
dos  declives. 


Perfis  transversaes.  na  escala  de  1:200,  em  numero  suffieiente 
para  a determinação  dos  volumes. de  obras  de  terra. 

Planos  geraes  das  obras  mais  importantes  na  escala  de  1:200. 

Relação  das  pontes,  viaductos.  pontilhões  e boeiros,  com  as 
principaes  dimensões,  posição  na  linha*  systema  de  construcção  o 
quantidade  de  obra. 

Tabella  de  ouantidade  de  escavação  para  executar  o projecto, 
o.  transporte  médio  da  remoção  dos  materiaes  e sua  classificação 


approximada. 

.-  Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raios  de 
curvas,  cotas  de  declividades  e suas  extensões. 

Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topographi- 
cas,  geodésicas  e astronômicas  feitas  no  terreno. 

Os  estudos  definitivos  comprehenderão  o traçado  preferido,  e 
sõ  terão  comeco  depois  da  resolução  do  governo  sobre  os  trabalhos 
preliminares  da  linha  do  Passa-Vinte. 

$ 4°.  A clausula  4?  ficará  sem  effeito  na  parte  relativa  á apre- 
sentação dos  estudos  por  secções. 

§ 5®.  A*  companhia  caberá  a obrigação  de  fazer  nos  estudos 
apresentados  as  modificações  oue  o governo  exigir,  e estiverem  de 
aecôrdo  com  a presente  condição,  ficando  sem  effeito  a clausula  6* 


do  citado  contracto. 


§ 6®.  A clausula  14®  será  substituída  pela  seguinte,  se  nisto 
convier  á provincia: — O governo  terá  o direito  de  resgatar,  a es- 
trada, decorridos  os  primeiros  15  annos  desta  data,  sendo  o preço 
do  resgate  regulado:  em  falta  de  accôrdo,  pelo  termo  médio  do  ren- 
dimento liquido  do  ultimo  quinquennio,  e tendo-se  em  considera- 
ção o valor  das  obras,  material  e dependencias  da  estrada  no  estado 
em  que  então  se  acharem. 

Se  o resgate  se  cffectuar  depois  de  expirado  o prazo  do  privi- 
legio, o governo  sõ  pagará  á companhia  a importância  das  obras  e 
material  da  estrada  no  estado  çm  qne  então  se  acharem,  como 
acima  fica*  <Jite;  comtanto  ique  a somma  a despender  não  exceda  ao 
que  se  tivçr  effectivamenfe  empregado  na  construcção  da  mesma 
estrada  até  o máximo  do  capital  garantido. 

Do  preço  do  resgate  se  deduzirá  a parte  do  juro  ainda  não 
embolsada  ao  Estado.  Essa  deducção,  porém,  não  prejudicará  o ca- 
pital garantido.  . _ , „ . • , . 

A importância  a que  ficar  obngado  o Estado  poderá  ser  paga 
om  apólices  da  divida  publica  interna  de  6%. 

»'  Fica  sem  effeito  a clausula  40*. 


— 489  - 


§ 7®.  6ubstitua-se  o ultimo  período  da  clausula  20*  pefo  qu^ 
egue: — O governo  reserva-se  o direito  de  glosar  do  capital  ga- 
antido  as  despezas  que  por  sua  natureza  forem  estranhas  á con- 
trucção  da  estrada,  que  não  tenham  sido  feitas  bona  fide,  oü 
btida  a sua  approvação. 

Fica  entendido  que  para  a primeira  parte  da  eâtrada  que  fôr 
ntregue  ac  trafego,  terá  a companhia  o material  de  traocSo  e de 
ransporte  que  fôr  indispensável,  a juizo  do  engenheiro  fiscal,  para 
segurança  do  transito  e regularidade  do  serviço. 

Os  reparos  ordinários  das  obras.  do  trem  rodante,  a substitpição 
de  trilhos  e dormente.*  ou  de  qualquer  paTte  do  material  fixo,  se 
fqião  por  conta  do  custeio  da  estrada.  As  renovações  completas,  au- 
gmento  do  mesmo  trem  e as  substituições  de  trilhos  em  extensão 
superior  a % kilometro,  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  re- 
serva para  este  fim  destinado. 

5 8*.  Supprima-so  a clausula  21*.  : c.  Ti 


5 9*.  A clausula  28*  «erá  substituída  peda  seguinte: 

Sempre  que  os  dividendos  excederem  de  8 %,  o excesso  será 
repartido  igualmente  entre  o governo  e a companhia,  para  inde»- 
mnisação  dos  juros  que  tiver  pago  o Estado. 


$ t0.  A clausula  30*  substifuia-se  pela  seguinte: 

A companhia  perceberá  peln  transporte  de  generos  e passagei- 
ros. durante  o prazo  da  concessão,  taxas  reguladas  por  uma  tabellB 
approvada  pelo  governo,  a qual,  cm  caso  algum,  excederá  a dos 
meios  ordinários  de  transporte  na  zona  atravessada  pela  estrada.  > 
Haverá  tres  classes  de  transporte  para  os  p-assageiros. 

As  tarifas  não  poderão  ser  alteradas  sem  prévia  approvação  do 
governo.  ' ' . r : l 

$ lt.  A clausula  31*  será  substituída  pela  segufntfe:  . 1 

A ccmpanhia  estabelecerá,  em  toda  a extensão  da  estrada  de 
ferro,  uma  linha  telegraphica  para  seu  uso  e que  será  franqueada 
no  publico,  mediante  uma  taxa  previamente  approvada  pelo  govéihio. 

Este  terá  direito  do  servir-se  dos  postes  collocados  pela,-com- 
pnnhia  para  estabelecimento  de  um  fio  destinado  ac  serviço  do 
Estado.  Emquanto  não  tiver  isto  logar.  a companhia  fará  expedir 
gratuitamente  pelos  seus  agentes  ou  pelos  do  governo,  todos  os  fe- 
legrammas  de  serviço  publico.  ■ ! - ' • „ 


4*.  A companhia  obriga-se  igualmente. 

§ 1#.  A prolongar  os  •seus  trilhos  até  entroncarem-se  na  es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  TI,  nn  ponto  que  fôr  posteriormente  de- 
signado pelos  estudos  e approvado  pelo  governo. 

5 2o.  A aefreitar  definitivamente,  e sem  recurso,  a decisão  do 
governo  sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  liso 
reciproco  das  estradas  de  ferro  que  lhe  pertencerem,  ou  a oufrà* 
emprezas,  ficando  entendido  que  qualquer  accôrdo,  não  prpiudicará 
ao  direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  què  pactua^  e á 
modificação,  se  entender  que  são  offensivas  aos  interesses  do  Eh- 
tado.  ! 


S 3®.  A não  possuir  escravos,  e nem  empregal-os  no  serviço, 
quer  da  construcção,  quer  do  custeio  da  estrada. 

5 4®.  A entregar  semestralmente  ao  engenheiro  fiscal  ou  re- 
metter  ao  presidente  da  provinda  um  relatorio  circumstanciado  do 
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estado  dos  -trabalhos  em  construcção,  acompanhado  de  copia  do?  I 
contractos  de  empreitadas  que  celebrar,  e da  estatística  do  trafego,  I 
abrangendo  as  despezas  de  custeio  convenientemente  especificadas,  P 
e o peso,  voilume,  natureza  e qualidade  das  mercadorias  que  trans- 
portar;  com  declaração  das  distancias  médias  por  ellas  percorridas.  || 
de  receita  das  estações  e de  estatística  dos  passageiros,  sendo  estes  P 
devidamente  classificados.  * | 

5 5°.  A submetter  á approvação  do  governo,  antes  do  começo  |S| 
dos  novos  trabalho?  de  construcção  e de  abertura  do  trafego,  o|f 
quadro  de  seus  empregados  e a tabella  dos  respectivos  vencimentos  || 
5*.  A companhia  destinará  uma  somma  deduzida  de  seus  di-  Bíf 
videndos  e correspondente  a 1 1 4 %,  pelo  menos,  do  capital  garantido.  I $ 
para  formação  de  um  fundo  de  reserva,  administrado  sob  fiscalisa-  1 1 
ção  do  governo,  que  será  -applicado  ás  despezas  de  obras  novas,  1 ?< 
renovação,  reparos  completos  e augmento  de  material  fixo  e ro-  | S 
dante,  que  forem  excluídos  do  custeio  da  estrada.  £ 

(Emquanto  o fundo  de  reserva  não  attingir  a duzentos  contos,  § 
as  despezas  de  que  trata  a presente  clausula  correrão  por  conta  do  | | 
custeio.  | 

6*.  A responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  dos  juros  de  4 %,  \ 

garantidos  pela  lei  provincial  n.  2062  de  4 de  dezembro  de  1864,  ! 1 
e garantia  addicional  de  3 %,  concedida  á companhia  que  fôr  orga-  ; 
nisada  piara  a realisação  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Verde,  será  | 
effectiva,  durante  30  annos,  a partir  da  data  da  approvação  dos  ; 
estatutos  da  mesma  companhia,  e de  aecôrdo  com  o contracto  ce- 
lebrado pela  presidência  de  Minas  em  22  de  fevereiro  do  corrente  ; 
anno,  no  que  não  fôrs  aqui  modificado.  ' 

Fica;  porém,  salvo  ao  Governo  o direito  de  suspender  tempo-  ' : ’ 
rariamente  o pagamento  dos  juros  a que  se  obriga,  pela  não  otoser-  '■ 
vancia  das  clausulas  do  presente  contracto. 


força  maior  a falta  em  que  incorrer  a companhia,  ou  esta  a reparar 


7*.  A parte  da  garantia  de  juros,  que  pela  fiança  e garantia 
addicional  do  Estado  couber  ao  Governo,  será  paga  por  semestres 
vencidos,  em  presença  dos  balanços  de  liquidação  da  receita  e des- 
peza  de  construcção  e custeio  da  estrada,  exhibidos  pela  companhia 
e devidamente  examinados  e authenticados  pelos  agentes  do  Go- 


levantados  no  estrangeiro  e destinados  á construcção  da  estrada  e i 
suas  dependencias,  regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por  1$000.  . 

,8a.  A fiscalisação  da  estrada  e do  seu  serviço  será  incumbida  * 
ao  engenheiro  fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  Governo;  e o i 
exame  e ajuste  das  contas  para  regular-se  o pagamento  dos  juros 
a uma  commissão  composta  do  engenheiro  fiscal,  de  um  agente  da 
companhia  e de  mais  um  empregado  designado  pelo  Governo  ou  * 
pelo  presidente  da  provincia.  As  despezas  que  se  fizerem  durante  o ,, 
p:  azo  da  fiança  com  essa  fiscalisação  correrão  por  conta  do  Estado 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  junho  de-  1875.  — Jos4  ^ 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior, 


Essa  suspensão  cessará  desde  que  fôr  justificado  por  causa  de 


verno . 


Para  o pagamento  dos  juros  relativos  aos  capitaes  que  forem 


AVISO  N.  40  — de  23  de  junho  de  1875 


DeoWra  ao  Presidente  da  Província  de  6.  Paulo  que  fica  autonaada  a *i>er- 
tura  ao  trafego  do  treoho  da  'Estrada  de  Ferro  Sorooabana  até  a estagao 
de  P.raglbâ  e que  deve  ser  ouvido  o respectivo  Engenheiro  Fiscal  e«n 
todas  as  questões  teohnicas  ou  administrativas  q-ue  Interessem  á referida 

Estrada. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central — 1*  Secção  — N.  40  — Rio  de  Ja- 
neiro. 23  de  junho  de  1875.  . _ . . . . 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Constando  da  commumcaçao  recebida  do 
Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  que  \ . Ex.  re- 
solvera á vista  do  parecer  dos  Engenheiros  encarregados  de  exa- 
minar o estado  da  linha,  autorisar  a abertura  proyisona  da 
mesma  Estrada  até  a estação  do  Piragibá;  e não  tendo  sido  ouvido 
o Engenheiro  Fiscal  a respeito,  recomincndo  a \ . Ex.  Que,  em 
todas  as  questões  technicas  ou  administrativas  que  interessam  a 
referida  Estrada  e com  as  quaes  tenha  que  ver  o Governo  Imperial, 
ouça  sempre  aquelle  Engenheiro. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior. 


Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVISO  N.  46  — de  2 de  julho  de  1876 

Contêm  regra  8 obre  a aferição  uSe  .peaos  do  ueo  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife 
ao  S.  Francisco,  e providencia  ãcerca  do  prolongamento  da  meama  Es- 
trada pelo  interior  da  cidade. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1*  Secção  — N.  46  — Rio  de  Ja- 
neiro, 2 de  julho  de  1875. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Fico  de  posse  do  officio  de  V.  Ex.  nu- 
mero 22  de  21  de  dezembro  do  anno  passado,  cobrindo  o relatorio 
do  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco,  concer- 
nente >ao  mez  de  Novembro  do  anno  passado.  Tendo  o Governo  Im- 
perial, em  Aviso  deste  Ministério,  n.  335  de  31  de  juLho  de  1865, 
declarado  que,  não  era  a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  dessa 
Província  obrigada  a aferir  os  pesos  de  seus  transportes  pelo 
padrão  da  Camara  Municipal,  convém  que  V.  Ex.  recommende 
ás  Gamaras  Municipaes  do  Cabo  e d’ Agua  Preta,  que  observem  fiel- 
mente aquella  decisão  do  Governo,  a q.ual  não  foi  respeitada  pelos 
aferidores  das  mencionadas  Gamaras,  que  obrigaram  a administra- 
ção da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  a pagar  a quan- 
tia de  171$250  pela  aferição  de  seus  pesos,  segundo  consta  do  rela- 
torio do  respectivo  Engenheiro.  Fiscal.  Constando  do  mesmo  rela- 
torio que  a Directoria  em  Londres  solicitou  uma  decisão  do  Governo 
a respeito  do  prolongamento  da  Estrada  das  Cinco  Pontas  para  «» 
interior  da  cidade,  garantindo-se  os  juros  sobre  a quantia  que  fosse 
despendida  ôu  então  autorisando-se  a eonstrucção  das  obras  necessa- 
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rias,  percebendo  adompanhia  fretes  especiaes  segundo  tabellas  qu 
serão  submettidas  á approvação  do  Governo,  está  este  disposto  só- 
Hiènte  a permittir  esse  prolongamento,  mediante  a concessão  de 
uma  tarifa  apropriada  para  esse  transporte,  devendo,  porém,  a Com- 
panhia apresentar  desde  logo  á approvação  do  Governo  o plano  das 
-obras  que  pretender  construir.  O que  V.  Ex.  fará  constar  ao  Su- 
perintendente da  referida  Companhia  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

• • — • Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

0i;  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


. 9.  • . * '4 : 

DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2585  — de  3 de  julho  de  1875 

Manda  vigorar  no  1°  semleistre  do  exercício  de  1875-1876  a Lei  n.  2348  de  25 
. - de  agosto  de  1873.  emquanto  nã.o  fôr  promulgada  a respeotirva  Liei  de 

Orgamento . 

Hei  por  bem  Sanccionar  e Mandar  que  se  execute  a seguinte 
Resolução,  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1°:  A Lei  n.  2348  de  25  de  agosto  de  1873,  que  fixou  a 
despeza  'e  votou  a receita  para  as  exercícios  de  1873-1874  e 1874- 
1875,  terá  vigor  no  í9  semestre  de  1875-1876,  emquianto  não  fôr 
promulgada  a respectiva  Lei  de  Orçamento. 

Art.  2o.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negacioa  Estrangeiros-  e inte- 
rino. dos  da-  Fazenda,  e Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  tres  de  julho  de  mil  oitocentos  setenta  e cinco,  quin- 
quagésimo quarto  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestad-e  o Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 


DECRETO  N.  5962  — de  7 de  julho  de  1875 

íProroga  o prazo  fixado  pelo  Decreto  n.  5850  de  9 de  janeiro  de  1875. 

c Attendendo  ao  que  Me  requereu  o Dr.  Pedro  Rodovalho  Mar- 
condes dos  Reis,  Hei  por  bem  Prorogar,  até  o Io  de  março  de  1876, 
o prazo  fixado  pelo  Decreto  n.  5850  de  9 de  janeiro  do  corrente 
anno  para  a incorporação  da  Companhia  que  deve  construir  a Es- 
trada de  Ferro  da  estação  de  Barra  Mansa  á cidade  do  Bananal,  na 
Província  de  S.  Paulo,  comtanto  que  não  vigore  o privilegio  da  zona 
de  ique  trata  a clausula  4*  das  annexas  ao  Decreto  n.  4673  de  10 
de  janeiro  de  1871,  em  referencia  a outras  estradas  de  ferro  que, 
párlindo  da  cidade  do  Bananal,  vão  ter  a ponto  divensq  do  quo  faz 
c objectivo  da  linha  projectada  pelo  mencionado  concessionário. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  M-eu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  -« 
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Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  julho  de  mil  oitocentos  setenta  e 
cinco,  quinquagésimo  quarto  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


TELEGRAMMA  — de  8 de  julho  de  1875 

Aütorisa  a abertura  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana 
no  dia  10  do  corrente. 


Em  consequência  de  ligeiro  incommodo  de  S.  M.  a Imperatriz. 
S.  M.  -o  Imperador  addiou  (suauxiagem  para  depois  de  29  do  corrente. 

Fica,  porém,  V.  Ex.  autorisado  a mandar  abrir  o trafego  da  So- 
rocabana  a 10,  conforme  pediu  a Directoria. 

Respondo  assim  ao  seu  telegramma  de  hontem. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVISO  N.  28  — de  13  de  julho  de  1875 

Aütorisa  o transporte  gratuito  na  Estrada  de  Ferro  de  (D.  Pedro  11  ao  peasocü 
e material  destinado  & corustrucção  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Verde. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1*  Secção  — N.  28  — Rio  de  Ja- 
neiro, 13  de  julho  de  1875. 

Mande  Vmce.  dar  transporte  gratuito  nos  trens  da  Estrada,  sob 
sua  direcção,  ao  pessoal  e material  necessários  á construpção  da 
Estrada  de  Perro  a que  se  refere  o Decreto  n.  5952  de  23  de  junho 
ultimo,  até  que  esta  Estrada  seja  franqueada,  ao  publico,  nos  termos 
do  $ 5°  da  Clausula  2‘  das  annexas  ao  citado  Decreto. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


DECRETO  N.  5963  — de  14  de  julho  de  1875 

Approva  os  novos  estatutos  da  Imperial  Companhia  de  Navegação  a Vapor 
e Estrada  de  Ferro  de  PetropoUs. 


Attendendo  ião  que  Me  requereu  a Imperial  Companhia  de  Na- 
vegação a Vapor  e Estrada  de  Ferro  de  Petropolis,  e de  conformi- 
dade com  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Cons.ejho 

‘ ...  . . . J L J 
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cie  Estado,  exarado  em  Consulta  de  30  de  abril  de  1875,  Hei  por  bem 
Approvar  os  seus  novos  estatutos,  acceitos  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas  em  sessão  de  19  de  março  do  corrente  anno. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o tenha,  entendido  e faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  julho  de  mil  oitocenbois  setenta 
e cinco,  quinquagésimo  quarto  da  Independencia  e do  Império 

• Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Estatutos  da  Imperial  Companhia  de  Navegação  a Vapor,  e 
Estrada  de  Ferro  de  Petropolis . 

Art.  Io.  A 'Sociedade  Anonyma  organisada  sob  a denominação 
de  Imperial  Companhia  de  Navegação  a Vapor  e Estrada  de  Ferro 
de  Petropolis,  tem  por  objecto  manter  a navegação  a vapor  entre 
esta  'Côrte.e  o porto  de  M>auá,  bem  como  o trafego  da  Estrada  de 
Ferro,  que  construiu  desde  esse  porto  até  a raiz  da  serra  da  Es- 
trella,  em  conformidade  dos  contractos  celebrados  com  ds  Governos 
geral  e provincial  e dos  privilégios  que  lhe  foram  concedidos. 

Poderá  também  a Companhia  tomar  a si  o transporte  de  pas- 
sageiros e cargas  desde  o ponto  terminal  da  via  ferrea  até  a ci- 
dade de  Petropolis,  empregando  para  esse  fim  os  meios  de  loco- 
moção que  melhor  se  prestem  a esse  serviço. 

Art.  2o.  A duração  'da  Companhia  será  a dos  mencionados  pri- 
vilégios, podendo  ser  prorogada  mediante  nova  autorisação  do  Go- 
verno . 

Art.  3o.  O capital  da  Companhia  será  de  mil  contos  de  réis, 
dividido  em  cinco  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada  uma,  e só 
poderá  ser  augmentado  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas, sujeita  á approvaçãq  do  Governo. 

Art.  4o.  As  acções  podem  ser  livremente  vendidas,  cedidas  ou 
doadas,  mas  as  transferencias  só  serão  validas,  sendo  feitas  nos 
livros  cia  Companhia,' na  presença  e com  assignatura  do  cedente  e 
do  cessionário. 

Art.  5o.  A responsabilidade  dos  accionistas  é limitada  no  valor 
das  acções  que  possuírem. 

Art.  6°.  A totalidade  dos  accionistas  será  representada  pela 
assembléa  geral,  que  se  julgará  constituída  sempre  que,  por  convite 
do  Presidente,  publicado  com  antecedencia  de  cinco  dias  pelo  me- 
nos, nos  jonnaes  de  maior  circulação,  se  reunam  accionistas  que 
representem  um  terço  do  capital  da  Companhia.  • 

Art.  7c  Se  no  dia  marcado  não  se  reunir  numero  sufficiente, 
será  a assembléa  geral  adiada  para  outro  dia,  que  se  designará  por 
meio  de  annuncios,  com  a declaração  de  que  nesse  dia  se  julgará 
constituída  a assembléa  geral  qualquer  que  seja  o numero  de  accio- 
nistas presentes. 

Art.  8o.  A assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  até  •> 
ultimo  dia  do  mez  de  fevereiro  de  cada  anno,  para  lhe  ser  presente 
o relatório  da  Directoria,  bem  como  o balanço  e contas1  aj 
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anno  anterior,  que  6erão  submettidos  ao  exame  de  uma  Commissão 
de  tres  membros,  então  eleita.- 

Logo  que  esta  Commissão  tenha  concluido  seus  trabalhos,  seiá 
novamente  convocada  a assembléa  geral,  para  lhe  ser  lido  o parecer 
e proceder-se  á eleição  dos  membros  da  Directoria,  que  tiverem 
preenchido  o seu  tempo. 

Art.  9o.  O Presidente  convocará  extraordinariamente  a assem- 
bléa geral  toda  a vez  que  o julgar  necessário  a bem  dos  interesses 
da  Companhia,  e sempre  que,  para  um  fim  designado,  lhe  seja  re- 
querida essa  convocação  por  accionistas  que  representem  uma  quinta 

parte  do  fundo  social. 

Art.  10.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  permittirá  dis- 
cussão sobre  objecto  algum  estranho  ao  da  convocação. 

Art.  11.  A assembléa  geral  será  presidida  pelo  Presidente  da 
Compaahia,  ou  por  quem  o substituir,  servindo  de  Secretario  o da> 

Directoria. 

Art.  12.  Os  votos  serfo  contados  na  razão  de  um  por  cada 
cinco  acções  até  ao  numerç  de  dez  votos,  máximo  que  poderá  ter 
qualquer  accionista  por  si.  ou  como  procurador  de  outrem.  Em 
caso  de  .empáte,  terá  o Prisidente  o voto  de  qualidade.  Só  terão 
direito  de  votar  aquelles  accionistas  cujas  acções  tiverem  sido  aver- 
badas em  seu  nome,  pelo  menos  sessenl*  dias  antes  da  reunião. 

Art.  13.  Os  acciomistae  ausentes  poderão  fazer-se  repvpseiitar 
por  procuradores,  que,  para  terem  voto,  deverão  ser  também  accio- 

nisba  da  Companhia. 

Art.  14.  Na  sua  primeira  reunião  ordinaria  elegerá  annual- 
mente  a assembléa  geral,  entre  os  accionistas  de  vinte  ou  mais 
acções,  a Commissão  de  exame  de  que  trata  o art.  8*. 

Art.  15.  A Companhia  será  administrada  por  uma  Directoria, 
composta  de  um  Presidente  e dous  Direcíores.  a qual  será  recom- 
posta todos  os  annos  por  eleição  da  assembléa  geral.  Os  membros 
da  Directoria,  eleitos  pira  o corrente  anno,  proseguirão  no  exercí- 
cio de  seus  cargos,  até  entrarem  na  ordem  seguinte:  ao  findar  o 
primeiro  .anno  será  sujeito  A eleição  o Direclor  menos  votado  ou 
designado  á sorte,  no  caso  de  votação  igual,  e o Director  então 
eleito,  que  pode  ser  o mesmo,  sel-o-ha  por  tres  annos;  ao  findar 
o segundo  anno,  será  sujeito  á substituição  ou  reeleição,  tombem 
por  tres  annos,  o Director  que  tiver  permanecido;  e ao  terminar  o 
«crçeiro  anno,  será  eleito  ou  reeleito  por  outros  tres  annos  o Pre- 
sidente. Assim  successivamente  elegerá  por  um  triennio  a assembléa 
geral  annualmente,  á pluralidade  de  votos,  um  membro  da  Di- 
rectoria. 

Os  membros  da  'Directoria  deverão  ser  accionistas  de  cincoenta 
acções  pelo  menos,  as  iquaes,  emquanto  durarem  suas  funeções,  se- 
rão inalienáveis  e depositadas  no  Banco  em  que  a Companhia  tiver 
sua  conta  corrente;  e exercerão  livre  e geral  administração,  cele- 
brando todos  os  contractos  necessários  para  bom  desempenho  do  ser- 
viço e augmento  do  trafego,  fazendo  acq.uisição  de  tudo  quanto 
possa  interessar  á emprasa,  incluindo'  bens  moveis,  semoventes  e 
de  raiz;  bem  como  vendel-os,  ou  por  qualquer  forma  aüenal-os,  pre- 
cedendo especial  consentimento  da  assembléa  geral,  quando  se  tra- 
tar de  venda  ou  alienação  dos  bens  de  raiz. 
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Art.  16.  A Directoria  se  reunirá  pelo  menos  duas  vezes  por 
mez,  e toda  a vez  que  fôr  necessário,  pira  resolver  sobre  os  nego- 
cios  da  Companhia,  lavrando-se  acta  dessas  reuniões,  assignada  por 
todos  os  Directores. 

Art.  17.  O Presidente  será  substituído  nos  seus  impedimentos 
pelo  Director  Secretario. 

Art.  18.  Compete  ao  Presidente  da  Companhia: 

1°.  Executar  e fazer  executar  as  resoluções  da  Directoria. 

2o.  Convocar  ordinaria  e extraordinariamente  a assembléa 
geral  dos  accionistas . 

3°.  Organisar  e apresentar  á mesma  asisembléa  o relatorio  e 
balanço  de  ique  trata  o art.  8o. 

4°.  Representar  a Directoria  em  todos  os  interesses  da  Com- 
panhia, com  plenos  poderes,  comprehendidos  e outorgados  sem  re- 
serva .alguma. 

5o.  Fazer  recolher  aos  cofres  de  umjoanco  acreditado,  com  o 
qual  terá  conta  corrente  aberta,  a receita  apurada,  logo  que  exceder 
á quantia  de  quatrocentos  mil  réis. 

6o.  Designar  o Director  que  deve  servir  de  Secretario. 

Art.  19.  Compete  iao  Secretario : 

Io.  Lavrar  ias  actas  das  reuniões  da  assembléa  geral  e da  Di- 
rectoria nos  respectivos  livros. 

2o.  Authenticar  com  sua  assignatura  os  termos  de  transfe- 
rencias das  acções  da  Companhia, 

Art.  20.  Vagando,  por  qualquer  motivo,  algum  lugar  de  mem- 
bro da  Directoria,  o Presidente,  dentro  de  dous  mezes,  preencherá 
a vaga,  nomeando  accionistas  que  possa,  depositar  o numero  de  acções 
exigido;  e o nomeado  exercerá  o dito  cargo  por  todo  o tempo  que 
exerceria  o membro  substituído.  Do  mesmo  modo  se  procederá  du- 
rante os  impedimentos  temporários,  até  que  reassuma  o cargo  o 
membro  impedido. 

Art . 21 . Os  lucros  líquidos  da  empresa  deduzir-se-hão : 

Io.  Seis  por  centq_para  retribuição  da  Directoria,  comtanto  que 
nunca  seja  quantia  inferior  a 6:000$000.  Esta  porcentagem  será 
dividida  na  proporção  de  duas  partes  para  o Presidente  e uma  para 
cada.  Director. 

2o.  Uma  quota  não  superior  a 20  % (vinte  por  cento),  para 
constituir  o fundo  de  reserva,  e excluísivamente  destinado  a fazer 
face  ás  perdas  do  capital  social,  ou  para  augmento  e reforma  do 
material  da  Companhia,  podendo  esta  quota  ser  elevada  temporaria- 
mente, no  caso  de  eventual  insufficiencia,  pela  assembléa  geral, 
convocada  ordinaria  ou  extraordinariamente. 

O resto  dos  lucros,  comprehendendo  também  dividendos  de 
acções  e juros  do  fundo  de  reserva,  será  dividido  isemestralmente 
pelos  accionistas,  excepto  quando  forem  insufficientes  para  cons- 
tituir, pelo  menos,  dividendo  de  um  por  cento  (1  %) .. 

Art.  22.  >0  fundo  de  reserva  poderá  elevar-se  até  25%  (vinte- 
e cinco  por  cento)  do  capital  social;  attingido  porém  aquelle  má- 
ximo, cessará  a accumulação,  e todos  os  lucros  iserão  repartidos 
pelos  accionistas. 
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Disposição  transitória 

Artigo  unico.  A Directori^  eleita  para  o corrente  anuo,  fica 
autorisada  a requerer  ao  Governo  Lmperial  a approvação'  da  pre- 
sente reforma  dos  estatutos  e a acceitar  qualquer  modificação  que 
o mesmo  Governo  julgar  conveniente  fazer,  comtanto  que  nã>  .íltere 
suas  clausulas  principaes. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  março  de  1875.  (Seguem-se  as  assigna- 
turas) . 


V 


DECRETO  N.  5974  — DE  4 de  agosto  de  1875  (*) 

Altera  algumas  das  clausulas  que  acompanharam  os  decretos  ns . 6608  de  SC 
de  abril  de  ,18*M,  e 4838,  de  15  de  dezembro  de  1871,  relativas  & Estrada 
de  Ferro  Conde  d’Eu,  na  Província  da  Parahyba. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  o bacharel  Anisio  Salathiel 
Carneiro  da  'Cunha  e o Engenheiro  Andiré  Rebouças,  Hei  por  bem 
Alterar  algumas  das  clausulas  que  acompanharam  os  Decretos  nu- 
meros 5608  de  25  de  abril  de  1874  e 4838  de  15  de  dezembro  de 
1871,  relativos  á fiança  de  garantia  de  jutos  sobre  o capital  desti- 
nado á construcção  da  Estrada  de  Ferro  denominada  do  lOonde  d’Eu, 
na  Província  da  Parahyba,  e concessão  da  mesma  Estrada;  obser- 
vadas as  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho 
de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministrç  e Secretario  de  Estado  dos 
Negocios  da  i^ricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
lenha  entendido  e faça  executai*.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  agosto  de  1875,  54°  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6.974,  desta  data 


1*.  E*  concedida  á companhia  que  se  incorporar  para  a con- 
etrucção  da  Estrada  de  Ferro  denominada  Conde  d’Eu,  na  iProvincia 
da  Parahyba,  a garantia  do  juro  de  7 % ao  anno  sobre  o oapital 
adüicional  de  1.000:000$;  ficando  assim  elevado  a 6.000:000$  ou 
libras  675.000  o capital  a que  se  refere  a clausula  1*  das  que  acom^ 
panharam  o decreto  ri.  5608  de  25  de  abril  de  1874. 

2*.  O prazo  fixado  na  clausula  2‘  S 5o  do  citado  decreto  para 
o resgate  da  Estrada,  fica  elevado  a trinta  annos,  e bem  assim  sub- 
etiluidos  os  dous  últimos  periòdos  do  mencionado  paragrapbo  pelos 
seguintes: 

“Do  preço  do  resgate  deduzir-se-ba  a parte  do  juro  ainda  não 
embolsada  ao  Estado. 


(*)  Ern  virtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  aaslgnado  em  11  de 
Agosto  de  1875,  no  livro  n.  2 de  contractos  "Obraa  Publlcae",  1871-1871, 
pag.  10#.  • •'írtiOí 


Essa  deducção,  porém,  se  o resgate  tiver  logar  antes  de  expi- 
rado o privilegio  da  companhia,  não  prejudicará  o capital  afiança- 
do. e garantido.” 

3a.  Fica  reservada  á companhia  a faculdade  de  supprir  o ma- 
terial ródante  á proporção  que  as  secções  da  Estrada  forem  entre- 
gues ao  trafego  e de  accôrdo  com  o Governo, 

4".  A divisão  da  parte  dos  dividendos  excedente  a 8%  e men- 
cionada na  clausula  4a.  do  decreto  de  25  de  abril  de  1874,  cessará 
logo  que  o Estado  estiver  embolsado  das  quantias  pagas  pela  fiança 
e garantia  de  juros  concedidas. 

5'.  Nas  despezas  de  que  trata  a clausula  5*  do  referido  decreto 
comprehender-se-hão  as  preliminares  iriherentes  á organisação  da 
Companhia,  e que  forem  approvadas  pelo  Governo. 

6*.  As  despezas  de  administração  mencionadas  na  clausula . 6* 
do,  decreto  n.  5608  de  25  de  abril  de  1874,  contar-se- hão  da  data 
da  abertura  da  estrada  ao  trafego.,  Se  esta  fôr  entregue  ao  transito 
por  secções,  sómente  a quota  correspondente  da  referida  despeza 
será  lançada  na  conta  do  custeio,  Fica  entendido  que  não  farão  parte 
das  despezas  inchiidás  nb  citado  artigo  as  multas  que -a  companhia 
tiver  de  pagar  pelas  infracções  do  seu  contracto  ou  dos  regulamentos 
do  Governo. 

7*.  O fundo  de  reserva,  de  que  trata  a clausula  V do  mencio- 
nado decreto,  formar-se-ha  de  todo  o excedente  dos  dividendos  de 
7 até  7 % 96. 

Emquanto  os  dividendos  não  excederem  de  7 %,  a despeza  pro- 
veniente do  fundo  de  reserva  será  levada  á conta  do  custeio  da 
estrada  em  quotas  correspondentes  a 1|4  % do  capital. 

8a.  A suspensão  do  pàgamento  dos  juros  garantidos,,  a que  se 
refere  a clausula  8a  do  mesmo  decreto,  cessará  igualmente  desde 
que  provindo,  por  falta  da  companhia,  de  interrupção  do  trafego, 
fur  este  restabelecido. 

9a.  A companhia  obriga-se  a depositar  em  um  estabelecimento 
do  credito  do  império  as  quantias  disponíveis  que  tiver;  podendo 
conservar  parte  dedas  em  Inglaterra,  e pela  mesma  fórma,  se  fôr 
isto  necessário. 

Serão  consideradas  despezas  autorisadas  pelo  governo,  e como 
taes  lançadas  na  conta  Üo  custeio,  as  differenças  de  cambio  prove- 
nientes da  remessa  para  a Inglaterra  do  producto  da  receita  da  es- 
trada. Também  farão  parte  da  mesma  receita  os  juros  arrecadados 
pelo  deposito  de  taes  quantias  ou  lucros  que  sobrevierem, da  remessa 
de  fundos  da  Inglaterra  para  o Brasil. 

Nenhuma  responsabilidade  caberá  ao  governo  pelo  deposito  de 
capltaes  da  companhia  ou  do  producto  da  receita  da  estrada  nos 
estabelecimentos  de  credito. 

10a.  Das  multas  impostas-  pelo  presidente  da  provincia  da  Pa- 
rahyba,  em  virtude  do  contracto  de  6 de  setembro  de  1872,  ou  de 
outros  que  a companhia  celebrar  com  o mesmo  presidente  para 
execução  das  obras  ou  serviço  da  estrada,  haverá  recurso  para  o 
governo  imperial. 

11a.  Ficam  sem  effeito  a clausula  25a  e o ultimo  período  da 
clausula  5"  das  que  acompanharam  o decreto  n.  4838  de  15  de  de- 
zembro de  1871. 
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12*.  A incapacidade  da  companhia,  a que  se  refere  a clausula 
15"  do  mesmo  decreto,  só  poderá  ser  julgada  de  conformidade  com 
a legislação  em  vigor. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  4 de  agosto  de  1875.  — Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida. 


-DECRETO  N.  5975  — de  4 dk  aooíjto  de  1875  (*) 

Altera  a claueula  3*,  8 8o  do  decreto  n.  5774,  de  21  de  outubro  de  1874  e o 
3»  do  de  n.  .5892,  de  17  de  abril  de  1876,  relativos  â Estrada  de  Ferro  de 
D.  Therera  Christina,  na  (Provinda  de  Santa  Catharlna. 


Attendendo  ao  que  <Me  requereu  o Visconde  de  Barbacena,  con- 
cessionária da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Thereza  Ohristina,  na  Pro- 
víncia de  Santa  tCatharina,  Hei  por  bem  Alterar  a clausula  8*  5 6* 
do  decreto  n.  5774  de  21  de  outubro  de  1874  e a 3*  do  de  n.  5899 
de  17  de  abril  de  1875,  relativas  á fiança  de  garantia  de  juros  de 
7 % sobre  o capital  destinado  á construcção  da  mesma  Estrada; 
observadas  as  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricufltura,  Commeroio  e Obras  Publicas,  que 
assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  4 de  agosto  de  1875,  54°  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Mogestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  5.975,  desta  data 


1*.  O prazo,  fixado  na  clausula  4*  § 6*  das  que  acompanharam 
o decreto  n.  5774  de  21  de  outubro  de  1874,  para  o resgate  da  es- 
trada fica  elevado  a 30  annos. 

2".  O ifundo  de  reserva,  de  que  trata  a clausula  3*  das  que 
baixaram  com  o decreto  n.  5899  de  17  de  abril  de  1875,  formar- 
se-ha  de  todo  o excedente  dos  dividendos  de  7 % %. 

Emquanlo  os  dividendos  não  excederem  de  7 %,  a despeza  pro- 
veniente do  fundo  de  reserva  será  levada  a conta  do  custeio  da 
estrada,  em  quotas  correspondentes  a 1|4%  do  capital. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  4 de  agosto  de  1875.  — Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida. 


(*)  Em  virtude  deete  decreto  foi  lavrado  o contracto  asslgnade  . . . . 
de  Agosto  de  18'75t  no  livro  n.  2 de  contractos  “Obras  Publicas”,  1873-1879, 
pag.  108  v. 
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AVISO  N.  13  — DE  7 DE  AGOSTO  DE  1875  ’ 

Declara  ao  'MMlstro  'brasileiro  em  Londres  fcar  eciente  de  'ter  produzido  des- 
agradável impressão  naquella  praça  a decisão  proferida  pelo  Juiz  da  pri- 
meira eirtrancia  da  cidade  da  iS.  'Paulo  cm  favor  da  f'mm  Maiuá  & Comip. 
contra  a IComipainhla  da  Estrada  de  'Ferro  de  Samitoe  a Jundiahy  e que 
nenhuma  providencia  cabe  tomar,  estendo  o pleito  sujeito  ao  exame  e 
Julgamento  do  Poder  Judiciário. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1*  Secção  — N.  13  — Rio  da 
Janeiro,  7 de  agosto  de  1875. 

Illmo.  e Exmo.  Sr. 

Accuso  o recebimento  do  officio  de  V.  Ex.  de  23  de  junho  ul- 
timo, em  que  me  communiea:  que,  em  consequência  do  julgamento 
proferido  pelo  Juiz  de  1*  entrancia  da  cidade  de  S.  Paulo,  em  favor 
da  firma  Mauá  & Comp.  contra  a Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
de  S.  Paulo,  a Directoria  da  mesma  Estradai  resolveu  mandar 
áquella  cidade  o Sr.  J..  J.  Aubertín  para  alli  sustentar  e defender 
os  direitos  da  Companhia. 

Em  seguida  manifesta  V.  Ex.  a impressão  desagradavel  pro- 
duzida na  praça  de  Londres  pela  decisão  proferida. 

Em  resposta  declaro  a V.  Ex.,  que  o Governo  Imperial,  la- 
mentando e«sta  occurrencia  no  que  é relativo  á perturbação  que  lan- 
çou nas  transacções  financeiras  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
de  'S..  Paulo,  nenhuma  providencia  tem  a tomar,  estando  o pleito 
de  que  se  trata  sujeito  ao  exame  e julgamento  do  Poder  Judicia  - 
rio;  confiando  todavia  quç  esse  não  deixará  de  attender  aos  funda- 
mentos que  porventura  lhe  parecerem  procedentes,  e que  possa  a 
Companhia  de  S.  Paulo  adduzir  era  prol  da  sua  causa. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Tkomaz  José  Coelho  de  Aljneidçt. 

Sr.  Enviado  Extraordinário  e Ministro  PleniDotenciario  do 
Brasil  em  Londres. 


AVISO  N.  34  — de  10  DE  AGOSTO  de  1875 

Autorisa  o Direefcor  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  ia  mandar  procede» 
aos  estudos  do  rarrnal  da  mesma  Estrada  que,  partindo  de  iSapopemba,  e 
passando  pelo  Realengo  e Chtnpo  Grande,  vá  terminar  na  Imperai  Fte- 
zenda  de  .Santa  Cruz,  no  lugar  onde  se  tem  de  construir  o novo  Ma- 
tadouro . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1*  Secção. — N.  34  — Rio  de  Ja- 
neiro 10  de  agosto  de  1875. 

Mande  V.mee.  proceder  aos  estudos  definitivos  para  a construc- 
ção  de  um  ramal  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  que.  par- 
tindo de  Sipopemba,  e passando  pelo  Realengo  e Campo  Grande,  vá 
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terminar  na  Imperial  Fazenda  de  Santa  'Cruz,  no  lugar  onde  se  iera 
de  construir  o novo  Matadouro. 

A linha  projectada  terá  a bitola  de  lm,60;  poderá  seguir  o 
mesmo  traçado  da  aetual  estrada  de  rodagem,  assjiitando-sp  os  tri- 
lhos em  toda  a parte  do  leito  onde  fôr  isto  conveniente  á economia 
dis  obras  e quando  não  prejudique  o espaço  necessário  ao  trafego 
da  mesma  Estrada. 

Outrosim  recommendo-lhe  que  faça  orçanisar  o respectivo  pro- 
jecto para  os  accrescimos  que,  pelo  serviço  do  novo  ramal  forem 
necessários  na  Estação  da  Côrte,  ou,  se  fôr  preferível,  para  a cons- 
Irucção  de  uma  estação  no  lugar  mais  apropriado  e que  propor- 
ei oi;e  todos  os  meios  para  a regularidade  d^s  transportes,  entre  o 
no\o  Matadouro  e esta  cidade. 

Deus  Guarde  a Vmce. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almèida. 
Sr.  Directo  r da  Estrada  de  Ferro  de  D Pe-lro  II. 


DECRETO  N.  5981  — de  13  de  agosto  de  1875. 

Approva  ais  modificações  feitas  nos  arts.  1*  e '38  dos  estatutos  da  Companhia 

Mogyana. 


Attendendo  ,eo  que  Me  requereu  a Companhia  Mogyana,  devi- 
damente representada,  e na  conformidade  do  parecer  da  Secção  dos 
Negocios  do  Impem  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  22  de  junho  ultimo,  Hei  por  bem  Approvar  as  modificações,  que 
com  este  baixam,  feitas  nos  arts.  Io  e 38  dos  seus  estatutos. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida',  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  agosto  de  mil  oitocentos  setenta  a 
cinco,  quinquagésimo  quarto  da  Independencia,  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  'Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Modificações  a que  se  refere  o Decreto  n.  5981  desta  data. 

I. 


Accrescente-stí  ao  art.  1°: 

A Companhia  tem  por  fim,  além  do  que  acima  se  menciona,  a 
construcção  e goso  do  prolongamento  de  sua  linha  fenrea  até  a 
cidade  de  Casa  Branca  e iquaesquer  ramaes  e dependencias. 

II. 

Fica  o art.  38  assim  redigido; 

Art.  38.  Fica  elevado  o capital  social  de  3.000:000$  a réis  » 
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<5:500:000$.  sendo  o?  2.500:000$  destinados  ás  obras  de  que  trai'* 
o final  do  art.  Io. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  agosto  de  1875 . — Thomas 
José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  Il22  — DE  21  DE  AGOSTO  DE  1875 

Oeolara  que  a Pt-esidencia  da  Província  do  Ceará  foi  lnourrubda  de  mandar 

(Proceder  ao  ajuste  das  contas  da  SComipiaoihla  Cearense  da  via.  ferrea  de 

Ba/turité,  e a pagar  o que  lhe  fosse  devido  pelos  juras  afiançados. 

-MINISTÉRIO  DA  A CtRÍ CULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICA? — Dicecíoria  Central  — 1*  Secção  — N.  122  — Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  agosto  de  1875. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Tenho  & honra  de  informar  a V.  Ex., 
em  resposta  ao  seu  Aviso  de  19  do  corrente,  que  a Pre&idencia  dia 
Província  do  Ceará  foi  incumbida  de  mandar  -proceder  ao  exame  e 
ajuste  das  contas  da  (Companhia  yiarferrea  de  Baturité,  e pagar  o 
que  lhe  fosse  devido  pela  fiança  e garantia  de  juros  a que  se  re- 
fere o Decreto  ri.  5606  de  25  di  abrii  dc  1874,  sendo,  porém,  essa 
liquidação  provisória,  e portsmto  dependente  dè  ulterior  decisão  do 
Governo,  como  tudo  consta  da  copia  junta  de  Aviso  n.  14  de  30  de 
abril  ultimo  expedido  á mesma  Província 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

**  f 

s Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

A S.  Ex.  o Sr.  Ministro  da  Fazenda. 


AVISO  N.  56  — de  23  de  agosto  de  1875 

Declara,  que  o pagamento  dos  juros  garanfdoa  á Companhia  da  E*tna<lp  de 
Ferro  S.  Paulo-IUo  dè  Janeiro  não  pode  ter  lugar  emquanto  <não  fôr  feftv 
uma  liquidação  provisorfa  das  comtaa  da  mesma  Estrada  que  floará  su- 
jeita a ulterior  decisão  do  Governo. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — f“  Secção  — N.  56  — Rio  de  Ja- 
neiro, 23  de  agosto  de  1876. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr. 

Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.  datado  de  31  de  julho  pro- 
ximo  p.3,§sado,  declaro-lhe  que,  tendo  sido  resolvido  por  este  Mi- 
nistério, orne-  bastava  uma  liquidação  provisória  das  contas  da  Es- 
trada de  Ferro  de  S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro  para  que  tivesse  lugar 
o pagamento  dos  juros  garantidos,  não  pode  todsvia  mandar-se 
effecfuar  esse  pagamento  independente  dessa  liquidação;,  que  ficará 
sujeita  á ulterior  decisão  do  Governo. 

Para  evitar  maior  demora  nos  trabalhos  da.  Commissão  Li- 
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quidadora,  convem  que  V.  Ex.  lhe  recommende  toda  urgencii, 
compatível  com  semelhante  serviço. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVISO  N.  219  — de  28  de  agosto  de  1875 

Nomea  uma.  Ccmmissâo  composta  doe  JüngerthelroB  José  Wdrth  e Raymund-» 
Teixélra  Belford  Roxo  pana  verificarem  no  terreno  os  estudos  do  tragado 
da  Rs t rada  de  'Ferro  do  Rio  Verde  apresentados  pelo  Brigadeiro  Dr.  José 
Vieira  Couto  de  Magallhâes  afm  de  se  reeoRver  sobre  & transpõe  ç&o  da 
ISerra  da  Mantiqueira. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAfc  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1*  Secção  — N.  219  — Rio  de  Ja- 
neiro,.28  de  agosto  de  1875. 

Tendo  o Governo  Imperial  resolvido  mandar  verificar  no  ter- 
reno os  estudos  de  reconhecimento  apresentados  pelo  concessionário 
da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Verde,  Brigadeiro  Dr.  José  Vieira  Couto 
de  Magalhães,  e relativos  ao  traçado  da  mesma  Estrada  peLa  de- 
pressão do  iPassa  Vinte,  na  serra,  da  MantWiueira,  afim  de  delibe- 
rar sobre  a execução  da  Clausula  3*  $ 2o  do  (Decreto  n.  5952  de  23 
de  junho  deste  anno,  designo  a Vmce.  para,  em  commissão  com  o 
.Engenheiro  Raymundo  Teixeira  Belford  Roxo  proceder  aos  traba- 
lhos necessários,  tendo  em  consideração  as  exigências  constantes  do 
citado  Decreto. 

Para  desani^enho  desta  incumbência  ordenei  á Directoria  da 
Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  que  entregasse  <á  Commissão  os 
estudos  definitivos  feilos  para  o traçado  denominado  do  Passa 
Quatro,  que  deverão  ser  consultadas,  e proporcionasse-lhe,  nos 
trens  da  mesma  Estrada,  os  ■necessários  meios  do  transporte. 

Deus  Guarde  a Vmce 


Thomot  José  Coelho  de  Almeida 
Sr  Engenheirt  José  Wirth. 


DECRETO  N.  5994  * — de  17  de  setembro  de  1875 

Approva  com  alterações  os  estatutos  da  iOom.paji.hIa  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santo  Antonto  de  Padua. 


Attcndendo  ao  que  Me  requereu  a Directoria  da  Companhia  da 
Estrada  de  Ferro  de  Santo  Antonio  de  Padua.  o de  conformidade 
com  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  20  do  agasto  do  corrente  anno,  Hei 
por  bem  Approvar  os  estatutos  da  mesma  Companhia,  e as  altera- 


ções,  que  cora  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  d® 
Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos 
Negocios  ^da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim 
o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezesete  de  setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e cinco,  quinquagé- 
simo quarto  da  Independencia  e do  Império. 

iCom  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Alterações  a que  se  refere  o Decreto  n.  5994  desta  data. 

Art.  2o.  Accrescente-se:  e fôr  obtida  a indispensável  approva- 
ção  do  Governo  Imperial. 

Art.  3o.  Depois  da  palavra  — accionistas  — , accrescehte-»e : e 
com  a approvação  do  mesmo  Governo. 

Art.  4°.  Accrescente-fce,  em  seguida,  ás  palavras  — 1*  série  — : 
e realisado,  pelo  menos,  um  quarto  do  capital  garantido. 

Art.'  6*.  Fica  assim  alterado: 

Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções  que  lhes 
forem  distribuídas,  na  forma  das  leis  vigentes,  e aquelles  que  não 
fizerem  suas  entradas  nos.  prazos  marcados,  perderão  as  qut  pos- 
suírem e as  entradas  jâ  feita3,  salvo  se  dentro  de  3C  dias  ju>üfi- 
carom  a falta  iai  contento  da  Directoria. 

Art.  19.  Soffre  as  seguintes 'modificações: 

A assembléa  geral  será  presidida  por  um  accionista  eleito  por 
acclamãção  ou  escrutínio,  o qual  designará,  dentre  os  aceioniistas 
presentes,  dous  que  servirlíc  de  Secretários,  e poderá  tomar  parte 
nos  debates  e fornecer  todos  os  esclarecimentos  precisos. 

Art.  20.  Accrescente-se:  salvo  se  a assembléa  geral  os  desti- 
tuir, ou  verificar-se  qualquer  dos  casos  dos  arts.  24  e 25. 

Paragrapho  unico.  Na  eleição  para  Directores  não  serão  ad- 
mittidos  votos  por  procuração. 

Art.  32.  Supprimam-se  .eb  palavras  — ou  ém  acções  da  Com- 
panhia — e depois  das  palavras  — fundo  de  reserva  — accrescen- 
te-se: o qual  é exclusivamente  destinado  para  fazei  face  ás  perdas 
do  capital  social,  ou  para  substituil-o . 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  setembro  de  1875  — Tho~ 
maz  José  Coelho  de  Almeida. 

Estatutos  da  Companhia  Santo  Antonio  de  Padua. 

CAPITULO  I 
da  companhia 

Art.  1*.  A Companhia  de  Estrada'  de  Ferro  — Santo  Antonio 
de  Padua  — tem  por  fim  executar  o contracto  celebrado  em  11  de 
maio  de  1872,  na  forma  da  Lei  n.  1574  de  31  de  dezembro  de  1871, 
entre  o Governo  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  e Joaquim  d® 
Araújo  Padilha,  para  a construeção  de  uma  linha  ferrea  entre  o 
porto  de  S.  Fidelis  e a^reguezia  de  Santo  Antonio  de  Psdua. 
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Art.  2®.  O tempo  de  duração  da  Companhia  sera  de  30  annos, 
prazo  do  privilegio  concedido,  podendo  ser  espaçado,  se  o resolver 
a assembléa  geral  dos  acciomstas,  embora  sem  privilegio. 

Art.  3o.  O capital  da,  Companhia  será  de  2.000:000$,  quanto 
leve  a garantia  de  juros  de  7 %,  por  parte  da  Província,  sendo  di- 
vidido em  duas  séries  de  1.000:000$000  cada  uma,  e podendo  ser 
augméntado,  se  asisiin  o resolver  a assembléa  geral  dos  .accionistas. 
Cada  série  compor-se-ha  de  cinco  mil  acções  de  200$  cada  uma. 

Art.- 4o.  A Companhia  poderá  funccionar  logo  que  tenha  feito 
a emissão  da  1*  série,  ficando  ad  limitum  da  Directoria  emittir  a 
segunda  ou  tomar  por  empréstimo  quantia  equivalente. 

Art.  5°.  O capital  da  Companhia,  representado  por  acções,  será 
realisado  por  meio  de  chamadas,  annunciüdas  nos  jornaee  de  maior 
circulação,  com  15  dias  de  antecipação,  e na  razão  de  20  % máximo. 

Art.  6®.  Os  accionistas  são  responsáveis  somente  pelo  valor  no- 
minal de  suas  acções;  e aquelles  que  não  fizerem  as  entradas  nos 

frazos  marcados,  perderão  as  (que  possuírem  e as  entradas  já  fei- 
as; salvo  se  dentro  de  30  dias  justificarem  a falta  a contento  da 
Directoria. 

Art.  7°.  As  acções  só  poderão  ser  transferidas  depois  de  terem 
25  % de  seu  valor  realisado,  e as  transferencias  só  terão  valor 
quando  feitas  nos  registros  da  Companhia,  com  as  assignaturas  do 
comprador,  do  vendedor,  ou  de  seus  procuradores  com  poderes  es- 
peciaes,  e do  Presidente  da  'Companhia. 

Art.  8°.  A Companhia  terá  sua  séde  na  Côrte,  podendo  ter  um 
Gerente  em  S.  Fidelis  e agentes  nos  pontos  da  linha  que  julgir 
convenientes. 

Art.  9°.  A Companhia  acceita  em  sua  integra  o contracto  feito 
com  o empresário,  e obriga-se  a satisfazer  todas  as  condições  nelle 
contidas,  assim  como  as  estipuladas  no  decreto  que  concedeu  o pri- 
vilegio, passando  igualmente  para  ella  todos  os  direitos  e regalias 
do3  referidos  contracto  e privilegio. 

Art.  10.  A Companhia  liquidará  se  soffrer  prejuízos  que  absor- 
vam o fundo  de  reserva  e mais  de  um  terço  do  capital;  salvo  se  os 
accionistas  quizerem  completal-o;  e naquelle  caso  como  no  do  ar- 
tigo 35  do  Decreto  n.  2711  de  19  de  dezembro  de  1860,  proceder - 
se-ha  de  conformidade  com  o Codigo  Ccmmercial. 


CAPITULO  II 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  11.  A assembléa  geral  compor-se-ha  dos  accionistas  pos- 
suidores de  10  ou  mais  acções  inscriptas  nos  registros  da  'Compa- 
nhia, 40  dias  pelo  menos,  antes  da  reunião. 

Art.  1>2.  Será  constituída  a assembléa  geral,  desde  que  se  re- 
unam, ou  se  façam  representar  por  procuração  especial,  accionistas 
possuidores  de  um  terço  das  acções  emiltidas;  e se  na  primeira  con- 
vocação não  concorrer  esíe  numero,  far-se-ha  segunda  para  dahi  a 
oito  dias,  na  q^ial  se  deliberará  com  qualquer  numero 
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Paragrapho  unico.  Quando  se  tratar  da  prorogação  do  prazo  1 
da  Companhia,  do  augmento  do  Capital  social,  e da  reforma  dos  es-  1 
tatu  tos,  é indispensável  que  se  achem  representadas,  pelo  menos,! 
metade  das  acções  emittidais,  resolvendo-se  por  maioria  relativa. 

Art.  13.  Cada  dezena  completa,  de  acções  dá  direito  a um  voto;  1 :l 
ninguém,  porém,  terá  mais  de  dez , qualquer  que  seja  o numero  das  ] ! 
acções  'que  possuir. . j 

Art.  14.  Serão  admittidos  á assembléa,  exhibindo  tjtulos  com-  1 
probatorios  de  seus  direitos,  se  os  representantes  estiverem  no  1 
caso  do  art.  11:  Io,  os  inventarianteis  por  seus  inventariados;  2o,  ,os  j 
pais  e tutores  por  seus  filhos  menores  e tutelados;  3o,  os  maridos  1 
por  suas  mulheres;  4o,  os  propostos  de  qualquer  firma  ou  corpo-  1 
ração. 

Art.  15.  Fóra  dos  casois  do  paragrapho  unico  do  art._12  e da 
eleição  da  Directoria  e Commissão  Fiscal,  as  votações  serão  feitas  \ 
per  capita;  e quer  por  esse  modo,  quer  por  iscções,  decidirá  sempre 
a maioria  relativa. 

Art.  16.  Haverá  reunião  ordinaria  da  assembléa  geral  todos  os 
annos,  no  mez  de  julho,  para  tomar-se  conhecimento  do  relatório 
da  Directo  ri*,  bem  como  do  balanço  do  anno  findo,  para  appro- 
var-ise  o parecer  da  Comtmissão  Fiscal,  e para  eleger-se  a Directo- 
ria  e a nova  'Commissão  Fiscal;  podendo  essa  reunião  ser  adiada,  ou 
prorogada,  se  não  chegar  o tempo  para  a solução  de  todos  os  úe- 
gocios  affectos  á assembléa.  1 

Art.  17.  Reunir-se-ha  extraordinariamente  a assembléa,  quando 
a Directoria  o julgar  conveniente,  ou  requererem-o  accionistas  re- 
presentantes de  vrr,  quinto  das  acções  emittidás’  sendit  que  nessas 
reuniões  não  se  tratará  senão  os  assumptos  declarados  na  con- 
vocação; e que  se  a Directoria,  dentro  do  prazo  de  22  dias  depois 
da  apresentação  do  requerimento  dos  accionistas,  não  fizer  a con- 
vocação por  elles  solicitada,  poderão  elles  proprios  fazel-a,  obser- 
vando todas  as  disposições,  como  nos  casos  ordinários. 


extraordinárias,  deverão  ser  annunciadas  com  i&  antecedencia  de  oito 
dias  pelo  menos. 

Art.  Í9.  As  reuniões  da  assembléa  geral  serão  presididas  pelo 
Presidente  da  Companhia,  o qual  designará,  dentre  os  accionistas 
presentes,  dous  que  sirvam  de  Secretrrioií;  e poderá  tomar  parte  nos 


Art.  20.  A Companhia  será  administrada  por  uma  Directoria 
de  tres  membros  eleitos  pela  assembléa  geral  dos  accionistas;  com 
excepção  da  primeira,  que  se  comporá  de  tres  incor, por  adores,  que 
assigmm  os  presentes  estatutos,  e cuias  funccões  somente  cessarão 
quando  se  inaugurar  o trafego  geral  da  Estrada. 

Art.  21.  Os  Direolores  eleitos  serão  substituídos  da  forma  se- 
guinte: no  fim  do  terceiro  anno,  sahirá  um  que  a sorte  designar. 


Art.  18.  As  convocações  para  as  reuniões,  quer  ordinárias,  quer 


debates  e fornecer  todos  os  esclarecimentos  precisos. 


DA.  ADMINISTRAÇÃO 
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sendo  substituído  por  outro  que  a assembléa  eleger;  no  fim.do-ann^ 
seguinte  sahirá  e será  substituído  do  mesmo  modo,  um  dos  dons 
restantes;  no  fim  do  anno  seguinte,  sahirá  e será  substituído  o ul- 
timo do?  tres.  Dahi  por  diante  todos  os  annos  hariá  o mais  antigo; 
de  modo  que  se  reforme  sempre  parcialmente  a Directoria  e qu- 
fiquem  sempre  dous  de  seus  membros  já  versados  nos  negocios  da 
Companhia. 

Art.  22.  Os  Directores,  cujo  tempo  de  exercício  findar,  bem 
como  os  que  sahirem  pelo  sorteio,  poderão  ser  reeleitos,  sendo  err 
todo  o caso  indispensável : que  emquanto  durar  o exercício  pos- 
suam. pelo  menos,  50  acções  inalienáveis. 

Art.  23.  Não  poderá  ser  eleito  e exercer  o cargo  de  Direotor  & 
accionista  que  não  tiver  em  seu  nome  proprio  as  50  acções  exigida? 
pelo  artigo  precedente,  e o que  fôr  empregado  da  Companhia,  c*i 
com  ella  tiver  negocio,  por  si,  por  socio  seu  ou  seu  preposto. 

Art.  24.  O Director  que  cahir  em  insolvência,  suspender  pa- 
gamento*, chamar  credores,  ou  com  elles  fizer  concordata,  enfermar 
da  razão,  alienar  por  qualquer  titulo  suas  acções  essenciaes,  o - 
achar-se  finalmente,  em  estado  de  ‘incapacidade  physicai,  moral  ou 
civil,  não  poderá  continuar  no  exercício  do  cargo;  bem  como  em 
taes  condições  não  poderá  ser  eleito. 

Art.  25.  Nos  casos  do  artigo  precedente,  bem  como  nos  de 
morte,  renuncia  e ausência  injustificada  por  mais  de  seis  mezes,  o 
lugar  vago  será  preenchido  provisoriamente  por  um  accionista  ido- 
neo,  escolhido  pelos  Directores  restantes  até  a primeira  reunião  da 
assembléa,  em  que  será  elle  definitivamente  provido,  sendo  que  o 
novo  eleito  só  funccionará  pelo  tempo  que  cabia  ao  que  vier  subs- 
tituir. 

Art.  26.  Incumbe  á Directoria:  velai  pela  fiel  execução  do 
contracto  a que  se  refere  o art.  1°  e pela  de  todas  as  disposições 
destes  estatutos,  nomear  d’entre  st  um  Presidente  e um  Secretario; 
o primeiro  para  presidir  suas  reuniões  e fazer  cumprir  suas  reso- 
luções; o segundo  para  substituir  aquelle  em  seus  impedimentos, 
lavrar  as  actas  das  sessões  cU  Directoria  e fazer  o expediente,  no- 
mear os  auxiliares  de  que  haja  mister  para  o bom  andamento  dos 
negocios  da  Companhia,  fazer  escripturar  os  livroe  da  Companhia 
pelo  methodo  mais  usado  no  commercio,  fiscalisar  o modo  por  que 
todos  desempenham  seus  deveres,  e providenciar  como  fôr  ma*? 
conveniente  para  que  tudo  corra  com  ordem,  regularidade  e eco- 
nomia, apresentar  á sssembléa  geral  ordinaria  o relatorio  de  sua 
gostão  e um  balancete  do  ultimo  anno,  franquear  á Commi«são 
Fiscal  toda  a escnpturação  e esclarecimentos  que  ella  lhe  peça,  de- 
cidir todas  as  questões  que  interessem  á Companhia,  como  se  fosse 
em  causa  própria,  convocar  a assembléa  geral  ordinaria  e extraor- 
dinariamente, nomear  um  Engenheiro  de  sua  confiança  que  fiscalise 
as  obr.iS  da  'Companhia. 

Art.  27.  A Directoria  tem  amplos  poderes  para  tudo  o que  fôr 
da  beneficio  á Companhia,  comprar,  vender,  alugar,  edificar,  coh- 
tractar,  segurar,  representar  a Companhia  perante  os  poderes  do 
Estado,  e,  por  seu  Presidente,  demandar  e ser  demandada. 

Ant.  28.  Em  retribuição  de  seus  trabalhos,  os  membros  da  Di- 
rectoria perceberão  uma  porcentagem  tirada  da  renda  da  Compa- 
nhia que  será  arbitrada  pela  aissembléa  geral;  e emquanto  a Estrada 


não  í‘ôr  posta  toda  em  trafego,  uma  annuidade  de  22:000$000,  sendo 
10:000$000  para  o Presidente  e 6:000$000  para  cada  Director. 


CAPITULO  IV 
DA  COMMISSÃO  FISCAL 

1 Art.  29.  Na  assembléa  geral  de  cada  anno  será  eleita  uma  Gom- 
missão  Fiscal  d’enítre  os  accionistas  possuidores  de  mais  de  30 
acções,  sendo  relator  aquelle  d'entre  os  eleitos,  em  numero  de  trés, 
que  fôr  escolhido  pelos  outros. 

Art.  30,  Incumbe  á Gommissão  Fiscal  examinar  a escriptura- 
ção  da  Companhia,  sob  os  pontos  de  vista  da  receita  e despeza, 
apresentar  á assembléa  geral  ordinaria  seu  parecer  sobre  a gestão 
da  Directoriai  e sobre  quaesquer  negocies  da  Companhia  no  anno 
decorrido. 

Art.  31.  For  morte,  renuncia,  ou  qualquer  impedimento  de  um 
membro  da  Commissão  Fiscal,  os  restantes  convidarão,  para  pre- 
encher a vaga,  um  accionista  que  esteja  no  caso  de  ser  eleito  para 
aquelle  ca.rgo . 

IGAPITULO  V 

DOS  DIVIDENDOS  E DO  FUNDO  DE  RESEHVA 

Art.  32.  No  fim  de  cada  semestre,  deduzirr-se-bão  da  renda 
liquida  10  % destinados  a 'prover  a deterioração  do  material  da 
Companhia  e os  riscos  e prejuízos  que  occorrerem;  devendo'  a- 
sobras  dessas  despezas  serem  convertidas  em  apólices  da  divida  pu- 
blica, ou  em  acções  da  Companhia,  constituindo  fundo  de  reserva. 

Feita  èssa  reducção,  tserá  o restante  da  renda  liquida  distri- 
buído pelos  accionistas,  proporcionalmente  ao  numero  de  acções  de 
cada  um;  ficando  entendido:  que  no  caso  de  desfalque  do  capital, 
não  se  farão  dividendos. 

Art.  33.  Sempre  que  o fundo  de  reserva  attingir  a somma  de 
400:000$000,  ficará  dispensada  a deducção  da  renda  liquida  para 
tal  fim. 

Art..  34.  A Companhia  acceita  cm  sua  integra,  e obriga-se  a 
cumprir  fielmente,  como  nelle  se  contém,  o contracto  assignado 
entre  o empresário,  os  concessionários  da  Estrada  Ferrea  dos  Quatis 
dos  Arripiados,  e a Direcitoria  da  Companhia,  de  Estrada  de  Ferro 
Macahé  e íCampos,  para  liga  e união  das  tres  empresas,  em  bem,  da 
regularidade  do  serviço  e da  economia  de  cada  umo. 

Art.  35.  Nos  caso3  omissos  destes  estatutos  regulará  a pratica 
seguida  pelo  commercio  e por  empresas  semelhantes. 

Art.  36.  Todas  as  pessoas  que  subscreverem  acções  desta  Com- 
panhia, ficam  obrigadas  ás  entradas  do  capital  respectivo,  nos  ter- 
mos do  art.  6o,  e sujeitas  a todas  as  disposições  dos  presentes  es- 
tatutos e ás  alterações  que  fizer  o Governo  Imperial,  no  acto  de 
approval-os..  . . 
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■ , , CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  37.  O empresário  transfere  á Companhia  todos  os  seus  di- 
reitos adquiridos  por  força  do  contracto  de  11  de  maio  de  1812, 
ficando  a Directoria  incorporadora  encarregada  de  assignar  com  ellc 
o respectivo  contracto. 

Rio,  15  de  julho  de  1874.  (Seguem-se  as  assignaturas.) 


AVISO  N.  48  — DE  18  DE  SETEMBRO  DE  1875 

Remette  ao  Presidenta  da  Província  de  Mln&8  Qeraes  para  lnfocmar  a res- 
peito o rtíquerl  mento  em  que  a Com(p&nhla,  da  EJstraxJe  de  'Ferro  do  Oa- 
rangola  pede  permtaeão  para  estender  «té  a cidade  de  S.  (Paulo  do  Mu- 
rlahé  o ramal  da  mesma  Estrada  para  Patrocínio. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  _E  OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  48  — 
Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro  de  1875. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Remetto,  por  copia,  a V.  Ex.,  para  que 
informe  com  o que  lhe  occorrer,  o requerimento  em  que  a Compa- 
nhia da  Estrada  de  Ferro  do  Gjrangola  solicita  permissão  para  es- 
tender até  a cidade  de  S.  Paulo  do  Muriahé,  nessa  Província,  o 
ramal  da  mesma  Estrada,  que  deve  partir  do  fim  da  2*  Secção  par  i 
o Patrocínio. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  .Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


AVISO  N.  61  — DE  18  DE  SETEMBRO  DE  1875 

Pennitte  que  a Junta  Apuradora  das  contas  da.  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo- 
OEtio  de  Janeiro  se  reuna  nesta  ultima  cidade. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1*  Secção  — N.  61  — Rio  de  Ja- 
neiro, 48  de  setembro  de  1875.  ■ 

Illmo.  e Exmo.  Sr^ — Tendo-me  representado  a Companhia  da 
Estrada  de  Ferro  S..  Paulo  e Rio  de  Janeiro  sobre  as  difficuldades 
que  provavelmente  suggdriam  nessa  'Eçiovincia,  sq  ahi  'tivessem 
lugar  o exame  e liquidação  das  contas'  de  construcção  da  mesma 
Estrada  para  o pagamento  da  fiança  de  garantia  de  juros,  por  isso 

Sue  somente  no  escriptorio  central  da  respectiv..  Directoria,  nesta 
ôrte,  se  encontram  os  documentos,  comprobatorios  é livros  de  et>- 
cripfuração  das  despezas  feitas  pela  referida  Companhia;  commu- 
nico  a V.  Ex.  que  resolvi,  em  vista  do  seu  officio  de  31  de  agosto 
ultimo,  que  o Engenheiro  Fiscâi  por  parte  do  Governo  viesse  a 


esta  Côrte  par, a formar,  com  um  empregado  do  Thesouro  Nacional, 
a Commissão  a quem  incumbe  proceder  ao  exame  de  que  trata  a 
clausula  8*  do  Decreto  iu  5607  de.i25  de  abril  de  1874. 

E como  tenha  o mesmo  Engenheiro  de  informar  sobre  o estado 
e custo  das  obras  da  referida  Estrada,  deverá  V.  Ex.  recoromen- 
dar-lhe  que  proceda  quanto  antes  a um  exame  minucioso  de  toda  a 
parte  construída  ou  em  construcção  até  a 'Cachoeira. 

Outrosim  sirva-se  V.  Ex.  de  declarar-me  se  acceita  por  parte 
da  Província  o resultado  deste  como  dos  ulteriores  exames  e liqui- 
dação que  pela  mesma  forma  e para  o mesmo  fim  mandar  o Go- 
verno proceder  nesta  iCôrte.  - 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


* % 

LEI  N . 2640  — de  22  de  setembro  de  1875 

Fixa  a despeza  e orça  a receita  geral  do  Império  para  o exercido  de  1875-1 87*, 

e dá  outras  providencias. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e Defensor  Perpetuo  do  Brasil: 
Fazemos  saber  ,a  todos  ds  Nossos  Súbditos  que  a Assembléa  Geral 
Decretou  e Nós  Queremos  a Lei  seguinte: 


CAPITULO  I 

DESPEZA  GERAL 


Art.  Io.  A despeza  geral  do  Império  para  o exercício  de  1875- 
1876,  é fixada  na  quantia  de  105,001:3178695,  a qual  será  distri- 
buída pelos  sete  Ministérios,  na  forma  que  especificam  os  artigos 
seguintes : 


Art.  8o.  O Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas  é autorisado  para  despender, 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a quantia  de 
18. 334:5638190. 

A saber: 

1.  Secretaria  de  Estado  254:0008000 
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10.  Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Perro  ... 

11.  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  


1 . 160 :000$000 
4.500:000*000 


CAPITULO  II 

RECEITA  GERAL 

Art.  9°.  A receita  geral  do  Império  é orçada  na  quantia  dc 
106.000:0003000,  e será  effectuada  com  o producto  da  renda  geral 
arrecadada  dentro  do  exercício  cia  presente  Lei,  eob  os  títulos  abaixo 
designados : 


Ordinoria 


11.  Juros  das  acções  das  Estradas  de  Ferro  da  Bahia  e Pernambuco. 


13.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 

CAPITULO  III 

DISPOSIÇÕES  GERA  ES 


Art.  19.  E’  o Governo  autorisado  para: 


$ 8°.  Despender  nos  exercícios  de  1874-1875  e 1875-1876  a 
quantia  de  9.528:811$  com  o prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
de  D.  Pedro  II,  e a de  1.650:000$  com  os  estudos,  já  contractados, 
das  Estradas  de  Curityba  a Miranda  e do  Sul  ao  Norte  do  Império; 
podendo  para  esse  fim  fazer  operações  de  credito,  no  caso  de  serem 
insufficientes  os  meioa  ordinários. 

Art.  20.  Continuam  em  vigor  as.  autorisacõcs  conferidas  ao 
Governo  pelo  $ 1®,  n.  1,  do  art.  8°,  e paragraphos  8*  e 12  do  ar- 
tigo 11  da  Lei  n.  2348  de  25  de  agosto  de  1873. 

Art.  21.  São  approvados  os  transportes  de  sobras  de  uma  para 
outras  rubricas  dos  exercícios  de  1872-1873  e 1873-1874.  autorisados 
pelos  Decretos  a que  se  refere  <a  tabella  B,  na  importância  total  de 
7.004:117$053,  sendo  4.774 :529$303  do  primeiro  exercício  e réis 
2.229:587 $750  do  segundo. 

S Io.  E’  aberto  ao  Governo  um  credito  extraordinário  e sup- 

plementar  da  quantia  de  16.667 :405$377.  pertencendo  réis  

1 .653 :784$512  ao  exercício  de  1872-1873  e 15.013 :620$865  ao  de 
1873-1874,  a qual  será  distribuída  pelos  Ministérios  e verbas  na 
forma  da  tabella  G. 
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t. 


$ 2o.  As  despezas  provenientes  deste  augmento  de  credito  serão 
pagas  pelos  meios  votados  nas  Leis  de  Orçamento  respectivas; 
podendo  a do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  na 
somma  de  4.721 :252$000,  ser  satisfeita  mediante  qualquer  operação 
de  credito,  na  insufficiencia  cfèsses  meios. 


Art.  22.  No  exercício  da  presente  Lei  poderá  o Governo  abri» 
créditos  supplementares  para  as  verbas  indicadas  na  tabella  D. 

Art.  23.  Continuam  em  vigor  no  exercício  desta  Lei  os  créditos 
especiaes  mencionados  na  tabella  E,  ficando  elevado  a 65:000$  o da 
Lei  n.  1904  de  17  de  outubro  de  1870,  para  medição  a tombo  das 
terras  do  patrimônio  de  Sua  Alteza  Imperial  a Senhora  D.  Izabel 
e seu  Augusto  Esposo;  e bem  assim  todas  as  disposições  das  Leis 
de  Orçamento  antecedentes,  que  não  versarem  particuLarmente  sobre 
a fixação  da  receita  ou  despeza,  ou  sobre  autorisações  para  fixação 
e augmento  de  vencimentos,  creação  de  novas  despezas,  reforma  de 
repartições  ou  de  legislação  fiscal,  e que  não  tenham  sido  exprea- 
samente  revogadas. 


Tabella  dos  transportes  de  sobras  approvados  pelo  art-  21 
da  Lei  n.  2640  desta  data. 

EXERCÍCIO  DE  1872-1873 


MINISTÉRIO  DE  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PUBLICAS 
V 

Decreto  n.  5526  de  17  de  janeiro  de  1874 


Art.  8o: 

Sr  1*.  Secretaria  de  Estado  

§ 5o.  Eventuaes 

5 8o.  Corpo  de  Bombeiros  

§ 13.  Obras  Publicas  do  município. . 

S 14.  Esgoto  da  cidade  

5 17.  Catechese  e civilisação  de  indios 
S 20.  Museu  Nacional  


43: 250$746 
49 :888$081 
1 :696$320 
396 :049$119 
12: 590$000 
28:9743934 

1713942  532:6213142 


EXERCÍCIO  DE  1873-1874 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PUBLICAS 
Decreto  n.  5602  de  25  de  abril  de  1874 

Árt.  8o:  • ' ' .V*  • 

$ 11.  Estrada  de  Ferro  dé  D.  Pedro  II  300:0003000 

5 12.  Obras  Publicas  305:3213460 

5 15.  Terras  Publicas  e Colonisação  154:6783540  . 760:0003000 

■■■■■■  - i ■ < - 
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Tabella  dos  créditos  sirppl ementares  e extraordinários  a que 
se  refere  o art.  21,  § 1°,  da  Lei  n.  2640  desta  data. 

EXERCÍCIO  DE  1872-1873 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PUBLICAS 

Decretos  ns? 5527,  5601  e 5610  de  17  de  janeiro  e 25  de  abriLde  1874 
Art.  8o: 

$ 11.  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  376:186$000 
Exposição  Nacional  e respe- 
ctivo serviço  èm  Vienna 

d’ Áustria 150:000$000 

Prolongamento  da  Estrada  de 

Ferro  de  D.  Pedro  II  ..  4.721 :252$000  5.247 :438$000 


D 

Tabella  das  verbas  para  as  qua«s  o Governo  pódo  abrir  créditos 
supplementares,  conforme  o art.  22  da  Lei  n.  2640  desta 
data. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PUBLICAS 

Illuminação  Publica. 

■Garantia  de  juros  das  Estradas  de  Ferro,  conforme  os  contractos 
pelo  que  exceder  ao  decretado. 

Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  e Telegraphos;  pela  impor- 
tância proveniente  do  laugmento  do  custeio  e estações. 

Correio  Geral. 


E 

Tabella  dos  créditos  especiaes  em  vigor,  nos  termos  do  art.  23 
da  Lei  n.  2640,  desta  data. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Lei  n.  1245  de  28  de  junho  de  1865,  art.  14,  J 1®*. 
iCompra  das  bemfeitorias  existentes  nos  terrenos  da  Lagôa  de 
Rodrigo  de  Freitas.  Continua  em  vigor  pela  importância  necessária 
para  fazer  face  á differença  entre  a despeza  da  compra,  compre- 
nendida  a que  o serviço  do  abastecimento  d’agua  exigir,  e o pro- 
ducto  da  venda  dos  mesmos  terrenos. 

Lei  n.  1953  de  17  de  julho  de  1871,  art.  2o,  § 2o: 
Prolongamento  das  Estradas  de  Ferro  do  Recife  a S.  Francisco, 
da  Bahia  ao  Joazeiro  e de  S.  Paulo,  segundo  o traço  q,ue  fôr  jul- 
gado mais  conveniente;  podendo  o Governo  despender  annualmente 
em  cada  uma  delias  a quantia  de  3.000:000$  por  meio  de  operações 
do  credito,  na  insufficiencia  dos  fundos  consignados  nas  Leis  de 
Orçamento . 


> 
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Resolução  Legislativa  n.  2397  de  10  de  setembro  de  1873: 
Estudos  e construcção  da/Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e garantia  de  juros  de  7 % á Companhia  ou  Companhias  eom 
que  se  contractar  parte  desta  linh,a  ferrea;  sendo  aberto  o credito 
de  400 :000$000  para  os  estudos  e podendo  o Governo  fazer  as  ope- 
rações de  credito  necessárias. 

Resolução  Legislativa  n.  2450  de  24  de  setembro  de  1873: 
Garantia  de  juro  não  excedente  de  7 % ás  Companhias  que 
construírem  vias  ferr&3s;  ficando  o Governo  autorisado  a effectuar 
operações  de  credito,  na  deficiência  dos  meios  ordinários,  para  pagar 
a despeza  relativa  ás  Estradas  de  Ferro  a que  applicar  esta  Lei. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  setembro  de  1875.  — Barão 
de  Gotegipe.  ' / 


AVISO  N.  238  — de  7 de  outubro  de  1875 

Declara  que  os  estudos  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  iChristlna  não  podem 

ser  approvados  porque  não  foram  organlsados  nos  precisos  termos  da 

clausula  3»  das  annexas  ao  Decreto  n.  5.774,  de  28  de  outubro  de  1874. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  Central  — 1*  Secção  — N.  238  — Rio  de  Ja- 
neiro, 7 de  outubro  de  1875. 

Ulmo.,  e Exmo.  Sr.  — Com  requerimento  datado  de  19  de 
agosto  ultimo,  apresentou  V.  Ex.  os  estudos  da  via  ferrea  de  “Dona 
Thereza  Christina”,  na  Província  de  Santa  Catharipa,  de  que  é con- 
cessionário. < 

Examinados  esses  estudos,  reconheceu-se  que  não  estão  elles  de 
accôrdo  com  <a  clausula  3*  das  annexas  ao  Deoreto  nk  5774  de  28 
de  outubro  de  1874,  nem  com  o contracto  provincial  de  1 de  junho 
do  mesmo  anno,  pelo  que  declaro  a V.  Ex.,  que  não  podem  os  mes- 
mos estudos  merecer  a approvação  deste.  Ministério. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Visconde  de  Barbacena. 


DEORETO  N.  6005  — de  9 de  outubro  de  1875 


Approva  as  tarifas  e inetrucçõea  regulamentares  para  o serviço  de  transporte» 
da  lEetrada  de  Ferro  LeotpoMina 

Hei  por  bem  Approvar  as  tarifas  e instrucções  regulamentares,, 
organisadas  de  conformidade  com  a clausula  24*  das  que  acompa- 
nharam o decreto  n.  4914  de  27  de  março  de  1872,  para  o serviço 
de  transportes  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  e assigriadás  por 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Se- 


ereiario  de  Estado,  dos  Negocios  da  Agricultura,  Gommercio  e Obras 
Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  9 de  outubro  de  1875,  54°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Instrucções  e tarifas  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina 


PASSAGEIR08 


Art.  Io.  Os  passageiros  de  1*,  2*  e 3*  classes  pagam  as  taxas 
das  tabetlas  1,  2 e 3.  (*) 

Art.  2o.  As  crianças  menores  de  tres  annos,  conduzidas  ao 
coito,  terão  passagem  gratuita;  as  menores  de  oito  annos,  que  se 
aeeommodarem  duas  em  cada  logar,  pagarão  meia  passagem,  de- 
vendo ser  companhadas. 

Art.  3°.  Os  viajantes  só  terão  entrada  nos  carros,  quando  es- 
tiverem munidos  de  um  bilhete  ou  passe  de  circulação  em  fôrma, 
fornecido  por  um  funccionario  da  administração  para  isso  auto- 
risado. 

Art.  4».  A distribuição  dos  bilhetes  principia  meia  hora  « 
acaba  cinco  minutos  antes  da  hora  fixada  para  a partida  dos  trens. 

Art.  5'-.  Os  bilhetes  devem  ser  conservados  para  serem  entre- 
gues ou  apresentados  aos  empregados  dos  trens,  sempre  que  por 
estes  forem  exigidos. 

Art.  6".  Os  bilhetes  só  dão  direito  á passagem  no  trem,  dia, 
classe  e ató  a estação  nelles  indicadas. 

Art.  7°.  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  governo  ou  da 
companhia,  são  intransferíveis,  e seus  portadores  não  podem  viajar 
em  carro  de  classe  superior  á designada  neliles,  ainda  mesmo  pa- 
gando a differença  correspondente. 

Art.  8o.  A administração  tem  o direito  de  tomar  qualquer  dos 
passes  de  que  trata  o artigo  antecedente,  quando  apresentados  por 
outras  pessoas  que  não  sejam  as  nelles  indicadas,  cobrando  o duplo 
da  passagem;  nos  casos  de  reincidência  os  passes  serão  considerados 
de  nenhum  valor. 

Art.  9".  Os  passageiros  sem  bilhete,  portadores  de  bilhetes  não 
carimbados  ou  que  tenham  carimbo  de  outro  dia  ou  trem,  pagarão 
o preço  de  sua  viagem,  contada  do  ponto  de  partida  do  trem,  se 
pelo  seu  conhecimento  de  bagagem  não  estiver  provada  a estação  da 
sua  procedência. 

Art.  10.  Os  passageiros,  que  excederem,  o trajeclo  a que  tive- 
rem direito,  pagarão  viagem  addicional. 


(*)  As  tabeillas  estS.o  (publicadas  na  Collecção  de  Lete  do  snno  do  1875 
— Vol.  II  — (Pagina  #28.  , 


— 516 


Art.  11.  Os  que  viajarem  em  classe  immediatamente  superior 
á indicada  em  seu  bilhete,  pagarão  uma  viagem  addicional  de  ter- 
ceira classe:  se,  porém,  um  viajante  de  3a  classe  viajar  em  Ia  pa- 
gará uma  viagem  addicional  de  2*  cilasse,  sendo  estas  entre  os 
mesmos  pontos  indicados  no  cartão  que  apresentar. 

Art.  12.  O passageiro  que  desembarcar  em  estação  anterior  á 
designada  em  seu  bilhete,  deve  fazer  entrega  deste  ao  chefe  da 
estação,  hão  tendo  direito  a indemnisação  alguma,  e só  poderá,  con- 
tinuar ã viagem,  munindo-se  de  novo  bilhete. 

Art.  13.  Os  doentes  que  viajarem  deitados,  e os  alienados  de- 
vem ser  acompanhados  por  pessoas  que  os  vigiem  e serão  transpor- 
tados em  compartimentos  ou  carros  separados,  cobrando-se  taxa 
dupla  por  passageiro;  nunca  menos,  porém,  de  metade  da  lotação 
de  um  carro. 

Art.  14.  E’  expressamente  prohibido  a qualquer  viajante: 

1°,  viajar  em  carro  de  classe  superior  á que  designar  o seu  bi- 
lhete. salvo  se  previamente  houver  pago  a differença  da  passagem; 

2°,  passar  de  um  carro  para  outro,  estando  o trem  em  mo  - 
vimento; 

3°,  viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para  fóra; 

4°,  viajar  nos  carros  de  1*  e 2a  classes  estando  descalços; 

5P,  entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o trem  em  movimento, 

Art.  15.  A entrada  dos  trens  é interdicta: 

Ia,  ás  pessoas  embriagadas  ou  indecentemente  vestidas; 

2°,  aos  portadores  da  armas  carregadas,  nvateriaes  inflamma-r 
veis  ou  objectos  cujo  odor  possa  incommodar  aos  viajantes. 

Art.  16.  Ninguém  póde  transportar  comsigo  nos  trens,  mais 
de  uma  aima  de  fogo,  a qual  deve  ser  apresentada  ao  chefe  da  es- 
tação para  verificar  se  se  acha  descarregada. 

Esta  disposição  não  se  applica  aos  agentes  da  força  publica,  que 
viajarem  em  serviço  do  governo. 

Art'.  17.  O passageiro  que  infringir  as  presentes  instrucções  e, 
depois  de  adVertido  pelos  empregados  da  companhia,  persistir  na 
Infracção,  será  posto  fóra  da  estação,  irestituindo^se-the  o valor  do 
bilhete,  que  houver  comprado,  se  não  tiver  começado  a viagem. 

Se  a infracção  fôr  eommettida  durante  a viagem,  o passageiro 
incorrerá  na  multa  de  20$  a 50$,  e no  caso  de  recusar-se  a pa- 
gal-a,  ou  se,  depois  desta  satisfeita,  não  corrigir-se,  o chefe  do 
trem  o entregará  ao  agente  da  estação  principal  mais  próxima, 
para  remettel-o  á autoridade  policial,  a qual  procederá  como  fôr  de 
direito. 

- BAGAGENS 

Art,  18.-  Os  passageiros  podem  transportar,  livre  de  frete  e sob 
sua  única  responsabilidade,  um  volume  com  roupa,  artigos  de  toi- 
lette  ou  objectos  de  uso,  durante  o trajecto,  cujo  peso  não  exceda 
de  30  kikigrammas  e possa  ser  collocado  por  baixo  de  seu  logar. 
sem  incommodar  os  demais  viajantes. 

Esta  concessão  não  se  estende  aos  objectos  preciosos. 
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Os  menores  que  pagarem  meia  passagem  não  terão  direito  ao 
tiarsportfc  gratuito  de  bagagem. 

Art.  19.  Toda  a bagagem  que  não  se  aohar  nas  condições  do 
ariigo  precedente  será  despachada  e conduzida  em  carro  separado, 
para  o quo  será  entregue  nas  agencias  20  minutos  antes  da  partida 
do  trem  que  tiver  de  conduzil-a,  e pagará  no  acto  do  despacho  as 
taxas  da  tabella  n.  4.  A bagagem  pelos  trens  mixtos  pela  tabella 
numero  4. 

Art.  20.  O minimo  de  um  despaoho  de  bagagem  é de  200  réis. 

Art.  21.  Aos  volumes  de  bagagem,  cujo  peso  exceder  de  100 
kilogrammas,  póde  ser  recusado  transporte  pelos  trens  de  passa- 
geiros. 

Art.  22.  A bagagem  submettida  a despacho  deve  ser  retirada 
no  dia  de  sua  chegada  á estação  destinataria.  A que  não  fôr  re- 
clamada naquelle  dia,  ficará  por  conta  e risco  de  quem  pertenceç, 
pagando  de  armazenagem  100  réis  por  dia  e por  10  kilogrammas  ou 
fracção  de  10  kilogrammas. 

A bagagem  que,  a pedido,  'ou  por  negligencia  do  expedidor, 
deixar  de  ser  registrada  no  dia  de  sua  chegada  na  estação,  ficá 
sujeita  ás  mesmas  condições  de  armazenagem. 

Art.  23.  Os  volumes  apresentados  de  vespera  poderão  ser  des- 
pachados mediante  o pagamento  da  taxa  addicional  de  100  réis  por 

cada  um. 

Art.  24.  Os  volumes  de  facil  deterioração  despachados  ou  não 
que  não  forem  reclamados  em  prazo  conveniente,  poderão  ser  ven- 
didos, deduzido  da  importância  da  venda  o que  fôr  devido  á com- 
panhia, será  o excedente  recolhido  ao  cafre,  á disposição  da  parte 
competente. 

ANIMAES 

t 

Art.  25.  O transporte  de  animaes  far-se-ha  pelos  trens  Oo 
cargas  e mixtos,  pagando  o frete  pela  tarifa  respectiva. 

Art.  26.  O despacho  terá  logar  meia  hora  antes  da  partida  dos 
trens  que  os  conduzirem. 

Art.  27.  Os  animaes  devem  ser  retirados  á chegada  dos  trens; 
caso  c não  sejam,  serão  remetidos  para  uma  cocheira,  por  conta  do 
consignatário,  sem  responsabilidade  da  estrada. 

Art.  28.  As  capoeiras  de  galinhas  e os  pequenos  animaes  pn 
aves;  em  gaiolas  ou  caixões  engradadas,  estão  sujeitos  ás  mesmas 
condições  do  despacho  e recebimento  de  animaes. 

Art.  29.  A administração  deverá  seT  préviamente  avisada  pelo 
expedidor  que  tiver  de  transportar  grande  numero  de  animaes,  afim 
de  ser  effectuado  o transporte. 

MERCADORIAS 

Art.  30.  Os  despachos  de  mercadorias  principiará  ás  sete  horas 
da  manhã  e finalisará  ás  quatro  horas  da  tarde,  e a entrega  come- 
çará ás  seis  horas  da  manhã  e terminará  ás  cinco  da  tarde. 
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Art.  31.  Os  volumes  apresentados  a despacho  que  não  estive- 
rem em  boas  condições  de  acondicionamento  podem  ser . recusados, 
ou  acceitos  sob  a responsabilidade  do  remettente,  declarada  na  nota 
de  expedição,  e isto  quando  não  resulte  damno  ás  outras  merca- 
dorias . 

Art.  32.  Depois  de  effectuado  o despacho  das  mercadorias  será 
fornecido  á parte  um  recibo,  á vista  do  qual  serão  as  mesmas  re- 
tiradas nas  estações  de  destino. 

Art.  33.  Quando  em  quaesquer  volumes  fotrem  encontradas  junto 
a outros  objectos  materiaes  inllammaveis  que  não  tenham  sido  ma- 
nifestados, serão  estas  inutilisadas,  pagando  o expedidor  50$  de 
multa,  e para  garantia  desta  serão  apprehendidos  os  outros  obje- 
ctos e vendidos,  entregando-se  o producto  á parte,  depois  de  dedu- 
zida a multa. 

Art.  34.  Quando  no  acto  da  conferencia  fôr  encontrado  em  al- 
gum volume  genero  de  natureza  diversa  da  indicada  no  despaeho, 
com  o fim  de  ser  cobrada  taxa  inferior  á devida,  se  cobrará  pelo 
peso  de  todo  o volume  o duplo  da  .tabella  relativa  ao  genero  de  taxa 
mais  elevada  que  o mesmo  volume  contiver. 

Art.  35.  Quando  um  volume  contiver  generos  sujeitos  a diffe- 
rcntes.  taxas,  cobrar-se-ha  o frete  de  todo  o volume  pela  taxa  mais 
elevada . 

Art.  36.  As  massas  indivisas  que  tiverem  mais  de  200  kilo- 
grammas  pagarão  a taxa  addicional  de  500  réis  por  cada  100  kilo- 
grammas  de  excesso  até  uma  tonelada. 

Exceptuam-se  da  taxa  addicional  os  generos  das  tabellas  17, 
18  e 20. 

Art.  37.  Nenhum  despacho  de  um  ou  mais  volumes  pagará 
menos  de  200  réis,  que  é considerado  o mirtimum  de  inscripção  para 
um  qualquer  transporte. 

DESPACHOS  ESPEOIAES 

Art.  38.  As  pedras  e metaes  preciosos  em  bruto,  ou  em  obra 
e o dinheiro  serão  despachados  pela  taxa  que  fôr  convencionada,  não 
excedendo  de  114  % ad  valorem. 

Art.  39.  Madeiras  em  tóros  rectilineos,  falquejada  ou  serrada 
em  prancbões  ou  em  taboas  amarradas,  despacha-se  calculando  o 
peso  de  cada  peça  do  modo  seguinte: 

Mede-se  o maior  diâmetro  horizontal  ou  largura  em  centíme- 
tros; o maior  diâmetro  vertical  ou  altura  em  centimetros;  o com- 
primento total  em  metros;  multiplicam-se  estas  tres  dimensões, 
divide-se  o producto  por  10.  e tem-se  o peso  em  kilogrammas  (que 
dividido  por  1.000,  é a unidade  da  tarifa).  . 

No  despacho  da  madeira  observar-se-ha  o seguinte: 

1*.  Qualquer  porção  de  madeira,  tendo  esta  de  comprimento  até 
2m.50,  será  despachada  pelo  peso  que  se  verificar,  conforme  o cal- 
culo acima. 

2o.  Se  a madeira  tiver  mais  de  2m,50  até  5m.OO,  não  poderá  ser 
despachada  por  peso  inferior  a seis  toneladas. 

3o.  A madeira  que  exceder  a 5m,00  e tiver  até  lOm.OO  de  com- 
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primento.  não  poderá  ser  despachada  por  peso  inferior  a 10  to- 
neladas. 

4o.  A madeira  que  exceder  a 10  metros  só  poderá  ser  despa- 
charia mediante  ajuste  prévio  com  a administração. 

A carga  e descarga  são  feitas  pelos  expedidores  ou  consignatá- 
rios, ou  pela  estrada,  á razão  de  18000  por  tonelada  para  carga,  j 
200  rés  poi  tonelada  paira  descarga;  devendo  esta  ser  effectuadi 
dentro  de  24  horas,  a partir  da  chegada  do  trem. 

Art.  40.  As  madeiras  designadas  nos  §*  2o  e 3°,  quando  não 
tiverem  o peso  do  seis  tonefladas  no  primeiro  caso  e 10  no  segundo, 
poderão  ser  despachadas,  pagando  a taxa  correspondente  ao  peso 
que  se  verificar  pela  medição,  no  caso  de  sujeitar-se  o remetlente 
á demora  que  possa  haver  até  que  se  apresente  carga  da  mesma 
qualidade  para  complemento  da  'otação  dos  carros. 

Art..  41.  Madeiras  curvas: 

Despacham-se  nas  mesmas  condições  do  artigo  antecedente: 
mas  as  dimensões  para  o calculo  serão  tomadas  do  espaço  rectan- 
gular  que  occupar  a carga  nos  vagões. 

Art.  42.  Caibros,  varas,  ripas,  moirões,  tahoas  soltas  e peças 
de  pequena  secção  1e  madeira  curva  ou  rectilinea,  despacham-se 
nas  mesmas  condições  do  artigo  antecedente. 

Art.  43.  Mobilia  paga,  quando  encaixotada  ou  engradada,  as 
taxas  da  tatolla  6.  . ' 

A moíbilia  não  engradada  paga  pela  tabella  5. 

O peso  da  mobilia  será  calculado  nunca  menos  d*  200  kilogram- 
rnas  para  um  metro  cubico  ou  1|5  de  tonelada  (o  mesmo  calculo 
da  madeira  dividido  por  5) . 

A mobilia  envernisada  ou  contende  vidro»  ou  vidraças,  será 
despachada  pela  tarifa  5, 

Quandc  não  venha  engradada  ou  encaixotada,  a administração 
mu  assume,  por  aviaria  que  possa  haver,  responsabilidade  alguma. 

Art.  44.  Caixas,  bambús,  pipas  e barricas  vasias,  'banheiras  e 
obras  de  folha  de  Flandres,  engradadas,  calcular-se-ha  o peso  do 
mesmo  modo  que  se  calcula  o da  madeira,  dividindo-o' por  5. 

Art.  45.  Lenha,  calcular-se-ha  o peso  do  mesmo  modo  que  o 
da  madeira,  tomando-se  as  dimensões  do  volume  occupado  no  carro. 

Art.  46.  Tijolos,  telhas,  parallelipipedos  e semelhantes,  serão 
despachados  calculando-se  c peso  do  milheiro  na  proporção  do  peso 
de  10  dos  de  maiores  dimensões  da  remessa. 

Art.  47.  Carretas  s vehiculos  para  estradas  de  ferro,,  despa- 
cham-se, desmontados,  pela  tabella  15. 

Carros  para  estradas  de  ferro,  rebocados,  despacham-se  pela 
metade  da  mesma  tabella. 

Art.  48.  Locomotvas,  rebocadas,  despacham-se  pela  tabella  16. 

Locomotivas,  desmontadas,  despacham-se  pela  mesma  tabella  e 
mais  50  %. 

Art.  49.  Os  cadaveres  serão  transportados  em  vagões  de  car- 
gas, cobertos,  pagando  polos  trens-  de  cargas,  ou  mixtos,  metade  da 
lotaçao  de  um  carro  de  3*  classe. 

Art.  50.  Os  animaes  ferozes  ou  bravios  só  poderão  ser  trans- 
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portados  pelos  trens  de  carga,  por  taxa  convencional,  e unicamente, 
quando  estiverem  acondicionados  com  toda  a segurança. 

ARMAZENAGEM 

Art.  51.  As  mercadorias  de  tarifas  5 a 8,  19*  e 21  poderão  ser 
conservadas  livres  de  armazenagens  10  dias  nas  estações  do  inte- 
rior, depois  da  chegada  dos  trens  que  as  conduzirem. 

Art.  52.  As  mereadorias  que  não  tiverem  sido  reclamadas 
dentro  do  prazo  marcado,  pagarão  de  armazenagem  de  cada  10  ki- 
logrammas e dia  de  demora,  nos  10  primeiros  dias,  20  réis;  nos  20 
seguintes,  50  réis,  e nos  seguintes  até  completar  90,  100  réis. 

Art.  53  Pela  armazenagem  paga  se  dará  recibo  de  talão  im- 
presso. 

Art.  54.  Passados  90  dias  de  armazenagem,  serão  as  mercado- 
rias vendidas  em  leilão  publico  pela  administração  da  estrada,  e j 
producto,  depois  de  feita  a deducção  do  que  fôr  devido,  entrará 
para  a caixa,  onde  ficará  á disposição  do  consignatário, 

Art.  - 55.  Exeeptuam-se  desta  disposição  as  mercadorias  de 
faeil  deterioração,  as  quaes,  não  sendo  de  prompto  reclamadas,  se- 
rão vendidas  antes  tíe  se  damni  ficarem,  procedendo  a admi- 
nistração da  estrada,  depois  de  deduzir  a importância  que  lhe  fô" 
devida,  como  no  final  do  artigo  precedente. 

Art.  56.  A administração  não  se  responsabilisa  pelas  avarias 
que  occorrerem  aos  generos  dás  tarifas  10,  18  e 20,  por  ficarem 
elJes  expostos  ao  tempo. 

Art.  57.  Se  não  forem  retirados  dentro  de  um  mez,  serão  ven- 
didos; e,  deduzida  a importância  devida  á estrada,  proceder-se-ha 
para  o restante  como  no  final  do  art.-  54. 

INDEMNISAÇÕE8 

Art.  58.  A estrada  não  se  responsabilisa  por  esgoto  de  liquido 
ou  diminuição  de  peso  dos  objectos  conduzidos  a frete,  salvo  pro- 
vandc-se  mplversação. 

Também  não  se  responsabilisa  pelos  estragos  produzidos  por 
força  maior,  como  sejam  incêndios,  rebelliões.  desmoronamentos, 
ctc . etc . 

Iguaimente  não  responde  pela  avaria  dos  generos  encaixotados 
ou  enfardados,  salvo  mostrando-se  na  caixa  ou  envolucro  signaes 
exteriores  de  estragos,  devidos  á culpa  ou  negligencia  dos  empre- 
gados, nem  tão  pouco  se  responsabilisa  pelo  estado  em  que  chega- 
rem a seu  destino  os  de  faeil  deterioração. 

Art.  59.  Em  caso  de  perda,  ou  damno  de  um  ou  mais  volumes 
de  bagagem,  o passageiro  tem  direito  de  reclamar  da  administra- 
ção a somma  correspondente  ao  peso  dos  objectos  perdidos  ou  da- 
mnificados,  na  razão  da  somma  de  5$  por  10  kilogrammas,  ou  frac- 
ção  de  10  kilogrammas. 

Se-  a indemnisação  tiver  logar  por  damno  ou  avaria,  e na  razao 
da  somma  fixada  no  presente  artigo,  a bagagem  ficará  pertencendo 
á companhia. 
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Alt.  60.  No  caso  de  extrav;o,  falta  ou  damno  de  qualquer  vo- 
lume dc  mercadorias,  por  culpa  provada  do  pessoal  ou  do  serviço 
da  e.'trada,  terá  o consignatário  direito  a ser  indemnisado  do  pre- 
juízo que  80ffrer,  na  importância  que  justificar  por  documentos. 

Quando  não  puder  demonstrar  este  valor  de  modo  satisfactorio, 
ou  quando  a mercadoria  fôr  de  valor  incerto,  essa  indemnisaçãi 
nunca  poderá  ser  superior  a 5$  por  iO  kilogrammas,  salvo  a dispo- 
sição do  art.  62. 

Art.  61.  A companhia  sómente  se  responsabiliza  pelos  damnos 
ou  perdas  no  transporte  de  animaes,  provando-se  que  por  culpa 
dc  seus  empregados  foram  elles  extraviados,  maltratados  durante  a 
viagem  ou  excedida  a lotação  dos  respectivos  carros. 

Neste  caso,  não  será,  porém,  obrigada  a indemnisação  superior  à 
seguinte : 


Para  animaes  de  montaria  100$000 

Eois,  vaccas,  etc 50$000 

Bezerros,  carneiros,  cães  e porcos  108000 

Aves  e pequenos  animaes  18000 


Salvo  sómente  a disposição  do  art.  62. 

Art.  62.  A estrada  responsabilisa-se,  nas  condições  dos  arts.  60 
e 61.  pelos  valores  dos  animaes,  e bem  assim  pelos  valores  decla- 
rados de  quaesquer  dbjectos  de  transporte,  sempre  que,  além  dos 
fretes,  tiver  sido  paga  a taxa  addicional  de  seguro  de  2 % nd  va- 
lorem. 

O minimttm  deste  seguro  é de  1$  por  expedição. 

Art.  63.  Das  faltas  e avarias  encontradas  no  acto  da  entrega 
dos  volumes  ao  consignatário,  o agente  da  estação  fará  declaração 
ciccumstanciada  em  a nota  de  expedição  que  tem  de  entregar. 

Art.  64.  As  reclamações,  em  caso  dc  excesso  de  frete,  extravio, 
falta  ou  avaria  de  volume,  serão  feitas  pelos  consignatários  ou 
Tci.'etteRtes,  de  modelo  impresso,  que  lhes  será  fornecido  pela  agen- 
cia, por  cujo  intermédio  irão  convenientemente  informadas  ao  es- 
criptorio  central,  onde  aguardarão  despacho. 

A nota  de  expedição  acompanhará  a reclamação. 

TELEGRAPHO 

Art.  65.  Pela  transmissão  dc  telegrammas  particulares  de  uma 
rara  qualquer  das  outras  estações,  cobrar-se-ha  a taxa  de  18500 
por  20  palavras,  addicionando-se  500  réis  por  cada  10  palavras 
mais. 

§ Io.  As  taxas  serão  pagas  ao  agente  da  estação  de  procedência 
na  cccasião  em  que  o remettente  apresentar  o telegràmma. 

5 2*.  Teem  preferencia  aos  telegrammas  particulares  os  que 
forem  relativos  ao  serviço  da  estrada,  ou  do  governo  geral  e os  dos 
governos  provinciaes . 

Art.  66.  Os  telegrammas  serão  recebidos  em  todas  as  estações, 
tanto  nos  dias  uteis  como  nos  santificados  ou  de  festa  nacional,  du- 
rante o tempo  em  que  estiverem  aberfas  as  esfações,  e serão  tran- 
smittidos  sem  demora. 
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§ 1°.  Devem  conter  os  nomes  das  estações  de  destino,  das  pes- 
soas a quem  são  dirigidos,  logar  de  residência  do  destinatário,  com 
indicação  da  rua,  e numero  da  casa. 

§ 2°.  Devem  ser  escriptos  de  modo  q,ue  possam  ser  lidos  facil- 
mente e redigidos  com  clareza. 

S 3o.  Os  telegrammas  em  lingua  nacional  ou  estrangeira  devem 
ser  escriptos  de  modo  que  se  possa  entender  distinctamente,  lebtra 
por  lettra. 

§ 4°.  Não  devem  conter  observações,  rasuras,  palavras  emen- 
dadas ou  inulilisadas  por  meio  de  riscos. 

§ 5o.  E’  prohibido  o uso  de  cifras  secretas. 

Art.  67.  Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  podem  ser 
•recusados  ou  retardados  para  se  transmittir  outros  mais  brèveá. 
embora  escriptos  posteriormente. 

Art.  68.  Muitos  telegramas  successivos  do  mesmo  remettente, 
para  o mesmo  ou  differentes  destinatários,  só  poderão  ser  acceitos 
quando  nãG  houver  outros  telegrammas  a transmittir. 

Art.  69.  E’  prohibida  a transmissão  de  qualquer  telegramma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  á segurança  publica,  ou  offensivo  á 
morai  e bons  costumes. 

Ari.  70.  Tudo  o que  o communicante  escrever  em  sua  minuta 
para  ser  transmittido  entra  na  contagem  das  palavras. 

5 Io.  Conta-se,  como  uma,  qualquer  palavra  que  não  tenha 
mais  de  sete  syllabas;  a que  contiver  maior  numero  será  contad* 
como  duas.  , 

§2°.  Toda  a palavra  Composta,  esoripta  de  modo  que  forme 
uma  só,  como  tal  será  contada,  de  conformidade  com  o disposto  no 
paragrapho  anterior.  Se.  porém,  as  partes  de  que  ella  se  compuzer 
forem  escriptas  separadamente,  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  de 
então,  serão  contadas  come  outras  tantas  palavras. 

$ 3°.  Todo  o caracter  alphabetico,  ou  numérico  isolado, ' toda  a 
palavra  ou  partícula  seguida  de  apostrophe  será  contada  'como  uma 
palavra.  ‘.V  . 

§ 4o.  Os  numeros  escriptos  em  algarismos  contam-se  por  tantas 
palavras  quantas  forem  as  séries  de  cinco  algarismos  que  contiver, 
e mais  uma  pelo  excedente. 

§ 5o.  Será  contado  como  uma  só  palavra  o numero  qüe  tiver 
menos  de  cinco  algarismos. 

§ 6o.  As  virgulas,  pontos  e traços  de  divisão  serão  conlad03 
como  outros  tantos  algarismos. 

§ 7o.  Os  algarismos  escriptos  por  extenso  serão  contados  pelo 
numero  de  palavras  empregadas  para  os  exprimir. 

§ 8o.  Cada  palavra  sublinhada  será  contada  como  duas  pa- 
lavras. 

§ 9".  Os  signaes  de  accentuação  não  serão  contados. 

Art.  71.  Entram  na  contagem  das  palavras:  a direcção,  a assi- 
gnatura,  as  indicações  relativas  ao  modo  de  remessa  do  lelegram- 
ma,  o reconhecimento  da  assignatura.  os  pedidos  de  repetição  para 
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conferencia,  de  avisos  de  recepção  e as  palavras  — resposta  paga 
l-aiú  — palavras  — os  nomes  proprios  de  pessoas,  cidades,  p-raças, 
mas,  etc.,  os  titulos  sobrenomes,  partículas  e qualificações. 

Ari.  72.  Não  serão  taxadas  quaesquer  palavras  ou  signaes 
accrescenlados  no  interesse  do  serviço  do  telegrapho. 

Igualmente  não  serão  taxadas  a data,  a hora  de  apresentação  do 
tolcgramma,  assim  como  o logar  e procedência,  senão  quando  o 
ccinmunicante  os  escrever  na  minuta  e exigir  a transmissão. 

Art.  73.  Mediante  a taxa  addicional  de  500  .réis,  que  será  paga 
com  a de  telegrammas,  a administração  da  estrada  se  encarregará  de 
fazcl-o  chegar  com  a possivel  brevidade  ao  logar  a que  se  destinar, 
comi an Lo  que  este  não  diste  mais  de  um  quarto  de  legua  das 
estações. 

Fóra  desses  pontos  e para  outros  quaesquer  será  remettido  o 
toiegramma  pelo  correio,  sem  pagamento  da  taxa  addicional,  ficand ) 
a despeza  do  sello  comprehendida  na  taxa  do  telegramma. 

Art.  74.  O telegramma  poderá  ficar  na  estação  do  destino  até 
t|ue  o destinatário  venha  procurai-o. 

Art.  75.  Para  a execução  das  disposições  precedentemente  in- 
dicadas deverá  o communicante  fazer  as  respectivas  declarações  na 
minuta  do  telegramma,  do  seguinte  modo:  — Pela  estrada  — Pelo 
correio  — Na  estação. 

Art.  76.  Ao  empregado  da  estrada  incumbido  da  conducção  de 
telegramma  ao  domicilio  do  destinatário,  não  é permittido  encarre- 
gar-se das  respostas  ou  de  outro  telegramma  a transmittir. 

Art.  77.  Na  ausência  do  destinatário,  os  telegrammas  serão 
entregues  ás  pessoas  de  sua  família,  a seus  empregados,  criados, 
ou  ho.-pedes,  salvo  se  o communicante  designar  na  minuta  um  de- 
legado especial.  A pessoa  que  receber  o telegramma  em  nome  do 
deslinatario  deverá  assignar  o recibo,  indicando  esta  circumstancia. 

Art.  78.  Os  telegrammas  que  devem  ser  procurados  na  estação 
da  destino  sõ  serão  entregues  ao  proprio  destinatário  ou  á pessoa 
por  elile  competenlemente  autorisada. 

Art.  79.  O communicante  póde  pagar  de  antemão  a resposta  do 
telegramma  que  apresentar,  fixando  o numero  de  palavras.  Neste 
caso  a mmuta  do  telegramma  deve  ter  a declaração  — Resposta  paga 
para  — palavras  — antes  da  assignatura  do  communicante. 

Art.  80.  Se  a resposta  tiver  menor  numero  de  palavras,  do 
q,ue  o indicado  no  telegramma,  não  se  fará  restituição  de  taxa. 
Se  o numero  de  palavrar.  fôr  maior,  o excesso  será  pago  pela  pes- 
soa que  apresentar  a resposta. 

Art.  81.  A resposta  para  ser  transmittida  deve  ser  apresen- 
tada dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  á da  entrega  do  tele- 
gramma primitivo  do  destinatário.  A resposta,  apresentada  depois 
de  findo  este  prazo,  fica  sujeita  ao  pagamento  da  taxa. 

Art.  82.  O communicante  põde  exigir  da  estação  do  destino  a 
repetição  integral  de  seu  telegramma,  pelo_  que  pagará  a mesma 
taxa  deste;  se  quizer  simpiles  aviso  de  recepção  pagará  10  % de  taxa. 

Art.  83.  O telegramma.  antes  de  começar  a transmissão,  pode 
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ser  r&tirado,  restituindo-se  ao  communicante  a taxa  com  desconto 
de  10  %. 

Art.  84.  A transmissão  do  teiegramma  póde  ser  interrompida, 
a pedido  do  communicante,  sem  que  elle  tenha  direito  á restitui- 
çãu  da  taxa  paga. 

Art.  85.  O pedido  para  que  o teiegramma  expedido  não  seja 
enviado  ao  destinatário  deve  ser  feito  por  novo  teiegramma,  que 
será  sujeito  á taxa,  a qual  será  restituida,  se  o pedido  não  chegar  a 
tempo  de  ser  satisfeito. 

Art.  86.  O communicante  tem  direito  á restituição  da  taxa  nos 
seguintes  casos: 

a)  Quando  o teiegramma  não  chegar  a seu  destino  por  qualquer 
causa  devida  ao  serviço  do  telegrapho; 

b)  Quando  o teiegramma  enviado  ao  destinatário  estiver  alte- 
rado a ponto  de  não  satisfazer  o fim  a que  é destinado; 

c)  Quando  o teiegramma  pelo  qual  se  tiver  cobrado  a taxa  addi- 
cional  chegar  á casa  do  destinatário  com  demora  maior  de  uma 
hora  depois  da  recepção  na  estação  de  destino. 

Art.  87.  Nos  casos  ordinários,  a transmissão  dos  telegrammas 
far-se-ha  segundo  a ordem  de  sua  apresentação  na  estação. 

Art.  88.  Os  telegrammas  do  governo  e das  autoridades,  embora 
apresentados  posteriormente  aos  dos  particulares,  serão  sempre  ex- 
pedidos em  primeiro  logar. 

Art.  89.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a guardar  o 
mais  rigoroso  segredo  sobre  os  telegrammas.  São-lhes  applicaveis  pelo 
extravio  ou  abertura  dos  despachos  telegraphicos  e pela  divulgação 
dos  segredos  nelles  contidos,  as  leis  que  garantem  os  segredos  das 
cartas  confiadas  ao  Correio. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  90.  No  calculo  dos  fretes  as  fracções  de  kilometro  e de 
10  kilogrammas  pagarão  por  unidade  inteiras;  as  de  toneladas  mé- 
tricas (1.000  kilogrammas)  se  excederem  de  meia,  serão  contadas 
por  unidades  e por  meia  unidade  se  forem  inferiores  áquelle  limite. 

Na  importância  total  do  frete  de  um  despacho  as  fracções  me- 
nores de  20  réis  serão  contadas  como  20  réis. 

Art.  91.  As  mercadorias,  que  não  puderem  ser  misturadas  com 
outras,  sem  que  as  damnifiquem,  só  serão  transportadas  pelo  frete 
de  um  vagão  (6.000  kilogrammas). 

Art.  92.  Desde  que  um  expedidor  necessitar  de  um  vagão  para 
carga  completa  de  mercadorias  deve  requisital-o  com  antecedencia 
do  24  horas,  e de  48  horas,  se  o pedido  íôr  de  dous  ou  mais  va- 
gões. O expedidor  fica  sujeito  á multa  de  5$  por  vagão  se  as  mer- 
cadorias não  forem  remettidas  á estação  no  dia  convencionado.  A 
impor tancia  desta  multa  é depositada  no  acto  da  requisição;  e a 
administração,  no  dia  immediato  ao  fixado  para  a expedição,  po- 
derá dispor  dos  vagões.  O chefe  da  estação  deve  prevenir  com  an- 
tecedencia ao  expedidor  do  dia  e hora  em  que  os  vagões  esíarão  á 
sua  disposição. 
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* ..  ^'a8  PS^ÇÕes  intermedia:  ias  os  vagões  são  carregados  pelos  tra- 
balhadores do  expedidor,  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  fixado: 

i administração  poderá  fazer  o serviço  de  carga  e descarga  no 
a:n  de  negligencia  por  parte  dos  expedidores  ou  consignatários  ou 
poi  convênio,  cobrando,  além  do  frete,  a taxa  de  4$  por  carga  d° 
vagão  e 2$  por  descarga.  y e 


Art.  93.  Nenhum  expedidor  de  um  ou  mais  vagões  de  mercado- 
vagões  6 exceder  sob  ^ual<luer  pretexto  a lotação  dos  mesmos 

O expedidor  6 responsável  por  qualquer  avaria  causada  nos  ve- 
mrulos  da  estrada  de  ferro  pelos  seus  agentes  na  carga  ou  descarga 
das  mercadorias. 


AH.  94.  Nas  estações  intermediarias  as  mercadorias  só  são 
recebidas  para  serem  transportadas  nos  trens  que  ahi  pararem.  Os 
dias  e hoias  das  passagens  dos  trens  são  affixados  nas  ditas  estações. 

Art.  95.  A administração  não  se  obriga  a transportar  objectos 
de  um  peso  superior  a 1.000  kilogrammas,  ou  que  exijam  a conser- 
vação de  um  ou  mais  vagões  sobre  a linha  principal,  nas  estações 
onde  não  houver  iliiuha  de  desvio. 

Arf.  96.  O transporte  de  objectos,  que  reclamarem  o emprego 
do  um  material  especial,  não  é obrigatorio. 

Art.  97.  O transporte  de  matérias  inflammaveis,  taes  como 
phosphoros,  líquidos  alcoolicos,  agua-raz,  vitriolo,  eseencias  e outras 
substancias  perigosas,  como  fogos  artificiaes,  etc.,  ou  de  volume, 
cujo  involucro  possa  occasionar  incêndio,  não  póde  ter  logar  nos 
trens  de  passageiros.  Estes  objectos  devem  ser  acondicionados  em 
banis  ou  caixões  de  madeira,  com/petentemente  fechados,  e são 
oxpedidos  pelos  trens  de  mercadorias,  sem  que  a companhia  se 
responsabilise  por  qualquer  avaria,  salvo  malversação  provada  por 
parte  do  pessoal  da  companhia. 

Alt.  98.  A polvora  e outras  substancias  de  grande  perigo  só 
podem  ser  transportadas  acondicionadas  em  duplos  invólucros  de 
madeira,  ou  caixas  de  cobre,  devidamente  fechados. 

Art.  99.  Em  relação  ao  volume  a carga  dos  vagões  abertos  não 
póde  exceder  ás  devidas  dimensões. 

Art.  100.  Os  saccos  vasios,  usados,  e destinados  ao  transporte 
pela  estrada  de  ferro  de  generos  produzidos  no  .paiz,  o que  em  caso 
de  duvida  será  attestado  pelo  chefe  da  estação,  são  conduzidos  gra- 
tuitamente sem  responsabilidade  da  administração.  Estes  artigos 
ficam  sujeitos  á armazenagem  por  occasião  de  demora. 

Art.  101.  No  caso  de  perda  de  conhecimento  de  despacho  de 
mercadorias,  bagagem,  etc.,  o recebedor,  depois  de  justificar  sua 
identidade,  poderá  receber  seus  objectos  mediante  um  recibo  pelo 
mesmo  firmado. 

Art.  102.  A administração  não  responde  pelos  objectos  de- 
positados em  seus  armazéns,  antes  de  serem  elles  submettidos  a 
despacho. 

Art.  103.  A administração  tem  o direito  de  abrir  os  volumes 
todas  as  vezes  que  suspeitar  que  se  faz  uma  falsa  dèclaração  de  seu 
conteúdo. 
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Art.  104.  A administração  póde  nas  'estações  do  interior  fazer 
adiantamentos  de  dinheiro  sobre  os  generos  destinados  ao  transporte 
da  estrada  de  ferro,  mediante  uma  comimesão  convencionada,  com- 
tanto  que  o valor  da  mercadoria  exceda,  pelo  menos,  o duplo  da 
mesma  semma. 

Art.  105.  A companhia  recebe  carga  nas  estações  do  interior 
para  a Côrbe  e vice-versa,  mediante  a commissão  de  30  réis  por  10 
kilogrammas,  além  das  taxas  da  tarifa. 

Art.  106.  Nas  estações  do  interior  serão  fornecidos  saccos  vasios 
para  transporte  de  calé.  mediante  a taxa  de  20  réis  por  cada  10 
kilogrammás. 

Art.  107.  As  mercadorias  sujeitas  a se  deteriorarem  pagam  o 
seu  frete,  qualquer  que  seja  a tarifa  por  que  forem  transportadas, 
sempre  no  acto  da  inscripçio. 

Art.  108.  Os  objectos  q,ue  não  se  acharem  sufficientemente 
acondicionados  e que  não  therem  um  endereço  ou  marca  intelli- 
givel  podem  ser  recusados,  ou  transportados  sem  responsabilidade 
da  companhia,  fazendo-se  esta  declaração  nos  respectivos  conhe- 
cimentos. 

Art.  109.  A responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a en- 
trega dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  delegados,  salvo  os 
casos  especificados  nas  presentes  instrucções,  e para  os  quaes  esta 
responsabilidade  está  definida. 

Art.  110.  Em  caso  de  perda  ou  damno  da  mercadoria,  salvo 
os  casos  de  que  trata  este  regulamento,  a administração  é respon- 
sável unicamente  pelo  valor  real  e immediato  dos  volumes  extra- 
viados, e não  pelos  lucios.vque  de  sua  entrega  eràm  esperados. 

Art.  111.  As  malas  do  correio  e seus  conductores  serão  trans- 
portados gratuitamente,  e bem  assim  os  dinheiros  do  thesouro  na- 
cional ou  provincial  por  conta  e risco  do  governo. 

Art.  112.  As  concessões  de  trens  especiaes  para  passageiros, 
cargas,  anímaes,  etc.,  etc.,  poderão  ser  feitas  pela  administração  e 
por  preços  e condições  convencionados. 

Art.  113.  A importância  dos  fretes  dos  trens  e carros  espe- 
ciaes é paga  no  acto  da  requisição. 

A administração  não  restitue  a importância  destes  transportes 
quando  não  se  effectuarem  por  vontáde,  ou  negligencia  dos  que  os 
tiverem  requisitado. 

Art.  114.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  devem  ministrar 
aos  expedidores  todas  as  informações  necessárias  para  a intelli- 
gencia  e cumprimento  das  presentes  instrucções. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro.  9 de  outubro  de  1875.  — Thomaz 
José  Coelho  de  Alméida. 


Pauta  para  aipplicação  idas  tarifas 

A 


Abelhas  ‘ 5 

Aboboras  10 

Açafates  e semelhantes  6 


— 527  — 


Ácidos  mineraes  

Aço  .7 

Acordeões  

Aducllas  

Aguardente  77. 

Aguas  medicinaes  77  7 

Agua-raz  

Alabastro  em  bruto  

Alabastro  em  obra3  

Alambiques  e pertences  '. 

Ak-alr&o  

Álcool 

Algodão  

Alhos  

Almofarizes  de  metal,  pedra  ou  madeira  

Almofadas  

Alpiste  

Alvaiade  

Amêndoas  

Amendoim  

Ancoras  

Angico,  resina,  gomrna  ou  folhas  

Anil  

Animaes  empalhados  ou  embalsamados  

Animaes  ferozes  

Animaes  pequenos  engaiolados  

Animaes  pequenos  solfos  

Animaes  de  sella  

Aniz  

Arados  e instrumentos  de  utilidade  á lavoura 

Arame  de  metal  

Araruta  

Archotes  

Arcos  de  ferro  ou  madeira  

Ardósia  

Aréa  

Argilla  

.Armações  envernizadas  com  vidros,  para  lojas  . 

Armações  para  chapdos  de  sol  

Armações  para  igrejas  

Armamento. 

Arreios  


Artigos  de  folhas  de  Flandres  não  classificados 

Artigos  de  luxo  não  classificados  

Artigos  de  pacotilha  não  classificados  

Arvores  e arbustos  vivos  

Asphalto  

As3ucar  

Avelãs  

Aves  empalhadas  

Aves  engaioladas  

Aves  soltas  

Azeite  doce  ou  outros  


5 

0 

5 
17 

6 
« 
5 
8 
5 
8 
d 

5 

7 

. ..  6 

6 e 7 

6 
6 
6 
6 
? 
6 
0 
6 

5 

(frete  con- 
vencional) 
10 

13 
11 

ô 

8 

6 
8 
6 
6 

17 
20 
20 

5 

6 

7 i 

6 

8 

9 

5 

6 

20 

18 
8 
8 
5 

10 

14 
ff 


s 


m - 


V 


Azeitonas 

Azulejos 


B 


Bacalháo  

Bacias  de  metal  

Bagagens  pelos  diversos  trens  

Bagas  de  mamona  ou  de  zimbro 

Babús  vasios  

Baionetas  . .. 

Balaios  do  paiz  e outros  

Baianças 

Balas  

Baldes  de  metal  ou  de  madeira  — 

Balões  

Bambinellas 

Bambú  

Banha  de  porco  

Banheiras 

Barricas  e barris  vasios  

Barro  . 

Barrotes  

Batatas  alimentícias  

Bestas  e burros  

Bàzerios 

Bilhares  e bagatellas  

Biscoutos  

BoiÕes  vasios  \ . 

Bois  e vaccas  

Bolacha  

Bolsas  de  viagem  

Bombas  para  poços  e cisternas  

Botijas  vasias  

Breu  

Brinquedos  

Brochas  para  pintar  ou  caiar  

Bronze  em  ibruto  

Bronze  em  objectos  de  arte  ...... 

Barras  de  fer.ro  

Bustos  

C 

Cabeçadas  ou  cabeções  para  animaes 

Cabello  

Cabos  

Cabrioleis  

Cabritos  •' 

Caça  

Cacáo  

Cachimbos  

Cadaveres  (vid.  instrucções) . 

Cães  


6 

6 


8 

0 

4 
0 

9 .6  20 

0 

G.  e 20 

5 e 6 

6 

0 

6 

6 

17 

0 

9 

20 

20 

17 

8 

11 

12 

5 

5 

6 e 20 

12 

8 

6 
6 

6 e 20 
6 
0 
6 
6 


5 


6 

7 

6 

15 

15 

.10 

7: 

5 

' 13 
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Café  em  grão  ou  encascado  ... . . 7 

Café  moidc  è 

Caibros - 17 

Caixas  de  guerra  • Ô 

Caixas  vasias  de  madeira,  folha  ou  papelão  9 e 20 

Cal  13 

Calçado 6 

Caldeiras  ' 6 

Caldeiraria  Oartigos  não  classificados)  fi 

Camphora  O 

Canna  de  assucar 17 

Canna  da  índia  17 

Canella  6 

Cangalhas  _ 6 

Canoas  20 

Canos  de  barro  * 18 

Canos  de  melai  : ; .• 6 

Capachos  ' 6 

Capim  20 

Capoeiras  vasias  20 

Carnaúba  ó 

Carne  fresca,  secca  ou  salgada  8 

Carneiros  •. 13 

Caroços  de  algodão  7 

Carroças  '. 15 

Carroças  des  montadas  0 

Carros  de  mão  0 e 20 

Carros  de  passeio  •••  15 

Carros  fúnebres  15 

Carros  para  estrada  de  ferro,  desmontados  15 

Carros  para  estradas  de  ferro,  rebocados  15 

Üafyâo  animal  ou  vegetal  8 e 21 

Carvão  mineral  18 

Cascas  de  arvores  .:.....  — .........  7 e.20 

Cascas  de  coco  - 20 

Castanhas  "8 

Cavai  log. _• 11 

Cavernas  para  embarcações  17 

Cobolas  e cebolinhas  - 6 

Centeio  . ; 

Cera  em  bruto  ou  em  velas  . o 

Cea-a  em  obras  não  classificadas  . ...  .• 5 

Ceroaes  não  classificados  ^ 8 

Cerveja 5 

Cevada  J 

Chá  ” 

Cliampagne  • • * • •;  " 5 

Chapas  de  ferro  ou  zinco.  etc.,  para  coberturas  . -j* 

Chapas  para  fogões  o 

Chapéos  i*  ■ — - r • • • - ® 

Chapelaria  (artigos  nao  classificados)  0 

Charutos  , — •'••••$ 

Chifres ••••••••••••  * 

Chocolate  

Chouriços  « 


V 
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Chumbo  em  bruto  ou  de  munição 
Chumbo  em  obra  não  classificada 

Cigarros  

Cimenlo  

Cocos  seccos  ou  verde3  

Cofres  de  ferro  

Coke  

Colchões  de  palha,  capim,  etc 

Colchões  de  tecido  metallico  

Colla  

Confeitaria  (artigos  não  classificados) 
Conservas  em  Latas  (não  classificadas) 

Cordas  diversas  

Cor  das  de  embira  e outras  do  paiz  . . , 

Correame  militar  

Corrente  de  fenro  ou  de  latão  

Cortiça  em  bruto  

Cortiça  em  obra  (não  classificada)  . . . 

Couçoeiras  

Couros  

Couros  trabalhados  ou  envernizados  . . . 

Crina  vegetal  ou  animal  

Crystaes  em  obras  

Crystaes  em  bruto  

Cubos  para  distillações,  engenhos,  etc. 

Cubos,  pinas  e raios  para  rodas  

Cutelaria  (artigos  não  classificados) 
Cyiindro  de  ferro  

s' 

D 

Dinheiro  

Doces  estrangeiros  ou  do  paiz 

Dormentes  de  madeira  

Dormentes  de  ferro  


E 

Eixos 

Embira  

Encerados  para  mesas  ou  tapetes  

Eneommendas  peles  trens  de  viajantes 

Enxadas  

Enxergas  para  animaes  

Enxergões  

Enxofre  ^ 

Equipamento  militar  (não  classificado) 

Ervilhas  seecas  • • 

Escadas  de  mão  ou  para  armador 
Escadas  para  casas,  desmontadas  . . . . 

Escaleres  

Escovas  de  qualquer  especie 

Esmeril  

Espadas  r 


6 

6 

6 

18 

6 

6 

18 

6 

5 

6 
6 
6 
6 

7 e 20 
6 
« 

20 

9 

17 

17 

6 

6 

5 

7 

8 

6 

. 6 
6 


(frete  con- 
vencional) 
0 
17 
o 


6 

20 

6 

4 
8 
6 

5 
*5 

• ' fi 

6 
17 

6 e 17 
20 
6 
fi 
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Especiarias  não  classificadas  

Espelhos 

Espingardas  

Espíritos  (não  classificados)  

Essências  (não  classificadas)  

Estacas  para  cercas 

Estampas  

Estanho  em  bruto  ou  cm  obra  não  classificada  .... 

Estatuas  

Esteiras  da  índia  

Esteiras  para  cangalhas  ou  de  tabúa  

Estojos  de  instrumentos  cirúrgicos,  mathematicos,  etc. 

Estopa  em  bruto  

Estopa  em  obras  (não  classificadas)  

Estrume 


F 


Faehina  (varas  de)  

.Vareio  

Farinha  de  mandioca,  milho,  trigo  e outras  nutnitivas 

Fazendas  de  seda  

Fazendas  diversas  (não  classificadas)  

Feijão  

Feltro 

Feno  

Ferraduras  para  animaes  

Ferragens  (não  classificadas)  

Ferramentas  diversas  

Ferrolhos  i 

Ferro  bruto  cu  «m  obra  não  classificado  

Ferro  de  engommar  1 

Ferro  velho,  em  chapa,  barra,  arco  ou  verga  

Ferio  em  barra  ou  vergas  dobradas  

Fibra  vegetal  para  cordoaria  

Fios 

B’lôres  arliíiciaes  

Flôr  de  cinaca  ou  outras  para  enchimento  

Flôres  naluraes  

F.ogareirOiS  

Fogos  arlificiaes  

Fogões  de  ferro  — 

Folhas  mcdicinaes  . 

Folies  

Forjas  portáteis 

Fôrma3  diversas  

Fôrmas  para  assucar  . . 

Fornalhas  e fornos  do  ferro 

Fornalhas  para  engeDho  

Fouces  

Fructas  a granel  

Fructas  frescas  

Fructas  seccas  ou  em  doce  

Fubá  

Fumo  do  paiz  e oufros  • »« ; 


6 

5 

0 

5 

5 

ir 

o 

0 

5 

0 

20 

0 

0 

9 

20 


20 

8 

8 

6 

0 

8 

6 

20 

6 

0 

0 

6 

0 

6 

6 
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7 e 20 
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6 e 20 
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6 

ft 
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20 
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\ 

# 


■ £ 


Gaiolas  . . . . . ... ...  ; ' • io 

Gallinhas  ‘10 

Gamellas  ...  $ 


Garrafas  vasias . . . . v •.7.7.V  ’ * 6 e 20 

Garrafões  vasios  6 e 20 

Gatos  ; io  e 13 

Gaz  liquido  .'  5 

Gelatinas  ; . . . . .*  . 6 

Geléfc  7. . . . . . . . . ; v. . .•  ' -o 

Gelo  .* * 6 

Genebra g 

Generos  alimentícios  de  primeira  necessidade  não  clas- 
sificados   8 

Generos  de  exportação  não’  classificados  7 

Generos  de  importação  não  classificados  6 

Generos  de  perigo  ou  de  cuidado  não  classificados  . ' 5 

Gengibre  ....... ........... ...v  *.  6 

Gesso  i ....... . .-. 6 

Gigos  vasios  .v.y.v.  ........ . 9 e 20 

Giz  6 

Globos  de  vidro  ou  louça  ’ 5 

Globos  geographicos  **  * 5 

Gom-ma  arabica  e outras  não  classificadas  ’ g 

Gomma  de  mandioca  e outras  do  paiz  .7.  . g 

Grades  de  ferro  ou  madeira ;v:  . . ; g 

Granadas  , < 5 

Graxa  animal g 

Graxa  para  calçado  ; g 

Grelhas  defer.ro  . . -v Y.7.*. .6 

Guano  20: 

Guarda-roupa,  musicas,  papeis,  etc.  5 e G 

Guindastes  6 "e  20 


H 


Harpas  : ' 5 

Herva  mate  . 6 

Hervas  medicinaes  e outras  não  classificadas  7 

Hortaliças  frescas  10 


Imagens  ......  7 . . . 5 

Impressos  • /"  g 

Incenso  . . . .Y..7  ‘ ' 6 

Inhame  e outras  raizes  alimentícias  •'  10 

Instrumentos  de  musica,  óptica  e semelhantes  ! . . 5 

íhstrumenlos  de  musica,  óptica  e semelhantes  ‘ ‘ '5 

Instrumentos  para  lavoura  : ; . $ 
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J 


JBCÍIu  • i 

Jangada?  

Jarros  de  louça,  vidro,  barro,  etc. 
Jpias  i 

Jumentos  

Junco  da  índia  ....... 

Junco  do  paiz 


' ^ A ' 

. 9 e 20 
20  e 18 

; r . 6 

(taxa  cozí-: 
-vencional); 
- 11 
17 
17 


Kerosene  em  latas  encaixotadas  5 

L 


Lã  em  bruto  ou  em  obras  não  classificadas 

Lacre  : 

Ladrilhos  de  azulejo  ou  mármore  

Ladrilhos  de  barro,  louça,  etc 

Lages  

Lampeões  e lanternas,  com  vidros  

Lampeõe^  e lanternas  sem  vidros  

Latão  em  obra  

Lavatórios  envernizadols  

Lavatórios  de  ferro  ou  madeira  ordinários 

Legumes  frescos  

Leite  condensado  

Leite  fresco  

Leitões  ;..... 

Lenha  

Lentilhas  . 

Lbores  

Limalha  de  ferro» 

Limas  de  aço  i 

Linguas  frescas,  seccas  ou  salgadas  

Linguiças  i 

Linha  para  costura  

Linhaça  

Liteiras  

Livros  

Lixa  ...... 

Locomotivas  desmontadas  


Locomotivas  rebocada?  . 

Louça  

Louça  de  barro  do  paiz  

Louça  em  barricas,  caixas  ou  gigos 

Louça  em  lages ._ 

Louza  para  escrever  
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% v \ % \ ( • 
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6 c 18 
18 
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5 e 6 
6 
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10  bu  13 
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15 
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16 
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Macacos  de  ferro  $ 

Mácârrão  e outras  massas  alimentícias  8f 

Machados  .v i . v.,' ' 8 

Machinas  de  copiar  cartas  6 * 

Machinas  de  costura  5 

Machinas  photographicas  • 5 

Machinas  de  fazer  farinha  e suas  pertenças  18 

Machinas  de  descaroçar  algodão  19 

Mkcliinas  em  gerai,  destinadas  á lavoura  ou  ao  preparo 

de  seus  productos  19 

Machinas  para  fabrico  de  telha,  tijolo,  etc 19 

Machinas  de  imprimir  6 

Machinas  para  tecidos  19 

Machinas  pequenàs  não  classificadas  . 6 

Madeiras  17 

Maisena  8 

Malas  de  viagem,  vasias  6 

Malhos  para  ferreiro  6 

Mangas  de  vidro  .......... B 

Mandioca  . 10 

Manteiga 6 

Mappas  e manuscriptos  .. . 6 

Mariscos  #? 

Marfim  8 

Mármore  em  bruto  ; 18 

Marquezas  6 

Marrecos  *•. í 0 

Marroquim  8 

Martelíos  13 

Massas  6 

Materiaes  de  construcção,  não  classificados  17 

Medicamentos  não  classificados  • • . 6 

Medidas  diversas  ■ rt 

Mel  ae  abelhas  . 6 

Mel  de  canna  ' • 8 

Meninos  de  menos  de  3 ãnnos  de  idade  ao  collo  gr  a ti  c 

Mesas  envernizadas  5 e 6 

Mesas  de  ferro  ou  madeira  ordinárias  5 e ( 

Milho  8 

Mochos  envernizados  5 e 6 

Mochos  ordinários  6 

Mobilia  envernizada  5 e 6 

Mohilia  ordinaria,  usada  ou  em  máo  estado . 5 e 6 

Modelos 5 

Moendas  para  engenho  e pertenças  19 

Moinhos  pará  café,  pimenta,  etc i '6 

Moinhos  para  lavoura  19 

Moirões  v . 17 

Moitões  e cadernaes  fi 

Molas v 6 

Molduras  f , ,i  $ 
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Moringues  de  barro  . .7 . . : . ■ % 

Mós  19 

N 

Novilhos  — 12 

Nozes  8 

O 

Objectos  preciosos  d’arte  5 

Objectos  de  cuidado  e perigo  ^ . 5 

Objectos  de  luxo,  de  ferro,  cobre,  bronze  ou  qualquer 

outra  qualidade  ' 5 

Objectos  manufacturados  não  classificados  6 

Objectos  de  marcenaria  e carpintaria  desmontados  . . 6 

Objectos  de  sirgueiro  6 

Obras  de  cabelleireiro  — ..... .7.7 fi 

Oleados  6 

Oleo  de  amêndoas  doces  r> 

Olcos  de  qualquer  qualidade.  não  classificados  ô 

Oratorios  5 e 6 

Órgãos  5 • 6 

Ornamentos  para  igreja  5 

Ossos  20 

Ovos  t0 

Ouro  em  bruto (taxa  con- 

vencional} 

Ouro  em  obras  (idem  idem) 

Ovas  frescas,  secras  ou  salgadas  e 

P 

Pacas  10  e 13 

Padiolas  2Ó 

Paina  de  seda  « 

Painço  6 

Paios  . q 

Palanquins  15 

Palhas  de  milho,  coqueiro  ou  palmeira  20 

Palhas  do  €hile  e outras  para  chapéos  : 6 

Palhas  de  trigo,  de  canna  e outras  20 

Pandeiros  : 5 

Panellas  de  cobre  ou  ferro,  esmaltadas  6 

Panellas  de  ferro  ou  barro,  ordinárias  (, 

Panno  de  qualquer  qualidade  $ 

Pno  8 

Páos  para  tamancos  20 

Papel  de  qualquer  qualidade  6 

Papelão  K 

P.ls  8 

Passas  5 

Passaros  empalhados  fi 

Passaros  vivos  10  e 14 
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Pastas  de  papel  ou  papelão  ;;r ' : :o5' 

Pa|os  1Ó  e 14 

Patronas  6 

Piabanhas  6 

Pedras  açorianas  19 

Pedras  de  afiar  ou  amolar  ..  g 

Pedras  de  cantaria,  alvenaria,  calcarea  e outras  para  - ^ 

edificação  e calçamento 18  e 20 

Pedras  de  filtrar  : 6 

Pedras  Jithogmphicas  e porcellana  para  escrever  5 

Peixe  fresco,  salgado  ou  secco  8 

Peixe  em  latas  , g 

Pelíes  em  bruto  ou  preparadas  6 

Pendulas  para  relogios  .7.7“ . .....  5 

Peneiras  de  cabello,  seda  ou  tela  mefcallica  . ..  ." . g 

Peneiras  de  palha  do  paiz  ; g 

Pennas  para  enchimento  e outras g 

Perfumarias  g- 

Peroias  (taxa  convencional)  até  % % ad  valorem 

Perus ío  e u 

Petrechos  bellicos  . - g 

Petrechos  de  caça  ....;. ..: g 

Petróleo  5 

Pesos  de  ferro  ou  latão  para  balanças  ' . . ...  g 

Pós  6 

Phosphoros 77  5 

Pianos  '.  77,  r & 

Piassavã  , 20 

Picaretas  V s.:  : — - - 8 

Pimenta  da  índia  77.-,  ....  6 

Pimenta  do  paiz  ’. 10 

Pincéis  6 


Pinhão  verde  ou  secco 

Pipas  vasias  

Pistplas  

Pise 

Platina  em  bruto  ou  em  obra 


Plumas  ~ , 

Poltronas  

Polvilho  ; . 

Polvora  e artigos  inflammaveis  . ....  7 ............... . 

Polvarinho  i 

Pomada  para  cabello  

Pombos  • • • 7. 

Porcellana  . 

Porcos  

Porcos  da  índia  

Portas,  portões,  portadas  e janellas  de. madeira  oii 

ferro  ' 

Porteiras  de  madeira  ou  de  ferro  

Potassa  e perlassa  

Potes  de  Ibarro  do  paiz  

Potes  diversos  

Pranehões - 


9 e 2Q 

• 

(tàxa  con- 
vencionai) 

• ' : 5 
: ;i  5.e  6 

■ • ...  5 

6 

6 

..  10 
"5 
13 

. 10 

' .7  6 

6 

. ••  .70 

...  g 

i . g 

•o-  17 
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trata  em  bruto  (taxalbii-- 

: vèficional) 

Prata  em  obras  (taxa  con- 

. vencional) 

Prata  ingleza  em  obras  tí 

Frateleiras  envernisadas  3 e,  8 

Prateleiras  de  ferro  ou  madeira  . . o' 

Pratos  de  madeira,  folha,  estanho,  etc : .8 

Pregos  de  ferro  ou  cobre  . . 6 

Prélos  [ •>  *1 

Prensas  para  algodão  é outras  :,.A 19 

Presuntos  6 

Produclos  ohimicos  e preparações  pharmaceuticas  — • tí 

Puxadores  para  gavetas,  portaes.  etc..  ......  6 

Punhaes  ;< 8 

Q V •• 

. • . ÍÍÍJ 

Quadros  . íi 

Quadrúpedes  pequenos  soltos  13 

Queijos  diversos  ^ 8 

Queijos  de  Minas  ou  do  paiz  8 

Quinquilharias  6 


Rabecas  e rabecões  

Raios,  pinas  e cubos  para  rodas 

Rapadura  

Rapé  ., 

Raspas  de  pontas  de  veado  . i 

Realejos  '....,  i 

Rebolo  (pedra  de  rebolo)  

Redomas  de  vidro  

Redes  

Réguas 

Relogios  

Reicgios  de  ouro  ou  prata  (taxa  convencional)  até  % % 

Resinas  não  classificadas  

Retortas  de  metal  

Retortas  de  vidro  ou  louça 

Rptratos  

Retretes  V, . 

Ripas ■ 

Rodas  para  carros  ou  carroças  

Rodas  e rodetes  para  maehinas  

Rolhas  .....  . .. . . v 

Roscas  i ...... . 

Roupa  


'0 

5 

8 

' 0 
8 

5' 

’ v ; 0 

5 

6 
0 
3 

<ul  valorem' 
8 
■ C 

• . ~ 5 

5 

■ •'<  5 e 0 

. 17 

: 6 ç 20 

• 19 

t>  ’ ■ 9 

. . • 8 
-•  Q' 


$ 


• 

Sabão  * V | fl- 

Sabonetes  - ,0 

Sflgll  ;0 


V, 


— 538  — 

Salames  ■.  $ 

Sal  ordinário  8 

Sal  refinado  6 

Salitre  . . 6 

Sanguesugas  6 

Sapatos  & 

Sapé  20 

Sebo  — 6 

Sedas  . . ; 8 

Sellins  e pertenças  6 

Sementes  de  especiarias,  como  de  herva  doce,  de  alca- 

ravia.  aipo,  etc.  6 

Sementes  para  agricultura  8 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  etc 5 

Serpentinas  para  alambiques  8 

Sinos  6 

Sipó  20 

Soda  6 

Sola  do  paiz  e outras  6 

Suadores  para  sellins  6 

Substancias  de  pouco  valor  uteis  á lavoura  6 

T 

TabacG  8 

Taboado  17 

Tabocas  17 

Tabolas  de  gamSo  5 e 6 

Taboleiros  C 8 

Taboletas  5eC 

Tachos  para  fabrico  de  assucar,  etc ‘ !.  19 

Tachos  de  ferro  ou  cobre  Ç 

Tacos  para  bilhar  : 5 

Talhas  de  barro  para  agua  (engradada)  6 

Tamancos  6 

Tambore-  de  musica 5 

Tambores  para  engenho  19 

Tanques  de  metal  ou  madeira  para  engenho 19 

Tapetes  : 6 

Tapioca  8 

Tecidos  diversos  6 

Tela  metallica  : . 6 

Telhas  de  barro  - 13 

Telhas  de  vidro ■ 5 

Tijolos  de  barro  1 18! 

Tijolos  de  limpar  facas  6 

Tijolos  de  mármore,  louça  e outros  18 

Tinas  20, 

Tinta  de  qualquer  qualidade - * 8 

Toucinho  8 

Transparentes  para  janellas,  de  panno  ou  madeira 5 

Trapos  ^ 

Traves  e tr-avetas  *•  17 

Travesseiros  

Trens  de  cozinha  8 


Triihos  para  estrada  de  ferro 
Tumulos  


18 

í> 


U 

Unguentos 

Unhas  de  animaes  . . 

Urnas  

Urucú  


6 e 20 
5 
10 


V 


Vaccas 

Varas 

Vassouras  de  cabello  e crina  . . 

Vassouras  do  paiz  

\ cias  

Venezianas  

Verduras 

Vernizes  de  qualquer  qualidade 
Vidros  


Vigas  .. 
Vimes  . 
Vinagre 
Vinho  . 
Vitelas 


12 

1? 

6 

6 

6 

5 

10 

6 

5 

17 

6 e 20 

6 
0 

12 


X 

Xaropes  6 

Z . 

Zarcão  (5 

Zinco  em  bruto  ou  em  obra .6 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  eni  9 de  outubro  de  1875.  — Ttiomaz 
Jt.si  Coelho  de  Almeida. 


LEI  N.  2670  — de  20  de  outubko  de  1875 

Fixa  a despeza  e orça  a receita  geral  do  Império  para  o oxerolclo  de 
1876-1877,  e dá  ouitras  providencias. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e Unanime  Acclanv;- 
ção  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e Defensor  Perpetuo  do 
Brasil:  Fazemos  saber  a todos  os  Nossos  Súbditos  que  a Assembléa 
Geral  Decretou  e Nós  Queremos  a Lei  seguinte: 

CAPITULO  I 

DESPEZA  GERAL. 

ArL.  1o.  A despeza  seral  do  Império,  para  o exercieio  de  1876- 
1877,  é fixada  na  quantia  de  106.911 :04l$588,  a qual  será  distri- 


— 





V 
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fauida  pelos  sete  Ministérios,  na  forma  que  especificam  ds  artigo* 
seguintes:  - - 


Ari.  7°.  O Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obra®  Publicas  é autorisado  para  despender, 
com  os  serviços  designado?  nas  seguintes  rubricas.  $ quantia,  de 
•17.823:0653400. 

A saber : 


t 


1 . Secretaria  de  Estado 


254 :000$000 


10.  Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro  1.150:0003000 

11.  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II 4.500:0003000 

CAiPiTULonr • 

RECEITA  GERAL 

Art.  9o.  A receita  geral  do  Império  é orçada  na  quantia  de 
106.000:0003000,  e será  effectuada  com  o producto  da  renda  geral 
arrecadada  dentro  do  exercício  da  presente  Lei,  sob  os  titulós  abàíxo 
designados: 

J Ordinária 


11 . Juros  das  acções  das  Estradas  de  Ferro  da  Bahia  e Pernambuco. 


13.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 

CAPITULO  m 

DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  18.  E’  o Governo  autorisado  para  despender  annualmente 
até  3.000:000$  com  o prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Dom 
Pedro  II;  devendo  seguir,  desde  já,  a direcção  mais  conveniente 
para  ligar  a mesma  Estrada  ao  ponto  que  começa  a navegação  ,do 
rio  das  Velhas.  * , 

Paragrapho  único.  Poderá  outrosim  o Governo  despender,  desde 
já.  até  a somma  de  1.800:000$  com  a construcção,  por  conta  do 
Estado,  de  iim  ramal  da  referida  Estrada,  entre  a estação  de  Sapo- 
pemba  e o novo  matadouro,  no  Campo  de  S.  José,  da  Imperial  Fa- 
zenda de  Santa  Cruz. 

Art.  .19.  As  despezas  autorisadas  pelos  arts.  17  e 18  e para- 
graphos  6V  7°,  8°  e 9o  do  art.  16  serão  feitas  por  meio  de;  opera- 
ções de  crédito,  no  caso  de  que  não  bastem  as  sobras_  da  renda 
geral . 

Art.  20.  São  approvados  os-  -transportes  de  sobras  de  uma? 
para  outras  rubricas  do  exercício  de  1873-1874,  autorisados  pelos 
Decretos  a que  se  refere  a tabella  A,  na  importância  total  de  réis 
2.238:2003262.  . . 

- 4 i°.  E’  aberto  ao  Governo  um  credito  extraordinário  .e  sup- 

plementair  da  ' quantia  de  14. 72170033234,  pertencendo  47482:9613534 
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iio  exercício  de  1873-1874,  e 10.238:0418650  ao  de  1874-1875,  a qual 
seio  distribuída  por  Ministérios  e verbas,  na  forma  da  tafceil*  ti. 

§ 2°.  As  despezas  provenientes  deste  augmento.  de  ca  edito  serão 
pagas  pelos  meios  votados  nas  Leis  dê  Orçamento  respectivas,  ex- 
eepto  a de  4.117:9978440  do  prolongamento  da  Estrada  de  Fefro  de 
D.  Pedro  II. 

Art.  21.  No  exercício  da  presente  Lei  paderá  o Governo  abrir 
créditos  supplementares.  para  as  verbas  indicadas  na  tabeila  C. 

Art.  22.  Continuam  em  vigor,  no  exercício  desta  Lei,  os  credi- 
tosespeciaes  mencionados  na  tabeila  ti;  e bem  assim  todas  as  dispo- 
sições das  Leis  de  Orçamento  antecedentes,  que  nãj  versarem  par- 
ticularmente sobre  a fixação  da  receita  ou  despeza,  ou  sobre  autori- 
zações para  fixação  ou  augmento  de  vencimentos,  creação  de  novas 
despezas,  reforma  de  repartições  ou  de  legislação  fiscal,  e que  não 
tenham  sido  expressamente  revogadas. 

A 

Tabeila  dos  transportes  ide  sobras  approvadas  pelo  art.  20 
da  Lei  n.  2670,  desta  data: 


EXERCÍCIO  DE  1873-1874 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 
Decreto  n.  5843 -B  de  31  de  dezembro  de  1874 
Art.  8o: 

§ Io.  Secretaria  de  Estado  52:9218500  . • 

S 5o.  Eventuaes  16:3428386  . 

S 9o.  Illuminação  Publica  6:8468528 

§ 10.  Garantia  de  juros  ás  Estra- 
das de  Ferro  222:5198442 

$ 13.  Esgotos  dá  cidade  43:4658000 

§ 14.  Telegraphos  . 4208485  342:5158341 

B 

Tabeila  dos  ©reditos  supplementares  e extraordinários  a que  se 
refere  o art.  20,  § 1%  da  Lei  h.  2670,  desta  data. 

EXERCÍCIO  de  1873-1874 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

" • . * / 

Decretos  ns.  5793  de  11  de  Novembro  de  1874  e 5875  de  13  de 
Fevereiro  de  1875. 

\ , f;-  ' ,:V. 

Art.  8°:  „ ... 

De«neza  da  futura  Exposição  Na-  • í - - -rh  i. 

cional  e Internacional  de  Phi- 
/ iadefphia  . , ................  232:0008000  ; 

ppnlnn^amGiito  da  Estrada  <16  FBrro 
de  D Pedro  II 4.117:9978440  4.349:9978440 


— — 
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Tabella  das  verbas  para  as  quaes  o Qovsrno  póde  abrir  oreditos 
supptementares,  conforme  o art.  21  da  Lei  n.  2670,  desta 
data. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PUBLICAS 


Illuminação  Publica. 

Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro,  conforme  os  contractos : 
pelo  que  exceder  ao  decretado. 

Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  e Telegraphos:  pela  impor-  • 
tancia  proveniente  do  augmento  do  custeio  e estações. 

Correio  Geral . 


D 


Tabella  doa  créditos  especiaes  em  vigor,  nos  termos  do  arL  22 
da  Lei  n.  2670,  desta  data. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Liei  n.  1245  de  28  de  junho  de  1865,  art.  14,  §1°: 

Compra  das  bemfeitorias  existentes  nos  terrenos  da  Lagôa  de 
Rodrigo  de  Freitas.  Continúa  em  vigor  pela  importância  necessá- 
ria para  fazer  face  á diffecença  entre  a despeza  da  compiva,  com- 
prehendida  a que  o serviço  do  abastecimento  d’agua  exigir,  e o pro- 
dueto  da  venda  dos  mesmos  terrenos. 

Lei  n.  1953  de  17  de  julho  de  1871,  art.  2a  J 2o: 
Prolongamento  das  Estradas  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, da  Bahia  ao  Joazeiro  e de  S;  Paulo,  segundo  o traço  que  fôr 
julgado  mais  conveniente;  podendo  o Governo  despender  annual- 
mente  em  cada  uma  delias  a quantia  de  3.000:000$,  por  meio  de 
operações  de  credito,  na  insufficiencia  dos  fundos  consignados  nas 
Leis  de  Orçamento. 

Resolução  Legislativa  n.  2397  de  10  de  setembro  de  1873: 
Estudos  e construcção  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e garantia  de  juros  de  7 % á Companhia  ou  (Companhias  com 
que  se  contractar  parte  desta  linha  ferrea;  sendo  aiberto  o credito 
de  400:000$  para  os  estudos,  e podendo  o Governo  fazer  as  opera- 
ções de  credito  necessárias. 

Resolução  Legislativa  n.  2450  de  24  de  setembro  de  1873: 
Garantiá  de  juros  não  excedendo  a 7 % ás  Companhias  que 
construírem  vias  ferreas;  ficando  o Governo  autorisado  a effectuar 
operações  de  credito,  na  deficiência  dos  meios  ordinários,  para  pagar 
a despeza  relativa  ás  Estradas  de  Ferro  a .que  appliear  esta  Lei. 

Palacio  dó  Rio  de  Janeiro  em  20  de  outubro  de  1875.  — - Barão 
de  Cotepipe. 
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LEI  N.  2669  — de  20  de  outubro  de  1876 

Concede  ao  Ministério  da  Agriioulitura,  Comimercio  e Obras  Publicas  um  cre- 
dite suplpl ementar  de  4.162  : 2'8 4 § 6 7 6 para  occorrer  áe  despezas  de  diversas 
verba3  pertencentes  ao  exercício  de  1874-1875. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e Defensor  Perpetuo  do  Brasil : 
Fazemos  saber  a todos  os  Nossos  Súbditos  que  a Assembléa  Geral 
Decretou,  e Nós  Queremos  a Lei  seguinte: 

Art.  Io.  E’  concedido  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commereiv) 
e Obras  Publicas  um  credito  suppl ementar  de  4.162:284$876  para 
occorrer,  no^  exercido  de  1874-1875,  ás  despezas  das  seguintes  ver- 
bas do  Orçamento,  pelas  quaes  será  assim  distribuído : 


S Io.  Secretaria  de  Eslado  • • •. 128:6278935 

• S 8o.  Corpo  de  Bombeiros  . . 66:4218499 

§ 9°.  Illuminação  Publica  35:6258320 

S 10.  Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro 558:1108049 

§ 11.  Estradas  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  640  :386?000 

§ 12.  Obras  Publicas  1.342:4998265 

§ 13.  Esgotos  da  cidade 85:4228000 

§ 14.  Telegraphos  ; 1.034:9618510 

§ 19.  Museu  Nacional  6:8638241 

Melhoramento  de  Portos  263:3678857 


4.162:2848676 

Art.  2o.  Para  occorrer  ás  despezas  decretadas  no  artigo  prece- 
dente o Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  é 
autorisado  a fazer  as  operações  de  credito  q,ue  forem  necessárias. 

Art.  3o.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a todas  .as  Autoridades  a quem  o conheci- 
mento da  referida  Lei  pertencer  que  a cumpram  e façam  cumprir 
e guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contem.  O Secretario  de 
Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas  a 
faça  imprimir,  publicar  e correr. 

Dada  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  de  outubro  de  mil 
oitocentos  setenta  e cinco,  quinquagésimo  quarto  da  Independência 
e do  Império. 

IMPERADOR  com  rubrica  e guarda. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6009  — de  20  de  outubro  de  1875 

Permitite  ao  Barão  13a  Soledade  transferir  á Great  Western  of  Brasil  RaHway 
Company  Lfimited,  o contracto  celebrado  com  a 'Pres:denoia  da  Província 
de  Pernambuco  em  1'6  de  julho  de  T87  0 . 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o Barão  da  Soledade,  Hei  por 
bem  Conceder- lhe  permissão  para  transferir  á — Great  Western  of 
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Érasil  Railway  Gompany  Limited  — o contracto  celebrado  eom  a 
Presidência  da  IProvincia  de  Pernambuco  em  16  de  julho  de  1870. 
para  a eonstrucção  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,  com 
um  ramal  para  Nazareth,  na  mesma  Provincia. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commerciò  e 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palaeio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
cinco,  quinquagésimo  quarto  da  Independencia  e do  Império. 


Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

„ „ 7»*'  ' 2 | 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  1 — DE  23  DE  OUTUBRO  DE  1875 

•Declara  que  a lOamipanMa  Cearense  da  Via  (Ferrea  de  Baturité  não  tem  di- 
reito ao  pagamento  dos  juro®  etn  período  anterior  á expedição  do  Decreto 
n.  •5'606,  de  215  de  abril  de  T874. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERÇIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.  1 — 
Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1875. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Com  o officio  de  9 de  junho  ultimo, 
sob  n.  24,  submetteu  V.  Ex.  á consideração  do  Governo  Imperial 
o requerimento  em  que  a Directoria  da  'Companhia  Cearense  da  via 
ferrea  de  Baturité  pede  que  sejam  pagos  pelo  Thesouro  Nacional 
os  juros  a que  julga  ter  direito,  vencidos  antes  e depois  do  De- 
creto n.  5606  de  25  de  abril  de  1874.  > 

Posteriormente,  o Procurador  da  dita  Companhia,  nesta  Côrte, 
requereu  o pagamento,  pelo  mesmo  Thesouro,  dos  juros  garantidos, 
correspondentes  ao  Capital  despendido  anteriormente  ao  referido 
Decreto,  e que  não  lhe  teem  sido  pagos  pelos  cofres  dessa  Pro- 
vincia. ;J 

Tendo  sido  ouvida  sobre  o assumpto  a Secção  dos  Negocios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  S.  M.  o Imperador  Ha  por  bem 
Mandar  declarar  a V.  Ex.,  que  é fora  de  duvida  que  á pretenção 
da  Companhia  oppõe-se  claramente  a clausula  10a  do  contracto,  de 
cuja  data  em  diante  é que  corre  a obrigação  oontrahida  pelo  Es- 
tado, e que  a fiança  á garantia  provincial  nada  tem,  nem  pode  ter 
com  os  juros  vencidos  anteriormente. 

Nem  como  execução  do  contracto,  nem  como  interpretação  pode 
a Companhia  ser  attendida;  sendo  improcedente  a allegação  produ- 
zida contra  o Aviso  de  30  de  abril  ultimo,  que  se  basea  na  intelli- 
gencia  do  § 2o  do  art.  1°  da  Lei  n.  2450  de  24  de  setembro  de  1874. 

O que  V.  Ex.  fará  constar  á dita  Companhia. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 
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DEGRETO  N.  6014  — de  30  de  outubro  de  1875 

Approva  os  planos  definitivos  para  a construcção  da  Estalada  de  Férro  do  Re- 
cife ao  Liimoolro.  com  um  rama]  para  Nazareth,  na  provinda  de  Penam- 
ouco. 


Attendendo  ao  que  iMe  requereu  a Companhia  Great  Western  -f 
Brasil  Railway,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Li- 
moeiro, com  um  ramal  para  Nazareth,  na  Provinda  de  Pernambuco: 
Hei  por  bem  Approvar  os  planos  definitivos  apresentados  para  a 
construcção  da  mesma  estrada,  de  accòrdo  com  as  que  com  este 
baixam  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça 
executar 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1875,  54°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6014,  desta  data 

1*.  A companhia  obriga-se  a nectificar  o traçado  da  estrada, 
adaptando-o  a condições  mais  econômicas,  quer  quanto  á sua  ex- 
tensão, quer  quanto  aos  declives,  raios  de  curvas,  material  fixo  e 
rodante,  que  podem  ser  empregados  em  uma  estrada  de  bitola  de 
um  melro. 

2“.  Os  estudos  necessários  á r edificação  do  traçado,  terão  logar 
ante;  de  proseguirem  os  trabalhos  de  execução;  e serão  acompa- 
nhados 'pele  engenheiro  fiscal  do  governo,  ou  outros  que  este 

designar.  , .... 

A companhia  obriga-se  igualmente  a adoptar  as  modiw  caçoes 
que  forem  propostas  pelos  referidos  engenheiros,  se  delias  resultar 
economia  para  o custo  das  obras;  salvo  o direito  da  mesma  com- 
panhia recorrer,  sem  prejuízo  da  construcção  da  estrada,  ao  arbi- 
tramento, na  fárd.a  do  seu  contracto. 

3a.  Fica  entendido  que  a approvaçao  dos  estudos  definitivos 
apresentados  não  importa  acceitação  por  parte  do  governo  do  orça-  • 

01  ° ° P afad  o°d  o*  Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1875.  — Thomaz 
Jose  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6015  — de  30  de  outubro  de  1876 

iltera  algumas  das  clausulas  que  acompanharam  o decreto  n.  57M,  d*  * 

de  agosto  de  1874 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  Gr,eat  Western 
of  Brasil  Railway,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  do  Recite  ao 
Limoeiro,  com  um  ramal  para  Nazareth,  na  província  de  Per- 
nambuco »jem.  iterar  algumas  das  clausulas  que  acompanharam 
V dec?etoPn  5704  5 de  Igosto  de  1874,  de  accõrdo  com  as  que 


dom  este  baixam,  assignadas  por  Th  ora  a*  José  Coelho  d°  Almeida, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  enten- 
dido e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1875,  54°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6015,  desta  data 

■ . i 

1*.  A bitola  de  lm,44  fixada  no  art.  4o  do  contracto  celebrado 
em  16  de  julho  de  1870  com  a presidência  da  província  de  Per- 
nambuco, será  substituída  pela  de  um  metro  entre  trilhos,  de  con- 
formidade com  o acto  da  mesma  presidência  de  25  de  maio  de  1875. 

2a.  O máximo  capital  fixado  nas  clausulas  1“  e 3a  do  decreto 
n.  5704  de  5 de  agosto  de  1874  fica  reduzido  a 46:000$  por  kilo- 
metro; não  excedendo  em  caso  algum  a 5.000:000$,  qualquer  que 
seja  a extensão  total  cia  estrada  effeotivamente  construída,  e na 
qual  não  se  comprehendem  desvios,  nem  outros  ramaes  aquii  não 
mencionados . 

3*.  A reducção  das  tarifas,  de  que  trata  o § 4o  da  clausula  3* 
do  citado  decreto,  só  poderá  ser  exigida  pelo  governo,  quando  a 
zenda  liquida  exceder  de  11  °/n  sobre  o capital  effectivamente  des- 
pendido nas  obras  da  estrada,  até  o máximo  de  7.000:000$.  Esta 
concessão  não  obriga  eça  caso  algum  o governo  a garantir  juros 
sobre  o excedente  do  capital  afiançado,  a que  se  refere  a clausula 
precedente. 

4”.  O fundo  de  reserva,  mencionado  na  clausula  7a  do  citado 
decreto,  formar -se-ba  de  todo  o excedente  da  renda  liquida  de  7 até 
7 ^ % do  capital  garantido. 

Emiquanto  a mesma  renda  não  exceder  de  7 %,  a despeza  pro- 
veniente da  formação  do  fundo  de  reserva,  até  o limite  fixado  na 
citada  clausula,  será  incluida  nas  contas  de  custeio,  em  quotas  cor- 
respondentes a % % do  mesmo  capital. 

Fica  entendido  qüe  sómente  a renda  liquida  excedente  de  7 % % 
será  applicada  ao  embolso  do  qué  fôr  devido  ao  Estado  ou  á pro- 
víncia pela  garantia  de  juros-  alterando-se  assim  o que  prescreve  o 
art.  28  do  contracto  provincial  de  21  de  agosto  de  1873. 

5a.  O prazo  fixado  na  condição  4a  do  contracto  provincial  de  16 
de  julho  de  1870,  para  conclusão  das  obras,  contar-se-ha  da  data 
do  presente  decreto. 

6a.  A fiança  da  garantia  de  juros  será  devida  a contar  da  en- 
trada do  produeto  das  chaihadás  do  capital  em  um  estabelecimento 
de  credito. 

O governo  providenciará  para  que  as  chamadas  só  se  realizem 
á medida  que  se  fizerem  necessárias  ao  regular  seguimento  das  - 
obras  da  estrada. 

O pagamento  das  quantias  provenientes  da  fiança  do.  Estado»,  »i 
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far-se-ha  em  Londres,  e nos  termos  e condições  dias  clausulas  8‘  í 9* 
do  decreto  n.  5704  de  5 de  agosto  de  1874. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1875.  — Thomas 
José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  1 — de  30  DE  OUTUBRO  de  1875 

Regvlia  & acção  daa  autoridades  polioiaes  no  recinto  das  estações  das 

estradas  de  flerro 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — ■ Ia  Secção  — N.  1 — 
Rio  de  Janeiro.  30  de  outubro  de  1875. 

Ulmo.  e Exmto . iSir.  — Accuso  o recebimento  do  officio  de 
V.  Ex.  de  17  de  abril  ultimo,  sob  numero  200,  com  o 'qual  trans- 
mittio  ao  meu  antecessor  copia  da  representação  do  Subdelegado 
de  Policia  da  Barra  do  Piraíhy  contra  o procedimento  do  agente  da 
estação  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  (Pedro  II,  por  haver  este  empre- 
gado maltratado,  em  sua  presença,  naquella  estação,  a uma  praça  do 
Corpo  de  Policia,  que  alM  se  achava,  e pede  instrucções  a respeito 
de  suas  attribuições  na  plataforma  daquella  estac.ão. 

Em  resposta,  declaro  a V.  Ex.  que  a acção  das  autoridades 
policiaes.  no  recinto  da.  referida  Estrada  de  Ferro  e suas  dependên- 
cias, limita-se  aos  mesmos  casos  em  que  taes  autoridades  podem 
entrar  nas  casas  particulares,  na  conformidade  do  Regulamento  ap- 
prov>do  pelo  Decreto  numero  1930  de  26  de  abril  de  1857. 

A representação  do  referido  Subdelegado  é,  pois,  infundada, 
não  só  porque  na  dita  Estação  só  poderia  elle  exercer  algum  acto 
de  juri sdicção,  se  para  isso  fosse  deprecado  pela  agente  respectivo, 
ou  nns  casos  em  que  aquelle  Regulamento  o permitte  como  porque 
as  praças  á sua  disposição  devem  prestar-se  a evitar  qualquer  al- 
teração na  ordem  publica,  e não  concorrer  para  perturbar  a regu- 
laridade do  serviço  incumbido  aos  agentes  das  estações  e demais 
empregados  da  mesma  estrada  de  ferro. 

Convém,  portanto,  que  V.  Ex.  recommende  ás  autoridades  pn- 
liciaeS  dos  lugares  onde  haja  estação  da  mencionada  Es  (rada  de 
Ferro,  que  observem  as  disposições  do  citado  Regulamento  de  26 
de  abril,  afim  de  evitar-se  conflictos,  que  muito  prejudicam  a nmr 
cha  regular  do  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


AVISO  S/N  (Gabinete)  — de  3 de  novembro  de  1875 

Fresta  Informações  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  sobre  as  vantagens 
da  'Estrada  de  Ferro  Madeira.  Mamoré  sobre  a de  'Corumbfl  e .Santa  Cruz 
de  la  Sieirra. 

MTNTSTERTO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — S/N  (Ga- 
binete) — Rio  de  Janeiro,  3 de  novembro  de  1875. 
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Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Tenho  a honra  de  accusar  o-  recebi 
mento  dos  Avisos  de  V.  Ex.  de  21  de  setembro  e 25  de  outubro  d 
corrente  anno. 

Com  o primeiro  dos  referidos  Avisos  V.  Ex.  se  dignou  remet 
ter-me  o officio  n.  9 de  22  de  julho  ultimo,  em  q-ue  a Legação  Im- 
perial na  Bolivia  recommenda  ao  Governo  a empreza  projectada  por 
Jorge  H.  Wilmans  para  a construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro 
entre  'Corumbá  e S.  Cruz  de  la  Sierra;  pedindo-me  V.  Ex.  para 
que  o Ministério  a meu  cargo  o habilite  a responder  ao  chefe  da- 
quella  Legação.  No  segundo,  deseja  V.  Ex.  ser  informado  do  esta- 
do em  que  se  acham  as  relações  do  'Coronel  Chureh  com  o Governo 
Imperial,  no  que  respeita  ao  contracto  da  Estrada  de  Ferro  das 
margens  do  Madeira  e do  Mamoré. 

Em  resposta,  cabe-me  informar  a V.  Ex.  que,  estudando  de- 
vidamente as  condições  políticas  e económicas  do  projecto  de  Jorge 
Wilmans,  sou  de  parecer  que  a Estrada  projectada  entre  Corumbá 
e S.  Cruz  de  to  Sierra  não  está  no  caso  de  merecer  o apoio,  e 
muito  menos  auxilios  pecuniários  por  parte  do  Governo  brasileiro; 
e que  a linha  de  communicações  que  de  preferencia  deve  ser  ami- 
mada, e que  maiores  vantagens  trará  ao  Império,  é a do  Madeira 
e Mamoré . 

O que  pretende  Jorge  Wilmans,  que  nem  ao  menos  possue  já  a 
concessão  da  Estrada  que  projecta,  é porventura  evitar  ou  minorar 
os  males  que  ao  commercio  de  Corumbá  trará  a estrada  de  rodagem 
construída  pelo  Coronel  Antonio-  Paradiz,  entre  Santa  Cruz  de  la 
Sierra  e a Bahia  Negra. 

Este  resultado  é illusorio,  porque  a posição  da  Bahia  Negra,  é 
superior  á de  Corumbá  para  o commercio  boliviano  e á Estrada 
de  Ferro  projectada  se  entroncaria  um  ramal  para  o primeiro  des- 
tes portos;  o iqual  faria  desapparecer  qualquçr  vantagem  de  Co- 
rumbá. SI 

A este  respeito  basta  chamar  a attenção  de  V.  Ex.  para  as 
•seguintes  palavras  da  “Patria”  de  Assumpção,  que  dizem,  un  parte, 
a verdade  sobre  a empresa  do  Coronel  Paradiz : 

“Ese  camino  mata  commercialmente  á Corumbá , que  quedará 
redusida  á plasa  y porto  militar;  por  que  de  Corumbá  á Santa  Cruz, 
el  incomodo  viage  era  di  treinta  y cinco  dias;  mientras  que  di  Bahia 
Negra  por  Santiago,  solo  queda  reducido  a dies  y ocho  dias.” 

Devo  ainda  accrescentar  que  a empresa  Wilmans  exigiria  ca- 
pitães tão  consideráveis,  que  o credito  da  Bolivia  não  seria  suffi- 
ciente  para_j:azer  levantar;  sendo  - certo  que,  sem  futuro,  essa  em- 
presa seria  a todos  os  respeitos  um  pesado  encargo  para  o Império, 
quando  este  conseguisse  com  o seu  concurso,  dar  vida  a um  proje- 
cto que  o proprio  Wilmans  desmoralisou  em  1871  no  impresso 
“Navigacion  de  los  Rios  Bolivianos”. 

Também  deve  o Governo  Imperial  dirigir  a sua  attenção  para  o 
facto  desse  projecto  estar  evidentemente  nos  interesses  da  Repu- 
blica Argentina;  como  já  é fructo  desta  a Estrada  Paradiz,  que  acaba 
de  ser  construída  com  uma'  subvenção  mensal  de  1.300  pesos  fortes 
da  mesma  Republica.  Este  facto,  que  V.  Ex.  melhor  poderá  es- 
tudar, faz -crer,  aliás  com  fundamento,  que  não  só  a Republica 
Argentina  procura,  por  estes  e outros  meios,  captar  a benevolencia 
da  Bolivia,  como,  principalmente,  abrir  caminho  para  a eventuali- 
dade de  um  bloqueio  da  esquadra  brasileira  no  Rio  da  Prata. 
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Taes  razões  induzem-me,  como  acima  o disse,  a repellir  o pro- 
jecto Wilmans,  patrocinado  pela  Legação  Brasileira  na  Bolivia. 

Quanto  á empresa  Church,  este  Ministério  j'á  o disse  no  relato- 
rio  que  em  1874  apresentou  ao  Parlamento:  é a que  vem  realisar  a 
estrada  natural  para  as  communi&ações  de  toda  a Bolivia  com  a. 
Europa.  Os  productos  bolivianos  que  descerem  pelo  'Madeira  apor- 
larão  com  menos  dispêndio  e mais  rapidamente  ao  Pará.  onde  ficam 
a poucos  dias  da  Europa,  do  que  a Buenos  Aires  ou  a Montevidáo . 

São  estas  as  razões,  que  V.  Ex.  encontrará  mas  desenvol- 
vidas no  citado  relatorio.  que  levaram  o Governo  Imperial  a re- 
commendar  a concessão  da  garantia  de  juros  para  o capital  addi- 
cional  de  £ 400.000. 

E’,  portanto,  a realisação  deste  ultimo  melhoramento,  tão  fe- 
cundo em  benefícios,  iquer  para  o Império,  como  para  a Bolivia,  que 
os  Governos  dos  dous  paizes  devem  alentar. 

Nada  consta  neste  Ministério,  que  faça  suspeitar  das  bo*s  re- 
lações que  existiram  entre  o Governo  e o empresário  Coronel 
Church . 

Este  teve  de  lutar  com  difficuldades  provenientes  d*  mais  de 
um  pleito  sustentado  em  Londres  com  a “Public  Works  Construction 
Company”,  encarregada  das  obras  da  Estrada,  e com  outras  empre- 
sas ou  agentes  commerciaes,  que  visaram  distrahir  de  sua  verda- 
deira applicação  o restante  de  £ 580.000  do  empréstimo  boliviano. 

Taes  questões  desappareceram;  e se  reviveram,  disso  não  tem 
conhecimento  este  Ministério;  sendo  certo,  que  novos  convênios 
foram  celebrados,  pelos  quaes  ficou  a “Public  Works  Construction 
Company”  obrigada  a proseguir  na  execução  das  obras. 

Tudo  faz-me  crer,  portanto,  que  se  a empresa  Church  fôr  ani- 
mada com  a concessão  da  garantia  de  juros  consignada  no  projecto 
do  Senado,  ser-nos-ha  licito  esperar  que  ia  importante  linha  do 
communicação  do  Madeira  e Mamoré  se  torne,  dentro  de  poucos 
annos,  uma  realidade. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  Jasé  Coelho  de  Almeida. 

Srs.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  Estrangeiros. 


AVISO  CIRCULAR  N.  1 — de  3 de  novembro  de  1875 

Declara  que  os  lErag-eniheims  nâo  podem  abandonar  os  serviços  de  suae  cotn- 
missões  para  virem  iao'tR'jO  de  Janeiro  sem  prévia  licença  do  Governo. 

*7 *'>*  '***"  • 

' ' MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1°  Secção  — Circular 
n.  1 — Rio  de  Janeiro,  3 de  novembro  de  1875. 

Tllmo.  e Exmo.  Sr.  — Convindo  scabar  com  a pratica  abusiva 
de  abandonarem  os  Engenheiros  as  suas  commissões,  para,  a pre- 
texto de  serviço  publico,  virem  á Côrte,  sem  motivo  justificado,  de- 
claro a V.  Ex.  que  não  é permittido  aos  empregados,  sujeitos  a 
este  Ministério,  deixar  o exercício  das  commissões  de  que  se  acham 


incumbidos  nessa  /Provincia,  sem  prévia  licença,  nos  termos  do  De* 
ereto  n.  4484  de  7 de  março  de  1870,  ou  ordem  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Provincia  de  


AVISO  N.  3 — DE  3 DE  NOVEMBRO  DE  187>5 

FHx®  aa  épocas  em  que  devem  ser  tomadas  as  coutas  da  EBtrada  de  Perro 
IS.  (Paulo  e (Rio  de  Janeiro  peia  respectiva  commissa». 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  OOMMEKCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  3 — 
Rio  de  Janeiro,  3 de  novembro  de  1875. 

llllmo.  e Exmo.  Sr.  — Convém  que  V.  Ex.  recommende  á 
Commipoão  Liquidadora  das  contas  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  que  proceda,  nos  semestres,  seguintes,  e pela  mesma 
forma  por  que  actualmente  se  pratica,  ao  exame  das  contas  de  cons- 
trucção,  e para  o futuro  de  receita  e despeza  daquella  Estrada,  afim 
de  o Governo  estar  sempre  habilitado  a fazer  effeotivo  o paga- 
mento da  fiança  da  garantia  de  juros,  caso  a importância  da  mesma 
garantia  não  seja  satisfeita  por  essa  Provincia. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

v Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo.  . 


AVISO  N.  2 — DE  9 DE  NOVEMBRO  DE  1875 

Declara  que  sô  serão  .dispensados  do  serviço  militar  em  térripo  de  paz  os 
macihiuistas  empregados  nas  estnaJdas  de  femro,  umia  vez  quie  não.  preju- 
dique o coutinigenite  da  respectiva  parochia. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  iOOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  3 — 
Rio  de  Janeiro,  9 de  novembro  de  1875. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — O Engenheiro  .Fiscal  da  Estrada  de 
Ferro  dessa  Provincia  consultou  a V.  Ex.,  em  vista  da  Lei  nu- 
mero 2556  de  26  de  setembro  de  1874,  relativa  ao  alistamento  para 
o serviço  militar,  se  continuam  em  vigor  as  isenções  concedidas  aos 
operários  da  mesma  Estrada,  pelo  contracto  de  19  de  dezembro  de 
1853;  e não  se  julgando  V.  Ex.  competente  para  resolver . aquel la 
consulta,  submetteu-a  por  officio  de  31  de  julho  ultimo,  sob  nu- 
mero 92,  a este  Ministério. 

Em  solução  declaro  a V.  Ex.  que,  sendo  facultativa  a dispensa 
do  recrutamento,  © do  serviço  da  Guarda  Nacional,  de  q,üe  trata  a 


551  — 


condição  9*  do  Decreto  n.  1299  de  19  de  dezembro  de  1853,  e não 
tendo  a citada  Lei  comprehendido  entre  as  isenções  estabelecidas  a 
de  que  trata  o referido  Decreto  com  relação  ã Estrada  de  Ferro 
dessa  Província  e outras,  só  serão  dispensados  do  serviço  militar  em 
tempo  de  paz,  os  machinistas  empregados  nas  mesmas  Estradas, 
como  alli  se  preceitua,  uma  vez  que  essa  dispensa  não  prejudique 
o contingente  das  parochias  respectivas.  O que  V.  Ex.  fará  constar 
ao  referido  Engenheiro  Fiscal. 

Deus  Guarde  a Y.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


AVISO  N.  5 — DE  9 DE  NOVEMBRO  DE  1875 

Aivtorlsa  o IPresideivte  da  ProVinola  de  Pernambuco  a orgifunieiar  .uima  cornm tesão 
pana  acomipamhar  os  astuidias  da  Estrada  de  Ferro  do  Recrlfe  ao  Limoeiro 
com  o fim  de  tornar  o traçado  mais  economioo. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  5 — 
Rio  de  Janeiro,  9 de  novembro  de  1875. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Remetto  a V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e 'execução,  copia  dn  Decreto  n.  6014,  de  30  de  outubro  pro- 
ximo  passado,  que  approvou  os  planos  definitivos  da  Estrada  de 
Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro. 

Cumpre  que  V.  Ex.  nomeie  uma  commissão,  composta  do  En- 
genheiro Fiscal  da  referida  Estrada  e de  dous  outros  profissionae? 
d'a  maior  confiança  e experiencia,  para  acompanhar  e verificar  a 
rectificação  dos  estudos  de  que  trata  a clausula  1*  do  citado  De- 
creto; tendo  muito  em  consideração  a necessidade  de  dar  áquella 
Estrada  um  traçado  mais  economico  do  que  o que  foi  projectado. 

Para  maior  esclarecimento,  incluso  encontrará  V.  Ex.  o parecer 
do  Engenheiro  Antonio  Alvares  dos  Santos  Souza  sobre  os  estudos 
da  mesma  Estrada  apresentados  a este  Ministério. 

Reedificado  que  seja  o traçado  e adoptadas  pela  "Great  Western 
of  Brasil  Railway  Company”  ás  modificações  propostas  pela  Com- 
missão, pode  V.  Ex  autorisar  o proseguimento  dos  trabalhos  da 
Estrada,  dando  todavia  conta  a este  Ministério  de  tudo  que  houver 
occorrido. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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DECRETO  N.  6035  — De  20  novembro  de  1875 

Proroga  por  seis  «nezes  o prazo  mareado  «a  clausula  3*  do  Decreto  n . 6912 

do  1®  de  maio  ultimo.  i 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  “Estrada  de  Ferro 
do  Paraná",  Hei  por  hem  Prorogar  por  seis  mezes  o prazo  marcado 
na  clausula  3"  das  annexas  -ao  Decreto  n.  5912  do  Io  de  maio  do 
corrente  anno. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  -Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  novembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e cinco,  quinquagésimo  quarto  da  Independência  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador  . 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6042  — de  27  de  novembro  de  1875 

Approva  as  pCantas  e mais  estudos  pana  a continuação  das  abras 
da  -via  iferrea  de  Baturité . 

Attendendo  ao  due  Me  requereu  a Companhia  Cearense  da  via 
ferrea  de  Baturité.  Hei  por  bem  Approvar  as  plantas  e mais  estudos 
para  a continuação  da  mesma  via  ferrea.  menos  na  parte  relativa  ao 
orçamento. 

Thomaz  José  Coelliq  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura.  Commereio  e Obras 
Publicas,  assim  o tenhp  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e sete  de  novembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e cinco,  quinquagésimo  quarto  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

( 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6043  — de  27  de  novembro  de  1875 

Altera  algumas  das  clausulas  que  acompanharam  o Decreto  n.  5672  de  17  de 
junho  de  1i8i74,  que  concede  a 'garantia  de  juros  de  7 por  cento  ao  anno 
sobre  o máximo  capital  de  3 . 500 :00d$000  destinado  á construcção  da 
Estrada  de  Ferro  ;Central  ■ de  AlagÔae. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Hugh  Wilson,  concessionário 
da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Alagôas,  Hei  por  bem  Alterar  al- 
gumas das  clausulas  que  acompanharam  o Decreto  n.  5672  de  17 
de  .junho  de  1874,  que  concede  a garantia  de  juros  de  7 % ao  anno 
sohre  o máximo  capite  de  3.500:000$000  destinado  á construcção- 
da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Alagôas;  de  accôrdo  com  os  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do 
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Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura,  'Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  en- 
tendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e sete 
de  novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e cinco,  quinquagésimo 
quarto  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  n.  6043  desta  aata. 


I. 


Fica  entendido  que,  no  caso,  do  Governo  resgatar  a Estrada 
antes  de  expirado  o prazo  do  privilegio  do  oitenta  e seis  annos.  nos 
termos  e condições  da  clausula  3a  do  Decreto  n.  5672  de  17  de 
Junho  de  1874,  o preço  do  resgate  não  será  inferior  ao  capit-1  que 
fôr  effectivamente  empregado  na  construccão  das  obras.  O resgate 
não  comprehenderá  os  namaes  nem  as  propriedades  estranhas  ao 
serviço  e uso  da  Estrada  de  Ferro. 


II. 

‘ * i 

) 

A distribuição  dos  dividendos,  excedentes  de  8 %,  a que  se  refere 
a clausula  5a.  cessará  logn  que  forem  embolsados  ao  Estado  os  juros 
por  este  pagos. 


UI. 


O fundo  de  reserva  de  que  trata  a clausula  8a  do  referido  De- 
creto, formar-se-ha  de  todo  o excedente  dos  dividendos  de  7 até 
7 1/2  por  cento. 

Emquanto  os  dividendos  não  excederem  a 7 %,  a despeza  pro- 
veniente do  fundo  de  reserva  será  levada  á conta  do  custeio  da  Es- 
trada em  quotas  correspondentes  a 1/4  % do  capital  garantido. 


ÍV. 

A garantia  de  juros  será  devida  a datar  da  entrada  das  cha- 
madas do  capital  em  um  'estabelecimento  br"-  rio,  e livre  de  quaes- 
quer  impostos.  Ao  Governo  fiça  reservado  o direito  de  providenciar 
para  que  as  chamadas  só  tenham  lugar  á proporção  que  se  fizerem 
necessárias  á eonstrucção  das  ohras. 

V. 

\ Companhia  que  se  incorporar  para  execução  da  Estrada  de 
F erro  Central  da  Alagôas  poderá  ser  nacional  ou  estrangeira;  de- 
vendo, neste  ultimo  caso,  ter  um  representante  no  Império,  com  os 


MM 
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poderes  necessários  para  tratar  de  todas  as  questões  que  se  susci- 
tarem entre  a mesma  Companhia  e o Governo,  ou  entre  esta  e os 
particulares,  as  quaes  serão  decididas  pelos  Tribunaes  do  Brasil,  na 
forma  das  leis  em  vigor. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  novembro  de  1875.  — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6044  — de  27  de  novembro  de  1875 

Altera,  algumas  das  clausulas  que  acompanharam  o decreto  n . 5'77*7,  de  2*8  de 
Outubro  de  1874,  que  concedeu  a garantia  de  Juros  de  7 »|°  ao  anno  sobre 
o máximo  capital  de  13.000:000$  destinado  á.  construcção  *da  Estrada  de 
. Perro  Central  da  Bahia,. 


Attendendo  ao  que  *Me  requereu  Hugih  Wilson,  empresário  da 
ocganisação  da  companhia  do  Tram  Road  a Vapor  Paraguassú, 
actualmente  denominada  Estrada  de  Ferro  Central,  na  Província  da 
Bahia,  Hei  por  bem  Alterar  algumas  das  clausulas  que  acompanha- 
ram o decreto  n.  5777  de  28  de  odtubro  de  1874,  que  concedeu  a ga- 
rantia de  juros  de  7 % ao  anno  sobre  o máximo  capital  de  réis 
13.000:000$,  destinado  á construcção  da  mesma  estrada.;  de  accôrdo 
com  as  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  iCoelho  de 
Almeida,  do  Meu  (Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,'  Cqmmercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  novembro  de  1875,  54"  da 
fndependencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6044,  desta  data 


1*.  A pena  de  caducidade  imposta  na  clausula  3“,  § 2°  do  de- 
creto n.  5777,  de  28  de  outubro  de  1874,  só  será  appbcada  se,  de- 
corridos dous  annos  depois  da  incorporação  da  companhia,  esta  não 
apresentar  os  estudos  alli  exigidos.  .Expirado  que  seja  o primeiro 
anno  e não  tendo  a companhia  apresentado  os  estudos  de  que  se 
trata  incorrerá  na  multa  de  10:000$  por  mez  de  demora. 

2e.  Fica  entendido  que,  no  caso  do  governo  resgatar  a estrada 
antes  de  expirado  o prazo  do  privilegio  de  90  annos,  nos  termos  e 
condições  da  clausula  3“  Ç 12  do  citado  decreto,  o preço  do  resgate 
não  será  inferior  ao  capital  que  fôr  effectivamente  empregado  na 
construcção  das  obras,  na  fôrma  das  clausulas  1*  e 7'- do  mesmo 
decreto . 
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0 resgate  não  comprehende  as  propriedades  estranhas  ao  ser- 
viço  e use  da  estrada  de  ferro  e os  ramaes  não  mencionados  nas 
artuaes  concessões. 

3*.  A distribuição  dos  dividendos  excedentes  a 8 % a que  se 
refere  a clausula  5*  cessará  logo  que  forem  embolsados  ao  Estado 
os  juros  por  este  pagos. 

4*.  O fundo  de  reserva  de  que  trata  a clausula  9a  do  referido 
decreto,  íarmar-se-ha  de  todo  o excedente  dos  dividendos  de  7 até 
7 % %. 

Emquanto  os  dividendos  não  excederem  a 7 %,  a despeza  pro- 
veniente do  fundo  de  reserva  será  levada  á conta  do  custeio  da  es- 
trada em  quotas  correspondentes  a % % do  capital. 

5a.  A garantia  de  juros  será  devida  a datar  da  entrada  das 
chamadas  do  capital  em  qualquer  estabelecimento  bancario,  e.  livre 
de  qualquer  imposto.  Ao  governo  fica  reservado  o direito,  de  provi- 
denciar para  que  as  Chamadas  só  tenham  logar  á proporção  que  se 
fizerem  necessárias  á conclusão  das  obras. 

6”.  A companhia  que  se  incorporar  para  execução  da  estrada 
de  ferro  Central  da  Bahia,  poderá  ser  nacional  ou  estrangeira;  de- 
vendo, neste  ultimo  caso,  ter  um  representante  no  império  com  os 
poderes  necessários  para  tratar  de  todas  as  questões  que  se  susci- 
tarem entre  a mesma  companhia  e o governo,  ou  entre  esta  e os 
particulares,  que  serão  decididas  $elos  tribunaes  do  Brasil,  na  fórma 
das  leis  em  vigor. 

Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  novembro  de  1875.  — 
Tkomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  1 — DE  27  DE  NOVEMBRO  DE  1875 

Nega  (provimento  ao  reourso  interposto  pela  Companhia  (D.  (Pedro  I Railway 
contra  o despacho  de  19  de  setemlbro  de  1874  que  lhe  negou  a interrupção 
dos  prazos,  a garantia  de  juros  e & indetnnisação  do  direito  de  prefe- 
rencia pedidos  pela  mesma  Companhia. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.I  — 
Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1875. 

Iilmo.  e Exmo.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Magestade  o Impe- 
rador o recurso  que  a Companhia  D.  Pedro  I Railway  interpoz  do 
despacho  de  19  de  setembro  de  1874,  pelo  qual  o meu  antecessor 
negou  a interrupção  dos  prazos,  a garantia  de  juros  e a indemni- 
sação  do  direito  de  preferencia  pedidos  pela  mesma  Companhia. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  Houve  por  bem,  por  Sua  Imme- 
diata  Resolução  de  30  de  outubro  proximo  passado  tomada  sobre  o 
parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselbo  de  Estado 
exarado  em  Consulta  de  12  de  março  ultimo,  negar  provimento  ao 
dito  recurso. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

g'"*"  '!■ 
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AVISO  N.  6 — de  30  de  novembro  de  1875 

Indefere  o pedido  da  Camara  Municipal  de  'Bananal  de  conoessão  do  privilegio 
de  zona  de  cinco  léguas  para  a Companhia  que  se  propuzer  construir  uma 
lEJatnada  de  Ferre  cnwe  Banana,;  e Barra  Mansa. 

MINISTÉRIO  EA  AGRICULTURA,  00 M MERCK)  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  6 — 
Rio  -de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1875. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Tendo  a Camara  Municipal  da  cidade  de 
Bananal  pedido  a concessão  de  uma  zona  privilegiada  de  cinco 
léguas  em  favor  da  Companhia  que  se  organisar  para  a construcção 
da  Estrada  de  (Ferro  que  ligue  aquella  cidade  á da  Barra  Mansa,  e 
tomando  em  .consideração  a informação  que  V.  Ex.  prestou  a res- 
peito, em  officio  de  6 do  corrente,  sob  n.  77,  resolvi,  nesta  date 
indeferir  p mesmo  pedido. 

O què  V.  Ex.  fará  constar  áquella  Camara  Municipal. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVISO  N.  4 — de  23  de  dezembro  de  1875 

Auitoriea  a aoquislção  d»  maohinismos  destinadas  áa  officinae  da  Estrada  de 
Fer.ro  da  Bahiitu  a A lagòünlhas,  devendo  a resipectiva  despe za,  na  impor- 
tância de  £190. 000,  ser  «Jevada  â conta  de  custeio,  e declara  que  para 
despezas  dessa  natureza  é sempre  imprescindível  autorisação  prévia  do 
Governo . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  OOMMEROIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obrais  Publicas  — 1*  Secção  — N.  4 — 
Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1875. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Foi-me  presente  o officio  de  V.  Ex. 
de  7 do  corrente  mez,  sob  n.  165,  ao  qual  acompanhou,  por  copia, 
o do  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  rio  de 
S.  Francisco,  pedindo-se-lhe  declare  se  as  despezas  com  acquisição 
do  maohinismo  constante  do  mesmo'  officio,  destinado  ás  otfficinas 
da  sobredita  Estrada,  podem  ser  feitas  pela  Companhia,  e incluídas 
nas  contas  de  custeio.  Em  resposta,  cabe-me  declarar  a V.  Ex.. 
que  a acquisição  de  que  se  trata  pode  ser  autorisada  nos  termos 
propostos,  uma  vez  q,ue  não  exceda  a importância  indicada  de  libras 
190.000;  ficando  estabelecido  que  para  despezas  dessa  natureza  será 
imprescindível  a autorisação  prévia  do  Ministério  a meu  cargo. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  Jcs?  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


AVISO  N.  3 — DE  27  D*E  DEZEMBRO  DE  1875 

Autorlsa  o trafego  de  passageiros  e mercadorias  entre  as  estações  de  Mathi^s 
Barbosa  e Juiz  de  Fóra  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  iPedro  IX 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1“  Secção  — N.  3 — 
Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1875. 

Fica  Vmce.  autorisado  a receber,  do  di-  30  do  corrente  em 
diante,  cargas  e passageiros  nos  trens  dessa  Estrada  de  Ferro,  entre 
as  estações  de  Mathias  Barbosa  e da  cidade  de  Juiz  de  Fóra;  de- 
vendo, porém,  a inauguração-  official  desta  parte  da  Estrada  e da 
estação  principal  da  mesma  cidade,  ter  lugar  no  proximo  mez  de 
■ janeiro,  em  dia  que  será  opportunamente  designado  por  este  Mi- 
nistério. 

Deus  Guarde  a Vmoe. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 

9 

AVISO  N.  3 — DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1875 


Deixa  de  a t tender  ao-  pedido  do  Presidente  da  Província  do  Bio  de  Janeiro 
de  inderrmisação  da  dmlportancia  de  1 . 410 . 8001896  proveniente  de  juroe 
por  ella  pagos  á antiga  'Comjpamihia  Estrada  de  Ferro  >D.  Pedro  'II,  des  te 
1 8 5'6  a 186  .5  . 

MLNLSTERIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.  3 — 
Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1875. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Em  resposta  ao  officio  de  10  de  abni 
ultimo,  sob  n.  590,  em  que  V.  Ex.,  em  virtude  de  solicitação  da 
Assembléa  Legislativa,  dessa  Província,  reclama  a indemnisação  da 
quantia  de  1 .410 :800$896,  proveniente  dos  juros  addicionaes  de  2 % 
pagos  á empresa  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  desde  1850 
até  1865,  declaro-lhe  que  carece  de  fundamento  semelhante  recla- 
mação, visto  que  a.  mesma  quantia  não  foi  despendida  com  ser- 
viços pertencentes  a este  Ministério;  mas  paga  a dita  empreza  que, 
comquanto  posteriormente  encampada,  não  passou  ao  Estado  a obri- 
gação de  restituir  esses  juros,  por  ella  recebidos  cm  proveito  so- 
mente dos  respectivos  accionistas  e em  execução  do  contracto  cele- 
brado com  essa  Província. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

■ » 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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AVISO  N.  4 — DE  RO  DE  DEZEMBRO  DE  1875 


Miamitem  ap  deoiisãio  oonatamte  do  Aviso  de  26  d©  abril  de  1672  quie  designou  o 
o locai  doe  edifícios  da  Companhia  União  e Industria  para  a estação  prin-  II 
cipa]  da  Estrada  de  Perro  de  D.  Pedro  II,  em  Juiz  de  Fôra. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Direciona  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  4 — 
Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1875.  . 

Foram  presentes  a este  Ministério  as  representações  da  Clamara 
Municipal  e dos  habitantes  da  cidade  de  Juiz  de  Fóra,  em  que  so- 
licitam revogarão  do  Aviso  de  26  de  abril  de  1872,  na  parte  que 
designa  o locai  da  Estação  da  Companhia  União  e Industria,  na- . | 
quella  cidade,  para  servir  de  estação  permanente  dessa  Estrada  de 
Ferro;  e bem  assim  os  requerimentos  da  mesma  Companhia  e doa 
habitantes  da  coJoma  D.  Pedro  II,  em  que  expõem  os  motivos  qu?, 
no  seu  conceito,  devem  preponderar  no  animo  do  Governo  par^ 
manter  a decisão  já  proferida  a .semelhante  respeito. 

Do  exame  a que  procedi  na  localidade,  e do  estudo  attento  que 
fiz  das  razões  al  legadas  por  cada  uma  das  partes  interessadas,  con  • 
clue-se : 

1%  Que  o local  designado  por  Vmce.  para  servir  de  estação  no 
centro  da  cidade  de  Juiz  de  Fóra,  somente  com  um  dispêndio  con- 
siderável poder-se-hia  apropriar  ,á  construcção  do.s  edifícios  neces- 
sários á própria  estação,  suas  dependencias  e officinas,  por  isso  que 
exgiria  um  aterro  extenso  e profundo  de  uma  e outra  margem  da 
Estrada. 

2°.  Que  sendo  actualmente  a Estação  da  Companhia  União  e 
Industria  o centro  para  onde  se  dirigem  em  maxima  parte  os  pro- 
ductos  da  lavoura,  sobretudo  os  de  procedência  do  Rio  Novo,  não  ó 
justo  que  se  onere  o transporte  desses  produetos  com  um  augmento 
de  2 1/2  kilometros  no  seu  trajecto,  e dos  fretes  correspondentes; 


3o.  Que  não  sendo  a cidade  de  Juiz  de  Fór.a  ponto  terminal  <\  i 
Estrada  de  Ferro,  é obvio  que  a maior  parte  dos  produetos  de  im- 
portação, que  por  alli  seguirem,  serão  destinados  ao  consumo  de 
outras  localidades  do  interior  da  Província  de  Minas;  resultando 
dahi,  que  a parte  restante  que  por  ventura  ficasse  onerada,  como 
já  o é actualmente  com  o trajecto  entre  a estação  e a cidade,  seria 
comparativamente  insignificante  e somente  destinada  á mesma 
cidade. 

4°.  Que  não  só  o local  da  estação  da  União  e Industria  está 
melhor  situado,  tem  espaço  apropriado  e preparado  para  a cons- 
trucção de  quaesquer  dependencias  de  uma  estação  de  Estrada  de 
Ferro,  como  os  seus  principaes  edifícios,  podendo  ser  adquiridos 
por  modico  preço,  prestando-se  perfeitamente  a serem  adoptados  ao 
trafego  de  uma  estrada  de  ferro; 


5o.  Que,  accrescendo  a estas  razões  o facto  singular  de  collo- 
car-se  uma  estação  importante  de  Estrada  de  Ferro  junto  a um 
motor  hydraulieo  de  primeira  força,  com  manifesta  economia  de 
consumo  de  combustível  nas  officinas  que  alli  se  teem  de  montar,  é 
fóra  de  duvida  a superioridade  que  a todos  respeitos  offerece  a 
estação  União  e Industria  á localidade  por  Vmce.  indicada  e re- 
commendada  pela  (Gamara  Municipal  de  Juiz  de  Fóra.- 
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A’  vista  disso,  declaro  a Vmce.  que  mantenho  a decisão  cons- 
tante do  supracitado  Aviso  deste  Ministério  de  26  de  abril  de  1872„ 
ficando  assim  designado  o local  dos  edifícios  da  iCoinpianihia  União 
Industria  para  estação  principal  dessa  Estrada  de  Ferro  na  cidade 
de  Juiz  de  Fóra. 

E como  convenha  proporcionar  toda  a commodidade  possível 
ao  trafego  de  passageiros,  mande  Vmce.  construir  um  pequeno  edi- 
ficio  em  frente  á mesma  cidade,  onde  fica  desde  já  estabelecida  uma 
estação  para  aquelle  fim. 

Finalmente,  autoriso  Vmce.  a entender-se  com  o Presidente  ou 
Representante  da  Companhia  União  e Industria  sobre  a acquisição 
dos  prédios  e espaço  de  terreno  necessários  ao  serviço  da  estação; 
podendo  entrar  em  quaesquer  ajustes,  que  ficarão  dependentes  para 
se  tornarem  effectivos,  de  ulterior  approvação  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a Vmce.. 


Thomai  José  Coelho  de  Almeida 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedre  II. 
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1876 


Extracto  do  Relatorio  apresentado  á Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva, em  1876,  pelo  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos 
Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas  — 
Conselheiro  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


“ESTRADAS  DE  FERRO  — Ao  ser  discutido  no  Senado,  em 
sessão  de  15  de  setembro  de  1875,  um  additivo,  votado  pela  Camara 
dos  Srs.  'Deputados,  que  consagrava  modificações  ao  regimen  esta- 
belecido pelia  Lei  n.  2450,  de  24  de  setembro  de  1873,  tive  a honra 
do  ponderar  áqueila  respeitável  corporação  que  a garantia  de  juros 
e fiança  das  garantias  provineiaes  não  se  haviam  revelado  sufficien- 
ies  estímulos  para  empenhar  capitaes  estrangeiros  na  segura  e 
vantajosa  collocação  que  lhes  offereciam  as  Estradas  de  Ferro  pro- 
jeetadas  segundo  o padrão  daquella  Lei. 

No  periodo  decorrido  desde  então,  não  melhorou  o estado  de 
cousas  a que  por  aquellas  palavras  me  referi,  posto  que  recente- 
mente  hajam  sido  autorisadas  a funccionar  no  Império  varias  Com- 
panhias, que  se  propõem  construir  Estradas  de  Ferro.  O facto, 
é,  porém,  que  taes  empresas  não  representam  em  geral  mais  do  que  a 
reunião  de  pequenois  accionistas  que,  como  permitte  a legislação 
inglcza,  figuram  nos  registros  sob  a denominação  de  Companhia. 

Isto  importa  dizer-vos,  por  forma  mais  concisa  e explicita,  que 
nenhuma  dessas  empresas,  á excepção  da  de  Campos  a Carangoia, 
levantou  ainda  parte  sequer  dos  capitaes  necessários  á construcção 
das  Estradas  que  contractaram  ou  de  que  são  concessionárias. 

O unico  facto  que  me  cabe  mencionar  de  levantamento  de  ca- 
pitaes estrangeiros,  sob  a garantia  da  Lei  de  24  de  setembro,  é ó 
empréstimo  de  £ 600.000  contr&hido  pela  Companhia  da  Estrada  de 
Ferro  de  IS.  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  mediante  a emissão  de  obriga- 
ções ou  acções  de  preferencia  ( debentures ) . E\  entretanto,  de  notar 
que,  achando-se  a esse  tempo  adiantada  a construcção  desta  impor- 
tante Estrada,  e,  estando  nella  empregados  em  avultada  quantia  ca- 
pitaes brasileiros,  não  pode  semelhante  facto  ser  invocado,  corno 
excepcional  que  é , em  abono  do  systema  preferido  por  aquella  Lei . 

No  que  concerne  4 administração,  posso  assegurar-vos  que, 
tanto  quanto  lhe  era  licito  sem  infracção  das  disposições  legaes, 
procurou  facilitar  o exito  das  empresas. 
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Julgo,  pois,  de  alta  conveniência  que  seja  modificada  a Lei  ni 
mero  2450  do  24  de  setembro  de  1873,  de  modo  que  se  torne  effica 
o auxilio  do  Estado  ás  Companhias,  ou  sendo  concedida  ao  Goven 
a faculdade  de  substituir  a garantia  de  juros  por  fiança  de  empres 
timo  áquellas  empresas  que  se  mostrarem  nas  condições  de  merec 
este  favor,  ou  sendo  autorisado  a levantar  empréstimos,  cujo  pif 
dueto  seja  applioado  a auxiliar  ás  empresas,  pelo  mudo  e inediant 
as  clausulas  e garantias  que  vos  pareçam  acertadas  para  acautela 
os  interesses  do  Estado. 

Desejando,  no  emtanto,  reunir  a maior  copia  de  seguras  u 
formações  que  vos  habilitem  a deiibferar,  com  pleno  conhecimento 
causa,  sobre  tão  importante  assumpto,  ordenei  ao  Ministro  brasileir 
em  Londres,  por  Aviso  de  22  de  setembro  ultimo,  que,  ouvida 
opibião  dos  mais  conceituados  capitalistas  daquella  praça  e de  qc 
tras  pessoas  competentes,  procedesse  a rigoroso  inquérito  sobre 
embaraços  que  obstam  ao  levantamento  de  eapitaes  por  parte  dJ 
nossas  empresas  de  viação- ferrea;  e bem  assim  informasse  sobre 
forma  preferível  dos  auxílios,  condições  dos  contractos  e quaesquer 
outros  meios  indispensáveis  4 realisação  das  Estradas  garantidas 
pela  mencionada  Lei  de  24  de  setembro  ou  de  parte  destas. 

Ainda  que  para  o resultado  que  conhecemos  hajam  contribuído 
em  bôa  parte  as  causas  geraes,  que,  actuando  sobre  os  mercado! 
europeus,  determinaram  o retrahimento  dos  eapitaes  e consequentef 
mente  desanimo  do  espirito  de  empresa,  parece  conveniente  que,  sç 
como  creio,  motivos  de  outna  ordem  retardam  o bom  exito  da  pie-i 
citada  ÍLei,  de  tudo  tenbaes  conhecimento,  afim  de  que  possaej 
tomar  as  providencias  que  as  cireumstancias  aconselhem  de  maneírà 
a dotar  a lavoura  com  tão  importante  melhoramento. 

■Das  conclusões  d«  inquérito,  que  de  tarito  proveito  nos  pode 
ser  á solução  do  problema,  não  me  demorarei  em  dar-vos  noticiq, ! 
logo  que  me  sejam  presentes. 

Por  esta  exposição,  desde  logo  conòluireis  que  não  foi  consif-  j 
derave-1  o impulso  dado  nestes  últimos  annos  4 nossa  rêde  de  viação^ 
ferrea,  como  melhor  vereis  pelos  artigos  subsequentes. 

Releva,  entretanto,  observar  que  se  realisará  a previsão  de  m$| 
digno  antecessor,  ao  annunciar  em  seu  Relatório  de  2 de  maio 
1875  que,  segundo  todas  as  probabilidades,  dentro  de  dous  annrij 
seria  elevado  a 2.222  o numero  dos  kilometros  das  Estradas  dí 
Ferro  então  concluídas.  A celeridade  com  que  proseguem  os  traba- 
lhos de  construcção  das  Estradas  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  do  RR 
de  Janeiro  a S.  Paulo  e de  algumas  outras,  induz  a crêr  que  até 
o fim  do  corrente  anno  excederá  áquelle  algarismo  o numero  dos 
kilometros  da  viação-ferrea  no  Império.  E se  se  attender  a que  s<3 
a construcção,  já  em  andamento,  das  Estradas  de  D.  Pedro  II,  Per- 
nambuco, Bahia  e S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  é superior  a 80C 
kilometros,  é de  esperar  que,  em  poucos  annos,  conte  o Brasil  mala , 
de  3.000  kilometros  de  estradas  de  ferro,  que  actualmente  nãò 
excedem -a  2.051k,495,  como  mostra  a relação  que  adiante  vereis. 

Este  desenvolvimento,  porém,  da  viação-ferrea,  está  longe  di 
satisfazer  ás  necessidades  do  paiz;  pois  que  basta  considerar  que, 
excepção  das  Estradas  do  Rio  de  Janeiro  a S.  Paulo  e de  Campos 
Carangola,  todas  as  outras,  que  foram,  como  estas,  autorisadas  Ü 
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osam  dos  favores  da  precitada  Lei  de  24  de  setembro  de  iR7i 
í®, Çf"”  rafeltenmto  de  simples  projectos,  No  emtanto  devem 
ervir  a varias  Províncias,  em  extensão  superior  a 1 .-500  kilometro# 
uitas  das  quaes  continuam  até  hoje  completamente  privadas  des^ê 
oderoso  instrumento  de  civilisação  e progresso. 

Eis  a relação  das  Estradas  de  Ferro  construídas  no  Império; 


D.  Pedro  II 502k  593 

S6h-fe  a I*  í’ranc.isco  i<24k,900 

Bahia  a S Francisco  < 23k,460 

^ntos  â Juiidiahy  • 139k  4>50 

Paraense .' .7. . . . . . . .’ . ’ ' j>k'l  42 

Ba  tu  ri  té  • • • • 40k,360 

Recife  a Caxanga  I6k.890 

Recife  a Olinda  13k270 

Central  da  Bahia  (Paraguassú)  45k  000 

Nazaré  th  (Bahia)  Sk-ooo 

Central  de  Alagôas  ' ’ “ tftk  ooo 

Oantagallo  7'  7Ok,’000 

Noya  Priburgo  35k.500 

Valenciana 25k  000 

Nictheroy  e Campos  20k|o0f> 

Macahé  a Campos  97k.000 

Mauá  i 9k.00O 

Campos  a ‘S.  Salvador  20k,000 

Paulista  45k!ooo 

S.  Paulo  ao  Rio  de  Janeiro I54k,000 

Sorocabana  128k,000 

Ituana  1 43k.OOO 

Mogyana  I06k.200 

Rio  Cla£0  OOk.OOO 

S.  Leopoldo  47k,000 

■S.  Jeronymo  19k.800 

Total  2. 05  lk,  49b 


Nos  quadros  que  em  seguida  encontrareis,  se  acham  mencio- 
nadas as  Estradas  em  construeção  e as  que  estão  apenas  concedidas. 

E’  possível  que.  como  sóe  acontecer,  algumas  pequenas  incov- 
recções  e deficiência  de  dados  estatísticos  se  notem  em  taes  do- 
cumentos, e em  geral  em  todas  as  informações  que  tenho  de  minis- 
trar-vos sobre  as  Estradas  de  Ferro  provinciaes.  A causa  principal 
deste  facto  provem  da  difficuldade  de  obter  das  empresas  parti- 
culares, que  não  estão  sob  a direcção  do  Estado,  os  esclarecimentos 
indispensáveis  á organisação  da  estatística  geral  das  obras  publicas 
do  Império. 

O quadro  das  Estradas  de  Ferro  garantidas  ou  que  gosam  da 
fiança  do  garantia,  na  forma  da  Lei  n.  2450,  de  24  de  setembro  de 
1873,  é presentemente  o seguinte: 


- 
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Estradas  de  Ferro 

Kilo- 

metros 

Capitaes 

Legislação  rw 

Pa/rahyba  do  Norte  : 
Conde  d' Eli 

140 

6.000:000$ 

Deoretos  ns.  5.608,  dle  25 

S.  Paulo: 

S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro. 

232 

10.650  :000$ 

de  Ajbriil  de  1874  e 5.974, 
de  14  de  Aigosto  Ide  1875. 

Decreto  n.  5.607,  dé  25  de 

Ceará  : 

Abril  de  1874. 

Fortaleza  a Baturité . 

89.770 

4.00.0  :000$ 

Pecreto  n . 5 .606,  de  24  daj 

Alagoas : 

Central  de  Aílagôa s . . . . 

100 

3.600  :000$ 

Abril  idie  1874.  . . 

Pdarato  n.  5.672,  de  17  de 

Pernambuco : 

Junho  de  1874. 

Limoeiro 

• 92 

5.000  :000$ 

Pecreto  m.  5.704.  de  6 de 

Santa  Catharma  \ 

Thereza  Chrisitnna . . . . : 

112 

4.000  :000$ 

Agosto  de  1874. 

Pear  elos  ns.  5.774,  de  21  de 

Bahia  : 

Central  da  Bahia  (Para- 
guassú) 

300 

13  .000  :000$ 

Outuibro  de  1874  e 5.899, 
de  17  de  Abril  de  1875. 

Decreto  m.  5.777,  de  28  de 

Rio  de  Janeiro  : 

s 

Òr.tulbro  de  1874. 

OairiQjiois  a ' Oairamigola . . . 

165 

6.000:000$ 

Deoretos  ns.  5.882,  dlei  12  Üe 

Rio  Grande  do  Norte : 

Pe  Natal  a Nova  Cruz . . 

189 

6.000  :000$ 

Pe-zemíhro  de  1874  e 6.118, 
de  9 de  Fevereiro  de  1876. 

Petareto  n.  5.887,  de  20  de 

Flervereiro  de  1875. 

Par a/i iá : 

Po  iponto  de  IP.  Pedro  II  a 
Coritiba 

109 

7.000:000$ 

Pecreto  n.  5.912,  de  1 de 

Espirito  Santo  : 

1.800  :000$ 

Maio  de  1875. 

Pa  Victoria  a Natrivtidade. 

209,610 

Pecreto  n.  5.951,  de  23  de 

Rio  Grande  do  Sul : 

Juniho  de  1876. 

Pa  viüa  de  S.  João  de 
Montem  agro  ao  porto  da 
Bôa  Esperança . . . . . 

I 

38,7'50|  2.474:762$ 

Pecreto  n.  6.259,  de  19  de 

. 

Jiuliho  de  1876. 

Minas  Geraes : 

. 

. 

1 J 

Po  Rio  Verde 

163.435 

14.000:000$ 

Peorleto  n.  5.952,  de  2i3  de 

. 

Junho  de  1875. 
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AVISO  N.  1 — DE  3 DE  JANEIRO  DE  1876 


Mantem  a preferencia  do  troçado  da  Efcstrada  de  Forro  do  Rio  Verde 

pel'0  Passa  Quatro . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO 
E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1“  Secção 
— N.  1 — Rio  de  Janeiro,  3 de  janeiro  de  1876. 

Declaro  a V.  S.,  para  seu  conhecimento  e fins  convenientes, 
que,  tendo  em  vista  os  pareceres  dos  Engenheiros  incumbidos,  por 
Aviso  de  28  de  agosto  do  anno  proximo  passado,  de  estudarem-  a 
preferencia  entre  os  traçados  do  Passa- Vinte  e do  Passa-Quatro,  e 
bem  assim  o relatorio  do  Engenheiro  Hebert  Hunt,  mantenho  o tra- 
çado da  Estrada  de  Ferro,  de  que  é V.  S.  concessionário,  pelo 
Passa-Quatro,  de  conformidade  com  o disposto  na  clausula  2a  do 
contracto  celebrado  com  a -Província  de  Minas  Geraes;  ficando  assim 
decidida  a preferencia  de  q,ue  trata  o § 2o  da  clausula  3a  das  an- 
nexas  ao  Decreto  n.  5952  de  23  de  junho  de  1875,  em  favor  da- 
quelle  traçado. 

Deus  Guarde  a V.  S. 


Thorn-az  Jo$/j  Coelha  de  Almeida. 
Sr.  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães. 


AVISO  N.  1 — DE  4 DE  JANEIRO  DE  1876 


Declara  áo  Minintro  brasileiro  em  Dondreis  'que  não  -pôde  ser  mantida  a gra- 
tificação que  iperceibia  o Secreta n'o  da  Degação  Tmjperiai]  do  Emsil  naquel- 
la  cidade ; devendo  entender -se  oom  às  Oompanihias  de  Estradas  de  Fer- 
ro pa-rw  que  o exame  complementar  de  suas  contas  seja  feito  pffla  Dele- 
gacia do  Thesouro  Nacional. 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO 

E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas Ia  Secção 

— N.  1 — dio  de  Janeiro,  4 de  janeiro  de  1871». 

Illmo.  e Exmo.  'Sr.  — Accuso  o recebimento  do  Aviso  de  V.  Kx. 
do  3 de  novembro  do  anno  proximo  passado,  sob  n.  49,  ern  que 
fez  observações  ácerca  do  Aviso  de  21  de  agosto  daquelle  anno,  pelo 
qual  se  lhe  declarou,  que  não  podia  continuar  a ser  abonada  ao 
Secretario  dessa  Legação  a gratificação  annual  de  1 : 3338333;  e.  em 
resposta,  cumpre  dtzer-lhe,  que  não  póde  ser  mantida  aqueiia  gra- 
lifioação;  devendo  V.  Ex.  entender-se  com  as  Companhia*  de  Es- 
tradas de  Ferro,  que  teem  sua  séde  na  Europa,  para  que  o exame 
complementar  das  contas,  que  até  agora  era  feito  pelo  dito  Secre- 
tario, fique  a cargo  da  Delegacia  do  Thesouro  Nacional,  á qual 
serão  expedidas  p-elo  Ministério  a&  Fazenua  as  mstrucções  necessa- 


--  - 
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rias,  de  conformidade  com  a requisição  que  para  esse  fim  ora  faço 
a esse  Ministério. 


Ajpprova  o adiantamento  mandado  fazer  á Companhia  de  Via  Ferrea  de  Bo- 
i turlté,  e eetaibeleoe  regra  para  o -pagamento  dos  Juros  afiançados  d rrwwma 
, Companhia . 


MINISTÉRIO. DOS  NEG0C10S  Da  AGRICULTURA,  COMMBRCIO 
. E OBRAS  PUBMOAiS  — Directoria  das  Obras  iPublicas  — I*  Secção 
— N.  1 — Rio  de  janeiro  5 de  janeiro  de  1876. 

Ulmo.  o Exmo.  Sr.  — Âçcusc  o recebimento  do  officio  de  10 
de  dezembro  proximo  passado,  sob  n.  41,  em  que  V.  Ex.  dá  conta 
de  haver  mandado  adiantar  á Companhia  da  Via  Ferrea  de  Batu- 
rité  a quantia  de  dez  contos  de  réis,  por  conta  drs  juros  garantidos 
pala  Província  c afiançados  pelo  Estado;  e,  em  resposta,  declaro- 
lhe,  que,  comquanto  o acto  de  V.  Ex.  não  seja  regular,  em  vista 
do  que  terminantemente  dispõe  a clausula  11*  do  Decreto  n.  5606 
de  25  de  abril  dê  1874,  comtudo  o aprovo,  attendendo  aos  motivos 
expostos  no  citado  officio;  ficando,  porém,  na,  intelligencia  de  que 
somente  em  presença  d«s  balanços,  processados  pela  Commissão  de 
Tomada  de  Contas,  poderá  V.  Ex.  autorisar  o pagamento  dos  juros 
afiançados  á referida  Via  Ferrea. 


Altera  algumas  «ias  clausulas  que  aotwnipainhaím  o d-ecrerto  n.  5.952  de  23 
de  Junho  de  1875,  que  concedeu  fi&nga  des  juros  de  4 % ao  auno  e 
garantia  addiiiaiioinal  de  3 % sobre  o nuaxtarro  capital  de  14. 000 :000$000, 
destinados  4 construcção  da  Etetraida  de  Ferro  do  JRio  Verd®. 


Attendendo  ao  que  Me, requereu  o Brigadeiro  Dr.  José  Vieira 
Couto  'de  Magalhães,  concessionário  da  estrada  de  ferro  do  Rio 
Verde,  na  Província  de  Minas  Geraes.  Hei  por  bem  Alterar  algumas 
das  clausulas  que  acompanham  o decreto  n.  6952  de  23  de  junho 
de  1875,  que  concedeu  fiança  dos  juros  de  4%  ao  anno  e garantia 
addicional  dè  3%  sobre  o máximo  capital  de  14.000:000$,  destina- 
dos á construcção  da  mesma  estrada;  de  accôrdo  com  as  que  com 
este  baixam,  aíssignadas  poir  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AS.  Ex.  o Sr.  Barão  de  Penedo. 


AVISO  N.  1 — de  5 Oli  janeiro  de  1876 


l . 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeidu. 


Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


DECRETO  N.  6091  — de  8 de  janeiro  de  1876 


*BSh 
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Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agrt 
cultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e 
faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8 de  janeiro  de  1876,  55°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

I 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6.091  desta  data 

1*.  Pca  entendido  que,  no  caso  do  governo  resgatar  a estrada 
antes  de  expirado  c prazo  do  privilegio  de  90  annos,  nos  termos  do 
$ Io  da  ciausula  2*  do  decreto  n.  5952  de  23  de  junho  de  1875,  o 
preço  do  resgate  não  será  inferior  ao  capital  que  fôr  effectivamente 
empregado  na  construcção  das  obras. 

2*.  A distribuição  dos  dividendos,  excedentes  de  8%,  a que  se 
refere  o § 9'  da  cláusula  3‘,  cessará  'logo  que  forem  embolsados  ao 
Estado  os  juros  por  este  pagos. 

3*.  0 fundo  de  reserva,  de  que  trata  a clausula  5*  do  referido 
decreto,  forrnar-se-ba  de  todo  o excedente  dos  dividendos  de  7 até 
7 li  %.  Einquanto  os  dividendos  não  excederem  de  7 %,  a despeza 
proveniente  do  fundo  de  reserva  será  levada  á conta  do  custeio  da 
estrada,  em  quotas  correspondentes  a % % do  capital  garantido. 

4a . A garantia  de  juros  será  devida  a datar  da  entrada  das  cha- 
madas do  capital  em  um  estabelecimento  bancario,  e livre  de  quaes- 
quer  impoçtos. 

Ao  governo  fica  reservado  o direito  de  providenciar  para  que 
as  chamadas  só  tenham  togar  A proporção  que  se  fizerem  necessá- 
rias á construcção  das  obras. 

5*.  As  clausulas  3*  e 4“  ficam  dependentes  de  aceeitação  por 
paivle  da  administração  provincial  de  Minas  Oeraes.  no  que  é rela- 
tivo á garantia  de  juros  de  4 %,  afiançada  pelo  Estado. 

6a . A Companhia,  que  se  incorporar  para  execução  da-  Estrada 
do  Ferro  dn  Rio  Verde,  poderá  ser  nacional  ou  estrangeira;  devendo 
neste  ultimo  caso,  ter  um  (representante  no  império,  com  os  poderes 
necessários  para  tratar  de  todas  as  questões  que  se  suscitem  entre 
a mesma  companhia  e o governo,  ou  entre  esta  e os  particulares, 
as  quaes  serão  decididas  pelos  tribunaes  do  Brasil,  na  fôrma  das 

frn  vigor. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8 de  janeiro  de  1876.  — Thomnz 
José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6094  — de  12  de  janeiro  de  1876 

Autorlsa  a “ Brasília, n imperial  lOentml  Bahia  ítadlway  Coinupany  LimlUyt” 

a fiunoclomr  no  Império. 


Attendendo  ao  que  'Me  requereu  a “Brasilian  imperial  Central 
Bahia  Railway  Company  Limited”:  Hei  por  bém.  de  conformidade 
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com  o parecer  da  Secção  dos  Negoeios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de.  13  de  dezembro  de  1875,  Concedei- 
lhe  autorisação  para  funccionar  no  Império,  mediante  as  condições, 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida, do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assina  o 
tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em.  doze 
de  janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto 
da  Independência  e do  Império. 

Com  a rubrica,  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 


Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  n.  6094  desta  data. 

I. 

A Companhia  observará  em  todas  as  suas  partes,  que  subsistirá' 
independentemente  do  que  em  contrario  prescrevem  os  seus  esta- 
tutos, (*)  as  concessões  outorgadas  pelos  Decretos  n.  3.590  de  17 
de  janeiro  de  1866,  n.  5777  de  28  de  outubro  de  1874,  modificadas 
pelo  de  n.  6044  de  27  de  novembro  de  1875  . 

ii.  ; 

A Companhia  só  poderá  dispôr  de  toda  ou  qualquer  parte  da 
Estrada,  na  forma  prescripta  pelos  seus  estatutos,  de  conformidade 
com  o Regulamento  que  haixou  com  o Decreto  h.  1930  de  26  de 
abril  de  1857. 

III. 

A convenção  e contractos,  a que  se  relere  ò art.109  dos  esta- 
tutos. c quaesquer  outros  de  idêntica  natureza,  ou  comprehendidos 
nos  Decretos  mencionados  na  clausula  1“,  só  vigorarão  depois  de 
ápprovados  pelo  Governo. 

IV. 

A Companhia  terá  um  representante  no  Império  com  os  po- 
deres necessários  para  tratar  de  todas  as  questões  .que  se  suscita- 
rem entre  a mesma  Companhia  o o Governo  ou  entre  esta  e i* 
particulare.'. 

Y. 

Solicitará  da  Administração  da  Província  da  Bahia  a necessarm 
autorisação.  para  que  possa  a Companhia  ter  a sua  sédo  fóra  eu* 
Império.  - . . 


(*)  Os  estatutos  da  íOomparrha  estão  putolioados  ira  Coltecção  de  Liais 
do  anno  1876  — Vol^  I — pag.  9. 
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vi. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o Governo  e a lCompanhis*.: 
ou  entre  esta  e os  particulares,  serão  decididas  pelos  Tribunaes 
brasileiros,  na  forma  das  leis  em  vigor,  sejam  estes  judiciários  ou 
administrativos. 

Palacio  do  Itio  de  Janeiro  em  12  de  janeiro  de  1876.  — Thoma* 
JosA  Coelho  de  Almeida. 


Memorandum  de  Associação  da  Companhia  Anonyma  da  Impe- 
rial Estrada  de  Fer<ro  Central  da  Bahia  (Império  do  Brssil). 


1 . — O nome  da  (Companhia  é — Companhia  Anonyma  da  im- 
perial Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia. 

2.  — O escriptorio  registrado  da  Companhia  será  situado  nu 
Frtglaterra . 

3.  — Os  fins  para  os  quaes  se  estabelece  a Companhia  sao . 

I.  Adquirir,  obter  e explorar  duas  concessões  feitas  pelo  uo- 
verrio  Irnpenai  do  Brasil,  respectivamente  datadas  de  17  do  janeiro 
de  1866  (Decreto  n.  3590)  e 28  de  outubro  de  1874  (Decreto  nu- 
mero 5777),  e os  benefícios  e condições  de  um  contracto  celebrado 
entre  o Governo  da  Provinda  da  Bahia  e Hugh  Wilson,  Engenheiro 
Civil,  em  data  de  26  de  setembro  de  1872,  para  construcção  e ex- 
ploração de  uma  Estrada  de  Ferro  da  cidade  da  Cachoeira  á Chapada 
Diamantina,  com  um  ramal  para  a cidade  da  Feira  de  Santa  Anoa, 
na  Província  da  Bahia,  no  Império  do  Brasil,  conjunctamente  com 
todos  os  contractos  feitos  em  observância  das  mesmas  concessões 
ou  de  qualquer  delias  e de  todas  as  confirmações  e modificações 
das  ditas  concessões,  ou  do  dito  contracto,  e de  todas  as  garantias 
ou  Decretos  do  Governo  Imperial  do  Brasil,  -que  tenham  sido  ou 
possam  ser  expedidos  ou  lavrados  a respeito  das  ditas  concessões, 
ou  contracto,  ou  de  qualquer  modificação  a respeito. 

It.  Construir,  custear  e explorar  a dita  Estrada  de  Ferro,  c 
todas  as  subsequentes  Estradas  de  Ferro,  ou  outras  obras  que  forem 
autorisadas  pelas  ditas  concessões  ou  contractos,  ou  por  alguma 
concessão  oq  contracto  do  Governo  Imperial  oü  de  algum  Governo, 
provincial  do  Brasil,  supplementario.  ou  ampliando  as  ditas  conces- 
sõe-  ou  contractos,  ou  autorisando  a execução  de  qualquer  outra 
Estrada  ou  Estradas  de  Ferro,  ou  obras  publicas,  no  dito  Império, 
e para  desenvolver  o trafego  ou  que.  tenham  connexão  com  ellas. 

III.  iConstruir,  estabelecer,  custear  e explorar  quaesquer  estradaá 
cu  linhas  de  telegrapho.  ou  operações  autorisadas  ou  operações  de 
navegação  ou  mineração,  ou  outras  operações  autorisadas  ou  exigidas 
pela-  supraditas  concessões  ou  contractos,  ou  que  forem  julgadas 
vantajosas  ou  conveniente  estabelecer  ou  explorar  em  connexão  com 
as  operações  assim  autorisadas  ou  exigidas:  e em  geral  fazer  tod09 
os  aedos  e cousas,  cuja  execução  estiver  dentro  dos  limites,  ou  forení 
julgados  calculados  para  desenvolver  as  vantagens  de  algumas  dessas 
concessões  ou  contracto. 

IV.  Fazer  tudo  quanto  fôr  necessário  ou  apropriado  ao  esta- 
belecimento de  um  domicilio  brasileiro  para  a Companhia. 


- - 


* 
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V.  Comprar  e adquirir  quaesquer  terrenos,  casas,  edifícios,  pru 
priedades,  direito  de  passagem,  arrendamentos,  material  rodante, 
navios  e outras  propriedades,  quer  no  Império  do  Brasil,  quer  no 
Reino-Unido,  ou  em  qualquer  outra  parte,  que  fôr  julgida  útil  ou 
conducente  a obter-se  qualquer  dos  fips  da  Companhia. 

VI.  Promover,  solicitar  ou  adquirir,  por  outra  qualquer  íorrna, 
a levar  a efferto  actos  de  qualquer  Governo,  parlamento  ou  legis- 
latura, concessões,  consentimentos,  privilégios,  patentes;  breveis 
d’invention,  arrendamentos,  contractos,  convenções  ou  propriedade 
em  relação  ou  connexão  com  todos,  ou  alguns  dos  fins  da  Companhia. 

VII.  Adquirir,  obter,  dispôr  ou  emittir  para  o publico,  ou  por 
outra  forma,  obrigações  de  qualquer  especie,  de  qualquer  Governo, 
Municipalidade  oh  de  qualquer  Companhia  ou  corporação,  cujos  fins 
sejam  os  mesmos,  ou  semelhantes  aos  da  Companhia,  e tomar  di- 
nheiros por  empréstimo,  emittindo  hypothecas,  titulos  de  debito  c 
reconhecimento  de  divida  de  capital,  escripturas  de  obrigação,  ou 
obrigações  da  Companhia,  seja  ao  par,  seja  .como  prêmio  ou  des- 
conto, e bem  assim  tomar  por  empréstimo  dinheiros  com  a garantia 
de  chamadas  da  Companhia  ainda  por  pagar,  ou  por  outros  meios, 
e sobre  outras  garantias  que  a Companhia  a todo  tempo  determinar. 

, VIII.  Fundir  a Companhia,  com  consentimento  do  Governo  Im- 
perial, com  alguma  outra  Companhia,  corporação,  sociedade,  assu- 
çiação  ou  empresa  qualquer  que  tenha  os  mesmos  fins,  ou  fins 
semelhantes  aos  da  Companhia  ou  alguns  delles. 

TX.  Comprar  ou  adquirir  por  outra  forma,  explorar,  conduzir  e 
dirigir,  seja  negocio,  seja  qualquer  interesse  nos  mesmos,  de  alguma 
corporação,  companhia,  sociedade,  empresa,  associação  ou  pessoas 
que  tenham  negocios  com  os  mesmos  fins  ou  semelhantes  aos  da 
Companhia  ou  alguns  delles*  e adquirir,  obter  por  meio  de  compra, 
garantia,  ou  por  outra  forma,  acções,  titulos  de  dividas,  obrigações 
ou  algum  interesse  mos  rendimentos  ou  lucros  de  alguma  corpora- 
ção. empresa,  associação  ou  pessoa. 

X.  Fazer  e celebrar  contractos  ou  convenções  afim  de  levar  a 
effeito  qualquer  dos  fins  da  Companhia. 

XT.  Arrendar,  hypofhecar,  trocar,  transferir,  garantir,  ven- 
der, fazer  cessão,  ou  por.  qualquer  outra  forma  tratar  a respeito, 
ou  dispôr  de  toda  ou  qualquer  parte  da  Companhia,  e de  quaesquer 
concessões,  decretos,  consentimentos,  privilégios,  patentes,  brevels 
d’inventiov,  contractos,  convenções,  estradas  de  ferro  ou  outras 
Obras,  acções,  direitos  ou  outros  bens  da  Companhia. 

XII.  Fazer  todas  ou  parte  das  cousas  supramencionadas,  quer 
particularmente,  quer  de  parceria,  ou  conjunctamente  com  alguma 
outra  companhia,  corporação,  empresa,  associação  ou  pessoa. 

XIII.  Sem  prejuízo  das  faculdades  geraes,  contidas  no  § 7", 
passar  hypothecas,  titulos  de  debito,  como  primeiro  encargo,  ate  a 
importância  que  não  exceda  dç  725.000  libras,  vencendo  juro  que 
não  exceda  de  sete  por  cento  ao  anno,  em  lugar  de  igual  impor- 
tância nominal  do  capital  em  acções  e sem  prejuizo  da  faculdade  de 
dar  direitos  de'  preferencia  ao  novo  capital  (se  fôr  necessário)  por 
meio  de  resolução  especial,  dividir  alguma  parte  do  capital  em 
acções  então  existentes,  em  acções  A e B,  dando  ás  acções  A um  di- 
videndo de  preferencia,  que  não  exceda  de  sete  por  cento' ao  anno, 
sobre  as  acções  B;  ficando  estabelecido  que  a importância  das  ac- 
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ções  B não  será  inferior  ao  terço  das  acções  A,  e que  pelo  menos 
quarenta  por  cento  terão  sido  pagos  sobre  as  acções  B,  antes  da 
emissão  das  acções  A correspondentes.  ; 

Fica  igualmente  estabelecido  que.  sem  embargo  de  semelhante 
divisão  de  acções  em  série  A e B,  ficarão  intactos  os  direitos  de 
todos  os  possuidores  do  capital  primitivo  composto  de  acções  não 
divididas,  que  á mesma  divisão  não  houverem  prestado  seu  con- 
senti meniu. 

Os  membros  subscriptores  na  Inglaterra  não  gosarão  de  vanta- 
gens que  não  sejam  igualmente  concedidas  aos  membros  subscripto- 
res  no  Brasil. 

XIV.  Fazer  todas  as  demais  cousas  casuaes  ou  conducentes  a 
obter-se  os  mencionados  fins. 

4.  — A responsabilidade  dos  membros  é limitada. 

5.  — _0  capital  da  Companhia  é de  € 1.462.500.  divididas  em 
73.125  acções  de  £ 20  cada  uma;  com  a faculdade  de  ligar  ás  acçõe3 
de  qualquer  capital,  outro  que  o capital  criginal,  qualquer  prefe- 
rencia. prioridade,  garantia  ou  privilegio,  quer  como  interesse  ou 
por  outra  forma. 

Nós.  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  e moradas  se  acham 
abaixo  subscriptos,  desejamos  ser  constttuidos  em  uma  Companhia; 
em  cumprimento  deste  Memorandum  de  Associação,  e concordamos 
respectivamente  em  tomarmos  o numero  de  acções  no  capital  da 
Companhia,  designado  ern  frente  dos  nossos  respectivos  nomes. 


Numero  <ie  aor 


Nomea,  moradas  e qual'dades  dos 
suibscr  ’ prtores 


ções  tomadas 
por  cada  sub- 


scrlptor 


Henry  Turton  Norton,  23  Cornwall  Gardens,  advogado 

em  Londres  

Francis  Aylmer  LIoyd,  23  queen’s  Ternace,  N.  \V.  cai- 
xeiro de  negociante  

James  William  Leask,  28  Woodstock  Road,  W.,  cai- 
xeiro de  banqueiro  

William  Ghamberlain.  Glenfield,  near  Leicester,  cai- 
xeiro de  banqueiro  

Philipp  Frederick  Rose,  6 Roland  Gardens,  advogado 

em  Londres  

Francis  Pavy,  ex-capitão  no  74  regimento  de  Highlan- 
ders.  Junior  United  Service  Club,  «Charles  Street, 


umu 

» 

* 

» 

» 


S.  W. 


» 


Philipp  Frith  Needham.  9 A Great  St.  Helen’s  E,  C, 
negociante  


» 


Datado  em  0 Oe  agosto  de  1875. 

Testemunhas  das  assignaturas  supra.  — Claude  PhiUipps,  ad- 
vogado, empregado  dos  Srs.  Norton,  Rose.  Norton  e Brewer.  24  Co- 
lem an  Street,  É,  €,  advogados. 


■ 
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Eu,  abaíxo-assignado,  interprete  juramentado  pelo  Meritissimo 
Tribunal  do  Commercio  desta  praça,  certifico  que  o documento  supra 
é a traducção  fiel  do  Memorandum  de  Associação  da  Companhia 
Anonyma  da  Imperial  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia  no  im- 
pério do  Brasil.  Em  fé  do  que  passei  a presente,  que  assignei  e 
sediei  com  o sello  de  que  uso. 

Bahia,  18  de  setembro  de  1875.  — Alexandre  Sebastião  Borges 
de  Barros,  Interprete  juramentado. 


DECRETO  A . 6090  — de  12  de  janeiro  de  1870 


■ Autoriea  a ftmcc.onar  no  Iamperio  a Companhia,  — The  Afliageas  Brasilian 
Central  iBaUway  OompaTiy  Limited . 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a — The  Alagoas  Brasilian 
Central  Raidway  Company  Limited,  — Hei  por  bem,  de  conformi- 
dade com  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  13  de  dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado,  Gonceder-ihe  autorisação  para  funecionar  no  Império, 
mediante  as  condiçoes  que.  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaí 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de 
Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras ‘Publicas, 
que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
Janeirq  em  doze  de  janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quin- 
quagésimo quinto  da  Independência  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

, Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  n.  6096  desta  data. 

I. 

A Companhia  observará  em  todas  as  suas  partes,  que  subsisti- 
rão independentemente  do  que  em  contrario  prescrevem  os  seus  es- 
tatutos, (*)  a concessão  outorgada  pelo  Decreto  n.  5672  de  17  de 
junho  de  1874,  e modificada  pelo  de  n.  6043  de  27  de  novembro 
de  1875. 


n. 

A Companhia  só  poderá  dispôr  de  toda  ou  qualquer  parte  da 
Estrada,  na  forma  prescripta  meios  seus  estatutos,  de  conformidade 


l,:’  (*)  Os  estáitvLtcis  da  iCtornipan[h'a  estão  putoMoadds  tia.  Colleoção  de  Leia 
do  anno  de  1876  — • vol.  I — ipafe.  41. 
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com  o Regulamento  que  baixou  com  o Decreto  n.  1930  de  26  aè 
abril  de  1857. 

III. 


A convenção  e contractos,  a que  se  reiere  o art.  1Ó9  dos  esta- 
tutos, e quaesquer  outros  de  idêntica  natureza,  ou  comprehendidos 
nos  Decretos  mencionados  na  clausula  1",  só  vigorarão  depois  de 
appi“ovados  pelo  Governo. 

IV. 


A Companhia  terá  um  representam e no  Império,  com  os  poderes 
necessários  para  tratar  de  todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre 
a mesma  Companhia  e o Governo,  ou  entre  esta  e os  particulares. 


■v . 


As  questões  que  se  suscitarem  entre  o Governo  e a Gompanrna 
ou  entre  esta  e os  particulares,  serão  decididas  pelos  Tribunaes  bra- 
sileiros, na  forma  das  leis  em  vigor;  sejam  estes  judiciários  ou  ad- 
ministrativos. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  janeiro'  de  1876.  — Thu- 
maz  José  Coelho  de  Almeida. 


Nlemorandum  de  Associação  da  Companhia  Anonyma  da  Impe- 
rial Estrada  de  Forro  Central  das  Alagôas  (Império  do 
Brasil). 


1 . — O nome  da  Companhia  é — Companhia  Anonyrna  da  im- 
perial Estrada  de  Ferro  Central  das  Alagôas. 

2.  — O escriptorio  registrado  da  Companhia  será  situado  iu 
Inglaterra . 

3.  — Os  fins  pára  os  quaes  se  estabelece  a Companhia  sao: 

I.  Adquirir,  obter  e explorar  um  contracto  datado  de  15  de  no- 
vembro do  1870,  entro  o Governo  da  Província  das  Alagôas  e Hugli 
Wilson, , Engenheiro  Civil,  para  a construcção  e exploração  de  uma 
Estrada  de  Ferro,  da  cidade  de  Maceió  á villa  da  Imperatriz,  na 
Província  de  Alagôas,  e um  Decreto  do  Governo  Imperial  do  Brasil, 
datado  de  17  de  junho  de  1874,  n.  5672,  concedendo  certos  outros 
privilegies  em  relação  á construcção  da  dita  Estrada  de  Ferro,  e 
um  contracto  datado  de  28  de  junho  de  1871,  entre  o Governo  da 
dita  Província  e ó dito  Hugh  Wilson,  para  a navegação  das  lagôas 
margeando  a dita  Estrada  e um  Decreto  do  dito  Governo  Imperial 
datado  de  3 de  junho  de  1875,  concedendo  certos  outros  privilégios 
em  relação  á navegação  das  ditas  lagôas,  conjunctamente  com  lodos 
os  contractos  feitos  em  observância  das  mesmas  concessões  ou  de 
qualquer  delias  e de  todas , as  confirmações  c modificações  das  ditas 
concessões,  ou  do  dito  cóntracto,  e de  todas  as  garantias  ou  Deere- 


tos  do  Governo  Imperial,  que  tenham  sido,  ou  possam  ser  expedh 
dos  ou  lavrados  a respeito  das  ditas  concessões  ou  contracto,  ou  d$ 
qualquer  modificação  a respeito. 

II.  Construir,  custear  e explorar  a dita  Estrada  de  Ferro,  a 
todas  as  subsequentes  Estradas  de  Ferro,  ou  outras  obras  a orga- 
nisar  e continuar  a navegação  das  ditas  lagôas  que  forem  autori- 
sadas pelas  ditas  concessões  ou  contractos,  ou  por  alguma  concessão 
ou  contracto  do  Governo  Imperial,  ou  de  algum  Governo  provincial 
do  Brasil,  supplementario,  ou  ampliando  as  ditas  concessões  ou 
contractos,  ou  autorisando'  a execução  de  qualquer  outra  estrada  ou 
estrada  de  ferro,  ou  obras  publicas  no  dito  Império,  e para  desen- 
volver o trafego,  ou  que  tenham  connexão  com  ellas. 

III.  Construir,  estabelecer,  custear  e explorar  quaesquer  estra- 
das ou  linhas  de  telegrapho,  ou  operações  de  navegação  ou  mina* 
ração,  ou  outras  operações  autorisadas  ou  exigidas  pelas  supraditas 
concessões  ou  contractos,  ou  que  forem  julgadas  vantajosas  ou  con- 
veniente estabelecer  ou  explorar,  em  connexão  com  as  operações 
assim  autorisadas  ou  exigidas;  e em  geral  fazer  todos  os  aclos  e 
cousas,  cuja  execução  estiver  dentro  dos  limites,  ou  forem  julgados 
calculados  para  desenvolver  as  vantagens  de  algumas  aesBas  con- 
cessões ou  contracto . 

IV.  Fazer  tudo  quanto  fôr  necessário  ou  apropriado  ao  estabs 
iecimento  de  um  domicilio  brasileiro  para  a (Companhia. 


V.  Comprar,  adquirir  quaesquer  terrenos,  casas,  edifícios,  pro 
priedades,  direito  de  passagem,  arrendamentos,  material  rodante.  na 
vios  e outras  propriedades,  quer  no  Império  do  'Brasil,  quer  n< 


obter  e levar  a effeito  actos  de  qualquer  Governo.  Parlamento  ou 
legislatura,  concessões,  consentimento,  privilégios,  patentes,  breveta 


d'invention , arrendamentos,  contractos,  convenções  ou  propriedades, 
em  relação  ou  connexão  com  todos,  ou  alguns  dos  fins  da  Com- 
panhia. 


VII.  Adquirir,  obter,  dispôr.  m emittir  para  o publico,  ou  po» 
outra  forma,  obrigações  de  qualquer  especie,  de  qualquer  Governo, 
Municipalidade  ou  de  qualquer  Companhia  ou  corporação,  cujos 
fins  sejam  os  mesmos,  ou  semelhantes  aos  da  Companhia,  e tomar 
dinheiros  por  empréstimo,  emittindo  hypothecas,  titulos  de  debito 
e reconhecimento  de  divida  de  capital,  eecripturas  de  obrigação,  ou 
obrigações  da  Companhia,  seja  ao  par,  seja  com  prêmio  ou  desconto, 
e bem  assim  tomar  por  empréstimo  dinheiros  com  a garantia  de 
chamadas  da  Companhia  ainda  por-  pagar,  ou  por  outros  meios,  o 
sobre  outras  garantias  que  a Companhia  a todo  tempo  determinar; 

VIII.  Fundir  a Companhia,  com  consentimento  do  Governo  Im- 
perial, com  alguma  outra  Companhia,  corporação,  sociedade,  asso- 
ciação ou  empresa  qualquer,  que  tenha  os  mesmos  fins  ou  fins  se- 
melhantes aos  da  Companhia  ou  alguns  delles. 

IX.  Comprar  ou  adquirir  por  outra  forma,  explorar,  conduzir 
o dirigir,  seja  negocio,  seja  qualquer  interesse  nos  mesmos,  de  al- 


Reino-Unido,  ou  em  qualquer  outra  parte  que  fôr  julgado  util  oi 
conducente  a obter-se  qualquer  dos  fins  da  Companhia. 


VI.  Promover,  solioitar  ou  adquirir  por  outra  qualquer  fórnii*, 


_ 


— 575 


guma  corporação,  companhia,  sociedade,  empresa,  associação  ou  pes  - 
soas que  tenham  negocios  com  os  mesmos  fins,  ou  semelhantes  aos 
da  Companhia  ou  alguns  delles,  e adquirir,  obter  por  meio  de  com- 
pra, garantia,  ou  por  outra  fórma,  acções,  titulos  de  dividas,  obri- 
gações ou  algum  interesse  nos  rendimentos  ou  lucros  de  alguma  cor- 
poração, empresa,  associação  ou  pessoa. 

X.  Fazer  e celebrar  contractos  ou  convenções,  afim  de  levar  a 
effeito  qualquer  dos  fins  da  Companhia. 

XI.  Arrendar,  hyipjotheoar,  -trocar,  'transferir,  garantir,  ven- 
der, fazer  cessão,  ou,  por  qualquer  outra  forma  tratar  a respeito, 
oü  dispôr  de  toda  ou  qualquer  parte  da  Companhia,  e de  quaesquer 
concessões,  decretos,  consentimento, s,  privilégios,  patentes,  brevets 
cl’invention,  contractos,  convenções,  estradas  de  ferro  ou  outras  obras, 
acções,  direitos  ou  outros  bens  da  Companhia. 

XII.  Fazer  todas  ou  parte  das  cousas  supra  mencionadas,  quer 
particularmente,  quer  de  parceria,  ou  conjunctamente  com  alguma 
outra  Companhia,  corporação,  empresa,  associação  ou  pessoa. 

XIII.  Sem  prejuízo  das  faculdades  geraes,  contidas  no  § 7 , 
passar  hypothecas,  titulos  de  debito,  como  primeiro  encargo  ,até  a 
importância  quejião  exceda  de  218.750  libras,  vencendo  juro  que 
não  exceda  de  sete  por  cento  ao  anno,  em  lugar  de  igual  importân- 
cia nominal  do  capital  em  acções,  e sem  prejuízo  da  faculdade  do 
dar  direitos  de  preferencia  ao  novo  capital,  se  fôr  • necessário,  por 
meio  de  resolução  especial,  dividir  alguma  parte  do  capital  em 
acções  então  existentes,  em  acções  A e B,  dando  ás  acções  A um 
dividendo  de  preferencia,  que  não  exceda  de  sete  por  cento  ao  anno, 
sobre  as  acções  B ; ficando  estabelecido  que  a importância  das  acções 
B não  iserá  inferior  ao  terço  das  acções  A,  e que  pelo  menos  qua- 
renta por  cento  terão  sido  pagos  sobre  ,as  acções  B,  antes  da  emis- 
são das  acções  A correspondentes. 

Fica  igualmente  estabelecido  que,  sem  embargo  de  semelhante 
divisão  de  acções  em  série  A e B,  ficarão  intactos  os  direitos  de 
todos  os  possuidores  do  capital  primitivo,  composto  de  acções  não 
divididas,  que  á mesma  divisão  não  houverem  prestado  seu  con- 
sentimentu . 

Os  membros  subscriptores  na  Inglaterra  não  gosarão  de  vanta- 
gens que  não  sejam  igualmente  concedidas  àos  membros  subscri- 
ptores  no  Brasil. 

XIV.  Fazer  todas  as  demais  cousas  casuaes  ou  conducentes  a 
obter-se  os  mencionados  fins. 

4.  — A responsabilidade  dos  membros  é limitaoa. 

5.  — O capital  da  Companhia  é de  £ 438.750,  divididas  em 
21.937  acções  de  £ 20  cada  uma;  com  a faculdade  de  ligar  ás  acçõe3 
de  qualquer  capital,  outro  que  o capital  original,  qualquer  prefe- 
rencia, prioridade,  garantia  ou  privilegio,  quer  como  interesse  ou 
por  outra  fórma. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  e moradas  se  acham 
abaixo  subscriptos,  desejamos  ser  constituídos  em  uma  Companhia, 
em  cumprimento  deste  Memorandum  de  Associação,  e concordamos 
respectivamente  em  tomarmos  o numero  de  acções  no  capital  da 
Companhia,  designado  em  frente  dos  nossos  respectivos  nomes. 


* 
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XSwnas,  moradas  e qualidades  uo*  . 
suibscriptores 


Henry  Turton  Norton,  23  Cornwall  Gardens,  advogado 

em  Londres  

Francis  Alymer  Lloyd,  23  queen’s  Terrace,  N.  W.  cai- 
xeiro de  negociante  

William  Chamberlain,  Olenfield,  near  Leicester,  cai- 
xeiro de  banqueiro  

James  William  Leask,  28  Woodstock  Road,  W.,  cai- 
xeiro de  banqueiro  

Philipp  Frederiok  Rose,  6 Roland  Gardens,  advogado 

em  Londres  

Francis  ‘Pavy,  ex-capitão  no  74  regimento  de  Highlan- 
ders,  Junior  United  Service  Club.  Charles  Street, 

S.  W 

Philipp  Frith  Needham,  9 A Great  St.  Helen’s  E,  C, 
negociante 


Datado  em  6 de  agosto  de  1875. 

Testemunhas  das  assignaturas  supra.  — Claude  Phiüipps,  ad- 
vogado, empregado  dos  Srs.  Norton,  Rose,  Norton  e Brewer,  24  Co- 
ieman  Street,  E,  C,  advogados. 

Eu,  abaixo-assignatjo,  Alexandre  Sebastião'  Borges  de  Barros, 
interprete  juramentado  pelo  Meritissimo  Tribunal  do  Commercio 
desta  praça,  certifico  que  o documento  supra  é uma  traducção  fiel 
do  Memorandum  de  Associação  da  Companhia  Anonyma  da  Imperial 
Estrada  de  Ferro  Central  das  Alagôas. 

Em  fé|do  que  pasei  a presente,  que  assignei  e sellei  com  o sello 
de  que  uso. 

Bahia,  21  de  setembro  de  1875.  — Alexandre  Sebastião  Borges 
de  Barros,  Interprete  juramentado. 


Numero  de  ac- 
ções tomadas 
por  cada.  sub- 
soriptor 

uma 

» 

» 

» 

» 

» 

» 


DECRETO  N.  6 í 02  — de  19  de  janeiro  de  1876 

Appirova  a reforma  dos  estatutos  da,  Comlpanfhia  da  lEstraida  de  Ferro 

da  Leopoldina . 

Altendeiido  ao  que  MG  requereu  a Companhia  da  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina,  e de  conformidade  oom  o parecer  da  Secção  do» 
Negocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  15  de  novembro  do  anno  passado,  flei  por  bwn  Appróvar  a re- 
forma feita  pela  referida  Companhia  nos  seus  estatutos. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 


Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palaciç 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  janeiro  de  mil  oitocentos  setentá 
e seis,  quinquagésimo  quinto  da  Independenca  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Alterações  feitas  pela  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  da 
Leopoldina  nos  respectivos  estatutos. 


Art.  18  § I®.  Substitua-se  o paragrapho  pelo  seguinte. 

$ Io.  A 'Companhia  será  dirigida  por  uma  Directoria  composta 
de  tres  accionistas  eleitos  pela  aasembliéa  geral  e que  não  poderão 
entrar  em  exercido  sem  que  possuam  pelo  menos  50  acções. 

Os  outros  paragraphos  não  soffrem  alteração. 

Art.  20.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Serão  eleitos  annualmente  pela  assembléa  geral,  de  conformi- 
dade com  o art.  17,  tres  accionistas  para  servirem  na  ordem  de  sua 
votação*  como  supplentes  da  Directoria,  cujas  vezes  farão  no  caso 
de  impedimento  de  algum  de  seus  membros. 

Art.  23.  Substitua-se  por  este: 

A Directoria  será  eleita  annualmente,  com  excepção  de  um  do,s 
membros,  que  continuará  a servir,  e sendo  permittida  a reeleição 
dos  outros. 

Art.  25.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

-Durante  a construcção  da  Estarda,  cada  um  dos  Directores  per- 
ceberá a quantia  de  quatro  contos  de  réis  annuaes,  e depois  de 
aberta  ao  trafego  a tinha  até  Santa  Rita  da  Meia  Pataca  passarão 
a receber  4 % da  renda,  deduzidos  os  gastos  e a quota  para  o funao 
de  reserva . 

Se,  porém,  aquella  porcentagem  não  perfizer  a sobredita  quan- 
tia, será  esta  preenchida  pela  caixa  da  Companhia. 

Rio  de  Janeiro,  Io  dé  junho  de  1875.  — (Seguem-se  as  assi- 
gnaturas.) 


DECRETO  N.  6107  — de  19  de  janeiro  de  1876 

Anprrva,  oom  alterações,  os  estatutos  da  Companhia  “Traan  Road  de 
Nflzareth”,  e concede-lhe  autoriisação  para  funociotiar . 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Sociedade  em  commandita 
denominada  “Tram  Road  de  Nazareth”  e de  conformidade  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negocios  da  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consutla  de  21  de  outubro  do  anno  passado,  Hei  por 
bem  Approvar  os  estatutos  da  Companhia  Anonyma,  em  que  a refe- 
rida Sociedade  fica  convertida,  e conceder-lhe  autorisação  para 
funccionar,  effectuando  nos  mesmos  estatutos  as  alterações  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelbo  de  Almeida,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura.  Commorcio  c.  Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  enten- 
dido e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de 


janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da 
Independencia  e do  Império» 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 


Alterações  a que  se  refere  o Decreto  n.  6107  desta  data. 

..  *©v%*r*i  «©*• 


Art.  Io.  Substitua-se  por  este: 

A Sociedade  em  commandita  denominada  “Tram  Road  de  Na 
zareth”,  estabelecida  na  capital  da  íProvincia  da  Bahia,  fica  dissol- 
vida e substituída  por  uma  lOompanhia  Anonyma  com  a mesma  de- 
nominação, tendo  sua  séde  e escriptorio  central  na  referida  capital, 

n. 

Art.  5o.  Fica  assim  redigido: 

Uma  vez  construída  a Estrada  de  Santo  Antonio  de  Jesus,  po- 
derá a Companhia  solicitar  do  Governo  geral  e provincial  a con- 
cessão para  o prolongamento  da  mesma  Estrada  de  modo  qúe,  atra- 
vessando o município  de  Nazareth  e outros,  vá  ter  á Província  de 
Minas  Geraes,  no  ponto  que  estudos  prévios  indicarem  ser  o maià 
conveniente . 

III. 

Art.  6 . Accrescente-se:  com  approvaçâo  de  Governo  Imperia.. 

IV. 

Art.  11.  Depois  da  palavra  — destinado  — diga-se:  exciu- 
s ivamente. 


V. 

Art.  13.  Em  seguida  ás  palavras  — = respectiva  Estrada  --  addi- 
tem-se  estas:  feito  e repetido  nas  gazetas  de  maior  circulação,  a 
Direcção  poderá,  etc.  (©  mais  como  está) . 

Ao  final  accrescente-se:  e será  — contado  da  data  das  publi- 
cações. 

VI. 

Art.  14.  Depois  das  palavras  — novo  prazo  — accrescente-se: 
contado  — como  acima  se  declara. 

vii.  i*:  '■ 

Art.  20.  Substitua-se  por  este: 

Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções  que  lhes 
forem  distribuídas. 
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Art.  26.  Soffre  a seguinte  alteração: 

Nas  reuniões  ordinárias  se  deliberará  não  só  a respeito  do  ba- 
lanço da  Companhia,  do  relatorid  c|a  Direcção  e do  parecer  da 
Commissão  Fiscal,  mas  lambem  ácerca  de  qualquer  medida  de  na- 
tureza urgente,  procedendo-se  em  seguida  á eleição,  etc.  (o  mais 
como  está) . 

IX. 

Art.  27.  Accrescente-se : 

Esta  convocação  será  feita  sempre  com  a maior  antecedenoia  e 
publicidade  possíveis,  declarando-se  nos  annuncios  que  a sessão  se 
cffectuará  qualquer  que  seja  o numero  de  accionistas  presentes. 

X. 

Art.  32.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Os  accionistas  podem  fazer-se  representar  por  procurador,  ex- 
cepto  na  eleição  de  Directores  e de  membros  do  Conselho  Fiscal. 

XI. 

Art.  33,  § 4o.  Accrescente-se : na  conformidade  do  art.  48. 

XII. 

Art.  37.  § 16.  Substitua-se  este  paragrapho  pelo  seguinte: 

As  attribuições  concedidas  á Directoria  pelos  §§  8o,  10,  12,  13, 
14  e 15  só  poderão  ser  exercidas  de  accôrdo  com  o iGonselho  Fiscal, 
e,  no  caso  de  divergência,  precedendo  approvação  ou  autorisação  da 
assemblóa  geral,  a quem  de  tudo  se  dará  conta  oircumsfanciada. 

XIII. 

Art.  44.  Addite-se-lhe : 

Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  emquanto  o ca- 
pital social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  fôr  integral  menta 
restabelecido. 

XIV. 

Art.  46.  Fica  assim  concebido: 

Os  vencimentos,  que  não  forem  pagos  por  demora  dos  interes- 
sados em  recebel-os,  não  darão  direito  — a juros  — contra  a 
■Companhia. 

XV. 

Art.  48.  Accrescente-se: 

Esta  reforma  não  será  executada  sem  que  obtenha  a approvação 
do  Governo  Imperial. 


■i 
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XVI. 

Art.  50.  Addite-se-lhe: 

Qualquer  que  seja  a deliberação  tomada  a semelhante  respeito, 
será  submettido  m apprnvação  do  Governo  Imperial. 

XVII. 

Art.  51.  Fica  supprirnido. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  janeiro  de  1876.  — Tho- 
maz  José  Coelho  de  Almeida. 


Estatutos  da  Companhia  Tram  Roaid  de  Nazareth. 

CAPITULO  I 

DA  SOCIEDADE,  8UA  SÉDE,  FIM,  DURAÇÃO  E DISSOLUÇÃO 

í-  ** 

Art.  Io.  A Companhia  Tram  Road  de  Nazareth  é a Sociedade  em 
commandita  organisada  na  cidade  da  Bahia  por  José  Lopes  Pereira 
de  'Carvalho  e outros,  convertida  em  anonyma;  sendo  sua  «éde  e es- 
criptorio  central  na  cidade  da  Bahia. 

Art.  2°.  Seu  fim  é a construcção,  conservação  e exploração  de 
um  caminho  de  ferro  Tram  Road  de  bitola  de  um  metro,  que,  par- 
tindo da  cidade  de  Nazareth  em  procura  de  seu  centro  produetor, 
vá  terminar  por  emquanto  na  povoação  de  Santo  Antonio  de  Jesu3. 

Art.  3o.  'Será  mantido  o contracto  celebrado  entre  a Sociedade 
em  commandita  acima  referida  e a Camara  Municipal  da  cidade  de 
Nazareth . 

Art.  4o.  A Estrada  será  construída  por  secções  e aberta  ao 
transito  cada  secção  á medida  que  forem  concluídas  suas  obras, 
sendo  a primeira,  até  o Onha  de  conformidade  com  o contracto 
supra  mencionado. 

Art.  5°.  Uma. vez  construída  a Estrada  até  Santo  Antonio  de 
Jesus,  poderá  a Companhia  obter  concessão  do  Governo  provincial 
e geral  para  seu  prolongamento  de  modo  que,  atravessando  o muni- 
cípio de  Nazareth  e outros,  vá  ter  á Província  de  Minas  Geraes,  no 
ponto  que  estudos  prévios  indicarem  mais  conveniente. 

Art.  6o.  A duração  da  Companhia  será  de  90  annos,  findos  os 
' quaes.  se  liquidará,  ou  continuará,  se  entenderem  conveniente  os 
accioniatas,  pelo  prazo  que  marcarem  tres  annos  antes-  de  fin- 
dos os  90. 

Art.  7o.  Antes  de  vencido  o prazo  de  sua  duração,  não  se  li- 
quidará a Companhia,  salvo  prejuízos  que  absorvam  dous  terços  ou 
mais  do  capital  realisado,  e fundo  de  reserva  ou  nos  casos  do  ar- 
tigo 295  do  Codigo  Commercial. 


m 
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CAPITULO  II 

DO  CAPITAL,  SUA  REALI8AÇÃ0,  LUCROS  2 FUNDO  DE  RESERVA 

ArL  8®.  O capital  da  Companhia  será  de  2.000:000$  divididos 
ern  acções  de  200$000  cada  uma,  podendo  ser  elevado  á medida  que 
se  fôr  prolongando  a Estrada,  com  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  9°.  Na  distribuição  de  novas  acções  serão  preferidos  os 
que  já  forem  aceionistas  na  proporção  do  numero  que  já  possuírem. 

Art.  10.  Dos  lucros  líquidos  verificados  semestralmente  se  de- 
duzirão 2 % para  o fundo  de  reserva,  ou  mais  se  a Direcção  o 
entender  necessário,  e sob  parecer  do  Conselho  Fiscal. 

Art,  11.  O fundo  de  reserva  é destinado  a fazer  face  á perda 
do  capital  social  ou  para  substituil-o,  e quando  tiver  attingido  a 
20%  do  capital  realisado,  serão  divididos  todos  os  lucros  líquidos. 


CAPITULO  m 

DOS  ACCIONISTAS 

Art.  12.  São  aceionistas  da  Companhia  todos  os  socios  da  ex- 
tincjta  commandita  que  tiverem  effectuado  .suas  entradas,  e todos  os 
indíviduos  ou  associações  que  subscreverem  ou  adquirirem  legal- 
mente  acções,  sujeitando-se  ás  condições  estabelecidas. 

Art.  13.  Se  a chamada  para  entrada  de  capital  nãp  fôr  satis- 
fcdta  dentro  dos  30  dias  da  data  do  aviso  para  a respectiva  entrada, 
a Direcção  poderá  marcar  novo  prazo  ás  entradas,  prazo  que  não 
excedera  de  20  dias. 

Art.  14.  No  caso  de  não  ter  a Direcção  julgado  conveniente 
novo  prazo,  ou  quando,  tendo-o  concedido,  não  tiver  o accionista 
acudido  á entrada,  incorrerá  na  multa  de  2 % do  valor  nominal  das 
acções,  se  a mora  não  exceder  de  30  dias. 

Art.  15.  Se  a mora  exceder  de  30  dias,  os  aceionistas  retarda- 
tários serão  declarados  em  commisso,  salvo  o caso  de  força  maior, 
provado,  e admittido  pela  Direcção,  e nesta  hypothese  pagarão  o 
juro  de  1 % por  todo  o tempo  da  demora. 

Alt.  16.  O produeto  das  acções  declaradas  em  commisso,  ven- 
didas ellas  com  os  respectivos  juros,  reverterá  em  favor  do  fundo 
de  reserva. 

Art.  17.  A perda  das  acções  por  commisso  importa  a extinc- 
çáo,  desde  logo,  de  todo  o interesse,  direitos  e reclamações  contra 
n Companhia  relativos  ás  acções,  e todos  os  outros  que  lhe  sejam 
accidentaes,  excepto  os  que  pelos  presentes  estatutos  forem  ex- 
pressamente resalvados. 

Art.  18.  A declaração  de  commisso  não  prejudicará  o direito  a 
qualquer  dividendo  antes  da  sua  declaração. 

Art.  19.  Niniguem  poderá  votar  nem  "exercer  outro  qualquer 
direito  de  accionista,  emquanto  estiver  devendo  e não  pagar  a res- 
pectiva chamada. 

Art.  20.  Os  aceionistas  são  iesponsaveis  somente  pela  valor 
nominal  de  suas  accões. 


CAPITULO  IV 
DA  ASSEMBLÉA  GERAL 


Ai‘t.  2t.  A assembléa  geral  se  reunirá  annualmente  em  sessão 
ordinaria  na  séde  da  Companhia  na  época  designada  peia  Direcção, 
precedendo  aviso  de  convocação  pelo  menos  de  trinta  dias  antes  do 
dia  marcado. 

Art.  22.  Além  das  sessões  ordinárias  se  reunirá  extraordinaria- 
mente sempre  que  fõr  convocada  pela  Direcção  por  urgência  dos 
interesses  da  Companhia. 

Art.  23.  Afóra  o caso  das  convocações  extraordinárias  de  que 
falia  o artigo  anterior,  poderão  haver  outras  sempre  que  á Direc- 
ção fôr  presente  requisição  por  escripto,  assignada  por  accionistas 
que  representem  pelo  menos  1/5  do  capital  realisado,  declarando  o 
fim  da  reunião. 

Art.  24.  Quando  a Direcção,  15  dias  depois  de  recebida  a re- 
quisição de  que  trata  o artigo  antecedente,  deixar  de  fazer  a con- 
vocação, poderá  esta  ser  feita  pelos  accionístas  representantes  do 
1/5  do  capital,  e em  tal  caso  a reunião  será  onde  fôr  por  elles  de- 
terminada. 


Art.  25.  Também  é competente  para  convocar  extraordinaria- 
mente a assembléa  geral  o Conselho  Fiscal,  e sempre  que  entender 
conveniente  aos  interesses  da  Companhia. 


Art.  26.  Nas  reuniões  ordinárias  se  deliberará  somente  a res- 
peito do  balanço  da  .Companhia,  do  relatorio  da  Direcção  e do  pa- 
recer da  Commissão  Fiscal,  procedendo-se  em  seguida  á eleição  da 
Direcção  e do  Conselho  Fiscal,  e do  'Presidente  da  assembléa  geral, 
e nas  sessões  extraordinárias  se  tratará  exclusivamente  do  objecto 
da  eonvocação.  N 

Art.  27.  Para  que  possa  haver  sessão  é preciso  que  pelo  menos 
se  reunam  accionístas  que  representem  um  quinto  do.  capital  reali- 
sado. e desde  que  não  se  reunirem  o Presidente  designará  novo  dia, 
para  ter  lugar  a sessão;  neste  caso  haverá  com  os  accionístas  pre- 
sentes, exeepto  se  se  tratar  de  reforma  de  estatutos,  para  o que  será 
sempre  necessário  que  a reunião  represente  um  quinto  do  capital. 

Art.  28.  O Presidente  da  assembléa  geral  será  provi  osriamento 
eleito  por  acclamação,  passando  immediatamente  a assembléa  a 
eleger  o permanente  - por  maioria  relativa  de  votos  por  escrutínio 
secreto. 


Art.  29.  O Presidente  eleito  chamará  dous  accionístas  para  Se- 
cretários . 

Art.  30.  A assembléa  geral  representa  a universalidade  de  seus 
accionístas,  porém  farão  somente  parte  effectiva  da  mesma  os  ac- 
cionistas  de  cinco  ou  mais  acções.  Os  possuidores  de  maior  numero 
de  cinco  terão  mais  tantos  votos  quantas  vezes  dez  acções  de  mais 
possuírem  ou  representarem,'  pela  forma  autorisada  nestes  estatuto», 
com  tanto  que  não  exceda  de  10  votos. 

Art.  31.  A eleição  da  Directoria  como  dos  outros  cargos  aa 
'Companhia  será  por  maioria  relativa  de  votos  presentes,  só  po- 
dendo ser  Director,  ou  membro  da  Commissão  Fiscal  accionista  oelo 
menos  de  6:000$000. 
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Art.  32.  Na  forma  da  Lei  não  será  admittido  que  accionistas  se 
façam  representar  por  procurador,  sendo  unicamente  admittida  a 
representação  legai. 

Art.  33.  A’  assembléa  geral  compete: 

§ Io.  Eleger  o seu  Presidente,  os  Directores  e Conselho  Fiscal. 

S 2o.  Julgar  das  contas  da  Administração. 

S 3o.  Resolver  sobre  o prolongamento  da  Estrada,  augmehto  do 
capital,  e tudo  q mais  que  fôr  de  interesse  da  Companhia,  e não 
seja  da  competência  da  Direcção. 

§ 4o.  Reformar  os  estatutos  sempre  que  entender  conveniente. 

Art.  34.  De  tudo  que  se  passar  nas  sessões  da  assembléa  gerah 
se  lavrará  uma  ácta  que  será  assignada  pelo  Presidente,  Secretários 
e accionistas  presentes,  havendo  para  esse  fim  um  livro  especial. 


CAPITULO  V 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  35.  A administração  da  Companhia  ficará  a cargo  de  tres 
Directores  eleitos  pelo  modo  e tempo  determinado  nestes  estatutos, 
devendo  um  delles  ser  residente  na  cidade  de  Nazareth. 

Art.  36.  Em  tudo  que  por  deliberação  dos  tres  Directores,  to- 
mada por  accôrdo  ou  maioria  de  votos,  não  fôr  delegado  a um  «ó. 
compete  á Direcção  resolver,  reunindo-se  para  este  fim  nesta  cidade 
ou  na  de  Nazareth  sempre  que  entender  necessário. 

Art.  37.  A ella  compete  exclusivamente: 

§ 1°.  Representar  a (Companhia  em  todas  as  relações. 

§ 2o.  Emittir  acções  e fazer  chamadas  de  accôrdo  com  estes  es- 
tatutos, o segundo  deliberação  da  assembléa  geral. 

§ 3o.  Convocar  assembléas  geraes,  na  forma  estatuída,  prepa- 
rar e apresentar  a ella  exposição  e relatorio  das  transacções  e ne- 
gócios da  Companhia. 

§ 4".  Administrar  o fundo  de  reserva. 

§ 5o.  Requerer,  cbter,  comprar,  ou  por  qualquer  outro  meio 
adquirir  as  concessões  'que  interessem  a prosperidade  da  Companhia 
e prolongamento  da  Estrada. 

5 6o.  Requerer  do  Governo  Imperial  a approvação  destes  esta- 
tutos e quaesquer  favores  de  que  careça  a empresa,  assim  como  da 
Assembléa  Provincial  e do  Presidente  da  Província. 

§ 7°.  Nomear  um  Engenheiro  em  Chefe  para  a Estrada,  e todos 
os  seus  subordinados,  e empregados  necessários  á empresa,  bem  como 
marcar-lhes  os  respectivos  vencimentos. 

$ 8o.  Em  caso  de  necessidade  delegar  a superintendência  e 
exame  das  obras  e negocios  da  empresa  a pessoâs  de  sua  confiança, 
dando-lhes  instrucções  geraes  ou  especiaes.  sujeitar  aquellas  con- 
dições. resfriccões  e remunerações  como  julgar  conveniente:  e bem 
assim  suspender  e revogar  taes  delegações. 

§ 9o.  Dirigir,  fiscalisar  e prover  o recebimento,  arrecadação, 
emprego,  collocação  e gastos  dos  dinheiros  da  Companhia. 
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5 10.  Passar,  saccar,  acceiiar,  endossar  notas  promissórias  e 
letras  por  conta  da  €ompanbia. 

S 11.  Passar  e dar  recibos,  quitações  e outras  emissões  por  di- 
nheiros pagaveis  á Companhia  e bem  assim  pelos  direitos  e recla- 
mações da  mesma. 

$ 12.  Instaurar,  proseguir,  defender,  transigir  e abandonar 
processos  judiciaes  da  ou  contra  a corporação  ou  por  qualquer  modo 
concernentes  a ella;  assim  como  compor-se  sobre  quaesquer  dividas, 
reclamações  e direitos  activos  e passivos  da  Companhia. 

S 13.  Referir  quaesquer  direitos  e reclamações  da  Companhia 
ou  contra  ella,  a arbitramento  e observar  e executar  os  respectivos 
laudos. 

$ 14.  Comprar,  arrendar,  construir,  ou  de  outro  modo  propor- 
cionar edificios  para  o serviço  da  Companhia. 

S 15.  Adquirir,  tratar  e alienar  as  propriedades  territoriaes  de 
que  a Companhia  possa  legalmente  precisar. 

$ 16.  As  compras  e alienações  de  bens  de  raiz  de  que  tratam 
os  SS  14  e 15  só  poderão  ter  lugar  depois  de  consultado  o Conselho 
Fiscal. 

Art.  38.  O Director  residente  em  Nazareth  é o immediato  su- 
perintendente dos  interesses  e obras  da  empresa  e a elle  compete 
tomar  todas  as  providencias  urgentes  e que  por  estes  estatutos  não 
forem  reservadas  a toda  a Direcção. 

Art.  39.  No  caso  de  ser  urgente  a substituição  de  algum  empre- 
gado a fará  provisoriamente  o Director  residente  em  Nazareth, 
communicando  sua  resolução  aos  outros  Di redores,  para  que  re- 
solvam a tal  respeito. 

Art.  40.  Ao  referida  Director  residente  em  Nazareth  compete 
dirigir  o escriptorio  da  Companhia  naquella  cidade,  fazendo  arre- 
cadar sua  renda  e enviando  mensalmente  os  saldos  para  o escripto- 
rio central  nesta  cidade,  onde  se  fará  toda  a escripturação  da  Com- 
panhia sob  a responsabilidade  de  um  Director,  que  será  o Caixa. 

Art.  41.  Os  Directores  vencerão  uma  porcentagem  sobre  os 
lucros  liquidos  que  será  estipulada  em  assembléa  geral. 

CAPITULO  VI. 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  42.  Haverá  um  Conselho  Fiscal,  composto  de  tres  mem- 
bros d’entre  os  accionistas  que  tenham  os  predicados  para  ser  Di- 
rector, nas  épocas  e pelo  modo  determinado  nestes  estatutos. 

Art.  43.  Ao  Conselho  Fiscal,  além  das  attribuições  já  confe- 
ridas por  estes  estatutos,  compete: 

$ 1°.  Examinar  as  contas  e mais  negocios  da  Companhia  e 
apresentar  seu  parecer  em  assembléa  geral  ordinaria. 

S 2o.  Pròpor  qualquer  medida  que  julgar  conveniente  aos  In- 
teresses da  Companhia  em  assembléa  geral. 

$ 3o.  Autorisar  o pagamento  dos  dividendos,  logo- que  tive? 
procedido  aos  exames  das  contas,  julgando-as  exactos. 
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CAPITULO  VII 
DOS  dividendos 

Art.  44.  Os  dividendos  serão  tirados  dos  lucros  líquidos  d.a 
Companhia,  ducros  que  serão  a quantia  declarada  pelo  Conselho 
Fiscal  como  tal. 

Art.  45.  Antes  de  declarar  os  lucros  liquidos  o Conselho  de- 
duzirá quaesquer  quantias  que  houverem  sido  postas  de  parte  e 
levadas  á conta  de  fundos  de  reserva  ou  quaesquer  outras  quantias 
que  na  opinião  do  Conselho  possam  ser  necessárias  para  quaesquer 
reclamações  contra  a Companhia,  quer  certas  quer  contingentes. 

Art.  46.  Os  vencimentos  não  recebidos  não  vencerão  juros  con- 
!ra  a Companhia. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  47.  A Direcção  eleita  depois  da  approvação  destes  estatu- 
tos polo  Governo  Imperial  receberá  da  actual  Commissão  adminis- 
tradora da  emprasa  todo  o material,  livros,  archivo  e tudo  mais  que 
pertencer  á empresa. 

Art.  48.  A reforma  destes  estatutos  será  feita  pela  assembléa 
geral,  e parecer  do  Conselho  Fiscal,  que  será  votado  por  accionistas 
que  representem  pelo  menos  dous  terços  do  capital.  . 

Art.  49.  Os  impedimentos  e faltas  dos  Directores  ou  membro;* 
do  Conselho  Fiscal,  serão  suppridos  pelos  immediatos  votos. 

Art.  50.  E’  competente  para  interpretar  estes  estatutos  a as- 
sembléa  geral  e provisoriamente  a Direcção  que  submetterá  á dita 
assembléa  as  duvidas  que  occorrerem. 

Art.  51 . Nos  casos  omissos  regulará  a lei  respectiva,  e a opinião 
da  assembléa  geral,  que  constituirá  aresto  para  todos  os  casos 
idênticos . 

Art.  52.  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  os  socios 
durante  o tempo  da  existência  da  Companhia,  sua  liquidação  ou 
partilha,  serão  decididas  em  juizo  arbitrai  procedendo-se  de  confor- 
midade com  o Decreto  n.  3900  de  25  de  julho  de  1861. 

(Seguem-se  as  assignaturas . ) 


PORTARIA  — de  25  de  janeiro  de  187b 


Approvn  os  planos  e tyijx)  da  estação  terminal  da  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro. 

Sua  Magestade  o Imperador  Ha  por  bem  Approvar,  nos ‘teimo» 
do  $ 2o  da  clausula  3*  das  annexas  ao  Decreto  n.  5607  de  25  de  abril 
de  1874,  os  planos  e typo  da  estação  terminal  da  Estrada  de  Ferro 
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S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  rubricados  pelo  (Chefe  da  4*  Directo 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  janeiro  de  1876.  — Tho 
José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6109  — de  26  de  janeiro  de  1876 

Proroga  <por  ®m  armo  o prazo  para  a incorporação  da  Companhia  destinada 
construcção  da  Estrada  de  Perro  Conde  d’Eu,  na  Província  da  Parahyba, 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Anisio  Salathiel  Carne i 
da  Cunha  e André  Rebouças,  concessionários  da  Estrada  de  Ferr 
do  Conde  d’Eu  — , na  Província  da  Parahyba,  Hei  por  bem  Prorog 
por  um  anno  o prazo  a que  se  referem  os  Decretos  ns . 4838  de 
de  dezembro  de  1871,  5433  de  15  de  outubro  de  1873  e 5835  de 
de  dezembro  de  1874,  para  a incorporação  da  Companhia  que  te> 
de  realisar  a construcção  da  mesma  Estrada. 

Thornaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
Secretario  de  Estado  dos  Negocias  da  Agricultura,  iGommercio 
Obras  Publicas  assim  o tenha  entendido  e faça  executar  Palaci 
d 0 Rio  de  Janeiro,  em  vinte  seis  de  janeiro  de  mil  oitocentos  se 
tenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da  Indepenedncia  e do  Império 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  3 DE  29  DE  JANEIRO  DE  1870 

Approva  com  deduções  as  Conta®  da  (Eatralda  de  Perro  S.  Paulo  e Rio  dw 
Janeiro,  relatavas  ao  semestre  findo  em  30  de  junho  de  1375. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIO S DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO 
E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1“  Secção 
— N.  3 — Rio  de  Janeiro,  29  de  janeiro  de  1876. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Tendo^se  procedido  nesta  Côr.te  ao 
exame  e ajuste  provisorio  das  contas  de  garantia  de  juros  da  Com- 
panhia da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  relativas  ao 
semestre  findo  em  30  de  junho  do  anno  passado,  para  embolso  da 
fiança  a que  se  obrigou  o Governo  Imperial  ex-vi  da  clausula  8*  das 
que  acompanham  o Decreto  n.  5607  de  25  de  abril  de  1874,  resolvi 
approvar  o balanço  apresentado  pela  -commissão  encarregada  da 
liquidação  das  mesmas  contas,  de  accôrdo  com  as  seguintes  reso- 
luções : 

1*.  Fica  approvada  a despeza  de  250:0008000  proveniente  da 
indemnisação  paga  ao  concessionário  pelas  estudos  preliminares  e 
acquisição  do  privilegio;  e bem  assim  a de  50:176$000  originada  do 
empréstimo  contrahido  pela  Companhia  em  Londres: 

2*.  Fica  entendido  que  a importância  das  4,445.  acções  com- 
pradas pela  Companhia  ao  empreiteiro  Moutinho,  será  deduzida  Jo 
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custo  das  obras,  figurando  assim  no  balanço  da  garantia  de  juros  por 
uma  so  vez; 

3“.  Da  parte  do  capital  garantido,  correspondente  á referida  li- 
quidação, deduzir-se-ha : 

I.  A quantia  de  160:0028000  paga  pelos  juros  de  6 % ao  anno 
do  empréstimo  contrahido  em  Londres,  correspondente  ao  periodo 
do  1°  de  janeiro  a Io  de  outubro  de  1875. 

II.  A de  53:3348000  correspondente  ao  resgate  de  60  bonds  do 
mesmo  empréstimo. 

O que  tudo  communico  a V.  Ex.,  declarando-lhe  que,  emquanto 
não  tiver  lugar  a liquidação  final  e encerramento  das  contas  depois 
de  concluídas  todas  as  obras  de  construcção  da  Estradát;  deverão  ser 
glosadas  igualmente  das  futuras  liquidações  as  verbas  de  despezas 
semelhantes  ás  que  aqui  o foram;  e bem  assim  que  a parte  do  ca- 
pital garantido,  empregado  pela  Companhia  até  31  de  julho  ultimo, 
fica  approvado  e fixado  em  6.420:3848000;  devendo-se  encontrar 
na  próxima  liquidação  qualquer  differença  proveniente  de  excesso 
de  juros  indevidamente  pagos  á mesma  Companhia. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeiau. 

St.  Presidente  da  Província  ae  S,.  Paulo. 


DECRETO  N.  6112  — de  2 de  fevereiro  de  1876 

Rroroga  opor  'utra  anno  o iprazo  tmarcadio  na  cteueuila  4*  das  anmexas  ao 
Decreto  n.  5538  de  31  de  janeiro  de  1874. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Augusto  da  Rocha  Fragoso, 
concessionário  da  Estrada  de  Ferro  que.  partindo  do  bairro  de  São 
Christovão,  nesta  Côrte,  e passando  pela  cidade  de  íPetropolis,  vá 
terminar  no  lugar  denominado  — Aguas  Claras  — , na  freguezia  de 
S.  José  do  Rio  Preto,  município  da  Parahyba  do  Sul:  Hei  por  bem 
Prorogar  por  um  anno  o prazo  marcado  na  clausula  4*  das  annexas 
ao  Decreto  n.  5538  de  31  de  janeiro  de  1874,  para  a incorporação 
da  Companhia,  que  tem  de  construir  a mesma  Estrada. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura.  Commercio  r> 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacto 
do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
seis,  quinquagésima  quinto  da  Independencia  e do  Império. 

• Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6118  - — de  9 de  fevereiro  de  1876 

Conced®  a garantia  do  juros  de  7 % ao  anno  ao  capital  addicional  de 
■cantos  de  iréis  destinado  á oonstrucção  da  Batraida  de  Ferro  do  C 
gola  e seuis  ra/maee. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  da  Estrada 
Ferro  do  Carangola,  Hei  por  bem,  nos  termos  da  Lei  n.  2450,  de  24 
setembro  de  1873,  Conceder  a garantia  de  juros  de  7 % ao  anno 
capita!  addicional,  que  fôr  effectivamente  empregado  na  construe 
ção  da  mesma  Estrada  e seus  ramaes,  até  o máximo  de  mil  contos  d 
réis;  ficando  assim  elevado  a seis  mil  contos  de  réis  o capital  fi 
xado  pelo  decreto  n.  5822,  de  12  de  dezembro  de  1874. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  c 
Rio  de  Janeiro  em  9 de  fevereiro  de  1876,  55°  da  Independencia 
do  Império . 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6119  — de  9 de  fevereiro  de  1876 

Fiermditte  á ComxpamMa  da  Estnajda  d»  Ferro  do  Carangola  prolongar  o ramal 
do  Patrocínio  até  á oidade  de  S.  Paulo  die  Muniaihé. 

Attendendo  ao  queNMe  requereu  a Companhia  da  Estrada  dc 
Ferro  do  lOarangola,  Hei  por  hem  Permittir-lhe  que  prolongue  até  a 
cidade  de  lS.  Paulo  do  Muriahé,  em  Minas  Geraes,  o ramal  que. 
partindo  do  fim  da  2*  Secção  da  mesma  Estrada,  se  dirigir  ao  Pa- 
trocinio,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro;  de  accôrdo  com  as  clausu- 
las que  com  este  baixam,  assignàdas  por  Thomaz  José  Coelho  de 
Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  9 de 
fevereiro  de  1876,  55“  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausula  a que  se  refere  o decreto  n.  6.119  desta  data 


1*.  As  condições  technicas  do  ramal  desde  o seu  ponto  de  par- 
tida, no  fim  da  2*  Secção  da  Estrada  até  S.  Paulo  dq  Muriahé,  em 
Minas  Geraès,  serão,  no  que  fôr  applieavel,  as  exigidas  nos  con- 
tractos já  celebrados  com  o Presidente  da  Província  do  Rib  de  Ja- 
neiro para  a construccão  da  mesma  Estrada,  e modificadas  pelo  do- 
erei o n.  5822  de  12  de  dezembro  de  1874. 
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2*.  Serão  concedidos,  para  o prolongamento  desde  o Pabrocinio 
até  S.  Paulo  de  Muriahé,  o mesmo  privilegio  e mais  favores  outor- 
gados para  o ramal  pelo  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
salvo  no  que  prejudicar  direitos  adquiridos  por  outras  emprezas  de 
estradas  de  fenno  já  concedidas. 

3".  Gom  excepção  da  cidade  de  S.  Paulo  do  Muriahé,  ponto 
terminal  do  prolongamento,  a empreza  não  poderá  receber  pas- 
sageiros, nem  mercadorias  dentro  da  zona  privilegiada  da  Estrada 
de  Ferro  provincial  denominada  de  — Leste  de  Minas  — , salvo  ac- 
côrdo  com  os  concessionários  da  mesma  Estrada. 

4*.  iSómente  depcis  de  concluídas  as  obras  da  estrada  principal, 
desde  Campos  até  os  Tombos  do  Carangola,  poder-se-ha  applicar  á 
construcção  dos  ramaes  o capital  afiançado  ou  garantido  pelo 
Estado. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9 de  fevereiro  de  1876.  — Tho- 
maz  José  Coelho  de  Almeida. 


PORTARIA  — DE  9 DE  FEVEREIRO  DE  1870 

• ' i 

AiMpPova  as  modificações  do  traçado  da  Estrada  de  Ferro  de  Rezende  e Arèas 

Sua  Magestade  o Imperador  Ha  por  bem  Approvar  as  modifica- 
ções do  traçado  da  Estrada  de  Ferro  de  Rezende  a Arêas,  propostas 
pela  Companhia  da  mesma  Estrada,  e constantes  da  planta  e perfil 
rubricados  pelo  Chefe  da  Direetoria  das  Obras  Publicas,  sob  a con- 
dição de  ©orrigir-se  o declive  de  1,34,  figurado  a lkm,‘250  do  ponto 
de  partida  da  Estrada,  e deixar-se,  no  kilometro  3km,50,  uma  tan- 
gente não  inferior  a 100  metros  entre  as  duas  curvas  de  declives 
diffcreníes,  que  ahi  se  encontram. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  9 de  fevereiro  de  1876.  --  Thomuz 
José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  1 — DE  17  DE  FEVEREIRO  DE  1876 

Autorisa  «>  aibono  da  gratificação  d©  60$(M)0  miensatavente  para  quebras,  ao 
CaiXíi  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  'Pedro  II. 

MINISTERTO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO 
E OBRAS  PUBLICAS»  — Direetoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção 
— N.  1 — Rio  de  Janeiro,  17  de  fevereiro  de  1876. 

Attendendo  ao  que  Vm.  representou-me  em  officio  de  8 do 
corrente,  sob  n.  22,  autoriso-o  a mandar  abonar  ao  Caixa  dessa  Es- 
trada, para  quebras,  a gratificação  mensal  de  sessenta  mH  réis,  por 
Vm.  proposta. 

Deus  Guarde  a Vm. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeiau. 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 
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iPORTARIA  — de  26  de  fevereiro  de  1870 


Eó  instrucçõee  .para  a onganisação  do  pessoal  e direoç&o  teohnioa 
do  prolongamento  da  Bsrtrada  de  Ferro  da  Bahia. 


dos  trabalh 


Sua  Magestade  o Imperador  Ha  por  bem  Approvar  as  instruo- 
çôes  que  com  esta  baixam  assignadas  pelo  Chefe  da  Directoria  das 
Obras  Publicas,  para  a organisação  do  pessoal  e direcção  technica 
dos  trabalhos  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  fevereiro  de  1876.  — Tho- 
maz  José  Coelho  de  Almeida. 


Instrucções  a que  se  refere  a portaria  desta  data. 

CAPITULO  1 

DA  DIRECÇÃO  DAS  OBRAS 

Art.  1°.  A direcção  das  obras  do  prolongamento  da  Estrada  ao 
Ferro  da  Bahia  é confiada  a um  Engenheiro  em  Chefe,  auxiliado 
pelo  pessoal  technico  constante  das  presentes  Instrucções. 

Art.  2o.  Ao  Engenheiro  em  Chefe  compete: 

$ Io.  Organisar  as  ndVas  explorações  e estudos,  que  se  fizerem 
ainda  necessários,  para  o prolongamento  da  Estrada,  e eonstrucção 
dos  ramaes  que  o Governo  designar. 

S 2o.  Determinar  o traçado  definitivo  do  mesmo  prolongamento 
e seus  ramaes. 

§ 3o.  Escolher  os  locaes  para  as  estações,  paradas,  officines 
e mais  edifícios.  s 

§ 4o.  Organisar  os  projectos  de  execução  e orçamentos  de  todas 
as  obras. 

§ 5o.  Dirigir  e fiscalisar  todos  os  trabalhos  ou  serviços  da 
Estrada. 

§ 6o.  Organisar  e expedir  os  regulamentos  especiaes  e ordens 
de  serviço  necessários  á bôa  marcha  e fiscalisação  dos  trabalhos. 

§ 7o.  Celebrar  os  contractos,  que  se  fizerem  ainda  necessários 
para  a execução  de  obras  na  parte  da  linha  já  contractada;  e para 
o fornecimento  do  material  fixo  e rodante,  seus  accessorios,  etc., 
quando  para  isto  fôr  expressamente  autorisado  pelo  Ministro  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. 

§ 8o.  Adquirir  os  materiaes,  utensílios,  ferramentas  e appare- 
lhos;  e autorisar  todas  as  despezas  que  forem  necessários  para  a 
bôa  execução,  direcção  e fiscalisação  das  obras. 

§ 9o.  Nomear  e demittir  os  empregados  que  não  forem  de  no- 
meação ou  demissão  do  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas. 

§ 10.  Decidir  as  duvidas  e contestações,  que  se  levantarem 
entre  os  Engenheiros  da  Estrada  e os  empreiteiros. 

§ 11.  Fazer  as  desapropriações  dos  terrenos  que  tiverem  de 
ser  occupados  pelo  leito  da  Estrada  e suas  obras,  e mandar  indem- 


— 591  — 


nisar  os  proprietários  das  bemfeitor^as  existentes  nos  mesmos 
terrenos. 

Art.  3o.  O Engenheiro  era  Chefe  dará  conhecimento  ao  Minis- 
tério da  Agricultura,  Oommereio  e Obras  Publicas  de  todos  os  con- 
tractos que  celebrar,  juntando  cópia  dos  respectivos  planos,  orça- 
mentos, especificações  e unidades  de  preços,  quando  taes  contractos 
se  referirem  á construcção  de  obras  e fornecimento  de  material. 

Art.  4o.  Obra  alguma  será  contractada  sem  que  se  tenha  or- 
gariisada  previiamente  o respectivo  orçamento. 

Art.  5o.  Para  pagamento  dos  vencimentos  do  pessoal  da  direc- 
ção, e mais  despezas  occurrentes,  o Governo  terá  em  deposito  na 
Thesourarta  Geral  do  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  as  sommas 
para  isto  necessárias,  as  iquaes  serão  entregues  a um  pagador  à 
medida  que  se  tornarem  precisas,  até  o máximo  que  fôr  arbitrado 
pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. 

Art.  6o.  As  despezas  provenientes  dos  contractos  celebrados, 
serão  pagas  na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia  ou  no  Thesouro 
Nacional,  em  vista  dos  certificados  do  serviço  feito,  passados  pelo 
Engenheiro  em  Ohefe. 

Art.  7o.  Até  o dia  25  de  cada  mez  o Engenheiro  em  Chefe  re- 
metterá  ao  Ministério  da  Agricultura,  'Commercio  e Obras  Publicas 
um  relatorio  resumido  dos  trabalhos  em  execução,  um  balancete  das 
operações,  tudo  do  mez  anterior;  comprehendendo  igualmente  as 
despezas  até  então  feitas,  o quadro  de  todo  o pessoal,  qualquer  que 
seja  a sua  categoria,  e as  requisições  de  dinheiros  para  seu  paga- 
mento; e até  o dia  Io  de  março  de  cada  anno,  um  relatorio  circum- 
stanciado  de  todos  os  trabalhos  da  Estrada  executados  durante  o 
anno  anterior,  acompanhado  de  um  balanço  geral. 

Art.  8o.  O Engenheiro  em  íChefe  se  corresponderá  directamenle 
com  o Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas;  ca- 
bendo-lhe, porém,  ministrar  ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia 
todos  os  esclarecimentos  ou  informações  que  pelo  mesmo  Presidente 
lhe  forem  exigidas.  Sob  pretexto  algum  poderão  o mesmo  Enge- 
nheiro e seus  auxiliares  ser  distraiiidos  para  qualquer  trabalho  ou 
commissão  estranha  á Estrada  de  Ferro. 


CAPITULO  TI 

DO  PESSOAL, 


Art.  9’.  U pessoal  techmco  constará  do  seguinte  quadro: 


1 Engenheiro  em  Chefe  com  o vencimento  annual  de 
1 Primeiro  Engenheiro  eom  o vencimento  annual  de 

4 Chefes  do  Secção,  cada  um  com  o vencimento  an- 

nual de  

5 Ajudantes  de  i*  classe,  cada  um  com  o vencimento 

annual  de  

5 Ajudantes  de  2*  classe,  cada  um  com  o vencimento 
annual  de  


12:0008000 

8:4008000 

6:0008000 

4:8008000 

3:600$000 


V 
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6 Conductores  de  1*  classe,  com  o vencimento  an- 

nual  de  3:000$00 

10  Conductores  de  2*  classe  com  o vencimento  an- 

nual  de  2:400$00 


Este  quadro  só  será  preenchido  á medida  que  os  trabalhos  de 
exploração  e construeção  o exigirem;  sendo  reduzido  logo  que  o 
serviço  da  Estrada  o permittir. 

Art.  10.  Além  dos  vencimentos  fixados  no  quadro  supra,  o pes- 
soal technico  perceberá  uma  gratificação  pro  labore,  que  será  arbi- 
trada pelo  Engenheiro  em  Chefe,  até  o máximo  de  6$  diários  para 
cada  empregado,  segundo  o trabalho  de  que  estiver  encarregado,  os 
serviços  extraordinários  de  ,que  se  achar  incumbido,  ou  as  diffi- 
culdades  de  subsistência  nos  lugares  para  onde  fôr  destacado.  Ao 
Engenheiro  em  Chefe  caberá  o máximo  daquella  gratificação,  em- 
quanto  se  achar  na  direcção  dos  trabalhos. 

Art.  11.  0 pessoal  auxiliar  constará  de: 


1  Secretario  com  o ' vencimento  an- 
nual  de  

1 Pagador  com  o vencimento  an- 

nuai  ae  

2 Primeiros  escriipturarios  com  o ven- 

cimento annual  de  

3 Segundos  ditos  com  o vencimento 

annual  de  

4 Desenhistas  com  o vencimento  an- 

nual de  

2 Contínuos  com  o vencimento  an- 
nual de  


3:000$ 

3 :600$ 

1:800$  cada  uni 
1 : 440$  irtem 
1:800$  a 4:200$  iíiem 
720$. a 1:080$  idem 


Pela  mesma  forma, veste  pessoal  só  será  preenchido  á meaitía 
que  as  necessidades  das  obras  o exigirem;  sendo  reduzido  ou  sup- 
primido  logo  que  fôr  dispensável. 

Ao  pessoal  auxiliar  constante  do  quadro  supra  poderá  o En- 
genheiro em  Chefe  conceder  gratificações  até  o máximo  de  3$000 
diários  por  serviços  extraordinários. 

Art.  12.  Além  do  pessoal  constante  dos  quadros  acima,  o En- 
genheiro em  Chefe  nomeará  os  auxiliares,  fiscaes,  ajudantes  de 
corda,  operários,  serventes,  etc.,  que  julgar  necessários,  e lhes  fixará 
os  respectivos  salarios. 


Art.  13.  Quando  por  circumstancias  excepcionaes  houver  ne- 
cessidade de  augmentar  o pessoal  fixado  nos  quadros  acima,  o En- 
genheiro em  iChefe  nomeará  provisoriamente  os  empregados  qu? 
forem  precisos,  sujeitando  immediatamente  o seu  acto  á approva- 
ção  do  'Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. 

Esse  pessoal  extraordinário  será  immediatamente  dispensadn 
logo  que  cessem  os  motivos  de  sua  nomeação. 

Art.  14.0  Secretario  poderá  ser  escolhido  d’ entre  os  auxiliares 
teehnicos,  e neste  caso  perceberá,  sem  accumular,  os  vencimentos 
que  lhe  competirem  pela  categoria  Çjue  tiver  no  respectivo  quadro. 

Art.  15.  Todos  os  empregados  serão  considerados  de  commis- 
são  temporária. 

Art.  16.  Serão  nomeados: 
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5 i°.  0 Engenheiro  em  Ohefe,  pelo  Ministro  cia  Agricultura 
Commercio  e Obras  Publicas. 

5 2o.  Pelo  mesmo  Ministro,  e sobre  proposta  do  Engenheiro  em 
Ghefe:  o Io  Engenheiro,  os  iChefes  de  Secção,  os  Ajudantes  de  pri- 
meira classe  e o Pagador. 

S 3o.  Pelo  Engenheiro  em  Ohefe  todos  os  mais  empregados. 

Art.  17.  Todos  os  empregados  serão  destituídos  de  suas  func- 
ções  do  mesmo  modo  por  que  forem  nomeados. 

Art.  18.  Todo  o pessoal  fica  direetamente  subordinado  ao  En- 
genheiro em  IGhefe;  e obedecerá  aos  regulamentos  e ordens  espe- 
ciaes  que  o mesmo  Engenheiro  expedir. 

Art.  19.  O Engenheiro  <em  Ghefe  poderá  reprehender,  multar, 
suspender  ■qualquer  empregado  da  Estrada  por  erro,  falta  ou  pouco 
zelo  no  desempenho  das  respectivas  funeções. 

A multa  consistirá  na  perda  das  gratificações,  ou  destas  e dos 
vencimentos  fixos. 

A suspensão  das  respectivas  funeções  importará  também  na  dos 
vencimentos  e gratificações. 

Art.  20.  O Pagador  fica  responsável  pelas  quantias  que  receber, 
e só  as  poderá  empregar  nos  fins  que  o Engenheiro  em  Ghefe  de- 
terminar, e á vista  de  ordem  assignada  ou  rubricada  pelo  mesmo 
Engenheiro. 

Para  maior  garantia,  o Pagador  prestará  no  Thesouro  Nacional 
ou  na  Thesouraría  de  Fazenda  da  Bahia,  fiança  no  valor  de  réis 
10:000$000. 

Art.  21.  O /Pagador.  além  dos  deveres  e responsabilidade  que 
lhe  couberem  pelas  /leis  de  Fazenda,  deverá  prestar  contas,  mensal- 
mente, ao  Engenheiro  em  Chefe,  e pela  forma  que  o mesmo  Enge- 
nheiro determinar. 

CAPITULO  III 
DAS  LICENÇAS 

Art.  22.  As  licenças  aos  empregados  por  moléstia,  impedi- 
mento ou  qualquer  outro  motivo,  serão  concedidas  até  30  dias  pelo 
Engenheiro  em  Chefe,  e na  forma  da  legislação  em  vigor. 

As  que  excederem  de  30  dias,  só  serão  concedidas  pelo  Ministro 
da  Agricultura,  Commercio  e Obras  iPublicas,  precedendo,  sempre  que 
fôr  possível,  audiência  do  Engenheiro  em  Ohefe. 

Em  caso  algum  serão  considerados  vencimentos  para  a couclm- 
são  de  licenças,  as  gratificações  pro  labore. 

Art.  23.  Para  entrar  no  goso  da  licença,  deverá  o empregado 
registral-a  e pagar  os  respectivos  direitos. 

CAPITULO  1\ 

DA  PRKSTAÇAo  DE  CONTAS  AO  GOVERNO 

Art.  24.  Dentro  dos  quatro  primeiros  mezes  do  semestre  ado.- 
cional  de  cada  exercício,  serão  recolhidas  á Thesouraría  Geral  de 
Fazenda  da  Bahia  as  contas,  ordens  *e  folhas  pagas  no  mesmo  exer- 





_ 
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cicio  com  os  competentes  recibos,  e que  não  tiverem  sido  remett 
dos  anteriormente  áquella  Repartição. 

Art.  25.  O .Pagador  fica  responsável  pelos  erros,  omissões 
faltas  que  se  encontrarem  nos  documentos  mencionados  no  artij 
antecedente,  e prestará,  de  conformidade  com  o Decreto  n.  25- 
de  10  de  março  de  1860,  as  contas  em  devida  forma. 


Art.  26.  O Engenheiro  em  Chefe  será  substituído,  nos  casos  de 
ausência  ou  impedimento  temporário,  pelo  Io  Engenheiro,  a querií 
transmittirá  aquellas  de  suas  attrihuições  que  julgar  indispensáveis 
ao  regular  andamento  do  serviço. 

Nos  casos  de  moléstia,  ausência  prolongada,  ou  licença  conce- 
dida ao  Engenheiro  em  Chefe,  o seu  substituto  será  designado  pelo 
Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. 

Art.  27.  Na  falta  ou  impedimento  dos  outros  empregados,  o 
Engenheiro  em  Chefe  nomeará  os  resipectivos  substitutos. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio 
e Obras  Publicas,  26  de  fevereiro  de  1876.  — Manoel  Buarque.de 
Macedo.  1 


Concede  a Hamilton  Lindsay  JButíknall  privilegio  por  cincoenta  annoa  para 
a canatrucção,  oieo  e goso  de  um  tun>nel  ©uibmairino  e fEstrexla  de  Ferro  que 
oommunique  a oaip.tal  «do  Império  coou  a cidade  de  Niietíheroy . 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  Hamilton  Lindsay  Bucknall 
Hei  .por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  cincoenta  annos  para  a 
construcção.  uso  e goso  de  um  tunnel  submarino  servido  por  uma 
Estrada  de  Ferro,  que  communique  a capital  do  Império  com  a ci- 
dade de  Nictheroy,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  de  accôrdo  com 
as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Es- 
tado dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que 
assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  de  março  de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo 
quinto  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 


Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  n.  6138  desta  data. 


O tunnel  communicará,  po.r  meio  de  uma  Estrada  de  Ferro,  a 
capital  do  Império  com  a cidade  de  Nictheroy.  Terá  por  pontos 

(■•)  Em  virtude  deste  decreto  foi  lavrado  o contracto  assignado  em  21  de 
Abril  de  1876  no  livro  n.  2 de  contractos  “Obras  Publicas”.-  1873-1 879, 
pag.  131  v. 


CAPITULO  V 


DISPOSIÇÕES  GERAES 


DECRETO  N.  6138  — de  4 de  março  de  1876  (*) 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


I. 
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extremos,  do  lado  da  Côrte,  a praça  de  D.  Pedro  II  ou  visinhanças 
da  igreja  do  Carmo,  e em  Nictheroy  o largo  da  igreja  de  S.  João. 

Ao  Governo  fioa  reservado  o direito  de  escolher  outros  pontoa 
extromos  até  a approvação  dos  planos  definitivos,  de  que  trata  a 
clausula  3*. 

O concessionário  poderá  construir  o tunnel  com  chapas  de  ferro 
batido  ou  aço,  unidas  e cravadas. 


m. 

Dentro  de  um  anno  desta  data  o concessionário  apresentará  ao 
Governo  o plano  das  obras  que  se  propõe  construir. 

Esse  plano  constará  do  seguinte : 

10.  Desrcipção,  planta,  perfil  longitudinal  e secções  do  tunnel. 

I.  O tunnel  terá  5m,00  a 6m,00  de  diâmetro,  e 5m,00  de  altui*a 
acima  do  nivel  dos  trilhos . Será  collocado  em  secções  correspon- 
dentes de  100  metros  cada  uma.  O metal  será  preservado  da  agua 
por  urn  revestimento  de  alvenaria  de  0m,80  de  espessura,  e outro 
de  tabmado  de  primeira  qualidade  com  0m,20  de  espessura,  devida- 
mente calafetado  e preso  por  argolas  ou  abraçadeiras  de  cobre. 

11.  Na  descripção  das  obras  mencionar-se-ha  o processo  de 
submersão,  ligação  e colloeoção  das  secções  cio  tunnel.  Estas  pode- 
rão ser  adaptadas  no  fundo  do  mar  por  meio  de  estacas  de  parafuso 
ou  por  qualquer  outro  systema  melhor  aconselhado  e acceito  pelo 
Governo.  Em  qualquer  caso  evitar-se-ba  toda  a obstrucção  ou  in- 
terrupção de  transito  na  bahia. 

TII.  Todas  as  cautelas  e processos  dos  mais  aperfeiçoados  serão 
adoptados  para  a ventilação  do  tunnel. 

IV.  A planta  será  construi  da  na  escala  de  1:4000.  Deverá  com- 
prehender  não  só  todo  o terreno  necessário  ás  entradas  do  tunnel  « 
mais  dependencias.  taes  como  estações,  depositos,  officinas  e cács 
da  empresa,  como  as  propriedades  que  tenham  de  ser  desapropria- 
das, na  forma  da  clausula  19a. 

O perfil  (longitudinal,  em  escala  de  1:4000  para  a extensão  Je 
1:400  para  as  alturas,  indicará  as  distancias  kilometricas,  a exten- 
são e porcentagem  dos  declives,  as  curvas,  se  houverem,  e o desen- 
volvimento e raio®  destas. 

As  secções  e mais  partes  do  tunnel  serão  desenhadas  em  es- 
cala de  1 :200. 

2°.  Descripção  das  condições  technicas  da  Estrada  de  Ferro, 
plantas  e perfis  que  não  forem  suppridos  por  documentos  idênticos 
apresentados  para  o tunnel;  tudo  nas  escalas  já  referidas. 

I.  A bitola  da  Estrada  será  de  lm,00  entre  trilhos,  ou-  a geral- 
mento  adoptada  nas  Estradas  de  Ferro  da  Província  do  Rio  de 

Janeiro.  _ . • 

A via  será  singpla.  Haverá  os  desvios  que  o Governo  exigir. 

II.  A tracção  será  a vapor.  As  locomotivas  serão  apropriadas 
para  eonsumir  a fumaça. 

III.  Os  trilhos  terão  16  kilogrammas  por  metro  corrente,  se 
forem  de  aço,  e 20  se  forem  de  ferro. 


V 
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IV.  A Estrada  de  Ferro  poderá  ligar-se  ás  linhas  ferreas  .. 
trafego  ou  que  se  construirem  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,: 
que  tiverem  seu  ponto  de  .partida  em  Nictheroy. 

. i A parte  da  Estrada  a céo  aberto  deverá  ser  guarnecida  de  u 
e outro  lado  de  cercas  de  arame. 

'*■  V.  Haverá  uma  linha  telegraphica  ao  longo  da  Estrada  para 
serviço  do  trafego. 


IV, 

As  obras . da  empresa  e o respectivo  serviço  serão  inspeccio- 
nados  assiduamente  por  um  ou  mais  Engenheiros  de  nòrrièação  do 
Governo,  Este  terá  o direito  de  exigir  a adopção  e todas  e quaes- 
quer  medidas  de  segurança  para  a bôa  execução  dos  trabalhos. 


V. 


1 As  obras  terão  começo  dentro  do  prazo  de  dezoito  mezes,  e es- 
'tarão  concluídas  no  de  quatro  annos,  contados  desta  data,  sob  pena- 
dé  uma  mülta  de  1 :000$000  por  mez  de  demora,  caducando  a con- 
cessão no  primeiro  caso  seis  mezes  depois  de  expirado  o prazo 
fixado.  . 

..  Se  começadas  as  pbras  forem  interrompidas  por  mais  de  tres 
mezes,  caducará  igualmente  a concessão,  salvo  caso  de  força  maior, 
.julgado  pelo  Governo. 

: - • * ’ d-  - ■ ' ’ • ' ■ ; 1 ' " ’ í ' 

VI.  . 

A Estrada  de  Ferro  concedida  é destinada  ^o  serviço  de  passa- 
geiros e mercadorias;  e spara  este  fim  terá  a empresa  o material 
de  tracção  e transporte  indispensável  á regularidade  do  trafego. 
‘Esse  material  constará  do  numero  de  locomotivas,  se  forem  estas 
mecesàarias,  carros  e vagões,  que  será  fixado  pelo  Governo,  de  ac- 
•oôrdJo  com  o concessionário,  seis  mezes  antes  da  abertura  da  Es- 
trada ao  trafego.  Os  t.ypos  e formas  de  construcção  dò  material 
•serão  igualmente  approvados  pelo  Governo. 

O concessionário  deverá  manter  um  nuntero  de  carros  e vagões 
necessários  ao  trafego  da  Estrada. 


VII. 


; Haverá  duas  classes  de  carros  para  os  passageiros.  As  tarifas, 
tanto  para  estes,  como  para  as  mercadorias,  só  vigorarão  depois  de 
approvadas  pelo  Governo,  e não  excederão,  quanto  a passageiros, 
cie  duzentos  réis  para  cada  um. 

VIII. 

Ó concessionário  obriga-se  a cumprir  e fazer  cumprir,  no  qu£> 
fõr  applícavel,  os  regulamentos  já  publicados  ou  que  forem  publi- 
cados pelo  Governo  para  a policia,  segurança  è manutenção  das  Es- 
tradas de  Ferro,  •*  ' • *••• 
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A empresa  gosará,  durante  os  primeiros  30  >annos  desta  con- 
cessão, da  isenção  dos  direitos  ide  importação  e expediente,  para  e 
seu  material  fixo  e rodante,  e bem  assim  para  o carvão  de  pedra 
necessário  ao  custeio  da  Estrada  de  Ferro. 


X. 

Construída  que  seja  a Estrada  de  Ferro,  esta  e todas  as  suas 
dependencias  e material  serão  conservados  em  perfeito  estado. 

Os  carros  serão  illuminiados  dia  e noite. 

Pela  não  observância  desta  clausula  o Governo  poderá,  atém  da 
multa  em  que  incorrer  o concessionário,  mandar  proceder  adminis- 
trativamente a todos  os  reparos  ou  serviços  necessários;  cobrando  a 
respectiva  importância  do  mesmo  concessionário. 

XI. 

O privilegio  para  o uso  e goso  desta  concessão  durará  por  cin- 
coenta  annos,  contados  da  data  do  presente  Decreto.  Durante  o 
tempo  do  privilegio  não  será  permittida  a qualquer  outra  empresa 
Ou  particular  a construcçãn  de  ouitro  tunnel  ou  Estrada  de  Ferro 
que  atravesso  a bahia  do  Rio  de  Janeiro. 


XII. 

Amorl.isado  que  seja  o capital  da  empresa,  na  forma  da  clau- 
sula 13*.  o tunnel,  a Estrada  de  Ferro  e todas  as  suas  dependencias 
e material  serão  propriedades  do  Estado. 

Todos  os  objectos  mencionados  nesta  clausula  serão  entregues, 
a esse  tempo,  ao  Governo  em  perfeito  estado  de  conservação. 

Para  este  fim  o mesmo  Governo  terá  o direito  de  embargar  a 
renda  da  empxesa  durante  ios  últimos  cinco  annos  que  provavel- 
mente precederem  á amortisação  do  capital,  para  com  o seu  pro- 
dueto  reparar  os  estragos  das  obras  e do  material,  se  a isto  se  re- 
cusar a empresa. 


XIII . 

Logo  que  a renda  liquida  da  empresa  exceder  de  8 % do  capital 
empregado,  far-se-ha  um  fundo  de  amortisação  de  todo  o excedente 
alé  9%.  Quando,  feita  esta  deducção.  a receita  liquida  attingir  a 
f/f  o Governo  terá  o direito  de  exigir  a redacção  das  tarifas. 


XIV. 

Decorridos  que  sejam  trinta  annos  desta  data.  o Governo  po- 
derá resgatar  as  lobras  que  fazem  objecto  desta  concessão. 

O preço  do  resgate  será  regulado  por  árbitros,  dnus  nomeados 
por  cada  uma  das  partes;  e terá  por  base  o rendimento  médio  da 
empresa  durante  os  cinco  annos  pi*ecedentes.  e tendo-se  em  cobsi.- 
deração  o valor  das  obras,  material  e dependencias  da  Estrada  uo 


- 


estado  em  que  então  se  acharem.  No  caso  dé  empate,  decidirá 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

A somma  liquidada  para  o custo  das  obras  poderá  ser  paga  pe!« 
Governo  em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 °M  de  juro 
«mittidas  ao  par.  , u i.o 

XV. 


Os  Engenheiros  encarregados  da  inspecção  das  obras  e do  ser- 
viço da  Estrada  terão  passagem  gratuita  nos  trens  da  Estrada  de 
Perro,,  e bem  assim  os  agentes  da  policia  em  serviço  publico.  A 
tropa  será  transportada  com  o aabtimento  de  50  % nas  tarifas  da 
empresa;  os  demais  passageiros  do  Governo  e a bagagem  de  mer- 
cadorias expedidas  por  conta  do  Governo,  com  o de  25  %. 

Todio  o material  de  transporte  e tnaoção  da  Estrada  ficará 
disposição  do  Governo,  logo  que  este  o exigir,  para  as  ' remessas 
extraordinárias  de  tropa  e petrechos  bellicos. 


XVI. 


O Governo  terá  o direito  de  expedir  gratuitamente  pelos  fios 
telegraphicos  da  empresa,  todos  os  telegrammas  do  serviço  publico; 
ou  collocar  no  tunnel,  se  o preferir,  um  fio  especial  para  jo  serviço 
do  Estado,  correndo  a respectiva  despeza  por  conta  do  mesmo 
Governo . 


XVII. 

As  questões  que  se  suscitarem  pela  execução  do  presente  con- 
tracto, serão  decididas  por  árbitros,  sendo  dous  nomeados  por  cada 
uma  das  partes.  Se  estes  não  chegarem  a um  aecôrdo,  decidirá  a 
Secção  do  Império  do  iQdnselhiò  de  Estado,  se  a duvida  versar  sobre 
questões  administrativas  ou  de  interpretação  das  presentes  clau- 
sulas; e o Presidente  do  Instituto  iPolyteclmico  do  Rio  de  Janeiro, 
se  referir-se  á parte  technica  do  mesmo  contracto. 


XVIII. 

O Governo  terá  o direito  de  impôr  outras  multas,  além  das  aqui 
previstas,  pela  não  observância  das  clausulas  deste  contracto,  até 
a quantia  de  5:000$000. 

Para  garantia  das  multas,  de  que  trata  a clausula  5*,  o con- 
cessionário depositará  no  Thesiouro  Nacronal,  dentro  de  seis  mP7.es 
desta  data.  a somma  de  10:000$000  em  dinheiro  ou  títulos’ da  di- 
vida publica.  A não  observamcia  desta  clausula  importará  a cadu- 
cidade da  concessão. 


XIX. 

V empresa  fica  concedido  o direito  de  desapropriar,  na  fiorma 
da  Lei  n.  816  de  10  de  julho  de  1855.  todos  os  terrenos  e prélios 
necessários  á construccão  dás  obras  e estabelecimento  da  Estrada  de 
Ferro  è suas  dependencias . 


A empresa  terá  um  representante  no  paiz  com  todo3  os  poderes 
para  resolver  quaesquer  questões  entre  o ■Governo  e a mesma  em- 
presa e entre  esta  e os  particulares. 

Todas  as  'questões,  que  não  forem  sujeitas  a arbitramento,  na 
forma  da  clausula  17*,  serão  resolvidas  pelos  Tribuoaes  do  Império. 

XXI. 

Todas  as  disposições  deste  contracto  são  applicaveis  á empresa 
ou  Companhia  que  o concessionário  organisar  para  a execução  e 
exploração  das  obras  aqui  mencionadas. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  4 de  março  de  1876.  — Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  X.  (5139  — dl  4 de  março  de  1870 

Cono  <k>  a João  XJlrioh  Graf  ou  á.  Corrxpirúiia  <iuo  orgunisar  para  a cometrucção 
tia  Hstrada  de  'Ferro  de  Mostsoró,  va  Província  do  Rio  Grande  do  'Norte, 
algrune  dos  favorea  expressados  no  art.  9o  do  Regulamento  de  28  de  feve- 
reiro de  1>8  7 4 . 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  João  Ulrich  Graf,  concessioná- 
rio da  Estrada  de  Ferro  da  cidade  de  Mossoró,  na  Priovincia  do  Rio 
Grande  do  Norte,  Hei  por  bem  Conceder-lhe.  ou  á Companhia  que 
organisar  para  a construcção  da  mesma  Estrada,  os  favores  decla- 
rados nos  §§  2o,  3°,  4®,  5o.  6°  e 7°  do  art.  9°  dio  Regulamento  a que 
se  refere  o Decreto  n.  5561  de  28  de  fevereiro  de  1874. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  des  Negocies  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  março  de  mil  oitocentos  setenta  e seis, 
quinquagésimo  quinto  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  G 1 40  — dl  4 de  março  de  1876 

Ootncede  autorisação  á Companlhlia  'da  Betnada  de  Ferro  de  Rezende  a Arêas 

pam  construir  «jm  ramal . 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  da  Estrada  de 
Ferro  de  Rezende  a Aréas.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorisação 
para  construir  um  ramal  mie.  partindo  do  kilometro  16°  da  mesma 
Estrada,  perto  du.  confluência  do  ribeirão  do  Estalo  com  o rio  Ses- 
maria. vá  terminar  «m  terras  da  fazenda  Campo  Alegre,  sob  as  mo- 
rnas ciausulas  que  acompanham 'o  Decreto  n.  4893  de  21  de  feve- 


reiro  de  1872;  devendo,  porém,  completar,  na  conformidade  do  Re- 
gulamento a que  se  refere  o Decreto  n.  5561  de  28  de  fevereiro  de 
4874,  os  estudos  definitivos  do  mesmo  ramql,  e.  submettel-os  á ap- 
provação  do  Governo,  antes  de  dar  começo  ás  respectivas  obras.  , 
Thomaz  José  lUoelho  do  Almeida,  do  Meu  'Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  é 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palaçio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  março  de  mil  oitocentos  setenta  « 
seis,  quinquagésimo  quinto  da  Indepehdencia  e do  Impeno. 

€om  a rubrica  de  Sua  Mage&tade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Contracto  para  o prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia 

Aos  nove  dias  do  mez  de  março  de  1876,  presentes  nesta  Se- 
cretaria de  Estado  o Conselheiro  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 
por  parte  do  Governo  Imperial,  o Bacharel  Raphael  Arehanjo  Gat- 
vão  Filho,  José  MarpelHno  Pereira  de  Moraes,  José  Augusto  de 
Araújo,  o Bacharel  Manoel  Ignacio  Gonzaga  e as  testemunhas  abaixo 
assignadas,  foram  aecordadas  as  seguintes  condições  do  contracto 
para  a construcção  das  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
da  Bahia  desde  a estação  denominada  de  Alagoinhas  até  a da  villa 
da  Rainha,  inclusive  o respectivo  edifício  e suas  dependencias. 

1. 

Os  empreiteiros  cbrigam-se  a executar,  com  a maior  perfeição  e 
solidez,  a contento  do  Engenheiro  em  Chefe  nomeado  pelo  Governo, 
e de  accôrdo  com  o presente  contracto  e especificações,  os  seguintes 
trabalhos : 

5 1°.  Preparação  do  leito  da  Estrada  e suas  dependencias.' 

§ 2o.  Obras  de  arte  da  Estrada. 

S 3o.  Muralhas  de  sustentação  e revestimento. 

S 4o.  Enrocarnento  dos  encontros  e pegões  de  pontes  e pon- 
tilhões,  e do  pé  dos  aterros  banhados  pelas  aguas. 

§ 5°.  Revestimento  e empedramento  das  valletas,  cavas  e leito 
da  Estrada. 

§ 6o.  Obras  das  estações  e suas  dependencias,  casas  de  Enge- 
nheiros, conductores.  mestres  da  linha  e cantoneiros,  é officma3  e 
depositos  de  carruagens  e locomotivas. 

§ 7o.  Roçado,  deslocamento  e iimpa  no.  terreno  que  nouver  de 
ser  occupado  pela  Estrada  e suas  dependencias; 

§ 8o.  Assentamento  da  viá  permanente,  inclusive  o fornecimen- 
to dos  dormentes  e do  lastro;  • ■ ; . 

S 9o-  Abertura  e conservação  de  caminhos  de  serviço  ao  longo 
da  Estrada  de  Ferro,  inclusive  a factura  de  estivas,  pontes  é pon- 
-lilhões  de  madeira  qne  forem  indispensáveis,  para  que  tães  cami- 
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nhod  se  prestem  com  a maior  facilidade  ao  transito  dos  carros  que 
tiverem  de  conduzir  materiaes.  ferramentas,  etc.,  destinados  âs  ,obras. 

S 10.  Abertura  de  tanques,  perfuração  de  poços  o construcção 
de  açudes,  para  fornecimento  d’agua  necessária  a todos  os  misteres 
da  execução  das  obras. 

5 11.  'Construcção  de  ranchos  e abrigos  para  cs  operários  e 
materiaes,  necessários  á execução  das  obras. 

S 12.  Consolidação  e conservação  da  Estrada,  suas  obras  e de- 
pendências até  a recepção  definitiva  das  mesmas. 

§ 13.  Transporte  do  material  da  via  permanente  e superstructu- 
ra  metallica  das  pontes  e pontilbões . 

S 14.  Armação,  cravação  e pintura  da  superstructura  metallica 
das  pontes  e pontilhões,  inclusive  a factura  de  pontes  provisórias 
e andaimes  que  for„em  necessários  par, a esse  trabalho. 

S 15.  Assentamento  da  linha  telegraphica. 

II. 

Todos  os  trabalhos  e obras  de  que  trata  este  contracto  serão 
projectadíos  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  auxiliado  pelo  pessoal  te- 
chnico  que  o Governo  cfeterminar;  correndo  por  conta  do  mesmo 
Governo  as  respectivas  despezas. 

^ III. 

% 

Nenhum  trabalho  será  executado  pelos  empreiteiros  sem  quo 
preceda  ordem  do  Engenheiro  em  Chefe,  a quem  compele  julgar 
da  sua  conveniência,  e da  oceasião  em  que  deverá  ser  feito;  cor- 
rendo por  eonta  e risco  dos  mesmos  empreiteiros  t,odns  os  que  exe- 
cularem  sem  aquella  ordem,  ou  de  encontro  ás  ordens  recebidas. 

IV. 

Os  trabalhos  e obras  que  os  empreiteiros  executarem  de  accôrdo 
com  o presente  contracto  e 'especificações  annexas.  e em  virtude  de 
ordem  do  Engenheiro  em  Chefe,  serão  calculados  e pagos  pela  ta- 
bella  de  preços,  fambem  annexa. 

V. 

A direcção,  fiscalisação,  medição  e avaliação  dos  trabalhos  e 
obras,  assim  como  a classificação  tanto  desses  trabalhos  e obras 
como  dos  terrenos,  competem  ao  Engenheiro  em  Ghefp.  A adminis- 
tração. porém,  de  rada  obra,  quando  ordenada  esta.  pertencerá  erc- 
clnsivamenfe  iaos  empreiteiros;  de  sorte  que  a intervenção  dos  En- 
genheiros do  Governo  só  se  fará  sentir  quando  e nos  casos  em  quo 
o Engenheiro  em  Chefe  entender  conveniente  á boa  ordem  do  ser- 
viço e á perfeita  e prompta  exerução  das  obras. 

VT. 

Compete  ao  Engenheiro  em  Chefe  a locação,  revisão,  modifica- 
ção e alteração  do  traçado. 


Se  dahi-  e dos  projectos  que  esse  -Engenheiro  orgamsar.  resul- 
tar differença  para  menos  entre  a quantidade  da  obra  que  se  exe 
cutar  e a consignada  no  projecto  do  Engenheiro  Antonio  'Maria  de 
Pliveira  Bulhões,  para  a extensão  que  ora  é contractada,  conceder- 
se-ha  aos  empreiteiros  5 % do  valor  das  economias,  calculadas  pela 
tabella  de  preços  annexa  a este  contracto,  excluídas  todas  as  verbas 
para  eventuaes,  administração  e beneficio . SÊmelhantemente,  os  em- 
preiteiros farão  um  abatimento  de  5 % sobre  o preço  de  todas  as 
obras  que  aocrescerom. 

Não  se  comprehenclem  aqui  as  estações  e mais  edifícios  os 
qeaes,  qualquer  que  seja  o valor  por  que  ficarem  em  virtude  los 
projectos  que  o Engenheiro  em  >Ghefe  organisar,  serão  pagos  pela 
tabella  annexa,  sem  a indemnisação  ou  abatimento  de  que  acima  sè 
tiata. 

A indemnisação  ou  abatimento  que  fôr  devido  em  virtude  da 
presente  clausula,  só  será  tomado  em  consideração  nas  coutas  finacs 
de  curta  treoho  de  cinco  kilometros.  > 

VII. 

Na  comparação  que  se  tiver  de  fazer  para  conjie-u?.?-  se  da*» 
economias  e acerescimos  de  que  trata. a precedente  clausula,  o vo- 
lume das  excavacões  em  pedra,  calculado  pelo  Engenheiro  Bulhões, 
será  classificado  como  pedra  solta  e pedreira  na  meisma  proporção 
que  entre  si  apresentarem  essas  duas  especies  de  materiaes,  nas 
excavações  realisadas  em  virtude  do  traçado  e projectos  que  n En- 
genheiro em  Chefe  houver  mandado  executar  e se  tiver  executado. 

VIII. 

'Como  consequência  da  clausula  6*,  os  estudos  apresentados  pelo 
Engenheiro  Antonio  Marhi  de  Oliveira  Bulhões  para  o prolonga- 
mento da  Estrada,  poderão  ser  modificados  pelo  Engenheiro  em 
Chefe  antes  ou  durante  a execução  das  obras,  tanto  no  que  diz  res- 
peito ao  traçado  como  aos  projectos  das  obras,  sua  collocacão  e nu- 
mero. inclusive  a largura  da  plataforma,  da  Estrada  e a inclinação 
dos  taludes  das  cavas  e aterros. 

IX. 

Se  durante  a execução  das  obras,  o Engenheiro  em  Chefe  en- 
tender conveniente  alterar  os  projectos  que  houver  mandado 
executar,  e até  mesmo  a direcção  da  Estrada,  os  empreiteiros  su- 
jeitar-se-hão  a essas  alterações  e tratarão  de  cumpril-as  loso  que 
receberem  ordem  escripta  do  mesmo  Engenheiro  ou  do  'Chefe  da 
respectiva  Secção. 

Verificado  esse  caso,  medir-se-hão  logo  defini  ti  va  mente  as 
obras  feitas  que  tiverem  de  ser  abandonadas,  afim  de  ser  o seu 
valor  creditado  aos  empreiteiros. 

Fica  bem  entendido  que  pelo  facto  de  taes  alterações,  embora 
delias  resulto  fmamento  ou  diminuição  de  trabalho,  nenhuma  re- 
clamação poderão  levantar  os  empreiteiros  por  lucrois  cessantes, 
rtamnos  emergentes,  de^pezas  feitas  e novas  despezas  ou  outros  pre- 
juízos: exeeptuando-se  unicamente  o transporte  da  pedra  e ma- 
feriaes  para  argamassa,  tudo  destinado  á ©onstruccão  .das  obras 
d’arte  que  tiverem  de  ser  abandonadas,  e que  já  estiver  depositado 
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no  lugar,  dessas  obras  em  virtude  de  ordem  dos  Engenheiros.  Esse 
transporte  será  pago  de  accôrdo  com  o preço  estabelecido  no  art.  10 
das  especificações. 


X. 

Os  empreiteiros  deverão  concluir  todas  as  obras  contractadas 
dentro  do  prazo  de  cinco  annos  e meio,  contados  do  dia  em  que  re- 
ceberem communicação  de  que  se  acha  prompto  o perfil  .longitu- 
dinal para  a exocução  d(vs  primeiros  20  kiliometros  da  Estrada,  sob 
pena  de  uma  multa  cie  i0:000$U00  por  cada  inez  de  excesso. 


XI. 

Os  empreiteiros  'darão  principio  aos  trabalhos  dentro  de  90  dias, 
contados  da  mesma  época  que  o prazo  fixado  na  precedente  clausula. 

Por  cada  dia  de  excesso  pagarão  os  empreiteiros  uma  mult.i 
de  100$000;  e logo  que  o valor  dessas  multas  chegar  a 5:000$000 
poderá  3er  pelo  Governo  declarado  rescindido  este  contracto. 

XII. 

Daido  o caso  de  rescisão  do  contracto  polo  motivo  que  acaba  de 
ser  especificado  na  precedente  clausula,  ou  por  outro  qualquer  de- 
pendente da  vontade  dos  empreiteiros,  não  só  não  terão  estes  di- 
reito a indemnisação  alguma  por  lucros  cessantes,  damnos  emer- 
gentes e desipezas  que  já  houverem  feito,  como  perderão,  além  disuo, 
a quantia  de  90:000$000,  que,  como  fiança  para  maior  garantia  do 
mesmo  contracto,  deverão  depositar  no  Theaouro  Nacional. 


XIII. 

A fiança  de  que  trata  a precedente  clausula  será  prestada  em 
moeda  corrente  do  paiz  ou  em  litulns  da  divida  publica;  quando 
em  moeda  não  vencerá  juros.  Em  ambos  os  casos  só  poderá  ser 
levantada  depois  de  concluídas  e definitivamente  recebidas  todas  as 
obras  que  fazem  parte  deste  contracto. 

Para  prestarem  essa  fiança  é concedido  aos  empreiteiros  um 
prazo  improrogavel  de  trinta  dias.  contados  da  presente  data, 
sub  pena  de  , rescisão  deste  contracto,  com  perda  para  os  em- 
preiteiros da  quantia  de  vinte  contos  de  réis  (20:000$000),  que, 
em  virtude  do  edital  de  13  de  fevereiro  de  1875.  elles  já  deposi- 
taram no  Thesouro  Nacional  e que  ahi  continuará  retida  para  tal 
fim  até  o referido  prazo  de  trinta  dias. 


XIV. 

Antes  de  principiarem  ou  trabalhos  em  cada  trecho  de  Vinte 
kilometros  (20  k.),  o Engenheiro  em  Chefe  providenciará  de  modo 
que  os  empreiteiros  encontrem  o eixo  da  Estrada  perfeitamentu 
marcado  com  estacas  distanciadas  entre  si  de  vinte  metros  (20  m.) 
nos  alinhamentos  rectos  e nas  curvas  de  raio  maior  de  trezentos 
metros  (300  m.);  dez  metros  (10  m.)  nas  curvas  de  cento  e cin- 
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coenta  melros  (150  m.)  a trezentos  metros  (300  m.) ; e c.ineo  me- 
tros (5  m.)  nas  curvas  de  raio  menor  de  cento  e cineoénta  me- 
tros (150  m.) . 

Além  destas  estacas  havera  mais  as  :que  forem  precisas,  a juizo 
do  Engenheiro  em  lühefe,  para  bem  se  conhecer  os  accidentes  do 
terreno,  as  indicativas  da>  entradas  dos  cortes,  assim  como  as  de 
referencia  da  planta  e nivelamento. 

Os  empreiteiros,  depois  de  examinarem  a linha,  declararão  por 
escripto  <jue  a recebem  completamente  mareada  no  terreno,  e dessa 
data  em  diante  ficarão  responsáveis  pela  conservação  das  referidas 
estacas. 

Se  mais  tarde  houver  necessidade  de  refazer-se  o estaquea- 
mento,  em  todo  ou  parte  do  trecho  entregue  aos  empreiteiros,  por 
conta  e risco  destes  correrão  as  despezas,  sendo,  porém,  o trabalho 
executado  pelos  Engenheiros  da  Estrada,  sob  a fiscalisação  do  En- 
genheiro em  Ohefe. 

XV. 

O Engenheiro  em  Chefe  fornecerá  aos  empreiteiros  dentro  do 
prazo  de  dous  annos,  contados  da  presente  daita,  o perfil  longitu- 
dinal para  a execução  da  parte  da  Estrada  contractada,  os  perfis 
transversaes  do  terreno,  os  typos  dos  cortes  e aterros,  os  projectos 
das  obras  d’arte  e os  planos  das  cinco  primeiras  estações  (Alagoi- 
nha  e as  4 seguintes) ; e no  prazo  ds  tres  annos,  contados  da  anesma 
data,  os  planos  das  outras  estações  e mais  edifícios. 

Se  houver  demora  no  fornecimento  desses  desenhos  além  dos 
prazos  determinados  nesta  clausula,  o Governo  concederá  aos  em- 
preiteiros, por  tempo  igual  á demiora,  prorogação  do  prazo  fixado 
na  clausula  IO1,  para  a conclusão  das  obras. 

Fica  bem  entendido  que  a obrigação  contida  na  presente  clau- 
sula não  se  entende  comvos  desenhos  das  obras  q.ue  não  tiverem 
sido  previstas,  e cuja  necessidade  só  se  apresentar  no  correr  da 
execução  dos  trabalhos,  a juizo  do  Engenheiro  em  Chefe. 


XVI. 

Para  a execução  das  obras  contractadas.  o Engenheiro  em  Chefe 
fornecerá  aos  empreiteiros  desenhos  detalhados  e as  notas  que  forem 
precisas.,  a medida  que  forem  necessárias,  a juizo  do  mesmo  Enge- 
nheiro. respeitando-se,- porém,  sempre  as  disposições  da  precedente 
clausula. 

Os  originaes  desses  des'enho«',  authenticados  pelo  Engenheiro 
em  Chefe  e rubricados  pelos  empreiteiros,,  ficarão  arehivados  no 
escriptorio  daquelle  Engenheiro.  Nelles  se  consignarão  todas  as 
alterações  e correcções  que  porventura  se  tenham  feito  ou  se 
tenham  de  fazer  no  correr  da  exeeueão  das  respectivas  obras;  essas 
alterações  ou  correcções  serão  authenticadas  pelo  Engenheiro  em 
Chefe  e rubricadas  pelos  empreiteiros,  e delias  dará  a estes  co- 
nhecimento official  aquelle  Engenheiro. 

Os  orisinaes  assim  rubricados  e authenticados  com  suas  res- 
pectivas alterações  e correcções.  também  rubricadas  e authenticadas, 
servirão  mais  farde  para  o Engenheiro  em  Chefe  resolver  qualquer 
duvida  ou  contestação  que  porventura  venha  a tevantar-se  entre  os 
empreiteiros  e os  Engenheiros  da  Estrada.  ' 


— 605  — 


XVII. 

* I V *,  - *> 

Os  empreiteiros  seguirão  fielmente  as  indicações  dos  desenhos, 
e as  ordens  de  serviço  que  lhes  forem  dados  pelo  Engenheiro  em 
Chefe  ou  pelo  Engenheiro  immediatamente  encarregado  da  fiscali- 
sação  e direcção  de  cada  obra;  e não  poderão  de  motü-proprio 
fazer  alteração  alguma,  «ob  pena  de  demolirem  o que  houverem 
fèito,  e de  reconstruírem  a obra  do  perfeito  accôrdo  com  os  mes- 
mos desenhos  e ordens  de  serviço. 

Essas  demolição  e reconstrucção  serão  feitas  por  administra- 
ção, mas  por  conta  e risco  dos  empreiteiros,  se  estes  recusarem 
executal-as. 

O Engenheiro  em  Chefe  poderá  dispensar  os  empreiteiros  dessa 
demolição,  quando  entender  que,  apesar  da  alteração  feita  sem 
ordem,  a obra  se  ache  em  condições  de  ser  acceila.  Neste  caso, 
porém,  serão  os  empreiteiros  pagos  unicamente  da  obra  realmeníe 
executada;  e se  esta  fôr  superior  á ordenada,  não  lhe  será  contado 
o excesso  que  porventura  apresente  em  referencia  ao  projecto. 

Serão  consideradas  alterações  feitas  de  motu-proprio  pelos  em- 
preiteiros, todas  aquellas  que  não  se  acharem  consignadas  em  ordens 
de  serviço  escriiptas,  ou  que  não  houverem  sido  declaradas  em  tempo 
nos  respectivos  desenhos  pelos  Engenheiros  da  Estrada. 

XVIII. 

Os  empreiteiros  encetarão  os  trabalhos  pelos  ponfos  que  forem 
designados,  em  ordem  escripta,  pelo  Engenheim  em  Chefe,  e darão 
a cada  um  desses  trabalhos  maior  ou  menor  desenvolvimento  con- 
forme o serviço  exigir,  a juizo  do  mesmo  Engenheiro. 

XIX. 

Os  empreiteiros  empregarão  nas  obras  materiaes  de  melhor 
qualidade,  a juizo  dos  Engenheiros  encarregados  da  fiscalisação  das 
mesmas  obras,  com  recurso  para  o Engenheiro  em  Chefe;  devendo 
retirar  a expensas  suas  áquelles  que  os  Engenheiros  recusarem,  quer 
por  sua  má  qualidade,  quer  por  não  terem  as  dimensões  marcadas 
nos  pnojectos. 

Esses  materiaes  recusados  serão  retirados  da's  obras  por  admi- 
nistração, mas  por  conta  e risco  dos  empreiteiros,  se  estes  se  nega- 
rem a fazel-o. 

XX. 

Todas  as  ordens  de  serviço  serão  dadas  por  escripto,  guardan- 
do-se delias  copias  no  respectivo  livro  talão  ou  .no  copiador;  e as 
observações  ou  reclamações  que  a sou  respeito  os  empreiteiros  ti- 
verem de  oppôr  serão  também  feitas  por  escripto,  e dentro  do  prazo 
de  48  horas  contadas  do  momeaito  da  recepção  dessas  ordens. 

As  ordens  de  serviço  poderão  ser  entregues  directamente  aos 
empreiteiros,  ou  a seus  prepostos  e representantes;  sempre  abertas, 
para  que,  quando  se  tratar  de  negocio  urgente,  áquelles  prepostos 
e representantes  possam  delias  tomar  conhecimento  e providenciar 
a respeito,  se  os  empreiteiros  se  acharem  ausentes  ou  distantes  do 
lugar  das  obras  a que  ellas  se  referirem. 
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Dessas  ordens  se  cobrará  recibo  no  qual  os  empreiteiros  ou  ! 
seus  prepostos  e representantes  declararão  a hora  da  recepção,  assim  i 
como  se  lhes  dará  recibo,  no  mesmo  caso,  das  observações  e recla- 
mações que  fizerem  por  escripto. 

Os  officios,  em  que  os  empreiteiros  ou  seus  prepostos  e repre- 
sentantes fizerem  essas  observações  ou  reclamações,  deverão  sempre 
ser  entregues  pessoalmente  ao  'Chefe  da  Secção  ou  ao  Engenheiro  im-  / 
mediatamente  encarregado  da  fiscalisação  da  obra  a que  se  referir 
a ordem  de  serviço,  e só  estes  poderão  passar  o competente  recibo, 
No  caso,  porém,  de  não  serem  encontrados  esses  Engenheiros,  os 
empreiteiros  terão  á sua  disposição,  no  escriptorio  do  Chefe  da 
Secção,  um  livro  rubricado  pelo  Engenheiro  em  Chefe  onde  poderão 
reproduzir  o seu  officio,  que  dessa  maneira  ficará  tido  como  re- 
cebido; ou  também  entregai-o  ao  empregado  do  mesmo  escriptorio. 


dente  condição  se  dá  aos  empreiteiros,  as  ordens  de  serviço  devem 
ser  cumpridas  Jogo  que  forem  recebidas;  se,  porém,  Ps  empreitei- 
ros entenderem  que  dalii  lhes  pode  resultar  prejuizos  contra  os 
quaes  pretendam  reclamar,  farão  immediatamenfe  sustar  a obra  I 
em  questão,  e entender-se-hão  com  o respectivo  Engenheiro  dentro 
do  referido  prazo. 

Tudo  o que  am  contrario  desta  disposição  fizerem  os  emprei- 
teiro1? correrá  por  sua  conta  e risco,  e da  mesma  forma  será  des- 
manchado. sem  que  por  isso  possam  elles  levantar  reclamações. 

A disposição  contida  nesta  clausula  se  appliea  igualmente  ao 
proposto  ou  representante  dos  empreiteiros  a quem  se  tiver  entre-  ,'j 
gado  a ordem  de  serviço.  ’ 


Reclamação  alguma  dos  empreiteiro1.?  será  em  qualquer  tempo 
aceeifa.  o muito  menos  attendida.  quando  baseada  em  ordens 
verbaes . 


Este  contracto  é intransferível;  fica,  porém,  livre  aos  emprei- 
teiros sub-empreitárem  parte  das  obras.  Neste  caso  deverão  )3 
empreiteiros  conferir  a esses  sub-empreiteiros,  ou  a pessoas  devi- 
damente autorisadas,  plenos  poderes  para  represental-os  e decidirem, 
como  se  elles  presentes  fossem,  tudo  o que  disser  respeito  ás  obras 
sul) empreitadas,  sua  execução,  medição,  classificação  e liquidação 
final  das  respeetivas  contas.  " ■ 

Esses  representantes  com  plena?  poderes  deverão  residir  no 
lugar  das  obra-  relativa-  ao  seu  mandato,  e a elles  se  appliea  tam- 
bém todo  o disposto  na  seguinte  clausula. 

Os  sub-empreiteiros  não  teem  responsabilidade  alguma  pari 
com  o Governo,  nem  este  para  com  elles;  ficando,  portanto,  e* 
empreiteiros  responsáveis  j>or  tudo  o que  elles  fizerem. 

TTm  dos  empreiteiros,  pelo  menos,  deverá  residir  no  lugar  dos 
trabalhos;  e sempre  que  tiver  de  ausentar-so  deverá  dar  pommu- 
nicação  por  escripto  ao  Engenheiro  em  Chefe,  deixando  um  dele- 


que  o Chefe  da  Secção  ordenar. 


XXI. 


Não  obstante  o prazo  de  48  horas  que  em  virtude  da  prece-  ! 


XXII. 


XXIII. 


* ^ 
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gado  ou  representante  seu  com  plenos  poderes  para  dar  cumpri- 
mento á execução  do  contracto  e ordens  de  serviço,  e resolver  defi- 
nitivamente, como  se  presentes  fossem  os  mesmos  empreiteiro.^ 
Qualquer  questão  relativa,  quer  ás  medições  parciaes  e íiüaes,  quer 
á execução  das  obras. 

Na  falta  desse  delegado  ou  representante,  ou  não  tendo  elle  po- 
deres necessários  para  os  fins  acima  declarados,  ou  final  num  te  não 
querendo  utilisar-se  desses  poderes  por  qualquer  motivo,  proceder- 
senha  á revelia  dos  empreiteiros,  que  por  isso  nenhuma  reclamação 
pod°rão  levantar  contra  o que  se  fizer  ou  o resultado  do  que  se 
fizer  e íôr  approvado  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 


XXV. 

Em  todos  os  negocios  relativos  aos  trabalhos,  sua  execução, 
medição  e liquidação  dás  respectivas  contas,  os  compromissos,  de- 
clarações e assignatura  de  qualquer  dos  empreiteiros  serão  todos, 
para  todos  os  effeitos,  como  se  fossem  de  todos,  a menos  que  entre 
si  elies  não  concordarem  em  conferir  plenos  poderes  especialmente  a 
um  ou  mais  de  um  para  tratar  e resolver  em  nome  de  todos. 

Neste  caso  os  escolhidos  deverão  apresentar  ao  Engenheiro  em 
Chefe  suas  procurações  bastantes,  clara  e expUcitamente  redigidas, 
as  quaes  ficarão  archivadas  no  escriplorio  desse  Engenheiro  e nas 
repartições  onde  se  fizerem  ofe  pagamentos  das  obras. 

XXVI. 

Em  cada  trecho  de  10  kilometros  (10  k.)  deverão  ós  empreitei- 
ros ter  um  preposto  com  quem  os  Engenheiros  possam  entender-so 
sobre  a execução  das  ordens. 

Esses  propostos  deverão  ter  podereis  para  cumprir  as  ordens 
de  serviço,  e na  sua  falta  se  procederá  á revelia  dos  empreiteiros. 

XXVII. 

Individual  e solidariamente  ficam  os  empreiteiros  responsáveis, 
por  si,  seus  tereis  e haveres,  por  todas  as  obrigações  que  nesta  daia 
contrahem  pelo  presente  contracto. 


XXVIII. 

Os  empreiteiros  são.  responsáveis  pelos  erros  que  por  culpa  sua 
ou  de  seus  agentes,  operários,  propostos, . representantes  e suh-ern- 
preiteiros.  se  oammetterem  no  fornecimento,  qualidade  e emprego 
dos  . materiaes,  ou  na  execução  das  obras . 

Igualmente,  ficam  os  empreiteiros  responsáveis  para  com  ps 
particulares  pelos  .prejuizos  que  a estes  elies,  e seus  agentes,  e.íc., 
causarem,  menos  quanto  ás  bemfeitorias  que  existirem  no  terreno 
que  tiver  de  ser  occupado  pela  Esr.rada,  e que  será  marcado  cm 
plantas  espeçiaes  fornecidas  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

XXIX. 

,,  Por  morte  de  qualquer  dos  empreiteiros  passarão  a seus  her- 
deiros integralmente  todos  os;  direitos  e obrigações  que  lhe  compo- 
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liam  pelo  presente  contracto.  Neste  caso,  porém,1  para  a hôa  ordem 
do  serviço  e maior  facilidade  -na  liquidação  de  todos  os  negocio? 
com  o Estado  relativamente  á empreitada,  deverão  os  herdeiros  dof 
empreiteiro  ifalleeido  nomear  Um  bastante  procurador,  com  plenos 
poderes  pa^a-  representai-os  em  tudo  o que  disser  respeito  á em- 
preitada. 

Quando  entre  os  herdeiro!.}  houver  menores,  a nomeação  do| 
procurador  será  feitgt  de  accôrdo  com  o Juiz  de  Orphãos  respectivo.  - 

Na  falta  de  procurador,  e emquanto  este  não  fôr  nomeado  e se  ' 
apresentar  ao  Engenheiro  em  iChefe,  o Governo  Imperial  escolherá  .j 
cTentre  os  mesmos  herdeiros  aquelle  que  lhe  parecer  mais  no  caso  ' 
de  hem  representar  os  direitos  e obrigações  de.  todos;  e tudo  o que  I 
elste  praticar  será  considerado  completo  e perfeitamente  válido,  até  i 
que  o mesmo  Governo  seja.  officialmente.  informado,  não  só  da  no- | 
meação  do  referido  procurador,  mas,  ainda,  de  ter  este  apresentado  j 
ao  Engenheiro  em  iGhefe  a sua  procuração  passada  na  forma  acima  < 
indicada.  Isto  se  fará  quer  haja  ou  não  menores. 


.Até  que  os  herdeiros  do  empreiteiro  fallecrdo  sejam  reconheci-  [ 
dos  pelo  Juiz  competente,  não  poderão  elles  nomear  o procurador 
acima  requerido  nem  o Governo  Imperial  designar  aquelle  que  os  ■*: 
deve  representar.  Durante  o interstício,  tudo  quanto  relativamente 
á empreitada  resolver  e praticar  ou  assignar  qualquer  dos  emprei-  | 
teiros  sobreviventes,  será  considerado  perfeitaimente  válido  e obri-  1 
gatorio  para  os  mesmos  herdeiros,  que  por  isso  só  poderão  mover  * 
acção  contra  esse  empreiteiro,  e jámais  embaraçar,  por  qualquer  < 
forma,  embargo  ou  reclamação  á liquidação  das  contas  com  o 


Por  morte  de  todos  tf*  empreiteiros,  o Governo  terá  o direito  \ 
de  fazer  concluir  as  obras  por  couta  da  fiança  e cauções  ou  pelos 
herdeiros. 


Se  por  falta  de  pessoal  ou  material  qualquer  trabalho  em  cada 
kilometro  não  fôr  encetado  no  tempo  marcado  pelo  respectivo  En-  j 
geriheiro,  ou  não  proseguir  com  actividaide  de  modo  a ficar  con- 
cluído dentro  do  prazo  fixado  no  presente  contracto,  a juizo  do 
Engenheiro  cm  Ghefe,  determinará  este  Engenheiro,  em  erdem  ac 
serviço,  o conveniente  augmento  de  pessoal  e material,  marcando 
um  prazo  razoavel,  dentro  do  qual  os  empreiteiros  deverão  realisar 
o mencionado  augmento.  Se,  expirado  esse  prazo,  a ordem  estiver 
por  cumprir,  por  negligencia  dos  empreiteiros,  ou  estes  não  apre- 
sentarem razões  que  justifiquem  a concessão  de  novo  prazo,  o 
mesmo  Engenheiro  providenciará  sobre  a conclusão  dos  trabalhos 
de  todo  o .kilometro,  contraetando-as  com  outrem,  em  concurrencia 
publica. 

Terminado  o trabalho  desse  kilometro,  e deduzidas  a1*  despezas 
feitas  por  conta  dos  empreiteiros  será  a estes  creditado  o salSo  ou 
debitado  o déficit  que  houver,  sem  que  tenham  elles  direito  a esta- 


XXX. 


Estado . 


XXXI. 


xxxir. 
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[helecer  reclamação,  quer  por  lucros  cessantes,  quer  pelo  maior 
preço  por  que  tenham  sido  contractadas  as  obras. 

XXXÍII. 

Quando,  em  virtude  do  que  fica  estatuído  na  precedente  clau- 
sula, o Engenheiro  em  Chefe  tiver  de  retirar  dos  empreiteiros 
qualquer  parte  do  serviço,  procoder-se-ha  Jogo  á medição  final  do 
que  os  mesmos  empreiteiros  aihi  houverem  executado.  Para  essa 
medição  serão  observadas  as  disptfdções  que,  segundo  este  contra- 
cto, regulam  as  medições  finaes  das  obras  concluidas,  menos  no  que 
diz  respeito  ao  prazo  para  os  empreiteiros  authenticarem  os  respe- 
ctivos desenhos,  o qual  será  então  reduzido  a 48  horas,  contados  do 
momento  ejin  que  forem  esses  desenhos  apresentados  aos  emprei- 
teiros. 

XXXIV. 

As  disposições  das  duas  precedentes  clausulais  são  applieaveis 
ao  assentamento  da  via  permanente  e linha  telegraphica  por  ex- 
tensões de  vinte  kilometros  (20  k.),  assim  como  a cada  uni  dos 
edifícios  para  estações,  officinais  e residência  de  Engenheiros,  con- 
uuetores,  mestres  de  linha,  etc.,  e superslructuras  meballicas  de  pon- 
tes e pontHhões. 

XXXV. 

Da  mesma  forma  se  procederá  se  os  empreiteiros  abandonarem  ' 
qualquer  trabalho.  Se,  porém,  o abandono  se  estender  a um  trecho 
-de  20  kilometros,  o Engenheiro  em  Chefe  tomará  conta  desse  trecho 
o o mandará  executar  por  outrem,  chamando  para  isso  concurren- 
tes;  todas  as  despezas,  porém,  que  se  fizerom  para  a conclusão 
desse  trecho,  correrão  por  conta  e risco  dos  empreiteiros,  podendo-se 
para  tal  fim  lançar  mão  das  quantias  que  se  lhes  dever  por  obras 
que  realisarem  ou,  na  falta,  das  quantias  retidas  para  garantia  e 
du  deposito  feito  no  Thesouro  Nacional,  as  quaes  deverão  ser  Jogo 
completadas  pelos  empreiteiros. 

•Se  o abandono  se  estender  a um  trecho  de  cincoenta  kilome- 
tros (50  k.)  o Governo,  sobre  representação  do  Engenheiro  em 
Chefe,  declarará  rescindido  esle  contracto,  sem  que  os  empreiteiros 
•tenham  direito  a fazer  reclamação  alguma,  perdendo,  além  disso, 
tanto  o deposito  como  as  cauções  até  então  retidas  do  valor  das 
obras  feitas  em  toda  a empreitada. 

Considerar-se-ha  abondono  de  obras,  ou  de  um  trecho,  não  só 
'a  falta  completa  de  operários  nessas  obras  ou-  trecho,  como  também 
o emprego  de  operários  em  numero  tão  insufficiente  que  demonstre 
a desidia  ou  o proposito  em  que  se  acharem  es  empreiteiros  de 
fugir  á execução  dessas  obras  ou  trecho:  salvam-se  unicamente  os 
casos  de  alça  excessiva  de  salarios,  ou  grande  falta  de  braços,  por 
motivos  independentes  da  vontade  dos  empreiteiros,  tudo  a juizo 
do  Engenheiro  em  Chefe. 


XXXVI. 

íiescindindo  este  contracto  por  força  do  disposto  na  precedente 
clausula,  o Engenheiro  em  Chefe  mandará  medir  finalmente  todas 
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as  obras  que  ainda  não  o tivereni  sido,  e organisará  a conta  final 
empreitada,  de  accôrdo  com  o estatuído  no  .mesmo  contracto 
a medição  final  das  obras  conoluidas  e suas  respectivas  contas. 


XXXVII. 


Os  pagamentos  serão  feitos  em  prestações  mensaes  e em  hioec 
do  paiz,  á vista  de  certificados  do  Engenheiro  em  Chefe  basead- 
•no  resultado  de  medições  provisórias  das  obras  executadas,  rete 
do-se  sempre  dez  por  cento  (10  %)  a titulo  de  garantia  da  fi 
.'execução  e solidez  das  mesimas  obras  e da  sua  conservação  até  | 
recepção,  definitiva.  . . 


XXXVIII. 


As  quantidades  de  trabalho,  transporte  do®  materiaes  e a cia 
sificação  resultantes  das  medições  provisórias  serão  lançados  e 
livros  especiae'»  pelos  Engenheiros  que  houverem  feito  essa®  me 
dições. 

Os  empreiteiros  tomarão  conhecimento  dessas  notas  no  escr 
ptòrio  dos  Chefes  das  iSeeçÕes  dentro  do  praz-o  de  cinco  dias,  con- 
tados da  data  enl  que  receberem  o competente  convite  em  ordem  d< 
serviço,  e deverão  em  seguida  aulhenticar  a folha  ou  folhas  d> 
referido  livro  em  que  se  acharem  lançadas  aquellas  notas,  decla 
rando  na  mesma  fuma  ou  falhas  os  motivos  que  tiverem  para  iin 
pugnar  qualquer  parte  da  medição. 

A assígnatura  dos  empreiteiros  nesses  livros  importará,  por 
parte  delles,  acceitação  das  referidas  medições  como  boas,  salvo  ai 
correcções  que  mais  tarde  resultarem  das  medições  finaes  ou  dc 
qualquer  decisão  do  Engenheiro  em  Chefe. 

IV o caso  de  impugnação  por  parte  dos  empreiteiros,  o Erigi 
‘nheiro  que  houver  feito  a medição  voltará  ao  terreno  para  verificar 
o ppnto  ou  pontos  em  duvida,  lançando  em  seguida  no  mesmo  livro 
o resultado  desisa  verificação,  afim  de  ser  a questão  submetüda  ao- 
Engenheiro  em  Chefe. 

Essas  verificações  serãq  feitas  sem  prejuízo  do  serviço,  tanto- 
dos  Engenheiros  como  dos  empreiteiros,  e se  alias  exigirem  tempo 
tal  que  não  possam  ficar  concluidas  até  o dia  em  que  se  principiar 
a fazer  no  escriptorio  central  o apuramento  das  contas  do  mez,  dei- 
xará a reclamação  de  ser  considerada  na  avaliação  correspondente 
a ésse  mez. 


XXXIX. 


t>ara  aquelles  trabalhos,  cuja  medição  não  se  ptider  mais  tarde 
verificar,  os  resultados  dessas  medições  provisórias  serão  tidos  como 
finaes  e 'defjnítivos.  , ' 

Nesta  categoria  não  entram  as  elassificaçoes  de  terrenos  e obras, 
as  quàes  a todo  o tempo  poderão  ser  modificadas  conforme  o En- 
genheiro em  'Chefe  entender  de  justiça.  ■ 


XL. 


Os  resultados  da's  medições  provisórias  e prestações  por  conta 
•não  constituirão,  em  caso  algum,  direito  a reclamações  futuras  dos- 
'empreiteiros,  relativas  ás  contas  finaés. 





. 
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XLI. 


• Nenhuma  medição  provisória  será  feita  sem  que  o 'Ghéfe  da 
Secção  haja  dado  aos  empreiteiros  aviso  por  escripto,  em  ordem 
Ide  serviço,  com  cinco  dias  de  antecedeneia,  para  que  ellvs  ou  seus 
representantes  possam  assistir  a ella;  ficando  hem  entendido  que  á 
sua  revelia  se  procederá  se  elles  ou  seus  representantes  deixarem  dó 
comparecer;  e nesse  caso  perderão  o direito  a reclamar  as  verifi- 
cações de  que  trata  a clausula  38*.  sem  prejuízo,  porém,  das  medi- 
ções finaes. 

As  medições  provisórias  dos  trabalhos  executados  pelos  emprei- 
teiros serão  feitas  até  o dia  20  de  cada  mez,  de  sorte  que  possam 
ser  calculadas,  depois  de  ventiladas  todas  as  duvidas,  até  o dia  10 
do  mez  seguinte,  que,  ‘salvo  modificação  aconselhada  mais  tarde  por 
conveniência  do  serviço,  fica  designado  para  o principio  do  apura- 
mento das  contas  do  mez  anterior. 

Sempre  que  fôr  necessário  marcar  novo  dia  para  se  principiar 
o apuramento  das  contas  de  cada  mez,  o Engenheiro  em  Chefe,  com 
um  mez  de  antecedeneia,  dará  conhecimento  aos  empreiteiros  Jo 
nòvo  dia  que  marcar,  e que  nunca  deverá  exceder  do  15°  de 
cada  mez. 

O conhecimento  desse  dia  é unicamente  dado  aos  empreiteiro? 
para  ; s effeitos  da  clausula  'seguinte. 


XLII. 

As  ohras  medidas  provisoriamente  em  cada  mez  serão  pagas 
dentro  do  prazo  de  trinta  dias.  contados  do  dia  acima,  fixado  para 
"se  principiar  o apuramento  das  respectivas  contas,  ficando  os  em- 
preiteiros com  direito  ao  juro  de  6 % ao  anno,  a contar  do  fim 
desse  prazo  de  trinta  dias.  na  falta  daquelle  pagamento. 

Da  mesma  forma  se  procederá  para  o pagamento  das  contas 
finaes,  contando-se.  porém,  o referido  prazo  da  data  em  que  forem 
essas  contas  definitivamente  acceifas  pelos  empreiteiros. 


XLIII . 

Terminados  os  trabalhos  da  preparação  do  leito  e ohras  d’arte 
de  cada  trecho  de  cinco  kilometros,  proeeder-tse-ha  á sua  medição 
final,  para  a qual  serão  os  empreiteiros  convidados  em  ordem  "de 
serviço,  com  cinco  dias  de  antecedeneia.  e procedendo-se  á sua  re- 
velia. se  elles  ou  seus  representantes  deixarem  de  comparecer. 

floncluida  a medição  no  terreno,  o fJhofe  da  Seccão  organisa-á 
os  desenhos  representativos  das  ohras  feitas,  de  aceôrdo  com  os 
projectos  de  execução  e as  ordens  de  serviço,  e n elles  declarará  a 
classificação  dos  terrenos  e ohras.  e o transporte  dos  materiaes 
provenientes  das  cavas  o dos  que  tiverem  sido  empregados  nas  ohras 
e deverem  ser  debitados  aos  empreiteiros. 

Esses  desenhos,  depois  de  assienados  pelo  Chefe  da  Secção,  serão 
por  este  apresentado»  aos  empreiteiros,  afim  de  assienal-os  se  com 
elles  concordar,  ou  apresentar  ao  Engenheiro  em  Ohefe  suas  du- 
vidas e reelamaeões.a  respeito:  dentro  do  prazo  dp  trinta  dias.  con-  ' 
fados  da  data  em  que  os  houverem  reeebido;  declarando  ao  mesmo 
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se  algum  trabalho  deixou  de  ser  contemplado  na  mesma  medição 
desenhos. 

Passado  esse  prazo,  nenhuma  reclamação  dos  empreiteiros  reU 
rente  á medição,  classificação  e transporte  ou  a omissões  na  rh< 
dição,  será  recebida. 

Quando,  por  força  do  disposto  na  presente  clausula,  se  procedí 
á medição  final  á revelia  dos  empreiteiros,  não  terão  estes  direi’ 
a estabelecer  reclamação  alguma  a respeito  da  medição  e dos  meis-mi 
desenhos. 


Os  desenhos  de  que  trata  a precedente  clausula,  embora  assi- 
gnados  pelos  Chefes  de  Secção  e peles  empreiteiros,  só  poderão  te: 
vigor,  e servir  de  base  para  a organisação  da  conta  final,  depois  df 
examinados  e approvados  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  o qual  para 
tal  fim.  se  julgar  conveniente,  poderá  mandar  fazer  pelos  mesmo? 
ou  outros  Engenheiros  nova  medição  de  todas  ou  parte  das  obras, 
Neste  caso  os  empreiteiros  deverão  assittir  a essa  verificação  s as- 
signar  os  respectivos  deserthos;  ficando  bem  entendido  que  se  pro- 
cederá á sua  revelia  se  elles  ou  seus  representantes  não  compa- 
recerem, ou  se  negarem  a assignar  os  novos  desenhos. 

Depois  de  assignados  pe’.o  Engenheiro  em  Chefe  nenhuma  mo 
dificação  se  poderá  nelles  fazer,  ficando  de-sa  sorte  considerado: 
definitivos  para  todos  os  effeitos. 


Uma  vez  examinados  e approvados  pelo  Engenheiro  em  Chefe* 
os  desenhos  da  medição  final  das  obras  de  oada  trecho  de  cinco 
kilometros  (5  k.)  de  Êstrada.  far-se-hão  os  cálculos  dos  volumes 
e organisar-se-ha  a respectiva  conta  final,  a qual  os  empreiteiros 
deverão  authentiear.  se  com  ella  concordarem;  declarando  no  caso 
contrario  ao  Engenheiro  em  Chefe,  por  escripto  e no  prazo  de  15 
dias.  contados  da  data  em  que  receberem  a mesma  conta,  o-s  motivos 
que  tiverem  para  impugnal-a. 

Expirado  esse  prazo  henhuma  reclamação  será  recebida,  ficando 
ipso  facto  considerada  a mesma  conta  como  definitivamente  acceiia 
por  ambas  as  partes. 


\ impugnação  de  que  trata  a precedente  clausula  será  resolvida 
pelo  Engenheiro  em  Chefe.  e a conta  final,  uma  vez  modificada, 
em  virtude  dessa  resolução,  será  de  novo  apresentada  aos  emprei- 
teiros. que  nenhuma  outra  reclamação  poderão  fazer,  salvo  o recurso 
de  que  se  tratará  na  clausula  72*  deste  contracto. 


O volume  das  cavas  será  calculado  pela  média  das  áreas  das 
Secções  normaes  ao  eixo  da  estrada  multiplicada  pela  distancia  entre 
es  mesmas  Secções. 

Nos  alinhamentos  rectos  e nas  curvas  de  quinhentos  metros  ou 


XLI V . 


XLV. 


xlvi. 


XLVir. 
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nas  curvas,  porém,  de  raio  menor  de  quinhentos  metros  se  levará  em 
conta  a correcção  correspondente  ao  angulo  que  entre  si  formarem 
as  direcções  das  'Secções,  e também  a posição  do  centro  das  mesmas 
curvas . 

XLVIII. 

As  cavas  em  pedreiras  terão  as  paredes  verticaes;  e tanto  essas 
cavas  como  as  de  pedra  solta  e terra  serão  medidas  com  a largura 
e forma  rigorosamente  ordenadas,  embora  cs  empreiteiros  involun- 
tariamente hajam  dado  ás  mesmas  maiores  dimensões. 

XLIX. 

Os  empreiteiros  são  responsáveis  pelas  obras  que  construírem. 

Essa  responsabilidade  será  de  um  anno  para  as  obras  de  arte  e 
edifícios,  e üe  seis  mezes  para  os  trabalhos  de  cortes  e aterros,  e 
para  o assentamento  da  via  permanente,  superstruetura  de  pontes 
e a linha  telegraphiea. 

Os  prazos  de  'que  trata  esta  condição  serão  contadas:  para  as 
obras  de  arte,  cortes  e aterros,  da  data  em  que  no  terreno  se  houver 
concluído  a medição  final  desses  trabalhos  em  cada  trecho  de  cinco 
kilometros  (5  k.) ; para  o assentamento  da  via  permanente  e linha 
telegraphiea,  da  data  em  que  se  houve,  terminado  a medição  final 
dos  respectivos  trabalhas  em  cada  treoho  também  do  cinco  kilo- 
metros (5  k.) ; e para  cada  um  dos  edificios  e superstrucluras  me- 
tallicas  da  data  da  sua  medição  final. 


Expirado  cada  um  dos  prazos  de  que  trata  a precedente  clau- 
sula, os  Engenheiros  incumbidos  da  fiscal isação  dos  respectivos  servi- 
ços íarã"  sem  demora,  e acompanhados  dos  empreiteiros  a inspecção 
das  obras,  e as  accei  tarão  definitivamente  se  ellas  se  acharem  em 
perfeito  estado  de  '.«olidez  e conservação.  Dessa  recepção  definitiva 
o Engenheiro  lavrará  um  termo,  em  duas  vias,  assignadas  por  elle 
e pelos  empreiteiros,  ficando  uma  via  em  poder  de  cada  uma  das 
partes . 

Dessa  data  em  diante  ficarão  os  empreiteiros  exonerados  de 
toda  e qualquer  responsabilidade  e conservação  das  obras  de  que 
tratar  o respectivo  termo,  e o Governo  livre  de  mandar  fazer,  por 
quem  quizer,  o que  entende,  já  para  a conservação,  já  para  a con- 
strucção  de  novas  obras,  e melhoramento  e accrescimos  nas  existen- 
tes; tudo  no  referido  trecho. 

LI. 

Fica  livre  ao  Engenheiro  em  Chefe  tomar  conta  de  qualquer 
trecho  da  Estrada  com  as  referidas  obras  e dependencias  ou  de  qual- 
quer edifício  ou  parte  da  via  permanente,  linha  telegraphiea  e 
■superstrueturas  metallicas,  depois  de  concluídos  os  respectivos  tra- 
balhos, embora  não  se  tenham  esgotado  os  prazos  de  responsabili- 
dade dos  empreiteiros;  neste  caso,  porém,  ficarão  os  mesmos  em- 
preiteiros exonerados,  desde  essa  data,  tanto  da  responsabilidade 
com»  da  conservação  do  referido  trecho,  lavrando-se  o competente 
termo  de  accôrdo  com  o <que  ficou  estatuído  na  precedente  clausula. 
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LII. 

i i . . . t ' '■i'  è' l "fSM 

Expirado  o prazo  de  responsabi lidado  e conservação  das  obc* 
de  cada  trecho  de  cinco  kilometros  de  leito  e obras  d’artc.  cina 
kilometros  de  via  permanente  e linha  telegraphica  e o de  cada  sii- 
perstructura  metallica,  edifício  ou  estação,  entregar-se-ha  aos  em- 
preiteiros as  quantias  retidas  para  a respectiva  garantia,  na  razão 
de  10  por  cento  do  valor  das  obras  e depois  de  descontadas  is 
multas  em  que  os  mesmos  empreiteiros  houverem  incorrido.,  p.  as 
despcza»  feitas  por  conta  e risco  delles  durante  o prazo  da  respon- 
sabilidade. ' i « 

O pagamento  dessas  retenções  deverá  ser  feito  dentro  do  prazo 
de  trinta  (30)  dias,  contados  da  data  do  termo  da  recepção  defi- 
nitiva das  fespectivas  obras.  Por  cada  dia  de  excesso,  além  desse 
prazo,  pagará  o Estado  juro  á razão  de  sei»  por  cento  (6  %)  ao  anno. 


LIII. 

(Para  que  os  empreiteiros  possam  fazer  o assentamento  da  via 
permanente  a que  se  obrigam,  por  este  contracto,  o 'Governp  forne- 
cerá os.  trilhos,  talas  de  juncção,  cavilhas,  grampos  e agulhas  com  os 
seus  accessorios,  e a superstructura  metallica  de  pontes  e pontilhões. 

A entrega  desse  material  correspondente  aos  primeiros  vinte 
kilometros  de  Estrada  será  feita  dentro  do  prazo  de  dez  mezes  da 
data  desté  contracto,  e dahi  em  diante  de  quatro  em  quatro  mezes  e 
correspondente  pelo  menos  a trinta  kilometros. 

LTV. 

; ■ • A;:  , , 4 ; • i ■ ■.  f 

Logo  que  o leito  estfver  prompto  nos  primeiros  cinco  kilome- 
tro» e o Estado  houver  fornecido  o re^oectivo  material  fixo.  os 
empreiteiros  darão  começo  ao  assentamento  da  via  permanente  de. 
accôrdo  com  as  instrucções  q,ue  receberem  do  Engenheiro  em  Chefe 
para  a execução  do  mesmo,  serviço. 


LV. 


Os  empreiteiros  se. obrigam  a receber  no  porto  da  Bahia  (sobre 
agua)  o material  da  via  permanente,  linha  telegraphica  e super- 
strnctura  metallica  de  pontes  e pontilhões;  e a transportar  todo  õ 
material  para  terra  e d’ahi  até  o lugar  de  seu  emprego,  inclusive 
carga,  descarga  e baldeações. 

Desde  a data  dá  referida  recepção  ficarão  os  empreiteiros  res- 
ponsáveis pelas  avarias  e faltas  que  se  derem. 

. Lvr. 

V:  medição  final  de  cada  f recho  (íe  cinco  kilometros  de  via  per- 
manente e linha  telegraphica  assente,  e de  cada  superstructura  col-' 
locada,  cravada  e pintada,  se  appliearão  todas  as  disposições  con- 
tidas nas  clausulas  43.  44,  45  e 46*  do  presente  contracto.- 
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LVII . 

Além  do  uso  da  via  permanente  na  parte  em  que  esta  já  se 
aohe  assente  e ainda  não  tiver  sido  recebida  defini tivamente  ne>- 
nhum  outro  material  será  concedido  aos  empreiteiros  a titulo  gra- 
tuito. 

O Governo,  porém,  fornecerá  aos  mo,- mos  empreiteiros  o ma>- 
terial  rodante  que  elles  pedirem  para  os  misteres  da  empreitada,  o 
qual  ser-llie-ha  indemnisado  do  seu  custo  (inclusive  todas  as  des- 
pezas  de  transporte,  seguro  e montagem)  pelos  empreiteiros  no 
acto  em  que  estos  o receberem. 

Essa  indemnisação  poderá  ser  feita  por  meio  de  desconto  no 
•primeiro  pagamento  a que  os  empreiteiros  tiverem  direito,  por  obras 
até  então  realisadas.  , 

Os  pedidos  de  material  rodante  deverão  ser  feitos  ao  Enge- 
nheiro em  Chefe;  e para  o seu  fornecimento  terá  o Governo  o prazo 
de  um  anno  contado  da  data  do  respectivo  pedido. 

O material  rodante  pedido  e pago  pelos  empreiteiros  ficará 
pertencendo  ao*.-'  mesmos  empreiteiros,  que  em  tempo  algum  poderá/) 
exigir  que  o Governo  o forne  a comprar.  Todas  as  despezas  com 
esse  material  e seu  custeio  correrão  por  conta  dos  empreiteiros.  . 

Será  também  permittido  aos  empreiteiros  o uso  da  via  per- 
manente nos  trechos  recebidos  definitivamente,  sempre  que  ahi  não 
se  achar  estabelecido  o trafego  definitivo  ou  provisoriamente. 

Os  empreiteiros  ficam  responsáveis  pelo  estrago  da  via  perma- 
nente. quando  vl-  lla  usarem. 


LVTÍÍ . 

Os  empreiteiros  só  poderão  usar  do  material  rodante  de  que 
trata  a precedente  clausula,  e daquelle  que  houverem  adquirido  por 
qualquer  outro  modo,  na  parle  da  Estrada  que  ainda  não  houver 
sido  recebida  definitivamente;  e nessa  parle,  ainda,  ficarão  etles 
sujeitos  aos  regulamentos  que  o Engenheiro  em  Chefe  expedir,  >e 
que  tanto  quanto  possivel  serão  organisados  de  accórdo  com  os 
mesmos  empreiteiros. 

Os  empreiteiros  não  poderão  usar  desse  material  senão  para 
os  misteres  da  empreitada.  Nos  regulamentos  de  que  trata  esta 
clausula  o Engenheiro  em  Chefe  estabelecerá  multas  severas  paca 
os  casos  dos  empreiteiros  transportarem  ou  consentirem  que  s; 
transportem  passageiros  e mercadorias  mediante  paga. 

LIX. 

Todos  os  materiaes  px^ovenientes  das  cavas  serão  do  proprie- 
dade do  Estado,  e os  empreiteiros  deverão  empregal-cs  nas  obras  e 
trabalhos  que  os  Engenheiros  da  Estrada  de.-igriarem,  não  podendo 
por  seu  motu-proprio  lançar  mão  das  sobras. 

A pedra,  quando  empregada  nas  obras,  será  debitada  aos  em- 
preiteiros pelo  preço  por  que  lhes  tiver  sido  paga,  descontando-se, 
porém,  o transporte. 

As  sobras  serão  depositadas  ao  longo  da  Estrad-a.  principat- 
mente  na  plataforma  dos  empréstimos,  sempre,  porém,  fóra  do  leito 
da  mesma  Estrada.  • :.*• 
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LX. 

Igualmente  serão  considerados  de  propriedade  do  Estado  to 
os  mineraes,  fosseis  e em  geral  todos  os  objectos  de  curiosid- 
valor  artístico  ou  scientifico  :que  forem  encontrados  nas  excavaçõ 
quô  se  fizerem  para  a abertura  da  Estrada,  e construcção  de  su 
obras  d’arte  e dependencias. 

Esses  objectos  serão  postos  á disposição  do  Engenheiro 
Chefe. 

LXI. 

Sem  outra  retribuição  além  da  que  consta  da  1*  verba  "liven* 
tuaes”  que  se  acha  em  seguimento  á tabella  annexa,  deverão 
empreiteiros:  remover  os  desmoronamentos;’ augmentar  a inclina- 
ção dos  taludes  das  cavas,  quando  elles  se  não  puderem  sustenta 
na  relação  de  dous  de  base  para  treg  de  altura  nos  cortes  de  terra 
e outros  materiaes  compreihendidos  sob  os  ns.  5 e 9 da  tabella 
annexa,  e na  de  um  de  base  para  tres  de  altura  nos  cortes  em  pedra 
solta;  fazer  nos  casos  imprevistos  a consolidação  da;s  cavas  e aterros 
por  meio  de  obras  de  revestimento;  e conservar  o leito  da  Estrada 
suas  cavas,  aterros,  explanadas  de  estações,  desvios,  valias  e valle- 
tas  sempre  em  perfeito  estado  até  a sua  recepção  definitiva. 

LXII. 

Indemnisação  alguma  será  concedida  aos  empreiteiros  por  prc- 
juizos,  perdas  e darnnos  provenientes  de  tempo  desfavorável,  chu- 
vas torrenciaes  e outras  circumstancias  atmosphericas,  máo  estado 
ou  falta  de  caminhos  e outras  casualidades,  e bem  assim  pelo  que 
resultar  da  negligencia, 'imprevidência,  falta  de  recursos,  erros  ou 
má  àdministração,  dos  mesmos  empreiteiros,  seu  pessoal,  agentes, 
prepostos,  representantes  e sub-empreiteiros.  Exceptuam-se  unica- 
mente os  casos  de  força  maior  a juizo  do  Engenheiro  em  Chefe»  e 
comprovados  nos  10  dias  subsequentes jio  acontecimento. 

A apreciação  do  quantum  da  indemnisação,  neste  caso,  pertence 
exclusivamente  ao  Engenheiro  em  Chefe. 

As  reclamações  de  prejuízos  por  força  maior  serão  inaeeeitaveis 
depois  dos  10  dias  subsequentes  ao  acontecimento. 

Lxnt:  i 

A alta  que  porventura  possa  haver  nos  salarios  dos  operários 
e no  preço  dos  materiaes,  ferramentas  e apparelhos,  achando-se 
considerada  na  tabella  de  preços  annexa,  a nenhuma  outra  indemni- 
sação terão  direito  , os  empreiteiros-  por  essas  variações  de  salarios 
e preços,  qualquer  que  seja  a sua  causa. 


LXI  V. 

Sem  outra  retribuição  além  da  que  consta  da  2“  verba  “Even- 
tuaes”  que  se  acha  em  seguida  á tabella  annexa,  farão  os  emprei- 
teiros todas  as  despezas  com  a abertura  de  caminhos  para  a con- 
ducção  de  pedras  destinadas  ás  obras,  descobrimentos  * e desaterro 
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de  pedreiras  fòra  do  leito  da  Estrada,  e de  onde  houverem  de  ex- 
trahir  aquellas  pedras,  fundações  extraordinar.ias,  estacadas,  escora- 
mento e esgoto  das  cavas  para  as  fundações  das  obras. 

XLV. 

Os  terrenos  que  tiverem  de  ser  occupados  pela  Estrada,  e aquel- 
les  d’onde  se  ‘houver  de  extrahir  pedras  para  as  obras,  serão  en- 
tregues aos  empreiteirds  livres  e desembaraçados  de  todo  e qual- 
quer onus,  correndo  por  conta  do  Estado  o processo  e despezas  de 
desapropriação,  e as  indemnisaçõesi  das  bemfeitorias  nelles  contidas. 

Os  empreiteiros  não  poderão  se  utilisar  desses  terrenos  pari 
plantações  ou  mineração,  nem  ahi  erguer  edificações  permanentes. 

O facto  daquclla  entrega  também  não  constítue  para  os  em- 
preiteiros direito  de  propriedade  ou  posse  desses  terrenos. 

LXVI. 

tSempre  que  em  cada  trecho  de  cincoenta  kilometros  (50  k.) 
houver  necessidade  de  empregar-se  pelo  menos  duzentos  milheiros 
(200.000)  de  tijolos,  os  empreiteiros  deverão  montar  olarias  á sua 
custa,  a menos  que  prefiram  comprar  aquelles  tijolos  a terceiros. 
Em  am.bos  os  casos  o transporte  desse  material  correrá  por  conta  % 
risco  dos  empreiteiros,  qualquer  que  seja  a dislancia  a percorrer. 


Lxyn. 


Todos  os  materiaes  que  os  empreiteiros  houverem  de  fornecer, 
e bem  assim  as  ferramentas,  apparelhos  e pessoal  pagarão  na  Es- 
trada de  Ferro  da  Bahia  a Alagoinhas,  e na  parle  do  prolongamento 
provisória  ou  definitivamente  aberta  ao  trafego,  os  fretes  nella' 
estabelecidos  para  os  particulares,  com  um  abatimento  de  cincoenta 
por  cento  (50%);'  ficando  essa  concessão,  na  parte  da  Estrada,  pei- 
tencente  á Companhia  ingleza,  dependente  do  accôrdo  que  o Go- 
verno tratará  para  esse  fim  de  promover. 

Fica  bem  entendido  que  essa  concessão  não  se  entendo  com  os 
generos  alimentícios,  mobília  e outros  objectos  de  uso  particular 
dos  empreiteiros  e do  seu  pessoal.  Para  que  os  empreiteiros  possam 
gosar  daquella  concessão  deverão  apresentar  ao  Engenheiro  em 
Chefe  as  respectivas  guias  do  materiaes  e as  requisições  do  passes, 
afim  de  serem  vis&dps.  Essas  guias  e passes  feitos  em  duplicata 
e ass‘ignados,  ficajado  uma  das  vias  archivada  no  escriptorio  central 
daqueile  Engenheiro. 

Os  empreiteiros  gosarão  paia  si  pessoalmente  ou  para  seu  re- 
presentante, de  passagem  grátis  em  carros  de  t»  classe  nos  trens  da 
Estrada  da  Bahia  a Alagoinhas  e nos  trechos  que  se  abrirem  ao 
trafego;  ficando  essa  concessão,  na  parte  da  Estrada  ingleza.  sujeita 
ac*  accôrdo  de  ijut  acima  sc  fallou. 

LXVIIT . 

Todos  os  preços  da  tabella  annexa  comprehendem  o forneci- 
mento de  ferramentas,  apparelhos,  màteriães  e operários,  e o trans- 
porte de  tudo  issb  até  a obra;  com  excepção  somente  do  material 
da  via  permanente,  linha  telegraphica  e superstruetura  de  pontes 
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e pontilhões.  e dos  dormentes  cujo  transporte  será  pago  aos  empreir 
leiros,  e de  aecôrdo  com  a mesma  tabella. 

LXIX. 

Não  faz  parte  deste  contracto  o fornecimento  do  matéria 
fixo  e rodante,  e o da  linha  telegraphica  assim  como  a superstru- 
ctura  metallica  das  pontes  e pontilhões,  e as  machinas,  apparelhos  e 
utensílios  para  as  officinas  e estações.  Igualmente  não  faz  parte  do 
mesmo  contracto  o transporte  do  trem  rodante,  e dos  apparelhos, 
utensílios  e macbinas  para  officinas  e estações;  sempre,  porém,  quó 
o Engenheiro  em  'Chefe  entender  conveniente  contractar  esse  trans- 
porte, serão  os  empreiteiros  preferidos  em  igualdade  de  condições 
com  os  demais  coneurrentes  que  nessa  occasião  se  apresentarem  em 
virtude  de  edital  do  mesmo  Engenheiro  em  Chefe. 

Esses  trabalhos  serão  regulados  pelas  condições  que  es-e  Enge- 
nheiro então  estipular. 

LXX. 

Para  a eonstrucção  de  quairguor  nhra  complementar,  nos  trechos 
ainda  não  recebidos  definitivamente,  da  parte  da  Estrada  que  ora  é 
rontracfada  e que  não  se  achar  prevista  no  presente  contracto,  esr- 
pecifi cações  e tabella  de  preços  annexas.  terão  os  empreiteiros  pre- 
ferencia em  igualdade  de  condições  e em  concurrencia  com  os  de- 
mais proponentes,  sempre  que  para  tal  fim  o Engenheiro  em  iChefe 
chamar  propostas.  Para  as  obras  accrescidas  a este  contracto  por 
força  da  presente  clausula  e dp  69*.  prestarão  os  empreiteiros  no 
Thoâourn  Nacional  fiança  na  razão  de  iun  por  cento  (1  %)  do  valor 
provável  das  mesmas  obras.  Essa  fiança  deverá  ser  prestada  dentro 
de  trinta  dias  contados  da  data  do  contracto  uuemom  os  empreitei- 
ros fizer  o Engenheiro  enT iChefe:  ? na  sun  falta  será  ella  descontada 
do  primeiro  pagamento  que  se  tiver  de  fazer  aos  mesmos  emprei- 
teiros por  obras  de  que  trata  o presente  contracto. 

IXXt. 

Ao  Engenheiro  em  Ohefe  compete  decidir  toda  e qualquer  du- 
vida. contestação  ou  reclamação  que  os  empreiteiros  levantarem  a 
respeito  da  execução  medição,  frmalisação  e classificação  das  obras 
e da  anplicacão  e interpretação  das  clausulas  do  pres°nte  contracto, 
especificações  e tabella'  de  preços  annexas:  de  sua  decisão  haverá 
•recurso  nos  casos  previstos  pela  clausula  seguinte. 

TjXXII. 

Das  decisões  do  Engenheiro  em  Chefe  uroferidas  sobre  a di- 
recção. fiscalisacão,  medição  e classificação  das  obras  e hem  assim 
sobre  a interpretação  e applicação  dás  especificações  e tabella  de 
preços  annexas  a este  contracto,  só  haverá  recurso  para  o Ministro 
da  Agricultura.  Das  que  disserem  respeito  á interpretação  da«  e.lau- 
sulas  do  contracto,  haverá  recurso  nara  o referido  Ministro,  e deste 
unicamente  nára  o Governo  Imperial,  com  audiência  da  Secção  do 
Tmperio  de  Conselho  de  Estado.  * . , 

Em  qualquer  caso.  o recurso  só  será  reeehido  dentró  de  trinta 
dias  contados  da  data  da  respeefiva  deeisão  do  Engenheiro  em 
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do  mesmo  'Engenheiro  para  conhecimento  dos  interessados.  Todos 
os  recursos  serão  remettidos  ao  Governo  por  intermédio  do  Enge- 
nheiro em  Ohefe. 

Em  ambos  os  casos  figurados  na  presente  clausula  o recurso  é 
apenas  devolutivo,  cabendo  aos  empreiteiros,  na  eventualidade  de 
ser  provido  o seu  recurso,  indemnisação  pelos  prejuízos  resultantes 
da  decisão  recorrida.  Essa  indemnisação  será  estimada  por  quatro 
árbitros  nomeados,  dous  pelo  Engenheiro  em  Chefe  e dous  pelos 
empreiteiros,  servindo  de  de3empatador  um  dos  membros  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  que  fór  designado  pela  sorte. 

LXXIII. 

Achando-se  fixaoo  pelo  Corpo  Legislativo  em  tres  mil  contos 
í (3.000 :000$000)  o credito  annual  para  todas  as  despezas  com  o pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  os  trabalhos  serão  oon- 
j duzidos  de  modo  que  as  quantias  q.ue  annualmente  se  tiver  de  pagar 
aos  empreiteiros,  juntas  ás  outras  despezas  com  o mesmo  prolonga- 
mento e de  cuja  importância  total  se  dará  sciencia  aós  empreitei- 
ros no  principio  de  cada  anno,  não  excedam  os  referidos  3.000:1)00$. 
Poderão,  todavia,  taes  trabalhos  ter  maior  andamento,  comtanto  que 
o excedente  seja  pago,  sem  novo  onus  para  o Thesouro  Nacional, 
com  as  consignações  dos  annos  seguintes  ou  com  outras  se  o Corpo 
Legislativo  assim  o determinar. 

LXXIV. 

Sempre  q.ue  neste  contracto  e especificações  se  falia  em  Enge- 
nheiro em  ICihefe,  Chefe  de  Secção,  Engenheiro  ou  Engenheiros, 
entende-se  que  são  os  que  por  parte  do  Governo  dirigem,  fkcalisarn 
e medem  as  obras . 


ESPECIFICAÇÃO 

CAPITULO  x 

THABALflua  PKliOARATORIOS 

! Art.  Io.  — Roçados,  limpa  c destacamentos.  — O terreno  que 
tiver  de  ser  occupado  pelas  cavas,  aterros  e outras  obras,  será  ro- 
çado e limpo  de  toda  a vegetação  em  uma  superfície  que  abrangerá, 
além  da  zona 'necessária  para  aquellas  cavas,  aterros  e obras,  mais 
quatro  metros  para  cada  lado  da  mesma  zona.  Esses  quatro  metros 
serão  contados  da  crista  dos  taludes  das  cavas  e do  pé  dos  aterros. 

Os  troncos  e raizes  comprehendidos  na  zona  que  tiver  de  ser 
occupada  pelos  aterros  de  menos  de  um  metro  de  altura  serão  ar- 
rancados e queimados,  ou  arredados  para  fora  dos  limites  acima 
fixados;  quanao,  porém,  os  aterros  tiverem  um  metro  ou  mais  de 
altura,  bastará  que  os  tronco-s  sejam  cortados  rente  ao  chão,  e arre- 
dadas as  madeiras  para  fora  da  referida  zona. 

Por  esse  trabalho,  haja  ou  não  necessidade  do  executai-o,  e 
qualquer  que  seja  a sua  importância,  receberão  os  empreiteiros  o 
preço  n,  1,  fixado  na  tabella  annexa,  applicado  a cada  metro  de 
extensão  contado  no  eixo  da  Estrada. 
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Art.  2o.  — Tanques,  poços,  açudes,  represas,  etc.,  pura  repres 
a apua,  e rancho s pam  uünyo  do  material  e operários.  — Mos 
gares  onde  não  houver  agua  nasceute  ou  corrente,  os  empreiteii 
construirão  tanques,  açudes,  represas,  etc.;  ou  perfurarão  poços  pa 
reservar  a que  fúr  necessana  á ahmeptação  dos  operários  e ani- 
macs,  assim  como  a todos  os  misteres  da  empreitada  e da  Estracl 
durante  a execução  das  obras  em  cada  trecho  que  ainda  não  estiv 
recebido  definilivamentc. 

Igualmente  incumbe  aos  empreiteiros  construir  ranchos  pari 
abrigo  do  pessoal  e materiaes  das  obras  e da  via  permanente  du- 
rante a execução  das  mesmas  obras. 

Mor  cada  kilometro  de  Estrada  de  Ferro,  quer  nelle  tenha  ou 
não  sido  necessário  fazer  os  trabalhos  de  que  trata  o presenCe  ar- 
tigo, se  abonará  aos  empreiteiros  a quantia  designada  sob  n.  2,  iu 
tab.dla  annexa. 


' CAPITULO  II 

MOVIMENTO  DE  TEKRAS 


i -5 
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Art.  3°.  — Reparação  do  ac t uai  caminho , desvios  do  mesmo  e 
abertura  de  outros.  — O caminho  actualmente  existente  deverá  ser 
reparado  de  modo  a dar  transito  facil  aos  carros,  carretas  e am- 
maes  que  tiverem  de  conduzir  generos  e materiaes  para  a emprei- 
tada. Esse  caminho  será  restabelecido  em  todos  os  pontos  em  que 
ficar  inutilisado.  e completado  onde  faltar;  tudo  de  modo  a haver 
ao  longo  da  Estrada  de  Ferro,  e em  toda  a extensão  desta,  uma 
fbininunicação  franca  e segura. 

Para  o mesmo  fim  os  empreiteiros  farão  as  estivas,  pontes  e 
ponlilhões  provisonos  de  madeira,  que  forem  preciso». 

Por  cada  metro  corrente  de  Estrada  de  Ferro,  quer  tenha  haviao 
ou  nao  necessidade  de  fazer  os  trabalhos  de  que  trata  este  artigo, 
qualquer  que  tenha  sido  o desenvolvimento  do  caminho,  pagar-se- 
ha  aos  empreiteiros  a quantia  designada  sob  o n.  3,  na  tabella. 


Art.  4^.  — O que  fiou  compre hendido  sob  a denominação  de 
“movimento  de  terras''.  — Os  trabalhos  designados  sob  este  titulo 
comprehendem,  além  das  exeavações.  carga  e descarga  dos  materiaes 
provenientes  dessas  exeavações,  o seu  transporte  para  os  aterros  e 
depositos,  a formação  dos  mesmos  aterros,  o nivelamento  do  leito 
da  Estrada  e dependencias,  e a regularisação  dos  taludes  dos  cortes 
e aterro». 


Art.  5°.  — Medição  e classificação  das  exeavações.  — Os  ma- 
teriaes extrahidos  serão  em  geral  medidos  nas  cavas,  bastando  para 
isso  as  dimensões  tomadas  nas  mesmas  cavas,  e as  secções  do  terreno 
e do  projecto. 

Quando  a medição  não  fôr  possível  por  essa  fôrma,  deverão  os 
empreiteiros  empilhar  o»- materiaes  em  montes  regulares;  e sempre 
que  a e;se  meio  se  recorrer  descontar-se-ha  do  volume  apparente 
das  pilhas  ou  depositos  trinta  a cincoenta  por  cento  para  as  pedras, 
conforme  o seu  empilhamento,  e um  oitavo  para  as  terras  quando  já 
estiverem  depositada?  pelo  menos  trinta  dias.  O empilhamento  das 
pedras,  sempre  que  fôr  exigido  pelos  Engenheiros,  será  pago  pelo 
preço  n.  116,  applicado  ao  volume  real  das  pedras  empilhadas. 
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Os  malcriae®  a extrahir  para  a execução  da  Estrada,  suas  obras 
dependências,  serão  classificados  em  tres  categons. 

Terra.  •, 


Pedra  solta. 
Pcdrei  ra. 


Na  primeira  ficam  comprehenoidas  a terra  vegetal,  o barro,  a 
rea  i»  iodo,  o cascatlio,  as  decomposições  graníticas  e toda  a t\i- 
pecie  do  maleriaes  terrosos,  contendo  em  mistura  pedras  soltas  ue 
volume  inferior  a cinco  centésimos  de  metro  cubico;,  na  segunda 
toda  a especie  de  rochas  destacadas,  jazendo  em  massas  distinctas, 
uu  oontiguas  de  volume  mai  jr  de  cinco  cenlesimos  de  metro  cubico 
e menor  de  dous  e meio  metros  cúbicos,  e igualmente  toda  a espu- 
cie  de  rochas  stratificadas  que  puderem  ser  extrahidas  com  aü- 
vanla  e picareta,  embora  accidentalmente  se  applique  a mina  «s 
fogo;  na  terceira,  finalmente,  as  rochas  compactas,  de  volume  su- 
perior a dous  e meio  metros  cúbicos,  que  não  puderem  ser  remo- 
vidas sem  o emprego  da  mina  e fogo. 


Art.  6o.  — Distribuição  dos  materiais  provenientes  das  ej.cn- 
vações.  — O produeto  das  exeavações  será  empregado  na  formação 
dos  aterros,  lastro,  obras  e depositas.  A distribuição  desse  material 
compete  aos  Engenheiros  da  Estrada. 

Sempre  que  o®  Engenheiros  ordenarem  o emprego  das  pedras 
sabidas  dos  cortes  na  construcção  das  obras,  edifícios,  enrocamentos 
e empedramentos,  será  esse  material  debitado  aos  empreiteiros  pelo 
que  o Estado  lhes  houver  pago;  abonando-se  aos  mesmos  empreitei- 
ros o seu  transporte,  desde  o lugar  do  deposito  até  a obra  em  que 
tiver  de  ser' empregado,  pelo  preço  marcado  no  art.  16. 


Art.  7“.  — Dos  aterros.  — Os  aterros  terão  tres  metros  e ses- 
senta centímetros  (3m,60)  de  largura  na  plataforma,  e os  seus  ta- 
ludes a inclinação  que  o Engenheiro  em  Chefe  determinar,  ae 
accôrdo  com  o talude  natural  das  terras  de  que  foéem  formados. 

Os  aterros  serão  formados  com  materiaes  expurgados  de  ramos, 
troncos,  raizes,  etc.;  e sempre  que  os  Engenheiros  exigirem  serão 
esses  materiaes  dispostos  em  camadas  horizontaes  que  abranjam  toda 
a largura  dos  mesmos  aferros. 

Para  a formação  dos  aterros  empregar-se-hão  os  melhores  im- 
teriaes  que  provierem  dos  cortes,  e dos  empréstimos  quando  os 
daquelles  não  bastarem  ou  forem  de  má  qualidade. 

Nos  casos  cm  que  o Engenheiro  em  Chefe  ordenar,  e sempre  quo 
os  aterros  forem  feitos  com  terra  muito  arenosa,  serão  oa  taludor 
dos  mesmos  aterros  cobertos  com  uma  camada,  de  quinze  a trinta 
centímetro®  de  espessura,  de  terra  vegetal.  Este  trabalho  poderá  ser 
reservado  para  quando  se  fizer  o assentamento  da  via  permanente. 

Art.  8°.  — Dos  cortes.  — Os  cortes  terão  tres  metros  e ses- 
senta centímetros  (3m.60)  de  largura  na  plataforma,  inclusive  is 
vallelas;  as  suas  paredes  serão  verticaes  quando  em  rocha;  e incli- 
nadas, na  relação  que  o Engenheiro  em  Chefe  determinar,  quando  em 
pedra  solta,  terra  e outros  materiaes. 

Art.  9o.  — Observação  sobre  a largura  da  plataforma  dos  ater- 
ros e cortes.  — A largura  da  plataforma,  tanto  dos  aterros  como  dos 
cortes,  poderá  ser  augmentada  nos  lugares  em  que  o Engenheiro 
em  Chefe  entender  conveniente,  quer  para  segurança  das  obras,  quer 
para  evitar  empréstimos. 
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,Art.  10.  — Esgotos.  — A09  empreiteiros  compete  fazer  todas 
obras  provisórias  para  esgotarem  as  aguas  que  apparecerem 
cortes  e empréstimos,  afim  de  executarem  as  excavações-  nas 
Ihoiea  condiçbes  possíveis.  A indemnisação  por  esses  trabalhos 
acha  comprehendida  nas  verbas  “Eventuaes”  especificadas  em 
guimento  á tabella  annexa. 

Art.  11.  — Valias,  valletas . derivações  de  rios,  etc.  — Os 
preiteiros  abrirão  valias  e valletas  e executarão  as  derivações 
riõs  'e  'outros  cursos  d’ agua,  onde  os  Engenheiros  determinarem 
Esses  trabalhos  serão  pagos  de  accôrdo  com  os  preços  ns.  7 e 8 d 
labolla.  Os  Engenheiros  poderão  exigir  0 deposito  ou  emprego  do 
rnateriaes  resultantes,  até  a distancia  de  cem  metros,  sem  augmenl 
de  preço;  dahi  em  diante  pagar-se-ha  aos  empreiteiros  0 transpor 
eorresppndente  ao  excesso  de  distancia  percorrida  e.de  accôrdo  cú 
o preço  marcado  no  art.  16. 

Art.  12;  — Escavações  para  a preparação  de  esplanadas  p 
estações,  officinas,  desvios  e casas  de  Engenheiros,  conductore 
mestres  dc  linha,  e canteiros.  ■ — As  excavações  em  terra  para  0 
misteres  designados  neste  artigo  serão  pagas  pelo  preço  n.  9 da  ta 
bella,  quando  os  rnateriaes  provenientes  forem  depositados  ou  em- 
pregados até  uma  distancia  de  cem  metros,  e segundo  0 n.  í 
quando  essa  distancia  fôr  maior  de  cem  metros. 

Se  a#  excavaçõ.s  forem  e'm  pedra  solta  ou  pedreira  vigorarão  »v 
preços  ns.  5 e 6. 

Art.  13.  — Cavas  para  fundações  de  obras  d’ arte  e edificios.  — 
As  cavas  para  fundações  de  obras  d’arte  e edificios  serão  medidas 
pelo  espaço  realmente  occupado  pelas  alvenarias  ou  eoncreto  da# 
fundações,  tomando-se  sempre  a maior  secção  horizontal  dessas 
fundações  e não  se  levando  em  conta  0 excesso  que  os  empreiteiras 
houverem  dado,  quer  para  facilitar  0 trabalho,  quer  pará  fazer.  0 
escoramento  das  terras.  > 

Essas  cavas,  quandü  feitas  em  terra,  serão  pagas  segundo  ns 
preços  ns.  10,  11  e 12,  podendo  os  Engenheiros  exigir  0 deposito  ou 
emprego  dos  rnateriaes  provenientes,  até  uma  distancia  de  100  me- 
tros. Quando  feitas  em  pedra  solta  ou  pedreira  regularão  os  pre- 
ços ns.  5 e 6. 

As  difficuldades  que  poderem  apresentar  essas  excavações,  por 
mais  extraordinárias  que  sejam,  assim  como  0 esgoto  e escoramentos 
das  cavas,  achando-se,  como  se  acham,  contemplados  nas  verbas 
“Eventuaes”  consignadas  em  seguida  á tabella  annexa,  nenhuma  ou- 
tra indemnisação  será  concedida  aos  empreiteiros  por  tal  motivo. 

Art.  14.  — - Taludamento  dos  cortes  e aterros.  — Os  empreitei- 
ros deverão  executar  com  0 maior  cuidado  e regularidade  o taluda- 
mento dos  cortes  e aterros,  observando  rigorosamente  03  alinha- 
mentos e inclinações  ordenadas  pelos  Engenheiros,  e pondo  em  pra- 
tica todos  os  meios  convenientes  para  impedir  òs  desmoronamentos. 
Nenhum  preço  supplementar  ao  das  excavações  se  contará  aos  em- 
preiteiros pelo  taludamento  dos  cortes  e aterros. 

Art.  15.  — Contacto  dos  aterros  com  as  obras  d’ arte.  — Sòbre 
as  obras  d’arte  e aos  lados  destas  em  uma  largura  nunca  inferior 
a um  metro,  os  aterros,  serão  feitos,  em  camadas  horizontaes  de  20 
a 30  centímetros  de  espessura,  com  terra  bem  socada. 

Nenhum  preço  supplementar  ao  da  exeavação  se  pagará  por  tal 
trabalho.  • 1 


Ari.  16.  — Observações  sobre  os  preços  ns.  4,  õ e 6 da  tabelbi 
ahnexa.  — Esses  preços  serão  pagos  quando  os  materiaes  forem 
transportados  a uma  distancia  média  de  274»  metros;  por  cada  dez 
metros  de  mais  ou  de  menos  nessa  distancia  do  transporte  se  ap* 
gmeutarâo  ou  reduzirão  aquelles  preços  de  10  réis.  Portanto,  sem- 
pre que  se  tiver  de  applicar  aquelles  preços,  se  levará  em  coma  o 
transporte  dos  materiaes  provenientes  da  excavação  que  se  conside- 
rar, afim  de  augmentar  ou  reduzir  aquelles  preços  na  razão  doà 
transportes  respectivos,  comtanto  que  o preço  não  desça  abaixo  de 
700  réis. 


(CAPITULO  III 

ALVENARIAS  E CANTARIAS 

Art.  17.  — Meios  de  execução.  — Antes  de  dar  começo  a uma 
obra  de  alvenaria  ou  cantaria,  os  empreiteiros  reunirão  todos  os 
meios  de  execução,  necessários  para  que  a sua  construcção,  uma 
vez  principiada,  continue  e se  conclua  sem  demora  e interrupções, 
no  menor  prazo  possível. 

Art.  18.  — Systema  de  fundações  e exame  do  terreno  em  que 
estas  tiverem  de  assentar.  — isão  poderão  ser  principiadas  as  fun- 
dações de  obra  alguma  sem  que  primeiro  o Engenheiro  haja  decla- 
rado qual  o systema  a seguir-se;  tenha  marcado  as  mesmas  fun- 
dações no  terreno  com  estacas  cuidadosamente  fincadas;  e final- 
mente  approvado  as  cavas  e materiaes  para  os  alicerces,  o que  tudo 
deverá  constar  de  ordens  de  serviço. 

Se  os  empreiteiros  tiverem  alguma  objecção  a oppôr  contra  o 
systema  de  fundações  ordenado,  fal-o-hão  circumstanciadamente  em 
Olficio  dirigido  ao  Engenheiro  em  Chefe,  porém  entregue  ao  En- 
genheiro encarregado  do  respectivo  serviço,  afim  de  que  a questão 
suba  logo  competentemente  informada. 

Neste  caso  os  empreiteiros  suspenderão  a execução  da  dita  obra 
até  que  as  duvidas  sejam  resolvidas  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

Be  as  abjecções  dos  empreiteiros  não  forem  attendiuas,  e algurn 
estrago  ou  ruina  vier  a soíírer  a obra  durante  ou  depois  de  cons- 
truída, devido  isso  unicamente  ao  projecto  determinado  pelo  Enge- 
nheiro em  Chefe,  não  serão  responsabilisados  os  mesmos  emprei- 
teiros, e se  lhes  pagarão  os  reparos  ou  reconstrucções. 

Art.  19.  — Classificação  das  alvenarias  e cantarias.  — As  al- 
venarias serão  classificadas  da  seguinte  forma: 

Alvenaria  de  pedras  seccas; 

Dita  ordinaria  de  pedra  e argamassa; 

Dita  de  pedra  de  apparelho  e argamassa; 

Dita  de  tijolos  e argamassa; 

Dita  de  lajões. 

As  cantarias  serão  de  duas  classes,  e assentadas  com  argamas-a 
de  cimento  puro. 

Art.  20.  — r Alvenarias  de  pedras  seccas.  — Esta  alvenaria  será 
feita  com  pedras  duras  e apropriadas,  de  tamanhos  irregulares,  nao 
se  admittindo,  todavia,  excepto  para  calços,  materiaes  de  volume 
inferior  a tres  centésimos  de  metro  cubico. 

As  pedras  redondas  e seixos  rolados,  em  caso  algum  serão 
admittidos. 
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Os  leitos  das  pedras  serão  preparados  a martello  de  pedreiro, 
modo  a apresentarem  faces  planas  para  o assentamento. 

Serão  completamente  excluídos  os  calços  de  pedras  rniuc 
vulgarmente  chamados  de  criação. 

Esta  alvenaria  será  executada  em  camadas  horizontaes,  e pa 
pelo  preço  n.  13  da  tabella.  . 

Para  cada  metro  cubico  de  alvenaria  empregar-se-iha  sessent 
oito  centésimos  (0,68)  de  pedra. 

Art.  21.  “• — Alvenaria  ordinaria,  com  argamassa.  — Esta  alv 
naria  será  construída  do  mesmo  modo  que  a precedente,  corü 
unica  differença  que  as  pedras  serão  assentadas  com  argamassa 
cal  e arêa,  cal,  arêa  e cimento,  cimento  e arêa,  ou  cimento  puro. 

O preço  n.  14  da  tabella  corresponde  a essa  alvenaria 
argamassa,  composta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de  arêa. 

Para  cada  metro  cubico  desta  alvenaria  se  empregará  sesser 
e oito  centésimos  (0,68)  de  pedra  e trinta  e dous  centésimos  (0,3 
de  argamassa. 

Art.  22.  — Alvenaria  de  apparelho.  — Esta  alvenaria  será  fei 
com  pedras  faceadas  a martello  e picão,  tanto  nos  paramentos  cbi 
nos  leitos,  sobre  leitos  e juntas;  admittindo-se  materiaes  de  diversa 
dimensões,  comtanto  que  em  altura  não  tenham  menos  de  vinte 
dous  centímetros,  nem  apresentem  volume  inferior  a dez  céntime 
tros  de  metro  cubico.  Essas  pedras  serão  assentes  com  argamass 
composta  de  cal  e arêa,  cal,  arêa  e cimento,  cimento  e arêa,  u 
cimento  puro;  todas  as  suas  juntas  deverão  cruzar-se,  e serão  trd 
vàdas  com  outras  pedras  de  sessenta  a setenta  centímetros  de  com- 
primento e vinte  e cinco  a trinta  centímetros  de  largura,  com  a altur 
da  fiada  correspondente . 

Ü preço  n.  lb  corresponde  a esta  alvenaria  com  argamassa  cqi 
posta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de  arêa. 

Para  cada  metrosxubico  desta  alvenaria  empregar-se-ha  setent 
e cinco  ceutesimos  (0,75)  de  pedra,  e vinte  e cinco  centésimos  (0,25) 
de  argamassa. 

Art.  23.  — Alvenarias  de  tijolos.  — Estas  alvenarias  jsér 
feitas  com  tijolos  duros,  sonoros,  bem  queimados  sem  ser  vitrifr 
cados,  e de  formas  regulares;  esses  tijolos  serão  communs  ou  pren- 
sados, e estes  com  arestas  vivas  e faces  planas. 

Os  tijolos  prensados  terão  27  centimetros  de  comprimento,  1 
de  largura  e 6 de  espessura;  poderão,  entretanto,  como  concessão, 
ser  admittidos  outros  com  outras  dimensões,  sempre  que  os  Eng< 
nheiros  não  virem  nisso  inconveniente. 

Os  tijolos  communs  poderão  ter  diversas  dimensões,  comtant 
que  as  fiadas  sejam  horizontaes.  . 

Os  tijolos  serão  assentados  em  camadas  horizontaes,  com  ar-  I 
gamassa  de  cal  e arêa,  cal,  cimento  e arêa,  cimento  e arêa  bu  ci- 
mento puro . 

A parte  occupada  pela  argamassa  deve  ter  cêrca  de  um  centí- 
metro de  espessura,  tanto  nos  leitos,  como  nas  juntas  verticaes. 

Esses  tijolos  deverão  ser  bem  molhados  na  occasião  de  seu 
emprego,  e serão  dispostos  de  modo  que  suas  juntas  se  cruzem  em 
todos  oa  sentidos,  menos  quando  empregados  nas  abobadas,  caso 
este  em  que  em  geral  são  preferidos  os  anneis  concêntricos,  com 
juntas  cruzadas  somente  em  cada  um.  6 1-- 

' ' OsTpreçor  h's\  16'  e 17  correspondem' a essas  Vlvenári?s.4e  .tüftlo 
com  argamassa,  composta  de  dous  volumes  de  cal  e' tres  de  arêa, 


Ml 


— 625  — 


« 

Para  cada  metro  cúbico  de  alvenaria  de  tijolos  empregar-se-ha 
85  centésimos  (0,85)  de  tijolos  e 15  centésimos  (0,15)  de  argamassa. 

Art.  24.  — Alvenaria  de  lajões.  — Esta  alvenaria  será  cons- 
truida  com  lages  de  pedra  bem  dura  e sem  argamassa,  excepto 
quando  pelas  juntas  puder  passar  terra.  Neste  caso  serão  estas  jun- 
tas tomadas  com  argamassa  de  cal  (2  de  cal  e 3 de  arêa)  e pedras 
miúdas,  sem  que  por  isso  tenham  os  empreiteiros  direito  a preço 
supplementar. 

Art.  25.  - — Cantarias.  — As  cantarias  de  Ia  classe  serão  for- 
madas de  pedras  lavradas  a picão  e escopro,  tanto  nas  faces  appa- 
rentes,  como  nos  leitos,  sobreleitos  e juntas.  Essas  pedras  serão 
assentadas  em  argamassa  de  cimento  puro,  não  devendo  apresentar 
juntas  de  mais  de  5 millimetros  (0m,0ü5)  de  espessura. 

As  cantarias  de  2a  classe  serão  em  tudo  como  as  de  1*  classe, 
com  a difíerença  de  serem  lavradas  unicamente  a picão  e admittin- 
do-se  pedras  de  comprimentos  diversos,  comtanto  que  a face  appa- 
rente  de  cada  pedra  não  seja  inferior  a 25  centésimos  de  metro 
quadrado. 

Nas  faces  apparentes  das  cantarias  de  1*  e 2a  classes,  quando 
3e  achar  declarado  nos  projectos,  ou  os  Engenheiros  exigirem,  os 
empreiteiros  deixarão  almofadas  rústicas,  apenas  desbastadas  a 
picão,  lavrando-se  na  de  Ia  classe  á escopro  municante  um  filete 
nunca  mais  largo  de  dous  centimetros  (0m,02)  para  cada  pedia,  em 
volta  das  arestas  e juntas  apparentes. 

As  cantarias  serão  assentadas  de  modo  a cruzar  sempre  a parte 
mais  extensa  de  uma  pedra  com  a mais  curta  de  pedra  seguinte; 
tendo-se,  além  disso,  o maior  cuidado  para  que  as  fiadas  fiquem 
perieitamente  horizontaes. 

Essas  pedras,  quando  empregadas  para  ângulos  e arcos  de  testa, 
nunca  poderão  ter  menos  de  vinte  e dous  contesimos  de  metro 
cubico  (0m3,22) ...... 

Todas  as  pedras  de  angulo  deverão  apresentar  um  tardoz  nunca 
inferior  a vinte  centimetros  (0m,20)  fóra  da  parte  canteada,  afim 
de  bem  se  fazer  a sua  amarração  com  o resto  da  obra. 

Salvo  para  os  casos  de  côrte  muito  trabalhoso  e complicado,  a 
juizo  do  Engenheiro  em  Chefe,  as  cantarias  de  Ia  classe,  qualquer 
que  seja  a forma  da  superficie  canteada,  serão  pagas  pelo  preço 
a.  19.  Para  aquelle  caso  excepcional  o mesmo  Engenheiro  conce- 
derá aos  empreiteiros  a indemnisação  que  julgar  equitativa. 

As  cantarias  de  2a  classe  serão  pagas  pelo  preço  n.  20. 

As  cantarias  de  ambas  as  classes  serão  medidas  de  accôrdo  com 
as  suas  dimensões  effectivas  e á vista  do  projecto,  exclusão  feiia 
do  tardoz,  o qual  será  incluido  na  alvenaria  construída  de  combina- 
ção com  essas  cantarias. 

Para  cada  metro  cubico  de  cantaria  empregar-se-ha  noventa  e 
cinco  centésimos  (0,95)  de  pedra  e cinco  centésimos  (0,05)  de  ar- 
gamassa. 

Art.  26.  — Argamassas.  — As  argamassas  serão  sempre  prepa- 
radas debaixo  de  coberta  enxuta,  e em  taboleiros  de  madeira;  a sua 
trituração  e mistura  deverão  ser  perfeitas,  podendo  o Engenheiro 
em  Chefe  exigir  para  tal  fim  o emprego  de  apparelhos  mecânicos, 
sempre  que  o orçamento  da  obra  em  que  ellas  tiverem  de  ser  usadas 
exceder  a dez  contos  de  réis  (10:000$000) . 
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As  argamassas  serão  compostas  de  cal  <e  arêa,  cal,  arêa  e 
mento,  cimento  e arêa,  e cimento  puro;  tudo  nas  proporções  que 
Engenheiros  determinarem.. 

A cal  será  de  pedra  ou  marisco,  sempre  da  melhor  qualida 
que  houver  na  cidade  da  Bahia. 

Qualquer  porção  de  arêa  que  a cal  contiver  em  mistura  s' 
descontada  do  volume  dessa  cai,  e levada  em  conta  na  dosagem 
argamassa  que  com  ella  se  tiver  de  fazer. 

A arêa  será  de  grão  fino  e igual,  de  dous  e meio  millimetr 
(Üm,002  a 0m,0005),  aspera  ao  contacto  e perfeitamente  expurga: 
de  materiaes  terrosos,  mica,  talco  e vegetaes. 

Para  que  só  se  empreguem  arêas  nessas  condições,  os  emprei 
teiros  as  mandarão  peneirar  e lavar,  sempre  que  os  Engenheir 
o exigirem. 

O cimento  a empregar  será  da  melhor  qualidade,  á juizo  d' 
Engenheiros;  e segundo  as  necessidades  da  obra  se  empregará  ci 
mento  de  pega  rapida,  demorada  ou  medianamente  rapida. 

O cimento  será  novo,  e não  deverá  ter  sido  molihado;  recusan 
do-se  todo  aquelle  que  depois  de  molhado  houver  sido  triturad 
para  de  novo  ficar  reduzido  a pó. 

O cimento  de  Portland  de  I1  qualidade  será  o empregado  n 
obras  de  preferencia  aos  de  outras  qualidades  e procedências. 

Art.  27.  — Alterações  nos  preços  das  alvenarias,  pelo  empreg 
de  argamassas  de  composição  diversa  das  consignadas  nos  arts.  21 
22  e 23.  — Para  cada  obra  os  Engenheiros  determinarão  a compo 
sição  das  argamassas  a empregar-se;  e,  sempre  que  o não  fizerem, 
ficará  entendido  que  as  alvenarias  dessas  obras  serão  executada 
com  as  argamassas  a que  se  relerem  os  preços  ns.  14,  15,  1(5  e 17. 

Sempre  que  os  Engenheiros  mandarem  alterar  a composição  das 
argamassas,  terão  os  empreiteiros  direitos  a um  augmento  de  preço 
o qual  será  arbitrado  pelo  Engenheiro  em  Ghefe  de  accôrdo  com 
o custo  da  argamassada  empregar-se,  comparado  com  o das  or- 
dinárias. 

Esse  augmento  será  calculado,  substituindo-se  o preço  da  arêa, 
cal  ou  cimento,  nas  quantidades  marcadas  para  as  argamassas  a que 
correspondem  os  referidos  preços  ns.  14,  15,  16  >e  17,  pelos  desses 
materiaes  nas  quantidades  exigidas  nas  argamassas  especiaes,  e 
tendo-se  em  conta  os  preços  de  unidades,  para  esses  materiaes, 
consignados  na  tabella  sob  os  ns.  113,  114  e 115,  e os  seguintes 
dados  práticos  geralmente  admittidos: 


■Contracção  da  cal  12,5  % 

Contracção  do  cimento  18,0  % 


Art.  28.  — Observação  geral  sobre  os  preços  das  cantarias  e 
alvenarias.  — Nos  preços  das  alvenarias  e cantarias  estão  incluidas 
a extracção,  preparo  e emprego  dos  materiaes,  seu  transporte  até 
obra,  qualquer  que  seja  a distancia,  o fornecimento  e emprego  das 
argamassas  simples,  andaimes,  apparelhos,  ferramentas  e todas  as 
despezas  ordinárias  e extraordinárias,  previstas  e imprevistas,  que 
forem  necessárias  para  a execução  das  obras. 

Esses  preços  não  soffrerão  modificação  por  causa  de  fundações 
extraordinárias,  escoramento  e esgoto  das  cavas,  descoberta  de  pe- 
dreiras, abertura  de  eaíriínhós  para  conduzir  matèrxáés, ' etc.,' 'visito 
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estar  tudo 
seguimento 


isso 

á 


comprehendido 
tabella  annexa. 


na  verba 


“Eventuaes”  consignada  em 


CAPITULO  IV 


TRABALHOS  DIVERSOS 


Art.  29.  — Concreto.  — O concreto  será  feito  com  pedras  de 
grande  dureza,  quebradas  de  modo  que  passem  livremente  em  todo* 
os  sentidos  n’um  annel  de  quatro  centímetros  de  diâmetro  e com 
argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cimento  e tres  de  arêa. 

Para  cada  metro  cubico  de  concreto  empregar-se-ha  oitenía 
centésimos  (0,80)  de  pedra  quebrada  e cincoenta  centésimos  (0.50) 
de  argamassa.  A pedra  quebrada  para  concreto  será,  antes  de  mis- 
turada com  a argamassa,  expurgada  de  toda  a especie  de  detritos, 
materiaes  terrosos  e todos  os  outros  corpos  estranhos;  podendo  os 
Engenheiros  exigirem  a sua  lavagem,  quando  julgarem  conveniente. 

O concreto  será  empregado  em  camadas  horizontaes.  de  15  a 25 
centímetros  de  espessura,  e dentro  de  caixas  ou  caixões  que  re- 
vistam as  paredes  das  cavas;  será  comprimido  emquanto  estiver 
fresco;  e não  se  deverá  lançar  qualquer  camada  antes  de  verificada 
■a  nega  da  anterior,  e antes  de  varrida  a superfície  desta.  Quando 
o lançamento  do  concreto  tiver  de  ser  interrompido  por  um  ou  mais 
dias.  e a camada  por  ultimo  lançada  estiver  complefamente  endu- 
recida, será  a superficie  desta  picada,  verrida  e molhada  antes  de 
sobre  ella  se  lançar  a nova  camada. 

Nas  fundacSe*  immersas,  os  empreiteiros  evitarão  com  o maior 
cuidado  as  correntes  d’agua  atravez  da  massa  do  concreto. 

O preco  n.  21  da  tabella  annexa  applica-se  ao  concreto  feito 
nas  condicões  acima  referidas,  e com  argamassa  composta  de  dous 
volumes  de  cimento  e tres  de  aréa.  Se.se  tiver  de  empregar  arga- 
massa de  outra  composição,  soffrerá  esse  preço  modificação  de 
accôrdo  com  o estatuido  no  art.  27. 

No  preco  do  concreto  acha-se  comprehendido  a extracção  e que- 
bramento da  pedra,  o transporte  desta,  qualquer  que  seja  a distan- 
cia. até  o lugar  da  obra.  o fornecimento  da  argamassa,  a mistura 
desta  com  as  pedras,  o lançamento  do  concreto,  o cofre,  caixão  ou 
enseccadeira  e todas  as  despezas  ordinárias  e extraordinárias,  pre- 
vistas e imprevistas,  quer  com  os  materiaes.  ferramentas  e appa- 
relhos,  quer  as  oue  forem  precisas  para  a bôa  e completa  execução 
da  obra.  A mistura  das  pedras  e argamassas,  que  devem  formar  o 
concreto,  será  feita  em  tonneis  apropriados,  ou  em  outros  appare- 
lhos  mais  aperfeiçoados,  conforme  exigirem  os  Engenheiros. 

Art.  30.  — Apparelho  cm  alvenaria.  — Quando  os  Engenhei- 
ros determinarem,  a superficie  apparente  das  alvenarias  especifi- 
cadas na  tabella  sob  ns.  13,  14.  15  e 18  será  apparelhada  a picão 
ou  escopro,  e esse  trabalho  será  pago  pelos  preços  ns.  22  e 23  da 
tabella  annexa. 

Art.  31.  — Bepm tamen tos.  — O rejuntamento  das  alvenarias  de 
pedra  ou  tijolo  será  sempre  feito  com  argamassa  de  cimento  ou  cal 
pura,  empregando  os  empreiteiros  a forma  do  filete  que  os  Engc- 
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nheiros  determinarem.  Os  rejuntamentos  serão  pagos  pelos  precí 
ns.  24  e 25. 

Art.  32.  — Emboço  e reboco.  — O emboço  e reboco  que  se  tive 
de  applicar  sobre  as  alvenarias  de  perda  ou  tijolos,  e sobre  as  pa- 
redes dos  edifícios  serão  feitos  cóm  argamassa  composta  de  dous 
volumes  de  cal  ou  cimento  e tres  de  arêa.  A face  dos  rebocos  será 
perfeitamente  alisada  ou  receberá  o apparelho  rústico  que  os  En 
genheiros  determinarem. 

O emboço  e reboco  terão  pelo  menos  dous  centímetros  de  es 
pessura.  Os  preços  ns.  26,  27,  28,  29  e 30  applicam-se  nos  emboços 
e rebocos  reunidos,  feitos  nas  condições  e com  as  argamassas  acir 
mencionadas;  e quando  se  tiver  de  empregar  outras  argamassas, | 
serão  elles  modificados  de  accôrdo  com  o. art.  27. 


Art.  33.  — Enrocamentos.  — Os  pilares  e encontros  de  ponte 
e pontilhões  e os  pés  dos  aterros  banhadas  pelas  aguas  serão, i 
quando  determinarem  os  Engenheiros,  enrocados  com  pedras  cujo 
volume  nunca  será  inferior  a dez  centésimos  de  metro  cubico  (0,10); 

Esses  enrocamentos  serão  feitos  com  pedras  jogadas  ou  arru- 
madas. segundo  fôr  ordenado  para  cada  caso  especial.  Os  preços  nu^ 
meros  31  e 32,  por  que  serão  pagos  esses  trabalhos  comprehendem 
todas  as  despezas,  inclusive  a extracção  das  pedras  e o seu  trans- 
porte ató  a obra,  qualquer  que  seja  a distancia. 


Art.  34.  — Ejnpedramento.  — O leito  da  Estrada  e das  valias 
será,  quando  se  ordenar,  empedrado,  com  pedras  de  volume  nunca 
maior  de  cinco  centésimos,  nem  menor  dè  cinco  millesimos  de 
metro  cubico,  cuidadosamente  arrumadas  em  camadas  e batidas  coin 
malho  de  calceteiro.  A esse  trabalho  corresponde  o preço  n.  33,  o 
qual  comprehende  todas  as  despezas,  inclusive  a da  extracção  e que- 
bramento das  pedras,  eso  seu  transporte,  de  qüalqüer  distancia  de 
que  se  tenha  de  fazel-o. 

Art.  35.  — Revestimento  com  leivas . — Nos  lugares  em  que  os 
Engenheiros  determinarem  serão  os  taludes  das  cavas  .e  aterros  re- 
vestidos com  leivas  perfeitamente  collocadas. 

Esse  trabalho  será  pago  pelo  preço  n.  34,  o qual  comprehende 
todas  as  despezas,  inclusive  as  do  fornecimento,  transporte  e em- 
prego das  leivas.  ■ 


CAPITULO  V • 


VIA  PERMANENTE 

Art.  36.  — Dormentes.  — Os  dormentes  serão  de  madeira  de 
lei  do  paiz,  e das  melhores  qualidades- empregadas  nas  Estradas  de 
Ferro  da  Província  da  (Bahia,  a jüizo  do  Engenheiro  em  Chèfè.  As 
madeiras  serão  perfeitaínerite  sãs.  rectas,  sem  branco,  ventos,  brocas; 
torturas,  nós  cariados  ou  outros  defeitos. 

Os  dormentes  terão  dóus  metros  e vinte  centímetros  (2m,20)  de  ! 
comprimento,  dezeseis  centímetros  (0m,16)  de  largura' e doze  cènti-  i 
metros  (0m,12)  -de  espessura;  serão  serrados  ou  falqueados  nas;  qua- 
tro faces  e topos,  sempre  de  esquadria.  Esses  dormentes  deverão  •sec 
depositados  nos  lugares  que  de  combinação  com  os  empreiteiros 


designarem,  e onde  ficarão  pelo  menos  seis  mezes  antes  de  serem 
recebidos  definitivamente,  e portanto  poderem  ser  empregados. 

Os  dormentes  depositados  serão  empilhados  de  modo  a não  im- 
pedirem a circulação  do  ar  entre  si,  e abrigados  do  sol  e chuva  em 
ranchos  apropriados.  Serão  recebidos  em  partidas  de  mil  a cinco  mii. 

Haverá  duas  recepções  para  cada  partida  de  dormentes:  uma 
provisória,  logo  que  os  empreiteiros  communicarem  que  elles  se 
acham  depositados:  e outra  definitiva,  auando  terminado  o prazo 
de  seis  mezes  contado  da  data  da  provisória.  Os  dormentes  quo 
nesse  intervallo  se  estragarem  ou  forem  extraviados  serão  substituí- 
dos pelos  empreiteiros  sem  indemnisação  alguma. 

Todas  as  despezas  de  empilhamento,  abrigo,  verificação  e marca- 
ção dos  dormentes  acham-se  incluídas  no  prcco  n.  35  pelo  qual  serão 
pagos  os  mesmos  dormentes.  Este  preço  não  inclue  o transporte 
dos  dormentes,  o qual  será  pago  pelo  n.  36.  que  comprehende  todas 
as  despezas  com  o transporte,  carga,  descarga  e baldeações  dos 
mesmos  dormentes,  desde  o lugar  da  sua  extracção  ou  preparação 
até  o do  emprego  de  cada  um. 

Art.  37.  — Lastro.  — O lastro  será  de  arêa  grossa  ou  casoí- 
lho.  e accidentalmente  de  pedra  quebrada,  quando  o Engenheiro  em 
Chefe  exigir. 

Por  cada  metro  cubico  de  lastro  se  pagará  o preço  n.  37,  o 
qual  inclue  a extracção,  transporte,  qualquer  que  elle  seia.  appli- 
cação  do  lastro,  e bem  assim  a regularisação  do  leito  da  Estrada  e 
desvios. 

A quantidade  de  lastro  a empregar  effectivamente  por  metro 
corrente  de  estrada  será  determinada  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

O lastro  será  medido  depois  de  applicado  e segundo  o perfil 
typo  da  linha  lastrada,  que  o Engenheiro  em  'Chefe  houver  forne- 
cido aos  empreiteiros,  e as  modificações  que  no  correr  da  execução 
tenham  sido  ordenadas. 

Se  os  empreiteiros  houverem  de  extrahir  lastro  dos  taludes  dos 
cortes,  procederão  de  modo  que  não  alterem  em  ponto  algum  a 
forma  dos  mesmos  taludes;  podendo,  entretanto,  deitai-os  mais. 
comtanto  que  o façam  por  igual.  A infraeção  trará  como  conse- 
quência a obrigação  para  os  empreiteiro?  de  fazerem  as  reparações 
por  sua  conta  e risco.  As  terras  especialmente  extrahidas  dos  cor- 
tes para  lastro  não  serão  consideradas  no  calculo  da  exeavação  dos 
mesmos  cortes:  quando,  porém,  os  empreiteiros  usarem  terras  dos 
depositos  não  lhes  serão  estas  debitadas. 


Art.  38.  — » Assentamento  da  via  permanente.  — A via  perma- 
nente será  assentada  com  a largura  de  um  metro  contado  entre  ®s 
faces  internas  da  cabeça  dos  trilhos.  A distancia  de  dormente  a dor- 
mente, o typo  da  via,  forma  e volume,  do  lastro,  modo  de  entalha- 
mento  e furação  dos  dormentes,  maneira  de  assentar  a via  perma- 
nente e tudo  emfim  que  disser  respeito  a esse  trabalho  será  deter- 
minado pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

O assentamento  da  via  permanente  será  pago  pelo  preço  n.  38. 
o qual  comprehende  o entalhamento,  furação,  collocacão  e calça- 
mento dos  dormentes,  o assentamento,  pregação,  curvatura  e nive- 
lamento dos  trilhos,  agulhas  e de  todos  os  maia  accessorios  destas  o 
daquelles.  Para  applicação  do  preço  n.  38  se  addicionará  ao  com- 
primento da  estrada  o dos  desvios,  contado  de  ponta  a ponta  de 
agulha. 


CAPITULO  VI 
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EDIFÍCIOS 


Art.  39.  — Dos  edifícios.  — Os  edifícios  para  estações,  officinas,  ; 
depositos  de  carruagens  e locomotivas,  e as  casas  de  Engenheiros,  ’ 1 
conductores,  mestres  de  linha  e cantoneiros  serão  construídos  de  con-  , j 
formidade  com  os  projectos  e instrucções  que  para  cada  caso  especial  I 
o Engenheiro  em  Chefe  expedir.  S 

As  cavas  para  fundações,  as  alvenarias,. rejuntamentos,  emboço  ei  i 
reboco,  e apparelhos  a picão  ou  escopro,  serão  executados  e pagos  de 8 ; 
accôrdo  com  o que  se  acha  prescripto  para  esses  trabalhos  nos  arti-  ** 
gos  anteriores,  excepto  as  alvenarias  ordinárias  de  pedra  destinada  - 
á construcção  de  paredes  além  de  um  metro  acima  da  parte  superior 
dos  alicerces,  que  será  paga  pelo  preço  n.  39. 

Art.  40.  — Paredes  de  frontal.  — As  paredes  de  frontal  serão 
feitas  com  tijolos  communs,  engradamento  de  madeira  de  lei,  e ar- 
gamassa composta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de  arêa. 

Haverá  duas  'qualidades  de  frontal  simples  e dobrado:  simples  f 
quando  a espessura  da  parede,  sem  contar  o emboço  e reboco,  fôr  | 
igual  á largura  do  tiiolo;  e dobrado  quando  essa  espessura  fôr  igual 
ao  comprimento  do  tijolo. 

Entende-se  por  engradamento  de  madeira  todas  as  madeiras  em-  j 
pregadas  vertical,  horizontal  e inclinadamente  pára  formarem  o es-  ; 
queleto  da  parede  e dar  a esta  toda  a segurança;  excluindo-se  uni-  j 
camente  os  esteios  dos  ângulos  salientes  dos  edifieios  e os  que  z 
receberem  as  extremidades  das  tesouras. 

O engradamento  de  madeira  será  feito  de  modo  que  a parede  1 
offereça  toda  segurança:  e o custo  fica  incluido  no  da  parede.  ■ 1 

Essas  sortes  de  con^truccão  serão  pagas  pelos  preços  ns.  40  e 4 1 , 
os  quaes  incluem  todas  as  despezas.  ;.s  j 

Art.  41.  — Paredes  de  estuque.  — As  paredes  de  estuque  serão  I 
feitas  com  engradamento  de  madeira  de  lei,  ripas  serradas  é pre- 
gadas, e argamassa  composta  de  partes  iguaes  de  cal,  terra  vermelha  ■ 
e arôa. 

Essas  paredes  terão  de  10  a 15  centímetros  (0m,10  a Om.15)  rio 
espessura,  inclusive  o emboço  e reboco.  O engradamento  fica  in-  , 
cluido  no  preço  n.  42,  que  também  inclue  todas  as  outras  despezas.  ? 

Art.  42.  — Paredes  de  páo  a pique.  — As  paredes  de  páo  a 
pinue  serão  feitas  còm  engradamento  de  caibros  roliços,  rectos  e ! 
collocados  verticalmente  com  10  centímetros  (Om.lO)  dé  iritervall"  | 
entre  si.  e ripas  de  coqueiro,,  pregadas  nesses  caibros.  Essas  pare- 
des serão  barreadas  com  terra  vermelha  bem  amassada;  terão  15  a 
20  centimetros  (0m,15  a 0m,20)  de  espessura,  e deverão  apresentar 
suas  faces  planas  e bem  alisadas. 

Por  essas  paredes  assim  construídas,  inclusive  o engradamento.  I 
se  pagará  o preço  n.  43. 

Art.  43.  — Estuques  para  tectos.  — Os  tectos  de  estuque  serão  I 
feitos  com  engradamento  de  madeira  e ripas  serradas  e pregadas,  j 
pregos  salientes,  e enchimento  de' argamassa  composta  de  partes  ! 
iguaes  de  arêa  e cal  ou  gesso. 

Pelos  estuques  assim  preparados,  inclusive  todas  as  despezas. 
pagar-se-ha  o preço  n.  44,  o qual  também  inclue  o valor  das 
cornijas  simples  que  guarnecem  os  mesmos  tectos. 
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Art.  44. — Cimalhas.  — As  cimalhas  exteriores  serfio  feitas  cora 
madeira  ou  argamassa  de  gesso  quando  tiverem  de  ficar  abrigadas, 
e com  argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cimento  e tres  de 
aréa,  quando  desabrigadas. 

As  cimalhas  interiores  serão  de  madeira  ou  gesso. 

A <»s«cs  trabalhos  correspondem  os  preços  ns.  45,  46,  47,  48, 
49  o 50  da  tabella,  os  quaes  incluem  todas  sa  despezas. 

Art.  45.  — Portões,  portas,  janellas,  venezianas,  caixilhos  e 
bandeiras  com  vidros.  — Essas  obras  serão  feitas  com  pinho  d<* 
Rig?.  vinhatico  ou  cedro  do  paiz  e outras  madeiras  semelhantes, 
perfeuamente  apparelhada3,  aplainadas  e bem  seccas.  A cilas  cor- 
respondem os  preços  ns.  51.  52,  53.  54,  55,  57  e 58  da  tabella 
annexa,  os  quaes  incluem  todas  as  despezas. 

Nestes  preços  acham-se  incluídos  os  das  hombreiras.  vergas, 
peitoris,  alizares  na  parte  interna  e ferragens. 

As  janellas,  caixilhos  e venezianas  terão  dobradiças  e fechos: 
as  norlas.  dobradiças,  fechos  e fechaduras;  e os  portões,  corrediças, 
roldanas,  puxadores  e tranca. 

Os  empreiteiros  executarão  essas  obra?  segundo  os  desenhos  e 
indicações  que  foreqi  ministrados  pelos  Engenheiros  para  cada  caso 
especial. 

Art.  46.  — Grades  e bandeiras  de  ferro.  — As  bandeiras  e 
grades  de  ferro  fundido  ou  forjado  serão  executadas  de  accôrdo  com 
os  desenhos  e indicações  que  os  Engenheiros  ministrarem.  Nos 
seus  preços  que  são  os  de  ns.  59.  60,  61  e.  62  acham-se  inoluidas 
as  despezas  de  transporte  e collocação. 

Art.  47.  — Soalhos  e forros.  — Serão  feitos  com  taboas  bem 
seccas.  e nerfeifamenfe  apparelhadas.  e aplainadas. 

As  juntas  das  taboas  de  soalho  serão  seccas,  de  meio  fio  ou 
de  mecha  e encaixe. 

As  taboa»  de  ferro  serão  superpostas  e terão  as  aresta*  appa- 
rentes  das  molduras. 

As  taboas  de  soalho  e forro,  serão  de  madeira  do  paiz  ou  de 
pinho  de  Riga,  a juizo  dos  Engenheiros. 

Os  soalho.--  e forros  serão  pagos  pelos  preços  ns.  63,  64,  65.  66. 
67.  68.  69  e 70  da  tabella. 

Nestes  preços  acham-se  incluidas  todas  as  despezas  e o valor 
dos  roda-pés  e guarnição  de  taboa  lisa  junta  aos  forros;  elles,  po- 
rém, não  ciimprehendem  a dos  barrotes.  '•  d 

Art.  48,  — Madeiramento.  — As  madeiras  que  se  houver  de 
empregar  nos  edifícios  serão  do  paiz  e das  hnelhores  qualidades,  a 
juizo  do  Engenheiro  em  Chefe  ou  de  pinho  de  Riga.  quando  o or- 
denar o mesmo  Engenheiro.  ' 

Todas  ?s  madeiras  serão  perfeítómente  sãs,  bem  seccas,  sem 
brancos,  ventos,  brocas,  fendas,  torturas,  nõs  cariados  e outro  qual- 
quer defeito.  , 

Essas  madeiras  serão  pagas  pelos  preços  ns.  71,  72,  73.  74.  76, 
76.  77,  78,  79,  80,  81  e 82  da  tabella,  os  quaes  incluem  todas  as 
despezas  com  o fornecimento,  transporte,  apparelho  e assentamento 
das  mesmas  madeiras,  e bem  assim  os  pregos  e parafusos  necessá- 
rios para  as  obras. 

Art.  49.  — Cobertura.  — . Os  edjjficios'  serão  cobertos  com  folhas 
de  ferro  galvanisado  e ondulado,  ou  com  telhas  bem  queimadas  sem 
ser  vitrificadas.  . ; : >,  ; 
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Quando  se  empregar  telhas  francezas,  serãò  estas  presas  ás 
ripas  com  arame  de  zinco;  e quando  se  usar  telhas  dó  paiz  serãúff 
estas  assentes  com  argamassa  composta  de  partes  iguaes  de  cal  e» 
arêa.  Finalmente,  as  folhas  de  ferro  galvanisado  serSo  pregadas5** 
com  prego  de  zinco. 

Pêlos  preço*  ns . 83.  84  e 85  se  pagarão  esses  trabalhos  inclu-  i 
sive  todas  as  despezas;  esses  preços  serão  applicados  ao  metro  qua-  - 
drado  da  coberta  e não  ao  dos  materiaes . 

Art.  50.  — Escadas  de  madeira.  — As  escadas  de  madeira  serão2  * 
rectas  com  um  ou  mais  patamares,  ou  de  volta. 

Para  applicação  dos  preços  ns.  86,  87,  88  e 89,  que  são  os  que  ', 
correspondem  a essas  obras,  medir-se-ha  a superfície  apparente  - 
tanto  das  forras  como  das  capas  dos  degráos. 

Nesses  preços  acha-se  incluído  o do  fornecimento,  preparo  e 
assentamento  das  madeiras  para  sustentarem  os  degráos. 

As  guardas  dessas  escadas  serão  também  de  madeira,  e feitas  {' 
com  corrimão  e balaustres  torneados,  tudo  envernisado  ou  pintado, 
segundo  fôr  ordenado.  Nos  preços  ns.  90  e 91  acha-se  incluída  a 1 
pintura  ou  envernisamento. 

Art.  51 . — Escada  de  pedra  ou  tijolo.  — As  escadas  de  pedra  | 
ou  tijolo  serão  cubadas  e pagas  de  accôrdo  com  os  preços  ns.  14,  15,  1 
16,  17,  19  e 20,  excepto  os  degráos  de  cantaria,  os  quaes  serão  pagos  ? 
por  metro  quadrado  medido  na  parte  apparente  da  face  horizontal 
superior  de  cada  degráo  e pelo  preço  n.  92,  no  qual  ficam  compre-  f 
hendidas  todas  as  despezas  de  extraeção,  transporte,  preparo  e j 
assentamento . 

Cada  degráo  será  de  uma  só  peça  com  aresta  viva  ou  com 
rebordo  arrendondado  (bucela) . 

Art.  52.  — Soleiras  de  pedra  para  portas  e portões.  — Essas 
soleiras  serão  de  cantaria  e de  uma  só  peça.  Quando  ellas  fizerem 
resalto  ou  degráo  serão  pagas  pelo  preço  n.  92  dos  degráos  de 
cantaria  para  escadas;  quando,  porém,  a sua  parte  superior  ficar  i 
de  ambos  os  lados  ao  nivel  do  soalho  ou  calçamento  serão  pagas 
pelo  preço  n.  93  dos  capeamentos,  meios  fios  ou  cordões. 

Art.  53.  — Capeamentos  dos  muros  das  plataformas  e rampas. 

— Esses  capeamentos  poderão  ser  feitos  com  tijolos  ou  com  pedra,  ! 
cortadas  de  esquadra  e perfeitamente  ■ apparelhadas  a picão  nas  j 
faces  apparentes.  No  primeiro  caso  serão  pagos  pelo  preço  n.  17 
e ,no  segundo  pelo  ir.  93. 

Para  applicação  do  preço  n.  93  se  medirá  a face  horizontal 
superior  do  capeamento. 

Art.  54.  — Meios- fios  e cordões  de  cantaria.  • Serão  medidos 
e pagos  pela  mesma  forma  e preço  que  os  capeamentos  de  pedra.  : 

Art!  55.  — - Calçamentos  e ladrilhos.  — Os  calçamentos  serãi) 
feitos  com  parallelipipedos  e lages  de  pedra,  ou  com  ladrilhos. 

Os  parallelipipedos  serão  assentados  sobre  uma  camada  de  arêa  , 
de  cinco  centímetros  de  espessura;  terão  cerca  de  vinte  centímetros 
por  dez  e por  oito  de  dimensão,  deverão  ser  batidos  com  malho  de 
calceteiro.' 


As  lages  serão  cortadas  em  esquadria;  apresentarão  a sua  face 
superior  perfeitamente  apparelhada  a picão;  serão  assentes • sobre 
uma  Camada  de  arêa  e calçadas  de  modo  que  fiquem  bem  horir 
zontaes  e perfeitamente  apoiadas.  ‘ 
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Essas  lages  hão  poderão  ter  menos  de  sessenta  centesimus  dè 
metro  quadrado  (0,60)  de  superfície,  e a sua  altura  nunca  será 
menor  de  quinze  centímetros  (0m,15)  em  ponto  algum. 

Os  ladrilhos  serão  assentes  em  cimento  sobre  um  leito  de 
quinze  centímetros  de  espessura,  pelo  menos,  feito  com  pedras  que- 
bradas e argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de  arêa. 

Nos  preços  desses  calçamentos,  que  são  os  de  ns.  94,  95,  96 
e 97,  acham-se  incluídos  o leito  de  arêa  ou  de  pedra  e argamassa, 
a compressão  do  terreno  e todas  as  despezas  com  o fornecimento  e 
assentamento  dos  materiaes. 

Art.  56.  — Conductos,  calhas  e esgotos.  — Os  conductos  e ca- 
lhas para  as  aguas  pluviaes  serão  de  cobre,  zinco  ou  ferro  fundido., 

O esgoto  dos  edifícios  será  feito  com  tubos  inglezes  vidrados, 
de  barro,  assentados  com  argamassa  composta  de  partes  iguaes  de 

cimento  e arêa. 

Nos  respectivos  preços  da  tabella,  que  são  os  de  ns.  98,  90. 
100,  101,  102,  103,  104  e 105  achám-se  incluídas  todas  as  despezas 
com  o fornecimento,  transporte  até  a obra  e emprego  dos  condu- 
ctos, calhas  e tubos  de  esgoto,  as  valias,  argamassas  e a pintura  dos 
conductos  e calhas  dó  metal. 

Art.  57.  — Encanamentos  cTagwa  e seus  accessorios.  — Oâ 
encanamentos  d’agua  pofavel  serão  feitos  com  tubos  de  ferro  ou 
chúmbo  enterrados  no  solo  e embutidos  nas  paredes  dos  edificios. 

Pelos  preço?  ns.  106  e 107  da  tabella  se  pagarão  esse3  traba- 
lhos, ficando  incluida  nesses  preços  toda  a despeza  com  o transporte 
até  a obra,  abertura  e aterro  das  valias,  trabalho  de  embutir  nas 
paredes,  e o fornecimento  e assentamento  dos  tubos,  inclusive  as 
suas  soldas  e juntas.  ' ' v::  ., 

As  torneiras,  registros,  fontes  e lavabos  serão  pagos  pelos  pre- 
ços do  mercado;  augmentados  de  trinta  por  cento,  para  o seu  trans- 
porte e assentamento.  r - r-  ''wm 

Art.  58.  — Fogões.  — Os  fogqes  serão  pagos  pelo  preço  dó 
mercado,  augmentado»  de  30  por  cento  para  o seu  transporte  e 

assentamento.1 

Art,,  59  — . Latrinas  e mictorios  — As  latrinas  e mictorms 
serão  pagos  pelos  preços  do  mercado,  com  augmentp  de  trinta  poç 
cento  para  o sèú  transporte  e assentamento. 

Art.  60.  — Guarnições  e arrendados  de  madeirjj.  ou  zinco,  e 
adornos  de  zinco,  cimento  ou  terra  cosida.  — As  guarnições  das 
beiradas  dos  telhados,  quando  forem  exigidas,  serão  de  madeira  ou 
de  zinco  estampado  ou  recortado. 

As  de  madeira  poderão  ser  da  forma  das.  cornijas,  e neste  caso 
serão  pagas  pelo  mesmo  preço  qiie  ésta.s  ou  recortadas.  t*ara  estas 
e para  as  guarnições  e.  outros  ftdqrnos,  de  cimento,  te.rrà  cosida  ou 
de  zinco  estampado  e recortado,  o Engenheiro  em  Chefe  fixará,  áè 
accôrdo  com  os  empreiteiros,  os  preços  pôr  qqe,  deverão  ser.  pagos, 
servindo  de  base.  103  dc.  mercado,  e attendehdo-se  ao  transporte  0 
despezas  do  assentamento.  , ’ 

Art.  61 . T-+-  Pintura  e caiação.  — A pintura  será  feita  com  tres 
mãos  de  tinta  com  oleo  ou  colla,  e com  as  cêres  que  forem  exigida,^. 

As  tintas  deverão  ser  bem  triturada?  antes  de  preparadas: , ç 
não  se  dará  uma  camada  sem  que  a precedente  esteja  bem  seccf\, 

Quando  a pintura  tiver  de  ser  feita  sobre  madeiras  serão  , 0$ 


nós  desta  .primeiramente  queimados  com  verniz  apropriado;  e s 
a pintura  houver  de  ser  feita  sobre  ferro,  dever-se-ha  primeir 
raspar  a superfície  deste,  de  sorte  que  não  apresente  ferruge 
ou  escamas. 

A caiação  será  feita  com  tres  mãos  de  cal  bem  branca  ou  ges: 

Os  preços  ns.  108,  109  e 110  correspondem  a esses  trabalhos, 
incluem  todas  as  despezas  para  a sua  execução. 

Art.  62.  — Andaimes,  ferramentas  e mais  apparelhos.  — Indem 
nisação  alguma  será  concedida  aos  empreiteiros  por  despezas  qu 
fizerem  com  andaimes  simples  de  arcos,  apparelhos,  ferramenta 
transporte  para  a boa  e prompta  construcção  dos  edifícios,  visto 
estarem  essas  despezas  contempladas  na  verba  eventual  considerad 
na  tabella. 

Art.  63.  — Travejamentos,  columnas  de  ferro,  etc.  — Serão 
conforme  os  desenhos  fornecidos  pelos  Engenheiros,  e pagos  pelos 
Dreços  111  e 112  que  também  incluem  todas  as  despezas  com  o 
transporte  até  a obra,  e o assentamento. 

Art.  64.  — Transporte  do  material  de  ferro  para  a via  per- 
manente. superstructura  de  pontes  e pontilhôes  e do  material  da 
linha  telegraphica.  — Os  empreiteiros  receberão  esse  material  no 
porto  da  Bahia,  sobre  agua.  e o descarregarão  e transportarão  até 
o lugar  de  seu  emprego  mediante  o preço  n.  121  da  tabella,  o qual; 
além  das  despezas  de  transporte,  inclue  as  de  carregamento,  des- 
carga e baldeações. 

Os  empreiteiros  respondem  pelas  faltas  e avarias  que  se  derem 
nesse  material  depois  que  elles  o receberem. 

Art.  65.  — Assentamento  da  superstructura  metallica  de  pontes 
e pontilhôes.  — Esse  assentamento  será  feito  com  todas  as  regras 
da  arte,  segundo  as  instrucções  que  o Engenhpiro  em  Chefe  der,  c* 
pago  pelos  preços  ns.  417,  118  e 119,  os  quaes  serão  applicados 
medindo-se  o vão  livre  das  pontes  e pontilhôes,  de  face  a face  de 
encontro . 

Nesses  preços  ficam  incluidas  todas  as  despezas  com  a ar- 
mação, cravação  e pintura  dessas  superstructuras,  e com  a factura 
de  andaimes  e pontes  provisórias. 

Art.  66.  — Assentamento  da  linha  telegraphica.  — Compre- 
hende  o assentamento  dos  postes,  fios,  isoladores  e apparelhos  e 
será  pago  pelo  preço  n.  120  da  tabella  annexa. 

Esse  trabalho  será  executado  de  conformidade  com  as  instruc- 
ções que  para  tal  fim  o Engenheiro  em  Chefe  fornecer. 

Art.  67.  — Eventuaes.  — Além  do  custo  das  excavações  para 
a prepararão  do  leito  da  Estrada,  desvios,  esplanadas  para  estações 
e mais  edifícios,  abertura  de  valias  e valletas,  e derivação  de  rio,?, 
se  pagará  mais  aos  empreiteiros  5 % do  mesmo  custo.  Esta  vèrba? 
que  é a consignada  sob  n.  122  da  tabella,  é concedida  para  despe- 
zas eventuaes,  taes  como  remoção  de  desmoronamentos,  augmento 
de  inclinação  dos  taludes  das  cavas,  consolidação  por  meio  de  rer 
vesfimentos,  conservação  dos  trabalhos  do  leito  até  a recepção 
definitiva, , altas  de  salarios  e materiaes  dos  trabalhos,  etc.,  etç. 

Sobre  o custo  das  excavações  para  fundações  de  boeiros.  pon- 
tilhões,  pontes  e muralhas,  e das  alvenarias  e cantarias  dessaS 
obras  se  pagará  aos  empreiteiros  5 % do  mesmo  custo  como  índem- 
nisação  por  despezas  eventuaes,  taes  como  fundações  extraordiná- 
rias, estacadas,  escoramentos  de  terras,  caixões,  ensecadèiras, 


635  — 


descoberta  e desaterro  de  pedreiras,  caminhos  para  conduzir  pedra 
e outros  materiaes  e conservação  das  obras  até  sua  recepção  defi- 
nitiva. E’  a verba  declarada  na  tabella  sob  n.  123. 

Igualmente  pagará  5 %,  como  consta  da  verba  124  da  tabella, 
sobre  o custo  da  armação,  cravação  e pintura  das  superstructuras 
metallicas  das  pontes  e pontilhões.  Esta  verba  é concedida  para 
occorrer  ás  despezas  eventuaòs,  taês  como  avarias  e concertos  de 
peças  das  superstructuras,  e andaimes  e pontes  provisórias  de  ma- 
deira, alta  de  salarios  e materiaes,  extravio  de  ferramentas  e con- 
servação das  obras  até  a sua  recepção  definitiva. 

Sobre  o custo  do  assentamento  da  linha  telegraphica  se  con- 
cederá 5 %,  -corno  consta  do  n.  125  da  tabella,  para  occorrer  a des- 
pezas eventuaes,  taes  como,  ferramentas  e utensílios,  avaria  e con- 
certo dos  materiaes,  alta  de  salarios  e conservação  da  obra  até  a 
sua  recepção  definitiva,  ctc.  ......  . : ^ 

A verba  n.  126  da  tabella  se  applica  ao  custo  das  estações  e 
mais  edifícios:  é destinada  ás  despezas  eventuaes,  taes  como  an- 
daimes, apparelhos,  cabos,  correntes,  etc.  simples  de  arcos,  avarias 
dos  materiaes,  alta  de  salarios  e materiaes,  e conservação  dos  mes- 
mos edifícios  até  a sua  recepção  definitiva. 

Além  do  custo  do  transporte  dos  trilhos,,  chapas  de  juncção,  ca- 
vilhas, porcas,  grampos,  agulhas  e outros  mâteriaes  de  ferro  da  via 

Sermanente,  e das  superstructuras  metallicas  das  pontes  e ponti- 
íões,  e dos  materiaes  da  linha  telegraphica,  se  pagará  aos  emprei- 
teiros mais  5 % do  custo  desse  transporte,  como  consta  do  n.  127 
da  tabella,  por  despezas  eventuaes,  taes  como  extravios  e estrago 
no  transporte,  alta  de  preços  do  transporte  e dos  salarios  e conser- 
vação da  via  permanente  já  recebida,  definitivamente  quando  os 
empreiteiros  se  utilisarem  delia.  

Art.  68.  — - Administração.  — Pela  administração  das  obras,  no 
que  ficam  comprehendidas  todas  as  despezas  com  o pessoal. tanio 
para  executar  como  para  administrar  as  mesmas  obras,  e com  os 
escriptorios  dos  empreiteiros,  se  pagará  a e3tes  3 %,  como  consta 
do  n.  128  da  tabella.  Esta  porcentagem  será  calculada  sobre  o custo 
de  todas  as  obras,  accrescido  das  verbas  — Eventuaes  — de  que  se 
tratou  no  artigo  precedente. 

Art.  69.  — Beneficio  dos  empreiteiros.  — Sobre  o custo  de 
todas  as  obras,  accrescido  das  verbas  — - Eventuaes  — e a Adminis- 
tração — de  que  se  tratou  nos  arts.  67  e 68,  se  pagará  aos  emprei- 
teiros 6 %,  como  consta  do  n.  129  da  tabella.  Nesta  verba  ficam 
também  incluídas  todas  as  despezas  com  os  juros  pelo  adiantamento 
de  capitaes  e outras  eventualidades. 

Tabella  de  ipreços 

1.  — TRABALHOS  PREPARATÓRIOS 

N.  1.  Roçado,  limpa  e destocamento,  400  réis  por  metro 
corrente, 

N.  2.  Tanques,  poços,  represas,  etc.,  para  conservar  agua;  ran- 
chos para  abrigar  o material  da  Estrada  e o material  e pessoal  da 
empreitada,  281$832  por  kilometro. 

N.  3.  Eaminho  ao  longo  da  Estrada  de  Ferro,  estivas,,  pontes 
u pontilhões  de  madeira- para  o mesmo,  281$832L.por  .kilpm^rÇÁo 


II.;—  GXCAVAÇÕES  EM  CÓRTES  E EMPRÉSTIMOS,  COM  279  MKWOS  ■(' 
RENTES  DE  TRANSPORTE  MEDIO 

N.  4.  Terra,  900  réis  por  metro  cubico. 

N.  5.  .Pedra  solta,  28650  por  metro  cubico. 

N.  6.  Pedreira,  5$150  por  metro  cubico. 


III.  — VALLAS,  VALLETAS  E DERIVAÇÃO  DE  RIOS  E OUTROS 

CURSOS  d’agua 

N.  7.  Excavação  de  valias  e valletas,  com  transporte  até  ce 
metros,  18000  por  metro  cubico. 

N.  8.  Idem.  para  derivações  de  rio,  etc.,  com  transporte.  á‘ 
cem  metros,  18500  por  metro  cubico. 

IV.  — CAVAS  PARA  PREPARAÇÃO  DE  EXPLANADAS  PARA  AS 

ESTAÇÕES  E MAIS  EDIFÍCIOS 

JS . 9 . Excavação  em  terra  com  transporte  até  cem  metros,  600 
réis  por  metro  cubico. 

V.  — - CAVAS  PARA  FUNDAÇÕES,  COM  TRANSPORTE  ATÈ’  CEM  METROS 

'\N.  10.  Excavação  em  terra  para  fundação  de  muralhas,  boei- 
ros  e pontilhões,  18000  por  metro  cubico. 

N.  11.  Idem,  idem  para  a fundação  de  pontes,  1$500  por 
metro  cubico.  1 

N.  12.  Idem,  idem,  para  a fundação  de  edifícios,  1$000  por 
metro  cubico. 

VI.  — ALVENARIAS  E CANTARIAS  COM  QUALQUER  TRANSPORTE 

. . ..  . ' t.  . ...  _ , ( ! 

N.  13.  Alvenaria  de  pedra  secca,  12$000  por  metro  cubico.. 

N.  14.  Idem  ordinaria  de  pedra, -com.  argamassa  composta  de 
dou3  volumes  de  cal  e tres  de  arõa,  22$000  por  metro  cubico. 

N.- 15.  . Idem  de  pedra  de  apparelho,  com  a mesma  argamas-a, 
40$000  por  metro  cubico. 

N.  16.  Idem  de  tijolos  communs,  com  a mesma  argamassa, 
'35'$000  por  ifletro  Cübico:  ,5  v 

N.  17.  Idem  de  tijolos  prensados,  com  a “mesma' ' argamassa,  f 
50$000  por  metro  cubico. 

N.  18.  Idem  de  lajõés,  17$000  por  metro  cubico. 

N.  19.  'Cantaria  dè  1*  classe  assente  com  argamassa  de  cimento 
puro,  80$000  por  metro  cubico. 

N.  20.  Cantaria  de  2a  classe,  com  argamassa  de  cimento-  puro, 
698000  por  metro  cubico.  . 


VII. 


TRABALHOS  DIVERSOS 


'-“'  N.  21 . Concreto  com  argamassa,  composta  de  dous  volumes  ao 
cimento  e tres  de  arêa,  708.000  por  metro  cubico.  ,,,  _ ; ' 
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H.  22.  Apparelho  a picão  em  alvenaria  de  pedra,  6$000  por 
metro  quadrado. 

N.  23.  Idem  a escopro  na  mesma  alvenaria,  10$000  por  metro 

quadrado . 

N.  24.  Rejuntamento  com  argamassa  de  cal  pura,  1$500  por 
metro  quadrado. 

N.  25.  Idem  com  argamassa  de  cimento  puro,  2$500  por  me- 
tro quadrado. 

N.  26.  Emboço  e reboco  com  argamassa  composta  de  dous  vo- 
lumes de  cal  e tres  de  arêa,  e superficie  alisada,  2$000  por  metro 

quadrado. 

N.  27.  Idem,  idem,  com  argamassa  de  dous  volumes  de  ci- 
mento e tres  de  arèa,  e superficie  alisada,  3$000  • por  metro  qua- 
drado. : ...... 

N.  28.  Idem,  idem,  com  argamassa  de  dous  volumes  de  cal  e 
tres  de  arêa,  com  apparelho  rústico,  2$500  por  metro  quadrado. 

N.  29.  Idem,  idem,  com  argamassa  de  dous  volumes  de  cimento 
o tres  de  arêa,  com  aj.pare.ho  rústico,  3$500  por  metro  quadrado. 

N.  30.  Idem,  idem,  com  argamassa  de  dous  volumes  de  cal- e 
tres  do  arêa,  guarnecida  com  cal  bem  branca,  2$500.  por  metro 

quadrado.  . . 

N.  31.  Enrocamentos  com  pedras  jogadas,  7$000  por  metro 
cubico.  . _ _ 

N.  32.  Idem  com  pedras  arrumadas,  10$000  por  metro  cubico. 

N.  33.  Empedramento,  14$000  por  metro  cubico 

N.  34.  Revestimento  de  taludes  com  leiva,  500  réis  por  . metro 
quadrado . 

VIII . — VIA  PERMANENTE  • - : 

N.  35.  (Dormentes  de  madeira  de  lei,  2$100  cada  um. 

N.  36.  Transporte  de  dormentes  até  o Jugar  do  emprego  de 
cada  um,  52$500  por  tonelada  métrica. 

N.  37.  Lastro  de  arêa  grossa  ou  cascalho,  e acci dentalmente 
de  pedra  quebrada,  2$626  por  metro  cubico. 

N.  38.  Assentamento  da  via  ^permanente,  1$575  por  metro 

corrente. 

IX.  — edifícios  (além  dos  trabalhos  acima  mencionados)  — 

N.  39.  Alvenaria  ordinaria  de  pedra  com  argamassa  de  dous 
de  cal  e tres  de  arêa,  para  um  metro  acima  dos  alicerces,  28$000 
por  metro  cubico. 

N.  40.  Paredes  de  frontal  simples,  7$000  por  metro  quadrado, 
íí.  41.  Idem  de  frontal  dobrado,  12$000  por  metro  quadrado. 
N.  42.  Idem  de  estuque,  6$500  por  metro  quadrado. 

N . 43 . Idem  de  páo  a pique,  6$500  por  metro  quadrado . . . 

N..44.  Estuque,  liso  para.  tectos,  com  cornija  simples,.  9$000 
por  metro  quadrado.  .o:; 
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N.  45:”iCimaíhas  com  argamassà  de- gesso  até  0m,,l 5 de  -bala 
68500  por  metro  corrente. 

N . 46.  ídem-  com  argamassa  de  cimento  até  0m,í5  de  balanç 

78500  por  metro  corrente. 

N.  47:.  Idenréom  argamassa  de  gesso,  e de  0m,15  a 0m,30  di 
balanço,  118000  por  metro  corrente. 

■ 'N;  48.  Idem  com  argamassa  de  cimento,  e de  0m.l5  a 0m,3i 

de  balanço,  128000  por  metro  corrente. 

N.  49.  Idem  de  madeira  até  0m,15  de  balanço  5$000  por  me.t; 

' corrente. 

N.  50.  Idem,  idem,  de  0m,15  a 0m,30  de  balanço,  98000  po 
metro  core  ente.  á«l 

N.  51.  Portões  de  taboas  de  0,Ò5  inclinadas  e enquadradas, 
o com  corrediça  e roldanas,  458000  por  metro  quadrado'. 

N.  52.  Portas  lisas,  inteiriças  ou  de  dous  batentes,  218250  po; 
metro  quadrado . 

N.  53.  Idem  cpm  almofadas  e de  dous  batentes,  258500  por 
metro  quadrado. 

N..  54.  Idem,  idem  de  dobrar  em  diversas  partes.  298750  por 
metro  quadrado. 

- N.  55.  Caixilhos,  com  vidros  para  janellas.  218250  por  metro 
quadrado.  • • j 

N.  56.  Bandeiras  com  vidros  para  poCtas  e janellas,  218250 

por  metro  quadrado.  . . ... 

. N-,- 57;/ Venezianas  para  janellas,  .258500  por  metro  quadrado.  £ 

N.  58.  Idem,  fixas,  218250  por  metro  qpadrado.  - j 

N.  59.  Bandeiras  vde  ferro  fundido,  600  réis  por  kilogramma.  * 

N.  60.  Idem  de  ferro  forjado,  800  réis  por  kilogramma. 

IS.  61.  Grades  de  ferro  fundido  para  janellas  e sacadas,  600 
réis . por  kilogramma. 

N.  62.  Idem  de  ferro  forjado  para  janellas  e sacadas,  800  réis  d 
por- kilogramma. 

N.  63.  Soalho  com  taboas  dè  Um, 035  de  espessura,  e junta  j 
secca,  88500  por  metro  quadrado. 

N.  64.  Idem,  idem,  idem,  com  junta  de  meio  fio,  9835Ô  por  J 
metro  quadrado.  . , v . j 

N . 65 . Idem,  idem,  idem,  com  junta  de  mecha  e encaixe,  108200  1 
por  metro  quadrado. 

N.  66.  Idem,  com  taboas  de  0m,U25  de  espessura  e junta  secca,  1 
78650  por  metro  quadrado.  • ™ 

N.  67.  Tdèm,  idem,  idem,  idem,  com  junta  de  mèiò  fio,  88500 
por  - metro  quadrado . ■ ( 

N.  68.  Idem,  idem,  idem,:  com  junta  do  mecha  e encaixe,  98350 
por  metrô  quadrado . -.  ; • ■ 

. .C IN.  oa.JPorrqs.  de  tec.tos  com.  taboas  de  0m,018  da  espessura,  i 
68800  por  metro  quadrado. 
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N' . 70.  Idem,  com  taboas  çl«  0m,012  de  espessura,  53950  por 
melro  quadrado.  j 

N . 71.  Madeiras  çle  }ei  apparelhadas  n,as  quatro  faces,  para 
coberta  de  edifícios,  assentadas  na  obra,  1503000  por  metro  çubúçg. 

N.  72.  As  mesmas  madeiras,  nas  mesmas  condições,  para  vip 
^jnenitos,  idsteios,  |letc.,  assentadas  iroa  obra,  1203000  por  metro 
púbico.  ~ 

N.  73.  Pinho  de  Riga  apparejhado  nas  quatro  faces,  para  co- 
bgjrta  de  edifícios,  assentado  na  obra,  1203000  por  metro  cubico. 

N.  74.  Pinho  de  Riga,  nas  mesmas  condições,  para  vigamentos, 
psteios.  etc.,  assentado  na  obra  1003000  por  metro  cubico." 

N.  75.  Madeiras  de  iej  serradas  ou  falquejadas  nas  quatro 
faces  para  coberta  de  edifícios,  assentadas  na  obra,  1353000  ppp 
metro  cubico. 

N.  76.  As  mesmas  madeirqs  para  vigamentos,  esteios,  etc.,  .as- 
sentadas na  obra,  1053000  por  metro  cubico. 

N.  77.  Pinho  de  Riga  serrado  ou  falquejado  nas  quatro  faee^, 
para  coberta,  vigamentos,  etc.,  assentado  na  qbra  1003000. 

N.  78.  'Caibros  roliços  de  0m,08  de  diâmetro,  assentados  na 
obra,  300  réis  por  metro  corrente. 

N.  79.  Caibros  de  0m,076  x 0m,076  de  pinho  de  Rigq  ou  4? 
amarello  vinhatico.  serrados  e assentados  da  obra,  70Ó  réis  por 
metro  corrente. 

N.  80.  Ripas  de  pinho  de  Riga  ou  amarello  vinhatico,  dé 
0m,076  x 0m,ÒI2,  serradas  e assentadas  na  obra,  90  réis  por  metro 
corrente.  ; . - 

N.  81.  Ripas  de  pinho  de  Riga  de  0m,050  x 0m012  serradas  e 
assentadas  na  obra,  80  réis  por  metro  corrente. 

N.  82.  Ripas  de  coqueiro,  assentadas  na  obra,  40  réis  por  me- 
tro corrente.  ; • - ; 

N.  83.  Telhas  francezas,  assentadas  na  obra,  43000  por  metro 
quadrado.  . 4 

N.  84.  Telhas  do  paiz,  assentadas  na  obra,  33500  por  metro 
quadrado. 

N.  85.  iChapas  de  ferro  ondulado  e galvanisado,  0m,001  de  es- 
pessura, assentadas  na  obra,  43000  por  metro  quadrado. 

N.  06.  Escadas  rectas,  de  pinho  de  Riga,  com  um  ou  mate  pa- 
tamares, 203000  por  metro  quadrado. 

N.  87.  Idem  de  volta,  e de  pinho  de  Riga,  303000  por  metro 
quadrado . 

N.  88.  Idem  rectas  de  vinhatico  amarello,  peroba  ou  outras 
madeiras  de  lei,  com  um  ou  mais  patamares,  303  por  metro  qua- 
drado . 

N.  89.  Idem  de  vólta,  e de  vinhatico  amarello,  peroba  e outras 
madeiras  de  lei,  403000  por  metro  quadrado. 

N.  90.  Guardas  eom  corrimão  é balaustres  dé  pinho  de  Riga, 
103000  por  metro  corrente.  . ' • 


s 
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<N . 91.  Idem,  idem  de  vinhatico  e outras  madeiras  semelhan 
tes,  12$000  por  metro  corrente. 

N.  92.  Degráos  de  cantaria  lavrada,  cortados  em  esquadri 
bu  com  bucela  em  uma  aresta,  para  escadas,  portas  e portões,  50$0 
por  metro  quadrado. 

N.  93.  Capeamento  de  muros  de  plataformas  e rampas.  meiv 
fios.  cordões  e soleiras  de  portas  e portões  rentes  aos  soalhos 
calçamentos,  22$G00  por  metro  quadrado. 

N.  94.  Calçamento  com  parallelipipedos  de  pedra,  9$000  po 
metro  quadrado. 

N.  95.  Idem  com  lages  de  cantaria,  11  $000  por  metro  quadrado 

N.  96.  Idem  com  ladrilhos  communs,  7$000  por  metro  qua- 
drado . 

N.  97.  Idem  com  ladrilhos  especiaes,  e de  côres  e desfehhos 
diversos,  16$000  por  metro  quadrado. 

N . 98 . IGonductos  e calhas  de  cobre,  inclusive  o seu  assenta- 
mento. 2$500  por  kilogramma. 

N.  99.  Idem,  idem  de  zinco  idem  e.idem,  1$800  por  kilo- 
gramma. 

■ N.  100.  Idem,  idem  de  ferro  fundido,  idem,  idem,  $400  por  ‘ki- 
logramma. 

N.  101.  Idem,  idem  de  ferro  galvanisado,  idem,  idem,  1$800 
por  kilogramma. 

N.  102.  Esgotos  com  tubos  inglezes  de  barro  de  0m,30  de  diâ- 
metro interno,  14$000  por  metro  corrente. 

N.  103.  Idem,  idem,  idem,  de  0m,15  de  diâmetro  interno,  8$000 
por  metro  corrente.  V 

N.  104.  Idem,  idem,  idem,  de  0m,10  de  diâmetro  interno,  7$000 
por  metro  corrente. 

N.  105.  Idem,  idem.  idem,  de  0m,05  de  diâmetro  interno,  3$500 
por  metro  corrente. 

N.  106.  Encanamentos  de  chumbo  para  agua  potável,  inclusive 
o assentamento,  900  réis  por  kilogramma. 

N.  107.  Idem  de  ferro  fundido  inclusive  o assentamento,  400 
réis  por  kilogramma. 

N.  108.  Pintura  com  tres  mãos  de  tinta  a oleo,  2$000  por 
metro  quadrado. 

N.  109,  Idem  com  tres  mãos  de  tinta  a colla,  1$000  por  metro 
quadrado. 

N.  110.  Caiação  com  tres  mãos  de  cal  ou  gesso,  $300  por  metro 
quadrado. 

N.  111.  Travejamento  de  ferro  batido,  para  cobertas  e pavi- 
mentos de  edifícios,  inclusive  o seu  assentamento,  500  réis  por 
kilogramma . ' 

N,  112,.  iColumnas  e mais  peças  de  ferro  fundido,  para  edifí- 
cios e cobertas,  inclusive  o assentamento,  400  réis  por  kilogramma. 


X.  — MATERIALS  PARA  AROAMaSSAS  E EMPILHAMENTOS  DB  PEDRAS 

N.  113.  Cal  de  pedra  ou  de  marisco,  358000  por  metro  cubicoi 
N.  114.  Cimento  de  Portland,  100  réis  por  kildgramma. 

N.  115.  Arêa,  28000  por  metro  cubico. 

N.  116.  Empilhamento  de  pedras  em  montes  regulares,  250 
réis  por  metro  cubico. 


XI.  — ASSENTAMENTO  DE  SUPERSTRUCTURAg/  DE  PONTES  E PONTILHÕES, 
LINHA  TELEGRAPHICA  E TRANPORTE  DO  MATERIAL  DE  FERRO 

N.  117.  Armação,  cravação  e pintura  de  superstructuras  mer- 
tallicas  de  pontes  de  10  metros  ou  mais  de  vão,  contado  de  face  a 
face  de  encontro,  180$000  por  metro  corrente  de  vão. 

N.  118.  Idem  de  pontes  e pontilhões  de  10  a 7 metros  de  vão 
livre,  1008000  por  metro  corrente  de  vão. 

N.  119.  Idem  de  menos  de  7 metros  de  vão  livre,  60$00Ò  por 
metro  corrente  de  vão. 

N.  120.  Assentamento  da  linha  telegraphica,  1108000  por  ki- 
lometro. 


N.  121.  Transporte  de  trilhos  e seuõ  accessorios,  da  sua  su- 
perstructura  metallica  de  pontes  e pontilhões,  e do  material  da 
linha  telegraphica,  508000  por  tonelada  métrica. 

N.  122.  Eventuaes  sobre  o custo  das  excavações  para  a pre- 
paração do  leito,  desvios  e esplanadas  de  estações  e mais  edificios, 
aberturas  de  valias  e valletas  e derivação  de  rios,  5 %. 

N.  123.  Eventuaes  sobre  o custo  das  excavações  para  funda- 
ções e alvenarias  para  pontilhões,  pontes  e muralhas,  5 % . 

N.  124.  Eventuaes  sobre  o custo  da  armação,  cravação  e pin- 
tura de  superstructuras  metallicas  de  pontes  e pontilhões,  5%. 

N.  125.  Eventuaes  sobre  o custo  do  assentamento  da  linha  te- 
legraphica, 5 %.  : . 

N.  126.  Eventuaes  sobre  o custo  das  estações  e mais  edifi- 
cios, 5 % . 

N.  127.  Eventuaes  sobre  o transporte  do  material  de  ferro  da 
vi«  permanente,  superstructura  metallica  de  pontes  e pontilhões,  e 
do  da  linha  telegraphica,  5 %. 

N.  128.  Administração,  5%. 

N.  129.  Beneficio  dos  empreiteiros,  6%. 

Em  fé  do  que  se  lavrou  o presente  contracto,  que  é assignado 
por  S.  Ex.  o Sr.  Conselheiro  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  pelo  Bacharel  Raphael  Archanjo  Galvão 
Filho,  José  Marcellino  Pereira  de  Moraes.  José  Augusto  de  Araújo, 
Bacharel  Manoel  Ignacio  Gonzaga  e pelas  testemunhas  abaixo  de- 
claradas. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura  Commercio  e 
Obras  Publicas  em  9 de  março  de  1876.  — Thomaz  José  Coelho  de 
Almeida.  — Raphael  Archanjo  Galvão  Filho.  — José  Marcellino  Pe- 
reira de  Moraes.  — José  Augusto  de  Araújo.  — Manoel  I.  Gonzaga. 
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— Corno  testemunhas,-  -r=-  Bernardo  José  de  Castro.  — .Augusto 
berto  Fernandes. 

Pagaram  de  sello  fixo  pop  estampilhas  lançadas  no  livro  a qu 
tia  de  treze  mil  e seiscentos  réis. 


AVISO  N.  10  — DE  13  DE  MARÇO  DE  1876 
Dà  íqstruooões  eobre  a tornada  do  contas  da  Estrada  de  Eerro  de  Batu 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  GOMME 
€10  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas 
1*  Secção  — N.  10  — Rio  de  Janeiro,  13  de  março  de  1876. 

Remetto  a Vm.  os  modelos  juntos  para  o balanço  da  receita 
despeza  da  Estrada  de  Ferro  sob  sua  físcalisação. 

Esse  balanço  deverá  ser  acompanhado  de  desenvolvimento 
receita  e despeza,  conforme  os  modelos  2 e 3. 

Emquanto  a Estrada  se  achar  em  construcção,  Vm.  fará  acom 
panhar  os  seus  relatórios,  tanto  quanto  lhe  fôr  possível,  de 
demonstração  do  emprego  do  oapital  em  cada  mez.  Nas  liquidaçõ 
semestraes,  além  dos  balanços  recapitulativos,  remetterá  Vm.  u 
demonstração  da  somma  devida  pela  fiança  e garantia  de  juros. 

Essa  demonstração  comprehenderá  toçla  a parte  do  capital 
pregado  e liquidado,  na  forma  do  contracto,  e as  receitas  arree; 
dadas,  quer  sejam  estas  provenientes  do  trafego,  quer  de  juros 
dinheiros  depositados  e de  propriedade  da  Estrada,  quer  de:  oui 
qualquer  fonte  de  renda. 

A tomadá  de  contas  de  receita  e despeza  da  parte  da  Estrad 
em  trafego,  effectuar-se-ha  mensalmente. 

Consiste  na  revisãose  exame,  não  só  material  mas  também  legal. 

A revisão  ou  examè  material  tem  por  fim  descobrir  o mérito 
arithmetico  das  contas,  e o legal  estende-se  a indagar  se  as  verbas 
de  receita  estão  de  accôrdo  com  as  tabellas  de  preço,  com  os  con- 
tractos e com  os  estatutos  da  Companhia;  e se  as  despezas  ou 
emprego  do  capital  estão  de  conformidade  com  as  necessidades  das 
obras  da  Estrada,  . 

Fechado  o balanço  semestral,  a Commissão  o enviará,  em  du- 
.plicata,  a , este  Ministério,  por  intermédio  da  Presidência  da  Pro- 
víncia, acompanhado  de  um  relaiorio,  em  que  exporá  quaesquer' 
objecções  que  o exame  das  contas  lhe  houver  suggerído,  os  motivos 
da  exclusão  de  alguma  verba  de  despeza,  emfim,  as  duvidas  qüe 
Ihé  occorrerem  ácerca  do  assumpto,  ainda  quando  delias  tenha  feito 
menção  nos  relatórios  mensaes.. 

Assim,  para  que  a tomada  das  contas  da  via-ferrea  soh  sua 
fiscalisação,  seja  feita  com  a indispensável  regularidade,  -a  Com- 
missão organisará  um  balanço  e desenvolvimentos  respectivos,  da 
receita  e despeza  effectuada  com  a mesma  via-ferrea  desde  o dia 
24  de  abril  até  30  de  junho  de  1874  (exercido  de  1873-1874). 

Este  balanço  servirá  de  base  para  a fixação  do  capital  empre- 
gado nas  obras  da  via-ferrea.  e conseguintemente  para  o calculo  dos 
respectivos  juros,  que  só  serão  coptados  daquella  data.  em  diante. 

Os  balanços  subsequentes,  devendo  ter  por  base  o capital  fixad 
em  vista  do  primeiro,  comprebenderão,  em  o.  exercido  decorrido 
D de  julho  de  1874  a 30  de  junho  de  187'5.  o outro,  ,o  semestre 
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1°  de  julho  a 31  de  dezembro  de  1875;  por  não  ser  conveniente  que 
o&  balanços  compnahendam  receitas  e despezas  alheias  aos  semes- 
tres ou  exercicios  financeiros,  cujas  contas  a Commissão  examinar. 

Para  servir  de  norma  ao  relatório  annual  e aos  mappas  que, 
na  forma  do  art.  3o  das  lnstrucções  de  22  de  agosto  de  1861,  Vm. 
tem  de  remetter  a este  Ministério,  envio-lhe  o exemplar  junto  áo 
felatorio  do  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  Recile  ao 
S.  Francisco,  concernente  ao  anno  de  1874. 

Ote  jurtts  de  capitaes  provenientes  de  empréstimos  feitos  á 
Companhia,  não  podem  ser  contemplados  nas  despezas,  por  não  te- 
rem sido  autorisadas  pelo  poder  competente. 

Os  juros  do  capital  effectivamente  empregado  na  construcç&o  da 
via-ferrea  ($  2o,  clausula  1*)  só  devem  ser  calculados  em  vista  dos 
balanços  semestraes  da  liquidação  da  receita  e despeza  (clau- 
sula 1 1“) . 

Cumpre  que  a Companhia  observe  o preceito  do  $ 3o  da  clau- 
sula 4*  do  seu  contracto;  e hem  assim  que  Vm.  remotta  a este 
MibisLerio  um  exemplar,  ou  copia  das  tabellas  de  preços  de  trans- 
porte de  passageiros  e cargas  em  vigor  nessa  via-ferrea.  as  quaes. 
nos  termos  do  $ 2o,  da  clausula  3*  do  mesmo  contracto,  devem  ser 
submettidas  á approvação  do  Governo. 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Via  Ferrca  de  Baturilé. 


AVISO  N.  9 — de  22  nu  mahço  de  1876 

HAo  pôde  o (lorenxi  dar  o «eu  assentimento  & vro^oeta  da  Superint  íidwiela 
da  {*>trada  de  Ferro  do  'Rroitfe  «o  S.  Francuoo,  de  conoeder  ipossos  sra- 
ttmofi  An  pesboius  que  construírem  casas  nas  prox .mdades  dos  «staçõee 
da  1*  Secção  da  miesma  Ketrado, . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOICIOS  DA  AUlRIGULTURA.  OOM.MEU- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Direotoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  9 — Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1876. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Foi-me  presente  o officio  do  V.  Ex. 
datado  de  1 1 de  fevereiro  proxiroo  passado,  sob  n.  9,  acompanhado 
da  proposta  do  Superintendente  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao 
S.  Francisco»  informada  pelo  respectivo  Engenheiro  Fiscal,  relati- 
vamente  á concessão  de  passes  gratuitos  a pessoas  que  construírem 
casas  nas  proximidades  das  estações  da  1*  Secção  da  mesma  Es- 
trada. Em  i*esposta,  declaro  a V.  Ex..  para  que  o faça  constar 
áquefie  Superintendente,  e ao  referido  Engenheiro  Fiscal,  que  não 
póde  o Governo  dar  o seu  assentimento  á dita  proposta,  por  ser 
ella  o mesmo  meio  inefficaz  a que  já  se  recorreu  anleriormente. 

•Deus  Guarde  a V.  Ex. 

thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


V. 
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DECRETO  N.  6160  — de  24  de  março  de  1876 

Proroga  por  sete  mezea  o prazo  fixado  (pelo  ‘Decreto  t».  5962  de  7 
d»  Julho  de  1875. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Julio  Roberto  Dunlop,  Hei 
bem  Prorogar,  por  seis  mezes,  o prazo  fixado  pelo  Decreto  n.  59 
de  7 de  julho  de  1875,  para  a incorporação  da  'Companhia,  qu 
deverá  construir  a Estrada  de  Ferro  da  estação  da  Barra  Mansa 
cidade  do  Bananal,  na  Província  de  S.  Paulo,  sob  a condição  de 
ser  intransferível  a concessão  a que  se  refere  o Decreto  n.  4673  de 
10  de  janeiro  de  1821.  salvo  á referida  Companhia,  o improrogavel 
prazo  por  este  concedido. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio 
Obras  Publicas,  assim  o lenha  entendido  e faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e quatro  de  março  de  mil  oitocentos 
setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da  Independencia  e do  Im- 
pério. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  13  — de  29  DE  março  de  1876 


Indetfere  o requerimento  emSjue  o Visconde  de  Mauá  pede  meíhoria  do  preço 
para  estudos  da  Estrada  de  FVrro  do  ‘Paraná  a Matto  Grosso,  exe- 
cutados nos  termos  do  Decreto  n.  4SS1,  de  2>2  de  dezembro  de  1871; 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COiM MERCK)  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.  13  — 
Rio  de  Janeiro.  29  de  março  de  1876. 

Sua  Magestade  o Imperador,  a quem  foi  presente  o requeri- 
mento de  V.  Ex.  em  que  pede  melhoria  de  preço  para  os  estudos 
da  Estrada  de  Ferro'  do  Paraná  a Matto  Grosso,  executados  por 
conta  de  V.  Ex.  de  aceôrdo  com  as  condições  do  Decreto  fi.  4851 
dé  22  de  dezembro  de  1871,  Tendo  ouvido  o parecer  da  Secção  dos 
Negocios  do  Império  do  'Conselho  d’Es(ado  a semelhante  respeito. 
Houve  por  .bem  por  immédiata  e Imperial  Resolução  de  24  dó 
corrente  mez,  Indeferir  o citado  requerimento. 

O que  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 


Sr.  Visconde  de  Mauâ. 
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AVISO  CIRCULAR  N.  7 — de  30  de  março  de  1876 

Uà  instruccôes  para.  organisaçào  de  um  elenco  hlstorlco,  deeoriptivo  e 1 lis- 
trado doe  obras  publicas  do  Impurio. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA.  COMMER- 
CiO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
t«  Secção  — N.  7 (Circular)  — Rio  de  Janeiro,  30  de  março  de  1876. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Sendo  da  maior  conveniência  coordenar 
Uidas  as  informações,  desenhos,  systemas  de  construcção,  e quaes- 
quer  outros  elementos  concernentes  ás  obras  publicas  do  Imperp, 
resolvi  mandar  publicar,  em  períodos  mais  ou  menos  approxima- 
dos,  um  elenco  historico,  descriptivo  e illustrado  de  taes  trabalhos; 
de  forma  que  os  profissionaes  possam  encontrar,  reunidos,  e para 
sua  instrucção,  a maior  somma  possível  de  dados  práticos  e com- 
parativos que  lhes  sirvam  de  ■guia  na  execução  de  novas  obras.  Por 
outro  lado  é de  incontestável  utilidade,  que  no  estrangeiro  se  tenha 
exacto  conhecimento  das  importantes  obra3  já  construídas  e ein 
execução  no  Império;  tanto  mais  que  é notorio  termos,  em  mais  de 
um  ramo  da  sciencia  do  Engenheiro,  sobrepujado  difficuldades  pra- 
ticas ou  melhorado  mais  de  um  processo  ou  systema  de  que,  entre- 
tanto, nem  menção  se  fez  ainda  nas  interessantes  revistas  e outras 
publicações  scientificas  que  da  Europa  e dos  Estados  Unidos  nos 
são  remeltida8. 

A’  vista  disso  recommendo  a V.  Ex,  que  expeça  as  neces3arias 
ordens  aos  Chefes  das  differentes  Repartições  ou  de  quaesquer 
serviços  de  obras  publicas,  geraes  ou  provinciaes,  para  que  escre- 
vam uma  memória  histórica  e descriptiva,  porém  resumida,  con- 
tendo somente  o que  fôr  essencial  mente  technico  e economico,  dos 
trabalhos  que  tiverem  a seu  cargo,  e á medida  que  forem  estos 
concluídos. 

Nessa  memória  ou  noticia  mencionar-se-ha  principalmente:  a 
posição  e situação  da  obra;  a sua  historia,  o orçamento,  o custo 
real,  a tarifa  média  dos  salarios  e materiaes,  a descripção  dos  sys- 
temas, processos  e apparelhos  empregados  na  construcção.  as  dif- 
ficuldades encontradas,  a classificação  dos  terrenos  e a importância 
economica  da  mesma  obra;  tudo  acompanhado  de  algarismos  que 
melhor  demonstrem  e façam  conhecer  a natureza  e valor  das  obras 
descriptas.  de  desenhos  cotados  em  escala  reduzida  e apreciável. 

A publicação  projectada  deverá  tratar  especialmente  dos  se- 
guintes assumptos.  que  aqui  vão  enumerados  para  melhor  esclare- 
cerem o objecto  do  presente  Aviso: 

I.  — EXECUÇÃO  de  0BRA8,  EM  GERAL,  E TRABALHOS  PREPARATÓRIOS 

1*.  Descripção  dos  instrumentos  de  engenharia; 

2°.  Utensilios  mecânicos,  apparelhos  para  esgotos,  etc.; 

3°.  Obras  de  terra,  dragagem,  sondagem  e perfurações,  etc.; 

4*.  Preparação  das  argamassas;  resistência  dos  materiaes,  etc. 

n.  — estradas  de  rodagem 

1®.  Plantas  e perfis; 

2*.  Obras  d’arte; 

3*.  Rolos  compressores  e outros  apparelhos,  etc. 


1».  Pontes  dé  pedra, ' dê  ferio  é dé  madeira 
2“.  Fundações,  simples,  etc. 


IV.  — estradas  de  perro 


III  > — PONTES 
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1°.  Plantas  e perfis;  • - 1 

2*.  Typos  da  Via  permanente  e dos  cárris;  elasèiftéação  é di 
ráção  das  madeiras  para  dormentes,  preparação  (tés tas; 

3o.  Obras  d’arte; 

4o.  Material  fixo  e rodante;  tracção  e transporte; 

5o.  Estações  é officinas; 

, 6o.  Administração  * 


Io.  Plantas  e perfis; 

<-■  2°.  Estudas  sobre  régimen  e melhoramentos  dos  ri  Os; 

3o.  Eclusas,  diques  e qüãesquer  obras  d’árte;  canaes  latéfaés 
o.u  de  desvios,  e de  communieação. 


lb.  Plantas  e perfis; 

2o.  Estudos  sobre  o regímen  das  correntes,  ventos,  movimento 
das  arêas  e natureza  da  vasa;  escala  de  marés ; 

3o . Quebra-mares,v  guias-correntes,  molhes,  eáes,  estacadas,  di-  ^ 
ques  fluctuatites,  docas,  etc. 

4”.  Pharoea.  9 


Io.  Edifícios  em  geral; 

2o.  Designadamente  os  que  são  destinados  ás  estradas  de  ferro.,  * 
aos  armazéns  e alfandegas,  e' ao  serviço  de  qualouer  natureza  dos 
portos . 


V . NAVEGAÇÃO  FLUVIAL 


VI.  — PORTOS 


Vlt.  — ARCHITECTURA 


VIII.  SANEAMENTO  DAS  CIDADES 


Io.  Abastecimento  d’agua ; 

2o.  Deseccamento  dos  pântanos  e lagôas ; 
3o.  Esgotos;. 

4°.  Irrigação. 


IX . — MACHINAS 


Io.  Machinas  a vapor  em  geral; 

2o.  Ditas  para  a navegação;  locomoveis; 

3o.  Apparélhos  motores  de  qualquer  especie; 
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• 4'.  Àpparéthós  para  e ventilação;  iiiern  para  a carga  e des- 


Io.  Estruclura  geotogica; 

2°.  Paleontologia; 

''  3®.  Riqueiza  dos  mineraes  e mtdos  de  exploral-os; 

4o.  Analyse  dos  terrenos,  rochas,  e aguas; 

~ ‘ ologicas,  photographicas  dos  specimens  geologicos. 


1°.  Ap  parelhos  e systtímas  diversos; 

2°.  Postes,  fios,  cabos,  isoladores,  baterias,  etc.; 
3°,  Cartas  telegraphieas; 

4o.  Estudos  diversos. 


XIII.  TKCHNOLOGIA  NACIONAL.  PARA  08  DIKEERKNTE8  RAMOS  O!? 

ENGENHARIA 


XIV.  — LEGISLAÇÃO  E CONTABILIDADE  GERAL  E ESPECIAL  DAS 

OBIUS  PUBLICA  8 

Os  trabalhos  a que  se  refero  o presente  Aviso  ou  quaesquer 
noticias  de  interesse  publico  de?ta  ordem,  que  devam  ser  publica- 
dôS,  podérão  ser  remettidos,  pelos  seus  autores,  por  intermédio  de 
"V.  Ex.  ou  direcfamehte  a este  Ministério;  Ticando  V.  Ex.  inteirado 
de  q.ue  somente  em  janeiro  de  1877  dar-#e-ha  cómeço  ás  puhlica- 
ções;  e que  nenhum  trabalho,  acompanhado  de  desenhos  ou  mappas. 
será  publicado  sem  'qüe  tenha  sido  recebido  neste  Ministério  com 
Ires  me&es  pélo  menos  de  antecedencia. 

Nas  publicações  mencionar-se-ha  o nome  do  autor  de  cada 
tràbálhd;  e este  Ministério  terá  em  subida  valia  os  serviços  desta 
ofdem. 

Não  Sendo  possivel  fazer  gratuitámenle  a distribuição  dos  es- 
criptos  que  vão  ser  methodisados  e publicados,  todavia  ficarão  estes 
expostos  á venda  na  Typographia  Nacional,  onde  serão  impressos, 
pélo  preço  absolutamehte  indispensável  para  cobrir  ou  auxiliar  a 
oespeza  a fazer-se. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
éítecuçâo;  esperando  este  Ministério  que  V.  Ex.  prestará  ao  novo 


X.  — OARTA8 


1°.  Topographia; 

2°.  Triangulação  e quaesquer  trabalhos  geographicos; 
3J.  Carta  itinerária. 


XI.  — GEOLOGIA 


XII.  — TELEORAPIIIA 


* 
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serviço  que  ora  lhe  é confiado  toda  a solicitude  e zelo  que  V,  Es 
ha  revelado  por  tudo  que  interessa  á causa  publica. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Província  de... 


AVISO  N.  2 — de  31  de  março  de  1876 

DeoVam  ao  Presidente  da  Província  da  Paralhyba  que  o Governo  Imperial  nada 
tem  a oiptpôr  ao  contracto  celebrado  em  23  de  setembro  de  1875j  alterando 
o de  € de  setembro  de  1872 . 


• I 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOOIOS  DA  AGRICULTURA.  COMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  2 — Rio  de  Janeiro,  3i  de  março  de  1876. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Tendo  em  consideração  o que  requereu 
o Engenheiro  André  Rebouça9,  concessionário  da  Estrada  de  Ferro 
“Conde  cTEu”,  nessa  Província,  declaro  a V.  Ex.,  para  os  devidos 
effeitos,  que  o Governo  Imperial  nada  lem  a oppôr  ao  contracto 
celebrado  por  essa  Presidência  em  23  de  setembro  de  1875,  alte- 
rando o de  6 de  setembro  de  1872. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 

v Thomax  José  Coeího  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


AVISO  N.  3 — de  7 DE  abril  de  1876 

Permitte  que  os  juros  garantidos  e afiançados  pelo  Estado  sobre  o oapital  em- 
pregado na  oonstrucçâo  da  Estrada  de  Perro  de  Baturité  sejam  .pagos 
por  semestres  vencidos. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  GOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — . 1*  Secção  N.  3 — 
Rio  de  Janeiro.  7 de  abril  de  1876.. 

Tendo  a Companhia  da  Via  Ferrea  de  Baturité  requerido  que 
se  lhe  mande  pagar  os  juros  afiançados  e garantidos  pelo  Estado 
sobre  o capital  effeclivamente  empregado  nas  obras  da  mesma  Via 
Ferrea,  por  semestres  vencidos,  e não  pela  forma  disposta  no  ar- 
tigo 3o  da  Lei  dessa  Província  n..  1495  de  21  de  dezembro  dê  1872; 
resolveu  o Governo  Imperial  deferir  a pretenção  da 'dita  Compa- 
nhia, convindo  que  V.  Ex.  leve  este  acto  ao  conhecimento  da  Asr 
sembléa  Legislativa  dessa  Província,  afim.  de,  se  julgar  acertado, 
providenciar  por  igual  forma,  para  que  fiquem  assim  harmonisa- 
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das  as 
Ferrea. 


operações  relativas  ao  ajuste  de  coutas  da  referida  Via- 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida.  i 


Sr.  Presidente  da  Provinci-a  do  Ceará 


AVISO  N.  3 — DE  10  DK  ABRIL  DE  1870 


Ab  autor  idadeB  policia*»  que  requUltatvm  passagens  na  FWrada  de  Vtrro  d* 
■D.  Pedro  II,  devem  deonrar  sempre  o r.ooe  do  passageiro,  o lagar  do  dea- 
ttno  e o fkn  da  viagem:  e «6  quando  o segredo  de  pol  da  nèo  pnnitt» 
esta  ultima  deotaraç&o.  a sufcsUtuir&o  peia  — a bem  do  serviço  pubUoo. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA.  COM  MER- 
CK) E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  3 — Rio  de  Janeiro.  10  de  abril  de  1876. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Examinei  a parte  do  Subdelegado  de 
Policia  da  Barra  do  Pirahy.  que  acompanhou  o officio  de  V.  Ex. 
de  24  de  março  proximo  passado,  a respeito  da  recusa  do  Agente 
da  estação,  nacpielle  lugar,  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II.  de 
uma  passagem  de  3*  classe,  em  favor  de  um  indivíduo,  que  dalii 
tinha  de  seguir  para  a estação  do  Ipiranga;  e.  em  resposta,  chamo 
a st  tenção  de  V.  Ex.  para  a requisição,  constante  da  copia  junta, 
que  o Sub-delegudo  em  exercicio  no  dito  lugar  no  dia  19  de  março 
proximo  passado,  dirigiu  ao  Agente  da  estação;  requisição  que  não 
está  de  accôrdo  com  a parte  dada  pelo  mesmo  Sub-detegado.  qin 
haquella  está  assignado  Jesuino  Machado  da  Cunha,  e nesta  Jorge 
Felippe  Gunloturo. 

Para  que  o serviço  a cargo  das  autoridades  policiaes  se  har- 
monize com  a fiscalização  que  deve  haver  da  parte  doa  Agentes  de 
estação  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II.  ronvem  que  V.  Ex. 
reoommende  muito  terminantemente  ás  ditas  autoridades  que.  nas 
requisições  de  passagens  que  dirigem  áquelles  agentes,  declarem 
sempre  o nome  do  passageiro,  o lugar  a que  se  destina,  e o firo 
da  viagem;  e só  quando  o.  segredo  da  policia  inhiba  esta  ultima 
declaração,  a substituirão  pela  — a bem  do  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomax  José  Coelho  de  Almeida. 
•Sr.  Presidente  da  Provincia  do. Rio  de  Janeiro. 


DEiORETO  N.  6165  — de  12  ms  abkil  de  1876 

Substit-.ie  a clausula  4.*  das  annexas  ao  decreto  n.  6.015  de  S0  de  ootub-o 

de  187S 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  de  Sua  Magesfade  o 
Imperador  o Senhor  D.  Pedro  H.  Attendendo  ao  requerimento  ,1* 


V 
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Companhia  Greüt  Western  of  Brasil  Railway,  céssionaria  dn  Eglrad 
de  Ferra  do  Recife  ao  Limoeiro,  na  Província  de  Pernambuco,  h 
por  hem  que  o ultimo  periodo  da  clausula  4"  das  annexas  ao  < 
ereto  n.  6015  de  30  de  outubro  de  1875  seja  substituído  pelo  se- 
guinte: 

Fica  entendido  que  sómemte  a renda  liquida,  excedente  de  sete 
e meio  por  cento  do  capital  empregado  na  construcção  até  o máximo 
de  sete  mil  contos,  será  applicada  ao  embolso  do  que  fôr  devido  ao 
Estado  ou  á província  pela  garantia  de  juros;  alterando-se  assim  o 
que  prescreve  o art.  2o  do  contracto  provincial  de  21  de  agósto  da 
1813.  Neste  câso  caberá  ao  governo  o direito  de  fiscalisar  o emprego 
do  capital  excedente  do  que  fôr  effectivaimenfe  garantido. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo  Au- 
ísto  Senhor,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da 
gricultura,  Commefrno  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido 
é faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12  de  abril  de  1876,  55°  da  In- 
dependência e do  Império. 

PtuNCEzA  Imperial  Regente. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6166  — de  15  de  abril  de  1876 

íroroga  por  ir.a's  um  atino  os  prazos  fixados  na  c’a,usuila  3*  do  Decreto 
n.  i5I5'9  3 de  11  de  abril  de  liS74. 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  n 
Imperador  o Senhor  D.  Pedro  tt,  Attendendo  ao  que  requereram 
o Dr.  Miguel  ZacariaÂ  de  Alvarenga  e Franciéco  Theresio  Porto 
Netto,  Ha  por  bem  Pnorogar  por  mais  Um  anno  os  prazos  mar- 
cados na  clausula  3*  do  Decreto  n.  5593  de  11  de  abril  de  1874, 
pára  o começo  e conclusão  das  obras  da  Estrada  Ferro-Carril  entre 
á cidade  de  Valença.  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  e a <Lo  Presi- 
dio do  Rio  Preto,  na  de  Minas  Geraes.. 

Thomaz  José  Coelho  dé  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo  Au- 
gusto Senhor.  Ministro  e Secretario  die  Estado  dos  Nfegociok?  da 
Agricultura,  'Gommercio  e Obras  Publièas,  assim  o tenha  entendido 
e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  abril 
de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da  ruf.cpcn- 
dcricia  e do  Império. 

pRitfOEzA  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 


DECRETO  N.  6167  — de  15  de  abril  dé  1876 

Appf  ova  os  estudoz  definitivos  da.  . 1*  Seccão  da  Estrada  de  Perro  d» 
Campos  aos  TWnbos  do  Carangola. 

Attendendo  aio  requerimento  da  Companhia  da  Estrada  de 
'Feiro  de  “Campos  aos  Tombôs  de  Carahgola”,  e convindo  encetar 


651  — 


Vós  trabalhos  de  coikdrueção  da  mesma  Estrada : A Prineeza  Impe- 
rial Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o Imperador  o Senhor 
D.  Pedro  II,  Ha,  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  da  pri- 
meira secção  da  referida  Estrada,  desde  a cidade  de  Campos  até 
as  Cachoeiras,  na  extensão  de  setenta  e quatro  kilometros;  ficando 
reservado  ao  Governo  o direito  de  exigir  as  rectificações  que,  du- 
rante a locação  e execução  das  obras  que  forem  necessárias  á eco- 
nomia e segurança  das  mesmas  obras,  e obrigando-se  a Companhia 
a completar,  antes  de  terminados  os  estudos  de  toda  a linha  conce- 
dida os  documentos  exigidos  na  condição  3“  das  que  acompanham 
O Decreto  n.  5822  de  12  de  dezembro  de  1874. 

■ Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo  Au- 
gusto Penhor.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocias-  da 
Agricultura,  Gommercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  eritendidp 
o faça  executai1.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  abr<l 
de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da  l.n  !ep ca- 
dencia e do  Império. 

Princkza  Imperial  Regente.  , 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  7 — me  18  DE  abril  de  1876 


Dec'era  ao  IPreeidente  da  iPtrwvineia  de  S.  Pau4o  que  em  iodos  os  aosumptoe. 
quer  eejam  technicos,  quer  administrativos,  relativos  A Htotrada  ie  Ferro 
3.  iPauilo  e Rio  de  Janeiro,  deve  sempre  ser  ouvido  o respectivo  ISnge- 
■nheiro  Fiscal. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  7 — 
Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1876. 

Trazendo  ao  meu  conhecimento  o Engenheiro  Piscai  da  Es- 
trada de  Ferro  S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  que  um  dos  periódicas 
dessa  Capital  havia  publicado  o horário  que  devia  regular  o tra- 
fego da  mesma  Estrada,  entre  as  estações  da  capita)  e do  Para- 
liyba,  a contar  do  dia  3 do  corrente  mez;  e representando  que,  não 
estava  ainda  em  termos  de  ser  entregue  ao  trafego  publico  a mesma 
Estrada,  por  achar-se  e-lla  em  construcção,  e não  ter  para  aquelle 
fim  obtido  a prévia  autorisação  exigida  pelo  Regulamento  de  26  de 
abril  de  1857;  haja  V.  Ex.  de  informar  a respeito  com  o que  oc- 
eorrer-lhe;  cumprindo  que,  em  todos  os  assumptos  technicos  e ad- 
ministrativos, relativos  á dita  Estrada,  seja  sempre  ouvido  o 
Engenheiro  Fiscal  respectivo. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Alméida. 
gr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.  - • 


AVISO  N.  16  — DE  25  DE  ABRIL  DE  1876 


Dá  inetrucções  para  a inspecção  do  material  mietallico  para  o serviço 
abastecimento  d’ag-ua  a esfca  ciiáadie,  e do  que  se  destina  ao  iproiongamen 
des  Estradas  de  CFerro  de  Pernambuco  e Bahia . • > i 


1 

MINISTÉRIO  DOS  NEG0GI08  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  16  - — Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1876. 

Este  Ministério  resolveu  confiar  a Vm.  a inspecção,  na  Eu- 
ropa, do  material  metallico,  contractado  pelo  Governo  para  o ser- 
viço de  abastecimento  d’agua  a esta  capital;  e bem  assim  do  que  se 
destina  ao' prolongamento  das  Estradas  de  Ferro  de  Pernambuco  e 
da  Bahia,  e á construcção  de  outras  que  porventura  estiverem  a 
cargo  do  mesmo  Governo,  e que  serão  posteriormente  designadas; 
devendo  o material  das  referidas  Estradas  ser  directameote  adqui- 
rido por  Vm.,  se  assim  lh’o  fôr  expressamente  determinado. 

Dando-lhe  disso  conhecimento,  recommendo  a Vm.  que,  no  des- 
empenho desta  commissão,  observe  as  seguintes  instrucções: 


MATERIAL  PARA  o ABASTECIMENTO  D^GUA 

O fabrico  e fornecimento  deste  material,  que  constará  da  na- 
tureza e e&pecies  determinadas  no  impresso  junto,  foram  contra- 
riados com  o'  súbdito  inglez  A.  Gabrielli,  a quem  cabe  a escolha  das 
fabricas  para  as  encommendas,  e das  épocas  para  o embarque  e 
remessa  do  mesmoi  material  para  esta  Côrte. 
v ■;  ....  A Vm!,  porém,  compete,  por  si  ou  por  agentes  especiaes  da  sua 
inteira  confiança,  inspeccionar  o fabrico  do  ferro,  e designadamente 
as  experiencias  de  resistência  e dimensões  dos  tubos  e a sua  colta- 
risação  nos  termos  do  contracto.  > 

Nesse  exame  ter-se-Ra  em  vista  a especificação  que  acompanha 
o mesmo  contracto,  e a q,ue  em  Londres  tiver  sido  entregue  ao 
empresário  pelo  Engenheiro  Jeronymo  Rodrigues  de  Moraes  Jardim. 

Somente  depois  de  ter  Vm.  examinado,  por  si  ou  por  seus 
auxiliares,  o material  metallico  de  qualquer  natureza,  que  se  des- 
tine ao  serviço  do  abastecimento  d’agua,  inclusive  pontes,  trilhos, 
machinas.  etc.,  que  tenham  de  servir  permanentemente,  deverá  o 
contraetante  embarcal-o . 

Para  que  desta  restrieção  não  resulte  damno  ao  mesmo  contra- 
ctante,  por  isso  que  ainda  depois  da  inspecção  na  Europa  continua 
a sua  responsabilidade',  nos  termos,  do  contracto,  Vm.  deverá  prd- 
vidènciar  para  que  se  evite,  quando  fôr  possível,  qualquer  retarda- 
mento na  inspecção. 

Rejeitado  o ferro  por  Vm.  examinado,  será  este  marcado;  de- 
vendo disso  dar  Vm.  conhecimento  a este  Ministério,  e bem  assim 
de  todo  aquellé  que  por  qualquer  circumstancia  tenha  escapado  á 
sua  inspecção,  afim  de  que  se  redobre  de  vigilância,  se  fôr  possível, 
nos  novos  exames  a que  se  tiver  de  proceder  nesta  'Côrte. 

Somente  depois  de  entregue  a Vm.  ou.  na  sua  ausência,  ao  De- 
legado do  Thesouro  em  ' Londres,  o conhecimento  de  embarque, 
seguro,  transpasso,  etc.,  de  que  falia- o contracto  junto,  se  ordenará 
o pagamento  de  50  % do  custo  do  ferro  embarcado  pela  forma  e 
preços  estipulados  no  mesmo  contracto. 

Ao  critério  e zelo  de  Vm.  deixo  a escolha  e emprego  das  me- 
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didas  de  cautela  que  porventura  não  tenham  sido  previstas  nas  es- 
pecificações. . 

Com  excepção  das  despezas  que  exigirem  a inspecção  feita  por 
Vm.,  todas  as  mais,  de  qualquer  natureza  que.  sejam,  taes  como 
experiencias  e inspecção  nas  fabricas,  transportes,  sejam  estes  fei- 
tos ao  peso  ou  ao  volume,  iseguro,  carga,  descarga,  ciommissões, 
etc.,  correrão  por  conta  do  empresário.  Se  a este  convier  pagar  os 
agentes  por  Vm.  escolhidos  para  a inspecção  assidua  do  fabrico  nas 
officinas  e assistência  das  experiencias,  poderá  Vm.,  se  julgar  acer- 
tado, dispensar  que  o material  seja  previamente  inspeccionado  por 
agentes  do  mesmo  empresário. 

MATERIAL  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 

O material  destinado  ás  estradas  de  ferro  constará  do  seguinte: 

I.  Material  fixo.  — Trilhos,  talas,  cavilhas  e porcas,  gyradores, 
tanques  e columnas  de  alimentação;  pontes  e pontilhões;  tudo 
de  ferro. 

Agulhas  e seus  accessorios;  corações  idem;.  tudo  de  aço. 

Postes  de  ferro  para  telegrapho,  isoladores,  fios  e apparelhos. 

Machinas  e utensílios  para  officinas  completas  de  reparação. 

II.  Trem  rodante.  — Locomotivas  mixtas  e de  carga  e sobre- 
salentes;  carros  de  passageiros  de  1*,  2*  e 3*  classes;  vagões  para 
carga,  gado,  madeira  e lastro;  trolys;  sobresalentes. 

Este  material,  quer  seja  adquirido  directamente  por  Vm.  quer 
fornecido  por  contractos  celebrados  pelo  Governo,  será  fabricado  de 
accôrdo  com  especificações  minuciosas  e desenhos,  que  serão  por 
Vm.  ministrados  aos  fabricantes,  se  não  fizerem  parte  dos  me/smos 
contractos . 

Quando  Vm.  tiver  de.effectuar  qualquer  eneommenda  de  ma- 
terial por  parte  do  Estado,  deverá  «dirigir-se  aos  fabricantes  espe- 
ciaes  de  mais  conceito,  pedindo-lhes  propostas  para  o fornecimento 
de  que  se  tratar;  para  o que  deverá  remetter-lhes  todos  os  ele- 
mentos necessários. 

Somente  depois  de  um  estudo  detido  das  condições  da  proposta 
de  cada  um,  resolverá  fazer  a eneommenda  áquelle  que  melhor  lhe 
parecer  attender  aos  interesses  do  Thesouro,  e á bôa  execução  do 
objecto  encommendado. 

Poderá,  entretanto,  prescindir  deste  meio  para  os  casos  ur- 

gentes . 

Nas  especificações  que  Vm.  ministrar  deverá,  além  do  que  o 
seu  zelo  e experiencia  aconselharem,  ter  muito  em  vista  os  se- 
guintes pontos  essenciaes: 

Trilhos.  — Natureza  do  ferro,  que  deverá  ser  da  melhor  qua- 
lidade para  o fim  a que  se  destina;  peso,  forma  e dimensões,  que 
serão  perfeitamente  ajustadas  ás  condições  do  desenho  ministrado, 
salvo  a tolerância  concedida;  precauções  aconselhadas,  não  só  du- 
rante a fabricação  para  prevenir  as  fraudes,  como  para  o bom 
êxito  das  experiencias. 

Estas  serão  de  tres  formas  diversas:  á flexão,  á ruptura  e ao 
esmagamento.  . 

Recepção,  quer  provisória,  quer  definitiva;  marcas  espeoiaes, 
que  indiquem  todo  o material  rejeitado. 

iprazo  da  responsabilidade  do  fabricante  pela  qualidade  do 
material.  ' ■ ■ 
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Esse  prazo  deverá  ser  de  toes  ou  quatro  annçs  para  uipá 
da  linha  em  condições  definidas,  e somente  por  faltas  especift 
no  contracto.  . 

Condições  de  pagamento,  que  deverá  ter  lugar,  se  fôr  ppssh 
depois  da  entrega  dos  trilhos;  eauções,  porcentagens  deduzidas  pj 
a garantia,  etc. 

Sempre  que  fôr  possível  adquirir  o trilho  de  ferro  francez  c 
especificações  perfeitamlente  satisfactoHas,  será  preferível  se 
accrescimo  de  despeza  não  exceder  de  5 % do  custa  effectivo 
trilho  inglez. 

Accessorios  e -peças  diversas,  taes  como  chapas,  cavilhas,  c 
ções,  (jyvadorcs,  tanques,  etc.  — Peso  dos  objectos;  condições  a -r- 
encher,  de  accôrdo  com  os  desenhos;  garantias,  experiencias  e ma 
condições  que  forem  appljcayeis. 

Pontes  metallicas.  — Serão  eneommendadas  de  conformida 
eom  os  projectos  e iprescripções,  que  serão  remetfcidos  a Vm.  peloi 
Engenheiros  em  (Chefe  de  cada  uma  das  Estradas;  salvo  o que 
Vm.  parecer  digno  de  modificação,  em  favor  da  economia  no  ousi 
da  obra,  e sem  préjuizo  da  sua  segurança. 

Nas  especificações,  além  do  que,  já  estando  dito,  fôr  applicav 
a este  genero  de  construcção,  Vm.  at  tenderá  expressamente  ás-  con 
dições  do  ferro  fundido,  á sua  grã  e côr,  resistência;  as  do  ferr. 
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definitiva;  garantias. 

Locomotivas.  — Cumpre  que  Vm.  proceda  a um  estudo  minu-  [ 
cios®  dos  íypos  de  locomotivas  inglezas,  americanas  e francesas, 
que  melhor  se  adaptem  á bitola  de  um  metro  entre  trilhos. 

Se  bem  que,  em  geral,  se  tenha  recommendado  de  preferencia  , 
no  Império  a locomotiva  Baldwin,  deverá  Vm,  estudar  os  typos  dás 
fabricas  de  Creusot  eN-  Fives-Liiles,  premiados  na  exposição  Je 
Vienna  d’Austria  e a locomotiva-tcnder,  ingleza  para  bitola  estreita. 

Se  dos  seus  estudos  e informações  seguras,  entender  que  é », 
prêferivel  fazer  aequisição  da  locomotiva  americana,  poderá  reali-  r 
sar  as  encommendas,  dirigindo-se  desde  logo  aos  respectiyos  fabrir 
cantes,  ou  mesmo  seguindo  pára  cs  Estados  Unidos,  se  fôr  isto  | 
indispensável,  onde  celebrará  com  as  devidas  cautelas  os  contractos  i 
necessários.  ® 

Todavia  deverá  adquirir  algumas  locomotivas  inglezas  e fran-  n 
cezas  para  servirem  no  Império  ao  estudo  comparativo  dos  dife- 
rentes systemas.  • "a 

A encommenda  das  locomotivas  far-se-ha,  como  a do  demais 
material,  mediante  contracto  acompanhado  de  especificações. 

' ’ Nestas  Vm.  mencionará,  além  do  que  com  prebende  todo  o ma- 
terial, especialmente  o seguinte: 

Õ typo  escolhido,  a força  de  tracção,  com  discriminação-  do 
trabalho  da  machina,  velocidade,  declives  da  linha,  consumo  kilo- 
metrico  e carga  a rebocar;  condições  denominadas  de  estabeíeci-r 
mento;  tíonstràcção  dó  Tor.nilho;  caldeira;  movimento:  apparelhos 
de  alimentação  e de  segurança,  suspensão  e tracção;  tudo  com  a 
mais  epmpleta  b:  minuciosa  discriminação,  com  as  devidas  dimen- 
sões e nátureza  especificadas  dos  differetnes  mefaes.  Recepção 
provisória  e definitiva;  responsabilidade  especial  para  as  rodas, 
eixos  e molduras,  e pela  machina  para  um  determinado  percurso. 
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; Carros  e vagões.  — Serão  em  geral  do  systema  denominado 
americano;  devendo-se,  quanto  aos  de  carga,  ter  muito  em  vista  a 
mais  vantajosa  relação  do  peso  util  para  o peso  bruto. 

Construir-se-hão  igualmente  em  vista  de  desenhos  e especifi- 
cações, onde  se  attendená,  quer  ás  condições  geraes  de  fabrico,  e 
estabelecimento,  quer  a todos  os  detalhes  da  construcção  da  caixa 
coberta,  pintura,  estrados,  suspensão  e tracção,  rodas,  eixos  e mol- 
duras ou  aros,  freios,  etc.;  e bem  assim  á garantia  ou  responsabi- 
lidade por  um  certo  percurso. 

iCelebrados  que  sejam  por  Vm.  os  contractos  para  acquisição 
desse  material,  deverá  immediatamente  communicar  ao  Governo  is 
épocas  e formas  dos  pagamentos,  para  que  se  providencie  de- 
vidamente. 

Todo  o material  deverá  ser  seguro  e entregue  ao  porto  do  seu 
destino  ao  Engenheiro  em  Chefe  dos  trabalhos  da  Estrada  de  Ferro 
onde  tem  de  ser  applicado,  correndo  todas'  as  despezas  por  conta 
do  cpntraetador  ou  fabricante,  que  indicará  em  separado  a taxa  dos 
fretes,  à qual  poderá  ser  ou  não  incluída  nas  mesmas  despezas. 

Os  contractos  è mais  documentos  que  os  acompanharem  serão 
assignados  em  quatro  vias;  ficando  uma  em  poder  do  fabricante, 
outra  de  Vm.,  a terceira  da  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres  e 
a quarta  remettida  a este  Ministério. 

‘Deverão  ser  acompanhados  dos  preços  correntes;  os  quaes,  com- 
prehendendo  todo  o material  de  estradas  de  ferro,  serão  enviados 
mensalmente  por  Vm.  ao  mesmo  Ministério. 

Oh  amo  especial  mente  a at  tenção  de  Vm.  para  a garantia  que 
. ftevem  os  fabricantes  offerecer  pela  responsabilidade  que  assumem, 
durante  um  certo  tempo,  da  boa  qualidade  e resultado  do  material 
fornecido.  A este  respeito  Vm.  poderá  guiar-se  pelo  que  ordinaria- 
mente se  tiver  estipulado  entre  os  mesmos  fabricantes  e as  prin- 
oipaes  Companhias  de  Estradas  de  Ferro  em  França. 

Quanto  á quantidade  e peso  do  material,  que  tiver  de  iser 
cncommendado  por  Vm.,  ou  recebido  de  conformidade  com  os  con- 
tractos que  o Giovernio  celebrar,  será  fixada  em  Listas  especiaes, 
que  lhe  serão  remettidas  por  este  Ministério,  á medida  que  forem 
contractadas  as  estradas;  e pela  mesma  forma  as  épocas  em  que 
esse  material  deve  chegar  ao  seu  destino. 

E’  assim  que  junto  Vm.  encontrará  desde  logo  as  relações  con- 
cernentes ao  material  destinado  á Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  o 
qual  poderá  ser  por  Vm.  encommendado  immediatamente  depois  de 
sua  chegada  á Europa,  se  em  contrario  não  tiver  ordem  deste  Mi- 

nisterm.^  ^g^^g  a vm.  os  vencimentos  fixos  pelo  desempenho 
desta  commissão,  e tendo  por  isso  de  ser  recolhida  ao  Thesouro  a 
porcentagem  que  os  fabricantes  cedem  aios  agentes  encarregados 
da  compra  de  material,  deverá  Vm.  remetter  a este  Ministério  uma 
uota  dessa  porcentagem,  afim  de  regular-se  a remessa  de  fundos 
necessários  ao  pagamento  do  que  fôr  effectiviamente  devido  pelas 

encommendas  feitas.  . 

Nesta  data  officio  ás  Legações  do  Império  em  Londres,  Pariz, 
Bruxellas  e Washington,  para  que  prestem  a Vm.  todo  o auxilio  de 
- que  carecer;  assim  como  já  foram  expedidas  as  necessárias  ordens 
para  que  a Vm.  se  abone  no  Thesouro  - Nacional  a ajuda  de  custo 
de  3:000$.  e em  Londres,  ao  cambio  par,  os  vencimentos  annuaes 
de  16:000$,  nos  quaes  não  sé  comprehendem  as  despezas  de  pas- 
sagens.que  tiver  Vm.  de  fazer  na  Europa  por  conta  da  commissão, 
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nem  o pagamento  de  salarios  ou  gratificações  a agentes  subaltern 
e da  sua  confiança  para  auxiiial-o  no  desempenho  da  mes 
commissão;  despezas  de  impressões,  etc.  - ' • s 

'Confiando  a Vm.  esta  commissão,  este  Ministério  acredita 
poderá  adquirir,  para  as  estradas  de  ferro  mencionadas,  um  mateíi 
de  excellente  qualidade,  e 'quanto  á parte  que  fôr  de  exclusiva 
colhá  e ajuste  de  Vm.,  por  um  preço  que  não  ha  sido  possível 
"cançar  no  paiz.  . o • . ; ■ > í 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

~ ' Sr.  Engenheiro  Herculano  Velloso  Ferreira  Penna. 


AVISO  N.  18 


DE  3 DE  MAIO  DE  1876 


Determina  o ponto  de  entroncamento  da  Estrada,  de  Ferro  do  Rio  Verde  co 
: 'Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  e designa  a povoação  de  Tres  Corã- 

r.  çõés  do  Rio  Ver.de  para  o terminus.  daquella  Es.trada. 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  OOMMER 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — ; Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  18  — Rio  de  Janeiro,  3 de.  maio; de  1876. 

Deferindo  o requerimento  de  V.  S.,  datado  de  20  de  abril 
proximo  findo;  declaro-lhe  que,  tendo  sido  acceita  pelo  Decreto  nu- 
mero 5952  de  23  de  junho  de  1875,  a clausula  do  contracto  cele- 
brado entre  a Província  de  Minas  Geraes  e V.  'S.,  referente  ao 
entroncamento  da  Estrada  do  Rio  Verde,  na  4*  Secção  da  Estrada 
-de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  pode  V.  S.  mandar  proceder  aos  estudos, 
partindo  do  ponto  da  dita  Secção  que  melhor  parecer-lhe,  ficando 
a determinação  definitiya  desse  ponto  para  quando  o Governo  Im- 
perial tiver  de  resolver  sobre  a approvação  dos  mesmos  estudos. 

E quanto  á designação  da  povoação  dos  Tres  'Corações  do  Rio 
Verde,  pára  o terminal  da  mesma  Estrada,  o Governo  nada  tem  a 
oppôr  uma  vez  que  nisto  convenha  á Presidência  da  Província  de 
Minas  Geraes. 

Deus  Guarde  a V.  S> 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães. 


AVISO  N.  19  — de  5 DE  maio  de  1876 

Aiutoriza  a 1*  chamada  do  caipltal  garantido  para  a construcção  da  Estrada 
de  Ferro  Central  da  Baihia,  marca  o lagar  e épocas  em  que  deverá  effe- 
ctuar-se  o pagamento  doe  juros  e approva  o contracto  feito  pela  Com- 
panhia em  virtude  dos  seug  estatutos  para  a construcção  das  obras  e 
. fornecimento  do  material. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — • Directoria  das  Obras  Publicas  — 1‘  Secção  — N.  19  — 
Rio  de  Janeiro,  5 de  maio  de  1876. 

Em  solução  ao  qüe  a “Brasilian  Imperial  Central  Bahia  Raíl- 
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way  Company  Limited”,  requereu  ao  Governo  Imperial,  tenho  a 
declarar-lhe : — Io . Fica  a Companhia  autorisada,  na  parte  qu&  dha 
diz  respeito,  a fazer  as  primeiras  chamadas  4o  capitai  garantido 
pela  forma  e nos  prazos  fixados  no  memorial  de  7- de  março ! deste 
aihno,  apresentado  ao  mesmo  Governo;  2o.  0 pagamento  dos  juros 
garantidos  íar-se-ha  semestralmente  em  Londres,  a começar  do  Io  de 
janeiro  4e  1877,  em  que  se  regularisará  o correspondente  ás  pri- 
meiras entradas  do  capital;  3o.  Em  execução  do  que  prescreve  a 
clausula  3“  das  que  acompanharam  o Decreto  n.  6044  de  27  dé  jai- 
neiro  ultimo,  é approvado  o contracto  celebrado  pela  Companhia, 
em  virtude  do  art.  109  dos  seus  estatutos,  para  a construcção  das 
obras  e inteira  conclusão  da  Estrada  de  Ferro  e fornecimento  do 
seu  material  á razão  de  43:00Ó$000  por  kilometro,  ou  13.000:000$, 
para  toda  a sua  extensão  até  a Chapada  da  Diamantina  ou  cêrca 
de  302  kilometros,  ficando  assim  fixado  definitivamente  o capital 
garantido  pelo  Decreto  n.  5777  de  28  de  outubro  de  1874;  4o.  Ao 
Ministro  Brasileiro  em  Londres,  é permittido  acceitar  o eargò  Je 
Director  honorário  da  Brasiliaii  Imperial  Central  Bahia  Railway 
Company  Limited.  Do  que  tudo  dou  conhecimento  a Vmi.  para  os 
devidos  effeitos. 


Deus  Guarde  a Vm. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Húgh  Wilson,  representante  da  Brasilian  Imperial  Central 
Bahia  Hailway  Company  Limited. 


AVISO  N.  20  — dk  5 de  maio  de  1876  > o 

Autoriea  a primeira  ©haimada  d'o  capita]  garantido,  marca  o ihugar  e épo- 

cas .paira  o .pagamento  <los  Juros  e approva  o contracto  oeflelbrado  iKlji 
Comjpi.nhia  para  a oonstruoçác  das  obras  e íorneciinDenCo  do  anatwiaQ . 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOGIOS  DA  .AGRICULTURA,  COMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas 
1*  Secção  — N.  20  — Rio  de  Janeiro,  5 de  maio  de  1876. 

Em  solução  ao  que  a “Alagoas  Brasilian  Central  Railway  Com- 
pany Limited”  requereu  ao  Governo  Imperial,  tenho  & declarar-lhe  =: 
1°.  Fica  a Companhia  autorisada,  na  parte  que  lhe  diz  resr 
peito  a fazer  as  primeiras  chamadas  do  capital  garantido,  pela 
forma  e nos  prazos  fixados  no  memorial  de  7 de  março  deste  anno, 
apresentado  ao  mesmo  Governo. 

2o  O pagamento  dos  juros  garantidos  far-se-ha  semestral- 
mento  em  Londres,  a começar  do  1°  de  janeiro  de  1877,  em  que  *e 
realisará  o correspondente  ás  primeiras  Gntradas  dp. capital, 

3»  Em  execução  do  quê  prescreve  a Clausula  3*  das  que  acom- 
panharam o Decreto  n.  6093  de  12  de  janeiro  ultimo,  é approvadp 
o contracto  celebrado  pela  Companhia,;-. em  virtude  do  art.  109  dos 
ceus  estatutos,  para  a construcção  das  obrãs  c iríteira  conclusão  da 
Estrada  do  Ferro  e fornecimento  do  seu  material,  na  importância 
de  3 . 500 :000$000  para  toda  a extensão,  desde  Jaraguá  até  a villa 
da  Imperatriz:  ficando' assim  fixado  definit.iVamente  o capital  $à- 
rantido  pelo  Decreto  n.  5672  dé  17  de  junho  dè  1874; 


i 4°.  Ao  Ministro  Brasileiro  em  Londres  é permittido  aocei 
cargo  de  Director  honorário  da  'Álagõas  Brasilian  iCentral  Rai 
.Company  Limited”. 

De  que  tudo  dou  conhecimento  a Vm.  para  os  devidos  effe' 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Hugh  Wilson,  Representante  da  “Alagôas  Brasilian  Cen 
liai lw ay  Company  Limited”. 


AVISO  N.  14  — de  15  DE  MAIO  DE  1876 

Declara,  que  o conitmacto  de  consolidação  celebrado  pela  Provinc  a de  -Pem 
touco  com  a Great  W-eetern  of  Brasil  (Railway,  cessionária  do  contracto 
oanstrucção  da  Estrada  die  IFerro  do  Rte-cife  ao  Ijimoeiro  e ramal  de 
aareth  deve  ser  revisto  «fim  de  ficar  em  harmonia  com  os  contr 
celebrados  pntre  a mesma  Companhia  e o Governo  Geral. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  GOM-MERCIO  E OBRAS  P 
BLIGAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  14 
Rio  de  Janeiro,  15  de  maio  de  1876. 

Foi-me  presente  o termo  do  consolidação  dos  contractos  cel 
brados  por  essa  Presidência  com  o Barão  da  Soledade,  para  a co 
gtrucção  de  uma  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,  de 
cessionária  a Great  Western  of  Brasil  Railway  Company, 

V.  Ex.  enviou-me  com  seu  officio  de  14  de  março  ultimo,  m. 
e devidamente  confrontada  a dita  consolidação  com  os  contractos 
16  de  julho  de  1870,  13  de  julho  de  1871,  e 21  de  agosto  de 
e com  as  clausulas  annexas  aos  Decretos  n.  5704  de  5 de  agosto 
1874,  n.  6015  de  30  de  outubro  de  1875,  e n.  6165  de  12  de 
proximo  findo,  reconheceu-se  suppressões  e lacunas,  que  não  pode 
deixar  de  ser  incluídas  integralmente  na  mesma  consolidação,  se 
o que  não  será  eila  a expressão  real  dos  referidos  contractos  e d 
modificações  feitas  pelos  citados  Decretos. 

Transmitto,  pois,  a V.  Ex.  cópia  do  parecer  da  1*  -Secção 
Directoria  das  Obras  Publicas  deste  Ministério,  contendo  a indicaç 
das  suppressões  e lacunas  encontradas,  afim  de  que  V.  Ex.  man 
rever  a mesma  consolidação,  -que  deve  ser  redigida  de  harmonia  co 
os  contractos  e suas  respectivas  modificações,  feitas  pelos  Decret' 
já  citados. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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DECRETO  N.  6198  — de  17  de  maio  de  1876 

IProrog»  por  mais  dous  mezes  o praao  da  clausula  8*  das  q-ue  acompanham 
o Decreto  m.  59-18  do  Io  de  maio  de  1-87-6. 


A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade . o 
Imperador  o -Senhor  D.  Pedro  II.  Attendendo  ao  que  Lhe  requereu 
a Companhia  da  Estrada  de  Ferro,  do  Paraná,  Ha  por  bem  Prorogar 
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por  mais  doug  mezes,  o prazo  marcado  na  clausula  3*  dos  que  acom- 
panham o Decreto  n.  5912  do  Io  de  maio  de  1875,  para  a apresen- 
tação dos  estudos  preliminares  da  mesma  Estrada  de  Ferro  de  Mon* 
retes  a Curityba. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo  Au- 
gusto, 'Seoiiior,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido 
e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezesete  de  maio 
de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  15  — de  18  DE  MAIO  de  1876 

Resolve  sobre  a.  tupproivaç&o  dos  estudos  e orçamento  da  Companhia  G-re&t 
Western  of  Brasil  Railway ; a exUens&o  da  iK>nte  de  Beberibe  e os  terrenos 
da  ciroumvalaçào  do  forte  do  Brum . 

MINISTÉRIO  DOS  N»EiGOCIOS  DA  AGtRICULTURA,  COM.MER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  15  — Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1876. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Foi  presente  a este  'Ministério  o officio 
de  V.  Ex.  de  22  de  março  ultimo,  que  acompanhou  a copia  do 
relatório  da  commtesão  por  V.  Ex.  nomeada  para  execução  do 
Aviso  d»  9 de  novembro  do  anno  passado,  e da  correspondência 
trocada  sobre  o“ÕF)jecto  do  mesmo  Aviso  entre  V.  Ex.  e o Enge- 
nheiro representante  da  Great  Western  of  Brasil  Railway  iGom- 
pany  Limited. 

Em  resposta  declaro  a V.  Ex.,  para  que  faça  constar  ao  referido 
Engenheiro : 

Io.  Que  estando  expressamente  declarado  pelo  Decreto  n.  6014 
de  30  de  outubro  ultimo,  que  a approvação  dos  estudos  não  im- 
porta a do  orçamento  apresentado  pela  Companhia,  não  é objecto 
de  duvidft  a reducção  de  5 % proposta  sobre  o preço  do  mesmo 
orçamento  pela  eommissão;  ficando  entendido  - que,  em  qualquer 
hyprithese,  prevalecerá  o que  dispõe  o Decreto  n.  5704  de  5 de 
agosto  de  1874.  quanto  a ser  a garantia  de  juro  devida  somente 
pelo  capital  effectivamente  empregado  até  o máximo  de  cinco  mil 
contos. 

Além  disso,  estando  sujeitos  á approvação  do  Governo  os  con- 
tractos que  para  execução  das  obras  tiver  a Companhia  de  celebrar, 
só  então  será  o-pportuno  o exame  do  custo  das  mesmas  obras. 

2®.  Que  sendo  a mais  autorisada  a opinião  do  Engenheiro  em 
Chefe  da  conservação  do  porto  dessa  Província,  não  póde  o Governo 
approvar  que  a ponte  sobre  o rio  Beberibe  tenha  extensão  inferior 
a 180m,00  visto  a conveniência  de  evitar-se  qualquer  damno  jo 
movimento  das  aguas  no -mesmo  porto. 

3®.  Que,  se  não  se  estipulou  .expressamente  no  contracto  dé 
aforamento  dos  terrenos  da  circumvalação  da  fortaleza  do  Brum  que 
parte  desses  terrenos  poderia  ser  cedida  ao  Estado,  quando  este- 
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assim  o entendesse,  .independentemente  de  qualquer  prévio  aecôr 
ou  indemnisação;  e sendo  certo  qüe  a Gompanhia  não  foi  dis 
vida,  e antes  trata  de  alli  construir  a estação  inicial  da  Es' 
para  cujo  fim  se  destinam  os  mesmos  terrenos,  não  se  póde  h 
tornar  O complemento  da  approvação  dos  planos  da  mesma  Estra 
oè  de  qualquer  de  suas  partes  dependentes  daquella  secção;  sen 
que  isto  não  inhibe  a V.  Ex.  de  entrar  em  qualquer  accôrdo, 
o;  qual  fica  autorisado,  em  ordem  a serem  attendidas,  tanto  quan 
fôr  possível,  as  exigências  feitas  nesta  parte  pelo  Engenheiro  tCh 
do  serviço  de  conservação  do  porto. 

E a este  respeito  é conveniente  que  V.  Ex.  declare  ao  repr 
sentante  da  Gompanhia,  que  labora  em  erro  manifesto  quando  pr 
sume  que,  em  vez  daquella  aforamento  fez  acquisição  dos  terra- 
citados,  mediante  a quantia  dé  quarenta  contos  de  réis,  ponquan 
esta  somma  foi  offerecida  espontaneamente  pelo  cessionário  da 
trada  do  Limoeiro  para  as  obras  do  Asylo  dos  Alienados,  nesg 
Província. 

4°.  Finalmente,  que  este  Ministério  approva  todas  as  mais  alte- 
rações  sobre  as  quaes  tanto  o Engenheiro  da  Gompanhia  como 
commissão  estão  de  perfeito  accôrdo.  ' • 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  - - 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


PORTARIA  -T — '-DE  19  DE  MAIO  DE  1876 

Manda  vigorar,  (para  a^organ  sação  do  possoal  e £Írecção  teohni-oa  dos  - 
ibftlhos  do  pro1'onig^a.rnento  da  ‘Estrada  do  Ferro  do  PernaTnibuoq,  es  ilnatrii 
■ i çõee  de  26  dle  'fevereiro  deate  aimov 

Sua  Alteza  a Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Su 
Magestade  o Imperador,  Manda  vigorar,  para  a organisação  do  pes 
soai  a direcção  technica  dos  trabalhos  do  prolongamento  da  Estrad 
de  Fefrro  do  Recife  ao  8.  Francisco,  as  Instrucções  de  26  de  feve 
reiro  deste  amno.  assignadas  pelo  Chèfe  da  Directoria  das  Obra 
Publicas,  e expedidas  para  idêntico. . serviço  na  Estrada  de  Ferro  d 
Bahia.1  . . ' , ' ‘ ' ’ 

Paiacio  do  'Rio  de  Jâneiro,  19  de  máio  de  1876  . — Thomaz  Jos 
Coelho  de  Almeida.  • • 1;  • " 


AVISO  N.  4 — dé  31  bE  MÁio  PE'  1876 


Declara  que  a -Companhia  da  Via  Perrea  de  Baturibé  deve  prestar  esclareci -t 
( ' . rnentoe  e imformatjòee  ao  respectivo  'Engeüüieiiro  F'soal,  sob  as  penas  dq  seu 

contracto,  no-  coso  de  não  cs  prestar.  ...  . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER 
.CIO  E OBRAS . PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas 
,1*  Secção' — N.  4 — Rio  de  Janeiro.  31  de  maio  de  1876.  . . 

*:  Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — De  posse,  do  . officio.  do  Engenhei 

Fiscal  da  Via  Ferrea  de  Baturité;  que  acompanhou  o de  V.  Ex.  d 
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10  do  corrente,  sob  n.  17,  declaro-lhe,  em  resposta,  que  convém 
expedir  ordem  á (Gompanhia  da  mesma  Via  Ferrea  que  preste  os 
esclarecimentos  e informações  q.ue  aquelle  Engenheiro  requisitar; 
e no  caso  de  não  ser  respeitada  a ordem  de  V.  Ex.  serão  impostas  á 
Companhia  as  penas  em  que,  segundo  o seu  contracto,  incorrer  por 
essa  falta,  até  mesmò  a de  suspensão  do  pagamento  dos  juros,  nos 
termos  da  clausula  IO*  do  citado  contracto. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.' 

. Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

. • - 1 

Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


PORTARIA  — de  31  de  maio  de  1876  ' 

Approva  a pflanta  igeral  e os  perfis  da  Estrada  d-e  Ferro  da  'Leopoldina  e a 
alteração  feita  no  traçado  entre  o kilometro  74  e a cidade  de  Leopoldina. 

■Sua  Alteza  a Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o Imperador,  Ha  por  bem  Approvar  a planta  geral  e os 
perfis  da  Estrada  de  Ferro  da  Leopoldina.  apresentados  em  24  de  • 
março  ultimo,  e rubricados  pelo  iChefe  da  Directoria  das  Obras 
Publicas:  ficando  alterado,  em  virtude  da  clausula  8“  das  annexas 
ao  Decreto  n,  4914  de  27.  de  março  de  1872,  o traçado  approvado 
em  26  de  março  de  1874,  na  parte  comprehendida  entre  o kilometro 
74  e.  a cidade  da  Leopoldina,  o qual  é substituido  pelo  que  se  dirige 
directamente  ao  arraial  de  Santa  Rita,  ponto  terminar  da.  mesma 
Estrada. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  maio  de  1876.  — Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  17  — DE  1°  DE  JUNHO  de  1876 

’3’eàp'  ao  ÍYe^ldientc  da  tProvindia  de  Pernambuco  preste  todo  o auxilHv  de  que 
carecer  o Engenheiro  José  Ewbank  da  Catnara  nomeado  Fiscal  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  do  Ttecife  ao  S.  Franciwoo . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.-  17  ~r 
Rio  de  Janeiro.  i°  de  junho  de  1876. 

Devendn  brevemente  seguir  para  essa  Provincia  a Gommissão 
f encarregada  dos  trabalhos  technicos  e da  fiscalisação  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco,  da  qual -ó 
Chefe  o Engenheiro  José  Ewbaak  da  íCamara.  assim  o communico' -.a 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e para  que  lhe  preste  todos  os  au- 
xílios de  que  carecer  para  o bom  desempenho  dos  seus  deveres, 
que  se  acham  estatuídos  nas  Instrucções  de  26  de  fevereiro  ultimo, 
■ expedidas  para  idêntico  serviço  na  Provincia  da  Bahia,  e mandadgs 
-vigorar  nessa;  pela  Portaria  de  19  de  maio  proximo  findo,  das 
quaes  transmitto  a V.  Ex.  os  exemplares  juntos.  , 

> Deüs  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida.  r 
Pr.  Presidente- da  Provincia  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  66  — de  l4  de  jUNho  de  1876 

A desistwicia  feita  ipor  Robert  Soutter  das  vantagens  que  lhe  pudessem  i>r 
da  sua  proposta,  não  o pó  de  prejudicar  dos  juros  a que  tenha  direito 
dejpoeito  ide  -20:0001000  em  tnoéda. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMME 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas 
Ia  Secção  — - N.  66  — Rio  de  Janeiro,  1°  de  junho  de  1876. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.datad 
de  27  de  maio  proximo  findo,  éabe-me  declarar  a V.  Ex.  quç 
desistência,  que  Robert  Soutter  fizera  de  todo  e qualquer  direifc 
ou  vantagens  que  lhe  pudessem  provir  de  sua  proposta  ás  obras  d 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco,  não  póde  pio 
judicar  os  juros  a que,  em  virtude  do  edital  de  9 de  setembro  d 
1875,  tem  direito  pelo  deposito  que  fizera  de  20:QOO$000  em  moeda 
e foi  por  isso  que  no  meu  Aviso  de  18  de  maio,  n.  58,  declarei 
que  os  depositos,  feitos  em  dinheiro,  pelos  concurrentes  áquella 
obras,  vencem  o juro  de  6 % ao  anno,  até  a data  da  celebração 
contracto  ou  da  restituição  dos  mesmos  depositos;  achando-se  nesl 
último  caso  o dito  Soutter.  . 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 


q 


Thomaz  José  Coélho  de  Almeida. 


A S.  Ex.  o Sr.  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e Secretario  dè  Es- 
tado dos  Negocios  da  Fazenda. 


AVISO  N.  5 — DE  8 DE  JUNHO  DE  1876 

(Declara  que  é Wlegal  a eleição  cie  Dlreetor  ■de  Companhia  da  Via  Ferrea 
Batúrité  que  mecahiu  em  um  negociante  com  quem  a mesma  Companh^ 
tem  trarieaoções  oommeroiaes,  hem  como  a de  Juiz  de  Direito  da  comarca 
da  Fortaleza. 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA.  COMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  ‘das  Obras  PuMiCâs  — 
1/  Secção  — N.  5 — Rio  de  Janeiro,  8 de  junho  de  1876. 

Filmo,  e Exmo.  Sf.  — Tendo  o Engenheiro  Fiscal  dâ  Via 
Ferrea  de  Batúrité  consultado  em  officio  de  11  de  abril  proximo 
findo,  sobrfe  a legitimidade  da  eleição,  que  teve  lugar  para  Di re- 
dores da  Companhia  da  mesma  Via  Ferrea,-  e em  virtude  da  qual 
faz  parte  da  Directoria  a casa  commercíal  dessa  praça,  Singlchuràt 
& Comp.,  filial  da  de  Liverpool,  R.  Singlchurst  & domp.,  que  tem 
fòrnecido  todo  o material  fixo  e rodante  para  a mesma  Via  Ferrea. 
e mantém  ainda  trair? acções  d'essa  natureza,  se/ndo-lhe  a Companhia 
devedora  de  quantia  superior  a setenta  contos  de  réis;  declare 
V.  Ex.  ao  mesmo  Engenheiro  Fiscal,  que,  verifícaiido-se  a especíe 
cogitada  pelo  art.  10  dos  estatutos,  cujo  fim  é evitar  què  o Dírector, 
prevalecendo-se  do  seu  cargo,  faça  contractar  com  a Companhia, 
que  lhe  confiou  a.  gestão  de  seus  interesses,  a eleição  da  dita  casa 
commercial  não  póde  subsistir,  por  ser  òppostà  ao  citado  art.  10 
dos  estatutos. 


• E.  tendo,  também,  sido  eleito  Director  um  dos  Juizes  de  Di- 
reito da  comarca  de  Fortaleza,  a quem  ó defeso,  pelo  Codigo  Com- 
mercial  do  Império,  tomar  parte  na  gerencia  administrativa  da 
Companhia,  declare  V.  Ex.  á Directoria  da  mesma  que  essa  elei- 
ção, sendo  contraria  á Lei  expressa,  é nulla,  devenldo  providen- 
. ciar-se,  na  forma  legal,  para  a substituição,  tanto  deste  como  di- 
quelle  Director. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


Contracto  celebrado  entre  o Governo  Imperial,  de  uma  parte,  e 
Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebello  de  outra,  (denomi- 
nado neste  contracto  o empreiteiro) ; para  execuç&o  das 
obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernam- 
buco, desde  Una  >até  a :&stação  de  Aguas  Bei  tas  (266  kilome- 
tros), inclusive  a mesma  eatapfio  e suas  dependencias. 

Aos  dezenove  dias  do  mez  de  junho  de  1876,  presentes  nesta 
Secretaria  de  Estado  o Conselheiro  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
por  parte  do  Governo  Imperial,  Francisco  Jusfiniano  de  Castro  Re- 
bello e as  testemunhas  abaixo  assignadas,  foram  accordadas  as  se- 
guintes condições  de  contracto  para  a construcção  das  obras  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco,  desde  a estadão 
denominada  de  Una  até  a de  Aguas  Delias  (2&6  kilometros),  in- 
clusive o respectivo  edifício  e suas  dependencias. 


I. 


O empreiteiro  obriga-se  a executar,  com  a maior  perfeição  e 
solidez,  a contento  do  Engenheiro  em  Chefe  nomeado  pelo  Governo 
e de  accôrdo  com  o presente  contracto  e especificações  annexas.  .os 
seguintes  trabalhos: 

$ Io.  Preparação  do  leito  da  Estrada  e suas  dependencias; 

5 2®.  Obras-  de  arte  da  Estrada; 

$ 3o.  Muralhas  de  sustentação  e revestimento; 

$ 4°.  Enrocamento  dos  encontros  e pegões  de  pontes  e ponti- 
lhões,  e do  pé  dos  aterros  banhados  pelas  aguas; 

$ 5o.  Revestimento  e empedramento  das  valletas,  cavas,  e leito 
da  Estrada; 

5 6®.  Obras  das  estações  e suas  dependencias.  casas  de  enge- 
nhpiros,  conductor©3,  mestres  de  linha  e cantoneiros:  officinas  o 
depositos  de  carrtiagens  e locomotivas; 

$ 7®.  Roçado,  destocamento  e limpa  no  terreno  que  houver  de 
ser  oocupado  pela  Estrada  e suas  dependencias; 

$ 8o.  Assentamento  da  via  permanente,  inclusive  o forneci- 
mento dos  dormentes  e do  lastro; 

$ 9®.  Abertura  e conservação  de  caminhos  de  serviço  ao  longj 
da  Estrada  de  Ferro,  inclusive  a factura  de  estivas,  pontes  e pon- 
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tilhões  de  madeira  que  forem  indispensáveis,  para  que  taes  cami 
nhos  se  prestem.com  a maior  facilidade  ao  transito  dos  carros  qu 
tiverem  de  conduzir  materiaes,  ferramentas,  etc,,  destinados 
obras;  - 

S.lt).  Abertura  de  únques,  perfuração  de  poços  e construcç* 
de  açudes,  para  fornecimento  d’agua  riecessaria  a todos  os  miste 
da  execução  das  obras;  . 

§ H.  iConstrucção  de  ranchos  e abrigos  para  os  operários  e 
materiaes,  necessários  á execução  das  obras; 


§ 12.  Consolidação  e conservação  da  Estrada,  suas  obras  e de- 
pendências até  a recepção  definitiva  das  mesmas; 

§ 13.  Transporte  do  matecial  -da  via  permanente  e superslru- 
ctura  metallica  das  pontes  e pontilhões; 

'■  § 14.  Armação,  cravação  e pintura  da  superstructura  metalli- 

oa  das  pontes  e pontilhões,  incluisive  a facturâ  de  pontes  provisó- 
rias e andaimes  "que  forem  necessários  para  esse  trabalho,  se  esse 
serviço,  não  fôr  contractado  com  a Companhia  de  Fives  Lille,  in- 
cumbida dò  fornecimento  das  mesmas,  pontes; 

$13.  Assentamento  da  linha  telegraphíca. 

% . ; • Z ii.  - 

. ,1.  Todos  os  trabalhos  e obras  de  que  trata  este  contracto  serão 
iProjeotados  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  au  -iliàdo  pelo  pessoal  te- 
ichnico  que  o Governo  determinar;,  correndo  por  conta  do  mesmo 
Governo  as  respectivas  despezas,  ..  . •;  .;jí 


m. 


Nenhum  irabalho  §erá  executado  pelo  empreiteiro  sem  que 
preceda  ordem- do  Engenheiro  em  Chefe,  a quem  compete  julgar  la 
sua  conveniência,  e da  òccásião  em  cfüe  deverá  ser  feito;  correndo 
por  conta  e risco  do  mesmo  empreiteiro  todos  os  que  executar1 -sem 
aquella^  ordem,  ou  de  encontro  ás  ordens  recebidas. 

rv.  •.  . . 8 

Os  trabalhos  e obras  que  o empreiteiro  executar  de  accôrdõ  com 
o presente  contracto  e especificações  ánnexas,  e em  virtude  de 
ordem  do  Engenheiro  em  Chefe,  sérão  calculados  e pagos  pela  ta- 
bella  de  preços,  também  annexa.  ... 

• •.  V.  . - r . ■ • 

A direcção,  fiscalisação,  medição  e avaliação  dos  trabalhos  e 
obras  assim  como  a classificação  tanto  desses  trabalhos  ,.e  obras 
'como  dos  térrenbsi' competem  .ao  Ehgôhhéírò  em.  Chefe.  A admi- 
nistração, porém,  de  cada  obra,  quando  ordenada  esta.  pertencerá 
exclusivámente  ao  empreiteiro;  de  sorte  que  a intervenção  dos  En- 
genheiros do  Governo  só  se  fará  sentir  quando  e nos  casos  em  que 
o Engenheiro  em  Chefe  entendèr -conveniente  á bôa  ordem  do  ser- 
viço, e á perfeita'  e prompta  • execução  dás  Obras . . 
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VI. 

Compete  ao  Engenheiro.  em  Chefe  a locação,  revisão,  modifi 
cação  e alteração  dp  traçado. 


Como  conseqüencia  da  clausula  6*,  os  estudos  apresentados  pelo 
Engenheiro  João  Martins  da  Silva  Coutinho  para  o prolongamento 
da  Estrada,  poderão  ser  modificados  pelo  Engenheiro  em  Chefe 
antes  ou  durante  a execução  dais  obras,  tanto  no  que  diz  respeito 
ao  traçado  como  aos  projectos  das  obras,  sua  collocação  e numero, 
inclusive  a largura  da  plataforma  da  Estrada  e a inclinação  dos 
taludes  das  cavas  e aterros,  sem  que  por  isso  tenha  o empreiteiro 
direito  a reclamação  alguma. 

; VIlí. 

t ■ 0 

Se  durante  a execução  das  obras  o Engenheiro  em  Chefe  en- 
tender conveniente  alterar  os  projectos  que  houver  mandado  exe- 
cutar, e até  mesmo  a direcção  da  Estrada,  o empreiteiro  sujeitar- 
ge-ha  a essas  alterações,  e tratará  de  cumpril-as  logo  que  receber 
ordem  escripta  do  mesmo  Engenheiro  ou  do  Chefe  da  respectiva 
Secção . 

Verificado  esse  caso,  medir-se-hão  logo  definitivamente  as 
obras  feitas  que  tiverem  de  ser  abandonadas,  afim  de  ser  o aeu 
valor  creditado  ao  empreiteiro. 

Fica  bem  entendido  que  pelo  facto  de  taes  alterações,  embora 
delias  resulte  augmenío  ou  diminuição  de  trabalho,  nenhuma  re- 
clamação poderá  levantar  o empreiteiro  por  lucros  cessantes,  dam- 
,nos  emergentes,  despez;as  feitas  e novas  despezas  ou  Outros  pre- 
juízos; exceptuando-se  unicamente  o transporte  da  pedra  e mate- 
riaes  para  argamassa,  tudo  destinado  á construcção  das  obras  d’arte 
.que  tiverem  de  Ser  abandonadas,  e que  já  estiver  depositado  ho 
lugar  dessas  obras  em.  virtude  de  ordem  dos  Engenheiros.  Esse 
transporte  será  pago  de  accôrdo  com  o preço  estabelecido  no  ar- 
tigo 15  dás  especificações. 


IX. 

O empreiteiro  deverá  concluir  todas  as  obras  contrariadas  den- 
tro do  prazo  de  cinco  annos,  contados  do  dia  em  que  receber,  com- 
municação  de  que  se  acha  prompto  o perfil  longitudinal  pam 
execução  dos  primeiros  20  kilometros  da  Estrada,  sob  pena  de  uma 
multa  do  dez  conto?  de  réis  (10:000$000)  por  cada  mez  de  excesso. 

X. 

O empreiteiro  dará  principio  -aos  trabalhos  dentro  de  90  dias. 
contados  da  mesma  época  que  o prazo  fixado  na  precedente  clausula.  • 

Por  cada  dia  de  excesso  pagará  o empreiteiro  uma  multa  de 
cem  mil- réis  (100$000);  e logo  que  o valor  dessas  multas  chegar 
a.' cinén  contos  de  réis  (5 :000$000)  poderá  ser  pelo  Governo  decla- 
rado rescindido  ekte  contracto.  . • 


Dado  o oaso  de  rescisão  do  contracto,  pelo  motivo  que  acaba 
do  ser  especificado  na  precedente  clausula,  ou  por  outro  qualquer 
dependente  da  vontade  do  empreiteiro,  não  só  não  terá  este  direito 
a indemnisação  alguma  por  lucros  cessantes,  damnos  emergentes  e 
despezas  que  já  'houver  feito,  cõmo  perderá,  além  disso,  a quaptia 
de  cento  e vinte  contos  de  réis  (12G:000$000),  que,  como  fiança 
para  maior  garantia  do  mesmo  contracto,  deverá  depositar  no  The- 
souro  Nacional,  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia. 

XII. 

A fiança  de  que  trata  a precedente  clausula  será  prestada  em 
moeda  corrente  do  paiz  ou  em  titules  da  divida  publica;  quando 
em  moeda  não  vencerá  juros.  Em  ambos  os  casos  só  poderá  ser 
levantada  depois  de  concluídas  e definitivamente  recebidas  todas  ss 
obras  que  fazem  parte  deste  contracto. 

• (Para  prestar  essa  fiança  é concedido  ao  empreiteiro  um  prazo 
improrogavel  de  30  dias,  contados  da  presente  data,  sob  pena  de 
rescisão  deste  contracto,  com  perda  para  o empreiteiro  da  quantia 
de  vinte  contos  de  réis  (20 :000$000),  que,  em  virtude  do  edital  de 
20  de  maio  de  1875,  elle  já  depositou  no  Thesouro  Nacional  e que 
ahi  continuará  retida  para  tal  fim  até  o referido  prazo  de  30  dias. 

XIII. 

Antes  de  principiarem  os  trabalhos  em  cada  trecho  de  vinte 
kilometros  (20  k.),  o Engenheiro  em  Ghefe  providenciará  de  fnodo 
que  o empreiteiro  encontre  o eixo  da  Estrada  perfeitamente  mar- 
cado com  estacas  distanciadas  entre  si  de  vinte  metros  (20  m.) 
nos  alinhamentos  rectos  e nas  curvas  de  raio  maior  de  trezentos 
metros  (300  m.) ; dez  metros  (10  m.)  nas  curvas  de  cento  e cin- 
coenta  metros  (150  m.)  a trezentos  metros  (300  m.);  e cinco  metros 
(5  m.)  nas  curvas  de  raio  menor  de  cento  e cincoenla  metros 
(150  metros) . 

Além  dessas  estacas  haverá  mais  as  que  florem  precisas,  a 
juizo  do  Engenheiro  em  Ghefe,  para  bem  se  conhecer  os  accidentes 
do  terreno,  as  indicativas  das  entradas  dos  cortes,  assim  como  as  de 
referencia  da  planta  e nivelamento. 

O empreiteiro,  depois  de  examinar  a linha,  declarará  por  es- 
cripto  que  a recebe  completamente  marcada  no  terreno,  e dessa 
data  em  diante  ficará' responsável  pela  conservação  dás  referidas 
estacas.  ,;V  - ' 

Se  mais  tarde  houver  necessidade  de  refazer-se  o estaquea- 
mento,  em  todo  ou  parte  do  trecho  entregue  áo  empreiteiro,  por 
conta  e risco  deste  correrão  as  despezas;  sendo,  porém,  o trabalho 
executado  pelos  Engenheiros  da  Estrada,  sob  a fiscalisação  do  En- 
genheiro em  Chefe. 

XIV. 

O Engenheiro  em  Chefe  fornecerá  ao  empreiteiro  dentro  da 
prazo  de  dous  annos,  contado  da  presente  data.  o perfil  longitudi- 
nal para  a execução  da  parte  da  Estrada  contractada,  os  perfis 
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transversaes  do  terreno,  os  typos  dos  cortes  e aterros,  os  projectos 
das  obras  de  arte,  e os  planos  das  primeiras  estações;  e no  prazo 
de  tres  annoe,  coutados  da  mesma  data,  os  planos  das  outras  esta- 
ções e mais  edifieios. 

■Se  houver  demora  no  fornecimento  desses  desenhos  além  dos 
prazos  determinados  nesta  clausula,  o Governo  concederá  ao  em- 
preiteiro, por  tempo  igual  á demora,  prorogação  do  prazo  fixado 
na  clausula  9a,  para  a conclusão  das  obras. 

Fica  bem  entendido  que  a obrigação  contida  na  presente  clau- 
sula não  se  entende  com  os  desenhos  das  obras  que  não  tiverem 
sido  previstas,  e cuja  necessidade  só  se  apresentar  no  correr  da 
execução  dos  trabalhos,  a juizo  do  Engenheiro  em  Chefe. 

XV. 

Para  a execução  das  obras  contractadas,  o Engenheiro  em  Chefe 
fornecerá  ao  empreiteiro  desenhos  detalhados  e as  notas  que  forem 
precisas,  á medida  que  forem  necessários,  a juizo  do  mesmo  En- 
genheiro; respeitando-se,  porém,  sempre  as  disposições  da  pre- 
cedente clausula. 

Os  originaes  desses  desenhos,  authenticados  pelo  Engenheiro 
em  Chefe  e rubricadas  pelos  empreiteiros,  ficarão  archivados  no  es- 
criptorio  daquelle  Engenheiro. 

Nellos  se  consignarão  todas  as  alterações  e correcções  que  por- 
ventura se  tenham  feito  ou  se  tenham  de  fazer  no  correr  da  exe- 
cução das  respectivas  obras;  essas  alterações  ou  correcções  serão 
auíhenticadas  pelo  Engenheiro  em  Chefe  e rubricadas  pelo  emprei- 
teiro, e delias  dará  deste  conhecimento  official  áquelle  Engenheiro. 

Os  originaes,  assim  rubricados  e authenticados  com  suas  res- 
pectivas alterações  e correcções,  também  rubricadas  e authentica- 
das,  servirão  para  o Engenheiro  em  Chefe  resolver  qualquer  duvida 
ou  contestação  que  por  ventura  venha  a .levantar-se  entre  o em- 
preiteiro e os  Engenheiros  da  Estrada. 

XVI. 

O empreiteiro  seguirá  fielmente  as  indicações  dos  desenhos,  e 
as  ordens  de  serviço  q,ue  lhe  forem  dadas  pelo  Engenheiro  em 
Ohefe  ou  pelo  Engenheiro  immediatamente  encarregado  da  fiscali- 
sação  e direcção  da  obra;  e não  poderá  de  motu  proprio  fazer  alte- 
ração alguma,  sob  pena  de  demolir  o que  houver  feito,  e de  re- 
construir a obra  de  perfeito  accôrdo  com  os  mesmos  desenhos  e 
■ordens  de  serviço. 

Essá  demolição  e reconstrucção  serão  feitas  por  administração, 
ma3  por  conta  e risco  do  empreiteiro,  se  este  recusar  executal-as. 

O Engenheiro  em  Chefe  poderá  dispensar  o empreiteiro  dessa 
demolição  quando  entender  que,  apesar  da  alteração  feita  sem  or- 
dem, a obra  se  ache  em  condições  de  ser  acceita.  Neste  caso,  porém, 
será  o empreiteiro  pago  unicamente  da  obra  realmente  executada; 
e se  esta  fôr  superior  á ordenada,  não  lhe  será  contado  o excesso 
que  porventura  apresente  em  referencia  ao  projecto. 

Serão  consideradas  alterações  feitas  de  motu-proprio  pelo  em- 
preiteiro, todas  aquellas  que  não  se  acharem  consignadas  em  ordens 
de  serviço  escriptas,  ou  que  não.  houverem  sido  declaradas  em 
tempo  nos  respectivos  desenhos  pelos  Engenheiros  da  Estrada 


O empreiteiro  encetará  os  trabalhos  pelos  pontos  qué  fore 
designados,  em  ordem  escripta,  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  e dará 
cada  ura  desses  trabalhos  maior  ou  menor  desenvolvimento  con- 
forme o serviço  exigir,  a juizo  do  mesmo  Engenheiro.  - 

. i -*í  •*.  * . * . '*!«•  ...  M • " -Jj 

XVIII.  •• 

O empreiteiro  empregará  nas  obras  materiaes  de  melhor  qua- 
lidade. a juizo  dos  Engenheiros  encarregados  da  fiscalisação  das 
mesmas  obras,  com  recurso  para  o Engenheiro  em  Chefe;  devendo 
retirar  a expensas  suas  aquelles  que  os  Engenheiros  recusarem,  quer 
por  sua  má  qualidade,  quer  por  não  terem  as  dimensões  marcadas 
nos  projectos. 

Esses  materiaes  recusados  serão  retirados  das  obras  por  admi- 
nistração, mas  por  conta  e risco  do  empreteiro,  se  este  se  negar 
•a  fazel-o.  :y*i . 9 


XIX. 

Todas  as  ordens  de  serviço  serão  dadas  por  eseripto,  guardan- 
do-se delias  copias  no  respectivo  livro  talão  ou  no  copiador;  è as 
observações  ou  reclamações  que  a seu  respeito  o empreiteiro  tiver 
de  oppôr  serão  também  feitas  por  eseripto,  e dentro  do  prazo  de 
48  horas,  contadas  do  momento  da  recepção  dessas  ordens. 

As  ordens  de  serviço  poderão  ser  entregues  directamente  ao 
empreiteiro,  ou  a seus  prepostos  e representantes;  sempre  abertas, 
para  que,  quando  se  tratar  de  negocio  urgente,  aquelles  prepostos  e 
'reprèáeníantes  possam  delias  tomar  conhecimento  e providenciar  a 
respeito,  se  o empreiteiro  se  achar  ausente  du  distante  do  lugar  das 
obras  a que  ellas  se  referirem.  , 

Dessas  ordens  se  cobrará  recibo  no  qual  o empreiteiro  õu  seus 
prépostois  e representantes  declararão  a hora  dia  recepção,  assim 
como  se  lhes  dará  recibo,  no  raèsmo  caso,  das  observações . e recla- 
mações que  fizerem  por  eseripto. 

Os  officios,  em  que  o empreiteiro  ou  seus  prepostos  e repre- 
sentantes fizerem  essas  observações  ou  reclamações  deverão  sgmpre 
ser  entregues  pessoalmente  ao  iOhèfe  da  Secção  ou  ao  Engenheiro 
immecMatamente  encarregado  da  fiscalisação  da  obra  a que  se  re- 
ferir a ordem  de  serviço,  e só  estes  poderão  passar  o competente 
recibo.  No  caso,  porém,  de  não  serem  encontrados  esses  Engenhei- 
ros, o empreiteiro  terá  á sua  disposição,  no  escriptorio  do  Chefè 
da  Secção,  um  livro  rubricado  pelo  Engenheiro  em  Chefe  onde  po- 
derá reproduzir  o seu  officio,  que  dessa  maneira  ficará  tido  como 
recebido;  ou  também  entregal-o  ao  empregado,  do  mesmo  eserípto- 
rio,  que  o Chefe  da  Secção  ordenar.., 

/•" '.  ' r. ' xx.  ;| 

Não  obstahte  ,o  prazo  de  48  horas  qué,  em  virtude  da  prpee^ 
dente  çondicão.  se.  dá  ào  .empreiteiro. ...  as  ordens  de.  serviço  devem 
se;r  cumpridas  logq  que.  forem  recebidas;  se,  porém,  o empreiteiro 
entender  quo  d’ahi  lhe  póde  resultar : prejuizos  çontra  os  quatís 
pretenda  reclamar,  fará  immediatamenta  sustar  a obra  em  questão, 
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e entender-se-ha  com  o respectivo  Engenheiro  dentro. do  referido 

prazo.  .-••  ...  ' • | ■ . , 

Tudo  o que  em  contrario  desta  disposição  fizer  o empreiteiro 
correrá  por  sua  conta  e risco,  e da  mesma  forma  será  desman- 
chado, sem  q,ue  por  isso  possa  elle  levantar  reclamações. 

Se  o não  cumprimento  da  ordem  dada  produzir  desmorona- 
mentos ou  outros  quaesquer  accidentes,  fica  entendido  que  o ex- 
cesso de  trabalho  proveniente  correrá  por  conta  do  empreiteiro.' , 

A disposição  contida  nesta  cláusula  se  applica  igualmente  »o 
preposto  ou  representante  do  empreiteiro  a quem  se  tiver  entregado 
a ordem  de  serviço...  . • 

>••••.  í • n .1  u iç  h 

...  - . . XXI.  ««  - r. 

Heclamação  alguma  do  empreiteiro  será  em  qualquer  tempo 
accaita,  e muito  menos  attendida.  quando  baseada  em  ordens 
verbaes.  . 

XXII. 

Este  contracto  é intransferivel;  fica,  porém,  livre  ao  emprei- 
teiro sub-ernpreitar  parte  das  obras.  Neste  caso  deverá  o emprei- 
teiro conferir  a esses  sub-empreiteiros,  ou.  a pessoas  devidamente 
autorisadas.  "plenos  poderes  para  represental-o  e decidirem,  como 
se  eile  presente  fosse,  tudo  o que  disser  respeito  ás  obras  sub-em- 
preitadas.  sua  execução,  medição,  classificação  e liquidação  final 
das  respectivas  contas. 

Esses  representantes  com  plenos  poderes  deverão  residir  no 
lugar  das  obras  relativas  ao  seu  mandato,  e a elles  se  applica 
também  todo  o disposto  na  seguinte  clausula. 

Os  sub-empreiteiros  não  tecm  responsabilidade  alguma  para 
com  o Governo,  nem  este  para  com  elles;  fieandn,  portanto,  o em- 
preiteiro responsável  por  tudo  o que  elles  fizerem. 

XXIII. 

I *!  " , ; f ' (./J  4 < ’ • • ’ * ■•  .«  * I 

O empreiteiro  deverá  residir  no  lugar  dos  trabalhos,  e sempre 
que  fiver  de  ausentar-se  deverá  dar  communicação  por  escripto  ao 
Engenheiro  em  Chefe,  deixando  um  delegado  ou  representante  seu 
com  plenos  poderes  para  dar  cumprimento  á execução  do  contracto 
e ordens  de  serviço,  e resolver  definitivamente,  como  se  presente 
fosse  o mesmo  empreiteiro,  qualquer  questão  relativa,  quer  ás  medi- 
ções parciaes  e finaes,  quer  á execução  das  obras. 

Na  falta  desse  delegado  ou  representante,  ou  não  tendo  elle 
poderes  necessários  para  os  fins  acima  declarados,  ou  finalmente 
não  querendo  ulitisar-se  desses  poderes  por  qualquer  motivo,  pro- 
ceder-se-ha  á revelia  do  empreiteiro,  qué  por  isso  nenhuma  re- 
clamação poderá  levantar  contra  o que  se  fizer  ou  o resultado  do 
oue  se  fizer  e fôr  approvado  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 


XXIV. 

Em  cada  trecho  de  dez  kilometros  (10  k.)  deverá  o empreiteiro 
ter  um  preposto  com  quem  os  Engenheiros  possam  entender-se 
sobre  a execução  das  ordens.  . . .,  . 
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Esses  preqpostos  deverão  ter  poderes  para  cumprir  as  ordens 
serviço,  e na  sua  falta  de  procederá  á revelia  do  empreiteiro. 

XXV. 

O empreiteiro  fica  responsável,  por  si,  seus  teres  e have 
por  todas  as  obrigações  que  nesta  data  contrahe  pelo  pres 
coniraoto . 

XVI. 

O empreiteiro  é responsável  pelos  erros  que  por  culpa  sua 
de  seus  agentes,  operários,  prejApslos,  representantes  e suib-et 
preiloiros,  se  commelterem  mo  fornecimento,  qualidade  e empre 
dos  materiaes,  ou  na  execução  das  obras. 

Igualmente  fica  o empreiteiro  responsável  para  com  os  parti 
eulares  pelos  prejuízos  que  a estes  elle  e seus  agentes,  etc.,  causare 
menos  quanto  ás  bem  feitor  ias  que  existirem  no  terreno  que  ti 
de  ser  occupado  pela  Estrada,  e que  será  marcado  em  plantas 
peciaes  fornecidas  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

XXVII. 

Por  morte  do  empreiteiro,  o Governo  terá  o diraito  de  fa 
concluir  as  obras  pelos  herdeiros,  se  estes  forem  julgados  idone 
e no  caso  contrario  por  conta  da  fiança  e cauções  na  parte  a 
estas  estiverem  sujeitas. 

XXVIII. 

Se  por  falta  do  pessoal  ou  material,  qualquer  trabalho  em  cs 
kilometro  não  fôr  encetado  no  tempo  marcado  pelo  respectivo  En 
genheiro,  ou  não  proseguir  com  actividade  de  modo  a ficar  con- 
cluído dentro  do  prazo  fixado  no  presente  contracto,  a juizo  do 
Engenheiro  em  Chefe, 'determinará  este  Engenheiro,  em  ordem  de 
serviço,  o conveniente  augmento  de  pessoal  e material,  marcando 
um  prazo  razoável,  dentro  do  qual  o empreiteiro  deverá  realisar  o 
mencionado  augmento.  Se  expirado  esse  prazo  a ordem  estiver  por 
cumprir,  por  negligencia  do  emçreiteiro,  ou  este  não  apresentar 
razões  que  justifiquem  a concessão  de  novo  prazo,  o mesmo  Enge- 
nheiro providenciará  sobre  a conclusão  dos  trabalhos  de  todo  o 
kilometro,  contractando-os  com  outrem,  em  concurrencia  publica. 

Para  que  o Engenheiro  em  Chefe  possa  julgar  do  fiel  cumpri- 
mento desta  condição,  o empreiteiro  apresentará,  quando  lhe  fôr 
exigida,  a relação  do  material  correspondente  a cada  secção,  e os 
• livros  de  ponto  pessoal. 

Terminado  ó trabalho  desse  kilometro,  e deduzidas  as  despezas 
feitas  por  conta  do  empreiteiro,  será  a este  creditado  o saldo  ou 
debitado  ó déficit  q.ue  houver,  sem  que  tenha  elle  direito  a esta- 
belecer reclamação,  quer  por  lucros  cessantes,  quer  pelo  maior 
preço  que  tenham  sddo  contractadas  as  obras. 


XXIX. 

Quando,  em  virtude  do  que  fica  estatuído  na  precedente  clau- 
sula. o Engenheiro  em  Chefe  tiver  de  retirar  do  empreiteiro  qual- 
quer parte  do  serviço,  proceder-se-ha  logo  á medição  final  do  que 
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o hiç»rmo  eniiyriíáteiro  ahi' Ucuver  executado.  Para- essa  medição» 
h'eráo  observadas  as  disposições,  «pie,  segundo  este  contracto,  ro-, 
guiam  as  medições  finaes  das  obras  concluidas,  menos  no  qu6|  diz 
respeito  ao  iprazc*  paira  -o  empreiteiro  authenticar  os  respectivo» 
desenhos,  o qual  será,  então  reduzido  a 48  <hcras,  contadas  do  mo- 
mento om  que  forem  esses  desenhos  apresentados  ao  empreiteiro. 

XXX. 

As  disposições  das  duas  precedentes  clausulas  são  applicaveia 
âo  assentamento  da  via  permanente  e linha  telegraphica  por-  ex- 
tensões de  vinte  kilometros  (20  k.),  assim  como  a cada  um  doa 
edifícios  para  estações,  officinas  e residência  dos  Engenheiros,  cou-r. 
dQCtores,  mestres  de  linha,  etc.,  e supersfructuras  metallicas  • de, 
pontes  e pontilhõcs.  > 

XXXI. 

I>a  mesma  forma  se  procederá  se  o empreiteiro  abandonar, 
qualquer  trabalho.  Se,  porém,  o abandono  se  estender  a um  trcoho 
de  20  kilometros,  o Engenheiro  em  Chefe  tomará  conta  desse  trecho 
e o mandará  executar  por  outrem,  chamando  irara  isso  concurrcn- 
les;  todas  as  despezas,  porém,  que  se  fizerem  para  a conclusão 
desse  trecho,  correrão  por  conta  e risco  do  empreiteiro,  podendo-sq 
para  tal  fim  lançar  mão  das  quantias  que  se  lhe  dever  por  obras 
que  realisar  ou,  na  falta,  das  quantias  retidas  para  garantia  e d) 
deposito  feito  no  Thesouro  Nacional,  as  quaes  deverão  ser  logo 
completadas  pelo  empreiteiro.  » 

Se  o abandono  se  estender  a um  trecho  de  cincoenla  kilometros 
(50  k.),  o ■Governo,  sobre  representação  do  Engenheiro  em  Chefe; 
declarará  rescindido  este  contracto,  sem  que  o empreiteiro  tenha 
direito  a fazer  reclamação  alguma,  perdendo,  além  disso,  tanto  o 
deposito  como  as  cauções  até  então  retidas  do  valor  das  obras  feitas 
cm  toda  a empreitada. 

Considerar-se-ha  abandono  de  obras,  ou  de  trecho,  não  só  a 
falta  completa  de  operários  nessas  obras  ou  trecho,  como  também  o 
emprego  de  operários  em  numero  tão  insufficiente  que  demonstre 
a desídia  ou  o proposito  em  que  se  achar  o empreiteiro  de  fugir  i 
execução  dessas  obras  ou  trecho;  sal  vam-se  unicamente  os  casos 
de  alça  excessiva  dos  salarios,  ou  grande  falta  de  braços,  por  mo-; 
livos  independentes  da  vontade  do  empreiteiro  tudo  a juizo  do 
Engenheiro  em  Chefe. 


XXXII. 

Rescindindo  este  contracto  por  força  do  disposto  na  preeedente 
clausula,  o Engenheiro  em  Ohefe  mandará  medir  finalmente  todas 
as  obras  que  ainda  não  o tiverem  sddo,  e organisará  a ccnta  final 
da  empreitada,  de  accôrdo  com  o estatuido  no  mesmo  contracto 
para  a medição  final  das  obras  concluidas  e suas  respectivas  contas. 

XXXIII. 

Us  pagamentos  serão  feitos  em  prestações  mensaes  e em  moeda 
do  paiz,  á vista  de  certificados  do  Engenheiro  em  Chefe  baseados 
no  resultado  de  medições  provisórias  das  obras  executadas,  reten+ 
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dg-se  sempre  dez  por  eento  (10%)  a titulo  de  garantia  da  fiel 
execução  e solidez  das  mesmas  obras  è da  sua  conservação  átê  a 
recepção  definitiva.  ' " 

, xxxtv.  _ ■ ">'• 

i . í . í i - 7 „■  . . ; * 1 

As  quantidades  de  trabalho,  transporte  dos  materiaes,  e a clas- 
sificação resultap tes  das  medições  provisórias  serão  lançadas  em 
livros  especiaes  pelos  Engenheiros  que  houverem  feito  essas 
medições. 

O empreiteiro  tomará  conhecimento  dessas  notas  no  escriptorio 
dos  Chefes  das, Secções,  dentro  do  prazo  de  cinco  dias,  contados  da 
data  em  que  receber  o competente  convite  em  ordem  de  serviço' 
e deverá  em  seguida  autlienticar  a folha  ou  folhas  do  referido  livro 
em  que  se  acharem  lançadas  aquellas  notas,  declarando  na  mesma 
folha  ou  folhas  os  motivos  que  tiver  para  impugnar  quâlquer  parte 
da  medição. 

A assignatura  do  empreiteiro  nesses  livros  importará,  por 
parte  delle,  acceitação  das  referidas  medições  como  boas,  salvo  as 
correcções  que  mais  tarde  resultarem  das  medições  finaes  ou  de 
qualquer  decisão  do  Engenheiro  em  Chefe. 

, No  caso  de  impugnação  por  parte  do  empreiteiro,  o Engenheiro 
que  houver  feito  a medição  voltará  ao  terreno  para  verificar  o 
ponto,  ou  pontos  em  duvida,  lançando  em  seguida  no  mesmo  livro 
o resultado  dessa  verificação,  afim  de  ser  a questão  submettida  ao 
Engenheiro  em  Chefe. 

Essas  . verificações  serão  feitas  sem  prejuízo  do  serviço,  tanto 
dos  Engenheiros  como  do  empreiteiro,  e se  ellas  exigirem  tempo, 
tal  :que  não  possam  ficar  concluídas  até  o dia  em  que  se  principiar 
á fazer  no  escriptorio  central  o apuramento  das  contas  domez, 
deixará  a reclamação  de  ser  considerada  na  avaliação  correspon- 
dente a esse  mez. 

S ' XXXV. 

, Para  aquelles  trabalhos,  cuja  medição  não  se  puder  mais  tarde 
verificar,  os  resultados  dessas  medições  provisórias  serão  tidos  como 
finaes  e definitivos.  . 

Nesta  categoria  não  entram  as  classificações  de  terrenos  e obra3, 
as.  quaes,  a todo  o tempo,  poderão  ser  modificadas,  conforme  6 
Engenheiro  em  Chefe  entender  de  justiça. 

XXXVI. 

Os  resultados  das  medições  provisórias  e prestações  por  conta 
não  constituirão,  em  caso  algum,  direito  a reclamações  futuras  do 
empreiteiro,  relativas  ás  contas  finaes. 

. xxxvii. 

Nenhuma  medição  provisória  será  feita  sem  que  o Gbefe  da 
Secção  ha.ia  dado  ao  empreiteira  aviso  por  escripto,  em  ordem  1e 
serviço,  com  cinco  dias  de  antecédencia,  para  que  elle  ou  seus  re- 
presentantes possam  assistir  a ella;  ficando  bem  entendido  que,  A 
revelia  se  procederá,  se  elle  ou  seus  representantes  deixarem  Je 
comparecer;  e nesse  caso  perderá  o direito  de  reclamar  as  vefi- 
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ficações  de  que  trata  a clausula  34*.  sem  prejuízo,  porém,  das  me- 
dições finaes. 

. As  medições  provisórias  dos  trabalhos  executados  $elo  emprei- 
teiro serão  feitas  até,  o día  20  de  cada  mez,  de  sorte  que  possam 
jBec  calculadas,  depois,  dê  ventiladas  todas  as  duvidas,  até  o dia  10 
do  mez  seguinte,  que,  salvo  modificação  aconselhada  mais  tarde  por 
copveniencia  do  serviço,  ficârá  designado  para  o principio  dd  apú- 
raipento  das  contas  do,  mez'  anterior. 

Sempre  que,  fôr  necessário  marcar  novo  dia  para  se  principiar 
o apuramento  dás  contas  de  cada  mez.  o Engenheiro  em  Ghefe,  cóm 
um  mez  de  antecedência,  dará  conhcimento  ao  empreiterio  do  novo 
dia  q,ue  marcar,  e que  nunca,  deverá  exceder  do  15°  de  câda  mez. 

O conhecimento  desse  dia  é unicamente  dado  áo  empreiteiro 
para  os  çffeitos  da  clausula  seguinte. 

XXXVIII. 

As  oDras  medidas  provisoriamente  em  cada  mez  serão  pagas 
deptro  do  prazo  de  30,  dias,  contados  do  dia  acima  fixado  para  se 
principiar  o apuramento  das'  respectivas  contas,  ficando  o èniprei- 
teirq  com  direito  ao  jurp  de  6 % ao  ànnó,  a contar  do  fim  desse 
pirazjo,  de  30  dias,  na.  falta  daquelle  pagamento. 

, J)a  mesma  forma  se  procederá  pára  o pagamento  das  contas 
imaes,  cpntando-se,  porém,  o 'referido  prázq  da,  data  em  que  forem 
«issajS . contas  definitivaméple  ácceitás  pelo  empréiteiro. 

V1  XXXIX. 

‘ »,<*.!:  vi  - • ' " li;.  „ j .1  *.  . ..  . ' . , . . J : 

Terminados  os  trabalhos  da  preparação  do  leito  e obras  d’artê 
de  cada  trecho  de  cinco  kilometros,  proceder-se-ha  á sua  medição 
final,  para  a qual  será  o empreiteiro  convidado  em  ordem  de  ser- 
viço, com  cinco  dias  de  antecedeneia,  e procedçndo-se  á sua  revelia, 
se  elJe  ou  seus  representantes  deixarem  de  comparecer. 

■ Concluída  a medição  no  terreno,  o Chefe  da  'Secção  organisar^ 
os  desenhos  representativos  das  obras  feitas,  de  accôrdo  com  as 
projectos  em  execução  .«  as  ordens  de. serviço,  e nelles  declarará 
a classificação  dos  terrenos  e obras,  e o transporte  dos  materiáés 
provenientes  das  cavas  e o dos  que  tiverem  sido  empregados  nas 
obras  e deverem  ser  debitados  ao  empreiteiro. 

Esses  desenhos,  depois  de  assignados  pelo  Chefe  da  Secção, 
serão  por  >e$te  apresentados  ao-,empreiteiro,  afim  de  assignal-os,  se 
cóm  eíles  concordar,  ou  apresentar  ao  Engenheiro  em  Chefe  suas 
duvidas  e reclamações  a respeito,  dentro  do  prazo  do  30  dias,  cori- 
ndos da  data  em  que  os  houver  recebido;  declarando  ao  mesmo  se 
algum  trabalho  deixou  de  sér  contemplado  na  mesma  medição  , e 
'desenhos.  ' ’ 

■ ‘ Passado  esse  prazo,  nenhuma  reclamação  do  empreiteiro,  refe- 
rente á medição,  classificação  e transporte  ou  a omissões  na  medi- 
ção, será  recebida. 

Quando,  por  força  do  disposto  na  presente  clausula,  se  proceder 
á medição  final  iá  revelia  do  empreiteiro,  não  terá  este  direito  a 
estabelecer  reclamação  alguma  a respeito  da  medição  e dos  mesmos 
desenhos. 
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XL.  : ' ' : c I 

► »vi< 

Os  desenhos  de  que  trata  a precedente  Oiausulaj  embora  assi- 
gnádos  pelos  Chefes  de  Secção  e pelo  empreiteiro,  só  poderão  tar 
vigor,  e servir  de  base  para  a organisação  da  conta  final,  depois 
de  examinados  e approvados  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  o quab 
para  tal  fim,  se  julgar  conveniente,  poderá  mandar  fazer  pelos 
mesmos  ou  outros  Engenheiros  nova  medição  de  todas  ou  parte 
das  obras.  Neste  caso  o empreiteiro  deverá  assistir  a essa  verifi- 
cação é assignar  os  respectivos  desenhos;  ficando  bem  entendido 
que  se  procederá  á sua  revelia  se  eíle  ou  seus  representantes  não 
comparecerem,  ou  se  negarem  a assignar  os  novos  desenhos.  • : 
Depois  de  assignados  pelo  Engenheiro  em  Chefe  nenhuma  mo- 
dificação se  poderá  nelles  fazer,  ficando  dessa  sorte  considerados 
definitivos  para  todos  os.  effeitos.  . 


XLI. 

Uma  vez  examinados  e approvados  pelo  Engenheiro  em  Chefe 
os  desenhos  da  medição  final  das  obras  de  cada  trecho  de  cinco  kn- 
lometros  (õ  k.)  de  estrada,  far-se-hão  os  cálculos  dos  volumes  e 
organisar-se-ha  a respectiva  conta  final,  a qual  o empreiteiro  dór 
verá  authenticar  se  com  ella  concordar;  declarando  no  caso  contrario 
ao  Engenheiro  em  Chefe,  por  escripto  e no  prazo  de  15  dias,  con- 
tados da  data  em  que  receber  a mesma  conta,  os  motivos  que  tiver 
para  impugnal-a. 

Expirado  esse  prazo  nenhuma  reclamação  será  recebida,  ficando 
ipso  facto  considerada  a mesma  conta  como  definitivamente  acoeita 
por  ambas  as  partes . 


XLII. 

A impugnação  de  qufe  trata  a precedente  olausula  será  resol- 
vida pelo  Engenheiro  em  Chefe,  e a conta  final,  uma  vez  raodifir 
cada,  em  virtude  dessa  resolução,  será  de  novo  apresentada  ao  em- 
preiteiro, que  nenhuma  outra  reclamação  poderá  fazer,  salva  o re- 
curso de  que  se  tratará  na  clausula  68*  deste  contracto. 

XLI1I. 

O volume  das  cavas  será  calculado  pela  média  das  áreas  das 
seeções  normaes  ao  eixo  da  estrada  multiplicada  peiar  distancia  entré 
as  mesmas  seccões. 

Nos  alinhamentos  rectos  e nas  curvas  de  quinhentos  metros  ou 
mais  de  raio  essa  distancia  será  medida  no  proprio  eixo  da  E&tra  la; 
nas  curvas,  porém,  de  raio  menor  de  quinhentos-  -metros.-  se  levará 
cm  conta  a correcção  correspondente  ao  angulo  que  entré  si  for-, 
marem  as  direcções  das  secções,  a lambem  a posição  do  centro  das 
mesmas  curvas. 

As  cavas  em  pedreiras  terão  as  paredes  varticaes;  e tanto  e-;sas 
cavas  como  as  de  pedra  solta  e terra  serão  medidas  com  a largura 
4}  fôrma  rigorosamente  ordenadas  embora  o empre' feiro  iavol  uita- 
riamente  haja'  dado  ás  mesmas  maiores  dimensões,  salvos  os  casos 
previstos  na  condição  58*. 
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• ..  XLIV.  • 

i i * i » . *.  t • ...  . ; • 

O empreiteiro  é responsável  pelas  obras  que  construir, 
i i Essa  responsabilidade  será  de  um  anuo  para  as  obras  de  arle 
e edifícios;  e de  seis  mezes  para  os  trabalhos  de  cortes  e aterros, 
e para  o assentamento  da  via  permanente  superstructura  de  pontes 
a a linha  telegraphica . 

i Os  prazos  de  que  trata  esta  condição  serão  contados:  para  as 
obras  de  arte,  cortes  e aterros  da  data  em  que  no  terreno  se  houver 
concluído  a medição  final  desses  trabalhos  em  cada  trecho  de  cinco 
kilometros  (5  k.) ; para  o assentamento  da  via  permanente  e linha 
telegraphica  da  data  em  que  se  houver  terminado  a medição  final 
dos  respectivos  trabalhos  em  cada  trecho  também  de  cinco  kilo- 
metros (5  k. ) ; e para  cada  um  dos  edifícios  e superstruc Luras  me* 
áalhcas  da  data  da,- sua  medição  final. 


XLV. 

Ciif r : : • ; . ..  ,#•*.  . » i . . . • • , • . *.  * 

íi  . Expirado  cada  um  dos  prazos  de  que  trata  a precedente  çlau- 
âula.  ps  Engenheiros  >ncumhidos  da  fiscal i dação  dos  respectivos 
serviços  farão  sem  demora,  .e  acompanhados  do  empreiteiro, 
a inspecção  das  obras,  e as  acceitarão  definitivamente  se  ellas 
se  acharem  em  perfeito  estado  de  solidez  >e  conserviação.  ’I>es*a 
recepção  definitiva  o Engenheiro  lavrará  um  termo,  em  duas  vias, 
assignadas  por.  el-Ie  e pelo  empreiteiro,  ficando  urna  via  em  podar 
dé  cada  uma  das  partes.:  ,,  ; 

.Dessa  data  em  diante  ficará  o empreiteiro  exonerado  de  toda 
rs, qualquer  responsabilidade  e conservação  das  obras  de  que  tratar 

0 respectivo  termo,  e o Governo  livre  de  mandar  fazer,  por  quem 
quizer,  o que  entender,  já  para  a conservação,  já  pai  a a constru 
ção  de  novas  obras  e melhoramentos  e accreseimos  nas  existentes; 
tudo  no  referido  trecho. 

f Kj  i i 1 , 1t  . . *,  i | . ■*  - • J « í 1 1 / ' í . ‘ | ! • •;  j > 

i f i ' i . í . . t * •'  í 1 » ^ i ' ' T£tJj  Vi. 

1 .■{-•  f i ;•  :v  : ‘ r Í!  »,*•:.<  . ....  ... 

•’  ■‘••■Fica  .livrei  Ah  Engenheiro- em  Chefe  tomar  conta  de  qualquer 
trecho  da  Estrada  com  as  referidas  obras  e dependencias  ou  tlo 
qualquer  edifício  eu- parte  da  via  póriiianentc.  unha  telegraphica  -í 
superstructuras  metailicast  depois  de  concluídos  os  respectivos  tra- 
balhos, embora  não  se  tenham  >s«got ado  os  prazos  de  respousabi- 
udado  do  empreiteiro;  neste  ca5^;  porám,  ficará  n mesmo  emprei- 
teiro exonerado,  desde  essa  data.  tanto  da  responsabilidade  como 
dá  bonservaçãh  'tta  referido  trecho;  lavrando-se  o competente  termo 
;hi*  acetVrde  c«Wtt  o quê  ficou  estatui  ido  na  precedente  clausula- 

XEVIf. 

*;  Ümã  véi  assènie’ á superstructura  de  um  trecho  de- linha,  fica 
1fVrei:áô  Engênfifeiru  "fem  Édefe  usar  nesse’  treeho  looòmdlivns  e 
dámis.'  - - • • 

XLVIIÍ . 

Expirado  o prazo  da  responsabilidade  e conservação  uas  ohrns 
'de  cada -'  trecho  -de  oiucq  kilometros  de  leito  e.  obras  d’arte.  - cinco 
kilometros:  de- vi  a t permanente  e linha  telegraphica  e o de -cada  eis- 


perstruclura  metallica,  edifício  ou  estação,  entregar-se-ha  ao  em- 
preiteiro as  quantias  relidas  para  a respectiva  garantia,  na  razão 
de  10  % do  valor  das  obras  e depois  de  descontadas  as  tnültas  em 
que  6 mesmo  empreiteiro  houver  incorrido,  e as  despezas  feitas 
por  oonta  e risco  delie  durante  o prazo  da  responsabilidade.  ‘ 1 

O pagamento  dessas  retenções  deverá  ser  feito  dentro  do  pràzO 
de  trinta  (30).  dias,  contados  da  data  da  recepção  definitiva  daà 
respectivas  obras.  'Por  cada  dia  de  excesso,  além  desse  prazo,  pa- 
gará o Estado  juro  á razão  de  6 % ao  annò\ 

i 

" XLIX.  //  < 

•Pára  que  o empreiteiro  possa  fazer,  o assentamento  da  via, 
permanente  a que  se  obriga  por  èste  contracto,  o Governo  forne- 
cerá os  trilhos,  talas  do  juncção,  cavilhas,  grampos,  e agulhas  com 
oa  seus  accessorios,  e a superstruçtura  metallica  de  pontes  e poit- 
lilhões. 

A entrega  desse  material  correspondente  aos  primeiros  .vinte 
kilometros  de  Estrada  será  feita  dentro  do  prazo  de  dez  mezes  da 
data  deste  contracto,  e u’ahi  em  diante  de  quatrb  em  quatro  mézei 
o córrespoiwlente^pelo  menos  de  30  kilometros. 


■'  '"  Logo  que  ó leito  estiver  prompto  nos  primeiris  cinco  kilome- 
troij  e.o  Estado  houver  fornecido  o»  respectivo  material- fixo,  ó em- 
ípreitéfro  dará  começo  ao  assentamento  ,da  via  permanente . de  ac- 
cônfo  cdm  ás  instriicções  que  receber  do  Engenheiro  ém  Chefe  paray 
a execução  do  mesmo  serviço.  . ... 


O empreiteiro  sc  obriga  a receber,  no  porto  do  Recife,  (sobro 
agua)  o material  da  via  permanente,  linha  telegraphica  e super- 
structura  metallica  de  pontes  e pontilhões;  e a transportar  todo  a 
máteriál  para  terra  e dáhi  até  o lugar  dé  seu  emprego,  inclusivo 
carga,  descarga  e baldeações. 

•'  Desde  á data  da  referida  recepção  ficará  o empreiteiro  respon- 
sável pelas  avarias  e faltas  que  se  derem. 


'TUi.O;'  ' LU.  • • • • ' 

•'  -•O  Engenheiro  em  Chefe  designará  um  empregado  para  assistir 
á desearga  do'  material,  e entregai-o  ao  empreiteiro,  mediante  o 
respectivo  recibo. 

LIII. 


A’  medição  final  de  cada  trecho  de  cinco  kilometros  dfe  via 
permanente  é linha  telegraplma  assente;  e de  cada  superstruçtura 
collocada,  cravada  e pintada,  se  applicarão  todas  as  disposições.  conr 
tidas  nas  clausulas  39,  40,  41  e 42  do  presente  contracto. 

. LIV. 

- • / ' • " . ; - ? ' ' [ t * • * '‘i  ( ’ ? ■/  í'f 

"Além  do  uso  da  via  permanente  ná  parte  em  que  esta  -, já  #e 
acho  'assente  c ainda  não  tiver  sido  récébida  definitiivàriVéhtá, 
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néúhum  outro  material  será  concedido  ao  empreiteiro  a titula 
gratuito. 

ü Governo,  porém,  fornecerá  ao  mesmo  empreiteiro  o material 
rodante  que  elle  pedir  para  os  misteres  da  empreitada,  o qual  ser-, 
lhp-ha  indemnisação  do  seu  custo  (inclusive  todas  as  despezas  de 
transporte,  seguro  e montagem)  peio  empreiteiro  no  aclo  em  que 
este  o receber. 

Essa  indemnisação  poderá  ser  feita  por  meio  de  descouto  no 
primeiro  pagamento  a que  o empreiteiro  tiver  direito,  poi  .obras 
até  então  realisadas.  ,* 

Os  pedidos  de  material  rodante  deverão  ser  feitos  ao  Enge- 
nheiro em  Otoefe;  e para  o seu  lornecimento  terá  o Gtoverno  > 
prazo  de  um  anno  contacio  da  data  do  respectivo  pedido. 

O material  rodante  pedido  e pago  pelo  empreiteiro  ficará  per- 
tencendo ao  mesmo  empreiteiro,  que,  em  temp»  algum,  ploderá 
«xigir  que  o Governo  o torne  a comprar.  Todas  as  despezas  com 
esse  material  e seu  custeio  correrão  por  conta  do  empreiteiro. 

Será  também  permittido  ao  empreiteiro  o uso  da  via  perma- 
nente nos  trechos  recebidos  definilivamente,  sempre  que  ahi  não 
se  achar  estabelecido  o trafego,,  definitiva  ou  provisoriamente. 

O ■empreiteiro  fica  responsável  jy?k>  estrago  da  via  perma- 
nente quando  delia  usar. 

LV. 

O empreiteiro  só  poderá  usar  do  material  rodante  de  que  traia 
a,  preoçoente  clausula,  e üaquehe  que  houver  adquirido  por  quai- 
quei  outro  modo,  na  parte  da  Estrada  que  ainda  nãp  houver  sido 
recebida  delinitivamentc;  e nessa  parte  ainda,  ficará  elle  'stijeito 
aos  regulamenlos  que  o Engenheiro  em  Chefe  expedir,  e que  La  til  A 
quarto  pnssivcl  serão  organisados  de  accôrdo  com  o mesmo  em- 
preiteiro. 

u empreiteiro  nao  poderá  usar  deste  material  senão  para  os 
•miçlores  da  empreitada.  Nos  regulamentos  de  que  trata  esta  clau- 
sula o Engenheiro  em  Chef^  estabelecerá  multas  severas  pa^a  oè 
easos  do  empreiteiro  transportar  ou  consentir  que.  §e  trujsnorte 
jiassagejros  e mercadorias  mediante  paga,, 

.■■■■  ••••■  , Lvi.;  . •; . / •• 

Todos  os  rnateriaes  provenientes  das  cavas  serão  de  prohri, : 
díule  ao  Estado,  e o empreiteiro  devera  empregal-os  nas  obras  e 
trabalhos  que  os  Engenheiros  da  Estrada  designarem,  não  podendo 
por  seu  mdu-proprio  lançar  mão  das  sobras. 

A pedra,  quando  empregada  rtás  obras,  será  debitada  a, í em- 
preiteiro pelo  preço  por  que  lhe  ttvci  sido  paga.  desoOnfarmo-sé 
porém,  o transporte.  •• 

As  sobras  Serão  depositadas  ao  longo  dá  Estrada,  principalmenté 
nas  plataformas  dos  empréstimos,  sempre,  porém  fóra  do  leito  aft 
bifísmn  Estrada. 

: / r 

Lnr. 

Igualmente  serão  considerados  de  propriedade- do  Estado  lodds 
os-ntmeraes,  fosseise.  em  geral,  todes  os  ob.jectos  de  curiosidade 
valor  artístico  ou  seientífieo,  que  forem  encontrados  nas  otcavãçõos 


V, 
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t ãu  íizêrcm  pára  a aberthfa da  Estrada,  e cônstrucção  de  su 
pbras,  de  arte  e dependeneias.  ■ 

1 Esses  õbjectos  sèfão  postos  á disposição  do  Engenheiro  e, 

Ç/idre'.  ' 

Lvur.  . • 

%efn  biitçá  retribuição.  alértr'da  que  consta  da  1*  verba 
ítfvéiituàés  — . qtíb  sc  acha  efti  seguimento  á tabella  annexa,  dever 
o enrmrei  toiro  remover  os  desmoronamentos;  augmentar  a inclina 
çào!'dos:  taludes  das  cavas,  quando  elles  se  hão  puderem  sustenta 
na  ‘relação  de  doús  de  base  para  tres  de  altura  nos  coVtes  dm  te 
• putrus  matenaes'  comprenendidòs  soo  bs  ns.  5 e y da  tabella 
arutèxa.  e na  de  um  de  base- para  tres  de  altura  rios  corte*  em  pedra 
sbFfli;  fazer  riòs  caSos  imprevistos  a consolidação  das  cavas  e aterros 
iihr  irièió  dè  obras  de  revestimento;  e conservar  o leito  da  Estrada* 
suas'  cavas,  riterròs,  esplanadas  de  estações,  désvioss  vajlas  e vallè tas 
sémprn  ém  perfeito  estado  áté  a sua  rècépção  definitiva.  Fica  en- 
Itkiuicio  qUC  não  se  Comprebóndéréi  há  verba  — Everífuaes  d!eu-» 
gmentò  dh' inclinação  dos  táludek  das  càvas.  sempre  que1  a relação 
ué;E:3  acima  éstipulada  paca  os  cortês  de  terra  e outros  maíeriáes 
ditados,  e na  de  1:3  nos  de  pedra  solta,  fôr  alterada  ém  viscst  chi 
natureza  especial  do  terreno,  pelo  Engenheiro  ern  Chefe  nos  pro- 
jectos por  esle  organisados  de  accôrdo  com  a clausula  2a. 


, Jjndómnisaçào  alguma' será  concedida  ao  empreiteiro  pòÇ  prb- 
Jiaizos,  perdas  e (Jamrios  provenientes  de  ferripo.  désfavorayfei,  chu- 
vas. tprrfenciaes  e ; outras  circumstancias  alniosphericas, . máo  éstádp 
ou  falta  de  cáminhos  e oütras  casualidades,  e bém  assim  peio  gúÇ 
■cçspltar  da  negligencia,v  imprevidência,, ,ialta  dè  recursos,  erros  ôó 
ipá; administração  do  mesmo  empreiteiro,,  seú  pessõál,  agentes,  prçr 
póstos,,  representantes  e süb-eiripreíteiros.  Exçeptuarii-se  ymcarrièrite 
ps.e^asos  de  força  maior,  ajuizo  do-  Engenbéíro  em,  Çhefè^e'  com- 
provados nos  10  dias  subsèquentejj  ao  acontecimento.  : 

A apreciação  do  quaiituni  da  irideinnisação,  neste  caso,  pè^tèncè 
exclusivamente  ao  Engenheiro'  cm  Chefe. 

As  reclamações  de  prejuízos  por  força  maior  serão  inacceitaveis 
deppis  dos  10-  dias  subsequentes  ao . acontecimento ,r  , ..  . r 

'■  i fi*ui.  f • •*«  '<>*••  • ..íi'  ■ ‘ Iv 

’ ■.  /!>-.  f,X;  • • • ■■■<  ...: 

•v.i.ri.;*. '*  'V  "J- ■ ; it  /#:*•«;  '• 

A álibi  que  porventura  possa  haver  nos  sâlarios  dos  ^operários 
e í*o  prBço  dos  matenaes,  ferramentas  • e apparelftos,  achando-se 
considerada  na  tabella  de  preços  annexa;  a nenhumn  outrá  iruleftini- 
Tsaçâoiferá  direito  o:  empreiteiro  por  essas  ívariações'  de1  salarios  e 
jproços-,  qualquer  que  seja  a sua  causa.  ’■  -ü::  >•  :l,j 

LXI. 

Som  outra  retribuição,  além  da  que  consta  da  2*  verba  — 
«EVènttiáeà  — què’  sé 'acha  em  seguida  á tabella  anne*a;  :fará  :-è  eni- 
•pféiteiró ; todás  as5  déspezás  cónV  a*  abertura-  de  caminhos  - para  -a 
•"éõridueçãò  dé  pedrâshleSti-nadas  âs  ohras.  descobrimentos  e:  desatdsro 
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ue  pedreiras  fora  ao  leno  da  Estrada,  e de  onde  houver  dc  extraliir 
aqu-lia.s  pedras,  fundações  extraordinárias  e estacadas,  escoramento 
e èfegUDo  das  cavas 1 para  as  fundações • das  obras,.  ... 


4 .>1 

/ í:.. 


LXÍI. 


"Os  terrenos  que  II verem  dè  ser  òccupads  pela  Estrada,  e aquel- 
iés':  qortdé  se  houver  de  extraJiir  pedras  para  as  obras,  serão 
eríffééucs  ao  empreiteiro  livres  e desembaraçados  de  lodo  e quul- 
tjüer  oinis,  correndo  por  conta  do  Kstado,  o processo  e despezaS  de 
désafíròpriação,  e as  indemnbações  das  bemfeitdrias  nolles  contidas; 

...  O empreiteiro  não  pòderá  se  utilisar  desses  terrenos  para  plàn- 
tàçõefc-  ou  mineração,  rtefn  ahi  erguer  edificações  'permanentes. 

O facto  daquella  entrega  também  não 1 constituo  para  o em1 
preiteiro  direito  de  propriedade  ou  posse  desses  terrenos. 

Sempre  q,ue  em  cada  trecho  dè  cincoenta  kilometros  (50)  hou- 
ver necessidade  de  empregar-se  pelo  menos  duzentos  milheiros 
(âOO.WO)  ti'e  tijolos,  o 'èmpréiteiro- deverá  nrortl ar  olarias  ã sua 
fcusta,  a menrtá  qütí  prefira  cofnprar  aquellès  tijolos  a terceiros . 
Em;  ambof  ôfe  casos  o transporte  desse  material  correrá  por  eontã 
e ri8éb‘ dh  empreiteiro;  'qüalquer  qiie  seja  a distancia  a percorrer. 

'f*  . f r.<>r-  . 

* ' ■ - '■  ■■■■  - < -'■>  ' LXin.  1 ' 1 ...  • 

: • • í M «.;  ;i  j • * . ' • ’ ’ ■ t.  o f • . - 

‘j  Todos  os  mâteriaea  que  o empreiteiro  houver  de  fornecer,  a 
b‘èm  atèim  as  ferramentas,  epparelboe  e pessoal,  pagarão  na  Estra- 
tjy  dé  Fferro  do  Recife  a Una  e na  parte  do-  prolongamento  provii- 
íbHà  ou  definitivamente  aberta  ao  trafego,  os  fretes  nellas  estabe? 
lèciíjòs-  para  os  particulares,  com  uni  abatimento  de  cincoenta  por 
ceilttt-  (Ô0%>;  ficando  essa  concessão,  na  parte  da  Estrada,  perlem 
cento  á Companhia  ingleza,  dependente  do  accôrdo  que  o Governo 
tratará  para  este  fim  de  promover. 

Fica  bem-entendido  que  essa  concessão  não  se  entende  com  os 
generos  alimentícios,  mobilia  e outros  objectos  de  uso  particular  do 
empreiteiro  e do- seu  pessoal.  Pai;a  que.  o empreiteiro  .p-pssa  ,gosar 
daquellá  concessão.  deverá,  apreàentar  ao.  Engenheiro  èm  Ohefp  as 
jospectivas  guias:  de  materiaes  e as  requisições  de  passes,  afim  dc 
serpm,, visados.  Essas  guias  e passes,. serão  feitos  eçn  duplicata,  è 
ase  lg  nados.  ficando  uma  das  vias  archivada.  no , escripíprjo  central 
daquelle  EngenhçirOí.u..  , -• 

O empreiteiro  gosará  para  si  pessoal  mente  ou  para  seu  repre- 
sentante, de  passagem  grátis  em  carros  de  1*  classe  nos  trens  da 
Estrada  do  Recife  a Una  e nos  trechos  que  se  abrirem  ao  trafego; 
fksando  essa  concessão,,  na  parte  da  Estrada  ingleza.  sujei  (a  ao  ac- 
Aôrdo  de  que  .acima  se  fallou.  ’• 


•«  « s.-iív-j* -<*  i 


i ■'  ■ l-.l  - lU.<  -.1; 


í I • ■ • 
I . 


lxiv; 
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T°dos  ós,  prèçôs  dà;  tábella  annexa  cómpreliendem  o fornéCi- 
mento  dè  ferramentas,  apparelhbs.  materjaes  e óperariós.  è,o  tranm 

r\Ar*l  rio  t n H a o ..  nf  X » iriib  nh  a ...  «...  n í.  J.  1 ^ .Lii -X*  1 1 " » * . i 
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■'  : lxv.  ' - •;  . • 

Não  faz  parte  deste  contracto  o fornecimento  do  material  fij 
e rodante,  e o da  linha  telegraphica,  assim  como  a superstructur 
metallica  das  pontes  e ponilhões,  e as  maohinas,  apparelhos 
utensílios  para  as  officinas  e estações.  Igualmente  não  faz  part 
do  mesmo  contracto  o transporte  do  trem  rodante,  e dos  apparelhos 
utensílios  e machinas  para  officinas  e estações;  sempre,  porém,  qu 
e Engenheiro  em  Chefe  entender  conveniente  contractar  esse  trai 
porte,  será  o empreiteiro  preferido  em  igualdade  de  condições  cor 
os  demais  concurrentes  que  nessa  occasião  se  apresentarem  em  vir- 
tude do  edital  do  mesmo  Engenheiro  em  Chefe. 

Esses  trabalhos  serão  regulados  pelas  condições  que  esse  En- 
genheiro então  estipular. 

LX  VI  .i 

Para  a eonstrucção  de  qualquer  obra  complementar  nos  tre-; 
cbos  ainda  não  recebidos  definitivamente,  da  parte  da  Estrada  nu 
ora  é contractada  e que  não  se  achar  prevista  no  presente  con- 
tracto, especificações  e tabella  de  preços  annexas,  terá  o emprei* 
teiro  preferencia  em  igualdade  de  condições  e em  concurrencia  com 
os  demais  pieponenles,  sempre  quç  para  tal  fim  o Engenheiro  em 
Chefe  chamar  propostas.  Para  as  obras  accrescidas  a este  contraot 
por  força  da  presente  clausula  e da  65*  prestará  o empreiteiro  no 
Thesouro  Nacional  fiançâ  na  rãzao  de  um  poxi  cento  (1  %)  do  valor 
provável  das  mesmas  obras.  Essa  fiança  deverá  ser  prestada  nesta 
Côrte,  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia  denti*o  de  trinta 
dias  contados  da  data  do  contracto  qxie  com  o empreiteiro  fizer 
e Engenheiro  em  iChefe;  e na  sua  falta  será  ella  desconta<f|  ~do 
primeiro  pagamento  que  se  tiver  de  fazer  ao  mesmo  empreiteiro 
por  obras  de  que  tratas  o presente  contracto.' 


LX  VII . ■ 3 

- U !■•  i 

Ao  Engenheiro  em  Chefe  compete  decidir  toda  e qualquer  du- 
vida, contestação  ou  reclamação  que  o empreiteiro  levantar  a rés- 
peito  da  execução,  medição,  fiscalisação  e classificação  das  óbràs 
e da  applicação  e interpretação  das  clausulas,  do  px;esente  contracto, 
especificações  e tabella  de  pxveços  annexas:  de^  suá.  decis.ão  haverá 
recurso  nos  casos  previstos  pela  clausula  seguinte. 

. Lx  viu. . . 

Das  decisões  do  EngéViheiro  ém  Chefe  proferidas  sobre  a dife..- 
ção,  fiscalisação.  medição  e classificação  das  obras  e bem  assint 
sobre  a interpretação  e.  applicação  das  especificações  e tabella  tie 
preços  annexas  a este  contracto,  só-haverá  recurso  pax*a  o Ministério 
da  Agricultura.  Das  que  disserem  respeito  á interpretação  das 
clausulas  do- contracto^- haverá  iwnxr^o  para  .o  referido  Ministro,  e 
deste  unicamente  para  o Governo  Imperial,  com  audiência  da  Sec- 
ção do  Império  do  Conselho  de  Estado-j,  , ,, 

Em  qualquer  caso.  o recurso  só  será  recebido  dentro  ,de..  teima 
dias  contados  da  data  /l.a  respectiva  decisão,,  do  Engenhèiroí . em 
Chefe,  a qual  será  lançada  no  livro  da  porta  do  escriptorio  central 
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do  mesmo  Engenheiro  paru  conhecimento  dos  interessado?».  Todos 
os  .rocuréós  sérão  reineltidos  ao  Governo  por  intermédio  do  En- 
genheiro em  'Chefe; 

Em  ambos  os  caeos  figurados  na  presente  clausula  o recurso 
é apenas  devolutivo,  cabendo  ao  empreiteiro,  na  eventualidade  de 
ser  provido  o seu  recurso,  indemnisação  pelos  prejuízos  resultantes 
da  decisão  recorrida.  Essa  indemnisação  será  estimada  por  quatro 
árbitros  nomeados,  dous  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  e dous  peio 
empreiteiro,  servindo  de  desempatador  um  dos  membros  da  Secção 
do  fmperio  do  Conselho  de  Eílado  que  fôr  designado  pela  sorte. 

LX1X.  . 

Achando-se  fixado  pelp.Xjorpo  Legislativo  em  Ires  mil  couto* 
(3.0uu:0Uüijsü00)  o credito  annual  para  todas  as  despezas  com  ó 
prolongamento  da  Estrada  de  Eerro  de  Pernambuco,  os  trabalho* 
ser.ão  .conduzidos  de  modo  que  as  quantias  que  amiualmcnle  *e 
tiver  de  pagar  ao  enjpreiteiro,  juntas  ás  outras  despezas  çum  o 
mesmo  prolongamento  e de  cuja  importância  total  se  dará  sciciicia 
ao  empreiteiro  no  principio  de  cada  anuo,  não  excedam  os  referi- 
do» 3 . Uüü : OOü$OOU . iPodcrão,  todavia,  taes  trabalhos  ter  maior  an- 
daqiento,.  cpmtanto  que  o excedente  seja  pago,  sem  novo  onus  para 
o Thcsúurd  Nacional,  com  as  consignações  dos  annos  seguintes  oq 
com  outras  se  o Corpo  Legislativo  assim  o determinai . 

»:  * ' 

LXX. 

Sempre  que  neste  contracto  e especificações  se  falia  em  Enge- 
nheiro em  Chefe,  Chefe  de  Secção,  Engenheiro,  ou  Engenheiros,  en- 
tende-se que  são  os  que  por  parte  do  Governo  dirigem,  fi-calisain 
e medem  as  obras. 


ESPECIFICAÇÕES 

CAprrüi/ò  i 

' Trabalhos  preparatórias 

Art.  Io.  — Roçados,  limpa  e destocumcntos.  — - O terreno,  que 
tiver  de  ser  occupado  pelas  cavas,  aterros  e outras  obras,  será  ro- 
çado e limpo  de  toda  a vegetação  em  uma  superfície  que  abrangerá, 
além  da  zona  necessária  para  aquellas  cavas,  aterros  e obras,  mais 
quatro  metros  para  cada  lado  dá  mesma  zona.  Esses  quatro  metros 
serfto  contados  da  crista  dos'  taludes  das  cavas  e do  pé  dos  aterros. 

Os  troncos  e raizes  comprohenduios  na  zona  que  tiver  de  ser 
ocçupada  pelos  aterros  de  menos  de  um  metro  de  altura,  serão 
arrancados  e queimados,  ou  arredados  para  fóra  dos  limites  acima 
íixadoer  iq*iantk>,  porém,  os  aterros  tiverem  um  metro  ou  ma»e 
de  altura,  bastará  que  os  troncos  sejam  cortados  rente  ao  cbão  e 
arredadas  as  madeiras  para  fóra  da  referida  zona. 

Pur  esse  trabalho,  haja  ou  não  necessidade  de  execiltaV-o,  » 
qualquer  .que  seja  a sua  importância,  receberá  o empreiteiro  »> 
preço  n.  í,  fixado  na  tabeila-  annexa,  apphreda  a cada  metro  ae 
extensão  contado  no  eixo  da  Estrada.  i 


. ‘ i Ari-  ■2o  Tanques,  poços,  açudes,  represas,  etc.,  para  reserv 
aqua,  e vunehos  para  abrigo  do  material  e operários;  reparação 
actual  caminho,  desvios  do  mesmo  e abertura  de  outros. 
lugares.  onde  não  houver  agua  nascente  ou  corrente,  o empreitei 
construirá  tanques,  açudes,  represas,  etc.,  ou  perfurará  poços  pa 
reservar  a que  fôv  necessária  á alimentação  dos  operários  e a 
inaes.  assim  como  a todos  os  misteres  de  empreitada  e da  Estra 
durante  a execução  das  obras  em  cada  trecho  que  ainda  não  estiv 
recebido  definilivomenf e, 

Igualmente  incunmbe  a»  empreiteiro  construir  ranchos  pã 
abrigo  do  pessoal  e materiaes  das  obras  e da  via  permanente,  d 
rante  a execução  das  mesmas  obras, 

O caminho  actualmente  existente  deverá  ser  reparado  de  mo 
£ dar  transito  facil  aos  carros,  carretas  e animaes  que  tiverem 
çòqdmir  gonerqs  e materiaes  para  a empreitada.  Esse  caminho  se 
restabeleci  do  em  todos  os  pontos  em  que  ficar  inutilisado,  e coi 
iilèfcado  dnide. faltar;  tudo  de  modo  a haver  ao  longo  da  Estrada  d 
Ferro,  é em  toda  a extensão  desta,  uma  conimufticação  franca 
Segura.  ";"'V  . • 

...  Par, a o:  ipésmo  fim  o empreiteiro  fará  as  estivas,  pontes,. çpon 
t.ríhòes  provisórios  de  madeira,  que  forem  precisos, 

, For  cada.  rhe.lro  corrente  de  Estrada  de  Ferro,  quer  tenha  *ha 
yjdd.  'ou. jião,b,0cess idade  de  fazer  os  trabalhos  de  que  trata  est 
artigo,  e huajquer,  que  tenha  sido  o desenvolvimento  do  caminh 
pagar-se-ha  áo  empreiteiro  a quantia  designada  sob  o n.  2 d 
tobella. 


!-i. 


■ Ui 
:•  l s : . 


CAPITULO  U 


Movimento  de  terras 


— O que  Jica  comprehendido  sob  a denominação  ,d\ 
"movimento  de  terra ^ — Os  trabalhos  designados  sob  este  titulo 
comprehendem.  além  das  exeavações,  carga  e descarga  proveniente 
dessas  escavações,  o seu-  transporte  pafrâ  «os  aterros  e deposites,  a 
formação  dos  mesmos  aterros,  o nivelamento  do  leito  da  Estrada  o 
uepenrlencias,  e a regularisação ; dos  taludes  dos  cortes  e aterros.  | 
Art.  4o.  — Medição  e classificação  das  escavações.  — Os  mate- 
riaes extrahidos  serão,  em  geral,  medidos  nas  cavas,  bastando  para 
isso  as  dimensões  tomadas  nas  mesmas  cava?,  c as  secções  do  {*■:- 
^eno.  é 'do  :-prb,iecto.  ’ 

!»*.  íOuantM  h médjção  não  fôr  possível  por  essa  forma,  deveeâ  o 
.émpréífélró'*  empilhar  os  materiaes  em  montes  regulares t-e;  sempe 
^e1  a-ésSfe  meio  se  recorrer,  descontar-se-ha  do  voiume  apparenfo 
ífláá  pilhas- óu  depósitos  trinta  e cincoenta  por  cento  para  as  pedra-, 
conforme  d seu  empilhamento,  e um  oitavo  para  as  terras  quando 
tfá  estiverem  depositadas  pelo  menos  trinta  dias.  O •empilhamento 
•irfeB  pedras,  sempre  que  fór  exigido  pelos  Engenheiros,  será.:  pago 
ipoid-i  preço  n.  -llõ.  applicado  ao  volume  real  das  pedras  empilhadas. 
>m ■! i.  Os  materiaes  a extrahir  para  a-  execução  da  Estrada,  suas  obras 
■e  -deponde  nelas. • 'serão  • classificados  em  tres  categorias  t 

Terra.  <■'■■■  ! • 

i Pedra  solta.  ' • • - 

i í ! Pedreira . 

n Nft;  primeira.  ficam  comprebendidas  a terra  vegeta!,  o barro,  » 
aréa.  o lodo.  o cascalho,  as  decomposições  graníticas  e toda  a õepéew 
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e inateriaes  terrosos,  contendo  em  'mistura  pedras  soltas  de  vo- 
e inferior  a cinco  centésimos  de  metro  cubico;  na  segunda,  tocn» 
Bpecie  de  rochas  destacadas,  jazendo  em  massas  distinclas,  ou 
itlguas,  de  volume  maior  de  cinco  centésimos  de  metro  cubico 
ndr  de  dous  e meio  metros  cúbicos,  e igualmente  toda  a especie 
rochas  st  racti  ficadas  que  puderem  ser  extrahidas  com  alavanca 
picareta,  embora  accidentalmenle  se  applique  a mina  e logo;  na 
ceira,  finalmente,  as  rochas  compactas,  de  volume  superior  i 
dous  e meio  metros  cúbicos,  que  não  (puderem  ser  removidas  sem 
o emprego  da  mina  e fogo.  , , . .. 

Art.  5o.  — Distribuição  dos  materiaes  provenientes  das  exea* 
vnções.  — O produeto  das  exeavaçoos  serâ  empregado  na  formaçuc 
dos  aterros,  lastro,  obras  e deposilos.  A distribuição  desse  mátenail 
compete  aos  Engenheiros  da  Estrada.  s 

Sempre  que  os  Engenheiros  ordenarem  o emprego  das  pedras 

? hirtas  dos  cortes  na  construcção  das  obra;,  edifícios,  enrocamentos 
éqipedhamentns,  será  esse  malerial  debitado  ao  empreiteiro  pelo 
que  o Estado  lhe  houver  pago;  abonando-se  ao  mesmo  empreiteiro 
o seu  transporte,  desde  o lugar  do  deposito  até  a obra  em  que  tiver 
de  ser  empregado,  pelo  preço  marcado  no  art.  15. 

Art.  6°.  — Dos  aterros.  — Os  aterros  terão  tres  metros  e ses- 
senta centímetros  (3m,60)  de  largura  na  plataforma,  e os  seus  tav 

Siles  a inclinação  que  o Engenheiro  em  Ohefe  determinar,  de  ac- 
rdo  ©Jm  o talude  natural  das  terras  de  que  forem  formados. 

Os  aterros  serão  formados  com  materiaes  expurgados  de  ramos, 
troncos,  raizes,  etc.;  e,  sempre  que  os  Engenheiros  exigirem,  serão 
OMes  materiaes  dispostos  em  camadas  horisontaes  que  abranjamtoda 
s largura  dos  mesmos  aterros. 

' Para  a formação  dos  hterros  emprogar-se-hão  <>;  melhorei 
materiaes  que  provierem  dos  cortes,  e dos  empréstimos,  quaqdo  os 
daquelles  não  bastarem  ou  forem  de  má  qualidade. 

Mos  casos  em  que  o Engenheiro  em  Chefe  ordenar,  e sempre 
que  os  aterros  forem  feitos  com  terra  muito  arenosa,  serão  os  ta- 
lude? dos  mesmos  aterros  cobertos  com  uma  camada,  de  quinze  a 
trinta  centímetros  de  espessura,  de  terra  vegetal.  Esse  trabalho  po- 
ü.ürá  ser  reservado  para  quando  se  fizer  o assentamento  da  via 
permanente. 

Art . 7o . — Dos  cortes.  — Os  cortes  terão  tres  metros  e sessenta 
centímetros  (3m,60)  de  largura  na  plataforma,  inclusive  as  valletas; 
as  suas  paredes  serão  verticaes  quando  em  rocha;  e inclinadas,  na 
relação  que  o Engenheiro  em  Chefe  determinar,  quando  em  pedra 
solta,  ferra  e outros  materiaes. 

Art.  8o.  — Observação  sobre  a largura  da  plataforma  dos  ater- 
ros e cortes.  — A largura  da  plataforma,  tanto  dos  aterros  como 
dos  cortes,  poderá  ser  augmentada  nos  lugares  em  que  o Enga- 
nheiro  em  Ohefe  entender  conveniente,  quer  para  segurança  das 
obras,  quer  para  evitar  empréstimos. 

Art.  9*.  — Esgotos.  — Ao  empreiteiro  compete  fazer  todas  as 
obras  provisórias  para  esgotar  as  aguas  que  appareceiem  no»  cor- 
tes « empréstimos,  afim  de  executar  as  escavações  nas  melhores 
condições  possíveis.  A indemnisação  por  esses  trabalhos  se  acha 
comprehendida  'ivas  verbas  “Eventuaes”  especificadas  em  segui- 
mento á tabella  annexa. 


....  Art..  10.  — y alias,  valletas,  derivações  de  rios,  etc.  — 0 
preiteiro  abrirá  vallás  e valletas»  e executará  as  derivações  de 
já  outros  cursos  d’agua,  onde  os  Engenheiros  detenninareih. 
Jrabalhos  serão  pagos  do  accõrdo  com  os. preços  ns.  6 e 7 da 
Jbella . Os  Engenheiros  poderão  exigir  o deposito  ou  emprego 
jmateriaes  resultantes,  até  á distancia  de  cem  metros,  sem  augme 
de  preço;  dahi  em  diante  pagar-se-ha  ao  empreiteiro  o transp 
correspondente  ao  excesso  de  distancia  percorrida,  de  accõrdo 
O.  preço  marcado  rio,  art.  15. 

Art.  11.  • — Excavações  para  a preparação  de  esplanadas  poj 
estações,  officinas,  desvios  e casas  de  Engeifh&ivos,  conductc 
mestre  de  linha  e canteiros.  — As  excavações  enT  terra  para 
jnisteres  designados  neste  artigo  serão  pagas  pelo  preço  n.  8 
tabelia,  quando  os  materiaes  provenientes  forem  depositados  ou  é 
pregados  até  uma  distancia  de  cem  metros,  e segundo  o ri. 
jquando  essa  distancia  fôr  maior  de  cem  metros. 

Se  as  escavações  forem  em  pedra  solta  ou  pedreira  vigora. 
,t>Si  preços  ns.  4 e 5. 

■ Art..  12.  — Cavas  para  fundações  de  obras  d’arte  e edifícios, , 
As  cavas  para  fundações  de  obras  d’arte  e edifícios  serão  medi 
pelo  espaço  realmente  occupado  pelas  alvenarias  ou  concreto 
iun dações,  tomando-se  sempre  a maior  secção  horizontal  dess 
fqndações  e não  se  levando  em  conta  o excesso  que  o empreitei 
houvpr  dado,  quer  para  facilitar  o trabalho,  quer  para  fazer  o 
cpraménto  das  terras. 

. , , ' Essas  cavas,  quando  feitas  pm  terra,  serão  pagas  segundo 
./preços  ns.  9,  10  e 11,  podendo  os  Engenheiros  exigir  o deposito, 
erripregõ  dos  materiaes  provenientes.  ' até  uma  distancia  de  ,á 
metros  Quando  feitas  em  pedra  solta  ou  pedreira,  regularão 
preços  ris.  4 e 5. 

A«  difficúidades  que  puderem  apresentar  essas  escavaçõ.. 
assim  como  o esgoto  e ‘escoramento  das  cavas,  achando-se,  co 
Se  acham,  contemplados  nas  verbas  “Eventriaes”  consignadas  e 
seguida  á tabelia  annexa,  nenhuma  outra  indemmsação  sera  ôo 
'cedida  ao  empreiteiro  por  tal  motivo. 

Art.  13.,  — Taludamento  dos  cortes  e aterros.  — O empreitei 
dèverà  executar  com  o maior  cuidado  6 regularidade  ó taludamen 
dos  cortes  e aterros,  observando  rigorosamente  os  alinhamentos' 
•inclinações  ordenadas  pelos  Engenheiros,  e pondo  em  pratiea  toa 
os  meios  convenientes  para  impedir  os  desmoronamentos.  Nenhu 
«preço1  supplementar  ao  das  excavações  se- contará  ao  empreitei 
«•pelo.  taludamento  dos  cortes  e aterros. 

Art.  14.  — Contacto  dos  aterros  com  as  obras  d’arte.  — Sób 
as  obras  d’arte  e aos  lados  destas  em  uma  largura  nunca  inferi 
«a  um  metro,  os  aterros  serão,  feitos  em  camadas  horizontae3  de 
a 30  centímetros  de  espessura,  com  terra  bem  socada. 

Nenhum  preço  supplementar  ao  da  exeavação  se  pagará  por 
trabalho. 

Art.  15.  — Observações  sobre  os  preços  ns.  3,  4 e 5 dia  tabel 
annexa.  t—  Esses  preços  serão  pagos  quando  os  materiaes  fore 
transportados  a uma  distancia  média  de  180m, 00  metros;  por  ca 
dez  metros  de  mais  ou  de  menos  de  transporte  se  augmentarão 
rçduzirão  aquelles  preços  de  16  réis.  Portanto,  sempre  que  se  tiv 
de  applicar  aquelles  preços,  se  levará  em  conta  o transporte  d 
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eriaes  provenientes  da  excavação  que  se  considerar,  afim  do 
gmentar  ou  reduzir  aqueJles  preços  na  razão  dos  , transportes 
egpeotivos,  comtanto  que  o preço  não  desça  abaixo  de  640  réis. 

i M • CAPITULO  ltl  . ! , <■  . % , 

Alvcnaiàas  e cafltai-ws 

Art.  16.  Meios  de  execução.  — Antes  de  dar  começo  a um» 
obra  de  alvenaria  ou  cantaria,  o empreiteiro  reunirá  todos  os 
meios  do  execução,  necessários  para  que  a sua  construcção,  uma 
vez  principiada,  continue  e se  conclua  sem  demora  e interrupções, 
no  menor  prazo  possível , . 

Art.  17.  — Systema  de  fundações  e exame  do  teireno  em  qúd 
estas  tiverem  de  assentar.  — Não  poderão  ser  principiadas  as  fun- 
dações de  obra  alguma  senl  que  primeiro  o Engenheiro  haja  d ;- 
clarado  qüal  o systema  a seguir-se,  tenha  marcado  as  mesmas  fun- 
dações üõ  terreno  com  estacas  cuidadosamente  fincadas;  e final- 
mente approvado  as  cavas  e materiaes  para  os  alicerces,  o que  tudo 
deverá' cõnslar  de  ordens  de  serviço. 

Se  o empreileiro  tiver  alguma  objecção  a oppòr  contra  o sys- 
tema de  fundações  ordenado,  íal-o-ha  circumstanciadamente  em 
offieio  dirigido  ao  Engenheiro  em  Chefe,  porém,  entregue  ao  En^ 
genheiro  encarregado  do  respectivo  serviço,  afim  de  que  a questão 
suba  logd  competentemente  informada. 

Neste  caso  o empreiteiro  suspenderá  a execução  da  dita  ob.*a 
até  que  as  duvidas  sejam  resolvidas  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

Se  as  objecções  do  empreiteiro  não  forem  attendidas.  e algum 
estrago  ou  ruina  vier  a soffrer  a obra  durante  ou  depois  de  con- 
struída, devido  isso  unicamente  ao  projecto  determinado  pelo  Enge- 
nheiro, em  Chefe,  não  será  responsabilisado  o mesmo  empreiteiro, 
e se. lhe  pagará  os  reparos  ou  reconstrucções. 

• Art.  1 8 . — Classificação  das  alvenarias  e cantarias.  — As  al- 
venarias serão  classificadas  da  seguinte  forma: 

Alvenaria  de  pedras  seccus, 

Dita  ordinaria  de  pedra  e argamassa. 

Dita  de  pedra  de  apparelho  e argamassa, 

Dita  de  tijolos  e argamassa; 

• Dita' de  lajôes. 

?*  ‘As  cantarias  serão  de  duas  classes,  e a; sentadas  com  argamassa 

de  cimente»  puro. 

Art.'  19.  — ■ Alvenarias  de  pedras  seceas.  — Esta  alvenaria  serà 
feita  com  pedras  duras  e apropriadas,  de  tamanhos  irregulares,  nãó 
se  admittindo,  todavia,  excepto  para  calços,  materiaes  de  voiumc 
inferior  a tres  centésimos  de  metro  cubico. 

As  pedras  redondas  e seixos  rolados,  em  caso  algum  serão  ad- 
tnitlfdos. 

“ '■  Os  leitos  das  pedras  serão  preparados  a martello  de  pedreiro, 
de  modo  a apresentarem  faces  planas  para  o assentamento. 

Serão  completamente  excluídos  os  calços  de  pedras  miúdas, 
vuJgarxnente  chamados  de  criação. 

• • Esta  alvenaria  será  executada  em  camadas  horizontaes,  e paga 
polo  preço  n.  12  da  tabeliã. 

Para  cada  metro  cubico  de  alvenaria  empregar-se-ha  sessenta 

« oito  centésimos  (0,68)  de  pedra. 
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Aid,-  20-  ; Alvenaria,  orditmria.  com  argamassa* . -t- - Est*  < 

nai-ia  .será  construída  do  mesmo  .modo.  que  a precedente,., 
unica  difíerença  que,  as  pedras  serão  assentadas:  com.  argama 
cal  e arêa,  cal,  arêa  e cimento,  cimento  e arèa  ou  cimento  pu 

O preço  n.  13  da  tabella  corresponde  a essa  alvenaria 
argamassa,  composta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de  arêa. 

Para  cada  metro  cubico  desta  alvenaria  se  empregará  sess 
e oito  centésimos  (0,68)  de  pedra,  e trinta  e dous  centésimos  CO. 
de  argamasou. 

Art.  21.;  — Alvenaria  de  apparelko.  — Esta  alvenaria 
feita  com  pedras  faceadas  á martello  e ipicão,  «ds  leitos. ’.  s 
leitos  e juntas;  admdttindo-se  materiaes  de  , diversas  dimènSf 
comtqnto  que  em  altura  não  tenham  menos  de  vinte  e douq  cèri 
metros,  nem  apresentem  volume. inferior  a dez  centímetros  de  m 
cubico.  Essas  pedras  serão  assentes  com  argamassa  composta  dé 
e arêa,  cal.  ãrèa  e cimento,  cimento  e arêa,  ou  cimento  purò;  t 
as  suas  juntas  deverão  cruzar-se;  e serão  travadas  oçm  ou 
pedras  de  sessenta  a setenta  céntimetros  de  comprimento  e vln 
cinco  á trinta  centímetros  de  .largura,  com  a altura  da  fiada 
respondente. 

O preço  n.  14  corresponde  a esta  alvenaria  com  argainr 
composta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de  arêa. 

Para  cada  metro  cubico  desta  alvenaria  empregar-$è-ha 
tenta  e cinco  centésimos  (0,75)  de  pedra,  e vinte  e cinco  cente 
mos  (0,25)  de  argamassa. 

Art.  22.  — r Alvenarias  de  tijolos.  — Estas  alvenarias  se» 
feitas  com  tijolos  duros,  sonoros,  bem  queimados  sem,  ser  vet 
ficados,  e de  formas  regulares;  esses  tijolos  serão  coiqipuns  . 
prensados,  e estes  com  arestas  vivas  e faces  planas.  , . . 

Os  tijolos  terão  27  centímetros  de  comprimento,  13  de  da 
o 6 de  espessura;  poderão,  entretanto,  ocmo  concessão,  ser 
tidos  outros  com  outras  dimensões  sempre  que  os  Engenheiros  n 
virem  nissò  inconveniente. 

Os  tijolos  serão  assentados  em  camadas  horizontaes,  coro  à 
gamassa  de  cal  o arêa,  cimento  e arêa,  cimento  e arêa  oq  c 
mento  puro. 

As  juntas  não  deverão  ter  mais  de  Gm,Ql  de  espessura. 

Esses  tijolos  deverão  ser  bem  molhados  na  oecasi&o  dá,  8 
emprego,  e sefão  dispostos  de  modo  que  suas  juntas  se  cruzem  e 
todos  os  .sentidos,  menos  quando  empregados  nas  abobadas,  caso  ç 
em  que  em  geral  são  preferidos  os  annejs  concêntricos,  com  junt 
cruzadas  somente  -em  cada  um. 

Os  preços  ns.  15  e 16  (correspondem  a essas  alvenarias 
tijolo  com  argamassa,  composta  de  dous  volumes  de  cal  é tr 
de  arêa. 

para  cada  melro  cubico  de  alvenaria  de  tijolos  empregar-ser' 
85  c, entesámos  (0,85)  de  tijolos  e 15  centésimos  (0,li5)  de  lár 
gamassa. 

Art.  23.  — Alvenaria  de  leijões.  — Esta  alvenaria  sera  coi. 
struida  com  lages  de  pedra  bem  duras  e sem  argamassa,  exceje 
quando  pelas  juntas  puder  passar  terra.  Nteste  caso  serão  esta 
juntas  tomadas  com  argamassa  - de  cal  (2  d,e  cal  e .3  de  arêa)  ■ 
pedras  miúdas,  sem  quk  por  isso  tenham  os  empreiteiros  direito 
preço  supplementar.  .... 
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• Al-fc;  24.  — ' Cautariu.  — As  cantarias  de  i\  classe  serão  rorT 
madas  de  pearas  lavradas,  a picão  « escopro,  tanto  nas  taces  appa- 
réntes,  como  no6  leitos,  sobre  leitos  e juntas.  l£ssas  pedras  serão 
assentadas  em  argamassa  de  cimento  puro,  não  devendo  apresentar 
juiuas  ue  mais  de  5 millimetros  (üm,U05)  de  espessura. 

As  cantarias  de  2*  classe  eerão  em  tudo  como  as  dè  Ia  clãsao 
com  a dííferença  ue  serem  lavradas  unicamente  4 picão  e admit- 
tindo-sc  pedras  de  comprimentos  diversos,  comtanlo  que  a iao« 
«pparente  de  cada  pedra  não  seja  inferior  a 25  centésimos  de  me- 
tro quadrado.  , -J 

ISas  faoes  apparentes  das  cantarias  de  1"  e 2*  ciasses,  quanoru 
Se  aohar  declarado  nos  projectos,  ou  os  Engenheiros  exigirem,  o 
empreneiro  deixara  aimoiaaas  rústicas,  apenas  desbastadas  á picão, 
feVrando-se  na  de  1*  classe  á escopro  unicamehtè  um  . filete  nunca 
toais  largo  de  dous  centímetros  (0m,02)  para  cada  pedi*a,  em  volta 
das  arestas  e juntas  apparentes. 

As  cantarias  serão  assentadas  de  modo  a cruzar  sempre  a pane 
toais  extensa  de  uma  pedra  com  a mais  curta  da  pedra  seguinte; 
tendo-se,  além  disso,  o maior  cuidado  para  que  as  fiadas  fiquem 
perfeitamente  horizontaes. 

Essas  ipeilras,  quando  empregadas  para  ângulos  e arcos  de 
lesta,  nunca  poderão  ter  menos  de  vinte  e dous  ceutesimos  de  metro 
cubico  (0m3,22) . '•  • ■ ■ / • • 

Todas  as  pedras  de  angulo  deverão  apresentar  um  lardoz  nunca 
inferior  ã 20  centímetros  (0m,20)  fóra  da  parte  canteada,  afim  de 
jbeni  se  fazer  a sua  amarração  com  o resto  da  obra. 

’ , Salvo  para  os  casos  de  corte  muito  trabalhoso  e complicado,  a 
juízo  do  Engenheiro  c/n  Ohefe,  as  cantarias  de  1*  classe,  qualquer 
que  séja  a forma  da  superfície  canteada,  serão  pagas  pelo  preço 
li.  18.  Para  aquelle  caso  excepcional  o mesmo  Engenheiro  conce- 
derá ao  empreiteiro  a indemnisação  que  julgar  equitativa. 

As  cantarias  de  2*  classe  serão  pagas  pelo  preço  n.  19. 

As  cantarias  de  ambas  as  classes  serão  medidas  de  accordo  com 
as  suas  dinjensões  effectivas  e d vista  do  projècto,  exclusão  feita 
do  tardoz,  d qual  será  incluído  na  alvenaria  construída  de  combi- 
nação com  essas  cantarias. 

Para  cada  rrietro  cubico  de  cantaria  empregar-se-ha  noventa  e 
cipco  centésimos  (0,95)  de  pedra  e cinco  centésimos  (0,05)  de  ai- 

gamassa . , 

Arf.  25.  — Argamassas.  — As  argamassas  serão  sempre  pre- 
paradas debaixo  de  coberta  enxuta,  e em  taboleiros  de  madeira;  a 
sua  trituração  e mistura  deverão  ser  perfeitas,  podendo  o Enge- 
nheiro em  Ghefe  exigir  para  tal  fim  o emprego  de  apparelhos  me- 
«aniooâ,  sempre  que  o orçamento  da  obra  em  que  ellas  tiverem  do 
«er  usadas  exceder  a dez  contos  de  réis  (iQ:G00$000) . 

As  argamassas  serão  compostas  de  eal  e arèa,  cal,  aréa  e ci- 
mento, cimento  e arêa,  e cimento  puro;  tudo  nas  proporções  que  o i 
Engenheiros  determinarem. 

A cal  será  de  pedra,  ou  marisco,  sempre  da  melhor  qualidade 
que  houver  na  cidade  do  Recife. 

gualquer  porção  de  aréa  que  a cal  contiver  em  mistura  será 
descontada  do  volume  dessa  cal,  e levada  em  conta  na  dosagem  da 
argamassa  que  com  ella  se  tiver  de  fazer. 

A arôa  será  de  grão  fino  « igual,  do  dous  e naeio  milímetros  á 
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tíihi‘0  milímetros  (Dm, 002  1/2  a 0m,005),  aspera  ao  contacto  e perle 
tariiente  expurgada  de  materiaes  terrosos,  mica,  talco  e vegetaes^, 

;P ara  que  só  se  empreguem  arêas  nessas  condições, ..o  emprei- 
teiro as  mandará  peneirar  e lavar,  sempre  que  os  Engenheiros  o 
exigirem.  . . 

U cimento  a empregar  será  da  melhor  qualidade,  a juízo  uu’ 
Engenheiros;  e segundo  as  necessidades  da  obra  se  empregará  .ei.- 
mento  de  pega  rapida,  demorada  ou  medianamente  rapida.' 

O cimento  será  novo,  e não  deverá  ter  sido  molhado;,  recusà'^ 
do-se  todo  aquelle  que  depois  de  molhado  hobver  sido,  itritüradíi 

Hp  iinvn  finar  ror!n»iHr>  a nó 


Art.  26.  ■■ — Alterações  nos  preços  das  alvenarias,  pelo  ewprçt/0 
de  argamassas  de  composição  diversa  das  consignadas  nos  ar.ts.  2Ó, 
21  e 22.  — .Para  cada  obra  os  Engenheiros  determinarão  a cpinp.q- 
sifão  das  argamassas  a empregar-se;  e,  sempre  que  o não  fizerem, 
ficará  entendido  que  as  alvenarias  dessas  obras  serão  executadas 
com  as  argamassas  a que  se  referem  os  preços  ns.  13,  14,  15  e 16» 
Sempre  que  os  Engenheiros  mandarem  alterar  para  mais  a 
composição  das  argamassas,  terá  o.  empreiteiro  direito  a um  àu- 
gioento  de  preço,  o qual  será  arbitrado  pelo  Engenheiro  em  Gh.efe 
de  accôrdo  com  o custo  da  argamassa  a empregar-se,  :comp'áraç.p 
.com  o das,  ordinárias. 

Esse  augmento  será  calculado,  substituindo-se  o preçò  da  .... 
cal  ou  cimento,. nas  quantidades  marcadas  para  as  argamassas  a,  qpp 
correspondem  os  referidos  preços  ns.  13,  14,  15  e 16,  tpelo  Üésses 
materiaes  nas  quantidades  exigidas  nas  argamassas  especiaés;  e 
tendo-se  em  conta  os  preços  de  unidades,  para  esses  matemos; 
consignados  na  tabetla  sob  os  ns.  113,  114  e 115,  e os  seguinm)» 
dados  praticps  geralraente  admittidos: 


Còntracção  dá  scal  ........ . ..,.  12,5  Ve  . ' 

tíontracção  do  cimento  . . 18,0  % ' 

[•  Penetração  da  arêa  30,0  % . . 

Art.  27.  — Observação  geral  sobre  os  preços  das  cantar  iash 
alvenarias.  ■ — Nos  preços  das  alvepariàs  e‘  cantarias  estão  incluídos 
a extr acção,  preparo  e emprego  dos'  materiaes,  seu  transporte  atõ  £ 
obra  qualquer  que  seja  a distancia,  o fornecimento  e emprego  dás 
argamassas,  simples,  andaimes,  apparelhos,  ferramentas  e todas  as 
despezas  ordinárias  e extraordinárias,  previstas  e imprevista»;  que 
forem  necessárias  pára  a execução  das  obras.  • *r  *•  • 

Esses  preços  não  soffrerão  modificação  por  causa  de  fundações 
extraordinárias,  escoramento  e esgoto  das  cavas,  descoberta  de  pe*- 
dreiras,  abertura  de  caminhos  para-  conduzir  matames,  etc.,  VltftA 
estar  tudo  isso  comprehendido  ha  verba  — Eventuaes  — , consi-  > 
giiada  em  seguimento  á tabella;  an-nexa».  '."im  | 

' capitulo’  iv 

f urinei 
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Art.  27.  A secção  transversal  do  tunnel  será  determinada  pe:L  * 
Engenheiro  em  Chefe;  o revestiriiento  será  feitõ-eom  alvenaria  de 


pedra  ou  tijolo,  observando-se  as  mesmas  disposições  já  fixadas 
para  as  diversas  classes  de  alvenaria  executadas  a céo  aberto.  , 

A abobada  de  revestimento,  se  fôr  necessário,  será  no  extra- 
dorso  coberta  com  uma  chapa  de  argamassa  hydraulica  e executarT 
se-hão  os  canaes  de  drenagem  precisos;  este  trabalho  será  pago 
pelo  n.  20  da  tabèlla,  com  o que  ahi  vai  especificado;  o qual  com- 
prehende  as  despezas  de  extracção,  transporte,  assentamento  dos 
matcriaes,  argamassa,  etc.,  etc.,  e bem  assim  os  andaimes  e simples, 
segundo  o desenho  que  o Engenheiro  em  Chefe  fornecer. 

As  difficuldades  que  essas  obras  poderem  apresentar,  achanuo- 
se  contempladas,  como  se  acham  na  verba  Eventuaes,  consignadas 
em  seguida  á tab,ella  annexa,  nenhuma  outra  indemnisação  será 
concedida  ao  empreiteiro  por  taes  motivos.  Finalmente,  para  bõa 
execução  dos  trabalhos  o Engenheiro  em  Chefe  expedirá  em  fernpo 
as  necessárias  mstruoçõe9. 

CAPITULO  V . ; 

Trabalhos  diversos 

Art.  28.  — Concreto.  — O concreto  será  feito  com  pedras  dç 
grande  dureza,  quebradas  de  modo  que  passem  livremente  em  todos 
os  sentidos  n’um  ansnel  de  quatro  centímetros  de  diâmetro  e com 
eigamassa  composta  de  dous  volumes  de  cimento  e tres  de  arêa. 

Para  caaa  metro  cubico  de  concreto  empregar-se-ha  oitenlá 
centésimos  (0,80)  de  pedra  quebrada  e cincoenta  centésimos  (0,50) 
de  argamassa.  A pedra  quebrada  para  concreto  será,  antes  de  mis- 
turada com  a argamassa,  expurgada  de  toda  a especie  de  detritos, 
maieriaea  terrosos  e todos  cs  outros  corpos  extranhos;  podendo  os 
Engenheiros  exigirem  a sua  lavagem,  quando  julgarem  conveniente. 

O concreto  será  empregado  em  camadas  horizontaes,  de  15  a 
25  centímetros  de  espessura,  e dentro  de  caixas  ou  caixões  que  re- 
vistam as  paredes  das  cavas;  será  comprimido  emquanto  estivei* 
fresco;  e não  se  deverá  lançar  qualquer  camada  antes  de  verificada 
a pega  da  anterior,  e antes  de  varrida  a superfície  desta.  Quando 
o lançamento  do  concreto  tiver  de  ser  interrompido  por  um  ou 
mais  dias,  e a camada  por  ultimo  lançada  estiver  completamente 
endurecida,  será  a superfície  desta  picada,  varrida  e molhada  antes 
d"  sobre  elLa  se  lançar  a nova  camada. 

Nas  fundações  immersas,  o empreiteiro  evitará  com  o ihaim 
ruloado  as  correntes  d‘agua  através  da  massa  do  concreto. 

O preço  n.  21  da  tabella  annexa  applica-se  ao  concreto  feito 
nas  condicões  acima  referidas,  e com  argamassa  composta  de  doas 
volumes  ae  cimento  e tres  de  arêa.  Se  se  tiver  de  empregar  arga- 
massa de  outra  composição,  soffrerá  esse  preço  modificação  de 
accôcdo  com  o estatuído  no  art.  2<3. 

No  preço  do  concreto  acha-se  comprehendida  a extracçao  c 
quebramento  da  pedra,  ò transporte  desta,  qualquer  que  seja  a dis- 
tancia, até  o lpgar  dia  obra,  o fornecimento  da  argamassa,  a mis- 
tura desta  com  as  pedras,  o-  lançamento  do  concreto,  o cofre,  cai- 
xão ou  seccadeira  e todas  as  despezas  ordkiarnas  e extraordinárias, 
previstas  e imprevistas,  quer  com  os  materiaes,  ferramentas  e ap- 
parelbos,  quer  as  que  forem  precisas  para  a boa  e completa  exe- 
cução da  obra.  A mistura  das  pedras  e argamassas,  que  devem 
formar  o concreto,  será  féita  em  tonneis  apropriados  ou  em  outros 
ápparelhos  mais  aperfeiçoados,  conforme  exigirem  03  Engenheiros. 
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Art.  29.  — Apparelhos  em  alvenarias.  — Quando  Os  Engenhe 


tabélla  annèxa. 

f Art,  3Ò.  — Rejuntamentos.  — O rejuntaraento  daS  alvenaria 
de  pedra,  ou  tijolo  será  sempre  feito  com  argamassa  de  cimenió  ou 
cal  pura,  empregando  o empreiteiro  á forma  do  filete  que  os  Enge- 
nheiros determinarem,  Os  rejuntameníos  serão  pagos  pelos  preços 
pumeros  24  e 2».  • 4a 

r Art.  31.  — - Emboço  e reboca.  — O emboço  e reboco  que  a» 
tiver  de  applicar  sobre  as  alvenarias  de  pedra  ou  tijolos,  e soma 
os  paredes  dos  edifícios  serão  feitos  com  argamassa  composta  Je 
•dous  volumes  do  cal  ou  cimento  e tres  de  arêa. 

A face  dos  rebocos  será  perfeitamente  alisada  ou  recebera  o 
apparelh'0  rústico  que  os  Engenheiros  determinarem. 

O emboço  e reboco  terão  pelo  menos  dous  centímetros  de  es- 
pessura. Os  preços  ns.  26,  27,  28,  29  e 30  applicam-se  aos  eta- 
boços  e rebocos  reunidos,  feitos  nas  condições  e com  as  argamassas 
Acima  mencionadas;  e quando  se  tiver  de  empregar  outras  arga- 
■mássas,  serão  elles  modificados  do  accôrdo  com  o art.  26. 

Àrt.  32.  — Enroaamentos.  — Os  pilares  e encontros  de  pontes 
p pontilhões  e os  pés  dos  aterros  banhados  pelas  aguas  sei  ao, 
quando  determinarem  os  Engenheiros,  enrocados  com  pedias  cujo 
volume  nu  noa  será  inferior  a dez  centésimos  de  nteiro 
cubico  (0m3;10) » 

Esses  enrocamentos  serão  feitos  com  pedras  jogadas  ou  at  ru- 
madas, segundo  fôr  ordenado  para  cada  caso  especial.  Os  preços 
ns.  31  e 32*  por  que  serão  pagos  esses  trabalhos,  comprehendem 
todas  as  despezas,  inclusive  a extracção  das  pedras  e o seu  transporte  * 
até  a obra,  qualquer  que  seja  -a  distancia.  4 

Art.  33.  — Empectramento.  ■■ — O leito  da  Estrada  e da-;  valias 
será,  quando  se  ordenar,  empedrado  com  pedras  de  volume  nunca 
maior  de  cinco  centésimos,  nem  menor  de  cinco  milésimos  Je  metro 
cubico,  cuidadosamente  arrumadas  em  camadas  e batida»*  com  malho 
de  calceteiro.  A esse  trabalho  corresponde  o preço  n.  33,  o qual 
comprehende  todas  as  despezas,  inclusive  a da  extraeçáo  e quebra- 
mento das  pedras,  e o seu  transporte,  de  qualquer  distancia  <ic  que 
ae  tenha  de  fazel-o . 

Art.  34.  * — Revestimento  com  leivas.  — Nos  lugares  em  que 
os  Engenheiro®  determinarem  serão  os  taludes  das  cavas  e aterros 
revestidos  com  leivas  perfeitámenfce  collocadas. 

Esse  trabalho  será  pago  pelo  preço  ní  34,  -o  qual  comprehende 
i<  das  as  despezas,  inclusive  as  do  fornecimento,  transporte  e em- 
prego das  leivas. 

GAPITUU)  vi 
Via  permanente 

Art.  3b.  — Dormentes.  — Os  dormentes  serão  de  macieira  du 
lei  do  paiz.  e das  melhores,  qualidades  empregadas  nas  Estradas,  de 
Ferro  da  Província  de  Pernambuco,  a juízo  do  Engenheiro  «r» 
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Chefe.  As  madeiras  serão  perfeitamente  sãs.  rectas,  sem  branco, 
ventos,,  brocas,  torturas,  nós  cariados  ou  outros  d ef  feitos.  .. , ;l  , 

Os  dormentes  terão  dous  metros  (2m,0Q)  de  comprimento, 
dezeeeis  pentimetros  (6ra,í6)  de  largura  e dose  centímetros  (0m,|2;) 
de  espessura;  serão  serrados  ou  falqueados  n«s  quatro  faces  e topo*, 
■sempre  de  esquadria.  Esses  dormentes  deverão  ser  depositado^  nos 
lugares  que,  de  combinação  com  o empreiteiro,  se  designarem...# 
onde  ficarão  peto  menos,  seis  meses  antes  de.  serem  recebidos  defi- 
nitivaiuente,  e poetam  to  poderem  ser  empregados. 

Os  dormentes  depositados  serão  empilhados  de  itkkIq  «.  não 
impedirçm  a.  circulação  do. ar  entre,  si,  e abrigados  do. sol.  e ohura 
t-iii  ranchos'  apropriados.  Serão  recebidos  em  partidas  de.  mil.  a 
cinco  mil. 

Haverá  duas  recepções,, para  cada  partida  de  dormentes,  uma 
provisória,  logo  que  o empreiteiro  eommunicar  que  elles  se  acham 
depositados;  e outra  definitiva,  quando  terminado  o prazo  de  seis 
mezes.  contado  da  data  da  provisorià.  Os  dormentes  que  nesse  in- 
tervailo  se  estragarem  ou  forem  estraviados  serão  substituídos  pelo 
empreiteiro,  sem  indenmisação  alguma. 

> Todas  as  despesas  de  empilhamento,  abrigo,  verificação  e mu?- 
caçãii  íbis  dormentes  acham-se  incluídas  mo  preço  n.  35,  pelo  ■ qual 
sorfti»  pagos  .os  mesmos  dormentes;  Esse  preço  inclue  o transporte 
dos  dormentes,  carga,  descarga  e baldeações  dos  mesmos  dormetita* 
d os  de  o lugar  da  sua  extracção -.  eu  preparação  até  o do  .einprego 
de  cada  mn, 

Art . 86.  — Lastro.  — O lastro  será,  em  geral,  de  area  grossa 
ou  caséálho  tirado  dos  cortes  designados  pelos  Engenheiros;  e,  áti- 
pideiifiilinemte,  de  pedra  britada,  quando  o Engenheiro  em  Chefe 
exigir. 

P-nr  cada  metro  cubico  de  lastro  se  pagara  os  preços  hs..  36  o 
33.  os  quaes  incluem  a exfracçnb,  trau-porte,  qualquer  que  elle 
seja.  applicação  do  lastro,  e bem  assim  a regularisação  do  leito  da 
Estiada  e desvios.  • 

• A quantidade  de  lastro  a empregar  effect ivamente  por  metpo 
• corrente  ,de  estrada  será  determinada  pelo  Engenheiro  em. Chefe. 

O lastro  será  medido  depois  de  applieado  e segundo  o perfjl 
dypo  da  Imlia  lastrada,  que  o Engenheiro  em  Chçfe  houver  forne- 
cido a-a  empreiteiro,  e .as  modificações  que  no  correr  da  execução 
tenham  sido  ordenadas.  . t 

. tfe  o empreiteiro  houver  de  extrahir  lastro  dos  taludes  Vjos 
cortes,  procederá  de  morto  que  não  altere  em  ponto  algum  a forma 
do»  mesmos  taludes;  podendo,  entretanto,  deilal-os  maia,  comiam,© 
queju  faça  por  igual.  A inTracção  trará  como  consequência  a obri- 
rgaçãti  para  q empreiteiro  de  fazer  as  reparações  por  sua  conta  e 
risco.  As  terras  ospeoialmente  ext  rali  idas  dos  cortes  para  lastro  não 
jserão  consideradas  no  calculo  da  excavpção  dos  mesmos  cortes- 
quando,  porém,  o empreiteiro  usar  terras  dos  depositós,  não  lhes 
serão  estas  debitadas. 

Art.  37.  — Assentamento  da  via  permanente.  — A via  perma- 
nente será  assentada  rom  a largura  de  um  metro,  contado  et^tre  as 
.faces  internas  da  cabepa  dos  trilhos.  A distancia  de  dormente  a 
dormente,  o typo  da  via,  forma  e volume  do  lastro,  medo  de  bflta- 
thamento  e furar  os  dormentes,  maneira  rle  assentar  a via  perma- 
nente. e tudo  em  fim  que  disser  respeito  a esse  trabalho,  ser#  tfeter- 
irynjtdo  pelo  Engenheiro  eni  Chefe. 
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U assentamento  da  via  permanente  será  pago  pelo  preço  n.  38 
o qual  compréhende  o entalhamento,  furacão,  collocação  e calça- 
mento aos  dormentes,  o assentamento,  pregação,  curvatura  e nive- 
lamento dos  trilhos,  agulhas  e de  todos  os  mais  accessorios  destãa 
e daquelles . Para  a applioação  do  preço  n.  38  se  addioionará  ao 
comprimento  da  Estrada,  o dos  desvios,  contado  de  ponta  a por 
de  agulha.  ' < , 

• • Quando  o empreiteiro,  por  motivos  imperiosos  e com  licè 
do  Engenheiro,  fizer  passar  algum  trem  nos  trechos  da  linha  cüj 
'dormentes  não  estiverem: completamente  calçados,  correrá  por  cont 
!do  mesmo  empreiteiro  a substituição  dos  trilhos  e reparações-  o 
Jee  tornem  necessaria3. 

CAPITULO  Vlt 


Dos  edifícios 


Art . 38 . — Dos  edifícios.  — Os  edifieios  para  estações,  ofCi 
cinas,  deposito  de  carruagens  e locomotivas,  e as  casas  de  Enge 
nheiros,  conductores,  mestres  de  linha  e cantoneiros  serão  constçui 
'dos  .de  conformidade,  com  os  projectos  e instrucçôes  que  para  ca 
caso  especial  o Engenheiro  em  Chefe  expedir. 

. As  cavas  pana  fundações,  as  alvenarias,  rejuntamentos,  .ernhoçò 
e reboco  e apiparelhos  a picão  ou  escopro,  serão  executados  e.  pagos 
do  accôrdo  com  o que  se  acha  prescripto  para  esses  trabalhos  nar 
'artigos  anteriores, _excepto  as  alvenarias  tírdinarias  de  pedra  des- 
tinada á cohstrucção  de  paredes,  além  de  um  metro  acima  da  par' 
superior  dos  alicerces,  que  será  paga  peio  preço  n.  39.  ' 

- Art.  39;  — Paredes  de  frontal.  — As  paredes  de  frontal  serão 
•feitas  com  tijolos  comniuus,  engradamento  de  madeira  de  lei.  e ar 
jgamassa  composta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de  arôa. 

Haverá  duas  qualiâades  de  frontal,  simples  e dobrado;  simples 
quando  a espessura  da  parede,  sem  contar  o .emboço  e reboco,  fôr 
igual  á largura  do  tijolo;  e dobrado  quando  essa  espessura  fôr; igual 
áo -comprimento  do  tijolo., 

• Entende-se  por  engradamento  de  madeira  todas  as  ma  de  i r is 
•empregadas  vertical,  horizontal  -e  inelinadamente  para  formarem  o 
esqueleto  da  parede  e dar  a esta  toda  a segurança;  excluiado-so 
unicamente  os  esteios  dos  ângulos  salientes  dos  edifícios  e os  que 
.•receberem  as  extremidades  das  thesouras. 

O engradamento.  de  madeira  será  feito  de  modo  que  a parede 
offereça  toda  a segurança;  e o custo  fica  incluído  no  da  parede.  » 

• Essas  sortes  de  construcções  serão  pagas  pelos  preços  na.  40 
, è 41,  os  quaes  incluem  todas  as  despezas. 

Art.  40.  — Paredes  de  estuques..  - — As  paredés  de  estuque 
serão  feitas  com  engradamento  de  madeira  de  lei,  ripas  serradas  e 
pregadas,  e argamassa  composta  de  partes  iguaes  de  cal,  terra  ver- 
melha e arêa. 

; • Essas  paredes  terão  de  10  a 15  centímetros  (0m,10  a Om.15) 

• de  espessura,  inclusive  o emboço  e reboco.  O engradamento  fica 

incluído  no  preço  n.  42,  que  também  inclue  todas  as  outras  des- 
pezas. • ' i ■■■■■■  I 

Art  . 41 . — Paredes  de  páo  d pique."—  As  paredes  de  páo* 
pique  serão  feitas  com  engradaVnento  de  caibros  roliços-  rectos  e 
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■coJldeados  vcrücalmente  com  10  centímetros  (0m,i0)  de  intervallo 
entre  si,  e ripas  de  coqueiro  pregadas  nesses  caibros.  Essas  pa- 
redes serão  barreadas  com  terna  vermelha  bem  amassada;  terão  15 

■ a 20  centímetros  (m,15  a 0m,20)  de  espessura  e deverão  apre- 
sentar suas  faces  planas  e bem  alisadas. 

Por  es?as  paredes  assim  construídas,  inclusive  o engradamonto. 
e'e  pagará  o preço  n.  43. 

• ^ Art.  42.  — Estuques  para  tectos.  — Os  tectos  de  estuque  serão 

! feitos  com  engradamento  de  madeira  e ripas  serradas  e pregàdai, 
pregôs  salientes,  e enchirtiento  de  argamassa  composta  de  partes 
iguaes  de  arêa  e cal  ou  gesso.  * • ’ ••  i 

■ Pelos  estuques  assim  preparados,  inclusive  todas  as  despesas, 
pagar-se-ha  o preço  n,  44,  o qual  também  inclue  o valor  das  cor- 
nijas simples  que  guarnecem  os  mesmos  tectos.  . 

■'Art.  43.  — Cimalhas.  — As  cimalhas  exteriores  serão  feitas 
| cçm  madeira  ou  argamassa  de  gesso,  quando  tiverem  de  fioar  abri- 
gadàs,  e com  argamassa  composta  dte  d’ous  volumes  de  cimento  e 
Três  áe  arêa,  quando  desabrigadas'. 

1 As  cimalhas  interiores  serão  de  madeira  ou  gesso.  • ' 

A esses  trabalhos  correspondem  os  preço®  ns.  45,  40,  47,  Ws, 
49\e  50  da  tábella,  os  quaes  incluem  todas  as  despesa*.. 

"Art*.  44.  — Portões,  porta*.,  janellas,  venezianas,  caixilhos  e 
bandeiras  com  vidros.  — Essas  obras  serão  feitas  com  pinho  de  Riga. 
vinhatico  ou  cedro  do  paiz  e outras  madeiras  semelhantes,  perfei- 
tamente  apparelhadas.  aplainada?  e bem  seccas . A ellas  corres- 
pondem os  preços  ns.  51,  52,  53,  54,  55,  56,  57  e 58‘da  tabella  an- 
nexa,  os  quaes  incluem  todas  as  despezas. 

Nesses  preços  acham-se  incluídos  os  das  hombreiras,  vergas, 
‘pèiforis,  alisares  na  parte  interna  e ferragens. 

As  janellas.  caixilhos  e venezianas  terão  dobradiças  e fechos 
úe  metal  cu  ferro;  as  portas,  dobradiças,  fechos  e fechaduras;  o 
os  portões,  corrediças,  roldanas,  puchadores  e tranca. 

O empreiteiro  executará  essas  obras  segundo  os  desenhos  e in- 
dicações que  forem  ministrados  pelos  Engenheiros  para  cada  caso 
especial 

Art-  45.  — Grades  e bandeiras  de  ferro.  — As  bandeiras  e 
grades  de  forro  fundido  ou  forjado  serão  exeoutanas  de  accôrdõ  cofti 
Oçi  desenhos  e indicações  que  os  Engenheiros  ministrarem.  Nos 
seus. preços,  que  são  os  de  ns.  59;  60,  6t  e 62,  acham-se  incluídas 
as  despezas  de  transporte  e collocação. 

Art.  46.  — Soalhos  e foiros.  — . Serão  feito*  com  lahoas  bem 
seccas  e perfeitamonle  apparelhadas  e aplainadas. 

As  juntas  da*.  taboas  de  soalho  serão  seccas,  de  meio  fio,  ou  de 
mecha  e encaixe  -*• 

As  tahoas  de  forro  serão- superpostas  e terão  as  arestas,  appa- 
rentegi  molduradas.  1 ■■  • • . 

■ As  taboa.?  dc  soalho  e forro  serão  de  madeira  do  paiz  ou  de 
ipinho  de  Riga, 'a  juizo  dos  Engenheiros; 

Os  soalhos  e forros  serão  pagos  pelos  preços  ns.  63,  64,  65,  66, 
67,  68.  69  e 70  da  tabellja. 

i Nesses  preços  achawir-se  incluídas  todas  as  despezas  e o valor 
4 os  coda-pés  e guarnição  de  taboa  lisa  junto  aos  forros;  elles,  po- 
rém. oão  comprehenclem  o.  dos  barrotes. 

Art.  47.  — Madeiramento.  — As  madeiras  que  se  houver  de 
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empregar  nos'  edifícios  serão  do  1 paiz  e das;  melhores  qualidades, 
juizo  do  Engenheiro  em  Chefe*  ou  de  pinho.de  Riga,  quando  o;oa 
sdenar  o mesmo  Engenheiro*  : : ; ,laj 

- . . Todas  as  madeiras  serão  perfeitamente  sjãs;  bem  seeeasj.jsejta 
brancos,  ventos,  brocas,  fendas,  torturas,  nôs-careados,  e outeo 
qualquer  defeito,.  . i .....  í . 

Essas  madeiras  serão  pagas  pelos  preços  ns.  71,  72,  73,  74,  7ã, 
,76,  77,  78,19,80.  81  e 82  da  tabella,  os  quaçs  incluem  tojáas  as 
riespezas  com  o fornecimento,  transporte,  apparélho  e ass?ntamp^ 
dá»  mesmas  madeiras,  e bem iãsçim • pa.'&«gõs!' e,'par4fú*&  pecessí 

ríos  para  as  obras.  ‘ .,  f : : , •,  -"7^ , ■ ..IjSi 

Art.  48.  — Cobertura.  — Os  edifícios  serão  cobert06.com  fó- 
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lhas  de  ferro  galvanisado  e ondulado,  oa  com  telhas,  bem  queima- 
das sem  ser  vetrificadás . .->.•»  •• 

■ ..  Quando  se  empregar  tçlhas  fhancezas,  . serão.esías.  presas  ás 
>ipas  com  arame  de  zinco;  e quando  se  usar  telhas  do/, paizf  serp,o 
^èstas  assjèntes  com  argamassa  composta  de  partes  jgpáes  de‘  pal-d 
arôa.  Einalmente,  as  folhas  de  ..ferro  galvanisado  serão'  pregadas 
com  prego  de  .zinco,  com  #s  devida?  precauções  pára  garantir  qüe  a 
agua  da  chuva  não  ..atravesse  a cobertura. 

' Pelos  preços  84#  8M  85, .se  pagarlo  ésses  trabalhos  inclusive 
todas  as  dèspezas;  esses  preços  sérãò  applicadò?.  ao  metro  quadrado 
da  coberta  e não  ao  dos  materiaes. 

; Art!  49.  — Escadas  de  madeira.  — . As  escadas  de  inadéiíSa  se- 
rão rectas  com  úm.  ou  mais  patamares,  ou  de  volta. 

Pará  a applicação  dos  preços  bs.  86.  87,  88  e 89,  que  são  os 
que  correspondem  a essas  obras,  .ipédir-ae-rliá  a superfície  appàren.ie 
tanto  das  forras  cpmo  das  capas  dos  degrãos.  . ..  . 

Messes  preços  acham-se -incluídos  o dç  fqrneci mento,  preparo  ,e 
assentamento  das  madeiras  para  sustentaremos  dêgráos.. 

*;  ; As-:. guardas  dessas  escadas  serão'  támbéih  dè  madeira;  e,  fpita^ 

com  corrimão,  e bajaustre?  torneados,  tudo  eriverpisado  ou  pintado, 
segundo-  fâr  ordenado.  Nos'  preços  ns.  .90  e 91  ac ha -se  incluída  a 
,pmím*a;  qu.  envernísamentOi  .Y. 

Art.  50.  — Escada  de  pedra  ou  tijolo.  — As  escadas  de  pedra,  ou 
«ti.jp.lt) • seção  cubadas  e pagas  de  acçôido  com  os  preços  ns..,  13,  14, 
e15,  Íj6,  - 18  !e  19,  excepto  qs  degráos  de  cantaria,  os  quaes  serão 
pagos;.por  metro  quadrado  medida  na  parte  appa rente  clá  t face 
.boçiysontaí  spperior  d.e  cada  degráo,  e pelo  preço  n.  92,,/ho  ddíl 
ficam  comprehéndiflàs  iodas,  as  despézas  de., extracção,  trárispOftd, 
^proparo  e assentamento.  . .1"  ..\  í.'., 

Cada  dcgráo  será  de  uma  só  peçà  *có?n  áf&s{á.  viva  p.u  ,,cnrp  . r$- 
.bortlt)  arrendandado  (bucela)..r,.:  " .*  Y •.  i‘  -X  ' " 

Art.  51.  — Soleira  de  pedra  para  portas  c portões.  V-  Eps^s 
soleiras  serão  de  cantaria  e de  uma  só  peça.  Quando  ellas  fizerem 
resatto  ou  degráo  serão  pagas  pelo  preço  . n.  92  dos  degráos  cleçaor 
taria  para  escadas;  quando,  porém,  a .sua,  parte  superior  ficar  de 
ambos  os  lados  ao  nível  do  soalho  ou  calçamento..  serão  , pagas.  pe’p 
preçõ  n.  93  dos  cap,eamentóst  meios  fios  ou  icordões,  , 

Art.  5-2.  — Capeamentos  dos  muros  das  plataformas  e rampas'. 
— Esses  capeamentos  podpfão  ser  feitos  <ío,m  tijolos  ou  com  pedra, 
córtadás  de  esquadria  e perfeitamenté apparethadas  a picão  nus 
faces* appareiítes . No  primeiro  éáéõ  sééãó  pá^ó§':pêlb<£prèçO’ á.  10re 

no  segundo,  peio- n, , Dâi.  v . : n»  u-.YfsVtV Yik  p 
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Para  a applieação  do  preço  n.  93  se  medirá  a face  horizontal 
•superior  do  capéamento.  ■ • . 

* Art.  63.  — Meios- fios  e cordões  de  cantaria.  — Serão  níedfdds 
e pagos  pela  mesma  forma  e preço  que  os  capeamentos  dè  pqdóaV'* 

. . Art.  54.  — Calçamentos  e ladrilhos.  — Os  oaiçamentos  .serão 
feitos  com  parullelipípedos  e lages  de  pedra,,  oü  com  ladrilhos,  . 

Os  parallelip.ipedos  serão  asséptados  sobre  uma  camada  de  ar^a 
de  cinco  centímetros.  de  espessura;  terão  cerca  de  vinte,  centíme- 
tros por  dez  e por  oito  de  dimensão,  e deverão . ser , baiidps joqjp 
malho  de  calceteiro. 

As' lages  serão  cortadas  em  esquadria;  apresentarão  a suã  fape 
siípêpfbr  perfeitamente  apparelhada  á picão;  serão  assentes  sobre 
urna- camada  de  arêa  e calçadas  de  modo  que  fiquem  bem  hori- 
zoíitaes  e perfeitamente  apoiadas.  ■ _ ' 

: Ks;as  lages  não  poderão  ter  .menos  de  sessenta  cohtésimos  de 
melro  quadrado  (0m2.60)  superfície,  e a sua  altura  nunca  s.erà 
menor  de  quinze  centímetros  (0m2,15)  em  ponto  algum. 

Os  ladrilhos  sái*So  assentes  em  cimento  sobre  ura  léjíó  /fe 
quinze  centímetros  de  espessura,  pelo  monos,  feito  com  pedras  que- 
bradas e argamassa  composta  de  doiis  volumes  de  cal  e tres  de  arêa. 

.'Vos  preços  desses  calçamentos,  que  são  os  de  ps.,  94,  95,  96 
e 97  acham-se  incluídos  o leito  dê- 'arêa  ou  de  pedra  e argamassÃ; 

compressão  do  terreno  e todas  as  despezas  com  o fornecimento  e 
assentamento  dos  materiaes.  «•  ír> 

; Art.-  f>  7).  — Comi  netos,  calhas  e esggtos.  — Os  cònductos' e 
calhas,'  para  aS  águas  jjluviaeS  üerão  de  cobre,  áiraób,  ou  ! fe^o 
fitai  d ido . ■ 

O esgoto  dos  edifícios  será  feito  com  tubos  inglezes’  vidrados, 
de  barro,  assentados  com  argamassa  composta  de  partes  iguaes  de 
cimento  e arêa  . 

■Nos  respectivos  preços,  da  tabella,  que  são  os  de  ns.  98,  99, 
too  101.  102.  103.  104  e 106,  acham-se  incluídas  todas  as  despezãs 
com  «v  fornecimento,  transporte  alê  a obra  e emprega  dos  condu- 
ctos.  ralhas  e tnhes  de  esgoto,  as  valias,  argamassas,  e a pintura 
•dós  comlucfos  e calhas  de  metal. 

■ ! / i ! I t 

. Arl . õti.  — , Encanamentos  (Vaga a e seus  accessoihos . Os  e&- 

caruppentos  dtfagua  potável  serão  feifces  jcom  tnh/hs  de  ferro  ou 
chumbo  enterrados  no  solo  e embutidos  nas  paredes  dos  edificiasi. 

Pelos  preços  ns.  106  ,.c'  107  da  tabella  .se  pagarão  esses  traba- 
lhos. ficando  incluída  nesses  preços  toda  a despeza  com  p trans- 
porte atê  a obra,  abertura  e aterro  das  valias,  trabalho  de  embutir 
nas  paredes,  e o fornecimento  e assentamento  dos  tubos,  inclusive 
as  suas'  soldas  e juntas.  ...  o: 

■ As  torneiras,  registros.,  fontes  >e  lavabos  •serão>.  pagOs  pelo.s 
pnjçus  do  mercado,  augmentados  de  trinta  por  cento  (80  %)  para 
c seu  transporte  e assentamento.  • : 

Art.  57.  — Fogões.  — Os  fogões  serão  pagos  pelo  .preço  do 
•beirado,  augmentados  de  trinta  por  cento  (30  %}  para  o sou  trans- 
porte e assentamento'.  !i  : : 

Art.  58.  — Latrinas  e . ihietorios . — As  latrinas  è mlctorios 
•serão  pagos- pelos  preços  do  mercado,  com  augmênto  dô  trintã pór 
cento  (30  %)  para  o seu  transporte1  e;  assentamento. : '•  Wt  'no  i 
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Art.  59,  — Guarnições  e arrendados  de  madeira  ou  zinc 
adornos  de  zinco,  cimento  ou  terra  cosida.  — As  guarnições 
feiradas  dos  telhados,  quando  forem  exigidas,  serão  de  madeira 
‘ âè.  zinco  estampadq  ou  recortado. 

As  de  madeira  poderão  ser  da  forma  das  cornijas,  e neste  c 
; serão  pagas  pelo  mesmo  preço  q,ue  estas,  ou  recortadas.  Pará  es 
e para  as  guarnições  e outros  adornos  de  cimento,  o Engenheiro 
;<5h‘efe  fixará,  de  accôrdo  com  o empreiteiro,  os  preços  por  qüe 
VOrão  ser  pagos,  sérvindo  de  base  os  do  mercado  e attendendo 
áo  transporte  e despezas  de  assentamento. 

Art.  60.  — Pintura  e caiação.  — A pintura  será  feita  com 
‘iriãos  de  tinta  com  oleo  ou  colla,  e com  as  côres  que  forem  exigid 
1 As  tintas  deverão  ser  bem  trituradas  antes  de  preparadas; 
hão  se  dará  uma  camada  sem  que  a precedente  esteja  bem  sècc 
Quando  a pintura  tiver  de  ser  feita  sobre  madeiras  serão 
iXpS  desta  primeiramente  queimados  com  verniz  apropriado';  e 
!a-  pintura  houver  de  .ser  feita  sobre  ferro,  dever-se-ha  prime 
raspar  a superfície  déste,  de  sorte  que  não  apresente  ferrugerti 
■‘escamas: 

, ' A caiação  será  feita  com  treS  mãos  de  cal  bem  branca  ou  .g 
Os  preços  ns.  108,  109  e 110  correspondem  a esses  trabalh 
e incluem  todas  as  despezas  para  a sua  execução.  * 

• Art.  61.  — Andaimes , fermentas  e mais  apparelkos. 
demnisação  alguma  será  concedida  ao  empreiteiro  por  despezas 
.fizer  com  andaimes,  simples,  de  arcos,  apparelhos,  ferramen 
transporte  para  a bòa  e prompta  construcção  dos  edificios,.  v 
estarem  essas- despezas  contempladas  na  verba  — Eventual 
siderada  na  tabella. 

Art.  62.  — Trave  fomentos,  colnmnas  de  ferro,  etc.  th  Se 
conforme  os  desenhos  fornecidos  pelos  Engenheiros,  e,  pagos. .ps 
preço.s  111  q .112  que  também  incluem  todas . as  despezas  oom 
; transporte  até  a ohrít,  e o assentamento. 

■ i Art.  63.  — Transporte  do  materíal  de\  ferro  para  a via 
. manente  e superstruct/iira  de  pontos  e ppntilhões  e do  material 
linha  telegraphica.  — Ó empreiteiro  receberá  esse  matéria}  no  po 
do  Recife,  sobre  agua.  e o descarregará  e transportará  até  ò lug 
de  séu  emprego  mediante  o preço  n.  121  da  tabella.  o qual  al 
das  despezas  dh  transporte,  inclue  as  de  carregamento,  descarg 
baldeações.  : - 

■:  O empreiteiro  responde  pelas  falias 
nesse,  material , depois  que  elle  o receber. 

' *;•'  Art.  64.  — Assentamento  da  svperstrvctnra  metalHcd  de 
•te*  e pontühões.  — Esse  assentamento  será  feito  com  todas-  as 
gras  da  arte.  segundo  as  instrucções  que  o Engenheiro  nnr  flhe 
dor.  e pago  pelos preços  ns.  117  e -118.  os -qnaes  serão  appiicado 
.medindo-se  o vão  livre  das  pontes  e pontiUiões,  de  face  a fac»1 
encontro.  ■"  • •• 

, Nesses:  preços,  .ficam  incluídas  todas  as  despezas  com  a arma- 
ção. cravação  e pintura  dessas  superstrueturas.  e com  a façtura  de 
andaimes  e pontes  provisórias.  *!•.  M 

Art.-  65.: . — Assentamento  da  linha  telegraphica.  — Çotnpre- 

• heiide  o assentamento  dos  postes,  fios.  isoladores  e apparelhos  -á 
íérá  pago  pelo  preço  n.  119  da  tabella  annexa* 


e avarias  que  se  der 
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Esse  trabalho  será  executado  dc  conformidade  com  as  instrue- 
ções  que  para  tal  íiixj  o Engenheiro  em  Ghefe  fornecer. 

Art.  66.  — Eventuaes.  — Além  do  custo  das  excavações  para 
a preparação  do  leito  da  Estrada,  desvios,  esplanadas  para  estações 
e mais  ediíicios,  abertura  de  valias  e valletas  e do  tunnel,  assen- 
tamento da  via  permanente,  dormentes  e lastro,  e derivação  de  rios 
se  pagará  mais  ao  empreiteiro  oito  por  cento  (8  %)  dio  mesmo 
custo.  Esta  verba,  que  é consignada  sòb  n.  122  da  tabella,  é con- 
cedida para  despezas  eventuaes,  taes  como  remoção  de  desmorona- 
mentos, augmento  de  inclinação  dos  taludes  das  cavas,  consolidação 
por  meio  de  revestimentos,  conservação  dos  trabalhos  do  leito  até 
á recepção  definitiva,  altas  de  saiarios  e materiaes  dos  trabalhos  e 
quãesquer  oceurrencias  não  previstas  nas  obras  do  tunnel,  serviço 
de  lastro  e fornecimento  dos  dormentes,  etc.,  etc. 

Sobre  o custo  das  excavações  para  fundações  de  bqeiros,  pou- 
tí lhões,  pontes  e muralhas,  e das  alvenarias  e cantarias  dessas  obras 
se  pagará  ao  empreiteiro  oito  por  cento  (8%)  do  mesmo  custo, 
como  indemnisação  por  despezas  eventuaes,  taes  como,  fundações 
extraordinárias,  estacadas,  escoramentos  de  terras,  caixões,  ensec- 
cadeiras,  descoberta  e desaterro  de  pedreiras,  caminhos  para  con- 
duzir pedra  e outros  materiaes,- alta  de  saiarios  e materiaes  e con- 
servação das  obras  até  sua  recepção  definitiva.  É’  a verba  declarada 
na  tabella  sob  n.  123. 

Igualmente  se  pagará  oito  por  cento  (8%),  como  consta  da 
verba  124  da  tabella,  sobre  o custo  da  armação,  cravação  é pintura 
das  superstrueturas  metallicas  das  pontes  e ponti lhões.  Esta  verba 
é concedida  para  occorrer  ás  despezas  eventuaes,  taes  como,  avarias 
''é  concertos  de  peças  das.  superstrueturas,  andaimes  e pontes  pro- 
visórias de  madeira,  alta  de  saiarios  e materiaes,  extravio  de  fer- 
ramentas, e conservação  das  obras  até  a sua  recepção  definitiva. 

A verbai  n.  125  da  tabella  se  applica  ao  custo  das  estações  e 
mais  edificios:  é destinada  ás  despezas  eventuaes,  taes  como,  andai- 
mes, apparelho8,  cabos,  correntes,  etc.;  simples  de  arcos,  avarias 
dos  materiaes,  alta  de  saiarios  de  materiaes,  e conservação  dos 
mesmos  edificios  até  a sua  recepção  definitiva. 

Além  do  custo  do  transporte,  dos  trilhos,,  chapas  de  juneção, 
cavilhas,  porcas,  grampos,  agulhas  e outros  materiaes  de  ferro  da 
via  permanente,  e das  superstrueturas  metallicas  das  pontes  e pon- 
. ti  lhões,  o dos  materiaes  da  linha  telegraphica  se  pagará  ao  emprei- 
teiro mais  oito  por  cento  (8  %)  do  custo  desse  transporte,  como 
consta  do  n.  126  da  tabella,  por  despezas  eventuaes,  taes  como, 
extravios  e estrago  no  transporte,  alia  de  preços  do  transporte  a 
dos  saiarios  e conservação  da  via  permanente  já  recebida  definiti- 
vamente quando  o empreiteiro  se  utilisar  delia.  . . 

Ari.  67.  r—  Administração.  — . Pela  administração  das  obras,  no 
que  ficam  comprehendidas  todas  as  despezas  com  o pessoal,  tanto 
para  executar  como  para  administrar  as  mesmas  obras,  e com  os 
escriptorios  dos  empreiteiros,  se  pagará  a estes  quatro  e meio  por* 
cento  (4  1/2  %}  como  consta  do  n.  130  da  tabella.  Ésta  porcen- 
tagem será  .calculada  sobre  o custo  de  todas  as  obras,  accrescidas 
da  verba  — Eventuaes  — d^  que  se  tratou  no  artigo  precedente. 

, Árt.  68 . Benefiçio  do  empreiteiro.  -*■  Sobre  o custo  de  touas 
as'  obras,  accreseido  da  verba  — Eventuaes  — de  que  se  tratou  nos 
àrts.  67  é 68.  se  pagará  ao  empreiteiro  cinco  por  cento  (5  %), 


como  consta  do  n.  131  da  tabella.  Nesta  verba  ficam  também  in- 
cluídas todas  as  despezas  como  cs  jures  pelo-  adiantamento,  rde  e$- 
:pitaes  e outras  eventualidades. 

TABELLA  DE  PREÇOS 

• - . - ■ - • - iíl  • i 

I,  TBABALHOS  PBJílURATOnlOS 

• * * - ' • ' • i • ■ 4 

N.  1,  — ftoçado,  limpa  e destocamento,  por  metro  corrente, 
;75.Ó  réis. 

N.  2.  — Caminho  ao  longo  da  Estrada  de  Ferro,  .estivas,  pjdrj- 
fes.  pontilliões  de  madeira  para  o mesma,  tanques,  poços,  re.presá?, 
ranchos  para  o material  e pessoal,  etc.,  por  kilometro,  390302a  ou 
390,6  réis  por  metro.  ! * ’ . 

II.  — .EXCAVAÇÕES  EM  CORTES  . E EMPRÉSTIMOS,  COM  180  METROS." 

CORRENTES  DE  TRANSPORTE  MÉDJO 

N.  3.  Terra,  928  réis  por  metro  cubico. 

N.  4.  — iPedra  solta,  28030  por  metro  cubico.  ■> 

N.  5.  — Pedreira.  48288  pôr  metro  eubicc. 

f .>••’,  * 

III.  - — VAI, LAS,  VALLETAS  E DERIVAÇÕES  DE  RIOS  E OUTROS 

CURSOS  D’ACUA  ' , 

• , N.  6.  — r Escavação  de  yajlas  e vallctas  , com  transporte  aié  cem 
metros,  832  réis  por  .metro  cubico.  . * ...... 

•N;  7.  - — Idem  para  derivações  de  rios,  etc.,  com  transporte  .até 
cem  .metros,  18300  -réis  por  metro  eubico.  . . 

TV.  — CAVAS  PARA.  A PREPARAÇÃO  DE  EXPLANADA  PARA-  ESTAjÇÕRS  ■ , , 

• E MAIS  BDlF-ICIOS  . 


* * . . * 

N.  8;  — Excavação  em  terra  com  transporte  até  cem  metros, 
800  réis  por  metro  cubico  . - a • . •• 

•t  • ^ ■ ‘ , 

v.:  — CAVAS  para  FUNDAÇÕES,  fíOM  TRANSPORTES  ATÉ  CEM  METROS 

■ ' ' ' ■ : • : í 

, . N.  9.  — Excavação  em  - terra  para  a fundação  de  muralhas, 

• boeiros  e pontilhões,  960  réis  por  metro  eubico.  <-.  . , , 

N.  io.  ' — Idem,  idem,  para  a fundação  de- pontes,  18200  prtr 
metro  cubico. 

N.  11.  — Idem  idem.  pára  a fundação  dè  edifícios  960  réis 
■por  metro  cubico;  ■'  •-  1 


VT  . — ALVENARIAS  tí  CANTARIAS  COM  QL\U.<pjER  TÍMNSPORTÉ  : ; 

S ; ' ‘ ■ : •_  , • ' . ,!  • * . fl  . - 

12.  — • Alvenaria  de  pedra  secca,  í 28000  por  metro  cubico. 

N.  13.  — Idém,  ordinaria  de  pedra,  com  argamassa  cóinpoVta 
• de  d mis  volumes  de  cal  e tres  de  aréa,  208000  por  metro  cübico. 

N.  .14. ' — Idem  para  pedra  de  apparolho  cünt  à.  mesnVa  argá- 
' massa.  408000  por  metro  cutíicò  . ' 
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N.  15.  — * Idem  de  Ujoloa  communs,  com  a mesma  argamassa, 

359000  por  metro  cubico. 

N.  16.  — Idem  de  tijolos  prensados,  com  a mesma  argamassa- 
609000- p.u-  metro  cubico. 

N.  17.  — Idem  de  lajões,  169000  por  metro  cubieo. 

N.  lí.  — Cantaria  de  1*  classe,  assente  com  argamassa  de  ci- 
fcnentó  puro,  729000  por  metro  cubico. 

19.  — Cantaria  de  2*  classe,  com  argamassa  de  cimento 
puró,'  489000  por  metro  cubico. 

, . VII.  — TUNNEL 

, N.  20.  t — Excavação.  escoramento  e revestimento,  etc.,  etc., 
•por  metro  corrente.  9389000. 

No  caso  de  não  verificar-se  a necessidade  do  revestimento, 
far-se-ha  a rtbra  por  séries  de  preços,  e pela  seguinte  tabella,  de 
accôrdo  com  as  condirões  de  obras  semelhantes  na  Estrada  de  Ferro 
de  D.  Pedro  II. 

a.  Excavação  em  terra  enxuta  em  poço,  a 249000  por  metro 

cubico. 

b.  Idem  em  terra  molhada,  idem  a 609000  por  metro  cubico. 

c.  Idem  em  rocha  enxula,  idem  a 559000  por  metro  cubico. 

d.  Nem  em  rocha  rííol liada,  idem  a 609000  por  metro  cubico. 

GALERIAS 

e.  Idem  em  terra  enxuta  em  galerias  de  bocca,  20$000  por 
metro  cubico. 

/.  idem  em  terra  molhada,  idem,  309000  por  metro  cubico. 

g.  Idem  em  rocha  enxuta,  idem.  309000  por  metro  cubico.  • 

h.  Idem  em  rocha  molhada,  idem,  359000  por  melro  cubico. 

. ».  kiem  em  torra  enxuta  em  poço,  249000  por  metro  cubico. 

j.  Idem  em  terra  molhada,  idem,  459000  por  metro  cubico. 

k.  Idem  em  rocha  enxuta,  idem,  409000  por  metro  cubico. 

l.  Idem  em  rocha  molhada,  idem,  459000  por  metro  cubico. 

VIII.  — TRABALHOS  DIVERSOS 

i > 4 ■ ' 

N.  21.  — Concrelo  com  argamassa  composta  de  dous  volumes 
de  eimenlo  c Ires  de  árêa.  709000  por  metro  cubico. 

N.  22.  — Apparelho  a picão  em  alvenaria  de  pedra,  69000  por 

metro  quadrado. 

N.  23.  — Idem  a escopro  na  mesma  alvenaria,  109000  por 

metro  quadrado. 

N.  24.  — Rejuntamenlo  com  argamassa  de  cal  pura,  19500  por 

metro  quadrado. 

N.  25.  — Idem  com  argamassa  de  cimento  puro,  29500  por 

metro  quadrado. 

N.  26.  — Emboço  e reboco  com  argamassa  composta  de  dous 
volumes  de  cal  e tres  de  arêa.  e superfície  alisada,  29000  por  metro 

quadrado. 


s 
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N."27.  — Idem,  id-em,  oom  argamassa  de  dous  volumes  de  ci 
mento  e tres  de  arêa  e superfície  alisada,  38000  por  meta-o  qii 
drado . 

N.  28.  — Idem,  idem,  com  argamassa  de  dous  volumes  de  :ü 
e tres  de  a.rêa  com  apparelho  rústico,  28500  por  metro  quadrado . 

JN.;29.  — Idem,  idem,  oom  argamassa  de  dous  volumes  çfce  ci 
mento  e tres  de  arèa  com  apparelho  rústico,  i3$500  por  niietrq 
quadrado. 

N.  30.  — Idem,  idem,  com  argamassa  de  dpus  volumes  de , 
e tres  de  arôa  guarnecida  com  cal  bem  branca,  28500  por  meív 
quadrado. 

N.  31.  — Enrocamentos  com  pedras  jogadas,  78000  por  metf 
cubico . . 

N.  32.  — Idem  com  pedras  arrumádas,  108000  por  metro 
çuhico.  r 

N.  33.,  •—  Empedramento,  148000  por  metro  cubico. 

N.  34.  — Revestimento  de  taludes  com  leiva,  500  réis  poí 
metro  quadrado. 


N.  35.  — Dormentes  de  madeira  de  lei,  incluindo  o transporte, 
2$800  cáda  um.  . ' 

N.  36.  — Lastro  de  arêa  grossa  ou  cascalho,  28825  por  metro 
cubico . 


N.  37.  — Idem,  idem,  de  pedra  britada,  3$200.  por  metro 
cubico.  ...  ■ 

, i 1 1 - 1 

■lí.  38.  ' — .Assentamento  da  via  permanente,  28400  por  ijnetro 
corrente.  s ■ - i 

X. — edifícios  (Além  dos  trabalhos  acima  mencionados) 

.(■  i . ; >■ : . '■'*  r.-i  >baí»l'.ii{  • ” mo  i ^ 

N.  39. — • Alvenaria  ordinaria  de  pedra  com  argamassa  de1  dous 
de  cal  e tres  de  arêa,  para  um  metro  acima  dos  alicerces,  28$000 
por  metro  cubico. 

N.  40.  — Paredes  de  frontal  simples,"  78000  por  metro  qua- 
drado.. 

N.  41.  — Idem  de  frontal  dobrado,  128000  por  metro  qua- 
.drado.  . • ! , 

N.  42.  — Idem  de  estuque,  68500  por  metro  quadrado.  u:| 

N.  43.  — Idem  de.  páo  a pique;  68500  por  metro  quadrado. 

N.  44.  — Eistuque  liso  para  tecto,  com  cornija  simples,  98000 
por  metro  quadrado.  ' 

X.  45.  — Gimalbas  com  argamassa  de  gesso  até  0m,15  ü&'bàl- 
Janço,  68500  por  metro  corrente. 

N.  46.  — Idem  com  argamassa  de  cimento  até  0m,15  de  ba- 
lanço,'78500  por  metro  corrente.  :n  . : --  C 

N;  47.  — Idem  com  argamassa  de  gesso,  de  0m,l-5  a 0m,30‘  tfe 
balanço,  118000  por  metro  corrente.  ■ • . 
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N.  48.  — Idem  com  argamassa  de  cimento,  de  0m,15  a tim.30 
de  balanço,  128000  por  metro  coríente.  \ r 

N.  49.  — Idem  de  madeira,  até  0m,15  de  balanço,  5$000  por 
metro  corrente.  i 

'N.  50.  — Idem,  idem,  de  0m,15  a 0m,30  de  balanço,  9$000  por 
metro  corrente.  * 

N.  51.  — Portões  de  taboas  de  Om.05  inclinadas  e enquadra^ 
das,  com  corrediça  e roldanas,  458000  por  metro  quadrado. 

N.  52.  — Portas  lisas,  inteiriças  ou  de  dous  batentes,  21  $250 
por  metro  quadrado. 

N.  53.  — Idem  com  almofadas  é de  dous  batentes,  25$500  por 
metro  quadrado. 

N.  54.  — Idem,  idem,  de  dobrar  em  diversas  partes,  29$75Ò 
por  metro  quadrado. 

N.  55.  • — Caixilhos  eom  vidros  para  janellas,  21  $250- por  meT 
tro  quadrado . 

N.  56.  — Bandeiras  com  vidros  para  portas  e janellas,  21$259 
por  metro  quadrado. 

N.  57.  — Venezianas  para  janellas,  258500  por  metro  qua- 
drado» . i/: 

N.  58.  — Idem  fixas,  21$250  por  metro  quadrado. 

N.  59.  — Bandeiras  de  ferro  fundido,-  600  réis  por  kilo- 
gramma . . - - 

•Ttf.  60.  — Idem  de  ferro  forjado,  800  réis  por  kilogramma. 

N.  61.  — Grades  de  ferro  fundido  para  janellas  e sacadas, 
600  réis  por  kilogramma. 

N.  62.  — Idem  de  ferro  forjado  para  janellas  e sacadas.  80Ò 
réis  por  kilogramma. 

N.  63.  — Soalbo  com  taboas  de  0m,035  de  espessura  e junta 
secca,  8$500  por  metro  quadrado. 

N.  64.  — Idem,  idem,  com  junta  de  meio  fio,  9$350  por  me- 
tro quadrado. 

. >í.  65.  — Idem.  idem.  idem  com  junta  de  mecha  e encaixei, 
10$200  por  metro  quadrado. 

Jí.  66.  — Idem,  com  taboas  de  0m,025  de  espessura  e juntà 
secca,  7$650  por  metro  quadrado. 

N.  67.  — Idem.  idem,  idem,  idem  com  junta  de  meio  fio,  8$50p 
por  (metro  quadrado.,,  t , . .... 

N.  68.  — Idem,  idem,  idem  com  junta  de  mecha  e encaixe, 
9$350  por  metro  quadrado. 

N.  69.  — Forros  de  tectos  com  taboas  de  0rn,018  de  espessura, 
6$800  por  metro  quadrado. 

N.  70.  — Tdem  com  taboas  de  0m, 012  de  espessura,  5$950  por 
metro  quadrado,  ■ ; •,  ...  ■ 

N.  71.  — Madejras  de  lei  apparelhadas  nas  quatro  fáces,  para 
coberta  de  edifícios,  assentadas  na  obra,  150$  por  metro  cubicp.  i 
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ri.!  Jí.  -As  mesmas  -madeiras,  nas-inesmas:  condições.-; 

vigamento,  esteios,  etc.,  assentadas  na  obra,  120$  por  metro  ci" 

ÍSí^f  7S.  it — IPijilio  do  Riga  appareihado  nas  quatro  faces  p 
coberta  de  edifícios,  assentado  na  obra,  120$  por  meti'o  oubico 

íN,  74. • . Pinho  -de  Riga,  nas  mesmas  CQndições,  para  vigi 

mentos,  esteios,  etc.,  assentado  na  obra,  100$  por  metro  cubico.- 

;N4:75.. — Madeiras  de  lei  serradas  ou  falquejadas  nas  quati 
faces  p.aqa  flofeerta  de  edifícios,  assentadas  na  obifa,  135$  por  meti 
flubieo.  ?;M  , , , . . • , 

N.  76.  — As  mesmas  madeiras  para  vigamento,  esteios.  et< 
,assepta,das  na  obra,  105$,  por  metro  cubico. 

N.  77.  — Pinho  de  -Riga  serrado  ou  falquejado  nas  qua' 
fapes  par^  coberta,  vigamentos,  etc.,  assentado  na  obra,  100$ 
'metro  cubico.  ' ' ’ 

N.  78.  — Caibros  roliços  de  0m,08  de  diâmetro,  assentados 
obha.  300  réis  por  metro  corrente. 

,4  N.  79.  — Caibros  de  0m.07'6  x 0m,076  de  pinho  dè  Riga  ou 
toiàr ell o vinhatico,  serrados  e assentados  na  obra,  700  réis  p 
metro  corrente. 

\NV80.  Ripas  de  pinho  de  Riga  ou  dé  aitiarello  vinliatic 
de  0m,076  x 0m,012,  serradas  e assentadas  na  obra,  90  réis  por 
tro  corrente.  .<•  o-.-.  - ; • -•>  >-t  o ■ ■ ; - «*  y. 

N.  Ripas  de  pinho  de  Riga  de  0m,050‘x  0m,012,  serra 

das  e assentadas  na  ohra,  80  réis  por  metro  corrente., 

• -:Nv  82.  — ; Ripas  de  coqueiro,  assentadas  na  obra,  40  réis  po 
metro  corrente.  . , , ... 

N.  83.  — Telhas  francezas,  assentadas  na  obra,  4$000  <por 
^ro  quadrado.  ..  , . 

N.  84.  — Telhas  do  paiz,  assentadas  na  obra,  3$5O0  por  mo1 
quadrado..  ...  „ • v 

N.  85.  — Chapas  de  ferro  ondulado  e galvanisado,  de  Om.O 
de  espe.ssura,  assentadas  na  obra,  4$000  por  metro  quadrado.. 

N.  86.  — Èscadas  rectas  de  pinho  de  Riga  com  um  ou  mai 
patamares,  20$000  por  metro  quadrado.  ■ ' 

N.  87.  — Idem  de  volta  e de  pinho  de  Riga,  3Q$Q00  por  met 
quadrado . ... 

N.  88.  — Idem  rectas  de  vinhatico  amarello.  peroba  ou  outra 
madeiras,  de  lei,  com  um  ou  mais  patamares,  30$000  por  metr 
‘tjtiádradé . 1 r'  r •’ 

N.  89.  — Idem  de  volta  e de  vinhatico  amarello,  peroba  9 
•trás  madeiras  de  léi,  4Õ$000  por  metro  quadrado. 

N.  90.  — Guardas  com  corrimão  e balaustres  de  pinho 
Riga.  10$000  pbr  metro  corrente. 

N.  91.  — Tdem.  idem  de  vinhatico  e outras  madeiras  se^ 
Ibanfes.  12$000  por  metro  corrente. 

N.  92.  — Degráos  de  cantarja  lavrada,  cortados  em  esqtiadr:á 
;0U  com  búcela  em  uma  aresta,  para  eseád  as,  portás  e portões,  50$ 
por  metro  quadrado.. 


— 703 


N.  93.  — Capeamento  de  muros  de  plataformas  e rampas, 
meios  fios,  cordões  e soleiras  de  portas  e portões  rentes  aos  soa- 
lhos e calçamentos,  22$000  por  metro  quadrado.- 

N.  94.  — Calçamento  com  parallelipipedos  de  pedra,  por  metro 
quadrado,  9$000.  . . 

• N.  95.  — Idem  com  lages  de  cantaria,  11$000  por  metitõ  Qua- 
drado . MM* 

N.  96.  — Idem  com  ladrilhos  communs,  7$000  por  metro  qjta- 

drado. 

N.  97.  — Idem  com  ladrilhos  especiaes,  e de  côres  e desenhos 
diversos,  16$000  por  metro  quadrado. 

N.  98.  — 'Conductos  e calhas  de  cobre,  inclusive  o seu- assen- 
tamento, 28500  por  kilogramma. 

N.  99.  — Idem,  idem  de  zinco,  idem,  idem,  1$80Ò  por  kilo- 
gramma. 

N.  100.  — Idem,  idem  de  ferro  fundido,  idem,  idem,  400  réis 
por  kilogramma. 

N.  101.  — Idem,  idem  de  ferro  galvanisado,  idem,  idem  1$800 
por  kilogramma. 

N.  102.  — Esgotos  com  tubos  inglezes  de  barro,  de  0m,30  de 
diâmetro  interno,  14$000  -por  metro  corrente. 

N.  103.  — Idem,  idem,  idem  de  0m,15  de  diâmetro  interno, 
8$000  por  metro  corrente. 

N.  104.  — Idem,  idem,  idem  de  0m,10  de  diâmetro  interno, 
7$000  por  metro  corrente. 

N.  105.  — Idem,  idem,  idem  de  0m,05  de  diâmetro  interno, 
3$500  por  metro  corrente. 

N.  106.  — Encanamentos  de  chumbo  para  agua  potável,  in- 
clusive o assentamento,  900  réis  por  kilogramma. 

N.  107.  — Encanamento  de  ferro  fundido,  inclusive  o assen- 
tamento, 400  réis  por  kilogramma. 

N.  108.  — Pintura  com  tres  mãos  de  tinta  a oleo,  2$000  por 
metro  quadrado. 

N.  109.  — Idem  com  tres  mãos  de  tinta  a colla,  1$000  por 
metro  quadrado. 

N.  MO.  — Caiação  com  tres  mãos  de  cal  ou  gesso,  300  réis  por 
metro  quadrado. 

N . 111.  — Travejamento  de  ferro  batido  para  coberta,  e pa- 
vimentos de  edificlYs,  inclusive  o seu  assentamento,  500  réis  por 
kilogramma. 

N.  112.  — Columnas  e mais  peças  de  ferro  fundido,  para  edh 
ficios  e cobertas,  inclusive  o assentamento,  400  réis  por  kilogramma. 


XI . — MATERIAES  PARA  ARGAMASSA  E EMPILHAMENTO  DE  PEDRAS 

N.  113.  — Cal  de  pedra  ou  de  marisco,  35$000  por  metro 
cubico. 

N..  114.  — Cimento  de  Portland,  100  réis  por  kilogramma. 


V 
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N.  115.  — Arêa,  2$  por  metro  cubieo. 


N.  116.  — Empilhamento  de  pedras  em  montes  regulares,  2 
réis  por  metro  cubico. 


XII.  — ASSENTAMENTO  DE  SUPERSTRUCTURAS  METALLICAS  DE  PONTES 
PONTILHÕES,  LINHA  TELEGRAPHIGA  E TRANSPORTE  DO  MATERIAL  DR 
FERRO 


N.  117.  — Armação,  cravação  e pintura  de  superstructuras. 
metaliicas  de  pontas  de  10  metros  ou  mais  de  vão  contados  de  .face 
a face  de  encontro,  180$  por  metro  corrente  de  vão. 


N.  118.  — Idem  de  pontes,  e pontilhões  de  7 a 10  metros  >!o 
vão  livre,  100$  por  metro  corrente  de  vão. 

N.  119.  — Assentamento  da  linha  telegraphica,  110$  por  ki- 
lometro. 


N.  120.  — Postes  de  madeira  de  6m,60  de  comprimento,  3$00» 
cada  um. 

N.  .121.  — Transporte  de  trilhos  e seus  accessorios,  da  super- 
structurá  metallica  de  pontes  e pontilhões  e do  material  da  linha 
telegraphica  por  tonelada  métrica,  50$000. 

N.  122.  — Eventuáes  sobre  o custo  das  excavações  para  * 
preparação  do  leito,  desvios  e esplanadas  de  estações  e mais  edi- 
fícios, aberturas  de  valias  e valletas.  e derivações  de  rios,  8 %. 

N.  123.  — Eventuáes  sobre  o custo  das  excavações  para  fuu- 
dações  e alvenarias  para  pontilhões,  pontes,  muralhas  e boeiros, 

8 Vo.  ... 

N.  124.  — Eventuáes  sobre  o custo  da  armação,  cravação  e pin- 
tura de  superstructuras  metaliicas  de  pontes  e pontilhões,  8 %. 

N.  125.  — Eventuáes  <sobre  o custo  das  estações  e mais  edi- 
fícios, 8 %.  v 

N.  126.  — Eventuáes  sobre  o transporte  do  material  de  ferro 
da  via  permanente,  superstructura  metallica  de  pontes  e pontilhões 
e do  da  linha  telegraphica,  8%. 

N.  127.  — Eventuáes  sobre  o assentamento  da  linha,  8 %. 

N.  128.  — Eventuáes  sobre  a perfuração  e revestimento  lo 
tunnel,  8 %. 

N.  129.  — Eventuáes  sobre  o ipreço  dos  dormentes  e lastro,  8 V». 

N.  130.  — Administração,  4,5  %. 

• N.  131.  — Beneficio  do  empreiteiro,  5 %. 

Em  fé  do  que  se  lavrou  o presente  contracto,  que  é assignad» 
por  S.  Ex.  o Sr.  Conselheiro  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  Mi- 
nistro e .Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  por  Francisco  Justiniano  de  Castro  Re- 
bello,  e pelas  testemunhas  abaixo  declaradas. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio 
e Obras  Publicas  em  19  de  junho  de  1876.  — Thomaz  José  Coelho 
de  Almeida.  — FrVmcisco  Justiniano  de  Castro  Rebello,  como  tes- 
temunhas. — Augusto  Alberto  Fernandes.  — Virgílio  Gomes  dct 
Silva  Netto. 
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Estavam  tres  estampilhas,  no  valor  de  onze  mil  e duzentos 
réis,  devidamente  inutilisadas, 

E consta  da  nota  apposta  em  seguida  ao  termo  do  contracto, 
que  o empreiteiro  pagou  de  emolumentos,  na  Recebedoria  do  Rio  Je 
Janeiro,  a quantia  de  cento  oitenta  e dous  mil  e oitocentos  réis, 
em  12  de  junho  de  1876,  sob  n.  950. 


AVISO  N.  26  — de  22  de  junho  de  1876 

Nomeia  uma  Commissão  para  escolher  e indicar  o melhor  traçado  para  uma 
Etetrada  de  ílerro  ou  uma  v a de  ooormru nicaçâo  mlxta  entre  a capital  do 
llraperto  e a Província  de  (Matto  Grosso. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  26  — Rio  de  Janeiro,  22  de  junho  de  1876. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Communico  a V.  Ex,  que,  por  portaria 
desta  data,  Sua  Alteza  a Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  de 
Sua  Magestade  o Imperador,  Attendendo  á conveniência  de  promo- 
ver-se a construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro  ou  de  uma  via  de 
communicação  mixta,  que  offereça  mais  facil  e commodo  transporte 
entre  a capital  do  Império  e a Província  de  Matto  Grosso,  Resolveu 
nomear  uma  commissão  composta  de  V.  Ex.,  como  Presidente,  do 
Marechal  de  Campo  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan,  do  Brigadeiro 
Francisco  Antonio  Raposo,  e dos  Engenheiros  Honorio  Bicalho  e 
Manoel  Buarque  de  Macedo,  para,  em  vista  dos  estudos  feitos,  e 
outros  que  se  fizerem  ainda  necessários,  e tendo  em  consideração 
as  vantagens  econômicas  e estratégicas  dos  traçados  propostos,  es- 
colher e indicar  o que  lhe  parecer  preferível  á execução  de  tão 
importante  melhoramento  nacional. 

O Governo  Imperial,  confiando  no  patriotismo  de  V.  Ex.,  conta 
que  não  deixará  de  acceitar  e desempenhar  a mesma  commissão, 
com  o zelo  e dedicação  que  o distinguem. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thoimz  José  Coelho  de  Almeida. 

A’  S.  Ex.  o Sr.  Conselheiro  de  Estado  Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  6238  A — de  28  de  junho  de  1876 

Approva  o regulamento  para  a direcção  e administração  da  estrada  de 

f«m>  D . Pediro  II 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  do  Imperador,  Ha  poi 
ber  bem  Approvar,  para  a direcção  e administração  da  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II  o regulamento  que  com  este  baixa,  assignado 
por  Thomaz  José  de  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 


executar. 


Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  junho  de  1876,  55°  da  I 
dependencia  e do  Império. 


Regulamento  a que  se  refere  o decreto  n.  6.238  A,  desta  da 


Art.'  1 . O serviço  da  estrada  de  ferro  — D.  Pedro  II  — compre- 
iiende : 


5 Io.  A direcção  e administração  da  estrada  em  trafego; 

S 2®.  A construcção  de  novas  obras  para  o prolongamento  ú\ 
linha  principal  e dos  ramaes  existentes,  e a de  outros  convergentes 
á mesma  linha. 

Art.  2°.  Cada  uma  das  divisões  mencionadas  no  artigo  antece- 
dente será  dirigida  por  ura  chefe  de  livre  escolha  do  governo:  serão 
ambos  independentes  entre  si,  e immedi atamente  subordinados  ao 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Cora- 
mercio  e Obras  Publicas. 


exercidas  por  um  director,  escolhido  de  preferencia  entre  os  enge- 
nheiros nacionaes  que  mais  se  recommendem  por  sua  experiencia, 
illustração  e actividade. 

Abrangem  as  seguintes  secçõeis: 


Art.  4®.  O director,  além  da  superintendência  das  demais  sec- 
ções, tem  especialmente  a seu  cargo  a administração  central. 

A administração  central,  que  terá  o pessoal  constante  da  tabella 
/ annexa  ao  presente  regulamento,  comprehende: 

O expediente  geral; 

A cstixB.* 

A contabilidade  central; 

A estatistica  geral;  - . 

O estudo  e interpretação  das  tarifas,  e as  providencias  relativas 

ao  desenvolvimento  do  trafego; 


PRINCEZA  IMPERIAL,  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DIVISÃO  DE  SERVIÇO 


CAPITULO  I 


CAPITULO  II 


DIRECÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO  DA  ESTRADA  EM  TRAFEGO 

Art.  3®.  A direcção*  e administração  da  estrada  em  trafego  serão 


I.  Administração  central; 

II.  Trafego. 

III.  Via  permanente; 

IV.  Locomoção. 


I.  Administração  central 
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A decisão  das  reclamações; 

Os  ajustes  ou  contractos  entre  a estrada  de  ferro  em  trafego  e 
os  particulares; 

O arehivo  central; 

O almoxarifado; 

O serviço  telegraphico. 

Art.  5o.  O director  terá  um  secretario,  a quem  incumbe  espe- 
cialmente: 

, S_  1°.  O lançamento  dos  contractos  ou  ajustes  celebrados  com 
reiaçao  á estrada  em  trafego; 

§ 2o . A expedição  e recepção  da  correspondência  official  do  di- 
rçclor,  na  qual  se  comprehendem  os  regulamentos  e ordens  de  ser- 
viço relativos  á estrada  em  trafego; 

5 3o.  O assentamento  dos  empregados; 

S 4o.  O inventario  dos  proprios  da  estrada; 

5 5o.  A organisação  das  estatísticas  geraes; 

5 6o.  O arehivo  central. 

Art.  6o.  O secretario  será  auxiliado  por  um  official  e tres  es- 
cripturarios. 

Art.  7o.  A contabilidade  geral  da  receita  e despeza,  os  balanços 
e coordenação  dos  .respectivos  documentos  serão  incumbidos  a um 
guarda-livros,  que  terá  um  ajudante. 

Paragrapho  unico.  O guarda-livros  terá  também  a seu  cargo  a 
verificação  arithmetica  das  folhas  de  pagamento,  contas  de  forneci- 
mento e outros  documentos  de  despeza,  antes  de  serem  submettidas 
ao  — pague-se  — do  director.  Para  este  fim  será  auxiliado  por  dous 

escripturarios. 

• 

Art.  8o.  A escripturação  da  receita  e despeza  far-se-ha  por 
exercic:os,  sendo  organisada  de  accõrdo  com  as  instrucções  e modelos 
fornecidos  pelo  Thesouro  Nacional,  onde  se  procederá  á tomada  de 
contas  aos  responsáveis  pelas  sommas  arrecadadas  e despendidas,  da 
conformidade  com  o decreto  n.  2548  de  10  de  março  de  1860. 

Art.  9o.  A caixa  ficará  sob  a guarda  e responsabilidade  de  um 
thesoureiro,  ao  qual  incumbe: 

5 Io.  Recolher  e fazer  escripiturar  diariamente  a receita  ordl- 
naria.  eventual  e extraordinária  da  estrada  em  trafego; 

$ 2.°  Receber  no  Thesouro  Nacional  a importância  das  presta- 
ções necessárias  ao  serviço  da  mesma  estrada; 

$ 3o.  Entregar  no  Thesouro  Nacional  a renda  da  estrada. 

§ 4o . Effectuar,  por  si  ou  por  seus  auxiliares,  devidamente  au- 
torisados,  o pagamento  dos  empregados  e dos  jornaleiros,  das  contas 
de  fornecimento  e empreitadas,  das  indemnisações  e quaesquer  des- 
pezas  da  estrada  em  trafego. 

Art.  10.  O thesoureiro  será  auxiliado  por  um  eserivão,  um 
pagador  e um  fiel  nomeado  pelo  director  sobre  proposta  do  mesmo 
thesoureiro. 

§ Io.  O fiel  substituirá  o thesoureiro,  que  será,  em  todo  o caso, 
o responsável  pelas  operações  da  caixa. 


§ 2".  O pagador,  além  do  -trabalho  que  -lhe  fôr  distribuído 
esci  iptoirio,  terá  a seu  cargo  os  pagamentos  na  linha,  estações  . 
officinas,  e será  responsável  pelas  quantias  que  receber  para  " 
mesmos  pagamentos. 

Art.  11.  O thesouireiro  requisitará  do  director  os  auxiliares  da 
que  carecer,  quando  os  pagamentos  fóra  da  repartição  exigire 
major  pessoal. 

Art.  12.  O escrivão  tem  a seu  cargo  o exame. e escripturaçâo 
dos  documentos  comprobativos  das  despezas,  os  quaes,  depois  de 
examinados  e acceitos,  serão  par  elle  rubricados. 

Art.  13.  O escrivão  será  auxiliado  por  um  amanuense. 

Art.  14.  O pagamento  do  pessoal  será  feito  nos  logares  do  tra- 
balho, ou  nas  proximidades,  em  dias  certos  e previamente  an- 
nunciados. 

Art.  15.  Os  fornecimentos  e as  contas  serão  pagos  na  adminis- 
tração central  ou,  excepcionalmente,  por  ordem  do  director,  em 
qualquer  outro  ponto  da  estrada. 

Comprehendem-se,  neste  ultimo  caso,  as  indemnisações  por 
damnos  causados,  perdas  de  mercadorias,  e outras  dessa  natureza,  as 
quaes  serão  satisfeitas  na  estação  remettente,  ou  na  detmataria,  á 
vontade  do  interessado. 


Art.  16.  Nenhum  pagamento  será  effectuado,  sem  o — pague-st 
— ou  ordem  escripta  do  director,  que  deverá  ter  conhecimento  im- 
medialo  de  quaesquer  irregularidades  ou  faltas  encontradas  nos  do- 
cumentos. 


Art.  17.  Dentro  da  competente  verba  da  lei  de  orçamento,  as 
despezas  da  estrada  em  trafego  serão  deduzidas  da  .receita  bruta, 
com  excepção  das  que  estiverem  incluídas  em  créditos  especiaès,  ou 
provierem  de  obras  novas  e augmento  de  material  fixo  e rodante. 

As  despezas  mencioitàdas  na  segunda  parte  do  presente  artigo 
só  poderão  ser  ordenadas  pelo  ministro. 

Art, "18.  O director  enviiará  á secretaria  de  Estado  e ao  thesoiuro 
nacional,  até  o dia  10  de  cada  mez,  a synopse  da  receita  e despeza 
realisadas  no  mez  anterior. 


A-rt.  19.  Em  caso  algum  o systema  da  contabilidade  central  do3 
pagamentos  e liquidações  apartar-se-ha  do  que  prescreve  a legis- 
lação de  fazenda. 

As  contas  ou  folhas  de  pagamentos  que  não  forem  satisfeitas 
até  o encerramento  de  cada  exercício,  não  o serão  por  conta  do  se- 
guinte, devendo  ser  enviadas  ao  thesouro  para  o comlp-etente  pro- 
cesso e liquidação. 

Ajrt.  20.  O director  verificará  uma  vez  por  mez,  pelo  menos,  e 
em  dias  indeterminados,  a caixa  geral  e a respectiva  escripturaçâo. 

Art.  21.  O thesoureiro  presta-rá  fiança  no  valor  de  40:000$,  o 
pagador  no  de  30:000$  e o fiel  no  de  10:000$000. 


Art.  22.  O almoxarife  tem  a seu  cargo  a arrecadação,  conser- 
vação e fornecimento  dos  objectos  de  consumo  necessários  ao  serviço 
la*  estrada  em  trafego. 

Taes  objectos  serão  fornecidos  ás  secções  mencionadas  no  ar- 
tigo 3o,  em  virtude  dc  ordem  do  director  e á vista  de  requisições 
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«smptas,  assignadas  ou  rubricadas  pelos  chefes  das  mesmas  secções, 
e mediante  recibos  destes  ou  de  seus  prepostos. 

Art.  23.  O fornecimento  ou  compra  dos  objectos  necessários  ao 
almoxarifado  sómente  se  effectuará  por  ordem  escripta  do  director 
e pela  fórma  por  este  indicada,  preferindo-se,  sempre  que  seja  pos- 
sivel,  a hasta  publica  ou  ooncurrencia. 

Art.  24.  O almoxarife  será  coadjuvado  por  um  fiel,  nomeado 
pelo  director  sobre  proposta  do  mesmo  almoxarife,  e por  um  ama- 
nuense. 

O fie’  substituirá  o almoxarife. 

Art.  25.  O comprador  será  encarregado  da  acquisição  dos  obje- 
clos  que  em  pequena  quantidade  forem  necessários  ao  trafego. 

Para  este  fim  receberá  mensalmente  do  thesoureiro  até  à quan- 
tia de  2:000$,  da  qual  prestará  contas  nos  primeiros  dez  dias  do 
mcz  seguinte. 

Art.  26.  O almoxarife  enviará  mensalmente  ap  director  uma 
relação  da  quantidade  e valor  dos  objectos  remettidos  a cada  sec- 

Íão  do  serviço  da  estrada;  e em  cada  trimestre  uma  nota  do  ma- 
, erial  em  ser. 

E’  responsável  pela  ‘quantidade  e qualidade  dos  objectos  exis- 
tentes no  deposito,  até  que  tenham  sabida. 

Art.  27.  Todas  as  requisições  que  o almoxarife  receber  serão 
colieccionadas  e encadernadas;  e escripturados  nos  livros  compe- 
tentes tanto  os  pedidos  como  as  entradas  e sabidas  dos  objectos. 

j Art.  28.  Ao  valor  dos  objectos  fornecidos  pelo  almoxarifado,  e 
para  o calculo  do  custeio  de  cada  secção  da  estrada,  se  addicionará 
uma  porcentagem,  fixada  pelo  director  para  cada  especie  de  serviço, 
e destinada  á indemnisação  das  despezas  geraes  do  mesmo  almo- 
xarifado. 

Art.  29.  O almoxarife  prestará  fiança  no  valor  de  6:000$;  o 
fiel  no  de  3:000$  e o comprador  no  de  2:000$000. 

Art.  30.  O director  examinará  semestralmente,  por  si  ou  por 

{>essoa  de  sua  confiança,  a escripturação  do  almoxarifado;  dará  ba- 
anço  ao  material  existente,  e providenciará  ácerca  do  destino  do 
que  fór  considerado  imprestável;  encerrando  definitivaménte  as 
contas  do  almoxarifado  até  a data  em  que  se  ultimar  o exame. 

Art.  31.  A interpretação  das  tarifas  e sua  classificação,  as  in- 
ítruccões  regulamentares  e a adopção  de  quaesquer  providencias 
relativas  ao  desenvolvimento  do  trafego  da  estrada:  os  ajustes  com 
as  companhias  de  estradas  de  ferro  para  o estabelecimento  de  tra- 
fego recipioco,  permutas,  uso  commum  das  estações;  a celebração 
de  quaesquer  contractos,  e a solução  das  reclamações,  são  da  priva- 
tiva competência  do  director. 

Art.  32.  O serviço  telegraphico  é incumbido  a um  chefe  espe- 
cial, imniodiatamente  subordinado  ao  director. 

Ao  referido  chefe  cabe  velar  pela  prompta  transmissão  dos  te- 
iegrammas.  manter  em  condições  regulares  os  respectivos  appa- 
relhos.  propor  o assentamento  de  novas  linhas  'telegraphicas,  dirigi^ 
a construcção  destas  e inspeocionar  a conservação  das  actuaes. 

O serviço  telegraphico  será  franqueado  ao  publico,  sem  prejuízo 
do  trafego  da  estrada. 
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Art.  33.  0 director  organisará,  para  cada  um  dos  serviços 
cargo  da  administração  central,  inslrucgões  que  regulem  as  relaç 
dos  empregados  da  mesma  administraçao  entre  91  e com  0 publi 
e bem  assim  o modo  pratico  pelo  qual  tenha  de  ser  desempenha 
cada  um  desses  serviços;  designando  os  livros,  modelos  e proce 
da  eseíipturação  que  devam  ser  adontados. 

Com  relação  ao  serviço  telegrapnico  dará  todas  as  providencia 
a tti rentes  á segurança  e pontualidade  no  movimento  dos  trens,  e 
-vigilaneia  e uso  dos  apparelhos. 

II.  Trafego 

» 

Art.  34.  O trafego  comprehende  o movimento  dos  trens,  0 s 
viço  das  estações,  0 tudo  quanto  concerne  á anrecadação  e verifi 
ção  da  respectiva  receita. 

Art.  35.  Ao  chefe  do  trafego  incumbe: 

§ Io.  Executar  as  ordens  do  director,  relativas  á organisaçã 
do  horário  dos  trens  e formação,  composição,  marcha  e empre 
util  destes. 

§ 2°.  Propor  ao  director  os  regulamentos  ou  rinstrucções 
signaes  e de  policia  dos  trens  e estações;  e os  que  definirem  as  a* 
tribuições  e as  relações  dos  empregados  do  escriptotrio  do  trafego 
as  dos  agentes  de  estação  e seus  auxiliares. 

§ 3°.  Propor  ao  director  a classificação  das  estações,  0 pess~ 
c material  de  cada  uma. 

§ 4'’.  Estabelecer  0 serviço  e a escripturação  de  cada  uma  d 
estações  e dos  respectivos  armazéns. 

5 5o.  Velar  na  fiel  applicação  das  tarifas  e organisar  0 serviç 
estatístico  do  movimento  de  passageiros  e mercadorias. 

§ 6".  Examinar  ou  fazer  examinar,  ao  menos  trimensalmente 
em  dias  indeterminados'  a escripturação,  serviço,  objectos  de  uso 
depemjencias  de  cada  uma  das  estações. 

S 7°.  Fazer  escripturar  a receita  e despeza  da  secção  do  traf 
á vista  dos  documentos  remettidos  pelas  estações,  os  quaes  set 
devidamente  classificados;  e regular  suas  contas  com  os  serviços 
locomoção  e da  via  permanente. 

§ 8“.  Fazer  executar  rigorosamente  os  signaes  preseriptos,  as 
instrucções  e ordens  de  serviço  relativas  ao  movimento  e segurai 
dos  trens . 

§ 9o.  Receber  e processar  as  reclamações  relativas  ao  transipo 
de  passageiros  e mercadorias. 

Art.  36.  Poderá  haver  no  escriptorio  do  trafego  um  pequem 
deposito  de  objectos  do  serviço  occurrente,  a saber:  bilhetes,  gui 
impressas,  conhecimentos  e objectos  analogos.  Deste  deposito,  que, 
deverá  conter  0 indispensável  para  um  mez,  será  incumbido  um 
amanuense. 

Art.  37.  O chefe  do  trafego  remètterá  diariamente  ao  thesou- 
reiro  umá  nota,  para  servir  de  contra-iprova  da  renda  da  esfrad3 
arrecadada.no  dia  ou  dias -anteriores  nas  estações',  mencionando  as 
differenças  encontradas  nas  respectivas  folhas.  Até  o dia  16  de  cad3 
mez  entregará  ao  director  um  relatorio  resumido  de  todas  as  occuiv 
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rencias  havidas  no  trafego  durante  o mez  anterior,  com  os  quadros 
estatísticos  da  receita,  despeza  e movimento;  è até  o dia  30  de 
janeiro  de  cada  anno  um  relatorio,  acompanhado  dos  sobredito.- 
quadros  concernentes  ao  anno  anterior,  e do  orçamento  da  despeza 
provável  com  o trafego  nos  annos  civil  e financeirp  seguintes. 

Art.  38.  A verifticação  dos  documentos  da  receita,  inclusive 
bilhetes  de  passageiros  e dados  estatísticos,  far-se-ha  diariamente 
no  escriplorio  do  trafego,  de  modo  que,  em  caso  algum,  os  documen- 
tos de  uma  semana  deixem  de  estar  verificados,  emmassados  e ar- 
chivados  na  seguinte. 

Art.  39.  O chefe  do  trafego  terá  um  ajudante,  que  o substi- 
tuirá em  suas  faltas  e impedimentos. 

Art.  40.  Além  dos  trabalhos  que  pelo  mesmo  chefe  forem  in- 
cumbidos ao  ajudante,  terá  este  a seu  cargo  a inspecção  do  serviço 
dos  trens  e armazéns,  e as  visitas  e exames  ás  estações. 

Este  serviço  far-se-ha  assiduamente  e deverá  ser  definido  em 
ínstrucções  approvadas  pelo  director.. 

Art.  41.  O chefe  do  trafego,  além  dos  empregados  das  estações 
« dos  trens,  que  ficarão  sob  suas  immediatas  ordens,  será  auxiliado 
pelo  pessoal  constante  da  tabella  IT,  annexa  ao  presente  regulamento. 

Art.  42.  As  estações  dá  estrada  de  ferro  serão  de  quatro  olasses. 
não  comprehendida  a da  Côrte. 

A classificação  será  feita  ou  alterada  pelo  director,  que  dará 
conhecimento  ao  ministro  dos  motivos  que  a justifiquem. 

Art.  43.  O pessoal  das  estações  e 'paradas  constará  do  que  para 
cada  uma  das  classes  é indicado  na  precitada  tabella  II . 

Art.  44.  O serviço  das  estações  comprehende: 

Movimento  de  trens  e vehiculos; 

Poleia  e transporte  de  passageiros; 

Recebimento,  guarda  e expedição  de  bagagens  e mercado:  ias; 

Policia  da  estação  e suas  dependencias; 

Emprego  e inspecção  dos  apparelhos  telegraphicos,  ficando  sua 
conservação  a cargo  do  respectivo  chefe; 

Inspecção.  asseio  e conservação  dos  edificios  e do  material  em- 
pregado nc  serviço  da  estação. 

Paragrapho  unico.  Todos  estes  serviços  serão  definidos  em  ios- 
trucções  especiaes. 

Art.  45.  Nenhum  serviço,  quatlquer  que  séja  a secção  a que 
pertença,  será  executado  nas  estações,  sem  conhecimento  prévio  dos 
•gentes. 

Os  agentes  são  obrigados  a «prestar  a todos  os  chefes  de  serviço 
os  auxilio?  que  por  estes  «forem  exigidos,  uma  vez  que  dahi  não  pro- 
venha manifesto  prejuízo  ao  trafego  da  estrada. 


III . Via  permanente 

Art.  46.  A via  permanente  comprehende  todos  os  trabalhos  do 
«onstiucção,  reconsitrucção,  reparo  e conservação  da  linha  em  tra- 
fego e de  seus  edificios. 

Será  immediatamente  dirigida  por  um  engenheiro  residente,  a 
quem  incumbe: 
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$ i".  Manter  a linha  nas  melhores  condições,  de  modo  qu 
circulação  dos  'trens  se  efiectue  com  a maior  regularidade,  sf 
rança  o economia. 

Para  esse  fim  o mesmo  engenheiro  terá  exclusivamente  a 
cargo  a conservação,  reparo  e reconstrucção  das  obras  de  terr 
d’airite,  e bem  assim  os  edificios,  encanamentos,  e quaesquer  ob 
accessorias  de  consolidação  e segurança; 

§ 2o.  Organisar  o serviço  de  ‘policia  da  linha,  fazendo  man 
os  regulamentos  em  vigor; 

§ 3o.  Auxiliar,  com  o pessoal  sob  suas  ordens,  o chefe  do  se 
v ço  telegraphico  na  conservação  do  respectivo  material; 

§ 4o.  Preparar  os  projectos  das  obras  da  estrada  em  traf 
e fazer  escripturar  as  despezas  por  natureza  de  obra,  discriminam 
o que  fôr  propriamente  conservação  e custeio  do  que  constiti 
eonstrucções  novas; 

Ç 5".  Inventaniar  todo  o material  o utensílios  ida  via  per- 
manente; 

§ 6o.  Diinigir  o esoriptorio  technico  do  serviço  da  linha,  fazendo 
conservar  em  boa  ordem  os  desenhos  dos  trabalhos  executados  e 
instrumentos  de  engenharia  ahi  existentes,  dos  quaes  enviará  pelo 
menos  annualmente,  uma  relação  ao  director. 

Art.  47,  O engenheiro  residente  será  auxiliado  pelo  seguint 
pessoal : 

Um  chefe  de  secção,  para  cada  extensão  de  150  a 250  kilometros 

Um  conductor,  por  subdivisões  de  30  a 70  kilometros; 

Os  mestres  de  linha,  apontadores,  feitores,  chefes  ou  cabos 
forma  de  conservação,  que  forem  necessários; 

Tres  amanuenses  e os  desenhistas  que  a affluencia  do  trabal 
exigir. 

Art.  48.  As  attribuições  do  pessoal  da  via  permanente,  desde 
chefes  de  secção  até  os  feitores,  chefes  ou  cabos  de  turma,  serão 
reguladas  por  instrucções  organisadas  pelo  engenheiro  residente  .«■ 
approvadas  pelo  director,  tendo-se  em  consideração,  não  só  a respon-  * 
sabilidade  e natureza  do  serviço  de  cada  um,  nos  casos  ordinários 
e extraordinários,  mas  também  a guarda,  fornecimento,  conservação 
e restituição  de  todo  o material  e utensílios  que  'hes  forem  con- 
fiados. -hM 

Nestas  instrucções  se  comprehenderá  a parte  do  serviço  relativa  • 
á vigilância  e policia  da  linha. 

Art.  49.  Haverá  para  o serviço  da  linha,  nos  logares  onde  con- 
vier, um  ou  mais  depositos  com  o indispensável  paira  os  supprimen-  4 
tos  occurrentes  em  cada  mez.  Estes  depositos  ficarão  sob  a guarda 
dos  empregados  que  o chefe  de  secção  designar. 

Art.  50.  As  obras  de  conservação  e reparos  ordinários  serã* 
feitas  potr  administração.  As  eonstrucções  ou  reparos  de  valor  con- 
siderável serão  feitas,  a juizo  do  director,  por  administração  ou  por 
empreitada,  e,  no  que  lhes  fôr  applicavel.  pela  mesma  forma  pre- 
scripta  para  as  obras  da  estrada  em  construccão.  Em  todo  o caso 
os  trabalhos,  quando  contractados,  serão  executados  por  series  de 
pretos,  e dirigidos  exclusãvamente  pelo  pessoal  technico  da  via  per- 
manente. - 

Se  as  abras  importarem  em  irenovações  completas  e avultadas. 
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ou  na  ccnstrucção  cie  obras  de  arte  de  grande  importância,  nau.» 
resolverá  o director,  sem  prévia  autorisação  do  ministro. 

Art.  51 . O engenheiro  residente  organisará,  para  o serviço  dos 
reparos  e obras  novas  da  estrada  em  traiego,  uma  tabella  de  sene  de 
preços,  -que  setá  revista  annualmente  e approvada  pelo  ministro. 

Art.  52.  O engenheiro  residente  apresentará  ao  director,  até  o 
dia  15  de  cada  mez.  relatório  succinto  das  principaes  occurrcucias 
havidas  na  via  permanente  durante  o mez  anterior;  fazendo  ex- 
pressaTnenção  do  estado  da  linha,  edifícios  e suas  dependencias,  do 
custo  e quantidade  do  material  consumrdo,  e discriminação  dos 
ponto.*  em  que  fôr  empregado,  e da  despeza  kilometrica  de  con- 
servação. ■ , . 

Até  o diia  31  de  janeiro  apresentará  ao  mesmo  director  nela- 
torio  dos  trabalhos  do  anno  antecedente,  e orçamento,  com  discrimi- 
nação das  verbas,  para  os  annos  civil  e financeiro  seguintes. 

IV.  Locomoção 

Art.  53.  A locomoção  abrange  tudo  quanto  concerne  ao  estudo, 
construcção,  uso,  conservação  e reparos  do  material  rodante. 

Art.  54.  Será  dirigida  por  um  chefe,  a quem  incumbe: 

5 Io.  .Manter  em  bom  estado  as  locomotivas,  tenders,  carros, 
vagões,  tanques-alimentadores,  e quaesquer  accessorios  do  serviço 
coníiados  á sua  guarda; 

$ 2" . Administrar  as  officinas  de  construcção  e reoaro  da  es- 
trada, os  depositos  de  combustível  e os  de  sobresalentes  do  material; 

§ 3r . Organ  sar  e distribuir  o pessoal  da  locomoção; 

§ 4®.  Estudar  e promover  os  melhoramentos  que  convenha  ado- 
ptar  na  construcção  e reparos  do  trem  rodante: 

5 5®.  Preparar  os  pianos  geraes  e de  execução  para  as  encom- 
mendas  do  trem  rodante  e accessoí  ios,  quer  sejam  executadas  na* 
officinas  da  estrada,  quer  em  outras;  e bem  assim  as  especificações 
e condições  geraes  que  devam  acompanhar  os  mesmos  planos; 

$ 6°.  Assistir,  por  si  ou  por  seus  auxiliares,  á recepção  do  ma- 
terial encommendado,  ordenando  todas  as  experieno'as  necessárias, 
c'  acompanhar  pessoalmente,  quando  lhe  fôr  ordenado,  ou  fazer 
acompanhar  por  pessoa  de  sua  confiança,  a construcção  do  mesmo 
material; 

§ 7®.  Oganisar  toda  a contabilidade  e estatistica  da  locomoção, 
officinas  e deposito*. 

Art.  55.  Haverá  um  escriiptorio  technico  e um  deposito  de  mo- 
delos para  o serviço  das  encommendas  e fabrico  do  maten  al. 

Art.  56.  As  officinas  da  estrada  de  ferro  comprehenderão : 

S !*•  As  dependcncias  do  serviço  da  for  acção;  abastecimento  de 
agua,  depositos  de  maohinas,  carros  e vagões; 

§ <2°.  Officinas  de  reparos  de  machinas; 

% 3®.  As  officinas  de  reparos  e construcções  de  carròs  e vagões; 

§ 4°.  Os  armazéns  e depositos  de  supprimentos  e sobresalentes. 

Art.  57.  Cada  uma  destas  dependencias  deverá  dispôr  do  no- 


cessario  espaço,  estar  collocada  em  logar  apropriado,  e possuir  t 
os  apparelhos  e utensílios  mecânicos  indispensáveis  ao  serviço  a 
se  destine. 

Art.  58.  Haverá  além  disso  um  pequeno  laboratorio  para  os  e 
saios  necessários  das  substancias  que  tiverem  de  ser  applicadas 
trabalhos  da  locomoção. 

Art.  59.  Os  depositos  de  supprimento  deverão  conter  o r 
pensavel  para  um  ou  dous  mezes.  Esta  restricção  não  compreh 
os  sobresalentes. 

Art.  60.  O chefe  da  locomoção  terá  um  ajudante,  que  o coa 
vaiá  e substituirá  em  suas  faltas  e impedimentos:  será  auxil' 
pelo  pessoal  constante  da  tabella  III,  annexa  ao  presente  re_ 
mento. 

Art.  61.  A contabilidade  da  locomoção  abrange  a do  mat 
■rodante  e seus  accessorios,  a das  officinas  e depositos  de  sur 
mento . 

Será  organisada  por  fôrma  que  se  conheça:  para  as  madhi 
carros  e vagões  — os  reparos  que  tiverem  experimentado,  seu  c 
sumo,  despeza  kilometrica  e o percurso  feito,  desde  sua  aequis' 
até  que  se  considerem  inutHisados;  para  as  ofEcinas — o traba 
util  das  maohinas  e apparelhos,  e os  reparos. 

Art.  62.  Toda  a escriptuiração  e contabilidade  da  locomoção 
rão  feitas  de  conformidade  com  os  livros  e modelos  propostos 
chefe  e approvados  pelo  director,  e deverão  ser  classificados 
séries  e natureza  dos  serviços  a que  se  destinem. 

Art.  63.  Tanto  quanto  fôr  possível,  o trabalho  estatístico 
locomoção  subdividir-se-ha  até  o emprego  dos  menos  importan 
objectos  de  consumo. 

Art.  64.  Conservar-se-ba,  com  o maior  cuidado,  uim  jnvent 
descriptivo  de  todo  o material  rodante,  fixo  e das  officinas. 
inventario  será  revisto  e conferido  trii mensalmente  pelo  chefe 
locomoção  ou  por  pessoa  que  este  designar. 

Art.  65.  Todos  os  serviços  e attribuíções  ;de  cada  uma 
classes  de. 'empregados  da  locomoção  devem  ser  regulados  por 
strucções  organisada?  pelo  chefe  de  serviço  e approvadas  pelo  di 
ctor.  Nestas  instrucções  ter-se-ha  muito  em  vista,  no  que  lhes  fo~ 
concernentes,  não  so  as  relações  dos  empregados  entre  si,  e a 
tureza  do  serviço,  mias  também  e especialmente  os  casos  de  a 
dentes,  cujas  causas  conhecidas  deverão  ser  enumeradas,  ta 
quanto  fôr  possível,  com  indicação  dos  meios  de  prevenil-os. 

Art.  66.  O chefe  da  locomoção  remetterá  ao  director,  até  o 
15  de  cada  mez,  relatorio  succinto  do  estado  do  material  e officin 
e das  principaes  occuurencias  havidas  no  serviço  a seu  cargo 
rante  o mez  anterior. 

O relatorio  será  acompanhado  dos  quadros  estatísticos  do  pe 
curso,  consumo  e natureza  dos  reparos  do  trem  rodante,  especifi 
cados  por  numero  o classe  de  cada  vehiculo. 

Relatorio  e quadros  synoipticos  serão  apresentados  ao  director 
até  o dia  31  de  janeiro,  comprehendendo  as  occurrencias  do  anjerior, 
na  fórma  acima  indicada  e o orçamento,  com  a discriminação  das 
verbas,  para  os  annos  financeiro'  e civil  seguintes . 

Art;  67.  As  officinas  poderão,  sem  prejuizo  do  serviço  da  es- 
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.rada,  executar  quaesquer  trabalhos  particulares,  mediante  ajusta 
prévio  entre  o interessado  eo  director.  Taes  trabalhos  serão  pagos, 
altcjidendo-se  á porcentagem  correspondente  á ámportanoia  das  des- 
pezas  geraes  das  offioinas. 

O producto  destes  trabalhos  será  levado  á conta  da  receita  even- 
tual da  estrada. 

Art.  68.  O director  examinará,  ao  menos  uma  ves  por  semes- 
tre, as  officinas  e material  que  ahi  se  achar;  e,  por  si  ou  por  empre- 
gado de  sua  confiança,  dará  balanço  a tudo  o que  pertencer  ao  ser- 
viço da  locomoção. 


CAPITULO  III 


CONSTRUCÇÃO  DAS  OBRAS  DO  PROLONGAMENTO  DA  ESTRADA 
E DOS  SEUS  RAMAE8 

b W-Ríj  . , r,  ...  , ' 'j/.  *| 

Art.  69.  A construcção  das  obras  do  prolongamento  da  estrada  e 
seus  ramaes  comprehende:  as  explorações  e estudos;  a direcção  te- 
* chnica  e execução  das  mesmas  obras. 

(Art.  70.  Os  referidos  trabalhos  serão  dirigidos  por  um  enge- 
nhe'ro  em  chefe,  auxiliado  pelo  pessoal  a que  se  refere  o art.  81. 
Ao  engenheiro  em  chefe  incumbe: 

$ l.°.  Organisar  as  explorações  e estudos  necessários  ao  pro- 
longamento da  estrada  e construcção  dos  seus  ramaes.  determinando 
o traçado  definitivo; 

§ 2/>.  Organisar  os  projectos,  de  execução  e orçamentos  daa 
obras; 

5 3o.  Dirigir  e fiscalisar  todos  os  trabalhos  e serviços  relativos 
á construcção. 

Art.  71.  As  explorações  e estudos  de  qualquer  parte  do  prolon- 
gamento da  estrada  e seus  ramaes  só  terão  começo  depoc s de  orde- 
nados pelo  ministro. 

Art.  72.  As  explorações  e estudos  constarão: 

$ Io.  De  exame  das  regiões  por  onde  tiver  de  passar  a linha 
projectada;  tendo  por  fim  especial  determinar  approximadamente 
os  pontos  obrigados  de  passagem,  e obter  os  dados  e informações 
que  possam  decidir  da  escolha  dos  valles  que  devam  ser  estudados; 

5 2°.  Do  traçado  de  uma  linha  de  ensaio,  tão  approximada 
'quanto  possa  ser,  da  directriz  definitiva,  medindo-se  as  distancias 
com  a possivel  exactidão,  e tomando-se  não  sómente  os  ângulos  de 
deflexão  das  linhas  com  o theodolito,  mas  também  o rumo  magnétioo 
. de  cada  uma; 

§ 3o.  Do  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos  da  linha 
traçada; 

§ 4o.  Da  construcção  das  plantas  e perfil  da  linha  estudada,  e 
da  organisação  do  projecto,  orçamento  e memória  descriptiva; 


5 5o.  Do  levantamento  de  secções  transversaes  em  numero  suf- 
fic<  ente  para  determinar  a configuração  do  terreno  em  uma  zona  de 
80  metros,  pelo  menos,  para  cada  lado  da  linha  estudada; 
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S 6o.  Da  determinação  da  latitude  e longitude  dos  pontos  maia, 
notáveis  situados  na  linha  estudada,  ou  nas  proximidades  dentro  dej 
seis  kilometros  para  cada  lado;  e bem  assim  de  todas  as  confluen-J 
ci  js  dt  rios  e de  lodos  os  povoados: 

S 7°.  Da  reunião  de  dados  sobre  a riqueza  e população  das  lo-j 
caiidades  que  tiverem  de  ser  atravessadas  ou  servidas  pelo  prolon-j 
ga mento  ou  ramal; 

§ 8o.  iDe  quaesquer  outras  informações  ou  estudos  especial-- 
mentc  exigidos  oú  ordenados  pelo  ministro. 

Art.  73.  Terminados  os  estudos  e explorações  para  a construc- 
ção  de  obras  do  prolongamento  da  estrada  ou  de  seus  ramaes,  o en- 1 
geiibeiro  em  chefe  remetteiá  ao  mi nistro,  para  toda  a linha  estu-( 
dada  ou  para  qualquer  de  suas  partes  ou  secções,  os  seguintes  do- 
cumentos exig  dos  pelo  art.  21  paragrapho  primeiro  do  regulamento 
de  28  de  fevereiro  de  1874: 

§ Io.  A planta  geral  da  linha  fenrea  na  escala  de  1:4000,  em 
que  serão  indicados  os  raios  de  curvatura#  e a configuração  do  ter- 
reno representada  por  meio  de  curvas  Je  nivel  equidistantes  de  tres 
metros,  e bem  assim,  em  uma  zona  de  80  metros,  pelo  menos  de 
cada  lado,  os  campos,  matas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que  fôr 
possível,  as  divisas  de  propriedade  particular,  as  terras  devolutas 
e as  minas;  . J 

§ 2o.  O perfil  longitudinal,  na  escala  de  1:400  para  as  alturas, 
e de  1:4000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando  a extensão  o 
cotas  dos  declives; 

§ 3o,  Perfis  transversaes  na  escala  de  1 :200  em  numero  suf  fi- 
ei ente  para  a determinação  dos  vqlumes  de  obras  de  terra; 


§ 4°.  Planos  geraes  das  obras  mais  importantes  na  escala  de 
l para  2C0; 


§ 5o.  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e boeiros  com  d 
as  principaes  dimensões^  posição  na  linha,  systema  de  construcção  j 
e quantidade  de  obra; 

§ 6°.  Tabella  da  quantidade  de  excavação  para  executar-se  o 
projecto  do  transporte  médio  da  remoção  dos  materiaes  e sua  cias-  , 
sificação  aipproximada; 

§ 7o.  Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raios 
de  curvas,  cotas  de  declividade  e suas  extensões; 

§ 8o.  .Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topo-  ( 
graphicas,  geodésicas -e  astronômicas  feitas  no  terreno; 

§ 9o.  Orçamento  geral  do  custo  da  nova  linha  com  indicação  das 
quantidades  de  obras  e dos  preços  de  unidades,  se  estes  não  estive-  1 
rem  determinados:  e bem  assim  das  despezas  de  exploração  e estu- 
dos preliminares; 

§ 10.  Relatório  geral  das  vantagens  e exito  provável  da  linha 
projectada. 

Art.  74.  Sómentô  depois  de  approvados  pelo  ministro  os  do- 
cumentos relativos  aos  estudos  e explorações,  poderá  ser  autorisada 
a construcção  das  obras,  que  não  terá  começo  emquanto  não  fôr 
expressamente  ordenada  pelo  mesmo  ministro. 
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Art.  75.  As  oI>i  as  serão  executadas  por  empreitadas  e series  do 
reços  salvo  se  o ministro  determinar  que  sejam  feitas  por  admi- 
ísi  ração . * 


Art.  76.  Logo  que  fôr  ordenada  qualquer  obra,  o engenheiro 
em  chefe  recebera  p:  apostas  para  a execução,  annunciand©  pela  im- 
prensa, que  o fará  dentro  do  prazo  não  inferior  a 15  dias. 

As  emprei  tadas  terão  por  base  os  estudos  'feitos,  que  poderão 
aer  examinados  na  secretaria  de  Estado,  onde  deverão  ficar  archi- 
vados . 


empreitadas  comprebenderão  uma  ou  mais  léguas  de  6.600 

metros,  conforme  fôr  annunciado,  ou  deliberar  o ministro. 

Em  todo  o caso,  abrangerão  apenas  a preparação  do  lei  to  iu- 
cluioos  ou  não  edifícios  e obras  d’arte. 


Art.  77.  Recebidas  as  propostas,  serão,  depois  de  examinadas  e 
devidamente  informadas  pelo  engenheiro  em  chefe,  remettidas  ao 
ministro,  que  escolherá  o proponente  que  lhe  parecer  mais  idoneo, 
lavrando-se  o contracto  na  secietaria  de  Estado. 


Art.  78.  Os  contractos  das  obras  terão  por  base  os  desenhos  do 
execução  que  os  acompanharam,  ou  a que  se  referirem,  e as  uni- 
dades de  preço,  espcificações  e condições  geraes  de  execução  que 
forem  organisadas  pelo  engenheiro  chefe  e approvadas  pelo  ministro; 
as  quaes  serão  revistas  sempre  que  se  katar  de  novos  contractos, 
allendendc-se  aos  preços  correntes,  facilidades  e vantagens  propor- 
cionadas pelo  governo,  distancias  e local  das  obras. 

Emqmvnto  as  novas  unidades  de  preços  e condições  geraes,  a 
que  se  refere  este  artigo,  não  forem  app: ovadas,  nenhuma  obra. de 
prolongamento  poderá  ser  contractada. 

Art.  79.  O engenheiro  em  chefe  tomará  por  base,  para  a pri- 
meira oiganisação  da  serie  de  preços  e condições  geraes,  o 
que  está  estipulado  nas  que  acompanharam  o aviso  de  12  de  abril 
de  1869,  com  as  seguintes  e essenciaes  modificações,  de  caracter 
permanente,  além  das  que  sejam  aconselhadas  pela  experiencia: 

5 1",  O recebimento  provisorio  ou  definitivo  de  qualquer  obra 
será  feito  pelo  engenheiro  em  chefe;  e só  este  poderá  'passar  os 
certificados  necessários  ao  pagamento  devido  ao  empreiteiro. 

§2°.  As  medições  parciaes  ou  finaes  serão  feitas  em  presença 
do  empreiteiro  ou  seu  proposto,  salvo  se,  avisado  com  a devida  an- 
lecedencia,  não  comparecer. 

5 3".  O emipreileiro  tem  direito  a que  se  proceda  á segunda 
medição  final,  se  o requerer  dentro  dos  cinco  dias  decorridos  da  data 
em  que  se  lhe'  houver  dado  aviso  por  escripto  da  conclusão  da 
primeira. 

§ 4“.  O engenheiro  em  chefe  decidirá,  sem  recurso,  todas  as 
conlestações  que  se  derem  com  o empreiteiro  nas  medições  parciaes: 

5 5o.  Das  duvidas  que  occorrerem  por  cccasião  das  medições  o 
ajustes  finaes  das  obras  e contas,  poderá  o empreiteiro  recorrer  para 
o ministro,  o qual,  á vista  de  novo  exame,  a que  julgue  conveniente 
mandar  proceder  ipor  engenheiros  ou  peritos  de  sua  escolha,  deci- 
dirá sem  mais  recurso. 

§ 6o.  Para  serem  entregues  a caução  e o saldo  final,  o enge- 
nheiro em  chefe  remetterá  ao  ministro  a conta  corrente  entre  a es- 


trada  e o empreiteiro,  acompanhada  pela  cópia  de  todos  os 
cumealos  justificativos. 


Ari.  80.  As  despezas  feitas  com  a construcção,  salva  a dispôs 
ção  do  art.  89.  serão  pagas  directamente  pelo  Thesouro  Nacional, 
vista  dos  certificados  dq  serviço  feito,  passados  pelo  engenheiro  - 
chefe,  e por  aviso  do  ministro;  ou  pelo  pagador,  em  casos  excepc 
naes  e á requisição  do  mesmo  engenheiro. 

•Art.  81.  O engenheiro  em  chefe  terá  um  primeiro  engénhei 
que  o coadjuvará  e substituirá  em  suas  faltas  e impedimentos. 

Será  auxiliado  pelo  seguinte  pessoal  technico,  para  cada 
das  sub-divisões  de  50  a 100  kilometros  de  obras  em  construcç 
ou  100  a 150  kilometros  em  estudos: 

2 chefes  de  secção. 

2 engenheiros  de  1“  classe. 

4 itíem  de  2X  classe. 

2 conduotores  de  ll  classe. 

2 idem  de  2*  classe. 

Nos  casos  em  que  as  construcções  ou  estudos  não  attinja 
áquella  extensão,  ou  seu  múltiplo,  o engenheiro  em  chefe  propo 
ao  ministro  a reducção  ou  augmento  de  pessoal,  conforme  se  fiJ 
necessário . 

Este  quadro  só  será  preenchido  á proporção  que  os  trabálh 
de  exploração  e construcção  o exijam;  e reduzido  logo  que  as  nec 
sidades  da  estrada  o permitiam. 

Poderá  igualmente  o engenheiro  em  chefe  augmentar  o mesr 
quadro  com  auxiliares  extranumerarios,  em  casos  de  grande  affluen 
cia  e difficuldades  das  obras,  precedendo  autorisação  do  minis 

Art.  82.  Haverá  um  escripturario  technico,  que  ficará  sob 
ordens  immediatas  do  primeiro  engenheiro,  para  a preparação'  d 
projectos  e verificação  de  trabalhos,  além  dos  que,  pela  natureza 
distancia  das  explorações,  tiveram  de  ser  orgamisados  para  os  es 
tudos  preliminares.  < 

Art.  83.  Servirão  no  escriptorio  technico  os  engenheiros  e con 
ductores  empregados  em  trabalhos  de  construcção,  que  forem  desi 
gnados  pelo  engenheiro  em  chefe;  sendo,  nos  casos  absolutame® 
indispensáveis,  substituídos  nas  obras  por  outros,  considerados 
tranum  erários. 

Em  caso  algum  serão  os  engenheiros  e conduotores  da  construc- 
ção empregados  em  trabalhos  de  escriptorios,  que  devam  ser  des- 
empenhados por  desenhistas  ou  simples  auxiliares. 


Art.  84.  Haverá  no  escriptorio  technico  os  desenhistas  e. auxi- 
liares necessários,  com  autorisação  do  ministro;  e bem  assim  um 
pequeno  deposito  de  instrumentos  de  engenharia  e accessorios  de 
desenho,  sob  a guarda  de  um  dos  auxiliares. 

Estes  objectos  serão  escripturados  em  livro  especial. 

Airt.  85.  O engenheiro  em  chefe  terá  um  secretario,  a quem 
incumbe  o expediente,  escripturação  e contabilidade  das  obras. 

O secretario  será  auxiliado  por  dous  amanuenses. 

Art.  86.  A escripfuração  e contabilidade  das  obras  serão  feitas 
segundo  as  «nstrucções,  livros  e modelos,  organisados  pelo  enge- 
nheiro em  chefe.  Os  orçamentos,  despezas  occiwrentes  e custo  effe- 
rtivo  das  obras  de  construcção,  estudos,  serão  escripturados  com 
methodo  e clareza,  por  modo  que  de  prompto  se  possa  verificar  a 
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dexpeza  real  de  cada  cspecie  de  obra,  o custo  kilometrico  de  qual- 
quer parte  da  estrada  estudada  ou  concluída,  e as  causas  que 
tenham  motivado  excesso  no  orçamento  da  obra,  quando  isto 

aconteça.  * 

Art.  87.  O engenheiro  em  chefe  expedirá -instrucções  especiae? 
que  regulem  os  serviços  sob  sua  direcção,  e as  relações  dos  empre- 
gaüoe  entre  si. 

Art.  88.  Outrosim  promoverá,  amigafvel  ou  judicialmente,  a 
aequisição  dos  terrenos  necessários  á constnucção  do  prolongamento 
da  estrada  e de  seus  ramaes. 

Art.  89.  Para  effectuar  o pagamento  dos  vencimentos  do  pes- 
soal da  direcção  dos  trabalhos  e mais  despezas  occurrentes,  haverá 
um  pagador,  que  será  o responsável  pelas  quantias  que  receber  do 
Thesouro  Nacional,  e que  sómente  as  empregará  á vista  de  ordem 
assignada  ou  rubricada  pelo  engenhei<ro  em  chefe. 

O pagador  cingir-se-ha  ao  que  em  dnstrucções  especiaes  fôr  pre- 
ceituado pelo  Thesouro  Nacional,  ao  qual  prestará  contas  na  íórma 
do  decreto  n.  2548  de  10  de  março  de  1860.  Prestará  fiança  no  valor 
de  15:000$,  e será  responsável  pelas  quantias  que  lhe  sejam  con- 
fiadas . 

Art.  90.  O escriptorio  teohnico  dos  trabalhos  de  construcção  ou 
dos  estudos  será  estabelecido  no  logar  mais  proximo  e conveniente 
aos  mesmos  trabalhos. 

Não  o será,  em  caso  algum,  na  Côrte,  onde  apenas  poderá  ter 
o i-ngenheiro  em  chefe  empregados  incumbidos  do  cumprimento  de 
ordens  e expedição  da  correspondência. 

CAPITULO  IV 

DAS  EN00MMENDA8  DE  MATERIAL  E DE  COMBUSTÍVEL 

Art.  91.  Todo  o material,  fixo  ou  rodanle,  necessário  á con- 
strucção das  obras  do  prolongamento,  ou  ás  renovações  e augmentq 
da  parte  da  estrada  em  trafego,  quando  não  fôr  construído  nas 
officinas  da  mesma  estrada,  será  contractado  ou  encommendado  pelo 
ministro,  á vista  de  requisições  do  engenheiro  em  chefe  ou  do 
diroefor,  conforme  o fim  a que  se  destine,  feitas  com  a necessária 
a-itecedencia. 

Art.  92.  As  requisições  de  que  trata  o artigo  antecedente  serão 
acompanhadas  de  desenhos  cotados  para  cada  uma  das  especies  do 
material;  de  especificações  para  a construcção  e fabrico  das  respe- 
ctivas peças;  e dos  preços  correntes  ou  prováveis  do  custo  de  cada 
enrommenda,  e da  indicação  das  fabricas  em  que  possa  ser  feita. 

Art.  93.  A aequisição  de  combustível  será  realizada  pelo  dire- 
ctor,  que,  com  a precisa  antecipação,  solicitará  do  ministro  a ordem 
de  pagamento. 

CAPITULO  V 

DO  PESSOAL  E DAS  LICENÇAS 

Art.  94.  Competem  aos  empregados  da  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro II  o?  vencimentos  marcados  nas  tabellas  annexas  a este  re- 
gulamento; 


Art.  95.  Emquanto  o contrario  não  fôr  resolvido  pelo  Po 
Legislativo,  todos  os  empregados  da  estrada  serão  considerados 
commissão . temporária,  e só  terão  direito  ás  vantagens  e ven 
mentos  estabelecidos  no  presente  regulamento. 

Art.  96.  Serão  nomeados: 

Por  decreto,  o director  e o engenheiro  em  chefe; 

Por  portaria  do  ministro,  sob  proposta  do  director: 

O chefe  do  trafego  e seu  ajudante;  o engenheiro  residente  e 
chefes  de  secção  da  estrada  em  trafego;  o chefe  da  locomoção  e s 
ajuaante;  o chefe  do  serviço  telegraphico;  o secretario,  os  offioia 
o guarda-livros,  o thesoureiro,  o pagador,  o escrivão,  o contad 
o almoxarife,  .o  comprador  e os  agentes  das  estações  da  Côrte  e 
1"  classe. 

Por  portaria  do  ministro,  sob  proposta  dp  engenheiro  em  che 

O 1®  engenheiro;  os  chefes  de  secção;  os  engenheiros  de 
classe,  o secretario  e o pagador. 

Por  acto  do  director,  precedendo  proposta  dos  chefes  dos  se 
viços,  todos  os  mais  empregados  da  estrada  em  trafego . 

Por  acto  do  engenheiro  em  chefe:  todos  os  mais  empregados 
estrada  em  estudos  ou  construcção. 

Art.  97.  Cada  um  dos  chefes  de  seccão  poderá  admittir  ou  d 
pedir  os  feitores,  chefes  ou  cabos  de  turnia*  cantoneiros,  servent 
operários,  porta-miras  e jornaleiros.: necessários;  sujeitando,  por 
seus  actos  á approvação  do  director,  ou  do  engenheiro  em  chef 
conforme  a divisão  a que  pertencerem. 

Art.  98.  O director  e o engenheiro  em  chefe  são  responsave' 
pelos  abusos  que  não  reprimirem,  commettidos  por  seus  subaltern 
na  admissão  ou  demissão  do  pessoal. 

Art.  99.  As  horas  de  trabalho  serão  fixadas  pelos  chefes  do 
respectivos  serviços,  com  approvação  do  diirector  ou  do  engenhei 
em  chefe.  . . > 

Art.  100.  Todo  os  trabalho  do  operário,  machinista,  guarda 
servente  executado  fóra  das  horas  de  serviço  ordinário  marcado  pel 
director  ou  engenheiro  em  chefe  será  retribuído  com  um  accrescim 
que  poderá  attingir,  conforme  a duração  e intensidade  do  mesm 
serviço,  até  o duip1"  da  respectiva  diaria. 

Art.  101.  Aléifi  o pessoal  mencionado  no  presente  regulament 
poderão  ser  admitti^os  extranumerarios  de  pequena  categoria,  c 
os  vencimentos  constantes  das  tabellas  aonexas  ao  mesmo  reguls 
mento,  e nos  casos  de  affluencia  de  trabalho,  justificados  pelo  di 
reefor  ou  engenheiro  em  chefe  perante  o ministro. 

Art.  102.  Sómente  serão  concedidas  gratificações  extraordina 
rias,  como  prêmios  ou  recompensas  de  provado  zelo,  actos  de  cora- 
gem, e previsão  nos  casos  de  aecidentes,  ou  quando  estas  estiverem 
imminentes,  procedimento  irreprebensivel,  ou  melhoramentos  pro- 
postos e adoptados  no  serviço  de  que  estiver  incumbido  o empre- 
gado. Taes  gratificações  só  poderão  ser  autorisadas  pelo  ministro 
sob  proposta  do  director. ou  do  engenheiro  em  chefe. 

Art.  103.  O dkector  será  substituído  em  suas  faltas  e impedi- 
mentos pelos  chefes  das  secções  na  ordem  segurinte: 

1°  chefe  do  trafego; 
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2°  chefe  da  locomoção; 

3o  engenheiro  residente. 

Se  o impedimento  se  prolongar  além  de  30  dias,  o governo  no- 
meará quem  substitua  o director. 

Art.  104;  O engenheiro  em  chefe  designará  o chefe  de  secção 
que  deve  substituir  o 1°  engenheiro  em  suas  faltas  e impedimentos. 

Art.  105.  Os  chefes  de  secção  serão  substituídos  pelos  seus  im- 
modiatos  no  serviço  que  lhes  fôr  confiado,  salvo.se  o contrario  re- 
solver o director  ou  o engenheiro  em  chefe. 

Art.  106.  Ao  empregado  que  substituir  outro  em  suas  faltas  e 
impedimentos,  se  abonará  a parte  dos  vencimentos  descontada  ao 
substitukío,  ou  outra  que  lhe  será  arbitrada,  se  este  perceber  todos 
os  vencimentos. 

O empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago  perceberá 
lodos  os  vencimentos  deste. 

Art.  107.  O provimento  dos  logares  que  vagarem  será  por  ac- 
cesso  nas  respectivas  classes,  attendendo-se  de  preferencia  á aptidão 
c a.-s-  duidade. 

Poderão  ser  nomeados,  independente  de  accesso:  os  óhefes  das 
secções  mencionadas  no  art.  3o  e seus  ajudantes;  o Io  engenheiro  e 
os  chefes  de  secção:  o thesoureiro  e os  pagadores;  os  .secretários,  o 
guarda-livros  e o almoxarife. 

Art.  108.  As  licenças  aos  empregados  da  estrada  de  ferro  por 
moléstia  ou  limpedimentos  temporários  serão  concedidas  até  30  dias, 
em  cada  anno,  pelo  director  ou  pelo  engenheiro  em  chefe,  e as  de 
maior  prazo  pelo  ministro. 

Art.  109.  Em  nenhum  caso  será  concedida  licença  com  todos  os 
vencimentos  e sim  conforme  as  seguintes  regras: 

Provada  a moléstia,  o empregado-  terá  direito  á licença  até  seis 
inezes;  sendo  com  ordenado  por  inteiro  ou  dous  terços  dos  venci- 
mentos, até  tres  mezes;  e de  então  pm  diante  sómente  com  a me- 
tade do  ordenado,  ou  um  terço  dos  vencimentos. 

Art.  110.  Findo  o prazo  maxmn  da  licença  nenhum  venci- 
mento receberá  o empregado,  nem  poderá  obter  renovação  ou  pro- 
rogação  de  licença  sem  voltar  ao  exercício  do  cargo,  e nelle  perma- 
necer por  tempo  pelo  menos  igual  ao  prazo  da  ultima  licença. 

Art.  111.  Ficará  sem  effeito  a licença  se  o empregado  não  co- 
meçar a gozal-a  dentro  do  prazo  de  um  mez,  contado  da  data  em 
que  fôr  publicada  no  Diário  Official  ou  declarada  ao  interessado. 

Art.  112.  Não  poderá  obter  licença  o empregado  que  não  tenha 
entrado  no  exercic'o  do  seu  cargo. 

Art.  113.  O empregado  que  faltar  ao  serviço  soffrerá  perda 
total  ou  desconto  nos  vencimentos,  conforme  as  seguintes  regras: 

O que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todo  o vencimento, 
e o que  faltar  por  motivo  justificado,  sómente  a gratificação  ou  um 
terço  dos  vencimentos. 

Art.  114.  São  motivos  justificados: 

Io.  moléstia  do  empregado;  2o.  nojo;  3o,  gala  de  casamento. 

Serão  provadas  com  attestado  de  medico  as  faltas  por  moléstia, 
quando  excederem  a dous  dias  em  cada  mez. 
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Art.  115.  0 desconto  por  faltas  interpoladas  será  correspo 
•dente  aos  dias  em  q,ue  ellas  se  derem;  no  caso  de  faltas  successiv 
serão  descontados  lambem  nesse  periodo  os  dias  feriados. 

Art.  116.  Compete  ao  director,  ou  ao  engenheiro  em  che 
conforme  a natureza  do  serviço,  o julgamento  sobre  a justifioaç 
das  faltas. 


Não  soffrerá  desconto  o empregado  que  trabalhar  fóra  da  e 
trada  ou  de  sua  repartição,  comtanto  que  para  asso  seja  autorisad 
pelo  director  ou  engenheiro  em  ehefe,  e se  occupe  de  serviço 
mesma  estrada. 


Art.  117.  O empregado  que,  sem  causa  justificada,  faltar  segui 
damento  mais  de  15  dias,  considerar-se-ha  demittído. 

Art.  118.  As  faltas  commettidas,  que  não  constituírem  crr 
definido  na  legislação  vigente,  serão  punidas,  segundo  sua  gravi 
dacle,  com  as  seguintes  penas: 

Io.  Simples  advertência; 

2".  Reprehensão; 

3o.  Multa  correspondente  até  um  mez  de  vencimentos; 

4°.  Suspensão  até  30  dias; 

5r.  Demissão.  I 

Art.  119.  O director  e o engenheiro  em  chefe  poderão  jmpi 
as  penas  de  advertência,  reprehensão,  multa  e suspensão  até  trint 
dias  e demissão  a todos  os  empregados  de  sua  nomeação;  de  adve 
tencia,  reprehensão,  multa  e suspensão  até  oito  dias  aos  de  nomeaç' 
do  ministro. 

CAPITULO  VI 
^DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  120.  O engenheiro  em  chefe  requisitará  do  director  da  es- 
trada em  trafego  o material  rodante  de  que  carecer  para  a constru- 
cção  das  obras,  o qual  ser-lhe-ha  fornecido  com  a possível  prestez 
e bem  assim  o necessário  combustível. 

As  locomotivas  empregadas  na  construcção  serão  dirigidas 
guardadas  pelo  pessoal  da  locomoção,  embora  sob  as  ordens  do  en- 
genheiro em  chefe  ou  de  quem  por  este  fôr  designado. 

Todas  as  despezas  provenientes  do  uso  ou  emprego  desse,  ma- 
terial correrão  por  conta  das  construcções  das  obras,  e serão  inde 
mnisadas  á estrada  em  trafego. 

Art.  121.  O engenheiro  em  chefe  requisitará  do  director 
transporte  do  material  destinado  á construcção  das  obras. 

O transporte  far-se-ha  como  os  ordinários  da  estrada  em  tra- 
fego, guardada  a ordem  de  prioridade  no  despacho. 

Se,  porém,  em  casos  de  excepcional  urgência,  a requisição  do 
engenheiro  em  chefe  declarar  que,  de  preferencia  a qualquer  outro 
serviço,  se  faca  a remessa  do  material  pedido,  será  esta  effectuada 
pelo  primeiro  trem  que  possa  ser  expedido. 
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Os  transportes  para  as  obras  do  prolongamento  da  estrada  serão 
evauos  á conta  da  respectiva  construcção. 

Art.  122.  Todas  as  requisições  feitas  pelo  engenheiro  em  chefe 
quer  para  fornecimentos  pelo  almoxarifado,  se  'lhe  fôr  ásto  prefe- 
rível. quer  para  concertos  e fabrico  de  utensílios,  machinas,  pontes 
de  ferro,  cobertas,  canos,  bombas  ou  quaesquer  peças  e trabalhos 
das  cfficiras,  serão  satisfeitas  com  a possível  brevidade,  sem  pre- 
juízo do  serviço  da  estrada  em  trafego;  devendo  tudo  ser  opportuna- 
mente  indemnisado  como  despezas  de  construcção. 

Art.  123.  Em  caso  algum,  e sob  qualquer  pretexto,  poderá  o 
engenheiro  em  chefe  ou  qualquer  dos  seus  auxiliares  fazer  circula** 
sobr  e a parte  da  estrada  em  trafego  as  machinas  e vagões  ou  carros 
que  tiver  ao  serviço  da  construcção,  salvo  se,  no  momentov  em  q,ue 
assim  deva  fazer,  houver  recebido  autorisação  escripta  ou.,  tele- 
gramma  do  director,  especificando  os  pontos  e tempo  em  <|ue  as 
refeiidas  machinas  e carros  possam  circular. 

Em  todo  o caso.  serão  rigorosamente  observadas  as  instrucções 
e ordens  de  serviço  relativas  ao  movimento  dos  trens  nas  estações 
e na  linha. 


Art.  124.  O director  da  estrada  em  trafego  e os  chefes  das 
secções  não  poderão  fazer  circular  machinas  ou  trolys,  em  qualquer 
parte  da  linha  em  construcção,  sem  préi^o  conhecimento  do  enge- 
nheiro em  chefe;  e quando  lhes  seja  isto  permittido,  deverão  ser 
acompanhados  pelo  engenheiro  ou  conductor  de  cada  uma  das  partes 
da  estrada  que  tenham  de  percorrer. 

Art.  125.  Apenas  concluída  uma  secção  ou  parte  da  estrada,  o 
engenheiro  em  chefe  o participará  ao  ministro,  que  a mandará  re- 
ceber pelo  director. 

Poder-se-ba.  sempre  que  o ministro  entender  conveniente,  t 
depois  de  ouvidos  o engenheiro  em  chefe  e o director,  abrir  ao 
transito  publico  qualquer  parte  da  nova  linha,  ainda  não  coneluida 
definitivamente. 

Neste  caso  o ministro  providenciará  sobre  os  meios  de  melhor 
tiarmonisar  os  dous  serviços. 


Art.  126.  O director  e o engenheiro  em  chefe  não  poderão  di- 
rigir-se. para  objecto  de  serviço,  a empregados  estranhos  tófe  respe- 
ctivas divisões.  ...  , 

As  requisições  dos  dous  chefes  far-se-hao  sempre  directamenle 

de  um  para  outro. 

AH.  127.  As  ordens  de  serviço  que  additarem,  ou  explicarem 
as  instrúcções  e regimentos  internos  da  estrada  de  ferro,  serão  im- 
pressas colleccionadas  e romettidas  ao  ministro. 

" Das  referidas  instrucções  e regimentos,  á medida  que  forem 
sendo  oiganisados  e adoptados,  se  dará  conhecimento  ao  mesmo 


ministro.  . , 

\rt  128  As  guias,  conhecimentos  e outros  papeis  justificati- 
vos da  receita  da  estrada,  serão  queimados  idesde  que  estejam  es- 
cripturados  nos  livros  competentes,  e encerrados  pelo  chefe  da  res- 
pectiva divisão  as  contas  de  cada  anno.  . 

Os  livros,  contas  e recibos  serão  conservados  pelo  tempo  lixaac 
em  lei  para  a guarda  de  taes  documentos. 


V 
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, Paragrapho  unieo.  Deixarão  de  ser  attendidas  as  reelamaç 
provenientes  de  extravio  ou  damnos  de  mercadorias  e baga; 
transportadas  pela  Estrada  em  trafego,  se  não  forem  apresentai 
dentro  do  prazo  de  um  anno.  contado  de  conformidade  com  o 
preceitua  o artigo  449  § 2o  do  Codigo  do  Commercio. 

Art.  129.  As  tarifas,  regulamentos  e quaesquer  instrucções  qi 
aproveitem  ao  publico,  só  terão  execução  depois  de  publicados  c 
antecedencda  de  oito  dias,  pelo  menos,  no  recinto  das  estações 

As  tarifas  depois  de  approvadas  pelo  ministro,  serão  publica 
no  Diário  Official. 

Art.  130.  Todos  os  agentes  e empregados  subalternos  da 
trada,  ao  serviço  das  estações,  dos  trens  e da  via  permanente,  us 
rão  de  uniforme  escolhido  pelo  director. 

Art.  131.  Todos  os  directores  da  estrada  de  ferro  deverão  co 
municar  sem  demora  a seus  Chefes  immediatos,  e áquelles  a qu 
caiba  providenciar  de  prompto,  quaesquer  accidentes  ou  occurre: 
cias  extraordinárias  que  se  derem  na  mesma  estrada  e suas  di 
pendências. 

Art.  132.  O director  e o-  engenheiro  em  chefe  regularão  e 
instrucções  especiaes  as  relações  que  em  cada  um  dos  respectiv 
serviços  devem  estabelecer  entre  sri  os  chefes  das  secções. 

Art.  133.  O director  mandará  publicar  semestral  mente  no  Diar 
Official  estatísticas  resumidas  da  mesma  estrada,  para  cada  um 
respectivos  ramos  de  serviço. 

Art.  134.  Os  empregados  de  qualquer  ordem  da  estrada  de  ferr, 
:ião  poderão  ser  distrahidos  para  commissões  estranhas  ao  serv 
da  mesma  estrada. 

Art.  135.  Os  engenheiros  nacionaes  da  estpada  de  ferro  D.  Po- 
dro  II  e os  das  outras ‘'estradas  de  ferro  do  Estado  pertencerão 
corpo  ide  engenheiros  civis,  quando  fôr  este  creado  pelo  Governo,' 
a esse  tempo  permanecerem  ao  serviço  das  referidas  estradas . 

O governo  designará  conforme  os  serviços  e merecimento 
cada  um,  o logar  ou  classe  que  devam  occupar  no  mesmo  corpo. 

Art.  136.  Logo  que  se  concluam  os  trabalhos  de  construcç 
os  engenheiros  e conductores  que  nelles  tiverem  sido  empregados 
áhi  se  houverem  distinguido,  serão  preferidos  pára  os  lugares 
engenheiro  residente,  chefes  de  secção  e conductorás,  què  vagar 
na  párte  em  trafego  da  estrada. 

Art.  137.  Os  agentes  das  estações  e todos  os  mais  empregados 
qu.i  arrecadarem  dinheiros,  ou  tive>rem  mercadorias  sob  sua  guarda, 
prestarão  fiança,  que  será  fixada  pelo  director,  á vista  da  ímpoç- 
tancia  do  emprego  e correspondente  responsabilidade.  . jL 

. Art.  138.  A marcha  dos  trens  de  viajantes,  seu  numero,  velo- 
cidade, hera  de  partida  e chegada  e pontos  de  iparàda  serão  prevja- 
menle  approvados  pelo  ministro.  sV 

Art.  139.  Com  excepção'  do  director,  oü  de  quem  suas  vesea 
fizer,1  ningúem  poderá  conCeder  passes  livres  na  estrada  em  'trafego 
para  objecto  estranho  ao  serviço  da  mesma  estrada. 
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Art.  140.  O engenheiro  em  chefe  e os  ohefes  de  secção  só  po- 
derão conceder  passes  aos  empregados  do  serviço  a seu  cargo;  decla- 
rando sempre  que  fôr  possível,  o objecto  do  mesmo  serviço.  Os 
pa.-see  serão  recolhidos  ao  escniptorio  do  trafego,  e conferidos  como 
os  demais  bilhetes.  O di-rector  providenciará  sem  demora  ácerca  de 
qualquer  abuso  na  expedição  de  passes. 

Art.  141.  O director  só  expedirá  passes  gratuitos  para  objecto 
estranho  ao  serviço  da  estrada  em  virtude  de  ordem  do  ministro. 

Poderá,  entretanto,  conceder  os  referidos  passes  aos  engenheiros 
nacionaes  ou  estrangeiros  de  notorda  reputação,  que  pela  primeira 
vez  visitarem  a estrada  de  ferro. 

— Art.  142.  A todos  os  empregados  encarregados  de  pagamento3, 
e ao  thesomeiro  e pagadores  se  abonará,  para  quebras,  uma  quantia 
que  será  fixada  pelo  ministro. 

Art.  143.  Até  o ultimo  dia  do  mez  o director  apresentará  ao 
ministro  relatorio  succinto  dos  factos  e occurrencias  mais  notáveis; 
do  estado  das  obras  da  estrada  em  trafego  e do  material  fixo  e co- 
danle;  tudo  do  mez  anterior. 

Este  relatorio  será  acompanhado  de  mappas  estatísticos  da  re- 
ceita e despeza  da  Estrada  em  trafego,  discriminados,  quanto  á re- 
ceita, por  estações  e natureza  de  productos  transportados;  e quanto 
á deipeza.  para  cada  uma  das  secções  do  serviço  da  estrada. 

Até  o dia  Io  de  março  apresentará  o director  ao  ministro  o re- 
latoric  geral  do  anno  anterior;  em  que  expomá  igualmente,  e com 
desenvolvimento,  o estado  das  obras  e material  da  estrada  em 
trafego.  - 

O mesmo  relatorio  será  acompanhado  do  balanço  geral,  da  dis- 
criminação da  receita  e despeza  por  estações  e poir  (kilometro;  de 
quadros  estatísticos  para  todos  os  ramos  de  serviço  da  estrada  em 
trafego;  do  orçamento  das  despezas  prováveis  para  os  annos  civil 
e financeiro  seguintes;  do  quadro  do  pessoal,  da  relação  dos  prédios 
pertencentes,  ou  não  ao  serviço  da  estrada,  dos  instrumentos  de  en- 
genharia existentes  em  todas  as  secções  mencionadas  no  art.  3°  e de 
quaesquor  outras  informações  que  aproveitem  á estrada  e ao  go- 
verno . . 

Art.  144.  O engenheiro  em  chefe  apresentará  igualmente  ao 
ministro  nos  períodos  citados,  relatórios  mensaes  e annuaes  sobre  o 
estado  das  obras  em  construcção;  o custo  destas;  acompanhando  os 
últimos  de  cópias  dos  planos  e descripções  das  obras  mais  impor- 
tantes que  tenham  sido  construídas;  e bem  assi  m de  relação  dos 
instrumentos  de  engenharia  existentes,  e do  orçamento  da  parte  dás 
obras  que  se  tiver  de  construir  nos  annos  civil  e financeiro  seguintes. 

Art.  145.  O director  e o engenheiro  em  chefe  proverão  provi- 
soriamente, cada  um  dentro  de  suas  attribuições,  a todos  os  casos 
de  omisião  do  presente  regulamento,  quando  a urgência  do  serviço'  ó 
exigir;  representando  immediatamente  ao  ministro,  para  que  este 
.providencie. 

Art.  146.  Ficam  revogados  os  decretos  ns.  4372  e 4373.' ambos 
do  20  de  maio  de  1869,  e quaesquer  outras  disposições  em  contrario. 

Art.  147.  O presente  regulamento' será  submetí  ido  ao  Poder 
Legislativo,  na  parte  que  depender  da  sua  approv.açãq. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  junho  de  1876.  — Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida. 
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T abe  lias  doa  vencimentos  do  pessoal  da  Estrada  de  Ferro  d 
D.  Pedro  II,  a que  se  refere  o Regulamento  approvado  pel 
Decreto  n.  6238  A desta  data. 

ESTRADA  EiM  TRAFEGO 

I.  — ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL 


1 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

1 Director  

12:000$000 

6 :000$000 

18:000$000 

1 Secretario  

3 :200$000 

1 :600$000 

4: 8008000 

1 Thesoureiro  

3 :200$000 

1 :600$000 

4 :800$000 

i Fiel  do  Thesoureiro 

1 :600$000 

800$000 

2 :400$000 

1 Guarda  livros  

3 :200$000 

1 :600$000 

4: 8008000 

i Ajudante  do  Guarda 
livros  

1 :760$000 

840$000 

2 :600$000 

1 iCbefe  do  serviço  te- 
legraphioo  

3 :200$000 

1 :600$000 

1 

4 : 8008000 

i Almoxarife  

2:800$000 

1 :400$000 

4:200$000 

1 Fiel  do  almoxarife  . 

1 : 6008000 

800$000 

2 : 400$000 

1 Comprador  

2 :400$000 

i 1 :200$000 

1 3:600$000 

1 Despachante  

1 :400$000 

700$000 

2: 1008000 

t Encarregado  do  com- 
bustivel  

1 :600$000 

800$000 

2:4008000 

1 Escrivão 

» 2:000$000 

1 :000$000 

3: 0008000 

1 Pagador  

2:400$000 

1 :200$000 

3:6008000 

i Official  | 

2 :0Ò0$000  | 

1 :000$000  | 

3: 0008000 

2 Primeiros  escriptura- 
•rios  a 1:720$  de( 

j 

ordenado  e 860$  de 
gratificação  

3 :440$000 

1 :720$000 

5: 1608000 

3 .Segundos  escriptura- 
rios  a 1:520$  de 
ordenado  e 760$ 
de  gratificação  . . . 

4 :560$000 

2 : 2808000 

6: 840$000 

4 Amanuenses  a 800$ 
de  ordenado  e 400$ 
de  gratificação  . . 

3 :200$000 

1 :600$000 

4:800$000 

2 Continues  a 640$  .de 
ordenado  e 320$ 
de  gratificação  . . 

1 : 2808000 

640$000 

1 : 9208000 

Observação 

Além  (da  quantia  que  o Ministro  da  Agricultura  fixar  para 
as  quebras,  todos  os  empregados  encarregados  de  pagamento  fóra  da 
Côrte  vencerão  mais  68000,  por  dia  em  que  ee  acharem  nesse 
serviço . 

Palació  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  junho  de  1876.  — Thomoi 
José  Coelho  de  Almeida. 


% 
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II.  — TRAFEGO 


1 Chefe  do  trafego  . . . 

1 Ajudante  

1 Officia)  

1 Contador  

1 Ajudante  

7 Primeiros  escriptura- 
rios  a 1 :600$  de 
ordenado  e 800$ 

gratificação  

7 Segundos  escriptura- 
rios  a 1 :200$  de 
ordenado  e 600$  de 

gratificação  

4 Amanuenses  a 800$ 
de  ordenado  e 400$ 
de  gratificação  . , 

1 Impressor  de  bilhetes 

TREM 

Conductor  — 1*  classe 
Idem  — 2*  classe  . 
ldem  — 3‘  classe  . . 

ESTAÇÕES 
Côrte 


1 Agente  

1 Ajudante  do  agente 

1 Fiel  recebedor  

3 Fieis  de  armazém,  a 

1 :760$  de  ordena- 
do e 840$  de  gra- 
tificação   

4 Primeiros  escriptu- 

rarios  a i :240$  de 
ordenado  e 620$  de 

gratificação  

6 Segundos  escriptu-| 
rarios  a 1 :000$  de 
ordenado  e 500$ 
de  gratificação  . . . 
12  Conferentes  a i :000$ 
de  ordenado  e 500$ 
de  gratificação  . . 

2 Amanuenses  a 800$ 

de  ordenado  e 400$ 
de  gratificação  . . . 


OnDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

5 :600$000 
3 :200$000 
2:000$000 
3 :200$000 
2 :000$000 

2 :800$000 
1 :600$000 
1:000*000 
1 :600$000 
1 :000$000 

8:400$000 
4:800$000 
3 :000$000 
4 :800$000 
3 :000$000 

li  :200$000 

5 :600$000 

16:800$000 

8 : 400$000 

4 :200$000 

12 :600$000 

O o 
oo 
o o 

oo 

oo 

CO-r* 

o o 
o o 
oo 

o o 
oo 

O t> 

4 :800$000 
2 :100$000 

1 :840$000 
1 :340$000 
1 :000$000 

9208000 

660$000 

500$000 

2:760$000 
2:000$000 
1 :500$000 

3 :200$000 
2 :400$000 
2:400$000 

1 :600$000 
1 :200$000 
1 :200$000 

4 : 8008000 
3 :600$000 
3 :<500$000 

5 :280$000 

2 :520$000 

7 :800$000 

4 :960$000  ' 

1 

2 : 480$000 

1 

7:4408000 

6 :000$000 

3 :000$000 

9: 0008000 

12 :000$000 

0:0008000 

18:000$000 

1 :600$000 

800$000 

2:400$000 
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1 

ORDENADO 

1 

QRATIPI  CAÇÃO 

TOTAL 

4 Rilhpt.p.irns_.a  1 :200$ 

• 

1 

de  ordenado  e 600$ 

de  gratificação  . . . 

4 :800$000 

2:400$000 

7 :200$000  1 

4 Telegraphistas  de  1* 

classe  a 1 :280$  de| 

ordenado  e 640$ 

de  gratificação  . . . 

. 5:120$000 

2 :560$000 

7 :680$000 

1 Telegraphista  de  2* 

classe  

1:000$000 

'500$000 

1 :'500$000 

ESTAÇÕES  | 

1*  classe 

*■ 

Agente  

2 : 150$000 

1 :050$000 

3 :200$000 

Ajudante  do  Agente  . . 

1 :200$000 

600$000 

1 :800$000 

Fiel  

1 :200$000 

600$000 

i :800$000 

Conferente  

800$000 

400$000 

1 :200$000 

Telegraphista  

800$000 

400$000 

' 1 :200$000 

2*  classe 

f . ■’  V 

Agente  . . .• 

1 :900$000 

900$000 

2:800$000 

Fiel  

1 :000$000 

500$000 

1 :500$000 

Conferente  

800$000 

400$000 

1 :200$000 

Telegraphista  

800$000 

1 

400$000 

1 :200$000 

3*  classe 

i 

720$000 

Agente  

< 1 :480$000 

2:200$000 

Conferente  

800$000 

400$000 

1 :200$000 

Telegrapihista  

800$000 

400$000 

1 :200$000 

4*  classe 

1 :500$000 

Agente  

a 

. . , 

d :800$000 

Telegraphista  : . . 

800$000 

400$000 

1 :200$000 

PARADAS 


Encarregado  do  serviço:  1:400$000  a i :600$000,  conforme  a 
importância  e trafego  das  localidades,  sendo  2/3  de  ordenado  e 
d/3  de  gratificação. 


Observações 

1* 


ri 

31 

T 


O numero  dos  conductores  de  trem,  de  conferentes  e telegra- 
phistas  será  fixado  pelo  Director  e approvado  pelo  Ministro. 

Além  destes  empregados  poderá  o Director  admittir  rias  esta- 
ções, quando  a affluencia  de  trabalho  b exigir,  e precedendo  auto- 
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risação  tio  Ministro,  auxiliares  que  vencerão  diaria  até  6$000.  Estes 
auxiliares  serão  despedidos  logo  que  cessar  o motivo  da  admissão. 
Terão  preferencia  para  a readmissão,  quando  hajam  procedido  bem 
no  serviço. 

2l 

Os  empregados  da  estação  de  Belém  perceberão  os  vencimentos 
da' tabella  para  estação  de  2*  classe  e mais  25  %. 

3* 

O ‘jornal  e numero  dos  apontadores,  feitores,  guardas,  carrega- 
dores, bagageiros  e serventes  em  geral,  serão  fixados  sobre  pro- 
posta do  Chefe  do  Trafego,  pelo  Director,  que  lhes  abonará  de  1$000 
a 5$000. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  junho  de  1876.  — Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida. 

III.  — VIA  PERMANENTE 


ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

Engenheiro  residente  . 

5 :600$000 

2:800$000 

8 :400$000 

Chefe  de  Secção  

3 :200$000 

1 :600$000 

4 :800$000 

Conductor  de  1*  classe 

2 :680$000 

1 :320$000 

4 :000$000 

Idem  de  2*  classe  .... 

2:000$000 

1 :000$000 

3 :000$000 

1 Escripturario  

1 :600$000 

1 800$000 

2 :400$000 

3 Amanuenses  a 800$ 
de  ordenado  e réis 
400$  de  gratifica- 
ção  

2:400$000 

1 :200$000 

3 :600$000 

Observações 

O numero  dos  desenhistas  será  marcado  pelo  Director,  con- 
forme as  exigências  do  serviço,  e sobre  proposta  do  Engenheiro 
residente.  Os  desenhistas  vencerão  de  2$000  a 8$00Q  diários.  O 
jornal  e o numero  dos  mestres  de  linha,  apontadores  e feitores,  e 
dos  guardas  e trabalhadores  da  conservação  serão  fixados,  sobre 

firoposta  do  mesmo  Engenheiro,  pelo  Director.  que  abonará  àquel- 
es de  2$500  a 6$000  e a estes  de  1$500  a 3$000.  Se  forem  mestres 
do  of  fiei  os.  e como  taes  empregados,  vencerão,  pelo  tempo  do  tra- 
balho, o que  fôr  ajustado. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  junho  de  1876,  — Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida.  , i 
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IV. 


LOCOMOÇÃO 


ORDENADO 


GRATIF1CAÇA0 


TOTAL 


Chefe  de  locomoção 

Ajudante  

Official  

Eseripturarios  a réis 
1:200$  de  ordena- 
do e 600$  de  gra- 
tificação   

Amanuenses  a $00 


5:600$000 
3 :200$000 
2:000$000 


2 :800$000 
1 :600$000 
1 ;000$000 


4:800$000  | 2:400$000 


400$000 
800$000 
000$000 


de  ordenado  e réis 
400$  de  gratifica- 

Ção  

2 Armazenistas  a réis 

3 :200$000 

1 :600$000 

1 :200$  de  ordei- 

nado  e 600$  de 

1 

gratificação  

^ 2 : 400$000 

1 :200$000  I 

7 : 200$000 


4 :800$000 


3 :600$000 


Observações 


1* 


Os  desenhistas  vencerão  de  2$000  a 8$000  diários,  e os  mestres 
das  officinas  de  6$500  a 12$500.  , 


Os  machinistas  serão  de  1*  e 2"  classes,  e seu  numero  mar- 
cado conforme  as  necessidades  do  serviço,  pelo  Director  sobre  pro- 
posta do  Chefe  da  locomoção.  Vencerão,  quando  estiverem  Mn  ser- 
viço, a seguinte  diaria: 

1»  Classe  de  ................  6$000  a 10$000 

2*  Classe  de  n 3$000  a 5$000 


3* 

A diaria  e o numero  de  foguistas,  çarvoeiros.  operários  e ser- 
ventes serão  fixados  igualmente  pelo  Director,  sobre  proposta  do 
Chefe  da  locomoção. 

A diaria  será  de  1$000  a 7$000. 

4* 

Os  empregados  a que  se  referem  as  tabellas  I,  II,  III  e IV  que, 
durante  cada  trimestre,  não  incorrerem  em  multas,  nem  em  falta 
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que  prejudique  o serviço,  a juizo  do  Director,  por  motivo  algum, 
terão  direito  a uma  gratiíicação  equivalente  ao  respectivo  venci- 
mento de  10  dias. 


5* 

Os  empregados  que  continuarem  ao  «erviço  da  Estrada  não 
perderão  o direito  adquirido  aos  actuaes  vencimentos,  se  forem 
eetes  superiores  aos  das  tabellas  I,  II,  III  e IV. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  junho  de  1870.  — Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida. 


V.  — PROLONGAMENTO  DA  ESTRADA 


! 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

Engenheiro  em  Chefe  . 

8: 0008000 

4:0008000 

12:0008000 

Primeiro  Engenhai  ro . | 

5:6008000  | 

2:8008000  1 

8:4008000 

Chefe  de  Secção  

4:0008000 

2:000$000 

6:000$000 

Engenheiro  de  1*  classe 

3 :200$000 

1 : 6008000 

4:8008000 

Idem  de  2*  classe 

2:4008000 

1 : 2008000 

3 : 6008000 

Conductor  de  1*  classe 

2:0008000 

1 : 0008000 

3:0008000 

Idem  de  2*  classe  .... 

1 : 6008000 

8008000 

■ 2:4008000 

Secretario  

2:0008000 

1 :0008000 

3:0008000 

2 Amanuenses  a 800$ 
de  ordenado  e 400$ 
de  gratificação  ... 

1 : 6008000 

8008000 

2:4008000 

Pagador  

2:4008000 

1 :200$000 

3:6008000 

Observações 


1* 

O Engenheiro  em  Chefe  vencerá  mais  a diaria  de  6$000  a ti- 
tulo de  despezas  de  viagem;  e cada  um  de  seus  ajudantes  ou  con- 
ductores  a diaria,  que  pelo  mesmo  Engenheiro  fôr  fixada,  de  28000 
a 68000,  pelos  dias  em  que  trabalharem  no  campo. 


V 
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2* 

Os  Engenheiros  extranumerarios  que  tiverem  de  ser  admiti 
dos,  terão  vencimentos  não  excedentes  aos  de  Engenheiro  de  pri- 
meira classe;  e direito  á diaria  pelos  trabalhos  de  campo. 

3* 

Ao  Pagador  ou  a qualquer  outro  empregado  do  escriptorio  se 
abonará  6$000  mais  por  dia  em  que  fizer  pagamentos  no  lugar  dos 
trabalhos. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  junho  de  1876.  — Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  29  — de  10  de  JULHO  DE  1876 

Designa  a povoação  dos  Tres  Oaracões  do  R!o  Verde  para  ponto  terminal 

da  Estrada  de  Ferro. 


MINISTÉRIO  I>OS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  ICGMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — ■ 
— 1*  Secção  — N.  29  — Rio  de  Janeiro,  10  de  julho  de  1876. 

Em  solução  ao  que  V.  S.  solicita  em  seu  offieio  de  4 do  cor- 
rente. declaro-lhe  'que  fica  provisoriamente  designada  a povoação 
dos  “Tres  Corações  do  Rio  Verde”  /para  ponto  terminal  da  Estrada 
de  Ferro  de  que  é V.  S.  concessionário,  emquanto  pela  apresenta- 
ção dos  estudos  definitivos,  não  se  provar  a insufficieneia  do  ca- 
pital garantido  para  levar  a mesma  Estrada  a qualquer  outro  ponto 
além  daquella  povoação. 

Deus  Guarde  a V.  ■> 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães. 


DECRETO  N.  6243  — de  12  de  julho  de  1876 

Aipprova  os  estudas  definitivos  da  Estrada  de  Ferro  Conde  d’Eu, 
ma  Provinda  da  Parahyta . 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Attendendo  ao  que  requereu  o Engenheiro  André  Re- 
bouças,  concessionário  da  Estrada  de  Ferro  — Conde  d’Eu  — , na 
Província  da  Parahyba,  Ha  por  bem  Approvar  os  estudos  defini- 
tivos da  mesma  Estrada,  constantes  das  plantas,  perfis  e mais  do- 
cumentos, menos  o orçamento,  todos  rubricados  pelq  Chefe  dá  Di- 
rectoria  das  Obras  IPublicas,  e a que  se  refere  a clausula  2*  das  que 
acompanharam  o1  Decreto  n.  5608  de  25  de  abril  de  1874. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e 
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faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  julbo  de  mil 
Oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da  Independencia 
e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  25  — de  18  de  JULHO  de  1876 

Autorlea  a «preferir  o local  «para  o entroncamento  do  .prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  da  Bahia  com  a parte  já  construída,  que  a Isso  melhor  se  preste 
e se  approxime,  o ma  s possível,  da  estação  de  Alagoinhas. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  iCOMiMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
.Secção  — N.  25  — Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1876. 

Sendo  procedentes  as  razões  apresentadas  em  seu  relatorio  do 
16  de  junho  proximo  passado,  sobre  a eseolha  do  ponto  em  que  se 
deve  entroncar  o prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  dessa  Pro 
vincia  com  a parte  da  mesma  Estrada  já  conslruida.  fica  Vm.  au- 
torisado  a preferir,  á estação  de  Alagoinhas,  o local  que,  preen- 
chendo as  condições  por  Vm.  referidas,  melhor  .se  preste  ao  entron- 
camento e se  approxime  o mais  possivel  daquella  estação;  e bem 
assim  a proceder  aos  estudos  de  que  trata  no  valle  do  rio  Amary; 
dando  de  tudo  conhecimento  aos  empreiteiros  da  Estrada,  aos  quaes 
se  concederá  prorogação  do  prazo  para  darem  começo  ás  obras,  se 
fot  isto  indispensável,  ou  se  o preferirem,  e fôr  possivel,  se  en- 
tregará a parte  da  linha  locada  que,  em  seguida  ao  referido  valle 
do  Amary,  puder  ser  desde  já  construida. 

Fim  entendido  que,  na  locação  a que  Vm.  procede,  da  linha 
do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  o principa.'  fim 
é escolher  as  melhores  condições  tecbnicas  da  Estrada,  attendendo-se 
o mais  possivel  aos  interesses  da  lavoura  e dos  habitantes  da  zona 
servida  pelo  mesmo  prolongamento. 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Si . Engenheiro  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferra 
da  Bahia. 


DECRETO  N.  6259  — de  19  de  julho  de  1876 

Cohoode  durante  30  annoe  a garantia  de  Juros  de  7 por  cento  ao  anno.  sobre 
o maxlmo  ca/pltal  de  2 . 474  :762$000,  destinado  á construcçâo  da  Estrada  de 
Ferro  da  vMla  de  S.  João  do  Monte  Negro,  ao  porto  da  BOa  Esperança, 
na  Província  de  S.  Pedro  do  Bio  Grande  do  Sul. 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Attcn 
dendo  ao  que  requereram  Carlos  Jacob  Schilling  e João  Jcrgc  Hagg 
Ha  por  bem,  nos  termos  da  Lei  n.  2450  de  24  de  setembro  de  1873, 
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Conceder- lhes  ou  á Companhia  que  organisarem  para  a conste 
ção  da  Estrada  de  Ferro  da  villa  de  S.  João  do  Monte  Negro 
porto  da  Bôa  Esperança,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Gra 
do  Sul,  a garantia  de  juros  de  7 %,  durante  o prazo'  de  30  anno 
sobre  o capital  que  fôr  effectivamente  empregado  na  dita  Estra 
até  Ó máximo  de  2.474:76251000,  observadas  as  clausulas  do  co 
tracto  celebrado  em  22  de  dezembro  de  1874  com  a Presidência 
mesma  Provincia,  e de  accôrdo  com  as  que  com  este  baixam,  as-jx 
gnadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do  mesm 
Augusto  Senhor,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  d 
Agricultura,  Cornmercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  e* 
tendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  ern  dezenove  d 
julho  de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  d 
Independencia  e do  Iraperio. 

Princeza  Imperial  Reuente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  n.  6269  desta  data. 

I. 


E*  concedida  á Companhia  que  fôr  incorporada  para  a con 
■strucção  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  João  do  Monte  Negro  ao  porto 
denominado  da  Bôa  Esperança,  á margem  esquerda  do  rio  Cahy,  na 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  a garantia  de  juros  de  7 % ao 
anno  sobre  o capital  que  fôr  effectivamentfe  empregado  na  construc- 
ção  da  mesma  Estrada,  até  o máximo  de  2. 47 4: 7628000. 

n- 

Além  da  garantia  dç  juros  de  que  trata  a òlausula  antecedente, 
são  outorgados  á mesma  'Companhia  os  seguintes  favores: 


S 1°.  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e 
bem  assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as 
indomnisações  que  forem  de  direito  para  o leito  da  Estrada,  es- 
tacões, armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  con- 
tracto. 


S 2*.  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  ter 
renos  devolutos  e nacionaes,  indispensáveis  para  a construcção  da 
Estrada. 

§ 3o.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  ma- 
chmas,  instrumentos  e mais  objectos  destinados  á construcção,  bem 
o un  o durante  o prazo  de  30  annos,  dos  direitos  do  carvão  de  pedra 
indispensável1  para  as  officinas  e custeio  da  Estrada. 

Esta  isenção  não  se  fará  effectiva,  emquanto  a Companhia  em- 
presaria não  apresentar  no  Thesouro  Nacional,  ou  na  Thesouraria 
d?  Fazenda  da  Provincia,  a relação  dos  sobreditos  objectos,  espe- 
cificando a respectiva  quantidade  e qualidade,  que  aquellas  Repar- 
tições fixarão  annualmente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério 
da  Fazenda. 

Cessará  o favor,  ficando  a Companhia  empresaria  sujeita  á 
restituição  dos  direitos  que  teria  de  pagar  e a multa  do  dobro 


dets.es  direitos,  imposta  pelo  Ministério  da.  Agricultura,  Commercio 
ó Obras  Publicas,  ou  pelo  da  Elazenda,  se  provar-se  que  ella  alienou, 
por  qualquer  titulo,  «bjectos  importados,  sem  que  precedesse  li- 
cença daquelles  Ministérios  ou  da  Presidência  da  Provinda,  e pa- 
gamento dos  respectivos  direitos. 

5 4o.  Preferencia  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra 
db  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  espe- 
oia1  o numero  de  datas  que  o Governo  julgue  conveniente  conceder, 
tem  como  as  condições  a que  deve  ficar  sujeita  a empresa. 

S 5o.  Preíérencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes á margem  da  Estrada,  effeetuando-se  a venda  pelo  preço 
mínimo  da  Lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  á Companhia  em- 
presaria distribuii-os  por  immigrantes  ou  colonos  que  importar  e 
estabelecer,  não  podendo,  porém,  vendel-os  a estes,  devidamente 
medidos  o demarcados,  por  preço  excedente  ao  que  fôr  autonsado 
pelo  Governo. 

III. 


Para  que  a garantia  de  juros  e mais  favores  concedidos  vi- 
gorem e produzam  todos  os  seus  effeitos,  o contracto  celebrado  em 
zi  de  dezembro  de  1874,  com  o Presidente  da  Provinda  de  São 
peca-o  do  Rio  Grande  do  Sul,  será  executado  de  accôrdo  com  as 
seguintes  estipulações : 

$ l°j  Os  estudos  apresentados  á Presidência  da  Provinda,  e a 
que  se  refere  a clausula  2*  do  contracto,  serão  considerados  preli- 
minares, e corno  taes  acceitos. 

$ 2*.  Os  concessionários  procederão  á revisão  dos  referidos  es- 
tudos, afim  de  determinar-se  o traçado  mais  economico  entre  São 
João  do  Monte  Negro  e Bôa  Esperança;  procedendo  igualmente  aos 
estunos  do  prolongamento  do  mesmo  traçado  até  a íreguezia  da 
Lagôa  Vermelha,  pelos  valles  dos  arroios  Eerroméco  e Santa  Luiza 
e dos  rios  das  Antas  e Turvo;  de  sorte  que  a Estrada  projedada 
aproveite,  além  de  outros  pontos  importantes,  ás  coíonias  Maratá, 
ÍJaimonia,  Bom  Principio,  Bomfim  Conde  d’Eu,  D.  Izabel  e aos 
Campos  de  Vaocaria.  Além  destes,  poderão  oi  concessionários  apre- 
sentar outros  estudos  do  prolongamento  em  direcções  eme  lhes  pa- 
recerem mais  econômicas  e de  maior  proveito. 

$3°.  As  condições  dos  estudos,  quer  definitivos  até  Bôa  Es- 
perança, quer  preliminares  ou  definitivos  do  prolongamento  até 
a Lagôa  Vermelha,  serão  reguladas  pelo  que  prescreve  o Decreto 
n.  5561  de  28  de  fevereiro  de  1874;  sendo  a bitola  de  um  metro 
entre  trilhos.  t 

S 4o.  O orçamento  de  todas  as  obras  e materiaes  da  Estrada, 
inclusive  o seu  prolongamento  até  o ponto  a que  fôr  possivel  attin- 
gir,  não  excederá  do  máximo  capital  garantido  pelo  presente 
Decreto,  e á razão  de  45:0008000  o kilometro. 

S 5°.  Os  novos  estudos,  ofçamento  e rectificações  exigidas  pela 
presente  clausula,  serão  entregues  ao  Governo  Imperial,  dentro  de 
oito  mezes  desta  data,  sob  pena  de  caducarem  todos  os  favores  aqui 
concedidos. 


§ 6o.  Somente  depois  de  approvados  por- Decreto  Imperial 
estudos  definitivos  da  Estrada,  inclusive  o respectiv-o  orçamen 
poderão  as  obras  ser  executadas.  . . .<  < 

Estas  começarão  dentro  de  nm  anno  depois  da  approvação  t 
estudos,  sob  pena  de  caducidade  dos  favores  concedidos  pelo  Estad 
No  acto  da  approvação  dos  referidos  estudos  e quando  fôr  co 
nhecida  a extensão  effectiva  da  Estrada,  fixar-se-ha  o prazo^  n 
cessario  á conclusão  das  respectivas  obras. 

§7°.  Da  clausula  12a  do  contracto  celebrado  com  o President 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  subsistirá  unicamente  a cpridi- 
ção  de  serem  empregadas  na  eonstrucção  e serviço  da  Esíra 
somente  pessoas  livres.  . . 

§ 8°  i A clausula  20a  do  mesmo  contracto,  segunda  parte,  ser 
substituída  pela  seguinte:  . . . . - 

“No  caso  de  objecção  por  parte  do  Governo,  os  concessionário 
obrigam-se  a corrigir  os  estudos  de  conformidade  comí  bque  lhe. 
fôr  prescripto,  salvo  se  renunciarem  ás  vantagens  da  presente 
concessão.”  jn 

§ 9°.  A clausula  21a  será  substituída  pela  seguinte: 

“No  caso  de  divergência  entre  o Governo  e os  concessionários 
ou  a Companhia  por  estes  organisada,  a questão  será  subméttida  4 
decisão  do  árbitros,  nomeando  cada  uma  das  partes  o seu_e  combi- 
nando ambas  ma  escolha  de  um  terceiro  para  desempatar.  Se  èsta 
combinação  não  se  verificar,  ái  questão  será  definitivamente  resol- 
vida pela  Secção  do  Império  do  Conselho  de' Estado,  quando  pro- 
ceder de  interpretação  das  clausulas  do  contracto;  e pelo  Presidente 
do  Instituto  Polytechnico  do  Rio  de  Janeiro,  quando  referir-se -a 
assumpto  de  Engenharia.  . 

§ 10.  A clausula  24a  será  executada  de  conformidade  cam  a 
seguinte  alieração,  ficando  prejudicado  tudo  mais  que  a cóntrariar: 
O Governo  terá  o direito  de  resgatar  a Estrada,  depois  de  de- 
corridos 15  annos  desfá  data,  sendo  o preço  do  resgate  regulado, 
em  falta  de  accôrdo,  pelo  termo  médio  do  rendimento  "liquido -de 
ultimo  quinquennio,  e tendo-se  em  consideração  a -importância  das 
obras,  material  e dependencias,  no  estádp  em  que  estiverem  então:’ 
Se  o rvsgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o prazo  do. privilégio 
de  60  annos,  o Governo  só  pagará  á Companhia  o valor  -das  obras 
e material,  como  acima  fica  dito;  comtanto  que  a somma  a des- 
pender hão  exceda  ao  que  se  tiver  effectivamente  empregado  ria" 
eonstrucção  da  mesma  Estrada  até  o máximo  do  capital . garaqtido. 

Do  preço  do  resgate  deduzir-se-ha  a parte’ do  juro  ainda  não., 
embolsado  aq  Estado.  Essa  deducção,  porém,  não  prejudicará  em. 
caso  algum  o capital  garantido.  ...Iü  ,n 

A-  importância  a que  ficar  obrigado  o Estado  poderá  Ser  paga 
em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6%. 


w-  : * ; ; 

O Governo  designará  o trem  rodante  destinado  ao  serviço,  da 
Estrada,  quando  resolver  sobre,  çs  estudos  definitivos,  augrflpn - 
tándo  ou  diminuindo  o que  estiver,  contemplado  no  respectivo;  or- 
çamento .“ ‘ " " » - '-VLl  ■> vi:  1 - 


Quando  os  dividendos  provenientes  da  receita  da  Estfada  èxcò:i 
derem  de  12%  em  dous  annos  consecutivos,  o Governo  terá  o di- 
reito de  exigir  reducção  nas  tarifas. 

VI.  . / 

Os  concessionários  sie  obrigam:  ....... 

in.  A prestar  os  esclarecimentos  ou  informações  que  lues  forem 
exigidas  pelo  Governo,  Presidente  da  Província,  Engenheiro  Fiscal 
ou  qualquer  outro  funccionario  devidamehte  autorisado; 

2°.  A submetí er  á approvação  do  Governo  os  contractos  de 
empreitada  que  celebrar  pax^a  construcção  ou  fornecimento  de  ma*’ 
terial  pai’a  a Estrada,  o quadro  .dos  empregados  da  mesma  Estrada 
e a tabella  dos  respectivos  vencimentos.  Qualquer  alteração  poste- 
rior dependerá  igualmente  de  approvação  do  Governo; 

3o.  A acceitar  como  definitiva,  sem  recurso,  a decisão  do  Go, 
verno  nas  questões  que  se  suscitarem,  relativamente  ao  uso  reci- 
proco das  Estradas  que  lhe  pertencerem  ou  a outras  empresas. 
Fica  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  cielebrar  não  prejudicará 

0 direito  do  Governo  no  exame  das  estipulações  que  pactuarem,  e 
a modificação  destas,  se  entender  que  são  offensivas  aos  interesses 
do  Estado; 

I.  4*.  A entregar  trimensàlmente  ao  Engenheiro  Fiscal,  ou  re- 
rãetter  ao  Presidente  da  Província,  um  relatório  circumstanciado  do 
estudo  dos  trabalhos  de  construcção,  acompanhado  da  cópia  dos 
contractos  de  empreitada  que  celebrar  e da  estatística  do  trafego, 
abrangendo  as  despezas  de  cuseio,  convenientemente  íespecificadas, 

1 o peso,  volume,  natureza  e qualidade  das  mercadorias  que  trans- 
portar, com  declaração  das  distancias  médias  por  ella  percorridas, 
da  receita  das  estações,  e da  estatística  dos  passageiros,  sendo  estes 
devidamente  classificados. 

VII. 

Logo  que  os  dividendos  forem  superiores  a 8 %,  o capital  ex- 
cedente será  repartido  igualmente  entre  a Companhia  e o Estado, 
paru  índemnisaçáo  do  juro  que  tiver  pago. 

VIII.  - 

O capital  garantido  e afiançado  pelo  Estado  compor-se-ha  da 
B<>mmas  despendidas  com  os  estudos  da  Estrada,  sua  construcção  e 
de  suas  dependencias,  administração  e material,  bem  como  de  outiais 
despezas  feitas  bona  fide,  que  tenham  sido  approvadas  pelo  Governo. 

O Governo  reservasse  o direito  de  glosar  quaesquer  outras 
despezas  não  mencionadas  nesta  clausula. 

IX. 

Nas  despezas  do  custeio  da  Estrada  serão  comprehendidas  so- 
mente as  que  se  fizerem  com  o trafego,  administração,  reparos  o?-, 
diuarios  e occurrentes  do  trem  rodante,  renovação  parcial  da  via 


V 
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pèrínanente  e outras  que,  estiverem  autorisadas  ein  coatraetos  af 
provados  peio  Governo. 

X. 

As  despezas  de  obras  novas,  de  renovações  completas  e 
gmeuto  do  trem  rodante,  e as  substituições  da  via  permanente, 
extensão  maior  de  1/2  kilometro,  que  lorem  excluídas  do  cus 
da  listrada,  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva,  admini 
trado  sojb  iisealisação  do  Governo,  e que  formará  a Companhia 
uma  somma,  deduzida  annualmente  dos.  seus  dividendos,  corre 
pondente  a 1/4  % pelo  menos,  do  capital  garantido.  Emquanto 
fundo  de  reserva  não  attingir  a cem  contos  de  réis,  as  despezas 
que  trata  a presente  clausula  serão  levadas  á conta  do  custeio. 

XI. 

A responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  de  juro  de  7 % 
que  se  refere  o presente  Decreto,  «erá  effectiva  durante  trinta 
annos,  a contar  da  data  da  approvação  dos  estatutos  da  Companhi 
que  os  concessionários  incorporarem;  e de  accôrdo  com  o contraí t 
celebrado  em  22  do  mez  de  dezembro  de  1874,  em  tudo  que  nã 
íôr  aqui  modificado.  Fica,  porém,  salvo  ao  Governo  o direito  d 
suspender  temporariamente  o pagamento  dos  juros  a que  se  obrig 
pela  não  observância  de  qualquer  das  presentes  clausulas. 

Essa  suspensão  cessará  desde  que  fôr  justificada,  por  causa  de 
força  maior,  a falta  em  que  incorrerem  os  concessionários,  ou  estes 
a repararem. 

XII. 

A garantia  de  juros  será  paga  por  semestres  vencidos  em  pre- 
sença dos  balanços  de  liquidação  da  receita  e despeza  de  construcção 
e . custeio  da  Estrada,  exhibidos  pelos  concessionários  e devidamente 
examinados  e authenticados  pelos  agentes  do  Governo.  No  caso  da 
empresa  ser  transferida  a uma  Companhia  organisada  com  capitaes 
importados  do  estrangeiro,  regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por 
mil  réis  para  todas  as  suas  operações. 

. XHI. 

O Governo  poderá  impôr  multas  de  1:000$  a 5:000$000  jielas 
infracções  do  contrack , 

XIY. 

A fiscalisação  da  Estrada  a do  seu  serviço  será  incumbida  ao 
Engenheiro  Fiscal  e seus  Ajudantes,  nomeados  pelo  Governo;  e o 
exame  e ajuste  das  contas  de  receita  e despeza  para  o pagamento 
dos  juros  garantidos,  a uma  Commissão  composta  do  Engenheiro 
Fiscal,  de  um  agente  da  Companhia  e de  mais  um  empregado  desi- 
gnado pelo  Governo  ou  pelo  Presidente  da  Província. 

As  despezas  que  se  fizerem  com  essa  fiscalisação  correrão  por 
conta  do  Estado  durante  o prazo  da  garantia. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  julho  de  1876.  — Thomaz 
JòSé  Coelho  de  Almeida  ' 
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AVISO  N.  6 — de  22  de  julho  de  1876 

Aípprova  o quadro  do  pessoal  e respectivos  vencimentos  da  Estrada  de  Ferrò 

de  Baturité. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA.  COMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  6 — Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1876. 

_ Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Em  resposta  ao  seu  officio  de  13  de 
maio  ultimo,  declaro  a V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  e para 
que  o faça  constar  á Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité, 
que  é approvado  o quadro  dos  seus  empregados  e respectivos  ven- 
cimentos, que,  na  conformidade  do  § 3o  da  clausula  4“  das  annexas 
ao  Decreto  n.  5606  de  25  de  abril  de  1874,  foi  pela  mesma  Dire- 
ctoria submettido  á approvação  do  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


AVISO  N.  35  — de  22  de  julho  de  1876 

Approva  o qwadro  doa  empregadas  e respectivos  vencimentos  'da 
Estrada,  de  Ferro  do  Garamgola. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  CüMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — 35  — Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1876. 

Em  resposta  ao  seu  officio  de  8 de  abril  ultimo,  declaro  a 
Vm.,  para  os  devidos  effeitos,  que  fica  approvado  o quadro  dos 
empregados  dessa  Estrada  de  Ferro,  e a labella  dos  respectivos 
vencimentos  que  Vm.  submetteu  á approvação  do  Governo,  na  con- 
formidade do  n.  6 da  clausula  4*  das  annexas  ao  Decreto  n.  5822 
de  12  de  dezembro  de  1874;  recommendo,  porém,  a essa  Directoria 
que,  logo  que  fôr  possível,  e no  interesse  commum,  reduza  o mesmo 
pessoal  ás  indispensáveis  proporçSes  do  serviço. 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de_Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
do  Carangola . 


PORTARIA  — DE  1 DE  AGOSTO  de  1876 


; j • ... 

Approva  os  pilanos-typoe  das  estações  da  1*  Seoç&o  da  Estrada  de  Ferre 

do  Carangola . : ' ! M 


■ — — — — ■ 'i...  i 

Sua  Alteza  a Princeza.  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador. Ha  por  bem  Appròvar  os  plános-typos  da  estação  da  1*  sec- 


V 
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ção  da  Estrada  de  Ferro  de  Campos  a Carangola,  na  Província 
Rio  de  Janeiro,  os  quaes  vão  rubricados  pelo  Chefe  da  Directori 
das  Obras  Publicas. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  o 1°  de  agosto  de  1876.  — Tho 
maz  José  Coelho  de  Almeida, 


AVISO  N.  28  — de  1 DE  AGOSTO  de  1876 


IDeclara  que  fica  eem  effieitó.  a concess&o,  sub  conditíone,  de  transporte  a pre 
reduzido  na  parte  da  Estrada  de  Ferro  pertencente  â,  'Companhia  Ingüe 
e substituída  pelas  alterações  das  Tarifas. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOB  DA  AGRICULTURA,  COMMER 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  28  — Rio  de  Janeiro  1 de  agosto  de  1876. 

Em  cumprimento  da  clausula  67*  do  contracto  celebrado  para 
construcção  das  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  da 
Bahia,  o Governo  solicitou  da  Directoria  da  mesma  Estrada  o se- 
assentimento  afim  de  fazer  effectiva  a reducção  de  50  % nos  fretes 
do  material  destinado  ás  referidas  obras;  e como  parecesse  prefe- 
rível áquella  Directoria  fazer  uma  reducção  e revisão  geral  nas 
tarifas  em  vigor,  expondo  ao  mepo  temp.o  ao  Governo  os  motivos 
porque  não  podia  assentir  na  concessão  solicitada:  declaro  a Vm„ 
para  que  faça  constar  aos  empreiteiros  das  ditas  obras,  que  fica  sem 
effeito  a concessão  promettida,  sub  conditione,  do  tranisporte  a 
preço  reduzido  na  parte  daquella  Estrada  pertencente  á Companhia 
Ingleza;  concessão  que  será  substituída  pelas  alterações  que  se 
propõe  o Governo  fazer  nas  tarifas  da  mesma  Estrada. 


Deus  Guarde  a Vm. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Engenheiro  em  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  da  Bahia. 


DECRETO  N.  6277  — de  2 de  agosto  de  1876 

Crêa  uma  Ooanimlisisáo  fpara  onganisar  o vocabulário  teohnico  da  Bn^eiiiharla . 1 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  do  Imperador,  Ha  por  3 
bem  Crear  uma  commissão  de  profissionaes  incumbida  de  organi-  f 
sar  0 vocabulário  teohnico  da  Engenharia,  e Approvaf,  para  esse 
effeito,  as  instrucções  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho,  do  Mesmo  Augusto  Senhor, 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negoeios  da  Agricultura,  'Com-  f 
mercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  exe-  ** 
cutar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  agosto  de  mil  oito- 
centos setenta  e seis.  quinquagésimo  quinto  da  Independência  e do 
Império.  .;£o 

Princeza  Imperial  Regente 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida , 
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Instrucções  a que  se  refere  o Decreto  n.  6277  desta  data. 

I. 

0 vocabulário  technico  constará  do  seguinte;  - * 

S Io.  Todos  os  termos  teehnicos  das  sciencias,  artes  e offxcios 
que  tiverem  relação  com  a profissão  do  Engenheiro,  enumerados  na 
ordem  alphabetica. 

S 2o.  A designação  da  sciencia,  arte  ou  officio  a que  pertencer 
cada  termo; 

§3°.  A sua  definição  e as  diversas  accepçôes. 

S 4o.  A sua  etymologia; 

5 5o.  Os  seus  equivalentes  em  francez  e inglez. 

$ 6o.  Um  signal  que  faça  conhecer  qual  o membro  da  com- 
missão  que  inseriu  o termo; 

S 7o.  Em  appendice:  uma  relação  em  ordem  alphabetica  dos 
termos  teehnicos  em  francez,  com  o seu  equivalente  em  portuguez; 
e dutrá' idêntica  parã  a lingua  ingleza.  • : T 

• i ’ • ’ * i r • í t% 

II. 

Os  trabalhos  commettidos  á Oommissão  creada  por  Decrete 
desta  data,  e que  fazem  objecto  do  vocabulário,  serão  distribuídos 
por  sete  secções,  a saber: 

5 1’  — 1*  SEÇÇÃO  ,,  ....  ft. 

GEOMETRIA,  INDUSTRIAL 

Sob  esta  denominação  comprehendem-se  as  sciencias,  artes  e 
officios  que  teem  por  objecto  principal  a applicação  da  geometria. 

Esta  secção  dividir-se-ha  em  duas  sub-secções;  a primeira  re- 
lativa á industria  de  imitação;  e a segunda  relatiya  á industria  de 
construcção.  " ' 

1*  SUB-8ECÇÃO,  DE  IMITÁ^ÃQ  , ' 

Io  grupo  ^ 

Perspectiva.  ,,t 

Theoria  das  sombra». 

Estereotomia. 

Topographia. 

Hydrographia. 

Geodesia. 

’ 2o  grupa}  ? 

Desenho. 

Lithographia.  ••u.Mun 

Pintura. 

•Po-.HGravura-i  • ‘ ■ ' ••••'«■•  ■:  ’»  ••  ' 

Esculptura.  ’•/  : f»  ■ 

. . • . - ; t . . , t ; . ,.*v  ■ 1 * 


.■ 


Artes  e officios  correlativos. 


2*  SUB-MECÇÂO,  DE  CONSTRUCÇÂO 

Architeetura. 

Construcção  de  estradas  de  rodagem . 

Idem  de  caminhos  de  ferro. 

Pontes. 

Aqueductos . 

Canaes . 1 

Portos . 


I 


Artes  e officios  correlativos. 

$ 2°  — 2*  SECÇÃO 

MECANICA  INDUSTRIAL 

Comprehende  as  sciencias,  artes  e officios  que  teem  por  obj 
cto  principal  a applicação  da  mecanica,  a saber: 

Resistência  dos  materiaes  empregados  na  industria; 
Estabilidade  das  construcções; 

Hydraulica, 

Machinas, 


Artes  e officios  correlativos. 

$ 3*  — 3‘  SECÇÃO 

. PHYSICA  INDUSThIAL  '' 

Comprehende  as  sciencias,  artes  e officios  que  teem  por  obj'*: 
principal  a applicação  da  physica,  a saber. 

ApplicaçSes  industriaes  das: 

Theoria  da  gravidade; 

Theoria  do  calor; 

Theoria  do  magnetismo; 

Theoria  da  electricidade, 

Theorias  da  luz. 


Artes  e officios  corfel ativos.  , ^ 

* 

§ 4”  — 4*  SECÇÃO 

i , ;• 

CHIMICA  INDUSTRIAL 

■ } f |1 

‘Comprehende  as  sciencias,  artes  e officios  que  teem  por  dbjecto 
principal  a applicação  da  chimiea.  a saber; 

Applicações  industriaes  da: 

Chimiea  mineral;  metallurgia; 


Da  chi  mica  vegetal; 
Da  ehimica  animal; 
Da  chimica  agrícola. 
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Art.es  e officios  correlativos. 

S 5*  - 5*  SECÇÃO 

BIOLOGIA  INDUSTRIAL 

Comprehende  as  sciencias.  artes  e officios  que  teem  por  objecto 
principal  a applicação  da  biologia,  a saber: 

Agricultura; 

Creação  dos  animaes  uteis; 

Zootechnia; 

Applicações  industriaes  dos  productos  vegetaes  e animaes. 


Artes  e officios  correlativos.  . í 

§ 6°  — 6*  SECÇÃO 

GEOLOGIA  INDUSTRIAL 

Comprehende  as  sciencias,  artes  e officios  que  teem  por  objectò 
principal  a applicação  da  geologia,  a saber: 

Estudos  dos  materiaes  do  reino  mineral,  empregado»  na  in- 
dustria; 

Minas  ou  extracção  dos  ditos  materiaes. 


Artes  e officios  correlativos. 

ra.  . .... 

t ... 

Além  das  secções  designadas,  haverá  umá  especialmetíté  in- 
cumbida da  revisão  e coordenação  dos  trabalhos  parciaes. 

, i rv.  ■ 

Os  trabalhos  de  cada  secção,  serão  confiados  a um  ou  mais 
Engenheiros,  ou  homens  de  sciencia  de  provada  aptidão. 

S Io.  Cada  um  dos  .membros  das  secções  poderá  ser  auxiliado 
por  profissionaes  de  sua  confiança  e escolha;  cabendo-lhe,  porém, 
a responsabilidade  dó  trabalho  feito.  > ’ 

§ 2®.  Nos  trabalhos  apresentados  se  mencionárão  o nome  do 
membro  da  respectiva  secção,  e os  dos  auxiliares  que  nel.la  tiverem 
collaborado.  - 1 ni 
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A Commissão  será  presidida  por  um  dos'  membros  da  secção 
revisão,  designado  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Gommercio  e Ob 
Publicas.  - 

S Io.  Funccionará  «m  uma  das  salas  da  Secretaria  da  Agricu 
tura,  com  o numero  dos  que  se  acharem  presentes;  reunindo- 
pelo  menos  uma  vez  por  mez. 

S 2o . Os  auxiliares  póâérão  ássistir  ás  reuniões  da  Commiss 
e tomar  parte  nos  debates. 

§ 3o.  Os  trabalhos  da  Commissão  serão  regulados  por  um 
rgimento  formulado  pela.  secção  de  revisão.,,.  ..  , 

ví.  | 

A Commissão  terá  a sua  disposição,  para  consultar  na  sala  d 
suas  sessões,  a bibliotheca  íechnica  do  Ministério  da  Agricultura; 
poderá  fazer  acquisição  das  obras  de  Engenharia  que  alli  não  fore 
encontradas,  ficando  as  mesmas  obras  pertencentes  áquella  biblio 
theca. 

Poderá  requisitai  quaesquer  informações  <da  ÍDirectoria  da 
Obras  Publicas  e de  todos  os  Engenheiros  ao  serviço  do  Ministert 
da  Agricultura. 

vn. 


Todos  os  trabalhos  organisados  pelos  membros  das  secções 
depois  de  cpncluida.a  letra  alphabetica.  a que.  pertencerem  oçu  qual- 
quer parte  que  se  posSa.  considerar...  completa,  sérãò  remetiídps  á 
s.ecção  de  revisão.  . 

§ 1°.  De  qualquer,  emenda  ou  correcção ' feita,  terá  conheci- 
mento o autor  do  trabalftv. 

§ 2o.  As  duvidas  ou  divergências  que  se  derem  na  revisão  doá 
trabalhos,  ou  entre  as  secções,  serão  resolvidas  pela  'Commissão. 


VIII.  ... 

Todos  os  trabalhos  serão  impressos  por  conta  do  Estado,  e á 
medida  qué  forem  remettidos  aó  Ministério  da  Agricultura  pelo 
Presidente, da ^Gpmmissãp. . v ...  . , , „ 

: tX.  : ' 

Todas  as  providencias  neccfésarias  ao  serviço  da  Commissão 
serão  requisitadas  por  intermédio  do  Seví  Presidente 


■irr.:'  • 


X. 


Os  trabalhos,  quer  dos  membros  das  secções,  quer  dos  aux  - 
iliares serão . retribuídos.  '■  .:  ,y : ? 

• ■ $ 1°.  Á retribuição  far-se-ha  por  grupos, : fracções,  ob  partes 

completas  do  trabalho  confiado  a cada  um  dos  membros  das: secções. 
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$ 2o.  Consistirá  em  prêmios  em  dinheiro,  além  de  qualquer 
distincção  que  ao  Governo  parecer  acertado  conferir. 

§3°.  Os  prêmios  serão  fixados  por  uma  commissão  especia.  Já 
escolha  do  Governo. 


XI. 

O Governo  solicitará  do  Poder  Legislativo  a devida  autorisação 
para  o pagamento  dos  prêmios  de  que  trata  o artigo  antecedente. 

XII. 


A secção  de  revisão  deverá  receber  e examinar  quaesquer  tra- 
balhos remettidos  por  pessoas  extranhas  á commissão,  que  possam 
concorrer  para  a organisação  do  vocabulário. 

Esses  trabalhos,  se  forem  dignos  de  alli  figurarem,  serão  igual- 
mente submettidos  á Commissão  que  tiver  de  propôr  os  prêmios  de 
que  trata  o art.  X. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  2 de  agosto  de  1876.  — Thomaz 
José  Coelho  de  Almdida. 


DECRETO  N.  6278  — ok  2 de  agosto  de  1876 

Ajjprova  provlisariaimente  as  novas  tarifas  e imstnucções  regulamentares  para 
o serviço  <le  transporte  da  estralda  ide  ferro  Ca  Bahia 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  do  Imperador,  Ha  por  bem 
approvar  provisoriamente  ias  novas  tarifas- e instrucções  regulamen- 
tares, que  com  este  baixam,  para  o serviço  de  transporte  dá  estrada 
de  ferro  da  Bahia,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e Secretario  de 
Estado  dos  Negooios-  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas, 
que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

'Palaci  do  Rio  de  Janeiro,  2 de  agosto  de  1876,  55°  da  Indepen- 
dência e do  Império. 

Princeza  Imperial  regente. 

. Thorrwz  José  Coélkò  rfe  Almeida. 

, , PASSAGEIROS 

, . • - •••■*..  r t p p 

Art.  Io.  Os  passageiros  pagam  os  preços  das  tabellas  ns.  1,  2,  3, 
correspondentes  á classe  de  suas  passagens.  (*)  • f 

Art.  2°.  Os  bilhetes  de  'ida  e volta  dão  direito  a uma  só  viagem 
em  cada  sentido,  entre  as,  duas . estações,,  mencionadas  nos  bilhetes, 
devendo  ser  a volta  effectuada  no  mesmo  dia  que  a ida  ou  no 
immeóiafo,  conforme  houver- ou  não,  naquetle,  um  trem  apropriado, 
tres  ou  mais  horas  depois  da  chegada  do  passageiro. . ■ ■ cr  -.u;> 

(*)  As  taibellas  estão  publicadas  na  Collecção  dé  Leis  do, , finpç . pe  1876, 
vol.  II,  pags , ’ 44  9 6'3  d<)  Additamentô.  ..... 
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Poderá  ainda  o mesmo  bilhete  de  volta  servir  dentro  do  pr 
de  quatro  dias,  sé  o passageiro  restituir  os  25  % do  abatim 
concedido. 

Art.  3o.  Não  estão  incluídos  na  primeira  disposição  acima: 

Io.  Os  bilhetes  comprados  ©ara  Alagoinhas  nas  sextas-feir 

2o.  Os  bilhetes  comprados  em  vespera  de  dia  santo  ou  neste  di 

Sendo  os  primeiros  ainda  válidos  na  próxima  segunda-feira 
os  últimos  no  dia  immediato  ao  feriado. 

Art.  4o.  Os  menores  de  oito  annos,  accommodando-se  dous  e 
cada  assento,  se  necessário  fôr,  pagarão  meia  passagem,  e os  m 
nores  dc  tres  annos  trazidos  ao  collo  terão  passagem  gratuita, 
menores  de  12  annos  não  podem  viajar  sós,  facultando-se,  poré 
passagem  aos  de  oito  até  12,  se  trouxerem  para  isso  autorisação 
cripta  de  seus  pais  ou  tutores. 

Art.  5o.  Será  licito  á companhia  em  alguns  casos  excepcionai 
como  sejam:  missas,  regosijos  públicos,  etc.: 

1*.  Vender  bilhetes  de  ida  e volta  pelo  preço  de  bilhetes  si 
pies  e estes  pela  metade  da  importância  daquelles; 

2o.  Prorogar  até  o iprazo  de  quatro  dias  a validade  desses  bi- 
lhetes de  ida  e volta  sem  augmentar-lhes  o preço. 

Art.  6o.  Terão  passagem  gratuita: 

Io.  Em  carros  de  1*  classe  as  irmãs  de  caridade  e os  padre 
em  santa  missão; 

2o.  Tangedores  de  gado  de  qualquer  especie,  na  razão  de  uma 
passagem  para  cada  vagão. 

Neste  caso  os  passes  serão  de  ida  e volta,  devendo  os  tangedo 
res  acompanhar  os  animaes  no  mesmo  trem,  e regressar  dentro  do 
prazo  de  tres  dias,  ou  no  quarto,  pagando  a importância  de  meia 
passagem. 

Art.  7o.  A venda  dos  bilhetes  nas  estações-  deverá  principiar 
30  minutos  e cessar  cinco  minutos  antes  da  partida  dos  trens.  . • * ’ 

Art.  8o.  Nas  estações  terminaes  os  passageiros  só  poderão  eh 
trar  nos  respectivos  carros  depois  do  toque  da  campa,  que  terá  logar 
10  minutos,  pelo  tnenos,  antes  da  partida  do  trem. 

Art.  9o.  Nas  disposições  dos  quatro  últimos  paragraphos  do  ar- 
tigo 102  do  regulamento  geral  de  26  de  abril  de  1857  ficam  autori- 
sadas  as  seguintes  interpretações: 


Aint.  102  do  regulamento  geral:  ( m 

prolhlbldo  a qualquer  passageiro: 

1. ®  Viajar  -nos  carros  sem  (bilhetes. 

2. ”  Viajar  em  carro  de  Classe  superior  da  que  faz  menção  o eeu  bilhete. 

3. ®  Entrar  ora  saíhir  sem  eer  peta,  portímhola  que  o guarda  designar  e 

úbrir.i  b ' • t . 

4. ®  SaJhir  em  qualquer  logar  qu®  não  seja  mos  pontos  .da  estacão  e es- 
tando o comboio  Completamente  parado. 

, i5.o  Pasfear  de  um  para  outro  carro,  ou  debruçar-se  para  fôra. 

6.o  Fumar  durante  a viagetrr»,  excepbo  em  carros  designados  para  este 
fim,  Se  a administração  julgar  conveniente  estabelecei -os ; e nas  salas  das 
estaçães,  emquanío  ahl  permanecerem  senhoras,  salvo  se  a sala  tiver  aquélje 
destino  especial. 

7.* 1 2 3 4 *  6 7 Entrar  mos  cairos  (embora  com  bilhete)  em  estado  de.  embriagues, 
indecentemente  vestido,,  ou  levando  comsigo  cães.  ou  pacotiiba  que  aos  outros 
imcommodiei,  ou  matérias  imflammáveis,  ou  arama  de  fogo,  salvo  fazendo  neste 
railtfimio  caso  verificar  por  um  empregado  da  estrada  que  a arma  estâ  des- 
carregada . 
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i‘.  A prohibição  d©  saltar  do  trem  fóra  dos  pontos  marcados  ou 
quando  ainda  esteja  aqiuelle  em  movimento,  é extensiva  ao  em* 
banque  em  idênticas  circumstancias,  .ficando,  todavia,  a prohibição 
na  1*  hypothese  sujeita  aos  casos  de  força  maior  ou  de  pfévià 
licença. 

2*.  E’  licito  passar  dos  carros  de  1*  e 2a  classe  para  o da  re* 
feição  e vice-versa,  quando  estiver  o trem  parado  em  alguma  das 
estações,  ou,  durante  a marcha,  com  ajuda  dos  respectivos  em- 
pregados; ' 

3" . Será  tolerado  fumar-se  nos  canos  se  não  houver  reclama- 
ção por  parte  dos  viajantes;  subsistindo,  porém,  sem  essa  condição, 
a faculdade  de  fumar-se  nas  varandas  fechadas  dos  carros,  de,  pri- 
meira classe; 

4*.  Poder-se-ha  trazer  ao  collo  cães  pequenos  e mansos,  pa- 
gando-se o respectivo  irete,  se  não  houver  reclamação  por  parte  dos 
companheiros  do  carro; 

5".  Ficam  exceptuados  das  disposições  relativas  ás  armás  de 
fogo  os  guardas  conduzindo  presos  ou  em  diligencia  official. 

Art.  10.  Não  poderão  os  passageiros  estacionar  nas  varandas 
dos  carros  em  movimento  quando  não  forem  etlas  fechadas.  . 

Art.  11.  Todas  as  vezes  que  os  empregados  da  companhia  o 
requisitarem,  deverão  os  passageiros  apresentar  ou  entregar  .seus 
bilhetes  ou  passes. 

Art.  12.  Os  bilhetes  só  dão  direito  á passagem  no  trem;  dia. 
classe  e até  a estação  nelles  indicados. 

Art.  13.  Os  bilhetes  e passes  não  são  transferíveis. 

Art.  14.  Oada  passageiro  sem  bilhete,  portador  de  bilhete  não 
carimbado  pela  administração  ou  que  tenha  carimbo  de  outro  dia  ou 
trem;  cada  passageiro  encontrado  em  classe  superior  á do  bilhete 
comprado,  salvo  os  casos  previstos,  pagará  o preço  da  sua  viagem 
contado  da  partida  do  trem,  se  não  estiver  provada  a estação  de  sua 
procedência. 

Além  disto,  cobrar-se-ha  um  excedente  fixo  de  passagem  igual 
a 300,  200  ou  100  réis,  conforme  fôr  em  carro  de  1*,  2*  ou  3*  classes 
que  se  verificar  a supradita  infracção  do  art.  102  do  regulamento 
geral,  a qual,  no  caso  de  dólo  flagrante,  ficará  sujeita  ás*  commina- 
çõos  do  art.  104  do  mesmo  regulamento. 

Art.  15.  O passageiro  que  ficar  em  qualquer  ponto  áquem  do 
designado  em  seu  bilhete,  deve  fazer  entrega  deste  ao  agente  da 
estação.  - J 

Art.  16.  O passageiro  que  infringir  as  presentes  instrucções  e 
depois  de  advertido  pelo  empregado  da  companhia  persistir  na  in* 
fracçâo,  sérá  posto  fóra  da  estação,  restituindo-se-lhe  o valor  do 
bilhete  que  houver  comprado;  se  não  tiver  começado  a viagem.'  > 
Se  a infracção  fôr  commettida  durante  a viagem,  o passageiro 
incorrerá  na  multa  de  >5$  a 25$  e no  caso  de  recusar-se  a pagal-a, 
ou  se  depois  desta  satisfeita  não  corrigir-se,  o conductor  o entre- 
gará ao  chefe  da  estação  mais  próxima,  para  remettel-o  á autoridade 
policial,  de  conformidade  com  o regulamento  geral  de  26  de  abril 
de  1857.  , . 
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. ^ Alt..  "17.  Será.permittido  a cada  viajante  leva;'  comsigp,  li 
de  frete,  .um  ou  mais  volumes  contendo  exclusivámente  objectos 
uso-  pessoal,  não  excedendo  o peso  total  ou,  volume  daqueiíes  50 
•logrammas  ou  120  p3.  O.  excedente  será  taxado  como  encommón 

Em  tcdo  o caso  as  bagagens,  quer  estejam  ou  não  dentro 
lipiites  acima,  são  sujeitas  a taxa  aã  vaiarem,  se  contiverem  dmhe 
ou  objectos.  preciosos,  e ás  regras  estabelecidas  para  as  encomm 
das  em  geral. 

Art.  18.  As  meias  passagens  só  dão  direito  ao  transpoite  g 
iuitp  da  bagagem  até  metade  do  que  corresponde  a uma  passag 
inieira,  ”... 

-*Art.-  19.  Ficam  sujeitas  ás  regras  acima  as  bagagens  dos 
viajam  gratuitamente. 

- Art.  20.  A recepção,  da  bagagem  começará  45  minutos  e pess 
15  minutos  antes  da  par-tida  de  cada  trem.  . sfl 

Alt.  21.  A responsabilidade  da  comparilria  pela  bagagem.- e 
caso  de  -perda  ou  avaria  não  se  estende  além  da  quantia  de  10$  p 
cada  10 -kilogrammas  até  50$000. 

.Mão  é igualmente  responsável  a companhia  pela  bagagem  não 
registrada  e conservada  pelos  passageiros  por  sua  conta  e risco. 

Art..  22.  Goncedem-se  bilhetes  de  ussignatura  para  ida  e volta 
diariamente,  entre  pontos  determinados  nos  trens  ordinários  de  pas- 
sageiros com  os  seguintes  abatimentos  sobre  a tarifa  geral. 

Para  um  mez  30  % . 

Para  itres  mezes  40  %. 

Para  seis  mezes  50  % . 

Estes  bilhetes  poderão  comprehender  oú  não  os  domingos  -e  dia9 
santos,  á vontade  do  assignante,  e são  intransferíveis,  excepto  o d 
3*  classe  para  criados  que  serão  regularisados  pela  assignatu 
do  amo.  , • ' • , 

Art.  23.  Partidas  dé  12  ou  mais  pessoas  em  passeio  terão  pas 
sageus  de  ida  e vólta  pelo  preço  de  bilhetes  simples. 

Se  nãc  voltarem  dentro  do  prazo  marcado  para  os  bilhetes  or 
dinarios,  terão  de  comprar  novos  bilhetes  para  a volta. 

Quando,  a importância  destes  bilhetes  chegar  a 50$  a companhi 
concederá  um -carro  especial,  comtanto  que  seja  para  isso  avisada 
com  antecedencia  na  estação  de  Calçada  de  duas  horas,  e nas  do  in- 
terior de  24  horas.  . .. 

Art  . : 24.  A companhia  póde  conceder  trens  especiaes  de  passa- 
geiros, pelos  quaes  se  pagará  á razão  de  2$  por  kilometro.  Quando 
a viagem  fôr  de  iaa  e volta  far-se-ha.  um  abatimento  de  25  % na 
contagem  da  distancia  percorrida. 

, Este  preço  comprehende  sómente  a lotação  de  um  carro  ordi- 
nário á escolha  dos  passageiros,  isto  é: 

' 1‘  e 2*  classe  de  24  logares. 

3a  classe  de  38  logares. 

Os  passageiros  além  dos  que  se  contiverem  na  lotação' acima 
pagarão  pelos  preços,  das  tabellas  ns.  1.  2 e 3. 

Ò mihimum  do  :preçcr  de  dm  trem  -espeoiál  é 70$  para  viagem 
simples  e 105$  para  as  ue  ida  e volta. 
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ArL  25.  Os  trens  espeçiaes  que  não  chegarem  aos  seus  destà* 
s antes  das  seis  horas  dá  noile,  cáícul-adá  á viagem  á.  razão  de  30. 
h, metros  por  hora.  custarão  mais  20$  por  cada  hora  da  noite. 

Art.  26.  Quando  fôr  a viagem  de  ida  e volta  conceder-se-ha 
atuitamente  duas  horas  de  demora  no  ponto  terminal  do  trajecto 
e ida,  sendo  cobradas  a 10$  cada  uma  das  horas  que  excederem. 

Art.  27.  No  frete  total  calculado  pelas  regras  precedentes,  será 
cito  á companhia  conceder  abatimento  até  75  % para  os  trens -dV 
ecrcio  quando  consistirem  de  cinco  ou  mais -carros. 

Art.  28.  Os  cadáveres  serão  transportados  em  vagões  de  cargas 
obertos,  nos  trens  mixtos,  pagando  metade  da  lotação  de  um  cair-/ 
e 3a  classe  de  38  logares.  O minimum  preço  do  transporte  acima  é 
e 208000 . Para  meninos  menores  de  oito  annos  será  1'eito  um  aba- 
iinento  de  25%.  - - ' •••  ^-  - -- 

Art.  29.  Os  doentes  que  viajarem  deitados  e os  alienados,  deveni, 
3P  acompanhados  por  pessoas  que  os  vigiem,  e siérãò  transportados 
:m  carros  separados,  cobrando-se  a taxa  dupla  por  passageiro  nunca 
nenos,  porém,  da  metade  da  lotação  completa  do  carro. 

Art.  30.  As  importâncias  das  passagens  tanto  ordinárias  comn 
espeçiaes,  -sérão  arrecadadas,  sem  excepção,  nas  estações  de  proce;. 
dencia,  no  acto  da  emissão  dos  bilhetes  ou  conhecimento. 


Art.  31.  Quem  pedir  um  trem  especial  ou  carro  alugado,  fica- 
obrigado,  a 25%  do  respectivo  frete,  no  caso  de  rejeital-o  antes  de 
ter  principiado  a viagem  ou  50  % s.e  tiver  a machina  ou  carro  s ah  ido- 
do  respectivo  deposito.  . ...;v 


LX‘  - - ENCOMMENDAS  E BAGAGENS-  : ' ‘ 

Art.  32.  A carga  remettida  como  encommenda  é .recebida,  nas, 
dstações  de  passageiros  de  45  a 20  minutos  antes  da  -parti dá  de  cada 
trem,  seni  o que  só,  seguirá  pelo  trem  immediato. 

; . ,Art.  33.  Não  serão  acceitas  como  encommendas : • m 

1°,  quaesquer  substancias  de  conducção  perigosa. 

2°,  generos  que  incommodem  os  passageiros. 

3o.  As  massas  indivisas  de  peso  ou  volume  superior  a 150  kil. ' 
ou  1 melro  cubico  e as  cargas  em  geral,  cujo  embarque  ou  desem- 
barque exigir  longa  demora.  . 

Art.  34.  Taxam-se  as  encommendas  excedentes  de  bagagem  por 
peso- segundo  a tabella  n.  5.  o -An  - 

Art.  35.  Se  as  encommendas  contiverem  dinheiro  ou  objectos 
preciosos,  além  da  taxa  do  peso,  cobrar-se-ha  por  estes  a taxa.  4* • 

1 1 4 °/c  ad' valorem..  ■ - b • :b  . 

Art.  36.  Quando  o frete  calculado  fôr  inferior  a 100  réis.  pôr 
volume  cobrar-se-ha  esta  ultima  quantia;  no  caso,  porém,  de  ser.  a; 
remessa  diaria  de  encom-mendas  de  peso  e valor  insignificantes,,  po- 
derá ser  reduzido  o frete  até  40  réis  por  cada  um. 

Art.  37.  A companhia  não  se  responsabilisa  pela  avaria'  ou 
troca  de  volumes  de  bagagem  que  não  forem  recJamádos  dèntro.^hu 
praze  de  45  minutos  .depois~da  chega  da  cio  ^ré-pectivo  trem,  e.  co  • 


hrará  iOC  réas  dê  êstada  por  cada  lü  kílogs.  e dia  de  demora  de 
do  da  chegada.  ■ ■ - ■■■< 


MERCADORIAS 

. Art.  38.  A carga  enviada  como  mercadoria  será  recebida 
respectivos  depositos,  todos  os  dias  uteis,  das  7 horas  da  manh 
5 % da  tarde,  e seguirá  pelo  primeiro  trem  apropriado,  cuja  par 
íôr  posterior  á recepção  dos  generos  de  quatro  ou  mais  horas  u 
(isto  é,  comprehendidas  entre  os  limites  acima  marcados),  pode 
porém,  a companhia  antecipar  este  prazo,  se  assim  lhe  convie 
não  fôr  contrario  ás  condições  do  art.  112  do  regulamento  geral. 

Art.  39.  Ficam  exceptuados  das  precedentes  disposições  os 
rieros  que,  por  sua  natureza,  não  possam  ser  demorados  nas 
ções,  os  quaes  serão  recebidos  até  uma  hora  util  antes  da  par 
de  cada  trem  mixto  ou  de  carga  e neste  embarcado  pelo  pessoal 
remettente. 

Art,  40.  Polvora,  vitriolo,  agua-raz,  pbosphoros  e em  geral, 
substancias  de  conducção  perigosa.  Para  remessa  desses  generos 
verá  c carregador  se  entender  préviamente  com  a companhia  p 
fixação  dos  dias  e horas  da  respectiva  recepção  e entrega,  visto 
não  poderão  ser  embarcados  esses  generos  nos  trens  maxtos  de  p 
sageiros  e carga.  Os  que  esconderem  as  substancias  em  qualqu 
volume  incorrerão  na  multa  de  50$  e ficarão  sujeitos  á respon 
lidade  judicial  se  convier  á companhia  proceder  contra  elles, 
cando  os  volumes  sujeitos  á apprehensão,  e as  matérias  inflam 
veis  inutilisadas. 

Art.  41.  Mobilia  paga  as  taxas  da  tabella  n.  10;  mobiliia  de  1 
e outros  objectos  envernisados  ou  contendo  vidros  ou  vidraças  p 
frete  duplo  . Mobilia  muito  usada  e de  pouco  valor  terá  abatime 
de  25  %. 

Enchendo-se  um.  vagão  de  mercadorias  coberto,  com  mobi 
paga-se  o duplo  do  frete  constante  da  tabella  n.  13,  ou  no  caso 
um  vagão  de  caixão  com  mobilia  velha  e muito  usada  paga-se  p 
tabella  n.  12. 

Art.  42.  Para  mobilia  não  engradada  a companhia  não  assu 
por  avaria  que  possa  haver,  responsabilidade  alguma. 

Art.  43.  Madeira  em  toros  rectilineos,  falquejada,  ou  serr® 
em  pranohões  ou  em  taboas  amarradas. 

Galcule-se  o peso  do  modo  seguinte: 

Mède-se  a maior  largura  em  centímetros,  a maior  altura  e 
centímetros,  o comprimento  total  em  metros;  multiplicam-se 
tres  dimensões,  divide-se  o productõ  por  10,  e tem-se  o'  peso  e 
kilogrammas. 

No  despacho  da  madeira  observar-se-ha  o seguinte: 

1°  : Madeira  de  comprimento  até  2 % metros  será  despàchad 
pelo  peso  que  sé  verificar  conforme  o cálculo  acima. 

2o.  Superior  a 2.%  até  quatro  metros  despacha-se  pelo  peso.  d 
5 V2  toneladas  (1  vagão) . 

Dito  a quatro  até  oito  metros  despacha-se  pelo  peso  de  11  to 
neladas  (2  vagões) . - 

c . Dito  a òito  até  12  metros  despacha-se  pelo  peso  de  16  % to 
ladãs  (3  vagões) . 
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armazenagens,  estadas,  etc. 


Art.  52.  As  mercadorias  transportadas  pela  via  fenea  podem 
permanecer  livres  de  armazenagem,  nos  depositas  até  48  horas; 
quando  a carga  pertencer' a localidades  sitas  a mais  de  6 'kilometros 
da  estação,  conceder-se-ha  até  96  horas  nas  estações  do  intciioi-. 
Expirados  esses  prazos,  cobrar-se-ha  por  cada  dia  e até  90  as 
seguintes  taxas  por  tonelada,  calculadas  sobre  o peso  pelo  que  se 
•paga  frete: 


arts.  63  e 65  do  regulamento  geral,  qualquer  que  seja  a natureza  e 
classe  do  genero  depositado. 

As  mercadorias  e encommendas  de  fácil  deterioração,  não  sendo 
de  prompto  reclamadas,  serão  vendidas  antes  de  se  damnificarem, 
procedendo  a administração,  depois  de  deduzir  a importância  que 
lhe  fòr  devida,  como  nos  artigos  acima  mencionados  do  regulamento 


ceitai  e conservar  nos  seus  armazéns  a carga  enviada  fóra  das  horas  • 
marcadas  piara  a respectiva  recepção,  ou  que  não  esteja  em  bom 
estado  de  acondicionamento  e preparada  para  seguir  viagem. 

Se,  porém,  a companhia  consentir  em  receber  a carga  nas  con-  . 
dições  acima,  será  sómente  sobre  a responsabilidade  do  remettente,  , 
e então  terá  o carregador  24  horas  para  effectuar  a remessa,  pa-  ^ 
gando  pelos  dias  excedentes  a taxa  de  armazenagem  respectiva. 

Art.  54.  As  encommendas  não  reclamadas  até  o dia  immediato  ] 
ao  da  respectiva  chegada  pagarão  por  cada  dia  excedente  taxa  dupla  ; 
da  estipulada  no  art.  53. 

Art.  55.  Para  os  generos  que  permanecerem  nos  pateos  das  es- 
tações por  não  carecerem  de  abrigo,  não  cobrará  a companhia  taxa 
alguma,  durante  10  dias,  e,  findos  estes,  apenas  a decima  parte  da 
taxa  ordinaria,  até  completar  o prazo  de  90  dias. 

Art.  56.  A entrega  de  mercadorias  pagando  o frete  por  vagão 
será  feita  dentro  do  mesmo.  Se  não  fôr  effectuada  dentro  do  prazo  . 
de  24  horas  depois  de  chegada  cobrar-se-ha  por  cada  dia  excedente 
uma  estada  de  2$  por  vagão,  podendo  a companhia,  se  precisar  do 
carro,  mandar  fazer  a descarga,  cobrando-a  do  consignatário,  inde-.- 
pendentemente  da  taxa  de  armazenagem.  Exceptua-se  da  regra 
acima  .a  descarga  do  carvão  de  madeira,  na  Bahia,  para  o qual  se 
concede  seis  horas. 

Art.  57.  Na  determinação  dòs  prazos  citados  para  armazena- 
gens, estadas,  etc.,  serão  contados  os  dias  feriados;  salvo  o que  seguir- 
á recepção,  sendo  esta  feita  na  vespera. 

Art  58.  As  mercadorias,,  encommendas  ou  bagagens  que  forem- 
deixadas  nas  estações  sem  despacho,  ficarão  sem  responsabilidade 
alguma  da  companhia,  porém,  sujeitas  até  o dia  immediato,  á res- 


20  » 
30  » 


20  » » » » » 20  seguintes. 

30  » » » » » 60  últimos. 


10  réis  Por  cada  um  dos  10  primeiros  dias. 


Por  10  ktlog-s. 


Passados  os  90  dias  proceder-se^ha  de  conformidade  com  os 


geral. 


Art.  53.  A companhia  não  é obrigada  em  caso  algum  a ac-  '4 


oetiva  armazenagem  da  classe  a que  pertencerem  e ás  regras  pcè- 
cnptas  no  art.  52. 

Art . 59 . O expedidor  de  mercadorias  ou  antímaes  que,  tendo 
ediüo  um  vagão,  o deixar  sem  despacho  24  horas,  fica  sujeito  a 
estada  de  3$  e mais  2$  por  cada  dia  addicional,  podendo  a compa- 
uliia  dispôr  do  vagão,  se  assim  lhe  convier. 

■ DISPOSIÇÕES  REGULAMENTARES 

Art.  60.  O volume  de  qualquer  objeeto  transportado  é o do 
espaço  por  elle  occupado  uo  vagão.  Assim,  deve  ser  considerado 
quadrado  um  corpo  redondo,  cheio  ou  vasio,  etc. 

Art.  61.  O volume  ou  peso  total  de  diversos  objectos.  pouco 
mais  ou  menos  iguaes,  póde  ser  calculado  na  proporção  de  ties  ou 
quatro  dos  maiores  da  remessa. 

Art.  62.  A importância  total  de  qualquer  frete  ou  taxa  de  mer- 
cadorias, encommendas  ou  excedentes  de  bagagem,  deve  ser  arre- 
dondada em  múltiplo  de  20  réis. 

Art.  63.  As  mercadorias  apresentadas  a despacho  deverão  ser 
acompanhadas  de  uma  nota  de  expedição,  declarando  a data  da  apre- 
sentação, estação  de  procedência  e a do  destino,  nome  do  remettente 
e do  consignatário,  numeração,  marcas,  quantidade,  designação  dos 
volumes,  peso  em  kilogrammas  e natureza  da  mercadoria. 

Art.  64.  Estas  notas  devem  ser  assignadas  pelo  remettente  ou 
seu  preposto  e serão  recusadas  sempre  que  contiverem  emendas, 
razuras,  entrelinhas,  palavras  illegiveis  ou  indicações  inexactas. 

Art.  65.  Quando  houver  suspeita  de  ter  sido  despachado  qual- 
quer volume  com  declaração  falsa,  poderá  a companhia  abril-o'  e. 
verificado  o dolo,  applicar-lhe  as  penas  do  art.  118  do  regulamento 

gerai. 

Art.  66.  Os  vclumes  que  levarem  dinheiro  e objectos  preciosos 
só  podem  seguir  como  encommendas  e a omissão  dessa  circumstan- 
cia  nc  despacho  de  qualquer  mercadoria  constitue  igualmente  dolo 
sujeito  ás  consequências  do  supracitado  artigo. 

Art.  67.  As  porcellanas,  crystaes  e outros  objectos  de  valor 
excessivo  relativamente  ao  peso,  a_companhia  póde  considerar  obje- 
ctos preciosos  e neste  caso  só  serão  acceitos  como  encommendas. 

Art.  68.  A mobilia  de  luxo,  pagando  o frete  das  encommendas, 
póde  seguir  pelo  primeiro  trem  depois  da  entrega,  se  isso  não  occa- 
sionar  demora. 

Art.  69.  O mel  só  poderá  ser  transportado  em  vagões-tanques, 
quando  em  porção  maior  de  quatro  pipas.  Em  quantidade  inferior 
deverá  vir  convenientemenfe  acondicionado. 

-Calcula-se  o peso  na  razão  de  1.100  kilogrammas  por  pipa. 

Art.  70.  No  caso  de  extravio,  falta  ou  damno  de  qualquer  vo- 
lume de  mercadorias  ou  encommendas  por  culpa  provada  do  pessoal 
ou  do  serviço  da  estrada,  terá  o dono  direito  a ser  indemnisado  do 
prejuízo  que  soffrer.  em  conformidade  com  os  artigos  seguintes. 
Quando  não  puder  demonstral-o  de  modo  satisfactorio,  ou  quando  a 
mercadoria  fôr  de  valor  Incerto,  essa  indemnisação  nunca  poderá  ser 
suoerior  a 5$  por  10  kilogrammas. 


Árt . 71.  Qualquer  reclamação  por  perda  ou  avaria  deve  pre 
der  a sabida  do  genero  do  recinto  da  estrada. 

Art.  72.  Qualquer  dif-ferença  para  menos,  entre  o peso  dec! 
rado  na  factura  ou  guia  e o aceusado  na  recepção,  só  será  cor 
derada  real,  quando  a natureza  da  carga  e os  euvoltorios  delia  pe 
mittkem  a expucaçao  ao  racto;  de  ouira  íórma  será  proveniente 
um  erro  para  mais  da  Ia  pesada. 

Art.  73.  A carga  máí  acondicionada  nos  respectivos  euvoltorios. 
ou  senão  este»  defeituosos  e insuíficientes,  só  será  recebida,  exi- 
inmao-se  a companhia  da  responsabiudade  pelas  avarias  oil  úa 
nuiç.ão  de  peso',  e poderá  ser  recusada  no  caso  em  que  do  seu  nr 
estado  de  acondicionamento  possa  re»ultar  damno  ás  outras  mer- 
cadorias. 

Art.  74.  Também  não  responderá  a companhia  pela  diminuiçã 
de  peso  proveniente  de  eífervesceuoiá,  evaporação  ou  esgotamento, 
como  sueeede  com  o mel,  fumo  em  folha,  e assucar  húmido,  lí- 
quidos, etc. 

JNão  se  responsahilisa  igualmente  pelas  avarias  nos  seguinte-; 
casos : 

lu.  Quando  os  generos  forem  de  natureza  tal.  que  não  se  possam 
conservas.-  em  perfeito  estado  entte  as  ihoras  da  recepção  e da  en- 
trega, (salvo  se  a demora  desta  fôr  por  culpa  da  administração;; 
nen,  tão  pouco  pelo  estado  em  que  cnegarem  ao  seu  destino  os  da 
faeil  deterioração; 

2°.  Quando  os  volumes  não  mostrarem  exteriormente  que 
avaiia  teve  logar  du-rante  a permanência  da  carga  em  poder 
companhia; 

3".  Quando  -forem  os  objeotos,  dinheiro,  joias,  ouro  e outro 
objectos  preciiosos,  quadros,  mobitia  de  luxo,  erystaes  e louça  íin~ 
porcellanas.  etc.,  etc.,  salvo  se  for  possível  verificar-se  no  ac  to  d; 
recepção  o peneito  estadp  dos  mesmos  e o carregador  se  sujeitar 
a pagar  uma  taxa  addicional  de  seguro  igual  a 2 Vo  ad  valorem. 

4°.  Peias  cargas  transportadas  gratuitamente,  salvo  durante  a 
carga,  descarga  ou  armazenagem,  quando  as  pagarem,  do  que, 
geral,  não  são  aqiuelias  isentas. 

Art.  75.  A estrada  sómente  se  responsahilisa  pelos  damnos  ou 
perdas  nc  transporte  de  animaes,  provando-se  que  por  culpa  de  seus 
empregados,  forem  elles  extrãviados,  demorados  mais  tempo  do  que 
o necessário,  mal  tratados  durante  a viagem,  ou  excediida  a lotaçã 
des  respectivos  carros'. 

Neste  caso  não  será,  porém,  obrigada  a indémnisação  superuor 
á seguinte: 


Para  animaes  de  montaria  80$000 

Bois,  vaccas,  etc 408000 

Bezetrnos,  carneiros  e porcos  68000 

Aves  e pequenos  animaes  18000 


Salva,  sómente,  a disposição  do.  árt.  76. 

Art.  76.  Á companhia  responsabilisa-se  nae  condições  prece- 
dentes, pelos  valores  dos  animaes  e também  pelos  valores  decla- 
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íados  de  qualquer  objecto  de  transporte  (até  a importância  de  ré:s 
1:000$),  sempre  que  além  dos  fretes  tiver  sddo  paga  a taxa  addi- 
cional  de  seguro  de  2 % nd  valorem. 

O minimo  deste  seguro  é de  1$  por  expedição. 

No  caso  de  damno  ou  perda  terá  o dono  de  jaistificar  o valo*1 
declarado  por  documentos,  ou  por  algum  outro  modo  satisfactorio, 
sob  pena  de  receber  apenas  a indemnisação  referida  no  a<rt.  70. 

A responsabilidade  da  companhia  estende-se  sómente  ao  valor 
real  e immediato  dos  volumes  ou  animaes  e não  ao  lucro  esperado. 

Art.  77.  As  lotações  dos  vagões  de  mercadorias  são  conside- 
radas : 


Cobertos  5 % toneladas  ou  Í5  metros  cúbicos 

Descobertos  5%  » » 7%  » » 

Madeira  5%  » » 7%  » » 

Lastro  5 % » » 3 » » 


Art  78.  A companhia,  devidamente  autorisada  pelo  carregador 
cu  consignatário,  poderá  concertar  os  envoltorios  em  mão  psfado. 
correndo  por  conta  daquelles  a respectiva  despeza. 


ANIMAES 


Art.  79.  Os  animaes  serão  transportados  pelos  trens  mixtos  e 
de  cargas  e pagarão  o-s  fretes  constantes  das  respectivas  tabellas. 

Os  de  sella  e cães  amordaçados,  acompanhando  seus  donos  e 
pagando  taxa  dupla,  poderão  ser  transportados  pelos  trens  de  passa- 
geiros se  houver  logar. 

Art.  80.  Deverão  os  animaes  srr  apresentados  a despacho  nos 
logares  apropriados  para  o embarque,  15  minutos  antes  da  partida 
dos  trens  de  passageiros  ou  mixtos.  e uma  hora  antes  da  dos  trens 

de  cargas. 


Art.  81.  Os  animaes  em  quantidade  pa9siva  de  abatimentos  no 
respectivo  frete  deverão  ser  embarcados  e desembarcados  pelos  donos 
ou  seus  agentes  autorisados.  Se  o serviço  fôr  feito  pela  companhia 
correrá  a despeza  por  conta  daquelles. 

\rt.  82.  O trem  não  póde  ser  demorado  em  consequência  da 
difficuldades  offerecidas  ao  embarque  pelos  animaes. 

\rt  83  Os  porcos  em  pequena  quantidade  que  não  forem 
apresentados  em  caixões  engradados,  gaiolas,  etc.,  serão  recebidos 
sómente  em  um  dia  de  cada  semana  indicado  pela  admimstraçao. 

\rt  84  O expedidor  que  desejar  effectuar  o transporte  de 
grande  numero  de  animaes  deverá  prevenir  a admimstraçao  com 
antecedencia  de  24  horas. 


Art  85  (Será  licito  a todo  o carregador,  que  encher  de  gado  um 
vae3o  exceder,  por  sua  conta  e risco,  a respectiva  lotaçao.  embora 
oaeando  apena?  o frete  correspondente  a esta,  não  podendo,  porém, 
exceder  de  13  cabeças  o conteúdo  de  um  carro  de  bois. 

Yrf  86  Os  animaes  deverão  ser  recebidos  por  seus  consigna- 
tarins  á chegada  des  trens;  c»so  não  o seiam.  serão  remettidos  para 
logar  conveniente  por  conta  de  quem  pertencerem,  sem  responsabi- 
lidade da  companhia. 
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Art.  87.  As  capoeiras  de  gallínhas  e os  pequenos  ariimaes 
aves  em  gaiolas  ou  caixões  engradados  estão  sujeitos  ás  me 
condições  de  despacho  e recebimento  de  animaes. 

Os  animaes  e aves  de  que  trata  este  artigo,  quando  viv 
soltos,  são  acceitos  sómente  poc  conta  e risco  do  dono. 

Art.  88.  Os  animaes  não  domesticados  só  serão  acceitos 
condições  taes,  que' ofíereçam  a mais  completa  segurança  e por 
convencional . 

CARROS 

Art.  89.  Os  carros  para  serviço  da  lavoura  teem  abatimento 
50  %,  estando  elles  desmanchados. 

Art.  90.  Todo  o carro  não  reclamado  no  prazo  de  24  hi/r 
depois  da  chegada  do  trem.  pagará  500  réis.  de  estada  por  cada 
excedente.  . 


TEtiEGRAPHO 

Art.  91.  Pela  transmissão  de  telegrammas  particulares  p. 
qualquer  das  estações  telegraphicas  da  estrada  de  ferro  eobrar- 
hão  as  seguintes  taxas: 


(De  1 a 15  palavras 
Cada  palavra  mais  . 


1$000 

$080 


'Art.  92.  O telegrapho  electrico  fica  franqueado  ao  publico,  _ 
respectivas  estações,  lodos  os  dias,  inclusive  os  feriados,  das  s 
ás  11  horas  da  manhã  e do  meio  dia  ás  cinco  horas  da  tarde. 

Art.  93.  O original  de  cada  despacho  deverá  ser  escripto 
tinta  legivelmente  de  modo  que  se  possa  entender  distinetame 
lettra  por  lettra,  e em  caracteres  que  os  apparelhos  fcelegraphi 
possam  reproduzir;  dão  sendó  admissíveis  abreviaturas,  nem  num 
ros  expressos  por  algarismos,  e não  devendo  conter  razuras,  ou  p 
lavras  emendadas  ou  inutilisadas. 

O endereço  indicará  o destinatário  e a sua  residência,  de  m 
neira  que  não  offereça  duvida  alguma.  O -expedidor  soffrerá  as  co 
sequências  do  endereço  inexacto  ou  incompleto. 

Permittir-se-ha  ao  expedidor  addicionar  á sua  assignatura  qua 
quer  legalisação  que  julgar  conveniente. 

- Art-.  -94.  Será  prohibido  o uso  de  cifra  secreta,  ménos  ao  g 
verno  e á administração  da  estrada. 

Art.  95.  Rejeitar-se-ha  o telegramma  que  fôr  contrario  ás  lei 
offensivo  da  moral  e dos  bons  costumes,  ou  prejudicial  á segufan 
publica. 

As  estações  telegraphicas  não  exercerão  censura  sobre  os  t 
legrammas  officiaes. 

Art.  96.  Todas  as  taxas,  sem  distincção,  serão  pagas  pelo  exp 
di dor _antes  da  transmissão. 

Art.  97.  Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  podem  ser’ 
recusados  ou  retardados  para  se  transmiltir  outros  mais  breves.  ’ 

Art.'  98.  iSerá  comprehendido  no  numero  de  palavras  sujeitas,  á 
taxa  tudo  que  o expedidor  tiver  -escripto  no  original  para  ser  trans* 
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mittido,  como  também  as  indicações  sobre  o modo  de  transporte 
gnafura  a cance  telegiraphica,  e a legalisação  da  assi- 


Toda  a palavra  que  não  iver  mais  de  sete  syllabas,  será  con- 
tada por  uma  palavra;  as  mais  longas,  porém,  serão  contadas 
por  duas. 

A palavra  composta,  escripta  como  uma  só,  será  contada  como 
tal  todas  as  vezes  que  não  tiver  mais  de  sete  syllabas;  se  as  partes 
componentes,  porém,  estiverem  escriptas  separadamente,  contar-se- 
hão  por  outras  tantas  palavras  ainda  quando  estejam  ligadas  por 
traços  de  união.  , 

Todo  caracter  alphabetico  isolado,  toda  palavra  ou  partícula  se- 
guida de  apostrophe,  contar-se-ha  como  uma  palavra. 

Os  signaes  que  o apparelho  tiver  ao  exprimir  por  palavras  con- 
tar-se-hão  pelo  numero  delias. 

Art.  99.  Não  se  contarão : os  signaes  de  pontuação,  os  de  pa- 
ragrapho.  os  apostrophes,  traços  de  união,  virgulas  dobradas  e pa-‘ 
rentheses,  as  palavras,  numeros  ou  signaes  accreseentados  pelo  te- 
legraphista  a bem  do  serviço;  a data,  hora  e minuto  da  entrada  do 
teiegramma,  e a estação  da  çartida,  se  o expedidor  não  tiver  lan- 
çado estas  indicações  no  original. 

Art.  100.  Sendo  um  teiegramma  expedido  a uma  só  estação, 
porém  dirigido  a diversos  destinatários,  pagará,  além  da . taxa  da 
tabella,  mais  um  quarto  delia  por  cada  copia  supplementar  que 
houver  de  entregar. 

Art.  101 . A companhia  se  encarregará  de  fazer  chegar,  por  pro- 
prio,  os  telegrammas,  com  a possível  brevidade,  ao  logar  a que  se 
destinarem,  comtanlo  que  este  não  diste  mais  dè  dous  kilometros; 
nas  estações  intermediarias,  ou  oito  nas  terminaes. 

Fóra  desses  pontos,  os  telegrammas  serão  expedidos  pelo  cor- 
reio. salvo  se  o expedidor  indicar  algum  outro  modo  de  entrega 
procedendo  então  a companhia  de  accôrdo  oom  as  intrucções  recebi- 
da'. mas  sem  responsabilidade. 

Art.  102.  A taxa  do  proprio  é de  500  réis,  até  dous  kilometros, 
de  dous  até  oito  kilometros  1$000. 

Art.  103.  Os  despachos  serão  remetfoidos  fechados  aos  destina- 
tários. No  caso  de  ausência  delles  poderão  ser  entregues  aos  mem 
bros  adultos  de  suas  famílias,  aos  seus  empregados,  inquilinos,  ou 
hospedeiros,  excepto  quando  se  declarar  por  escripto  nos  despachos, 
mie  se  faça  a entrega  ao  proprio  destinatário  ou  a algum  dele- 
gado seu. 

Nada  restituirá  a estação  não  encontrando  a quem  entregar  o 
despacho. 

Art.  104.  Quem  receber  um  despacho  deverá  passar  recibo,  in 
dicando  a data,  hora  e minuto  da  recepção. 

Art.  105.  A administração  da  estrada  não  se  responsabiljsarA 
pelos  danraos  resultantes  da  perda,  alteração  ou  retardamento  do* 
despachos. 

Art.  106.  Qualquer  .expedidor  terá  a faculdade  de  pagar  ante- 
cipadamente a resposta  ao  teiegramma  que  apresentar,  fixando  a seu 
p.-bitrio  o numero  de  palavras.  Em  tal  caso  o teiegramma  terá  im- 


mediatamente  antes  4a  assignatura  a indicação  — resposta  pa 
ac...  palavras. 

Se  a resposta  constar  de  menos  palavras  do  que  as  que  tivere 
sido  pagas,  não  se  fará  restituição  da  taxa;  se  constar  de  mais,  que 
a apresentar  deverá  pagar  a differença. 


Art.  107.  A resposta  para  ser  transmittida  deve  ser  apresentad 
dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  á da  entrega  do  telegramrn 
primitivo  ao  destinatário.  A resposta  apresentada  depois  de  fin 
este  prazo  fica  sujeita  ao  pagamento  da  taxa. 

Art.  108.  O expedidor  poderá  pedir  a repetição  integral 
seu  telegramma  pela  estação  do  destino,  afim  de  conferil-o;  ou  só- 
mente um  aviso  de  recepção. 

Pela  repetição  pagará  metade  da  taxa  do  telegramma  e pelo 
aviso  400  réis. 


Art.  109.  iSó  se  dará  segunda  cópia  do  telegramma  ao  expedi- 
dor ou  ao  destinatário,  ou  a quem  fôr  por  qualquer  desses  autori- 
sadc,  cobrando  a estação  por  isso  um  quarto  de  taxa. 


Art.  110.  O pedido  de  'que  um  telegramma  já  remettido  não 
seja  enviado  ao  destinatário  caso  seja  ainda  tempo,  far-se-ha  por 
novo  telegramma  sujeito  a laxa. 

A estação  nada  restituirá  se  for  retirado  um  telegramma  no  de- 
curso da  transmissão. 

iRestituir-se-ha  com  200  réis  de  deducção  a taxa  do  telegramma 
retirado  antes  de  começada  a expedição. 

Art.  111.  Restituir-se-ha  integralmente  a taxa: 


1*.  Reconhecendo-se  a necessidade  de  retardar  consideravel- 
mente a transmissão  do  despacho,  salvo  querendo  a parte  sujeitar-se 
á demora. 

2°.  Não  chegando  o despacho  ao  destino,  sendo  a falta  por  ser- 
viço telegraphico ; 

3°.  Provando-se  que  o despacho  ou  a cópia  remettida  ao  des- 
tinatário foi  alterado  a ponto  de  não  preencher  o seu  fim. 

4°.  Quando  o despacho,  pelo  qual  se  tiver  cobrado  a taxa  do 
próprio  da  companhia,  chegar  á casa  do  destinatário  çom  demora 
maior  de  meia  hora  por  cada  kilometro. 

Art.  112.  As  procedências  para  expedição  serão  regulada* 
. assim: 

1*.  (Despachos  da  companhia. 

2°.  Ditos  oifdficiaes,  isto  é,  do  presidente  da  província  e mai^ 
autoridades. 

3®.  Ditos  dos  particulares  pela  ordem  das  entregas. 

Art.  113.  Os  despachos  de  serviço  do  engenheiro  fiscal  do  go 
verno  e de  seus  ajudantes  serão  considerados  a todos  os  reispeitos 
como  os  da  companhia. 

Art.  114.  Só  poderá  ser  interrompida  a transmissão  de  um 
despacho  para  fazer-se  a de  outro,  quando  este  fôr  de  ordem  su- 
perior e houver  extrema  urgência  em  expedil-o. 

Estando  duas  estacões  em  communiçacão.  e tratando-se  de  des- 
pachos da  mesma  ordem,  eWas  alternadamente  os  transmittirão. 


Art.  115.  Despachos  urgentes  para  segurança  dos  trens  leem 
referencia  sobre  qualquer  outro. 

Art.  116.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a guardar  .> 
mais  rigoroso  segredo  sobre  os  telegrammas  de  todas  as  clasies, 
•cb  pena  de  demissão  immediata  ou  de  multa,  conforme  a gravi- 
dade do  caso. 

niSPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Art.  117.  Os  fretes  com  abatimento  serão  cobrados  todas  as 
vezes  que  forem  inferiores  aos  ordinários  das  tabellas. 

Art.  118.  No  caso  de  legitimo  impedimento  do  carregador- ou 
consignatário  poderá  a companhia  conceder- lhe  abatimento  até  75  % 
sobre  as  taxas  de  armazenagem  ou  estada. 

Art.  H9.  Para  qualquer  remessa  de  mercadorias,  ou  animaes 
cujo  frete  calculado  fôr  inferior  a 160  réis,  cobrar-se-ba  esta  ultima 
quantia,  praticando-se  o mesmo  para  com  as  taxas  de  carga,  des 
carga,  armazenagem  ou  estada.  No  mesmo  caso  se  deve  applicar  este 
minimum  a cada  volume,  animal  ou  ave  separada,  sujeito  ás  tabellas 
5 a 9 e 17. 

Art.  120.  Os  fretes  de  encommendas  e excedentes  de  bagagens 
e bem  assim  os  de  cavai  los,  cães  e carros  (acompanhando  seus  d^- 
nos)  devem  ser  pagos  adiantados. 

Os  de  mercadorias,  animaes  e carros  (salvo- os  acima  estipula- 
dos) são  pagos  também  adiantados  na  Bahia;  porém,  nas  outras  es- 
tações, á vontade  do  remettente,  exceptuando  os  generos  de  far! 
■deterioração  ou  de  valor  insignificante,  que  devem  ser  pagos  adian- 
tados . 

Art.  121.  Todo  carregador  que  precisar  de  vagões  para  merca- 
dorias ou  gado  deverá  pedil-os  ao  chefe  de  e -fação  com  antecedencí? 
de  24  horas. 

A companhia  não  se  obriga  sempre  a satisfazer -o  pedido  a entro 
do  referido  prazo,  mas  se  esforçará  em  tornar  o menor  possível 
qualquer  demora  excedente. 

Art.  122.  A importância  dos  erros  para  mais  que  porventura 
se  commetterem.  no  calculo  dos  fretes  e taxas,  ficará,  no.  prazo  de 
um  mez,  á disposição  dos  interessados  que  a reclamarem. 

Art.  123.  As  pessoas  que  estragarem  os  carros,  estações  ou  ap- 
pncelhios  da  companhia  serão  responsáveis  pelo  damno  causado- *e 
se  fòr  este  intencional,  proceder-se-ha  judiei elrpente  conjra  os  de- 
linquentes. 

Art.  124.  Será  licito  á companhia  estabelecer  temporariamente 
do  accôrdo  com  o engenheiro  fiscal  do  governo',  estações  de  parada, 
para  passageiros  ou  carga,  cobrando  as  respectivas  passagens  ou 
f>-etes  pelos  preços  estipulados  para  ás  estações  propriamente  dit-v 
que  precedem  ou  seguem  immedi  atamente  ás  dá  parada  fnq  sentide 
do  movimento  do  trem),  conforme  forem  estas  dé  procedência  ou 
destino. 

Art.  125.  Fica  a companhia  autorisada  a.  aí  fixar  annuncio- 
commerciaes  nas  suas  estações  ou  nos  carros  de  2*  ou  3*  classes-  co- 
brando por  cada  estacão  ou  carro  uma  taxa  calculada  na  razão  d c 
80  réis  por  decimeko  quadrado  e por  mez.  mas  cuja  importância 
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total  nunca  será  menor  de  1$  e poderá  aliás  U»i-  abatimento 
50  por  cento. 

Art.  126.  Os  generos  e outros  objeetos  não  designados  nas 
rifas  serão  taxados,  segundo  as  tabellas  feitas  para  aquellas  co 
quaes  tiverem  mais  analogia. 

Art.  127.  Na  contagem  do  excesso  sobre  os  prazos  de  dias, 
horas  estipuladas  neste  regulamento  para  demoras,  armazenage 
estadas,  como  também  no  calculo  de  distancias  tomadas  por  k 
metro,  e os  pesos  por  kilogrammas,  a fracção  que  houver  deverá 
tomada  como  unidade. 

Art.  128.  Nas  estações  .onde  não  houver  desvios  não  se  rece 
vagões  para  carga  ou  descarga. 


Estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco 

PAUTA  TABELLA 

A 


Abacaxis  e ananás  

Abanos  de  palha  

Abelhas  

Aboboras  

Açafates  e semelhantes  

Açafrão  

Ácidos  mineraes  

Aço  

Acordecns  

Aduelas  

Aguardente  em  garrafões,  etc 

Dita  de  canna  em  pipas  e barris  — 

Dita  de  mel,  idem  

Agua  ordinaria  

Aguas  medicinaes  ,• 

Agua-raz  • • • • 

Alabastro  em  bruto  

Alabastro  em  obras  

Alambiques  e pertenças  

AIcati’ão  

Álcool  

Algodão  imprensado  

Dito  não  imprensado  • • : 

Alhos  . . — • 

Almofarizes  de  metal,  pedra  ou  madeira 

Almofadas  *!~ 

Alpiste  

Alvaiade  

Amêndoas  

Amendoim  

Ancoras  

Ancoretás  vàsias  ........ 

Angico  resina,  gomma  oü  folhas  

Aniagem  


8 

8 

7 

8 
8 
8 
6 
8 

5 
8 
8 
8 
9 
9 

6 
5 
8 

5 
8 
8 

7 

8 

7 

8 
7 

7 

8 

9 

6 
7 
6 
9 
7 
9 


PAUTA 


Anil 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados  

Animaes  ferozes  

Animaes  pequenos  engaiolados  

Animaes  pequenos,  soltos,  17  e mais 

Animaes  de  sella  

Aniz  

Arados  e instrumentos  de  utilidade  á lavoura  . 

Arame  de  metal  .... 

Araruta  .. 

Archotes  

Arcos  de  ferro  ou  madeira  

Ardósia.  ] ... 

Arêa  ^ 

Argila  J 

Armações  envernisadas  com  vidros  para  lojas 

Armações  para  chapéos  de  sol  

Armaçõps  para  igrejas  , . , , 

Armamento  . . . ... 

Arreios  

Arroz  

Artigos  de  folha  de  Flandres  não  classificados 

Artigos  de  luxo  não  classificados  — 

Artigos  de  pacotilha  não  classificados  

Arvore  e arbustos  vivos  

Asphalto  

Assucar  bruto  

Assucar  refinado  

Avelãs  

Ava<  empalhadas  

Aves  engaioladas  

Aves  soltas,  17  e mais 

Aipim  

Azeite  dcoe  ou  outros  em  barris  ou  latas  . . . 

Dito  de  dito,  garrafões,  etc 

Azeite  de  palma  em  barris  ou  latas  

Azeite  de  mamona,  em  barris  ou  latas 

Azulejos  

Azeitonas.  


TàBELLA 

6 

. 5 

í Frete  conven 
íeional. 

. 17 

. 17-1-20% 

. 14 

6 
9 

, . 6 

8 

8 

8 

,.  13  . 

10  duplo 
. 6 

/ 5 - ' 

. 6 
..  . 7 
. 9 

. . .7  • 

10  duplo 
6 
8 
8 
9 

7 
6 

5 

17 

17  -t  20  % 

8 
8 

6 
8 
8 
8 
0 


Bacalháo  9 

Bacias  de  metal  6 

Bagagem,  pelos  trens  de  passageiros  5 

Bagas  de  mamona  ou  de  çimibro 8 

Bahús  vasios  ■ 8 

Bayonetas  6 

Balaios  do  paiz  e outros  8 

Balanças  6 

Balas  6 

Baldes  de  metal  ou  madeira  8 

Balões  6 

Bambinellas  .........  -,6 


,‘Í  / /. 


' 


V 
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PATJTA  TaBBLLA 

Bambú  _ 13 

Ba.-ranas  8 

- Banha  de  porco  8 

Bandejas  6 

Banheiras  5 

Barbante'  6 

Barricas  e barris  vasios 9 

Barriguda  imprensada  8 

Barriguda  não  imprensada  7 

Barro  13 

Barbatão  6 

Barrotes  13 

Batatas  alimentícias  8 

Bestas  e burros  14 

Betume  ; 8 

Bezerros  íe 

Bilhares  e bagatellas  ! . 10 

Riscoutos  ......  8 

Balões  vasios  8 

Bois  e vaccas  ordinários,  novilhos 15 

Bois  de  raça  14 

Bolacha  . . . 8 

Bolsa  de  viagem  ......  6 

Bombas  para  poços  e cisternas  8 

Borracha  8 

Botijas  vastas  8 

Breu  ....  8 

Brides  ordinárias  8 

Brinquedos  5 

Brochas  para  pintar  ou  caiar 6 

Bronze  em  bruto  ,, 6 

Bronze  em  objectoss 5 

Barras  de  ferro  ...... . 6 

Bustos  5 


•‘I 


C 


Cabeçadas  ou  cabeções  para  animaes 

Cabello  , , . . 

Cabos  

Cabras  e carneiros 

Cabrioleis  , .v 

Cabritos  17  e mais  

Caça 

Capão  

Cachimbos  

Cadaveres  


6 

7 
8. 

16 

18 

16  + 20  % 

8 
7 
6 

(Vide  regul 
I -mento . 


Cães  amordaçados  16 

Cães  pequenos  viajando  no  collo  1 1|2  da  tabella  16  4-  50  % 

Café  em  grão  ou  eneascado  .- , .7 

Café  moido  8 

Caibros  .... . ..  13 

Caixas  de  guerra  4 . ...» * 5 

Caixas  va&ias  de  madeira 8 
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PAUTA.  -V  ' r Tabblla 

Caixas  vasias  de  folha  ou  papelão  6 

Caixilhos  oom  vidros  10  duplo. 

Caixilhos  sem  vidros  10 

Caixões  fúnebres  (ordinários)  10. 

Caixões  vasios ia 

Cal  13 

Calçado  t 6 

Caldeiras  9. 

Caldeiraria  (artigos  não  classificados)  6 . . 

Camphora  ...  6 

Canna  de  assucar  13 

Cama  da  índia  . 6 

Canella  6 

Cangalhas  8 

Canôas  13 

Canos  de  barro  13 

Canos  de  metal  9 

Capachos  6 

Capim 18 

Capoeiras  vasias : 8 

Carangueijos  . 8 

Carnaúba  7 

Carne  fresca  8 

Carne  secca  ou  salgada  .9 

Carneiros 16 

Caroços  de  algodão  — 8 

Carroças  18 

Carroças  desmontadas  8 

Carros  de  mão  • • • • • • • 8 

Carros  de  passeio  18 

Garros  fúnebres  ordinários  • •'  > 18 

Carros  para  estradas  de  ferro,  desmontados  9 

Carros  para  estrada  de  ferro,  rebocados • 18 

Carvão  animal  ou  vegetal  13 

Carvão  mineral  ••••••  12 

Cascas  de  arvores 13 

Cascas  de  coco  •■••••■  13 

Castanhas  6 

Gavalios •_ : 14 

Cavernas  para  embarcações  13 

Cebolas  e cebolinhas  6 

Centeio  • • • 8 

Gera  em  bruto  ou  em  velas  ......  m 6 

Cera  em  obras  não  classificadas  5' 

Cereaes  não  classificados  8 

Cerveja  em  barris  6 

Cerveja  nacional 7 

Cestos  de  junco,  ele 8 

Cevada 7 

Chá  6 

Champagne  6 

Chapas  de  ferro  ou  zinco,  etc.,  para  coberturas  • : : 8 

Chapas  para  fogões  ...v.....-.-, ......  6 

Chapéos  .V. . y.v‘.‘l . "I  $ 

C'íl  ãp  éOS  de  sol  • V • • • • • •*  •'  •*•*•*•*•  '•*•*•*  * mm'»  m * * ' ^ 


V 


PAuta  .-v...  . 

Chapelaria  (artigos  não  classificados) . •, 

Charutos  . 

Chifres  em  bruto  

Chocolate  .. . 

Chouriços  

Chumbo  em  bruto  ou  de  munição 

Chumbo  em  obra  não  classificada  

Cigarros  

Cimento  

Cobre  em  bruto,  velho  ou  em  folha 

Cocos  seccos  ou  verdes  

Cofres  de  ferro  

Gognac  

Coke  

Colchões  de  palha,  capim,  etc 

Colchões  de  tecido  metallico 

Colla  . 

Cominho  . ...; 

Confeitaria  (artigos  não  classificados)  

Conservas  em  latas  não  classificadas 

Ooquilho  

Cordas  diversas  

Cordas  de  embira  e outras  do  paiz  

Correame  militar  

Correntes  de  ferro  ou  de  latão  

Cortiça  em  bruto  

Cortiça  em  obra  não  classificada  

Couçoeiras  

Couros  seccos  ou  salgados  

Couros  trabalhados  ou  envernizados  

Crina  vegetal  ou  animal  • • 

Crystaes  em  obras  . . 

Crystaes  em  bruto  ... 

Cubos  para  distillação,  engenhos,  etc.  ......... 

Cubos,  pinas  e raios  para  rodas  

Cutelaria  (artigos  não  classificados)  

Cylindro  de  ferro 


Tabbula 
6 
7 
9 

7 

8 
8 

. 8 
6 
1? 

.6 
8 
6 
6 
12 

7 
6 
6 

8 
6 
6 
8 
8 
8 

7 

8 
7 
6 

. 12 
9 
6 
7 

5 

7 

8 

7 

6 

8 


D 


Diamantes,  % % nd  valorem,  e 5 

Dinheiro  V*  % dito  e 5 

Doces  estrangeiros  6 

Doces  do  paiz  8 

Dormentes  de  madeira 13 

Dormentes  de  ferro  9 

Drogas  não  classificadas  nas  outras  tabellas  6 


Eixos  8 

Embira  ' 8 

Encerados  para  mesas  ou  tapetes  . 6 

Encommendas  pelos  trens  de  viajantes  . . ... 5 
Enxadas  .... ... ... . . . . ... ... ... 
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[nxergas  para  animaes  7 

nxergões  5 

nxofre  6 

uipamento  militar  não  classificado 6 

rvilhas  seccas  8 

scadas  de  mão  ou  para  armador 8 

Escadas  para  casas  (desmontadas)  8 

Escaleres  13 

Escovas  do  qualquer  especie  6 

“smeril  6 

spadas  •. 6 

Especiarias  não  classificadas  6 

Espelhos  5 

pingardas  6 

lEspinitos  não  classificados  6 

Esponjas  . . . . 5 

Essências  não  classificadas  5 

Estacas  para  cercas  13 

Estampas  6 

Estanho  em  bruto 8 

Estanho  em  obra  não  classificada  6 

Estatuas  5 

Esteiras  da  índia  6 

Esteiras  de  cangalhas  ou  de  tabúa  6 

Estojos  de  instrumentos  cirúrgicos,  mathematioosl.  8 

Estopa  em  brüto  7' 

Estopa  em  obras  não  classificadas  7 

Estrume  — . 13 

F 

Fachina  (varas  de)  13 

Farelo  8 

Farinha  de  mandioca,  milho,  trigo,  e outras  nutri- 
tivas   . 9 

Fazendas  de  seda  6 

Fazendas  diversas  não  classificadas  6 

Feijão  9 

Feltro 6 

Feno  — 13 

Ferraduras  para  animaes  8 

Ferragens  não  classificadas  6 

Ferramentas  de  carapina,  ferreiro,  marceneiro,  ca- 

voqueiro.  torneiro,  etc.  não  classificadas  8 

Ferrolhos  6 

1 Ferro  bruto  12 

Ferro  de  engommar  ' . ó 

Ferro  velho  Í2 

Ferro  velho  em  chapa,  barra,  arco  ou  verga  8- 

Ferro  em  barra  ou  vergas  dobradas  ...... ; : • 8 • 

Fibra  vegetal  para  cordoaria  9 

Fios  telegraphioos  8 . 

Flechas  8 

Flores  artificiaes  5 

Flor  de  canna  ou  outras  para  enchimento  7 • 


V» 


Pauta  Tabbiia 

Flores  naturaes  . 5 

Fogairei  ros  6 

Fogos  artificiaes  5 

Fogões  de  ferro  6 

Folhas  medicinaes 7 

Folies 8 

Forjas  portáteis  8 

For  mas  diversas  8 

Formas  para  assucar  9 

Fornalhas  e fornos  de  ferro  ...... 8 

Fornalhas  para  engenho  9 

Fouces  8 

Fructas  a granel  12 

Fructas  frescas  8 

I ructas  seccas  ou  em  doce  6 

Fructas  seccas  do  paiz 8 

Fubá  8 

. Fumo  do  paiz  8 

Fumo  estrangeiro  8 


G 


Gaiolas  6 

Gallinhas  e gallos  engaiolados  . . 17 

Gamellas  7 

Ganços  engaiolados  ou  soltos  17 

Garrafas  vasias  •. ... 8 

Garrafões  vasios  ; 1 ........ . 8 

Gatos  engaiolados  17 

Gaz  liquido  em  latas  e encaixotado  6 

Gelatinas  v 6 

Geléas  7 

G elo  6 

Genebra  6 

Generos  alimenticios  de  primeira  necessidade  nüo 

classificados  9 

Generos  de  exportação  não  classificados  7 

Generos  de  importação  não  classificados  6 

Generos  de  perigo  ou  de  cuidado  não  classificados  5 

Gengibre  8 

Gesso  8 

Gigos  vasios  ; 8 

Giz  8 

Globos  de  vidro  ou  louça  5 

Globos  geographicos  : . . . 5' 

Gomma  arabica  e outras  não  classificadas  6 

Gomma  de  mandioca  e outras  do  pàiz  7 

Grades  de  ferro  ou  madeira 7 

Granadas  6 

Graxa  animal  7 

Graxa  para  calçado  6 

Grelhas  de  ferro  6 

Grelhas  para  engenho  ou  ilocomótiva 9 

Guano  13‘ 

' • * 
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Guarda-roupa,  musicas,  papeis,  etc.,  sem  vidraça  10 
Guindastes  y ,9 


Harpias  5 

Herva  doce  7 

Herva  mato  . 6 

Hervas  medicinaes  e outras  não  classificadas  . 7 

Hortaliças  frescas  8 

Hortaliças  em  conserva  g 

I 


i Imagens  6 

Impressos  .......”  6 

Incenso  6 

Inhame  e outras  raizes  alimentícias  9 

ínstru mentos  de  cirurgia,  engenharia  e semelhantes  G 
Instrumentos  de  musica,  óptica  e semelhantes  não 

classificados  5 

Instrumentos  para  lavoura 9 

J 

Jacás  8 

Jangadas  13 

Jarros  de  louça,  vidro,  etc 6 

Jarros  de  barro  8 

Joias  V\  % ad  valorem,  e 5 

Jumentos  14 

Junco  da  índia 6 

Junco  do  paiz 8 

Jardineiras  6 

K 

Kerosene  em  latas  encaixotadas  6 

L 

Lã  em  bruto  ou  em  obras  não  classificadas  7 

Lacre  6 

Ladrilhos,  azulejo  ou  mármore,  louça  8 

Ladrilhos  de  barro  12 

Lages  em  bruto  13 

Lages  preparadas  12 

Lampeões  e lanternas  com  vidros  10  duplo. 

Lampeõe?  e lanternas  sem  vidros  10 

Latão  em  obra  6 

Latão  bruto  6 

Lavatórios  envernizados  10  duplo. 

Lavatórios  de  ferro  ou  madeira  ordinários 10 

Legumes  frescos  8 

Jvéits  condensado  6 


Pauta 


Tabéluà 


Leite  fresco  

Leitões  

Lenha  

Lentilhas  

Licores  

Limalha  de  ferro  

Limas  de  aço  

Linguas  frescas,  seccas  ou  salgadas  . 

Linguiças 

Linha  .para  costura  

Linhaça  

Liteiras  ' 

Livros  

Lixa  

Locomotivas  desmontadas  

Locomotivas  rebocadas  

Lona  

Louça  

Louça  de  barro  do  paiz  

Louça  em  barricas,  caixas  ou  gigos 

Louza  em  lages  

Louza  para  escrever  


8 

17  + 20  % 
13 
6 
6 
8 
8 
8 
8 


18 

6 

6 

9 

12  duplo. 
6 
6 
8 
8 
8 
6 


M 


Macacos  de  ferro  8 

Macarrão  e outras  massas  alimentícias  • 8 

Machados : 8 

Machinas  de  copiar  cartas  6 

Machines  de  costura  5 

Machinas  photographicas  5 

Machina  de  fazer  farinha  e suas  pertenças' , . . . 8 

Machina  de  descaroçar  algodão  8 

Machinas  e caldeiras  destinadas  á lavoura  ou  ao 

preparo  de  seus  productos  9 

Machinas  para  fabricação  de  telha  ou  tijolo,  etc.  . 9 

Machinas  de  imprimir  6 

Machina  para  tecido  1 6 

Machinas  pequenas  não  classificadas  6 

Madeiras  13 

Maizena  6 

Malas  vasias  . . . . • 8 

Malas  de  viagem  vasias — . 6 

Malhos  para  ferreiro  8 

Mamona  (bagas  de)  8 

Mangas  de  vidro  5 

Mandioca  8 

Manteiga  6 

Mappas  e manuscriptos  6 

Mariscos  8 

Marfim  0 

Mármore  em  bruto  8 

Mármore  em  obras  ' 6 

Marquezas  ordiínarias  ........  10 


- 769  — 
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Marrecos  engaiolados  

Marroquim . 

Martellos  ’ 

Massos  ’ 

Materiaes  de  construcção  não  classificados  ....... 

Medicamentos  não  classificados  

Medidas  diversas  

Mel  de  abelhas  

Mel  de  assucar  

Mel  de  assucar  em  barris,  garrafões,  etc 

Meninos  do  menos  de  8 annos  de  idade,  % de  1 2 
Meninos  de  menos  de  3 annos  de  idade  ao  col’lo 

Mesas  envernizadas  

Mesas  de  ferro  ou  madeira  ordinaria  . 

Milho  ' 

Mochos  envernizados  

Mochos  ordinários  

Mobilia  envernizada 

Mobilia  ordinaria  

Modelos  

Moendas  para  engenho  e pertenças  

Moinho  para  café,  pimenta,  etc 

Moinho  para  lavoura  

Moirões  

Moitões  e eadernaes  ’ ’ ’ 

Molas  

Molduras  " 

Moringues  de  barro  

Mós  


Tabeula 
. 17 

. 6 
. 8 
8 

. 12 
6 
6 

7 

. 11 
9 

e 3 

grátis 
. 10  duplo. 

. 10 
9 

. 10 
. 10 

. 10  duplo. 
. 10 
. 6 
. 9 - 

6 
9 

. 13 

. 8 

8 
5 
8 
8 


N 


Novilhos  15 

Nozes  * g 

Nitratos 6 


O 


Objectos  preciosos  d’arte  % % ad  valorem  e 5 

Objectos  de  cuidado  ou  perigo  não  classificados  . . 5 

Objectos  de  luxo,  de  ferro,  cobre  e bronze  ou  de 

qualquer  outra  qualidade 5 

Objectos  manufacturados  não  classificados  6 

Objectos  dc  marcenaria  e carpintaria  desmontados  7 

Objectos  de  sirgue  iro  5 

Obras  de  cabelleireiro  5 

Oleados  6 

Oleo  de  amêndoas  doces ... 6 

Oleo  de  linhaça  em  banris  ou  latas 8 

Oleo  de  linhaça  em  garrafões  6 

Oleos  de  qualquer  qualidade  não  classificados  6 

Oratorios  10 

Órgãos  5 

Ornamentos  para  igreja  5 

Ossos  13 


?7Ò  - 


Pauta  Tabeixa 

Ouro  em  biuto  % % ad  valorem  e 5 

Ouro  em  obras  % CA  oxl  valorem  e 5 

Ovas  frescas,  seccas  ou  salgadas 8 

Ovos  8 

P 

Pacas  engaioladas  17 

Padiolas  18 

Paina  de  seda  6 

Painço  8 

Paios  . 8 

Palanquim  18 

Palhas  de  milho,  coqueiro  ou  palmeira 13 

Palhas  dc  Chile  e outras  de  valor  semelhante  para 

chapéos  6 

Palhas  de  trigo,  de  canna  e outras 13 

Pandeiros  õ 

Panelias  de  cobre  ou  ferro  esmaltadas 6 

Panelias  de  ferro  ou  de  barro,  ordinárias  8 

Panno  do  paiz,  de  qualquer  qualidade 7 

Panno  importado  C 

Pão  8 

Páos  para  tamancos .7 

Papel  de  qualquer  qualidade  6 

Papelão  6 

Pás  8 

Passas  6 

Passaros  empalhados  .5 

Passaros  vivos  engaioados  17 

Pastas  de  papel  ou  papelão  6 

Patos  engaiolados  ou  sqltos  ■ . ■ 17 

Patronas  8 

Peanhas  6 

Pedras  de  afiar  ou  amolar 6 

Pedras  do  cantaria 12 

Pedras  de  alvenaria,  calcaria  e outras  ordinárias 

para  edificação  e calçamento  13 

Pedras  de  filtrar  6 

Pedras  lithographicas  e porcelana  para  escrever  . . 5 

Peixe  fresco,  salgado  ou  secco * 8 

Peixe  em  latas ~. 6 

Pclles  em  bruto 9 

Peiles  preparadas  ...........  ; 

Pendulas  para  relogiios  5 

Peneiras  de  cabello,  seda,  ou  téla  metallica G 

Peneiras  de  palha  do  paiz 7 

Pennas  para  enchimento  e outras  6 

Perfumarias  

Pérolas  Va  % ad  valorem,  o 5 

Perús  engaiolados  ou  soltos  17 

Petrechos  beílicos  6 

Petrechos  de  caça  <5 

Petroleo  em  latas  encaixotadas  6 
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PaUTA  Tasklla 

Pesos  de  ferro  eu  latão  para  balanço  6 

Pòz 6 

Phosphoros  em  latas  e encaixotados  6 

Pianos  10  duplo. 

Piassava  13 

Picaretas  8 

Pimenta  da  índia  6 

Pimenta  do  paiz 8 

Pincéis  6 

Pinhão  verde  ou  secoo  7 

Pipas  vasias  13 

Pistolas 6 

Pixe  8 

Platina  em  bruto  ou  em  obra  % % ad  valorem,  e . . 5 

Plumas  5 

Poltronas  io 

Polvora  e artigos  inflammaveis  5 

Polvarinho  6 

Pomada  para  cabello  5 

Pombos  engaiolados  17 

Porcellanas  5 

Parcos 16 

Porcos  da  índia  engaiolados  17 

Portas,  portões,  portadas  e janellas  de  madeira  ou 

ferro 7 . 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro 7 

Potassa  e perlassa  6 

Potes  de  barro  do  paiz  8 

Potes  diversos  6 

Prancbões 13 

Prata  em  bruto  V*  % ad  valorem  e 5 

Prata  em  obras  % % ad  valorem  e 5 

Prata  ingleza  em  obras  6 

Prateleiras  envernizadas  10  duplo. 

Prateleiras  de  ferro  ou  madeira  ordinária  10 

Pratos  de  madeira,  folha,  estanho,  etc 6 

Pregos  de  ferro  ou  cobre  8 

Prélos  6 

Prensas  para  algodão  e outros 8 

Presumptos  6 

Productòs  chimicos  e preparações  pharmaceuticas  6 

Puxadores  para  gavetas,  portaes,  etc 6 

Punhaes  6 

Q 

Quadros  5 

Queijo  londrino,  suisso  e outros 6 

Queijo  de  Minas  ou  do  paiz  8 

Quinquilharias  6 

R 

Rabecas  e rabecões  5 

Raios,  pinas  e cubos  para  rodas  7 


Pauta 


Tabella 

Rapadura  . 9 

Rape  7 

Raspas  de  pontas  de  veado 1 6 

Realejos  5 

Rebolo  (pedra  de)  6 

Redes  7 

Redomas  de  vidro  10  duplo. 

Réguas  6 

Relogios  5 

Relogios  de  ouro  ou  prata,  % % ad  valorem,  e . . . 5 

Resinas  não  classificadas  7 

Retortas  de  metal  6 

Retortas  de  vidro  ou  louça 5 

Retratos  de  familia .• 5 

Retretes  10 

Ripa  13 

Rodas  para  carros  ou  carroças . 7 

Rodas  e modetes  para  machinas  8 

Rolhas  6 

Roscas  8 

Roupa  6 

8 

Sabão  ordinário  do  paiz 8 

Sabonetes  .* 6 

Saccos  vasios  9 

Sagú  6 

Salames  6 

Sal  ordinário  9 

Sal  refinado  * . . 6 

Salitre  *» 6 

Sanguesugas  O 

Sapatos  6 

Sapô  13 

Sebo  8 

Sedas  6 

Sellins  e pertenças' 6 

Sementes  de  especiaria  como  de  herva  doce,  de 

alcararia,  aipo,  etc..., 6 

Sementes  para  agricultura  9 

Serpentinas  de  vidro,' crystal,  etc.  5 

Serpentinas  para  alambiques  8 

Sinos  6 

Sipó  8 

Soda  6 

Sola  do  paiz  e outras 8 

Suadores  para  sellins  6 

Substancias  de  pouco  valor,  uteis  ã lavoura  13 

T 

Tabaco  .' 8 

Tabatinga  13 

Taboado  13 


Pauta 


Tabelua 


Tabocas  

Tabolas  de  gamão 

Taboleiros  

Taboleiros  ordinários  

Tabo  lotas  

Tachos  para  fabrico  de  assucar,  etc 

Tachos  de  ferro  ou  cobre  

Tacos  ,para  bilhar  

Talhas  de  barro  para  agua,  engradada 

Tamancos  

Tambores  de  musica  

Tambores  para  engenho 

"I  anques  de  metal  ou  madeira  para  engenho  — 


Tapioca  

Tecidos  de  fabricas  nacionaes  

Tecidos  diversos  

Tela  metallica  

Telhas  de  barro  % 

Telhas  de  vidro  

Tijolos  de  barro  

Tijolos  de  limpar  facas  

Tijolos  de  mármore,  louça  e outros  

Tinas  vasias  

Tinia  de  qualquer  qualidade  

Toucinho 

Transparentes  para  janellas,  de  panno  ou  madeira 

Trapos  - 

Travesseiros  

Trens  de  coeinha,  de  cobre  ou  ferro 

Trilhos  e suas  pertenças  par  estrada  de  ferro  — 

Tumules  

Typos  

Tubos  de  barro  . . . - — 

Tubos  de  ferro  


8 

6 

7 

8 
10 
9 
7 

5 

6 

7 

5 
9 
9 

6 
9 
9 
6 
6 

13 

6 

13 

6 

8 
8 
6 
8 

5 
8 
7 

6 
9 
6 
6 

13 

9 


U 


Unguentos  ® 

Unhas  de  animaes  £ 

Urnas  ~ 

Urucú  .... ? 

Uvas  seccas  ° 

V 

Vaccas  ordinárias  

\ ârDí*  

Vassouras  de  cabello  ou  crina 6 

Vassour  as  de  palha  ou  de  piassava,  e outras  do  paiz  8 

Velas  5 

Velas  nacionaes  ° 

Venezianas  ° 

Verduras  ^ 

Vernizes  
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Pauta  Tabeua 

Vernizes  de  qualquer  qualidade  6 

Viajantes  de  1*  classe ’ 1 

Viajantes  de  2a  dita 2 

Viajantes  de  3*  dita  3 

Viajantes  de  passeio  em  Ia  classe  J Vide  o ri 

Viajantes  de  2a  dita  \ gulamen 

Vidros  ordinários  encaixotados  6 

Vidros  finos  5 

Vigas  ; 13 

Vimes  13 

Vinagre  em  pipas  ou  barris  , 8 

Vinagre  em  ganrafões  6 

Vinho  em  pipas  ou  barris 8 

Vinhos  em  ganrafões  ou  caixões  6 

Vitellas  15 

Viitriolb  5 

X 

Xaropes  6 

Z ■ 

Zarcão  8 

Zinco  em  bruto  k 8 

Zinco  em  obra 8 

TABELLAS 

Tabellas  1,  2 e 3 — Passageiros  das  tres  classes. 

» 4 — Fretes  de  •trollys. 

a 5 — Encommendas  e bagagens  pelos  trens  de  viajantes. 

Objectos  de  grande  volume  e pouco  peso,  como  qu 
dros,  caixões  com  chapéos',,  etc. 

Objectos  frágeis,  como  instrumentos  de  musica, 
tatuas,  etc. 

Artigos  inflammaveis  (transportados  em  trens  e vi 
gões  especiaes)  e todos  os  mais  nesta  tabella  cl 
sificados  (por  kilogramma) . 

» 6 — Generos  de  Importação  não  mencionados  nas  outr 

tabellas,  compirehendendo  também  certos  genero: 
fabricados  no  paiz  (por  10  kilogrammas) . 

» 7 — Generos  de  exportação  não  mencionados  nas  outra 

tabellas  (por  10  kilogrammas). 

'>  8 — Lista  especial  (A).  Fumo,  algodão  imprensado,  ara 

ruta,  azeite  de  palma  em  barris,  batatas,  ferro  e. 
barra,  louça  de  barro,  etc.,  etc.  (por  10  kilo 
grammas) . 

» 9 — Lista  especial  (B).  Assucar  bruto,  farinha,  agua 

dente  em  pipas,  couro,  feijão,  carne  secca,  bac 
■iháo,  caldeiras  e machinas  para  lavoura,  dormen- 
tes de  ferro,  etc.,  etc.  (por  10  kilogrammas). 

» 10  — Moblia  ordinaria  sem  vidros,  obras  de  marcenaria 

carpintaria,  desmontadas,  etc.,  etc.  (por  10  kil 
grammas). 

N.  fí.  — ‘Mobilia  envernizada  òu  contendo  vidro 
pianos  e em  geral  objectos  desta  natureza  que  c| 


mandem  maior  cuidado  e responsabilidade  pagam 
(frete  duplo. 

Tabellas  11  — Mel  de  assucar  (por  pipa). 

*2  — Pedras  de  cantaria,  cimento,  carvão  mineral,  coke, 
ferro  bruto  (por  vagão) . 

13  — Areia,  argila,  barro,  caibros,  cal,  canna  de  assucar 
dormentes  de  madeira,  pedras  ordinárias,  telhas  e 
tijolos  de  barro,  piassava,  carvão  vegetal,  lenha, 
estrumes  e substancias  de  pouco  valor  uteis  á la- 
voura, etc.  (por  vagão). 

M — Cavallos,  bestas,  jumentos  e bois  de  raça  (por  ca- 
beça) . 

lo  — Bois  ordinários  (por  cabeça). 

10  — Porcos,  carneiros,  cabras,  cães  amordaçados  (poir  ca- 
beça) . 

17  — Perus,  gallinhas,  gansos,  patos,  animaes  e aves  pe- 
quenas engaioladas,  etc.  (por  10  kilogrammas) . 

» 18  — Carro  de  duas  rodas. 

N.  B.  — Os  de  quatro  rodas  pagarão  mais  50%. 

19  — Distancia  das  estações,  por  kilometros. 

OBSERVAÇÕES 

* 9 — Aguardente  de  mel  em  remessas  de  quatro  pipas  ou 

mais  tem  abatimento  de  25  %. 

» 12  — Quando  a expedição  fôr  de  quatro  ou  mais  vagões 

far-se-ha  um  abatimento  de  25  % da  tarifa. 

» 13  — Areia,  argila,  barro,  carina  de  assucar,  pedras  ordi- 

nárias, telhas  e tijolos  de  barro,  lenha,  estrumes  e 
substancias  de  pouco  valor,  uteis  á lavoura,  sendo 
a expedição  de  quatro  ou  mais  vagões,  terão  um 
abatimento  de  33  1|3%  da  tarifa. 

A\  B.  — Quando  os  generos  taxados  pelas  tabellas  12 
e 13  tiverem  peso  inferior  ao  da  lotação  de  um 
vagão  e puderem  ser  conduzidos  com  outras  mer- 
cadorias sem  damnifical-as,  serão  taxados  pela  ta- 
beüla  n.  9. 

* 14  e 15  — Dez  cabeças  para  cima  terão  abatimento  de  50 

por  cento. 

» 16  — Porcos  — 30  cabeças  para  cima  terão  abatimento  de 

33  1|3%. 

Carneiros,  cabras  — 30  cabeças  para  cima  terão  aba- 
timento de  50  % . 


PORTARIA  — de  7 de  agosto  de  1876 

Nomeia  os  cidadãos  para  comporem  a commissão  incumbida  de  organizar 
o vocabulário  technico  de  Engenharia . 

Sua  Alteza  a Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o Imperador,  Ha  por  bem  Nomear,  de  conformidade  com 
as  Instrucções  approvadas  pelo  Decreto  n.  6277  de  2 do  corrente, 
os  cidadãos  constantes  da  relação  que  acompanha  a presente  Por- 
taria, e distribuídos  pelas  secções  ahj  mencionadas,  para  comporem 


V 
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a commissão  ihcumbida  de  organisar  um  vocabulário  technico 
Engenharia.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7 de  agosto  de  Í876. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Relaçfio  a que  se  refere  a Portaria  desta  data. 

1“  'SECÇÃO 

GEOMETRIA  INDUSTRIAL 

Engenheiro  André  Pereira  Rebouças. 

Engenheiro  Antonio  de  Paula  Freitas. 

Archifcecto  Francisco  Joaquim  Bethencourt  da  Silva. 

2*  SECÇÃO 

MECANICA  industrial 

Engenheiro  Agostinho  Victor  de  Borja  Castro. 

Engenheiro  Francisco  Pereira  Passos. 

Engenheiro  Carlos  Conrado  Niemeyer. 

3“  SECÇÃO 

PHYSICA  INDUSTRIAL  . _ 

Engenhetiro  Epipihanio  Cândido  de  Souza  Pitanga^ 

Professor  Ernest  Guignet. 

Engenheiro  Álvaro  Joaquim  de  Oliveira. 

4‘  SECÇÃO 

CHI  MIC  A INDUSTRIAI. 

Dr.  Manoel  Maria  de  Moraes  e Valle. 

Professor  Ernest  Guignet. 

Dr.  Theodoro  Peckolt. 

5*  SECÇÃO 


BIOLOGIA  INDUSTRIAI. 

Dr.  Nicoláo  Joaquim  Moreira. 

Dr.  João  Joaquim  Pizarro. 

Professor  Clément  Jobert. 

6*  SECÇÃO 

GEOLOGIA  INDUSTRIAL 

Visconde  do  Rio  Grande. 

Professor  Charles  Fréderic  Sarth, 

Dr.  Miguel  Antonio  da  Silva, 


7*  SECÇÃO 

REVISÃO 


Conselheiro  Ignacio  da  Cunha  Galvão,  Presidente  da  Commissão. 
Conselheiro  Guilherme  Schúrch  de  Capanema. 

Conselheiro  D.  Jorge  Eugênio  de  Lossio  e Seilbtz. 

Engenheiro  João  Ernesto  Viriato  de  Medeiros. 

Engenheiro  Honorio  Bicalho. 

Palacio  do  Bio  de  Janeiro,  em  7 de  agosto  de  t876.  — Thomai 
osé  Coelho  dc  Almeida. 


AVISO  CIRCULAR  N.  14  — de  22  de  agosto  de  1876 

^tabelece  regras  sobre  a oonoesr-áo  cie  licença  do  pessoal  tecfhnico  e aujdlliar . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOGIOS  DA  AGRICULTURA,  CJOMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  14  (Circular)  — Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de 

1876. 

Cumpre  que  Vm.,  nos  despachos  ou  portarias  de  licença  que 
conceder  em  virtude  do  art.  22  das  Instrucções  de  26  de  fevereiro 
ultimo,  declare  expressamente,  quando  ellas  forem  com  vencimentos, 
que  estes  são  na  forma  da  lei,  isto  é,  concedida  com  duas  terças 
partes  do  vencimento  marcado  pelos  arts.  9 e 11  das  referidas  ín~ 
trucções,  sem  contar  a gratificação  extraordinária  do  art.  10,  a 
qual,  sendo  pro  labore,  só  póde  a ella  ter  direito  quem  está  em 
exercício  effecfivo  do  lugar  que  servir. 

Deus  Guarde  a Vm. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  em  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de 

Ferro  de 


PORTARIA  — VE  28  de  agosto  de  1876 

Approva  os  estudos  ip&ra  o ramal  de  Sapo.pemba  a Santa  Cruz. 


Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Approvar  os  estudos  constantes  das  plantas,  perfis  e orça- 
mentos, feitos  pela  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II 
para  a construcção  do  ramal,  da  mesma  Estrada  que  se  dirige  de 
Sapopemba  á Santa  Cruz,  os  quaes  vão  rubricados  pelo  Chefe  da 
Directoria  das  Obras  Publicas. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1876.  — Thorhaz 
José  Coelho  de  Almeida. 
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AVISO  S/N  — DE  31  DE  AGOSTO  DE  1876 

Modifica  as  condigõe®  da  proposta  feita  ipela  Companhia.  da  (Estrada  de 
da  Bahia  para  a eonstrocçãio  ide  'Um  trapiche  na  estação  termina 
Calçada . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOGIOS  DA  AGRICULTURA,  ICO! 

CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publica 
1*  Secção  — S/N  — Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1876. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — ,0  Superintendente  da  Gompanhia 
Estrada  de  Ferro  da  Bahiia  ao  S.  Francisco,  submetteu  á coi 
ração  do  Governo  Imperial  uma  proposta  para  a construcçãc 
estação  terminal, da  Calçada,  de  um  trapiche  para  deposito  dos 
neros  conduzidos  do  interior  pela  linha  ferrea,  e depois  de  exa 
nadas  as  condições  da  mesma  proposta,  resolveu  o Governo  mo 
fical-a  nos  seguintes  termos:  — Io.  A Companhia  adiantará  os 
pitaes  para  a construcção  das  obras,  até  o máximo  de  120 :000$0 
os  o[.uaes  serão  calculados  em  vista  do  orçamento  detalhado,  £_ 
ficará  sujeito  á approvação  de  V.  Ex.  • — 2o.  Esse  capital  vencé 
o juro  de  7 % ao  anno.  — 3o.  O trapiche  será  destinado  ao  se 
viço  do  trafego  da  Estrada,  e toda  a sua  renda  será  applicada 
pagamento  dos  juros  e amortisação  do  capital.  Somente  no 
pouco  provável,  da  insufficiencia  dessa  renda,  serão  os  juros 
parte  destes  levados  á conta  do  custeio.  — 4o.  Amortisado  que  se 
o capital,  cessará  o pagamento  dos  juros,  ficando  o trapiche  pert 
cendo  á Estrada,  sem  mais  onus  algum.  — 5o.  0 trapiche  e tc 
as  suas  obras  e dependencias  estarão  nas  mesmas  condições  das 
mais  propriedades  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro,  e como 
ficarão  isentas  de  penhores,  etc.  — O que  V.  Ex.  fará  constar 
mesmo  supplicante;  e no  caso  de  anuência  da  Companhia,  mane 
exarar  o competente  termo,  na  forma  do  estylo. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


PORTARIA  — de  31  DE  agosto  de  1876 

Torna  extensivas  ao«  trabalhos  da  Estirada  de  Perro  de  Porto  Alegre  a Uru 
guayana  as  instrucções  approvadas  pela  Portaria  de  26  de  fevereiro  d( 
■ corrente  anno  para  os  serviços,  direcção  e administração  dos  prolonga 
mentóis  das  Estradas  de  Ferro  'da  Bahia  e Pernambuco . 

/••••. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  po; 
bem  Determinar  que  para  o serviço,  direcção  e administração  doi 
trabalhos  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  á Uruguayana,  vi 
gorem  as  Instrucções  de  26  de  fevereiro  deste  anno,  organisadai 
para  idêntico  serviço  no  prolongamento  das  Estradas  de  Ferro  di 
Bahia  e Pernambuco. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  era  31  de  agosto  de  1876.  — Thomo : 
José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  15-A  — DE  8 DE  SETEMBRO  DE  187Ó 
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iprova  os  leetudoe  preliminares  para  o prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
de  D.  Pedro  II,  peto  ipüianadto  de  Barbacena  e Serra  das  Taipas,  e monda 
proceder  aos  necessários  até  a Serra  do  Ouro  Branco. 


• < tlO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
[•  Secção  — N.  15-A  — Rio  de  Janeiro,  >8  de  setembro  de  1876. 

Verificando-se  dos  estudos,  que  foram  remettidos  a este  Mí- 
■ s bisterio  pela  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  que 
i f traçado  do  prolongamento  da  linha  do  centro  da  mesma  Estrada, 
4 íla  garganta  de  João  Ayres,  até  Macaubas,  seguindo-se  o planalto  de 
J Barbacena,  offerece  sobre  a da  Lagôa  Dourada,  as  vantagens  de  ser 
finais  curta,  melhor  .facilitar  o entroncamento  dos  ramaes,  menos 
Jpispendiosa,  tanto  em  construcção  como  em  custeio,  além  de  outros 
> »f  (interesses  de  ordem  não  menos  elevada  que  o mesmo  traçado  con- 
. 1 jsulta;  declaro  a Vm.  que  o Governo  Imperial  approva  os  mencio- 
í Inados  estudos,  adoptando  assim  o traçado  directo  pelo  planalto  de 
ij  (Barbacena  e Serra  das  Taipas;  e ordeno-lhe  que  mande  proceder 
•çj  Jaos  estudos  necessários  até  a Serra  do  Ouro  Branco  ou  suas  pro- 
íximidades,  e remetta  com  urgência  a este  Ministério  os  documentas 
,1  la  que  se  refere  o art.  73  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
|n.  0238-A,  de  28  de  junho  deste  anno. 

Deus  Guarde  a Vm. 


Sr.  Engenheiro  em  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
do  D.  Pedro  II. 


I>wlaru  que  as  oonce&sões  de  licenças  aos  empregados  subordinados  a este 
Ministério,  se  regulam  exclusivamente  pelo  .Decreto  de  7 de  março  de  1870, 
não  tendo  sido,  por  ora,  adoptada  a disposição  do  art.  23  do  Decreto  mu- 
mero  4H5!3  de  6 de  abril  de  1868 . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  26  — Rio  de  Janeiro,  9 de  setembro  de  1876. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Consultando  o Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  dessa  Província,  em  officio  de  14  de  agosto  proximo 
passado,  sob  n.  16,  se  as  licenças  concedidas  com  vencimentos  pelas 
Presidências,  para  serem  gosadas  fóra  do  Império,  dão  ao  agraciado 
direito  a taes  vencimentos;  declaro  a V.  Ex.,  para  que  faça  cons- 
tar ao  dito.  Inspector,  que  a concessão  de  licenças  aos  empregados 
subordinados  a este  Ministério  se  regula  exclusivamente  pelas  dis- 
posições do  Decreto  n.  4484  de  7 de  março  de  1870,  que  nenhuma 
restricção  contém  sobre  as  que  as  Presidências  de  Províncias  podem 
conceder  nos  termos  do  art.  58  da  Lei  de  3 de  outubro  de  1834,  não 
tendo  sido  até  hoje  adoptada  neste  Ministério  a disposição  do  ar- 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  GOMMER- 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  26  — de  9 DE  SETEMimO  de  1876 
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Ligo  23  do  Decreto  n.  4153  de  6 de  abril  de  1868,  appiicavel 
mente  aos  empregados  do  Ministério  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  36  — DE  16  DE  SETEMBRO  DE  1876 


I>eclara  que  deve  a iSiuperintendenoia  da  (Efetuada  de  Ferre  de  Santo® 


diahy  Recorrer  4 Thesouraria  de  (Fazenda  da  Provincia,  quando  a 
dega  de  Santoe  negar  a concessão  de  despacho  livre  dos  objeotos  n 
rios  ao  custeio  da  mesma  Elstrada ; e recommenda  que  esse  pedido 
feitq  na  conformidade  das  ordens  vigentes. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  GOiM 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas 
1“  Secção  — N.  36  — Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1876. 

Com  o officio  de  15  de  agosto  proximo  passado,  sob  n. 
remetteu-me  Vm.  a representação  que  lhe  dirigiu  o Superin 
dente  da  Estrada  de  Ferro  sob  sua  fiscalisação,  a respeito  da 
cusa  da  Alfandega  de  Santos  á concessão  de  despacho  livre  de 
reitos  de  consumo  a diversos  objectos  necessários  ao  custeio 
mesma  Estrada,  durante  o corrente  anno;  e em  resposta  lhe  dec 
para  conhecimento  da  referida  Superintendência,  que  deve  esta 
correr  directamente  á Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provincia, 
termos  das  leis  e ordens  vigentes;  recommendando  a Vm.,  que,  - 
pre  que  a dita  Superintendência  tiver  de  requerer  a isenção 
direitos  de  consumo  em  favor  dos  materiaes  e objectos  indisp 
sáveis  ao  custeio  dess^i  Estrada  de  Ferro,  o faça  na  forma  declara 
nos  Avisos  Girculares  deste  Ministério  de  17  de  abril  de  1871  e 
de  março  de  1875  que  por  copia  junto  lhe  remetto.  ‘f 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Br.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  Santos  a Jiu 
diahy. 


DECRETO  N.  6325  — de  20  de  setembro  de  1876 

Approva.,  com  modificações,  a reforma  dos  estatutos  da  Companhia  Ituam. 

A Prineeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a Companhia  Ituana,  devidamente  represen- 
sentada.  e de  conformidade  com  o parecer  da  Secção  dos  Negocios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  6 dè 
julho  ultimo.  Ha  por  bem  Approvar  a reforma  dos  estatutos  da 
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jtoraa  Companhia,  mediante  as  modificações,  que  com  este  baixam 
lignadas  por  Thomaz  José  'Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
çestade  o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
ios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
‘a  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
e de  setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésima 
nto  da  Independenoja  e do  Império. 


Princeza  Imperial,  Regente. 
Thomaz  José  Coalho  de  Almeida. 

Modificações  a que  se  refere  o Decreto  n.  6325  desta  data. 

I. 

Art.  Io.  Accrescente-se  — A Companhia  tem  por  fim,  além 
do  mencionado,  a construcção  e goso  do  ramal  que,  partindo  ia 
estação  de  Itaicy  na  sua  linha  ferrea  entre  Jundiahy  e Itú,  vai  á 
cidade  da  Constituição. 


II. 

Art.  36.  Substitua-se  pelo  seguinte:  — Fica  elevado  o capital 
social  de  2.500 :000$000  a 5.500 :000$000,  divididos  em  acções  de 
200$000  cada  uma.  A garantia  de  juros  de  sete  por  cento  continua 
a ser  effectiva  tão  somente  sobre  o capital  gasto  na  linha  ferreá 
primitiva  entre  Jundiahy  e Itú,  ha  fôrma  dos  estatutos  e contracto 
com  o Govprno  Provincial. 

nr.  • ... 

Art.  55.  Fica  assim  redigido:  — Logo  que  os  lucros  líquidos 
excedam  a oito  por  centQ  o Governo  da  Província  entrará  em  par- 
tilha igual  com  a 'Companhia  no  excesso  dessa  porcentagem. 

IV. 

Art.  70.  Accrescente-se:  — e aos  contractos  para  construcção 
do  ramal  de  Itaicy  a Constituição. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  setembro  de  1876.  — 
Thomo.z  José  Coelho  de  Almeida. 


DF.GRETO  N.  6342  — de  20  de  setembro  de  1876 

Apnrova  a reforme  dos  estatutos  da  Imperial  Comipanhia  de  Navegação  a 
Vapor  » Estrada  de  Ferro  de  Petro  polis  e modifica  alguns  arttgce  dos 
meemos  estatutos. 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador.  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a Imperial  Companhia  de  Navegação  a Vapor 
Estrada  de  Ferro  de  Petropolis,  devidamente  representada,  e de 
conformidade  com  o parecer  da  Secção  dos  Negocies  do.  Império  Jo 
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Conselho  de  Estado  exarado  era  Consulta  de  dez  de  julho  ultimo, 
por  bem  Approvar  a reforma  de  seus  estatutos,  modificando  div 
sas  de  suas  disposições  de  conformidade  com  as  clausulas  que  c 
este  baixam,  assignadas  pòr  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
Conselho  de  Sua  Magestade  o Imperador,  Ministro  e Secretario 
Estado  dos  Negoeios  da  Agricultura,  Commereio  e Obras  iPübli:~ 
que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palaeio  do  Rio 
Janeiro  em  vinte  de  setembro  de  mil  oitocentos  Jsetenla  e siei 
quinquagésimo  quinto  da  Independencia  e do  Império. 

PlUNCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  n.  6342  desta  data. 

I. 

Ari'.  5o.  Redija-se  assim:  — Os  accionistas  são  responsar 
pelo  valor  das  acções  que  lhes  forem  distribuídas, 

II. 

Art.  13.  Substitua-se  pelo  seguinte:  — Não  se  admittem  voto 
por  iprocuração  para  a eleição  de  Presidente  e membros  da  Dir 
ctoria. 

III. 

Art.  21.  Addite-se:  — O fundo  de  reserva  é exclusivament 
destinado  a fazer  face  4s  perdas  do  capital  social,  ou  para  substi 
tu  i l-o. 

0 mesmo  artigo,  2*  parte.  — Accrescente-se : — Não  se  far 
distribuição  de  dividendos  emquanto  o capitab  social,  desfalcado  e 
virtude  de  perdas  não  fôr  integralmente  restabelecido,  sendo  ti 
radas  os  referidos  dividendos  dos  lucros  provenientes  das  Operaçõ^ 
concluídas  no  respectivo  semestre. 

Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  setembro  de  1876.  — Tho 
viaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO-N.  6343  — de  20  de  setembro  de  1876 

Autorisa  a ICompanhla  da  Estrada  de  Feiro  The  reza  Qhristíne  a funcclonar 

no  Império . 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Thereza 
Christina,  devidamente  representada,  e de.  conformidade  com  o pa- 
recer da  Secção  dos  Negoeios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  quatorze  de  julho  ultimo.  Ha  por  bem 
Autorisal-a  para  funccionar  no  Império  com  os  respectivos  Esta- 
tutos, ficándo,  porém,  entendido  não  só  que  os  actos  que  praticar 
no  Brasil  serão  regulados  pelas  suas  Leis,  Regulamentos  e Tribu- 
paes,  mas,  também,  que  qualquer  que  seja  a intelligencia  que  por- 
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ventura  possa  caber  a algum  tk>s  artigos  dos  mesmos  estatutos,  não 
poderá  em  tempo  algum  alterar  ou  modificar  as  disposições  dos 
contractos  e concessões  feitas  ipelos  Governos  geral  e provincial. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida  do  Conseliho  de  Sua  Mageitade 
o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Com-mercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  janeiro  em  vinte  de  setembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da  Independên- 
cia e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  5 — DE  22  DE  SETEMBRO  DE  1876 

Declara  ao  iBresidente  da  (Província  da  Ba  h a que  tendo  caducado  o contracto 
para  a construcção  do  ramal  de  AUagoiirhas  a T mM,  o Governo  oon  si- 
dera-o de  interesse  gerail  e vae  mandar  proceder  á sua  construcção. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  5 — 
Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1876. 

Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.,  numero  88,  de  5 de  julho 
ultimo,  declaro-lhe  que  tendo  caducado  a concessão  do  ramal  de 
Alagoinhas  ao  Timbó,  o Governo  Imperial,  na  forma  do  Regula- 
mento de  28  de  fevereiro  de  1874,  considera-o  de  interesse  geral,  e 
vai  mandar  proceder  á sua  construcção;  convindo,  portanto,  que 
V.  Ex.  nenhuma  outra  concessão  do  mesmo  ramal  faça  a empresas 
particulares. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


AVISO  N.  17  — de  22  de  setembro  de  1876 

Pe  le  ao  Barão  de  Penedo,  (Ministro  bras  leiro  em  Eondree,  que  proceda  a un> 
inquérito  afim  de  se  comhecer  as  verdadic.ras  causas  (que  retardam  ou  im- 
possibilitam a organleação  effectiva  das  empresas  e levantamento  de 
on/p'taes  destinados  á construcção  das  -Estradas  dle  Perro  garantidas  no 
Império.  (*") 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  COMMERCIO  JR  OBRAS  PU- 

BTiTC  \S  Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  17  — 

Rin  de  Janeir.o,  22  do  setembro  de  1876  . . 

O Gn-orno  Imperial,  dese.iando  facilitar  o desenvolvimento  da 
Viaeão  Publica  com  a construcção  de  nova*  Estradas  de  Ferro.  <Tue> 

(*)  O resultado  do  inquérito  a que  procedeu  o (Sr.  Barão  de  Penedo,  em 
virtude  deste  Aviso,  está  publicado  na  pag.  10,  do  volume  TH. 
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partindo  das  capitaès  das  Províncias,  se  dirijam  aos  centros  • pr 
•quctores,  promoveu  no  Parlamento  a adopção  da  Lei  n.  2450  de  2 
de  setembro  de  1873,  que  concede  garantia  de  juros  de  7 % a. 
capitaès  empregados  nas  referidas  Estradas  de  Ferro.  Para  execuç" 
dessa  Lei  foi  expedido  o Regulamento  que  baixou  com  o Deere 
n.  5561  de  28  de  fevereiro  de  1874. 

Tratando-se  de  sua  applicação,  reconheceu-se  desde  logo  que 
exigências,  quer  da  Lei,  quer  do  Regulamento,  não  podiam  ser  n 
todo  satisfeitas.  A’  vista  disso  o Governo,  tanto  quanto  foi  possiW 
proporcionou  aos  empresários  que  se  propunham  construir  as  E~ 
tradas  projeetadas  as  facilidades  que  eram  compatíveis  com  as  di3 
posições  legislativas . 

Por  esta  forma  foi  contractada  a construcção  de  differen 
Estradas  de  Ferro,  em  quasi  todas  as  Províncias  do  Império,  m 
diante  a concessão  de  garantia  de  juros  ou  fiança  de  garantia  j 
outorgada  pelas  Assembléas  Provinciaes. 

Não  obstante  a franqueza  e porventura  liberalidade  com  que 
Governo  na  imposição  ou  ajuste  das  clausulas  dos  respectivos  con 
tractos,  estes  teem  sido  alterados,  ora  em  um  sentido,  ora  em  outro, 
e tudo  em  ordem  a promover  e facilitar  a incorporação  das  Com- 
panhias e levantamento  dos  capitaès  necessários  á construcção  da 
mencionadas  Estradas;  sendo  certo  que  algumas  dessas  alterações 
se  teem  transigido  em  augmento  do  capital  garantido. 

Deste  proceder  não  tem,  entretanto,  resultado  outra  cousa  mais 
do  que  o registro  em  Inglaterra  de  algumas  Companhias,  o que, 
como  V.  Ex.  sabe,  nenhum  valor  tem,  e nem  sequer  significa  a 
probabilidade  da  aequisição  de  capitaès.  A verdade  é que  são  decor- 
ridos tres  annos,  depois  que  o Parlamento  votou  a Lei  de  24  de 
setembro  de  1873,  e apenas  a 'Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de 
S.  iPaulo-Rio  de  Janeiro,  cujas  obras  já  se  acham  em  adiantada 
construcção,  pôde  realisar  em  Londres  um  empréstimo  com  a 
emissão  de  obrigações  ol^  debentures  em  condições  pouco  favoráveis. 

Até  hoje  tem  o Governo  deixado  á simples  iniciativa  particular 
a procura  dos  capitaès  para  a construcção  das  Estradas  de  Ferra 
garantidas,  o que  explica  o facto  de  só  por  intermédio  dos  inte- 
ressados ter  o mesmo  Governo  conhecimento  dos  embaraços  quo 
cada  um  diz  encontrar  para  semelhante  fim.  Isto,  porém,  exige  um 
paradeiro  e mais  detido  estudo,  em  ordem  a destacar  a verdadeira 
causa  do  mal. 

E’  este  estudo  que  urge  não  protelar,  embora  não  tenha  por 
ora  o Governo  pensamento  de  cercear  o que  de  industria  e inicia- 
tiva própria  possam  -fazer  os  empresários  das  Estradas  concedidas. 

E como  não  ha  duvidar,  a ausência  de  confiança  nas  empresas 
garantidas  pelo  Estado  e a forma  por  que  a Lei  de  24  de  setembro 
de  1873  concedeu  a fiança  ou  garantia  de  juros,  são  a origem  õa 
indifferença  senão  desfavor  com  que  tem  sido  recebidas  taes  em- 
presas na  praça  de  Londres,  o Governo  Imperial  resolveu  incumbir 
a V.  Ex.  de  por  si,  ou  com  o concurso  de  pessoas  ahi  residentes 
e do  maior  conceito,  proceder  a um  inquérito  sobre  as  verdadeiras 
causas  que  retardam  ou  impossibilitam  a organisação  effectiva  das 
empresas  e levantamento  dos  capitaès  destinados  á construcção  das 
Estradas  de  Ferro  garantidas  no  Império. 

Esse  inquérito  tem  principalmente  por  fim  esclarecer  os  dous 
seguintes  pontos: 


r 
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1*.  Convém  m&nter  a forma  de  garantia  e de  subvenção  kilo- 
metrica  concedidas  na  Lei  n.  2450  de  24  de  setembro  de  1873? 
«o  caso  affirmativo,  que  modificações  se  fazem  mister  para  que 
■nenhum  estorvo  prejudique  o .levantamento  dos  capitaes  destinados 
ás  Estradas  que  gosam  do  favor  referido? 

2o.  Será  preferível  aos  interesses  do  Estado*  e de  mais  prompto 
exito,  o systema  de  garantias  directas  concedidas  aos  empréstimos 
contrahidos  pelas  Companhias  concessionárias  das  Estradas  de 
Ferro? 

3o.  Finalmente,  que  vantagens  alcançaria  o Governo  Imperial, 
se  abandonasse  quaesquer  outros  meios,  levantasse  directamente 
nessa  praça  um  empréstimo  com  emissão  de  titulos  especiaes,  para 
« construcção  das  Estradas  de  Ferro  do  Império,  tomando  por  typo 
o systema  e forma  actualmente  seguidos,  por  operações  idênticas, 
pelo  Governo  da  Rússia? 

Tendo  o Governo  Imperial  de  solicitar  do  Poder  Legislativo, 
em  sua  próxima  reunião,  as  medidas  necessárias  afim  de  habili- 
tar-se a remover  os  embaraços  a que  tenho  alludido,  é da  maior 
conveniência  que  o inquérito  cornmettido  a V.  Ex.  esteja  termi- 
nado até  o fim  de  janeiro  proximo. 

Para  que  V.  Ex.  tenha  conhecimento  de  todas  as  concessões  de 
garantias  de  juros  até  hoje  feitas  pelo  Governo  Imperial  ás  Estradas 
de  Ferro  provinciaes,  remetto-lhe  cinco  exemplares  de  cada  um 
dos  decretos  relativos  a este  objecto;  convindo  que,  á vista  delles, 
V.  Ex.  remetta-me  uma  norma  de  concessão  que,  na  opinião  dos 
principaes  capitalistas,  banqueiros  ou  agentes  financeiros  de  maior 
credito,  deva  servir  de  modelo  ou  typo  para  as  modificações  que 
o inquérito  ordenado  tenha  de  aconselhar. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomnz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Barão  do  Penedo,  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil  em 

Londres . 


PORTARIA  — de  3 de  outubro  de  1876 

Approva  o*  estudos  preliminares  da  parte  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná, 
entre  IVÍorreftes  e Curityba,  para  o fiim  de  proaeder-se  ao  estudo  do  plano 
definitivo. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Approvar  os  estudos  preliminares  da  parte  da  Estrada  de  Ferro 
do  Paraná  entre  Morretes  e Curityba,  constantes  da  planta  e perfil 
longitudinal,  menos  o orçamento,  apresentados  pela  Companhia  de 
conformidade  com  o § 4o  da  clausula  3*  das  annexas  ao  Decreto 
n.  5912  do  Io  de  maio  de  1875,  para  o fim  de  proceder-se  ao  estudo 
do  plano  definitivo  da  mesma  Estrada. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  3 de  outubro  de  1876.  — Thomnz 
José  Coelho  de  Almeida. 


-*  ; 
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DECRETO  N.  6350  — DE  4 de  ouTubro  de  1876 

Proroga,  o prazo  mareado  na  clausula  1>8U  do  -Decreto  n.  6138  de  4 de 

do  corrente  anno. 

A Prineeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atte 
dendo  ao  que  requereu  Hamilton  Lindslay  Bucknal,  concessionar 
do  tunnel  que  tem  de  communicar  a capital  do  Império  com 
cidade  de  Nictheroy,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  Ha  por  be 
Prorogar  por  seis  mezes  o prazo  marcado  na  clausula  18*  das 
acompanharam  o Decreto  n.  6138  de  4 de  março  do  corrente  an~ 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo 
gusto  Senhor,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Ne^ocios 
Agricultura,  'Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendi 
e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  outubro 
mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da  Indepén 
dencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  19  — DE  9 de  OUTUBRO  DE  1876 

Autorlsa  prov'soriam'eiivte  alterações  nas  tarifas  em  vigor  na  Estrada  de  Fe 
de  D.  -Pedro  JI  approvadas  ipelo  Decreto  n.  5868,  de  6 de  fevereiro 
1875. 

MINISTÉRIO  ©A  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  P 
BLICAS  — ©irectoria  da$  Obras  Publicas  — ,1*  Secção  — N.  19 
Rio  de  Janeiro,  9 de  butubro  de  1876. 

Declaro  a V.  Mee.  que  pode  adoptar,  como  medida  provisori 
as  alterações  ás  Tarifas  e Instrucções  Regulamentares  a que  se  ref 
re  o Decreto  n.  5868  de  6 de  fevereiro  de  1875,  propostas  no  s 
officio  de  23  de  setembro  proximo  passado,  sob  n.  125. 

Deus  Guarde  a V.  Mee. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  20  — de  9 DE  OUTUBRO  de  1876 

Autorlsa  a mandar  proceder  aos  estudos  e orçamento  -para  o ramal  c estaçã 
marítima,  podendo  em-regar  nesse  serviço  mais  um  ou  dous  Engierthelroa. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGO  CIOS  DA  AGRICULTURA.  OOMMER 
CIO  E -OBRAS  PUBLICAS  — ©irectoria  das  Obras  Publicas 
1*  Secção  — N.  20  — Rio  de  Janeiro.  9 de  outubro  de  1876. 

Em  respo,sta  ao  officio  que  Vm.  dirigiu-me  com  data  de  23  d 
setembro  proximo  passado,  sob  n.  123,  autoriso-o  a mandar  pr‘ 
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ceder  aos  estudos  e orçamento  necessários  para  a construeção  do 
ramal  e da  estação  marítima  e a empregar  nesses  serviços  mais  um 
ou  dous  Engenheiros  como  auxiliares  do  Engenheiro  residente. 

Deus  Guarde  a Vm. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  44  — de  9 de  outubro  de  1876 

Autorlsa  a compra  de  material  para  o prolongamento  da  Estria da  de  Perro  de 
IFernamtnioo,  e onde  puder  obtél-o  por  preços  mais  faivoravei®,  desde  que 
ã Companhia  Fives  Lille  não  chegue  a um  accôrdo. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  44  — Rio  de  Janeiro,  9 de  outubro  de  1876. 

Em  resposta  á consulta  que  Vm.  me  fez  em  officio  datado  de 
8 de  setembro  proximo  passado:  se  a Companhia  Fives  Lille  não 
chegar  a um  accôrdo  com  Vm.  a respeito  do  preço  dos  trilhos,  po- 
derá contractal-os  com  outro  fornecedor;  declaro-lhe  que.  se  a Com- 
panhia fizer  preços  superiores  áquelles  por  que  Vm.  puder  obter 
igual  material  em  qualquer  das  fabricas  européas,  fica  autorisado 
a contraclal-o  com  quem  mais  vantagens  offerecer  ao  Estado;  pre- 
venindo logo  a este  Ministério  para  pôr  á sua  disposição  o neces- 
sário credito. 

Deu»  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  Herculano  Velloso  Ferreira  Penna. 


AVISO  N.  115  — de  16  DE  outubro  de  1876 

Declara  qwe  os  serviços  e as  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
D.  'Pedro  II  são  distinctos  e Independentes  dos  da  parte  em  trafego  da 
mesma  EJstnada . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA.  GOMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  115  — Rio.de  Janeiro,  16  de  outubro  de  1876. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Em  resnosta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de  7 
do  corrente,  tenho  a honra  de  declarar-lhe  que  os  serviços  e as 
obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  sã  a 
distinctos  e independentes  da  parte  em  trafego,  da  mesma  Estrada 
e pagos,  não  pelo  Thesoureiro  desta,  mas  pelo  Pagador  de  que  traia 
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o art'.  89  do  Regulamento  de  28  de  junho  ultimo,  que  alterou  o 
systema  do  de  20  de  maio  de  1869;  convindo,  portanto,  que  V.  Ex.^a- 
se  digne  de  expedir*  as  necessárias  ordens  para  ser  entregue  men- 
salmente ao  Pagador  do  mesmo  prolongamento  a importância  da 
folha  do  pessoal  respectivo. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


..  Ex.  o Sr.  Barão  de  'Cotegipe,  Ministro  e Secretario  de 
Estado,  interino  dos  Negocios  da  Fazenda.  'a 


A S. 


DECRETO  N.  6357  — de  18  de  outubro  de  1876 


JYoroga  o prazo  fixado  na  2*  parte  da  clausura  4>“  das  amnexae  ao  Decreto 
n.  *5  09  de  20  die  abril  de  1876.. 

«...  . • > 

. ..  n 

A Princezã  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador.  Atten-  . 
dendo  ao  que  requereu  a 'Companhia  Madeira  e Mamoré  Railway, 
e Tendo  ouvido  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  Ha  por  bem  Prorogar,  até  o dia  20  de  abril  de 
1884,  o prazo  fixado  na  2*  parte  da  clausula  4*  das  annexas  ao  De- 
creto n.  4509  de  20  de  abril  de  1870,  para  a terminação  de  todas 
as  obras  da  Estrada. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  outubro  de 
mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e do  Império.  s- 


Princezã  Imperial  Regente. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


PORTARIA  — de  20  de  outubro  de  1876 

i 

Aipprova  o horário  doe  trens  e es  tabellas  de  passagens  e de  transporte  de 
©ncomnriemdas  para  a Estrada  de  iFerro  de  D.  (Pedro  II. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  á proposta  do  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II, 
datada  de  17  do  corrente  mez.  Ha  por  bêm  Approvar  o horário  do3 
trens  e as  tabellas  (*)  de  passagens  e de  transporte  de  encommen- 
das,  que  com  esta  baixam. 


(•)  As  tabellas  estão  publicadas  nas  Decisões  do  Governo  do  anno  de 
1876  — pagina  602. 


Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1876.  — Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida. 


DHGRETO  N.  636  i — de  8 de  novembro  de  1876 

-Alma  a clausula  4*  a que  se  refere  o decreto  n 6119  de  9 de  fevereiro  ultimo 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  do  íÇaran- 
gola,  Ha  por  bem  Concedèr-lhe  autorisaçãò  para  applicar,  desÜé  já  á 
construcção  do  ramal  que  parte  da  primeira  secção  da  mesma  Es- 
trada e termina  na  margem  do  rio  Ibabapoana,  p capital  afiançado, 
ou  garantido  pelo  Estado,  comtanto  que  não  dê  começo  ás  obras 
Antes  da  approvação  dos  respectivos  estudos  e orçamento;  ficando 
para  isso  alterada  a clausula  4*  das  annexas  ao  'Decreto  n.  6119  de 
3 de  fevereiro  deste  anno. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 
<fommercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  exe- 
cutar . 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro'  em  8 de  novembro  de  1876,  55°  da 
Jndependencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


PORTARIA  — de  10  de  novembro  de  1876 

Approva  as  tur  fas  para  o transporte  d-e  passageiros,  bagagens,  mercadorias, 
etc.,  para  a estação  do  R'o  Novo,  em  Juiz  de  Fóra . 

Sua  Alteza  a Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Ithpera- 
•dor,  Attendendo  á proposta  do  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  Dom 
IPedro  II,  datada  de  7 do  corrente  mez,  Ha  por  bem  Approvar  as 
Tarifas  (*)  para  o transporte  de  viajantes,  bagagens,  mercadorias, 
•etc.,  para  a estação  da  mesma  Estrada,  em  Juiz  de  Fóra,  a qual  se 
•denominará  — Estação  do  Rio  Novo. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  1876.  — Tho- 
maz José  Coelho  de  Almeida. 


PORTARIA  — de  14  de  novembro  de  1876 

Approva  as  ‘arífas  para  o transporte  de  passageiros,  bagagens,  mercadorias, 
etc.,  da  nova  estação  do  Cesa.1 . 

Sua  Alteza  a Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  á proposta  do  Director  da  Estrada  de  Ferro  de 

(*)  As  tabellas  estão  publicadas  na  CollecçSo  dos  -Decisões  do  Governo 
•So  anno  de  li8'7.6  — pagina  6-20 . 


t).  Pedro  II,  datada  de  8 dp  corrente  mez,  Ha  por  bem  Appro 
as  tarifas  para  os  transportes  de  viajantes,  bagagens,  mercador' 
ete.,  da  nova  ÉStaçao  do  Casal. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  14  de  novembi*o  de  1876.  — Thoma 
José  Coelho  de  Altneida. 


AVISO  N.  28  — DE  14  DE  NOVEMBRO  DE  1876 

O CSh*fe  da  Secção  da  via  permanente  teun  dire.to  á gratificação  a que 
refere  a observação  4*  da  tabeEila.  annexa  ao  "Regulamento  de  28  de  jun 
do  corrente  anno,  senão  incorrer  em  miulta  ou  em  ifalta  que  prejudique 
aervlço, 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  GOMMER 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas 
Ia  Secção  — N.  28  — Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1876. 

Em  resposta  ao  officio  de  Vm.  de  5 do  corrente  mez,  sob  nu 
mero  159,  consultando  se  os  Chefes  de  Secção  da  via  permanente 
toem  direito-  á gratificação  de  que  trata  a observação  4a,  annexa 
4a  Tabella  a que  se  refere  o Regulamento  de  28  de  junho  ultimo 
approvado  pelo  Decreto  n.  6238- A da  mesma  data,  declaro-lhe  para 
seu  conhecimento  e fins  convenientes  que  teem  elles  direito  á res- 
pectiva gratificação,  desde  que,  durante  cada  trimestre,  não  incor- 
rerem em  multas,  nem  em  faltas  que  prejudiquem  o serviço,  a juizo 
seu,  por  motivo  algum. 


Deus  Guarde  a Vm. 

V 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  TI. 


AVISO  N.  131  — de  22  DE  NOVEMBRO  de  1876 

DeoTara  que  nenhum  direito  tem  o empreiteiro  Francisco  Justlnlano  de  Castro 
Itebello  á.  isenção  de  direito  que  pretende,  não  lhe  sendo  applicavel  a t<el 
n.  2337  de  3 de  mau  de  1873. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  GOMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
Ia  Secção  — N.  131  — Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1876. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de  9 
do  corrente  mez,  cumpre-me  informar  que  o empreiteiro  Francisco 
Justiniano  de  Castro  Rabello  nenhum  direito  tem  á isenção  que  pre- 
tende á vista  da  clausula  64  do  respectivo  contracto  de  9 de  junho 
ultimo  não  sendo-lhe  applicavel  a disposição  da  Lei  n.  2337  de  3 


m — 


de  maio  da  1873  que  exclusivanniute  favorece  ás  Cumpaumas  que 
ae  encarregam  da  congtrucção  de  estradas  de  ferro. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 

A S.  Ex.  o Sr.  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e Secretario  de 
Estado.  interino  dos  Negocios  da  Fazenda. 


AVISO  N.  29  — DE  £7  DE  NOVEMBRO  DE  1876 

T>ocfara  que  o SuiperintenUente  da  Estrada  d»*  Ferro  do  ftec'fe  ao  S.  Franclsoo 
deve  roqujerer  á Thesouraria  da  Faaenda  de  'Pernambuco  a ieenção  de  di- 
reitos de  consumo  em  favor  do  material  e outroe  objectos  que  forem  ne- 
cemr  os  a<n>nuad mente  & contservação  e custeio  da  imesma  Estrada . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  GOMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  29  — Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1876. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Declare  V.  Ex.  ao  Superintendente  da 
Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  que  deve  requerer  á 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província  a isenção  de  direitos  de 
importação  em  favor  do  material  e outros  objectos  que  annualmente 
carecer  para  a conservação  e custeio  da  mesma  Estrada,  observando 
estrictamenfe  a marcha  indicada  no  Aviso  circular  de  30  de  março  de 
1876,  sob  n.  137.  dirigido  por  este  Ministério  aos  Engenheiros  Fis- 
caes  das  Estradas  de  Ferro,  e quando  não  seja  attendido  por  aquella 
Repartição,  cabe-lhe  recorrer  ao  Thesouro  Nacional,  que  decidirã 
como  fôr  de  justiça. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  37  — de  27  de  novembro  de  1876 

Manda  conceder  transporte  m EJatrada  de  (Ferro  de  D.  Pedro  H.  a qualquer 
praça  dos  destacamento*?,  sempre  que  os  respectvos  commandantes  o re- 
quisitem officiaJmente . 

MTNÍSTERTO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA.  GOMMER- 
CJO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  37  — Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1876. 

Para  regularidade  dos  serviços  a que  são  destinados  os  desta- 
camentos do  corpo  policial  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  expeça 
Vm.  as  necessária.*  ordens  aos  agentes  de  estações  dessa  Estrada  de 
Ferro  para  que  mandem  dar  transporte  a quaesouer  praças  dos 
mesmos  destacamentos,  sempre  q,ue  os  respectivos  Commandantes  o 
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requisitarem  officialmente,  declarando  os  nomes  dag  ftraças  e 
lugar  a que  se  destinam,  e se  . terão  de.  voltar,  correndo  a respectiv 
despeza  por  conta  daquella  Província. 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  39  — de  30  de  novembro  de  1876 

As  dividae  de  exercidos  findos  não  podem  ser  pagas  pela  Estrada  de  IF^erro 
de  D.  (Pedro  II ; e,  podendo  acontecer  que  algumas  já  se  achem  prescriptas, 
exige  a remessa  dos  respectivos  documentos. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMEtl- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  - 
1*  Secção  — N.  39  — Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1876. 

Declaro  a Vm:,  em  resposta  ao  seu  officio  de  21  do  corrente, 
n.  184,  que  não  pode  ser  autorisado  o pagamento  das  dividas  da 
que  trata  no  mesmo  officio  por  terem  cahido  em  exercícios  findos, 
e mesmo  porque  algumas  talvez  já  se  achem  prescriptas. 

Cumpre  pois  que  Vm.  remetta  a este  Ministério  todos  os 
documentos  com  os  requerimentos  dos  differentes  credores,  acom- 
panhados de  informação  dessa  Directoria,  afim  de  que  sejam  exa- 
minados, e sobre  elles  se  tome  a deliberação  que  fôr  de  direito. 


Deus  Guarde  a Vm. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  43  — DE  7 DE  DEZEMBRO  DE  1876 

Dá  solução  e estabelece-  regras  sobre  o transporte  gratuito  do  material  fixo 
e rodanifce  para  a Estrada  de  Ferro  da  LeopoMTnn. 

MTNISTERTO  DOS  NEGOCTOS  DA  AGRICULTURA.  GOMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção — N.  43  — Rio  de  Janeiro.  7 de  dezembro  de  1876. 

O Presidente  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  da  Leopoldina 
representou  a este  Ministério  contra  la  deliberação,  tomada  por 
Vm..  de  excluir  do  transporte  gratuito  do  material  fixo  e rodante, 
destinado  á mesma  Estrada,  o carvão  de  pedra  e mais  combustível, 
a mobilia  e mais  obiectos  de  estações,  escriptorios.  etc.,  allegando, 
que.  pela  clausula  XXXII,  das  que  acompanharam  o Decreto  n.  4914 
de  27  de  março  de  1872.  assiste  á referida  Companhia  o direito  de 
transportar  gratuitamente  nos  trens  da  Estrada  de  Ferro  de  Dom 
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*edro  II  todo  o material  que  fõr  destinado 
a supracitada  Estrada  da  Leopoldina. 

Em  solução  declaro  a Vm.  : 


á construcção.  e custeio 


. l0,_Que»  não  obstante  parecer  mais  consentâneo/  e conforme  á 
egislaçao  em  vigor  interpretar  a clausula  XXXII  do  .Decreto  citado 
o sentido  de  comprehender  0 favor  do  transporte  gratuito  somente 
material  fixo  e rodante  destinado  á construcção  da  Estrada  e não 
o que  se  fizer  necessário  por  todo  o tempo  de  duração  dorespe- 
tivo  trafego,  o Governo  resolveu,  antes  de  proferir  qualquer  decisão 
obre  este  ponto,  ouvir  a Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
attenta  a redacção  da  referida  clausula,  que  é do  teôr  seguinte: 

í)  Governo  concederá  á Companhia  transporte  gratuito  pela 
^strada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  de  todo  o material  fixo  e rodante 
destinado  d Estrada  de  que  trata  esta  concessão.” 


2°.  Sob  o titulo  material  fixo  de  uma  Estrada  de  Ferro  com- 
prehende-se  simplesmente  todo  o material  de  ferro  ou  madeira  na 
via  permanente,  das  pontes  e officinas,  inclusive  machinas  e uten- 
sílios. nao  sendo  semelhante  denominação  extensiva  ao  que  é pro- 
priamente material  de  construcção,  tal  como  o tijolo,  a cal,  cimento, 
Pedra,  etc.  Com  maioria  de  razão  estão  excluídas  as  mobílias  e tudo 
que  for  de  uso  das  estações  e escriptorios.  Taes  objectos,  portanto, 
somente  ex-vi  de  concessão  ou  favor  especial  por  parte  do  Governo 
poderão  continuar  a gosar  do  transporte  gratuito  de  que  trata  a 
clausula  XXXII  do  Decreto  de  '27  de  março  de  1872; 


3®.  Da  mesma  maneira  entende-se  exclusivamente  por  material 
rodante  as  locomotivas,  carros,  vagões,  trolys  e vehiculos  seme- 
lhantes, empregados  no  serviço  de  tracção  e transporte  sobre  os  tri- 
lhos da  Estrada; 


4o.  Em  caso  algum,  e sob  qualquer  pretexto,  poder-se-ha,  á 
vista  da  procedente  discriminação,  incluir  sob  o titulo  de  material 
fixo  rodante  o carvão  de  pedra  ou  qualquer  outro  combustível,  em- 
bora destinado  á alimentação  das  locomotivas; 

5a.  A concessão  do  transporte  gratuito  feita  á Companhia  da 
Estrada  de  Ferro  da  Leopoldina  não  se  estende  além  do  uso  do 
material  e trens  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  que  estiverem 
cm  serviço  ordinário,  sem  que  dahi  resulte  outro  encargo  além  da 
dispensa  ou  cessação  do  frete  respectivo. 

Nesse  favor  não  se  inclue,  portanto,  o serviço  da  carga  e des- 
carga. que  far-se-ha  pela  própria  Companhia  ou  á custa  desta,  e 
em  todo  o caso  sob  as  vistas  e direcção  dos  agentes  da  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II. 

Como  consequência,  fica  entendido  que  a nenhum  transporte 
gratuito  por  trens  especiaes.  para- este  fim  expressamente  organisa- 
dos,  tem  direito  a Companhia  Leopoldina. 


E como  seja  equitativo  que  em  tempo  tenha  a mesma  Compa- 
nhia sciencia  do  presente  Aviso,  afim  de  que.  sem  seu  prejuízo  nem 
o do  publico,  possa  .?nbmetfer-se  á sua  execução,  declaro  a Vm. 
que  todos  os  transportes  relativos  ao  serviço  da  Estrada  de  Ferro 
da  Leopoldina  far-se-hão  pela  mesma  forma  e condições  seguidas 
anteriormente  á resolução  .por  Vm.  tomada  sobre  este  objecto,  com 
cxcepção  do  carvão  de  pedra  e mais  combustível,  da  graxa  e outros 
accessorios  para  o consunio  das  locomotivas,  conforme  foi  decla- 
rado em  Aviso  de  9 de  novembro  ultimo,  devendo  as  medidas  que 
forem  adoptadas,  em  virtude  do  que  aqui  fica  resolvido,  vigorar  do 


i°  de  janeiro  proximo  futufo  em  diante,  restituindo-se  á Com 
nhia  o que  até  esta  data  lhe  tiver  sido  cobrado  por  frete  de 
material  e mais  objeetos. 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


DECRETO  N.  6414  — de  14  de  dezembro  de  1876 

Afore  ao  Mtatsterio  da  Agricultura,  Commeroio  e Obras  IPuibllca.9  um 

euiBpüfomentar  da  quantia,  de  1 .038  :9iõf6J6i5.2,  ipara  despe zae  das  verfoas 
lllluur nação  Publica  — .Garantia  de  juros  âs  Estradas  de  (Ferro  — EJstr 
de  Ferro  de  'D.  Pedro  II  — e — Telegraphoe  — no  exerocio  de  1S75-1S 

Sendo  insufficientes  as  quantias  votadas  nos  §S  9*,  10,  11  e 
do  art.  8o  da  Lei  do  Orçamento  n.  2640  de  22  de  setembro  de  18 
que  fixou  a despeza  .e  orçou  a receita  geral  do  Império  para 
exercicio  de  1875-1876,  Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome 
Imperador,  Tendo  ouvido  o Conselho  de  Ministros,  Ha  por  bem, 
conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9 de  setembro  de  18 
e art.  22  da  de  n.  2640  de  1875,  acima  citada,  Abrir  ao  Ministeri 
da  Agricultura.  Commercio  e Obras  Publicas  um  credito  suppl 
mentar  de  1 .038:956$652.  para,  de  accôrdo  com  a tabella  ju 
occorrer  ás  despezas  das  verbas  — 111  um  inação  Publica,  — Garant 
de  juros  ás  Estradas  de  Ferro,  — Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  T 
e — Telegraphos  — , no  exercicio  de  1875-1876;  devendo  este  credit 
ser  incluída  na  proposta  que,  nos  termos  da  Lei,  tem  de  ser  apre 
sentada  á Assembléa  ,Geral  Legislativa,  em, sua  próxima  futu 
reunião!  • , V . 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestad 
o Imperador.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri 
cultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido 
faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  janeiro  em  quatorze  de  dezemb 
de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto  da  Indepen 
dencia  « do  Império. 

Princeza  Tmperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


( 


Tabella  demonstrativa,  a que  se  refere  o Decreto  n.  6414  desta 
data,  dos  déficits  verificados,  nas  verbas  dos  §§  9°,  10,  11  • 
14  do  art.  8°  da  Lei  n.  2640  de  22  de  setembro  de  1875. 

EXERCICIO  DE  1875-1876 

S 9o.  Illuminação  Publica.: 

Despeza  paga  e por  pagar  675:1978509 

Credito  da  Lei  586:2358230  88:9628272 
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5 10.  Garantia  de  juros  ás 


Estradas  de  Ferro: 

Importância  paga  á da  Bahia  800:0008000 

Importância  paga  á de  Pernambuco  502:2118296 


Somma  i .352 :51 18296 

Credito  da  Lei  1.150:0008000 


5 H.  Estrada  de  Ferro  de 
D.  Pedro  II: 

Despeza  paga  e por  .pagar  4.830:1868856 

Credito  da  Lei  4.500:0008000 


S 14.  Telegraphos: 

Despeza  paga  e por  pagar  1.408:2368228 

Credito  da  Lei  1.000:9408000 


212:5118296 


330:1868856 


407:2968228 


1 


Déficit 


i .038 : 9568652 


Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  dezembro  de  1876.  — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  17  — de  19  DE  DEZEMBRO  DE  1876 

Approva  a providencia  de  eerem  as  contas  da  Estrada  de  Ferro  S.  'PauJo  e 
Rio  de  Janeiro  tomadas  em  S.  .Paulo,  pela  comimlssâo  de  que  trata  a clau- 
sula 8*  do  Decreto  n.  5607  de  25  de  abril  de  1'87'4. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
CIO  E OBRAS  'PUBLICAS  — Dirccforia  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  17  — Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1876. 

Illrno,.  e Exmo.  Sr.  — Em  resposta  ao  offieio  de  V.  Ex.  !e 
30  de  novembro  proximo  passado,  sob  n.  143,  declaro-lhe,  que  ap- 
iprovo  a medida  indicada  de  serem  ahi  tomadas  mensalmente  as 
contas  da  receita  e despeza  da  parte  em  trafego  da  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  pela  Commissão  de  que  trata  a clausula 
8*  das  annexae  ao  Decreto  n.  5607  de  25  de  abril  de  1874;  para 
a qual  V.  Ex.  designará  um  dos  empregados  de  maior  graduação 
da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provincia;  sendo  enviado  a este 
Ministério,  em  duplicata,  o balanço  da  receita  e despeza  acompa- 
nhado da  demonstração  das  respectivas  verbas,  e de  cópia  da  acta 
dos  trabalhos  da  mesma  Commissão. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  dé  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Provincia  de  9.  Paulo. 


AVISO  N.  86  — DE  19  de  dezembro  de  1876  ; 

Solve  as  duv  das  euscitadítô  sobre  a dnteliligencla  de  algumas  das 
annexas  ao  Decreto  n.  5952  de  23  dje  junho  da  1875. 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMME 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas 
Ia  Secção  — N.  86 — Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1876. 

Declaro  a V.  S.  em  solução  á consulta  constante  do  seu  offi 
tíe  13  de  novembro  proximo  passado: 

1°.  Que  o prazo  do  privilegio  de  que  trata  a clausula  3a  S 
das  annexas  ao  Decreto  n.  5952  de  23  de  junho  de  1875,  é de 
venta  annos,  a que  foi  prorogado,  pelo  § 1°  da  clausula  2a  do  mes 
Decreto,  o de  cincoenta  annos  do  contracto  celebrado  com  a P 
sidencia  da  Província  de  Minas  Geraes  em  22  de  fevereiro 
quelle  anno; 

2o.  Que  está  expressamente  declarado  no  § 6®  da  clausula 
do  referido  Decreto  que,  se  o Governo  resgatar  a Estrada  depo‘ 
de  findo  o prazo  do  privilegio  (noventa  annos),  a Companhia  sei’ 
indemnisada  da  importância  das  obras  e material  da  Estrada, 
estado  em  que  então  se  acharem;  não  excedendo,  porém,  essa  i 
demnisação  ao  que  a mesma  Companhia  tiver  effectivamente  e 
pregado  na  construcção  da  citada  Estrada,  até  o máximo  do  capit 
garantido;  deduzindo-se  do.  preço  do  resgate  a parte  do  juro  aind 
não  embolsada  ao  Estado.  ' 

Do  que  fica  exposto,  resulta  evidentemente  que,  se,  findo 
prazo  de  90  annos,  o Governo  não  resgatar  a Estrada,  continuar 
êsta  propriedade  da  Companhia  ou  de  quem  de  direito  pertencer 

3o.  Que  as  únicas  disposições  das  clausulas  do  citado  Decret 
n.  5952,  que  dependem  de  accôrdo  com  a Administração  da  Provin 
cia  de  Minas  Geraes,  são  as  dos  §§  2°  e 6o  da  clausula  3a. 


Deus  Guarde  a V)  S. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 


Sr.  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães. 


DECRETO  N.  6433  — DE  22  de  dezembro  de  1876 

Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  da  Companhia  IPaulieta.. . 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  áo  que  requereu  a Companhia  Paulista,  devidamente  repre- 
sentada, e de  conformidade  com  a parecer  da  Secção  dos  Negocios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  treze 
de  novembro  proximo  findo.  Ha  por  bem  Approvar  as  alterações 
propostas  nos  artigos  primeiro  e trinta  e sete  dos  estatutos  que 
baixaram  com  o Decreto  n.  4283  de  28  de  novembro  de  1868. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido 
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e faça  executar.  Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e dous  de 
dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto 
da  Independencia  e do  Império. 


Princeza  Imperial  Regente. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Alterações  a que  se  refere  o Decreto  n.  6433  desta  data. 

I. 

O art.  Io  fica  substituído  pelo  seguinte: 

A Companhia  que  .se  denominava  — Companhia  Paulista  de 
Estrada  de  Ferro  de  Jundiahy  a Campinas  — se  denominará  — 
Paulista  de  Estrada  de  Ferro  do  Oeste  — e terá  por  fim  custear 
e Estrada  de  Ferro  entre  Jundiahy  e Rio  Claro,  construir  e custear 
ramaes  para  o rio  Mogy-guassú  e outras  Estradas  que  possam  ser 
projectadas. 


II. 

O art.  37  fica  assim  redigido: 

O capital  social  da  Companhia  Paulista  de  Estrada  de  Ferro  Jo 
Oeste  será  de  quinze  mil  contos  de  réis  (15.000 :000$000)  dividido 
em  acções  de  duzentos  mil  réis  (200$000)  cada  uma.. 

Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  dezembro  de  1876.  — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6434  — de  22  de  dezembro  de  1876 

Approva  a reforma  do  art.  7°  dos  estatutos  da  Comipanhla  Cearense  da  via 

ferre  a de  Batuirité. 


A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a Companhia  Cearense  da  Via  Ferrea  de  Ba- 
turitó,  e de  conformidade  com  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  16  de  ou- 
tubro ultimo,  Ha  por  bem  Approvar  a reforma  do  art.  7o  do,s  es- 
tatutos da  referida  Companhia  que  baixaram  com  o Decreto  numero 
4780  de  30  de  agosto  de  1871.  no  sentido  de  reduzir  a 20  o numero 
de  acções  de  que  trata  aquelle  artigo. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido 
'■e  faça  executar.  Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e dous  de 
dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e seis,  quinquagésimo  quinto 
da  Independencia  e do  Império. 


Princeza  Imperial  Regente. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Extracto  do  relatorio  apresentado  á Assembléa  Geral  Legisla-  ! 
tiva,  em  1877,  pelo  Ministro  e Secretario  de  Estado  idos  Ne- 
gocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  Con- 
selheiro Thomaz  José  Coelho  dé  Almeida. 

ESTRADAS  DE  FERRO  — Da  Legação  Brasileira  em  Londres 
recebeu  o Governo  Imperial  o resultado  do  inquérito  a que  mandou 
proceder,  por  Aviso  de  22  de  setembro  do  anno  proximo  findo,  > 
sobre  os  motivos  que  hão  obstado  ao  levantamento  de  capitaes  por  , 
<jarte  das  empresas  que  se  propõem  construir  Estradas  de  Ferro 
provinciaes.  • • ■ , 

Concluído  o estudo  que  requer  tão  importante  assumpto,  ser*  > 
vos-ha  presente  o documento  a que  acabo  de  alludir.  (*) 

Eis  presentemente  a relação  das  Estradas  de  Ferro  construídas 
no  Império : 


Paraense  (Pará)  9kl32 

Baturité  (Ceará)  40ki360" 

'Recife  a S.  Francisco  (Pernambuco)  t24k,900 

Recife  a Caxangá  (Pernambuco)  16k,890  '• 

Recife  a Olinda  (Pernambuco)  12k,532 

Central  de  Alagôas  (Alagôas)  lQk.OÓt)  ! 

Bahia  a S.  Francisco  (Bahia)  123k,460  ? 

•Central  da  Bahia  (Bahia)  44k,600 

^ Nazareth  (Bahia)  Rk.OOO 

D.  Pedro  TI  (Côrte,  Rio  de  Janeiro  e Minas 

Geraes)  ........ 549k,928  - m 

, Cantagallo  (De  Villa  Nova  até  Macuco,  Rio  de  .■ 

Janeiro)  Iõ4k,688  ”í 

Valenciana  (Rio  de  Janeiro)  2'5k,000 

. Nicthèroy  a Campos  (Rio  de  Janeiro)  40k,593 

) Maçahé  a Campos  (Rio  de  Janeiro)  97k.000 

Campos  a S.  Sebastião  (Rio  de  Janeiro)  20k,00ü 

Leopoldina  (Mjnas  Geraes)  ...  106k,OOO 

Santos  a Jundiahy  (S.  Paulo)  139k,206 

iPaulista  (S.  Paulo  — Jundiahy  a Campinas) . . 45k.0G0 

Rio  Claro  OS.  Paulo  — Campinas  ao  Rio  Claro)  90k,000 
Mogy-Guassú  (S.  Paulo  Cordeiro,  ao  Mogy-  . , 

Guassú)  até  Araras  17k.500  . r* 

S.  Paulo  ao  Rio  de  Janeiro  (S.  Paulo)  231k.020 

Sorocabana  (S.  Paulo)  128k,0Q0  , 

Ituana  (S.  Paulo)  158k.000 

Mogyana  (S.  Paulo)  ....... • 105k.€00 


(*)  EstÁ  publicado  na  pag-ina  10  do  volume  III. 


800  — 


S.  Leopoldo  (Rio  Grande  do  Sul)  43k,426 

S.  Jeronymo  (Rio  Grande  do  Sul)  19k,80U 


2 . 360k,635 


Esta  relação  diverge  da  que  apresentei  anteriormente,  pelo  ac- 
crescimo  de  kilometros  de  Estrada  abertos  ao  trafego  e rectificação 
de  alguns  algarismos. 

O quadro,  que  apresento  em  seguida,  mostra  que  attinge  a 
83.424:7628000  a importância  garantida  por  conta  do  capital  fixado 
pela  Lei  u.  2450  de  24  de  setembro  de  1873”. 

Quadro  das  Estradas  de  Ferro  garantidas  ou  afiançadas  peio 

Estado,  de  conformidade  com  a iei  n.  2.450,  de  24  de  Se- 
tembro de  1873. 

■Província  do  Ceará  — Fortaleza  a Baturité  .« — Extensão, 
96k,9lá.  — Caípita),  4.000:0008000.  — Média  kilometrica,  réis 
41:275$410.  — Legislação:  Decretos  ns.  5.606,  de  25  de  abril  de 
1874  e n.  6.042,  de  27  de  novembro  de  1875.  — Observações:  Os 
estudos  definitivos,  menos  o orçamento,  foram  approvados  pelo  De- 
creto n.  6Í042,  de  27  de  novembro  de  1875. 

Província  do  Rio  Grande  do  Norte  — De  Natal  a Nova  Cruz  — 
Extensão,  189k,000.  — Capital,  6.000 :000$000.  — Média  kilometrica, 
31:7468032.  — Legislação:  Decreto  n.  5.887,  de  20  de  fevereiro  de 
1875.  — Observações:  Em  estudos. 

Província  da  Parahyba  do  Norte  — Conde  <TEu  — Extensão, 
140k,000.  — Capital,  6.000 : 0008000.  — Média  kilometrica,  réis 
52:9578142.  — Decretos  ns.  4.838,  de  15  de  dezembro  de  1871. 
5.608,  de  25  de  abril  de  1874,  5.974,  de  14  de  agosto  de  1875  e 
6.243,  de  12  de  julho  de  1876.  — Observações:  Estudos  definitivos, 
menos  o orçamento,  approvados  pelo  Decreto  n.  6.243,  de  12  1e 
julho  de  1876. 

Província  de  Pernambuco  — Limoeiro.  — Extensão,  95k,500 

— Capital,  5.000:0008000.  — Média  kilometrica:  o máximo  kilo- 
metrico  foi  reduzido  a 46:0008000  não  excedendo,  em  caso  algum, 
5.000:000$  qualquer  que  seja  a extensão  total  da  Estrada.  Legis- 
lação: • — Decretos  ns.  5.395,  de  10  de  setembro  de  1873.;  5.704, 
de  5 de  agosto  de  1874;  6.009,  de  20  de  outubro;  6.014  ’e  6.015, 
de  30  de  outubro  de  1875  e 6.165,  de  12  de  abril  de*  1876.  — Ob- 
servações: — Estudos,  definitivos  approvados,  com  restricções,  pelo 
Decreto  n.  6.014,  de  30  de  outubro  de  1875. 

Província  das  Alagôas  — Central  de  Alagôas.  — Extensão, 
117k,000.  — Capital,  3. 500: 0008000.  — Média  kilometrica,  réis 
29: 914$529.  — - Legislação:  — Decretos  ns.  5.672,  de  17  de  junho 
de  1874;  6.043,  de  27  de  novembro  de  1875  e 6.096,  de  12  de  ja- 
neiro de  1876.  — Observações:  — Ainda  não  apresentou  os  es- 
tudos . 

Província  da  Bahia  — Central  da  Bahia  ( Paraguassú ) — Ex- 
tensão, 300k,000.  — Capital,  13.000 :000$000.  — Média  kilometrica: 

— O máximo  kilometrico  foi  fixado- em  43:0008000.  — Legislação: 

— Decret03'ns.  5.777,  de  28  de  outubro  de  4874;  6.044,  de  27  de 
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novembro  de  1875  e 6.094,  de  12  de  janeiro  de  1876.  — Observa- 
ções. — Ainda  não  apresentou  os  estudos. 

Província  do  Espirito  Santo  — Da  Victoria  a Natividade  — 
Extensão,  276^780.  — Capital,  1 .800 :000$000.  — Média  kilometri- 
ca : — O capital  garantido  extendé-se  apenas  á parte  da  Estrada 
até  Leopoldina,  cerca  de  46k,500  ou  proximamente,  40:0008000  por 
kilometro.  --  Legislação:  — Decreto  n.  5.951,  de  23  de  junho  : 
de  1875.  — Observações:  — Estudos  executados  por  ordem  do 
Oovernu. 

Província  do  Rio  de  Janeiro  — Campos  a carangola  — Exten- 
são, 165k,00ü.  — Capital,  6.000:000$000.  — JMêdia  kilometrica,  réis 
36:3638636.  — Legislação:  — Decretos  ns.  5.882,  de  12  de  ui>- 
zernbro  de  1875;  6.118  e 6.119,  de  9 de  fevereiro  e 6.364,  de  8 de 
novembro  de  1876;  ns.  6.569,  de  2 de  maio  e 6.565,  de  9 de  maio 
de  1877.  Observações:  — Estudos  definitivos  da  l**Secção  (74  k.) 
approvados  pelo  Decreto  n.  6.167,  de  16  de  abril  de  1876.  Os  do 
ramal  de  Itabapoana  approvados,  com  restricções,  por  Decreto 
n.  6.559,  de  2 de  maio  de  1877  (22k,040). 

Província  de  S.  Paulo  — S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro  — Exten- 
são, 231k,020;  — Capital,  10.650:000$000.  — Média  kilometrica, 
45:9808486.  — Legislação:  — - Decretos  ns.  5.607,  de  25  de  abril; 
6.700,  de  31  de  julho  de  1874  e 5.903,  de  24  de  abril  de  1876.  — 
Observações:  — Estudos  definitivos  entre  Lorena  e Cachoeira:  — 
Decreto  n.  5.903,  de  24  de  abril  de  1875.  — Os  outros  approvados 
anleriormente  pelo  Presidente  da  Província. 

Província  do  Paraná  — Do  Porto  de  D.  Pedro  a Cur*ityba.  — 
Extensão,  lllk,335.  — Capital,  7.000:0008000.  — Média  kilome- 
trica, 62:7008000.  — Legislação:  — Decretos  ns.  5.912,  de  1 de 
maio;  6.046,  de ‘27  de  novembro  de  1875  e 6.198,  de  17  de  maio 
de  1876.  — Observações:  — Estudos  definitivos  já  apresentados. 

Província  de  Santa  Catharina  — D.  Thereza  Christina.  — 
Extensão,  112k,000.  — Capital,  4.000:0008.  — Média  kilometrica, 
35:7148294.  — Legislação:  — Decretos  ns:  5.774,  de  21  de. maio 
de  1874  e n.  5.899,  de  17  <fe  abril  de  1875.  — Observações:  — 
Uo  estudos  apresentados  foram  rejeitados  por  incorrectos. 

Província  de  Minas  Gf.raes  — Do  Rio  Verde  — Extensão, 
169k.926.  — Capital,  14.000:0008000.  — Média  kilometrica,  réis 
88:2738713.  — Legislação:  — Decretos  ns.  5.952,  de  23  de  junho 
-te  1875  e 6.091,  de  janeiro  de  1876.  — Observações:  — Apresenta- 
nos  e examinados  os  estudos  definitivos,  dependem  de  approvação. 

Província  do  Rio  Grande  do  Sul  — Da  Villa  de  S.  João  do 
Montcnegro  a Bôa  Esperança.  — Extensão,  38k,000.  — Capital,  réis 
2.474:7628000.  — Média  kilometrica.  — O capital  destina-se  tam- 
bém ao  prolongamento  da  Estrada,  não  podendo,  porém,  exceder, 
,rn  caso  algum,  a 45:0008000,  por  kilometro.  — Legislação:  — De- 
cretos ns.  6.259,  de  19  de  junho  de  1876  e 6.539,  de  13  dè  'ábril 
de  1877.  — Observações:  — Procede  a estudos  definitivos,. 

Total  do  capital  garantido,  83.424:7628000. 

pelos  dados  existentes  na  Directoria  das  Obras  Publicas  se 
^onclue  que  os  encargos  que  até  o anno  de  1876  teem  pesado  sobre 
v Thesouro,  provenientes  da  garantia  de  juros,  directa  ou  afiançada 
pelo  Estado,  elevàm-se  á 34.924:4138084. 


Destas  importâncias  cabem  á: 


Estrada  ae  Ferro  de  D.  Pedro  II,  pela  garantia  «u 
juros  até  30  de  junho  de  1865,  data  da  en- 
campação; da  mj&sma  Estrada  . ...  6.361:661869*) 

listrada  de  Ferro  do  Recife  a S.  Francisco,  inclu- 
sive os  z Vc  addicionaes  da  garantia  provincial  0.494.1388292 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia  a S.  Francisco,  inclu- 
sive os  2%  provinciaes  19.01)0:046868» 

Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jundiahy  (S.  Paulo), 
deduzidçs  731 :673$945  do  excesso  da  renda  de 

que  tem  participado  o Estado  1 .823 :665$127 

Estrada  de  Ferro  de  Baturité  (Ceará),  inclusive  a 

fiança  da  garantia  provincial  157:1018987 

Estrada  de  Ferro  de  S.  Paulo  ao  Rio  de  Janeiro, 

peia  fiança  da  garantia  provincial  1 .087 :799$30't 


34.924:4138081 


AVISO  n.  1 — UK  3 DE  JANEIRO  DE  1877 

jwajiJd  o XniboUn  <ia  Efetrada  de  Ferro  de  D.  <Pedro  41  paigar • á Companh'». 

Unlílo  « Industria  a quantia  de  120 lOOCfOOO  por  quanto  foi  ajustada  a 

compra  da  estação  em  Juiz  idle  Fóra,. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  1 — 
Rio  de  Janeiro,  3 de  janeiro  de  1877. 

Inteirado  do  qúe  Vmce.  trouxe  ao  meu  conhecimento  por  offictu 
de  4 de  dezembro  proximo  passado,  sob  n.  196,  declaro-lhe  que./ 
tendo-se  reqíiisitado  âo  Ministério  da  Fazenda,  que  mandasse  en- 
tregar a essa  Directoria  quantia  de  cento  e Vinte  contos  de  réis, 
preço  por  que  foi  ajustado  a compra  da  Estação  dã  Companhia  União 
e Industria,  em  Juiz  de  Fóra,  cumpre  "que  Vmce.  aceeite  a escri- 
pfura  respectiva,  e remetta  opportunamente  a esta  Secretaria  de 
Estado  o trasladp  da  mesma  escriptura  e quaesquer  outros  do- 
cumentos relativos  a0  dominio  da  dita  Estação. 

Deus  Guarde  á Vmce. 

% 

•■■  ■■)  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

St.  Dírectòr  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  2 DE  8 DE  JANEIRO  DE  1877 

Ucolarn.  que  os  recursos  interpostos  pelos  empreiteiros  das  obras  áo  prolon- 
gamento Ca  ESstmda  Ce  Feriro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  devem  suto'r  »' 
Governo  por  taternfed  o do  Engenheiro  chefe,  que  informará  oircumstan- 
ciada  e documentadamente  a respeito. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — - Diréctoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  2 — Rio  de  Janeiro.  8 de  janeiro  de  1877/ 
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Achando-se  declarado  na  clausula  72  do  contracto.de  9 de  marco 
<Je  1876,  que  todos  os  recursos  interpostos  pelos  empreiteiros,  serão 
remettidos  ao  Governo  por  mtermedio  de  Vm.,  é obvio  que  devem 
6«r  acompanhados  de  informações  circumstanciadas  e documenta- 
das, afim  de  que  o mesmo  Governo  possa  avaliar  as-  razões  addu- 
.zidas  pelos  recorrentes. 

0 que  declaro  a Vm.  em  solução  á consulta  constante  do  seu 
•offieio  de  28  de  dezqmbro  do  anno  proximo  findo,  sob  a,  .59, 

Deus  Guarde  a Vm.  , ,.i  A ’ 

Thomaz  José  Coelho . de  MmeidM. 

Im*  I „ | ( 

Sr.  Engenheiro  Ghefe  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
da  Bahia.  • , : 


AVtSÒ  S/N  (Gabinete)  de  10  üe  janeiro  ofe’.'18T/ 

Marwta  organizar  a aér’*  de  preço»  pam  as  contracto»  de  empreitadas  parclats 
para  a construcção  da  lEtetmda  de  Perro  de  Porto  ÀFègrÇ  Urniguayana  «* 
reoommenida  toda  actvklad-e  na  locaçãd  da  linha. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA, . COMMER- 
<110  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das"  Obíàs  Publicas  — 
1”  Secção  — S/N  (Gabinete)  — Rio  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de 
1877. 

Tendo  o- Governo  resolvido  mandar  construir. a Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a Uruguayana  por  empreitadas  párciaes,  de  con- 
-formidade  coqq.o  que  dispõe  o Regulamento  n.  62.387A.de  28  de 
junho  de  1876,  na  parte  que  fôr  applicaVei,  e modificações  que  se 
fizerem  necessárias,  recommendo  a Vm.  que,  sem  perda  de  tempo, 
«rganise  a serie  de  preços  que  deve  servir  na  celebração  dos  res- 
pectivos contractos,  tomando  em  consideração  o custo  da§  unidades 
de  obra  conkecido  na  Província,  com  as  alterações  que  a Vm.  pa- 
recerem acceitaveis,  e bem  assim  remetia  a este  Ministério  as  con- 
dições geraes  e especificações  dos  referidos  contractos,  as  quaes  se- 
rão, no  que  fôr  cabivel,  as  propostas  para.  o contracto  que  se  tinha 
de  celebrar  com  o Dr.  João  Ernesto  Viriato  de  Medeiros.  - 

E como  seja  -propqsito  do  Governo  activar  a execução  áés  tra- 
balhos. e resolver  desde  logo  sobre  os  differentes  pedidos  de  em- 
preitadas parei aes  que  se  teem  dirigido  a este  Ministério,  depois 
que  se  publicou  a deliberação  do  Governo  sobre  este  objecto,  cum- 
pre que  active  quanto  possível  e sem  prejuízo  das  melhores  con- 
dições de  traçado,  a locação  da  Estrada,  ficando  na  intelligencia  de 
que  o Governo  contracta,  á medida  que  fôr  locada  a linha,  toda  a 
extensão  de  267  kilometros,  desde  a margem  do  Taquary  até  Santa 
Maria,  reservando-se  iíara  ulWiormente  e quando  fôr  entregue 
parte  dessa  extensão  ao  trafego,  fazer  proseguir  os  trabalhos  até 
Uruguayana. 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeidu. 

Sr.  Engenheiro  em  Ghefe  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
« Uruguayana. 


\ 
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AVISO  N.  3 — DE  15  DE  JANEIRO  DE  1877 

Oigpênsa  a íCaropwrvljla  da  Estra-da  de  Ferro  de  Rezende  a Arèas  de  incie.n 
zar  o euato  do,  degyio,  obriigando-ss,  ■porém,  a mesma  Campa  nh  a á co 
Irtbuíçâo  mensal  de  200$000  para  o ©ustfco,  viigliancia  e conservação  >i 
mesmo  desvio  r 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIÜ  E OBRAS  Pu 
BLICAS  — Direetorla  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  3 
Rio  de  Jameiro,  16  de  janeiro  de  1877. 

Communico  a Vsínce.  para  sua  intelligencia  e devidos  effeito 
que  tendo  em  vista  a informação  por  Vmce.  prestada  do  requeri 
mento  da  Directoria  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Rezend 
a Arèas,  resolvi  por  Aviso  dessa  data,  dispensar  a mesma  Gompa 
nhia  de  índermnisar  o custo  do  desvio  de  que  trata  o seu  requeri 
mento,  ficando,  porém,  sujeita  á contribuição  mensal  de  200$  par 
o custeio,  vigilância  e consèrvação  do  mesmo  desvio. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


DECRETO  N.  6471  — de  18  de  janeiro  de  1877 

Approvn,  com  alt«raç3es,  os  «etatuto»  Oo.  Companhia  “UtiMo  Mineira"  e «i» 

■fcorlza  a fumccionar 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atle.i- 
dei.do  ao  que  requereu  a Companhia  — União  Mineira  — , devi- 
damente representada  e de.  conformidade  com  o parecer  da  Secção 
dos  Negocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  doze  de  dezembro  o anno  proximo  findo,  Ha  por 1 bem 
Autorisal-a  a funccionar  e Approvar  seps  Estatutos,  eom  as  al- 
terações qúe  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelh> 
de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o Imperador,  Ministro 
e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commereio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  :Pa- 
Taciò.  do  Rio  de  Janeiro  êm  18  de  janeiro  de  1877,  56*  da  Indepen- 
denjca  è do. Império.  1 

Princeza  Imperial  Regente. 

. . Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Alterações  a que  se  refere  o decreto  n.  6.471,  desta  data 

l. 

.0  art.  2*  fica  substituído  pelo  seguinte:  — Logo  que  estes  Es- 
tatutos forem  approvados  pelo  Governo  Imperial  a Companhia  con- 
siderar-se-ha  constituída. 
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i II. 

No  art.  4o  addite-se  no  fim  — mediante  approvação  do  Go- 
verno Imperial . 

III. 

O art.  7o  fica  assim  redigido:  — O accionista  que  não  fizer  a 
sua  entrada  no  prazo  annunciatio,  pagará  uma  multa  de  10  % sobre 
o valor  da  chamada,  se  a fizer  dentro  de  um  mez  depois  do  termo 
do  primeiro  prazo;  perdendo  todqs  seus  direitos  e quantias  já  arre- 
cadadas se,  findo  esse  segundo  prazo,  não  tiver  satisfeito  a entrada 
e mjilta . 

Á Directoria,  ; porém,  poderá  relevar  o accionista  do  commisso, 
quando  julgar  attendiveis  as  razões  allegadas. 

ÍV. 

No  art.  9o  — eliminem-se  as  palavras  — podendo,  porém,  elles, 
etc.,  até  o fim. 


V. 

No  art.  12  — accrescente-se  no  fim  — e da  Commissão  FiscaY. 
en»  cuja  eleição  não  se  admittem  votos  por  procurador . 

VI. 


No  art.  13  — depois  da  palavra 
acções. 

Na  2*  parte  — , em  vez  de  — cincoenta  — diga-se 

VII. 


dezenas  — diga-se  — de 
vinte  voto3. 


No  art.  14  — em  vez  de  — e os  prepostos  de  qualquer  firma 
social  ou  corporação  — leia-se  — e um  dos  membros  de  qualquer 
firma  social  ou  corporação. 

VIII. 

A 2*  parte  do  art.  16  fica  assim:  — No  caso  de  empate  a 
sorte  decidirá,  não  podendo  fazer  parte  da  mesa  da  assembléa  geral 
os  membros  da  Directoria  ou  Conselho  Fiscal. 


IX. 

No  art.  18  accrescente-se  depois  das  palavras  — assembléa 
geral  — a seguinte  — • extraordinária. 

X. 

O art.  27  fica  assim  redigido:  — Dos  lucros  liquidos  de  cada 
semestre  se  deduzirão  5 % para  fundo  de  reserva,  o qual  é exclu- 
Sivamente  destinado  a fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  des- 
falcado, ou  ao  reparo  das  obras  da  Companhia. 


N 


0 fundo  de  reserva  será  convertido  em  apólices  da  divida 
blica  geral  ou  provinciaes,  que  gosarem  dos  mesmos  privilégios 

feraes,  eu  em  bilhetes  do  Thesouro  ou  em  letras  hypothecarias 
aricos  de  credito  real,  qúè  tivefém  garan/ia  dó  Governo,  a jui 
da  Directoria. 

Do  restante  far-se-ha  dividendo  pelos  accionistas,  na  propor 
ção  do  capital  com  que  cada  Üm  tiver  entrado. 

: ; ; • xr. 

. No  fim  do  art,  28  — áccreseente-sê  — Não  se  farão  dividen- 
-dos,  emquanto  o capital  social,' desfalcado  em  virtude  de  perdas, 
não  fôr  integra lmehte  restabelecido. 

xiu  '■  • dSSÊ 


O art.  30  fica  assim  — A Companhia  se  dissolverá  no  cas* 
previsto  no  contracto,  e quando  se  verificar  a perda  de  dous  terços 
.de  seu  capital,  devendo  o.  modo  pratico  da  sua  liquidação  ser  de- 
terminado' em  assembléá  geral,  de  accõrdo  com  o qüp  díãpõe  o 
Codigo  do  Gommercio. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro ‘em  18  de  janeiro  de  1877.  — Tho- 
, uiaz  JfiSé  Òo.elho  de  Almeida. 

Estatutos  <dá  Companhia  “União  Mineira” 

CAPITULO  i 

'h  - • l : ' • • .J,’i 

. , Da  Companhia 

Art.  1*.  A Companhia  denominada  União  Mineira  propõe-se  a 
construcção  de  uma  Esteada  de'  Ferro  de  bitola"1  estreita  entre  a es- 
tação de  Serraria  e o arraial  do  Espirito  Santo,  que  será  mais 
•farde  prolongada  a S.  João  Népomuceno,  e mesmo  além,  e de  um 
ramal  á cidade  de  Mar  de  Hespanha. 

Para  esse  fim  a Companhia  toma  a si  com  todas  as  obrigações 
e direitos  o contracto  feito  a 13  de  julho  do  corrente  anno  por 
Francisco  Ferreira  de  Assis  Fonseca,  e o Engenheiro  Pedro  Betim 
Paes  Leme,  com  a. Província  de  Minas,  indemnisapdo  aos  conces- 
; sroharios  de  todas  as  despezas  feitas  com  òs  primeiros  estudos,  or- 
ganisação  de  planta  e projecto  e mais  trabalhos,  que  tiveram  para 
obtenção  do  privilegio,  coneedehdo-lhes  mil  aeções  beneficiarias 
que  farão  parte  do  capital  da  Companhia  como  representando  quan- 
tias effectivamente  despendidas'. 

Caso,  porém,  a empresa  não  vá  adiante,  continuarão  os  cou- 
• cessionários  na  posse  do  seu  contracto.. 

Art.  2*.  Logo  que  estes  Estatutos  forem  approvados  pelo  Go- 
verno Imperial  a Companhia  considerar-se-ha  constituída,  tend" 
sua  séde  na  cidade  de  iMar  de  -tíespanha;  podendo,  porém,  a Diru- 
ctoria  reunir-rse  nos  pontos  onde  mais  conveniente  lhe  fôr.. 

V . , Art.  3°.  A duração  da  Companhia  será  de  eincoenta  «annos,  . 

Art.  A?-.  O capital  da  Companhia  será  de  ires  mil  contos,  dis- 
tribuídos por  quinze  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cadá  unia. 


— mr  — 

Somente  a assembléa  geral  dos  accionistas  poderá  determinar  o 
augmeulo  deste  capital,  caso  julgue  necessário,  prescrevendo  õ modo 
pratico  de  sua  emissão.  • , 

Art.  5o.  Às  acções  serão  nominativas,  e sua  transferencia  se 
fará  por  termo  lavrado  em  livro  especial. 

Seu  pagamento  se  fará  por  chamadas  nunca  maiores  de  10  % 
aiuiunciadas  com  u'm  ipez  de  antecedencia  nos  jornaes  ipais  lidos 
da  Côrte,  e n’um  da  Província. 

..  Aid.  6°.  O pagamento  das  acções  passadas  posteriormente,  de- 
pois de  realisadas  Uma  Ou  mais  entradas  das  primitivas,  se  fará 
pór  dòus  modos:  ou  seus  donos  no  aclo  de  as  subscreverem  pa- 
garão todas  as  entradas,  que  já  tiverem  as  primitivas,  collocando-se 
em  pé  de  igualdade  com  os  outros  accionistas;  ou  satisfarão  apenas 
n primeira  entrada  continuando  a fazer  as  outras  por  oceasião  das 
chamadas  geraes . 

ú Para  essas  acções,  porém,  as  enteadas  serão  sempre  de  10%, 
<.  embora  a chamada  geral  sejá  menor,  até  que  tenham  ellas  attia- 

• gido  as  quantias  em  que  já  estiverem  as  primitivas.  Se  mesmo.no 
intervallo  das  chamadas  os.  donos  dessas  acções  quizerem  ir  fazendo 

. entradas  mesmo  memores  de  10%  para  se  irem  approximando  das 
primitivas,  poderão  fazej-o.  Isto.  porém,  não  os  desobrigará  das  ■ en- 
i . Içadas  de  10.  %.  por  opeasião  , das  chamadas  geraes, 

Art.  7U.  O accionista  que  não  fizer  a sua  entrada  no  prazo  an- 
nunciado  pagará  uma  multa  de  25  % sobre  o valor  da  chamada,  se 
a fizer  dentro  de  um  mez  depois  do  termo  do  primeiro  prazo;  per- 
demdo  todos  os  seus  direitos  e quantias  já  arrecadadas,  se,  findo  esse 
segundo  prazo,  não  tiver  satisfeito  a entrada  e multa. 

Art.  8o.  A Directoria  não  poderá  dispor  dos  7 %.  garantidos 
'‘pelo  Governo  Provincial,  «é  não  para  pagamento  dos  dividendos  aos 
arcíonistas. 

Art.  9".  Por  fallecimeinto  de  qualquer  accionista  passarão  aos 
seus  herdeiros  todos  os  seus  direitos  e obrigações,  deve.ndo,  porém, 
elles  fazerem-se  representar  por  un.  st». 

, •'  ’»  “■ 

CAPITULO  II 

, Da  assembléa  qfíral  dos  accionistas 

An.  10.  Para  tomar  parte  nas  deliberações  da  assembléa  gerai 
é preciso  possuir  pelo  menos  cinco  acções,  devendo  sua  posse  datar 

• de  pelo  menos  seis  mezes  antes  de  sua  convocação.  Esta  ultima 
' resfrfcçSo  não  se  estende  á primeira  reunião  da  assembléa. 

Art.  11.  A assembléa  geral  dos  accionistas  não  poderá  funccio- 
nar  sem  que  se  ache  representada  pelo  menos  a quarta  párte  di 
‘ capital  realisado. 

Não  se  verificando  essa  condieão  na  primeira  reunião,  co-nvo- 
car-se-ha  outra  para  15  dias  depois,  na  qual  poder-se-ha  deliberar 
qualquer  que  seja  o capital  representado.  Exceptua-se  õ caso  de 
modificação  ou  reforma  de  estatutos,  no  qual  será  imprescindível 
a representação  de  mais  da  metade  do  capital  realisado. 

Art.  12.  O accionista  que  não  puder  comparecer  á.  assembléa 
geral  poder-se-ha  fazer  representar  por  procuração  a outrò  accio- 
nista. salvo  o caso  de  eleição  de  Directoria. 
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Art.  13.  Os  votos  serãc  contados  por  dezenas,  tendo  um 
o indivíduo  que  possuir  de  cineo  a dez  acções,  dous  de  dez  a v 
etc.,  etc.  Nem  um  accioniista  porém  poderá  possuir  mais  de 
coenta  votos.  . ...  . 

Art.  14.  Serão  admittidos  á a«3embléa  geral,  exhibindo  pre 
mente  os  seus  titulos,  os  tutores  por  seus  pupillos,  os  maridos 
suas  mulheres  e os  prepostos  de  quaíquer  firma  social  ou 
poração.  '• 

Art.  15.  Haverá  assémbléá  geral  para  prestação  de.con 
eleição  da  Directoria  no  primeiro  mez  cfe  cada  anno  e em  dia 
cadò  pela  Directoria. 

Art.  16.  A assembléa  geral  será  presidida  pelo  maior  ac 
nista  presente,  ou  pelo  immediato,  caso  este  se  recuse.  No  casc 
empate  a Directoria  decidirá. 

Art.  17.  A assembléa  geral  só  poderá  ser  convocada  extraor 
nariamente  pela  Directoria,  por  deliberação  própria  ou  á requisi 
da  Gommissão  Fiscal  ou  de  um  numero  de  accionistas  que  rep 
sente  pelo  menos  um  decimo  do  capital  realisado.  Essa  convoc 
será  feita  com  antecedencia  de  quinze  dias  pelos  jornaes  mais  li 
da  Côrte  e por  um  da  Provincia. 

Art.  18.  Só  se  tratará  na  assembléa  geral  do  assumpto 
que  fôr  ella  convocada. 

CAPITUU)  III 

Da  administração  da  Companhia 

Art.  1,9.  A Companhia  será  dirigida  por  cinco  Directores, 
só  poderão  ser  eleitos  pela  assembléa  geral  d’entre  os  accionis 
votantes.  Exçeptua-se  a primeira  Directoria,  q,ue  fica  composta 
seguintes  açcionisitas;  Desembargador  Pedro'de  Alcantara  Cerque5 
Leite,  Coronel  José  Ribeir.o  de  Rezende,  Capitão  Domingos  Euge 
Pereira,  Francisco  Ferreira  de  Assis  Fonseca  e o Engenheiro  Pe 
Betim  Paes  Leme  que.  como  taes,  assignam  estes  estatutos,  e cu 
funcções  durarão  quatro  anno®,  a contar  da  approvação  dos 
tatuitos. 

Art.  20.  Para  que  a Directoria  possa  funccionar  é preciso 
presença  do  pelo  menos  tres  Directores,  que  entre,  si  escolherão 
que  os  presida,  quando  porventura  falte  ò Presidente  effectivo. 

Art.  21.  A Directoria  se  reunirá  ordinariamente  n’um  dos  s 
últimos  dias  de  cada  mez;  extraordinariamente  quando  o exijam 
negocios  da  Companhia  no  lugar,  dia  e hora  marcados  pelo  Pres 
dente  ou  por  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  22.  O Director  que  faltar  a tres  reuniões  consecutiv 
considerar-se-ha  ter  resignado  o lugar,  salvo  o caso  de  moléstia,  d 
vidamenite  provado  ou  serviço  da  Companhia.  Neste  e em-  outr 
casos -de  impedimento  de  qualquer  Director,  a Directoria  nomea 
o seu  substituto,  • • 

Art.  23.  Competè  á Directoria:  ~ ' • 

S 1’.  Nomear  d’entre  os  «eus  membros  um  Presidente,  q.i 
presida  ás  reuniões  e foça  executar  as  suas  resoluções,  e um  S 
cretario  que  organise  a aota  das  sessões. 


$ 2o.  Fazer  os  contractos  de  compra,  venda  e empreitada. 

^15  3°.  Nomear  todos  os  empregados  necessários  e demittil-os 
quando  convier,  marcando  os  ordenados  que  nestes  estatutos  não 
estiverem  designados.  Exceptua-se  ainda  durante  os  quatro  pri- 
meiros annos  o €orpo  de  Engenheiros,  que  ficará  composto  do  En- 
genheiro em  Chefe  Pedro  Betim  Paes  Leme  e de  outros  Engenheiros 
de  sua  exclusiva  confiança. 

5 4o.  Recolher  a um  Banco  acreditado  os  dinheiros  que  não 
tiverem  immediata  applicação. 

§ 5*.  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre,  e fazer  divi- 
dendo dos  lucros  liquidos  nos  mezes  de  janeiro  e julho. 

5 6o.  Apresentar  annualmente  o balanço  do  anno  anterior  e um 
eircumstanciado  relatorio  do  estado  da  Companhia. 

5 7o.  Facilitar  á Commissão  Fiscal  o exame  da  escripturação 
do  archivo  e dar  as  informações  pedidas. 

$ 8o.  Decidir  emfim  sobre  todos  os  negocios  da  Companhia  para 
que  lhe  são  conferidos  plenos  poderes. 

Art.  24.  A Direcforia  é competente  para  representar  a Com- 
panhia em  juizo  activa  e passivamente. 

CAPITULO  IV 

Dos  ordenados 

Art.  25.  O Presidente  será  remunerado  com  seis  contos  annuaes 
e cada  um  dos  outros  Directores  com  quatro  contos . O Gerente,  que 
poderá  ser  um  dos  Directores,  com  oito,  e o Engenheiro  em  Chere 
com  dez  contos  annuaes. 

CAPITULO  V 
Da  fiscalisação 

Art.  26.  Haverá  uma  Commissão  Fiscal  nomeada  pela  assem- 
bléa  geral  e composta  de  tres  membros,  cujo  mais  votado  será  o 
relator.  Essa  commissão  examinará  as  contas  da  Directoria  e o 
estado,  quer  financeiro,  quer  administrativo  da  Companhia,  do  que 
tudo  fará  sciente  á assembléa  geral  dos  accionistas. 

CAPITULO  V! 

Do  dividendo,  fundo  de  reserva  e amortisação 

Art.  27.  Dos  lucros  liquidos  de  cada  semestre  se  deduzirá  5 % 
para  fundo  de  reserva,  que  será  destinado  ao  reparo  das  obras  da 
Companhia;  e do  restante  far-se-ha  dividendo. 

Art.  28.  Desde  que  o dividendo  exceda  de  8%  a Companhia 
começará  a fazer  o seu  fundo  de  amortisação,  deduzindo  para  isso 
uma  porcentagem  tal,  que  no  fim  dos  cincoenta  annos  seja  resti- 
tuído aos  accionistas  o valor  de  suas  acções. 
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CAPITULO  V)I 


Disposições  geraès 


Art.  29.  A Companhia  poderá  ter  agencias  áonde  forem  e 
necessárias,  cujos  poderes  lhe  serão  conferidos  pela  Direciona. 

Art.  30.  A Companhia  se  dissolverá  no  caso  previsto  no  o 
tracto,  e o modo  pratico  da  sua  liquidação  será  determinado 
assembléa  geral,  salvo  as  disposições  do  Codigo  Commercial. 

Art.  31.  Os  abaixo  assignados,  subscriptores  de  acções,  repr 
sentando  mais  de  metade  do  capital  da  projectada.  Companhia  Uni' 
Mmeira,  declaram  acceifar  estes  estatutos  em  todos  os  seus  artig 
e autorisam  a pirectoria,  já  mencionada  no  art.  19.  a solicitar  i 
Governo  Imperial  a approvação  destes  estatutos  com  as  modific 
ções  que  ao  mesmo  Governo  aprouver. 

(Seguem-se  as  assignaturas.)  n 


Declãira  que  as  (lijoençaa  concedidas  pelas  Presidências  de  Província.,  a empre 
grados  suhorclnedos  do  (Ministério,  nSc-  podem  ser  gosadas  fóna  das  na 
Províncias . 


cia  e devidos  effeitos,  que  as  licenças  que  pór  esta  Presidência 
forem  concedidas  a empregados  sujeitos  a este  Ministério,  nos  ter- 
mos do  Decreto  n.  4484  de  7 de  março  de  1870,  não  poderão  ser 
gosadas  fóra  desta  Província. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Autorisa  a abertura  ao  trafego  do  trecho  da . Hetrada  de  Perro'  de  D.  'Pedro  11, 
desde  a alstacão  do  Rio  Novo  (Juiz  de  Fóra)  até  a iProvlsoria  de  João 
iG-oroes,  na  extensão  total  de  46k,353. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  OOMMERCTO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N,  12  — 
■ Rio  de  Janeiro.  26  de  janeiro  de  .1877. 

Tendo' o Engeivheiro  em  Chefe  do  prolongamento  dessa  Estrada 
de  Ferro  participando,  que  se  acha  concluído  e em  estado  de  ser 
entregue  ao  trafego  o frecho  da  linha  do  centro  desde  a Estação  d > 


* l 


' AVISO  CIRCULAR  N.  í — de  19  de  janeiro  de  ,1877 

•*.  / -»7  r*-  • ■ • •>*  • 


Secção  — Ni' 2 (Circular)  — Rio  de  Janeiío)  19  de  janeiro 
877.'  . : % " ... 

Ulmo.  e Êxrho.  Sr.  — Declaro  a V.  Ex.,  para  suá  intelligen- 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Presidente  da  Provincia  de... 


AVISO  N.  12  — de  26  DE  janeiro  de  1877 
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Lio  Novo  até  a Provisória  cie  João  Gomes,  na  extensão  total  de  4ò 
dlometros  e 353  metros;  mande  Vmce.  receber  ess*e  treoho  e abril-n 

io  trafego. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


4r  JlAutorisa  o Director  <la  listrada  de  Ferro  de  D.  (Pedro  II  a acceitar  oes  ser- 


de  Dentro,  mediante  a (prestação  mensal  dte  3?000,  por  operário,  Inclusive 
a siua  faaní/liia.  deduzindo-se  o respectivo  pagamento  da  féria  a que  tiver 

direito. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
|í  BLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  14  — 
1 Rio  de  Janeiro,  7 de  fevereiro  de  1877. 

Tendo  examinado  a proposta  dos  Drs.  Cândido  de  Oliveira  Lins 
do  Vasconcellos  e José  Luiz  dos  Santos  Titara,  e Pharmaceutico 
1 André  Bartholomeu  Forzani,  para  os  dous  primeiros  prestarem  ser- 
I viços  médicos  a todos  os  operários  e suas  famílias  indistinctamente, 
'HffüJ  domiciliados  nas  officinas  do  Engenho  de  Dentro,  e o terceiro  prepa- 
I rar  e fornecer  todos  os  medicamentos  prescriptos  .pelos  prtmei.ro-», 
mediante  a prestação,  mensal  de  tres  mil  réis  por  operário,  inclu- 
I sive  a sua  familia,  quando  elle  a tiver,  deduzindo-se  o respectivu 
|U|fl  pagamento  da  féria  daquelles  que  a acquiescerem  voluntariamente 
‘ , I á referida  proposta,  e tendo  em  vista  a informação  do  Chefe  cia 
Locomoção  que,  por  copia,  Vmce.  enviou-me  com  o seu  officio  de 
r ,.!•]  25  de  janeiro  proximo  passado,  sob  n.  23;  declaro-lhe.,  que  não 
havendo  inconveniente  em  que  se  faça  a dedução  acima  alludida, 
I pode  Vmce.  accettar  os  serviços  sanitários  propostos  peloí  médicos 
1 e pharmaceu ticos,  limitando-se  a ordenar  a entrega  das  quantias 
a que  tiverem  direito  os  proponentes,  ern  virtude  do  cnulraeio  que 
! celebrarem  com  os  operários. 

Remetto  a Vmce.  para  seu  governo  cópia  inclusa  da  referida 
proposta. 


Approva  o horário  dos  trens  de  rassageiros  entre  as  estações  d^e  Juiz  de  Fõra 
e Joân  Gomes  ç as  tar  ifas  para  as  estações  de  'Bemfkn,  Chapéo  de  Uvas  e 
JoSo  Gomes,  da  'Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  TI. 


Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  14  — DE  7 DK  FEVEREIRO  DE  1877 


viços  med  CQS  e pharmaceufllcos  para  os  operários  das  of  fiemos  do  Engenho 


Ç)eus  Guarde  a Vmce. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr  Director  da  Entrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


PORTARIA  — de  15  de  fevereiro  de  1877 


Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Approvar  o horário  dos  trens  de  passageiros  entre  as  estações 


d®  Juiz  de  Fóra  e João  Gpmes,  e as  tarifas  para  as  estações  da. 
Bemfica,  Chapéo  d£  Uvas  e João  Gomes  que  com  esta  baixam  or- 
ganisadas  pela  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  15  de  fevereiro  de  1877. 

Thomàz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  15  DE  15  DE  FEVEREIRO  DE  1877 

Aipprova  o aoeôrdo  celeíbrado  entre  o Direotor  da  Estrada  de  Ferrd  de  Dom 
Pedro  II  e o Engenheiro  'em  Chefe  do  prolongamento  da  masma  Estrada 
sobre  a conssrvação  da  via  permanente  e obras  nceessarias  á consolidação 
do  leito  da  Estrada  desde  a estação  de  Rio  SNbvo  até  a de  João  Gomes 
aberto  ao  tira  fogo  a Io  de  fevereiro  cornente. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  15  — 
Rio  de  Janeiro,  15  de  fevereiro  de  1877. 

Ficando  inteirado,  pela  leitura  do  seu  officio  de  6 do  corrente, 
soto  m.  29,  de  ter  Vmce.  recebido  no  dia  31  de  janeiro  proximo  findo, 
o prolongamento  da  linha  desde  a estação  do  Rio  Novo  até  a de 
João  Gomes,  e aberto-o  ao  trafego  no  dia  immediato;  declaro-lhe 
que  approvo  o accôrdo  havido  entre  Vmce.  e o Engenheiro  em  Chefe 
do  prolongamento  dessa  Estrada,  a respeito  da  conservação  da  via 
permanente  e obras  necessárias  á consolidação  do  leito  e accommo- 
dação  do  material  e pessoal  do  trafego  cujas  despezas  correrão,  até 
o fim  de  julho  deste  anno,  por  conta  do  credito  para  o mesmo 
prolongamento. 

Deus  Guarde  a Vmqe. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  CIRCULAR  N.  5 — de  22  de  fevereiro  de  1877 

Recommenda  que  não  sejam  distrahiwios  das  comm'ssões  em  que  se  acharem, 
os  Engenheiros  que  não  estiverem,  á d'stpoeição  das  (Presidências . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMiMÈR- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — Circular  — N.  5 — • Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro 
de  1877. 

Recommendo  a V.  Ex.  que  não  distraia  das  çommisiõcs  em 
que  se  acharem  nessa  'Província,  os  Engenheiros  deste  Ministério, 
que  não  estiverem  á disposição  dessa  Presidência. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida ; 

Sr.  Presidente  da  Província  de . . 


AVISO  N.  17  — DE  24  DE  FEVEREIRO  DE  1877 


Concede  transporte  gratuito  na  (Estrada  de  (Ferro  de  D.  F^edro  II  aoe  em- 
pregados do  Museu  Nacional  ique  tiverem  de  fazer  excursões. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  17  — 
Rio  de  Janeiro,  24  de  fevereiro  de  1877. 

Communico  a Vmce.  para  sua  intelligencia,  que  á Directoria 
da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  recommendei,  em  Aviso  desta 
data,  que  mande  dar  transporte  gratuito  na  mesma  Estrada,  da 
estação  Central  a qualquer  ponto  fóra  da  Côrfe,  aos  empregados 
desse  Museu,  que  tiverem  de  fazer  excursões,  sempre  que  Vmce. 
lhe  requisitar,  declarando  no  officio  o nome  ou  nomes  dos  mes- 
mos empregados,  o lugar  ou  lugares  a que  se  destinam,  e donde 
tenham  de  regressar,  e que  vão  em  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a Vmce. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Director  do  Museu  Nacional. 


AVISO  N.  20  — de  28  de  fevereiro  de  1877 

Suspende  a concessão  d<e  transporte»  gratuitos  na  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
visto  constituir  a renda  da  mesma  Estrada  parte  da  recfcita  ordinaria  do 
Estado. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMiMER- 
vCIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1»  Secção  — N.  20  — Rio  de  Janeiro,  28  de  fevereiro  de  1877. 

Declaro  a Vm.,  que  fazendo  parte  da  receita  ordinaria  do  Es- 
tado a renda  dessa  Estrada  de  Ferro,  resolvi  suspender  a concessão 
de  transportes  grátis  de  qualquer  natureza  nos  trens  da  mesma 
Estrada,  com  exoepção  dos  que  dizem  respeito  aos  serviços  de  que 
trata  o art.  140  do  Regulamento  de  28  de  junho  de  1876,  ou  que 
forem  reclamados  em  virtude  de  contractos  celebrados  com  o Go- 
verno Imperial.  E como  convenha  regular  os  transportes  que  forem 
autorisados  por  objecto  de  serviço  publico,  recommendo-lhe  qu«; 
observe  o seguinte: 

Io.  Esses  transportes  somente  se  effectuarão  em  vista  de  ordem 
assignada  pelo  funccionario  que  para  este  fim  tiver  sido  devida- 
mente autorisado,  e com  a expressa  declaração  de  que  é expedida 
por  objecto  de  serviço  publico.  r 

2o.  No  principio  de  cada  trimestre  Vm.  extrahirã  unqa  conta 
dos  transportes  effectuados  no  trimestre  anterior  para  cada  um  dos 
Ministérios  ou  das  Províncias  a que  pertencerem,  afim  de  ser  a 
iroceita  dessa  Esrtrada  devidamente  indemnisada,  correndo  em  taes 
casos  a despeza  de  cada  um  dos  serviços  dos  Ministérios  por  conta 
da  verba  que  lhe  fôr  distribuída. 


Essas  contas  devidamente  discriminadas  pelas  datas  üqs  trans- 
portes serão  remettidas  a este  Ministério  afim  de  solicitar-se  o de- 
vido pagamento  a quem  de  direito  fôr.  ■ ,:4 


Deus  Guarde  a Ym. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  27  — DE  13  DE  março  de  1877 

Declara  que  o 'transporte  gratuito  do  maiterlal  fixo  e rodante  destinado  A con- 
struoção  da  Estrada  de  Ferro  de  Rezende  a Arêaa  deve  ser  concedido  íi 
vista  de  uma  relação  assignada  pelo  íPi^eeidente  da  'Companhia  e attea- 
tada  pelo  respectivo  Engenheiro  Fiscal. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  OOMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  27  — 
Rio  de  Janeiro,  13  de  março  de  1877.  . , 

Em  additamento  ao  meu  Aviso  de  7 do  corrente,  sob  n.  21, 
declaro  a Ymce.  |para  sua  intelligiencia  e gloverno,  que  o trans- 
porte gratuito  do  material  fixo  e rodante,  destinado  á construcção 
da  Estrada  de  Ferro  de  Rezende  a Arêas,.  só  será  concedido,  á vista 
de  uma  relação  assignada  pelo  Presidente  da  'Companhia,  e attestacla 
pelo  respectivo  Engenheiro  Fiscal,  que  é ãctualmente  o Engenheiro 
João  Ramos  de  Queiroz,  que  deverá  declarar  que  o material,  que 
se  despacha,  é exclusivamentc.  destinado  á construcção  da  mesma 
Estrada  e suas  dependencias. 

Deus  Guarde  a V.  NMce.  

Thomaz.' José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D,  Pedro  II.  . . \ 


AVISO  N.  4 — de  15  DE  MARÇo  de  1877 

Declara  qo  Presidente  'da  Provinda  de  S.'  Paulo  que  o Governo  fica  sciente  de 
haver  sido  inaugurada  no  dita  20  de  fevereiro  uTtiimo  a estação  de  Pira- 
cicaba, ponto  -terminaO  da  iHatrada  de  perro  Ituana.  , , 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCTO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N,  4 -r 
Rio  de  Janeiro,  15  de  março  de  1877.  . , 

Illmó.  e Exmio.  Sr. 

Accuso  o recebimento  do  officio  de  V.  Ex.  de  1*  dó  oõrrente, 
sob  h . 30,  e fico  sciente  de  haver  sido  inaugurada  nó  dia  20  de 
fevereiro  p.  p.,  a estação  de  Piracicaba,  ponto  iterminal  da  Estrada 
de  Ferro  Ituana;  achando-se  a capital  dessa  Província . em  commu- 
tiicação  com  a da  Constituição  por  meio  daqüella  Estrada;  e come- 


m- 


W: 


um  vapor  pertencente  á Companhia  Fluvial,  tendo  já  realisado 
res  viagens  cóm  bom  exito  até  o,  porto  da  Villa  de  Lençoes. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVISO  N.  21  — de  16  de  março  de  1877 


S&o  pôde  ser  deferido  o pedido  de  passe  gratuito  feito  pelo  empreiteiro  das 
obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Ingleza,  por  se  ter  a isso 
negado  a respectiva  Companhia. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMiMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
r Secção  — N.  21  — Rio  de  Janeiro,  16  de  março  de  1877. 

Declare  Vm.  ao  empreiteiro  das  obras  desse  prolongamento,  que 
tendo  a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Ingleza,  nessa  Província, 
se  recusado  a fazer  a concessão  gratuita  de  passes  de  que  trata  a 
condição  63*  do  contracto  de  19  de  junho  de  1876,  não  pode  ser 
deferido  o seu  pedido  constante  do  officio  do  1°  de  fevereiro  pro- 
ximo  findo. 

Deus  Guarde  a Vm. 


Sr.  Engenheiro  em  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Pernambuco. 


Approva  com  alterações,  os  novos  estatutos  da  Companhia  “Estrada  de  Ferro 

— Macahé  e Campos”  — 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a Companhia  “Estrada  de  Ferro  — Macahé 

e Campos”  devidamente  representada,  e de  conformidade  com  o 

Darecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
nnnsulfn  de  20  de  dezembro  ultimo,  Ha  por  bem  Appro- 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6534  — de  30  de  março  de  1877 


Princeza  Imperial  Regente. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Alterações  a que  se  rèfere  o decreto  tt.  6534  desta  data 


Substitua-se  a disposição  do  art.  4o  pela  seguiate:  Fica  ele- 

vado a-  7.500:000$000  o capital  da  Companhia,  e subdividido  em 
37.500  acções  do  valor  de  200$000  cada  uma. 

Emquanto,  porém,  não  se  realisar  a emissão  de  todas  as  acções, 
poderá  a Companhia  realisar,  dentro  ou  fóra  do  paiz,  empréstimo 
do  valor  equivalente,  por  meio  de  titulos  de  prelação  de  duas  séries, 
os  quaes  vencerão  juros  e serão  amortisados  no  tempo  e pela  forma 
que  forem  convencionados. 

II. 

No  art.  13,  supprimam-se  as  palavras  — quer  das  acções  ordi- 
nárias, quer  das  preferenciaes. 

'•  k l jT  r í IH*  */  / • • í :■  ■{  j •• ! / J {/ 

III . / 

No  art.  17  eliminem-se  as  palavras  — de  acções  ordinárias  e 
preferenciaes. 

IV. 

No  art.  27  paragrapho  unico,  substituam-se  as  palavras  — 
solvidos  os  compromissos  resultantes  dos  titulos  de  prelação  e acções 
preferenciaes  — pelas  seguintes:  solvidos  os  compromissos  a que 
estiver  obrigada  a Companhia. 

V. 

V '■  , . 

Supprimam-se  os  arts.  28  e 20. 

VI. 

Substitua-se  o árt.  30  pelo  seguinte: 

Pagas  as  despezas  de  que  trata  o § 11  do  art.  7o  deduzir-se-hãc 
da  renda  liquida:  Io,  a quota  de  10  % de  que  trata  o art.  27;  2o,  a 
quota  destinada  para  o pagamento  de  juros  e de  amortisação  esti- 
pulada dos  titulos  de  preleção  da  1“  série;  3o,  a quota  para  o pa- 
gamento de  juros  e'  amortisação  d03  titulos  da  2“  série,  na  forma 
que  fôr  convencionada;  4o,  a quota  necessária  para  pagar  aos  aecio- 
nistas  dividendos,  que  não  excederão  de  6 % ao  anno,  emquanto 
não  forem  amortisados  os  titulos  de  prelação.  Esta  graduação  será 
rigorosamente  observada,  salvos  os  direitos  adquiridos  de  terceiros. 

Nã  se  fará,  porém,  distribuição  alguma  de  dividendos  emquanto 
o capital  social,  desfalcado,  em  virtude  de  perdas,  não  fõr  integral- 
mente restabelecido. 

vrr. 

-Substitua-se  o art.  32  pelo  seguinte: 

Realisados  os  sobreditos  pagamentos  o restante  da  renda  liquida 
será  applicado  á amortisação  dos  titulos  de  prelação. 


**». 
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No  art.  33  supprimam-se  as  palavras  — e acções  preferenciaes 


IX. 

Supprimam-se  as  palavras  — ordinárias,  as  preferenciaes  — , 

do  art.  34. 


X. 

Substitua-se  o art.  35  pelo  seguinte: 

No  caso  de  liquidação  da  Companhia,  havendo  obrigações  pas- 
sivas a solver  serão  estas  classificadas,  conforme  as  preferencias 
estabelecidas  na  legislação  vigente  e de  accôrdo  com  os  arts.  4o  e 30 

destes  estatutos. 


xr. 

Substitua-se  o art.  36  pelo  seguinte: 

A Companhia  poderá  consolidar  a sua  divida  passiva,  conver- 
tendo-a em  titulos  de  prelação  na  forma  estabelecida  na  ultima 
parte  do  art.  4o  e fazer  quaesquer  operações'  de  credito,  que  con- 
venha, para  amortisar  os  mesmos  titulos. 

XII. 

O art.  37  e paragrapho  unico  substituam-se  pelo  seguinte: 

Os  possuidores  das  acções  da  Companhia  actualmente  emittidas 
receberão  em  acções,  o dividendo  correspondente  de  amortisação  de 
que  trata  o n.  2 do  art.  30;  estas  acções,  porém,  não  darão  directo 
a dividendos,  emquanto  não  forem  mtegralmente  amortisados  os 

titulos  de  prelação. 


XIII. 

Substitua-se  o art.  38  pelo  seguinte: 

Estes  titulos  serão  assignados  e expedidos  pelos  Direetores  da 
ComDanhia;  e emquanto  não  forem  integralmente  amortisados,  ne- 
nnuma  alteração  será  feita  nas  condições  primitivamente  conven- 
cionadas ácerca  dos  juros  e amortisação  dos  mesmos  titulos.  sem 
accôrdo  da  Companhia  com  os  possuidores  destes. 

XIV. 


Supprima-se  o art.  39. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  março  de  1877 . — Thomaz 
J st  Coelho  de  Almeida. 


Estatutos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Macahé  e Campos 


CAPITULO  I 

Da  Companhia 

Art.  Io.  A Companhia  Estrada  de  Ferro  Macahé  a Campos,  au- 
torisada  pelo  Decreto  n.  4803  de  18  de  outubro  de  1871,  tem  po 
objecto  a construcção  e exploração  de  uma  Estrada  de  Ferro  entre 
as  cidades  de  .Macahé  e Campos  cpnforme  o contracto  de  3 de  feve- 
reiro de  1870,  celebrado,  nos  termos  da  Lei  n.  4464  de  16  de  no- 
vembro de  1869,  entre  o Governo  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
e Andrew  Taylor,  José  Antonio  dos  Santos  Cortiço  e Antonio  Joa 
quim  Coelho,  do3  guaes  é a Companhia  concessinaria,  tendo  po 
complemento  uma  linha  de  navegação,  sem  exclusão  de  concurrenola, 
entre  o porto  daquella  cidade  e o desta  Côrte. 

Art.  2o.  O prazo  da  duração  desta  Companhia  é de  50  annos. 
a contar  da  data  do  privilegio,  podendo  ser  legalmente  prorogado. 

Art.  3°.  A séde  da  Companhia  é nesta  Côrte,  podendo  estabe- 
lecer agencias  em  Macahé  e Campos  e em  outros  pontos,  que  forem 
julgados  convenientes . 

- Art.  4o.  O capital  da  Companhia  é de  5.000:000$000,  dividid 
em  acções  das  quaes  14.380  do  valor  de  2008000  cada  uma  estão 
realisadas  e 8 . 496  serão  emittidas  com  a denominação  de  preferen- 
ciaes  e do  valor  de  2508000  cada  uma. 


CAPITULO  II 

v Da  administração 

Art.  5o.  A Companhia  é administrada  por  tres  Directores,  os 
quaes  d’entre  si  nomearão  o Presidente,  o Secretario  e o Thesou- 
reiro  (art.  9). 

Art.  6o.  Os  Directores  exercerão  o seu  mandato  pelo  prazo  de 
tres  annos  e serão  eleitos  pela  assembléa.  geral  de  accionistas  da 
Companhia,  podendo  ser  reeleitos. 

§ Io,  São  condições  essenciaes  para  que  seja  votado  para  Di- 
rector : > I 

Io.  A posse,  pelo  menos,  de  50  acções  ordinárias  (de  2008000 
cada  uma)  inseriptas  nos  livros  competentes  seis  mezes  antes  da 
eleição,  comtanfo  que  possua  outras  tantas  acções  (50)  ao  entrar 
em  exercido. 

2o.  A inexistência  de  qualquer  especie  de  interdicção. 


§ 2**.  Os  Direcfore:  não  poderão  dispôr  das  acções,  que  devem 
possuir  para  serem  eleitos,  nem  por  qualquer  modo  oneral-as  em- 
quanto  exercerem  o mandato,  sob  pena  da  cessação  immediata  desto. 

§ 3o.  Nos  casos  de  impedimento  temporário  ou  absoluto  de 
quaiquer  Director,  chamarão  os  que  estiverem,  em  exercício,  ou  o 
que  estiver,  quem  o substitua,  o qual  fica  dependente  e sujeito  ao 
que  é disposto  nos  precedentes  paragraphos. 


Esta  substituição  valerá  até  a primeira  reunião  de  accionistas 
de  assembléa  geral,  seja  qual  fôr  o fim  da  convocação  em  cuja  as- 
sembléa  será  provida  a vaga  definitivamente. 


Arf.  7o.  A’  Direcloria  compete: 

i°.  Bem  gerir  os  negocios  da  Companhia  e velar  pelo  exacto 
cumprimento  dos  estatufos. 


2o.  Nomear  um  gerente  de  sua  confiança  e idoneo,  ao  qual  possa 
incumbir  da  direcção  do  serviço  da  Companhia,  se  assim  convier. 

3o.  Nomear,  ouvido  o gerente,  os  empregados  absolutamente 
necessários  ao  serviço  da  Companhia,  sus.pendel-os,  multal-os  e de- 
miftil  -os,  conforme  o regulamento  que  organisará. 

4o.  Fazer  escripturar  devida  e regularmente  os  livros  da  Com- 
panhia. 


5°.  Examinar  as  contas  ,e  balancetes  que  o Governo  deve  apre- 
sentar. 


6o.  Distribuir  os  rateios,  pagar  os  juros  e proceder  ás  amorti- 
sações  na  forma  do?  arts.  27  e seguintes. 

7o.  Apresentar  ã assembiéa  geral  ordinaria  de  julho  de  cada 
anno  o balanço  do  anno  'bancario  findo  e um  relatorio  cireumstan- 
ciado  ácerca  da  marcha  e occurrencias  dos  negocios  da  Companhia. 

8o.  Prestar  á Commissão  Fiscal  todos  os  esclarecimentos  de  que 
ella  carecer  e franquear-lhe  o archivo  e escripturação  da  Compa- 
nhia, sempre  que  ella  'houver  de  dar  desempenho  a suas  attribuições 

9*.  Resolver  sobre  quaesquer  duvidas  que  se  suscitem  relafi- 
vamente  ao  serviço  da  Companhia. 

tO.  Nomear  um  Engenheiro  de  sua  confiança  que  reuna  as  ne- 
cessárias habilitações  para  fiscalisar  as  obras  e tráfegos  da  linha 
ferrea . 

ti.  Organisar  semestralmente,  de  accôrdo  com  a Commiss&o 
Fiscal  um  orçamento  da  despeza  provável  e eventual.  As  despezas 
extraordinárias  de  administração  serão  submeüidas  á Commissão 
Fiscal,  que  se  as  approvar  o fará  constar  de  uma  acta  que  espe~ 

cialmenfe  será  lavrada. 

Arf.  8°.  Os  Directores  só  poderão  praticar  actos  de  mandato 

geral . 

Paragrapho  unico.  A Directoria  só  poderá  resolver  sobre  o en- 
troncamento de  obras  nas  linhas  ferréas  da  Companhia,  ouvindo 
prévjamente  a Commissão  Fiscal  e com  a acquiescencia  desfa,  do 
que  se  lavrará  acta  especial. 

Art.  9o.  Os  Directores  são  solidários  na  responsabilidade  tio 
mandato;  não  obstante,  poderão  dividir  as  attribuições  do  Presidente. 
Secretario  e Thesoureiro. 

S 1\  Ao  Presidente  compele  presidir  ás  sessões  da  Directoria, 
executar  as  suas  deliberações  e representar  a Companhia  em  juizo 
e fóra  delle. 

§2°.  Ao  Secretario  compete  escrever  as  actas  das  sessões  da 
Directoria.  velar  mais  especialmente  sobre  o archivo  e escriptura- 
ção dos  livros  e authenticar  as  transferencias  de  acções  a titules 
de  prelação. 
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§ 3o.  Ao  Thesoureiro  compete  mais  especialmente  velar  sob 
a guarda  dos  dinheiros  e caixa  da  Companhia. 

Art.  10.  Nenhum  Director  poderá  contractar  com  a Conopanh 
por  si,  nem  a sociedade'  de  que  faça  parte  ou  da  qual  seja  empr 
gado,  sob  pena  de  nullidade  de  contracto,  salvo  havendo  autorisaçã 
da  assemhléa  geral. 

Art.  11.  A Directoria  vencerá  a remuneração  de  3 % da  ren^ 
liquida  da  Companhia,  verificada  pelos  balanços  bancarios:  de  mod 
que  nunca  seja  inferior  a 18:000$,  nem  maior  de  30:000$  annuae 
a dividir,  pelos  tres  Directores. 

Art.  12.  A Directoria  providenciará  em  ordem  a que  sejai 
recolhidos  a um  banco,  em  conta  corrente,  os  dinheiros  da  Gompa 
nhia  que  não  tenham  immediata  applioação. 


CAPITULO  III 
Da  Commissão  Fiscal 

Art.  13.  A Commissão  Fiscal  servirá  por  ura  anno,  será  elei 
na  reunião  ordinaria  de  julho,  d’entre  os  accionistas  possuidores 
50  acçqes  pelo  menos,  quer  das  acções  ordinárias,  quer  das  pref 
renciaes,  e será  composta  de  tres  membros,  que  d’entre  si  escolhe 
rão  o relator.  ../tifem*.! 

Art.  14.  A’  Commissão  Fiscal  compete: 

1°.  Examinar  o archivo  e escripturação  da  Companhia  sempr 
que  o julgar  conveniente,  exigindo  da  Directoria  os  precisos  escla 
recimentos  (art.  7o  n.  8). 

2o.  Interpor  parecer  sempre  que  fôr  oqvida  >è  especialmen 
sobre  as  contas  da  Directoria  na  gestão  dos  negocios  a seu  car‘ 
no  anno  decorrido  (art.  7o  n.  7,  art.  8o)  . 

3°.  Convocar  a assemhléa  geral  ordinaria  ou  extraordinar 
sempre  que,  sem  justa  causa,  deixar  de  o fazer  a Directoria. 

Art.  15.  Verificado  o impedimento  temporário  ou  absoluto  d 
algum  membro  da  Commissão  Fiscal,  será  chamado  quem  o subs*' 
tua  d’entre  os  accionistas  possuidores  de  50  acções  pelo  menos; 
nomeado  exercerá  as  respectivas  attribuições  até  a primeira  assem 
bléa  geral,  que  se  seguir,  e na  qual  será  definitivamente  provi 
a vaga. 

Art.  16.  Não  poderá  ser  ereito  membro  da  Commissão  Fisc 
quem  não  tiver  as  50  acções  inscriptas  nos  livros  dá  Companhí 
dous  mezes  pelo  menos  antes  da  assembléa  geral  da  eleição. 


CAPITULO  IV 
Da  assembléa  geral 

Art.  17.  A assembléa  geral  se  comporá  de  accionistas  de  acções 
ordinárias  e de  preferenciaes,  qüe  pelo  menos  possuam  10  acçõe 
inscriptas  nos  livros  da  Companhia  com  antecedencia  de  tres  meze 
e será  constituída  desde  que  se  achem  presentes  accionistas  que  re 
presentem  mais  de  um  terço  do  capital  realisado.  • 
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* .Art.  18.  Poderá  concorrer  á assembléa  geral  e delia  fazer  parte, 
exhibidos  os  documentos  comprobatorios : 

Io.  Os  inventariantes,  como  representantes  do  espolio  de  oue 
façam  parte  acções  da  Companhia. 

2".  Os  pais,  tutores  e curadores  por  seus  filhos,  tutelados  e 

curalelado8. 

3o.  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

4o.  Os  representantes  de  qualquer  corporação  ou  pessoa  moral, 

por  ellas. 

5®.  Os  procuradores  especiaes,  comtanto  que  sejam  accionistas, 

por  seus  mandantes.  • 

6°.  O socio  autorisado  a usar  da  firma  social  pela  sociedade 
d?  que  faça  parte. 

Art.  19.  A’  assembléa  geral  compete: 

1°. Eleger  a Directoria,  a Commissão  Fiscal  e qualquer  com- 
missão  especial  que  julgar  conveniente,  por  maioria  relativa. 

2o.  Resolver  sobre  as  contas  da  Directoria  e sobre  quanto  in- 
teresse aos  fins  e objectoda  Companhia. 

3°.  Dissolver  e fazer  liquidar  a Companhia  quando  esta  soffre” 
prejuízos  que.  além  do  fundo  de  reserva,  absorvam  os  dous  terços, 
salvo  se  fôr  deliberada  a reconstituição  do  fundo  social. 

Art.  20.  A assembléa  geral  ordinária  de  accionistas  terá  lugar 
em  qualquer  dia  do  mez  de  julho  de  cada  anno,  afim  de  conhecer 
do  relatorio,  balanços  e pareceres  que  lhe  forem  presentes  pela  Di- 
rectoria e Commissão  Fiscal. 

Paragrapho  unico.  Se  entender  a assembléa  geral  não  poder 
resolver  sobre  qualquer  assumpto  de  sua  competência,  poderá  adiar 
a reunião  para  outro  dia,  no  quindecendio  subsequente. 

Art.  21.  A assembléa  geral  extraordinária  poderá  ter  lugar 
sempre  que  a julgar  necessária  a Directoria,  a Commissão  Fiscal 
ou  os  accionistas  que  representem  um  quinto  pelo  menos  do  capital. 

Paragrapho  unico.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá 
tratar  senão  do  objecto  da  convocação,  salvo  a eleição  de  que  tra- 
tam os  arts.  6°,  § 3°  e 15  e a ratificação  a que  se  refere  o art.  8°. 

Art.  22.  A convocação  quer  para  a assembléa  geral  ordinaria, 
quer  para  a cxtraordinaria  se  fará  por  annuncios  nos  periódicos  de 
maior  circulação  da  Côrte,  com  antecedencia  nunca  menor  de 
oito  dias. 

Art.  23.  As  assembléas  geraes  de  accionistas  serão  presididas 
por  um  aceionisita,  que  não  seja  Director,  e que  no  acto  fôr  accla- 
mado  ou  eleito,  o qual  nomeará  quem  sirva  de  Secretario. 

Art.  24.  Cada  dezena  completa  de  acções  dá  direito  a um  voto, 
mas,  seja  qual  fôr  o numero  de  acções  que  possua  o accionista  por 
si  e como  representante  de  outrem,  não  poderá  ter  mais  de  10  votos. 

Paragrapho  unico.  Não  serão  admittidos  votos  por  procuração, 
quando  se  tratar  da  eleição  de  membros  da  Directoria  e da  Com- 
missão  Fiscal. 

Art.  25.  As  votações  serão  feitas  — per  capita  : — e por  escru- 
tínio secreto. 


§ 1°.  A votação,  porém,  para  augmentò  do  fundo  sôcial  é para 
prorogação  do  prazo  da  duração  da  Companhia,  para  reforma  do 
•estatutos  só  poderá  ser  por  acções,  estando  representado  mais  do 
metade  do  fundo  social  e obtida  a maioria  absoluta  dos  aocionistas 
presentes  (art.  24) , 

Para  a dissolução,  é necessária  á presença  de  acciohistas  repre- 
sentando 2/3  do  fundo  social. 


§ 2o.  A requerimento  de  qualquer  accionista  poderá  resolver  a 
assembléà  geral  que  as  votações  sejam  feitas  por  acções,  nos  casos 
de  votação  — per  capita. 

Art.  26.  Quando  deixem  de  reunir-se  aceionistas  sufficientes 
para  as  assembléas  genaes  ordinárias  ou  extraordinárias,  será  con- 
vocada outra,  que  se  effectuará  10  dias  depois,  procedendo  os  mes- 
mos annuncios  (art.  22)  e funccionará  seja  qual  fôr  o numero  quo 
se  reunir. 


CAPITULO  V 

Do  fundo  de  reserva,  acções,  ti  tu  los  de  obrigação  e dividendos 


Art.  27.  No  fim  de  cada  semestre  deduzir-se-ha  da  renda  li- 
quida 10  % para  fundo  de  reserva,  que  serão  destinados  a prover  á 
deterioração  do  material  da  -Companhia,  aos  riscos  e prejuízos  que 
occorrerem . 

Paragrapho  unico.  Solvidos  os  compromissos  resultantes  dos 
titulos  de  prelação  e acções  preferenciaes,  o fundo  de  reserva  será 
reforçado  com  mais  10  % até  completar  a sorama  de  1.000:000$, 
completada  a qual,  será  a renda  liquida  dividida  pelos  acejonistas. 

Art.  28.  As  acções  preferenciaes  representando  debito  da  Com- 
panhia, serão  amortisa^eis  em  agosto  e fevereiro  de  cada  anno,  de 
cunformidade  com  os  arts.  30  e 32. 

Árt.  29.  A Companhia  poderá  emittir  dentro  ou  fóra  do  paiz 
5.000  titulos  de  prelação  até  a quantia,  de  2.500 :000$000. 

§ 1®.  Estes  titulos  serão  emittidos  ao  .par,  terão  o valor  nominal 
de  500$000  (cada  um)  e nelles  poderão  ser  estipulados  juros  de 
7 % ao  anho. 

§ 12°.  Estes  titulos  serão  amortisaveis  por  sorteio  em  escala  as- 
cendente de  modo  a ficarem  completamente  amortisados  no  prazo 
máximo  de  30  annos. 

§ 3o.  Estes  títulos  teem  por  única  garantia  a renda  liquida  da 
Companhia. 

Art.  30.  Do  que  restar  da  renda  liquida  depois  de  deduzidos 
os  10  % para  o fundo  de  reserva  se  fará  a seguinte  distribuição: 

1°.  Serão  solvidas  as  obrigações  relativas  aos  titulos  de  pre- 
lação (art.  29)  ..  m 

2°.  Serão  pagos  os  dividendos  das  acções  preferenciaes  até  6 l/i 
ao  anno. 

3°.  Se  amortisarão  as  acções  preferenciaes  em  progressão  as- 
cendente calculada  a amortisação  sobre  o prazo  máximo  de  30  annos 
(trinta  annos) . 

4°,  Serão  pagos  dividendos  até  % ao  anno  ás  acções  ordinárias. 


Esta  graduação  não  poderá  sor  alterada,  devendo  ser  rigorosa- 
mente observada. 

Art.  31.  Se  os  lucros  realisados  no  semestre  não  permiltirem 
os  pagamentos  de  que  reza  o precedente  artigo,  o déficit  não  será 
levado  á conta  de  compromissos  do  semestre  subsequente. 

Arl . 32.  Havendo  saldos  da  renda  liquida  depois  de  feitos  os 
sobreditos  pagamentos,  serão  elles  applicados  á amortisação  dos 
títulos  do  prelação  e arções  preferenciaes  em  partes  igua.es. 

Art.  33.  A Directoria  poderá  resgatar  titulos  de  prelação  c 
acções  preferenciaes,  precedendo  autorisação  da  assembléa  geral  do; 
aocionistas.  • 

Art.  34.  As  acções  ordinárias,  as  preferenciaes  e os  titulos  de 
prelação,  serão  transferíveis  por  termo  lançado  nos  livros  compe- 
tentes, assignando  o vendedor  ou  cedente  e o comprador  ou  cessio- 
nário. por  si  ou  por  seus  legítimos  representantes  e especiaes  pro- 
curadores, authenticando  o Director  Secretario. 

Estas  acções  e titulos  constarão  de  registros  especiaes. 

Art.  3S.  No  caso  de  liquidação  da  Companhia  será  guardada  n 
seguinte  classificação: 

1°.  Serão  solvidos  os  titulos  de  prelação. 

2o.  Depois  de  resolvidos  estes  titulos  serão  pagas  as  acções  pre- 
ferenciaes. 

Art.  36.  A Companhia  poderá  consolidar  a sua  divida  passiva 
convertendo-a  em  titulos  de  prelação  e acções  preferenciaes,  assim 
como  poderá  fazer  qualquer  operação  de  credito  que  convenha  para 
amortisar  os  titulos  de  prelação  ou  as  acções  preferenciaes  ou  am- 
bas. total  ou  parcialmente. 

Art.  37.  Fica  a Companhia  autorisada  a elevar  gradualmenfç 
o seu  capital  até  7.500:0n0$000  em  acções  ordinárias  de  200$000,  á 
medida  que  fõr  amortisando  as  acções  preferenciaes  e os  titulos  de 
prelação  de  que  tratam  os  §§  2°  do  art.  29  e 3o  do  art.  30. 

Paragrapho  unico.  Estas  accões  serão  distribuídas  entre  os  ac  • 
ccionistas,  possuidores  das  14.380  acções  actuaes,  pro-rata,  e não 
terão  direito  a dividendos  emquanto  existirem  em  circulação  titulos 
de  prelação  e acções  preferenciae«. 

Art.  38.  As  acções  ordinárias,  as  preferenciaes  e os  titulos  de 
prelação  serão  expedidos  pelos  tres  Directores. 

Art.  39.  A Companhia  não  poderá  reformar  estes  estatutos  na 
parte  relativa  aos  titulos  de  prelação  e acções  preferenciaes  sem 
prévio  accôrdo  com  os  possuidores  desses  effeitos. 

Art.  40.  Ficam  revogados  os  estatutos  approvados  pelo  De- 
creto n.  4803  de  18  de  outubro  de  1871.  substituindo  a autorisação 
de  que  trata  este  Decreto. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  outubro  de  1876. 

(Seguem-se  as  assigna furas.) 


^'F3r 
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r AVISO  N.  32  — DE  6 DBJ  ABRIL  DE  1877 

Relera  a Companhia  da  Estrada  de  Perro  da  I^eopoldina  do  pagamento' 
•aihiguea  do  tenreuvo  ooeuipodo  com  teliheiroe,  desvtoe  e outras  obras  on 
'Porto  Novo  do  Cunha  e bem  assim  da  importância  dos  trilhos  e aoeessor! 
empregados  mo  referido  desvio. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  iSecção  — N . 32 
Rio  de  Japejro,  6 de  abril  de  1877. 

• Tendo  examinado  os  papeis,  que  Vmce.  remetteu-me  com  officio 
de  22  de  fevereiro  ultimo,  sob  n.  52,  e considerando  que  o terreno 
occupado  com  telheiros,  desvios  e outras  obras,  construídas  pela 
Companhia  da  Estrada  de  Ferro  da  Leõpoldina,  no  Porto  Novo  do 
Cunha,  interessa  ao  trafego  da  Estrada  sob  sua  direcção,  resolvi 
-relevar  a dita  'Companhia,  por  equidade,  do  pagamento  do  aluguel 
do  dito  terreno,,  e bem  assim  da  importância  dos  trilhos  e acoesso- 
rios  empregados  no  referido  desvio,  Visto  que  este  também  serve 
a essa  Estrada. 

E constando  dos  mesmos  papeis,  que  das  160  toneladas  de  car- 
vão. despachadas  pòr  equella  Companhia  em  16  de  janeiro  de  1875, 
deixaràm  de  ser-lhe  entregues  59  toneladas,  cumpre  que  Vmce.. 
mande  proceder  ao  mais  rigoroso  exame,  afim  de  averiguar-se  a 
causa  dessa  falta;  dando-me  parte  do  resultado,  para  resolver  ácerca 
das  contas  de  coke  fornecido  por  essa  Estrada  áquella  Companhia. 


Deus  Guarde  a Vmce. 


Tfyomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Dixecfor  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II, 


AVISO  N.  136  — DE  11  DE  ABRIL  de  1877 


Sobre  os  impostos  ã que  estão  sujeitos  os  títulos  de  nomeação  dos  Enge- 
nheiros e dej»aás  Pessoal  da  Estrada  de  Perro  de  D.  Pedro  III. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  FAZENDA  — N.  136  — Rio 
de  Janeiro,  11  de  abril  de  1877. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Em  resposta  aos  Avisos  de  V.  Ex.  nu- 
meros 111‘  de  3 de  outubro  e 14  de  22  de  janeiro  últimos  consuL 
tando  se  as  nomeações  dos  Engenheiros  e demais  pessoal  da  Estrada 
•de  Ferro  de  D.  Pedro  II  estão  sujeitas  ao  sello  de  7 % ou  somente 
ao  de  5 % dos  respectivos  vencimentos,  e bem  assim  se,  havendo-se 
cobrado  o sello  de  2 % das  nomeações  para  o pessoal  que  tem  venci- 
mento ou  gratificação  diaria.  devem  as  pessoas  comprehendidas 
neste  caso  satisfazer  novo  sello  pelos  titulos  que  se  expedirem  em 
virtude  do  Regulamento  de  28  de  junho  do  anno  proximo  findo, 
cumpre-me  declarar  a Y.  Ex. : 

Io.  Que  as  nomeações  para  empregos  de  vencimento  annual  de 
200$000  para  cima,  ainda  considerados  de  commissão  temporária, 
deverão  pagar  7 %,  na  forma  do  Decreto  de  29  de  abril  de  1871. 
porque,  estando  comprehendidas  na  regra  do  art.  4o  do  Regulamento 


m 
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de  9 de  abril  de  1870,  não  lhes  é applicavel  nenhuma  das  isenções 
do  art.  12,  nem  as  taxas  fixas  do  art.  13,  § 12; 

2o.  Que  as  de  emprego  de  rendimento  diário  pagam  2 %,  con- 
forme o Decreto  de  29  de  abril  de  1871; 

3o.  Que^nos  casos  de  promoção,  remoção  ou  novos  titulos  para 
continuar  no  mesmo  emprego,  cobram-se  as  taxas  devidas  da  maio- 
ria de  vencimento,  qualquer  que  tenha  sido  o sello  proporcional 
recebido  do  titulo  anterior; 

4o,  Que  as  nomeações  interinas  ou  por  menos  de  anno,  e as  de 
emprego  de  vencimento  mensal  de  200$000  pagam  1$000;  os  titulos 
ou  apostillas  de  remoção  ou  para  continuar  no  exercício  do  mesmo 
emprego  sem  melhoramento  de  vencimento,  200  réis,  conforme  o 
art.  13  5 12  do  Regulamento  de  9 de  abril  de  1870; 

5o.  Que  o sello  de  5%  de  que  trata  a consulta  é devido  das 
nomeações  interinas  ou  por  menos  de  um  anno,  além  da  taxa  fixa 
em  virtude  das  Ordens  n.  105  de  10  de  abril  de  1-872  e n.  453  de 
6 de  dezembro  de  1873. 

Deiis  Guarde  a V.  Ex. 

Barão  de  Cotegipe. 

AH.  Ex.  o Sr.  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6539  — de  13  de  abril  de  1877 

AH«ra  o § S°  <3a  cla/ueula  3*  do  .Decreto  n.  6I2Í5I9  de  19  de  Julho  de  1876. 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Carlos  Jacob  Scbelling,  concessionário  da 
Estrada  de  Ferro  de  S.  João  de  Montenegro  á Lagôa  Vermelha,  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Ha  por  bem  Alterar 
o S 5o  da  clausula  3*  das  annexas  ao  Decreto  n.  6259  de  19  de  julho 
de  1876,  de  accôrdo  com  as  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido 
e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  abril  de  1877. 
56°  da  Independencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6539  desta  data 

' , \ 1 í . * i.  t ' ' v' 
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O prazo  de  oito  mezes,  mencionado  na  clausula  3m,  § 5o,  das 
annexas  ao  Decreto  n.  6259  de  19  de  julho  de  1876,  é applicavel 
á apresentação  dos  estudos  definitivos  da  1“  Secção  da  Estrada  de 
Ferro  de  S.  João  de  Montenegro  á Lagôa  Vermelha. 


Os  ostudos  definitivos  da  2*  Secção  da  mesma  Estrada,  des_ 
a barra  do  rio  Santa  Ciara  até  a Lagôa  Vermelha,  serão  submettir 
dos  á apprpvação  do  Governo  dentro  do  primeiro  anno  de  construc- 
ção das  obras  da  1"  Secção,  sob  pena  de  caducarem  todos  os  favores 
concedidos  pelo  referido  Decreto  n.  5259. 

Palaéio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  abril  de  1877.  — Tkomaz 
José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  25  — de  18  DE  ABRIL  de  1877 

Nomeia  o Oonsellhelro  Theodoro  Machiado  Freire  Pereira  da  Silva  arbitro  por 
parte  do  Governo  para  resolver  eobre  a intelligeuota  que  ee  deve  dar  & 
clauBnla  32  das  apnexas  ao  Decreto  iv  4914,  de  27  d£  março  de  1872 
sobre  a construcção  da  Estrada  de  iFerro  da  Leopoldína. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas — 1*  Secção  — N.  25  — 
Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1877. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr. 

Tendo  de  ser  resolvida  por  árbitros  a intelligencia  que  se  deve 
dar  á clausula  32*  das  annexas  dò  Decreto  n.  4914  de  27  de  março 
de  1872,  que  concedeu  á Companhia  que  o Engenheiro  Antonio 
Paulo  de  Mello  Barreto  organisasse,  privilegio  para  a construcção, 
uso  e goso  de  uma  Estrada  de  Ferro  economica,  entre  a estação  do 
Porto  Novo  do  'Cunha  e Santa  Rita  da  -Meia  Pataca,  na  Provinda  de 
Minas  Geraes;  convido  a V.  Ex.  para  que  se  digne  de  servir  de 
arbitro  por  parle  do  Governo  Imperial,  nesta  questão. 


Deus  Guarde  a V.  vEx. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr,  Conselheiro  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


AVISO  N . 8 — DB  20  DE  ABRIL  DE  1 877 

Resolve  a oansruftfca  sobre  as  attribuições  -dos  membros  da  oammiasão  de  exame 
e tomada  de  oontas  das  Estradas  de  Ferro  <lue  gosam  de  garantia  de 
J juros . 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOÇIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
CIO E OBRAS  PUBLICAS)  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1“  Secção  — N,  8 — Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1877. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Foram-me  presentes,  com  o officio  de 
V.  Ex.  de  14  de  fevereifo  ultimo,  sob  n.  14,  os  que  lhe  dirigiu  o 
Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a Jundiahy,  con- 
sultando ácerca  das  attribuições  dos  membros  da  Commissão  de 
Exame  e tomada  de  contas  daquellã  Estrada,  e a resposta  por  V.  Ex. 
dada  a semelhante  consulta.  Parece  ao  mesmo  Engenheiro  Fiscai, 
que  só  sobre  elle  recabe  toda  a responsabilidade  moral  do  exame 
e tomada  das  contas  da  Estrada  de  Ferro  sób  sua  fiscalisação,  nso 


leudo  o empregado  de  Fazenda,  membro  da  respectiva  Commissão, 
outra  attribuição  mais  do  que  o exame  material  ou  arithmetico 
das  contas.  ; 

Esta  intelligencia  deduz  aquelle  Fiscal  dos  Avisos  de  2 de  abril 
de  1862  e de  20  de  maio  de  1867.  O empregado  de  Fazenda,  mem- 
bro da  Commissão,  contesta  desenvolvidamento  semelhante  intelli- 
genóia,  julgando-se  com  direito  de  verificar  os  documentos  justifi- 
cativos das  contas,  e portanto,  de  votar  contra  as  parcellas  que  não 
lhe  parecessem  legaes. 

V.  Ex.,  por  officio  de  12  de  fevereiro,  deciax^ou  ao  dito  Enge- 
nheiro Fiscal,  que  no  Aviso  n.  30  de  20  de  maio  de  1867,  estavam 
claramente  definidas  as  attribuições  dos  membros  da  Commissão  de 
Contas;  ao  Engenheiro  Fiscal  compete  o exame  moral,  que  consiste 
na  apreciação  da  legalidade  ou  regularidade  da  receita  ou  despeza, 
ou  da  prova  delia,  e ao  empregado  de  Fazenda  pertence  o exaile 
trilhmetico,  que  consiste  na  verificação  da  exactidão  dos  cálculos, 
e neste  sentido  mandou  V.  Ex.  que  se  procedesse. 

Em  resposta,  declaro  a V.  Ex.,  para  seu  conhecimento,  e para 
que  dê  sciencia  aos  referidos  membros  da  Commissão,  que.  ao  Aviso 
de  2 de  abril  de  1862  não  pode  dar-se  uma  intelligencia  tão  restri- 
cta,  comp  a que  lhe  dá  o Engenheiro  .Fiscal . Esse  aviso,  designando 
as  especialidades  de  que  os  membros  da  Commissão  deviam  oe- 
cupar-se,  teve  apenas  em  vista  facilitar  o exame  das  contas.  Ao  em- 
pregado de  Fazenda,  mais  pratico  nesses  trabalhos,  encarregou  do 
exame  arithmetico,  e ao  Engenheiro  Fiscal  do  legal,  por  ser  elle 
mais  conhecedor  dos  contractos,  tarifas  e das  despezas  de  custeio. 
Com  esta  divisão  de  trabalho,  não  podia  aquelle  Aviso  ter  em  vista 
privar  o empregado  de  Fazenda,  de  votar  nas  questões  concernentes 
ás  contas,  e desde  que  tem  elle  voto,  não  pode  deixar  de  ter  o di- 
reito de  expressar  as  suas  divergências,  quando  lhe  parecer  no 
interesse  do  Estado. 

Se  assim  não  fosse,  dar-se-hia  o absurdo  de  ficar  um  dos  mem  • 
bros  da  Commissão  sem  voto,  e nas  questões  divergentes  com  o 
representante  da  Companhia  não  haveria  quem  as  desempatasse. 

O Aviso  de  2 de  abril  de  1862  não  priva  o empregado  de  Fa- 
zenda de  votar,  e no  caso  de  ser  vencido  em  qualquer  questão  sri- 
Lhmetica  ou  moral,  de  o declarar  por  escripto  fundamentando  ou 
não  o seu  voto. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


AVISO  N.  33  — de  26  de  abril  de  1877 

Manda  marcar  novo  prazo  razoavel  para  a substituição  dos  postes  telegraphi- 
cos  refugados,  e observar  a cia  i:  eu  la  28a  do  contracto  do  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco,  no  caso  de  não  serem  en- 
tregues dentro  do  dito  prazo . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA.  COMMER  - 
CIO  E GBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1“  Secção  — N.  33  — Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1877. 


N. 


«-  828  — 


Aceusando  o recebimento  do  seu  officio  reservado,  n.  220 
4 do  corrente,  e juntamente  a correspondência,  por  cópia,  troca 
entre  Ym.  e o representante  do  empreiteiro  das  obras  desse  p- 
iongamento,  declaro-lhe  em  resposta  que  deve  marcar  novo  prazo 
razoa  vel  para  a substituição  dos  postes  telegraphicos  refugados,  e 
no  caso  de  não  serem  elles  entregues  até  o fim  desse  prazo,  observe 
Vm.  a clausula  28*  do  contracto  de  19  de  juniho  de  1876  applicave 
ao  caso. 

Quanto  ao  transporte  dos  chapuzes  de  ferro,  approvo  a sua 
resolução,  devendo  proceder  do  mesmo  modo  a respeito  dos  res- 
tantes . 

Deus  Guarde  a Vm. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  em  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  da 
Ferro  de  Pernambuco. 


AVISO  CIRCULAR  N.  7 — de  30  de  ÀftUL  de  1877 


Recomanenda  aos  Engenheiros  Pisca  es  todo  escmpulo  no  exame  dos  trabalhos 
que  lhes  eão  remettidos  para  informar,  cumprindo  considerar  quaesquer 
defeitos  ou  irregularidades  que  encontrar  nelles. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOGIOS  DA  AGRICULTURA,  COMiMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — Circular  — N.  7 — Rio  de  Janeiro,,  30  de  abril  de  1877. 

Tendo-se  reconhecido  defeitos  sensíveis  em  alguns  dos  traba- 
lhos remettidos  a esta  Secretaria  de  Estado,  acompanhados  de  in- 
formações em  que  são  /lados  como  perfeitos  e em  condições  de 
serem  approvados,  recorhmendo  a Vm.  que  nos  exames  a que  pro- 
ceder, tenha  o maior  cuidado  e escrupulo,  cumprindo  que  tome  em 
consideração  quaesquer  defeitos  ou  irregularidades  que  taes  traba- 
lhos encerrem,  sendo  isto  tanto  mais  necessário,  quanto  pelo  facto 
cie  serem  esses  trabalhos  examinados  por  Engenheiros  da  confiança 
do  Governo,  e que  se  deve  presumir  os  mais  competentes  para 
acompanharem  as  obras,  cuja  fiscalisação  lhes  está  commettida,  nem 
sempre  a Secretaria  póde  descer,  nos  estudos  a que  procede,  ás 
minudencias  que  encerram  os  mesmos  trabalhos. 

E previno  a Vm.  que  o Governo  providenciará  a respeito  da- 
quelles  a quem  a presente  circular  possa  ser  applicavel,  e que  re- 
incidirem nas  faltas  a que  alludo. 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  de... 


DEORETO  N.  6559  — de  2 db  maio  de  187? 

Approva  os  estudos  definitivos  do  ramal  de  Itabapoana,  na  Estrada  de  'Perro 

de  Campos  a CarangoOe.  1 Í»í:'/Jls?d 

. í;  I - . I 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atteu^ 
dendo  ao  que  lhe  requereu  a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de 
Campos  a Carangola,  Ha  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos, 
rubricados  pelo  Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas,  e concer- 
nenteg  ao  ramal  denominado  do  — Itabapoana  — , a que  se  refere 
o Decreto  n.  6364  de  8 de  novembro  de  1876;  salvo  quanto  ao 
orçamento  na  parte  relativa  ao  material  de  ferro,  que  ficará  su- 
jeita a ulterior  liquidação. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
c Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publieas,  assim  o tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  2 de  maio  de  1877, 
56*  da  Independencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6560  — de  2 de  maio  de  1877 

Prorogra  por  dous  annos  o prazo  marcado  na  clausula  5“  do  Decreto  n.  4916 

de  30  de  março  de  1872. 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  o Coronel  João  Dantas  Martins  dos  Reis, 
concessionário  da  Estrada  de  Ferro  economica  entre  Alagoinhas,  na 
Província  da  Bahia,  e Atabaiana,  na  de  Sergipe,  Ha  por  bem  Pro- 
i ogar  por  dous  annos,  a contar  de  30  de  março  de  1876,  o prazo 
marcado  na  clausula  5*  das  annevas  ao  Decreto  n.  4916  de  30  de 
março  de  1872. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
n Imp  rador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publioas,  assim  o tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  2 de  maio  de  1877, 
56°  da  Independencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente, 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 


PORTARIA  — de  4 de  maio  de  1877 

Approva  as  condições  geTaes,  especifica ções  e tabeila  de  preços  para  ae  em-' 
pretadas  da  Estrada  de  Ferro  da  Porto  Alegre  a Uruguayàna. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Approvar  as  condições  geraes,  especificações  e tafteUa  de-pre- 


çoè,  propostas  pelo  Engenheiro  em  Chefe  da  Estrada  de  Ferro  ' 
Porto  Alegre  a Üruguayana,  e assignadas  pelo  Chefe  da  Diree*~ 
de  Obras  Publicas,  para  as  empreitadas  de  construcção  da  mc 
Estrada. 

Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  4 de  maio  de  1877.  — Thomaz  Jo~ 
Coelho  de  Almeida. 


Condiçõe»  Qeraes 

I. 

Ninguém  poderá  ser  empreiteiro  de  quaesquer  obras  de  prepa 
ração  do  leito  da  Estrada,  sem  que  tenha  previamente  provado  coi 
documentos  valiosos,  a juizo  do  Ministro  da  Agricultura  ou  do  En 
genheiro  em  Chefe,  que  possue  a pratica  e habilitações  profissu 
naes  necessárias  para  bem  executar  os  trabalhos  que  pretend 
tomar  de  empreitada;  sendo-lhe,  porém,  permittido,  no  caso  con 
Lrario,  apresentar  preposto,  que  as  possua  o prove  do  modo  aoim 
referido,  comtanto  que  seja  devidamente  autorisado  com  plenos  po 
deres  do  empreiteiro  para  dar  cumprimento  ao  contracto  e ordens 
de  serviço,  e resolver  definitivamente,  como  se  o mesmo  emprei- 
teiro fosse,  qualquer  questão  relativa,  quer  ás  medições,  quer  á 
execução  das  obras. 


II. 


ü empreiteiro  deverá  residir  no  lugar  dos  trabalhos,  e sempre 
que  tiver  de  ausentar-se  comrnunicará  por  escripto  ao  Engenheiro 
cm  Chefe,  deixando  um  delegado  ou  representante  seu  com  os  mee- 
mos poderes  exigidos  para  o preposto . 

Na  falta  desse  delegado,  ou  não  tendo  ellps  os  precitados  po- 
deres, ou,  finalmente,  ríão  querendo  utilisar-se  desses  poderes  por 
qualquer  motivo  não  poderá  levantar  reclamação  alguma  contra  o 
que  se  fizer  e fôr  approvado  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  nem  contra 
os  resultados  que  dahi  possam  provir. 


III. 

Nas  empreitadas  da  construcção  do  leito  da  Estrada  e respv 
ctivas  obras  de  arte  haverá  em  cada  trecho  de  dez  kilometros  um 
preposto  ou  representante  do  empreiteiro  com  quem  os  Engenheiros 
possam  entender-se  sobre  a execução  das  ordens. 

Esses  prepostos  deverão  ter  poderes  para  cumprir  as  ordens  de 
serviço;  procedendo-se,  na  sua  falta,  á revelia  do  empreiteiro. 

IV. 


E’  intransferível  qualquer  contracto  de  obras  da  Estrada;  fica, 
porém,  livre  ao  émpréiteiro  dar  de  sub-empreitada  parte  das  obras. 
Neste  caso  deverá  o empreiteiro  conferir  aos  sub-empreiteiros,  ou 
a pessoas  dèvidaniente  autorisadas,  plenos  poderes  para  o represen- 
tarem, e decidirem,  como  se  elle  presente  fosse,  tudo  o que  disser 
respeito  ás  obras  das  sub-empreitadas,  sua  execução,  medição,  clas- 
sificação e liquidação  das  respectivas  contas. 


,!>  Esses  representantes  com  plenos  poderes  deverão  residir  -pq 
lugar  das  obras  relativas  ao  seu  mandato,  e a elles  se  applica  tam- 
bém o disposto  na  2*  condição. 

Os  sub-empreiteiros  não  teem  responsabilidade  alguma  paro 
com  o Governo,  nem  este  para  com  aquelles;  ficando,  portanto,  o 
empreiteiro  responsável  por  tudo  o que  fizerem  os  sub-emprei- 
teiros. 

V, 

'iodas  as  obras  de  que  tratar  o contracto  de  uma  empreitaaa, 
íerão  projectadas  pelo  Engenheiro  em  Ghefe,  auxiliado  pelo  pessoal 
technico  da  Commissão  á testa  de  que  elle  se  acha;  correndo  por 
conta  do  Estado  as  respectivas  despezas. 

VI, 

Nenhum  trabalho  será  executado  pelo  empreiteiro  sem  que  pre- 
ceda ordem  do  Engenheiro  em  Chefe,  a quem  compete  julgar  da 
sua  conveniência,  e da  occasião  em  que  deverá  ser  feito;  correndo 
por  conta  e risco  do  mesmo  empreiteiro  todos  os  que  executar  sem 
aquella  ordem,  ou  de  encontro  ás  já  recebidas. 

VII, 

Os  trabalhos  e obras  que  o empreiteiro  fizer  de  accôrdo  com  o 
seu  contracto  e respectivas  especificações  e em  virtude  de  ordem 
do  Engenheiro  em  Chefe,  serão  calculados  e pagos  pela  tabella  de 
preços  annexa  ao  mesmo  contracto . 

VIII. 

A direcção,  fiscalisação,  medição  e avaliação  dos  trabalhos 
obras,  e bem  assim  a classificação,  tanto  dos  mesmos  trabalhos  e 
obras,  como  dos  terrenos,  competem  ao  Engenheiro  em  Chefe.  A 
administração,  porém,  de  cada  obra,  quando  ordenada  esta,  perten- 
cerá exclusivamente  ao  empreiteiro:  de  sorte  que  a intervenção 
dos  Engenheiros  do  Governo  só  se  fará  sentir  quando  e nos  casos 
em  que  o Engenheiro  em  Ghefe  entender  conveniente  á boa  ordem 
do  serviço  e á perfeita  e prompta  execução  das  obras. 

IX. 

Compete  ao  Engenheiro  em  Chefe  a locação,  revisão,  modifi-' 
cação  e alteração  não  só  do  traçado  da  Estrada,  como  do  projecto 
de  qualquer  obra. 


X. 


Em  virtude  da  clausula  9*,  os  estudos  apresentados  para  a 
Estrada  pela  firma  social  — Furquim,  Ottoni  & Fenna,  e que  por- 
ventura servirem  de  base  para  contracto  de  empreitada,  poderão 
ser  modificados  pelo  Engenheiro  em  Chefe  antes  ou  durante  a exe- 
cução das  obras,  tanto  no  que  diz  respeito  ao  traçado  da  Estradá, 
como  aos,  projectos  das  mesmas  obras,  sua  collocaçãò  e numéío. 


inclusive  a largura  da  plataforma  da  Estrada  e a inclinação  doâ 
taludes  das  cavas  e aterros;  sem  que  por  isso  tenha  o empreiteiro 
direito  a reclamação  alguma. 

XI. 

Se  durante  a execução  das  obras  o Engenheiro  em  Chefe  eu 
tender  conveniente  alterar  os  projectos  que  houver  mandado  exe- 
cutar, e até  a direcção  da  Estrada,  o empreiteiro  sujeitar-se-ha  a 
essas  alterações,  e tratará  de  cumpril-as  logo  que  receber  ordem 
escripta  do  mesmo  Engenheiro  ou  do  Chefe  da  respectiva  secção. 

Verificado  esse  caso,  medir-se-hão  logo  deflinitivamente  as 
obras  feitas  que  tiverem  de  ser  abandonadas,  afim  de  creditar-se  o 
seu  valor  ao  empreiteiro. 

Fica  bem  entendido  que  pelo  facto  de  taes  alterações,  ainda 
que  delias  resulte  augmento  ou  diminuição  de  trabalho,  sendo  este 
pago,  como  ha  de  ser,  segundo  a quantidade  realmente  feita,  ne- 
nhuma reclamação  poderá  levantar  o empreiteiro  por  lucros  ces- 
santes, damnos  emergentes,  despezas  realisadas  e a realisar  ou  ou- 
tros prejuizos;  exceptuando-se  unicamente,  o transporte  de  pedras 
e materiaes  para  argamassa,  tudo  destinado  á construcção  das  obras 
de  arte  que  tiverem  de  ser  abandonadas,  e que  já  estiver  depositado 
no  lugar  dessas  obras  em  virtude  de  ordem  dos  Engenheiros.  Esse 
transporte  será  pago  de  conformidade  com  a tabella  de  preços  e 
especificações  annexas  ao  respectivo  contracto. 


Para  a execução  das  obras  contractadas,  o Engenheiro  em  Chefe 
fornecerá  ao  empreiteiro  desenhos  detalhados  e as  notas  que  forem 
indispensáveis,  á medida  que  o Engenheiro  em  Chefe  julgar  neces- 
sário; respeitando-se  sempre  o que  a esse  respeito  achar-se  esta-  '» 
tuido  no  respectivo  contracto. 

Os  originaes  dess'es  desenhos,  authenticados  pelo  Engenheiro 
em  Chefe  e rubricados  pelo  empreiteiro,  ficarão  archivados  no  es~ 
criptorio  daquelle  Engenheiro;  «e  nelles  se  consignarão  todas  as  ai- 
lerações  e correcções  que  por  ventura  se  tenham  feito  ou  se  tenham 
de  fazer  recorrer  da  execução  das  respectivas  obras.  Essas  altera- 
ções ou  correcções  também  serão  authenticados  pelo  Engenheiro  em 
Chefe  e rubricadas  pelo  empreiteiro,  a quem  aquelle  Engenheiro 
dará  delias  conhecimento  officialmente. 

Os  originaes  assim  rubricados  e authenticados,  com  sua»  I 

pectivas  alterações  é"  correcções  também  rubricadas  e auth 
das,  servirão  mais  tarde  para  o Engenheiro  em  Chefe  r 


O empreiteiro  seguirá  fielmente  as  indicações  dos  dese 
as  ordens  de  serviço  que  lhe  forem  dadas  pelo  Engenhei 
Chefe  ou  pelo  Engenheiro  immediatamente  encarregado  da  fií 
ção  e direcção  de  cada  obra;  e não  poderá  de  motu-propri< 
alteração  alguma,  sob  pena  de  demolir  o que  houver  feito, 
construir  a obra  totalmente  de  accôrdo  com  os  mesmos  dese 
ordens  de  serviço. 


qualquer  duvida  ou  contestação  que  porventura  venha  a leva 


entre  o empreiteiro  e os  Engenheiros. 


xiir. 


Ás  precipitadas  demolição  e reconstrucção  serão  feitas  por  ad- 
ministração, se  o empreiteiro  recusar  execubal-as;  mas  em  ambos 
os  casos  por  conta  e risco  delle. 

O Engenheiro  em  Chefe  poderá  dispensar  o empreiteiro  dessa 
demolição  quando  entender  que,  apesar  da  alteração  feita  sem  or- 
dem, a obra  se  acha  em  condições  de  ser  acceita.  Neste  caso,  porém, 
será  o empreiteiro  pago  unicamente  da  obra  realmente  executada; 
e se  esta  fôr  superior  á ordenada,  não  lhe  será  contado  o excesso 
que  porventura  apresente  em  referencia  ao  projecto. 

Serão  consideradas  alterações  feitas  de  motu-proprio  pelo  em- 
preiteiro todas  as  que  não  se  acharem  consignadas  em  ordens  de 
serviço  escriptas,  ou  que  não  tiverem  sido  declaradas  em  tempo, 
nos  respectivos  desenhos,  pelos  Engenheiros  da  Estrada. 

Xl  v . 

O empreiteiro  encetará  os  trabalhos  pelos  pontos  que  forem 
designados,  em  ordem  escripta,  pelo  Engenheiro  em  Chefe;  e dará 
a cada  um  desses  trabalhos  maior  ou  menor  desenvolvimento  con- 
forme o serviço  exigir  a juizo  do  mesmo  Engenheiro. 

XV. 

O empreiteiro  empregará  nas  obras  materiaes  da  melhor  quali  - 
dade, a juizo  dos  Engenheiros  encarregados  da  fiscalisação  das 
mesmas  obras,  com  recurso  para  o Engenheiro  em  Chefe;  devendo 
retirar  a expensas  suas  aquelles  que  os  Engenheiros  recu  ,are.n, 
quer  por  má  qualidade,  quer  por  não  terem  as  dimensões  fixadas 
nos  projectos. 

Esses  materiaes  recusados  serão  retirados  por  administração 
das  obras,  se  o.  empreiteiro  se  recusar  a fazel-o,  mas  por  conta  e 

risco  delie. 


XVI. 

Qualquer  ordem  de  serviço  será  dada  por  escripto,  guardando-ao 
copia  delia  no  respectivo  livro  talão  ou  no  copiador;  e as  observa- 
ções ou  reclamações  que  a tal  respeito  o empreiteiro  tiver  de  oppôr, 
serão  também  feitas  por  escripto,  e dentro  do  prazo  de  48  horas, 
contado  do  momento  da  recepção  da  ordem. 

As  ordens  de  serviço  poderão  ser  entregues  directamente  ao 
empreiteiro,  ou  a seus  prepostos  e representantes;  sempre  abertas, 
para  que,  quando  se  tratar  de  negocio  urgente,  aquelles  prepostos  e 
representantes  possam  delias  tomar  conhecimento  e providenciar  a 
respeito,  se  o empreiteiro  se  achar  ausente  ou  distante  do  lugar 
das  obras  a que  se  referirem  as  mesmas  ordens. 

Cobrar-se-ha  recibo  dessas  ordens,  no  qual  o empreiteiro  ou 
seus  prepostos  e representantes  declararão  a hora  da  recepção; 
assim  como  se  lhes  dará  recibo,  no  mesmo  caso,  das  observações  e 
reclamações  que  fizerem  por  escripto. 

Os  officios  em  que  o empreiteiro  ou  seus  prepostos  e represe  i- 
tantes  fizerem  essas  observações  ou  reclamações  deverão  sempre 
ser  entregues  pessoalmente  ao  Chefe  da  Secção  ou  ao  Engenheiro 
immediatamente  encarregado  da  fiscalisação  da  obra  a que  se  referir 
a ordem  de  serviço,  e só  estes  poderão  passar  o competente  recibo. 
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No  caso,  porém,  de  não  serem  encontrados  esses  Engenheiros,  ò 
empreiteiro  lerá  á sua  disposição,  no  éscriptorio  do  Chefe  de  ‘Sec- 
ção, um  livro  rubricado  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  onde  reprodu- 
zirá o seu  officio,  que  dessa  maneira  ficará  tido  coma  recebido; 
podendo  também  entregal-o  ao  empregado  do  mesmo  éscriptorio 
que  o Chefe  de  Secção  designar. 


XVII. 


Não  obstante  o prazo  de  48  horas  que,  em  virtude  da  prece-‘ 
ente  condição,  se  concede  ao  empreiteiro,  as  ordens  dé  serviço 
evem  sei*  cumpridas  logo  que  forem  recebidas;  mas  sè  o emprei- 
teiro entender  que  dahi  lhe  podem  resultar  prejuízos  contra  os 
quaes  preténda  reclamar,  fará  immediatamente  sustar  a obra  em 
questão  e entender-se-ha  com  o respectivo  Engenheiro  dentro  do 
referido  prazo. 

Tudo  o que  em  contrario  desta  disposição  fizer  o empreiteiro 
correrá  por  sua  conta  e risco,  e da  mesma  forma  será  desfeito  sem 
que  por  isso  possa  elle  levantar  reclamações. 

Se  pela  falta  de  cumprimento  da  ordem  dada  occorrerem  açci- 
dentes  de  qualquer  natureza,  fica  entendido  que  o excesso  de  tra- 
balho proveniente  correrá  por  conta  do  empreiteiro. 

O disposto  nesta  condição  applica-se  igualmente  ao  preposto  ou 
representante  do  empreiteiro  a quem  se  tiver  entregado  a ordem  de 
serviço,  sendo,  porém,  o mesmo  empreiteiro,  em  virtude  dá  con- 
dição 19a,  o unico  responsável  para  com  o Governo  pelo  que  acbnT 
tecer.  • 

XVIII. 

Reclamação  nenhuma  do  empreiteiro  será  aceeita  em  qualquci 
tempo,  e muito  menos  attendida,  quando  baseada  em  ordens  ver- 
ba es  . < 

XIX. 

O empreiteiro  é responsável  pelos  erros  e faltas  que  por  culpa 
sua  ou  de  seus  agentes,  operário®  prepostos,  representantes  e sub- 
empreiteiros, se  commetterem  no  fornecimento,  qualidade  e emprego 
dos  materiaes,  ou  na  execução  das  obras  e ordens. 

Igualmente  fica  o empreiteiro  responsável  para  com  os  parti- 
culares, pelos  prejuízos  que  a estes  elle,  seus  agentes,  etc.,  cau- 
sarem; menos  quanto  ás  bemfeitorias  que  existirem  no  terreno  que 
tiver  de  ser  occupado  pela  Estrada  e se  acharem  marcadas  em 
plantas  especiaes  fornecidas  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

XX. 


exigida  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

' ; XXI,  ' 1 

Por  morte  do  empreiteiro,  o Governo  terá  o direito  de  fazer 
con^lpii*  as  obras  pelos,  herdeiros,  se  estes  forem  pelo, mesmo  Go- 
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verno,_ julgados  idoneos;  e,  no  caso  contrario,  por  conta  não  só  das 
retenções  realisadas  sobre  os  pagamentos  feitos  ao  mesmo  emprei- 
teiro, como  de  qualquer  somma  que,  para  maior  garantia  da  boa 
execução  do  seu  contracto,  houver  elle  depositado  na  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Porto  Alegre;  na  parte,  porém,  em  que  as  cauções 
estiverem  ainda  sujeitas. 

No  caso  de  fallencia,  ficará  o contracto  rescindido,  com  perda 
total  das  mesmas  cauções. 


xxir. 

Se  por  falta  de  pessoal  ou  material,  qualquer  trabalho  em  cada 
kilometro  de  uma  empreitada  da  construcção  do  leito  e obras  de 
arte  da  Estrada  não  fôr  encetado  no  tempo  marcado  pelo  respe- 
ctivo Engenheiro,  ou  não  proseguir  com  actividade  de  modo  a ficar 
concluído  dentro  do  prazo  fixado  no  respectivo  contracto,  a juito 
do  Engenheiro  em  Chefe,  determinará  esse  Engenheiro,  em  ordem 
de  serviço,  o conveniente  augmento  de  pessoal  ou  material,  mar- 
cando um  prazo  razoável,  dentro  do  qual  c empreiteiro  deverá  rea- 
lisar  o mencionado  augmento.  Se,  expirado  este  prazo,  a ordem 
não  estiver  cumprida,  por  negligencia  do  empreiteiro,  e este  não 
apresentar  razões  que  justifiquem  a concessão  de  novo  prazo,  o 
mesmo  Engenheiro  providenciará  sobre  a conclusão  dos  trabalhos 
de  todo  o kilometro,  contractando-ps  com  outro,  mediante  concur- 
rencia  publica,  por  conta  e risco  do  primeiro  empreiteiro. 

Terminados  os  trabalhos  desse  kilometro,  e deduzidas  as  des- 
pezas  feitas  por  conta  do  primeiro  empreiteiro,  será  a este  credi- 
tado o saldo  ou  debitado  o déficit  que  houver,  sem  que  tenha  elle 
direito  a estabelecer  reclamação,  quer  por  lucros  cessantes,  quer 
pelo  maior  preço  por  que  tenham  sido  contractadas  as  obras. 

XXIII. 

Quando  em  virtude  do  que  fica  estatuído  na  precedente  clau- 
sula, o Engenheiro  em  Chefe  tiver  de  retirar  do  empreiteiro  qual- 
quer parte  do  serviço,  proceder-se-ha  logo  á medição  final  do  que  o 
mesmo  empreiteiro  ahi  houver  executado.  Para  essa  medição  serão 
observadas  as  disposições*  que,  segundo  as  presentes  clausulas,  re- 
gulam as  medições  finaes  das  obras  concluídas,  menos  no  que  diz 
respeito  ao  prazo ' para  o empreiteiro  authenticar  os  respectivos 
desenhos,  o qual  será  então  reduzido  a 48  horas,  contadas  do  mo- 
mento em  que  forem  esses  desenhos  apresentados  ao  empreiteiro. 

XXIV. 

As  disposições  das  duas  precedentes  clausulas  são  applicaveís 
ao  assentamento  da  via  permanente  e linha  telegraphica  por  exten- 
sões de  vinte  kilometros,  assim  como  a cada  um  dos  edificios  para 
estações,  officinas  e residência  de  Engenheiros,  conductores,  mes- 
tres de  linhas,  etc.  e ainda  ao  assentamento  da  superstructura  e 
pilares  metallicos  de  cada  ponte. 

XXV. 

Da  mesma  forma  se  procederá  se  o empreiteiro  abandonar 
qualquer  trabalho.  Se,  porém,  em  uma  empreitada  da  construcção 
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do  leito  da  Estrada  o abandono  se  estender  a um  trecho  de  tre 
kilometros,  o Engenheiro  em  Chefe  tomará  conta  desse  trecho  e o 
mandará  executar  por  outrem  chamando  para  isso  concurrentes . 
Todas  as  despezas,  porém,  que  se  fizerem  para  conclusão  desse  tre- 
cho, correrão  por  conta  e risco  do  empreiteiro,  podendo-se  para  tal 
fim  lançar  mão  das  quantias  que  se  lhe  dever  por  obras  que  hou-ó 
ver  realisado,  e,  na  falta  ou  insufficiencia  dessas  quantias,  dai 
sommas  retidas  para  garantia  e do  deposito  feito  na  Thesouraria  í 
de  Fazenda  de  Porto  Alegre,  as  quaes  deverão  ser  logo  completadas 
pelo  empreiteiro. 

Se  o abandono  se  estender  a um  trecho  de  seis  kilometros,  ■> 
Governo,  sobre  representação  do  Engenheiro  em  Chefe,  declarará 
rescindido  o contracto,  sem  que  o empreiteiro  tenha  direito  a fazer 
reclamação  alguma,  perdendo,  além  disso,  tanto  o deposito,  como  as 
cauções  até  então  retidas  do  valor  das  obras  feitas  em  toda  a em- 
preitada. \ 

Gonsiderar-se-ha  abandono  de  obras,  ou  de  um  trecho,  não  só 
h falta  completa  de  operários  nessas  obras  ou  trecho,  como  também 
o emprego  de  operários  em  numero  tão  insufficiente  que  demonstre 
desidia  ou  o proposito  em  que  se  acha  o empreiteiro  de  fugir  á 
execução  dessas  obras  ou  trecho;  salva-se  unicamente  o caso  de 
grande  falta  de  braços,  por  motivos  independentes  da  vontade  do 
empreiteiro,  a juizo  do  Engenheiro  em  Chefe. 

XXVI. 

Rescindido  o contracto  por  força  do  disposto  na  precedente 
clausula,  o Engenheiro  em  Chefe  mandará  medir  finalmente  todas 
as  obras  que  ainda  não  o tiverem  sido,  e organisará  a conta  final 
da  empreitada,  de  accôrdo  com  o estatuído  nestas  condições  para  a 

medição  final  das  obras  concluidas  e suas  respectivas  contas. 

} 

s xxvn. 

Os  pagamentos  serão  feitos  em  prestações  mensaes  e em  moeaa 
rio  paiz,  á vista  de  certificados  do  Engenheiro  em  Chefe,  baseados 
nn  resultado  de  medições  provisórias  das  obras  executadas;  reten- 
do-se  sempre  dez  por  cento  a titulo  de  garantia  da  fiel  execução 
o solidez  das  mesmas  obras  e da  sua  conservação  até  a recepção 
definitiva.  . 

xxvm. 

As  quantidades  de  trabalhos,  transporte  dois  materiaes  e a clas- 
sificação resultantes  das  medições  provisórias  serão  lançadas  em 
livros  especiaes  pelos  Engenheiros  que  houverem  feito  essas  me- 
dições.' 

O empreiteiro  tomará  conhecimento  dessas  notas  no  escripto- 
rio  dos  Chpfes  das  secções,  dentro  do  prazo  de  cinco  dias,  contado 
da  data  em  que  receber  o competente  convite  em  ordem  de  serviço; 
e deverá  em  seguida  authenticar  a folha  ou  folhas  do  referido  livro 
em  que  se  acharem  lançadas  aquellas  notas,  declarando  na  mesma 
folha  ou  folhas  os  motivos  que  tiver  para  impugnar  qualquer  parte 
da  medição.' 

A assignatura  do  empreiteiro  nesses  livros  importará,  por  parr,e 
delle,  acceitaçao  das  referidas  medições  como  boas,  salvo  as  correo- 
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ções  que  mais  tarde  resultarem  das  medições  finaes  ou  de  qual- 
quer decisão  do  Engenheiro  em  Chefe. 

No  caso  de  impugnação  por  parte  do  empreiteiro,  o Engenheiro 
que  houver  feito  a medição  voltará  ao  terreno  para  verificar  o 
ponto  ou  pontos  em  duvida,  lançando  em  seguida  no  mesmo  livro 
o resultado  dessa  verificação,  afim  de  ser  a questão  submettida  uj 
Engenheiro  em  Gheíe. 

Essas  verificações  serão  feitas  sem  prejuizo  do  serviço,  tanto 
dos  Engenheiros  como  do  empreiteiro,  n se  ellas  exigirem  um  tempo 
tal,  que  não  possam  ficar  concluídas  até  o dia  em  que  se  principiar 
a fazer  no  escriptorio  central  o apuramento  das  contas  do  mez. 
deixará  a reclamação  de  ser  considerada  na  avaliação  correspon- 
dente a esse  mez. 


XXIX. 

-Para  os  trabalhos  cuja  medição  não  se  puder  mais  tarde  veri- 
ficar, os  resultados  dessas  medições  provisórias  serão  tidas  com.) 
finaes  e definitivas. 

Nesta  categoria  não  entram  as  ; classificações  de  terrenos  e 
obras,  as  quaes,  a todo  o tempo,  poderão  ser  modificadas,  conforme 
o Engenheiro  em  Chefe  entender  de  justiça. 

XXX. 

Os  resultados  das  medições  provisórias  e prestações  por  conta 
não  constituirão,  em  caso  algum,  direito  a reclamações  futuras  do 
empreiteiro,  relativas  ás  contas  finaes. 

XXXI. 

Nenhuma  medição  provisória  será  feita  sem  que  o Chefe  la 
Secção  haja  dado  ao  empreiteiro  aviso  por  escripto.  em  ordem  de 
serviço,  com  cinco  dias  de  antecedencia,  para  que  elle  ou  seus  re- 
presentantes possam  assistir  á mesma  medição;  ficando  bem  enten- 
dido que  á revelia  do  empreiteiro  se  procederá,  se  elle  ou  seus 
representantes  deixarem  de  comparecer;  e nesse  caso  perderá  u 
direito  de  reclamar  as  verificações  de  que  trata  a clausula  28*,  sem 
prejuizo,  porém,  das  medições  finaes. 

As  medições  provisórias  dos  trabalhos  executados  pelo  emprei- 
teiro serão  feitas  até  ao  dia  20  de  cada  mez,  de  sorte  que  possam 
ser  calculadas,  depois  de  ventiladas  todas  as  duvidas,  até  o dia  10 
do  mez  seguinte,  que,  salvo  modificação  aconselhada  mais  tarde 
por  conveniência  do  serviço,  fica  designado  para  o principio  do 
apuramento  das  contas  do  mez  anterior. 

Sempre  que  fôr  necessário  marear  novo  dia  para  se  principiar 
o apuramento  das  contas  de  cada  mez,  o Engenheiro  em  Chefe,  com 
um  mez  de  antecedencia,  dará  conhecimento  ao  empreiteiro  do  novo 
dia  que  marcar,  e que  nunca  deverá  exceder  de  15  de  cada  mez. 

XXXII. 

As  obras  medidas  provisoriamente  em  cada  mez  serão  paga» 
dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  daquelle  acima  fixado  para  se 
principiar  o apuramento  das  respectivas  contas. 


Para  o pagamento  das  contas  finaes  contar-se-na  o referid' 
prazo  de  30  dias  da  data  em  que  forem  essas  contas,  definitiv 
ménte  acceitas  pelo  empreiteiro. 

XXXIII. 

Terminados  os  trabalhos  da  preparação  do  leito  e obras  de  ar' 
de  cada  trecho  de  cinco  kilometros,  dar-se-ha  principio  á sua  mo 
dição  final,  para  a qual  será  o empreiteiro  convidado  em  ord 
de  serviço,  com  cinco  dias  de  antecedencia,  procedendo-se  á su 
revelia  se  elle  ou  seus  representantes  deixarem  de  comparecer. 

Concluida  a medição  no  terreno,  o Chefe  da  Secção  organisar 
os  desenhos  representativos  das  obras  feitas,  de  accôrdo  com  í 
projectos  de  execução  e as  ordens  de  serviço,  e nelles  declarará 
classificação  dos  terrenos  e obras,  e o transporte  dos  materiae 
provenientes  das  cavas  e dos  que  tiverem  sido  empregados  na 
obras  e deverem  ser  debitados  ao  empreiteiro. 

Esses  desenhos,  depois  de  assignados  pelo  Chefe  da  Secção,  Mi 
rão  por  este  apresentados  ao  empreiteiro  afim  de  assignal-os  se 
com  elles  concordar,  ou  apresentar  00  Engenheiro  em  Chefe  suas 
duvidas  e reclamações  a respeito  dentro  do  prazo  de  30  dias,  con- 
tados da  data  em  que  os  houver  recebido,  declarando  ao  mesmo  En-^ 
genheiro  qualquer  trabalho  que  porventura  não  tenha  sido  contem- 
plado na  referida  medição  e desenhos. 

Passado  este  prazo,  nenhuma  reclamação  do  empreiteiro,  refe- 
rente á medição,  classificação  e transporte  ou  a omissões  na  me 
dição,  será  recebida. 

Quando,  por  força  do  disposto  na  presente  clausula,  se  proceder 
á medição  final  á revelia  do  empreiteiro,  não  terá  este  direito  a 
estabelecer  reclamação  alguma  a respeito  da  medição  e dos  mesmos 
desenhos.  > 

xxxiv 


Os  desenhos  de  que  trata  a precedente  clausula,  ainda  que  assi 
gnados  pelo  Chefe  de  Secção  e pelo  empreiteiro,  só  poderão  ter 
vigor,  e servir  de  base  para  a organisação  da  conta  final,  depois 
do  examinados  e approvados  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  0 qual. 
para  tal  fim,  se  julgar  conveniente,  poderá  mandar  fazer  pelo? 
mesmos  ou  outros  Engenheiros  nova  medição  de  todas  ou  parle 
das_ obras.  Neste  caso  0 empreiteiro  deverá  assistir  a essa  verifi- 
cação e assignar  os  respectivos  desenhos;  ficando  bem  entendido 
que  se  procederá  á sua  revelia  se  elle  ou  seus  representantes  não 
comparecerem,  ou  se  negarem  a assignar  os  novos  desenhos. 

Depois  de  assignados  pelo  Engenheiro  em  'Chefe,  nenhuma  mo- 
dificação se  poderá  nelles  fazer,  ficando  dessa  sorte  considerados 
definitivos  para  todos  os  effeitos. 

í 

xxxv. 

Uma  vez  examinados  e approvados  pelo  Engenheiro  em  Chefe 
os  desenhos  da  medição  final  das  obras  de  cada  trecho  de  cinco 
kilometros  de  estrada,  far-se-hão  ns  cálculos  dos  volumes  e orga- 
nisar-se-ha  a respectiva  conta  final,  a qual  0 empreiteiro  deverá 
authenticar,  se  com  ella  concordar;  declarando,  no  càso  contrario, 


ao  Engenheiro  em  Chefe,  por  escripto  e no  prazo  de  15  dias,  con- 
tados da  data  em  que  receber  a mesma  conta,  os  motivos  que  tiver 

para  impugnal-a. 

Expirado  e3se  prazo  nenhuma  reclamação  será  recebida,  ficando 
ipso  facto  considerada  a mesma  conta  como  definitivamente  acceila 

por  ambas  as  partes. 


XXXVI. 

A impugnação  de  que  trata  a precedente  clausula  será  resol- 
vida pelo  Engenheiro  em  Chefe,  e a conta  final,  uma  vez  modifi- 
cada em  virtude  dessa  resolução,  será  de  novo  apresentada  ao  em- 
preiteiro, que  nenhuma  outra  reclamação  poderá  fazei. 

XXXVII. 

.V  medição  final  de  cada  trecho  de  cinco  kilometros  de  via 
permanente  e linha  telegraphica  assente,  e dn  cada  superstructura 
eollocada,  cravada  e pintada,  applicam-«e  as  disposições  contidas 
nas  condições  33*,  34‘,  35*  e 36*;  sendo,  porém,  os  resultados  das 
medições  finaes,  e não  os  desenhos  a que  se  referem  aquellas  con- 
dições, os  documentos  que  devem  ser  assignados  pelo  empreiteiro  e 
pelo  Chefe  de  Secção  para  servirem  de  base  á conta  final. 

XXXVIII. 

. O empreiteiro  é responsável  pelas  obras  que  construir. 

Essa  responsabilidade  será  dp  um  anno  para  as  obras  de  arte 
e edifícios  e de  seis  mezes  para  os  trabalhos  de  cortes  e aterros,  c 
para  o assentamento  da  via  permanente,  superstructura  e pilares 
metallicos  de  pontes  e a linha  telegraphica. 

Os  prazos  de. que  traia  esta  condição  serão  contados:  para  as 
obras  de  arte,  cortes  e aterros,  da  data  em  que  no  terreno  se  hou- 
ver concluido  a medição  final  desses  trabalhos  em  cada  trecho  de 
cinco  kilometros;  para  o assentamento  da  via  permanente  e linha 
telegraphica.  da  data  em  que  se  houver  terminado  a medição  final 
dos  respectivos  trabalhos  em  cada  trecho  também  dc  cinco  kilo- 
metros; e para  cada  um  dos  edifícios  e superstrueturas  metalHca.% 
ria  data  de  sua  medição  final. 

XXXIX. 

Expirado  cada  um  dos  prazos  de  que  trata  a precedente  clau- 
sula, o Engenheiro  em  Chefe  fará  sem  demora,  e acompanhado  do 
empreiteiro,  a inspecção  das  obras,  e as  acceitará  definitivamente 
ee  «Mas  se  acharem  em  perfeito  estado  de  solidez  e conservação. 
Dessa  recepção  definitiva  o Engenheiro  em  Chefe  lavrará  um 
termo,  em  duas  vias,  assignadas  por  elle  e pelo  empreiteiro,  ficando 
uma  em  poder  de  cada  uma  das  partes. 

Dessa  data  em  diante  ficará  o empreiteiro  exonerado  de  toda 
e qualquer  responsabilidade  e conservação  das  obras  de  que  tratar 
c.  respectivo  termo,  e o Governo  livre  de  mandar  fazer,  por  quem 
quizer,  o que  entender,  já  para  a conservação,  já  para,  a construe- 
ção  de  novas  obras  e melhoramentos  e accrescimos  nas  existentes; 
tudo  nos  referidos  trechos,  edifícios  e superstrueturas  metallicas. 
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XL. 

Fica  livre  ao  Engenheiro  em  Chefe  tomar  conta  de  qualq- 
trecho  da  Estrada  com  as  referidas  obras  e dependencias,  ou 
qualquer  edificio,  de  parte  da  via  permanente,  linha  telegraphi 
e superstructuras  metallicas,  depois  de  concluídos  os  respectivos  t 
balhos,  ainda  que  não  se  tenham  esgotado  os  prazos  de  respon 
bilidade  do  empreiteiro;  neste  caso,  porém,  ficará  o mesmo  em 
preiteiro  exonerado,  desde  essa  data,  tanto  da  responsabilidad 
como  da  conservação  do  referido  trecho,  edificio,  parte  da  via  pe. 
manente,  da  linha  telegraphiea  e superstructuras  metallicas,  la 
vrando-se  o competente  termo  de  accôrdo  com  o que  ficou  esta 
tuido  na  precedente  clausula. 

XLI . 

Expirado  o prazo  de  responsabilidade  e conservação  das  obr 
de  cada  trecho  de  cinco  kilometros  de  leito  e obras  de  arte,  cinc« 
kilometros  de  via  permanente  e linha  telegraphiea,  e o de  cad 
superstruetura  metallica,  edificio  ou  estação,  entregar-se-ha  ao  em 
preiteiro  as  quantias  retidas  para  a respectiva  garantia,  depois  i 
descontadas  as  multas  em  que  o mesmo,  empreiteiro  houver  incor- 
rido, as  despezas  feitas  por  conta  e risco  delle,  e qualquer  somm 
que  estiver  devendo. 

O pagamento  dessas  retenções  será  feito  dentro  do  prazo  de 
trinta  dias,  contados  da  data  da  recepção  definitiva  das  respecti- 
vas obras. 


XLI1. 

Todos  os  materiaes  provenientes  das  cavas  serão  propriedade 
do  Estado,  e o empreiteiro  deverá  empregal-os  nas  obras  e traba- 
lhos que  os  Engenheiros  da  Estrada  designarem,  não  podendo  por 
seu  motu-proprio  lançar  mão  das  sobras. 

XLITI. 

Igualmente  serão  considerados  propriedade  do  Estado  todos  os 
mineraes,  fosseis,  e,  em  geral,  todos  os  objectos  de  curiosidade,  valor 
artístico  ou  «cientifico,  que  forem  encontrados  nas  exeavações  que 
se  fizerem  para  a abertura  da  Estrada  e oonstrucção  de  suas  obras 
de  arte  e dependencias. 

Esses  objectos  serão  postos  á disposição  do  Engenheiro  ern 
Chefe. 

XLIV. 

Indemnisação  nenhuma  será  concedida  ao  empreiteiro  por  pre- 
juízos, perdas  e damnos  provenientes  de  tempo  desfavorável,  chu- 
vas torrenciaes  e outras  circumstancias  atmosph eriças,  máo  estado 
ou  falta  de  caminho  e outras  casualidades,  e bem  assim  pelo  que 
resultar  da  negligencia,  imprevidência,  falta  de  recursos,  erros  ou 
má  administração  do  mesmo  empreiteiro,  seu  pessoal,  agentes,  pre- 
postos,  representantes  e sub- empreiteiros.  Exeeptuam-se  unica- 
mente os  casos  de  força  maior,  a juizo  do  Engenheiro  em  Chefe, 
comprovados  nos  10  dias  subsequentes  ao  acontecimento. 
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A apreciação  do  quanto  do  indemnisação.  neste  caso  pertencerá 
exolusivemente  ao  Engenheiro  em  Chefe. 

As  reclamações  de  prejuízos  por  força  maior  serão  inacceita- 
veis  depois  dos  10  dias  subsequentes  ao  acontecimento. 

XLV. 

Os  terrenos  que  tiverem  de  ser  occupados  pela  Estrada  de  Ferro 
e suas  dependencias,  e aquelles  d’onde  se  houer  de  extrahir,  por 
decisão  do  Engenheiro  em  Chefe,  pedra  para  as  obras,  serão  en- 
tregues ao  empreiteiro,  livres  e desembaraçados  de  todo  e qualquer 
onus,  correndo  por  conta  do  Estado  o processo  e despezas  de  des- 
apropriação, e as  indemnisações  das  bemfeitorias  nelles  contidas. 

O empreiteiro  não  poderá  se  utilisar  desses  terrenos  para  plan- 
tações ou  mineração,  nem  ahi  erguer  edificações  permanentes. 

O facto  daquella  entrega  também  não  constitue  para  o emprei- 
teiro direito  de  propriedade  ou  posse  desses  terrenos. 

XLVI. 

Por  todos  os  materiaes,  ferramentas,  apparelhos  e pessoal  ao 
empreiteiro  que  forem  transportados  nos  trens  da  parte  da  Estrada 
aberta  ao  trafego  provisória  ou  definitivamente,  pagará  o mesmo 
empreiteiro  os  fretes  ahi  estabelecidos  para  os  particulares,  com  o 
abatimento  de  cincoenta  por  cento;  mas  só  emquanto  durar  a em- 
preitada. 

Fica  bem  entendido  que  essa  concessão  não  se  entende  com  o» 
generos  alimentícios,  mobilia  e outros  objectos  de  uso  particular  do 
empreiteiro  e do  seu  pessoal.  iPara  que  o empreiteiro  possa  gosar 
daquella  concessão,  deverá  apresentar  ao  Engenheiro  em  Chefe  a? 
respectivas  guias  de  materiaes  e as  requisições  de  passes,  afim  de 
serem  visadas.  Esses  guias  e passes  serão  feitos  em  duplicata  e assi- 
gnadas,  ficando  uma  das  vias  arohivada  no  escriptorio  central  da- 
quelle  Engenheiro. 

O empreiteiro,  emquanto  durar  sua  empreitada,  gosará  para 
si  pessoalmente  ou  para  seu  representante,  de  passagem  grátis  em 
carros  de  1*  classe  dos  trens  que  percorrerem  os  trechos  da  Estrada 
que  se  abrirem  ao  trafego. 


XLVn. 

Ao  Engenheiro  em  Chefe  compete  decidir  toda  e qualquer  du- 
vida, contestação  ou  reclamação  que  o empreiteiro  levantar  a res- 
peito não  só  da  execução,  medição,  fiscalisação  e classificação  das 
obras  como  da  applicação  e interpretação  do  contracto,  especifica- 
ções e tabella  de  preços  ao  mesmo  annexas,  e das  presentes  clau- 
sulas . 

Da  decisão  do  mesmo  Engenheiro,  menos  das  que  forem  re- 
lativas ás  medições  parciaes  das  obras,  poderá  o empreiteiro  re- 
correr para  o Ministro  da  Agricultura,  que  resolverá  definitiva- 
mente e sem  mais  appello. 

O recurso  será  entregue  ao  Engenheiro  em  Chefe,  e dentro  de 
quinze  dias  da  decisão  proferida  pelo  mesmo  Engenheiro. 
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XLVTII. 


0 empreiteiro  conservará  em  perfeito  estado  a expensas  su 
até  a recepção  definitiva,  todas  as  obras  que  executar. 

XLIX. 

O empreiteiro  não  terá  direito  a indemnisação  alguma  pela  a 
que  possa  haver  nos  preços  da  mão  de  obra  ou  dos  materiae 
ferramentas  e apparelhos,  nem  o Governo  terá  jus  a qualquer  aba 
timento  pela  baixa  dos  mesmos  preços. 


Sempre  que  nestas  condições  se  falia  em  Engenheiro  em  Chefe 
Chefe  de  Secção,  Engenheiro  ou  Engenheiros,  entende-se  que  são  os 
que  por  parte  do  Governo  dirigem,  fiscalisam  e medem  as  obras. 


Tabella  dos  preços 


2 

a 

s 

o 

o 


2 


DESIGNAÇÃO  DOS  TRABALHOS 
v 


PREÇO  POR  METRO 


O 

•s 

-o 

s 

o 


Trabalhos  preparatortos 

Roçado  em  capoeirão  de  machado  . . . 

8020 

8050 

$250 

Roçado  em  matta  virgem  

! Destocamento  ; 

I 

1 Excavações  em  cortes  e empréstimos 
I com  400  metros  de  transporte  médio 

1 

1 

Terra  ; 

18170 
• 28730 
48800 

Pedra  solta  

I 

1 Pedreira  

1 

: 

Valias,  vaüetas  e derivações  de  rios  e 
- outros  cursos  d’agua 

1 

1 

1 

Excavação  de  valias  e valletas  

Dita  para  derivação  de  rios  

8870 

18200 

! 

I 

• I 

1 

2 

3 


7 

8 


DESIGNAÇÃO  DOS  TRABALHOS 


10 

11 


12 

13 


14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 


23 

24 


Alargamento  de  plataforma  para  esta- 
ções e seus  desvios 


Excavação  em  terra  

Cavas  para  fundações 

Excavação  em  terra  para  fundação  de 

muralhas,  pontilhões  e boeiros  

Dila  em  terra  para  fundação  de  pontes 

Alvenarias  e cantarias 


Alvenaria  de  pedra  secca  . . . ; 

Dita  ordinaria  de  pedra,  com  arga- 
massa composta  de  2 volumes  de  cal 

e 3 de  arêa  

Dita  de  apparelho,  feita  de  gres  e a 
mesma  argamassa  — ... 

Alvenaria  de  apparelho,  feita  . de  jpe? 

dras  grani ticas  e a mesma  argamassa 
Dila  de  tijolos  oommuns.e  a mesma 

argamassa 

Dita  de  tijolos  prensados  :e  a mesma 

argamassa  * 

Dita  de  lajões  

Cantaria  de  1*  classe,  feita  de  gres  e 

argamassa  de  cimento  puro  

Dita  de  1*  classe,  feita  de  pedras  gra 
niticas  e a mesma  argamassa  ..... 
Dita  de  2“  classe,  feita  de  gres  e a 

mesma  argamassa  v,. ......  i. — 

Dita  de  2*  classe,  feita  de  pedras  gra- 
níticas e a mesma  argamassa  


PREÇO  POR  METRO: 


o 

•s 

s 

o 


$700 


1$000 

138QQ 


12$800 

223700 

303000 

39$000 

363000 

■553500 

173000 


Tunnel 


Excavação  em  terra  enxuta,  com  trans- 
porte pelas  galerias  

Dita  em  terra  molhada,  com  o trans- 
porte do  mesmo  modo ... 


. .553000 
853000 
453500 
603000 


•153000 

303000' 


4 ' t 

Hl 


<■  '1 


í.h 


. . l.  J * 

l I \j  & 


■ji  i.  v 

, . I 

\J  i\  v 

'.i ! J í 


(V. 


: li- 


id 

Kl 


Superficial 


PREÇO  POR  METRO 


25 

26 

27 

28 
29 


30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 


Dita  em  roeha  enxuta,  com  o trans- 
porte do  mesmo  modo  

Dita  em  rocha  molhada,  com  o trans- 
porte do  mesmo  modo  

Revestimento  com  cantaria  de  2“  clas- 
se, feita  de  gres  e argamassa  de  vo- 
lumes iguaes  de  cimento  e arêa  . . 
Dito  com  cantaria  de  2*  classe,  feita 
de  pedras  graníticas  e a mesma  ar- 

| gamassa . 

I Enchimento  de  vãos  com  pedras  sec- 
cas  . 


268000 

328000 

38$500 

538500 

98000 


Trabalhos  diversos 


Concreto  com  argamassa  de  dous  vo- 
lumes de  cimento  e tres  de  arêa  . . 

Argamassa  de  cimento  puro  

Dita  de  volumes  iguaes  de  cimento  e 

I arêa  : 

Dita  de  dous  volumes  de  cimento  e 

tres  de  arêa  

Argamassa  de  dous  volumes  de  ci- 
mento, tres  de  arêa  e dous  de  cal  . 
Dita  de  um  volume  de  cimento  e dous 

de  arêa  

Dita  de  um  volume  de  cimento  e tres 

de  arêa  

Dita  de  um  volume  de  cimento,  tres 

de  arêa  e dous  de  cal  

Dita  de  volumes  iguaes  de  cal  e arêa 
Dita  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de 

arêa  ......... .| 

Dita  de  um  volume  de  cal  e dous  de 

arêa  

Dita  de  um  volume  de  cal  e tres  de 

arêa  . i 

Apparelho  a picão'  em  alvenaria  de 


50$000 

1868580 

93$500 

778500 

688900 

668500 

52$500 

51$800 

318620 

2783001* 

248320 

208500 


gres 


Dito  a picão  em  alvenaria  de  pedras  . 

graniticas  . .;í 

Dito  a escopro  em  alvenaria  de  gres 


28000 

68000 

.48000 
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I 

PREÇO 

POR  METRO 

i 

DESIGNAÇÃO  DOS  TRABALHOS 

►O 

■2 

i 

O 

tr 

f 

.§ 

55 

o 

•-3 

45  Dito  a escopro  em  alvenaria  de  pe- 
dras graníticas  

Rejuntamento  com  argamassa  de  cal  . 
Dito  com  argamassa  de  cimento  puro 
Emboço  e reboco  com  argamassa  de 
dous  volumes  de  cal  e tres  de  arêa, 
e superfície  alisada  

49  Dito  e dito  com  argamassa  de  dous 

volumes  de  cimento  e tres  de  arêa, 
e superfície  alisada  

50  Dito  e dito  com  argamassa  de  dous 

volumes  de  cal  e tres  de  arêa, 
apparelho  rústico  — 

51  Dito  e dito  com  argamassa  de  dous 

volumes  de  cimento  e tres  de  cal, 
com  apparelho  rústico  

52  Dito  e dito  com  argamassa  de  dous 

volumes  de  cal  e tres  de  arêa,  guar- 
necido com  cal  bem  alva  

Enrocamento  com  pedras  jogadas  . 

Dito  com  ditas  arrumadas  

Empedramento 

Revestimento  de  taludes  com  leiva 
Estacas  roliças  de  madeira  de  lei,  de 
0m,25  a 0m,30  de  diâmetro,  enterra- 
das para  fundações,  por  metro  en- 
terrado   

58  Estacas  de  madeira  de  lei  de  Om.25 

por  Om,25  a 0m,34x0m,34,  falque- 
jadas  nas  quatro  faces  e enterradas, 
para  fundações,  por  metro  enter- 
rado   

59  Vigas  da  mesma  madeira,  de  0m,30 
por  0m,30,  falquejadas  em  duas  fa- 

I ces  oppostas,  para  grades  de  funda- 
I ções,  por  metro  de  riga  assentada  na 
j obra  

60  ( Empilhamento  de  pedras  e:n  montes 

í regulares  


7$000 

10$000 

14$000 


10$400 

1$500 

2$500 


2$000 

3$000 

2$500 

30500,' 

I 

2$500| 

I- 

I 

I 

$5001 


$250 


6$000 


10$5Q0 


4$0Í)0 


*-$46- 

Especificações 


CAPITULO  I 


Trabalhos  preparatórios 

Art.  Io.  — Estaqueamento  do  eixo  da  Estrada.  — Antes 
principiarem  os  trabalhos  em  cada  trecho  de  dez  kilometros,  o 
genheiro  em  Chefe  providenciará  de  modo  que  o empreiteiro 
contre  o eixo  da  Estrada  perfeitamente  marcado  com  éstaoas 
cadas  de  vinte  em  vinte  metros  nos  alinhamentos  rectos  e nas  cu 
vas  de  raio  maior  de  trezentos  metros;  de  dez  em  dez  metros 
curvas  de  cento  e cincoenta  a trezentos  metros;  e de  cinco  em  cin 
metros  nas  de  raio  menor  de  cento  e cincoenta  metros. 

Além  dessas  estacas  haverá  mais  as  indicativas  das  entrad 
dos  cortes,  as  de  referencia  da  planta  e nivelamento,  e as 
forem  necessárias,  a juizo  do  Engenheiro  em  Chefe,  para  que  seja 
bem  conhecidos  os  accidentes  do  terreno. 

O empreiteiro  depois  de  examinar  o trecho  da  linha,  declarar 
por  escripto  que  o recebe  completamente  marcado,  e dessa  da 
em  diante  ficará  responsável  pela  conservação  das  referidas  estac 

Se  mais  tarde  houver  necessidade  de  refazer -se  o estaqu 
mento  em  todo  ou  parto  do  trecho  entregue  ao  empreiteiro,  po 
conta  e risco  deste  correrão  as  respectivas  despezas;  sendo,  por  ' 
o trabalho  executado  pelos  Engenheiros  do  Governo,  sob  a fiscali 
sação  do  Engenheiro  em  Chefe. 

Art.  2o.  — Roçado,  limpa  e destocamento.  -r-  O terreno  qu 
tiver  de  ser  loccupado  pelas  cavas,  aterros  e outras  obras,  será 
roçado  e limpo  de  toda  vegetação  em  uma  superfície,  que  abran 
gerá,  além  da  zona  necessária  para  aquellas  cavas,  aterros  e obras, 
mais  quatro  metros  para  cada  lado  da  mesma  zona.  Esses  quatro 
metros  serão  contados  *tia  crista  dos  taludes  das  cavas  e do  pó  do 
aterros.  i 

Os  troncos  e raizes  comprehendidos  na  zona  que  tiver  de  ser 
occupada  pelos  aterros  de  menos  de  um  metro  de  altura,  serão  ar- 
rancados e queimados,  ou  arredados  para  fóra  dos  limites  acima 
fixados;  quando,  porém,  os  aterros  tiverem  um  metro  ou  mais  de 
altura,  bastará  que  os  troncos  sejam  cortados  rente  com  o chão,  e 
arredadas  as  madeiras  para  fóra  da  referida  superfície. 

Pelo  roçado  e limpa  de  capoeira  ordinaria  não  se  contará  preço 
supplementar  ao  dò  movimento  de  terras. 

Os  preços  ns.  1 e 2 da  tabella  annexa  só  serão  pagos  quancn 
a Estrada  atravessar  capoeirões  de  grandes  arvores  e mattas  vir- 
gens . 

O preço  n.  3 será  unicamente  applieado  á extracção  de  troncos 
cujo  diâmetro  exceder  a cincoenta  centímetros;  senão  neste  caso 
contado  o destocamento  medindo-se  a superfície  do  terreno  a re- 
volver para  effectual-o,  a juizo  dos  Engenheiros. 

Art.  3o.  — Tanques,  poços,  açudes,  represas,  etc,,  para  reservar 
aguai  rancho  potra  abrigo  dos  operários;  materiaes  e abertura  de 
caminhos  de  serviço.  — Nos  lugares  onde  não  houver  ' agua  nas  - 
cente ou  corrente,  o empreiteiro  construirá  tanques,  açudes,  represas, 
etc.,  ou  perforará  poços  para  reservar  a que  fôr  necessária  não  só 
para  a alimentação  dos  operários  e animaes,  com  para  todas  as  ne- 
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cessidades  da  empreitada,  durante  a execução  das  obras  em  cada 
trecho  que  ainda  não  estiver  recebido  deíinitivamente. 

Incumbe  também  ao  empreiteiro  lazer  e conservar  ranchos 
pana  abrigo  do  pessoal  e materiaes  das  obras  e trabalhos  por  ello 
ooutractados,  assim  como  abrir  e conservar  caminhos,  sendo  um 
ao  longo  da  Estrada  de  Ferro  e em  toda  a extensão  da  empreitada, 
que  deem  transito  facil  e seguro  aos  carros,  carretas  e animaea 
que  conduzirem  generos  e materiaes  para  a mesma  empreitada; 
deixando  de  lazer  isto  onde  as  estradas  e caminhos  públicos  actual- 
mente  existentes  poderem,  a juizo  do  Engenheiro  em  Gheíe,  ser 
conveniéntemente  utilisados  para  o indicado  íim,  comtanto  que  o 
empreiteiro  os  conserve  em  bom  estado. 

Para  o mesmo  íim  construirá  elle  as  estivas,  pontilhões  e pou- 
tes  provisórias  de  madeira  que  forem  necessárias. 

Os  trabalhos  de  que  trata  este  artigo  serão  executados  pelo 
empreiteiro,  sem  indemnisação  alguma  especial,  por  achar-se  in- 
cluída a respectiva  quota  nos  preços  da  tabelía  annexa. 

' CAPITULO  II 

Movimento  de  terras 

Art.  4o.  — O que  fica  comprehendido  sob  a denominação  de 
movimento  de  terras.  — Os  trabalhos  designados  sob  este  titulo 
comprehendem,  além  das  excavações,  carga  e descarga  dos  mate- 
riaee  provenientes  dessas  excavações,  o seu  tranlsporte  para  os 
aterros  e depositos,  a formação  dos  mesmos  aterros,  o nivelamento 
do  leito  da  Estrada  e depandencias,  e a regularisação  dos  taludes 
dos  cortes  e aterros. 

Art.  5o.  — Medição  e classificação  das  excavações.  — Os  ma-* 
íeriaes  extrahidos  serão,  em  geral,  medidos  nas  cavas,  bastando 
para  isso  as  dimensões  tomadas  nas  mesmas  cavas,  e as  secções  do 
lorrono  c do  projecto. 

Quando  a medição  não  fôr  possível  por  essa  forma,  deverá  o 
empreiteiro  ejnpilhar  os  materiaes  em  montes  regulares;  e,  sempre 

3ue  a este  meio  se  recorrer,  descontar-se-ha  do  volume  apparente 
as  pilhas  ou  depositos  trinta  a cincoenta  por  cento  para  as  pedras» 
conforme  o seu  empilhamento,  e um  oitavo  para  as  terras  quando 
já  estiverem  depositadas  pelo  menos  trinta  dias.  O empilhamento 
das  pedras,  quando  exigido  pelos  Engenheiros  do  Governo,  será 
pago  pelo  preço  n.  60  da  tabella  annexa,  applicado  ao  volume  real 
das  pedras  empilhadas. 

Os  materiaes  a|  extrahir  para  a execução  da  Estradn,  suas 
obras  e dependencias,  serão  classificados  em  tres  categorias: 

Terra.  f 

Pedra  solta.  1 

Pedreira.  1 

Na  primeira  ficam  comprehendidos  a terra  vegetal,  o barro,  a 
arêa,  o lõdo,  o cascalho,  as  decomposições  grani ticas  e toda  a es- 
cie  de  materiaes  terrosos,  contendo  em  mistura  pedras  soltas  de 
volume  inferior  a cinco  centésimos  de  metro  cubico;  na  segunda, 
toda  a especie  de  rochas  destacadas,  jazendo  em  massas  distinctas 
e contíguas  de  volume  maior  de  cinco  centésimos  de  metro  cubico 
e menor  de  dous  e meio  metros  cúbicos,  e igualmente  toda  a es- 
pecie de  rochas  estratificadas  que  puderem  ser  extrahidas  com 
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alavanca,  picareta,  cunha  e eavadeira  de  ferro,  ainda  que  se  app 
quem  a mina  -e  fogo  accidentalmente;  na  terceira,  emfim,  as  roch 
"compactas,  de  volume  superior  a dous  e meio  metros  cúbicos, 
não  puderem  ser  removidas  sem  o emprego  da  mina  e fogo. 

Art.  6o.  — Distribuição  dos  materiaes  provenientes  das  e 
r/nvr.çõcs.  — O producto  das  excavações  será  empregado  na  forma 
çãu  dos  aterros,  lastro  e obras,  e em  depositos  estabelecidos 
\lò,  leito  da  Estrada,  mas  ao  longo  desta  (principalmente  na  pia 
lurma  dos  empréstimos)  quando  o material  depositado  fôr 
X .distribuição  desses  materiaes  compete  aos  Engenheiros  do 
verho.  " 

. Sempre  que  os  mesmos  Engenheiros  ordenarem  que  as  pedr 
sàhidas  dos  cortes  sejam  empregadas  na  construcção  das  obras,  e 
rqcamentos  e empedramentos;  será  esse  material  debitado  ao  em- 
preiteiro pelo  qué  o Estado  lhè'  houver  pago;  abonando-se,  porém, 
ao"  einpfeiteiro  o transporte  desde  o lugar  da  extracção  até  o 
obra  em ‘que  tiver  de  ser  empregado  esse  material,  pelo  preço  e 
tabelecido  no  art.  18. 

Art.  7o.  — Dos  aterros.1  — - Os  aterros  terão  tres  metros  e ses- 
senta centímetros  (3m,60)  de  largura  na  plataforma  e os  seus 
taludes  a inclinação  que  o Engenheiro  em  Chefe  determinar  se- 
gqndo  o talude  natural  das  terras  de  que  forem  formadas. 

.Os , aterros  serão  'feitos  com  materiaes  expurgados  de  ramos, 
troncos,  raizes,  etc.;  e sempre  que  os  Engenheiros  exigirem,  serão 
èssés  materiaes  dispostos ' em  camadas  horizontaes,  que  abranjam 
toda  â largura-  dos  .mesmos  aterros. 

Para  a formação  dos  aterros  empregar-se-hão  os  melhores  ma- 
teriaes que  provierem  dos  cortes,  e dos  empréstimos  quando  o 
daquelles  não  bastarem  ou  forem  de  má  qualidade,  a juizo  dos 
Engenheiros. 

Nos  casos  em  que  o Engenheiro  em  Chefe  ordenar,  e quand 
os  aterros  forem  feitosvcom  terra  muito  arenosa,  serão  os  talud 
dos  mesmos  aterros  cobertos  com  uma  camada,  de  quinze  a trint 
centímetros  de  espessura,  de  terra  vegetal, 

/:  Art . 8o.  — Dòs  cortes.  — Os  cortes  terão  tres  metros  e sessenP 

centímetros  (3m  60)  de  largura  na  plataforma  inclusive  as  valleta' 
e.súas  paredes  serão  verticaes  quando  em  rocha,  e inclinadas  n 
relação  que  o Engenheiro  em  Chefe  determinar,  quando  em  pedr. 
solta,  e outros  materiaes. 

Art.  9°.  — Volume  dos  cortes.  — O volume  dos  cortes  será  cal- 
culádo  pete  média  das  áreas  das  secções  normaès  do  eixo  da  E 
trada  multiplicada  pela  distancia  entre  as  mesmas  secções. 

Nos  alinhamentos  rectos  e nas  curvas  de  quinhentos  metros  o 
mais  dé  raio  essa  distancia  será  medida  no  proprio  eixo  da  Estrada; 
nas  curvas,  porém,  de  raio  menor  de  quinhentos  metros  se  levará 
em  conta  a correcção  correspondente  ao  angulo  que  entre  si  fo" 
marem  -as  direcções,  e também  a posição  do  centro  das  mesmas 
curvàs . 

Os  cortes  em  pedreira,  como  em  pedra  solta  e terra  serão  me- 
didos e rigorosamente  com  , a largura  e forma  ordenadas  se 
empreiteiro,  ainda  que  involuntariamente  houver  dado  maiores  di- 
inensões  aos  .mesmos  cortes. 

• :*  Art . 10 . — Taludamento  dos  córtes  e aterros.  — O empreiteiro 
deverá-  «"xecutar  com  o maior  cuidado  e regularidade  o taludamento 
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dos  cortes  e aterros,  observando  rigorosamente  os  alinhamentos  ô 
inclinações  ordenados  pelos  Engenheiros,  e pondo  em  pratica  todos 
os  meios  convenientes  para  impedir  os  desmoronamentos.  Nenhum 
preço  supplementar  ao  das  excavações  se  contará  ao  empreiteiro 
pelo  taludamento  dos  córtes  e aterros. 

Art.  11.  — Observação  sobre  a largura  da  plataforma  dos 
aterros  e córtes.  — A largura  da  plataforma,  tanto  dos  aterros 
como  dos  cortes,  poderá  ser  augmentada  nos  lugares  em  que  o En- 
genheiro em  €hefe  entender  conveniente,  quer  para  a segurança 
das  obras,  quer  para  evitar  empréstimos. 

Art.  12.  — Esgotos  — Ao  empreiteiro  compete  fazer  todas  as 
obras  provisórias  para  esgotar  as  aguas  que  apparecerem  nos  cor- 
tes e empréstimos,  afim  de  executar  as  excavações  nas  melhores 
condições  possíveis.  A indemnisação  por  esses  trabalhos  se  acha 
comprehendida  nos  preços  fixados,  na  tabella  annexa,  para  as  ex- 
cavações. í 

Art.  13.  — Desmoronamentos,  e augmento  de  inclinação  dos 
taludes.  — Os  desmoronamentos  que  occorrerem  nos  cortes  até  o 
momento  de  sua  recepção  definitiva,  serão  removidos  a expensas  dò 
empreiteiro,  se  provierem  de  incúria,  não  cumprimento  de  ordens, 
falta  de  conservação,  esgoto,  etc. 

Provando  o empreiteiro  que  o accideote  foi  proveniente  de 
caso  de  força  maior,  julgado  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  a remoção 
do  material  desmpronado  será  paga  segundo  as  classificações  e 
preços  da  tabella  hnnexa,  sujeitos  ao  que  dispõe  o art.  18.  relati- 
vamente aos  transportes,  e oom  o abatimento  de  50  %. 

Também,  sem  outra  retribuição  além  do  que  se  acha  ineluiao 
nos  preços  fixados  na  mesma  tabella,  deverá  o empreiteiro  au- 
gmentar  a inclinação  dos  taludes  das  cavas  quando  ellas  não  se 
j, uderem  sustentar  na  relação  de  dous  de  base  para  tres  de  altura 
nus  cortes  de  lérra  e outrcs  materiaes  e.  mprehendidos  sob  os  nuT, 
meros  4 e 9 da  referida  tabella,  e na  de  um  de  base  para  tres  dé 
altura  nos  cortes  em  pedra  solta. 

Se,  porém,  pela  natureza  do  terreno  acontecer,  que  nas  emprei- 
tadas menores  de  10  kilometros  esse  augmento  de  inclinação  se  es- 
tenda a muitas  cavas  e que  estas  tenham  grande  altura,  a juizo  do-. 
Engenheiro  em  Chefe,  este  poderá  conceder  uma  bonificação  até, 
50  % do  custo  do  excesso  da  excavação  calculado  pela  citada, 
tabella. 

Art.  14.  — Valias,  valletas,  derivações  de  rios,  etc.  — O em- 
preiteiro abrirá  valias  e valletas,  e fará  as  derivações  de  rios  e 
óiitros  cursos  itfagua,  onde  os  Engenheiros  determinarem.  Esses 
trabalhos  serão  pagos  segpndo  os  preços  ns.  7 e 8 da  tabella.  Os 
Engenheiros  poderão  exigir  o deposito  ou  emprego  dos  materiaes 
resultantes,  até  a distancia  de  cem  metros,  sem  augmento  de  preço; 
dahi  em  diante  pagar-se-ha  ao  empreiteiro  o transporte  corres- 
pondente ao  excesso  de  distancia  percorrida,  segundo  o preço  mar- 
cado no  art.  18. 

Art.  15.  — Excavações  para  alargamento  de  plataformas  para 
estações  e seus  desvios,  e para  preparação  de  esplanadas  destinadas 
á construcção  de  offi&inas,  casas  de  Engenheiros,  conductores,  mes- 
tres de  linha  e guardas.  — As  excavações  em  terra  para  os  fins 
designados  neste  artigo  serão  pagas  pelo  preço  n.  9 da  tabella, 
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quando  oí  materiaes  provenientes  forem  depositados  ou  empregad 
até  uma  distancia-  de  ce.m  metros,  e,  dàhi  em  diante,  pagar -se-' 
áo  empreiteiro  transporte  correspondente  ao  excesso  de  distancia 
percorrida,  segundo  o preço  marcado  no  art,  18. 

Se  ais  excavações  iorem  em  pedra  solta  ou  pedreira,  vigorará 
os  preços  na.  5 e 6 da  mesma  tabella,  sujeitos  á disposição  do 
artigo  18. 

Art.  16.  — Cavas  pára  fundações  de  ooras  de  arte.  — As  câva 
para  fundações  ue  obras  de  arte  serão  medidas  peio  espaço  real- 
mente  occupado  pelas  alvenarias  ou  concreto  das  fundações,  to- 
mando-se sempre  a maior  secção  horizontal  dessas  fundações,  ». 
não  se  levando  em  conta  o excesso  que  o empreiteiro  houver  dado, 
quer  para  facilitar  o trabalho,  quer  para  fazer  o escoramento  das 
terras. 

Essas  cavas,  quando  feitas  em  terra,  serão  pagas  segundo  os 
preços  ns.  10  e 11;  podendo  os  Engenheiros  exigir  o deposito 
emprego  dos  materiaes  provenientes,  até  uma  distancia  de  cem 
metros.  Quando  feitas  em  pedra  solta  ou  pedreira,  regularão  os 
preços  ns.  5 e 6,  sujeitos  á disposição  do  art.  18. 

As  difficuldades  que  apresentarem  essas  exeavações,  assim 
como  o esgoto  è escoramento  das  cavas,  achando-se,  como  se  acham, 
contemplados  nos  preços  ns.  10  e 11,  nenhuma  outra  indemnisação 
será  concedida  ao  empreiteiro  por  tal  motivo. 

Art.  17.  — Contacto  dos  aterros  com  as  obras  de  arte.  — Sobre 
as  obras  de  arte,  e ao.s  lados  desta  em  uma  largura  nunca  inferior  a 
um  metro,  os  aterros  serão  feitos  em  camadas  horizontaes  de  20  a 
SO  centímetros  de  espessura,  com  terra  bem  socada. 

Nenhum  preço  supplementar  ao  da  exeavação  se  pagará  por 
tal  trabalho. 

Art.  18.  — Observações  sobre  os  preços  ns.  4,  5 e 6 da  tabella 
annexa.  *—  Esses  preços  serão  pagos  quer  os  terrenos  exeavados 
tenham  agua,  quer  não,s  e quando  os  materiaes  forem  transportados 
a uma  distancia  de  400  metros;  por  cada  dez  metros  para  mais  ou 
pára  menos  dessa  distancia  de  transporte  se  augmentarão  ou  re- 
duzirão de  10  réis  aquelles  preços.  Portanto,  sempre  que  se  tiver 
de  applicar  <os  referidos  preços,  se  levará  em  conta  o transporte 
dos  materiaes  provenientes  aa  exeavação  que  se  considerar,  afim 
de  -augmentár  ou  reduzir  os  mesmos  preços  na  razão  dos  transpor- 
tes respectivos.  Nesses  preços  acham-se  incluidos  os  das  obras  de 
consolidação  do  terreno  nos  cortes  e os  das  de  esgoto  definitivo. 
Somente  em  casos  de  força  maior,  julgados  pelo  Engenheiro  em 
Chefe,  serão  taes  trabalhos  pagos  de  conformidade  e por  analogia 
com  as  classificações,  e preços  estabelecidos  na  tabella  annexa. 

r 

IJAPITULO  III  1 

i , 

Alvenarias  e cantarias 

Art.  19.  — Meios  de  execução.  — Antes  de  dar  começo  a uma 
obra  de  alvenaria  ou  cantaria,  o empreiteiro  reunirá  todos  os  meios 
de  execução  necessários  para  que  a construcção,  uma  vez  prin- 
cipiada, continue  e se  conclua  sem  demora  e interrupções. 

Art.  20.  — Systema  de  fundações  e exame  do  terreno  ém  que' 
estas  tiverem  de  assentar.  — Não  poderão  ser  principiadas  as  fun- 


851  — 


dações  de  obra  alguma  sem  que  primeiro  o Engenheiro  haja  do* 
clarado  qual  o systema  a seguir-se,  tenha  marcado  as  mesmas 
fundações  no  terreno  com  estacas  cuidadosamente  fincadas,  e,  finai- 
mente, approvado  as  cavas  e materiaes  para  os  alicerces;  o qúc 
tudo  deverá  constar  de  ordens  de  serviço. 

Se  o empreiteiro  tiver  alguma  objecção  a oppôr  contra  o 
systema  de  fundações  ordenado,  fal-o-ha  circiimstanciadamènte  eoi 
oíficio  dirigido  ao  Engenheiro  em  Chefe  porém  entregue  ao  Enge- 
nheiro encarregado  do  respectivo  serviço,  afim  de  que  a questão 
suba  logo  competentemente  informada. 

Neste  caso  o empreiteiro  suspenderá  a execução  da  dita  onra 
ató  que  as  duvidas  sejam  resolvidas  pelo  Engenheiro  em  Cheio. 

Se  as  objecções  do  empreiteiro  não  forem  attendidas,  e algum 
estrago  ou  rui  na  vier  a soffrer  a obra  durante  ou  depois  de  con- 
struída, devido  isso  unicamente  ao  projecto  determinado  pelo  Enge- 
nheiro em  Chefe,  não  será  responsabilisado  o mesmo  empreiteiro, 
e se  lhe  pagarão  os  reparos  ou  construcções. 

Art.  21.  — Classificação  das  alvenarias  c cantanas.  — As  al- 
venarias serão  classificadas  da  seguinte  forma; 

Alvenarias  de  pedras  seccas. 

Dita  ordinaria  de  pedra  e argamassa. 

Dita  de  pedra  de  apparelho  e argamassa. 

Dita  de  tijolos  c argamassa. 

Dita  de  lajões. 

As  cantarias  serão  de  duas  classes,  c assentadas  com  argamassa 

do  cimento. 

Art.  22. — Alvenaria  de  pedra  secca.  — , Esta  alvenaria  será 
feita  com  pedras  duras  e apropriadas,  de  tamanhos  irregulares; 
não  se  admittindo,  excepto  para  calces,  pedras  de  volume  inferior 
a tres  centésimos  de  metro  cubico,  ou  cuja  grossura  seja  menor  de 
quinze  centímetros.  : - 

As  pedras  redondas  e seixos  rolados  em  caso  nenhum  serão 
admittidos.  ‘ . . , - 

Os  leitos  das  pedras  serão  preparados  a martello  de  pedreiro, 
do  modo  a apresentarem  faces  planas  para  o assentamento. 

Serão  completamente  excluídos  os  calces  de  pedras  miúdas, 
vulgarmente  chamadas  de  criação. 

Esta  alvenaria  será  executada  em  camadas  horizontaes,  e paga 
pHo  preço  n.  12  da  tabella. 

Para  cada  metro  cubico  de  alvenaria  empregar-se-hão  sessenta 
e oito  centésimos  (0,68)  de  pedra. 

Art.  23.  - — Alvenaria  ordinaria  com  argamassa.  Esta  alve- 
naria  será  construída  do  mesmo  modo  que  a precedente,  com  unica 
differença  que,  as  pedras  serão  assentadas  com  argamassa.  de  <&! 
e aréa,  cal  e arêa  e cimento,  cimento,  e arê.a.  ou.  cimento  p.uroj.  ' 

O preço  n.  13  da  tabella  corresponde  a essa  alvenaria  com 
argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de.  arfia.  - 

Para  cada  metro  cubico  desta  alvenaria  se  empregarão  sessenta 
e oito  centésimos  (0,68)  de  pedra,  e trinta  e dous  centésimos  (0,3*2  > 
de  argamassa. 

Art.  24.  — Alvenaria  de.  apparelho . — Esta  alvenaria*será 
feita  com  pedras  faceadas,  a martello  e picão,  nos  leitos,  sobre 
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leitos  e juntas;  admittindo-se  materiaes  de  diversas  dimensões, 
comtanío  que  èm  altura  não  tenham  menos  de  vinte  e dous  centí- 
metros, nem  apresentem  volume  inferior  a dez  centésimos  de  metro 
cubico.  Essas  pedras  serão  assenladas  com  argamassa  composta  de 
cal  e arêa,  cal,  arêa  e cimento,  cimento  e arêa,  ou  cimento  puro; 
todas  as  suas  juntas  deverão  . cruzar-se  e serão  travadas  com  outras 
pedras  de  sessenta  a setenta  centímetros  de  comprimento  e vinte  e 
cinco  a trinta  centímetros  de  largura,  com  a altura  da  fiada  cor- 
respondente . 

O gres  que  fôr  empregado  nessa  alvenaria,  como  em  qualquer 
outras  e nas  cantarias,  deverá  ser  de  grão  fino  e homogeueo  e of- 
ferecer  bastante  resistência,  a juizo  do  Engenheiro  em  Chefe. 

Os  preços  ns.  14  e 15  applicam-se  a esta  alvenaria  com  ar- 
gamassa composta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de  arêa. 

Para  cada  metro  cubico  desta  alvenaria  empregar-se-hão  se- 
tenta e cinco  centésimos  (0,75)  de  pedra,  e vinte  e vinco  centésimos 
(0,25)  de  argamassa. 

Art.  25.  — Alvenarias  de  tijolos.  — Estas  alvenarias  seruo 
feitas  com  tijolos  duros,  Sonoros,  bem  queimados  sem  serem  vitri- 
íicados,  e de  formas  regulares,  ãrestas  vivas,  e faces  planas.  Esses 
tijolos  serão  communs  ou  prensados. 

Cada  tijolo  terá  0m,27  de  comprimento,  0m,13  de  largura  e 
0m,06  de  espessura;  podéiido,  entretanto,  como  concessão,  ser  ad- 
mittkias  outras  dimensões  quando  os  Engenheiros  não  virem  nisso 
inconveniente,  eomtanto  que  sempre  o cumprimento  seja  igual  a 
duas  vezes  a largura  mais  uma  junta,  a largura  duas  vezes  a es- 
pessura mais  uma  junta  e não  excedendo  esta  além  disto,  de  0m,()l 
de  espessura. 

' - Esses  tijolos  serão  assentados  em  camadas  horizontaes,  com  ar- 
gamassa de  cal  e arêa,  cal  e cimento  e arêa,,  cimento  e arêa  ou 
cimento  puro . < 

• * Os"  tijolos  deverão  ser  bem  molhados  na  occásião  de  seu  em- 
prego e dispostos  de  modo  que  suas  juntas  se  cruzem  em  todos  os 
sentidos,  menos  quando  empregados  em  abobadas,  por  que  então 
serão  preferidos  os  anneis  concêntricos,  com  juntas  cruzadas  so- 
mente em  cada  um . 

Os  preços  ns.  16  e 17  correspondem  a essas  alvenarias  ue 
tijolo  com  argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de 
arêa,  e incluem  a maxima  despeza  que  se  terá  de  fazer  com  trans- 
porte do  material,  attentas  as  circumstancias  locaes;  e por  isso  não 
se  oontarâ  preço  algiim  addicional  pelq  dito  transporte. 

Para  cada  metro  cubico  de  alvenaria  de  tijolo  empregar-se-bào 
oitenta  e cinco  centésimos  (0,85)  de  tijolos  e quinze  centésimos 
-10,15)  dè  argamassa'.  ‘ 

Art.'  267  — Alvenaria  de  lájões.  — És  ta  alvenaria  será  con- 
struida  com  lages" õe  pedra  bem  dura  e sèm  argamassa,  excépto 
quando"  pelas  ‘jüritãs  puder  passar  terra.  Neste  caso  serão  as  mes- 
mas juntas  tomadas  com  argamassa  de  cal  (2-  de  cal  'e  3 de  arêa)  e 
'pedras  miúdas;  sêm  que  por  .isso  tenha  o empreiteiro  direito  a 
preço  suppíementar.  ’ ■ • 

Art.  27.  ‘ — Cantarias'.' — As  cantarias  de  lm  classe  serão  Iflú- 
madas  de  pedras  lavradas. a picão  e escopro,  tanto  nas  faces  appã 
Tentes,  eçmo  nos  leito^v  sobré^eitqs  e juntas,  Essas  jredras  serâ  ) 
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assentadas  em  argamassa  de  cimento  puro,  não  devendo  apresentar, 
juntas  de  mais  de  cinco  millimetros  (0m,005)  de  espessura. 

As  cantarias  de  2*  classe  serão  em  tudo  como  as  de  1*  clas»^, 
com  a differença  de  serem  lavradas  unicamente  a picão,  admittin- 
tíu-se  pedras  de  comprimentos  diversos  comtanto  que  a face  appa- 
rente  de  cada  uma  não  seja  inferior  a vinte  e cinco  centésimos^ 
(0,25)  de  metro  quadrado. 

Nas  faces  apparentes  das-  cantarias  de  1*  e 2a  classe,  quando 
se  achar  declarado  nos  projectos  ou  os  Engenheiros  exigirem,  o 
empreiteiro  "deixará  almofadas  rústicas,  apenas  desbastadas  a picão'. 
!avrando-se  na  de  Ia  classe  a escopro  unicamente  um  filete  nunca 
mais  largo  de  dous  centímetros  (0m,02)  para  cada  pedra,  era  volta 
das  arestas  e juntas  apparentes. 

As  cantarias  serão  assentadas  de  modo  a cruzar  sempre  a parte 
inais  extensa  de  uma  pedra  com  a mais  curta  da  pedra  seguinte; 
tendo-se,  além  disso,  o maior  cuidado  em  que  as  fiadas  fiquem  per- 
feitamente horizontaes. 

Essas  pedras,  quando  empregadas  para  ângulos  e arcos  de  testa,' 
não  poderão  ter  menos  de  vinte  e dous  centésimos  do  metro  cutu  - 
co (0m3,22) . 

Todas  as  pedras  de  angulo  deverão  apresentar  um  tarooz 
nunca  inferior  a vinte  centímetros  (0m,20)  fora  da  parte  canteada 
afim  de  bem  se  fazer  a sua  amarração  com  o resto  da  obra. 

Salvo  para  os  casos  de  corte  muito  trabalhoso  e complicado,  a 
juizo  do  Engenheiro  em  €hefe,  as  catarias  de  Ia  classe,  qualquer 
que  seja  a forma  da  superfície  canteada,  serão  pagas  pelos  preços 
ns.  19  e 20.  Para  aquelles  casos  excepcionaes  o mesmo  Engenheiro 
concederá  ao  empreiteiro  a indemnisação  que  julgar  equitativa. 

As  cantarias  de  2a  classe  serão  pagas  pelos  preços  ns.  21  e 22. 

As  cantarias  de  ambas  as  classes  serão  medidas  segundo  as 
suas  dimensões  effectivas  e á vista  do  projecto,  excluindo-se  o ter-, 
doz,  que  será  incluído  na  alvenaria  construída  de  combinação  e^rc 
essas  cantarias. 

Para  cada  metro  cubico  de  cantaria  de  Ia  classe  empregar-so- 
hão  noventa  e cinco  centésimos  (0,95)  de  pedra  e cinco  centesinrirrs 
(0,05)  de  argamassa;  e para  o de  cantaria  de  2a  classe,  noventa  cen- 
tésimos (0,90)  de  pedra  e dez  centésimos  (0,10)  de  argamas-á. 

Art.  28.  — Alterações  nos  preços  das  alvenarias  e cantarias 
pelo  emprego  de  argamassas  de  composição  diversa  das  consignadas 
nos  arts.  23,  24.  25  e 27.  — Para  cada  obra  os  Engenhemos  deter- 
minarão qual  das  11  argamassas  indicadas  na  tabeliã  annexa  deverá 
ser  empregada;  e sempre  que  o não  fizerem,  ficará  entendido  quçi 
as  alvenarias  e cantarias  dessas  obras  serão  executadas  com.. ãs  res- 
pectivas argamassas  a que  se  referem  os  arts...  2-3.  24.  25.  e 27.  -.  ■ 

Sempre^  que  os  Engenheiros  do  Governo  ordenarem,  que  as  ar- 
gamassas consideradas  nos  preços  de  ns.  12  a 22  da  tabella  sejam 
substituídas  por  outras  das  fixadas  na  mesma  tabella.  deduzir-se- 
hão  desses  preços  os  das  respectivas  argamassas  áddicionar-se- 
hão  os  das  que  forem  substituir  aquellas'.  " . 

Art. '29.  — Observação  geral  sobre  os  preços  das  cantarias  0 
venarins.  — Nos  preços  das  alvenarias  e cantarias  :estão  incluidjos  a 
extracção.  preparo  e emprego  dos  materiaes.  o-  transporte  da  pedra- 
á,  um  kilometro  de  distancia,  o .forneci  meo  * o e emprego  das  ..arga- 
massas, simples*  andaimes,  apparêlhos,  ferramentas-  è -todas;  as  des- 


pezas  ordinárias  e extraordinárias  que  forem  necessárias  para  a 
execução  das  obras.  . , . . 

Esses  preços  não  soffrerão  modificação  por  causa  de  fundações 
extraordinárias,  escoramento  e esgoto  das  cavas,  descoberta  e de-- 
aterro  de  pedreiras,  abertura  de  quaesquer  caminhos  para  a oon- 
ducção  dos  materiaes,  etc.,  visto  ter  sido  tudo  isto  attendido  no  es- 
tabelecimento dos  preços  da  tabella  annexa. 

Se  a distancia  do  transporte  da  pedra  fôr  maior  de  um  kilo- 
metro, pagar-se-ha  dez  réis  por  cada  dez  metros  de  mais;  e,  se  fôr 
menor,  dez  réis  por  cada  dez  metros  de  menos. 

CAPITULO  IV 

Tunnel 

Art.  30.  — Exeavações.  — A secção  transversal  do  tunnel  sera 
determinada  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  e as  exeavações  que  3e 
fizerem  no  mesmo  tunnel  serão  medidas  segundo  as  dimensões 
dessa  secção. 

Conformo  as  exeavações  forem  executadas  em  terra  e -rocha 
enxutas,  ou  em  terra  e rocha  molhadas,  pagar-se-hão,  respectiva- 
monte,  os  preços  ns.  23  o 25.  ou  24  c 26  da  tabella  e mais  dez 
réis  por  cada  "dez  metros  de  distancia  de  transporte  dos  materiaes 
extrahidos. 

Os  preços  ns.  24  e 26  serão  pagos  somente  quando  a quanti- 
dade d’agua‘  fôr  tal,  a juizo  do  Engenheiro  em  Chefe,  que  torne  ex- 
traordinário o trabalho. 

Nos  preços  ns.  23,  24,  25  e 26  acham-se  incluídos  o custo  dos 
escoramentos  que  forem  necessários,  quer  no  interior  do  tunnel, 
quer  em  suas  entradas,  os  dos  andaimes,  esgoto  e luzes  e mais  as 
despezas  ordinárias  e extraordinárias  para  a completa  perfuração 
do  tunnel.  v 

Art.  31.  — Revestimento.  — Se  o Engenheiro  em  Chefe  en- 
tender conveniente  revestir  total  ou  parcialmente  o tunnel,  será 
feito  o revestimento  com  cantaria  de  2“  classe  e argamassa  com- 
posta de  volumes  iguaes  de  cimento  e arêa  mui  fina. 

Esse  revestimento  será  pago  pelos  preços  ns.27  e 28,  que  In- 
cluem todas  as  despezas  de  extraeção,  transporte,  preparação  e as- 
sentamento dos  materiaes,  argamassa,  etc.,  e bem  assim  as  dos  an- 
daimes e cimbres,  e outros  eventuaes  até  a recepção  definitiva 
da  obra. 

Ao  transporte  da  pedra  applica-se  o que  se  acha  estatuído  a 
ta.  _espeito  no  art.  29. 

A abobada  do  revestimento  será  coberta  em  seu  extradorso  com 
uma  chapá  de  cimento  puro  ou  de  argamassa  de  cimento  e arêa, 
conforme  resòlver  o Engenheiro  em  Chefe;  e far-se-hão  os  canaes 
de  drenagem  que  forem  ordenados  pelo  mesmo  Engenheiro. 

Art.  32.  — Enchimento  de  vãos.  — Todo  o espaço  comprehen- 
dído  entrei  o terreno  e o revestimento  do  tunnel  será  cuidadosa- 
mente cheio  de  pedras  seccas  de  tamanhos  diversos  a juizo  do 
Engenheiro  do  Governo. 

O enchimento  sobre  o extradorso  da  abobada  será  cotado  com 
vinte  e cinco  ceátimetros  (0m,25)  de  espessura  média,  o qual  será 
pago  pelo  preço  n.  29;  correndp  por  conta  do  empreiteiro  todo  o 
enchimento  do  vãos  entre  o terreno  e os  pés  direitos  do  tunnel. 
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Arl.  33.  — Observações  geraes.  — 0 minimo  volume  das  pe- 
dras ti  empregar  no  revestimento,  assim  como  o systema  de  perfu- 
raçàu,  escoramento  e revestimento  do  tunnol  serão  determinados 

pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

Os  rejuntamentos,  emboços  e rebocos,  ou  apparelhos  em  pedra, 
e as  alvenarias  para  vailetas  e drenagem  dentro  do  tunnel,  se  forem 
necessários,  serão  pagos  pelos  preços  estabelecidos  para  trabalhos 

aualogos  fora  do  tunnel. 


CAPITULO  V i 

I 

trabalhos  diversos 

Art.  34.  — Concreto.  — O concreto  será  feito  com  pedras  de 
grande  dureza,  quadradas  de  modo  que  passem  livremente  em  todos 
os  sentidos  n’um  annel  de  quatro  centímetros  de  diâmetro  e com 
argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cimento  e tres  de  arêa. 

Para  cada  melro  cubico  de  concreto  empregar-se-hão  oitenta 
cenlesimos  (0,80)  de  pedra  quebrada  e cincoenta  centésimos  (0,50) 
de  argamassa,  expurgada  de  toda  a especie  de  detritos,  materiaes 
ferrosos  e outros  corpos  estranhos;  podendo  os  Engenheiros  exigir 
a sua  lavagem  quando  julgarem  conveniente. 

O concreto  será  empregado  ern  camadas  horizontaes  de  15  o 
24  centimetros  de  espessura,  e dentro  de  caixas  ou  caixões  que 
revistam  as  paredes  das  cavas;  será  comprimido  emquanto  estiver 
fresco;  e não  se  deverá  lançar  qualquer  camada  antes  de  verificada 
a péga  da  anterior  e antes  varrida  a superficie  desita.  Quando  o 
lançamento  do  concreto  tiver  de  ser  interrompido  por  um  ou  mais 
dias  e a camada  por  ultimo  lançada  estiver  completamente  endu- 
recida, será  a superficie  desta  picada,  varrida  e molhada  antes  de 
sobre  ella  se  lançar  nova  camada. 

i\as  fundações  immersas,  o empreiteiro  evitará  com  o maior 
cuidado  as  correntes  da  agua  através  da  massa  do  concreto. 

O preço  n.  30  da  tabella  annexa  applica-se  ao  concreto  feito 
nas  condições  acima  referidas,  e com  argamassa  composta  de  dous 
volumes  ae  cimento  e tres  de  arôa.  Se,  se  tiver  de  empregar  ar- 
gamassa de  outra  composição,  soffrerá  esse  preço  modificação  de 
accôrdo  com  o estatuído  no  art.  28. 

No  preço  do  concreto  acham-se  comprehendidos  a extraeça»  o 
quebramento  da  pedra,  transporte  desta  a um  kilometro  de  dis- 
tancia, o fornecimento  da  argamassa,  a mistura  desta  com  as  pe- 
dras, o lançamento  do  concreto,  o cofre,  caixão  ou  enseccadeira  o 
todas  as  despezas  ordinárias  e extraordinárias,  quer  com  os  ma- 
teriaes, ferramentas  o apparelhos,  quer  as  que  forem  necessárias 
para  a bôa  o completa  execução  da  obra.  A mistura  das  pedras  e 
argamassas  que  devem  formar  o concreto,  será  feita  em  tonnejs 
apropriados,  ou  em  outros  apparelhos  mais  aperfeiçoados,  conforme 
exigirem  os  Engenheiros. 

Ao  transporte  da  pedra  applica-se  o que  se  acha  fixadò  a esse 
respeito  no  art.  29. 

Art.  35.  — Argamassas.  — As  argamassas  serão  sempre  prepa- 
radas debaixo  de  coberta  enxuta,  e em  taboleiros  de  madeira:  a 
sua  trituração  e mistura  deverão  ser  perfeitas,  podendo  o Enge- 
pheiro  em- Chefe  exigir  para  tal  fim  o emprego  de  apparélhCrs  me- 
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canicos  sempre  que  o orçamento  da  obra  em  que  elles  tiverem  de 
ser  usados  exceder  a dez  contos  de  réis  (10:000$000) . 

As  argamassas  serão  compostas  de  cal  e arêa,  cal,  arêa  e 
cimento,  cimento  e arêa,  e cimento  puro;  tudo  nas  proporções  in- 
dicadas na  tabella  de  preços  annexa. 

A cal  será  de  pedra,  sempre  de  qualidade  igual  á da  melhor 
que  houver  no  mercado  de  Porto  Alegre. 

Qualquer  porção  de  arêa  que  a cal  contiver  em  mistura,  será 
descontada  do  volume  dessa  cal,  e levada  em  conta  na  dosagem  da 
argamassa  que  com  ella  se  tiver  de  fazer. 

A aerea  será  de  grão  fino  e igual,  de  quatro  a meio  millimetro 
(0m,004  a Om.OOOõ)  conforme  o fim  a que  fôr  destinada,  a juizo  dos 
Engenheiros  do  Governo;  aspera  ao  tacto,  e perfeitamente  expur- 
gada de  matérias  terrosas,  mica,  talco  e vegetaes. 

Para  que  só  se  empreguem  arêas  nessas  condições,  o emprei- 
teiro as  mandará  peneirar  e lavar  sempre  que  os  mesmos  Enge- 
nheiros exigirem. 

• O cimento  será  da  melhor  qualidade,  a juizo  desses  Engenhei- 
ros; e segundo  as  necessidades  da  obra,  se  empregará  cimento  de 
péga  rapida,  demorada,  ou  medianamente  rapida. 

O cimento  será  novo,  e não  deverá  ter  sido  molhado;  recusan- 
do-se todo  aquelle  que  depois  de  molhado  houver  sido  trituradíj 
para  de  novo  ficar  reduzido  a pó. 

G cimento  de  Portland  de  primeira  qualidade  será  o empregado 
nas  obras,  de  preferencia  aos  de  outras  qualidades  e procedências. 

Os  preços  de  ns.  31  a 41  applicam-sc  ás  argamassas  que  devem 
ser  empregadas,  a juizo  dos  Engenheiros  do  Governo,  nas  diversas 
obras  da  Estrada,  e incluem  o custo  do  transporte  dos  materiacs 
até  as  obras,  o da  preparação  e mistura  dos  mesmos,  o dos  tabu- 
leiros de  madeira  e cobertas,  e todas  as  mais  despezas,  ordinárias 
e-  extraordinárias,  com  essas  argamassas. 

Art.  36.  — Apparelhos  em  alvenaria.  — Quando  os  Engenhei- 
ros determinarem,  a superfície  apparente  das  alvenarias  especifi- 
cadas na  tabella,  sob  os  ns.  12,  13,  14,  16  e 18  será  apparelhada  a 
picão  ou  a escopro,  e esse  trabalho  será  pago  pelos  preços  ns.  42, 
43,  44  e 45  da  tabella  annexa. 

Art.  37.  — Rejuntamentos.  — O rejuntamento  das  alvenarias 
será  feito  com  argamassa  de  cal  ou  de  cimento  puro.  empregando 
o empreiteiro  a forma  do  filete  que  os  Engenheiros  dèterminarem. 
Os  rejuntamentos  sefão  pagos  pelos  preços  ns.  46  e 47. 

Art.  38.  — Emboço  e reboco.  — O emboço  e reboco  que  se  ti- 
verem de  applicar  sobre  as  alvenarias  de  pedra  ou  tijolos,  serão  fei- 
tos .com  argamassa  composta  de.  dous  volumes  de  cal  ou  cimento  e. 
fres.de. .arêa...  '.  . . • - .u.tfâl 

A face  ..dos  rebocos . será  perfeitamente  alisada,  ou  receberá  o 
apparelho.  rústico  que  os  Engenheiros  determinarem. 

. O emboço  e reboco  terão  pelo  menos  dous  centímetros  de  es- 
pessura. Os  preços  ns.  48.  49,  50,  51  e 52  applicam-se  aos  era- 
boços.  e rebocos  reunidos,/  feitos  nas  condições  e com  as  argamassas 
acima  mencionadas;  e quando  se  tiver  de  empregar-  outras  arga- 
massas. serão  aquelles  preços  modificados  de  accôrdo  com  a dispo- 
sição, do  art. '28. 

....  ' - ' ..  * w»...  ^2  % * 

Art.  3 Q.  Enracamentos.  — Os  pilares  e encontros  das  pon- 

tes e póntilhões  e o.  pér  dos,  aterros  banhados  pelas  aguas,  serão 
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quando  determinarem  os  Engenheiros  enrocados  com  pedras,  cujo 
volume  nunca  será  inferior  a dez  cenLesimos  de  metro  cubico. 

Esses  enrocamentos  serão  feitos  com  pedras  jogadas  ou  arru- 
madas, segundo  fôr  ordenado  para  cada  caso  especial.  Os  preço*? 
ns.  53  e 54  por  que  serão  pagos  esses  trabalhos,  comprehendem 
Iodas  as  despezas,  inclusive  a extracção  das  pedras  e o seu  trans- 
porte a um  kilometro  de  distancia.  A este  ultimo  applica-se  o que 
dispõe  o art.  29. 

Art.  40.  — Empedramento.  — O leito  da  Estrada  e das  valias 
será,  quando  se  ordenar,  empedrado  com  pedras  de  volume  nunca 
maior  de  cinco  centésimos,  nem  menor  de  cinco  millesimos  de 
metro  cubico,  cuidadosamente  arrumadas  em  camadas,  e batidas  com 
malho  de  calceteiro.  A esse  trabalho  corresponde  o preço  n.  55  o 
qual  comprehende  todas  as  despezas,  inclusive  a da  extracção  <» 
quebramento  das  pedras,  e a de  teu  transporte  a um  kilometro  de 
distancia.  A este  ultimo  respeito  applica-se  o que  dispõe  o art.  29. 

Art.  41.  — Revestimento  com  leivas.  — Nos  lugares  em  que 
ca  Engenheiros  determinarem,  serão  os  taludes  das  cavas  e aterros 
revestidos  com  leivas  perfeitamente  collocadas. 

Esse  trabalho  será  pago  pelo  preço  n.  56,  o qual  comprehende 
Iodas  as  despezas  inclusive  as  do  fornecimento,  transporte  e cm- 
llrego  das  leivas. 

Art.  42.  — Estacarias  e enyradamentos  de  madeira.  — O' 
fundamentos  das  pontes  e pontilhões,  boeiros  e ediiicios  serão  es- 
fucudos  quando,  á vista  de  natureza  do  terreno,  o Engenheiro  uu 
Chefe  entender  conveniente. 

As  estacarias  se  comporão  de  estacas  de  madeira  de  lei,  bem 
sko,  bem  direitas,  com  poucos  nós.  roliças  e simplesmente  desças 
cada»  ou,  se  o Engenheiro  em  Chefe  preferir,  falquejadas  em  qua- 
tro faces;  serão  bem  aprumadas  e batidas  a principiar  do  centro  do 
recinto  da  respectiva  fundação,  avançando-se  progressivamenU. 
para  os  lados. 

Cada  estaca  terá  a cabeça  cingida  por  uma  braçadeira  ou 
annel  de  ferro,  que  poderá  ser  retiradn  depois  de  batida  a estaca, 
o passar  a servir  em  outra;  e sua  extremidade  inferior,  aguçada  * 
guarnecida  de  uma  ponteira  do  mesmo  metal. 

As  percussões  serão  dirigidas  com  tal  certeza,  segundo  os  eixos 
das  estacas,  que  estas  não  possam  ser  desviadas  da  devida  direcçã  >, 
nem  torcidas  ou  partidas  por  uma  pancada  em  faIso._ 

'Considerar-se-ha  cravada  uma  estaca  quando  não  enterrar-se 
mais  de  um  centímetro  (0rn,01)  por  batida  de  dez  pancadas  de  um 
batente  de  seiscentos  (600)  kilogrammas  cahindo  de  tres  metros  o 
sessenta  centi metros  (3m,60)’  de  altura,  ou  por  batida  de  trinta 
pancadas  do  mesmo  batepfe  cahindo  de  um  metro  e vinte  centí- 
metros (lm,20)  de  altura;  não  obstante,  seis  dias  depois  de  cravada 
a estacaria  de  cada  fundamento,  será  ella  submettida  a uma  batida 
»gual  áquella  com  que  as  estacas  houverem  manifestado  a néga, 
para,  no  caso  desta  ter  sido  falsa,  continuar-se  a percutir. 

Depois  de  reconhecido  que  uma  estacaria  está  conveniente- 
mente cravada  no  terreno,  decepar-se-hão  as  estacas  de  modo  que 
as  suas  testas  ou  cabeças  correspondam  a um  mesmo  plano  hori- 
zontal, que  será  determinado  pelo  Engenheiro. 

As  estacas  serão  pagas  segundo  o preço  n;  57.  quando  as  es- 
tacas. forem  roliças  © simplesmente  descascadas,  © segundo  ü n..  58 


quando  forem  falquejadas  em  quatro  faces  e totalmente  expurgadas 
do  alburno  da  madeira;  não  se  contando  nas  dimensões  das  estaca* 
roliças  o mesmo  alburno. 

E»sses  preqos  comprehefridem,  além  do  custo  das  estacas,  as 
despezas  de  seu  transporte  até  o lugar  da  obra.  as  de  preparal-a>;, 
batel-as  e decepal-as,  e ainda  o custo  das  ponteiras  e braçadeiras 
dè  ferro  e de  seu  assentamento,  e do  mais  que  é necessário  para 
a execução  das  estacarias. 

Se  o Engenheiro  em  Chefe  não  preferir  que  as  estacas  sejam 
cobertas  immediatamente  por  um  massiço  de  concreto,  e adoptar  o 
systema  de  grade  coroando  as  mesmas  estacas,  serão  os  topos  destas 
ligados  e cobertos  por  um  engradamento  formado  com  linhas  de 
madeira  de  lei,  de  0m,30x0m,30  de  secção  transversal,  presas  com 
entalho  ás  testas  das  estacas,  e consolidadas  com  travessas  da 
mesma  isecção,  unidas  á meia  madeira,  e cavilhadas  nas  linhas, 
reunindo  as  testas  das  estacas  exteriores  ou  de  contorno  com  uma 
especie  de  caixilho  geral,  em  que  terminarão  tanto  as  linhas  como 
as  travessas. 

Todas  essas  peças  horizontaes  de  madeira,  que  constituem  o en- 
gradamento, repousarão  sobre  as  testas  das  estacas  e sobre  o mas- 
same  que  encher  os  intervallos  destas,  deixando  entre  si  casas 
vasias,  que  se  encherão  de  concreto  batido  com  o maior  cuidado, 
para  que  una  e faça  corpo  com  o massame  inferior. 

Os  engradamentos,  compostos  de  madeiras  totalmente  expur- 
gadas do  alburno,  serão  pagos  segundo  o preço  n.  59  da  tabella,  o 
qual  comprehende.  além  do  custo  da  madeira,  de  seu  transporte 
até  á obra  e de  sua  preparação,  o da  armação  e assentamento  das 
grades. 

Directoria  das  Obras  Publicas,  em  4 de  maio  de  1877. 

s Manoel  Buarque  de  Macedo. 


AVISO  N.  20  — DE  5 DE  MAIO  DE  1877 

Autcxrisa  a — • Alagôas  Brasil ian  Central  iRailway  Company  Limited  — . a fazer 
ai?  primeiras  chamadas  do  capital  garantido ; approva  o contracto  cele- 
brado para  a oomstrucçãc  das  obras  e resolve  outros  assumptos. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
010  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  20  — Rio  de  Janeiro#  5 de  maio  de  1877. 

Em  solução  ao  que  a — Alagoas  Brasilian  Central  Railway 
Company,  Limited  — requereu  ao  Governo  Imperial,  tenho  a de- 
clarar-lhe : 

1°.  Fica  a Companhia  autorisada,  na  parte  que  lhe  diz  res- 
peito, a fazer  as  primeiras  chamadas  do  capital  garantido  /pola 
forma  e nos  prazos  fixados  nio  Memorial  de  7 de  março  desie 
anno,  apresentado  ao  mesmo  Governo;  devendo  entregar  na  Dele- 
gacia do  Thesouro  em  Londres  o - certificado  do  estabelecimento 
bancario  onde  tiverem  sido  recolhidas  as  primeiras  chamadas. 

2“.  Em  execução  do  que  prescreve  a clausula  3*  das  que  acom- 
panharam o Decreto  h.  6096  de  12  de  janeiro  ultimo,. é approvado 
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o contracto  celebrado  pela  Companhia,  em  virtude  do  art.  109  dos 
seus  estatutos,  para  a construcção  das  obras  e inteira  conclusão  d‘i 
Estrada  de  Ferro  e fornecimento  do  seu  material,  na  importância 
de  3.500:000$000,  para  toda  a extensão  desde  Jaraguá  até  a Villa 
da  Imperatriz,  ficando  assim  fixado  definitivamente  o capital  ga- 
rantido pelo  Decreto  n.  5672  de  17  de  junho  de  1874. 

3o.  O Governo  não  annue  á designação  feita  do  Ministro  bra- 
sileiro em  Londres,  para  o cargo  de  Director  honorário  da  “Alagôas 
Central  Railway  Company,  Limited”. 

Do  que  tudo  dou  conhecimento  a Ym.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a Vm.  ■ 


Thomnz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Hugh  Wilson.  Representante  da  “Alagôas  Brasilian  Centrai 
Railway  Company,  Limited”. 


DECRETO  N.  6565  — de  9 de  maio  de  1877 

Permltte  & Oamipamhla  “Estrada  de  Ferro  de  íCainfpos  a Carangola”  que 
prolongue  o ramal  de  ItabaDoana  até  o rio  ltapemirim,  na  'Provinda  do 
Espirito  iSanto. 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten 
tiendo  ao  requerimento  da  Companhia  “Estrada  de  Ferro  de  Cam 
pos  a Carangola”,  Ha  por  bem  Permittir-lhe  que  prolongue,  até  >.» 
rio  ltapemirim,  nas  proxiííí idades  da  villa  do  Cachoeiro,  na  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  o ramal  de  Itabapoana  da  referida  Es- 
trada. de  accôrdo  com  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assigna- 
das  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Mu.« 
geBtade  o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negv- 
oios  du  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  9 de 
maio  de  1877,  56°  da  Independência  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Olausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6595,  de  9 de  Maio 

de  1877. 

- : • '•  ( 

' I. 

As  condições  teoh nicas  do  prolongamento  do  ramal  de  Itaba- 
poana  até  o rio  ltapemirim,  nas  proximidades  da  villa  do  Cachoet- 
ro,  na  Província  do  Espirito  Santo,  serão,  no  que  fôr  appli cavei 
as  exigidas  nos  contractos  já  celebrados  com  o Presidente  dá  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  para  a construcção  da  Estrada  de  Campo/, 
a Carangola,  modificadas  pelo  Deoreto  n.  5822  de  12  de  dezembro 
de  1874. 


V 
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A Companhia  mandará  proceder  aos  estudos  delinitivos  do  pro- 
longamento do  ramal,  submettendo-os  á approvação  do  Governo 
antes  de  dar  começo  ás  respectivas  obras. 

ra. 

As  obras  do  referido  prolongamento  serão  concluídas  tres  anno., 
depoiá  da  abertura  ao  trafego  do  ramal  de  Itabapoana,  sob  peno 
de  caducidade  da  presente  concessão. 

IV. 

Ao  prolongamento  não  é applicavel  a disposição  do  Decreto 
ii.  6364  de  8 de  novembro  de  1876,  relativo  ao  emprego  do  capita! 
garantido  na  construcção  das  obras  do  mesmo  prolongamento. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  S de  maio  de  1877,  — Thoma» 
José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  34  — de  15  de  maio  de  187’/ 

Remetfte  'aò  lEngeniheiro  Ciiefe  da  Esteada,  de  Perro  de  'Perito  Alegre  a 
Uruguayajna  a portaria  de  4 do  correirte  que  approva  aò  eondijfiões  geraos, 
especificações  e tabella  de  preços  para  as  empreitadas  da  mesma  Estrada 
e o autorlsa  a receber  propostas  para  a respectiva  construcção. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1“  Secção  — N.  34  — 
Rio  de  Janeiro,  .15  de  majo  de  1877.  ’■ 

Communicando  á Vmce.  que  foram  approvadas  por  Portaria 
4 do  corrente,  as  condições  geraes,  especificações  e tabella  de  preços 
para  -as  empreitadas  de  construcção  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a Uruguayana,  recommendo-lhe  que  faça  transcrever  na  im- 
prensa dessa  cidade  o edital  incluso;  e autoriso-o  a receber,  nos 
termos  do  mesmo  edital,  as  propostas  que.  a Vmce.  forem  apre- 
sentadas . 

E como  tenha  oppor  tunamente  de  remetter-lhe  as  que  forem 
presentes  a este  Ministério,  cumpre  que  sobre  todas  as  propostas 
Vmce.  emitta  o seu  parecer,  informando  ãcerca  do  numero  de  ki- 
lometros a conceder  a cada  um  dos  proponentes,  a idoneidade  destes 
local  das  empreitadas,  e tempo  provável  para  a conclusão  das  obras 
que  se  tiverem  de  contractar. 

Resolvida  que  seja  a preferencia  das  propostas,  serão  devolvi- 
das a Vmce.  as  que  ahi  tiverem  de  ser  reduziras  a contracto. 

Deus  Guarde  a Vmce 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 

Sr.  Engenheiro  em  Chefe  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegra 
a Uruguáyana. 


AVISO  IS  11  — DE  IS  DE  MAIO  DE  187? 


Tranemitte  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  para  informar  a 
respeito,  o requerimento  em  que  Luiz  Jaeome  de  Abreu  e Souza  pede 
privilegio  para  estabelecer  uma  linha  íerrea  de  tracção  animada  entre  a 
estação  de  Porto  Novo  do  Cunha  e a freguezia  dje  Nossa  Senlhora  da 
Conceição  de  (Paquequer. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1"  Secção  — N.  11  — 
Rio  de  Jaueino,  19  de  maio  de  1877. 

Remelto  a V.  Ex.  o requerimento  junto  em  que  Luiz  Jaoomc 
do  Abreu  e Souza  pede  privilegio  para  estabelecer  uma  linha  fer- 
rea  por  tracção  animada  entre  a freguezia  de  N.  S.  da  Conceiçãn 
do  Paquequer,  nessa  Província,  e a estação  do  Porto  Novo  cio  Cunha, 
afim  de  que  V.  Ex.  haja  de  informar  a respeito,  devolvendo  o 
requerimento  e a planta  a elle  annexa. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  Jns/f  Coelho,  do  Almeida, 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


AVISO  N.  36  — DE  19  DE  MAIO  DE  1877 

Fixa  em  9.573 -134$4l  l o capital  empregado  na  com-trucão  da  Estrada  de 
Ferro  S.  Pauio  e Rio  de  Janeiro  até  '31  de  dezembro  de  187 6 . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — l1  Secção  — N.  36  — 
Rio  de  Janeiro,  19  de  maio  de  1877. 

Communico  a V.  S.  que.  tendo  sido  liquidados  provisoria- 
mente as  contas  da  Estrada  de  Ferro  iS.  Paulo  e Rio  de  Janeiro, 
relativas  ao  semestre  de  julho  a Dezembro  de  1876,  ficou  o capital 
despendido  até  então  elevado  a 9.573:1348411  e sendo  os  respo- 
ctivos  juros  321  :350$349;  devendo,  porém,  desta  quantia  deduzir-se 
a de  16:1278707,  saldo  da  renda  liquida  da  parte  da  Estrada  aberta 
ao  trafego  durante  o mesmo  semestre,  e addicionar-se  a differeüça 
de  cambio  na  importância  de  8:4248543,  resultando  em  favor  da 
Companhia  a somma  de  313:6478185;  mas  tendo-lhe  já  sido  adian- 
lada  a quantia  de  280:0008000  vae  expedir-se  Aviso  ao  Ministério 
da  Fazenda,  solicitando-se  que  mande  pagar-lhe  o saldo,  que  lhe  é 
devido  de  33:6478185. 

Deus  Guarde  a V.  S.  ■[ 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  e 

Rio  de  Janeiro. 


AVISO  N . 43  — de  23  de  maio  de  1877 


Remette  ao  Dltreator  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  o Aviso  do  Minis- 
tério da  Fazenda  de  d 6 do  corrente  mez,  af  m de  ser  modificada  « 
escriptun&ção  dessa  Estrada  de  aocôrdo  com  a pratica  estabeleoida  pelo 
Türesouro  Nacional. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  Pt) 
BL1CAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  43  — 
Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1877. 

Transmitto  a Vmce.,  por  copia  junto,  o Aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  16  do  corrente  mez,  sobre  o assumpto  do  seu  officio 
n.  de  12  de  abril  proximo  passado,  afim  de  que  Vmce.  mande 
modificar  a escripturação  dessa  Estrada  de  accôrdo  com  a pratica 
estabelecida  pelo  Thesouro  Nacional,  sempre  que  se  deem  casos 
idênticos  ao  de  que'  trata  o seu  citado  officio. 

• 

Deus  Guarde  a Vmce. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeidtx. 
Sr.  Direotor  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  3 — DE  26  DE  MAIO  DE  1877 

Remette  ao  Conselheiro  Ttieodoro  Madhado  Freire  Pereira  da  Silva  os  do- 
cumentos neoeseerio®  aoi  esttudo  da  questão  do  ltiraints(pio|rte  'gratuito  do 
material  para  a oonstrueção  da  Estrada  de  Ferro  LeopoTdina  para  cuja 
decisão  elle  foi  nomeado  arbitro  por  parte  do  Governo. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.  3 — 
Rio  de  Janeiro,  26  de  maio  de  1877. 

A Companhia  da  Estrada  de  Ferro  da  Leopoldina  impugna  a 
decisão  proferida  por  este  Ministério  em  Aviso  de  7 de  dezembro 
do  anno  passado  ácerca  da  intelligeneia  da  clausula  32*  das  annexas 
do  Decreto  n.  4914  de  27  de  março  de  1872,  que  lhe  concede 
transporte  gratuito  pela  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  a todo 
o material  fixo  e rodante  destinado  á mesma  Estrada;  e em  vir- 
tude da  clausula  34a  do  citado  Decreto,  recorre  ao  juizo  arbitrai, 
tendo  apresentado  como  seu  arbitro  , o Dr.  Agostinho  José  Ferreira 
Bretãs . 

t E havendo  V.  Ex.  acceitado  a nomeação  de  arbitro  por  parte 
do  Governo,  transmitto-lhe  todos  os  papeis  relativos  á questão  e 
são  os  constantes  da  relação  junta;  e se  algum  outro  esclarecimento 
parecer-lhe  necessário,  será  immediatamente  prestado. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Conselheiro  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva 


DECRETO  LEGISLATIVO  N.  2707  — de  31  de  maio  de  1877 


Determina  que  a Lei  n,  2670  de  20  de  outubro  de  1875,  que  fixou  a despeza 
e orçou  a receita  -para  o exerc  cio  de  1876  a 1877,  continue  em  vigor  no 
Io  semestre  de  1877  a 1878,  emquanto  não  fôr  promulgada  a respectiva 

Let  de  Orçamento.  • 

Hei  por  bem  Sanccionar  e Mandar  que  se  execute  a seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1*.  A Lei  n.  2670  de  20  de  outubro  de  1875,  que  fixou  a 
despeza  e orçou  a receita  para  o exercício  de  1876  a 1877,  conti- 
nuará em  vigor  no  Io  semestre  de  1877  a 1878,  emquanto  não  fôr 
promulgada  a respectiva  Lei  de  Orçamento;  substituindo-se  pela 
Tabeila  inclusa  a dos  créditos  especiaes,  a que  se  refere  o art.  22 
daquella  Lei . 

Art.  2*.  A verba  de  oitocentos  contos  de  réis,  consignada  para 
pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos,  fica  elevada  a mil  con- 
tos de  réis  no  actual  exercício  somente. 

Art.  3°.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o Impera- 
dor, Senador  do  Império,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Nc- 
gocios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  31  de  maio  de  1877,  56°  da  Independencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Barão  de  Cotegipe. 

Tsbella  dos  créditos  especiaes  em  vigor  a que  se  refere  o 
art.  2°  do  decreto  n.  2707,  desta  data 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTORA 

Lei  n.  1245  de  28  de  junho  de  1865,  art.  14,  § Io: 

Compra  das  bemfeitorías  existentes  nos  terrenos  da  Lagôa  de 
Rodrigo  de  Freitas. 

Continúa  em  vigor  pela  importância  necessária  para  fazer  face 
á differença  entre  a despeza  da  compra,  comprehendida  a que  o 
serviço  de  abastecimento  d’gua  exigir,  e o producto  da  venda  dos 

mesmos  terrenos. 

Lei  n.  1953  de  17  de  julho  de  1871,  art.  2o,  §§  2o  e 3°: 
Prolongamento  das  Estradas  de  Ferro  do  Recife  a S.  Francis- 
co, da  Bahia  ao  Joazeiro,  e de  S.  Paulo,  segundo  o traço  que  fôr 
julgado  mais  conveniente;  podendo  o Governo  despender,  annual- 
mente,  em  cada  uma  delias  a quantia  de  3.000 :000$000,  por  meio 
de  operações  de  credito,  na  insufficiencia  dos  fundos  consignados 
nas  Leis  de  Orçamento. 

Levantamento  da  Carta  Itinerária  do  Império. 

Resolução  Legislativa  n.  2397  de  10  de  setembro  de  1873: 
Construcção  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  do  Sul,  a ga- 
rantia de  jubos  de  7 % á Companhia  ou  Companhias,  com  que  so 
contractar  parte  desta  linha  ferrea. 

Resolução  Legislativa  n.  2450  de  24  de  setembro  de  1873: 
Garantia  de  juros,  não  excedente  de  7 %,  ás  Companhias  que 


construírem  vias  ferreas;  ficando  o Governo  autorisado  a effectuar 
operações  de  credito,  na  deficiência  dos  meios  ordinários,  para  pa- 
gar a despeza  relativa  ás  Estradas  de  Ferro,  a que  applicar 
esta  lei. 

Lei  n.  2639  de  22  de  setembro  de  1875: 

Desapropriação  e obras  necessárias  ao  abastecimento  d’agua  á 
capital  do  Império;  podendo  o Governo  realisar  operações  de  cre- 
dito para  esta  despeza  até  a somma  de  19.000:000$000. 

Lei  n.  2670  de  20  de  outubro  de  1875,  art.  18: 
Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  e con- 
strucção  de  um  ramal  entre  Sapopemba  e o novo  Matadouro;  sendo 
applicada  a este  serviço  a quantia  de  1.860:000$000,  e ao  do  pro- 
longamento a de  3.000:000$,  annuaes,  autorizadas  as  operações  de 
credito  necessárias,  no  caso  de  não  bastarem  as  sobras  da  Renda 
Geral . 


AVISO  N.  44  — de  16  DE  junho  de  1877 

Deolarft  que  é doa  estylos  e conveniências  officiaes,  que  sejam  lançadas  por  I 
extenso  nos  documentos  offknaes  as  assignaturae  das  pessoas  que  0.“ 
authenticam. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER-  •- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 

1*  Secção  — N.  44  — Rio  de  Janeiro.  16  de  junho  de  1877. 

Em  solução  á consulta  constante  de  seu  officio  de  29  de  maio 
proximo  findo,  declaro  a Vm.  que,  embora  tenha  sido  até  o pre- 
sente acceita  sem  impugnação  a forma  da  sua  assignatura  habitual, 
está  comtudo  nos  estylos  e conveniências  officiaes  que  assignaturas 
representem  por  extenso' -o  nome  do  individuo;  sendo,  portanto,  pro- 
cedente a exigencia  que  lhe  fôra  feita  pela  Presidência  dessa  Pro- 
víncia. 

• 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  Eduardo  Mendes  Limoeiro 


AVISO  N.  46  — de  16  de  JUNHO  DE  1877 

; 

Approva  o projecto  de  umte.  novta  estação  em  iPalmelras  na  Estrada 
de  Ferro  de  T>.  Pedro  SII. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  46  — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  junho  de  1877. 

Em  resposta  ao  seu  officio  n.  120  de  2 do  corrente,  declaro  a 
Vmce.  que  approvo  o projecto  para  a edificação  de  uma  nova  es f a- 


ção  em  Palmeiras,  visto  ameaçar  ruinas  o edifício  que  actuaimeme 

alli  existe. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


PORTARIA  — de  23  de  junho  de  1877 

Approva  os  horários  de  trens  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  e bem 
assim  as  tabellas  dos  preços  das  passagens  e (bagagem  nos  trens  dos 
suburbios  da  mestrua  (Estrada. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Approvar  os  Horários  dos  trens  dos  suburbios  e dos  de  passa- 
geiros e mixfos  da  Côrte  ao  interior,  e bem  assim  as  Tabellas  dos 
preços  de  passagens  e bagagens  nos  dos  suburbios,  que  com  esta 
baixam,  assignados  pelo  Ghefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas, 
para  vigorarem  na  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  do  Io  de  julho 
proximo  vindouro  em  diante. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  23  de  junho  de  1877. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6593  — de  27  de  junho  de  1877 

Approva  os  estudos  definitivos  da  Estrada  do  R(r>  Verde  na  Província 

de  Minas  Geraes. 


A Princeza  Imperial  Regente,  Attendendo  ao  que  requereu  o 
Brigadeibo  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães,  concessionário  da 
Estrada  de  Ferro  do  Rio  Verde,  na  Província  de  Minas  Geraes,  Ha 
por  bem.  em  Nome  do  Imperador,  Approvar  os  estudos  definitivos 
da  mesma  Estrada,  constantes  das  plantas,  perfis  e mais  documen- 
tos, menos  o orçamento,  todos  rubricados  pelo  Chefe  da  Directoria 
das  Obras  Publicas,  e a que  se  refere  a clausula  3‘  das  annexas  ao 
Decreto  n,  5952  de  23  de  junho  de  1875. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o Imperador.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido 
e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  junho  de 
1877,  56°  da  Independencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6594  — de  27  de  junho  de  1877 

Approva  oe  estudos  definitivos  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná 


A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Attendendo  ao  que  requereu  a Companhia  da  Estrada  de 
Ferro  do  Paraná,  Ha  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  da 
mesma  Estrada,  constantes  de  plantas,  perfis  longitudinaes  e trans- 
versaes,  e mais  documentos,  com  excepção  do  orçamento,  todos  ru- 
bricados pelo  Chefe  da  Direcloria  das  Obras  Publicas,  e a que  se 
refere  a clausula  3a,  § 2o  das  annexas  ao  Decreto  n.  5912  do  Io  de 
maio  de  1875. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  ,h 
Agricultura,  Gommercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido 
e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  junho  de 
1877,  56°  da  Independencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6595  — de  27  de  junho  de  1877 

Altera  a clausula  3»,  § Io  das  annexas  ao  decreto  n.  6952,  de  23  de  Junho 
de  1OT5  (Estrada  de  Ferro  do  Rio  Verde) 

A Princeza  Imperial  Regente,  Attendendo  ao  que  requereu  o 
brigadeiro  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães,  concessionário  da 
Estrada  de  Ferro  do  Rio  Verde,  na  província  de  Minas  Geraes,  Ha 
por  bem  Permittir,  em  Nome  do  Imperador,  que  o prazo  de  dous 
annos,  de  que  trata  a clausula  3a,  § 1°  das  annexas  ao  Decreto  nu- 
mero 5952  de  23  de  junho  de  1875,  seja  contado  da  data  do  decreto 
que  approvar  os  estudos  definitivos  da  mesma  estrada. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Majestade 
o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  junho  de  1877,  56° 
da  Independencia  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6614  — de  4 de  julh0  de  1877 

Autoriea  a Companhia  — Estrada  de  Ferro  do  Natal  a Nova  Cruz 
para  funcclonar  no  Império. 

A Princeza  Imperial  Regenle,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo ao  que  requereu  a Companhia  Ingleza  — Estrada  de  Ferro 


do  Natal  a Nova  Cruz,  devidamente  representada,  e de  conformi- 
dade com  ,o  parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  consulta  de  30  do  mez  findo.  Ha  por  bem 
autori sal-a  a funccionar  no  Império,  sob  as  clausulas  que  com  esto 
baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Es- 
tado dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas, 
que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  4 de  julho  de  1877,  66°  da  Independencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  n.  6614,  desta  data. 

I. 

Os  actos  (Jlie  a Companhia  praticar  no  Império  serão  regulados 
pelas  leis,  regulamentos  e tribunaes  brasileiros. 


IT. 

Qualquer  que  seja  a intelligencia  que  possa  caber  a a'gu/iS 
artigos  dos  estatutos  da  Companhia  de  que  se  trata,  não  poderá 
em  tempo  algum  alterar  ou  modificar  as  disposições  dos  confiados 
o concessões  feitas  pelos  Governos  geral  e provincial. 


A Companhia  terá  no  Brasil  um  representante  com  plenos  po- 
deres para  resolver  todas  as  questões  que  se  suscitarem  entrj  ella 
e o Governo  e os  particulares. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  4 de  julho  de  1877.  — Thnma. 
José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  53  — de  7 de  julho  de  1877 

Auforipa  © ODtreotor  da  Efltradn  de  Ferro  de  D.  Pedro  a oooifiar  a inspse- 
ç&O  das  oibras  d 'arte  da  referida  Estrada  a um  dos  empregados  existentes, 
previstos  ipelo  Regulamento . 

MIN1STERTO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Uirectoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N 53 
Rio  de  Janeiro,  7.  de  julho  de  1877.  • 

Inteirado  do  que  Vmce.  communicou  em  officio  n.  140  de  25 
de  junho  proximo  findo,  sobre  a crçacão  de  um  Inspector  das  Obras 
de  arte  com  a diária  de  dez  mil  réis,  pelos  motivos  expostos  no 
mesmo’  officiò ; lhe  declaro,  em  resposta,  que  deve  Vmce.  confiar 
a inspecção  das  obras  de  arte  a um  dos  empregados  existentes, 
previstos  pelo  Regulamento  em  vigor  e que  para  isto  tenha  as  ne- 
cessárias habilitações,  e quando  não  o haja,  admitta  Vmce.  um  ao 
serviço  dessa  Estrada  em  substituição  de  algum  dos  acluaes,  se 


estes  não  são  devidamente  idoneos;  mais,  em  caso  algum,  terá  titulo 
e caracter  diverso  dos  agentes  da  via  permanente,  creados  pelo  refe- 
rido Regulamento. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pelrj  II. 


DE  GRETO  N.  6633  — DE  18  DE  JULHo  DE  1877 

Autorisa  a Companhia  (Estraida  de  Feiro  LeopoMina  a elevar  o seu  capital. 


A Prmcoza  imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Al  ten- 
dendo ao  tjue  requereu  a Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina, 
devidamente  representada,  e Tendo  ouvido  a Secção  dos  Negocios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Ha  por  bem  Autorisal-a  para 
elevar  o seu  capital  de  2.400 :000$000  a 3.400:000$000,  conforme 
lhe  faculta  o art.  3o  dos  estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.  4976 
de  5 de  julho  de  1872. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tadc  o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios 
da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  enten- 
dido e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  julho  de 
1«77,  56‘  da  Independencra  e do  Império. 

v Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  54  — de  20  de  julho  de  1877 

Declara  que  á Companhia  da  Estrada  de  Ferro  do  Oarangola  é ipermittido, 
Independente  de  autòrieação  do  Governo,  tfasser  quaesquer  operações  de 
credito,  com  tanto  que  não  contrarie  a legislação  patria  e oe  eeuie  esta- 
tutos e contractos. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  OOMMER- 
CíO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  54  — Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1877. 

Tendo  a Companhia  da  Estrada  de  Feiro  sob  sua  fiscalisaçáo 
pedido  autorisação  para  contrahir  no  paiz  um  empréstimo  de  qui- 
nhentos contos  de  réis  afim  de  acudir  a diversos  pagamentos  ua 
importância. approximada  de  936:16Q$000,  communique  Vm.  á Di- 
rectoria da  mesma  Companhia,  que  lhe  é permittido  fazer  quaes- 
quer  operações  de  credito,  independentemente  de  prévia  autorisação 
do  Governo,  uma  vez  que  não  contrarie  a legislação  .patria,  nem 
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infrinja  os  seus  estatutos,  ou  tos  contractos  celebrados  com  os 
Governos  Imperial  e Provincial. 

Deuj  Guarde  a Vm. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeidu. 
Si . Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  Carangola. 


AVISO  N.  13  — de  20  de  julho  de  1877 

Pede  taformagõeG  jweltlvas  ao  Presidente  da  Provinda  do  Rí©  de  Janeiro 
sobre  o pagamento  doe  juros  devidos  por  aquella  Provinda  á Companhia 
da  Estrada  de  Perro  do  tOarango'a  que  dedarou  não  poder  satisfazer. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU-  * 
BLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  13  — 
Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1877. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr. 

Em  officio  de  16  do  corrente,  informando  V.  Ex.  que,  achan- 
do-se essa  Província  onerada  com  grandes  compromissos,  não  pode 
satisfazer  os  juros  de  7 % ao  anno,  a que  está  obrigada  á Compa- 
nhia da  Estrada  de  Ferro  do  Carangola,  pelo  contracto  de  26  de 
fevereiro  de  1874,  e,  jpor  isso,  pede  que  o Governo  chame  a si  o 
pagamento  dos  ditos  juros,  aliviando  assim  a Província  de  tão  pe- 
sado ouus;  declaro-lhe  em  resposta,  que  os  termos  em  que  é feito 
aquelle  pedido,  dão  origem  a duvidas,  fazendo  crêr  que  se  pretende 
desobrigar  a .Província  do  onus  da  garantia  de  juros  estipulada  no 
referido  contracto.  Se  é isto  o que  V.  Ex.  tem  em  vista,  não  pode 
ser  attendido  o seu  pedido;  porque  só  ao  Poder  Legislativo  com- 
pete outorgar  semelhante  favor.  Se,  porém,  o pensamento  de 
V.  Ex»  é dar  conhecimento  ao  Governo  de  que  a Thesouraria 
dessa  Provinoia  não  dispõe  actualmente  dos  meios  necessários  para 
fazer  effectiva  aquella  garantia,  ficando  todavia  obrigada  ao  Estado 
pelas  sommas  que  este  adiantar  para  esse  fim.  convém  que  V.  Ex. 
assim  o declare;  cumprindo,  neste  caso,  remetter  ao  Ministério  a 
meu  cargo  as  contas  e documentos  apresentados  pela  Directoria  da 
mencionada  Companhia,  afim  de  se  proceder  á liquidação  das  mes- 
mas contas,  nos  termos  da  clausula  11  das  annexas  ao  Decreto 
n.  5822  de  12  de  dezembro  de  1874. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


Si . Presidente  da  Pruvincia  do  Rio  de  Janeiro. 


V 
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AVISO  N.  58  — DE  20  DE  JULHO  DE -.1877 


A allegaç&o  de  “ordem  verbal”  não  aproveita  a quem  quer  què  seja'  pa-« 
exim'r-ee  de  qualquer  responsabilidade . 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PÚ- 
BLICAS— Directoria  das  Obras  Publicas  — l*  Secção  — N.  58  — 
Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1877. 

Não  satisfazendo  as  informações  prestadas  por  Vmce.  e a qu<; 
se  refere  o seu  officio  n.  157  de  6 do  corrente  mez,  cumpre  que 
Vmce.  informe  circumstanciadamente  qual  ou  quaes  foram  os  em- 
pregados incumbidos  da  organisação  das  folhas  de  pagamento  do 
pessoal  dessa  Estrada  de  Ferro,  durante  o exercício  de  1869-1870, 
e dentre  esses  qual  o verdadeiro  responsável  pelos  alcances  de  que 
trata  o Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  que  por  copia  já  lhe  foi 
communicado.  não  aproveitando  a quem  quer  que  seja  a allegação 
da  ordeih  verbal;  mencionada* na  informação  do  Guarda  Livros  dessa 
Estrada. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

thomaz  José  Coelho  de  Almeidu 

Sr.  Directof  da  Estrada  dè  Ferro  de  D.  Pedro  II 


AVISO  N>  58  — DE  20  de  julho  de  1877 

Autorlsa  o recebimento  fia  estação  de.  João  Gomes  dp,  Estrada  de  Ferre 
..  de  ü.  Pedro  II,  ;;  '~m 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  -é  Navegação.^  1*  Secção 
— N.  59 -'r—  Rio  idÇi :Jan.eiro,  24  de  julho  de.  1877. 

Comhiunicando  o Engenheiro  em  Chefe  do  prolorigamèhtó  dèssa 
Estrada  de  Ferro,  qtfe  se  acha  prompta  a estação  de  João  Gomei 
e em  estado  de  ser  entregue  ao  trafego,  mande  Vmce.  recebel-a  - 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 

. ■ t .ò  ■:  : j • • • >•:  ; 

Sr.  Directoi  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


DECRETO  N.  6637  — de  31  de  julho  De  1877 


Altera  algumas  « consolida  todas  as  clausulas  annexae  aos  decretos  n.  3590 
de  17  de  janeiro  de  1866,  n.  6777,  de  -28  de  outubro  de  1874  e n.  6044, 
de  27  de  novembro  'de  Ü876.'  .-f»  - • ' 

A Princeza  Imperial  Regente,  attendendo  ao  que  requereu  a 
“Brazilian  Imperial  Central  Bahia  Railway  Company  Limited”,  Ha 
por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Alterar  algumas  da*  clausulas 
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annexas  aos  decretos  n.  3590  de  17  de  janeiro  de  .1866,  n.  5777  de  27 
de  outubro  de  1874  e n.  6044  de  27  de  novembro  de  1875,  de  confor- 
midade com  a consolidação  a que  se  referem  as  que  com  este  bai- 
xam, assignadas  por  Thomaz  José  Ccelho  de  Almeida,  do  Conselho 
de  Bua  Majestade  o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Esta  lo  dos 
Negocios  da  Agricultura,  Commcrcio  e Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  julho  de  1877,  56°  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente 
Thomaz  hosé  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6637,  desta  data 

1*.  E’  concedida  á “Brazilian  Imperial  Central  Bahia  Railway 
Gompany  Limited”,  a garantia  cie  juros  de  7 % ao  anno  sobre  o ca- 
pital que  fôr  effectivamente  empregado  na  oonstrucção  da  estrada 
de  ferro  da  Cachoeira  á Chapada  Diamantina,  com  um  ramal  para  a 
cidade  da  feira  de  SanCAnna,  até  o máximo  de  43:000$  por  kilo- 
metro; de  conformidade  com  o contracto  a que  se  refere  o aviso  do 
ministério  da  agricultura  de  5 de  maio  de  1876. 

O capital  aqui  fixado  e garantido  não  excederá  a 13.000:000$ 
para  a extensão  total  da  estrada. 

2*.  A garantia  de  juros  far-se-ha  effectiiva,  livre  de  quaesquer 
impostos,  em  semestres  vencidos  e pela  seguinte  fôrma: 

Io.  Durante  a construoção  das  obras,  os  juros  de  7 CA>  serão 
pagos  sobre  as  quantias  provenientes  das  chamadas  que  tiverem  sido 
Rutorisadas  ipelo  governo  e recolhidas  a um  estabelecimento  ban- 
cário. • 

As  chamadas  limitar-se-hão  ás  quantias  necessárias  á construe  - 
ção  das  obras  em  cada  anno,  a juizo  do  governo.  , • 

Decorrido  que  seja  o primeiro  anno  da  entrada  das  chamadas, 
cessarão  os  juros  se  taes  quantias  não  forem  applicadas  ás  obras  ou 
ao  material  da  estrada,  salvo  caso  de  força  maior  julgada  pelo  mesmo 
governo. 

Os  jutos  pagos  pelos  estabelecimentos  bancarios  sobre  as  quantias 
depositadas  serão  creditados  á garantia  do  governo. 

S 2".  Entregue  a estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publico,  os 
juros  correspondentes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em  presença 
dos  balanços  da  liquidação  da  receita  e despeza  do  custeio  da  es- 
trada, eshibidos  pela  companhia  e devidamente  examinados  pelos 
agentes  do  governo.  , 

. 3».  A responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  de  juros  de  7 % 

sobre  o máximo  capital  de  13.000:000$,  destinado  á construçção  da 
estrada  de  ferro  e seu  ramal,  far-se-ha  effectiva  durante  trjnta 
annos.  ...  •••  .... 

4*.  Além  da  referida  garantia,  ficam  igualmente  concedidos  á 
mesma  companhia  os  seguintes  favores: 

c Io  Privilegio  por  90  nnos  contados  da  incorporação  da 
mesma  companhia,  não  podendo  o governo  conceder,  durante,  esse 
iempo,  outras  estradas  de  ferro  dentro  da  zona  de  20  kilometros  d’) 
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um  e _de  outro  lado  do  eixo  da  estrada  e seu  ramal,  e nas  mesma 
direcções,  salvo  se  houver  accôrdo  com  a companhia. 

Est?.  prohibição  não  comprehende  a construcção  de  outras  via 
ferreas  que,  embora  partindo  de  mesmo  ponto,  mas  seguindo  dir 
ções  diversas,  possam  approximar-se  e até  cruzar  a linha  conce- 
dida, com  tanto  que  dentro  da  zona  privilegiada  não  recebam  gener 
ou  passageiros,  mediante  frete  ou  passagem. 

§ 2o.  'Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as  inde- 
mnisações  que  forem  de  direito,  para  o leito  da  estrada,  estaçõe 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto. 


§ 3o.  Direito  de  desapropriar,  na  fórma  do  decreto  n.  816  de  10 
de  julho  de  1855,  os  terrenos  de  dominio  particular,  prédios  e bem- 
feitorias,  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o para- 
grapbo  antecedente. 


§ 4°.  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  ter- 
Tcnos  devolutos  e nacionaes,  indispensáveis  para  a construcção  da 
estrada . 


§ 5®.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  todo  o material 
destinado  ao  leito  da  estrada,  linha  telegraphica,  pontes,  viaductos, 
estações,  officinas.  utensis  e trem  rodante  destinado  á construcção, 
bem  como  durante  o prazo  de  30  annos  dos  direitos  do  carvão  de 
pedra  indispensável  para  as  officinas  de  custeio  da  mesma  estrada. 

O machinismo  e utensis  destinados  á exploração  das  minas  e 
dos  depositos  de  productos  chimicos  e naturaes  gosarão  igualmente 
de  isenção  dos  direitos  de  importação. 

Estas  isenções  não  se  farão  effectivas  emquanto  a companhia 
não  apresentar  no  thesouro  nacional  ou  na  thesouraria  de  fazenda 
na  província  a relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a res- 
pectiva quantidade  e quàlidade,  que  aqueHlas  repartições  fixarão 
annualmente,  conforme  as  instrucçÕes  do  ministério  da  fazenda. 

Cessará  este  favor,  ficando  a companhia  sujeita  ao  pagamento 
dos  direitos  e á multa  do  dobro  dos  mesmos,  imposta  pelo  ministé- 
rio da  agricultura,  commercio  e obras  publicas  ou  pelo  da  fazenda, 
se  se  provar  que  a companhia  alienou,  por  qualquer  titulo,  objectos 
importados,  sem  que  precedesse  licenea  daquelles  ministérios  ou  da 
presidência  da  provincia,  e pagamento  dos  respectivos  direitos. 

§ 6°.  Preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavrar 
minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  especial  o 
numero  dc  datas  que  o governo  julgue  conveniente  conceder,  bem 
como  as  condições  a que  deve  ficar  sujeita  a companhia. 

§ T . Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos  existen- 
tes & margem  da  estrada,  effectuando-sè  a venda  pelo  preço  mi- 
nimo  da  lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  distrj- 
buil-os  por  immigrantps  ou  colonos  que  importar  e estabelecer;  não 
podendo,  porém,  yendel-os  a estes,  devidamente  medidos  e demar- 
cados, por  preço  excedente  ao  que  fôr  autorisado  pelo  governo. 

5".  E’  a companhia  autqrisada  a levantar  o capital  garantido  á 
proporção  que  se  fizer  necessário  ao  prosegunmento  das  obras,  e me- 
diante prévia  approvacão  do  governo:  podendo  realizar  desde  já 
chamadas  até  a quantia  de  £ 476.000  ou  4.231:161$,  devendo  en- 
tregar no  thesouro  nacional  ou  na  delegacia  do  mesmo  thesouro  em 


Londres,  o certificado  do  estabelecimento  bancario  onde  tiverem 
sido  depositadas  as  somma3  arrecadadas. 

Estas  serão  retiradas  do  referido  estabelecimento  bancario  á 
proporção  que  as  obras  progredirem,  e forem  as  sommas  requeri- 
das uecessarias  ás  mesmas  obras  ou  á acquisição  do  respectivo  ma- 
terial , o que  será  attestado  pelo  fiscal  do  governo. 

Paragrapbo  unico.  A quantia  acima  autorisada  é destinada  ao 
pagamento  das  obras  do  ramal  da  cidade  da  Feira  de  Santa  Anna, 
depois  do  concluída  e receb;da  pelo  mesmo  fiscal,  á construcção  de 
mais  trinta  e quatro  kilometros  da  linha  principal  e a outras  des- 
pezas  autorisadas  por  aviso  de  5 de  maio  de  1876,  as  quaes  ficaTão 
sujeitas  4 final  liquidação. 

6*.  Para  que  a garantia  de  iuros  e mais  favores  concedidos  vi- 
gorem e produzam  todos  os  effeitos,  o contracto  celebrado  com  o 
presidente  da  província  da  Bahia  em  26  de  setembro  de  1872  será 
executado  de  accõrdo  com  as  condições  aqui  estipuladas;  obrigan- 
do-se a companhia  a obter  da  referida  presidência  as  modificações 
do  mesmo  contracto,  que  para  isso  forem  necessárias. 

7*.  A companhia  obriga-se  a levantar  a quota  de  capital  auto- 
risado  na  clausula  quinta  e a dar  começo  e proseguir  nas  obras  da 
parte  da  estrada  principal,  que  se  dirige  da  Cachoeira  á Chapada 
Diamantina,  dentro  de  dezoito  mezes  da  presente  data,  sob  pena  do 
caducarem  a garantia  de  juros  e mais  favores  que  pelo  presente  lhe 
3âo  cutorgados. 


8*.  A parte  da  estrada  referida  na  clausula  antecedente  ficará 
concluída  dentro  de  sete  annos  a contar  desta  data,  sob  pena  de  uma 
multa  de  5:000$  por  cada  mez  de  demora. 

Se  decorrido  um  anno,  além  daquelle  prazo,  não  estiverem  as 
obras  concluídas  e entregue  ao  trafego  toda  a estrada,  a companhia 
perderá  a garantia  de  juros,  privilegio  e mais  favores  aq.ui  conce- 
didos, os  quaes  vigorarão  entretanto  para  a parte  da  estrada  .já  ern 
transito,  qué  continuará  a ser  propriedade  da  mesma  companhia,  e 
na  proporção  do  capital  empregado,  tendo-se  em  vista  o máximo 
kijomelrico. 

9*.  A estrada  partirá  da  cidade  de  Cachoeira  ou  de  S.  Felix  ou 
de  outro  ponto  que  fõr  determinado  á vista  dos  estudos,  seguindo 
■pelo  Salgado,  Genipapo.  Caudeal.  Ourralinho,  Taperú,  Entre-Morro3, 
Seria  Grande,  Sitio  Novo  até  João  Amaro,  donde  póde  atravessar 
o rio  Paraguassü,  entrando  pelas  maltas  do  Orobó  até  Andarahy,  ou, 
88  fôr  preferível,  seguirá  a margem  do  supracitado  no.  até  chegai 
ao  Andarahy  ou  Lençoes  na  Chapada  Diamantina:  de  modo  que  possa 
prolongar-se  até  Urubu,  na  margem  do  rio  S.  Francisco 

Da  cidade  de  Cachoeira  ou  de  outro  ponto  escolhido  para  en- 
troncamento, partirá  um  ramal  da  estrada  até  a cidade  da  Feira 

de  Santa  Anna.  , , \ 

No  traçado  da  estrada  e do  seu  ramal  comprehender-se-ha  a 
parte  já  construída  em  direccão  aos  pontos  acima  indicados. 

A estrada  e seu  ramal  terão  lm,067  de  bitola. 

10»  A companhia  obriga-se  a apresentar  dentro  do  prazo  de 
nove  mezes,  a contar  desta  data,  a planta  da  estrada  desde  o ponto 
do  partida  até  o terminal,  na  Chapada  Diamantina:  bem  ass  m o 
perfil  longitudinal,  e um  orçamento  approximado  das  despezas  de 

construcção. 


■ - 
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Sómente  depois  de  satisfeita  a presente  condição,  é,  apprdv 
a direcção  geral  da  estrada  e o seu  ponto  terminal,  os  quaes,  e 
vista  dos  mesmos  estudos,  poderão  ser  alterados  pelo  governo,  pr 
ceder-se-ha  aos  trabalhos  definitivos. 

Approvados  que  sejam  pelo  governo  os  estudos  definitivos 
parte  da  estrada  comprehendida  entre  o ponto  de  partida  e a Cha 
pada  Diamantina,  ou  alguma  secção  da  mesma  estrada,  poderão  co- 
meçar os  respectivos  trabalhos. 

Esses  estudos  comprehenderão: 

Io.  A planta  geral  da  linha  íerrea  na  escala  de  1:4000  em  que 
serão  indicados  os  raios  de  curvatura  e a configuração  do  terreno 
representada  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  tres  me- 
tros: bem  como  em  uma  zona  nunca  menor  de  80  metros  de  cada 
lado  os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que  fôr  pos- 
sível. as  divisas  das  propriedades,  particulares,  as  terras  devolutas  o 
as  minas.' 

2o.  O perfil  longitudinal  na  escala  de  1:400  para  as  alturas 
1 : 4000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando  a extensão  e cotas 
dós  declives. 

3o.  Perfis  transversaes  na  escala  de  1:200,  em  numero  suffi- 
çiente  para  a determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra. 

4o.  Planos  geraes  das  obras  mais  importantes,  na  escala  de 
\ para  200. 

5o.  ítelação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e boeiros,  com  as 
prinopaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  construcção  e 
cmantidade  de  obra. 


6C.  Tabella  da  quantidade  de  excavações  para  executar-se  o pro- 
jecto. do  transporte  médio,  da  remoção  dos  majeriaes  e sua  classi- 
ficação approximada.  v 

V.  Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raios  de 
curvas,  cotas  de  declividades  e suas  extensões. 

8o.  Cadernetas  authenticas  das  notas  das  operações  topographi- 
cas,  geodésicas  e astronômicas  feitas  no  terreno. 

- Decorridos  que  sejam  60  dias  da  data  da  entrega  dos  estudos, 
estes  se  considerarão  approvados,  se  nenhuma  modificação  tiver 
proposto  o governo. 

11*.  A companhia  obriga-se  a construir  e a manter  a estrada  d» 
ferro  e seu  ramal  nas  condições  da  mais  perfeita  segurança  e regu- 
laridade, a juizo  do  governo,  e de  inteira  conformidade  com  os  re- 
gulamentos e instrucções  por  este  expedidos,  ou  que  forem  expedi- 
dos jpara  as  estradas  de  ferro  do  império. 

a ; No  éasò  de'  interrupção  do  trafego,  excedente  de  30  dias,  poj 
motivo  não  justificado,  o governo  terá  o , direi  to  de  fazer  restabe- 
lecer o mesmo  trafego,  correndo  âs  dèspezas  por  conta  da  companhia. 

12*.  O trem  rodante  compor-se-ha  de  20  locomotivas,  20  carros 
de  1*  classe,  50  de  2*  e 600  vagões  de  mercadorias,  inclusive  os  de 
gado.  de  lastro  e dé  freio. 

Poderá  ã companhia  fornecer  ó trem  rodante  proporcional- 
'iii ente  á extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir  a es- 
trada; ficando  entendido  que  nenhuma  parte  da  mesma  estrada  será 
entregue  ao  transito  sem  que,  a juizo  do  governo, 1 disponha  a 
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mesma  companhia  do  material  indispensável  ao  serviço,  sendo  obri- 
gada a augmental-o  na  proporção  das  mercadorias  e passageiros  mie 

affluirem. 

A companhia  incorrerá  na  multa  de  4:000$  sempre  que  reco- 
nhecer-se não  possuir  a linha  o trem  rodante  necessário;  ficando 
além  disso  obrigada  a fornecer  o que  pelo  governo  fôr  então  re- 
querido. 

13*.  A companhia  terá  o direito  de  prolongar  a estrada  até  o 
rio  S.  Francisco,  mediante  os  favores  aqui  concedidos;  ficando  a 
garantia  do  juros  dependente  de  ulterior  deliberação  do  governo 

imperial. 

Se  o não  fizer,  quando  lhe  fôr  isto  exigido  pelo  governo,  o que 
só  poderá  ter  logar  depois  de  concluída  a estrada  até  a òhapada 
Damantina,  o governo  poderá  conceder  esse  prolongamento  a qual- 
quer outra  empreza. 

Em  todo  o caso  as  obras  do  prolongamento  só  terão  começo  em 
vista  dos  estudos  respectivos,  que  deverão  ser  previamente  appró- 

vados  pelo  governo. 


. 


14*.  A’  companhia  é permittido  construir  ramaes  para  os  diffe- 
renles  pontos  do  interior  da  província  que  se  acharem  nas  proxi- 
midades da  estrada.  Esses  ramaes  não  terão  outro  privilegio  além 
do  que  pertence  á zona  da  esg-ada  principal,  nem  gosarão  de 
nenhum  dos  demais  favores  concedidos  no  presente  decreto. 

15*.  A’  companhia  é permittida  a navegação  do  alto  S.  Fran- 
cisco sem  que  por  este  facto  tenha  direito  a subsidio  algum,  nem 
possa  esta  concessão  prejudicar  quaesquer  convênios  ou  medidas  que 
sejam  posteriormente  adoptadas  pelo  governo. 

16*.  A companhia  terá  o direito  de  cobrar  uma  taxa  especial 
sobre  as  pessoas  a pé  ou  a cavallo,  sobre  os  animaes  soltos  ou  car- 
regados, sobre  carros,  carruagens,  etc.,  que  circularem  pela  ponte 
que  construir  entre  a cidade  da  'Cachoeira  e a povoação  de  S.  Felix. 
O máximo  desta  taxa  será  fixado  em  uma  tabella  approvada  pe,ló 
governo . ’ 

17*.  As  tarifas  dos  transportes  da  estrada  e seus  ramaes  serão 
organisadas  pela  companhia  e approvadas  pelo  governo. 

As  tarifas,  uma  vez  approvadas,  não  poderão  ser  elevadas  oü 
reduzidas  sem  o consentimento  do  governo  emquanto  subsistir  a 
garantia  de  juro  do  Estado. 

18*.  A companhia  obriga-se  a transportar  com  abatimento  não 

menor  de  50  %: 


1*.  Os  juizes  e escrivães  quando  viajarem  por  motivo  de  seu 

officio; 

2o.  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencia; 

3°.  Os  officiaes  e praças  da  guarda  nacional,  de  policia  ou  de 
1*  linha,  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  servidos  pelas 
linhas  ferreas,  por  ordem  do  governo  ou  das  presidências  das  pro- 
víncias; V 

4°.  Os  colonos  e immigrantes,  suas  bagagens,  utensílios  e ins- 
trumentos aratorios; 
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5 . As  sementes  e as  plantas  enviadas  pelo  governo  ou  Del 
aos  lavradores33  provmcias  para  serem  distribuídas  gratuitamen 

T°dps  os  mais  passageiros  e cargas  do  governo  acima  não  es- 
pecificados serão  transportados  com  abatimento  não  inferior  a 15  %. 

sempre  que  o governo  exigir  em  circumstancias  extraordiná- 
rias, a companhia  pôrá  ás  suas  ordens  (todos  os  meios  de  transporte 
de  que  dispuzer.  p m 

Neste  caso  o governo,  se  o preferir,  pagará  á companhia  o uu. 
for  convencionado  pelo  uso  da  estrada;  não  excedendo  ao  valor  da 
renda  média  de  periodo  idêntico  nos  últimos  tres  annos. 

As  malas  do  correio  e seus  conductores,  bem  como  quaesqu&> 
sommas  de  dinheiro  pertencente  ao  thesouro  nacional  e provincial, 
serão  conduzidos  gratuitamente  pela  companhia. 

19*.  O governo  poderá  realisar  em  toda  a extensão  da  estrada 
“ carnal  as  construcções  necessárias  ao  estabelecimento  de  uma  linha 
telegraphica,  responsabiiisando-se  a companhia  pela  guarda  dos  fios 
postes  e apparelhos  eléctricos.  Emquanto  isso  não  tiver  lugar  ô 
governo  poderá  expedir  gratuitamente  pela  linha  telegraphica  ’ da 
estrada  todos  os  telegrammas  de  interesse  publico. 


20“ . Nas  despezas  do  custeio  da  estrada  serão  comprehendidas 
as  que  se  fizerem  com  o < trafego,  administração,  reparos  ordinários 
e occurrentes  do  trem  rodante,  reâovação  parcial  da  via  permanente 
e outras  que  estiverem  autorisadas  em  contractos  approvados  pelo 
governo. 

As  despezas  de  obras  novas,  de  renovações  completas  e au- 
gmento  de  trem  rodante  e as  substituições  da  via  permanente  em 
extensão  maior  de  meio  kilometro,  que  forem  excluídas  do  custeio 
da  estrada,  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva  administra- 
do sob  fiscalisação  do  governo,  e que  formar-se-ha  de  todo  o exce- 
deníe  dos  dividendos  de  s7  até  7 Ys  %. 

Emquanto  os  dividendos  não  excederem  de  7 %,  a despeza  pro- 
veniente do  fundo  de  reserva  será  levada  á conta  do  custeio  da  es- 
trada em  quotas  correspondentes  a % % do  capital. 


21*.  A companhia  obriga-se  ainda: 


1°.  A exhibir,  sempre  que  lhe  forem  exigidos,  os  seus  livros  de 
despeza  do(  eonstrucção,  receita,  movimento,  custeio,  e a prestar  os 
esclarecimentos  pu  .informações  que  lhe  forem  reclamados  pelo  go- 
verno, pelo  presidente  da  província,  pelo  engenheiro  fiscal,  ou  ou- 
tros íunccionarios  públicos  devidamente  autorisados;  e bem  assim 
a entregar-  semestraTmente,  ao  mesmo  engenheiro  ou  a remetter  ao 
presidente  da  província  um  relatorio  circumstanciado  do  estado  dos 
trabalhos  da  eonstrucção,  e da  estatística  do  trafego,  abrangendo  as 
despezas  de  custeio  convenientemente  especificadas,  e o peáo,  vo- 
lume, natureza  e qualidade  das  mercadorias  que  transportar,  com 
declaração  das  distancias  médias  por  ella  percorridas,  da  receita  da3 
estações  e da  estatística  dos  passageiros,  sendo  estes  devidamente 
classificados; 

12°.  A acceitar  como  definitiva  e sem  recurso  a decisão  do  go- 
verno sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso  re- 
ciproco das  estradas  de  ferro  que  lhe  pertencerem,  ou  a outra  em- 
preza;  ficando  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar  não  pre- 
iudicará  o direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que  efíe- 
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ctuar  & â modificação  destes,  se  entender  que  são  offensivas  aos 

interesses  do  Estado; 

3o.  A submetter  á approvação  do  governo,  antes  do  começo  do 
trafego,  o quadro  de  seus  empregados,  a tabella  dos  respectivos  ven- 
cimentos; dependendo  igualmente  qualquer  alteração  posterior  de 

autorisação  do  mesmo  governo. 


22*.  A fiscalisação  da  estrada  e do  serviço  será  incumbida  ao 
engenheiro  fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  governo;  e o 
exame  e ajuste  das  contas  de  receita  e despeza  para  o pagamenlo 
dos  juros  garantidos,  a uma  commissão  composta  do  engenheiro 
fiscal,  de  um  agente  da  companhia  e de  mais  um  empregado  desi- 
gnado pelo  governo  ou  pelo  presidente  da  província. 

As  despezas  que  se  fizerem  com  esta  fisealisação  correrão  por 
conta  do  Estado,  durante  o tempo  da  garantia  de  juros. 

23*.  O governo  terá  o direito  de  resgatar  a estrada,  decorridos 
que  sejam  os  primeiros  trinta  annos  contados  da  data  da  conclusão 
da  estrada,  sendo  o respectivo  preço  regulado,  em  falta  de  accôrdo, 
pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio; 
ficando  entendido  que,  no  caso  do  governo  realisar  o resgate  antes 
de  expirado  o prazo  do  privilegio  de  noventa  annos,  o preço  não  será 
inferior  ac  capital  que  fôr  effectivamente  garantido. 

Se  o resgate  se  effoctuar  depois  de  expirado  o prazo  do  privi- 
legio de  noventa  annos,  o governo  só  pagará  á companhia  ou  em- 
preza  a impcrtancia  do  capital  garantido. 

A importância  a que  ficar  obrigado  o Estado  poderá  ser  paga 
em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 % de  juros. 

0 resgate  não  comprehende  as  propriedades  estranhas  ao  ser- 
viço e uso  da  estrada  de  ferro,  e os  ramaes  não  mencionados  nas 
concessões,  poderá,  porém,  applicar-Lhe  sómente  á parte  da  estrada 
que  fôr  construída. 


24*.  Logo  que  os  dividendos  forem  superiores  a 8%,  o exce- 
dente será  repartido  igualmente  entre  a companhia  e o Estado;  ces- 
sando essa  distribuição  logo  que  forem  embolsados  ao  Estado  os 
juro9  por  este  pago«. 

Quando  os  dividendos  excederem  de  12  % em  dous  annos  con- 
secutivos, o governo  terá  o direito  de  exigir  reducção  nas  tarifas. 

25*.  No  caso  do  desaccôrdo  entre  o governo  e a companhia 
sobre  a intelligencia  das  presentes  clausulas,  esta  será  decidida  pof 
árbitros;  sendo  um  escolhido  pelo  governo  e outro  pela  companhia, 
e o terceiro  por  accôrdo  de  ambas  as  partes.  Se  este  não  fôr  possí- 
vel. seguir-se-hão  nesse  caso  as  seguintes  regras : 

1*.  Se  o desaccôrdo  fôr  sobre  direitos,  ou  deveres,  a questão 
será  decidida  definitivamente  pelo  membro  do  conselho  de  Estado 
ma  s antigo;  1 

2*.  Se  versar  sobre  os  planos,  ou  execução  das  obras  na  parti 
.«cientifica,  decidirá  o presidente  do  Instituto  Polytechmco  do  Hio 
de  Janeiro.  ’ " 1 


26*.  A companhia  não  poderá  alienar  a estrada  nem  parte  desta 
ou  dos  seus  ramaes,  sem  prévia  autorisação  do  governo. 

27*.  Se  os  capitaes  da  companhia  forem  Qevantados  no  estran- 
geiro, regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por  1$  para  todas  as  u 


operações . 


28* . Pela  inobservância  de  qualquer  das  présentès  clausulas 
para  a qual  não  se  tenha  comminado  pena  eâpeeiab  poderá  o go 
verno  iinpôr  multas  de  duzentos  mil  réis  até  cinco  contos  de.  réis. 
o dobro  nas  reincidências. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  julho  de  1877.  — Thoi 
José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6638 


DE  31  DE  JULHO  DE  1877 


Altera  algumas  e consolida  as  clausulas  annexae  aos  Decretos  n.  I567i2  de  17 
de  juniho  de  1874,  e m.  6043  de  27  de  novembro  de  1875 

A Princeza  Imperial  Regente,  Attendendo  ao  que  requereu  The 
Alagôas  Brasilian  Central  Railway  Company,  Limited,  Ha  por  bem 
em  Nome  do  Imperador,  Alterar  algumas  das  clausulas  annexas 
aos  Decretos  n.  5672  de  17  de  junho  de  1874  e n.  6043  de  27  de 
novembro  de  1875,  de  conformidade  com  a consolidação  a que  s 
referem  as  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o Imperador, 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
meroio  e Obras  iPubiicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  ex«r 
cutar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  julho  de  1877,  56°  da 
Independencia  e do  Império. 


Princeza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 

Clausulas  a que  se  refere  o Decreto  n.  6638,  desta  data. 

1. 

E'  concedida  á — Alagôas  Brasilian  Centrai  Railway  Company, 
Limited  — a garantia  de  juros  de  7 % ao  anno  sobre  o capital  que 
fôr  effectivamente  empregado  na  construcção  da  Estrada  de  Ferro 
da  cidade  de  Maceió  até  á villa  da  Imperatriz,  na  Provincia  de 
Alagôas,  até  o máximo  de  3.500:000$000  para  toda  a extensão  da 
linha;  de  conformidade  com  o contracto  a que  se  refere  o Aviso 
n.  20  de  5 de  maio  de  1876. 

i'  i 

II. 

A garantia  de  juros  far-se-ha  effectiva,  livre  de  quaesquer  iu. 
postos,  em  semestres  vencidos,  e pela  seguinte  fórma: 

Io.  Durante  a construcção  das  obras,  os  juros  de  7 % serão 
pagos  sobre  as  quantias  provenientes  das  chamadas  que  tiverem 
sido  autorisadas  pelo  Governo  e recolhidas  a um  estabelecimento 
bancario . . 

As  chamadas  limitar-se-hão  ás  quantias  necessárias  á con- 
strucção das  obras  em  cada  anno,  a juizo  do  Governo.  Decorrido 
que  seja  o primeiro  anno  da  entrada  das  chamadas,  cessarão  os 
juros,  se  taes  quantias  não  forem  applicadas  ás  obras  ou  material1 
da  Estrada,  salvo  caso  de  força  maior  julgado  pelo  mesmo.  Governo.' 


pagos  pelo  estabelecimento  bancario  sobre  as  quantias 
serão  creditados  á garantia  do  Governo. 

V Entregue  a Estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publico,  os 
correspondentes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em  preseriça 
a lanços  de  liquidação  da  receita  e despeza  do  custeio  da  Es- 
exhibidos  pela  Companhia  e devidamente  examinados  pelos 

do  Governo. 

III. 


A responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  de  juros  de  7 % 
Sobre  o maxlmo  capital  de  3.500:000$000,  destinado  á construc- 
ção  da  Estrada,  far-se-ha  effectiva  durante  trinta  annos. 

Essa  responsabilidade  será  extensiva  á fiança  que  presta  igual- 
mente  o Estado  ao  pagamento  da  subvenção  de  4:000$OlH)  por  legua, 

»e  durante  quinz»  annos  se  obrigou  a Provincia  na  forma  do 
■acto  de  15  de  novembro  de  187C;  devendo  ser  a mesma  sub- 
veução  deduzida  da  garantia  de  7 % sempre  que  tivei  sido  satis- 
feita pela  Provincia,  e em  caso  contrario  recolhida  ao  Thesouro 
Nacional. 

IV, 


Além  da  referida  garantia  ficam  igualmente  concedidos  os 

seguintes  favores: 

Io.  Cessão  gratuita  dc  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e hem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  excepto  as  in- 
demnisações  que  forem  de  direito,  para  o leito  da  Estrada,  estações, 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto; 

2°.  Direito  de  desapropriar  na  forma  do  Decreto  n.  816  de  10 
de  julho  de  1855,  os  terrenos  de  domiuio  particular,  prédios  e bem- 
leitorias  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o paragra- 
pho  antecedente; 

3°.  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  tei  renos 
devolutos  e nacionaes  indispensáveis  para  a conclusão  da  Estrada; 


4".  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  todo  o material 
destinado  ao  leito  da  Estrada,  linha  telegraphica,  pontes,  viaduetos 
e trem  rodante,  officinas,  utensílios,  etc.;  bem  como,  durante  o 
prazo  de  trinta  annos,  dos  direitos  do  carvão  de  pedra  indispensável 
para  as  oflieinas  e custeio  da  Estrada; 

Esla  isenção  não  se  fará  effectiva  emquanto  a Companhia  não 
apresentar  no  Thesouro  Nacional  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  da 
'Provincia  a relação  dos  tobreditos  objectos.  especificando  a respe- 
ctiva quantidade  o qualidade,  que  aqueuãs  repartições  fixarão  an- 
nualmente  conforme  as  instrucçõees  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  este  favor,  ficando  a Companhia  sujeita  ao  pagamento 
dos  direitos  e ã multa  do  dobro  dos  mesmos  imposta  pelo  xMiniste- 
rio  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas  ou  pelo  da  Fa- 
zenda se  provar-se  que  alienou,  por  qualquer  titulo,  objectos  im- 
Dortados  sem  que  precedesse  licença  daquelles  Ministeiios  ou  da 
Presidenôia  da  Provincia  e pagamento  dos  respectivos  direitos: 

5»  Preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra  de 
minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  especial  o 


V 


m 


numero  de  datas  que  o Governo  julgue  conveniente  concede?...  bem 
como  as  condições  a que  deve  ficar  sujeita  a Companhia,  4i> 

6°,  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos  existen- 
tes á margem  da  Estracja,  effectuando-se  a venda  pelo  preço  mi- 
nimo  da  Lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a Companhia  distri-- 
buil-os  por  immigrantes  ou  colonos  que  importar  e estabelecer;  nãá 
podendo,  porém,  vendel-os  a estes,  devidamente  medidcs  é demar- 
cados, por  preço  excedente  ao  que  fôr  autorisado  pelo  Governo.  ' 


E’  a Companhia  autorisada  a levantar  o capital  garantido  a 
pruporção  que  se  faça  necessário  ao  proseguimento  das  obras  ò 
mediante  prévia  approvação  do  Governo;  podendo  realisar  desde  já 
chamadas  até  a quantia  de  £200.000  ou  1.777:7778777;  e devendo 
entregar  no  Thesouro  Nacional  ou  na  delegacia  do  mesmo  Thesouro 
em  Londres  o certificado  do  estabelecimento  bancario  onde  tiverem 
sido  depositadas  as  sommas  arrecadadas. 

Estas  serão  retiradas  do  referido  estabelecimento  bancario  a 
proporção  que  as  obras  progredirem,  e forem  as  sommâs  reque- 
ridas necessárias  ás  mesmas  obras,  ou  4 acquisição  do  respectivo 
material,  o que  será  attestado  pelo  Engenheiro  Fiscal  do  Governo. 

Paragrapho  unico.  A quantia  acima  autorisada  é destinada  ao 
pagamento  das  obras  da  parte  da  Estrada  já  em  trafego,  depois  de 
concluída  e recebida  pelo  mesmo  Fiscal  do  Governo;  a construcção 
de  mai3  trinta  e quatro  kilometros,  e as  outras  despezas  autõrisadas 
pelo  Aviso  n.  20  de  5 de  maio  de  1876. 

VI. 

Para  que  a garantia  de  juros  e mais  favores  concedidos  nau 
clausulas  precedentes  vigerem  e produzam  todos  -os  effeitos,  o con- 
tracto celebrado  com  o Presidente  da  Província  das  Alagôas  em  15 
de  novembro  de  1870  será  executado  de  accôrdo  com  as  condições 
aqui  abaixo  estipuladas;  obrigando-se  a Companhia  a obter  do 
mesmo  Presidente  as  modificações  do  referido  contracto  que  para 
isso  forem  necessárias . 

vn. 

A Companhia  obriga-se  a levantar  a quota  do  capitai  auio- 
iisado  na  clausula  V,  e.a  dar  começo  e proseguir  nas  cbras  na  parto 
da  Estrada  ainda  por  construir,  dentro  de  dezoito  mezes,  a contar 
desta  data,  sob  pena  de  multa  de  5:0008000  por  mez  de  demora. 

Se  decorrido  um  anno,  além  daquelle  prazo,  não  estiverem  a3 
obras  concluídas  e entregue  ao  trafego  toda  a Estrada,  a Compa-  . 
nhia  perderá  a garantia  de  juros,  o privilegio  e mais  favores  aqui 
concedidos;  os  quaes  vigorarão  entretanto  para  a parte  da  Estrada 
em  transito  que  continuará  a ser  propriedade  da  mesma  Companhia 
em  proporção  das  sommas  empregadas,  tendo-se  em  vista  o máximo 
capital  garantido. 

IX.  . 

A Estrada-  partirá  de  Jaraguá,  porto  marítimo  da.  cidade,  dê  ‘ 
Maceió,  na -Província  de  Alagôas,  e,  passando  pela  mesma  cidade  e 
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^TS^a^'0,  SegUÍrá  pel°  valie  d0  rio  Mandahú  até 

X . 

A Companhia  o^-iga-se  a apresentar  dentro  do  prazo  üe  nove 
mez<*.-  a contar  destft  data,  a planta  da  Estrada  desde  o ponto  em 
qiie  tivcr  de  começar  a construcção  até  0 terminal,  e bem  assim  o 
perfil  longitudinal  e um  orçamento  approximado  das  despezas  da 

mesma  construcção. 

Somente  depois  de  satisfeita  a presente  condição  e approvad;» 
a direcção  geral  do  seguimento  da  Estrada,  e o seu  ponto  terminal 
que  em  vista  dos  mesmos  estudos  poderão  ser  alterados  pelo  Go- 
verno. proceder-se-ha  aos  trabalhos  definitivos. 

Approvados  que  sejam  pelo  Governo  os  estudos  definitivos  ja 
parte  da  Estrada  comprehendida  entre  o ponto  de  partida  de  se- 
guimento e o terminal  ou  qualquer  secção  da  mesma  Estrada  po- 
derão começar  os  respectivos  trabalhos  de  construcção. 

Esses  estudos  comprehenderão : 


1*.  A planta  geral  da  linha  ferrea,  na  escala  de  1:4000,  em 
que  serão  indicados  os  raios  de  curvatura  e a configuração  do 
terreno  representada  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  do 
tres  metros;  bemo  como,  em  uma  zona  nunca  menor  de  80  metros 
de  cada  lado,  os  campos,  mattos,  terrenos  pedregosos  e,  sempre  quo 
for  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares  as  terras 
devolutas  e as  minas; 


2o.  O perfil  longitudinal  nas  escalas  de  1:4000  para  as  alturas 
o 1:4000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando  extensão  e 

cotas  dos  declives; 


. 3".  Perfis  transversaes  na  escala  de  1:200,  em  numero  suffi- 

cimdr-  para  determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra; 

4n.  Planos  geraes  das  obras  mais  imporaníes  na  escala  de 

1 para  200; 

f>".  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontPhões  e boeiro3,  com  as 
prireipaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  construcção  e 

quantidade  de  obra; 

6*.  Tabella  da  quantidade  de  escavações  para  executar-se  o 
projecto  do  transporto  médio  da  remoção  dos  materiaes  e sua  clas- 
sificação approximada; 

7®.  Tabella  de  alinhamenlo  e seus  desenvolvimentos,  raius  o 
curvas,  cotas  de  declividades  e suas  extensões;  _ 

8®.  Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topo 
graphicas.  geodésicas  e astronômicas  feitas  no  terreno. 


xr. 

A Companhia  obriga-se  a consfruir  e a manter  a Estrada  de 
Ferro  nas  mais  perfeitas  condições  de  segurança  e regularidade,  a 
juízo  do  Governo,  e do  inteira  conformidade  com  os  regulamentos  e 
instrucções  por  este  expedidas,  ou  que  forem  expedidas  para  as 
Estradas  de  Ferro  do  Império. 


No  caso  de  interrupção  do  trafego,  excedente  de  trinta  «I 
por  motivo  não  justificado,  o Governo  terá  o direito  de  fazer  r~ 
tabelecer  o mesmo  trafego,  correndo  as  despezas  por  conta 
Companhia, 

XII. 


O trem  rodante  compor-se-ha  de  oito  locomotivas,  vinte  car-: 
ros  de  1“  classe,  50  de  2“  e 200  vagões  de  mercadorias,  inclusive 
os  de  gado,  de  lastro  e de  freios. 

Poderá  a Companhia  fornecer  lo  trem  rodante  proporcioual- 
inenlo  á extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir  a 
Estrada,  ficando  entendido  que  nenhuma  parte  da  mesma  Estrada 
será  entregue  ao  transito  sem  que,  a juizo  do  Governo,  disponha  a 
mesma  Companhia  do  material  indispensável  ao  serviço;  send-j 
obrigada  a augmental-o  na  proporção  das  mercadorias  e passageiros 
que'  affluirem. 

A Companhia  incorrerá  na  multa  de  4:000$,  sempre  que  se  re- 
conhecer não  possuir  o trem  rudaute  necessário;  ficando,  além 
disso,  obrigada  a fornecer  o que  pelo  Governo  fôr  então  requerido. 

xra. 


As  tarifas  dos  transportes  da  Estrada  e seu  ramal  serão  orga- 
nisaoas  pela  Companhia  e approvadas  pelo  Governo. 

As  tarifas,  uma  vez  approvadas,  não  poderão  ser  elevadas  ou 
reduzidas  sem  o consentimento  do  Governo,  emquanto  subsistir  a 
garantia  de  juro  do  Estado. 

XIV. 

A Companhia  obriga-se  a transportar  com  abatimento  não  me- 
nor de  50  %. 

Io.  Os  juizes  e escrivães,  quando  viajarem  por  motlvu  de  seu 
cfficio; 

2°.  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencia; 

3".  Os  officiaes  e praças  da  guarda  nacional,  de  policia  ou  do 
1*  linha  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  servidos  pela  Es- 
trada de  Ferro,  por  ordem  do  Governo  ou  da  Presidência  da  Pro- 
víncia; 

4o.  Os  colonos  c immigrantes,  suas  bagagens,  utensílios  e ins- 
trumentos aratorios; 

5o.  Ás  sementes  e as  plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  peia 
Presidência  da  Província,  para  serem  distribuídas  gratuitamente 

aos  lavradores.  ' _ _ 

Todos  os  mais  passageiros  e cargas  do  Governo,  nao  especifi- 
cados serão  transportados  com  abatimento  não  inferior  a 15%. 

Sempre  que  o.  Governo  exigir,  em  circumstancias  extraordiná- 
rias, a Companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de  trans- 
porte de  que  dispuzer.  , . . 

Neste  caso  o Governo  se  o preferir,  pagará  á Companhia  u que 
fôr  convencionado  pelo  uso  da  Estrada;  não  excedendo  ao.  valor  da 
renda  média  de  período  idêntico  nos  últimos  tres  annos. 


*>  ■ 
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Aí  mala»  do  Correio  e seus  conductoves,  bem  como  quaesquer 
as  d©  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro  Geral  ou  Provincial, 
io  conduzidas  gratuitamente  pola  Companhia. 

XV,  1 • 

fttg.  O Governo  poderá  realisar  em  toda  a extensão  da  Estrada  as 
conslrucçõe*  necessárias  ao  estabelecimento  de,  uma  linha  telegra- 
ca  responsahilisando-se  a Companhia  pela  guarda  dos  fios,  pos- 
tes eapparelhos  eléctricos.  Emquanto  isto  não  tiver  lugar,  o Go- 
verno poderá  expedir  gratuitamente  pelas  linhas  telegraphicas  da 
Estrada  todos  os  telegrammas  de  inlercíse  publico. 

XVI. 

Nas  despezas  do  custeio  da  Estrada  serão  comprehendtdas  aà 
mie  se  fizerem  com  o trafego,  administração,  renaros  ordinaí-ms  e 
occurrentes  do  trem  rodante,  renovaçao  parcial  da  via  permanente 
e outras  que  estiverem  atiforisadas  em  contractos  approvados  pelo 

Go\ >(J  ^ ohras  nnvaíi  de,  renovações  completas  e au- 
«rmpnfo  do  trem  rodante  e as  substituições  da  via  permanente  em 
extensão  maior  de  meio  kilometro,  que  forem  excluídas  do  custeio 
da  Estrada,  correrão  por  conta  do  um  fundo  de  reserva  adminis- 
trado sob  fiscalisacão  do  Governo,  que  formar-se-ha  rc  o 

rdM&d*iSo á.  1 

venionTe  do  fundo  de  reserva  será  levada  & conta  do  custeio  da 
Estrada,  cm  quotas  correspondentes  a i/4  % do  capital  garantido. 

XVTt. 

\ Companhia  obriga-se  ainda: 

* ^íçmbk 

Sá: s sssftí:  ~ 

vidamente,  classificados;  . _ , n 

o„  \ ncceitar  como  definitiva  e sem  recurso  a decisão  do  »>«»- 
£ nnn  c(,  suscitarem  relativamente  ao  uso  re- 

íffiX??  t St?, X GdS?  » èntendar  que  são  offonsiva, 
uofl  infere$sc*8  do  Estado; 


* 


3®.  A submetter  á approvação  do  Governo  o quadro  de  seus 
empregados  e a tabelta  dos  respectivos  vencimentos,  dependendo 
igualmente  qualquer  alteração  posterior  do  autorisação  do  mesmo 
Governo. 


XVIII. 

A fiscalisação  da  Estrada  e do  seu  serviço  será  inoumbido  ao 
Engenheiro  Fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  Governo,  e o 
exame  e ajuste  das  contas  de  receita  e despeza  para  o pagamento 
dos  juros  garantidos,  a uma  commissão  composta  do  Engenheiro 
Fiscal,  de  um  agente  da  Companhia  e de  mais  um  empregado  desi- 
gnado pelo  Governo  ou  pelo  Presidente  da  Província. 

As  despezas  que  se  fizerem  com  esta  fiscalisação  correrão  por 
conta  do  Estado,  durante  o tempo  da  garantia  de  juro. 


© Governo  terá  o direito  de  resgatar  a Estrada  decorridos  que 
sejam  os  primeiros  trinta  annos,  contados  da  data  da  conclusão  da 
mesma  Estrada,  sendo  o respectivo  preço  regulado,  em  falta  de 
accôrdo,  pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quin- 
quennio;  ficando  entendido  que,  no  caso  do  Governo  effectuar  o 
resgate,  antes  de  expirado  o prazo  do  privilegio  de  oitenta  e seis 
annos,  o respectivo  preço  não  será  inferior  ao  capital  garantido 
para  a construcção  das  obras, 

Se  o resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o prazo  do  privi- 
legio de  oitenta  e seis  annos,  o Governo  só  pagará  á Companhia  a 
importância  do  capital  garantido. 

A importância  a'  que  ficar  obrigado  o Estado  poderá  ser  paga 
cm  apólices  dà  divida  publica  interna  de  6 °/o  de  juros. 

O resgate  não  comprehende  as  propriedades  extranhas  ao  ser- 
viço e uso  da  Estrada  de  Ferro;  poderá,  porém,  applicar-sè  somente 
á parte  da  Estrada  que  fôr  construída. 


Logo  que  os  dividendos  forem  superiores  a 8 %,  o excedente 
será  repartido  igualmente  entre  a Companhia  e o Estado,  pâra  in- 
demnisação  do  juro  que  tiver  pago,  cessando  essa  distribuição  logo 
que  forem  embolsados  ao  Estado  os  juros  por  este  pagos. 

Quando  os  dividendos  excederem  a 12  % em  dous  annos  con- 
secutivos, terá  o Governo  o direito  de  exigir  reducção  nas  tarifas. 

XXI. 

Np  caso  de  desaccõrdo  entre  o Governo  e a Companhia  sobre  a 
mtelligencia  das  presentes  clausulas,  esta  será  decidida  por  árbitros; 
sendo  um  escolhido  pieljo  Governo  e outro  pela  Companhia,  e o 
terceiro  por  accôrdo  de  ambas  as  partes. 

Se  este  não  fôr  possível,  seguir-se-hão  neste  caso  as  seguintes 
regras: 

1*.  Se  o desaccõrdo  fôr  sobre  direitos  ou  deveres  e seus  res- 
pectivos interesses,  a questão  será  d^idida  pelo  membro  do  Con- 
selho de  Estado  mais  antigo. 
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?.*.  Se  fôr  sobre  os  planos  ou  execução  das  obras  na  parte  scien- 
cat  recorrer-se-ba  ao  Prçsidente  do  Instituto  Polytechnico  do  Rio 

Janeiro. 


XXII. 

A Companhia  não  pode  alienar  a Estrada  nem  parte  desta,  sem 
prévia  autorisação  do  Governo. 

XXIII. 

Se  os  capitacs  da  Companhia  forem  levantados  no  estrangeiro, 
regulará  o câmbio  de  27  dinheiros  por  1$000  para  todas  as  suas 

operações.  , , 

XXIV. 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas,  e 
para  a qual  não  se  tenha  comminado  pena  especial,  poderá  o Go- 
verno impôr  multas  de  200$  a 5:000$,  e o dobro  nas  reincidências. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  julho  de  1877.  — Thomaz 

loté  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  64  — ÜE  2 DE  AGOSTO  DE  1877 

Recommenda  a expedição  de  ordens  ipara  que  nas  estações  de  Queluz.  Ca^ 

choelra  « outrem  nfio  sejam  recebidos  generos  noa  trens  da  Estrada  de 

Ferro  de  D.  (Pedro  II  som  terem  pago  os  impostos  de  sahida  a que  estão 

aujedtw. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA.  COMMER- 
CIO  E OBRAjS  PUBLICAS  — Direcloria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  64  — Rio  de  Janeiro,  2 de  agosto  de  1877. 

Representando  a Presidência  da  Província  de  S.  Paulo,  que  as 
rondas  provinciaes  soffrem  notável  desfalque  em  razão  de  serem 
recebidos  nos  trens  dessa  Estrada  de  Ferro  nas  estações  de  Queluz, 
Cachoeira.  Lavrinhas,  Bôa-Vista,  Itatiaia,  Campo  Bello  e Rezende, 
generos  da  mesma  Província,  sem  lerem  pago  os  impostos  a que 
estão  sujeitos,  expeça  Vm.  as  necessárias  ordens  para  que  nas  ditas 
estações  não  sejam  recebidos  generos,  sem  que  os  carregadores  mos- 
trem, em  devida  forma,  terem  pago  os  direitos  de  sahida. 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thom.az  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


/ 
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AVISO  N.  45  — DE  2 DE  AOOBTO  DE  1877'  • 

T>eo1ara  ao  oonceastomarlo  dal  Estrada  de  Ferro  do  Bl<>  Vende  que  a expre; 
"oamfbío  de  27  ditnihelroa  por  mil  ré1®”,  de  qwe  trata.  a elausufla  7*  <jo  eeú 
contracto,  quer  dizer  que  o Governo  -pagará  ean  owo  os  juros  garantidos, 
se  os  caipitaee  forem  Jovantadoe'  no  estrangeiro. 

MINISTÉRIO  Í>A  AGRICULTURA.  CGMMERCTO  E OBRAS'  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  45 
Rio  de  Janeiro,  2 de  agosto  de  1877. 

Em  officio  datado  de  20  dC  julho  proximo  findo,  pede  V.  S 
que  se  lhe  dedarç  que  o cambio  de  27  dinheiros  por  mil  réis,  de. 
mie  trata  a clausula  7*  das  que  baixarão  com  ó Deereto  n.  5052  de 
23  de  junho  de  1875.  é o que  regulará  todas  as  operações  da  Cqn^ 
panhia.  que  se  está  organisando  em  Londres  para  a construcção  e 
exploração  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Verde. 

Declaro,  em  resposta,  a V.  S.  que  a referida  clausula  é bas- 
tante clara  para  não  suscitar  duvidas.  Importa  ella  o mesmo  que 
se  dissesse  que  o Thesouro  Nacional  pagará,  em  ouro  os  juros  ga- 
rantidos, do  capital  mie  fôr  levantado  no  estrangeiro,  para  a con- 
strucção da  referida  Estrada. 

Deus  Guarde  k V.  S. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Concessionário  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Verde. 


AVISO  N.  67  — de  6 DE  agosto  de  1877 

-r- t 

Os  passageiros  dos  euburb’o«  s&o  obrigados  a exhibir  os  seus  bifKhetos,  quanto 
exigidos  ipeflo  empregx-d-oNxwnpetente  do  trem,  sob  pena- dq  piajgareon  ..nova 
ipaefâagem. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGQCTOS.  DA  AGRICULTURA.  CDMMER- 
CIO  É OBRAS  ÍPUBLTCAS  _ Directoria  das  Ohras  Publicas.— 
Ia  Seccção  — N.  67  — Rio  de  Janeiro,  6 dc  agosto  de  1877. 

Em  officio  n.  173.  de  27  de  iulbo  proxifno  findo,  expõe  Vm‘. 
que.  neeando-ise  muitos  passageiros  d!os  subúrbios  a apresentar 
«eus  bilhetes  durante  a viagem,  nuando  exigidos'  pelos  conductore^ 
de  trem.  consulta  se  pode  considerar  o passageiro  corno  não. estando 
munido  de  bilhete  e portanto  obrigal-n  a pacrar  sua  passaeem. 

Declaro  a Vm.  em  resposta,  mie  em  os  ns.  14  e 18  combinados 
mm  o 93  das  Tarifas  e Tnstruccões  regulamentares  aporovadas  pe’o 
Decretn  n.  5868  de  6 de  fevereiro  de  1875  acha  solução  á sua  con- 
sulta: sendo,  porém,  conveniente  fazer  affixar  no  inferior  dos  car- 
ros annuncios  no  sentido  de  serem  obrigados  a pagar  suas  passagens 
os  nue  deixarem  de  apresentar  o respectivo  bilhete,  quando,  du- 
rante. a viagem,  fôr  exigido  pelo  eonductor  de  trem. 

Deus  Guardo . a Vm. 

Thnmàz  José  Coelho  Ac  Almeida. 

Pr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de* D.  Pedro  II. 
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K Imperial  <**£'  S. 

r,,ráo  do  Bomfica  e L Fs"?ada de  Form  de  MacHó  ao 
apnrile  cpssionarm  do  mH  ade  da  Kst  ra  a pmrogar. 

vallo  de  Jaruioe.  na  Prdvincia  daS  A ^ õPpra3in  marrado  nn 

-Tpto-do  *.  ~ *•  «-» 

piislo  Fenhnr.  Mimsfrn  * . ‘ publicas  assim  o lenha  Hífen- 

;*  **>; *: 

1877,  56"  da  Tndependeneia  d<»  ImpefiO,, 


*ETO  N:  6657  a—  de  7 de  agosto  de  1877"  -.ss®?*; 

mala  <tou«  annoa  o prazo  mareado  ^ ***** 

ao  Decreto  u.  >5702  de  11  -dp  noveoitor©  de  18^74, 


PIUNOEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


AVÍSO  CIRCULAR  N.  12  — de  10  de  agosto  de  1Ô77 

’ JPItr  regra»  Pa-  «I  Mceneaa  concedia»  a «*«*-«•  s^ordlnadoa  ao 

Mintetero  d«.  Agricultura. 

•MINISTÉRIO  I»»  ^^rlS'!E 

nro  E .obr.^  euwaçsg  - ™rRi0  d0  }m*rn,  ,o  * * 

S-aMs:.  sraw 

que  faca  observar  as  rpie  seguem.  p adôg  na5  Estradas. 

• V O sello  das  licencas  concedidas  a mn  - 

**,S«  Zr  sK 

Safitt^reS:  .ít^.T^rV-  * <**■;- 

bucr  mifro  effeifo.  . - . n«rrar,iado  do  direito 

2*.  A falia  desfa«  formalidades  privará  o agraciacn 

de  receber  o*  respeclivos  veneimen  os.  _ , nijf,  pomecar  a 

8*.  A*  lirenea  ficará  «em  effei to  50  n ^'  m que  fôr  publicado 
«rosal -a  denfro  de  30  dias  contados  da  rlaia  «m  m 
no  Diário  Official,  ou  lhe  fôç  commumca<  . funCeionarios  nu- 

V*.  Os  vencímenlos  a oue_  ns ^^^ohservadas  as  disposiçõe: 
blicos  tiverem  direito,  só  serão  pagos  obseivacw 


lega  es.  salvo  o cáso  díe  expressa  autorisãçãõ'  espeeiai  deste  Mi  - 
nistério. 

Deus  Guarde  a Vm.  r - - r - 

'.'.-R-.-f  . Tfromax  Jpsé.Çoelho.de  Almeida. 

- - *Sl'..*»«  ■ ' .r\  *'  • . 'À  f -rl 


ÀVlSO  N . 2 rr—  pB  10  DE  AGOSTO- DE  1877  . 

Manda  retardar  o andamento  - das  obras  de  çonstrucção  dos  prolongamentos 
das  Estradas  de’  Ferro  da  Baihiia  ao  S.  Frartcleeó  é do  Recife  aô  SSo 
Francisco.  •“  f. 

MINISTÉRIO  DA  A GJFlICULTtlR A,  COMMERCIÒ  É OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Puhlicas  — 1*  Secção  N.  2 — ^ 
Rio  tio  Janeiro,  10  de  agosto  de  1877. 

Convém  que  Vmce  vá  retardando  o andamento  das  obras  desse 
prolongamento  de  maneira  a reduzir  o rhais  possível  a despeza  nó 
corrente  exercício  financeiro,  por  assim  exigir  o estado  do  Thesouru 
Nacional;  acbahdò-sé  o'  Governo  disposto  a prorogar  os  prazos  do 
contracto  do  empreiteiro,  se  afinal  fôr  isso  necessário. 

* * - **  c.  * - ,'t  -y\  , 7 ....  . 

Deus  Guarde  a Vmoe. 


-Thomaz  José  Coelho  dt  Almeida. 

Sr.  Engenheiro^em  Chefe  do  prolongamento  da.  Estrada,  da  Bahia. 
Idêntico  ao  Engenheiro  em  Chefé  do  prolongamento  dá  Estrada 
de  Ferro  de  Pernambuco  v* 


DECRETO  N.  6658  --de  14  de  agosto  de  1877 

Doclàra  qúe  a sé-de  «te  Cofajpaáiha  da  Bstrada  de  Ferro  do  CbiranêrcU*  e Rtò 

das  iPlorês  ê ina  frepuezta  de  Santa  Thcreza'  do  muirteiipio  de  Valênça. 

0 

A Princeza  Imperial  Htegente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  aó  que  requereu  a Companhia  — Estrada  de  Ferro  do  Gom- 
mereio  e Rio  das  Flores  — e de  conformidade  com  o ' parecer  da 
Secção  dos  Negocios  <lo  Ijnperio  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  10  do  correqte  mea.  Ha  por  bem  Declarar,  que  a sédc 
desta  empresa  é na  freguezia  de  Santa  Thereza  de  Yalença,  ha-  Pro  - 
víncia do  Rio  de  Janeiro. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  'Conselho  de  Sua  Mage*- 
ladé  o Imperador.  Ministro  e Secretario  de  Estado  doa  Negocio? 
da  Agricultura,  Commercio.e  Obras  publicas,  assim  o tenha  enten- 
dido e faça  executar'.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  agosto 
de  1877,  &6°  da  Independencia  e do  Império. 

. ■ Princeza  Imperiad  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


— 889  — 


DECRETO  N.  6659  — de  14  de  agosto  db  .1877 

Permltte  a transferencia  para  S.  FLdeUH  da  séde  da  Companhia  da  Estrada 
de  Ferro  de  Santo  Antonio  de  Padua.  - ' 


A Prmceza  Imperial  Regeqte,  em  Nome  do  Imperador  Atten- 
riendo  ao  que  requereu  a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  dc  Santo 
Antonio  de  Padua,  devidamente  represenlada,  Ha  por  bem  Permittir 
que  seja  transferida  desta  Córle  para  a cidade  de  S.  Fidelis  a séde 
da  mesma  Companhia,  ficando  assim  alterado  o art.  8o  dos  re^pecti- 
vos  estatutos,  approvados  por  Decreto  n.  5994  de  17  de  -setembro 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Majes- 
tade o Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios 
i\h  Agrioultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o lenha  enten- 
dido e faca  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  çm  14  de  agosto 
de  1877,  56°  da  Independencia  o do  Império. 


Princeza  Imperial  Regente. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida  , 


DECRETO  N.  6664  — de  14  de  agosto  de  1877 

Apiprova  os  estudos  dcf.nitlvos,  com  excepçâo  dos  orçamentos,  da  1*  Secção 
e do  ramal  da  lükrtrada  de  Ferro  da  vMla  de  S.  Joito  do  Monte-NegTo  ao 
■porto  da  Bfla  Esperance,  na  Provinda  de  6.  Pe,dro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A Princeza  Imperial  Regente,  Attendendo  a&  que  requereram 
Carlos  Jacob  Schilling,  Antonio  Soares  Amaya  de  Gusmão,  Antonio 
Cândido  Dutra,  Dr.  Felippe  Pereira  Caldas,  José  Bernardos  Soubo; 
Boavenlura  Augusto  dos  Reis  e Dr.  Álvaro  Nunes  Pereira,  Ha  por 
bem,  em  Nome  do  Imperador.  Approvar  os  estudos  definitivos,  com 
excepcão  dos  orçamentos,  rolativos  á 1*  Sçccão  da  Estrada  de  Ferro 
da  vi  11a  de  S.  João  do  Monfe  Negro  ao  porto  da  Bôa-Esperança,  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  o desenvolvimento  total.  de 
37k,514  metros,  e os  do  ramal  do  Ferromeco,  com  a extensão  de  l"> 
kilometros  e 167  melros  constantes  das  plantas  geraes,  perfis  e mais 
documentos,  rubricados  pelo  'Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publi- 
cai, devendo-se  substituir,  nos  typos  de  obras  d’arte.  a superstru 
ctura  de  madeira  pela  de  ferro. 

Thomaz  J09é  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Mage»* 
•tale  o Imperador,  Ministro  c Secretario  de  Estado  dos  Negocio» 
da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  enten- 
dido e faca  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  agosto 
de  1877,  56”  da  Independencia  e do  Império, 

Princeza  Imperial  Regente.  . . 

Thomaz  José  Coelho  de  Almtiaa. 


AVISO  N.  59  — DE  20  DE  AGOSTO  DE  1877 


Nega  provimento  ao  recurso  apresentado  pelo  empreiteiro  das  obras  dó 
longamento  da  Estrada  de  Ferro  do  iRecIfe  ao  'S.  Francisco  oontra 
decis&o  do  respectivo  obiefe  -que  lbe  retirou  o assentamento  da  lírf 
teleg.raphiça  nos  20  primeiros  kilometros. 


■ ';»V 


lUTNTRTÉRTO  DA  AORTCIW/TTTRV  COMMERfJO  E OBRAS 
RLICAS  — Direetoría  das  Obras  Publicas  : — 1*  Secção  — - N.  59 
Rió  de  JarieifO,  20  -dé  -ago&fo  de  1877. 

O empreiteiro  das  obras  da  Ia  Secção  dn  prolongamento  des 
Estrada  de  Ferro.  Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebelln  rec. 
mi,  na  forma  da  clausula  68  do  seu  contracto,  do  acto  de  15 
ninho  ultimo  pelo  miai  Vm.  retirou  dn  mestno  empreiteiro  o 
scnfamento  da  linha  telegraphica  rios  vinte  primeiros  kíl0metr09 
referida  Secção. 

A Rega  em  seu  favor  o recorrente: 

Que  verbalmente  e a título  de  obséquio,  solicitou  Vm.  do  em 
fireiteiro  que  tratasse  de  eolloear  a linha  telegraphica;  e que.  pro- 
curando conf.ractar  os  postes  que  se  faziam  necessários,  desies 
foram  por  Vm.  recusados  209  dos  550  que ' tinham  sido  apre- 
sentados; 

One,  estando  elle  empreiteiro  empenhado  em  effecfuar  a subs- 
tituição desses  postes.  Vm.  transformando  o.  que  era  obséquio  em 
direito  absoluto,  a nenhuma  consideração  qüiz  aftendér.  e marcou 
n nrazo  de  trinta  dias  para  se  lhe  comrnunicar  que  estavam  junto 
á Estrada  na  cento  e um  postes  que  faltavam  para  o primeiro  tre- 
cho da  linha  telegraphica; 

Que.  sem  ter  Vm.  querido  vdr  quantos  postes  mais  haviam 
sido  oollooados  e o serviço  que  se  tinha  executado,  retirou  do  poder 
do  empreiteiro  o primeiro  trecho  de  vinte  kilometros: 

Que  Vfp.  arroga -se  um  direito  que  nãn  tem.  qual  6 o de  mar- 
. r ar.  nd  Hbitunt,  prazos  para  a conclusão  de  certas  obras,  findos  os 
quaes.  não  estando  estas  e obstruídas,  pode  retirar  do  empreiteiro 
a resnectiva  eonsfrucção;  , 

Que  .finalmertte,  quando  semelhante  direito  lhe- assistisse,  o que 
se  lhe  devia  retirar  a elle  empreiteiro,  era  o fornecimento  dos  pos- 
tes. abrindn-so  para  este  nova  concurrencia  p não  para  o assenta- 
mento da  linhá  felpgraphica.  que  é serviço  distincto. 

Dn  exame  do  contracto  e dos  documentos  que  acompanharam 
o officio  de  Vm.  de  30  de  junho  deste  anno,  resulta': 

One.  dispondo  a clausula  3*  do  referido  contracto  que  nenhum, 
trabalho  será  executado  pelo  empreiteiro  sem  que  preceda  ordem 
do  Engenheiro  em  Chefe.  a quem.  compete  julgar  da  süa  óonvenien- 
ria  p da  occasião  em  que  dene  ser  feito,  a Vm.  cabia  mandar  eolloear 
a linha  telegraphica.  logo  que  o julgasse  necessário:  tendo,'  por- 
tanto. usado  de  um  direito  miando  assim  o fez  em  relação  ao 
primpiro  trecho  da  mesma  linha: 

Que.  dispondo  a clausula  X das  especificações  para  o assenta- 
mento da  linha  telegraphica.  que  o “empreiteiró  terá  aviso  prévio 
e um  prazo-  não  excedente  de  tres  mezes  para  encetar  a construc- 
ção  respectivamente  ordenada  de  cada  trecho  de  20  kilometros", 
cumpria  ao  mesmo  empreiteiro,  desde  que  esse  Aviso  lhe  foi  ex- 
pressamente communicado  em  20  de  novembro  do  anno  passado, 
apresentar  era  20  de  fevereiro  ultimo  os  postes  preparados,  não 


que  Vêr  se  o material  melallico,  cujo  fornecimento  não  lhe 
estava  ou  não  no  lugar  do  emprego;  / 

não  obstante,  ter  ao  empreiteiro  deixado  de  cumprir, 
te,  o seu  dever,  somente  em  4 de  abril  deu  Vm.  conha-  . 
do  facto  ao  Governo,  denunciando  o proposito  em  que 
o mesmo  empiieitefiro,  ,de  não  activar  a substltu-ição  dos 
tes  telégraphicos  refugados;  á vista  do  quo  se  lhe  ordenou,  .que 
asse  um  segundo  prazo  razoavel  para  essa  substituição,  findo 
',  não  tendo  sido  esta  eífectuada,  procedesse  na  forma  da 
28*  do  contracto  de  19  de  junho  de  1876; 

Que  semelhante  ordem  foi  cumprida,  sendo  a esse  serviço  ap 
plicavel  em  tudo  o que  prescreve  a citada  clausula  28*,  como  ex. 
pressamente  diz  a de  n.  30  do  mesmo  contracto; 

Que,  dispondo  as  clausulas  3*  e 18*  do  contracto  que  ao  Eng  - 
• nheiro  em  Chefe  cabe  o direito  de  “julgar  da  eonveniencia  e la 
occasião  em  que  uma  obra  devo  ser  feita”;  e bem  assim  se  qualquer 
obra  pode  ficar  concluída  dentro  do  prazo  do  contracto,  cabendo- 
lhe  fixar  o tempo  para  o seu  começo,  e exigir  o augmento  .lo 
material  e pessoal  quo  entender  necessários,  é fóra  de  duvida  quo 
lhe  assiste  a faouldade,  contestada  pelo  empreiteiro,  de  marcar  a 
época  do  começo  e conclusão  do  cada  uma  das  obras  eontractadas; 

Que,  finalmente,  embora  so  tenha  incluído  nas  tabeliãs  anne- 
xas  ao  contracto,  preço  para  os  poslcs,  não  é o fornecimento  destes 
distinctos  do  assentamento  da  linha  telegraphica,  mas  apenas  parte 
integrante  deste  serviço,  que  é o unico  mencionado  na  clausula  1* 
do  mesmo  contracto;  sendo  çerto,  que,  a prevalecer  interpretação 
diversa,  podia  o empreiteiro  eximir-se  deste  fornecimento  ou  .cie 
qualquer  serviço  aecessorio,  cuja  execução  não  lhe  conviesse,  fi- 
cando, entretanto,  na  posse  da  parte  que  lhe  fosse  proveitosa. 

A’  vista  disso,  Sua  Alteza  Imperial  llcgente,  em  Nome  de  Sm» 
Magestade  o Imperador,  resolveu  negar  provimento  ao  recurso  in- 
terposto em  25  de  junho  ultimo,  pelo  empreiteiro  Francisco  Ju.-- 
tiniano  de  Castro  Rebello;  e manda  declarar  a Vm.,  que  bem  pro- 
cedeu retirando  do  mesmo  empreiteiro  o assentamento  da  linha 
telegraphica  no  primeiro  trecho  de  20  kilometros  da  1*  Secção  desta 
Estrada  de  Ferro: 

O que  communieo  a Vm.  para  seu  conhecimento  e execução. 


Deus  Guarde  a Vm. 


Thomnz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Engenheiro  em  Chefe  das  obras  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Fernambuco. 


AVISO  N.  60  — !>lí  20  ue  agosto  de  1877 


D£L  provimento  ao  recurso  apresentado  pelo  empreiteiro  cias  obras  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  contra  a 
decisão  do  respectivo  Engenhero  chefe  que  o obrigou  a fornecer  os 
postes  teiegraphicos  de  secçSo  quadrada,  serrados  e falquegados.  • 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS   Directoria  das  Obras  PubHcas  — I*  Secção  ■ N.  60 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  18/7. 


Del  cohhecjmento  a Sua  Alteza  Imperial  Regente,  do  officio 
Vm.,  de  9 de  junho  deste  anho,  que  acompanhou  o recurso  iptor- 
posto  pelo  empreiteiro  das  obras  da  1*  Secção  do  prolongamento 
da  Estrada  de.  Ferro,  Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebello,  da 
decisão  proferida  por  Vm.,  em  3 de  maio  ultimo,  e em  virtude  da 
qual  só  seriara  recebidos  daquella  data  em  diante,  e até  segunda 
urdem,  postes  telègraphicos  nas  condições  estabelecidas  pelo  art.  3° 
das  especificações  que  acompanharam  o officio  de  Vm.  de  17  de 
novembro . do  anno.  passado . 

Allega  em  seu.  favor  o mesmo  empreiteiro: 

Que,  tratando  o n.  120  da  tabella  annexa  ao  seu  contracto  dè 
posles  de  madeira  de  6m,60  de  comprimento.  Vm.  estabeleceu: 

Io.  Que  estes  postes  seriam  dc  madeira  de  lei,  e das  especics 
que  determinou;  : i: 

2o.  Que  as  macl eiras  seriam  perfeitamente  sãs,  seccas,  bem  re- 
ctas, sem  branco,  ventos,  brocas,  cariadas  nem  defeitos  de  outra 
natureza;  . o • , . ..  . iP. 


3®.  Que  os  postes  teriam  6m,60  de  comprimento  e 0m,19  de  face 
na  base  e 0m,14  no  alto;  seriam  de  secção  quadrada  serrados  ou 
falquejados; 

4°.  Que  se  podéria  empregar  madeira  roliça,  mas  de  cerne, 
isenta  de  casc-a  e branco,  e dos  defeitos  especificados  no  § Io  com 
o diamétro  de  0m,19  na  base  e 0m,14  no  alto. 

Que  embora  tivesse  o direito  de  protestar  contra  a exigencia 
de  madeira  dè  lei,  não  o fez,  e que  tratou  de  cumprir  as  especifi- 
cações, mandando  preparar  alguns  postes  roliços  para  servirem  de  . 
norma,  sendo  estes  accejtos  por  Vm. 

Que,  supporido-se  assim  garantido,  Vm.  exigiu,  entretanto,  que 
os  postes  que  de  futuro  tivessem  de  ser  fornecidos  fossem  de  sec- 
ção quadrada,  como  exige  sa  condição  3%  annuUando-se  assim  o que 
prescreve  a clausula  4*,  tudo  das  citadas  especificações. 

Çpntradictando,  Vm.  pondera  em  seu  citado  officio  de  9 ic 
junho;  , • 

Que,  nada  tendo  o contracto  prescripto  sobre  as  condições  que 
os  postes  telegraphicos  devem  preencher,  Vm.  deliberou  organisar 
as  especificações  de  16  de  novembro,  contra  as  quaes  não  protestou 
o empreiteiro  em  devido  tempo; 

Que  a acceiiação  dos  postes  roliços  não  destruiu  o art.  3°  das 
citadas  especificações; 

Que  o exame  minucioso  das  madeiras  sujeitas  á recepção,  fez- 
lhe  sentir  a necessidade  de  recusar  o emprego  de  postes  roliços  e 
preferir  os  de  secção  quadrada; 

Que  na  Estrada  de  Ferro  Ingleza,  os  postes  de  seçção  quadraua 
duram  o duplo  do  tempo  dos  roliços  e as  especies  de  madeira  por 
ella  adoptadasf  são  as  mesmas  empregadas  nesse  prolongamento; 

Que,  finalmente,  o preço  por  que  se  obtem  um  poste  falque- 
jsdo  de  madeira,  de  lei,  é de  1$500  e 1$600. 

Do  que  fica  expendido,  e do  exame  de  todos  os  documentos, 
deprehende-se  o que  se  segue: 

• As  especificações  de  16  de  novembro  de  1876,  organisadas  por 
Vm.  para  o fornecimento  de  postes  é assentamento  da  linha  tele- 
ííraphica,  estão  em  vigor;  nem  contra  ellas  pode  representar  o em- 
preiteiro, o qual,  acceitando-as  deixou  de  recorrer  para  este  Mi- 
nistério dentro  do  prazo  estabelecido  na  clausula  68“  do- contracto. 


Nessas  especificações  se  permittiu,  porém,  ao  empreiteiro  o 
fornecimento  de  postes  de  madeira  roliça,  uma  vez  que  estivessem 
nas  condições  exigidas  no  ar»  V*  das.  mesmas  especificações. 

Desta  arte  resulta  que,  embora  levado  por  um  zelo  digno  de 
louvor,  e que  o Governo  Imperial  sabe  devidamente  aquilátar,  não 
tem  mais  hoje  Vm.  a faculdade  de  restringir,  como  fez  pela  decisão 
constante  de  seu  officio  de  3 de  maio  ultimo,  da  qual  recorreu  e 
empreiteiro,  esse  fornecimento  ao  que  prescreve  o art.  3“  das  men- 
cionadas especificações,  excluindo  assim  os  postes  que  estiverem 
nas  condições  do  citado  art.  4o  que,  incontestavelmente,  dá  ai 
mesmo  empreiteiro  o direito  de  fornecer  postes  de  madeira  roliça 
comtanto  que  este  seja  de  lei,  de  cerne,  isenta  de  casca  e branco  e 
dos  defeitos  referidos  no  art.  2o,  com  diâmetro  de  0m,19  na  base 
e 0m,14  no  alto. 

E como  a Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o Imperador,  parecessem  procedentes  estes  fundamentos,  a 
mesma  Augusta  Senhora  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  in- 
terposto em  20  de  maio  ultimo  pelo  empreiteiro  Francisco  Justi- 
tiapo  de  Castro  Rebello;  restabelecendo  o direito  do  recorrente  •* o ■ 
fornecimento  dos  postes  teiegraphicos  nas  condições  do  mencionado 
art.  4o  das  especificações  de  16  de  novembro  de  1876. 

O que  communioo  a Vm.,  para  seu  governo  e execução. 

Deus  Guarde  a Vm.  , 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeiaa. 

Sr.  Engenheiro  em  Chefe  das  obras  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  GO-A  — de  20  de  agosto  de  1877 

DA  provimento  ao  recurso  apresentado  pelo  empreiteiro  das  obras  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  9.  Francisco  contra  a 
declslo  do  respectivo  Engenheiro  Fiscal  que  lhte  retirou  a preparação  do 

leito  num  trecho  de  2.200™, 018. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  60-A 
— Rio  de  Janeiro.  20  de  agosto  de  1877. 

Foi  presente  a Sua  Alteza  a Princeza  Imperial  Regente,  com 
o officio  por  Vm.  dirigido  ao  Ministério  á meu  cargo,  cm  data  de 
26  de  junho  proximo  findo,  o recurso  que  a 20  do  mesmo  mez, 
interpoz  o empreiteira  das  obras  da  1“  Secção  do  prolongamento 
dessa  Estrada,  Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebello,  da  decisão 
pela  qual  Vm.  retirara  do  poder  do  mesmo  empreiteiro  ó trecho  de 
2.200m,0i8  de  preparação  do  leito  do  referido  prolongamento. 

Da  exposição  dos  factos  occorridos  se  conclue  que,  tendo  o 
empreiteiro  sub-contractado  aquella  parte  da  Estrada  como  prati- 
cara  com  relação  a outras,  deixaram  as  obras  de  ter  o impulso  de- 
sejado,  a ponto  de  ficarem  abandonadas.  . ' . 

Officiou  Vm.  o empreiteiro  para  que  proséguissem  os  trabalhos, 
pãrecendo-lhe  nada  ler  que  ver  com  o procedimento  do  sub-em- 
preiteiro,  que,  na  forma  da  clausula  22,  do  contracto  de  19  dé 


jiinho  dé  ífB?6,''%eriíiòmã  rêsfrbhêftttilicBadé  assumira  pa^  còm 
Governo.  1 X-T  j 

Nad1  tépido  o sobredito-  empreiteiro  cumpiddo'  a aliudiâa  de 
minarão,  fóPihê  intimado  continuasse  dentro  de^cincb  rlias  .alco- 
struoção  ,4as  òbms  'áçiiiia  indicadas,-  sob  pena  de  proceder  ,r* 
nos -termos'.  do  art.  38,  do  mencionado  contracto. 

: Essa  intimação  deixou  de  ser  attendida  pelo  empreiteiro, 
oppdz  a impossibilidade  em  que  se  achava  de  prosegüir-  nas  õbr 
pelo  facti§  dé  haver' o jujz  municipal  do  termo  de  Paliparea.  ei 
pedido  mandado  em  virUide  do  qual  mantinha  é sub-einphéiteíT 
èâ’  postei  :dà‘s  mesmas  obfas,-'  feiramôntas'-e  oü  tifos"  a^esãQrios. 

Não'  lhe" partecéndo  este  motivo  bastante' valioso,  resolveu 
retiraf  as  :obraã^  consideradas- :em  abandono,  db  podç?  do  emprei 
teiro,  abrindo  em  seguida  concurrencia  publica  para  riõvot  Contracto 
■na-  confórmidâde'  do-  que-  preceitua  -a  referida  clausula  28“  do  con 
tracto.  fti>)  ■■■  -■  -.iq  . .7...  1 

Em  presença  do  qtíe  fica' expendido,  cumpre  at tender : ■ 

Quê; 'embora  geja  expresso  na  clausula  22*  do  contracto  que  os 
sub-empreiteiros  nâo  teem  responsabilidade  alguma  para  cem,  1 
Governo-,  nem ! este  para  com  aquelles,  ficando  portanto  0 empíei 
teiro  responsável  por  tüdb  quanto  elles  fizerem,  não  & extensiva 
semelhante  di^osiçSõ  aos  êffeitos  que  natural  e .legalmente  devem 
produzir  os  actos  do  Poder  Judiciário. 

Que,  dado  ainda  0 caso  de  resultarem  deste  facto  embaraços 
provenientes  de  conluio  entre  0 empreiteiro  e os  sub-contractantes, 
0 mais  regular  de  obviar  tal  abuso  não  é,  nem  pode  ser  a desobe- 
diência a ordens  que  são,  pelo  merios;  apparentemerite  legaes; 

Que,  não  obstante,  haver  o contractp- na-  clausula  -St*  conside- 
rado apenas  casos  de  força  maior  “a  alça  excessiva  de  salarios  e a 
grande  falta  de  braços”,  0 mandado  de  manutenção  é,  na  especie 
. vertente,  obstáculo  da  mesma  ordem  que  justifica  a mora  ou  aban- 
dono das  obras,,  pois  sç  trata  de  acto  do  poder  distincto  e indepen- 
dente contra  0 qual  nem  Vm.  nem  0 empreiteiro  teem  acção; 

Que,  existindo  de  facto  um  interdicto  judicial  sobre  as  obras 
de  que  se  trata,  não  importa  a clausula  do  contracto  pela  qual  as 
acções  entre  ó empreiteiro  e sub-empreileiro,  não  devem  prejudi- 
car as  obías  dò  méshio .prolongamento;  porquanto,  sendo  uma  umea 
a posse,  não  pode  esta  pertencer  simultaneamente  ão  empreiteiro 
e ao  sub-contractante; 

Que,  comquanto  tenha  0 empreiteiro  proçedido  com  irregula- 
ridade, fazendo  executar  obras  em  parte  do  trecho  da  Estrada  ma- 
nulenida,  0 que  denuncia  accôrdo  posterior  com  0 sub-empreiteiro, 
ao  passo  que  allegava  força  maior  para  não  dar  andamento  aos  tra- 
balhos na  parte  restante  do  mesmo  trecho,  nem  por  isso  era  licito! 
contrariar  e desobedecer,  sem  responsabilidade,  antes  que  o.effeiüo 
do  mandado  de  manutenção . fosse  obstado  judicialmente  ou  por 
conflicto  administrativo.  *. 

Que  finalmerite,  emborà  tivesse  Vm.  na  interpretação  que  deu 
ás  clausulas  do  contracto,  referentes  ao  assumpto, ■ presidido  com' 
inteira  bôa  fê,  cumpre  todavia  considerar  caso  de  força  maior  0 
impedimento  alíegado  pelo  empreiteiro,  resultante  de  acto  do  poder 
judiciário,,  cújas  decisões- 0 Governo  deve  ser  o.  primiero  a manter 
e fazer  respeitar.  - „ , 

Por  estes  ‘ fundamentos,  resolveu  Sua  Alteza  a Prmceza  Impe- 
rial Regente,  em  nOine  do  Imperador,  dax  provimento  ao  recurso  de 
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20  de  junho  de  1876,  interposto  pelo  empreiteiro  Francisco  Justi- 
niano  de  Castro  Rebello:  mandando  restituir  ao  mesmo  empreiteiro 
o tredho  das  obras  que  lhe  havia  sido  retirado. 

O que  declaro  a Vm.  para  seu  conhecimento  e execução. 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Br.  Engenheiro  em  Ghefe  das  obras  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  62  — de  22  de  agosto  de  1877 

Deolara  ao  Engenheiro  Chefe  do  prolongamento  da  Eatrada  de  Ferro  do  Re- 
cife ao  S.  iFrandeco  que  ao  Governo  assiste  todo  o direito  de  alterar  o 
traçado  Courtrtrtho,  como  Mie  aprouver. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERiCIO  E OBRAS  PU-  . 
BLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.  62  — 
Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1877. 

Consulta  Vmce.  em  officio  n.  378  de  30  de  julho  proximo 
findo,  se  cabe-lhe  o direito  de  alterar,  para  mais  ou  para  menos, 
as  dimensões  dos  vãos  das  pontes,  e de  supprimir  as  obras  d’arte 
desse  genero,  que  porventura  sejam  dispensáveis,  em  virtude  de 
modificações  do  traçado  Coutinho,  declaro-lhe,  em  resposta,  que 
ao  Governo  cabe  todo  o direito  de  alterar  o projecto  Coutinho  como 
bem  lhe  aprouver,  segundo  os  projectos  que  Vm.  apresentar  (§  1°, 
condição  5*  do  contracto  de  27  de  julho  de  1876) . 

Deus  Guarde  a Vmce. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  em  Chefe  tio  prolongamento  da  Estrada  de 

Ferro  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  17  — DE  27  DE  AGOSTO  DE  1877 

Autortea  a,  construcção  de  uma  ponte  de  ferro  na  cidade  de  Santos,  em  sub- 
stituição á de  madeira,  que  alli  existe,  sendo  a respectiva  despesa  levada 
& conta  de  custeio,  e repartida  P»r  quatro  semestres. 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA.  GOMMER 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
r Secção  — N.  17  — Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de  1877. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.  nu- 
mero 121,  de  6 do  corrente  mez,  cobrindo  por  copia  a correspon- 
dência trocada  entre  a Superintendência  da  Estrada  de  Ferro  de 
Santos  a Jundiahy  e o respectivo  Engenheiro  Fiscal,  a respeito  da 
construcção  de  uma  ponte  de  ferro  na  cidade  de  Santos,  em  sub- 
stituição á de  madeira  alli  existente,  declaro  a V.  Ex.,  para  fazer 
constar  á dita  Superintendência  e ao  referido  Engenheiro  Fiscal, 


que  pode  ser  construída  a indicada  ponte,  sendo  a respectiva  dés- 
peza  levada  á conta  de  custeio,  e dividida  em  quatro  semestres. 
Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


PORTARIA  — de  27  PE  agosto  de  1877 

Ajuprova  as  condições  gemes,  especificações  e taibellae  cie  preços  para  a« 
empreitadas  de  construcção  do  prodongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
d>.  Pedro  JJ. 

Sua  Alteza  a Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, Ha  por  bem  Approvar  as  condições  geraes,  especificações  e 
tabella  de  preços,  propostas  pelo  Engenheiro  em  Chefe  do  prolon- 
gamento da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  e assignadas  pelo 
Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas,  para  as  empreitadas  de 
construcção  das  obras  do  mesmo  prolongamento. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de  1877.  — Thomaz 
Jos a Coelho  de  Almeida. 


Condições  geraes,  especificações  e tabella  de  preços  a que  se 
refere  a Portaria  desta  data. 


CONDIÇÕES  GERAES 

I. 

O empreiteiro  obriga-se  a executar  os  seguintes  trabalhos: 

Io.  Roçado,  deslocamento  e limpa  do  terreno  que  tiver  de  ser 
occupado  pelas  obras. 

2o.  Movimento  de  terras  para  formação  do  leito  da  Estrada. 

3o.  Construcção  das  pontes,  pontilhões,  boeiros,  draines,  mura- 
lhas, empedramentos,  enrocamentos,  etc. 

4°.  Conservação  das  obras  acima  referidas  durante  o tempo  da 
construcção  e até  final  conclusão  e recepção  definitiva  das  mesmas 
obras  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

n. 

O empreiteiro  tendo  pleno  e cabal  conhecimento  não  só  das 
obras  que  contracta,  mas  também  das  circumstancias  locaes,  obri- 
ga-se a executar  as  referidas  obras  com  perfeição  e solidez  a con- 
tento do  Engenheiro  em  Chefe  e de  accôrdo  com  o presente  contra- 
cto, e especificações  annexas. 


m. 

O empreiteiro  deverá  residir  no  centro  dos  trabalhos  e não  po- 
derá ausentar-se  senão  temporariamente  e com  conhecimento  do 
Engenheiro  em  Chefe.  Nestes  casos,  deverá  apresentar  á approvação 
do  mesmo  Engenheiro  um  procurador  idoneo  com  procuração  es- 
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pecial  para  substituil-o,  fazer  pagamento  aos  trabalhadores  e pro- 
ceder oomo  se  presente  fôra  o empreiteiro;  de  modo  cpie  nenhuma 
operação  relativa  aos  trabalhos  da  empreitada  possa  ser  retardada 
ou  suspensa  ipor  causa  da  ausência  temporária  do  mesmo  em- 
preiteiro. 

IV. 

Se  o empreiteiro  deixar  de  cumprir  o disposto  n&  condição 
anterior  ou  se  o procurador  não  executar  as  ordens  de  serviço  que 
receber  do  Engenheiro  em  Chefe  ou  do  Engenheiro  encarregado 
das  obras,  proceder-se-ha  á revelia  do  empreiteiro. 

V. 

Os  terrenos  que  tiverem  de  ser  oecupados  pelas  obras  da  Es- 
trada, e aquelles  de  onde  se  houver  de  extrahir  pedras  para  as 
mesmas  obras,  serão  entregues  ao  empreiteiro  livres  e desembara- 
çados de  qualquer  onus;  não  sendo  licito,  porém,  ao  empreiteiro 
utilisar-se  quer  de  uns,  quer  de  outros,  senão  para  os  fins  acima 
indicados;  podendo,  apenas,  ser-lhe  permittido  nos  primeiros,  se. 
assim  o entender  o Engenheiro  em  Chefe,  levantar  ranchos  de  con- 
strucção  ligeira  para  abrigo  dos  operários,  depositos,  armazéns  e 
outros  misteres  do  serviço  da  empreitada;  correndo  por  conta  do 
mesmo  empreiteiro  a acquisição  do  terreno  necessário  para  estes 
misteres,  caso  não  convenha  á Estrada  que  sejam  elles  estabelecidos 
na  zona  destinada  ás  obras. 

VI. 

O empreiteiro  dará  principio  aos  trabalhos  dentro  do  prazo  de 
30  dias,  contados  da  data  em  que  lhe  fôr  communicado  pelo  Enge- 
nheiro em  Chefe  ou  pelo  Chefe  da  Secção,  achar-se  estacado  o 
perfil  longitudinal  dos  tres  primeiros  kilometros;  e fica  sujeito  á 
multa  de  100$000  por  dia  em  que  exceder  o referido  prazo,  rescin- 
dindo-se  o contracto  logo  que  a multa  subir  a 3:000íj>000. 

VJI. 

c 

Os  trabalhos  deverão  ficar  concluídos  dentro  do  prazo  de 
annos  a contar  da  mesma  data  acima  referida,  ficando  o emprei- 
teiro sujeito  á multa  de  10:000$000,  por  mez  de  excesso  daquelle 

prazo . 

VIII. 

Dado  o caso  da  rescisão  do  contracto  por  não  ter  o empreiteiro 
encetado  os  trabalhos  dentro  do  prazo  marcado  ou  por  qualquer 
outra  causa  dependente  do  mesmo  empreiteiro,  perderá  elle  a 
fiança  de  que  depositará  para  garantia  da  fiel  exe- 

cução do  contracto  e instrueções  annexas  e sem  direito  a indemni- 
sação  por  lucros  cessantes,  despezas  que  já  houver  feito,  etc. 

IX.  . • 

Nenhum  trabalho  será  executado  pelo  empreiteiro  sem  que 
preceda  ordem  escripta  do  Engenheiro  em  Chefe;  e os  que  o forem 
correrão  por  conta  e risco  do  empreiteiro,  que  fica  sujeito  a de- 


molil-os  á sua  custa,  se  as3im  o entender  conveniente  o mesmo 
Engenheiro . 

X. 


Antes  de  enoetar-se  os  trabalhos  em  cada  trecho  de  3 kilome- 
tros, será  este  entregue  ao  empreiteiro  eonvenientemente  marcado 
com  estacas  que  indiquem  os  accidentes  do  terreno,  entradas  dos 
cortes,  etc.  no  eixo  da  Estrada;  o que  examinado  pelo  empreiteiro, 
declarará  elle  por  escripto  que  recebe  o referido  trecho  nas  con- 
dições acima  indicadas,  ficando  sob  a responsabilidade  do  mesmo 
empreiteiro  a conservação  das  estacas  e as  despezas  que  a adminis- 
tração houver  de  fazer  motivadas  pela  remoção  ou  desarranjo  das 
mesmas. 

XI. 

Na  execução  dos  trabalhos  o empreiteiro  seguirá  fielmente  as 
indicações  dos  desenhos  que  lhe  forem  fornecidos  pelo  Engenheiro 
encarregado  das  obras  e as  ordeus  de  serviço  que  por  este  lhe 
forem  dadas,  e não  poderá  fazer  nenhuma  alteração,  sob  p»ena  de 
demolir  a obra  feita  e reconstruil-a  á sua  custa  de  perfeito  ac- 
còrdo  com  os  referidos  desenhos  e ordens.  Se  recusar  cumprir  esta 
ultima  disposição  será  a obra  demolida  e reconstruida  pela  admi- 
nistração da  Estrada,  correndo  por  conta  do  empreiteiro  as  despe- 
zas, que  serão  deduzidas  do  primeiro  pagamento. 

O Engenheiro  em  Chefe  poderá,  entretanto,  autorisar  o recebi- 
mento da  obra,  se  o entender  conveniente:  neste  caso  porém,  terá 
o empreiteiro  direito  somente  ao  valor  da  obra  feita  se  este  não 
lôr  superior  ao  da  obra  ordenada. 

XII. 

As  alterações  que  porventura  tiverem  de  soffrer  as  obras  depois 
de  entregues  os  respectivos  desenhos  ao  empreiteiro  deverão  ser 
indicadas  nestes  e em  ordem  de  serviço  e assignadas  pelo  Enge- 
nheiro da  Secção,  sem  o que  não  deve  o empreiteiro  executal-a, 
sob  pena  de  incorrer  no  que  dispõe  a condição  anterior. 

XIII. 

Antes  de  encetar  a execução  de  qualquer  obra,  serão  fornecidas 
ao  empreiteiro  copias  authenticas  dos  desenhos  e as  notas  expli- 
cativas que  forem  necessárias.  Os  originaes  destes  desenhos  e notas, 
rubricados  pelo  Engenheiro  em  Chefe  e pelo  empreiteiro,  ficarão 
archivados  no  escriptorio  da  administração. 

As  alterações  que  porventura  tenham  de  soffrer  as  respectivas 
obras  deverão  ser  mencionadas  nestes  originaes  e rubricadas  pelo 
empreiteiro  e pelo  Engenheiro  em  Chefe. 

Quando  porventura  venha  a apparecer  qualquer  duvida  ou  con- 
testação entre  o empreiteiro  e os  Engenheiros  da  Estrada,  prove- 
niente dos  desenhos  das  obras,  decidirá  o Engenheiro  em  Chefe, 
tendo  em  consideração  somente  o que  constar  dos  referidos  ori- 
ginaes. 

XIV.  ' 

•Se  o Engenheiro  em  Chefe  entender  conveniente  alterar  a 
direcção  da  Estrada  e os  projectos  das  obras  que  houver  mandado 


Su“r'  a83im  o ordenará  por  escripto  ao  empreiteiro  nue  o cum- 
da*  Secção.  9110  receber  a ordem  do  mesmo  Engenheiro’ou  do  Chefe 


XV. 


Se  das  alterações  a que  se  refere  a condição  anterior  resullar 
abandono  de  obra  feita  ou  encetada,  serão  estas  medidas  e seu 
valor  creditado  ao  empreiteiro,  sem  que  tenha  este  direito  algum  a 
quaJquer  indemmsaçao  por  motivo  de  augmento  ou  de  diminuição 
de  trabalho  proveniente  de  taes  alterações.  ' 


XVI. 

Todas  as  ordens  de  serviço  serão  dadas  por  escripto  pelo  Ohofe 
de  Secção,  numeradas  e entregues  em  mão  ao  empreiteiro  que 
delias  passará  recibo;  e de  idêntico  modo  se  procederá  em  relação 
ás  observações  ou  reclamações  que  o empreiteiro  haja  de  apresen- 
tar motivadas  por  estas  ordens,  devendo  ser  apresentadas  taes  ob- 
servações ou  reclamações  dentro  de  quarenta  e oito  horas,  contadas 
do  dia  em  que  forem  entregues  as  referidas  ordens  ao  empreiteiro 


XVII. 

As  ordens  de  serviço  deverão  ser  immediataniente  cumpridas 
pelo  empreiteiro;  se,  porém,  este  entender  que  de  sua  execução 
resulta-lhe  prejuízos  contra  os  quaes  tenha  de  reclamar,  fará  sustar 
a obra  em  questão  e se  entenderá  com  o Engenheteo  em  Chefe  den- 
tro do  prazo  de  48  horas  a que  se  refere  a condição  anterior;  cor- 
rendo por  conta  e risco  do  empreiteiro  o que  elle  fizer  em  con- 
trario da  presente  condição  e sem  direito  á indemnisação,  qualquer 
que  seja  o motivo. 


XVIII . 

Nenhuma  reclamação  do  empreiteiro  será  acccita  quando  ba- 
seada em  ordens  verbaos. 


XIX. 

O empreiteiro  encetará  os  trabalhos  pelos  pontos  que  lhe  forem 
designados  pelo  Engenheiro  em  Chefe  em  ordem  escripta,  dando- 
lhes  o conveniente  impulso  a juizo  du  mesmo  Engenheiro,  dentro 
do  prazo  de  tempo  por  este  determinado. 


XX. 

O empreiteiro  empregará  materiaes  de  superior  qualidade  a 
juizo  do  Engenheiro  da  Secção,  devendo  remover  á sua  custa  os  que 
forem  recusados  por  insufficiencia  de  dimensões  ou  por  má  quali- 
dade. A remoção  será  feita  pela  Administração,  se  o empreiteiro 
recusar  fazel-a,  correndo  por  conta  do  mosmo  empreiteiro  todas  as 
despezas  que  lhe  serão  debitadas. 
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XXI. 

Os  trabalhos  e obras  do  que  trata  o presente  contracto  serão 
pagos  pelos  preços  da  tabeliã  annexa,  nos  quaes  está  comprehen- 
dido  não  só  a mão  de  obra,  fornecimento  de  ferramentas,  appa- 
relhos,  materiaes,  etc.,  mas  também  as  quotas  de  eventuaes  e lucros 
do  empreiteiro. 


XXII. 

Até  o dia  20  de  cada  mez  proceder ^se-ha  á medição  provisória 
dos  trabalhos  e obras  feitas  no  mez  anterior  pelo  empreiteiro. 

Nenhuma  medição  provisória  será  feita  sem  que  o Chefe  da 
Secção  haja  dado  ao  empreiteiro  aviso  por  escripto  com  tres  dias 
de  antecedencia  para  que  possa  o mesmo  empreiteiro  a ella  assis- 
tir; procedendo-se,  porém,  á sua  revelia  se  não  comparecer;  neste 
caso  perderá  o empreiteiro  o direito  de  reclamação  á verificação 
de  que  trata  a condição  seguinte. 


XXIII. 

A classificação  e quantidade  de  serviços  resultantes  das  me- 
dições provisórias  serão  lançadas  em  livro  especial  pelos  Enge- 
nheiros que  fizerem  as  medições. 

O empreiteiro  tomará  conhecimento  destas  notas  no  escripto- 
rio  do  Chefe  da  Secção  dentro  do  prazo  de  tres  dias,  contados  da 
data  em  que  receber  o convite  em  ordem  de  serviço  e deverá  era 
seguida  authenticar  a folha  ou  folhas  do  referido  livro  em  que 
estiverem  lançadas  as  notas;  declarando,  se  fôr  caso  disso,  qual  a 
motivo  de  impugnação  de  qualquer  parte  da  medição. 

A as  sign  atura  do  empreiteiro  no  referido  livro  importa,  por 
parte  do  mesmo  empreiteiro.,  acceitação  das  medições  como  bôas, 
salvo  as  correcções  que  mais  tarde  resultarem  das  medições  finaes 
ou  de  decisão  do  Engenheiro  em  Chefe.  No  caso  de  impugnação 
por  parte  do  empreiteiro,  procederá  o Engenheiro  á nova  medição 
e se  fôr  caso  disso,  sujeitará  á decisão  do  Engenheiro  em  Chefe. 

Fica  entendido  que  a verificação  ou  nova  medição  será  feita 
som  prejuízo  do  serviço,  e não  será  attendida  quando  exija  temno 
tal  que  demore  a preparação  e conclusão  das  contas  de  pagamento 
do  mez . 


xxrv . 

Excepluadas  as  classificações  de  terrenos  e das  obras,  as  quaes 
poderão  ser  modificadas  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  serão  conside- 
radas como  definitivas  e finaes  as  medições  provisórias  de  todos 
os  trabalhos  e obras  cuja  medição  final  não  possa  ser  mais  tarde 
verificada. 


XXV. 

As  obras  e trabalhos  medidos  provisoriamente  em  cada  mez 
serão  pagos  dentro  de  30  dias  (trinta  dias)  contados  do  dia  10 
do  mez  seguinte  ao  da  medição,  deduzindo-se  10  % da  importância 
do  serviço  feito,  os  quaes  ficarão  retidos  nos  cofres  da  Estrada 
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como  caução  da  fiel  execução  deste  contracto  e da  solidez  e con- 
servação das  obras  até  seu  recebimento  definitivo. 

XX  Ví. 

Os  resultados  das  medições  provisórias  e pagamentos  mensae» 
em  nenhum  caso  darão  ao  empreiteiro  direito  a reclamações  rela- 
tivas ás  contas  finaes. 


XXVII. 

Se,  por  insufficiencia  de  pessoal  ou  de  material,  qualquer  tra 
balho  ou  obra  em  cada  kilometro  ■ não  fôr  encetado  no  prazo  de 
tempo  determinado  pelo  Engenheiro  em  Chefe  ou  não  proseguir 
eom  o necessário  impulso  para  que  fique  concluído  no  prazo  fixado 
no  presente  contracto,  a juizo  do  mesmo  Engenheiro,  ordenará  este 
o preciso  augmento  de  pessoal  e de  material  que  deverá  o emprei- 
teiro realisar  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  fixado  pelo  mesmo  En- 
genheiro; se.  expirado  este  prazõ,  não  tiver  o empreiteiro  cumprido 
a ordem  e não  apresentar  motivos  justificativos  que  o inhibiram 
de  cumpril-a,  providenciará  o Engenheiro  em  Chefe  sobre  a con- 
clusão das  obras  de  todo  o trecho,  contractando-as  com  outro  em 
concurrencia  publica  e por  conta  e risco  do  empreiteiro. 

So  forem  acoeitas  pelo  Engenheiro  cm  Chefe  as  razões  apre- 
sentadas pelo  empreiteiro  que  o inhibiram  de  realisar  o referido 
augmento  no  prazo  fixado,  poderá  o mesmo  Engenheiro  pnorogal-o: 
finda,  porém,  esta  prorogação,  se  não  estiver  cumprida  a ordem, 
qualquer  que  seja  o motivo,  proceder-se-ha  como  esfá  determinado 
no  final  da  primeira  parte  desta  condição. 

xxvni. 

Antes  de  encetar-se  a conclusão  das  obras  de  que  trata  a con 
dição  anterior,  proceder-se-ha  á medição  dos  trabalhos  feitos  pelo 
empreiteiro  no  respectivo  trecho,  observando-se  a respeito  o que 
dispõem  as  condições  do  presente  contracto  relativas  a medições 
finaes  de  obras  concluídas;  devendo,  porém,  o empreiteiro  authen- 
ticar  os  respectivos  desenhos  no  prazo  de  48  horas  e não  no  mar- 
cado nas  mesmas  condições. 


XXIX. 

Depois  de  concluídas  as  obras  de  que  tratam  as  duas  condições 
anteriores,  proceder-se-ha  á medição  final  das  mesmas;  se. seu  custo 
fôr  maior  do  que  o calculado  pelos  preços  da  tabella  annexa  ao 
presente  contracto,  será  a differença  paga  pelo  empreiteiro,  servindo 
para  isto  a fiança  por  elle  depositada  para  garantia  do  contracto, 
reforçada,  se  fôr  necessário,  pelas  cauções  retidas  mensalmepte. 

XXX. 

Terminados  os  trabalhos  de  foinsnação  do  leito  e de  construcção 
ides  obras  d’arte,  proceder-se-ha  á medição  final  das  mesmas; 
concluiria  esta.  o Chefe  de  Secção  organisará  os  desenhos  respectivos 
com  as  necessárias  reclamações  relativas  á classificação  dos  terrenos 


e das  obras,  distancias  de  transporte,  quantidade  e especie  de  ma- 
teriaes  fornecidos  ao  empreiteiro  e tudo  mais  que  fôr  preciso  para 
calcular-se  o serviço  feito. 

Estes  desenhos  despis  de  aasignados  pelo  Ohefe  de  Secção, 
serão  por  elíe  apresentados  ao  empreiteiro  para  assignal-os,  se  com 
elles  concordar.  Se,  porém,  o empreiteiro  tiver  duvidas  ou  recla- 
mações a fazer  deverá  apresental-as  por  escripto  ao  Engenheiro  em 
Chefe  dentro  do  prazo  de  cinco  dias,  contados  da  data  em  que 
houver  recebido  os  desenhos;  podendo  também  o empreiteiro  re- 
querer ao  mesmo  Engenheiro,  dentro  desse  prazo,  nova  medição 
final,  que  lhe  será  concedida. 

Expirado  o prazo  de  que  trata  esta  condição,  perderá  o em- 
preiteiro o direito  a qualquer  rèclamação.  bem  como  á nova  medição 
final  ou  verificação  da  primeira,  que  será  considerada  definitiva, 
salvo  o caso  previsto  na  condição  seguinte. 

Antes  de  começar-se  a medição  final  será  o empreiteiro  con- 
vidado, com  tres  dias  de  antecedencia,  para  a ella  assistir,  proce- 
dendo-se á sua  revelia  se  não  comparecer. 

XXXI. 

■Os  desenhos  de  que  trata  a condição  anterior,  não  obstante 
assignados  pelos  Ohefe  de  Secção  e empreiteiro,  só  poderão  ter 
valor  o servir  de  base  para  organisação  da  conta  final,  depois  que 
forem  approvados  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  o qual  poderá  man- 
dar proceder  jaelos  mesmos  ou  por  outros  Engenheiros  á nova  me- 
dição de  todas  ou  de  parte  das  obras. 

Para  assistir  a esta  nova  medição  será  convidado  o emprei- 
teiro nos  termos  da  condição  anterior. 

XXXII. 

V 

Logo  que  forem  approvados  pelo  Engenheiro  em  Ohefe  os  de- 
senhos da  medição  final  da  empreitada,  proceder-se-ha  no  escri- 
ptorio  central  aos  cálculos  necessários  para  organisação  da  conta 
final.  Feita  esta,  será  convidado  o empreiteiro  para  examinal-a  e 
authentical-a  com  sua  assignatura,  se  não  tiver  reclamação  a apre- 
sentar. A reclamação  deverá  ser  apresentada  por  escripto  ao  En- 
genheiro em  Chefe,  dentro  do  prazo  de  5 dias,  contados  da  data  em 
que  tiver  o empreiteiro  recebido  convite  para  examinar  a conta 
final . 

Esgotado  este  prazo  nenhuma  reclamação  do  empreiteiro  será 
recebida. 


XXXIII. 

Se  não  fôr  attondida  a reclamação  do  empreiteiro,  nos  casos 
de  que  tratam  as  duas  condições  anteriores  e somente  nestes  casos, 
fica-lhe  livre  o recurso  para  o Ministro  da  Agricultura,  Commer- 
cio  o Obras  Publicas,  que  decidirá  em  ultima  instancia,  ficando  o 
empreiteiro  obrigado  a sujeitar-se  a essa  decisão. 

XXXIV. 

_ Salvo  os  casos  de  recurso  para  o Ministro  de  que  trata  a con- 
dição anterior,  todas  as  duvidas  ou  divergências  entre  - os  Enge- 
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nheiros  ® o empreiteiro,  toda 
de  apresentar,  serão  decididas 
em  Chefe. 


e qualquer 
em  ultima 


reclamação  que  este  tenha 
instancia  pelo  Engenheiro 


XXXV . 

A aolHa  demonstrado  na  conta  final,  deduzidas  as  multas  e 
, £aSaalHpvidar  nelo  empreiteiro,  ser-lhe-ha  pago  logo  que  cesse 
despezas  devida  F mpsmo  nela  solidez  e conservação  das  obras 
; PO'«  EngenUei.ro  em  Chefe. 


XXXVI. 


n pmnreiteiro  fica  responsável  pola  solidez  e bôa  conservação  das 

conclusão  da  medição  final. 


XXXVII. 

:para  execucih  do  que  di8p«e .»n^ffl°0p^SS“í' ‘JtoTai 
preiteiro  obrigado  a manj;er  ,.omnôr  os  aterros,  limpar  as 

ralLafd?e.PKZr«iSha1  as  aguas  pluviaes  convenientememo 
para  que  não  damnifiquem  as  obras,  etc. 

XXXVIII . 

Expirado  cada  um  dos  fim 

feiro,  serão  48  h^n^n^Siefe  de  Secção  e do  Empreiteiro,  e defi- 
Ohefe,  acompanhado  do  em  oerfeito  estado  de 

ritivamente  acceitas  por  aque le  - mQ  de  recepção  que  será  assi- 
conservação;  lavrando-se  enl&oo  ' de  Secção  e empreiteiro, 

gnado  pelo  Engenheiro  em  Chefe  Chete  dc  » Jualquer  responsa- 
ficando*  este  desde  então dQe  So;  podendo  a Adminis- 

gaW  WolífpSârS11  ô— te. 


XXXIX . 

Fica  livre  ao  Engenheiro  cmOiel^  ‘^'‘^gp^fvoí  trabalhos 
trecho  da  Estrada  depois  de  co^mdo s g dc  responsabli1dade 

ainda  que  se  nao  tenham  eagw  - o mesmo  empreiteiro  exonera, - 
t rES^hSS  SS?^SÍ  e conservação  das  obras  desse 

trecho . 

XL. 

Aié  findar  o.pra», 

“SUTafíaSto^  S de  obra  ou  de  mí  quahdade  do. 
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materiaes,  serão  repara/dos  i m med  i atam  ente  pelo  empreiteiro  ou 
pe  a Administração  da  Estrada  pelo  modo  que  julgar  mais  conve- 
s,e  r®cusa'1!  fazel-o  ou  demorar  sua  execução  além  do 
S lidado  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  correndo  as  despezas  por 
conta  do  mesmo  empreiteiro. 


XLI. 

Todo  o material  extrahido  das  cavas  é propriedade  da  Estradj. 
e será  depositado  nos  aterros  ou  nos  pontos  que  ao  empreiteiro 
forem  indicados  pelos  Engenheiros. 

O material  depositado  á margem  do  leito  ou  nos  pontos  acima 
referidos  para  ser  posteriormente  empregado,  ficará  sob  a guarda 
o responsabilidade  do  empreiteiro,  que  delle  poderá  utilisar-se  so- 
mente nas  obras  e quando  para  isso  haja  ordem  expressa  e escripta. 
do  Engenheiro,  descontando-se,  neste  caso,  do  valor  da  obra,  o custo 
por  que  o tiver  a Estrada  pago  ao  empreiteiro. 


XLII. 

Quando  a Administração  presumir  que  ba  vicios  de  execução 
em  qualquer  obra  em  construcção  ou  construida,  será  ella  demolida 
e reconstruída  á custa  do  empreiteiro,  se  fôr  verificada  a presum- 
pção  ou  suspeita;  e no  caso  contrario  á custa  da  Administração. 


XLHI. 


O empreiteiro  percorrerá  os  trabalhos  tantas  vezes  quantas  o 
reclamar  o bem  do  serviço;  e deverá  acompanhar  o Engenheiro  em 
Chefe  em  suas  inspecções  sempre  que  este  o requisite. 

s xuv. 

O empreiteiro  terá  particular  cuidado  na  escolha  de  seu  pes- 
. soai,  não  admittindo  para  Administradores,  feitores,  mestres  de  obra 
e operários  senão  pessoas  que  se  recommendem  por  sua  probidade 
e aptidão,  ficando  o mesmo  empreiteiro  responsável  para  com  a 
Administração  e para  com  os  particulares  pelos  prejuízos  que  lhes 
causar  esse  pessoal,  salvo  quando  taes  prejuízos  pTovierem  da  exe- 
cução de  ordens  de  serviço  expedidas  pelo  Engenheiro  em  Chefe. - 

XLV. 

Os  empregados  do  empreiteiro  que  commetterem  aotos  de  in- 
subordinação, improbidade  ou  outros  que  tornem  inconveniente  sua 
permanência  no  serviço,  serão  despedidos,  se  assim  o exigir  o En- 
genheiro em  Chefe. 

XLYI. 

Afim  de  que  possa  a Administração  verificar  se  as  obras  mar- 
cham com  impulso  conveniente,  o empreiteiro  fornecerá  ao  Enge- 
nheiro de  Secção  periodicamente  e nas  épocas  por  este  fixadas,  a 
relação  do  pessoal  e do  material  de  serviço  empregado  nos  diversos 
trabalhos . 
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XLvn. 

KT^huma  i n dem  ni  sacão  será  concedida  ao  empreiteiro  por  pre- 

jrSrese  «dporoc % 

miSRÃigencia,  imprevidência  falta  de  recursos,  erros 
ou  má  administração  do  mesmo  ®™Pr^0rr°  Ajuizo 6 doPEngenheiro 
Exceptuam-se  casos  dias  ’seguint9s  ao  dos  aconte- 

bentos-  Pttío  exclasivamente  ao  mesmo  Engenheiro  a apre- 
"'^e^iVSrrSo^rSf-i-  citados,  perde  o emprei- 
teiro  o direito  á referida  reclamaçao. 

XLVHI. 

, • /»rva  pViíafA  ontender  conveniente  executar  por 
Se  o Engenheiro  nhefe  < lrarte '0n  qualquer  outra  nao  pre- 

wsa.  - — 

teiro  ou  por  outrem  mediante  aiuste^ appaTolhos  de  que  trata 
Pelo  fornecimento  d^fXão  rSberá  o empreiteiro  5%  dos 
a primeira  parte  desta  c , ■ ’ pPia  Administração. 

salarios  do  pessoa]  que  fira^uiSto  o empreiteiro  em  caso  algum 
Estas  obrigações  a que  fica  svijeuo  £ para  na0  concluir 

serão  invocadas  por  como  ^ do  tempo  do  contracto;  >u 

XLTX. 

Quando  os  trabalhos  estados J^ern^ impulso  de*1  modo* que 
teiro  ou  não  progredirem  com  mnlracto  a juizo  do  Enge- 

possam  ficar  concluídos  no  P™*  reScindir  o’  presente  contracto, 
^eSaSn,eemP^idaT^i.oe1c  sna  concho  como  en- 

. ^"^'«ÍSfí!  ,ta*o  do  ° Tilomèto” 

1 O excesso  do  custo  da  conclusão  destas  od.^ . do  empreiteiro 
preços  da  tabella  annexa,  correrá  por  co  a geu  favor  na  conta 

de  sua  caução  e do  saldo  que  P _o  da  rPSCiSão  do  contracto,  o 
final  que  se  orgamsará  por  o. cc  da  emppeiiada  pelos  meios 

antes  de  encetar-se  a conclusão  aas 
que  o Ministro  entender  conveniente. 

L. 

Serão  considerados  propriedade  do 01 3VS  artístico  ou 
e em  geral,  todos  os  oble®  ^Hnd'  ^ ex cavações  que  se  fizerem 
scientifico  que  toremenc  d e COnstrucção  das  obras  dar.e. 

para  formação  do  leito  da  HaSiraud, 


0 empreiteiro  fica  responsável  por  si,  seus  teres  e haver 
por  todas  as  obrigações  que  lhe  impõe  o presente  contracto. 

LII. 


No  caso  de  morte  do  empreiteiro,  o Governo  poderá  rescindi 
este  contracto  ou  mandar  concluir  as  obras  pelos  herdeiros  A 
mesmo,  se  os  julgar  idoneos;  e no  caso  contrario,  por  conta  t 
fiança  depositada  e das  cauções  mensalmente  deduzidas  dos  certi- 
ficados de  pagamento. 


Lin. 

Fazem  parte  do  presente  contracto  as  especificações  e serie  de 
preços  annexas  ás  quaes  se  referem  algumas  das  condições  acima 
ei  tadas . 

LTV. 

Para  garantia  da  fiel  execução  deste  contracto  e das  especifi- 
cações annexas  depositará  o empreiteiro  no  Thesouro  Nacional  a 
quantia  de  dentro  do  prazo  de  trinta  dias  contados  da 

O dejposito  ou  caução  de  que  trata  a presente  condição  sé 
poderá  ser  levantado  depois  de  concluídas  e definitivamente  rece- 
bidas todas  as  obras  do  presente  contracto. 

LV. 

Este  contracto  é intransferível  e o empreiteiro  incorrerá  na 
pena  de  rescisão  do  meâmo,  com  perda  da  caução  de  que  trata  a 
condição  anterior  e do  saldo  a haver  da  Estrada  pelas  obras  em 
andamento,  se  o transferir  a outrem.  Fica,  porém,  livre  ao  empre. 
teiro  dar  de  sub-empreitada  parte  das  obras.  Neste  caso,  deverá  o 
empreiteiro  conferir  aos  sub-empreiteiros  plenos  poderes  para  re- 
presentarem e decidirem,  como  se  elle  presente  fosse,  tudo  que  dis- 
ser respeito  ás  obras  das  sub-empreitadas,  sua  execução,  medição, 
classificação,  liquidações  de  icontas  e o mais  a que  está  sujeito  o 
empreiteiro  em  virtude  do  presente  contracto. 

Os  sub-empreiteiros  não  teem  responsabilidade  alguma  para 
com  o Governo,  nem  este  para  com  elles;  ficando,  portanto,  o em- 
preiteiro responsável  por  tudo  que  fizerem  os  sub-empreiteiros. 

LVI. 

Sempre  que  neste  contracto  e especificações  annexas  se  falia  em 
Engenheiro  em  Ghefe,  Ghefe  de  Secção,  ou  Engenheiro,  entende-se 
que  são  os  que  por  parte  do  Governo  teem  a seu  cargo  a direcção, 
classificação,  medição  e fiscalisação  das  obras. 

LVII. 

Todo  o material,  ferramenta,  apparelhos  e o pessoal  que  t 
empreiteiro  houver  de  empregar  nas  obras,  quando  teftham  de  ser 
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transportados  para  estas  ppla  Estrada  em  trafego,  pagarão  os  fretes 
.correspondentes  com  50%  de  abatimento;  devendo  previamente 
apresentar  o empreiteiro  ao  Engenheiro  em  Chefe  as  respectivas 
guias  de  materiaes  e requisição  de  passes  em  duas  vias. 

Esta  concessão  não  se  entende  com  os  generos  alimentícios, 
mobílias  e outros  objectos  de  uso  particular  do  empreiteiro  e di 
seu  pessoal,  os  quaes  ficam  sujeitos  ao  frete  integral  da  Estrada 
, O empreiteiro  ou  o seu  preposto  terá  passagem  franca  de  pri- 
meira classe  nos  trens  da  linha  em  trafego  entre  as  estações  da 


Art.  Io.  — Roçado,  limpa  e destacamento.  — Antes  de  encetar 
os  trabalhos  de  movimento  de  terras,  deverá  o empreiteiro  roçar  e 
limpar  a facha  de  terreno  que  tiver  de  ser  occupado  pelas  cavas 
e aterros  e mais  a largura  supplementar  de  4 metros  para  cada  lado 
do  pé  dos  taludes  dos  aterros  e cristas  dos  cortes. 

Quando  os  aterros  tiverem  menos  de  um  metro  (tm.OO)  de 
altura,  os  tocos  e raizes  serão  arrancados  e queimados  ou  removidos 

)para  fora  dos  limites  fixados  no  paragrapho  anterior;  quando,  po- 
rém, a altura  fôr  superior  a um  metro  (im,00)  as  arvores  serão 
cortadas  rente  com  o chão. 

Não  se  contará  preço  supplementar  ao  de  movimento  de  terras, 
pela  roçada  e limpa  do  terreno  em  capoeira  ordinaria. 

Os  preços  n«,  1 e 2 da  tabella  annexa  serão  applicaveis  so- 
mente quando  a Estrada  atravessar  mattas  de  grandes  arvores. 

O preço  n.  3 refere-se  unicamente  á extracção  de  troncos  do 
diâmetro  superior  a cincoenta  centímetros  (0m,50)  medindo-<e, 
neste  caso,  o destocamento,  pela  superfície  do  terreno  que  fôr  re- 
volvido para  effeotual-o. 

Art.  2o.  — Alimentação,  abrigo  do  pessoal  e material;  agua ; 

caminhos  de  serviço.  — O empreiteiro  prover-se-ha  á sua  custa  de 
tudo  que  fôr  necessário  para  alimentação  e abrigo  de  seu  pessoal 
a material,  bem  como  para  o supprimento  d’agua  para  as  obras. 

Construirá  o empreiteiro  á sua  custa  e do  mesmo  modo  o 
conservará,  emquanto  fôr  necessário,  a juizo  do  Engenheiro  em 
Chefe,  um  caminho  ao  longo  dos  trabalhos  que  estiver  executando, 
de  modo  que  os  ponha  em  communicação  entre  si  e offereça  tran- 
sito seguro  a cavalleiros  e aos  materiaes  destinados  á empreitada. 


Art.  3o.  O que  fica  comprehendido  sob  a denominação  de 

movimento  de  terras.  — Os  trabalhos  designados  sob  este  tituxo 
comprehendem  além  das  excavações,  carga  e descarga  dos  materiaes 
provenientes  dessas  excavações,  o seu  transporte  para  os  aterros  e 


Côrte  e a terminal  da  linha  centrai . 


ESPECIFICAÇÕES 


CAPITULO  I 


Trabalhos  preparatórios 


CAPITULO  II 


Movimento  de  terras 
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depositos,  a formação  dos  mesmos  aterros,  o nivelamento  do  lei 
da  Estrada  e dependencias,  e a regularisação  dos  taludes  dos  cor 
e aterros. 

Art.  4o.  — Medição  e classificação  das  excavações.  — Os  ma- 
teriaes  extrahidos  serão  em  geral  medidos  nas  cavas,  bastando 
isso  as  dimensões  tomadas  nas  mesmas  cavas,  e as  secções  do  ter 
reno  e do  projecto. 

Quando  a medição  não  pôr  possível  por  esta  forma,  deverá  o 
empreiteiro  empilhar  os  materiaes  em  montes  regulares;  e sempre 
que  a este  meio  se  recorrer  descontar-se-ha  do  volume  apparente 
das  pilhas  ou  depositos  trinta  a cincoenta  por  cento  para  as  pedras, 
conforme  o seu  empilhamento,  e doze  e meio  por  cento  para  as 
terras  quando  Já  estiverem  dep'ositadas  pelo  menos  30  dias.  O 
empilhamento  das  pedras,  quando  exigido  pelos  Engenheiros,  será 
pago  pelo  preço  n.  24  da  tabella  annexa,  applicado  ao  volume  real 
das  pedras  empilhadas.  Os  materiaes  extrahidos  para  execução  da 
Estrada,  suas  obras  e dependencias,  serão  classificados  em  tres  ca- 
tegorias: 


Terra . 

Pedra  solta. 

Pedreira. 

Na  primeira  ficam  comprehendidos  a terra  vegetal,  o barro,  a 
arêa,  o lodo,  o cascalho,  as  decomposições  graniticas  e toda  a es- 
pecie  de  materiaes  que  possam  ser  excavados  com  enchada  e pi- 
careta, contendo  em  mistura  pedras  soltas  de  volume  inferior  a 
cinco  centésimos  de  metro  cubico;  na  segunda,  toda  a especie  de 
rochas  destacadas,  jazendo  em  massas  distinctas  e contíguas  de  vo- 
lume maior  de  cinco  centésimos  de  metro  cubico  e menor  de  dous 
e meio  metros  cúbicos;  e igualmente  toda  a especie  de  rochas  stra- 
tificadas  que  poderem  ser  extrahidas  com  alavanca,  picareta,  cunhas 
e cavadeira  de  ferro,  ahida  que  se  appliquem  a mina  e fogo  acei- 
dentalmente;  na  terceira,  emfim,  as  rochas  compactas  de  volume 
superior  a dous  e meio  metros  cúbicos,  que  não  puderem  ser  re- 
movidas sem  o emprego  da  mina  e fogo. 


Art.  5o.  — Distribuição  dos  materiaes  provenientes  das  exca- 
vações. — O producto  das  excavações  será  empregado  na  formação 
dos  aterros,  lastro  e obras,  e em  depositos  estabelecidos  fora  do 
leito  da  Estrada,  mas  ao  longo  desta  (principalmente  na  plataforma 
dos  empréstimos)  quando  o material  depositado  fôr  pedra.  A dis- 
tribuição desses  materiaes  compete  aos  Engenheiros. 

Sempre  que  os  Engenheiros  ordenarem  que  as  pedras  dos  cor- 
tes sejam  empregadas  na  construcção  das  obras,  enrocamentos  e 
empedramentos,  será  este  material  debitado  ao  empreiteiro  pelo  que 
a Estrada  lhe  houver  pago;  abonando-.se,  porém,  ao  empreiteiro  o 
transporte  desde  o lugar  da  extracção  até  o da  obra  em  que  tiver 
de  ser  empregado  esse  material,  pelo  preço  estabelecido  no  art.  16. 


Art.  6o.  — Dos  aterros.  — Os  aterros  terão  quatro  metros  e 
cincoenta  centimetros  (4rn,50)  de  largura  na  plataforma  e os  seus 
taludes  a inclinação  que  o Engenheiro  em  Chefe  determinar,  se- 
gundo a natureza  das  terras  de  que  forem  formados. 

Os  aterros  serão  feitos  com  materiaes  expurgados  de  ramos, 
troncos,  raizes,  etc.;  e sempre  que  os  Engenheiros  exigirem  serão 
esses  materiaes  dispostos  em  camadas  horizontaes,  que  abranjam 
toda  a largura  dos  mesmos  aterros, 
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Para  a formação  dos  aterros  empregar-se-hão  os  melhores  ma- 
: leriaes  que  provierem  dos  córtes  e cios  empréstimos,  quando  os 

daquelles  não  bastarem  ou  forem  de  má  qualidade  a juizo  dos 

Engenheiros . 

Nos  casos  em  que  o Engenheiro  em  Chefe  ordenar,  e quando 
os  aterros  forem  feitos  com  terra  muito  arenosa,  serão  os  taludes 
dos  mesmos  cobertos  de  uma  camada  de  terra  vegetal  de  quinze  a 
trinta  centímetros  de  espessura. 

Art.  7°.  — Dos  córtes.  — Os  córtes  terão  cinro  metros  e rin- 

Ícoonta  centímetros  (5m,50)  de  largura  na  plataforma  inclusive  as 
valletas;  suas  paredes  serão  verticaes  quando  em  rocha,  e inclinadas 
na  relação  que  o Engenheiro  em  Ohefe  determinar,  quando  em 

■ pedra  solta  ou  terra. 

Art.  8o.  — Volume  dos  córtes.  — 0 volume  dos  córtes  será 
calculado  pela  media  das  áreas  das  secções  normaes  ao  eixo  da  Es- 
trada multiplicada  pela  distancia  entre  as  mesmas  secções. 

Os  córtes  em  pedreira,  como  em  pedra  solta  e terra,  serão 
mediaos  rigorosamente  com  a largura  e forma  ordenadas,  embora 
o empreiteiro,  ainda  que  involuntariamente,  haja  dado  maiores  di- 
mensões aos  mesmos  córtes,  salvo  os  casos  de  alteração  em  virtude 
de  ordem  escripta  do  Engenheiro  em  Chefe. 

Art.  9o.  — Taludamento  dos  córtes  e aterros.  — Q empreiteiro 
deverá  executar  cQm  o maior  cuidado  e regularidade  o taludamento 
d09  córtes  e aterros,  observando  rigorosamente  os  alinhamentos  e 
inclinações  ordenados  pelos  Engenheiros  e pondo  em  pratica  todos 
os  meios  convenientes  para  impedir  os  desmoronamentos.  Nenhum 
preço  supplementar  ao  das  excavações  se  contará  ao  empreiteiro  pelo 
taludamento  dos  córtes  e aterros. 

Art.  10.  — Observação  sobre  a largura  da  plataforma  dos  ater- 
ros e córtes.  — A largura  da  plataforma  tanto  dos  aterros  como 
dos  córtes,  poderá  ser  uugmentada  nos  lugares  em  que  o Engenheiro 
em  Chefe  entender  conveniente,  quer  para  a segurança  das  obras, 

quer  para  evitar  empréstimos. 

Art.  11.  — Esgotos.  — Ao  empreiteiro  compete  fazer  as  obras 
provisórias  para  esgotar  as  aguas  que  apparecerem  nos  córtes  e 
empréstimos  afim  de  executar  as  excavações  nas  melhores  condi- 
ções possíveis.  A indemnisação  por  esses  trabalhos  se  acha  com- 
prehendida  nos  preços  fixados  na  tabella  para  as  excavações  soo 
os  ns.  4,  5 e 6. 

Art.  12.  — Desmoronamentos.  — Os  desmoronamentos  que 
occorrerem  nos  córtes  e aterros  até  o momento  de  sua  recepção  de- 
finitiva, serão  removidos  a expensas  do  empreiteiro,  se  provierem 
de  incúria,  não  cumprimento  de  ordens  da  parte  de  seu  pessoal, 

. falta  de  conservação,  esgoto,  etc. 

Provando  o empreiteiro  que  o accidente  foi  proveniente  de  caso 
de  força  maior,  julgado  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  a remoção  do 
material  desmoronado  será  paga,  segundo  as  classificações  e preços 
da  tabella,  sujeitos  ao  que  dispõe  o art.  16  relativamente  aos 
transportes,  e com  o abatimento  de  50  % sobre  o preço  da  excavação 
excluído  o do  transporte. 

Art.  13.  — Valias,  valletas,  derivações  de  rios,  etc.  — O em- 
preiteiro abrirá  valias  e valletas,  e fará  as  derivações  de  rios  e- 
outros  cursos  d’agua,  onde  os  Engenheiros  determinarem.  Estes 


trabalhos,  serão  pagos  segundo  os  preços  da  tabella,  augmentados 
os  de  derivações  de  rios  da  porcentagem  nunca  maior  de  50  % a 
juizo  do  Engenheiro  em  Chefe,  observando-se  a disposição  do  art.  16 
a respeito  do  preço  do  transporte,  se  este  fôr  exigido  pelo  Enge- 
nheiro encarregado  do  serviço. 

Art.  14.  — Cavas  para  fundações  de  obras  d’ arte.  — As  cavas 
para  fundações  de  obras  d’arte  serão  medidas  pelo  espaço  real- 
mente  occupado  pelas  alvenarias  ou  concreto  das  fundações,  não 
se  levaiído  em  conta  o excesso  que  o emprei  teiho  houver  dado, 
quer  para  facilitar  o trabalho,  quer  para  fazer  o escoramento  das 
terras. 

Estas  cavas,  segundo  a natureza  dos  terrenos,  serão  pagas  pelos 
preços  da  tabella  se  a sua  profundidade  não  fôr  superior  a sessenta 
centímetros  (0m,60),  contados  abaixo  d’agua  e um  metro  e meio 
(lm,'5)  em  terreno  enxuto. 

Se  as  excavações  descerem  abaixo  destes  limites,  será  o preço 
augmentado  de  50  % até  a profundidade  de  um  metro  e meio  (lm,5; 
em  terreno  molhado  e tres  metros  em  terreno  enxuto:  para  profun- 
didades superiores  o Engenheiro  em  Chefe  arbitrará  preços  espc- 
ciaes . 

Ari.  15.  — Contacto  dos  aterros  com  as  obras  d‘arte.  — Sobre 
as  obras  d’arte,  e aos  lados  destas  em  uma  largura  nunca  inferior 
a um  metro,  os  aterros  serão  feitos  em  camadas  horisontaes  de 
vinte  a trinta  centímetros  (0m,20  a 0m,30)  de  espessura,  com  terra 
bem  socada. 

'Nenhum  preço  supplementar  ao  da  excavação  se  pagará  pei- 
tai trabalho. 

Art.  16.  — Observações  sobre  os  preços  ns.  4,  5 e 6 da  tabella. 
— Estes  preços  serão  pagos  quer  os  terrenos  excavados  tenham 
agua,  quer  não,  e quando  o materiaes  forem  transportados  a uma 
distancia  de  180  metro^;  por  cada  10  metros  para  mais  ou  para 
menos  desta  distancia  de  transporte,  se  augmentarão  ou  reduzirão 
de  10  réis  aquelles  preços.  Portanto,  sempre  que  se  tiver  de  appli- 
car  os  referidos  preços,  se  levará  em  conta  o transporte  dos  ma- 
teriaes provenientes  da  excavação  que  se  considerar,  afim  de  au- 
gmentar  ou  reduzir  os  mesmos  preços  na  razão  dos  transportes 
respectivos . 


CAPITULO  III 


Alvenarias  e cantarias 

Art.  1? . — Meios  de  execução.  — Antes  de  dar  começo  a qual- 
quer obra  de  alvenaria  ou  cantaria,  o empreiteiro  reunirá  todo- 
os  meios  de  execução  necessários  para  que  a construcção,  uma  vez 
principiada,  continue  e se  conclua  sem  demora  ou  interrupções. 

Art.  18.  — Systema  de  fundações  e exame  de  terreno  em  que 
estas  tiverem  de  assentar.  — Não  poderão  ser  principiadas  as  fun- 
dações de  obra  alguma  sem  que  primeiro  o Engenheiro  haja  decla- 
rado qual  o systema  a seguir-se,  tenha  marcado  as  mesmas  funda- 
ções no  terreno  com  estacas  cuidadosamente  fincadas,  e finalmente 
tenha  approvado  as  cavas  e materiaes  para  os  alicerces;  o que  tudo 
deverá  constar  de  ordens  de  serviço. 
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Se  o empreiteiro  tiver  alguma  objecção  a oppõr  contra  o sys- 
tem.a  de  fundações  ordenado,  fal-*)-ha  circumstanciadamente  por 
escripto  ao  Engenheiro  em  Ghefe  e por  intermédio  do  Engenheiro 
encarregado  do  respectivo  serviço,  afim  de  que  a questão  suba  logo 
competentemente  informada. 

Neste  caso  o empreiteiro  suspenderá  a execução  da  dita  obia 
até  que  as  duvidas  sejam  resolvidas  pelo  Engenheiro  em  Chefe. 
Se  as  objecções  do  empreiteiro  não  forem  attendidas  e algum  es- 
trago ou  ruma  vier  a soffrer  a obra  durante  ou  depois  de  con- 
struída, devido  isso  unicamente  ao  projecto  determinado  pelo  En- 
genheiro em  Chefe,  não  será  responsabilisado  o empreiteiro,  se  lhe 
pagarão  os  reparos  ou  reconstrucções . 

Art.  19 . — Classificação  das  alvenarias  e cantarias.  — As  al- 
venarias serão  classificadas  da  seguinte  forma: 

Alvenaria  ordinaria  de  pedra  secca. 

Dita  ditr  de  pedra  t argamassa. 

Dita  de  pedra  de  apparelho  e argamassa. 

Dita  de  tijolo  e argamassa. 

Dita  de  laiões. 

As  cantarias  serão  de  duas  classes  e assentadas  em  argamassa 

de  cimento. 


Art.  20.  — Alvenaria  de  pedra  secca.  — Esta  alvenaria  será 
feita  com  pedras  duras  e apropriadas,  de  tamanhos  irregulares, 
não  se  admittindo,  excepto  para  calces,  pedras  de  volume  inferior 
a tres  centésimos  de  metro  cubico,  ou  cuja  grossura  seja  menor 
de  quinze  centímetros. 

As  pedras  redondas  e seixos  rolados  em  caso  nenhum  serão 

admittidos.  , . ,,  , . . , 

Os  leitos  das  pedras  serão  preparados  a martello  de  pedreiro, 
de  modo  que  apresentem  faces  planas  para  o assentamento  Serão 
completamente  excluídos  os  calces  de  pedras  vulgarmente  chamadas 

j5S(a  alvenaria  será  executada  em  camadas  horizontaes  e paga 
pelo  preço  n.  11  da  tabella. 

Art  21  Alvenaria  ordinaria  com  argamassa.  — Esta  alve- 

naria será  construída  do  mesmo  modo  que  a precedente,  com  a 
unica  differença  que  as  pedras  serão  assentadas  em  argamassa  de 
S e arôa  calÇarôa  e cimento;  cimento  e arôa,  ou  cimento  puro. 

O preço  n.  10  da  tabella  corresponde  a esta  alvenaria  com  ar- 
jramassa  composta  de  dous  volumes  de  cal  « tres  de  arêa.  Para 
cada  metro  cubico  desta  alvenaria  se  empregarão  sessenta  e seis 
centésimos5  de  pedra  e trinta  e tres  centésimos  de  argamassa 

Art.  22.  - Alvenaria  de  apparelho.  - Esta  alvenaria .será  feita 
mm  nodras  faceadas  a martello  e picão  nos  leitos,  sobre-leitos  e 
iuntas  admittindo-se  materiaes  de  diversas  dimensões,  comtanto 
re9^=rar&nham  menos,  de  22  ^metr^nern^ *0- 
tem  volume  inferior  a dez  centésimos  de  metro  cubico  Estas  P 
dras  serão  assentadas  em  argamassa  composta  de  cale  a, rêa,  c , 
aréa  e cimento-  cimento  e arêa  ou  cimento  puro.  todas  ” . 
juntas  deverão’  crusar-se  e serão  travadas  com  outras^  p^dra^  & 

sessenta  a setenta  centímetros  de  eompri  , correspondente, 
trinta  centímetros  de  largura,  com  a altura  da  nana  c 
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O preço  n.  9 da  respectiva  tabella  applica-se  a esta  alvenaria 
com  argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cal  e tres  de  area. 

Para  cada  metro  cubico  desta  alvenaria  empregar-se-hão  se- 
tenta e cinco  centésimos  de  pedra  e vinte  e cinco  centésimos  de 
argamassa. 

Art.  23.  — Alvenaria  de  tijolos.  — Estas  alvenarias  serão  fei- 
tas com  tijolos  duros,  sonoros,  bem  queimados  sem  serem  vetrifi- 
cados,  e de  formas  regulares,  arestas  vivas  e faces  planas.  Estes 
tijolos  serão  communs  ou  prensados. 

Cada  tijolo  terá  0m,27  de  comprimento,  0m,13  de  largura  e 
0m,06  de  espessura  podendo,  entretanto,  ser  admittidas  outras  di- 
mensões quando  os  Engenheiros  o permittirem. 

Os  tijolos  serão  assentados  em  camadas  horizontaes,  em  arga- 
massa de  cal  e arêa;  cal,  cimento  e arêa;  cimento  e arêa  ou  ci- 
mento puro. 

As  juntas  não  deverão  ter  mais  de  um  centimetro  de  espessura; 
os  tijolos  deverão  ser  bem  molhados  na  occasião  de  seu  emprego 
e dispostos  de  modo  que  suas  juntas  se  cruzem  em  todo  os  sentidos, 
menos  quando  empregados  em  abobadas,  porque  então  serão  prefe- 
ridos os  anneis  concêntricos  com  juntas  cruzadas  somente  em 
cada  um. 

Os  preços  ns.  13  e 14  da  tabella  correspondem  a estas  alve- 
narias de  tijolos  com  argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cal 
e tres  de  arêa,  e incluem  a maxima  despeza  que  se  terá  de  fazer 
com  transporte  do  material,  attentas  as  circumstancias  locaes,  e 
por  isso  não  se  contará  preço  algum  addicional  pelo  dito  transporte. 

Para  cada  metro  cubico  de  alvenaria  de  tijolos  empregar-se-hão 
oitenta  e cinco  centésimos  de  tijolos  e quinze  centésimos  de  ar- 
gamassa. 

Art.  24.  — Alvenaria  de  lajões.  — Está  alvenaria  será  con- 
struida  com  lages  de  pedra  bem  dura  e sem  argamassa,  excepto 
quando  pelas  juntas  puder  passar  terra. 

Neste  caso  serão  as  mesmas  juntas  tomadas  com  pedras  miúdas 
c argamassa  de  2 de  cal  e 3 de  arêa  não  se  pagando  por  isso  preço 
algum  supplementar. 

O volume  de  lajões  será  pelo  menos  de  vinte  e cinco  centési- 
mos de  metro  cubico. 

O preço  desta  alvenaria  é o de  n.  12  da  tabella. 

Art.  25.  — Enrocamentos.  — Os  pilares  e encontros  das  pon- 
tes e pontilhões  e o pé  dos  aterros  banhados  pelas  aguas  serão, 
quando  determinarem  os  Engenheiros,  enrocados  com  pedras  de 
cinco  centésimos  de  metro  cubico  até  um  metro  cubico.  A este 
serviço  corresponde  o preço  n.  39  da  tabella. 

Quando  o enrocamento  fôr  feito  com  pedras  arrumadas  o En- 
genheiro em  Chefe  marcará  sobre  aquelle  preço  a porcentagem  que 
julgar  justa. 

Art.  26.  — Empedramento.  — O leito  da  Estrada,  das  valla3, 
etc.,  será  empedrado,  quando  assim  o entender  conveniente  o En- 
genheiro em  Chefe,  com  pedras  de  volume  superior  a cinco  centé- 
simos de  metro  cubico,  dispostas  com  cuidado  e batidas  a malho 
de  calceteiro. 

No  preçon.  40  da  tabella  estão  incluídas  todas  as  despezas  de 
material  e mão  d’obra  menos  as  de  transporte. 
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» «•  27.  Cantarias.  — As  cantarias  de  1“  classe  serão  for- 

madas de  pedras  lavradas  a picão  e escopro  tanto  nas  faces  appa- 

rentEstasnpedrasS  s«í?  assentias  em  argamassa  de  cimento  puro 
não  devendo  apresentar  juntas  de  mais  de  c-inco  milhmetros  de 

PSPe  As  "cantarias  de  2'  classe  serão  lavradas  unicamente  a picão 
oHmittindo-se  pedras  de  comprimentos  diversos,  comtanto  que  a 
ítTamfrêntó  óe  o»da  uma  não  seja  inferior  a vinte  e cmco  cen- 
trafmoa  de  metro  quadrado;  estas  cantarias  serão  como  as  de  pri- 
moim  rlasse  assentadas  em  cimento.  ■ 

Ls  faces  apparentes  das  cantarias  de  1*  « 2*  classes,  quando 
A,  fSoraP/ín  nos  nroiectos  ou  os  Engenheiros  exigirem,  o 
^mnreüpiro  deixará  almofadas  rústicas,  apenas  desbastadas  a picão, 
lavrando  se  na  de  1*  classe  a escopro  unicamente  um  filete  de  dous 
ce«Set'rS  para  cada  pedm,  em  volta  das  arestas  e juntas  appa- 

ientefs  rantarias  serão  assentadas  de  modo  a cruzar  sempre  a parle 

sSEs  au.r  jrs 

‘-‘“Sm 

M iuü?»s  fcrticaes  serão  desencontradas  ao  menos  de  vmte  a 

- » rcCedvxs 

^eE?rS"d.®eu^“  ierne  canteada.  serão  pagas  peies  pre- 

ços  ns.  7 e 8 da  tabella.  . 0 mesmo  Engenheiro  con- 

Para  aquelles  casos  . ■ ão  que  julgar  equitativa, 

cederá  ao  empreiteiro  a . inde™  J q ^ medidas  segundo  as 
As  cantarias  de  ambas  as  class  t exc)uindo-se  o tar- 

r de  combinaçâo  com 

“",Sf5£  metro  cubico,  de  cantando  i^JSSSS^i 
hão  noventa  e cinco  centésimos  de  ^edra^e  cinco^c  n ^ cent‘_ 

argamassa,  e paia  o d . argamassa.- 

aimos  de  pedra  e dozo  c ^ . alvenarias  e cantarias 

Ãrt.  28.  — Alterações  nos  ; diversa  das  consignastes 

pelo  emprego  de  argamassas  de  os  Engenheiros  determi- 
no* arUgos  antenoies.  tabella  deverá  ser  empre 

narão  qual  das  argamassas  ™ macias  n entendido  que  as  alvena- 
gada;  e sempre  que  o Sò  exeeutadas  com  as  respectivas 

rias  e cantarias  dessas  obi  anteriores  em  que  se  trata  ae 

cSmum8aSdèssas  alvenarias  e caiJtana^  ssas  adoptadas  nos 

art»r&  substituídas  por  outras 


— 914 


\ 


das  mencionadas  na  tabella  de  preços,  far-se-ha  nos  preços  dessas 
alvenarias  a modificação  correspondente  á composição  da  arga- 
massa adoptada  definitivamente. 

Art.  29.  — Observação  sobre  os  preços  das  cantarias  e alve- 
narias. — Nos  preços  das  alvenarias  e cantarias  estão  incluídos  a 
extracção,  preparo  e emprego  dos  materiaes,  o fornecimento  e em- 
prego das  argamassas,  simples,  andaimes,  apparelbos,  ferrametntas 
e todas  as  despezas  ordinárias  e extraordinaris  que  forem  necessá- 
rias para  a execução  das  obras. 

Estes  preços  não  soffrerão  modificação  por  causa  de  escora- 
mento e esgoto  das  cavas,  descoberta  e desateirro  das  pedreiras, 
abertura  de  quaesquer  caminhos  para  a conducção  dos  materiaes, 
etc.,  visto  ter  sido  tudo  isto  attendido  nos  preços  da  tabella  annexa. 


CAPITULO  IV 


Tunneis 


Art.  30.  — Excavações.  — A secção  transversal  dos  tunneis 
será  determinada  pelo  Engenheiro  em  Chefe,  e a3  excavações  que 
se  fizerem  nos  mesmos  serão  medidas  segundo  as  dimensões  dessa 
secção . 

iPara  estas  excavações  serão  marcados  pelo  Engenheiro  em 
Chefe  preços  especiaes,  podendo  esta  obra  ser  destacada  da  emprei- 
tada se  porventura  não  se  quizer  o empreiteiro  sujeitar  ao  preço 
arbitrado. 

Art.  31.  — Enchimento  de  vãos.  — Todo  o espaço  comprehen- 
dido  eíltre  o terreno  e o revestimento  do  tunnel  será  cuidadosa- 
mente cheio  de  pedras  seocas  de  tamanhos  diversos  a juizo  do  En- 
genheiro em  Chefe. 

O enchimento  sobre  o extradorso  da  abobada  será  contado  com 
vinte  e cinco  centímetros  de  espessura  media,  e será  pago  pelos 
preços  ns.  15  e 16  correndo  por  conta  do  empreiteiro  todo  o en- 
chimento de  vãos  entre  o terreno  e os  pés  direitos  do  tunnel. 

Art.  32.  — Observação.  — O minimo  volume  das  pedras  a em- 
pregar no  revestimento,  assim  como  o systema  de  perfuração,  es- 
coramento e revestimento  do  tunnel,  serão  determinados  pelo  En- 
genheiro em  Chefe. 

Os  rejuntamentos,  emboços  e rebocos,  os  apparelhos  em  pedra; 
e as  alvenarias  para  valletas  e drainagem  dentro  do  tunnel.  se 
forem  necessários,  serão  pagos  pelos  preços  estabelecidos  para  tra- 
balhos analogos  fora  do  tunnel. 


capitulo  v 


Trabalhos  diversos 


Art.  33.  — Concreto.  — As  tres  especies  de  concreto  menciona- 
das na  tabella  serão  leitas  com  pedras  de  grande  dureza,  quebra- 
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Aaa  modo  que  passem  livremente  em  todes  os  sentidos  n’uni 
annel  de  4 centímetros  de  diâmetro  e com  argamassa  de  cimento 

6 arpaara  cada  metro  cubico  de  concreto  n.  1 empregar-se-hão  no- 
venta centésimos  de  pedra  quebrada  e quarenta  e cinco  centésimos 
“mpoite  de  2 volumes  de  cimento  e Ires  de  area 
expurgada  de  toda  a especie  de  detrictos,  matérias  terrosas  e m- 

,r0S  â0rePonc“tÍrn"h2'  se  comporá  de  pedra  e argamassa  na  mesma 
proporçio  ar'taa  «endo.  porém,  a argamassa  feita  com  um  volume 

d*  Ta^o  'concreto  3 a proporção  será  de  78  cenlesimos 
pedra  e 52  centésimos  de  argamassa  de  um  volume  de  cimento  e 

um  n°  sonerp t n sppá  empregado  em  camadas  liorizontaes  de  15  a 24 
c.0"Co  i psnessura  p dentro  de  caixas  ou  caixões  que  revis- 
centimetros  de  espessura.  comDriniido  emquanto  estiver  fresco, 
Iam  as  paredes  das  cav  , ;ra  compnnnuo  e m verificada  a péga 

iZersâs  o“  empreiteiro  evitará  com  „ maior 
cuidado  as  correntes  d'agua  “'ámMSsa^^cómpmdçio  differente 
da  q?e  “aihmraemnS  soffrerá  o respectivo  preço  modificação  -1. 

accftrdo  com  o estatuído  no  art.  etondi-ios  a cxtracção  e 

No  preço  do  concreto  af^^“mP;ae"™“amassa,  a mistura 
quebramento  da  pedra,  o . j «nnereto  o cofre,  caixao  ou 

d’esta  com  as  pedras,  o lançamen nrítinarias  e èxtraordinarias  com 
ensecadeira  e todas  as  fòr  necessa- 

materiaes,  ferramentas,  appareWios,  í com  o m e arga- 

rio  para  a bôa  execução  da  obra  Alistara  apropriar 

massas  que  deve  í°rmar  o Concret^  aperfeiçoados  conforme  ex!gi- 

i vJ»  app—  • - 

*ras  «me 

sts-sr.  r. 

^se«m%7e^£m^to  da  obra  em  que  eties  tiverem  de 
rtgamCassas  üerão  compostas  de  ca^e  arêa^arêa  em- 
Sl°UCfab"!fa  deapêr%osCa„nexa.  A cal  será  d*  pedra  de  melhor 

qualidade.  . a cal  contiver  em  mistura,  será 

Qualquer  porção  de  aiêa . que  a c ta  na  dosagem  da 

descontada  do  volume  dessa  cal,  e levaaa 

argamassa  que  com  ella  se.Uver  de  f ■ 2 4 mimmetros.  con- 

1orm\  dos  Engenheiros,  aspera 


ao  tacto  e perfeitamente  expurgada  de  matérias  terrosas,  mica, 
talco  e vegetaes. 

Para  que  só  se  empreguem  arêas  nestas  condições,  o emprei- 
teiro as  mandará  peneirar  e lavar  sempre  que  os  Engenheiros 
exigirem. 

•O  cimento  será  da  melhor  qualidade  a juisso  dos  Engenheiros, 
e segundo  as  necessidades  da  obra  se  empregará  cimento  de  péga 
rapida,  demorada  ou  medianamente  rapida. 

O cimento  de  Portland  de  primeira  qualidade  será  o emprega- 
do nas  obras  de  preferencia  aos  de  outras  qualidades  e prooedencias. 

Os  preços  de  ns.  27  a 35  applicam-se  ás  argamassas  que  devem 
ser  empregadas,  a juizo  dos  Engenheiros,  nas  diversas  obras  da  Es- 
trada, e incluem  o custo  de  transporte  dos  materiaes  até  as  obras, 
o da  preparação  e mistura  dos  mesmos,  o dos  taboleiros  de  ma- 
deira e cobertas,  e todas  as  mais  despezas  ordinárias  e extraordi- 
nárias com  essas  argamassas. 

Art.  35.  — Apparelhos  em  alvenaria.  — Quando  os  Engenhei- 
ros determinarem,  a superfície  apparente  das  alvenarias  especifi- 
cadas na  tabella,  será  apparelhada  a picão  ou  escopro,  e esse  tra- 
balho será  pago  pelos  preços  ns.  17  e 18. 

Art.  36.  — Rejuntamentos.  — O rejuntamento  das  alvenarias 
será  feito  com  argamassa  de  cal  ou  de  cimento  empregando  o em- 
preiteiro a forma  do  filete  que  os  Engenheiros  determinarem.  Os 
rejuntamentos  serão  pagos,  segundo  a especie  das  argamassas  em- 
pregadas, pelos  preços  ns.  19  e 20. 

Art.  37.  — Emboço  e reboco.  — O emboço  e reboco  que 
tiver  de  applicar  sobre  as  alvenarias  de  pedras  ou  tijolo,  serão 
feitos  com  argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cal  ou  cimento 
e tres  de  arêa.  \ 

A face  dos  rebocos  será  perfeitamente  alisada,  ou  receberá  o 
apparelho  rústico  que  os  Engenheiros  determinarem. 

O emboço  e reboco  terão  pelo  menos  dous  centímetros  de  es- 
pessura. Os  preços  ns.  36  e 37  da  tabella  applicam-se  aos  em- 
baças e rebocos  reunidos,  feitos  nas  condições  e com  as  argamassas 
acima  mencionadas;  quando  se  tiver  de  empregar  outras  arga- 
massas serão  aquelles  preços  modificados  de  accôrdo  com  a dispo- 
sição do  art.  28. 

Art.  38.  — Revestimento  com  leivas.  — Nos  lugares  em  que  os 
Engenheiros  determinarem,  serão  os  taludes  das  cavas  e aterros  re- 
vestidos com  leivas  perfeitamente  collocadas. 

Este  trabalho  será  pago  pelo  preço  n.  26.  o qual  comprehende 
todas  as  despezas  inclusive  as  do  fornecimento,  transporte  e em- 
prego das  leivas. 

Art.  39.  — Observação  geral.  — O preço  de  transporte  men- 
cionado na  tabella  sob  n.  ‘38  applicar-se-ha  unicamente  aos  mate- 
riaes extrahidos  das  excavações  e ás  pedras  empregadas  nas  alve- 
narias, cantarias,  concreto,  empedramentos,  enrocamentos  e enchi- 
mento de  tuhneis. 

Directoria  das  Obras  Publicas  em '27  de  agosto  de  1877.  — 
M.  Bv arque  de  Macedo. 
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TABELLAS  DOS  PREÇOS 


X 

w 

PREÇO  POR  METRO 

ee 

o 

W 

o 
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11 

12 


Trabalhos  preparatórios 

Roçado  oiti  capoeirão  de  machado 

Roçado  em  matta  virgem  

Destocamento  


Excavações  a céo  aberto  com  180  me- 
tros de  transporte  médio 


Terra  . . 
Terra.  . 
Pedreira 


Obras  d’arte 


Cantarias  medidas  em  obra  sem  trans- 
porte : 

1*  Classe  — com  argamassa  de  cimen- 
to puro  

2*  Classe  — com  argamassa  de  cimen- 
to puro  


Alvenarias  de  pedra: 

Alvenaria  de  apparelho  com  argamassa 
de  2 volumes  de  cal  e 3 de  arêa  .. 
Alvenaria  ordinaria  com  argamassa 

de  2 de  cal  e 3 de  arêa  

Alvenaria  de  pedra  secca  

Alvenaria  de  lajões  


Alvenaria  de  tijolos: 

13  j Alvenaria  de  tijolo  commum  com  ar- 
I gamassa  de  2 de  cal  e 3 de  arca  . 

14  | Alvenaria  de  tijolo  prensado  com  ar- 
I gamassa  de  2 de  cal  e 3 de  arêa  . 


$880 

2$280 

4$680 


$020 

$045 

$280 


95$900|  í 

62$400 

35$200 

18$100 
10$000 
16$000 

30$200 
47$100 


\ 
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DESIONAÇÃO  DOS  TRABALHOS 


i 


PREÇO  POR  METRO 


Tunneis 

Excavação  (será  determinado  o preço 
para  cada  caso  especial) : 

15 

Enchimento  de  vãos  com  pedra  secca 
miuda  

88100 

17$200 

16 

Enchimento  de  vãos  com  pedra  miu- 
da e argamassa  de  2 de  cal  e 3 de 
arêa 

Trabalhos  diversos 

i 


I 

i 

i 

I 


17 

Apparelho  em  alvenaria  de  pedra  (a 
escopro)  

18 

Dito  dito  (a  picão)  

19 

Rejuntamento  com  argamassa  de  2 de 
cal  e 3 de  arêa  

20 

Dito  dito  de  cimento  puro  

21 

Concreto  n.  1 para  fundação  de  edi- 
fícios em  terreno  húmido  

388200 

428900 

46$800 

22 

Dito  n.  2 para  fundações  de  boeiros 
e pontilhões  

23 

Dito  n.  3 para  fundações  de  pontes 
em  terrenos  permeáveis  com  gran- 
de* pressão  d’agua  

24 

Empilhamento  de~  pedras  em  montes 
regulares  

8300 

38000 

8380 

1098900 

808500 

648200 

538850 

468850 

268150 

228800 

498800 

398050 

25 

26 
27' 

Quebramento  de  pedras  para  lastro  . 
Revestimento  de  taludes  com  leiva  . 
Argamassa  de  cimento  puro  

28 

Dita  de  2 volumes  de  cimento  e 1 de 
arêa  

29 

30 

31 

32 

Dita  de  1 de  cimento  e 1 de  arêa  . . 

Dito  de  2 de  cimento  e 3 de  arêa 

Dita  de  1 de  cimento  e 2 de  arêa  . . . 
Dita  de  1 de  cal  e 1 de  arêa  

33 

Dita  de  2 de  cal  e 3 de  arêa  

34 

Dita  de  .2  de  cimento,  2 de  cal  -e  3 de 
arêa  

35 

Dita  de  1 de  cimento,  2 de  cal  e 3 de 
arêa  

128000 

7$300 

18020 
1 $890 


N 
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DESIGNAÇÃO  DOS  TRABALHOS 


PREÇO  POR  METRO 


36 

Kmboço  e reboco  com  argamassa  de  2 
de  cal  e 3 de  arêa  

18100 

18550 

37 

Dito  dito  com  argamassa  de  2 de  ci- 
mento e 3 de  arêa  

38  | 

Transporte  por  cada  10  metros  para  os 
materiaes  provenientes  das  excava- 
ções  e pedras  destinadas  ás  alve- 
narias, etc.  por  metro  cubico  .... 

39 

40 

Enrocamenf.n  

6$500 

128200 

Empedramento  

DECRETO  N.  6670  — de  28  de  agosto  de  1877 

▲pprova  os  estudos  definitivos  para  o prolongamento  da  linha  do  centro  da 
EMrada  de  Ferro  de  ÍD.  Pedro  II. 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Approvar  os  estudos  definitivos  para  o prolongamento  da  linha 
do  centro  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  na  extensão  do 
56k.!60m  pelo  planalto  de  Barbacena  e alto  das  Taipas  apresen- 
tados pelo  Engenheiro  em  Chefe  do  mesmo  prolongamento. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Mages 
tadc  o Imperador.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios 
da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  enten- 
dido e faça  executor.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  agosto 
de  1877,  56*  da  Independencia  e do  Império. 

Prtnceza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  14  — de  5 de  setembro  de  1877 

AítrtorU»  o estabelecimento  de  |utma  paradai  em  Rio  das  Pedras  na  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  EI  com  tanto  que  as  respectivas  despezas  corram  por 

oonta  dos  moradores. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — lm  Secção  — N.  14  — 
Rio  de  Janeiro.  5 de  setembro  de  1877. 


Autoriso  a Ymce.  mandar  estabelecer  no  lugar  denominado 
“Rio  das  Pedras”,  entre  Cascadura  e Sapopemba,  uma  parada  paia 
os  trens  de  suburbios,  uma  vez  que  as  despezas  sejam  feitas  por 
conta  dos  respectivos  moradores,  conforme  solicitaram  e foi-me  por 
Vmce.  communicado  em  seu  officio  n.  213  de  24  de  agosto  prokimo 
passado;  e outrosim  autoriso-o  para  que  faça  cobrar  na  nova  es- 
tação as  mesmas  taxas  de  Sapopemba,  como  propõe  no  dito  seu 
officio. 

Deus  Guarde  a Vmce. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


DECRETO  N.  6681  — dk  12  de  setembro  de  1877 

Altera  algumas  e consolida  todas  as  clausulas  annexas  ao3  decretos  ns.  4838, 
<Je  1'5  de  dezembro  de  1871,  n.  5-608,  de  25  de  abril  de  1874 , n.  5970, 
da  4 do  agosto  de  1875,  ie  n.  6243,  de  112  de  julho  de  1876,  relativos  â 
Estrada  de  [Ferro  Conde  dlEu . 

A Princeza  Imperial  Regente,  Attendendo  ao  que  requereu  The 
Conde  d’E,u  Railway  Company,  Limited: 

Ha  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Alterar  algumas  das  clau- 
sulas annexas  aos  decretos  n.  4838,  de  15  de  dezembro  de  1871, 
n.  5608,  de  25  de  abril  de  1874,  n.  5974,  de  4 de  agosto  de  1875  e 
n.  6243,  de  12  de  julho  de  1876,  de  conformidade  com  a consoli- 
dação a que  se  referem  as  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
José  Thomaz  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido 
e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  1877,  quinqua- 
gésimo sexto  da  Independencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida.  , 

Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6681,  desta  data 

1*.  São  concedidas  á The  Donde  d’Eu  Railway  Company  Limited, 
a fiança  do  Estado  para  o pagamento  dos  juros  de  7 % ao  anno,  ga- 
rantidos pela  lei  provincial  da  Parahyba,  do  Norte  n.  453,  de  22 
de  junho  de  1872,  sobre  o capital  de  5.000:000$,  que  fôr  empregado 
na  conslrucção  dessa  estrada  de  ferro,  e a garantia  de  juros  de  7 % 
ao  armo  ao  capital  addicional  de  1.000:000$;  ficando  assim  fixado 
em  6.000:000$  ou  £ 675.000  o máximo  capital  destinado  aos  140 
kilometros  de  bitola  de  1 metro  da  mesma  estrada. 

2*.  A garantia  de  juros  far-se-ha  effectiva.  livre  de  quaesquer 
impostos,  em  semestres  vencidos  e pela  seguinte  fórma ; 

• 1°.  Durante  a eonstrucção  das  obras,  os  juros  de  7 % serão 
pagos  sobre  as  quantias  provenientes  das  chamadas  que  tiverem  sido 
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autor  ísadas  <pelo  governo  e recolhidas  a um  estabelecimento  ban- 

cario  • 

Ás  chamadas  limitar-se-bão  ás  quantias  necessárias  á construe» 
cão  das  obras  em  cada  anno,  a juizo  do  governo. 

Decorrido  que  seja  o primeiro  anno  da  entrada  das  chamadas 
PMoirio  o*  iuros.  se  taes  quantias  não  forem  applicadas  ás  obras  ou 
material  da  estrada,  salvo  ca30  de  força  maio<r,  julgado  pelo  mesmo 

S0VeOsf>  iuros  pagos  pelo  estabelecimento  bancario  sobre  as  quantias 
depositadas  serão  creditados  á garantia  do  governo. 

' Entregue  a estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publico,  os 
iurJ  eorre  pSntes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em  presença 
dos  balanços  de  liquidação  da  receita  e despeza  do  custeio  da  estra- 
dà  inclusive  aS  dXrenças  de  cambio  provenientes  da  remessa  para 
a inSria  do  produeto  da  receita  da  estrada,  exh.bidos  pela  com- 
panhia e devidamente  examinados  pelos  agentes  do  governo. 

a-  \ responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  da  garantia  de 
iuro:  de  7 Tsobre  o máximo  capital  de  6.000:000$  destinados  á 
.iuros  n e / tpa  Ia  faI_se-ha  effectiva  durante  30  annos. 

C°n  O cStíl  í [a  ga/antia  de  juros  é afiançada  pelo  Estado, 
«ommai  despendidas  com  os  estudos  da  estrada, 
compor-ee-ha  das  somma^  j administraçã0  e material, 

« MBS-t-Ti  organisação  da  companhia 

e %^pp^rHiat.t°uiçrr  apuai  * '<**£»* 

e 61 5 000  apresentada  pela  companhia  a 8 de  novembro  de  1876. 

V.  Alem  da  referida  garantia  ficam  igualmente  concedidos  os 

aegumte^favo^  ^ ann0Si  e™‘ades  to  ^ dO(pre- 

penle  derreio,  para  a 0°° mmooS°conceder  outros  caminhos  de 
não  se  podendo  durante  e. . . P „ona  de  90  kilometros  para 

SS--, -E.  * 

“m2.nhCessão  gratuita  de  terrenos 

assim  dos  comprehendidw  nas  sesn  estrada,  estações. 

no  respectivo  contracto.^  ^ 

3- . Direito  dc  desapropriar,  na  f^ma  í?ucular  °predios  e bem- 
pSSS  Üue'Sm  p“pdarad»s  obra?  dc  que  trata  o paragra- 

P 4".  Dso  das  madeiras  e outros ^ ™Sslo”d°aS  «ES»! 

devolutos  e nacionaes^  mdispensaws  pwa  ^ ^ o mUstM 

5o . Isenção  de  direitos  dfinha Ptelcgratvhica,  pontes,  viaduetos 
destinado  ao  leito  da  Mtrad  , gtc  bem  como  durante  o praza 

tolTannto?tos  diredto  do  carvão  de  'pedra  indispensável  para  a, 
muvraíí  an0rela'íoOUdto  sobreditos  objectos.  especificando  a respe- 


ctua  quantidade  e qualidade,  que  aquellas  repartições  fixarão  an- 
nua!mente  conforme  as  instrucções  do  ministério  da  fazenda. 

Gessará  esse  favor,  ficando  a companhia  sujeita  ao  pagamento 
dos  direitos  e á muJlta  do  dobro  dos  mesmos  impostos  pelo  minis- 
tério da  agricultura,  commercio  e obras  publicas  ou  pelo  da  fazenda, 
se  provar-se  que  alienou,  por  .qualquer  titulo,  objeotos  importados, 
sem  que  precedesse  licença  daquelles  ministérios  ou  da  presidência 
da  provincia. 

ü".  Preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra  de 
minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto  especai  o 
numero  de  datas  que  o governo  julgue  conveniente  conceder,  bem 
como  as  condições  a que  deve  ficar  sujeita  a companhia. 

7o.  Preferencia  para  aoquisição  de  terrenos  devolutos  existen- 
tes a margem  da  estrada,  eií'eotuando-«e  a venda  pello  .preço  minimo 
da  lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  d stribuil-os  por 
imrnigrantes  ou  colonos  que  importar  e estabelecer;  não  podendo, 
porém,  vendel-os  a estes,  devidamente  medidos  e demarcados,  por 
preço  excedente  ao  que  íôr  autorisado  pelo  governo. 

8°.  Concessão  de  iodos  os  terrenos,  que  a companhia  conquistar 
sobre  o mar,  no  poito  da  cidade  da  Parahyba  ou  no  Cabedello,  para 
o estabelecimento  de  uma  estação  marítima,  devendo  apresentar 
préviamente  á approvação  do  governo  as  plantas  das  obras  hydrau- 
lieas  quo  pretender  executar. 

9“.  Preferencia,  em  igualdade  de  condições,  a qualquep  outra 
einpreza  que  se  apresente  para  construir  ramaes  da  linha  conce- 
dida, ou  prolongál-a  em  demanda  das  províncias  de  Pernambuco  e 
Rio  Grande  do  Norte,  ou  que  tenha  por  fim  prolongai-a  pelo  inte- 
rior das  províncias  do  Ceará  e Piauhy,  em  direcção  das  cidades  de 
Tcõ  e Grato,  naquella  provincia  e das  povoações  de  Ja  cós  e Picos 
nesta  ultima.  v-  i 

5“.  E’  a companhia  autorisada  a levantar  o capital  garantido, 
á proporção  que  se  faça  necessário  ao  proseguimento  das  obras  e 
mediante  prévia  approvação  do  governo,  podendo  realisar,  desde  já. 
chamadas  até  a quantia  de  £ 225.000  ou  2.000:000$,  e devendo  en- 
tregai no  thesouro  nacional  ou  na  delegacia  do  mesmo  thesoiiro  em 
Londres,  o certificado  do  estabelecimento  bancario  onde  tiverem 
sido  depositadas  as  sommas  arrecadadas. 

Essas  serão  retiradas  do  referido  estabelecijnento  bancario  á 
proporção  que  as  obras  progredirem,  e forem  as  sommas  requeridas 
necessárias  ás  mesmas"  obras,  ou  á aoquisição  do  respectivo  mate- 
rial, o que  será  attestado  pello  engenheiro  fiscal  do  governo. 

6".  Para  que  a garantia  de  juros  e mais  favores,  concedidos 
nas  clausulas  precedentes,  vigorem  e produzam  todos  os  eflfeitos,  os 
contractos  celebrados  com  a presidência  da  provincia  da  Parahyba 
em  23  de  setembro  de  1875  serão  executados  de  accôrdo  com  as  con- 
dições aqui  estipuladas,  obrigando-se  a companhia  a obter  do  mesmo 
presidente  as  modificações  do  referido  contracto,  que  para  isso 
forem  necessárias. 

7*.  A companhia  obriga-se  a levantar  a quota  do  capital  auto- 
risado na  clausula  5a  e a dar  começo  ás  obras  da  estrada  dentro  de 
18  mezes,  a contar  desta  data,  sob  pena  de  caducar  a garantia  de 
juros  e mais  favores  que  pelo  presente  lhe  são  outorgados. 
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8*.  A parte  .la  estrada,  correspondente  ao  capital  de  £ 225.000. 
ficará  concluída  dentio  de  dous  annos  e toda  em  sete,  a contar  desta 
data.  sob  pena  de  uma  multa  de  5:000$  por  mez  de  demora. 

Se  decorrido  um  anno,  além  daquélle  ultimo  prazo,,  não  esti- 
verem as  obras  concluídas  e entregues  ao  trafego  toda  a estrada,  a 
companhia  perderá  a garantia  de  juros,  o privilegio  e mais  favores 
aqui  concedidos,  os  quaes  vigorarão  entretanto  para  a parte  da  es- 
trada em  transito,  que  continuará  a ser  propriedade  da  mesma  com- 
panhia, em  proporção  das  sonimas  empregadas,  tendo-se  em  vista  o 
máximo  capital  garantido. 


9*.  A estrada  de  ferro  será  construída  de  conformidade  com  as 
plantas  approvadas  pelo  decreto  n.  6243  de  12  de  julho  de  1876. 

10*.  A companh’a  obriga-se  a construir  e a manter  a estrada  de 
ferro  nas  mais  perfeitas  condições  de  segurança  e regularidade,  a 
juizo  do  governo,  de  inteira  conformidade  com  os  regulamentos  e 
mstrucções  por  este  expedido*,  ou  que  forem  expedidos  paia  as  es- 
tradas de  ferro  do  império. 

No  caso  de  interrupção  do  tiafego,  excedente  de  trinta  dias,  por 
moüvo  não  justificado,  o governo  terá  o direito  de  fazer  restabe- 
lecer o mesmo  trafego,  correndo  as  despezas  por  conta  da  companhia. 


11*.  O trem  rodante  compor-se-ha  de  nove  locomotivas,  seis 
carros  de  1*  classe,  quinze  de  2*  e cento  e cincoenta  vagões  de 
mercadoria,  inclusive  os  de  gado,  de  lastro  e de  freios. 

Poderá  a companhia  fornecer  o trem  rodante  proporcional- 
menU  á extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir  a es- 
trada, ficando  entendido  que  nenhuma  parte  da  mesma  estrada  será 
enl regue  ao  transito  sem  que,  a juizo  do  governo,  disponha  a mes- 
ma companhia  do  materiál  indispensável  ao  serviço,  sendo  obrigada 
a augmental-o  na  proporção  das  mercadorias  e passageiros  que 
affluirem. 

A companhia  incorrerá  na  multa  de  4:000$,  sempre  que  se  re- 
conhecer não  possuir  a linha  o trem  rodante  necessário,  ficando, 
além  dis-so,  obrigada  a fornecer  o que  pelo  governo  fôr  então  re- 
querido . 

12*  As  tarifas  dos  transportes  da  estrada  e seu  ramal  serão 
organisadas  pela  companhia,  e approvadas  pelo  governo 

As  tarifas,  uma  vez  approvadas,  não  poderão  ser  el evadas  ou 
redüziaas  sem  o consentimento  do  governo,  emquanto  subsistir  a 
garantia  de  juro  do  Estado. 

13*.  A companhia  obriga-se  a transportar  com  abatimento  não 

menor  de  50  % : . 

1°.  Os  juizes  e escrivães,  quando  viajarem  por  motivo  e &cu 


officio; 

2°. 

quando 


As  autoridades,  escoltas  policiaes  e respectivas  bagagens, 
lorem  em  diligencia; 

4*.  Os  colonos,  immigrantes,  suas  bagagens,  utensílios  e instru- 
mentos aratorios; 


5C.  Ac  sementes  e as  plantas  enviadas  pelo  governo  ou  péla  pre- 
sidência da  provincia  para  serem  distribuídas  gratuitamente  aos 
lavradores . 

Todos  os  mais  passageiros  e cargas  do  governo,  não  especifi- 
cados, serão  transportados  com  abatimento  não  inferior  a 15%. 

Sempre  que  o governo  exigir,  em  circumstancias  extraordiná- 
rias, a companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de  transponte 
de  que  dispuzer. 

Neste  caso  o governo,,  se  o preferir,  pagará  á companhia  o que 
fòi  convencionado  pelo  uso  da  estrada,  não  excedendo  ao  valor  da 
renda  média  de  .período  idêntico  nos  últimos  tres  annois. 

As  malas  do  correio  e seus  conductores,  bem  como  quaesquec 
sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao  thesouro  geral  ou  provincial, 
serão  conduzidas  gratuitamente  pela  companhia. 

14a.  O governo  poderá  reatisar  em  toda  a extensão  da  estrada 
as  construcções  necessárias  ao  estabelecimento  de  uma  linha  tele- 
graphica,  responsabilisando-se  a companhia  pela  guarda  dos  fios, 
postes  e apparelhos  eléctricos. 

Emquanto  .isto  não  tiver  logar,  o governo  poderá  expedir  gra- 
tuitamente pelas  linhas  telegraphicas  da  estrada  todos  os  telegram- 
mas  de  interesse  publico. 

15*.  Nas  despezas  do  custeio  da  estrada  serão  comprehendidas 
as  que  se  fizerem  com  o trafego,  administração,  reparos  ordinários 
e occurrentes  do  trem  rodante,,  renovação  parcial  da  via  permanente 
e outras  que  estiverem  autorisadas  em  contractos  approvadas  pelo 
governo.  _ 

As  despezas  de  administração  contar-se-hão  da  data  da  aber- 
tura da  estrada  ao  trafego.  Se  esta  fôr  entregue  ao  transito  por 
secções,  sómente  a quota  correspondente  da  referida  despeza  será 
lançada  na.  conta  do  custèío.  Fica  entendido  que  não  farão  parte  das 
despezas,  incluídas  no  citado  artigo,  as  multas  que  a companhia 
tiver  de  pagar  pelas  infraeções  do  seu  contracto  ou  dos  regula- 
mentos do  governo. 

As  despezas  de  obras  novas,  de  renovações  completas  e au- 
gmento  do  trem  rodante  e as  substituições  da  via  permanente  em 
extensão  maior  de  meio  kilometro,  que  forem  excluídas  do  custeio 
da  estrada,  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva,  adminis- 
trado sob  fiscalisação  do  governo,  que  formar-se-ha  de  todo  o exce- 
dente dos  dividendos  de  7 até  7 % % . 

Emquanto  os  dividendos  não  excederem  de  7 %„  a despeza  pro- 
veniente do  fundo  de  reserva  será  levada  á conta  do  custeio  da  es- 
trada, em  quotas  correspondentes  a 1 % % do  capital  garantido. 


16a.  A companhia  obriga-se  ainda.: 

lo.  A exhibir,  sempre  que  lhe  forem  exigidos,  os  seus  livros  de 
despeza  de  construcção,  receita,  movimento  e custeio,  e a prestar 
os  esclarecimentos  ou  informações  que  lhe  forem  reclamados  pelo 
governo,  pelo  presidente  da  provincia,  pelo  engenheiro  fiscal  ou 
outros  funccionarios  públicos  devidamente  autorisados,  e bem  as9im 
a entregar 'semestralmente  ao  mesmo  engenheiro  ou  remetter  ao 
Diesidente  da  provincia  um  relatorio  ciircumstanciado  do  estado  dos 
trabalhos  da  construcção  e da  estatística  do  trafego,  abrangendo  as 
despezas  de  custeio,  convenientemente  especificadas,  e o peso,  vo- 
lume natureza  e qualidades  das  mercadorias  que  transportar,  com 


declaração  das  distancias  médias  por  ellas  percorridas;  da  receita 
das  estações  e da  estatística  dos  passageiros,  sendo  estes  devidamente 

classificado, 

2o.  A acceiitar  como  definitiva,  e em  recurso,  a decisão  do  go- 
verno sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso 
reciproco  das  estradas  de  ferro  que  lhe  pertencerem,  ou  a outra 
empreza;  ficando  entendido  que  qualquer  accôrdo,  que  celebrar,  não 
prejudicará  o direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que  effe- 
ctuar  e á modificação  destas,  se  entender  que  são  offensivas  aos 
iuteresses  do  Estado; 

3o.  A submetter  á approvação  do  governo  o quadro  de  seus 
empregados  e a tabella  dos  respectivos  vencimentos,  dependendo 
igualmente  qualquer  alteração  posterior  de  autorisação  do  mesmo 

governo . 

t7‘.  A fiscalÍ8ação  da  estrada  e do  seu  serviço  será  incumbida 
ao  engenheiro  fiscal  o seus  ajudantes,  nomeados  pelo  governo,  e o 
exame  e ajuste  da,  contas  de  receita  e despeza  para  o pagamento 
dos  juros  garantidos,  a uma  comimissão  composta  do  engenheiro  * 
fiscal,  de  um  agente  da  companhia  e de  mais  um  empregado  desi- 
gnado pelo  governo  ou  pelo  presidente  da  provincia: 

As  despezas  q,ue  se  fizerem  com  esta  fiscalisaçao  correrão  por 
conta  do  Estado,  durante  o tempo  da  garantia  de  juro. 

18*  O Koverno  terá  o direito  de  resgatar  a estrada  decoijido, 
que  sejam  os  primeiros  30  annos,  contados  da  data  da  conclusão  da 
me-ma  estrada  sendo  o respectivo  preço  regulado,  em  falita  de  ac- 
côrdo pelo  teimo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquen- 
nio  ficanSo  entendido  que,  no  caso  do  governo  effectuar  o resgate 
SSL  dí  wSSSo  O KW  * privilegio  <le  90  amos,  o wspeetivo 
preço  não  «será  inferior  ao  capital  afiançado  e garantido  paia  a 

construcção  das  obras.  , ■ • 

Se  o «resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o prazo  do  pnvi- 
legio  de  90  annos,  o governo  só  pogará  á companhia  a importância 

d°  obrigado  o Estado  poderd  se,-  p»Sa 

em  « z. 

viço  e mo  da  estrada  de  ferro;  poderá,  porém,  applicar-se  sómente 
á parte  da  estrada  que  fôr  construida. 

deni^aitó^ 

sonsas  m 

Jgftfo  ^^“exijir  rtduecSo  nas  tarifas 
20".  No  caso  de  desaccôrdo  entre  o go^verno^e  ^compan^m 

; •»«"  »eia  companhia' e * 
„a5Ólt°  pL“veí^r-rse-hí«  nesle  oaso  as  seguintes 


regras : 


Sc  o desaccôrdo  fôr  sobre  direitos.»,,  deveres  da  parte  con- 


tractante  e seus  respectivos  interesses,  a questão  será  decidida  peto 
membro  do  conselho  de  Estado  mais  antigo; 

2a.  Se  íôr  sobre  os  planos  ou  execução  das  obras  na  parte 
scientifica,  recorrer-se-ha  ao  presidente  do  Instituto  Polytechndo  do 
Hio  de  Janeiro. 

21".  Das  multas,  impostas  pelo  presidente  da  província  da  Pa- 
ranyba,  em  virtude  do  contracto  de  23  de  setembro  de  1875,  ou  de 
outros  que  a companhia  celebrar  com  o mesmo  presidente  para  exe- 
cução das  obras  ou  serviço  da  estrada,  haverá  recurso  para  o go- 
verno imperial. 

22".  A companhia  não  póde  alienar  a estrada  nem  parte  desta, 
sem  prévia  autorisação  do  governo. 

23°.  Se  os  capitaes  da  companhia  forem  levantados  no  estran- 
geiro, regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por  1$000  para  todas  as 
suas  operações. 

24".  Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas  e 
para  a qual  não  se  tenha  eomminado  pena  especial,  poderá  o go- 
verno impôr  multas  de  200$  a 5:000$  e o dobro  nas  reincidências. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12  de  setembro  de  1877.  — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6683  — Dfi  12  de  setembro  de  1877 

Eleva  a 16.150:000$  o capital  afiançado  e garantido  da  Estrada  de  Ferro 

do  Rio  Verde 

A Princeza  Imperial  R«egente,  em  Nome  do  Imfteradcr,  Attendendo 
ao  que  lhe  requereu  o brigadeiro  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Maga- 
lhães. Ha  por  bem,  nos  termos  da  lei  n.  2450  de  24  de  setembro  de 
1873  e de  conformidade  com  as  clausulas  que  com  este  baixam,  Con- 
ceder á companhia  que  se  organisar  para  a oonstrucção  da  mesma 
estrada  a garantia  de  juros  de  7 % para  o capital  addicional  de 
2.150:000$,  ficando  assim  elevado  até  o máximo  de  16.150:000$  o 
capital  afiançado  e garantido  a que  se  refere  o decreto  n.  5952  de 
23  de  junho  de  1875. 

Thomaz  José  'Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o imperador.  Ministro' e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e 
faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  setembro  de  1877,  56°  da 
Independência  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6683,  desta  data 

1°.  E’  concedida  á companhia  que  se  organisar  para  a constru- 
cção  da  estrada  de  ferro  dPDominada  do  Rio  Verde,  na  provincia  d«3 
Minas  Geraes,  e a qim  se  referem  os  decretos  ns.  ‘5952  de  23 
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do  junho  de  1875,  6091  de  8 de  janeiro  de  1876,  6593  e 6595  de  27 
de  iunho  de  1877,  a garantia  de  juros  de  7 % ao  anno  sobre  o ca- 
riai addickmal  de  2.150:000$;  ficando  assim  elevado  a 16.150:000$ 
o máximo  capital  destinado  á const~ucção  da  referida  estrada,  desde 
o nonto  de  entroncamento  na  4*  secção  da  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro H,  nas  proximidades  de  Lavrinhas,  até  a povoação  de  Tres 
Corações  do  Rio  Verde,  na  dita  província. 

2»  a fiança  e garantia  de  juros  far-se-bão  effectivas,  livres  de 
quaesquer  impostos,  em  semestres  vencidos  e pela  seguinte  fôrma: 

1*  Durante  a construcção  das  obras,  os  juros  de  7 % serãO 
naiíos  sobre  as  quantias  provenientes  das  chamadas  que  tiverem 
sido  autorisadas  pelo  governo  e recolhidas  a um  estabelecimento 

bancario^ amada8  |limitar_se_hão  ^ quantias  necessárias  á constru- 

ccão  das  obras  em  oada  anno,  a juizo  do  governo.  _ 

^ Decorrido  que  seja  o primeiro  anno  da  entrada  das  chamada?, 
('esRarão  os  iuros  se  taes  quantias  não  forem  apphcadas  á estrada, 
9eu  material  e màis  serviços  especificados  na  clausula  9‘,  salvo  caso 
forra  maior  julgado  pelo  mesmo  governo. 

Os  juros  pagos  pelo  estabelecimento  bancario  sobre  as  quantias 
depositadas  serão  creditados  á garantia  do  governo. 

2*.  Entregue  a estrada  ou  parte  desta  ao  trafego  publico,  oi»  juros 
mrresDondentes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em  presença  do? 
baKncosdeli^ui  dação  da  receita  e despeza  do  custeio  da  estrada, 
exbibtdos  pela  companhia  e devidamente  examinados  pelos  agen  c 

%.  * rpoDonsabilidade  do  Estado  pela  fiança  e garantia  de  juros 

u -V  Rohí«Po  max  mo  capital  de  16.150:000$  destinados  á oons- 
f,“,o'c?o  effectiva  durante  30  annos. 

4»  E’  a companhia  autorisada  a levantar  o capital  garantido  a 

pvoptrção  que  se  faça  io re&r  desde  » 

diante  previa  auferis  ação  do  g . P 000:000$,  e devendo  en- 

r liam  adas  até  a quantia  de  «0-000 ^egmo  thes0uro 

èTM»1 ‘rSrtSS)0»*.  estabelecimento  bancario  onde  tive- 

as “at 

risada  na  clausula  antecedente  e em  ue  a companhia  fôr 

da  estrada  dentro  de  dous  ann  s i qde  caducarem  a ga- 

favores6  que  8pelas  presentes  ».  sSo  ou- 

tosarreferidas  obras  “ 

fe«».  WS  ftí 


6“ . A companhia  poderá  celebrar,  independentemente  de  ulte- 
rior approvação  do  governo,  contractos  de  empreitadas  para  a pre- 
paração do  leito  da  estrada,  comtanto  que  os  preços  respectivos  das 
unidades  de  obras  não  excedam  os  da  tabella  de  27  de  agosto  do 
corrente  anno,  approvada  para  obras  idênticas  do  prolongamento  da 
estraaa  de  ferro  D.  Pedro  II,  augmentados  de  5 % paia  a adminis- 
tração technica. 

Os  preços  consignados  em  contractos  para  o fornecimento  de 
material  metallico  serão  os  ique  então  regularem  no  fneicado  euro- 
peu, e ficarão  os  mesmos  contractos  dependentes  de  approvação  do 
governo. 

7*.  O governo  terá  o direito  de  resgatar  a estrada  decorridos 
que  sejam  os  primeiros  30  annos,  contados  da  data  da  conclusão  da 
mesma  estrada,  sendo  o respectivo  preço  regulado,  em  falta  de 
acr&rdo,  pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quin- 
quennio;  ficando  entendido  que  no  caso  do  governo  effectuar  o res- 
gate antes  dé  expirado  o prazo  do  privilegio  de  90  annos,  o respe- 
ctivo preço  não  será  inferior  ao  capital  garantido  para  a construc- 
ção  das  obras. 

Se  o resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o prazo  do  privi- 
legio de  90  annos,  o governo  só  pagará  á companhia  a importância 
do  capital  garantido. 

A importância  a que  ficar  obrigado  o Estado  poderá  ser  paga 
em  apólices  da  divida  publica  interna,  de  6%  de  juros. 

O resgate  não  comprehende  as  propriedades  estranhas  ao  ser- 
viço e uso  da  estrada  de  ferro. 

8*.  A companhia  não  póde  alienar  a estrada  nem  parte  desta, 
sem  prévia  autorisação  do  governo. 

9*.  A companhia  poderá  despender,  .independentemente  de  ap- 
provação do  governo,  até  1.460:000$  com  os  seç  viços  já  realizados 
e outros  ainda  indispensáveis,  a saber:  estudos  preliminares,  in- 
clusive os  do  traçado  do  Piass-a-Vinte,  sei  los,  contractos,  impressões, 
viagens,  estadias  de  agentes  de  Londres  para  esta  iCôrte  e vice- 
versa,  commássões  aos  mesmos,  commissões-  para  levantamento  de 
capitaes,  importância  da  transferencia  da  concessão,  pagamento  de 
advogados,  corretagens,  registros  da  companhia,  e em  geral  todas  as 
que  se  referem  á organisação  da  empreza. 

10a.  Se  os  capitaes  dia  companhia  forem  levantados  no  estran- 
geiro regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por  1$  para  todas  as  suas 
operações. 

11a.  Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas  e 
das  dos  decretos  ns.  5952  de  23  de  junho  de  1875  e 6091  de  8 de 
janeiro  de  1876,  para  as  quaes  não  se  tenha  comminado  pena  es- 
pecial, poderá  o governo  dmpôr  multas  de  200$  a 5:000$  e o dobro 
nas  reincidências. 

12a.  Continuam  em  pleno  vigor  as  clausulas  dos  decretos  nu- 
meros 5952  de  23  de  junho  de  1875  e 6091  de  8 de  janeiro  de  1876 
que,  pelas  presentes,  não  tiverem  sido  revogadas  ou  alteradas. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  ,12  de  setembro  de  1877.  — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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AVISO  N.  7 ■ — DK  17  DE  SETEMBRO  DE  1877  . 

- to,  IK' 

Dectam  que  a interpretação  dada  pela  Superintendência  da  Estrada  de  Ferro 
da  Bahia  ao  S.  Francisco  á condição  13*  do  Decreto  n.  1239  de  19  de 
dezembro  de  1*8  93,  é inadm,  sstvel,  porque  essa  condição  esfcá  em  vigor, 
tendo  o Governo  direito  ao  abate  de  20  por  cento  nos  Cretes  das  cargas 

excedentes  do  peeo  gratuito. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  CüMMER- 
GIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  7 — Rio  de  Janeiro.  17  de  setembro  de  1877. 

Illmo.  e Exmo.  Sr.  — Trouxe  o Engenheiro  em  Chefe  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  ao  co- 
nhecimento do  Ministério  a meu  cargo  a objecção  da  Superinten- 
dência da  mesma  Estrada  á deducção  de  20%  dos  fretes  a que  tem 
o Governo  direito  pelo  excedente  de  10  arrobas,  em  virtude  da  con- 
dição 13*  do  Decreto  n.  1299  de  19  de  dezembro  de  1853,  fundan- 
do-se no  facto  de  terem  as  novas  tarifas  reduzido  o frete  de  408 
rèis  por  10  kilogrammas  a 136  réis.  ">  •- 

A interpretação  dada  pela  referida  Superintendência  é inad- 
missível, porque  as  tarifas  approvadas  pelo  Decreto  n.  6278  de  2 * 
de  agosto  de  1876,  alteram  as  que  tinham  sido  approvadas  provi- 
soriamente pelo  Decreto  n.  5371  de  6 de  agosto  de  1873,  sem  modi- 
ficar em  cousa  alguma  a referida  condição  13*  do  Decreto  n.  1299, 
que  continúa  em  vigor,  emquanto  não  fôr  expressamente  revogada 
ou  alterada;  tendo  o Govçrno  direito  ao  abate  de  20%  da  tarifa  em 
vigor  pela  carga  do  Estada  excedente  de  10  arrobas  em  cada 
l I viagem. 

O que  V.  Ex.  communicará  ao  Engenheiro  Fiscal  da  referida 
Estrada  de  Ferro,  para  conhecimento  da  respectiva  Superinten- 
dência. 

| Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

8r.  Presidente  da  Província  da  Bahia.  , 


AVISO  N.  20  — DE  17  DE  SETEMBRO  DE  1877 

Amplia  o prazo  estabelecido  no  art.  78  da e tarifaa  da  Estrada  de  Ferro  de 
O.  (Pedro  H approvadas  pelo  Decreto  n.  6868,  de  6 de  fevereiro  de  1875 
para  ddveraa«  estações  da  mesma  Estrada. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COM  MERCK)  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  20  — 
Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  de  1877.  _ 

Tendo  em  consideração  o que  Vmce.  expoe  em  seu  officio  nu- 
mero 222  de  4 do  corrente,  autoriso-o  a ampliar  o prazo,  fixado  no 
art.  78  das  Tarifas  e Instrucções  regulamentares,  approvadas  pelo 
Decreto  n.  5868  de  6 de  fevereiro  de  1875,  até  cinco  dias  para  as 
estações  de  Rezende,  no  ramal  de  S.  Paulo,  e para  a d Entre  Rios» 

■ 


inclusive,  na  3*  Secção;  e para  as  estações  terminaes  da  Cachoeira. 
Porto  Novo  e Joãó  Gomes,  a oito  dias. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  71  DE  22  DE  SETEMBRO  DE  1877 

Dá  provimento  ao  recurso  interposto  pelo  empreiteiro  das  obras  do  prolon- 
gamento da  Estrada  de  Flerro  do  CRecife  ao  ©.  Francisco  contra  a deci- 
são do  respectivo  Engenheiro  iChefe  que  fixou  prazoe  Xataes  para  a con- 
clusão d te  algumas  obras  e nega  em  relação  á construcção  de  caminhos 
de  serviços  e jestivas  nas  condições  exigidas  pelo  referido  Engenheiro 
Chefe.  , 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIÍO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.  71  — 
Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1877. 

Com  o officio  de  Vm.  de  22  de  junho  ultimo,  foi  presente  á 
Sua  Alteza  a Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  o 
recurso  interposto  em  14  do  mesmo  mez,  pelo  empreiteiro  das  obras 
do  prolongamento  dessa  Estrada  de  Ferro,  Francisco  Justiniano  de 
Castro  Rebello,  das  decisões  por  Vm.  proferidas  em  execução  das 
clausulas  28a,  do  contracto  de  19  de  junho  de  1876  e 2a  das  espe- 
cificações annexas  ao  mesmo  contracto. 

Esse  recurso  foi  fornjulado  pelo  empreiteiro  nos  quatro  se- 
guintes quesitos: 

1°.  Se,  em  face  da  clausula  28a  ou  de  qualquer  outra  do  con- 
tracto de  19  de  junho  do  anno  findo,  está  o Engenheiro  em  Chefe 
autorisado  a marcar  prazos  fataes  para  a conclusão  de  quaesquer 
obras,  ou  se  tão  somente  para  que  sejam  estas  encetadas,  e para 
augmentar  de  pessoal  ou  material  quando  os  trabalhos  não  pro- 
gridam com  actividade  de  modo  a ficárem  concluídas  as  obras  den- 
tro do  prazo  do  contracto? 

2°.  Se  tem  o Engenheiro  em  Chefe  competência  para  determi- 
nar que  o caminho  qué  ao  empreiteiro  cumpre  abrir  ao  longo  da 
Estrada,  segundo  a clausula  Ia,  § 9Ò  e 3°  período  do  art.  1°  das 
especificações,  tenha  uma  largura  uniforme  e deelividade  que  en- 
tender, como  se  se  tratasse  de  uma  Estrada  de  rodagem;  ou  se  pode 
e deve  apenas  exigir  que  seja  feito  de  modo  a dar  transito  facil 
aos  carros,  carretas  e animaes,  que  tenham  de  conduzir  generos  e 
material  para  as  obras,  serviço  que  diz  o empreiteiro  ser  todo  delle? 

3°.  Se  o empreiteiro  è obrigado  a estivar  varzeas  enxutas, 
porque  podem  ser  inundadas;  ou  se  cumpre  tão  somente  fazer 
estivas  onde  ellas  forem  indispensáveis,  como  prescrevem  a mesma 
clausula  Ia,  § 9°  e período  4o  das  citadas  especificações? 

4*.  Se  entregue  pelo  Engenheiro  em  Chefe  o perfil  de  dezenove  e 
mais  kilometros,  como  fez  ultimamente,  deve  o empreiteiro  ser 
forçado  a fazer  primeiramente  o roçado  e caminho  em'  toda  essa 
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extensão  para  só  então  se  darem  as  ordens  ao  mesmo  emprei- 
teiro para  poder  encetar  o serviço  de  movimento  de  terra,  ou 
Be,  pelo  contrario,  prompto  em  cada  kilometro  aquelle  trabalho 
preparatório,  podem  6 devem  ser  dadas  ao  mesmo  empreiteiro,  logo 
que  as  solicite,  as  ordens  para  atacar  os  cortes,  como  parece  e é, 
diz  o empreiteiro,  mais  conveniente  ao  progresso  das  obra3? 

Quanto  ao  primeiro  quesito,  cumpre  observar,  que  a faculdade 
concedida  ao  Engenheiro  em  Chefe,  pela  citada  clausula  28*  do  con- 
tracto, de  marcar  o tempo  em  que  deve  ser  encetado  qualquer  tra- 
balho em  cada  kilometro,  não  exclue  de  certo  a de  fixar  o prazo 
dentro  do  qual  deve  ser  concluído  cada  trecho  da  linha  entregue 
ao  empreiteiro.  O prazo  de  cinco  annos  fixado  no  contracto  refe- 
re-se á conclusão  de  todas  as  obras,  não  pode,  portanto,  o mesmo 
empreiteiro  delle  tirar  argumento  para  demorar  a terminação  dos 
trabalhos  de  qualquer  trecho  da  linha,  pela  consideração  de  poder 
concluil-os  dentro  daquelle  prazo. 

O interesse  do  Estado,  como  do  publico,  a quem  vai  servir  a 
Estrada  em  construcção  esfá  seguramente  em  abrir  ao  trafego  as 
secções  de  Eslrada  que  se  forem  promptificando. 

Ao  Engenheiro  em  Chefe,  pois,  cabe  fixar  o prazo  para  con- 
clusão das  obras  em  cada  trecho  ou  sub-secção  da  linha;  devendo, 
quando  assim  proceder,  ouvir  ao  empreiteiro,  e ter  em  consideração 
a importância  e difficuldades  dos  trabalhos  a executar. 

Tal  é a verdadeira  intelligencia  dada  pelo  Aviso  n.  59  de  20 
de  agosto  ultimo  á supramencionada  clausula  28,  do  contracto  de 
19  de  junho  de  1876. 

Isto,  porém,  não  importa  reconhecer  que,  tendo  o Engenheiro 
em  Chefe  marcado  prazo  para  a conclusão  de  cada  kilometro  ou 
sub-secção  da  Estrada,  possa  arbitrariamente  fixar  prazos  fataes 
para  terminação  de  obras  parciaes  do  mesmo  kilometro,  salvo  se 
taes  obras  forem  da  natureza  das  de  que  trata  o art.  16  das  espe- 
cificações e para  as  quaes  o contracto  exige  que  urna  vez  princi- 
piadus,  continuem  e se  concluam  sem  demora  e interrupção  no 
menor  prazo  possível. 

Jfi  como  se  possa  presumir  de  alguns  dos  officios  de  Vm.  que 
acompanharam  o dito  recurso,  que  diversa  é a intelligencia  dada 
aos  citados  art.  28  do  contracto  e Aviso  de  20  de  agosto,  sendo  que 
seria  licito  até  suppôr  que  se  trata  de  intervir  na  própria  admi- 
nistração das  obras,  o que  por  certo  não  tem  Vm.  em  vista,  Sua 
Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Manda  dar 
provimento,  nesta  parte,  e nos  termos  aqui  relatados,  ao  recurso  do 
empreiteiro  Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebello  a que  se  refere 
o primeiro  dos  mencionados  quesitos. 

Em  relação  aos  2o,  3°  e 4°  quesitos,  releva  considerar: 

Que  do  art.  2o  das  especificações  vê-se  que  o empreiteiro  é 
obrigado  a reparar  o caminho  actual,  e melhoral-o  ou  completal-o 
por  forma  a haver  ao  longo  da  Estrada  de  Ferro  uma  communi- 
cação  franca  e segura; 

Que  somente  a Vm.  compete  julgar  se  taes  condiçoes  teem  sido 
preenchidas  pelo  empreiteiro;  _ 

Que  dos  documentos  juntos  á petição  conclue-se,  que  vm.  nao 
só  não  exigiu  que  o mesmo  empreiteiro  construísse  uma  Estraaa 
de  rodagem  em  condições  regulares,  como  apenas  marcou  para  esse 
caminho  a largura  de  lm,50  que  por  certo  não  pode  ser  arguida  d 
exaggerada;  e que  assim  procedeu  para  evitar  o abuso  do  emprei- 
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tetro  construir  caminhos,  como  tem  feito,  com  a largura  ae 
Gm,50,  compromettendo  por  esta  forma  a segurança  do  transito; 

Que  o preço  fixado  no  contracto,  para  a constcucção  desse  ca- 
minho e outras  obras  preparatórias,  seria  lesivo  ao  Estado  se  taes 
cbnstrucções  fossem  de  natureza  a se  inutilisarem  facilmente  e sem 
utilidade  real,  como  seria  por  certo  uma  vereda  de  0m,S0  de  lar- 
gura com  declives  quasi  inaccessiveis,  curvas  de  muito  pequenos 
raios,  e construída,  em  muitos  pontos,  á borda  de  desfiladeiros; 

Que  dispondo  as  especificações  que  o empreiteiro  fará,  para 
segurança  do  caminho,  as  estivas,  pontes  e pontilhões  provisorios 
de  madeira,  que  forem  precisos,  a Vra.  cabe  também  avaliar  dos 
pontos  do  mesmo  caminMo,  construído  ou  melhorado,  onde  taes 
estivas  devam  ser  empregadas; 

Que  é fóra  de  duvida  serem  estas  indispensáveis  nas  várzeas 
que  podem  ser  inundadas,  e que  no  inverno  se  tornariam  intran- 
sitáveis se  não  fossem  estivadas;  sendo  que  nenhum  Engenheiro  faria 
estivar  um  caminho,  obstruindo-o  assim  inutilmente,  se  não  fosse 
isto  necessário,  accrescendo  que  o proprio  empreiteiro  já  estivou, 
sem  reclamar,  uma  parte  do  mesmo  caminho,  a varzea  de  Pirangy, 
na  extensão  de  240  metros; 

Que.  embora  seja  esse  caminho  destinado  principalmente  ao 
transporte  dos  materiaes  do  empreiteiro,  é também  para  uso  rio 
pessoal  e material  da  administração  dessa  Estrada,  o que  impõe 
portanto  ao  Governo  o dever  .de  vigiar  que  seja  elle  construído  ou 
melhorado  em  condições  regulares; 

Que,  cabendo  também  a Ym.  julgar  da  conveniência  e da  oeca- 
sião  em  que  os  trabalhos  devem  ser  executados,  conforme  prescreve 
expressamente  a clausula  3*  do  contracto,  assiste-lhe  o direito  de 
exigir  que  o empreiteiro  construa,  de  preferencia  ás  obras  de  terra 
da  Estrada  de  Ferro,  o caminho  ou  vereda  que,  na  forma  do  ar- 
tigo 2o  das  especificações,  deve  dar  transito  franco  e seguro  ao 
pessoal  e material  da  Estrada; 

Que,  sendo  esse  serviço  de  natureza  dos  trabalhos  preparatórios 
e preliminares  especificados  no  contracto,  e igualmente  retribuído 
pelo  Estado,  com  maior  razão  poder-se-ha  exigir,  sempre  que  fôr 
necessário,  que  preceda  a todos  os  outros,  e seja  executado  na  ex- 
tensão que  a Vm.  parecer  conveniente. 

Tendo  em  consideração  estes  fundamentos,  a mesma  Augusta 
Senhora  resolveu  negar  provimento  á parte  do  recursio  concernente 
aos  supracitados  quesitos  2*,  3*  e 4o. 

Do  que  dou  sciencia  a Vm.  para  devida  execução. 

Deus  Guarde  a Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  em  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Pernambuco . 


DECRETO  N.  6692  — de  24  de  setembro  de  1877 

Approva  a iplante  doe  terrenos  pertencentes  a José  Joaquim  Ferreira  d«  I>im» 
e SWVa,  necessários  aio  serviço  da  eataçâo  centrai  da  Estrada  de  Ferro 
de  D.  'Pedro  XI. 

A Princeza  Imperial  Regente.  Aftendendo  ao  que  representou 
a Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II, ‘ Ha  por  bem 
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rovar,  em  Nome  do  Imperador,  para  os  effeilos  do  art.  2o  do 
_ ílamentio  a que  se  refere  o Decreto  n.  1064  de  27  de  outubro 
1855.  a planta  dos  terrenos  necessários  ao  serviço  da  estação 
„jtral  da  referida  Estrada,  pertencentes  á José  Joaquim  Ferreira 
e Lima  e Silva,  entre  S.  Diogo  e a ponte  sobre  o Mangue,  rubri- 
cada pelo  Ghefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Thomaz  José  iCoelho  de  Almeida,  dcf  Conselho  de  Sua  Magestade 
o Imperador.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, 'Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  setembro  de 
1877.  56°  da  Tndependencia  e do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6604  — de  24  setembro  de  1877 


Api>rm-<i  prov  sorleanente  as  Instrucções  v tarifas  pa.r®  o serviço  de  transportes 
da  Estrada  de  iFerro  de  Rezende  a Arêas 

A Princeza  Imperial  Regente,  attendendo  ao  que  requereu  a 
Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Rezende  a Arêas.  Ha  por  bem,  em 
Nome  do  Imperador,  Approvar  provisoriamente  as  instrucções  e ta- 
rifas. organisadas  de  conformidade  com  a clausula  23a  das  annexas 
ao  decreto  n.  4893  de  21  de  fevereiro  de  1872,  para  o serviço  de 
transpondes  da  mesma  estuada,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho 
de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do 
Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1877,  56°  da  Independencia  -e  do 
Império. 

Piunceza  Imperial  Regente. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Instrucções  e tarifas  a que  se  refere  o decreto  n.  6.694, 

desta  data. 


passageiros 

1°.  Os  viajantes  só  terão  entrada  nos  carros^ quando  esti- 
verem munidos  de  um  bilhete  ou  passe_  de  circulação  em  ióima, 
fornecido  por  um  lagcnte  da  administração. 

Art  2°  A distribuição  dos  bilhetes  principia  meia  hora  e acaba 
cnco  minutos  antes  da  hora  fixada  para  a partida  de  cada  trem. 

Art.  3\  Os  passageiros  de  Ia  e 2a  ciasse  pagarão  as  taxas  das 
tabellas  ns.  1 e 2 (’) 

vol . II 


(•)  A a fcalbellae  estão  publicadas  na  Collecção  de  ILeis  de  1*77 

Poírinas  717  a 719. 


934 


Art.  4o.  As  crianças  menores  de  tres  annos  conduzidas  ao  collo 
terão  passagem  gratuita;  as  menores  de  oito  annos  pagarão  meia 
passagem  e devem  ser  acompanhadas. 

Art.  5o.  Os  passageiros  devem  conservar  os  seus  bilhetes  parã 
apresenta l-os,  ou  enlregal-os  aos  empregados  do;s  trens  sempre  que 
estes  exigirem.  . 

Art.  6".  Os  bilhetes  só  dão  direito  á passagem  no  trem  do  dia. 
classe  e até  a estação  nelles  designados. 

Art.  7o.  Os  passageiros  que  apresentarem  bilhetes  não  carim- 
bados pela  administração  ou  com  carimbo  de  outro  dia,  ou  trem, 
pagarão  a sua  passagem  contada  do  ponto  de  partida  do  trem. 

Art.  8o.  As  pessoas  que  viajarem  sem  estar  munidas  de  bilhetes 
deverão  prevenir  a um  dos  empregados  do  trem  antes  ou  logo  de- 
pois da  partida  deste,  e não  o fazendo  pagarão  a sua  passagem 
como  no  artigo  precedente,  em  vez  de  ser  do  ponto  de  embarque. 

Art.  9".  Os  passageiros  que  excederem  o trajecto  a que  tive- 
rem direito,  ou  viajarem  em  ciasse  superior  á indicada  em  seus 
bilhetes,  pagarão  o excesso  do  trajecto,  ou  a differença  devida  á 
superioridade  da  classe. 

Art.  10.  O passageiro  que  viajar  em  classe  inferior  á designada 
em  seu  bilhete,  não  terá  direito  a indemnisação  alguma. 

Art.  11.  O passageiro  'que  ficar  em  qualquer  estação  anterior 
á rndicada  em  seu  bilhete  deverá  fazer  entrega  deste  ao  chefe  da 
estação  não  tendo  direito  á reclamação  alguma  e só  poderá  conti- 
nuar a viajar  pagando  nova  passagem. 

Art.  12.  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  governo  ou  da 
companhia  são  intransferíveis,  e seus  portadores  não  podem  viajar 
em  ciasse  superior  á nelles  indicada  ainda  mesiho  pagando  a dif- 
ferença correspondente. 

Art.  13.  A administração  tem  o direito  de  apprehender  os 
passes  concedidos  quando  apresentados  por  pessoas  que  não  sejam 
as  nelles  designadas,  e bem  assim  de  considerai-os  nullos  no  caso 
de  'reincidência. 

Art.  14.  O viajante  que  commetter  o abuso  especificado  no 
artigo  anterior  será  obrigado  a pagar  o dobro  de  sua  passagem. 

Art.  15.  Os  doentes  que  viajarem  deitados  è os  alienados  dévem 
ser  acompanhados  por  pessoas  que  os  vigiem  e só  podem  ser  trans- 
portados em  carros  ou  compartimentos  separados,  cobrando-se  o 
que  fôr  préviamente  convencionado. 

Art.  16.  OE’  expressamente  prohibido  a qualquer  passageiro: 

Io.  Passar  de  um  carro  para  outro  estando  o trem  em  mo- 
vimento; 

2o.  Viajar  nas  plataformas  dos  carros  ou  debruçar-se  para  fóra; 

3o.  Viajar  nos  carros  ou  compartimentos  de  1*  classe  estando 
descalço;  . — ' ' 1 ! 

4".  Entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o trem  em  movimento. 

Art.  17.  A entrada  dos  trens  é interdicta: 

Io.  A’s  pessoas  embriagadas  ou  indecentemente  vestidas: 
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ü0.  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inflamma- 
veis  ou  objectos  cujo  odôr  possa  inoommodar  os  passageiros. 

Art.  18.  Ninguém  póde  transportar  comsigo  mais  de  uma  arma 
de  íogo,  a qual  deve  ser  apresentada  ao  oheíe  da  estação  para  ve- 
rificar se  acha-se  descarregada. 

Esta  disposição  não  é applicavel  aos  agentes  da  força  publica 
que  viajarem  em  serviço  do  governo.  . i ...  :> 

Art.  19.  O passageiro  que  infringir  as  presentes  instrucções 
e,  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  companhia,  persistir  na 
infracção.  será  obrigado  a retirar-se  da  estação,  restituindo-se-lhq 
o valor  do  bilhete  que  houver  comprado,  se  não  tiver  começado  a 
viagem. 

Art.  20.  Se  a infracção  fôr  commettida  durante  a viagem,  íQt 
correrá  o passageiro  na  multa  de  20$  a 50$,  no  caso  de  recusar-se 
a pagal-a,  ou  se,  depois  desta  satisfeita,  não  corrigir-se,  o chefe  do 
trem  o entregará  ao  chefe  da  estação  mais  próxima  para  remet- 
tel-o  á autoridade  policial,  a qual  procederá  como  fôr  de  direito. 
(Artigo  do  regulamento  de  26  de  abril  de  1857). 


BAGAGENS 

Art  21  Os  passageiros  podem  transportar  gratuitamente  e sob 
tua  unica  responsabilidade,  um  volume  de  bagagem  cujo  peso  nao 
exceda  de  30  kilogrammas  e possa  ser  accommodado  debaixo  do 
teu  logar,  sem  incommodar  aos  demais  passageiros. 

Os  menores  que  pagarem  meia  passagem  nao  teem  direito  ao 

transporte  gratuito  de  bagagens. 

Art  22.  Toda  a bagagem  que  não  se  achar  nas  condições  do 
artigo  precedente  fica  sujeita  á despacho,  o qual  cessará  15  minutos 
antes  da  hora  fixada  para  a partida  do  trem  que  tiver  de  eon- 

duzil-a . 

Art.  23.  Os  despachos  serão  pagos  pela  tabella  n.  3 e o mi- 
nlmum  de  um  despacho  será  de  200  réis. 

Art  24  Poderão  ser  recusados  a despacho  como  bagagem  os 
volumes  cujo  peso  exceder  a 100  kilogrammas,  ou  sua  capacidade  a 

dons  metros  cúbicos. 

Art.  25.  A bagagem  submettida  a despacho  deve  ser  returada 
twi  d í He  sua  chegada  á estaçao  destinataria.  . , 

A mie  não  fôr  reclamada  nesse  dia  ficará  por  conta  e risco  de 
quem  Sencer  paSndo  de  armazenagem  100  réis  por  dia  e po? 
10  kilogrammas  ou  fracção  de  10  kilogrammas. 

Arf  26  \ bagagem  apresentada  de  vespera  poderá  ser  despa- 

chada  medfanfe  o £g«me5to  da  taxa  addicional  de  100  réis  por 

volume. 

animaes 

Art.  27.  O transporte  de  animaes  será  pago  pelos  preços  esta- 
belecidos nas  seguintes  tabellas. 

t®.  Animaes  de  montaria  jj 

2®.  Bois  e vaocas  


936  r- 


V 


3C.  Vitellas.  carneiros,  porcos,  cães  amordaçados  e 

outros  pequenos  animaes  

4».  Perus,  patps  e gansos  

5".  Gallinhas,  frangos,  aves  soltas  


12 

13 

14 


Art.  28.  Os  animaes  devem  ser  apresentados  a despacho  pelo 
menos  meia-hora  antes  da  partida  do  trem  que  tiver  de  conduzil-os. 

Art.  29.  Os_  animaes  devem  ser  retirados  logo  depois  da  chegada 
do  trem,  e se  não  o forem,  todas  as  despezas  feitas  com  os  mesmos 
correrão  por  conta  dos  consignatários  e sem  a menor  responsabi- 
lidade da  companhia. 

Art.  30.  O expeditor  que  desejar  effectuar  o transporte  do 
grande  numero  de  animaes  deverá  prevenir  a administração  com 
anfecedencia  de  24  horas  pelo  menos. 


MERCADORIAS 

Art.  31.  O despacho  de  mercadorias  e a entrega  das  mesmas 
principiarão  ás  sete  horas  da  manhã,  e terminarão  ás  cinco  horas 
da  tarde. 

Art.  32.  As  mercadorias  mal  acondicionadas  ou  que  apresen- 
tarem indicio  de  deterioração  poderão  ser  recusadas  a despacho,  e 
só  serão  acceitas  sob  a responsabilidade  do  remettente,  com  decla- 
ração fetta  na  nota  de  expedição  quando  disso  não  possa  resultar 
damno  ás  outras  mercador  ias. 

Art.  33.  Quando  um  volume  contiver  generos  sujeitos  a diffe 
rentes  taxas  cobrar -se-ha  o frete  de  todo  o volupie  pela  taxa  mais 
elevada.  s 

Art.  34.  Quando  no  aeto  da  conferencia  fôr  encontrado  em  al- 
gum volume  genero  de  natureza  diversa  da  indicada  no  despacho, 
com  o fim  de  ser  cobrada  taxa  inferior  á devida,  cobrar-se-ba  em 
tal  caso,  pelo  peso  de  todo  o volume,  o duplo  da  tabella  relativa 
ao  genero  de  taxa  mais  elevada  contido  no  mesmo  volume. 

Art.  35.  Sempre  que  o expeditor  tiver  de  despachar  matérias 
inflammaveis,  taes  como  phosphoros,  líquidos  alcoolicos,  agua-^raz, 
vitriolo,  essencias  e outras  substancias  perigosas,  como  polvora  e 
semelhantes,  deverá  manifestal-as  e se  não  o fizer  incorrerá  na 
multa  de  50$  a 100$  e cobrar-se-há  o frete  conforme  determina  o 
artigo  anterior. 

As  matérias  inflammaveis  taes  como  os  phosphoros,  fogos  de 
artificio,  etc.,  devem  ser  convenientemente  acondicionadas  em  bar- 
ris ou  caixas  de  madeira  bem  fechadas,  e se  fôr  polvora  ou  outra 
qualquer  substancia  de  grande  perigo,  só  será  transportada  quando 
acondicionada  em  duplos  envolucros  de  madeira,  ou  em  caixas  de 
cobre  perfeilamente  fechadas. 

Art.  36.  As  massas  indivisas  que  tiverem  mais  de  150  kilo- 
grarumas  pagarão  uma  taxa  addicional  de  1$  por  100  ldlogrammas 
cie  excesso. 

Exceptuam-se  da  taxa  addicional  os  generos  das  tabellas  nu- 
meros 17  e 18. 
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Art.  37.  O minimum  de  um  despacho  de  mercadorias  é de  200 

réis. 


DESPACHOS  ESPECIAES 

\rt  38.  As  pedras  e metaes  preciosos  e o dinheiro  pagarão  a 
taxa  que  fôr  convencionada,  não  excedendo  de  % % od  valorem. 

Art  30  A madeira  em  toros  rectilineos  falquejada  ou  serrada, 
pm  Dianehõés  ou  taboae  amarradas,  será  despachada,  calculando-se 
o pfio  de  cada  peca,  considerando-se  um  decimetro  cutuco  como 
equivalente  a um  Kilogramma. 

Art  40  Quando  a madeira  sujeita  a despacho  não  tiver  o peso 
de  oito  toneladas  «ó  poderá  ser  despachada,  como_  se  tivesse  esse 
ÍLn  OU  eítào  Delo  peso  que  se  verificar  pela  medição,  sujeitando-se 
o remettente  á demoia  que  possa  haver  até  que  haja  carga  da  mesm, 
qualidade  para  completar  a lotaçao  dos  carros. 

Ari  41  As  madeiras  de  mais  de  oito  metros  de  comprimen 
* poderão*  ser  despachadas  mediante  ajuste  prév.a  com  a adm,-. 

nist ração.  , 

Art  42  As  dimensões  para  o calculo  das  madeiras  curvas,  ca.- 

•ja.-wc  s Ktí 

mffirupírem  tLvaVde»,  e serão  esses  obieclos  despachados  na, 
mesmas  condições  dos  artigos  precedentes 

Art.  43.  O peso  de  mobília  será  calculado  á razao  de  200  kilo- 
«rammas  por  cada  metro  cubico. 

Art  44.  As  mobílias  quando  encaixotadas  ou  engradadas  paga- 

rJk)  âobiMa^envernisada  oT^ntendo  vidros"  ser"á  despkohada  pela 

-zrrori  ^wreií^w^ 

de  grande  ^ 

3^#— s 

d0S  IrTofZT.  carroças  serão  despachado,  petos  preço, 

da  tabella  n.  16.  f rebocados  despacbar-se-bao 

Os  carros  para  a esuaaa  u« 

pela  metade  da  tabella  acima.  .freadas  cobrar-se-na 

Art.  48.  Pelo  despacho^  ,de ^íJIJJrtí^Se^OTiotivas  desmonta- 

"^"^rr^agdoa  cobertos. 

•.  %#ssr  * »*•*  "* lolaçâ0  de 

um  carro  de  2*  classe. 


Art.  50.  Os  animaes  ferozes  e bravios  só  poderão  ser  transpor- 
tados por  taxa  convencionada,  e quando  estiverem  acondicionados 
com  toda  a segurança. 

Art.  51.  A carga  e descarga  de  madeiras,  lenha,  caibros,  moi- 
rões,  ripas,  etc.,  e bem  assim  as  de  estrume,  carvão,  tijolos,  telhas, 
parallelipipedos  e semelhantes,  serão  feitas  pelos  expeditores  ou 
consignatários  com  assistência  de  um  empregado  da  estrada,  ou 
enião  por  ccnta  desta,  mediante  uma  taxa  addicional  de  1$  por  to- 
nelada métrica  de  carga  e 400  rs.  por  tonelada  de  descarga. 


ARMAZENAGEM 

Art.  52.  As  mercadorias,  exceptuando-se  as  de  íacil  deteriora- 
ção, taes  como  ovos,  fructas,  leite,  verduras  e outras,  as  quaes  devem 
ser  iietiradas  no  prazo  de  24  horas  a contar  da  chegada  do  trem 
que  as  tiver  conduzido,  podem  ser  conservadas  livres  de  armazena- 
gem dous  dias  na  estação  de  Suruby,  e quatro  dias  na  estação  do 
míerior,  contando-se  os  prazos  como  acima. 

Art.  53.  As  mercadorias  que  não  forem  retiradas  dentro  dos 
prazos  estipulados,  pagarão  40  réis  por  kilogramma  nos  10  pri- 
meiros dias  e 60  réis  nos  10  dias  seguintes  e 100  réis  dahi  em  deante 
até  completar  30  dias. 

Art.  54.  Expirado  o prazo  de  30  dias  de  armazenagem,  serão 
as  mercadorias  vendidas  em  leilão  publico  pela  administração  da 
estrada  e o produeto,  deduzido  o que  fôr  devido,  será  recolhido  á 
caixa,  onde  ficará  4 disposição  do  consignatário. 

Art.  55.  As  mercadorias  de  facil  deterioração,  não  sendo  re- 
clamadas dentro  do  prazo  de  24  horas,  serão  vendidas  antes  d#  se 
damnificarem  e a administração,  depois  de  feita  ^a  deducção  do  que 
lhe  fór  devido,  procederá'' como  no  final  do  artigo  precedente. 

Art.  56.  As  mercadorias  de  que  trata  o art.  51  devem  ser  re- 
tiradas dentro  do  prazo  de  24  horas,  a contar  da  chegada  do  trem 
que  as  tiver  transportado,  sob  pena  de  não  serem  recolhidas  debaixo 
de  coberta  enxuta,  e a companhia  não  se  responsabilisará  pelos  ex- 
travios que  se  possam  dar,  nem  pelas  avarias  que  occorrerem. 

INDEMNIZAÇÕES 

Art.  57.  A companhia  não  se  responsabilisà,  salvo  provando-so 
n»gMgencia  ou  malversação  de  seus  empregados: 

Pelo  estado  em  que  chegarem  a seu  destino  os  generos  de  facil 
deferi  oração; 

Pelo  esgoto  de  líquidos  ou  diminuição  de  peso  dos  objectoa 
transportados  pela  estrada; 

Pelas  avarias  óu  damnos  dos  objectos  encaixotados  ou  en- 
fardados. 

Art.  58.  Pelos  estragos  devidos  á força  -maior,  como  sejam  in- 
«endios,  desmoronamentos,  rebélliões  etc.,  a companhia  não  terá 
a menor  responsabilidade. 

Art.  59.  No  caso  de  extravio  ou  damno  de  um  ou  mais  volu- 
mes de  bagagem,  o proprietário  só  terá  direito  ao  pagamento  de 
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5$  por  10  kilogrammas  dos  objectos  perdidos  ou  damnificados, 
salvo  a disposição  do  art.  62. 

■Se  a indemnisação  tiver  logar  por  damno  ou  avaria,  os  obje- 
ctos avariados  ficarão  pertencendo  á companhia. 

Se  a reclamação  não  fôr  feita  no  prazo  de  24  horas,  a contar 
da  chegada  do  trem,  os  proprietários  perderão  o direito  á indemni- 
sação de  que  trata  este  artigo. 

Art.  60.  No  caso  de  extravio,  avaria  ou  damno  de  qualquer 
volume  de  mercadoria,  por  culpa  provada  do  pessoal  ou  do  serviço 
da  estrada,  terá  o consignatário  direito  a ser  indemmsado  do  pre- 
juízo que  80Ífrer,  na  importância  que  justificar  por  documentos. 

Quando  não  se  puder  demonstrar  este  valor  de  modo  satisfa- 
ctouio,  o proprietário  só  terá  direito  ao  que  fôr  arbitrado,  e na  in- 
certeza do  valor  do  genero  reclamado,  a indemnisação  nunca  exce- 
derá a 5$  por  10  kilogrammas,  salvo  a disposição  do  art.  62. 

Art.  61.  A companhia  sómente  se  responsabilisará  pelos  da- 
mnos  ou  perdas  no  transporte  de  animaes,  provando-se  que  elles 
foram  extraviados  ou  maltratados  por  culpa  dos  empregados  da  es- 
trada e neste  caso  a indemnisação  não  será  superior  á seguinte, 
salvo  também  a disposição  do  art.  62: 

Animaes  de  montaria,  100$  por  cada  um; 

Bois  e vaccas.  50$  por  cada  um; 

Bezerros,  carneiros,  cães  e porcos,  10$  por  cada  um; 

Aves  e animaes  pequenos,  1$  por  cada  um. 

Art.  62.  A companhia  responsabilisar-se-ha  pelos  valores  do* 
animaes,  e bem  assim  pelos  valores  declarados  de  quaesquer  obje- 
ctos de  transporte  sempre  que,  alóm  dos  fretes,  se  tiver  pago  a 
taxa  addicional  de  seguro  de  2%  ad  valorem. 

O minimum  de  seguro  é de  1$  por  volume. 

Art.  63.  As  reclamações,  no  caso  de  excesso  de  frete,  extravio 
ou  damno  de  volumes,  serão  feitas  pelo  consignatário,  ou  remet- 
tente  em  impressos  fornecidos  pelas  agencias  e deverão  vir  acom- 
panhados da  nota  de  expedição. 
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Art.  64.  Todos  os  transportes  serão  pagos  pela  tabella  corres- 
pondente á classificação  dos  objectos  sujeitos  a despacho. 

Art.  65.  No  calculo  dos  fretes  as  fraeções  de  kilometro  e de  10 
kilogrammas  pagarão  por  unidades  inteiras,  as  fraeções  de  tonelada 
mel  rica,  se  excederem  de  meia.  se  contarão  por  unidades  inteiras  e 
pr.r  meia  unidade  se  forem  inferiores  a esse  limite. 

Na  importância  dos  fretes  as  fraeções  menores  de  20  réis  serão 
contadas  por  20  réis. 

Art.  66.  Todo  expeditor  deverá  apresentar  uma  nota  de  expe- 
dição, na  qual  estejam  declarados  os  nomes  do  remettente  e do  con- 
signatário. a data  da  apresentarão,  a procedência  e o destino,  a nu- 
meração, marca,  quantidade  e designação  dos  volumes,  e bem  assim 
a natureza  das  mercadorias. 

Art.  67.  Os  animaes,  bagagens,  mercadorias  e em  geral  todos 
os  cbjectos  despachados,  só  serão  entregues  ao  consignatário  me- 


diante  a apresentação  do  respectivo  conhecimento  de  expedição, 
lúirnecido  pelos  agentes  da  administração. 

Art.  68.  No  caso  de  extravio  do  conhecimento  de  qualquer  des- 
pacho, o cousjgnatano,  só  depois  de  justificada  a sua  identidade, 
poderá  receber  os  seus  objectos,  passando  recibo  pelo  mesmo  fir- 
mado. 

Art.  69.  A administração  não  se  responsabilisa  pelos  objectos 
depositados  em  seus  armazéns,  antes  de  terem  elles  sido  submettidos 
a despacho . < 

Art.  70.  A administração  terá  o direito  de  mandar  abrir  os 
volumes,  sempre  que  suspeitar  de  uma  falsa  declaração  do  seu  con- 
teúdo. 

Art.  71.  O transporte  de  qualquer  volume  de  peso  superior  a 
uma  tonelada,  e bem  assim  o de  objectos  que  reclamarem  o em- 
prego de  material  especial,  não  é obrigatorio. 

Art.  72.  Os  fretes  de  bagagens,  animaes  e mercadorias  de  facil 
deterioração,  serão  sempre  pagos  no  acto  da  inscripção. 

Art.  73.  As  concessões  de  trens  especiaes  poderão  ser  feitas 
peia  administração  por  preços  e condições  convencionados. 

Alt.  74.  A importância  dos  fretes  dos  trens  especiaes  será  paga 
no  acto  da  requisição,  e a administração  não  restituirá  á impor- 
tancia  destes  transportes  quando  não  forem  effectuados  por  vontade 
ou  negligencia  dos  que  os  tiverem  requisitado. 

Art.  75.  A companhia  receberá  carga  nas  estações  do  interior 
para  a Côrte  e vice-versa,  mediante  a commissão  e braçagem  de  40 
réis  por  10  kilogrammas,  além  das  taxas  das  tarifas. 

Art.  76.  Nas  estações  do  interior  fornecer-se-ha  saccos  vas i os 
para  o transporte  de  oaíá,  mediante  a taxa  de  120  réis  por  sacca. 

Art.  77.  As  indemnisações  reclamadas  da  companhia  por  damno 
ou  extravio  nos  objectos,  serão  baseadas  unicamente  no  valor  real  e 
immediatc  dos  que  forem  extraviados  ou  damnificados,  e não  nos 
lucros  que  de  sua  entrega  eram  esperados. 

Art.  78.  As  malas  do  'Correio  e seus  conductores,  os  dinheiros 
do  thesouro  geral  ou  provincial,  os  presos  e seus  respeetivos  guar- 
das e os  agentes  policiaes,  em  serviço,  serão  transportados  gratui- 
tamcnle. 

Art.  79.  As  tropas  e material  de  guerra,  quaesquer  cargas  do 
governo  e bem  assim  os  codonos  e suas  bagagens  serão  transporta- 
dos pela  metade  dos  preços  da  tarifa. 

Art.  80.  Os  empregados  da  estrada  darão  aos  expedi tores  todas 
as  informações  necessárias  para  a intelligencia  e cumprimento  das 
instmcçôes  do  presente  regulamento. 

TELEURAPHO 

Art.  81.  Pela  transmissão  do  um  telegrarhma  entre  as  diversas 
estações  da  estrada,  desde  que  não  tenha  mais  de  20  palavras,  co- 
brar-se-ba  a taxa  de  1$,  addieionando-se  500  réis  por  cada  10 
palavras  mais. 
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Alt.  82.  Os  telegrairmas  ern  lingua  estrangeira  pagarão  o dobro 
taxas  precedentes. 

Art.  83.  Poderá  recusar-se  á transmissão  do  telegramma,  quo 
não  lôr  apresentado  das  oito  horas  da  manhã  ás  quatro  da  tarde,  e 
no  caso  de  ser  acceito  cobrar-se-ha  taxa  dupla. 

Art.  84.  Os  telegrammas  deverão  conter  o nome  da  estação  do 
destino  e do  remettente,  o da  pessoa  a que  forem  dirigidos  e o 
logar  de  residência  do  destinatário,  com  as  indicações  precisas;  de- 
verão também  ser  redigidos  com  clareza,  escriptos  de  modo  a serem 
lidos  com  facilidade  e não  conter  observações,  rasuras,  nem  pala- 
vras emendadas  ou  inutilisadas  por  meio  de  riscos. 

Art.  85.  E’  prohibido  o uso  de  cifras  secretas  e bem  assim 
transniitlir-se  qualquer  telegramma  contrario  ás  le:s,  prejudicial  á 
segurança  publica  c offensivo  á moral  e bons  costumes. 

Art.  86.  A transmissão  dos  telegrammas  far-se-ha  sempre  na 
ordtm  de  sua  apresentação  na  estação. 

Art  87  Exceptuam-se  do  artigo  p.  ecedente  os  telegramma* 
relativos  ao  serviço  da  estrada  e os  do  governo  geral  e presiden- 
cial, os  quaes  terão  sempre  a preferencia. 

a,.i  88.  Mediante  a taxa  addicional  de  1$,  a administração  da 
estrada  se  encarregará  de  fazer  chegar  o telegramma  com  a biey  - 
dade  possível  ao  logar  a que  se  destinar,  comtanto  que  este 
iIi.hIo  mais  de  trcs  kilometros  das  estações. 

A,r t 89  Para  outro  qualquer  ponto  fóra  da  área  marcada,  os 
telrgr animas  serão  remettidos  pelo  Correio,  sem  pagamento  de  taxa 
ílfcional,  ficando  a despeza  do  aello  comp.el.end, da  na  laxa  do 

Art.  90.  O telegiamma  poderá  ficar  na  estação  até  que  o deeti 

nutaiio  mande  procural-o. 

Art  91  Para  a execução  das  disposições  precedentes  o com- 

ssasàr 

hospedes,  salvo  declaração  especial  do  commumcante  feita 
mm  Aape*«oa  Que  receber  o telegramma  assignará  o recibo  em  nome 

ccmpetenlemente  autorisadas.  . - ,iesD0Si 

Art.  93.  O comn.unlc.nt. . poderá  Pa^r^ntemao^^spoç. 

fmste  STminTa  XSgramma  deverá  ler  a declaração: 

Resposta  paga  pora....  . Dalavras  do  que  o indi- 

Se  a resposta  tive_r  ^^/reSição  de  taxa,  e se  fôr  maior, 
cado  no  telegramma  n5o  &e  f ® Çcgentar  a reSposta. 
o excesso  será  pago  pela  pe. . Q mver  em  sua  minuta, 

Art.  94.  Tudo  o que  o commumcante  escreví  em 
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■inclusive  as  declarações  indicadas  nos  arte.  91  e 93,  entrará  na 
contagem  das  palavras,  devendo-se  attender  ao  seguinte: 

Io.  iContar-se-ha  como  uma  palavra  toda  aquélla  que  não  tiver 
mais  de  sete  syilabas,  e a que  tiver  maior  numero  será  contada 
como  duas; 

2o.  Os  numeres  que  tiverem  menos  de  cinco  algarismos  serão 
contados  por  uma  palavra  e os  que  tiverem  mais  serão  contados 
por  tantas  paiavras  quantas  forem  as  séries  de  cinco  algarismos  e 
mais  uma  pela  excedente. 

3o.  As  virgulas,  pontos  e traços  de  divisão  serão  contados  por 
tantas  palavras  quantas  forem  as  séries  de  cinco  desses  s gnaes. 

4o.  Quando  as  partes  de  uma  palavra  composta  forem  escriptas 
separadamente  ou  mesmo  ligadas  pelo  traço  de  união,  serão  con- 
tadas como  outras  tantas  palavras. 

5o.  Os  signaes  de  accentuação  não  serão  contados. 

Art.  95.  O communicante  terá  direito  á restituição  da  taxa. 

Io.  Quando  o telegramma  não  chegar  ao  seu  destino  por  qual- 
quer causa  devido  ao  serviço  da  estrada. 

2".  Quando  o telegramma  enviado  estiver  alterado  a ponto  de 
não  satisfazer  ao  fim  a que  foi  destinado. 

3’.  Quando  no  caso  de  se  haver  cobrado  a taxa  addicional  de 
que  trata  c art.  88.  o telegramma  Chegar  á casa  do  destinatário  com 
demora  maior  de  hora  e meia  a contar  da  recepção  na  estação  do 
destino. 

Art.  96.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a guardar  o 
mais  rigoroso  segredo  sobre  os  telegrammas,  e são-lhes  applicaveis 
pela  abertura  ou  extravio  dos  despachos  telegraphicos  e pela  di- 
vulgação dos  segredos  dàs  cartas  confiadas  ao  Correio. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  setembro  de  1877. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N;  22  — de  27  de  setembro  de  1877 

Declara,  que  oa  passes  m Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  só  devem  ser 
concedidos  quando  requisitados  por  autoridades  competentes,  ficando  os 
agentes  responsáveis  ,pelaa  passagens  conceddas  sem  essas  formalidades . 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  dás  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  22  — 
Rio  de  Janeiro.  27  de  setembro  de  1877. 

Chamo  a attenção  de  Vm.  para  a facilidade  com  que  alguns 
agentes  de  estação  dessa  Estrada  dé  Ferro  concedem  passagens  gra- 
tuitas ou  por  conta  dos  diversos  Ministérios  e das  Províncias  do 
Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e S.  Paulo  a magistrados  e outros 
funccionarios  públicos  sem  preceder  requisição  da  autoridade  su- 


per ior  ou  ordem  dos  Ministérios  a meu  cargo,  e,  para  prevenir  o$ 
abusos  que  ainda  possam  dar-se,  cumpre  que  Vmce.  ordene  aos 
agentes  de  estações,  que  somente  em  vista  da  requisição  das  Presi- 
dências das  referidas  Províncias,  manoarão  dar  passagens  aos  res- 
pectivos empregados,  ou  quando  para  i sso  receberem  ordem  espe- 
cial dessa  Directoria;  sendo  os  mesmos  Agentes  responsáveis  pelas 
passagens  que  concederem  sem  as  indicadas  formalidades. 

Deus  Guarde  a Vmce. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVTSQ  N.  27  — dií  9 de  outubro  de  1877 


.Arprova  e d vtaào  em  eeocõee  da  Bstnada  de  Ferro  de  D . Pedro  II. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  dais  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  27  - 
Rio  de  Janeiro,  9 de  outubro  de  1877. 

Declaro  a Vmce.  em  resposta  ao  seu  offiçio  n.  243,  de  20  de 
Setembro  proximo  findo  que  approvo  a divisão  por  secções  dessá 
Estrada  de  Ferro  proposta  no  mesmo  officio;  e communico-lhe,  que, 
nesta  data.  expeço  ordem  ao  Engenheiro  em  Chefe  do  prolonga- 
mento- para  fornecer  a Vmce.,  sempre  que  o requisitar,  os  dados 
relativos  ao  custo  das  obras  novas,  executadas  depois  que  começou 
a vigorar  o Regulamento  de  28  de  junho  de  1876. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thmnaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  29  — de  9 DE  outubro  de  1877 


Prorogr»  por  mala  dous  mezes  o prazo  para  a conclusão  das  obras  do 
ramal  de  Saipopemba  a Ponta  Orua  da.  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  H 


MINISTÉRIO  D A AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  29  — 
Rio  de  Janeiro,  9 de  outubro  de  1877. 

At  tendendo  an  que  renuereram  o Oommendador  Manoel  •los*'; 
Cardoso  o o Maior  Bento  Barroso  Pereira,  empreiteiros  das_  oRm 
do  ramal  de  Sapopemba  ao  novo  Matadouro  p - ã informação  pot? 
Vmce.  prestada  a respeita  do  officio  n.  110,  de  21  de  setembro 
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proximo  passado;  fica  prorogado  por  mais  dous  mezes  o prazo,  do 
contracto  celebrado  para  a construcção  das  ditas  obras. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  • Engenheiro  em  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II. 


DECRETO  N.  6718  — de  13  de  outubro  de  1877 

Autorl«?a  a — The  Conde  d.'(Bu  íttaóilwiy  Corrvpany  Limited  — a funccionar 

no  Xmioerio. 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  — The  Conde 
d’Eu  Railway  Company  Limited  — devidamente  representada,  e de 
conformidade  com  o parecer  da  Secção  do®  Negocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  21  de  setembro  do 
corrente  anno,  Hei  por  bem  Autorisal-a  para  funccionar  mo  Império 
com  os  estatutos  que  acompanharam  a petição  de  29  de  agosto 
ultimo  e sob  as  clausulas  que  com  este  baixam  aseignadas  por 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Se- 
cretario de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  dò 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  outubro  de  1877,  56°  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  cie  Almeida. 

* ' t ' ' ' ! v ^ "■ 


Clausula®  a que  se  refere  o Decreto  n.  6718,  desta  data 

I. 

A Companhia  fica  obrigada  a observar  todas  as  disposições  do 
Decreto  n.  4838  de  15  de  dezembro  de  1871,  e dos  que  posterior- 
mente  foram  promulgados  em  favor  da  empresa,  actualmente  a 
seu  cargo  e nomeadamente  o de  n.  6681  de  12  de  setembro  deste 
anno,  quaesquer  que  sejam  aliás  as  disposições  estabelecidas  ou 
que  possam  ser  insertas  nos  seus  estatutos. 

II. 

A Companhia  fica  sujeita  a todas  as  disposições  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  1930  de  26  de  abril  de  1857. 

III. 

A Companhia  terá  um  representante  no  Império  com  os  poderes 
necessárias  pára  tratar  de  todas  as  questões,  que  suscitarem-se 
entre  a mesma  Companhia  e o Governo,  ou  entre  esta  e os  par- 
ticulares. 
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IV. 

As  questões  qut  se  suscitarem  entre  o Governo  e a Companhia 
pu  entre  esta  e os  particulares  serão  todas  decididas  pelos  tribunaes 
brasileiros  na  lorma  das  Leis  em  vigor,  sejam  estas  judiciarias  oü. 

administrativas. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  outubro  de  187.7 . — . 
Thonwz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  87  — DE  17  DE  OUTUBRO  DE  1877 


Autoriza  a abertura  ao  trafego  do  trecho  da  Estrada  de  Ferro  de  Rezende  # 

a Arêas,  entre  Surulby  e o ribeirão  do  (Estalo. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERClIO  _E  OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  87  — 

Rio  de  Jaiíeiro,  17  de  outubro  de  1877. 

Tendo  em  vista  a informação  por  Vmce.  prestada  em  officio  de  ' 

26  de  setembro  proximo  passado,  ácerca  da  construcção  da  parte 
da  Estrada  sob  sua  fiscalisação,  entre  Suruby  e o ribeirão  do  Es- 
talo, na  extensão  de  16,850  metros;  declaro-Lhe,  que  pode  ser  aberta 
ao  trafego  essa  parte  da  linha,  visto  não  offerecer  duvida  alguma 
á sua  segurança. 

Deus  Guarde  a Vmce.  v 

Thomnz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  de  Rezende  a Arêas. 


AVISO  N.  89  — de  17  de  outubro  de  1877 

Deolara  quo  «a  cargas  transportadas  por  conta  do  Governo  go^am  do  abar.i- 
mentTde  20  por  cento  dos  fretes  da  Tarifa  ; devendo  a Comml^  Li  - 
dadora proceder  de  aocOrdo  com  a condição  13*  do  Decreto  n.  1-2-99  de  19 
de  dezembro  de  1S&3  ; fiwtndo  «o  .Superintendente  o direito  de  reolamaçao, 
qmÍndo  não  «e  conforme  com  a deliberação  da  maioria  da  iCommissâo . 

vrNTSlTFRTO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
riO  MF  0B^S  POTLICAS  - Directoria  das  Obras  Publicas  - 
- l- SecSo' _ N.  80 - Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1877 
Constando  do  relatório  da  Commissão  de  Exame  e Tomada  da 

Sdo  JMSJS-"?? S.  CcS“s?ob- 

Sn^r8r^^?ndentrSS°conf  esTa  deducção,  da- 
por  nao  ter  o supen  ic.  devida  observância,  que.  sendo 

claro  a Vm„  para  mu  governo  e o vm« » n 1299  de  19  de 

expresso  na  condição  13  das  annex.  s a transDortar  em 

dezembro  de  1853.  que  a Companhia  se  obnga  a transportar, 


— 94fr 


\ 


cada  viagem,  com  o abatimento  de  20  %,  as  cargas  do  Governo,  ex- 
cedentes de  10  arrobas,  como  já  lhe  foi  communicado  em  Aviso  nu- 
mero 18  de  17  de  setembro  proximo  passado;  a Gommissão  Liqui- 
dadora  deve  proceder  de  accòrdo  com  essa  disposição  do  contracto, 
1 içando  ao  Superintendente  o direito  de  reclamar;  se  não  se  con- 
formar com  a deliberação  da  maioria  da  Commissão; 

Deus  Guarde  a "Vm. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  São 
Francisco. 


LEI  N.  2792  — de  20  de  outubro  de  1877 

OFixa  a D|eis[peza  e orça  a Rece.ta  Gerai  do  império  para  os  exercício»  de 
1 '877418 7 8 e 187-841*79,  e dá.  outra»  (providencias.  * 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e Unanime  Acclama- 
ção  dos  Povos,  Imperador  Oonstitucional  e Defensor  Perpetuo  dq 
Brasil:  Fazemos  saber  a todos  os  Nossos  Súbditos  que  a Assembléa 
Geral  Decretou  e Nós  Queremos  a Lei  seguinte: 

capitulo  i 
Despeza  geral 

Art.  Io.  A Despeza  Geral  do  Império,  para  © exercicio  de  1877- 
1878,  é fixada  na  quantia  de  195.881:7368077  e distribuída  pelos 
sete  Ministérios,  ná  forma  seguinte:  ' 


Art.  7o.  O Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas  é autorisado  para  des- 
pender, com  os  serviços  designados  nas  seguintes,  rubricas,  a quan- 
tia de  16.443:1138861. 

A saber: 

1.  Secretaria  de  Estado  . < 254:0008000 


10.  Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro,  dedu- 

zindo-se da  garantia  de  juros  da  Estrada  de 

Ferro  de  S.  Paulo  a quantia  de  71:9838627  1 .087 : 0168373 

11.  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  4.500:0008000 


Paragrapho  unico.  Fiòa  o Governo  autorisado  : 

Io.  Para- despender,  por  conta  do  credito  concedido  pelo  art.  18 
da  Lei  n.  2670  de  20  de  outubro  de  1875,  até  ao  máximo  de  réis' 
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760  0D0$0Ü0,  divididos  por  dous  cxercicios,  com  o prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  ao  littoral  da  Gambòa. 

CAPITULO  II 

Receita  geral 

Art  9o.  A Receita  geral  do  Império  é orçada  na  quantia  de 
102.000 :000$000,  e será  arrecadada,  dentro  do  exercício  da  presente 

Lei,  sob  os  titulos  abaixo  designados: 

A saber:  . 

Renda  ordinário 

10.  Juros  das  arções  das  Estradas  de  Ferro  da  Bahia  e Pernambuco. 


12.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


Art  11  Fica  prorogada  a autorisação  dada  ao  Governo  no 
art.  11," n.  4,  da  Lei  n.  2670  de  20  de  outubro  de  1875  para  rever 
a Tarifa  das  Alfândegas;  podendo  no  uso  que  fizei  desta  auto 

risação : 


3°.  Sujeitar  ao  expediente  de  5 %' os  matenaes  importados 
livres  de  direitos  de  consumo  pelas  Companhias,  empresas  ou  indi 
viduos.  a quem  se  tenha  concedido  a dispensa  dessa ^contribuição > e 
nue  auferirom  lucros  superiores  a 6%  e inferiores  a 10  / d>' 

canital  empregado;  e elevar  a 10  % a dita  taxa,  quando  taes  lucros 
exíederem  Umbem  a 10%;  não  havendo  em  ambos  os  casos  con- 
tractos solem  na*  de  natureza  s>malagmatica  que  tomem  Papa^je 
fim  indispensável  prévio  accôrdo  entre  o Governo  e os  concessm 

parios;  „„„ 

4o  Fixar  prazos  dentro  dos  quaes  deverão  terminar  as  con- 
cessões de  despachos  livres  de  direitos  de  consumo,  feitas  & ®m- 
presas8 que  ÍSÍaímente  gosam  desse  favor  ou  vierem  a gosar,  tendo 
em  attenção  o estado  das  mesmas  empresas, 

capitulo  ni 
Disposições  geraes 


AH.  20:  Nas 

pSivôrpor“onta0  dTSIla  um  dos  créditos  esMciaes  0»  .que -treta 
Kl!  18  da  Lei  n.  2318  de  25  de  agosto  de  18,3. 
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Art.  22.  O Governo  não  preencherá,  d’ora- em  dianter  aá  vagas 
que  se  derem  nos  empregos  das  diversas  Repartições  Publicas,  que 
puderem  ser  supprimidos  sem  inconveniente,  devendo  nas  futuras 
propostas,  que  fizer  ao  Poder  Legislativo,  indicar  as  reducções  pos- 
síveis. Entretanto,  poderá  aproveitar  o pessoal  que  julgar  excessivo 
em  outros  dos  empregos  existentes  de  igual  categoria.  * 


Art.  25.  Fica  abolida  a faculdade  de  transportar  as  sobras  de 
umas  para  outras  rubricas  da  Lei  de  Orçamentjo,  concedida  ao 
Governo  pelo  art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9 de  setembro  de  1862; 
esta  disposição,  porém,  vigorará  do  exercicio  de  1878-1879  em 
diante . 

5 1*.  Os  créditos  eupplementares  não  poderão  ser  abertos  senão 
no  caso  de  serem  urgentes  as  despezas  a que  forem  destinados. 

§ 2o.  Os  créditos  extraordinários,  fora  dos  casos  exceptuados 
na  segunda  parte  do  S 4 o do  art.  4o  da  Lei  n.  589  de  9 de  setem- 
bro de  1850.  somente  são  permittidos  para  occorrer  a serviços  que 
não  puderem  sér  previstos  na  Lei  de  Orçamento,  e que  absoluta- 
mente não  possam  ser  adigdos  até  a decretação  de  fundos  pelo  Po- 
der Legislativo. 

$ 3o.  Na  abertura  de  uns  e outros  créditos  observar-se-hão  as 
formalidades  prescriptas  pela  Lei  n.  589  de  9 de  setembro  de  1850, 
precedendo  exame,  fio  Ministério  da  fazenda,  sobre  o estado  de  cada 
orçamento  parcial,  cujas  consignações  tenham  de  ser  augmentadas, 
bem  como  sobre  os  çecursos  de  que  disponha  o Thesouro  para 
fazer  face  aos  ditos  créditos. 


Art.  27.  A presente  Lei  de  Orçamento  vigorará  também  no 
exercicio  de  1878-1879,  exceptuadas  as  disposições  privativas  do 
corrente  exercicio.  e substituída  a tabella  dos  créditos  especiaes  pela 
que  vai  annexa  com  a letra  E. 

Art.  28.  São  approvados  as  transportes  de  sobras  de  umas  para 
outras  rubricas  dos  exercícios  de  1874-1875  e 1875-1876,  autori-í- 
sados  pelos  Decretos  a que  se  refere  a tabella  A,  na  importância 
total  de  5.420:2938896. 

J 1”.  E’  aberto  ao  Governo  um  credito  extraordinário  e sup- 

plementar  da  quantia  de  17.445:7348058.  pertencendo:  réis  

3.689:4458658  ao  exercicio  de  1874-1875,  13.376:2888410  ao  de- 
1875-1876  e 380:0008000  ao  de  1876-1877,  a qual  será  distribuída 
pelos  Ministérios  e verbas  designados  na  tabella  B. 

§ 2o.  As  despezas  provenientes  deste  augmento  de  credito  serão 
pagas  pelos-  meios  votados  nas  Lei§  de  Orçamento  respectivas,  ou 
por  operaçõeis  de  credito,  na  insüffièiencia  desses  meios. 

Art.  29.  No  exercicio  da  presente  Lei  poderá  o Governo  abrir 
créditos  supplementares  para  as  verbas  indicadas  na  tabella  C. 

Art.  30.  Continuam  em  vigor  no  exercicio  desta  Lei  os  créditos 
especiaes  mencionados  na  tabella  D,  e bem  assim  todas  as  dispo- 
sições das  Leis  de  Orçamento  antecedentes,  que  não  vergarem  par- 
ticularmente sobre  a fixação  da  Receita  ou  Despeza,  sobre  auto- 
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riaação  para  fixar  ou  augmentar  vencimentos,  e que  não  tenham 

sido  expressamente  revogadas. 


TA BELL A B 


OM EDITOS  8UPPLEMENTARE8  E EXTRAORDINÁRIOS 


L*li  na.  2348  de  26  de  agosto  de  1873,  2840  de  22  de  setembro 
• 2670  de  20  de  outubro  de  1875 


EXERCÍCIO  DE  1874-1875 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Decreto  n.  6413  de  14  de  dezembro 

de  1876: 

Art.  8o: 

$ 15.  Terras  Publicas  e Golonisação  1 .745:9208598 
Decreto  n.  6414  de  14  de  dezembro 

de  1876: 

$ 9a.  Illuminaçãn  pu- 
blica   88:962827» 

5 10.  Garantia  de  ju- 
ros ás  Estradas 

de  Ferro  212:5118296 

$11.  Estrada  de  Ferro 

. . de  D.  Pedro  II  330:1868856 
$ 14.  Telegraphos  ..  407:2968228  1.038:9568652 


Decn-to  ».  6415  de  15  de  dezembro 

de  1876:  - 

Exposição  Nacional  e Internacional 

de  Philadelphia  276:3708015  3.061 :247$265 


TABELLA  C 

Verbas  do  Orçamento  para  as  quaes  o Governo  poderá  abrir 

créditos  supplementares 

# 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

lliuminação  publica.  _ 

Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro,  conforme  os  contracto<v 
pelo  que  exceder  ao  decretado. 

Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  e Telegraphos : pela  impof* 
tancia  proveniente  do  augmento  do  custeio  e estações. 

Coweio  Geral.  ' ' 


■ 


V. 
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TAS  EL.  LA  D 

Créditos  especiaes  para  o exepcicio  de  1877-1878 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

;Lei  n.;  1245.  de  28. de  junho- de  1865,  grt.  14,  & 4,°_;  - 
Oompra  das  bemfeitorias  existentes  nos  terrenos  da  Lagõa  <j& 
.Rodrigo  de  Freitas.  . ...  . . f e 

Continua  oro'  vigor  pela  impbrtahcia  néce.ssarfa-  para  fazer ' 
á differença  entre  a'  despèza  da  èompra,*'comprehendida  a que  o 
serviço  do  abastecimento  d’agua  exigir,  e o produeto  da  venda  dos 
mesmos  terrenos. 

Lei  n.  1953  de  17  de’ julho  de  1871.  art.  2o,  S§  2o  e 3o: 
Prolongamento  das  Estradas  de  Ferro  do  Recife  a S.  Francisco, 
da  Bahia„ao  Joazeiró,  e de  S,  Paulo,  segundò  o traço  que  fõrqtd- 
gado  mais  conveniente;  podendo  o Governo  despender,  annuaimentc, 
em  cada  uma  delias  a quantia  dè  3.0Õ0 :000$000;  por  meio  Se  ope- 
rações dle  credito,  na  insufficiencia  dos  fundos  conl;ignadò3  nas 
Leis  de  Orçamento. 

Levantamento  da  carta  itinerária  do  Império. 

Resolução  Legislativa  n.  2397  de  10  de  setembro  de  1873:  ■ 
Construcção  da  Estrada  de  Fèrro  do  Aio  Grande  do  S.ul,  e ga- 
rantia de  juros  de  7 % á Companhia  yu  Companhias,  com  que  se 
contractar  parte  desta  linha  ferrea. 

Resolução  Legislativa  n.  24§0  de  24  de  setembro  de  1873: 
Garantia  de  juros,  não  excedente  de  ' 7%,  ás  Companhias  que 
construírem  vias  ferreas;  ficando  o Governo  autòrisado  á effectuair 
operações  de  credito,  na  deficiência  dos  m.eios  ordinários,  para  pa- 
gar a despeza  relativa  ás  Estradas  de  Ferro.  a.  que  applicar  esta  lei. 
Lei  n.  2639  de  22  de  sçtembrp  de  1875:  ' 

Desapropriações  embras  necessárias  ao  abastecimento  d’agua  á 
capital  do  Império;  podendo  o Governo  realisar  operações  de  cr< 
dito  para  esta  despeza  até  a .somma  de  19.000 :000$00o. 

Lei  n.  2670  de  20  de  outubço  de  1875,  art.  .18: 

Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  e cón- 
strueção  de  um  ramal  entre  Sapopemba  e o novo  Matadouro;' sendo 
appMcada  a este  serviço  a quantia  de  1 ,860: 0008000.  e aq  ^do.  pro- 
longamento a.  de  3,.  0.00: 0008000  anriuaes  autórisadas  ãs  operaçõi  s 
dè  eíedi to  necessárias,  no  caso  de  não  bastarem  as  sobras  da  renda 
geral.  ' 


TA BELL A E 

- Créditos  especiaes  para  o exercício  de'  1878-1879  ' 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Lei  n.  1245  de  28  de  junho  de  1865.  art.  14,  § Io: 

Compra  das  bemfeitorias  existentes  nos  terrenos  -da:  Lagfta  dr 
Rodrigo.de  Freitas.  . ' . - >'  : • ' s,  ; ' 

Continua  em  vigor  pela  importância  necessária  para  fas&er  fátM* 
á differença  entre  a déspeza  da  Comprá.  compre  He  ndi  dá  apque  o 
serviço  de  abastecimento  d’agun  .exigir, -e  . o produeto  da  venda: 'dos 
mesmos  terrenos.  ‘ - •Vj 
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Lei  n.  1053  de  17  de  julho  de  1871,  art.  2o  paragraphos  2o  e 3°: 
Prolongamento  das  Estradas  de  Ferro  do  Recife  a S.  Francisco, 
da  Bahia  ao  Joazeiro  e de  S.  /Paulo,  segundo  o traço  que  lòr  jul- 
gado mais  èonveniente;  podendo  o Governo  despender  ánnüaTmehle 
em  cada  uma  delias  a quantia  de  3.000 :000$000  por  meio  de  ope- 
rações de  credito,  na  irvsufficiencia  dos  fundos  consignados  nas  Leis 
do  Orçamento. 

Levantamento  da  carta  itinerária  do  Império. 

Resolução  Legislativa  n.  2397  de  10  de  setembro  de  1873: 
Constrocção  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e ga- 
rantia de  juros  de  7 % á Companhia  ou  Companhias  còm  que  se 
contractar  parte  desta  linha  ferrea.' 

Resolução  Legislativa  n.  2450  de  24  de  setembro  de  1873: 
Garantia  de  juro,  não  excedente  de  7 %,  ás  Companhias  qm 
construírem  vias  ferreas;  ficando  o Governo  autorisado  a effectuar 
operações  de  credito,  na  deficiência  dos  meios  ordinários,  pára  pu 
gar  a despeza  relativa  ás  Estradas  de  Ferro  a que  apphcat  esta  lei. 
Lei  n.  2639  de  22  de  setembro  de  1875:  . 

Desapropriações  e obras  necessárias  ao  abastecimento  d agua 
á capital  do.  Império:  podendo  o Governo  realisar  operações  de 
redito  para  esta  despeza  até  a somma  de  19.000:000.1)000. 

Lei  n.  2670  de  20  de  outubro  de  1876,  art.  18: 
Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  e con- 
■druccão  de  um  ramal  entre  Sapopemba  e o novo  Matadouro:  sendo 
aoolicada  a este  serviço  a quantia  de  1 ,860:000$000,  e ao  do  pro- 
longamento a de  3 . 000 : 0001  annuaas;  autorisadat  as  operações  is 
credito  necessárias,  no  caso  de  não  bastarem  as  sobras  da  renda 
gçral^  • ?•  t 


• DECRETO  LEGISLATIVO  N . 2793  — de  20  de  outubro  de  18/7 

Autoriza  a prorosaçOo,  por  mais  20  annos,  do  privilegio  concedido  á Compa- 
i nihia  Irtperal  d«  Navegação  a Vapor  « Estrada  de  Ferro  de  e op  . 

• í Hei  por  bem  Sanccionar  e Mandar  que  se  execute  a Resolução 
*«*“£?  prorogar.  por  mU  » 

“d/SES."  poroâreto 

Ir  *{“  4Í.:,4«á“lfi5Sdál  áfoisposiçSos  «m  contrario  . ' 

. s 

Obras  Publicas,  assim  o i tenha  entendi  Ç j independência 

do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  outubro  de  18/7,  5b  aa  p 

p do  -Ibriperin. 

, ■ ..Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador, 

rrUsim.iw  TnQí»  flOCl.ilti  fie  i 
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DECRETO  N.  6721  — de  20  de  outubro  de  1877 

AppJbva  os  estuttoe  definitivos  para  o prolongamento  d'a  linha  do  centro 
da  'Bstwuia  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  para  o prolonga- 
mento da  linha  do  centro  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 
desde  o valle  do  Garandahy  até  a cidade  de  Queluz,  na  extensão  de 
52k,90,  apresentados  pelo  Engenheiro  em  Ghefe  do  mesmo  pro- 
longamento . — 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  outubro  de  1877,  56"  da  Independen-r 
cia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  91  — de  23  de  outubro  de  1877 

Declara  que  oa  Engenheiros  do  prolongamento  dia  Estrada  de  Ferro  de  Per- 
nambuco ,"  que  teem  vencimentos  superiores  e 200(000  estão  sujeitos  *o 
.pagamento  do  se  11o  de  7 por  cento. 

< 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA.  COMMER- 
CIO E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  91  — Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1877- 
Declare  Vm.  aos  Engenheiros  desse  prolongamento,  Francisco 
Honorato  de  Moura,  Laurindo  Feijó  de  Mello,  Antonio  Machado  da 
França  Ribeiro  e Affonso  Lustosa,  que  requereram  ao  Tribunal  di» 
Thesouro  Nacional  a restituição  do  imposto  de  2 %,  que  pagaram 
sobre  seus  vencimentos  á Pagadoria  desse  prolongamento,  que  não 
teem  elles  direito  á dita  restituição,  visto  serem  os  seus  venci- 
mentos maiores  de  2008000  e estarem  sujeitos  ao  sello  de  7 %, 
pagos  2%  e a 12*  parte  de  5%  nó  1"  mez  e o restante  também 
peia  12*  parte  mensalmente  até  completar  o 1*  anno  de  exercicio, 
como  foi  communicado  ao  Ministério  a meu  cargo  em  Aviso  de  15 
do  corrente  mez  pelo  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a Vm.'  ••  <’•  . 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  em  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  93 


DK  24  DE  OUTUBRO  DE  1877 


Coinmnntoa  ao  (Engenheiro  em  Chefe  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  AJagr» 
a Unwuayana  a reCaç&o  das  propostos  oooeitas  para  a construcçüo  da 
referida  estrada  desde  a murgem  direita  do  Tequary  até  Santo  Maria 

da  Booca  do  Monte. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCTO  E OBRAS  PU- 
BLICA — Directoria  <138  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  93  — 
Rio  do  Janeiro,  24  de  outubro  de  1877. 

Communico  a Vmce.  para  os  fins  convenientes,  que  o Governo 
Imperial  resolveu  acceitar  as  seguintes  propostas,  distribuídas  pela 
forma  q.ue  lhe  pareceu  preferível  para  a construcção  do  leito  dessa 
Estrada  de  Ferro,  desde  a margem  direita  do  ria  Taquary  até  a 
cidade  de  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte,  na  extensão  locada  d8 
268k,705,  a saber: 

1*  SECÇÃO 


Carlos  Alberto  Morsing.  30  kilometros,  do  kilometro  0 ao  ki- 
lometro 30; 

Hollzweissig  & Gomp.,  30  kilometros,  do  kilometro  30  ao  ki- 
lometro 60;  , J 

- Martiniano  de- Araújo  Padilha, -30  kilometros,  do  kilometro  30 


ao  kilometro  90; 

João  Feliciano  Pedrosn  da  Costa  Ferreira.  30  kilometros,  do 
kilometro  90  ao  kilometro  120;  „ . 

Domingos  Francisco  dos  Santos  e José  Francisco  dos  Santas 
Queima.  2»k.1!9.  do  kilometro  120  ao  kilometro  148k.tl9. 


2*  SECÇÃO 


Manoel  Soares  Lisb»a,  30  kilometros,  do  kilometro  0 ao  ki^- 

I9mte°dro0:  Bormann,  15  kilometros,  do  kilometro  30  ao  kilo- 

mC,rj°o5o5;Luiz  Gomes,  15  kilometros,  do  kilometro  45  ao  kilo- 

mel  Eugíiiio  PlozoNes,  15  kilometros,  do  kilometro  60  ao  kilo- 

Tn°,rDoín5i:ngos  Loureiro  da  Cruz.  15  kilometros.  do  kilometro  75 

80  ^Franc isco ® Cam ei ro  e Joaquim  Carvalho  Bastos.  15  kilometros, 
do  kilometro  90  ao ikilornetro  105;  Vicente  Cyriilo  Rodri- 

F„  para  a calrbração  podm%  " aado 

nossa  cidade,  são  a Vmce,  concedid  s ^ „on(afj0  na  forma  do  edital 

*TC"~r4nE *'“2”™’.  rnconlrará  no  exemplar  junto  do 

Diurio  Offieial  n.  242. 


Deus  Guarde  a Vmce.  Th0maz  Josfi  Coeth0  de  Almeida.  , 

r,  -refreia  de  Ferro  de  Porto  Alegre 

Sr.  Engenheiro  em  Chefe  da  Estraoa  ae  rmu 

a TJruguayana. 


9 
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• AVISO  N.  95  — DE  27  DE  outubro  de  1877 

'•'Rèsolve  a«  eaneiEtas 1 feitas  'pelo  erripreitjedro  iFramcisco  Jüstin  ano  de  Castro 
l;  Kebel/lo  sobre  .pagamentos  de  obras  por  elle  executadas  no'  prolòngamnto 
' ' da  Estrada  de  Perro  de  Pèrndmbuco . 

•s 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
CIO  E ÒÚBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publieaè  — 
i*  Secção  — N.  95  — Rio  de  Janeiro,  27  de.  outubro  de  1877. 

O empreiteiro  das  obras  desse  prolongamento,  Francisco  Justi- 
i niano  de  Castro  Rebello,  consultou  em  requerimento  datado  de  25 
• de  junho  ultimo: 

Io.  Se  em  face  do  art.  65  das  especificações  e do  n.  110  da 
Tabeliã  annexa  ão  contracto  de  19  de  junho  de  1876  pode  Vm;,  coriio 
encarregado  da  direcção  e fiscalisação  das  obras  por  elle  contraria- 
das. obrigal-o  a fazer  o assentamento  da  linha  telegraphica  proviso- 
riamente a fio  singelo  e com  um  só  isolador  pegado  nos  postes 
emquanto  no  chão,  para  depois,  e quando  aprouver  a Vm.,  ordenar- 
lhe  que  assente  o segundo  isolador,  eom  os  postes  já  em  pê,  e o 
segundo  fio,  afim  de  tornal-a  dupla;  ou  se  pelas  referidas  espe- 
cificações e pelo  preço  que  se  acha  marcado  na  tabella  o assen- 
tamento deve  ser  um  e único  nas  condições  de  ficar  logo  prómpta 
a linha  para  o serviço  a que  é destinada  pelo  contracto? 

2o.  Por  que  preço  e quando  admittida  a 1*  hypothese,  lhe 
.tem  de  ser  pago  esse  trabalho  prouisorio,  e por  qual  outro  receberá' 
'o  que  lhe  fôr  devido  quando  assentar  o segundo  isolador  e o se- 
gundo fio,  dando-se,  como  se  dará  por  tal  systema,  a repetição  de 
um  mesmo  serviço  e duplicata  de  despezas? 

3o.  Se,  pelo  contracto,  é permittido  a Vm.  deixar  de  compre- 
hender  nas  medições  mensjres  qualquer  parte  de  obra  què  encontrar 
feita,  guardando-a  oara  quando  estiver  ella  de  todo  concluida,  ou 
para  quando  apraza  mesmo  neste  caso? 

4".  Se  os  postes  e dormentes  não  seguem,  a regra  geral ‘esta- 
belecida pela  condição  33*,  de  modo  que  devam  ser  pagos,  logo 
depois  de  verificada  a.  primeira  recepção,  coma  são  pagas  as.  obras 
pelas  medições  provisórias,  retendo-se  para  garantia  até  a recepção 
definitiva  os  10  %.  de  que  trata  a mesma  clausula? 

Tendo  em  vista  a informação,  que  Vm.,  em  officio  n.  404  de 
13  de  agosto  ultimo,  prestou  a respeito  da  referida  consulta,  de- 
, claro-lhe.  afim  de  que  "o  faça  constar  ao  referido  empreiteiro,  que 
o preço  mencionado  no  contracto  é somente  para  o assentamento 
regular  e definitivo  dá  linha  telegraphica,  não  comprehendendo  ne- 
nhum outro  .trabalho  addicional  ou  provisorio,  e sempre  que  este 
jfór  exigido  pelas  conveniências  do  serviço  deve  ser  págp  como 
jêxfja,  mediante  aceôrdo  com  ó empreiteiro,  tendo-se  em  éónside- 
rjicaô,  ò que  de  semelbaute  trabalho  pos.*a  aproveitar  áo  definitivo. 

As  obras  qué  podem  ser  medidas  provisoriamente  .devem  ser 
pagas  mensalmente  na  conformidade  da  clausula  33“  do  contracto; 
excepfuando-se  desta  regra  aquellas  cu.ia  medição  não  puderem  ah- 
solutamente' .ser  fertasbehem  assinruas  obras  começadas  pelo  em- 
preiteiro sem  a indispensável  autorisação  de  Vm.  O pagamento 
destas  só.  poderá  ter  : lugar-  depois  que  forem  definitivamente  re- 
cebidas. 

Na  condição  33*  do  contracto  não  se  comprehende’  o forneci- 
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mento  do  material  da  via  permanente,  que  só  é pago  depois  de 

recebido  no  lugar  do  emprego. 

Os  dormentes  e postes  telegraphicos  estão  neste  caso.,  . ■ 

Deus  Guarde  a Vm.  , . ..... 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  em  Cliefe  do  prolongamento  da  Estrada  dó 

Ferro  de  Pernambuco. 


AVISO  N.  88  — de  27  de  outubro  de  1877 


Drclara  <}tie  a Companhia  da  .'Estrada  de  Ferro  do  Oarangola  tem  a faculdade 
Oe  -fazer  cpuaertquer  operaçíles  de  credito  '.independente  de  .prévia  autprijaa- 
çSo  do  Governo,  comtanto  que  não  contrarie  a legislação  patr  a e aa 
clausulas  doe  seus  contractos. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS.  PU^ 
BLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — A.  88  — 
Rio  de  Janeiro.  27  de  outubro  de  1877.  Á< 

Communico  a V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  offieio  n 1841,  ae 
20  do  corrente,  que  capeou  o requerimento  da  Companhia  da  Eo- 
trada  de  Ferro  do  Carangela,  que  em  Aviso  n 54  de  20  de  junlio 
ultimo,  declaTei  ao  Engenheiro  Fiscal  dessa  Estrada  de  Ferro,  para 
dar  conhecimento  á Directoria  da  mesma  Companhia,  que  lhe  çr* 
nermittido  fazer  quaesquer  operações  de  credito  independentemenL. 
de  prévia  autorisação  do  Governo»  uma  vez  Que  nao  contrariasse 
a legislação  patria,  nem  infringisse  os  seus  Estatutos  ou  os  con- 
tractos celebrados  com  os  Governos  Imperial  e Provincial. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


DECRETO  N.  6728  — de  3 de  novembro  de  1877 

A pprova  n*  planta*  para  o ramal  da  estação  maritima.  da  Estrada  de  Fer-o 

de  ÍD.  IPedro  'II,  na  Gamboa. 

• Attendendo  ao  que  represento,  o Directo-  da  Estrada  de  F«rrj 
de  D.  Pedro  IT.  Hei  por  bem  Approvar,  P^a  os  effeitos  do  J t. 

«S  iíStes  sst* 


\ 
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Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palaeio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  3 de  novembro  de  1877,  56°  da  IndependencU 
e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  39  — de  6 de  novembro  de  1877 

Ajuprova  o accôrdo  com  a CompanMa  da  Estrada  de  Perro  Cammerclo  e Rio 
da»  (Florçs  (para  o assentamento  de  triiitooa  e eollocação  de  uma  estação  em 
terrenos  pertencentes  ao  Estado,  na  estação  de  Commercio,  da  Estrada 
de  Perro  de  D.  Pedro  II. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  39  — 
Rio  de  Janeiro,  6 de  novembro  de  1877. 

Fieo  inteirado,  do  accôrdo  celebrado  entre  Vmce.  e a Directoria 
da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Commercio  e Rio  das  Flores, 
para  assentamento  de  trilhos  e collocação  de  uma  estação  em  terre- 
nos pertencentes  ao  Espado,  na  estação  do  iCommercio,  do  qual 
Vmce,  remetteu-me  uma  copia  com  o seu  officio  n.  270  de  26  do 
outubro  proximo  findo,  e em  resposta  declaro-lhe,  que  approvo  o 
dito  accôrdo. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

* 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


AVISO  N.  103  ■ — DE  7 DE  novembro  de  1877 

Autoriza  a abertura  ao  trafego  do  trecho  da  Estrada  de  Perro  do  Oarangola 
entrie  a cidade  de  Campos  e a estação  do  Travessão. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  GOMMERCTO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  103  *— 
Rio  de  Janeiro,  7 de  novembro  de  1877. 

Attendendo  ao  que  representou  a Directoria  da  Estrada  de 
Ferro  sob  sua  físcalisação,  fica  Vmce.  autofisado  a permittir  que 
seja  aberta  ao  trafego  provisorio  a parte  da  mesma  Estrada  desde 
a cidade  de  'Campos  até  a estação  do  Travessão,  na  extensão  de 
18  kilometros,  se  o estado  desse  trecho  nenhum  inconveniente  òf- 
ferecer  á segurança  dos  tréns;  e propondo  Vmce.  quaesquer  provi- 
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dencias  que  llie  occorrerem  para  a conservação  das  obras  já  con- 
struídas dentro  do  referido  trecho  e conclusão  das  demais. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  Carangola. 


PORTARIA  — UB  7 de  novembko  de  1877 

JLpprova  provisoriamente  as  'InatruoeCes  e Tarifas  para  a Estrada  de  Perro 

de  OarapoB  a Oarangoúla.  (*) 

Sua  Mageslade  o Imperador  Ha  por  bem  Approvar,  para  servi- 
rem provisoriamente,  na  Estrada  de  Ferro  de  Campos  a Carangola 
as  Instrucçõea  e Tarifas,  que  com  esta  baixam,  apresentadas  pela 
Directoria  da  Companhia  da  mesma  Estrada,  de  conformidade  com 
a primeira  parte  do  § 2o  da  clausula  3*  das  annexas  ao  Decreto  nu- 
mero 5822  de  12  de  dezembro  de  1874. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7 de  novembro  de  1877. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeidu. 


AVISO  N.  42  — DE  9 DE  NOVEMBRO  DE  1877 

Autor  w*  a oonstruoçâo  da  eataçâo  Marítima  da  Gambda  da  Estrada.  de  Peno 
de  'D.  «Pedro  U,  de  accôrdo  oom  o orçamento,  na  importância  maxima  de 

700  :0009000. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  -<2  -- 
Rio  de  Janeiro,  9 de  novembro  de  1877.  _ , 

Tendo  sido  approvadas  por  Decreto  n.  6/28  de  3 do  corrente 
mez,  as  plantas  para  a estação  Maritima  da  Garnbôa.  a que  se  re- 
fere o seu  officio  n.  20  de  9 de  outubro  de  1876,  autoriso  Vmci. 
a mandar  começar  as  obras  dessa  estação,  sendo  a maxima  despeza, 
de  setecentos  contos  de  réis,  de  que  trata  o art.  7 da  Lei  n.  27.  - 
do  20  de  outubro  proximo  findo,  feita  em  dous  exercícios. 


Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


(•)  N&o  (foi  publicada  no  “Darlo  Official”. 


DECRETO  N.  6738  — 1 de  17  de  novembro  de  1877 

Approva  a planta  dos  terrenos  .pertencentes  aos  herdeiros  de  José  Joaxju>'in 
Ferreira  Junior,  necessar  os  ao  serviço  da  estação  central-  da  Estrada  d* 
Ferro  de  D.  Pedro  IX. 

Attendendo  ao  que  representou  o Direetor  da  . Estrada  de  Ferro 
de  D.  Pédro  II, -Hei  por  bem  Approvar,  para  os  effeitos  do  art.  2 ° 
do  Regulamento  a que  se  refere  o Decreto  n.  1064  de  27  de  outubro 
de  1855,  a planta,  rubricada  pelo  Chefe  da  Directoria  das  Obras 
Publicas,  dos  terrenos  necessários  ao  serviço  da  estação  central  dl 
referida  Estrada  de  Ferro,  pertencentes  aos  herdeiros  de  José  Joa- 
quim Ferreira  Junior,  á rua  do  .Senador  Euzebío. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio  tt 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  JPalaeio 
do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  novembro  de  1877,  56°  da  Indepen- 
dência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6739  — de  17  de  novembro  de  1877 

Approva  a planta  do  terreno  pertencente  ao  Major  I«uiz  Antonio  Gonzaga 
ISuzano,  na  extemsão  de  1 . .3)4 0 metros,  necessário  ás  obras  da  parte  lo 
ramal  de  iSapopemba  a Santa  ICruz . 


Attendendo  ao  que  representou  o Engenheiro  pm  Chefe  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  Ap- 
provar a planta,  rubricada  pelo  Chefe  da  Directoria  das  Obras  Pu-’ 
blicas.  do  terreno  pertencente  ao  Major  Luiz  Antonio  Gonzaga  Su- 
zano,  na  extensão  de  1.340  metros,  necessário  ás  cbras  de  parte  do 
ramal  de  Sapopemba  a Santa  Cruz. 

.Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faca  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  novembro  de  1877,  56°  da  Indepen- 
dência e do  Império.  - : ■ i 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6741  — de  17  de  novembro  de  1877 

Approm,  com  modificações,  a reforma  dos  estatutos  da  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Commercio  e -Rio  das  Flores. 

Attendendo  ao  aue  Me  requereu  a Companhia  da  Estrada  le 
Ferro  Commercio  e Rio  das  Flores,  devidamente  representada,  e 
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conformidade' com  ó parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  20  de  setembro  ultimo, 
tfei  por  bem  Approvtft  a reforma  dê  seus  estatutos,  com  as  seguin- 
tes modificações: 

No  art.  23  S 3o  supprimam-se  as  palavras — exceptuadas  as 
attribuições  da  Dirçctpria  e da  assembléa. 

No  $ 6°  do  mesmo  artigo  accrescente-se  depois  da  palavra  — 
contractos  t-  o seguinte  — com  as  olausulas  que  lhe  definir.  : *.* 

Thornaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro*  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palaeiô 
do  JUo  de  Janeiro  em  17  de  novembro  de  1877,  56°  da  Independeu- 
çia  e do  Império t,  . • $'■*1' 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO  DO  COMMERCIO 
y E RIÕ  DAS  FLORES 


rmAiwiaA  um  estatutos  approvados  pela  assembléa  geral  dos 
Cm,"aíS*o <1?  maio  de  187*  sob  a pwjidenola  do 
Exmo.  Sr,  Dr.  Antonlo  Cândido  da  Cunha  Leitão. 

< o I ã°  do  art.  18  fica  redigido  da  forma  seguinte.  . 

• • Escolher  deposito  para  os  fundos  da  Companhia  designando  um 
tfe  seus  membros  que  servirá  de  Thesoureiro  e contra  esse  deposi-o 

sacará  as  '«mantias  necessárias . , 

; • Nag  mesmas  attribuições  da  Directoria  aooreseente-se  o artigo 

^gUÍprnpõr  á assembléa  geral  tf  nomeação  e demissão  do  gerente 

*í"d,0  |“<íadô  í?t*' M pá3S'p«Pas  aUribiiições  da  Direcloria  e 

'W4Sto.rrCconiScl03  para  conslrucção  do  ob™, 

SibiiM  fwrercK™ .... ... 

p.DS»‘r nkoeSaSSl”Sr?D^<S 
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DECRETO  N.  6746  — de  17  de  novembro  de  1877  (*) 

Altera  algumas  e consolida  todas  as  clausulas  annexas  aos  decretos  n.  5704, 
de  5 de  Agosto  de  1*74,  ns.  6014  e 6016,  de  30  de  Outubro  de  1875  • 
n.  <6166,  de  12  de  Abril  de  1876,  relativos  & construcçâo  da  estrada  de  ferro 
do  Recife  ao  Limoeiro,  , 

Al  tendendo  ao  que  Mo  requereu  a companhia  Great  Western  of 
Jirozil  railway,  Vimitcd,  cessionária  da  estrada  de  feno  do  Recife  ao 
Limoeiro,  na  província  de  Pernambuco: 

Hei  por  bem  alterar  algumas  das  clausulas  annexas  aos  decre- 
tos n.  5704,  de  5 de  agosto  de  1874,  ns.  6014  e 6015,  de  30  do 
outubro  de  1875  e n-,  6165,  de  12  de  abril  de  1876,  de  conformi- 
dade com  a consolidação  a que  se  referem  as  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  Tthomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Cotn- 
mercio  o Obras  Publicas,  q.ue  assim  o tenha  entendido  e faça  ex- 
ecutar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  17  de  novembro  de  1877,  quinquagé- 
simo sexto  tia  Independência  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  iSua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6.743,  desta  data 


1».  E’  concedida  á companhia  — Great  Western  of  Brasil  rail- 
rec.y,  limited  — a fiança  do  Estado  para  o pagamento  dos  juros  de 
7 o/,-  ao  anno,  garantidas  pela  lei  provincial  n.  1 116,  de  17,  de 
junho  de  1873,  sobre  o capital  que  fôr  effectivamônte  empregado  na 
construcçâo  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,  com  um 
ramal  para  a cidade  de  Nazareth,  na  província  de  Pernambuco,  até 
o máximo  de  46:0008000  por  kilometro,  não  excedendo  em  caso 
algum  a 5.000:000$,  qualquer  que  seja  a extensão  total  da  estrada, 
na  qual  não  se  coroprehendem  os  desvios  nem  outros  ramaes  aqui 
não  mencionados . 


2a.  A fiança  da  garantia  de  juros  far-se-ha  effectiya,  livre  de 
quaesquer  impostos,  em  semestres  vencidos  e pela  seguinte  forma. 

<1°.  Durante  a construcçâo  das  obras  os  juros  de  7 % serão 
Dagos  sobre  as  quantias  provenientes  das  chamadas  que  tiverem 
sido  autorisadas  pelo  governo  e recolhidas-  a um  estabelecimento 


bancario 

As  chamadas  limitar-se-hão  ás  quanüas  necessárias  á eonstrue- 
ção  das  obras  em  cada  anno,  a juizo  do  governo  . 

Decorrido  que  seja  o primeiro  anno  da  entrada  das  chamadas, 
cessarão  os  juros,  se  taes  quantias  nao  forem  appli^adas  ás  obras 
ou  ao  imaterial  da  estrada,  salvo  caso  de  força  maior,  julgado  pelo 
mesmo  governo . 


(*)  'Em  virtude  daste  IDecreto  foi  lavrado  o 
de  Novembro  de  0*77  no  livro  n.  4 — “Obras 
Pag . 41  v. 


contracto  aas’gnado  em  26 
PubUoas”  — 18176-188.1 
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Os  juros  pagos  pelo  estabelecimento  bancario,  sobre  as  quantias 
depositadas,  serão  creditados  á garantia  do  governo. 

S 2*.  Entregue  a estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publico,  os 
juros  correspondentes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em  presença 
dos  balanços  da  liquidação  da  receita  e despeza  do  custeio  da  es- 
Irada,  exhibidoa  pela  companhia  e devidamente  examinados  pelos 

agentes  ao  governo. 

3*.  A responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  de  juros  de  7 % 
sobre  o máximo  capital  de  5.000:000$,  destinado  á construcção  da 
estrada  de  ferro  e seu  ramal,  far-se-ha  effectiva  durante  trinta 

ancos, 

4*.  Além  da  referida  garantia,  ficam  igualmente  concedidos  á 
mesma  companhia  os  seguintes  favores: 


$ 1°.  Privilegio  por  noventa  annos  contados  da  incorporação  da 
mesma  companhia,  não  podendo  o governo  conceder,  durante  es3e 
tempo,  outras  estradas  de  ferro  dentro  da  zona  de  20  kilometros  de 
um  e de  outro  lado  do  eixo  da  estrada  e seu  ramal,  e nas  mesmss 
direcções,  salvo  se  houver  accôrdo  com  a companhia.  » 

Esta  prohibição  não  comprehende  a construcção  de  outras  vias 
ferreas  que,  embora  partindo  do  mesmo  ponto,  mas  seguindo  direc- 
ções diversas,  possam  approximar-se  até  cruzar  a linha  concedida, 
comtanto  que  dentro  da  zona  privilegiada  não  recebam  generos  ou 
passageiros,  mediante  frete  ou  passagem. 

$ 2°.  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e nacionaes,  e bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e posses,  exeepto  as  inde- 
ninisações  que  forem  de  direito,  para  o leito  da  estrada,  estações, 
armazéns  e outras  obras  especificadas  no  respectivo  contracto. 

5 3o.  Direito  de  desapropriar,  na  fónma  do  decreto  n.  816  de  10 
de  iulho  de  1S55,  os  terrenos  de  dominio  particular,  prédios  e bem- 
feitorias  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o paragra- 
jilio  antecedente.’ 

c 4o  Uso  das  madeiras  e outros  materiaes  existentes  nos  ter- 
renos devolutos  e n aciona  es,  indispensáveis  para  a construcção  da 

estrada. 

t 5»  isenção  de  direitos  de  impontação  sobre  todo  o material 
destinado  ao  lleito  da  estrada,  linha  telegraphica,  pontes,  viaductos, 
eslacôe»  offioinas,  utensis  e trem  rodante  destinado  á construcção, 
bem  como  durante  o prazo  de  30  annos  dos  direitos  do  carvao  oe 
nedra  indispensável  para  as  officinas  e custeio  da  mesma  estrada. 

Esta  isWcão não  se  fará  effectiva  emquanto  a companhia  nao 
apresentar  no  thesouro  nacional  ou  na  thesouraria  de  fazenda  na 
província  a relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a respe- 
ctiva quantidade  e qualidade,  que  aquellas  repartlj!0e®  f’^i^  0 
mnl monte  conforme  as  instrucções  do  ministério  da  fazenda. 

ficando  a companhia  sujeita  ao  pagamento 
dos  d Sitot  e á multa  do  oobro  dos  mesmos,  imposta  pelo  mim- 
terio  da  a«rúmUura.  ot>- 

renda,  se  provar  que  a c0™Pa™*a  a J íirenca  daquelles  ministérios 

srs  íssttaTwsyr»  dos  rsp'fc“ 

m j8  - » 
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numero  de  datas  que  o governo  julgue  conveniente  conceder,  bem 
como  as  condições  á que  deve  ficar  sujeita  a companhia.  . . . 

S 7°.  Preferencia  para  acquisição  . de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes á margem  da  estrada,  effectuando-se  a venda  pelo  preço  mí- 
nimo da  lei  de  18  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  distribuil-ir? 
por  íüimigrantes  ou  codonos  que . importar  e.  estabelecer,  não  -po- 
dendo, porém,  vendei-os  a estes  devidamnte  medidos  e demarcados 
por  preço  excedente  ao  que  fôr  autor  isado  pelo  governo. 

5'.  E’  a companhia  autor isada  a levantar  o capital  afiançado  á 
proporção  que  se  fizer  necessarto  ao  proseguimento  das  obras,  e 
mediante  prévia  appiovação  do  governo;  podendo  realisar  desde  já 
chamadas  até  a quantia  de  £ 300.000  ou  2.666:700$,  devendo  en- 
tregar no  Thesouro  Nacional  ou  na  Delegacia  do  mesmo  Thesouro  em 
Lonares,  o certificado  do  estabelecimento  bancario  onde  tiverem 
s.do  depositadas  as  sommas  arrecadadas. 

Estas  serão  retiradas  do  referido  estabelecimento  bancario  á 
proporção  que  as  obras  progredirem,  e forem  as  sommas  reque- 
idas  necessárias  ás  mesmas  obras  ou  á acquisição  do  respectivo  ma- 
terial; o que  será  attestado  pelo  Fiscal  do  Governo. 

Paragrapho  unico.  A quantia  acima  autorisada  é destinada  ao 
pagamento  dos  estudos  preliminares,  construcção  e material  fixo  o 
•rodante  dos  33  primeiros  kilometros,  acquisição  do  material  fixo 
para  outros  tantas  kilometros  de  estrada  em  construcção,  linha  te- 
legraphica  ao  longo  da  mesma  estrada,  e outras  despezas  que  forem 
apprcvadas  pelo  governo. 

6*.  Para  que  a garantia  de  juros  e mais  favores  conced'dos  vi- 
gorem e produzam  todos  os  effeitos,  os  contractos  celebrados  com  o 
presiaente  da  província  de  Pernambuco  em  16  de  julho  de  1870,  13 
de  julho  de  1871  e 21  de  agosto  de  1873  serão  executados  de  ae- 
còndo  com  as  condições  aqui  estipuladas,  obrigando-se  a companhia 
a obter  da  referida  presidência  as  modificações  do  mesmo  contracto, 
que  para  isto  forem  necessárias.  »:>, 

7*.  A companhia  obriga-se  a levantar  a quota  de  capital  auto- 
risada na  clausula  5*  e a proseguir  nas  obras  da  parte  da  estrada 
principal,  que  se  dirige  do  Recife  ao  Limoeiro  dentro  de  12  mezes 
da  presente  data,  scb  pena  de  caducarem  a fiança  de  juros  e mais 
favores  que  pelas  presentes  lhe  são  outorgados. 

A construcção  das  obras  não  será  interrompida  e se  o fôr  por 
mais  de  tres  mezes  caducarão  igualmente  os  referidos  favores,  salvo 
caso  de  força  maior,  julgado  tão  sómente  pelo  governo. 

Ficarão  concluídas  dentro  de  3 annos  da  mesma  data,  sob  pena 
de  uma  multa  de  5:000$  por  cada  mez  de  demora. 

8*.  A?  obras  do  ramal  estarão  concluídas  dm  anno  depois  da 
abertura  ae  toda  a linha  principal  ao  trafego,  sob  pena  de  pagar  a 
companhia  a multa  mencionada  na  clausula  antecedente. 

9*.  A companhia  cbriga-se  a rcctificar  o traçado  da  estrada, 
adaplando-c  a condições  mais  econômicas,  quer  quanto  á sua  ex- 
tensão, quer  aos  declives,  raios  de  curvas,  material  fixo  e rodante. 
que  podem  ser  empregados  em  uma  estrada  de  bitola  de  1 metro 
entre  trilhos. 

10*.  Os  estudos  necessários  á rectrficação  do  traçado  terão  logar 
antes  de  proseguirem  os  trabalhos  de  execução,  e serão  acompa- 


nhadng  pelo  Engenheiro  Fiscal  do  Governo,  ou  outros  que  este  de- 
signar. / y 

A companhia  obriga-se  igualmente  a adoptar  as  modificações 
que  forem  propostas  pelos  referidos  engenheiros,  se  delias  resultar 
economia  para  o custo  das  obras,  salvo  o direito  da  mesma  com- 
panhia irecorrer,  sem  prejuízo  da  construccão  da  estrada,  ao  arbitra- 
mento. na  frtrma  do  seu  contracto. 

11*.  A companhia  chriga-se  a construir  e a manter  a estrada  da 
ferro  e seu  ramal  nas  condições  da  mais  perfeita  segurança  e re- 
gularidade, a juiz  do  Governo  e de  inteira  conformidade  com  os 
regulamentos  e mstrucçõos  por  este  expedidos,  ou  que  forem  ex- 
pedioos  para  as  estradas  de  ferro  do  império. 

No  caso  de  interrupção  do  trafego,  excedente  de  30  dias,  por 
motivo  não  justificado,  o Governo  terá  o direito  de  fazer  restabele- 
cer o mesmo  trafego,  correndo  as  despezas  por  conta  da  companhia. 

12*.  O trem  rodante  compor-se-ha  de  10  locomotivas,  20  carros 
de  i*  .-lasse,  50  de  2*  e 200  vagões  de  mercadorias,  inclusive  os  de 
gaíhi.  de  lastro  e de  freio. 

Poderá  a companhia  fornecer  o trem  rodante  proporcional- 
mente  á extensão  de  cada  uma  das  secções  e.m  que  se  dividir  a esp- 
irada: ficando  entendido  que  nenhuma  parte  da  mesma  estrada  será 
entregue  ao  transito  sem  que.  a juizo  do»Governo,  disponha  á 
mesma  companhia  de  material  indispensável  ao  serviço,  sendo  obri- 
gada a augineiital-o  na  proporção  das  mercadorias  e passageiros  que 
afíhii.em. 

A companhia  incorrerá  na  multa  de  4:000$,  sempre  que  reco- 
nhecer-se não  possuir  a linha  o trem  rodante  necessário,  ficando 
além  di-so  nhrigada  a fornecer  o que  pelo  Governo  fôr  então  re- 
querido, 

13*.  As  tarifas  dos  transportes  da  estrada  e seus  ramaes  serão 
organtsadas  pela  -Companhia  e approvadas  pelo  Governo. 

A-  tari-la9,  uma  vez  approvadas.  não  poderão  ser  elevadas  ou 
reduzidas  sem  o conson  ti  mento  do  Governo,  eniquanto  subsistir  a 
garantia  rih  juro  do  Estado. 

14*.  A companhia  obriga-se  a transportar  com  abatimento  não 
menor  de  50%: 

1°,  Os  juizes  e escrivães,  quando  viajarem  por  motivo  de  seu 

officio; 

2°,  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e respectivas  bagagens! 
quando  forem  em  diligencias; 

3U.  Os  officiaes  e praças  da  guarda  nacional,  de  policia  ou  de 
1*  linha,  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  servidos  pelas 
linhas  ferroas,  por  ordem  do  governo  ou  das  presidências  das  pro- 
víncias; 

4".  Os  colonos  e immigcantes,  suas  bagagens,  utensílios  e ins- 
trumentos aiatorios; 

5°.  As  sementes  e as  plantas  enviadas  pelo  governo  ou  pelas 
presidências  das  províncias  para  serem  distribuídas  gralui  lamente 

aos  lavradores.  _ ...  • 

' Todos  os  mais  passageiros  e cargas  acima  nao  esoecií içados 

serão  transportados  com  abatimento  não  inferior  a !•>  %. 
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Sempre  que  o governo  exigir  em  circumstancias  extraordiná- 
rias, a companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de  transporte 
de  que  dispuzer. 

iVeste  jasd  o governo»  se  o preferir,  pagará  á companhia  o que 
fòr  convencionado  pelo  uso  da  estrada,  não  excedendo  ao  Valor  da 
renda  média  de  periodo  idêntico  nos  uítimos  tres  annos. 

As  malas  do  correio  e seus  conductores,  bem  como  quaesquer 
sommas  de  dinheiro  pertencente  ao  thesouro  nacional  ou  provin- 
cial, serão  conduzidos  gratuitamente  pela  companhia. 

15*.  O governo  poderá  reaMsar  em  toda  a extensão  da  estrada 
e ramal  as  construcções  necessárias  ao  estabelecimento  do  uma  linha 
télegiaphica,  responsabilisando-se  a companhia  pela  guarda  dos 
fios,  postes  e apparelhos  eléctricos.  Emqüanto  isto  não  tiver  lugar» 
o governo  poderá  expedir  gratuitamente  pela  linha  telegraphica  da 
estrada  todos  os  telegrammas  de  interesse  publico. 

16*.  Nas  despezas  do  custeio  da  estrada  serão  comprehendidas 
as  que  se  fizerem  com  o trafego,  administração,  reparos  ordinários  c 
occurrentes  do  trern  rodante,  renovação  parcial  da  via  permanente 
e outras  que  estiverem  autorisadas  em  contractos  approvados  pelo 
governo. 

As  despezas  de  obras  novas,  de  renovações  completas  e au- 
gmento  de  trem  rodante  e as  substituições  da  via  permanente  em 
extensão  maior  de  meio  'kilometro,  que  forem  excluídas  do  custeio 
da  estrada,  correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva  adminis- 
trado sob  fiscalisação  do  governo,  e que  formar-se-ha  de  todo  o 
excedente  dos  dividendos  de  7 até  7 % % . 

Emqüanto  os  dividendos  não  excederem  de  7 %,  a despeza  pro- 
veniente do  fundo  de  reserva  será  levada  á conta  dó  custeio  da  es- 
trada em  quotas  correspondentes  a Va  % do  capital,. 

A companhia  obriga-sè  ainda: 

17*.  1°.  A exhihir,  sempre  que  lhe  forem  exigidos,  os  seus 
livros  de  despeza  de  construeção,  receita,  movimento,  custeio,  é a 
prestar  os  esclarecimentos  ou  informações  que  lhe  forem  reclamados 
pelo  governo,  pelo  presidente  da  província,  pelo  engenheiro  fiscal» 
ou  outros  funccionarios  públicos  devidamente  antorisados;  e bem 
assim  a entregar  semestralmente  ao  mesmo  engenheiro  ou  a remel- 
ter  ao  presidente  da  província  um  relatorio  circumstanciado  do  es- 
tado nos  trabalhos  da  construeção  e da  estatística  do  trafego,  abran- 
gendo as  despezas  do  caseio  convenientemente  especificadas,  e o 
peso,  volume,  natureza  e qualidade  daá  mercadorias  que  transportar, 
com  declaração  das  distancias  médias  por  ellas  percorridas,  da  re- 
ceita das  estações  e da  estatistica  dos  passageiros,  sendo  estes  devi- 
damente classificados : 

2°.  A acceiitar,  como  definitiva  e sem  recurso,  a decisão  do 
governo  sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso 
reciproco  das  estradas  de  ferro  que  lhe  pertencerem,  ou  a outra  em- 
preza.  ficando  entendido  que  qualquer  aeeôrdo  que  celebrar  não 
prejudicará  o direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que  éffe- 
ctuar  e á modificação  destes,  se  entender  que  são  offensivas  aos 
interesses  do  Estado; 

3°.  A submetter  á approvação  do  governo,  antes  do  começo  do 
trafego,  o quadro  de  seus  empregados,  a tabella  dos  respectivos  ven- 
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cimentos;  dependendo  igualmente  qualquer  alteração  posterior  de 
autorisação  do  mesmo  governo. 

<«•  \ fiscalisação  da  estrada  e do  serviço  será  incumbida  ao 

engenheiro  fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  governo  e o 
exame  e o ajuste  das  contas  de  receita  e despeza  para  o pagamento 
dos  juros  garantidos,  a uma  commissão  composta  do  engenheiro 
fi-ca/  de  um  agente  da  Companhia  e de  mais  um  empregado  desi- 
1 rloin  pnverno  ou  pelo  presidente  da  província. 

*nil  A«  despezas  que  se  fizerem  com  esta  fiscalisação  correrão  por 
conta  do  EsS,qdurante  o tempo  da  garantia  de  juros. 

,q.  o governo  terá  o direito  de  resgatar  a estrada,  decorridos 

ru.  nrimeiros  trinta  annos  contados  da  data  da  conclusão 
que  sejam  os  primeiros  iri  regulado  em  falta  de  accôrdo. 

da  estrada,  sendo  ®Sdimento *?iqufdo  do’  ultimo  quinquennio; 
pelo  termo  médio  do  rendimento  ^ reaiisar  o resgate,  antes 

ficando  entendido  que,  no  caso  d g „ preÇo  não  será 

prazo  do  pri- 

vii^o8  S.*af2iS  08"oTpagarâ  ã companhia  ou  empreza 

* pa*a 

em  apólices  da  divida  pudica  in  ^ opriedades  estranhas  ao  ser- 
. O >resgate  nao  cj)mPre5f”iie  psnf  rfniaes  não  mencionados  nas 
2£iK;  só  mente  á parte  da  estrada 

que  fôr  construída. 

juros  por  este  pagos.  , H 12%  em  dous  annos  con- 

,ecuUvoa?d:  «ôve.-no t'm*  » “keúo  dc  «i*ir  reducção  nas  tarife. 

NO  caso  do  dwKrtrt»  wffjíjrsr 
«obre  a inteUigencia  das  .K  “óeio  -overno  i outro  pela  companhia. 

~ JZ 
1 "et,ESUd° 

mais  antigo;  ,'s_  j»,  nh'as  na  parte 

2*.  Se  versar  sobre  os  planos,  ou  ept  polytec.hnico  do  ftiQ 
cientifica,  decidirá  o presidente  do  Instituto  r 

dc  Janeiro.  estrada  nem  parte  desta 

22V  A companhia  não 

dos  seus  ramaes,  sem  P forpm  !evantados  no  estran- 

23*.  Se  os  ca  pi  ta  es  dacompanh  i $000  para  todas  as 

geiro.  regulará  o cambio  de  27  rimm 

suas  operações.  d preSentes  clausulas  e 

vStfS^-íU5^'  -*•*•* poderS  0 *”• 


24* 
para  a 


verno  impor  multas  de  200$  até  5:000$,  e o dobro  nas  reinci- 
dências. • 

Palacio  do  Rio  de  Janeirq,  em  17  de  novembro  de  1877 . — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6747  — de  24  de  novembro  de  1877 

Concede,  durante  30  aimpe,  garantia  de  juros  para  o máximo  capital  addiclo- 
nal  de  3.®5i&:'600$  (£  400.000)  destinado  á construcção  da  Estrada  de 
Perro  denominada  — Madeira  Mamoré. 

A!  tendendo  ao  que  me  requereu  a Madeira  and  Mamoré  rail- 
wvy  company,  limited,  hei  por  bèm  conceder-lhe  a garantia  de  juros 
de  7 % durante  30  annos,  até  o máximo  capital  addicional  de  réi* 
3.555:600$  (£  400.000)  destinado  á construcção  da  estrada  de 
feno  denominada  Madeira  e Mamoré,  ficando  o presente  decreto  de- 
pendente da  approvação  do  poder  legislativo  e de  accôrdç  com  as 
clausulas  que  com  esle  baixam,  assignafdas  por  Thómaz  José  Coelho 
de  Almeida,  do  Meu  'Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos 
Negocíos  da  Agricultura.  Gommercio  e Obras  Publicas,  que  assim  ò 
tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1877,  56“  da  Inde- 
pendência e do  Império. 

Com  a rubrica  de  iSua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Atmeida. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6.747,  desta  data 

1".  E’  concedida  á Madeira  and  Mamoré  railway  company,  li- 
viiiçd,  a garantia  de  juros  de  7 %,  durante  30  annos,  sobre  o má- 
ximo capital  addicional  até  3.555:600$  (£  400.000  ),  destinado  á 
construcção  da  estrada  de  ferro  a que  se  refere  o decreto  n.  450? 
de  20  de  abril  de  1870.  ’• 

2*.  A garantia  de  juros,  de  que  trata  a clausula  precedente, 
fica  dependente  da  approvação  do  poder  legislativo,  e só  será  exten- 
siva ao  capital  acima  referido  depois  de  verificar-sel  o emprego 
effeetivo  da  quantia  de  £ 600.000,  actualmemte  em  deposito  no 
Ilanco  da  Inglaterra,  destinada  á construcção  da  mesma  estrada;  e 
a responsabilidade  do  Estado  pela  dita  garantia  será  effeotiva,  á 
medi  d?  ique  a importância  de  cada  uma  das  chamadas  fôr  depositada 
em  um  estabelecimento  bancario,  devendo  a companhia  entregar  no 
thesouro  nacional,  ou  na  delegacia  do  mesmo  thesouro  em  Londres, 
o certificado  eomprobatorio  desses  deposites. 

As  sommas  assim  depositadas,  só  serão  retiradas  do  referido 
estabelecimento  bancario  á proporção  que  as  obras  progredirem,  ç 
forem'  necessárias  ás  mesmas  obras,  ou  á aequisição  do  respectivo 
material,  o que  será  attestado  pelo  fiscal  do  governo. 

3*.  A garantia  de  juros  'far-se-ha  effectrva,  livre  de  quaesquer 
impostos,  em  semestres  vencidos,  e pela  seguinte  fónma: 
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$ Io.  Durante  a construcção  das  obras  os  juros  de  7 % serão 
pagos  sobre  a*  quantias  provenientes  das  chamadas  que  tiverem 
sido  autorisadas  pelo  governo  e recolhidas  a um  estabelecimento 

bancar  iO. 

As  ohamadas  limitar-se-hão  ás  quant  as  necessárias  á construc- 
ção das  obra«  em  cada  anno,  a juizo  do  governo. 

Decorrido  que  seja  o primeiro  anno  da  entrada  das  chamadas, 
cessarão  os  juros,  se  taes  quantias  não  forem  applicadas  ás  obras», 
on  ao  material  da  estrada,  salvo  caso  de  força  maior,  julgado  pelo 
mesmo  governo. 

Os  juros  pagos  pelos  estabelecimentos  banearios  sobre  as  quan- 
tia-, depositadas,  serão  creditados  á garantia  do  governo. 

$ 2".  Entregue  a estrada,  ou  parte  desta,  ao  transito  publico, 
os  juros  correspondentes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em  pre- 
sença dos  balanços  da  liquidação  da  receita  e despeza  do  custeio 
da  estrada,  exhibidos  pela  companhia  e devidamente  examinados 

pelos,  agente?  do  governo. 

Essa  liquidação  far-se-ha,  tendo-se  em  vista  o capital  effecti- 
vamcntc  empregado,  cabendo  ao  capital  garantido  parte  da  receitl 
liqu.da  que  lhe  fõr  pioporeional . 

i*.  A compauhia  obriga-se  a apresentar  á approvação  do  go- 
verno. dpntro  do  prazo  de  dous  anuos.  contados  desta  cíata,  e sob 
pena  de  caducarem  os  favores  concedidos,  novos  estudos  definitivo? 

cio  traçado  da  estrajla.  • 

Esses  estudos  comprehendeião ; 


t<\  A planta  geral  da  linha  ferrea  na  escala  de  t :4.000  em  que 
serão  indicados  os  raios  de  curvatura  e a configuração  do  terreno, 
.representada  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  tres 
menos;  bem  como  em  urna  zona,  nunca  menor  de  80  metros  de 
cada  lado,  os  campos,  maltas.  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que 
fAr  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  terras  de- 
volutas e as  minas; 


2".  O perfil  longitudinal  na  escala  de  f : 400  para  as  alturas  e 
1:4.000  para  a?  distancias  horizontaes,  indicando  a extensão  e cotas 

dos  declives; 

3o.  Perfis  transversacs  na  escala  de  1 :200,  em  numero  suffi- 
cionte  paia  a determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra; 

4o.  Planos  geraes  das  obras  mais  importantes,  na  escala  do 


1 par»  200; 

TV.  Relação  das  pontes,  viaduetos,  pontilhões  de  boeiros,  com 
as  prineipao9  dimensõtAS,  posição  na  linha,  systema  de  constiucçao 

e quantidade  de  obra: 

0*.  Tabella  da  quantidade  de  exeavações  para  executar-se  o pro- 
jeclo,  do  transporte  médio,  da  remoção  dos  materiaes  e sua  clas- 
sifi ração  appvoJcimada;  . 

7o.  Tabella  de  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  raios  de 
curvas,  cotas  de  declividades  e suas  extensões; 

8“  Cadernetas  authenücas  das  notas  das  operações  topographi- 

proposto  o terreno. 
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Decorridos  que  sejam  60  dias  da  data  da  entrega  dos  estudos, 
esl€í>  se  considerarão  approvados,  se  nenhuma  modificação  tiver 
proposto  o governo.  ' 

5a.  As  obras  da  estrada  proseguirão  dentro  de  tres  annos  desta 
data,  sob  pena  de  caducarem  a concessão  e todos  os  mais  fayores. 
Uma  vez  em  andamento,  não  poderá  a construcção  ser  interrompida; 
sob  pena  de  uma  multa  de  5:000$,  por  mez  de  demora,  caducando  ã 
concessão  e mais  favores  seis  mezes  depois,  salvo  caso  de  força 
maior,  julgado  tão  sómente  pelo  governo. 

6a.  A companhia  obriga-se  a construir  e a manter  a estrada  de 
ferro  nas  condições  da  mais  perfeita  segurança  e regularidade,  a 
juízo  do  governo,  e de  inteira  conformidade  com  os  regulamentos  e 
mstracções  por  este  expedidos  para  as  estradas  de  ferro  do  império. 

No  caso  de  interrupção  do  trafego,  excedente  de  30  dias,  por 
motivo  não  justificado,'  o governo  terá  o direito  de  fazer  restabe- 
lecer o mesrrfo  trafego,  correndo  as  despezas  por  conta  da  companhiá. 

7a.  O trem  rodante  compor-se-ha,  pelo  menos,  de  oito  locomoti- 
vas, seis  carros  de  Ia  classe,  oito  de.  2a,  10  de  3a  e 200  vagões  de 
mercadorias,  inclusive  os  de  gado,  de  lastro  e de  freio. 

A companhia  incorrerá  na  multa  de  4:000$000  sempre  que  re- 
conhecer-se não  possuir  a linha  o trem  rodante  necessário;  ficando 
além  disso  obrigada  a fornéoér  o que  pelo  governo  fôr  então,  re- 
querido . 

8".  As  tarifas  dos  transportes  da  estrada  serão  organisadas  pela 
companhia  e approvadas  pelo  governo. 

As  tarifas,  uma  vez  approvadas,  não  poderão  ser  elevadas  nem 
reduzidas  sem  consentimento  do  governo,  emquanto  subsistir  a ga- 
rantia de  juro  do  Estado, 

9a.  A companhia  obrigasse  a transportar  com  abatimento  -não 
menor  de  50  % : 

• 

Io.  Os  juizes  e escrivães,  quando  viajarem  por  motivo  dé  seu 
offieio;  * 

•2°.  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencia; 

3o.  Os  officiaes  e praças  da  guarda  nacional,  de  policia  ou  de 
Ia  linha,  que  se  dirigirem  a qualquer  dos  pontos  servidos  .pelas 
Unhas  ferreas,  por  ordem -do  governo,  ou  das  presidências  das  pro- 
víncias; . > ' 

4°.  Os  colonos  e immigrantes,  suas  bagagens,  utensiliòs  e instru- 
mentos araf.orios; 

5°.  As  sementes  e as  plantas  enviadas  pelo  governo,  ou,  pelas 
presidências  das  províncias,  para  serem  distribuídas  gratuitâmenle 
aos  lavradores. 

Todos  os  mais  passageiros. e cargas  do  governo  acima  não  espe- 
cificados serão  transportados  com  abatimento  não  inferior  a 15%. 

Sempre  que  o governo  exigir  em  eircumstancias  extraordiná- 
rias, a companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de  transporte 
de  que  dispuzer. 

Neste  caso  o governo,  se  o preferir,  pagará  4 companhia  o que 
fõr  convencionado  peio  uso  da  estrada;  não  excedendo  ao  yalon  da 
renda  média  de  periodo  idêntico  nos  últimos  tres  annos. 
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As  malas  do  correio  e seus  conductores,  bem  como  quaesquer 
sommas  de  dinheiro  pertencente  ao  thesouro  nacional  e provincial, 
Borâo  conduzidos  gratuitamente  pela  companhia. 

10*.  O governo  poderá  realisar  em  toda  a extensão  da  estrada 
conslrucções  necessárias  ao  estabelecimento  de  uma  linha  telegra- 
ph.ca,  responsabilisando-se  a companhia  pela  guarda  dos  fios,  postes 
e apparelhos  eléctricos.  Emquanto  isto  não  tiver  logar,  o governo 
poderá  expedir  gratuitamente  pela  linha  telegraphica  da  estrada 
todos  os  telegrammas  de  interesse  publico. 

11*.  Nas  despezas  do  custeio  da  estrada  serão  comprehendidas 
as  que  se  fizeram  com  trafego,  administração,  reparos  ordinários  e 
occurrentes  do  trem  rodante,  renovação  parcial  da  via  permanente 
e outras  que  estiverem  autorisadas  em  contractos  approvados  pelo 

governo. 

As  despezas  de  obras  novas,  de  renovações  completas  e augmento 
de  trem  rodante  e as  substituições  da  via  permanente  em  extensão 
maior  de  meio  kilometro,  que  forem  excluídas  do  custeio  da  estrada, 
correrão  por  conta  de  um  fundo  de  reserva  adrni nis trado. sob  fisca- 
lização do  governo,  e que  formar-se-ha  de  todo  o excedente  dos 
de\idendos  de  7 ató  7 Va  %. 

Emquanto  oa  dividendos  não  excederem  de  7 % do  capital  effe- 
ctivamente  empregado,  a despeza  proveniente  do  fundo  de  reserva 
será  levada  á conta  do  custeio  da  estrada  em  quotas  corresponden- 
tes a 1/4  % do  capital. 

12*.  A companhia  obriga-se  ainda: 

1*.  A exhibir,  sempre  que  lhe  forem  exigidos,  os  seus  livros  de 
despeza  de  consfcrucção,  receita,  movimento,  custeio,  e a prestar  os 
esclarecimentos  e informações  que  lhe  forem  reclamados  pelo  go- 
verno, pele  presidente  da  província,  pelo  engenheiro  fiscal,  ou  outros 
funccionarios  públicos  devidamente  autorisados;  e bem  assim  a en- 
tregar, semestralrnento.  ao  mesmo  engenheiro  ou  a iremetter  ao  pre- 
sidente da  província  um  relatório  circumstanciado  do  estado  dos 
trabalhos  da  construcção,  e da  estatistiea  do  trafego,  abrangendo  as 
desppzas  de  custeio  convenientemente  especificadas,  e o peso,  vo- 
lume, natureza  e qualidade  das  mercadorias  que  transportar,  com 
declaração  das  distancias  médias  por  ellas  percorridas,  da  receita 
das  estações  e da  estatística  dos  passageiros,  sendo  estes  devidamente 
clarificados;  f! 

2®.  A acceitar  como  definitiva  e sem  recurso  a decisão  do  go- 
verno sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso 
reciproco  das  estradas  de  ferro  que  lhe  pertencerem,  ou  a outra  em- 
preza,  ficando  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar  não 
prejudicará  o direito  do  governo  ao  exame  das  estipulações  que  ef- 
fertuar  e a modificação  destas,  se  entender  que  são  offensivas  aos 
interesses  do  Estado; 

3°.  A submetter  á approvação  do  governo,  antes  do  começo  do 
trafego,  o quadro  de  seus  empregados,  a tabella  dos  respectivos  ven- 
cimentos, dependendo  igualmente  qualquer  alteração  posterior  de 
automação  do  mesmo  governo. 

13*.  A fiscalisação  da  estrada  e do  serviço  será  incumbida  ao 
engenheiro  fiscal  e seus  ajudantes,  nomeados  pelo  governo,  e ^o 
exame  e ajuste  das  contas  de  receita  e despeza  para  o pagamento 
dos  juros  garantidos,  a uma  commissão  composta  do  engenheiro 


fiseai  cie  um  agente  da  companhia  e de  mais  um  empregado  desi- 
gnado pelo  governo  ou  pelo  presidente  da  província. 

As  despezas  que  se  fizerem  com  esta  fiscalisação  correrão  por 
conta  dc  Estado,  durante  o tempo  da  garantia  de  juros. 

14*.  O governo  terá  o direito  de  resgatâir  a estrada,  decorridos 
que  sejam  os  primeiros  30  amios  contados  da  data  da  conclusão  da 
estrada,  sendo  o respectivo  preço  regulado,  em  falta  de  accôrd-.», 
pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio,  fi- 
cando entendido  que,  no  caso  do  governo  realisar  o resgate,  antes 
de  expirado  o prazo  do  privilegio  de  50  annos,  o preço  não  será 
inferior  ao  capital  que  fôr  effectivamente  empregado  e para  o qual 
tiver  precedido  approvação  do  governo. 

Se  o resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o prazo  do  privi- 
legio de  50  annos,  o governo  só  pagará  á companhia  ou  empieza  a 
importância  do  capital  empregado. 

A importância  a que  ficar  obrigado  ó Estado  poderá  ser  paga 
em  apólices  da  divida  publica  interna  de  6 % de  juros. 

O -resgate  não  comprehende  as  -propriedades  estranhas  ao  ser- 
viço e uso  da  estrada  de  ferro;  poderá,  porém,  appliear-se  sómente 
á parte  da  mesma  estrada  que  fôr  construída. 

J5*.  Logo  que  os  dividendos  forem  superiores  á 8 % do  capital 
rffectivamente  empregado  o excedente  será  repartido  igualmenlft 
entre  a companhia  e o Estado,  tocando  a este  sámente  a parte  pro- 
porcional ao  capital  garantido;  cessando  essa  distribuição*  logo  q,ue 
tore.m  embolsados  ao  Estado  os  .juros  por  este  pagos. 

Quando  os  dividendos  excederem  de  12  % em  dous  annos  con- 
secutivos, o governo  terá  o direito  de  exigir  reducção  nas  tarifas. 

16*.  A companhia  não  poderá  alienar  á estrada  nem  parte  desta, 
sem  prévia  autorisação  do  governo. 

17*.  Se  o capital  garantido  da  companhia  fôr  levantado  no  es-r 
trangeiro,  -regulará  o cambio  de  27  dinheiros  por  1$  para  todas  as 
suas  operações. 

18*.  Ficam  sem  effeito  as  clausulas  11*  e 29*  e as  que  contra-: 
riarem  as  presentes  disposições  das  .annexas  ao  4eçreto  n.  4509  de 
20  de  abri]  de  1870.  , 

Pela  observância  de  qualquer  das  presentes  clausulas  e para  3 
qual  não  se  tenha  comminado  pena  especial,  poderá  o governo 
impôr  multas  de  200$  a 5:000$  e o dobro  nas  reincidências. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1877.  — Thomaz 
Jósc  Coelho  de  Almeida, 


DECRETO  N.  6771  — de  15  de  dezembro  de  1877  (*) 

Autoriza  explorac5?s  e estudos  para  uma  estirada  de  ferro  da  margem  direita 
do  rio  Quarahim  até  ô villa  «de  Itaquy  na  província  de  S.  Pedro  d©  Rio 
Grande  do  -Sul . 


Hei  poi  bem  conceder  a José  Cândido  Gomes  autorisação  Dara 
organisar  e effectuar  a suas  expensas  0 serviço  de  explorações  o 


( ) Hm  virtude  deste  (Decreto  foi  lavrado  o contracto  aasigmado  em  ti 8 

de  Dezembro  de  1877,  no  livro  n.  4 de  contractos  _ “Obras  Publicas  ” 

1876-1881  — Pag".  «5*2  !\r. 
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e«ludo.§  para  uma  eitrada  de  ferro  de.  bitola  de  um  metro,  desde  a 
margetn  direita  do  rio  Quarahim,  percorrendo  o valje  do  Uruguay 
ate  lííuguayana,  e dahi  á villa  de  Itaquy.  na  p.oyincja  de  S.  Pedro 
do  Hio  Grande  do  Sul,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assi- 
itnadas  pm*  Thomaz  jW  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Goiuelho,  Mi- 
nwtro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o tenha  entendido  e faça_  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  dezembro  de  18//,  ob 
da  Independência  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magostade  o Imperador. 

Tkomo.z  José  Coelho  dc  Almeida. 


Olausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6771,  desta  data 

1*  iE'  concedida  a José  Cândido  Gomes  autorisação  para  orga- 
msar  ê eífectuar,  a suas  expenSas,  o serviço  de  explorações  e es- 
tudos uara  a bitola  de  1 metro  entre  trilhos,  de  uma  estrada  de 
ferro’  -que,  partindo  da  margem  direita  do  rio  Quarahim  percorra 
o valle  do  Uruguay  até  Uruguayana,  e dahi  va  terminar  na  villa  ao 
Itaquy,  na  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

2*'  Gs  estudos  a que  se  refere  a clausula  antecedente  serão  di- 
rigidos por  umi  engenheiro  chefe,  da  escolha  ou  approvação  do 
governo  Terão  começo  dentro  de  seis  mezes,  e serão  apresentados 
ao  ministro  da  agricultura,  dentro  de  dous  annos  desta  data.  fee, 
10  mezes,  depois  de  expirados  aiquelles  prazos,  nao  tivt 
?em  oi^çíSo o u clmclSidc  os  estudos,  será  rescindido  o presente 

-eôntraeto.  . 

3“  Os  estudos  constarão  do  seguinte: 

dcvoUitos  ovi  nacion<iGS* 

■ 5 2".  um  tüm. 

o 1:4000  para  as  distancias  nonzoniae», 

tensão  e taxa  dos  declives.  nn  , 1inha  ferrea 

em  ^ vo.u»«  de  obres 

de  terra.  . 0jjras  <]e  arte  mais 

$ 4».  Planos  geraes  na  escala  de  1. 200  cias  on 

mensões,  posição  na  linha  e qua  viaductos  e pcntilhões, 

com  posiçáo  na  iinba  e ^ma 

de  constmeção. 


V 
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§ 7o.  Tabellas  das  quantidades  de  excavações  a- effectuar  para 
executar  o projecto,  transportes  médios  dos  materiaes  a remover  e 
sua  classificação  approximada. 

Ç 8o.  Tabellas  dos  alinhamentos  e seus  desenvolvimentos,  rai03 
de  curvas,  taxa  das  declividades  e suas  extensões. 

§ 9o.  Cadernetas  authenticadas  de  notas  de  todas  as  operações 
feitas  no  terreno,  tanto  topographicas  como'  astronômicas  para  a 
determinação,  a que  se  procederá,  da  posição  geographica  dos  pon- 
tos mais  impoitantes,  devendo  taes  notas  ser  fornadas  com  o rae- 
tliodo  e clareza  indispensáveis  para  que  qiualquer  pessoa  as  possa 
com  facilidade  verificar. 

4“<  Nas  condições  teohnicas  do  traçado,  o concessionário  atten- 
úerá  aos  seguintes  limites: 

O raio  mini  mo  será  de  iOO  metros  e os  declives  máximos  de 
3 por  cento. 

Estes  limites,  porém,  só  serão  adoptados  em  condições  exce- 
pcionaes. 

A largura  da  plataforma  dos  aterros  será  de  3m,60. 

5*.  Concluidos  os  estudos,  estes  serão  entregues  no  ministério 
da  agricultura  com  os  seguintes  documentos,  os  quaes  serão  im- 
pressos a expensas  do  concessionário: 

§ Io.  Relatorio  geral  e memória  descriptiva,  não  só  dos  terre- 
nos atravessados  pelo  traçado  da  via  ferroa,  como  também  da  zona 
que  mais  dfrectamente  interessar. 

Nesse  relatorio  e memória  descriptiva  se  designará  approxima- 
darnente,  quanto  possivel,  a estatística  da  população  e producção, 
o trafego  provável  da  via-ferrea,  o estado  e fertilidade  dos  terrenos, 
sua  aptidão  para  as  diversas  culturas,  as  riquezas  mineraes  ou  flo- 
restaes,  os  terrenos  devolutos,  a possibilidade  'e  conveniência  dé 
estabelecimento  de  núcleos  coloniaes,  os  caminhos  convergentes  á 
via-ferrea  projectada,  ou  outros  que  convier  abrir-se,  e os  pontos 
rnais  convenientes  para  estações. 

$ 2o.  Mappa  geral  na  escala  de  1:100.000  do  traçado  geral  da 
via-ferrea,  com  indicação  dos  pontos  escolhidos  para  estações. 

5 3o.  Orçamento  geral,  oomprehendendo  espeeificadamente  as 
seguintes  verbas: 

I.  Preparação  do  Jeito  da  estrada  e obras  d’arte  correntes; 

II.  Obras  d’arte  extraordinárias; 

III.  Via -permanente; 

IV . Estações ; 

V.  Material  rodante; 

VI.  Administração,  direcção  e conducção  de  execução  das  obras. 

6".  Se  decorridos  noventa  dias,  depois  da  apresentação  dos  es- 
tudos na  secretaria  de  Estado  dos  negocios  da  agricultura,  commer- 
cio.  e obras  publicas,  nenhuma  deliberação'  tiver  o governo  tomado, 
considerar-sé-ihão  aquelles  approvadós,  e reconhecida  a utilidade  da 
estrada  projectada. 

7*.  Verificada  a hypothese  da  clausula  antecedente,  ou  no  caso 
de  expressa  approvação  dos  estudos  apresentados,  o governo  õbri- 
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ga-$e  a conceder  a José  Cândido  Gomes,  ou  á empreza  por  este  or- 
ganisada,  privilegio  exclusivo  para  a construcção,  uso  e gozo  da  refe- 
rida estrada  de  ferro  do  Quarahim  a Itaquy. 

Paragrapho  unico.  Esta  concessão  verificar-se-ha,  no  que  fõr 
applicavel  com  os  favores,  c nos  termos  e condições  do  regulamento 
que  baixou  com  o decreto  n.  5561  de  28  de  fevereirq  de  1874, 
menos  quanto  á garantia  de  juros  ou  subvenção  kilometrica. 

8*.  Fica  livre  ao  governo,  ainda  quando  tenham  sido  appro- 
vados  os  estudos,  o direito  de  recusar  a concessão  de  que  trata  a 

clausula  precedente. 

Neste  caso,  ao  concessionário  assistira  o direito  de  índemmsaçaa 
pelos  estudos  feitos,  completos  e recebidos  na  fórma  das  clausulas 

j*  0 # 

Paragrapho  unico.  Esta  indemmsação  será  avaliada  á razão  de 

5008  por  kilometro.  . , , 

No  calculo  para  o pagamento  não  serão  contadas  as  variantes, 
nem  (íuaesquer  estudos  de  reconhecimento,  mas  apenas  a extensão 
do  traco  preferido,  embora  taes  variantes  e mais  estudos  feitos 
para  escolha  do  mesmo  traço  devam  ser  apresentados  ao  exame  do 

governo . 

9»  O presente  contracto  não  é transferível,  salvo  á empreza 
que  construir  as  obras  depois  de  appmvados  os  estudos. 

10*  As  duvidas  ou  contestações  que  se  suscitarem  sobre  a m- 
lollinenèia  das  clausulas  do  presente  contracto  sei  ao  decididas  por 
ISlifSS ^ nomeando  Jada  parte  o seu.  o sendo  o terce.ro  nomeado 

por  p« » -ír»1»  ^ 

decidirá  » secção  do  império  do  conselho  de  Estado. 

Oh  direitos  e obrigações  contrahidos  pelo  concessionário 

MÍKW 
«.  & JS 

lei,  preste  ao  concessionário  a p t ^ iodos  os  esclareci- 

lÍÇÕ  Pafacio C“' Il;o  de  Janeiro,  em  15  de  dezembro  de  1877. 
Thomnz  J oxê  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N . «I  - D«  18  dk  os  '877 

por  metro  corrente. 

MINISTÉRIO  DA  ~ ' 61 

TOAS  — Directoria  das  Obras  ruu  ii« 

ode  Janeiro.  18  de  toembjo  de  J87J-nhecimenl„  do  Ministério 
Inteirado  do  que.  A mee.  t ■ dR  novembro  proximo  pas- 

rU.=itomdo0,S™to'<,ue  firern  eom  Eduardo  James  Lyne 
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para  a construeção  dos  tunneis  do  ramal  dessa  Estrada  de  Ferro  à 
eslação  Marítima  da  Gamboa.  á razão  de- 825 $000  por  metro  cor- 
rente; deoaro  a Yihcc.  em  i^spoeta  que  upprovo  o seu  procedi- 
mento. ir-v  i .•  • : . . . 

Deus  Guarde  a Ymce.,  • 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

• • l-U  i ,4> v V't*U'  ;'u,  V 

1 Sr.  Directo r da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II»  i 


Contracto  celebrado  entre  o Governo  Imperial,  de  uma  parte, 
representado  pelo  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos 
Negoclos  da  Agricultura,  Oommercio  e Obras  Publicas,  e 
i a Companhia  Frànceza  de  Fives  Lille  (denominada  neste 
contrasto  a Companhia)  de  outra  parte,  representada  pelo 
( !>  Engenheiro  Antonlo  Luiz  da  Cunha  Bahlana,  para  fabril 
cação  e fornecimento  do  material  fixo  e rodante  abaixo 
descri pto,  destinado  á Ia  Secção  da  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  de  Porto  Alegre  a Uruguayana,  na  extensão  de  26S 
kilometros. 

Aos  20  dias  do  mez  de  dezembro  de  1877,  presentes  nesta  Se- 
cretaria de  Estado  S.  Ex.  o Sr.  Conselheiro  Thomaz  José  Coelbq 
de  Almeida,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura. Oommercio  e Obras  Publicas,  representando  o Governo  IjUr 
perial,  e o Engenheiro  Antonio  Luiz  da  Cunha  Bahíana,  como  repre- 
sentante da  Companhia  Franeeza  de  Fives-Lille,  para  celebração  1e 
um.  contracto  de  fabricação  e fornecimento  de  material  fixo  e bo^ 
dante  destimaido  á 1*  Sgeção  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
a Uruguayana.  na  Provuicia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  foi 
pelo  mesmo  Engeftheiro  exhibida  a procuração  que  para  este  fim 
lhe  foi  conferida,  a qual  é valida  até  o dia  30  de  junho  de  187$, 
e se  acha  transcripta  a fls.  86  deste  livro  no  contracto  celebrado 
com  a mesma  Companhia  para  a fabricação  e fornecimento  de  ma- 
terial destinado  ao  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernam- 
buco. Em  seguida  foram  ajustadas  entre  o mesmo  Exmo.  Sr.  Mi- 
nistro da  Agricultura  e o representante  da  Companhia  as  seguintes 
condições: 


i.  ~ 

A Comphnhia  obrigá-se  a fornecer  ao  Governo  Imperial  do 
Brasil  o material  fixo  e rodante  especificado  no  presente  contracto, 
de  conformidade  com  os  preços  e mais  condições  aqui  estipuladas. 

n. 

O material  que  é objecto  do  presente  contracto,  constará:  ; ‘ 

1°.  Superstruçtura . metallica  .para  pontes,  viaduotos  e pon- 
tilhõès;  . ..  - ,;T  - 

,2o.  Agulhas  singelas  e duplas  de  aço  Bessèmer.-  . * 
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3".  Gyradores  completos  para  locomotivas,  carros  e vagões. 

4*.  Tanques  de  ferro,  columnas  e quaesquer  apparelhos  de  ali- 
mentação, com  encanamentos,  hombas  a vapor.  etc. 

5*.  Locomotivas. 

6o.  Material  telegraphico. 

7*.  Edifício  metallico.  machinas,  apparelhos  de  qualquer  espc- 
cie  e utensílios  necessários  para  officinas  de  reparações. 

8*.  Sobresalentes . 

114. 

A superstructura  metallica  das  pontes  e pontilhões  será  exe- 
cutada de  accõrdo  com  os  projectos  (desenhos  e especificações'* 
forem  organisados  pelo  Engenheiro  em  Chefe  das  obras  dá 
ada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a Uruguayana. 

Esses  projectos  serão  entn^guos  á Companhia  pel0  Engenheiro 
commissario  do  Governo  encarregado  de  inspeccionar  na  Europa  o 
material  aue  é o objecto  deste  contracto,  e com  antecedencia  de  9 
mexes,  pelo  menos,  da  data  da  entrega  da  encommenda  no  Brasil. 

$ t«.  Essa  superstructura  será  fabricada  de  inteira  conformi- 
dade r em  tudo  que  fõr  applicavc]  com  as  especificações  — E 

annexas  ao  contracto  celebrado  com  a Companhia  em  27  de  junho 
de  1876  para  fornecimento  do  idêntico  material  da  Estrada  de  Ferro 
de  Pernambuco  e mais  modificações  feitas. 

Fica,  além  disso,  livre  ao  Governo  o direito  de.  exigir  que,  du- 
rante a fabricação  do  material  ora  conlractado,  sejam  empregados 
os  processos  mais  aperfeiçoados  e melhoramentos  que  forem  des- 
cobertos . 

S 2*.  O preço  da  superstructura  metallica  das  pontes,  viadu- 
ctos  e pontilhões,  será  por  kilogramma,  o fixado  e acceito  pelo  En- 
genheiro commissario  j<>  «inverno  para  obras  idênticas  fabricadas 
pelo  Companhia  pnra  a K«tradn  d*>  Ferro  de  Pernambuco  com  aba- 
timento ae  6 # . 

IV. 

0 material  para  os  desvios  comprehenderá  agulhas  singelas, 
corações  de  8* — 5’  de  abertura  e mais  accessorios  para  38  desvios 
(changements  á deux  voies)  c h pares  dc  agulhas  dupias  tendo  os 
corações  li«— -2‘  1"  de  abertura,  com  lodos  os  accessorios  para  4 des- 
vios duplos  (changements  á Irois  voies). 

Os  trilhos  para  estes  cruzamentos  serão  igualmente  de  aço. 

S Io.  O typo  das  agulhas  singelas  será  o do  pharoo  n.  27.769  da 
Companhia*  com  as  modificações  que  tiverem  sido  adoptadas  pelo 
" nheiro  commissario  do  Governo.  r>  n preço  o mesmo  ajustado 
Igual  material  do  Estrada  de  B’erro  de  Pernambuco,  com  o 

abatimento  de  5 % . 

Quanto  ás  destina  las  aos  desvios  duplos  serão  fabricadas  por 

1 que  será  ulteriormente  escolhido  pelo  Commissão  do  Governo, 
e por  preço  por  este  ajustado  com  a Companhia. 

A fabricação  terá  lugar  de  conformidade  com  as  especificações 
F — do  citado  contracto  de  27  de  junho  de  1876  no  que  fôr 
appiicavei,  i ‘ ? 


\ 
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V. 

Os  gyradores  constarão  do  seguinte: 

§ Io.  Cinco  (ponts  tournants)  de  14  metros  de  diâmetro  para 
locomotivas; 

Tres  (plaques  tournants)  de  3m,00  de  diâmetro  para  vagões. 

§ Io.  Cinco  (ponts  tournants)  de  14  metros  de  diâmetro  para 
a Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco  (plano®  da  Companhia  ns.  3771 
e 27.770);  e os  preços  os  mesmos  com  o abatimento  de  5%. 

§ 2o.  Serão  executados  de  accôrdo  com  as  especificações  — F 
— acceitas  para  o material  da  mesma  Estrada. 

VI. 

O material  de  alimentação  constará  de  10  tanques  de  ferro, 
t indo  cada  um  50m.00  de  capacidade;  todos  com  apparelhos  hydrau- 
licos,  columnas  e acossorios  necessários,  conforme  foi  fabricado 
1 ara  a Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco. 

Paragrapho  unico:  Serão  executados  de  accôrdo  com  a citada 
especificação  — F — , e pelos  preços  ajustados  para  a dita  Estrada 
com  o abatimento  de  5 %. 


VII. 

A Companhia  fornecerá  igualmente  dous  guindastes  fixos  para 
10  mil  kilogrammas;  tres  carros  guindastes  para  quatro  mil  kilo- 
grammas,  quando  se  acharem  livres,  e para  seis  mil,  quando  preso3 
aos  trilhos. 

§ Io.  Os  typos  serão  os  adoptados  para  a Estrada  de  Ferro  de 
Pernambuco,  com  os  respçctivos  preços  e 5 % de, abate. 

§ 2°.  Além  disso,  dous  ou  tres  outros  guindastes  serão  fabri- 
cados para  o trapiche  do  Taquary,  pelos  modelos  que  serão  oppor- 
tunamente  entregues  á Companhia  e pelos  preços  que  com  esta 
forem  ajustados. 


VIII. 

O fornecimento  das  locomotivas  comprehenderá  dezesete  ma- 
chinas.  a saber: 

Tres  locomotivas  — tenders  — com  seis  rodas  conjugadas  do 
lypo  acceito  definitivamente  para  . a Estrada  de  Ferro  de  Per- 
nambuco; 

Seis  locomotivas  para  mercadorias  com  seis  rodas  conjugadas 
e tender  separado,  as  quaes  serão  construídas  de  conformidade  com 
c plano  n.  38511  da  Companhia. 

Oito  locomotivas  mixtas  com  quatro  rodas  conjugadas,  truclie 
na  frente  e tender  separaldb,  de  conformidade  com  o plano  numero 
38.836  da  Companhia. 

§ Io.  Os  preços  destas  locomotivas  serão  os  estabelecidos  pura  os 
da  Estrajla  de  Ferro  de  Pernambuco,  com  o abatimento  de  5 %,  e 
comprehehdem  todos  os  seus  accessórios  e utensilios. 

Serão  construídas,  em  tudo  que  lhes  fôr  applieavel.  de  accôrdo 
com  as  especificações  — G — annèxas  ao  contracto  do  material  da 
dita  Estrada.  - • 
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S 2o.  A Companhia  fornecerá  também  para  as  17  locomotivas 
os  sobresalentes  indispensáveis,  e na  proporção  fixada  para  a Es- 
trada de  Ferro  de  Pernambuco,  mediante  os  preços  estipulados  com 

5 % de  abatimento. 

IX. 


O material  telegraphico  comprehenderá: 

Io.  Setecentos  mil  metros  de  fio  de  ferro  preparado  com  car- 
vão de  madeira  e galvanisado,  de  cinco  millimetros  (0m,005)  Je 

diâmetro; 

2o.  Sete  mil  isoladores  intermédios  (privilegio  Siémens)  para 

postes  de  madeira; 

3o.  Mil  e cem  isoladores  esticadores  (privilegio  Siémens); 

4o.  Vinte  e seis  mil  parafusos  para  isoladores. 

5o.  Dotis  mil  e quatrocentas  cunhas  para  os  isoladores  esti- 
cadores; 

6o.  Mil  e cem  metros  de  fio  fino  para  emendas; 

7o.  Quatro  caixas  de  ferramentas  contendo  cada  urna  o seguinte: 
uma  talha  de  esticar;  quatro  tenazes  de  esticar;  dous  torce-fios; 
um  torno  de  mão;  uma  chave  para  emendas;  uma  chave  ingleza; 
um  alicate  chato;  um  cortador;  uma  lima  de  ires  quinas;  dous  fer- 
ros de  soldar  e duas  colheres  para  solda; 

8*.  Dezeseis  apparelhos  de  Morse  de  dupla  transmissão  com 
galvanometros,  campainhas  eléctricas  e para-raios; 

9o.  Tres  idem  de  campanha  completos; 

10.  Dezeseis  bancos  isoladores  para  as  baterias  com  os  compe- 
tentes vasos  de  vidro  para  pilhas  Minoto  (modificação  Meydieger). 
vasos  porosos*  chapas  melallicas,  etc.; 

11.  Duzentos  e cincoenta  metros  de  fio  de  cobre  revestido 

de  seda; 

12.  Duzentos  e cincoenta  metros  de  fio  de  cobre  revestido  de 

gutta-pereha; 

13.  Dezeseis  chapas  de  cobro  para  o chão; 

14.  Parafusos  para  fixar  aos  instrumentos,  alicates,  ferros  de 

pua,  de  soldar,  etc.; 

15.  Seiscentos  kilogrammas  de  sulphato  de  cobre; 

16.  Dez  mil  rodas  de  papel. 

Paragrapho  unico.  O preço  deste  material  será  iguaLmente  es- 
tipulado para  objectos  semelhantes  fornecidos  pela  Companhia  a 
Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco,  com  o abate  de  5 %. 

X. 


A Companhia  obriga-se  a fornecer  o edificio  meialiico  e o ma- 
terial necessário  ás  officinas  de  reparação  pelos  preços  que  tiverem 
sido  ajustados,  se  isto  já  se  tiver  realisado,  para  a Estrada  de  Ferio 
de  Pernambuco,  com  o abate  nunca  inferior  a 5 %.  No  caso  contra- 
rio a encommenda  deste  material  dependerá  de  acc°rdo,  quanto  aos 
preços,  entre  a mesma  Companhia  e o Gommissario  do  Governo. 


% 


4* 
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XI. 

No  preço  de  todo  o material  aqui  especificado,  ou  de  qualquer 
outro  que  o Governo  tenha  de  encommendar  para  a Estrada  le 
Ferro  de  Porto  Alegre  a Uruguayana,  comprehende-se  não  só  o 
fabrico  nas  condições  exigidas  pelas  especificações  citadas,  as  quaes 
presupõem  um  emprego  de  matéria  prima  e mão  de  obra  de  pri- 
meira qualidade,  como  a armação  e quaesquer  experiencias  nas 
officinas,  o transporte  e seguro  maritimo  até  o porto  da  cidade  do 
Rio  Grande. 

xir. 

O mesmo  material  fica  sujeito  ás  garantias  exigidas  para  o da 
Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco;  procedendo-se  semelhantemente, 
quanto  á substituição  do  que  por  defeito  de  fabricação  ou  qualquer 
outra  falta  da  Companhia,  fôr  deteriorado;  sendo  que  a esta  ne- 
nhuma omissão  aproveitará  ou  servirá  de  escusa. 

XIII. 

Ao  Governo  cabe  o direito  de  inspeccionar  por  intermédio  de 
um  Engenheiro  commissario,  ou  de  outros  agentes  de  sua  escolha, 
a fabricação  e montagem  de  todo  o material  que  faz  objecto  do 
presente  contracto. 

Essa  inspecção  entender-se-ha  tão  ampla  quanto  a que  exer- 
cem os  agentes  ou  prepostos  das  Companhias  de  Estradas  de  Ferro 
em  França,  nas  fabricas  e officinas  que  executam  as  encommendas 
do  seu  respectivo  material. 

XIV. 

< *.  ... 

Pela  não  observância  das  especificações,  em  qualquer  de  suas 
partes  ou  referencias,  fica  livre  ao  Governo  rejeitar  o objecto  en- 
commendado  e que  lhe  dizem  respeito;  sem  que  por  isso  tenha  a 
Companhia  direito  a indemnisação  alguma. 

XV. 

» 

Todos  os  desenhos  aqui  adaptados,  e que  não  tiverem  sido 
mencionados  no  contracto  de  27  de  junho  de  1876,  serão  assigna- 
dos  em  triplicata  pelo  - Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas  e 
pelo  representante  da  Companhia. 

§ 1°.  0 mesmo  Engenheiro  commissario  do  Governo,  ou  os 
agentes  incumbidos  da  fiscalisação  do  material,  poderão,  durante 
o fabrico,  exigir  quaesquer  modificações  nos  planos  e especifica- 
ções ministradas.  Neste  caso,  porém,  o Governo  terá  de  receber 
toda  a parte  do  material  já  fabricado  e que  estiver  nas  condições 
ajustadas. 

§ 2o.  Os  accrescimos  ou  modificações,  quando  não  houver  ac- 
còrdo  entre  o Governo  e a Companhia,  serão  pagos  pelos  preços 
correntes  da  mesma  Companhia. 

§ 3o.  A Companhia  fornecerá  ao  Governo  copias  authenticas  de 
todos  os  desenhos  do  material  que  o mesmo  Governo  encommendar, 
com  as  modificações  que  tiverem  sido  acceitas  na  execução. 
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Esses  desenhos  deverão  ser  entregues  na  Secretaria  da  Agricul- 
tura, antes  do  recebimento  do  mesmo  material. 


XVI. 

Todo  o material  será  entregue  na  cidade  do  Rio  Grande  ao 
Engenheiro  em  Chefe  da  Estrada  de  Ferro  de  Uruguayana,  ou  ao 
agente  por  elle  designado,  e alli  será  conferido  e examinado. 

As  despezas  da  descarga  do  material,  dentro  do  ancoradouro, 
far-se-hão  por  conta  do  Governo. 


XVII. 

A Companhia  obriga-se  a entregar  o material,  que  faz  objeclo 
deste  contracto,  na  cidade  do  Rio  Grande  nos  seguintes  prazos : 

§ Io.  Material  fixo  — Nas  mesmas  épocas  que  forem  fixadas 
pelo  Gommissario  do  Governo  para  entrega  dos  trilhos  e seus  ac- 
cessorios.  para  o que  terá  aviso  logo  que  se  effectuar  a encom- 
menda  dos  mesmos  trilhos. 

A quantidade  de  material  fixo  que  tiver  de  ser  entregue  em 
cada  periodo  será  indicada  pelo  mesmo  commissario. 

5 2o.  Material  telegraphico  — A entrega  deste  material  cor-' 
iesiponderá  á9  tres  primeiras  remessas  de  trilhos;  de  forma  que,  a 
cada  porção  de  fio  acompanhará  um  numero  correspondente  de 
apparelhos,  isoladores,  etc.,  afim  de  estabelecer  completamente  um 

frecho  de  linha  telegraphica. 

5 3#.  Locomotivas  — O fornecimento  das  locomotivas  far-se-ha 
A medida  que  as  necessidades  do  serviço  da  Estrada  o exigir,  e em 
fres  remessas,  sendo  a primeira,  dentro  de  dez  mezes  desta  data, 
de  tres  locomotivas  tenders  e de  tres  mixtas. 

Cada  uma  das  duas  outras  remessas  comprehenderá  o typo  e 
o numero  que  fôr  designado  pelo  Commissario  do  Governo;  de- 
vendo a encommenda  effectuar-se  sempre  com  antecedencia  de  dez 
mezes,  pelo  menos,  da  data  em  que  o material  tiver  de  ser  en- 
tregue no  porto  do  Rio  Grande. 

XVIII 

O pagamento  do  material  far-se-ha  em  dinheiros  esterlinos  ou 
francos,  e pela  seguinte  forma: 

.1*.  (60%),  pagos  em  Paris  ou  Londres,  da  respectiva  impor- 
tância, dentro  de  30  dias,  depois  que.  o material  tiver  sido  recebid". 
pelo  Engenheiro  Commissario  do  Governo,  e estiver  devidamente 
entregue  e acondicionado  a bordo,  em  vista  dos  conhecimentos  de 
seguro  e traspassos  feitos  ao  Governo  brasileiro,  os  quaes  deverão 
ser  presentes  ao  mesmo  Engenheiro,  e na  falta  deste  á Legação  Im- 
perial em  Paris.  •:  r ->  • 

2*.  (30%)  dentro  de  30  dias,  depois  de  entregue  e conferido  o 
material  na  cidade  do  Rio  Grande  pelo  Engenheiro  em  Chefe  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a Uruguayana,  ou  por  quem  o 
representar;  e em  vista  do  recibo  ou  certificado  do  mesmo  Enge- 
nheiro, 
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■ 3a.  ■ (10  %)  1<5-  dias  depois  de  expirar,  por  cada  espécie-  de'  ma- 
terial, a responsabilidade  ou  garantia  especial  a que  a Companhia 
estiver  obrigada  pelas  especificações.  Este  ultimo  pagamento  far- 
se-ha  no  Brasil  em  moeda  nacional  e ao  cambio  de  (27  d.  por 
1$000),  ouro  ou  equivalente  em  papel. 

Pelas  demoras  havidas  nos  pagamentos,  além  dos  prazos  fi- 
xados. a Companhia  terá  direito  ao  juro  de  (6  %). 

O total  dos  pagamentos  a effeetuar  em  cada  anno  á Companhia 
não  excederá  em  caso  algum  (300 :000$000)  ou  800.000  francos. 

XIX. 

O pagamento  feito  .á  Companhia,  ainda  mesmo  depois  da  en- 
trega do  material  na  cidade  do  Rio  Grande,  não  a exime  da  res- 
ponsabilidade e garantias  a que  a mesma  Companhia  está  sujeita 
pelo  presente  contracto  e especificações,  nem  da  obrigação  de  re- 
fazer a encommendia,  de  accôrdo  com  as  condições  ajustadas,  nos 
casos  de  naufraigio  e perdia  do  mesmo  material  por  este  ou  qualquer 
outro  accidente;  salvo  se  disto  a dispensar  o Governo,  a quem  ca- 
berá então  o direito  de  haver  do  seguro  a respectiva  importância. 

Essa  responsabilidade  só  cessará  inteiramente  para  cada  espe- 
cie de  material,  depois  de  restituída  a caução  de  que  trata  a clau- 
sula (20“),  e para  a execução  deste  contracto  depois  da  entrega  do 
deposito,  a que  se  refere  a clausula  21°. 

XX. 

Para  se  fazer  effeetiva  a responsabilidade  que  a Companhia  as- 
sume nas  especificações  pela  bôa  qualidade  e solidez  de  cada  es- 
pecie de  material,  ficarão  retidos  como  caução  os  10  % do  ultimo 
pagamento  devido,  os  quaes  só  serão  retirados  depois  de  expirado 
o prazo  da  respectiva  garantia.  . .> 

XXI. 

Àlém  da  caução  de  que  trata  a clausula  antecedente,  a Compa- 
nhia prestará  no  Thesouro  Nacional  e antes  da  assignatura  do  pre- 
sente contracto,  uma  fiança  em  dinheiro  ou  em  fitulos  da  divida 
publica  do  Império  no  valor  de  10:000$000. 

A importância  desta  caução  que.  se  fôr  em  dinheiro  não  ven- 
cerá juros,  servirá  de  garantia  á execução  deste  contracto. 

XXII. 

A Companhia  fica  sujeita  ás  multas  impostas  no  contracto  de 
27  de  junho  de  1876  para  os  casos  de  demora  ou  omissão  na  en-, 
trega  do  material  aqui  eontractado. 

XXTIT . 

O presente  contracto  é intransferível. 

XXIV.  ' 

As  questões  que  se  suscitarem  na  execução  das  clausulas  deste 
contracto,  serão  resolvidas  no  Brasil  e por  arbitramento. 
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Cada  uma  das  partes  contractantes  nomeará  um  arbitro  e com- 
binarão em  um  terceiro  para  desempatador. 

Se  a respeito  deste  ultimo  não  chegarem  a um  accôrdo,  des- 
empatará o parecer  da  maioria  da  secção  do  Império,  do  Conselho 

de  Estado. 

Se  a duvida  versar  sobre  a parte  technica  do  contracto  o 'arbi- 
tramento far-seha  em  França,  e servirá  de  desempatador  o Presi- 
dente da  Sociedade  dos  Engenheiros  Civis  de  França. 

Paragrapho  unico.  Neste  ultimo  caso,  isto  é,  quando  se  tratar 
da  parte  technica,  se  o Engenheiro  Commissario  do  Governo  exigir 
o cumprimento  da  clausula  do  contracto  pela  forma  por  que  o mes- 
mo Engenheiro  a entender,  a Companhia  obriga-se  a assim  exe- 
rutal-a,  salvo  o direito  que  lhe  assistir  a qualquer  indemnisação, 
em  virtude  do  arbitramento  a que  se  proceder. 

XXV. 

O presente  contracto  considerar-se-ha  ipso  facto  rescindido,  e 
com  perda  da  fiança  prestada,  nos  seguintes  casos: 

t°.  Fallencia  da  Companhia; 

2o.  Transferencia  do  contracto; 

3°.  Reincidência  no  emprego  de  meios  reprovados  para  illudir 
a vigilância  dos  agentes  do  Governo:  e notoriamente  no  de  mate- 
riaes  rejeitados  ou  condemnados. 

XXVI. 

Toldas  as  despezas  de  sello,  publicação  ou  direitos  do  presente 
contracto  correrão  por  conta  da  Companhia. 

r 

xxvn. 

Fica  entendido  que  o material  recebido  nas  officinas  da  Com- 
panhia será  por  este  facto,  propriedade  do  Governo,  e bem  assim 
que  as  garantias- e experiencias  exigidas  nas  especificações  ( cahiers 
ilea  changes),  não  excederão  ás  concedidas  para  material  idêntico 
pelos  fabricantes  ás  Companhia?  de  Estradas  de  Ferro  em  França. 

Em  fé  do  que  se  lavrou  o presente  contracto  que  é assignado 
por  S.  Ex.  o Sr.  Conselheiro  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida.  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e Obras  Publicas,  por  Anfonio  Luiz  da  Cunha  Bahiana.  na 
qualidade  de  representante  da  Companhia  de  “Fives  Lille  . e pelas 
testemunhas  abaixo  declaradas. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura.  Commorcio  e 
Obras  Publicas  em  20  de  dezembro  de  1877.  — Thomaz  Jose  Coe- 
lho de  Almeida.  — Antonio  Luiz  da  Cunha  Bahiana. 


Foi  nesta  occasião  apresentado  titulo  que  o Thesouro  Nacional 
passou  de  n.  127  de  10  do  corrente,  pelo  que  consta  que  foram  de- 
positados dez  contos  de  réis  (10:000$000)  da  garantia  a que  se  re- 
fere a condição  21*  do  presente  contracto. 


Em  20  de  dezembro  de  1877.  — B . de  Castro. 

Como  testemunhas.  — Camillo  Diberalli.  — Joaquim  Saturnino 
i unrte  Silveira.  — N.  1003  — 32$300.  — Pagou  trinta  e dous  mil 
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e trezentos  réis  de  emolumentos.  — Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro 
cie  1877.  — Camisão.  — Guimarães.  — Está  sellado  com  duas  es- 
tampilhas no  valor  de  dous  mil  e quatrocentos  réis,  competente- 
mente  inutiljsadas. 


DECRETO  N.  6781  — de  22  de  dezembro  de  1877 

Ajprprova,  com  modiiflcaçõefí,  os  estatutos  da  Cotnvpanihie.  da  ‘Estrada  de  Ferro 
— • Braigamttaa,  — e autor isa  a íunodonar . • 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a Companhia  da  Estrada  do 
Ferro  — Bragantina  — devidamente  representada,  e de  conformi- 
dade com  o parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  16  de  julho  proximo  passado, 
Hei  por  bem  approvar  seus  estatutos  e autorisal-a  a funccionar  com 
as  modificações,  qué  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Es- 
tado dos  Negocios  da  Agricultura,  Commereio  e Obras  Publicas, 
que  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  22  de  dezembro  de  1877,  56°  da  Independencia  o do 
Império. 

Gom  a rubrica  de  Sua  Magestade  o imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 

Modificações  feitas  nos  estatutos  da  Estrada  de  Ferro  Bra- 
gantina — a que  se  refere  o Decreto  n.  6781,  desta  data. 

I. 

Ao  art.  5o  accrescente-se  — o qual  conservará  seu  lugar  èm- 
quanto  aprouver  ao  mesmo  Governo,  e não  fôr  substituído  na  Di- 
rectoria,  como  determina  o art.  13. 

II. 


Nos  arts.  6o  e 7®  em  vez  de  — vinte  acções  — diga-se  — 
tincoenta. 


m. 


Art.  10.  Os  Directores  serão  eleitos  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas  por  cinco  annos,  sendo,  porém,  annualmente  substituído 
um.  que  não  poderá  ser  reeleito  dentro  do  primeiro  anno,  com  « 
dispõe  o $ 13  do  art.  11  da  Lei  de  22  de  agosto  de  1860. 

IV. 


O art.  11  fica  substituído  pelo  seguinte:  % 

Não  fica.  porém,  sujeita  a esta  disposição  a primeira  Directo- 
rla  que  se  eleger,  a qual  funccionará  durante  a oonstrtícção  da  En- 
trada, como  dispõe  o art,  78. 
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v. 

0 art.  24  fica  as?im:  A assembléa  gerai  é a reunião  de  todos 
Is  accionistas  e poderá  funccionar  desde  que  estiver  nella  repre- 
sentado pelo  menos  um  terço  das  acções  emittidas. 

VI. 


No  art.  28  supprimam-se  as  palavras  — excedendo  deste  nu 

mero  até  o fim. 


VII. 


No  S & do  art.  34  accrescente-se  no  fin.  — t dentro  dos  li- 
mites do  capital  social. 


\ ui . 


Nu  5 5*  <Jo  mesmo  artigo  accrescente-so  — precedendo  appro* 
vação  do  Governo  Imperial. 

.X. 

No  § 10  do  mesmo  artigo  em  vez  de  — venda  da  linha  — leia-se 

— parte  da  linha. 

X. 


No  art.  37  em  vez  de  — ou  pela  forma  determinada  nestes 
estatutos  diga-se  — e pela  forma  determinada  nestes  estatutos. 

XI. 

t V 

No  art.  41  em  vez  de  impossibilidade  — leia-se  — im- 

pontualidade . 

xrr. 

O art.  42  fica  assim  reduzido  — As  acções  serão  nominativas. 

XIII. 


O art.  46  fica  substituído  pelo  seguinte 
transferencia  das  acções  não  poderão  exceder 
os  direitos  fiscaes. 


— As  despezas  com  a 
de  1$000,  exceptuados 


XIV 


0 art.  50  fica  eliminado. 


XV.  ’ 

Nr»  Kl  pm  vez  da  palavra  — desembolsado  — leia-se  — 

aaranlidona  uondiçSo  21-  do  contracto  de  15  da  setembro  de  1875: 
f mSls  Somo  está  - accrescentando-se  - Peragrapbo  unieo.  _ 
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Não  se  farão  dividendos  emquanto  o capital  desfalcado  não  fôr 
i ntegralmente  restabelecido . 

XVI, 

O art.  52  supprima-se. 

XVII. 

O art . 56,  fica  assim  redigido  — A Directoria  deduzirá  d'as 
lucros  i líquidos  de  esfria  semestre,  6/10%  sobre  o capital,  para 
fundo  de  reserva,  o qual  é destinado  a fazer  face  ás  perdas  do  ca- 
pital social  ou  substituil-o.  Este  fundo  será  empregado  em  apóli- 
ces da  divida  publica  geral,  ou  prlovincial,  letras  do  Thesouro  e 
hypothecarias  de  estabelecimentos  de  credito  real,  garantidos  pelo 
Governo. 

xvm. 


O art.  57  fica  substituído  pelo  seguinte  — Depois  de  compu- 
tado o fundo  de  reserva  continuarão  a deduzir-se  es  mesmos  6/1000. 
para  com  elles  se  formar  um  fundo  de  amortisação,  igual  ao  ca- 
pital social,  e só  depois  cessará  a dita  deducção.  No  caso  de  des- 
falque, do  fundlo- de  reserva,  serão  a elles  applicados  os.  ditos  mille- 
simos  até  preencher-se  a quota  determinada  no  artigo  precedente. 

O fundo  de  amortisação  será  empregado  nos  mesmos  'títulos 
que  o de  reserva. 

XIX, 

Ao  art.  72  accrescente-se  — Este  áugmento,  porém,  dependera 
de  approvaçãb  do  Governo  Imperial. 


XX. 

Supprima-se  a 2*  parte  do  art.  73. 

Palacio  do  Rio  do  Janeiro  em  22  de  dezembro  de  1877.  — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Projecto  de  estatutos  para  a formação  de  uma  Companhia  que 
se  destina  a construir  e custear  uma  Estrada  de  Ferro  que 
se  denominará  — Estrada  de  Ferro  Bragantina  — , entre  o 
ponto  já  determinado  na  Estrada  de  Ferro  Ingleza  e as 
raias  da  Provi ncia  de  Minas  Geraes,  passando  peias  cidades 
de  Atibaia  e Bragança. 


J.Y-. 


CAPITULO  I 

Da  Companhia  e sua  organisação 


Art.  1*.  A .Companhia  propõe-se  a construir  uma  Estrada  de 
Ferro  de  bitola  estreita,  conforme  as  plantas  approvadas  pelo  Go- 
verno provincial,  entre  b ponto  já  determinado  na  Estrada’ de  Ferro 
Ingleza  e"as  raias  da  Província  de  Minas  Geraes,  passando  pelas 
cidades  de  Atibaia  e Bragança,  ; 
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Art .•  ?°  A séde  da  Companhia  e sua  direcção'  geral  estará  na 

cidade  dp  Bragança, 

Ar»  3*  A durarão  da  Companhia  será  de  noventa  annos.  Findo 
o prazo  do  privilegio,  a Companhia,  a quem  fica  a propriedade  ga- 
rantida. poderá  vender  essa  mesma  propriedade  ou  priorogar  sua 
duração  por  prazo  determinado,  como  convier  e fôr  determinado 
pela  assembléa  geral  de  accionistas  com  approvação  do  Goverrto. 

, ^ 

CAPITULO  II 

Da  administração  da  Companhia  ' 

Art.  4o.  Os  negocios  da  Companhia  serão  regido»  por  uma  Di 
rectona  compi  sta  de  cinco  membros,  que  se  denominarão  Dire- 
ctores,  dos  quaes  um  será  o Presidente. 

Art.  5".  Os  cinco  Directores  serão  eleitos  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas.  D’entre  os  Directores  o Governo  da  Província  .es- 
colherá o Presidente. 

Art.  6”.  A eleição  para  Direetor  só  poderá  recahir  em  accio- 
nistas que  tenham  pelo  menos  vinte  acções  subscriptas  e registra- 
das seis  mezes  antes  da  eleição. 

Art.  7o.  As  vinte  acções  de  que  se  falia  no  artigo  antecedente, 
tornam-se  inalienáveis  e serão  depositadas  durante  o exercido  da 

Directoria. 

Art.  8o.  Não  poderãlo  exercer  conjunctamente  os  cargos  de  Pre- 
sidente e Directores.  accionistas  que  forem  sogro  e genro,  cunha- 
dos durante  o cunbadio.  parentes  por  consanguinidade  até  o se- 
gundo-gráo  e soefles  de  firmas  sociaes. 

Art.  9“.  Não  pode  ser  Direetor  aquelle  que  exercer  emprego  .de 
confiança  da  Companhia,  ou  tenha,  quer  directa  quer  indirecta- 
rnentn,  interesso  ou  algum  contracto  com  ella.  A superveniencia 
de  qualquer  desses  factos  importa  a perda  do  lugar  de  Direetor.  ' 

Art.  10.  Os  Directores  e os  que  substituir  em  a estes  não  po- 
derão ser  reeleitos  dentro  do  primeiro  anno,  contado  do  dia  da 
substituição,  de  Conformidade  mm  o § 13  do  art.  2o  da  Lei  de  2z 
de  agosto  de  1860  , 

Art.  11.  A assembléa  geral  de  accionistas  fará  de  cinco  ern 
cinco  annos  a eleição  de  uma  Directoria  c annualmente  a substi- 
tuição de  um  dos  membros  desta.  Não  fica  sujeita  a esta  disposição 
a primeira  Directoria  que  se  eleger,  que  funccionará  sem  alteraçau 
alguma  durante  a construcção  da  Estrada. 

Art.  12.  Para  a substituição  de  que  se  falia  no  artigo  ante- 
cedente regulará  a antiguidade,  devendo  ser  substituído  o Direetor 
mais  antigo  no  cargo.  Em  caso  de  igual  antiguidade  sahirá  (Ja  Dir 
rectoria  aquelle  que  a sorte  designar. 

Art.  13.  QuancFo  tenha  de  ser  substituído  Direetor  escolhido 
pelo  Governo  da  Proyincia  para  Presidente,  o mesmo  Governo  de- 
signará outro  cTentre  os  que  ficarem. 

Art.  14.  Para  que  possa  a Directoria  funccionar  é essencial  h 
presença  de  fre?  Directores  pelo  menos. 


Art.  15.  A Directoria  decide  todos  oé  négoeiòs  da  Companhia, 
e para  esse  fim  lhe  serão  conferidos  plenos  poderes. 

Art.  15.  A’  Directoria  compete: 

§1°.  Estabelecer  regulamento  para  reger  os  empregados  nos 
seus  differentes  serviços. 

5 2®.  Formular  regulamento  para  a direcção  de  todos  os  ser- 
viços, e em  geral  de  tudG  que  respeita  á oonstrucção  e custeio  da 
Estrada  de  Ferro. 

5 3®.  Fazer  com  os  Governos  geral  e provincial,  com  outras 
Companhias,  ou  com  terceiras  pessoas,  todos  os  contractos  necessá- 
rios para  a bôa  marcha  da  empresa. 

§ 4°.  Fazer  todos  os  contractos  geraes  ou  parciaes  necessários 
para  a construcção  e o custeio  da  Estrada,  para  fornecimentos,  ma- 
teriaes,  etc. 

§ 5o.  Resolver  se  a execução  das  obras  deve  ser  feita  por  ad- 
ministração ou  por  empreitadas,  quer  geraes,  quer  especiaes,  com 
tabellá  de  preços  precedendo  proposta  em  carta  fechada. 

§ 6°.  Fazer  aoquisdção  de  todos  os  bens,  moveis  ou  immoveís, 
e de  tudo  quanto  preciso  fôr  á empresa,  pbdendo  igualmente 
alheiar  aquelles  que  tornarem-se  desnecessários. 

§7®.  Convocar  a assembléa  geral  de  aceionistas  nas  épocas 
marcadas  e todas-  as  vezes  que  parecer  precisa  uma  convocação  ex- 
traordinária. 

§ 8°.  Organisar  o balanço  e relatorio  semestraes,  que  devem' 
ser  apresentados  á assembléa,  geral  de  aceionistas. 

§ 9o . Assignar  os  contractos  que  forem  celebrados  com  o Go- 
verno geral  ou  com  o Governo  provincial . . . , 

S 10.  Assignar  os  titulos  e cautelas  das  acções  e emittir  acções 
nos  casos  previstos  nestes  estatutos.  > 

§ 11.  Arrecadar  os  fundos  da  Companhia  e escolher  o deposito 
mais  conveniente  para  os  mesmos. 

§ 12.  Annunciar  as  chamadas  das  acções,  respeitando  as  con- 
dições determinadas  nesses  estatutos. 

§ 13.  Formular  e dirigir  o plano  da  escripturação  da  Com- 
panhia. 

$ 14.  Nomear  e demittir  livremente  seus  empregados,  dimi- 
nuir o numero  destes-  quando  convier,  marcar-lhes  a categoria  e. 
vencimentos. 

5 15 . Fazer  a distribuição  de  dividendos  de  seis  era  seis  me- 
zes,  quando  ella  puder  ter  lugar,  guardada,  a disposição  do  art.  53 
destes  estatutos. 

| 16.  Decidir  finalmente,  de  conformidade  com  as  disposições 
dos  estatutos  e contracto  com  o Governo  da  Provincia,  todas  as 
questões,  e regular  todos  os  negocios  da  Companhia,  salvo  os  que 
são  de  competência  privativa  da  assembléa  geral  dos-  aceionistas . 

Art . 17 . O Presidente  é o executor  das  deliberações  e resolu- 
ções da  Directoria.  . 

Art.  18.  Ao  Presidente  compete; 
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Paragrapho  uuico.  Assignar  todos  os  contractos  celebrados  com 
a Directoria,  excepção  feita  dos  contractos  com  os  Governos  geral 
e provincial,  a respeito  dos  quaes  se  guardará  o que  fica  disposto 
no  art,  16,  S 9o  destes  estatutos. 

Art.  19.  Fallecendo  ou  demittindo-se  algum  dos  Directores, 
será  chamado  para  substituil-o  provisoriamente  o accionista,  que 
tiver  obtido  maior  numero  de  votos  immediatamente  aos  cinco 
eleitos,  até  que  se  cumpra  o disposto  no  art.  34,  § 8o,  destes  es- 
tatutos. 

Art.  20.  As  funcções  da  Directoria  são  gratuitas. 

O Presidente,  porém,  será  remunerado  coim  uma  gratificação 
nunca  maior  de  4:000$000  annuaes,  marcada  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas. 

Art.  21.  A Directoria  reunir-se-ha  ordinariamente  de  15  em 
15  dias;  extraordinariamente  todas-  as  vezes  que  o exijam  os  inte- 
resses da  Companhia. 

Art.  22.  As  decisões  da  Directoria  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos.  No  caso  de  empate  o Presidente,  além  do  seu  voto  como 
Director,  terá  o voto  de  qualidade. 

Art.  23.  Na  falta  do  Presidente  fará  suas  vezes  o Director 

mais  votado.  - : 


CAPITULO  III 


Da  assembléa  geral 


Art.  24.  A assembléa  geral  é a reunião  de  todos  os  accionistas 
ou  pelo  menofe  de  um  decimo  delles,  e que  representem  mil  cento  e 
cincoenta  ou  mais  acções. 

Art.  25.  A assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  todos 
os  semestres  e extraordinariamente  todas  as  vezes  que  fôr  convo- 
cada ftela  Directoria.  No  primeiro  caso  haverá  annuncios  com 
antecedencia  de  30  dias,  no  segundo  com  antecedencia  de  20. 


Art.  26.  Também  terá  lugar  a convocação  extraordinária  peia 
Directoria,  sempre  que  isso  fôr  requerido  para  o fim  designado,  por 
accionistas  que  representem  uma  decima  parte  do  capital  social 

realisado . 


Art.  27.  A assembléa  geral,  regularmente  convocada  e consti- 
tuída, representa  a totalidade  dos  accionistas,  e suas  decisões  são 

obrigatórias. 

Art.  28.  Os  votos  dos  accionistas  serão  recebidos  na  seguinte 
razão : cada  cinco  acções  dará  um  voto  até  _dez;  excedendo  deste 
numero,  se  contará  um  voto  por  coda  10  acções  até^  20,  excedendo 
deste  numero  se  contará  um  voto  por  cada  26  acções  até  40  quo 

será  o máximo  dos  votos.  _ , . . . ^ 

Não  serão  admittidos  votos  por  procuração  na  eleição  de  Di- 

reetores. 

Art  29  Para  o accionista  poder  votar  em  qualquer  reunião, 
exige-se'  que  não  tenha  incorrido  na  penalidade  do  art.  39  destes 
estatutos,  que  tenha  registrado  e depositado  suas  acções  no  escri- 
ptorio  da  Companhia,  fazendo-se  o registro  com  antecedencia- -de 


60  dias  e o deposito  com  antecedencia  de  15,  era  relação  ao  dia  da 
reunião.  i 

Art.  30.  Para  votar  na  eleição  de  Directores  exige-se  que  o 
accionista  registre  e deposite  suas  acções  no  escriptorio  da  Com- 
panhia 90  dias  antes  da  eleição.  Deste  deposito  e do  mencionado  no 
artigo  antecedente  dar-se-ha  uma  cautela  ao  accionista. 

Art.  31.  Em  cada  sessão  ordinaria  a Directoria  apresentará  á 
assembléa  geral  o balanço  das  contas  e o relatono.  O balanço  trará 
a demonstração  minuciosa  do  estado  da  Companhia:  deverá  apontar 
o capital  social,  referindo-se  a tudo  quanto  represente  o debito  e 
o credito  da  Companhia,  a demonstração  da  conta  de  ganhos  e per- 
das, e conterá  finalmente  todas  as  explicações  para  esclarecimento 
dos  aecionistas. 

Art.  32.  Apresentado  o relatorio  a assembléa  geral  elegerá  uma 
commissão  de  exame  de  contas,  composta  de  cinco  membros  para 
dar  parecer  a respeito.  O parecer  da  Commissão,  acompanhado  das 
peças  sobre  que  versar,  será  sujeito  á discussão  e appr ovação  dos 
aecionistas  em  assembléa  geral,  especialmente  convocada  para 
este  fim. 

..  Art.  33..  Todo  o accionista  terá  o direito  de  examinar  pessoal- 
mente  o balanço,  os  livros  da  Companhia  e quaesquer  papeis  ou 
documentos  delia.  Esta  faculdade,  porém,  será  limitada  a um  dia 
por  mez,  o qual  será  designado  pela  Directoria. 

Art.  34.  A’  assembléa  geral  compete: 

§ 1".  Eleger  os  Directores. 

§ 2o.  Deliberar  e resolver  sobre  qualquer  proposta  da  Dire- 
ctoria óu  dos  aecionistas. 

§ 3o.  Mandar  proceder  a exame  da  administração  sem  limita- 
ção alguma,  nomeando  delegados  especiaes  para  esse  fim. 

§ 4o.  Autorisar  a Directoria  a contrahir  empréstimos,  marcan- 
do-lhe  o modo  e as  condições,  não  excedendo  este  de  um  terço  do 
capital  social  realisado. 

§ 5o'  Autorisar  e determinar  o augmento  do  capital  na  forma 
do  art.  72  destes  estatutos,  além  da  quantia  garantida  pela  Pro- 
víncia. 1 . . 

§ 6o.  Deliberar  sobre  a renuncia  da  garantia  de  juros  por  parte 
do  Governo  da  Província.  - 

§ 7°.  Marcar  gratificação  ao  Presidente  da  Directoria. 

§ 8o.  Eleger  Director  que  substitua  o que  houver  falleeido,  ou 
se  tiver  demittido. 

§ 9o.  Resolver  sobre  a venda  ou  cessão  da  Estrada,  dissolução 
da  Companhia  ou  incorporação  delia  a outras  Companhias. 

§ 10.  No  caso  da  venda  da  linha,  resolver  se  deve  a Companhia 
empregar  seu  capital  reembolsado  na  continuação  da  Estrada  de 
Ferro  até  outro  ponto,  salvos  os  direitos  de  terceiro,  sendo  licito  ao 
accionista,  que  quizer  retirar  seus  capitaes. 

§ 11.  Resolver  a modificação  dos  presentes  estatutos,  ficando 
-qualquer  modificação  dependente  da  approvação  do  Governo  Im- 
.perial. •••-•  • ••  • • • •• 
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5 12.  Eleger  o Presidente  e Secretários  em  suas  reuniões. 

Art.  35.  As  decisões  em  assembléa  geral  serão  tomadas  pelú 
maioria  de  votos,  representados;  porém,  as  decisões  sobre  os  §§  4o, 

5a,  6o,  7o,  9o,  10  e 11  do  artigo  antecedente  só  poderão  ser  tomadas 
em  assembléa  geral  expressamente  convocada  para  tal  fim.  e poi 
dous  terços  pelo  menos  dos  votos  representados. 


CAPITULO  IV 

Do  capital  social,  dos  direitos  e deveres  dos  accionistas 

Art.  36.  O capital  social  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
Bragantina  será  de  2.320 :000$(J00  divididos  em  11.600  acções  de 
200$000  cada  uma,  e serão  distribuídas  no  prazo  do  contracto  com 

o Governo  da  Província. 

Art.  37.  As  acções  são  realisaveis  em  prestações  nos  prazos 
que  forem  marcados  pela  forma  determinada  nestes  estatutos.- 

Art.  38.  As  chamadas  serão  feitas  segundo  as  necessidades  da 
Companhia  e na  razão  do  valor  estimativo  das  despezas  que  tiverem 
de  ser  feitas  com  os  trabalhos  da  Estrada,  e serão  annunciadas  com 
o prazo  de  30  diatf  pelo  menos.  A Directoria  deverá  fazer  a demon- 
stração da  necessidade  da  chamada  perante  o Governo  da  Província 
antes  de  annuncial-a. 

Art.  39.  O accionista  que  não  realisar  a respectiva  entrada  m 
prazo  da  chamada,  perderá  em  beneficio  oa  sociedade  as  entradas 
anteriormente  verificadas. 

Art.  40.  O accionista  impontual  poderá  justificar-se  perante 
a Directoria,  allegando  os  motivos  que  o impediram  de  fazer  a 
entrada  no  tempo  competente.  Se  sua  justificação  fôr  attendida,  a 
Directoria  mandará  receber  posteriormente  as  entradas  demoradas, 
exigindo  nestes  casos  juro  pela  mora  e que  será  contado  na  razâ  i 
de  7 por  oento. 

Art.  41.  A Directoria  tem  o direito  de  declarar  em  commiss ) 
as  acções  sobre  que  occorra  a impossibilidade,  devendo  publicai 
que  ficam  nullas  e sem  valor,  effectuando  a emissão  de  outras  qu< 

as  substituam. 

Art.  42.  As  acções  serão  ao  portador;  poderá,  porém,  a Dire- 
ctoria  declarar  no  verso  o nome  do  possuidor  que  assim  o exija. 

Art.  43.  A transferencia  das  acções  realisa-se  por  qualquer 
modo  valido  em  direito.  Não  pode,  porém,  essa  transferencia  ter 
iugar  por  meio  algum,  senão  depois  de  realisado  um  quarto  de 
seu  valor.  (Lei  de  '22  de  agosto  de  1860,  art.  2o,  § 5o.) 

Art.  44.  Por  endosso  só  é permittida  a transferencia  depois 
que  se  tiver  recolhido  o capital  integral  das  acções  emittidas. 

Art.  45.  No  escriptorio  da  Companhia  haverá  um  registro  no- 
minal de  todos  os  possuidores  de  acções.  As  transferencias  serão 
averbadas  por  acto  lançado  em  livro  competente. 

Art.  46.  As  despezas  de  taxa  e outras  com  a transferencia  le 
cada  acção  não  poderão  exceder  a .quantia  de  1$000.  . 


Art  • 47 . No  caso  de  perda  ou  extravio  de  uma  ou  mais  acções 
da  Companhia,  a Directoria  substituirá  os  titulos  perdidos  pot 
outros,  que  serão  entregues  a quem  de  direito  pertençam  depois 
de  feitos  os  precisos  annuncios  e de  adoptar  todas  as  necessárias 
cautelas,  de  modo  a inutilisar  completamenie  os  titulos  perdidos. 

Art.  48.  Cada  acção  é indivisível  em  relação  á Companhia  e 
deve  ser  representada  por  uma  unica  pessoa,  quaesquer  que  sejam 
os  contractos  de  que  haja  sido  objecto. 

Art.  49.  Os  credores  ou  herdeiros  do  accionista  não  poderão 
arrostar,  sobre  qualquer  pretexto,  a proipriedade  d|e  quaesquer 
objectos  que  sejam  da  Companhia,  salvos  os  direitos  que  lhes 
compitam  sobre  os  titulos  ou  acções  que  pertençam  a seus  de- 
vedores . 


capitulo  v 

Dos  ju7'os,  dos  dividendos,  do  fundo  de  reserva 

Art.  50.  Durante  a construcção  da  Estrada  de  Ferro  Bragantina 
o Governo  da  Provincia  garante  7 % de  juros  sobre  o capital  mar- 
cado por  lei,  que  acompanhou  o contracto  e privilegio  para  essa 
Estrada,  á proporção  que  fôr  desembolsado . .... 

Art.  51.  Os  acckmistas  receberão  os  7 % pagos  pelo  Governo 
provincial  sobre  o capital  desembolsado,  mas  os  pagamentos  só 
deverão  ser  annunciados  depois  de  recebidos  os  juros  pela  Directoria 
de  tal  sorte  que  em  nenhum  caso  seja  empregado  em  dividendo 
parte  do  capital  da  Companhia. 

Art.  52.  Depois  de  construída  a Estrada,  o Governo  da  Pro- 
vincia completará  os  7 % garantidos,  se  porventura  os  lucros  lí- 
quidos da  Companhia  não  attingirem  esse  quantum:  e pagal-os-ha 
por  inteiro  até  o máximo  de  7 % se  a Companhia  não  auferir  lucro 
algum. 

Art.  53.  Todos  os  semestres,  em  vista  das  contas,  e documen- 
tos, a Directoria  proporá  á assembléa  geral  de  accionistas  ò paga- 
mento de  um  dividendo  que  esteja  calculado,  e a assembléa  geral 
resolverá  se  deve  o dividendo  ser  pago  ou  não. 

Art.  54.  Logo  que  os  lucros  líquidos  excedam  -a  10  % o Go- 
verno da  Proviqcia  entrará  em  partilha  igual  com  a Companhia 
no  excesso  dos  10  %,  guardada  a proporção  entre  o capital  ga- 
rantido e o capital  não  garantido. 

Art . 55.  Esta  partilha,  que  é uma  compensação  dos  7 % garan- 
tidos pela  Provincia,  se  effectuará  só  até  o reembolso  da  quantia 
despendida  por  ella. 

Art.  56.  A Directoria  deduzirá  annualmente  dos. lucros  líqui- 
dos uma  quantia  correspondente  a seis  décimos  por  cento  sobre  o 
capital  para  formar  seu  fundo  de  reserva.  Essa  quantia  poderá  ser 
empregada  em  apólices  da  divida  publica,  acções  da  (Companhia,  ou 
pelo  modo  que  mais  conveniente  julgue  a Directoria,  com  appro- 
vação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  57.  O fundo  de  reserva  é destinado  a representar  no  fim 
dq  prazo  da  duração  da  Companhia  o capital  com  que  se  cpnstitue, 
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e a acudir  ás  necessidades  provenientes  do  força  maior.  Nunca,  po- 
rém, será  applicado  ao  pagamento  das  multas  em  que  incorra  a 
Companhia.  O juro  das  apólices  e mais  titulos,  com  excepção  dos 
dividendos  das  acções  resgatadas  pertencentes  ao  fundo  de  amorti- 
sação,  entrarão  na  conta  dos  lucros  divisíveis. 


capitulo  vi 

Da  dissolução  da  Companhia  e sua  liquidação 

Art.  58.  A Companhia  será  dissolvida: 

$ Io.  Expirado  o prazo  marcado  para  sua  duração,  se  a a»- 
i-embléa  geral  de  accionistas  não  resolver  o contrario. 

$ 2o.  Pela  venda  ou  cessão  da  Estrada  a diversa  Companhia  ou 
peia  sua  incorporação  com  outra. 

§ 3°.  Pela  perda  de  dous  terços  de  seu  capital. 

$ 4°.  Mostrando-se  que  a Companhia  não  pode  preencher 
seu  fim. 

$ 5o.  Por  todos  os  outros  meios  em  direito  estabelecidos  a 
respeito  de  sociedades  anonymas  e Companhias. 

Art.  59.  Dissolvida  a Companhia  entrará  ella  em  liquidação. 

Art.  60.  A liquidação  será  feita  promiscuamente  pela  Com- 
panhia e pelo  Governo  provincial,  elegendo  a assembléa  geral  tres 
liquidadores  e o Governo  provincial  dous. 

Art.  61.  Podem  ser  liquidadores  tanto  accionistas  como  pes- 
soas estranhas  á Companhia. 

Art.  62.  A Commissão  Liquidadora  procederá  na  forma  das 
disposições  da  legislação  commercial. 

Art  63  Feita  a liquidação  e a proposta  de  partilhas,  serão 
esses*  trabalhos  apresentados  á Direciona,  que  convocará  a assem- 
bléa geral  extraordinária. 

Art.  64.  A assembléa  geral  resolverá  por  dous_  terços  dos  yows 
representádos.  se  devem  ser  approvadas  a liquidação  e proposta  de 

partilha. 

Art.  65.  Approvada  a liquidação  e proposta  de  partilha,  ne- 
nhum accionista  poderá  reclamar. 


CAPITULO  VII 

Da  fiscalisação  do  Governo  da  Provinda 

. . Aft  o Governo  da  Provincia  tem  o direito  de  fiscalisa. 
todoí  os'  t5Llho»  èC  operações  da  Companhia  no,  seus  diverso, 

serviços.  ser-Hie-ha  licito  o exame  doa  livros  da 

escripturaçãõ  do  Companhia  c de  lodos  os  documento,  * tnco.na 
pertencentes. o^  fMnqu,,ará  9empre  que  houver  exigência. 
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CAPITULO  VIII 


Disposições  geraes 

Art.  68.  O contracto  para  construcção  da  Estrada  de  Ferro 
Bragantina  tal  qual  foi  feito  aos  15  dias  de  setembro  de  1873  e 
assignado  aos  25  dias  do  mesmo  mez,  com  quaesquer  modificações 
posteriores  á approvação  dos  presentes  estatutos,  será  parte  inte- 
grante delles,  e ambos  entender-se-hão  accéitos  e approvados  por 
todos  os  que  subscreverem  acções  da  Companhia  ou  em  qualquer 
tempo  forem  delias  possuidores. 

Art.  69.  A assembléa  geral  resolverá  se  a Directoria  deve  es- 
tabelecer agencias  e que  poderes  lhes  deve  conferir. 

Art.  70.  A Companhia  poderá  ter  agencias  em  diversas  locali- 
dades da  Província,  dentro  ou  fora  do  Império,  como  melnor  lhe 
convier,  sendo  indispensável  a approvação  do  Governo  geral,  quanto 
ás  que  forem  estabelecidas  no  exterior.  Estas  agencias  actuarão 
pela  força  dos  poderes  que  lhes  forem  conferidos  pela  Directoria. 

Art.  71.  A Companhia  poderá  vender  a Estrada  e seu  privi- 
legio uma  vez  concluída  ella,  ou  mesmo  durante  a sua  construcção, 
por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas  e de  accôrdo  com 
o Governo  provincial. 

Art.  72.  Se  tornar-se  necessário  augmento  de  capital  para  a 
construcção  da  linha  contractada  a assembléa  geral  dos  accionistas 
poderá  autorisar  uma  nova  emissão  de  acções,  ou  determinar  que 
a Companhia  levante  empréstimo,  que  nunca  poderá  exceder  a um 
terço  do  capital  social. 

O augmento  do  capital,  porém,  sobre  qualquer  das  forma? 
indicadas  não  gosará  da  garantia  de  juro3  pagos  pela  Província. 

Art.  73.  No  caso  de  vir  a ser  desfalcado  o capital  da  Compa- 
nhia em  quantia  equivalente  a 20  % de  sua  total  importância,  a 
assembléa  geral  poderá  autorisar  a emissão  supplementár  de  ac- 
ções ou  levantamento  de  empréstimo,  salva  sempre  a responsabi- 
lidade dos  gerentes,  na  forma  da  lei.  Nesta  hypothese,  porém,  nem 
as  acções  emittidas,  nem  o empréstimo  levantado,  gosarão  do  pri- 
vilegio da  garantia  de  juros  por  parte  da  Província. 

Art.  74.  Depois  de  concluída  a Estrada  de  Ferro  Bragantina 
serão  fixadas  as  taxas  de  transito  de.  accôrdo  com  o Governo  pro- 
vincial. 

Art.  75.  Logo  que  os  lucros  liquidos  da  Companhia  excedam 
em  dous  annos  consecutivos,  a 12  %,  deverão  ser  modificadas  as 
taxas  do  transito  de  accôrdo  com  o Governo  provincial.  A diminui- 
ção dos  preços  das  taxas  de  cargas  deverá  começar  pelos  generos 
destinados  á alimentação  publica,  e nos  preços  das  taxas  de  passa- 
geiros pelos  lugares  de  segunda  classe. 

Art.  76.  Não  se  pagarão  dividendos  aos  accionistas  omquanfo 
o capital  social,  desfalcado  em  virtude, de  perdas,  não  fôr  integral- 
mente restabelecido,  na  forma  do  art.  5o,  § 17,  n.  2 do  Decreto  nu- 
mero 2711  de  19  de  dezembro  dé  1860. 

Art.  77.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções 
que  lhes  forem  distribuídas. 


CAPITDLO  IX 


<4r  — - 

Disposições  transitórias 

Art.  78.  Por  excepção  ao  art.  11.  a primeira  Direcloria  sec 
virá  até  a primeira  reunião  ordinaria  da  aisembléa  geral  celebrada 
depois  da  conclusão  das  obras  da  Estrada  de  Ferro,  e será  composta 
do->  seguintes  accionistas: 

Francisco  de  Assis  Valle  Junior. 

Eleuterio  de  Araújo  Cintra. 

Antonio  Manoel  Gonçalves. 

José  Gomes  da  Rocha  Leal. 

Francisco  Emilio  da  Silva  Leme. 

Paragrapho  unico.  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugar 
de  Director,  a Directoria  o preencherá  nomeando  para  este  fim  um 
accionista  que  tenha  pelo  menos  50  acções,  e o nomeado  exercerá 
o cargo  por  todo  o tempo  que  faltar.  Esta  disposição  applica-se 
também  ao  caso  de  impedimento  de  algum  dos  Directores,  mas 
somente  durante  o tempo  do  mesmo  impedimento. 

Art.  79.  Themisfocles  Pefroeochino  e Antonio  Alves  de  Andra- 
de, representados  por  Saltes,  Figueiredo  & Comp.,  todos  elles  ces- 
sionários dos  primitivos  concessionários  aos  quaes  a Lei  provincial 
n.  36  de  6 de  abril  de  1872  outorgou  o privilegio  para  construcção 
e goso  desta  Estrada  de  Ferro,  transferem  á Companhia  o contracto 
celebrado  com  elles  pelo  Governo  provincial  aos  15  dias  de  setem- 
bro de  1873  e assignado  aos  25  do  mesmo  mez,  com  todas  as  suas 
clausulas,  favores,  onus  e obrigações. 

Bragança,  29  de  abril  de  1877. 

(Soguem-Be  as  assignaturas.) 


Contracto  celebrado  entre  o Governo  Imperial,  de  uma  parte, 
representado  pelo  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos 
Negoolos  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  e 
Maxlmiano  Pinto  Ferraz  de  Vasconcellos  da  outra,  e como 
ceselonarlo  dos  direitos  e obrigações  a que  se  refere  o con- 
tracto de  7 de  janeiro  de  1874,  celebrado  com  Angelo  Tho- 
maz do  Amaral  e o despasho  do  mesmo  Exmo.  Sr.  Ministro 
de  18  do  corrente,  para  a construcção  de  55  kilometros  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  desde 
o kilometro  zero  (0)  no  lugar  denominado  — Sitio  — até 
o kilometro  55,  inclusive. 

♦ 

( Aos  26  de  dezembro  de  1877,  presentes  nesta  Secretaria  de 
Estado  S.  Ex.  o Sr.  Conselheiro  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  por 
parte  do  Governo  Imperial  e Maximiano  Pinto  Ferraz  de  Vascon- 
cellos, na  qualidade  de  empreiteiro  das  obras,  e as  testemunhas 
abaixo  assignadas,  foram  accordadas  as  seguintes  condições  de  con- 
tracto para  a conslrucção  do  leito  e obras  de  arte  do  referido  pro- 
longamento desde  o kilometro  zero  (0)  no  lugar  denominado  — 
Sitjo  — até  o kilometro  55, 


0 empreiteiro  obriga-se  a executar,  com  a maior  perfeição  e 
solidez,  a contendo  do  Engenheiro  em  Ohefe,  por  parte  do  Governo, 
o de  acc&rdo  com  o presente  contracto  e com  as  condições  gemes, 
especificações  e tabellas  de  preços,  approvadas  por  Portaria  de  27 
de  agosto  do  corrente  anno,  os  trabalhos  abaixo  indicados: 

Io.  Roçado,  limpa  e deslocamento  do  terreno  que  tiver  de  ser 
occupado  pela  Estrada  e suas  dependencias; 

2o.  Abertura  de  tanques,  perfuração  de  poços,  construeção  de 
açudes  (onde  não  houver  aguá  corrente)  para  as  necessidades  das 
obras; 

3o.  Construeção  de  ranchos  e abrigos  para  os  operários  e ma- 
teriaes  para  as  mesmas  obras; 

•í°.  Abertura  e conservação  de  caminhos  de  serviço,  incluindo 
a factura  de  estivas  e pontilhões  de  madeira  que  forem  necessárias; 

5o.  Preparação  do  leito  idia  Estradiai  e suas  dependencias; 

6o.  Obras  de  arte,  exceptuadas  a construeção  e assentamento 
de  superstruetura  metallica,  de  viaduetos,  pontes  e pontilhões; 

7*.  Muralhas  de  sustentação  e de  revestimento; 

8o.  Enrocamento  de  pegões  das  pontes  e pontilhões,  e do  pé 
dos  aterros  banhados  por  agua; 

9o.  Revestimento  e empedramento  de  valletas,  cavas  e do  leito 
da  Estrada; 

10.  Conservação  do  Estrada,  suas  obras  e dependencias  até  a 
recepção  definitiva  das  mesmas. 

s 2‘  - 

O empreiteiro  dará  principio  aos  trabalhos  dentro  do  prazo  de 
30  dias  contados  da  data  em  que  receber  o perfil  longitudinal  para 
a construeção  de  cinco  (5)  kilometros  pelo  menos  do  leito  da  parte 
da  Estrada  por  elle  contractada.  Por  cada  dia  que  exceder  áquelie 
prazo,  pagará  o empreiteiro  uma  multa  de  cem  mil  réis  (100$000) : 
e logo  que  o valor  destas  multas  chegar  a tres  contos  de  réis 
(3:000$000),  poderá  o Governo  rescindir  este  contracto. 

3* 

Dada  a rescisão  pelo  motivo  especificado  na  precedente  con- 
dição, ou  por  qualquer  outro  causado  pelo  empreiteiro,  não  terá 
este  direito  a indemnisação  alguma  a titulo  de  lucros  cessantes, 
dainnos'  emergentes  ou  despezas  que  já  tenha  feito:  perdendo,  além 
disso,  a quantia  de  vinte  e sete  contos  e 'quinhentos  mil  réis  (réis 
27:5008000)  que  para  maior  garantia  da  bôa  execução  deste  con- 
tracto depositou  no  Thesouro  Nacional. 


A caução  de  que  trata  a condição  3*  só  poderá  ser  levantada 
pelo  empreiteiro  depois  de  concluídas  todas  as  obras  que  fazem  o 
objecto  deste  contracto,  e definitivamente  recebidas. 
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5* 


.enmPrei,tciro  d?verá  concluir  todas  as  obras  que  contracta  no 
prazo  dc  trinta  e seis  mezes  (36  mezes),  contados  do  dia  em  que 
aquelle  tiver  começado  nos  termos  da  condição  2“,  sendo  dentro  de 
doze  mezes  (12  mezes)  os  quinze  primeiros  kilometros  até  o cidade 
de  Barbacena,  e os  quarenta  (40)  restantes  dentro  de  vinte  e quatro 
mezes  (24  mezes) . ’ 4 


6*  “ 

Se,  antes  ou  durante  a execução  das  obras  o Engenheiro  em 
Chefe  modificar  o traçado  da  Estrada,  nos  termos  das  condições 
geraes,  ainda  mesmo  que  dahj  resulte  qualquer  alteração  ou  mu- 
dança na  parte  inicial  ou  terminal  da  empreitada,  ou  em  ambas 
designadas  neste  contracto,  o empreiteiro  sujei tar-se-ha  a isso,  sem 
que  tenha  direito  a indemnisação  alguma,  salvo  se  o contrario  es- 
tiver expressamonfo  eslatuido  mas  condições  geraes  referidas.  ' 

Em  fé  do  que  so  lavrou  o presente,  que  vai  assignado  por 
S.  Ex.  o Rr.  Conselheiro  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  por  Ma- 
ximiano  Pinto  Ferraz  de  Vasconcellos  e testemunhas.  — Thomaz 
Josi ! Coelho  de  AlmeUla.  — Maximiano  Pinto  Ferraz  e Vasconrellos. 
— Como  tpstemunhas  — Pedro  Dias  Gnrdilho  Paes  Leme.  — J . M . 
da  Silva  Coutinho  e Joaquim  Carlos  Travassos. 

Pagou  por  estampilhas  oitocentos  réis.  — Confere.  — Espirito 

Santo . 


Está  conforme,  Bernardo  José  de  Castro. 


AVISO  N.  5 — DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  1877 


Pede  aos  Preedentes  das  Províncias  do  Amazonas  e do  Pará  prtstem  aos  em- 
preiteiros d'a  construcção  da  Estrada  de  Ferro  Madeira  Mamoré  todo  o 
auxilio  e protecção  compatível  com  a legislação  do  pa'z . 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA.  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1“  Secção  — N.  5 — 
Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1877. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr. 

O Presidente  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  “Madeira  e 
Mamoré”  deu  conhecimento  a este  Ministério  do  contracto  celebrado 
pela  mesma  Companhia  com  os  empreiteiros  Felippe  e Thomaz  CoU 
lins,  de  Phyladelphiá.  (E.  Unidos)  pura  o proseguimento  das  obras 
de  construcção  da  referida  Estrada,  e como  por  esse  contracto  te- 
nham essas  obras  de  começar  até  o dia  25  de  fevereiro  proximo,  re- 
commendo  a V.  Ex.  que  expeça  as  necessárias  ordens  afim  de  que 
aos  agentes  da  Companhia  e aos  dos  empreiteiros  se  preste  todo  o 
auxilio  o protecção  compativeis  com  a legislação  do  paíz. 


Tgual  providencia  solicito  nesta  data  do  Ministério  da  Fazenda 
com  relação  ás  repartições  fiscaes. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Thomciz  José  Coelho  dc  Almeida. 

Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará.  — Tgual  ào  Presidente 
da  Província  do  Amazonas. 


AVISO  N.  11  — DE  28  DE  DEZEMBRO  DE  187? 

Declara  caduca  a concessão  de  fiança  á garantia  de  juros  & 'Estrada  de  Ferro 
da  cidade  dia  VictorAa  & villa  da,  Cachoei ra(  na  (Provinda  do  Espirito 
Santo. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMEIi- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  11  — Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1877. 

nimo.  e Exmo.  Sr.  — Declaro  a V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e para  que  faça  eonstar  a Thomaz  Dutton  Junior,  Dr.  Fran- 
cisco Portella  e Miguel  Maria  de  Noronha  Feital,  que,  não  tendo 
elles,  pos  termos  da  clausula  3a  § Io  das  que  acompanharam  o De- 
creto n.  5951  de  23  de  junho  de  1875,  organisado  a Companhia, 
que  devia  construir  a parte  da  Estrada  de  Ferro  entre  a cidade  da 
Victoria  e o porto  da  Cachoeira,  na  colonia  de  Santa  LeopoMin», 
nessa  Província;  fica  considerada  caduca  a concessão  da  fiança  da 
garantia  de  juros,  a que  se  refere  o oiíado  Decreto. 

a **  j'  ' ■ * 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


AVISO  N.  115  — de  28  de  dezembro  de  1877 

Manda  excluir  das  contas  do  oustedo  da  Estrada  de  Ferro  do  Carangola  o 
valor  dás  áoeSets  (beneficia rias  dadas  em  pagamento  aos  concessionários 
do  privilegio  pela  transferencia  iá  Companh  a. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — Ia  Secção  — N.  115  — 
Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1877. 

Ficando  inteirado  do  que  a Commissão  de  Exame  e Tomada  das 
Contas  da  Estrada  de  Ferro  sob  sua  fiscalisaçâo  expôz  no  relatorio. 
que  apresentou  com  data  de  5 de  outubro,  ultimo,  relativo  ás  quan- 
tias pagas  e escrípturadas  desde  março  de  1875  até  30  de  junho 
deste  anno,  as  quaes- attingem  a 787:878$282;  declaro  a Vmce.,  para 
seu  governo  e conhecimento  da  mesma  Commissão,  que  excluído  do 
capital  empregado  pela  Companhia  o valor  das  acções  benefieiams, 
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dadas  em  pagamento  aos  concessionários  do  privilegio  pela  transfe- 
rencia á Companhia,  liquide  a Commissão  a importância  dos  juros, 
levando-se  á conta  do  semestre,  que  ha  de  findar  a 31  do  corrente 
mez.  o excesso  ou  differença  da  quantia  já  paga  pelo  Thesouro 
Nacional  á Directoria  da  Companhia. 

Deus  Guarde  a Vmce. 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  Carangola. 


DECRETO  N.  6816  — de  29  de  dezembro  de  1877 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  'Publicas  um  credito 
supiplpmentar  da  quantia  de  674  : 9 9 4 $ 7 5 5 para  despezas  da  verba  — Es- 
trada de  Ferro  de  D.  Pedro  ill  — no  exercício  de  1876-1877. 

Sendo  insufficiente  a quantia  votada  no  § 11  do  art.  7o  da  Lei 
n.  2670  de  20  de  outubro  de  1875,  que  fixou  a despeza  e orçou  a 
receita  geral  do  Império,  para  o exercício  de  1876-1877,  Hei  por 
bem,  Tendo  ouvido  o Conselho  de  Ministros  e na  conformidade  do 
art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9 de  setembro  de  1862  e art.  22  da  de 
n.  2640  de  1875.  acima  citada,  Abrir  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas  um  credite  supplementar  da  quantia 
de  674:994$735.  para.  de  accôrdo  com  a tabella  junta,  occorrer  ás 
despezas  da  verba  — Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  — , no  refe- 
rido exeroicio  de  1876-1877;  devendo  este  credito  ser  incluído  na 
proposta  que,  nos  termos  da  Lei,  tem  de  ser  apresentada  á Assem- 
blóá  Geral  Legislativa  na  próxima  reunião. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho.  Ministro  e 
Secretario  de  Eslado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  dezembro  de  1877,  56°  da  Independên- 
cia e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6826  — de  29  de  dezembro  de  1877  (*) 

Altera  algumas  das  clausulas  annexas  ao  decreto  n.  5877,  de  20  de  Fevereiro 
de  1875,  relativa  á estrada  de  ferro  da  cidade  do  Natal  â.  vllla  de  Nova 
Cruz,  na  província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Cicero  Pontes  e outros  con- 
cessionários da  Estrada  de  Ferro  da  cidade  do  Natal  á villa  de  Nova 

(•)  Em  virtude  deste  /Decreto  foi  lavrado  o contracto  aasignado  em  14 
de  Janeiro  de  1878  no  livro  n.  4 de  contractos  — “Obras  Publicas»  — <1876- 
1881  — - Tag.  55.  . 


Cruz,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  Hei  por  bem  Alterar  al- 
' gurnas  das  clausulas  annexas  ao  decreto  n.  5877  de  20  de  fevereiro 
•lê  1875.  de  conformidade  com  as  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  Thornaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  dezembro  de  1877.  56°  da 
Iiulependeneia  e do  Império. 

Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 


Thornaz  José  Coelho  de  Almeidu. 


Clausulas  a que  se  refere  o decreto  n.  6826,  desta  data 


Ia.  A companhia  que  fôr  organisada  para  a construcção  e 
custeio  da  estrada  de  ferro  do  Natal  á vi’lla  de  Nova  Cruz,  deverá 
apresentar  ao  governo  os  trabalhos  definitivos  especificados  no  ar- 
tigo 3o  do  contracto  provincial  de  2 de  julho  de  1874,  e § 2o  da 
clausula  3o  das  annexas  ao  decreto  n.  6877  de  20  de  fevereiro  de 
1875,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado  da  data  das  presentes 
-clausulas. 

2a.  Para  a conclusão  de  todas  as  obras  da  mesma  estrada  de 
ferro  fica  marcado  o prazo  de  cinco  annos,  contados  da  data  da 
ílpprovação  dos  estudos  definitivos. 

3*.  A companhia  fornecerá,  antes  da  abertura  de  toda  a linha 
ao  trafego,  ou  proporcionalmente  á extensão  de  cada  uma  das  sec- 
ções, o seguinte  trem  rodante; 

12  locomotivas; 

10  carros  de  1“  classe; 

15  ditos  de  2a  classe; 

200  vagões  para  transporte  de  mercadorias,  animaes,  etc.,  etc. 

4”.  A fiança  da  garantia  de  juros  far-se-ha  effectiva,  livre  de 
quaesquer  impostos,  em  semestres  vencidos  e pela  seguinte  fórma: 

§ 1°.  Durante  a construcção  das  obras  os  juros  de  7 % serão 
pagos  sobre  as  quantias  .provenientes  das  chamadas  que  tiverem 
sido  autorisadas  pelo  governo  e recolhidas  a um  estabelecimepte 

bancario . 1 s. 

As  chamadas  limitar-se-hão  ás  quantias  necessárias  á constra- 
cção  das  obras  em  cada  anno,  a juizo  do  governo. 


-Decorrido  que  seja  o primeiro  anno  da  entrada  das  chamadas, 
cessarão  os  juros,  se  taes  quantias  não  forem  applicadas  ás  obras 
ou  ao  material  da  estrada,  salvo  caso  de  força  maior,  julgado  pelo 

mesmo  governo.  , . , , . , .. 

Os  juros  pagos  pelo  estabelecimento  bancario,  sobre  as  quantias 
depositadas,  serão  creditados  á garantia' do  governo. 

p 2o  Entregue  a estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publico,  os 
luxos  correspondentes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em  presença 
dos  balanços  da  liquidação  da  receita  e despeza  do  custeio  da  es- 


trada,  oubibidos  peia  companhia  e devidamente  examinados  Delo* 
agentes  dc  governo.  . 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  dezembro  de  1877  — 

Thomaz  Ja&é  Coelho  de  Almeida. 


AVISO  N.  67  — OE  29  de  dezembro  de  1877 

Proraga  Até  ®1  de  na&rço  de  L878  o prazo  para  a conclusão  das  obras  do  ramal 
de  Sapopeirtba  a i3airta  Cruz  da  P>t radia  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 

MINISiTERIO  DA  AOIUCULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS — Directoria  das  Obras  Publicas  — 1*  Secção  — N.  67  — 
Mi»  He  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1877 . 

Àttendendo  ao  que  representou  Manoel  José  Cardoso  e Bento 
Barroso  Pereira,  empreiteiros  do  ramal  de  Saipopemba  ao  novo  Ma- 
tadouro. resolvi  prorogar  até  31  de  março  de  1878,  o prazo  para  a 
conclusão  das  obras  do  meemo  ramal. 

O que  communioo  a Vmoe.  para  os  devidos  effeitos-. 

Deus  Guarde  a Vmce. 

Thomaz  Joeé  Coelho  de  Almeida. 


Sr.  Engenheiro  em  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Podfo  II. 


AVI90  N.  37  — de  31  de  dezembro  de  1877 


Autorisa  e Oompanfrila  da  Estrada  de  Ferro  do  -Recife  ao  S.  Francisco  a 

umndiir  encommendar  uima  nova  supemstruotura  de  ferro  para  a ponte  doe 

Afogado* . 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOCIOS  DA  AGRICULTURA,  COJM MER- 
CIO  E OIBRAS  PUBLICAS  — Directoria  das  Obras  Publicas  — 
1*  Secção  — N.  37  — Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1877. 

Ulmo.  e Exmo.  Sr.  — Submetteu  V.  Ex.  á decisão  do  Minis- 
tério a meu  cargo,  com  officio  n.  114  de  13  de  novembro  proximo 
passado,  a representação  que  a 5 do  mesmo  mez  lhe  dirigiu  o En- 
genheiro Fiscal  da  Estrada  de  Ferro-  do  Recife  ao  S.  Francisco, 
sobre  o estado  das  pontes  da  1*  secção  da  mesma  Estrada,  e pedindo 
autorisação  para  encommendar-se  uma  nova  superstructura  para  a 

Sonte  dos  Afogados,  cuja  despeza  é orçada  em  trinta  e tres  contos 
e réis,  correndo  ella  por  conta  do  custeio,  nos  termos  do  accôrdo 
celebrado  em  Londres  em  20  de  agosto  de  1870. 

Em  resposta,  declaro  a V.  Ex.,  para  fazer  constar  ao  dito  En- 
genheiro Fiscal,  que,  á vista  da  urgência  da  obra  de  que  trata,  é a 


V 


1000  — 


Companhia  autorisada  a mandal-a  fazer  de  conforpiiddé  com  a clau- 
sula 5*  do  referido  accôrdo.  rrva  yn.  . 


Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


AVISO  (N.  117  — ÜE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1877 

Manda  pagar  a importância  total  dos  transportes  feitos  pelo  empreiteiro  das 
obras,  de  trüllhos  e mate  material  da  via  permanente  até  o logiar  do  em- 
prego; e,  por  eqpidade,  também  50  °|«  relatlvanalente  ao  mesmo  material 
transportado  até  a estação  de  Una. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGGCIOS  DA  AGRICULTURA,  COMMER- 
CIO  E OBRAS  PUBLICAS  -*-■  Directoria  das  Obras  Publicas  — 

1*  Secção  N.  117  — Rio  de  Janeiro,  31  dè  dezembro  de  1877. 

Tomando  em  consideração  o que  requereu  Francisco  Justinia- 
no  de  Castro  Rebello,  empreiteiro  das  obras  desse  prolongamento, 
em  petição  de  16  de  novembro  proximo  passado,  por  Vm.  infor- 
mada em  officio  n.  554  de  3 do  corrente  mez;  resolvi  que  lhe  seja 
paga  a importância  total  dos  transportes  por  elle  effectuados  de 
trilhos  e mais  material  da  via  permanente,  até  o lugar  do  emprego; 
e,  por  equidade,  também  '50  % relativamente  ao  mesmo  material  já 
transportado  ou  que  d’ora  em  diante  fôr  transportado  de  bordo  do»  • 
navios  até  a estação  de  Una. 

O que  communico  a Vm.,  para  a devida  execução,  r 

, ' ! 

Deus  Guarde  a Vm,  * 


Sr.  Engenheiro  em  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada  is 
Ferro  de  Pernambuco. 


Deus  Guarde  a V.  Ex 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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